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APRESENTAÇÃO 
 
No decorrer de cinco anos de existência, o Programa de Pós-Graduação em Formação de 

Professores e Práticas Interdisciplinares (PPGFPPI) da Universidade de Pernambuco – Campus 

Petrolina vem formando profissionais aptos a atuar em diversos níveis de ensino. Nesse 

sentido, motivados por compartilhar o trabalho desenvolvido com a sociedade, realizaremos 

nosso II Congresso Interdisciplinar em Educação, Saúde e Ambiente - CIESA, no período de 17 

a 19 de novembro de 2021. 

O tema geral do evento foi a “Formação universitária e profissionalização docente: futuros 

possíveis” cujo objetivo é refletir sobre o processo formativo que ocorre no espaço 

universitário como fundante para profissionalização docente, especialmente, considerando o 

momento em que se presenciam cortes substanciais na Educação, que impedem futuros 

possíveis para o desenvolvimento de pesquisa, sobretudo do ensino público nesse país. 

As atividades do II CIESA compreenderão: conferências, espaços de diálogos, feira de produtos 

didáticos e experiências internacionais. 

       Todo trabalho da comissão organizadora consistiu em oferecer aos estudantes de 

mestrado, da graduação do campus Petrolina da UPE, de outras Universidades, professores 

Universitários e da Educação Básica, além de outros profissionais, um evento significativo que 

proporcionasse, a todos e todas, reflexões sobre diversos problemas concernentes à educação 

e à situação que passa o Brasil e sua relação com a saúde e o ambiente.  

 

A correção ortográfica, bem como o uso de imagem é inteiramente de responsabilidade do 

autor/autora.  

 

Aproveitem as leituras! 
Comissão organizadora 
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A PROMOÇÃO DE UM ENSINO INTERDISCIPLINAR BASEADO NAS TIRINHAS 
CEDRAZIANAS 

 
PRISCILA RAIANE DA SILVA BARBOSA, MESTRANDA EM EDUCAÇÃO PELO PPGFPPI, UPE.  

ORCID: https://orcid.org/0000-0002-6570-7715, <priscila.barbosa@upe.br> 

MIRTES RIBEIRO DE LIRA, PÓS-DOUTORA EM EDUCAÇÃO PELA UFPE. ORCID: 
https://orcid.org/0000-0002-6409-8794, <mirtes.lira@upe.br> 

 

RESUMO: Diante do contexto atual, entendemos que a educação escolar deve promover um ensino 
baseado na compreensão dessa realidade e do papel dos discentes enquanto sujeitos ativos, capazes 
de não apenas compreender o meio do qual fazem parte, mas também transformá-lo. Assim, este 
estudo tem como objetivo demonstrar como as tirinhas cedrazianas da “Turma do Xaxado” podem se 
tornar um recurso pedagógico eficiente, capaz de auxiliar uma prática de ensino interdisciplinar 
condizente com o contexto social brasileiro e com a realidade dos sujeitos envolvidos no processo de 
ensino-aprendizagem. Nessa perspectiva, entende-se que, além de entreter os leitores, as produções 
contribuem para a produção de significados que geram saberes que contemplam as diversas áreas do 
saber.  Como corpus deste estudo, foi utilizado o livro “A Turma do Xaxado: volume 3 e 4”. Sendo, com 
isso, estruturado por uma abordagem qualitativa, tendo como principais referenciais teóricos os 
estudos de Fazenda (2006), (2013), Albuquerque Júnior (2013) e Ramos (2017).  

 
Palavras-chave: interdisciplinaridade, produção cedraziana, Turma do Xaxado, tirinhas. 

 
INTRODUÇÃO 

 

A educação formal ofertada pelas diversas instituições de ensino representa a 

diversidade social e a sua complexidade, ao possibilitar o encontro entre sujeitos providos de 

experiências e de identidades distintas. De acordo com as Leis de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (BRASIL, 1996), a educação escolar tem por finalidade proporcionar “o 

pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho.” Assim, uma prática pedagógica que desconsidera a 

subjetividade dos sujeitos envolvidos no ensino e, baseia-se unicamente na transferência dos 

conteúdos, torna-se uma ação destituída de sentido e inadequada diante das demandas 

produzidas pela sociedade e apontadas pelos documentos oficiais da educação. 

Perante esse contexto, Fazenda (2013) defende a adesão de atitudes interdisciplinares ao 

enfatizar a apropriação de uma postura que valoriza o compartilhamento de saberes e, 

https://orcid.org/0000-0002-6570-7715
mailto:priscila.barbosa@upe.br
https://orcid.org/0000-0002-6409-8794
mailto:mirtes.lira@upe.br
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consequentemente, a ruptura de barreiras entre as diversas áreas do conhecimento e os 

saberes construídos pelos discentes ao longo das suas vivências. Seguindo essa perspectiva, 

entende-se que os conteúdos, as habilidades, as atitudes e os valores definidos pela Base 

Nacional Comum Curricular (2017) contribuem de fato para a formação integral dos alunos 

quando as teorias apontadas geram significados no cotidiano desses discentes, e eles são 

entendidos como sujeitos singulares e ao mesmo tempo sociais, capazes de transformar, com 

o conhecimento construído, a sua realidade e o meio do qual fazem parte.  

Assim, a ideia de hierarquização do conhecimento é questionada neste artigo por se 

entender que a construção efetiva de aprendizagens, capazes de formar sujeitos críticos, dá-

se pela integração dos múltiplos saberes ofertados pelo sistema educacional, e vivenciados 

pelos indivíduos que dele fazem parte (FAZENDA, 2006). Para isso, este estudo aponta a 

produção “Turma do Xaxado”, produzida por Antônio Cedraz, como um recurso pedagógico 

capaz de auxiliar a prática pedagógica e servir como base para a efetivação de um ensino 

interdisciplinar e dialógico, fundamentado na interação entre disciplinas, conhecimentos e 

pessoas. Nesse sentido, este estudo vai ao encontro do artigo 26 da LDB, por defender que 

Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio 
devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, 
exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e dos educandos (BRASIL, 1996). 

 
Nessa perspectiva, entende-se que a produção cedraziana pode viabilizar, por meio de 

uma perspectiva dialógica do discurso, a interação entre os conhecimentos apontados pela 

BNCC e os saberes provenientes da realidade social dos sujeitos envolvidos no processo de 

ensino e aprendizagem. Assim, a organização discursiva que sustenta a produção cedraziana 

pode promover o encontro de saberes, o desenvolvimento de reflexões e, 

consequentemente, a construção efetiva do conhecimento, pois essa dinâmica pode 

proporcionar sentido ao que está sendo evidenciado no âmbito escolar.  

Diante do panorama apresentado, entende-se que a produção cedraziana revela 

características particulares do campo social delineado, sendo capaz de possibilitar ao leitor o 

reconhecimento da sua própria identidade, a valorização da cultura brasileira, com destaque 
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ao Nordeste, viabilizando, com isso, compreensão e reflexão crítica acerca do contexto social. 

Desse modo, a conjuntura exposta parte de um contexto específico e, estabelece um diálogo 

com realidades provenientes de múltiplos cenários, assim, o panorama exposto torna-se um 

espaço representativo nos três gêneros trabalhados por Cedraz: história em quadrinhos, 

tirinhas e contos maravilhosos.  

A condução dos gêneros em evidência embasa-se na associação entre as 

características tradicionais que os particularizam e uma perspectiva inovadora que evidencia 

a identidade artística de Antônio Cedraz. Nas produções em quadrinhos, corpus deste estudo, 

o contexto social é um elemento indispensável na construção dos gêneros em evidência, 

embora, não seja um elemento obrigatório na perspectiva estética do gênero. Segundo 

Barbosa, Ramos e Vilela (2014), as produções em quadrinhos organizam-se em uma sequência 

de quadros que produzem mensagens de cunho fictício ou real, capaz de gerar significados 

concisos.  

Na obra cedraziana, a ficção se une à realidade e gera um processo continuo de 

reflexão, que resulta na produção de conhecimentos viabilizados pela dinamicidade e 

flexibilidade da linguagem propagada nas produções. Nessa perspectiva, o processo de ensino 

e aprendizagem pode ser contextualizado e adequado às finalidades estipuladas pelo âmbito 

de ensino. Nesse sentido, a obra “Turma do Xaxado” pode se tornar uma aliada na condução 

do ensino interdisciplinar que aponta habilidades que vão além da apropriação de saberes 

construídos socialmente, mas que propõe a formação de sujeitos críticos, autônomos e 

conscientes do seu papel social.  

 

A MATERIALIZAÇÃO DAS PRODUÇÕES CEDRAZIANAS NO CONTEXTO DA 
INTERDISCIPLINARIDADE 
 

O século XX foi marcado por múltiplas transformações sociais, entre elas destaca-se o 

reconhecimento da relevância da ciência para a humanidade, os conflitos desencadeados no 

mundo e as suas severas consequências. De acordo com Fazenda (2013), nesse contexto 

complexo, a Europa assume a interdisciplinaridade como uma forma de oposição ao saber 

acrítico, alienado e desvinculado da realidade. Em tal perspectiva, a construção do 
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conhecimento numa perspectiva interdisciplinar foi pensada levando em consideração o 

momento vivenciado, os seus problemas e as características que o singularizava. 

Segundo Fazenda (2013), a interdisciplinaridade chegou ao Brasil no final de 1960 e foi 

compreendida de modo deturpado, sendo apropriada na condição de um modismo e, com 

isso, os estudos e os fundamentos dessa abordagem foram desconsiderados. Ao longo da 

década de 1970, a interdisciplinaridade pouco avançou neste país, os estudos desenvolvidos 

consistiram na tentativa de decifrar o termo, que ainda provocava inquietações. Em meio às 

discussões acerca da explicitação terminológica, a chegada da concepção acerca da 

interdisciplinaridade evidenciou a necessidade de se desenvolver um projeto educativo que 

entendesse e suprisse as necessidades educativas do país repensando, assim, as propostas 

educativas vivenciadas. 

Em 1980, práticas docentes e fundamentos teóricos começaram a ser estudados e 

investigados tendo como finalidade a superação de um saber fragmentado em prol da 

unificação do conhecimento no processo de ensino e aprendizagem. De acordo com Fazenda 

(2013), nesse momento, a interdisciplinaridade foi propagada de modo indiscriminado, 

embora muitos professores ainda a desconhecessem. Durante os anos 90, projetos 

classificados como interdisciplinares tornaram-se populares, ainda de modo imaturo, sem 

fundamentação, seguindo modismos desprovidos de reflexão. Nesse momento, iniciou-se um 

processo de conscientização promovido pelos docentes no decorrer da sua prática 

pedagógica.  

Torna-se perceptível que a condução de um ensino interdisciplinar não é uma tarefa 

simples, pois é resultado de atitudes críticas que ultrapassam abordagens e conceitos 

técnicos. Essa apropriação é alcançada quando os sujeitos envolvidos na prática pedagógica 

se tornam receptivos a repensarem conceitos engessados, em prol do acolhimento de uma 

postura mais flexível, solidária, democrática e aberta às diversas possibilidades e mudanças 

propostas por uma sociedade complexa em constante construção (FAZENDA, 2006). Seguindo 

essa perspectiva, tais indivíduos desenvolverão um perfil polivalente capaz de envolver-se, 

compreender e transformar a sociedade da qual fazem parte. 
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Diante de sujeitos dispostos a ressignificarem a sua postura e de um sistema apto a 

acolher essa mudança, a interdisciplinaridade escolar pode ser vivenciada a partir de um 

crescente movimento em três níveis compreendidos como: curricular, didático e pedagógico. 

O nível curricular propõe uma conexão com as disciplinas escolares para fornecer uma 

estrutura interdisciplinar ao ensino. O nível didático da interdisciplinaridade tem por 

finalidade concretizar o que é proposto no currículo. Nessa perspectiva, a sua efetivação no 

processo de aprendizagem manifesta-se numa abordagem reflexiva embasada por práticas 

pedagógicas frequentemente revisadas, assim como as estratégias para o fortalecimento da 

ação educativa. O nível pedagógico da interdisciplinaridade escolar é materializado na ação 

desencadeada na sala de aula. Nessa concepção, o nível didático é atualizado e ganha forma 

a partir da dinâmica interdisciplinar concretizada na prática cotidiana. Em tal nível, a 

subjetividade dos sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem é levada em 

consideração sem desconsiderar os fatores externos que envolvem o âmbito escolar (LENOIR 

apud FAZENDA, 2013). 

Diante desse contexto, a “escola do silêncio” que desconsidera a formação de um 

sujeito crítico, ativo, responsável pela construção do seu conhecimento é substituída pela 

“escola do diálogo” em que todos os alunos se tornam protagonistas ao terem os seus saberes 

entendidos e valorizados (FAZENDA, 2013, p.98). Assim, a interdisciplinaridade favorece a 

construção de um ambiente propício à prática de ensino ao levar em consideração a voz dos 

alunos e a subjetividade que cada um carrega. Com isso, colabora com a formação de sujeitos 

críticos e capazes de participar ativamente da complexidade social. Em vista disso, a produção 

cedraziana “Turma do Xaxado” além de possibilitar aos leitores prazer e entretenimento, pode 

servir como alicerce para o encontro de conhecimentos e construção de novos saberes. 

 

A obra “Turma do Xaxado” e o ensino contemporâneo 

 

Diante da dinamicidade social e da complexidade desencadeada por ela, um ensino 

marcado por concepções tradicionais e fechado às diversas possibilidades e necessidades 

provenientes do momento vigente torna-se impróprio e limitante. De acordo com a LDB 
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(BRASIL, 1996) no seu § 2º do Artigo 1º, “a educação escolar deverá vincular-se ao mundo do 

trabalho e à prática social”. Assim, na educação formal, é necessária a apropriação de um 

ensino contextualizado que propicie meios capazes de prepararem o discente para a realidade 

da qual ele faz parte. Nessa perspectiva, a LDB (1996) estabelece como uma das finalidades 

da educação nacional “o pleno desenvolvimento do educando” que não se sustenta numa 

transmissão de saberes, capaz de fazê-lo memorizar e somar informações, mas na construção 

de um conhecimento que contribua para a sua formação enquanto ser social, pensante, 

autônomo e crítico.  

A BNCC (2017), na condição de um documento de caráter normativo e representativo 

da educação contemporânea, dialoga com as concepções defendidas pela LDB (1996) a partir 

dos princípios éticos, políticos e estéticos que objetivam “a formação humana integral e a 

construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva” (BRASIL, 2017, p.7). Defende-se 

a necessidade de compreender o discente como um sujeito ativo no seu processo de 

aprendizagem, atentando-se aos aspectos não só intelectuais, mas também às dimensões 

afetivas que o constitui. De acordo com esses documentos oficiais da educação nacional, a 

singularidade que sustenta a identidade do aluno deve ser compreendida. Nessa concepção, 

uma visão restrita do saber, embasada em conceitos fechados, que desconsideram a 

constituição do aluno enquanto ser em construção; que desvaloriza a cooperação e o 

desenvolvimento do diálogo e não se atenta à diversidade social não se configura em um 

ensino significativo, que corresponda às demandas sociais e às necessidades individuais dos 

discentes. 

A BNCC (2017) sustenta-se na defesa de aprendizagens consideradas essenciais para 

todos os discentes brasileiros, visando um desenvolvimento de conhecimentos comuns a 

todos eles. Para isso, as competências gerais estabelecidas configuram-se em direitos 

subjetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes, projetando, desse modo, a 

superação da desigualdade que marca a sociedade brasileira. Diante da defesa da igualdade 

de saber, a diversidade que marca a identidade nacional não é desconsiderada, pois nesse 

documento da educação brasileira, defende-se a formulação de currículos diversos que 
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possam estabelecer conexões com a “realidade local, social e individual da escola e dos 

alunos” (BRASIL, 2017, p.11).  

É preciso acrescentar que a BNCC, embora esteja aprovada, ainda se encontra em 

campo de discussão, pois há um discurso de resistência em torno desse documento oficial. 

Enquanto ele defende a concepção de que a sua implementação é uma tentativa de promoção 

da igualdade em face de um meio social tão heterogêneo; para Gerhardt e Amorim (2019), 

essa ideia é problemática, pois se entende que há uma desconsideração não só da extensa 

dimensão geográfica do Brasil, mas também da diversidade e complexidade que permeia esse 

país. Partindo dessas duas concepções díspares acerca da apropriação da BNCC no ensino 

brasileiro, é inegável a necessidade do desenvolvimento de uma prática pedagógica crítica, 

fundamentada na compreensão do que é estabelecido pela BNCC associando-a às 

necessidades e à subjetividade dos alunos. Portanto, é necessário entender que se deve 

buscar a igualdade, mas a identidade dos discentes deve ser levada em consideração no 

processo de aprendizagem. Assim, a efetivação de uma prática contextualizada torna-se 

fundamental diante das duas ideias elencadas.  

Nessa perspectiva de renovação do campo educativo, a autoavaliação, a reflexão, a 

reconstrução de concepções e a mudança no posicionamento dos sujeitos envolvidos nesse 

processo tornam-se essenciais. O professor enquanto um mediador responsável pela 

condução do processo de ensino e aprendizagem, junto ao aluno, deve assumir uma “atitude 

interdisciplinar” (FAZENDA, 2013, p.21), pois é necessário apropriar-se da posição de um 

pesquisador, que ousa em compreender a sua realidade numa perspectiva crítica baseada na 

troca e no diálogo. Mesmo sendo levado a seguir habilidades e conteúdos comuns a todos os 

estudantes, independentes da formação sociocultural, deve-se olhar para a individualidade e 

as características que os constituem enquanto seres singulares. Assim, a ruptura de barreiras 

que impedem um processo contínuo de diálogo deve ser efetivada para que a comunidade 

escolar, o meio social, os componentes curriculares e os próprios conhecimentos construídos 

nessa esfera possam juntos contribuir para efetivação de um ensino satisfatório e 

correspondente à finalidade da educação contemporânea.  
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Compreendendo essa necessidade de atentar-se ao contexto vigente e às 

competências apresentadas pela BNCC (2017), este estudo elenca a produção “Turma do 

Xaxado” como um recurso pedagógico capaz de auxiliar a prática docente, dinamizar a 

aprendizagem, permitir a contextualização dos conteúdos estabelecidos pela BNCC e conduzir 

os sujeitos envolvidos no processo à efetivação das competências e habilidades determinadas 

por esse documento. A partir de uma leitura crítica da obra, múltiplos conhecimentos são 

verificados e conduzidos pelo cruzamento de discursos que se materializam nas produções. 

Discursos esses que expressam, por meio de um jogo entre fantasia e realidade, a identidade 

nacional com ênfase aos aspectos regionais próprios ao Nordeste sem desconsiderar a 

universalidade ao tratar de temas recorrentes na esfera global.  

Ao passear pela realidade social com leveza e dinamicidade, as produções que 

compõem a obra “Turma do Xaxado” permitem aos discentes a efetivação de uma leitura 

crítica mesmo diante de elementos que produzem entretenimento. Pelo fato da construção 

dos personagens se dá a partir de aspectos intrínsecos à complexidade da condição humana, 

os discentes envolvidos nessa dinâmica podem reconhecer-se neles e se entenderem como 

parte do contexto social exposto na produção, pois certamente encontrará aspectos comuns 

à sua realidade. Para Libâneo (2013), quando a escola promove um ensino que leva em 

consideração a realidade do discente e a sua condição de vida, contribui para o seu sucesso 

escolar e pode impedir a exclusão desse sujeito não só no processo formal da educação, como 

também, diante das demandas promovidas no campo social.  

Nesse contexto, a produção “Turma do Xaxado”, entendida neste estudo como 

representação da realidade social, pode ser associada e contextualizada aos diversos aspectos 

defendidos pela BNCC, tais como: defesa dos conhecimentos historicamente construídos; 

desenvolvimento do pensamento científico, crítico e criativo; o olhar para o repertório cultura 

local e mundial; o plurilinguismo que estrutura a comunicação; cultura digital; trabalho e 

projeto de vida; argumentação; autoconhecimento e autocuidado; empatia e cooperação e, 

por fim, responsabilidade e cidadania.  

Sendo composta por uma diversidade de elementos discursivos, estéticos e temáticos, 

a obra “Turma do Xaxado” permite a realização de leituras conduzidas sobre diversas 
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perspectivas. As características particulares que marcam a produção cedraziana impulsionam 

a imaginação dos seus leitores e, nesse processo, fortalece a criatividade do professor diante 

dos elementos destacados, pois a esse profissional é possibilitada a oportunidade de 

estabelecer diversas estratégias pedagógicas conforme a sua intenção e os resultados 

esperados.  Diante da democratização das competências e habilidades estabelecidas pela 

BNCC (2017), uma produção com traços tão marcantes do país funciona como uma 

possibilidade estratégica de mediar conteúdos, desenvolver habilidades e competências 

defendidos por esse documento. 

Assim, o conhecimento de mundo resgatado pelos discentes por meio da leitura da 

obra cedraziana ao unir-se à proposta de ensino atual favorece o desenvolvimento de uma 

aprendizagem de fato significativa. Aprendizagem essa sustentada por uma prática que se 

atenta aos aspectos gerais ao buscar a unificação e a democratização dos conhecimentos e 

competências considerados essenciais, partindo da própria singularidade dos indivíduos 

envolvidos no processo de aprendizagem. Nessa concepção, os conhecimentos informais 

construídos por meio das vivências deverão ser considerados no processo educativo visando 

não só a valorização identitária dos discentes, mas também a contextualização dos saberes 

formais considerados fundamentais para a educação contemporânea e formação crítica dos 

sujeitos.  

 

As tirinhas da “Turma do Xaxado” como recurso pedagógico para a condução de um ensino 

interdisciplinar 

 

A obra “Turma do Xaxado” foi produzida por Antônio Luiz Ramos Cedraz entre o fim 

dos anos noventa e meados de 2012. Essa produção começou a ganhar papel de destaque ao 

ser, inicialmente, publicada no jornal “À Tarde”, situado em Salvador. De acordo com o próprio 

Cedraz (2012), em 1998, as suas tirinhas divulgadas nesse jornal duas vezes por semana pelo 

fato de alcançar e despertar interesse de um público diverso. No ano seguinte, o seu livro 

inaugural “Turma do Xaxado Volume 1” foi publicado, tal produção é composta por 365 

tirinhas que foram divulgadas no jornal “À Tarde” ao longo do ano anterior.  
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Diante dessa diversidade de produções, os quadrinhos pertencentes a tal coleção 

rendeu-lhe o título de “Mestre dos Quadrinhos Nacional”, atribuído pela Associação dos 

Quadrinistas e Caricaturistas do Estado de São Paulo. A produção das edições da “Turma do 

Xaxado” representa, na carreira de Antônio Cedraz, a sua maturidade criativa por associar 

aspectos subjetivos à realidade sociocultural vivenciada não só por esse autor, mas também 

por diversos brasileiros que fazem parte da realidade delineada na sua obra.  

O reconhecimento das produções cedrazianas no campo nacional é proveniente do 

olhar engajado do autor em buscar imprimir na sua produção a realidade dos brasileiros 

objetivando evidenciar e fortalecer a identidade nacional. Assim, o cenário brasileiro é 

representado na produção cedraziana “Turma do Xaxado” pela exposição do Nordeste 

enfatizando as particularidades dessa região e os aspectos comuns entre ela e outros espaços.  

Nesse sentido, a leitura dessa obra é capaz de despertar nos leitores brasileiros a consciência 

de pertencimento, sendo intensificada por aqueles que fazem parte do Nordeste. Para 

Albuquerque Júnior (2013), produções como essas, que delineiam o ambiente sertanejo, 

proporcionam a ideia de encontro com a cultura e produz uma perspectiva saudosista 

proveniente do resgate das memórias criadas por meio das manifestações culturais e das 

narrativas produzidas nesse cenário. Tais narrativas se apresentam na produção cedraziana 

“Turma do Xaxado” por meio do resgate de discursos, é o que pode ser verificado a partir da 

construção do título da obra. 

A nomenclatura “Turma do Xaxado” é um resgate a aspectos históricos do Nordeste 

brasileiro. De acordo com Cascudo (2012), “xaxado” consiste em uma dança desenvolvida no 

Sertão de Pernambuco e divulgada até o interior da Bahia pelo cangaceiro Lampião e pelos 

seus companheiros. Ainda segundo Cascudo (2012), o termo xaxado surge como uma 

onomatopeia que referencia o som produzido pelos cangaceiros ao dançarem em grupo. É 

perceptível, a partir do título, que a produção cedraziana pesquisada é conduzida por um jogo 

simbólico principiado pela atribuição da palavra xaxado à obra, isso revela seu fundamento 

nas raízes do sertão nordestino.  

Xaxado, o protagonista que dá nome à produção, é retratado como neto de um cangaceiro e 

personificação da citação “o sertanejo é antes de tudo um forte” (p.68, 2020) registrada por 
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Euclides da Cunha no seu livro “Os Sertões”. No contexto apresentado, o personagem 

comporta-se como a representação dos sertanejos que resistem veemente às adversidades 

provenientes dos problemas sociais e ambientais que permeiam o Nordeste. As características 

atribuídas a Xaxado fundamentam-se num contexto regional e nos sujeitos que dele fazem 

parte, mas não se limitam a isso. A construção do personagem caminha em direção à 

universalidade ao expor aspectos reconhecíveis e comuns a diversos sujeitos e âmbitos, 

independente das vivências socioculturais.  

O personagem principal divide espaço na produção com outros que, assim como ele, 

atua como representações de uma realidade específica que dialoga com tantas outras. Os 

personagens que compartilham múltiplas situações com Xaxado: Zé Pequeno, Artur, Marieta, 

Capiba e Marinês expressam personalidades distintas e, com isso, simbolizam a diversidade 

que compõe não apenas o sertão nordestino, mas todo o país. As falas e narrativas embasadas 

em conteúdos críticos abrem espaço para discussões e reflexões acerca de temáticas que 

dialogam com a contemporaneidade. Essas temáticas se distribuem em situações que 

ocorrem em espaços rurais, urbanos e fantásticos, fazendo-se presentes em tirinhas, histórias 

em quadrinhos e contos maravilhosos. Apresentamos a seguir uma ilustração que representa 

Antonio Cedraz e a sua produção: 

 

 

 

 
 
 
 
  
 

 

 

Na produção cedraziana, as falas e narrativas embasadas em conteúdos críticos abrem 

espaço para discussões e reflexões acerca de temáticas que dialogam com a 

contemporaneidade. Essas temáticas se distribuem em situações que ocorrem em espaços 

IMAGEM  1 

(CEDRAZ, 2006, p.05) 
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rurais, urbanos e fantásticos, fazendo-se presentes em tirinhas, histórias em quadrinhos e 

contos maravilhosos.  

As produções em quadrinhos desenvolvidas por Cedraz retratam, por meio da relação 

entre linguagem verbal e visual, uma pluralidade de temáticas fundamentadas em discursos 

sociais. De acordo com Ramos (2017, p.31) as produções em quadrinhos são construções 

textuais “veiculadas em suportes e mídias impressos e digitais”, podendo ser apresentados de 

diversas maneiras condizentes com as plataformas de divulgação, com os objetivos traçados 

pelos autores e com o público ao qual estão destinadas. Na produção cedraziana, essa 

construção multimodal promove um encontro com conteúdo crítico e, por vezes, cômico 

capaz de gerar reflexões e alcançar os mais diversos públicos. É o que se pode verificar nas 

tirinhas a seguir:  

 

 

 

 

 

(CEDRAZ, 2010, p)  

(CEDRAZ, 2010, p. 12) 

TIRINHA 1 

 

 

TIRINHA 2 
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Um estudo baseado nas falas, personagens e ambiência torna possível ao docente 

desenvolver uma prática de ensino condizente com o objetivo dos documentos oficiais da 

educação nacional e com os objetivos específicos estipulados pelas unidades de ensino. Nas 

tirinhas apresentadas, por exemplo, torna-se possível conduzir um estudo comparativo entre 

o meio apresentado e a realidade vivenciada pelos discentes. Além disso, é possível 

estabelecer um diálogo entre diversos componentes curriculares, tais como: Língua 

Portuguesa, Geografia e Arte. E, por meio desses componentes, mediar os objetos de 

conhecimento classificados com essenciais: Relação do texto com o contexto de produção e 

experimentação de papéis sociais; Relação entre texto; Marcas linguísticas; Identidade sociocultural 

no espaço vivenciado; Relações entre os componentes físico-naturais; Biodiversidade e 

Elementos da linguagem. 

Nessa perspectiva, com base nas tirinhas cedrazianas, o processo de ensino- 

aprendizagem pode ser contextualizado e adequado às finalidades estipuladas pelos 

documentos oficiais da educação brasileira e às vivências dos discentes. Nesse sentido, essa 

produção pode se tornar uma aliada na condução do ensino contemporâneo ao entender que 

a transferência de informações e a construção de barreiras entre os diversos conhecimentos 

tornam-se atitudes incoerentes diante da dinamicidade que caracteriza o saber. Dessa 

maneira, o diálogo entre os sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem numa 

perspectiva interdisciplinar configura-se como uma ação essencial para a construção efetiva 

do conhecimento.  

Segundo Fazenda (2013), a interdisciplinaridade é uma atitude que leva em 

consideração a diversidade que permeia o campo social, refletida no âmbito educativo. Nesse 

contexto, essa abordagem é reconhecida pela valorização da heterogeneidade, sendo essa 

fortalecida e enriquecida pelo estabelecimento de diálogos e pela constante reflexão entre os 

sujeitos envolvidos no processo educativo. Desse modo, tirinhas da “Turma do Xaxado" 

servirão como um recurso pedagógico que possibilitará o encontro de saberes livres de uma 

hierarquização.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Diante da dinamicidade social, um ensino fundamentado em uma perspectiva 

tradicional, baseada na transmissão de saberes e conduzida sem a efetivação de diálogos, 

torna-se incompatível com a realidade vivenciada pelos discentes envolvidos no processo de 

ensino-aprendizagem. Assim, a interdisciplinaridade é apontada neste estudo como uma 

abordagem didático-pedagógica capaz de redirecionar o ensino em prol de uma aprendizagem 

condizente com a complexidade social e com as demandas produzidas por ela. Dessa forma, 

tirinhas cedrazianas foram elencadas como uma produção que colabora para a condução de 

um ensino interdisciplinar ao se tornar um recurso pedagógico.  

Nessa perspectiva, os aspectos sociais e os diversos saberes apresentados nas tirinhas 

contribuem para o fortalecimento da identidade brasileira e produção de um conhecimento 

condizente com os múltiplos saberes que se encontram e dialogam frequentemente no 

espaço social. Assim, à medida que entretêm os leitores, tais produções conscientizam, 

moralizam e denunciam problemas sociais, fazendo do contexto delineado não apenas um 

espaço de memória, mas também do encontro com a realidade vivenciada por tantas pessoas.  

Partindo dos aspectos apresentados, os alunos são entendidos como sujeitos do 

conhecimento, que não recebem informações acabadas, mas, junto ao seu mediador 

constroem de forma efetiva o seu aprendizado. Enquanto isso, os docentes ganham a 

possibilidade de associar e contextualizar os aspectos defendidos pela BNCC, sem 

desconsiderar o contexto sociocultural dos alunos. Assim, faz-se da obra elencado um alicerce 

para a sustentação e fortalecimento da aprendizagem.  
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RESUMO: A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) destaca na sua unidade temática do Componente 
curricular de Matemática a importância do estudo de conceitos básicos de economia e finanças 
promovendo a Educação Financeira dos alunos. Sabe-se que o dinheiro é necessário para a nossa 
sobrevivência. As pessoas têm que trabalhar para ganhar o seu dinheiro, o seu sustento, porém, a 
nossa vida na sociedade acaba ficando limitada pela falta de dinheiro ou até mesmo a falta de organizar 
os nossos gastos. Então por consequência vem a precisão de usar os recursos de poupar, guardar 
dinheiro, organizar-se financeiramente. Para assim ter uma vida digna e que atenda a suas 
necessidades, tendo como ferramenta o ensino da Educação Financeira. Essa pesquisa procurou 
investigar a importância do processo de ensinar sobre a temática em relação a Educação Financeira 
para os alunos dos anos finais do Ensino Fundamental.  É preciso também associar e relacionar esses 
conteúdos matemáticos com o cotidiano do educando contribuindo para a aprendizagem. A pesquisa 
foi desenvolvida em caráter qualitativo, sendo investigado através de questionário uma turma de 15 
alunos do 6º ano do Ensino Fundamental, em uma escola da rede pública na cidade de Jaguarari - 
Bahia.  
 
Palavras-chave: Aprender, Educação financeira, Ensinar. 

 

INTRODUÇÃO  

Essa pesquisa surgiu por meio de discussões sobre a disciplina de matemática que 

precisa estar relacionada ao mundo dos alunos e de que maneira poderia ser introduzida de 

forma facilitadora auxiliando em alguma área diretamente da vida do educando.  Assim, 

percebe-se que a educação financeira tem o intuito de ensinar os cidadãos como devem se 

organizar e manobrar seus provimentos pessoais, desenvolvendo atitudes e habilidades 

assertivas acerca de seu dinheiro. O conceito da Educação Financeira permite ao aluno 

identificar que a matemática é um meio que facilita a nossa vida, tanto pessoal quanto 

profissional.  

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) propõe cinco unidades temáticas, onde faz 

uma correlação, orientando a formulação das habilidades a ser desenvolvidas no Ensino 

https://orcid.org/0000-0002-3799-5975
https://orcid.org/0000-0003-1505-9307
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Fundamental. Cada uma, ao seu diferente nível de ano de escolarização. As unidades 

temáticas de Matemática: Números, Álgebra, Geometria, Grandezas e medidas e 

Probabilidade e Estatística. O outro aspecto destacado na unidade temática Matemática é o 

estudo dos conceitos básicos de economia e finanças onde visar promover uma base para a 

Educação Financeira para os educandos. 

O projeto do qual derivou este trabalho buscou apresentar aos alunos a conexão dos 

conteúdos matemáticos com o dinheiro e também a sua relação no dia a dia. E com esse 

conhecimento é possível sensibilizar para organiza-se financeiramente. 

Do mesmo jeito é o dinheiro, precisamos introduzir o assunto pouco a pouco mas 

ensinando a sua importância e como aplica-lo no cotidiano para facilitar o processo de ensino 

e aprendizagem.  Segundo o autor D’Aquino (2008) discute que o processo de educar os jovens 

para aprender a lidar com dinheiro tem que abranger quatro áreas: como ganhar; como 

gastar; como poupar e como doar.  

De acordo com Duarte (2011) afirmando que utilizamos o dinheiro para a nossa 

sobrevivência: 

 
O dinheiro é o meio usado na troca de todo tipo de bens, na forma de 
moeda ou notas (cédulas) para a compra de mercadorias, serviços, força de 
trabalho, divisas estrangeiras ou nas demais transações financeiras, 
emitido e controlado exclusivamente pelo governo de cada país (Duarte, 
2011, p.5) 

  
Então, temos a Educação Financeira para criar uma base do conhecimento financeiro 

para que no futuro esses jovens venham ter uma relação saudável e equilibrada com o 

dinheiro.  

  Nota-se que um dos maiores desafios da sociedade hoje é proporcionar uma 

educação de qualidade e que atenda a todos. Então com esse trabalho pretende mostrar que 

é fundamental o ensino da educação financeira. E que é possível compreendê-la de maneira 

fácil e também associá-la aos seus conhecimentos vivenciados e aos conteúdos estudados.  

O tema escolhido foi a Educação Financeira nos anos finais do Ensino Fundamental, 

pois poderá tornar significativo a aprendizagem dos alunos e possibilitar enfatizar os 

conteúdos matemáticos correlacionado ao seu dia a dia.  
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LINS (1994) fala sobre a facilitação da aprendizagem afirmando: 

 
Ora, o que é verdadeiramente paradoxal é que as abordagens facilitadoras 
se justificam, dizendo que a matemática precisa ter significado para os 
alunos, e que a ausência de significado na matemática acadêmica é a fonte 
de tanto fracasso. E o paradoxo está no fato de que o significado é a primeira 
noção verdadeiramente abandonada no trajeto dos projetos facilitadores, 
ficando apenas o resíduo dos textos (LINS, 1994, p. 44).   

 
Na matemática existem vários conteúdos que podemos deixa bem mais claro a sua 

importância nosso convívio. A matemática financeira apresenta diversos conteúdos tais como:  

descontos, acréscimo, ganho, prejuízo, juros dentre outros em que primordial o processo de 

ensino e aprendizagem para o educando. 

Sobre a importância do tema, veio por meio da notória dificuldade financeira em que 

muitas pessoas vêm passando no nosso país. E também por se relacionar com o 

comportamento humano em relação a suas finanças pessoais. Logo deve-se apender como 

gerenciar o dinheiro e seus custos, enquanto o indivíduo ainda não formou a sua 

personalidade. 

Por tanto foi aplicada uma oficina virtual (pois estamos em uma pandemia do Covid 19 

e não podemos ter contato pessoal com os alunos), via sala de WhatsApp envolvendo 

conteúdos matemáticos voltado ao ensino da educação financeiras.   

 

A EDUCAÇÃO FINANCEIRA  

 

A Educação Financeira é um meio em que facilita o nosso entendimento em relação as 

nossas práticas financeiras e nos permite desenvolver atitudes conscientes e compromisso 

com uma vida organizada. Segundo a OCDE – (organização de cooperação e de 

desenvolvimento econômico), a Educação Financeira é um processo em que o indivíduo faz 

escolhas conscientes e se mantem bem informado a respeito da economia para elaborar da 

melhor formar de lidar com o dinheiro. 

 No mundo em que vivemos sabemos que tudo gira em torno do dinheiro. Para assim, 

no futuro termos uma vida confortável e organizada desta forma, é necessário principalmente 
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o planejamento financeiro. Então, é preciso a sensibilização para aprender a utilizar o 

dinheiro.  Começando desde cedo a administrar sua própria mesada. E discutindo os meios 

econômicos da família, participando das questões familiares sobre os orçamentos pessoais ou 

até mesmo da empresa da família.  

A educação financeira foi desenvolvida em: 

 
Em 2010 com a (ENEF) - Estratégia Nacional de Educação Financeira 
pensando numa formação financeira para a população brasileira 
desenvolveu a (EF) – Educação Financeira dentro do contexto escolar, tendo 
como alguns de seus objetivos: explicar e simplificar o entendimento das 
atividades financeiras. Além disso, a longo prazo, construir nas pessoas, de 
forma sadia, uma consciência diferenciada quanto ao uso do dinheiro. 
(COSTA, Manoel 2018, p. 70). 
 

  A melhor forma para inserir a temática da Educação Financeira seria nas escolas com 

a participação dos pais. Assim os alunos entenderiam a importância da Educação Financeira e 

também do desenvolvimento de habilidades, necessárias pra aprender a lidar com o dinheiro, 

e com discursões financeiras que surgiram ao longo da sua vida.  O que é afirmado por 

Sthepani (2005). 

Cada indivíduo participante do processo de formação do ser humano tem 
uma parte de responsabilidade nesse processo de mudança pela qual a 
educação passa. E a Educação Financeira vem ser um elo entre várias áreas 
do conhecimento, no sentido de fazer com que trabalhem juntas e formem 
na epistemologia do aluno conceitos capazes de instrumentalizá-lo para a 
construção de sua autonomia. Assim a educação financeira não será apenas 
um aprendizado em fase escolar, mas acompanhará o aluno por toda sua 
existência. (Sthepani 2005, p.12). 

 
Colocar o ensino de Educação Financeira em prática desde os Anos Finais faz com que 

tenhamos futuramente jovens mais estruturados em suas finanças pessoais, capazes de 

planejar a sua vida pessoal e profissional. Assim, a Educação Financeira não será apenas um 

aprendizado em fase escolar, mas também acompanhará ao longo da vida. 

Martins (2004) complementa explicando sobre a educação financeira no ensino básico: 

Uma criança [...], durante a educação básica, é obrigada a memorizar nomes 
e datas de pouca utilidade na vida real. Em pouco tempo tudo, ou quase 
tudo, é esquecido. Nesses anos, o aluno não estuda noções básicas de 
comércio, economia, finanças ou impostos. O sistema educacional ignora o 
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assunto “dinheiro”, algo incompreensível, já que a alfabetização financeira é 
fundamental. (Martins, 2004, p.5). 

Como o próprio autor cita alguns conteúdos estudados durante a educação básica 

acaba não tendo muita utilidade durante a vida real, e assim resulta no esquecimento dos 

educandos. Muitas vezes por não sabermos onde aplica-la no cotidiano. Nesse contexto 

podemos lembrar que nesse período poderia está sendo aplicado conteúdos voltados para a 

educação financeira dos alunos, e que teria utilidade ao longo da sua vida, no caso aprender 

sobre comercio, economia e dinheiro.  

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento normativo que define o 

conjunto progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 

longo da Educação Básica. 

Segundo a BNCC, há a previsão do estudo do dinheiro e sua função na sociedade, da 

relação entre dinheiro e tempo, dos impostos em sociedades diversas, do consumo em 

diferentes momentos históricos, incluindo estratégias atuais de marketing.  

A BNCC destaca que essas questões, além de promover o desenvolvimento de 

competências pessoais e sociais dos alunos, podem se constituir em excelentes contextos para 

as aplicações dos conceitos da Matemática Financeira e também proporcionar contextos para 

ampliar e aprofundar esses conceitos. 

Para esse objetivo a Matemática trabalha com essas habilidades na unidade temática 

Grandezas e medidas. 

 

Ano OBJETOS DE 

CONHECIMENTO 

HABILIDADES Pag BNCC 

1º Sistema 

monetário brasileiro: 

reconhecimento de 

cédulas e moedas 

(EF01MA19) Reconhecer 

e relacionar valores de moedas e 

cédulas do sistema monetário 

brasileiro para resolver situações 

simples do cotidiano do 

estudante. 

280/281 
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2º Sistema monetário 
brasileiro: 
reconhecimento de 
cédulas e moedas e 
equivalência de 
valores 

(EF02MA20) Estabelecer a 
equivalência de valores entre 
moedas e cédulas do sistema 
monetário brasileiro para 
resolver situações cotidianas. 

284/285 

3º Sistema monetário 
brasileiro: 
estabelecimento de 
equivalências de um 
mesmo valor na 
utilização de 
diferentes cédulas e 
moedas 

(EF03MA24) Resolver e elaborar 
problemas que envolvam a 
comparação e a equivalência de 
valores monetários do sistema 
brasileiro em situações de 
compra, venda e troca. 

288/289 

4º Números 

racionais: 

representação 

decimal para 

escrever valores do 

sistema monetário 

brasileiro 

(EF04MA25) Resolver e elaborar 
problemas que envolvam 
situações de compra e venda e 
formas de pagamento, utilizando 
termos como troco e desconto, 
enfatizando o consumo ético, 
consciente e responsável. 

292/293 

4º Problemas utilizando 
o sistema monetário 
brasileiro 

(EF04MA10) Reconhecer que as 
regras do sistema de numeração 
decimal podem ser estendidas 
para a representação decimal de 
um número racional e relacionar 
décimos e centésimos com a 
representação do sistema 
monetário brasileiro. 

290/291 

Fonte: Adaptado da BNCC (Brasil, 2018) 

Referente as competências específicas e habilidades foram localizadas as seguintes: 

(EM13MAT503) Investigar pontos de máximo ou de mínimo de funções quadráticas 

em contextos envolvendo superfícies, Matemática Financeira ou Cinemática, entre outros, 

com apoio de tecnologias digitais. 
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 (EM13MAT503) Investigar pontos de máximo ou de mínimo de funções quadráticas 

em contextos envolvendo superfícies, Matemática Financeira ou Cinemática, entre outros, 

com apoio de tecnologias digitais. 

O ensino da Educação Financeira nos permite desenvolver competências necessárias 

para tornarmos ao longo da vida pessoas mais confiantes, consciente e responsáveis em 

relação ao dinheiro e seus orçamentos. O intuito inicial do ensino da Educação Financeira é 

justamente formar cidadãos críticos e capazes de solucionar situações financeiras 

diariamente, para assim tomar decisões assertivas.  

Quanto mais cedo o aluno for introduzido ao meio dos negócios, do dinheiro, da 

situação a qual os pais e familiares passam, melhor será o desenvolvimento desse aluno em 

relação as suas finanças. O educando aprenderá o valor do dinheiro e meios de valorizá-lo. 

Como a Educação Financeira nos permite planejamento, podemos gerar para as futuras 

geração, pessoas com mais controle e diminuir algumas frustrações a qual o endividamento 

acarreta.  

Organizar e planejar a vida hoje, pode nos trazer bem-estar e conforto amanhã, 

qualidade de vida vem com planejamento e isso nos preparando desde cedo. Devemos 

incentivar atitudes comuns como apagar as luzes, não desperdiçar água, ensinar a poupar 

dinheiro, comprando coisas nos quais cabe no orçamento familiar, introduzir aos poucos 

coisas cotidianas, mas que não deixa de ser importantes e que sim, se relacionar com 

conteúdo matemáticos. 

 

A EDUCAÇÃO FINANCEIRA NO DIA A DIA  

 

Compreender a praticar da Educação Financeira pode ser uma das formas de se ter 

uma vida feliz, saudável e bem-sucedida, nunca é cedo demais para aprender a melhor forma 

de manusear o seu dinheiro, controlar suas dívidas e investir para o futuro. Para que assim 

possam crescer de forma consciente sobre o meio financeiro ao longo de sua vida pessoal e 

até mesmo profissional.  

Segundo MEC (2000a, 2000b) e Savoia (2007) 
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No ensino de matemática, recomenda-se estimular: a capacidade de leitura 
e interpretação de textos com conteúdo econômico; a habilidade de análise 
e julgamento dos cálculos de juros nas vendas a prazo; a compreensão do 
relacionamento entre a matemática e os demais campos de conhecimento, 
como a economia; a utilização desta para promover ações de defesa dos 
direitos do consumidor. (SAVOIA et al., 2007, p. 1134) 
 

É preciso compreender que a família possui responsabilidade em relação a Educação 

Financeira para seus filhos instituindo noções básica de finanças. Ewald (2010) afirma que a 

família é responsável por instruir os filhos sobre a Educação Financeira. Pois, a família é o 

modelo para seus filhos.  Porém, nem sempre os familiares têm uma alfabetização financeira 

ou até mesmo nem tem condições para adquiri-la. Ewald (2010) acredita que quando a escola 

desenvolver projetos e meios de introduzir a educação financeira no meio escolar dos alunos, 

primeiramente, deve apresentar a proposta aos pais. Neste momento, é essencial a junção 

dos pais com a escola. Até porque seus filhos veem seus pais como referência a ser seguida. 

São os pais que possuem o dinheiro que possa manter o orçamento familiar. 

Kiyosaki (2001) e SILVA, Hilda Borkoski (2014) corrobora afirmando que:             

 
O dinheiro, principalmente para uma criança, representa primeiramente 
poder. O indivíduo na infância toma seus pais como referência ou modelo a 
ser seguido. São eles que possuem o dinheiro que compram, pagam e 
mantêm o controle das necessidades da família, dão dinheiro aos seus filhos 

dizendo onde e como terá que ser gasto. (SILVA, Hilda Borkoski, 2014, p.7) 
 

Colaborando com ideia do autor acima, o contato com o dinheiro desde cedo ajudará 

no entendimento da criança e adolescente. Em relação ao conceito dinheiro mesada, por isso 

é importante discutir pais e filhos sobre as suas necessidades e possibilidades. O intuito é a 

reflexão sobre sua decisão e com isso, ele poderá ter noção sobre suas decisões em relação 

suas finanças.   

A Educação Financeira vem sendo um processo pelo qual os cidadãos melhoram os 

seus conhecimentos sobre o conceito dinheiro e produto financeiros e tem como objetivo 

torna-los mais consciente dos riscos financeiros, das opções de investimento, do consumo e 

da poupança. 
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Embora vivemos em uma sociedade onde o consumo compulsivo e exagerado é 

realidade. E que a necessidade de consumir está presente na maioria das famílias. Essa 

natureza da alienação do consumismo está muito presente. Principalmente na buscar da 

satisfação de desejos desnecessários é o que acarreta o endividamento quando não se tem 

maturidade financeira. Já as que adquire orientações ou tem entendimento nessa área, 

automaticamente desenvolve mecanismos suficientes para não cair no consumo excessivo.   

 Esse consumo acarreta a alienação de muitos brasileiros a comprar 

descontroladamente por ter medo dos preços aumentarem. Assuntos como comprar com 

parcelamento, financiamento, ver ofertas, forma de pagamento, entre outros, apesar de ser 

assunto do nosso dia a dia, muitas pessoas não entendem como lidar com essas situações, 

isso por falta de informações do mesmo.  Com isso BCB colabora afirmando no documento da 

ENEF que: 

 [...] a educação financeira é baixa: as pessoas não planejam seus gastos no 
longo prazo, demoram para se preparar financeiramente para a 
aposentadoria, não estão completamente cientes dos riscos e dos 
instrumentos para a sua proteção, têm dificuldades em tomar decisões a 
respeito de empréstimos e investimentos, e são vulneráveis a fraudes. Sendo 
assim, uma estratégia nacional de educação financeira é extremamente 
necessária e bem vinda para confrontar essa realidade. (ENEF, 2010, p.2) 

 

Assim, a falta de conhecimento com questões financeiras no nosso cotidiano, onde na 

maioria das vezes nos deparamos com questões relacionada com o meio financeiro como 

pagamentos, crediários, empréstimos e outros. Na realidade, a maioria das pessoas não tem 

conhecimento e não sabem lidar com esse assunto. Logo são induzidos a práticas insanas que 

por consequência, compromete suas finanças pessoais. Com o entendimento financeiro 

possibilitara que o indivíduo venha a ter atitudes sabia para negociar questões financeiras, 

onde possa diferenciar o lucro do prejuízo a ser adquirido.  

Com a mídia e meios de divulgações que temos hoje acaba sendo tentadora as 

condições de pagamento, empréstimos, parcelamentos e outros meios afins, e assim as 

pessoas vêm sendo enganadas e seduzidas com tantas propagandas. Sendo que não estão 

preparados e nem compreende os produtos e serviços financeiros disponíveis e adere a eles 

mesmo sem saber lidar.  



    
 

17 a 19 de novembro de 2021          
        UPE Campus Petrolina 

 

O Banco Central do Brasil -BCB (2012), afirma: 

 
A recente ascensão econômica de milhões de brasileiros defronta o novo 
consumidor com instrumentos e operações financeiras complexas e 
variadas, sem que o cliente ou usuário do Sistema Financeiro Nacional esteja 
preparado para compreender os produtos e serviços financeiros disponíveis 
e lidar com eles no dia a dia. Não apenas é difícil o acesso a informações, mas 
também falta conhecimento para compreender as características, os riscos e 
as oportunidades envolvidos em cada decisão. (BCB, 2012) 
 

Como o próprio banco cita a falta de compreensão dos clientes em relação aos 

produtos e serviços propostos acabam sem sabe lidar com eles no seu dia a dia. Mas se essas 

pessoas tivesse uma base de conhecimento financeiro desde os anos finais os mesmos 

cresceriam e desenvolveria com passar do tempo esse saber financeiro. Essas pessoas teria 

um conhecimento e saberia tomar decisões assertivas e sabias a respeito da Educação 

Financeira. 

O assunto dinheiro tem que ser tratado e mostrado como poder e responsabilidade – 

poder de decisões sendo ela assertiva quando se tem uma boa base financeira e 

planejamento, ou errônea quando não tem intimidade e nem organização orçamentaria com 

suas finanças. Assim, é preciso compreender a responsabilidade de suas decisões, de dar 

passos errado e de envolver - se em dívidas descontroladamente.   

A aplicação do ensino da Educação Financeira para contribuição e preparação dos 

educandos. Promovendo assim, o processo de ensino e aprendizagem sensibilizando e 

auxiliando os educandos dessas enganações. E desta forma, teremos futuros jovens e 

consequentemente adultos com compreensão do valor que o dinheiro tem para a vida.  

Segundo Kioyosaki (2000), afirma que: 
 
Os estudantes deixam a escola sem habilidades financeiras, milhões de 
pessoas instruídas obtêm sucesso em suas profissões, mas depois se 
deparam com dificuldades financeiras. Trabalham muito, mas não 
progridem. O que falta em sua educação não é saber como ganhar dinheiro, 
mas como gastá-lo - o que fazer com ele depois de tê-lo ganho. E o que se 
chama aptidão financeira (que você faz com o dinheiro depois que o ganhou). 
Uma pessoa pode ser muito instruída, bem-sucedida profissionalmente e ser 
analfabeta do ponto de vista financeiro. Essas pessoas muitas vezes 
trabalham mais do que seria necessário porque aprenderam a trabalhar 
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arduamente, mas não como fazer o dinheiro trabalhar para elas. (Kioyosaki, 
2000, p. 81) 
 

Pelo fato de não sermos instruídos ensinados sobre os meios de negócios desde a 

escola, acabamos por não sabermos resolver algumas situações principalmente em relação as 

dificuldades financeiras. Logo chegar a solução na nossa mente vamos trabalhar em dobro 

para assim resolver essa situação. Mas o problema não está em trabalhar mais ou menos. E, 

sim em saber como está sendo gasto esse dinheiro. E compreendendo se está suprindo 

principalmente as necessidades dessa pessoa. 

O dinheiro ele é o meio no qual utilizamos para a nossa sobrevivência pois é com dele 

que compramos comida, roupas, calçados, e traves dele que nos mantemos limpos. Pois 

compramos os matérias de limpeza, e também através dele que conseguimos viajar para ver 

amigos e parentes distantes. Com dinheiro podemos ter uma vida saudável e confortável, mas 

pra isso precisamos de organização, e a longo prazo.  

Durante a vida escolar os alunos se deparam com a matemática e de primeiro 

momento já a detestam, não conseguem ver a matemática como um meio onde podem 

utilizar na sua vida pessoal, por ser trabalhosa ou não entender os conteúdos. Mas ao mesmo 

tempo os alunos gostam de dinheiro. Assim, a matemática tem ligação com o dinheiro, tem 

números, cálculos. Podemos ver o dinheiro relacionado em alguns conteúdos matemáticos. E 

assim, mostrar aos alunos que sim, a matemática tem utilidade nas nossas vidas, assim como 

facilita as decisões no cotidiano. 

A matemática está presente em tudo e em todo lugar que vamos. O dinheiro está em 

todo lugar e utilizamos o dinheiro pra praticamente tudo, pagar, comprar, mantermos uma 

vida confortável ou até mesmo a falta dele pode acarreta em uma vida sem conforto. 

Com isso podemos ver que não podemos viver sem a matemática e nem o dinheiro. 

Então o melhor a fazer é aprender a lidar com ambos. SKOVSMOSE (2008) considera 

importante mostrar a relações do dinheiro com conteúdos matemáticos. Ele fala que: 

 
[...] as questões econômicas por trás das fórmulas matemáticas e os 
problemas matemáticos, devem ter significado para o aluno e estarem 
relacionados a processos importantes da sociedade. Assim, o aluno tem um 
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comprometimento social e político, pois identifica o que de fato é relevante 
no seu meio cultural. (SKOVSMOSE, 2008, p.12) 
 

Deve-se mostra quais os meios econômicos que estão ligados a conteúdos e problemas 

matemáticos. E isso torna-se importante para os alunos, e pode despertar um compromisso e 

leva a sério o assunto. Podendo ver em seu meio conteúdos que tem ligação com seu dia a 

dia. Entre alguns conteúdos no qual podemos destacar são: os da matemática financeira como 

a porcentagens, razão e proporção, juros e descontos, história da matemática.  

Para ressignificar esses conteúdos e despertar nos alunos o interesse nos estudos e 

compreender a história da matemática e como surgiu a necessidade de aplicar cada conteúdo 

de matemática e relacionar com o cotidiano do educando é a tarefa primordial do processo 

de ensino e aprendizagem da Matemática. 

É preciso compreender a importância de aprender a história da Educação Financeira 

bem como o surgimento do dinheiro e o sistema monetário. E ao decorrer da explicação vai 

ser introduzindo a matemática nos tempos de hoje. O intuito é correlacionar esses conteúdos 

ao meio de cada indivíduo.  

Um conteúdo fundamental na Educação financeira é a porcentagem sendo 

apresentado alguns exemplos de compras que realmente acontece na realidade deles, ou seja, 

compras que apresentam lucro para o consumidor. Sendo assim, abordando os descontos de 

compras que apresentam uma desvantagem para o consumidor. Mostrando os juros, e 

sequencialmente o processo de desenvolvimento desses cálculos, seja através do cálculo 

mental, com calculadora ou razão e proporção. 

Ao correlacionar os exercícios e conteúdos matemáticos com o cotidiano, dando 

significado, estaríamos incentivando os educandos a vivencia a matemática como um meio 

que facilitar e contribuir positivamente para suas vidas e assim teriam uma outra visão com 

relação aos estudos dessa ciência. 

 

METODOLOGIA  

 

Esta pesquisa refere-se aos dados obtidos do projeto de pesquisa: A Educação 

Financeira no Ensino Fundamental anos finais, o qual foi aplicado em um Colégio Municipal 
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da cidade de Jaguarari – BA. Tendo como público alvo uma turma com 40 alunos do 6° Ano 

do ensino fundamental anos finais. A pesquisa é de cunho qualitativo pois a coleta foi feita 

diretamente no campo de estudo. 

Para Lakatos & Marconi (1985), uma pesquisa de campo é 

 
[...] aquela utilizada com o objetivo de conseguir informações e/ou 
conhecimentos acerca de um problema, para o qual se procura uma 
resposta, ou de uma hipótese, que se queira comprovar, ou, ainda, descobrir 

novos fenômenos ou as relações entre eles. (Lakatos & Marconi, 1985, 
p.185) 
 

Sobre o desenvolvimento da pesquisa foi feito primeiramente o contato com o diretor 

da escola e também com o professor da turma para ver a disponibilidade para o 

desenvolvimento da pesquisa. E em seguida aplicar a oficina online, (pois não foi possível o 

contato pessoal por estamos em uma pandemia mundial do Covid-19), onde os mesmos 

informaram que a turma é composta por 40 alunos, mas apenas 28 participam das aulas online 

via sala de WhatsApp, os outros 12 não comparecem as aulas online.  

Ainda sobre a pesquisa, dos 28 alunos, 13 deles não quiseram participar das aulas. 

Então apenas 15 alunos participaram da pesquisa. O horário disponibilizado pelo professor 

foram 3 (três) encontro em dias diferentes, sendo 4 (quatro) horas aula (cada). Finalizando 

com a aplicação do questionário.  Durante o primeiro encontro foi aplicado um questionário 

em formato de atividade voltada a conteúdos relacionados a assuntos do cotidiano financeiro.  

Referente ao questionário foi feito questões fechadas e abertas sobre o conteúdo 

proposto e a prática das finanças no nosso meio. O mesmo possui 8 (oito) perguntas, sendo 4 

(quatro) fechadas e 4 (quatro), base nos estudos bibliográficos sobre o ensino da Educação 

Financeira;  

Agora daremos início a fundamentação teórica da nossa pesquisa, e na sequência 

relataremos os resultados obtidos no questionário. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  
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Inicialmente foi conversado e discutido com o diretor e o professor da turma. E 

apresentado o projeto de pesquisa, sequencialmente foi criada uma sala no WhatsApp 

especificamente para a realização da pesquisa. Em seguida foi dado início ao primeiro 

encontro onde foi feito a introdução sobre os conceitos da Educação Financeira baseada nos 

estudos bibliográficos, introduzindo assim, o que é a educação financeira, qual a sua 

importância, como foi criada e como pode auxiliar conteúdos matemáticos.  

 Também foi apresentado a importância da organização e do planejamento em relação 

ao dinheiro e o consumo. Ainda neste mesmo encontro foi feito um breve relato sobre como 

surgiu o dinheiro. Ao relatar o processo de surgimento do dinheiro os alunos mostraram muito 

entusiasmo e interesse a esse assunto.    

Já no segundo encontro continuamos a falar sobre o dinheiro o seu surgimento, sua 

importância para a nossa sobrevivência, sobre o que podemos consumir através do dinheiro 

e também o consumo exagerado. Onde foram tiradas dúvidas com relação a temática. 

Conversamos sobre ganhos e gastos, poupar, orçamentos pessoais e por fim sobre os 

conteúdos juros e descontos e onde podemos ter contato com esse conteúdo na nossa vida 

real.  

No terceiro e último encontro continuamos a discutir sobre juros e descontos. O qual 

os alunos se identificaram e mostraram bastante interesse com relação ao surgimento do 

dinheiro. Como identificar um conteúdo com a sua realidade e em atos tão simples do dia a 

dia.  

Ainda no terceiro e último encontro foi aplicado o questionário em buscar de 

identificar os gêneros dos participantes e coletar os dados da pesquisa e referente a temática 

apresentada. Daremos início aos principais pontos encontrados nos resultados das 8 (oito) 

questões apresentadas aos alunos, sendo as quatro primeiras de caráter fechada e as quatro 

ultimas abertas.  
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A primeira pergunta foi para identificar o gênero dos participantes, que foi obtido 10 

(dez) meninas e 5 (cinco) meninos, com isto, demonstraremos no gráfico 01 o resultado 

obtido.   

 

A segunda pergunta foi para verificar o quantitativo de alunos que já teve acesso a 

temática educação financeira, onde obtive o resultado de 6 (seis) alunos que já conhecia o 

tema e 9 (nove) que não conhecia, totalizando uma porcentagem de 40% sim e 60% não. 

A terceira pergunta é para verificar o número de alunos que tem acesso ao dinheiro, 

que tem contato o dinheiro, obtendo assim o número de 6 (seis) alunos tem acesso e 9 (nove) 

não tem contato com o dinheiro. 

A quarta questão foi solicitada que os alunos sinalizassem o gosto por estudar sobre 

dinheiro. E o resultado foi 12 (doze) alunos responderam que sim, e 3 (três) alunos 

responderam que não gosta de estudar sobre dinheiro. 

Na quinta questão foi colocada uma simulação de compra de merenda com um valor 

de R$ 100,00 reais disponíveis para as compras e foi gasto um valor de R$ 93,50, onde a 

questão pede para os alunos verificar se o valor e a relação de compras são suficientes para o 

consumo de um mês e também qual o valor que sobrou das compras para guardar pra o mês 

seguinte. Onde foi identificado que na letra A teve 13 (treze) alunos que acertaram e 2 (dois) 

alunos que erraram, na letra B 6 (seis) alunos acertaram os cálculos, 4 (quatro) alunos não 
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entenderam a questão e 5 (cinco) confundiu os cálculos, concluído assim que alguns alunos 

tem uma certa dificuldade de resolver subtração.   

Na sexta questão foi pedida que eles fizessem seu próprio orçamento de suas 

merendas e pergunta se já conhecia os chamados orçamentos, onde o resultado foi 4 (quatro) 

alunos conseguiram realizar o seu orçamento, 6 (seis) deixaram em branco e 5 (cinco) alunos 

colocaram apenas os valores que são gastos por mês. E assim, 9 (nove) conhecia e 6 (seis) não 

conhecia. 

Sétima questão foi perguntada se os pais dos alunos quando vai fazer comprar eles 

fazem um orçamento antes. E o resultado foi 9 (nove) responderam que sim e 6 (seis) que 

não.  

Em relação a oitava e última questão pergunta sobre o que mais gostou da oficina, e 

as respostas foram 2 (dois) responderam que o que mais gostou foi aprender a enxergar a 

matemática na sua vida, 3 (três) gostou de aprender a fazer orçamentos, 5 (cinco) gostou de 

saber a história do dinheiro e 5 (cinco) gostou de tudo. 

Observando os resultados podemos perceber que alguns alunos não tinham acesso a 

temática educação financeira. O que corrobora com as ideias de Sthepani (2005), mas que ao 

se deparar com o tema mostrou interesse e facilidade em aprender o assunto, também 

podemos ver a afeição dos mesmo em entender a relação da matemática com o dinheiro com 

o seu dia a dia, em situações simples do seu meio, possibilitando assim ver as questões 

financeiras por trás dos conteúdos matemáticas, o que SKOVSMOSE (2008) considera mito 

importante. Quando nos deparamos com um percentual 80% dos alunos, ou seja, 12 alunos 

respondendo positivamente que gostam de estudar sobre o dinheiro gostam dessa temática, 

então podemos concluir que foi alcançando o propósito desse projeto dessa pesquisa.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O intuito desse trabalho era levar o entendimento da Educação Financeira de forma a 

desenvolver atitudes proativas e conscientes, que permitam identificarem um melhor 
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posicionamento com relação aos seus recursos.  Por meio da mudança de comportamento e 

no desenvolvimento de atitudes conscientes.  

Introduzir a temática da Educação Financeira para os alunos pois muitos deles não 

conhecia o tema.  Desperta o interesse de ampliar seus conhecimentos matemáticos e 

financeiros para o seu benefício próprio, provado que o ensino da Educação Financeira, é sim, 

importante e pode contribuir para uma vida real.  

Acredito que foi possível mostrar a importância dos conteúdos matemáticos e também 

da relação da matemática com a Educação Financeira no dia a dia dos alunos. Pois eles 

conseguiram compreender que tanto a matemática quanto o dinheiro fazem parte do nosso 

convívio e da nossa sobrevivência e que a Educação Financeira pode nos auxiliar a viver de 

maneira organizada. 

Por fim, espero que este projeto vise incentive a produções futuras com a temática 

voltadas a finanças pessoas, principalmente para os adolescentes e pré-adolescentes em 

diante, para que assim o tema se torne natural e para que quando eles ganharem sua primeira 

mesada, salário, possa evita cometer erros que as gerações passadas tem cometido a um bom 

tempo, por não ter conhecido os meios em que a educação financeira pode auxiliar no 

processo de ensino e aprendizagem na Educação Financeira.   
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RESUMO: Novas perspectivas no campo educacional se mostram como viabilizadoras para um efetivo 
ensino e aprendizagem, e quando o assunto está no campo matemático, as tendências precisam ser 
potencializadas, visto que, existem estereótipos nessa linguagem que são associados quando o assunto 
é dificuldade, e esse tabu precisa ser desconstruído e ressignificado. O objetivo dessa pesquisa é 
discorrer sobre as representações geométricas planas encontradas na feira livre de Filadélfia-Ba, 
utilizando a História da Matemática e as abordagens da Etnomatemática. A metodologia é subdividida 
de acordo com o momento, tem natureza teórico-empírica, com procedimentos técnicos documentais, 
descritiva quanto ao objetivo e qualitativa quanto ao problema. Os resultados apontam a diversidade 
de possibilidades em vislumbrar triângulos, quadrados, retângulos, losangos, círculos e trapézios 
nesses espaços e fonte de discussões em vários sentidos da forma, área e historicidade. 
 
Palavras-chave: Educação Matemática, Etnomatemática, Feira Livre, Figuras Planas. 

 

INTRODUÇÃO 

As abordagens no campo da Matemática existem antes mesmo da escrita, e 

consequentemente, acompanharam todo percurso histórico das relações humanas. A 

geometria está intimamente ligada às vivências dos primórdios, das formas e corpos, e que 

historicamente, reverberou em uma r(evolução) do conhecimento matemático no âmbito 

contemporâneo. A agricultura foi considerada a fonte de subsistência de civilizações antigas, 

como Mesopotâmia, Grécia e Egito Antigo, e consequentemente, muito contribuíram para as 

percepções lógicas e dedutivas que temos hoje.  
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A terra e suas medidas eram pontos de partida para disseminação de conteúdos 

geométricos, que permitiam conceber análises que evitavam inundações nas plantações 

quando chovia naquele espaço, e isso mostra que, a agricultura sempre existiu e resistiu ao 

decurso do tempo, e que indissociavelmente, reflete no conceito da etnomatemática. 

Segundo (D’ Ambrósio, 2012), a etnomatemática é o ambiente natural, social, cultural e 

imaginário de explicar, aprender, conhecer e lidar com modos, estilos, artes e técnicas. 

Corroborando, surgem na Idade Média as conhecidas feiras livres, com o objetivo de 

satisfazer as necessidades de trocas de objetos e gêneros alimentícios entre pessoas. Com o 

passar do tempo foi se tornado um centro de distribuição de grandes comerciantes fazendo 

negócios com pequenos vendedores (TÁCIO, 2009).  

Por sua vez, as feiras livres no Brasil tiveram início no período colonial (1530), trazida 

pelos portugueses, iniciando na região nordeste do país, assim como outras artes, culturas e 

literaturas. É válido discorrer sobre as percepções geométricas das figuras planas encontradas 

nas feiras livres, aqui enviesado no município de Filadélfia Bahia, que representa a divulgação 

de um contexto cultural, de lazer e relações de sociabilidade. Destaca-se que a mesma 

começou quando Filadélfia ainda não era cidade, era apenas um povoado pertencente ao 

município de Pindobaçu Bahia, no início da década de 1970. 

O objetivo desta pesquisa é analisar as representações geométricas das figuras planas 

encontradas na feira livre de Filadélfia - Bahia, através da História da Matemática, como forma 

de aprofundamento matemático por meio das noções de cálculos de área, medidas e 

visualização destes entes geométricos encontrados. Sabemos que estes entes planos 

configuram-se como polígonos regulares, definidos como: triângulo, quadrado, retângulo, 

losango, círculo e trapézio.  

A imprescindível necessidade de relacionar os conteúdos matemáticos com nossas 

vivências, no que enxergamos ou que possamos medir, e a partir disso, surge a questão 

norteadora deste aprofundamento: de que forma a etnomatemática existente na feira livre 

do município de Filadélfia - Bahia pode contribuir como proposta de ensino dos conceitos de 

área e medidas das figuras geométricas planas utilizando a História da Matemática?  
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Diante do que fora explanado, cabe fazer as considerações que justificam o mergulho 

nessas interpretações e análises que serão desenvolvidas a partir das percepções que 

reportam ao campo matemático, em especial, na geometria. A geometria plana está 

alicerçada nos postulados de Euclides de Alexandria (300 anos a.C), que estuda as figuras que 

não possuem volume, pertencentes ao plano. O ensino-aprendizagem dessas técnicas e 

fórmulas quando contextualizadas, permitem compreensões mais detalhadas do objeto 

estudado, aproximações dos conhecimentos matemáticos com o meio que vivemos, a 

importância da História da Matemática e a valorização da cultura local.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O ensino e aprendizagem dos conhecimentos matemáticos ainda é taxado como algo 

dissociado das demais áreas, muitas vezes por não haver metodologias que busquem 

contextualizar a transmissão desses saberes com as vivências do dia a dia, e isso precisa ser 

ressignificado. A etnomatemática é uma das estratégias que podem corroborar com o ensino 

e aprendizagem desses conceitos, e utiliza para tal, o contexto sociocultural de discentes, 

docentes, pessoas da sociedade civil e as multiculturas existentes no mundo.  

Para D’Ambrosio (2002), a etnomatemática se apresenta nas artes, nos modos, nas 

habilidades, nas técnicas e nas formas de lidar com o ambiente, no entendimento e explicação 

dos fatos e fenômenos, da troca de ensinamentos de determinado grupo. 

Moraes (2008) infere que mais do que recuperar saberes matemáticos passados e 

presentes de grupos culturais, a etnomatemática traz como proposta dar uma maior 

visibilidade aos saberes destes grupos, muitas vezes marginalizados por não estarem inseridos 

numa cultura hegemônica, dominante. Desde os primórdios os números acompanham o 

processo evolutivo da humanidade, e algumas épocas possuíram grande influência no 

desenvolvimento do conhecimento matemático. A História da Matemática é um dos 

elementos chaves para que os alunos relacionem os conteúdos mediados, sendo um aporte 

didático para a compreensão do próprio conhecimento em questão, e civilizações como 

Mesopotâmia, Grécia e Egito Antigo, tiveram significativa importância com esses estudos, 

muitos deles considerados como misteriosos até os dias de hoje. 
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Durante essa transposição de períodos que acompanharam a evolução do pensamento 

matemático, consequentemente, a História da Matemática foi se constituindo. Foram muitas 

mentes brilhantes que se dedicaram ao campo da Matemática, além de filósofos e físico, tais 

como: Pitágoras, Platão, Fibonacci, Euler, Marwell, Newton, Gauss, Fourier, entre outros, 

inclusive o maior cientista do século XX, Albert Einstein. 

Os papiros que armazenaram informações advindas desses períodos históricos 

representam uma riqueza de informações matemáticas, e existem problemas que ainda não 

temos soluções, mostrando a misteriosidade que existe nesta área. Neste contexto, os 

comerciantes das feiras livres, desenvolvem, diariamente, as atividades citadas no parágrafo 

anterior com a prática do trabalho informal. (BAIL, 2002) discorre sobre o trabalho informal 

descrevendo os desafios em trabalhar nessas profissões que não têm garantias, realizadas na 

informalidade e que na maioria das vezes estão associadas a baixa escolaridade, como: 

feirantes, pedreiros, padeiros, pintores, comerciantes, e outros, e sabemos da grande parcela 

social que enfrenta essa realidade, principalmente pelo desemprego existente no país. 

Para Carraher, Carraher e Schliemann (1995, p. 27) “[...] é necessário conhecer melhor 

a matemática inerente às atividades da vida diária [...] a fim de construir, a partir dessa 

matemática, pontes e ligações efetivas para a matemática mais abstrata”.  Assim, compreende 

que a matemática trabalhada no espaço escolar deve estar próxima da matemática do dia-a-

dia, tanto com o objetivo de facilitar a compressão do educando quando para o conhecimento 

escolar das necessidades do cotidiano. 

As feiras livres são locais de grande valia para o aprendizado matemático, onde 

diversos produtos são comercializados, uma cultura imensa de trocas, variedades, relações 

humanas e geometria, e a Etnomatemática é intrínseca nessas abordagens. Relacionando essa 

colocação com o objeto de estudo, vale destacar o comércio do feijão, da farinha e as carnes 

comercializadas sempre aos domingos em barracas de madeiras fabricadas pelos próprios 

comerciantes. 

Costumeiramente, os feirantes mesmo sem o prévio conhecimento escolar, sem 

mesmo o domínio do que seja um número inteiro, um número decimal, ou até mesmo não 

tenham o domínio da definição de unidade, dezena, centena, milhar etc. Essas pessoas 
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conseguem fazer seus negócios de forma pratica e logica com o conhecimento adquirido 

extraescolar. 

A matemática é uma ciência que está presente no cotidiano e na cultura de todos os 

povos, presente pela necessidade de resolução de problemas e atividades cotidianas. 

(D’AMBROSIO, 1985) expressa que a matemática aplicada por grupos culturais específicos, 

como tribos, grupos profissionais, crianças em determinada fase de desenvolvimento está 

ligada a uma formação de identidade, construída por motivações, normas e necessidades 

proveniente do meio, mas que não pertencem ao domínio da matemática acadêmica.  

De acordo com inferência explícita nos Parâmetros Curriculares Nacional (1998), é de 

valiosa importância a contextualização para o ensino-aprendizagem da Matemática, e 

possibilita eficiência nos seus resultados. O ensino da Matemática, que maioria das vezes é 

ensinado de forma descontextualizada, reflete negativamente na sua aprendizagem, cria 

abismos, tensões e sinônimos de dificuldade. Rebouças (2014) salienta que muitos são os 

fatores que contribuem para essa triste realidade, que vai desde o despreparo do professor, 

nas aulas desestimulantes, na falta de recursos, no desinteresse dos alunos, dentre outras 

situações. 

É destacado na pesquisa de Fossa (2008), que a História da Matemática oferece 

múltiplas vantagens no desenvolvimento de atividades, propiciando ao aluno uma maior 

participação na construção do pensamento matemático e no seu desempenho. Refletindo 

essa passagem para o ensino dos conhecimentos geométricos, percebe-se uma relevância de 

contextualizar essas figuras planas de forma contextualizada. 

Existem representações que classificam os triângulos de acordo com os lados, que são: 

equilátero, “três lados iguais”, isósceles “dois lados iguais e um diferente” e escaleno que 

“todos os lados são distintos”. Quanto aos ângulos: agudos se “todos forem iguais”, chamados 

de acutângulo; o triângulo retângulo que possui ângulo reto, ou seja, de 90º e o que possui 

um ângulo maior que 90º graus, chamado de obtuso. A soma dos ângulos interno é igual a 

180º e a medida de um ângulo externo é a soma dos dois ângulos opostos. A área dessa figura 

depende do tipo de triângulo, mas a principal é encontrada por meio da multiplicação da base 

pela altura e em seguida, divide por dois. 
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Um dos grandes nomes que além de matemático, era filósofo, Pitágoras revolucionou 

com seu Teorema, que diz que a soma dos catetos ao quadrado, será igual a hipotenusa (maior 

lado) ao quadrado. No entanto, bem antes de Pitágoras nascer esse conhecimento já era 

utilizado pelos babilônios, e uma das características principais é sua rigidez. Para Kahn (2007), 

Pitágoras além de ser o mais famoso na história da Filosofia, é uma das figuras mais 

fascinantes e misteriosas da antiguidade. 

O quadrado é uma figura plana que possui como características principal a igualdade 

dos seus lados, e para encontrar sua área basta elevar um desses lados ao quadrado, e este 

pode ser um retângulo. Mas, um retângulo já não pode se um quadrado, pois não possui todos 

os lados iguais, e sua área pode encontrada através da sua base multiplicada pela altura. O 

losango é outra figura plana que possui quatro lados congruentes, ou seja, iguais. 

Internamente, possui uma diagonal maior e outra menor, que deverão ser multiplicadas e 

dividas por dois para que sua área seja encontrada. 

Outros dois entes planos entram nessa discussão, um é o trapézio e outro o círculo. O 

trapézio é descrito a partir de quatro perspectiva: a base maior, a base menor, a altura e a 

divisão por dois para delimitar sua área. Já na interpretação do círculo, deve-se notar dois 

elementos principais. O pi, que equivale aproximadamente a 3,14 e pertence ao conjunto dos 

números irracionais e o raio que é a medida do centro até uma extremidade dessa figura. Sua 

área é encontrada a partir da multiplicação dessa constante pelo raio elevado ao quadrado.  

 

METODOLOGIA 

Ao falar sobre metodologia, Prestes (2005, p. 29) a define como um conjunto de etapas 

ordenadamente dispostos, a serem vencidas na investigação para alcançar determinado 

objetivo. Por sua vez, Cervo e Bervian (2002, p. 23), definem que método “[...] é a ordem que 

se deve impor aos diferentes processos necessários para atingir certo fim ou um resultado 

desejado.  

Em relação aos procedimentos técnicos é documental, uma vez que, artigos, 

jurisprudências, dissertações e sites. Como primeiro instante, é   feito um levantamento 

documental e histórico   dos elementos que norteiam essa busca e, em seguida, um estudo 
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exploratório e investigativo da vivência existente na feira livre, pode articular com a percepção 

de Gil (2002), que relaciona o objetivo com o problema em questão, com a finalidade de 

aproximação, deixando os conteúdos mais explícitos. 

Quanto ao objetivo, esta busca é classificada como descritiva. Ainda na percepção de 

Gil (2008), essa especificação busca apresentar características de determinada população, 

fenômenos ou estabelecimento de variáveis. A feira livre de Filadélfia-Ba será o espaço 

amostral. No que tange ao problema, é do tipo qualitativa. De acordo com Bogdan e Biklen 

(1994) os estudos qualitativos são aqueles que buscam compreender um fenômeno em seu 

ambiente natural, onde ocorrem e as informações podem ser analisadas de diversas maneiras, 

dependendo muito do objetivo a ser alcançado. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A geometria está presente em nossa volta em inúmeras situações que contenham 

forma, medida, ângulo e nos padrões da natureza. O triângulo, quadrado retângulo são figuras 

que eram utilizadas para delimitar áreas que eventualmente eram utilizadas para o plantio, 

que era fonte de comércio e subsistência dos povos antigos. 

O triângulo é a figura geométrica plana que possui como característica, a rigidez, por 

isso é bastante utilizada no meio social, principalmente para a arquitetura e construções, e 

seu estudo no campo matemático estão enviesados em lados “se todos forem iguais, é 

equilátero; se dois lados iguais e um diferente, é isósceles e se todos os lados forem diferentes, 

é escaleno”, ângulos (internos e externos), e se classificam de acordo com grau destes, 

“agudo, três lados iguais; reto, possui 90º e obtuso com ângulo maior que 90º. Diversas são 

as exemplificações que podemos associar a essa figura, como por exemplo: as pirâmides do 

Egito Antigo, as caravelas, as treliças que comumente são utilizadas em obras e não diferente, 

aparecem com muita frequência em uma feira livre.  

As barracas geralmente utilizam estruturas de madeira ou de ferro e uma lona em cima 

para que os alimentos comercializados sejam protegidos, além de possibilitar que os 

feirantes/comerciantes não estejam expostos ao sol quente, chuva, ou quaisquer 

interferências naturais. As bases de sustentação das barracas “muitas delas denominadas: 
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cavaletes”, também utilizam a estrutura triangular pela sua estabilidade no plano, e seria 

muito possível utilizar essas inferências como forma de estudo da área e dos respectivos 

ângulos nesses espaços. A área de um triângulo retângulo é obtida pelo produto da base pela 

altura dividido por dois e se for um triângulo qualquer, se usa o lado ao quadrado 

multiplicando a raiz de três e em seguida divide-se por quatro. 

O quadrado e retângulo são constantemente encontrados ao caminhar por esses 

espaços, que pode ser um local potencialmente lúdico para o estudo dos polígonos, pois 

existem muitas utilizações e formas de associar esse conhecimento, podendo efetuar medidas 

de acordo com a própria realidade, sem contar na bagagem cultural que a feira livre oferece. 

Sabemos que um quadrado pode ser um retângulo, mas a recíproca não é verdadeira, 

havendo essa singularidade no quadrado por ter todos os lados iguais. A área de um quadrado 

é facilmente encontrada elevando seu lado ao quadrado e o retângulo através do produto da 

sua base pela sua altura. 

Como exemplos dessas figuras neste local, temos as bancadas que são utilizadas para 

disponibilizar o que eventualmente esteja sendo comercializado, que geralmente ficam sobre 

as bases triangulares, os caixotes que armazenam as mercadorias, os vários materiais de 

trabalho como: chapa para produção na hora de beiju, os espaços delimitados para cada 

barraca, que geralmente tem formato quadrangular ou retangular, caixas de papelão e 

plástico duro, as divisórias para cada tipo de fruta, verduras e legumes, as bases feitas de 

madeira para colocar sacos de farinha, feijão, milho e outros, desde que fique em cima para 

que haver o contato com o chão, os formados dos carrinhos de mão que são popularmente 

utilizados para levar as mercadorias em determinado local ou até na própria residência do 

cliente/consumidor final, além da presença em rapaduras, em queijos, requeijões, 

artesanatos e outros. 

Uma outra figura plana comumente encontrada na feira livre é o losango, onde sua 

área é encontrada através do produto das diagonais “maior e menor” divido por dois, e são 

considerados polígonos quadriláteros, ou seja, todos os lados são congruentes/iguais. Estão 

presentes em diversos quadros artísticos, que é comum a venda de artesanatos, nas placas se 

sinalização, em bancadas de barracas para dispor os seus produtos aos clientes, estruturas de 
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barracas geralmente são em forma triangular isóscele, mas a interpretação para o ensino do 

losango pode tomar como base estas estruturas, sendo uma narrativa bastante interessante 

para a apropriação dos conceitos de áreas e medidas. 

Em concomitância com a discussão, nos deparamos com mais duas figuras planas que 

delimitam o estudo da geometria plana, o círculo e o trapézio. É válido frisar que essas figuras 

são extremamente importantes para que os educandos consigam avançar no estudo da 

geometria espacial, que estudará os poliedros ou prismas, que são as figuras na 

tridimensionalidade, com a presença do volume e elementos como faces, lados, bases e 

diagonais. No espaço concebem-se narrativas de grande valia e as duas bases, seja superior 

ou inferior, são formadas pelas figuras geométricas planas. 

Desse modo, pode-se afirmar que o círculo, não diferente das figuras geométricas 

planas anteriormente citadas, são muito presentes no espaço da feira livre. É possível 

perceber sua forma em vários elementos difundidos neste ambiente multicultural, a saber: 

nas variedades frutíferas (laranjas, melancias, maças, dentre outras) encontradas a partir do 

momento que partimos alguns desses frutos citados, ou até mesmo, sem precisar cortá-los; 

em placas de sinalizações que geralmente possuem formatos de quadrados, losangos e 

círculos; em alimentos como beiju, acentos em cadeiras, cestos de armazenamentos de 

utensílios ou até frutas e legumes, em copos descartáveis que são utilizados para venda de 

sucos e derivados, nos sacos de náilon que armazenam os feijões, principalmente nesta região, 

que conhecida como a terra do feijão e outras representações. 

A área de um círculo é encontrada pelo produto da consta pi pelo raio ao quadrado. O 

raio é à medida que vai do centro do círculo até a extremidade, e o diâmetro é duas vezes essa 

medida, ou uma reta que vai de uma extremidade a outra. O pi é uma constante, pertencente 

aos números irracionais/reais, e pode ser interpretado pela razão do perímetro (medida da 

borda ou soma dos lados das figuras em questão) pelo seu diâmetro. Todas essas noções 

podem ser trabalhadas utilizando como suporte didático a História da Matemática e a 

Etnomatemática presente na feira livre. 

É válido mencionar que muitas figuras planas podem estar contidas nas próprias 

figuras planas, como por exemplo, um quadrado pode estar inscrito no círculo, precisando 
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apenas delimitar quatro pontos com medidas idênticas e não colineares, ou seja, pontos 

distintos. Além desta, outros leques de possibilidades se mostram possíveis no seu estudo, a 

evolução da geometria plana se deu por vários fatores, e um dos seus principais contribuintes 

que conhecemos como o Pai da Geometria, foi Euclides de Alexandria na sua obra os 

Elementos, que possui cinco livros para essa finalidade. 

O último ente plano não é tão facilmente encontrado no espaço da feira livre, mas 

também não é algo impossível de se ver, só é visto com menos frequência. É também um dos 

quadriláteros, e sua área é encontrada pelo produto da base maior pela base menos e pela 

sua altura e em seguida dividido por dois. Percebe-se a presença dessa figura em artesanatos, 

em sacolas e bolsas feitas de palha, bancadas para estocagem de produtos e até mesmo 

estruturas em madeiras. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Discorrer sobre as figuras geométricas planas no viés da feira livre da cidade de 

Filadélfia – Ba, buscando como suporte teórico a História da Matemática e as narrativas da 

etnomatemática e o cotidiano das pessoas, permitiu solidificar inúmeras perspectivas do 

conhecimento matemático geométrico e cultural, paralelamente. O conhecimento 

matemático antecede a origem da própria escrita, acompanhando toda a travessia da 

construção ideológica, econômica, tecnológica, cultural e evolutiva das civilizações, da pré-

história até os dias atuais, consequência de necessidades que puderam ser supridas através 

da exploração de conceitos primitivos de contagem, e até hoje atende a diversas 

padronizações da linguagem do universo, da filosofia e da vida.  

Compreender como os conceitos matemáticos que foram se desenvolvendo no 

decurso do tempo foi primordial para fazer as relações estabelecidas na discussão dos dados 

da pesquisa, através de um espaço que promove o livre comércio informal e suas inúmeras 

formas culturais, foi possível estabelecer essa narrativa que pode promover o ensino e a 

aprendizagem desse conteúdo, valorizando o contexto histórico e a agricultura regional.  

Depreendendo dessas concepções inferidas por meio de objetivo, problema de 

pesquisa, justificativas, arcabouço teórico e os delineamentos metodológicos que foram 
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utilizados no direcionamento das discussões dos dados, permitiram o alcance multidisciplinar 

de conexões com a antiguidade, bem como, como a realidade contemporânea, uma vez que, 

se apropria dessa herança cultural que é a feira livre, aqui enviesados no estudo de triângulo, 

quadrado, retângulo, losango, círculo e trapézio, na perspectiva da forma , área e História da 

Matemática. 

Vale resgatar a importância da Etnomatemática na vivência desse percurso realizado, 

que se fundamenta em preceitos sociais e culturais, em técnicas e explicações de natureza 

matemática, que muitas vezes podem se passar despercebidas, até mesmo para aqueles que 

realizam essas atividades indispensáveis par a manutenção de renda e subsistência para 

muitas famílias. Aqui o foco foi na feira livre, mas existem variados espaços que permeiam 

essas artes e estilos de vida, como por exemplo, os indígenas que dependem da caça, pesca, 

plantio e outras atividades para suas respectivas subsistências, sendo a agricultura a sua fonte 

primária. 

Valorizar a cultura local, regional e nacional é uma forma de não deixarmos nossas 

memórias serem apagadas, ainda resistem e precisam resistir ainda mais. Fica evidente que 

novos estudos podem ser direcionados a partir da contextualização histórica da Matemática 

e sua relação com o dia a dia, promovendo aproximações e aprendizados, sejam em quaisquer 

perspectivas de análises. Cálculos específicos de áreas podem ser desenvolvidos como outra 

narrativa de estudo, abordagens das figuras espaciais, das relações de comércio e outras 

ramificações do saber matemático. 
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RESUMO: Essa pesquisa tem por objetivo principal verificar se os alunos do 2º ano do ensino médio 
em uma escola pública do município de Senhor do Bonfim -BA apresentam o conhecimento necessário 
acerca da Educação Financeira. Essa pesquisa justifica-se porque a Educação financeira é fundamental 
para a formação do cidadão. A nossa pesquisa teve caráter qualitativo, onde baseia-se no processo e 
não apenas com os resultados, como instrumento de coleta de dados utilizamos um questionário 
aberto, onde os entrevistados está livre para responder as perguntas sem uma pressão externa, sendo 
assim, os dispositivos utilizados na pesquisa foram: o questionário e a análise dos dados.  Concluímos 
que, a Educação financeira é sim importante para a formação dos alunos, ainda sobre isso observamos 
que eles possuem uma visão mínima acerca do que é a educação financeira e a sua importância para 
na formação acadêmica. É preciso conscientizar esses alunos uma vez que no decorrer de sua vida eles 
precisarão ter esse conhecimento, visto que, é fundamental saber realizar diversas operações 
envolvendo o dinheiro, pois, o sistema financeiro está presente em tudo que nos rodeia desde uma 
simples compra no mercado até um grande investimento na bolsa de valores. 
 
Palavras-chave: Ensino médio, Educação financeira, Escola pública.  

 

INTRODUÇÃO  

A Educação financeira teve seu impulso no Brasil nos anos 2000, antes disso o que se 

entendia sobre isso era dicas de investimentos no mercado financeiro, atualmente a Educação 

financeira é importante na formação do cidadão, pois ela ajuda a compreender as relações 

financeiras no cotidiano, como por exemplo realizar uma declaração de imposto ou financiar 

um carro, sendo assim, nota-se a importância do conhecimento acerca dos conteúdos que 

podem auxiliar a realizar essas operações.  

Quando falamos sobre mercado financeiro tendemos a associar apenas a 

investimentos em bolsas de valores ou aplicações em mercados de ações, mas o que devemos 
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nos atentar é que o mercado financeiro é como se denomina todo o conjunto que envolve 

operações de compra e venda, todo investimento financeiro faz parte do Sistema financeiro. 

Vivemos em uma sociedade capitalista, onde o dinheiro não para de se mover. São; 

boletos, contas, parcelas e juros, com isso se as pessoas não tiverem conhecimento adequado, 

provavelmente farão decisões erradas e acabaram se endividando, mostrando assim a 

realidade de alguns jovens no Brasil, fazem dividas em cartão de créditos, crediários entre 

outros. 

 Consideramos que o principal objetivo da escola como instituição é formar cidadões 

críticos, sendo que, eles precisarão exercer o seu papel na sociedade, participando assim das 

operações financeiras, seja no pagamento de uma conta, ou, no investimento de um 

apartamento ou na compra de um carro. 

Em vista disso, sabemos que a Educação financeira não é lecionada nas escolas como 

uma disciplina à parte na grade curricular dos alunos, entretanto a matemática financeira está 

presente no currículo do ensino médio, mas especificamente durante o 2 ano, e através dela 

podemos introduzir a educação financeira como: juros, porcentagem, lucro entre outros 

termos que devem ser ensinados a esses alunos. 

Todo ano centenas de jovens se formam no ensino médio, e adentram ao mercado de 

trabalho, nessa nova realidade, esses recém-adultos recebem seus salários, gastam, compram 

e negociam objetos, sendo que, às vezes esse recém formado acaba concluindo essa etapa 

educacional sem ter o conhecimento adequado a respeito da educação financeira. 

Tendo em vista a falta de conhecimento dos jovens acerca da educação financeira no 

mercado, logo levantamos hipóteses com soluções para esse problema, e podemos citar a 

amplitude da grade curricular nacional sobre a educação financeira, que poderia ser 

transformada em uma disciplina expecífica, sendo que ela poderia evitar muitos desses 

endividamentos. A junção do conhecimento sobre as operações financeiras com a 

contextualização no cotidiano desses jovens, é um dispositivo que poderia melhorar a vida 

financeira dos mesmos. 

Essa pesquisa justifica-se porque a Educação financeira é fundamental para a formação 

do cidadão, logo é importante termos a necessidade de averiguar se os alunos se sentem 
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preparados para o sistema financeiro, pois a Educação financeira pode preparar de foma 

conciente o indivíduo para todas as situações financeiras que o envolvam. 

Essa pesquisa tem por objetivo principal verificar se os alunos do 2º ano do ensino 

médio de uma escola público localizada no município de Senhor do Bonfim - BA apresentam 

o conhecimento necessário acerca da Educação Financeira. 

 

EDUCAÇÃO FINANCEIRA 

 

Para fundamentar a nossa pesquisa, iniciaremos com os PCNs – Parâmetros 

Curriculares Nacionais, que são as diretrizes elaboradas pelo Governo Federal, elas conduzem 

e orientam a educação no nosso País, a mesma é dividida em disciplinas, em cada disciplina 

temos um direcionamento acerca do que é necessário ser ensinado aos alunos na educação 

básica.  

É importante ressaltar que esses Pcns são o norte para a educação no Brasil, logo 

utilizamos dela para comprovar a importância da Educação financeira na vida das pessoas. 

Dentro da disciplina Matemática vemos qual são as diretrizes relacionadas à Educação 

Financeira, que é nosso foco de pesquisa, formos à busca sobre o que os Pcns dizem acerca 

do que o aluno precisa saber sobre a educação matemática. 

 
“Saber utilizar diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos para 
adquirir e construir conhecimentos; [...]. Utilização do sistema monetário 
brasileiro em situações-problema. [...]. Curiosidade por questionar, explorar 
e interpretar os diferentes usos dos números, reconhecendo sua utilidade na 
vida cotidiana (BRASIL, ano 1997 p. 48). 
 

A utilização do sistema monetário é algo que todo ser humano se relaciona, pois; o 

sistema monetário nada mais é do que a economia de um País, e ele que dita às regras nos 

negócios e sendo desse modo algo indispensável para se conviver, o utilizamos para tudo, 

comprar algo, fizer empréstimo, vender um carro, pagar as contas em tudo vemos o dinheiro. 

Não podemos falar de sistema monetário sem mencionarmos a matemática financeira, 

pois as duas andam lado a lado, ou seja, a educação financeira está presente nos Pcns, sendo 

assim demonstrando a sua importância na educação, vale reforçar que para formarmos 
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cidadãos críticos é preciso que se ensinem os alunos a utilizar o dinheiro, não apenas trabalhar 

os conteúdos financeiros, mas contextualizar no dia a dia dos alunos, para que os mesmos 

percebam a importância de saber lidar com o dinheiro.  

 
[...] proporcionar aos alunos uma diversidade de situações, de forma 
capacitá-los a resolver problemas do cotidiano, tais como: [...] operar com 
frações, em especial com porcentagens; [...] Por exemplo, o trabalho com 
esse bloco de conteúdos deve tornar o aluno, ao final do ensino médio, capaz 
de decidir sobre as vantagens/desvantagens de uma compra à vista ou a 
prazo; avaliar o custo de um produto em função da quantidade; conferir se 
estão corretas informações em embalagens de produtos quanto ao volume; 
calcular impostos e contribuições previdenciárias; avaliar modalidades de 
juros bancários (BRASIL, 2006, PCN, p. 71). 
 

De acordo com o que foi supracitado, quando o autor comenta decidir sobre as 

vantagens/desvantagens, ele já reafirma a importância da educação financeira quando Ele fala 

em “capaz de decidir sobre vantagens e desvantagens de uma compra a vista ou a prazo” se 

entende que o aluno tem que compreender sobre os assuntos da matemática financeira como 

juros e porcentagem, mas também o mesmo tem que utilizar esses conteúdos no momento 

da compra, pois não basta apenas saber o assunto, tem que utilizar para decidir qual a melhor 

maneira de comprar. 

Segundo o Caderno de Educação Financeira – Gestão de Finanças Pessoais, concedido 

pelo Banco Central do Brasil (2014, p. 7) 

 

“A educação financeira é o meio de prover conhecimentos e informações 
sobre comportamentos básicos que contribuem para melhorar a qualidade 
de vida das pessoas e de suas comunidades. É, portanto, um instrumento 
para promover o desenvolvimento econômico. Afinal, a qualidade das 
decisões financeiras dos indivíduos influencia, no agregado, de toda a 
economia por estar intimamente ligada a problemas de endividamento e 
inadimplência das pessoas e a capacidade de investimento dos países.” 
 

Logo podemos ver a importância da educação financeira para as pessoas no geral, e de 

como a mesma influencia a vida de todos, podendo auxiliar na administração da renda de 

todos. 
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De acordo com uma pesquisa feita em 2019 pela Confederação Nacional de Dirigentes 

Lojistas (CNDL) e do Serviço de Proteção ao Crédito, existem 12 milhões de jovens entre 25 a 

29, anos com dívidas no Brasil, esses são dados alarmantes uma vez que esses jovens deveriam 

ter um conhecimento financeiro, essas dívidas atrapalham a economia do país, pois quanto 

mais inadimplentes menos poder de compra há no mercado. 

De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 

 
“Educação financeira sempre foi importante aos consumidores, para auxiliá-
los a orçar e gerir a sua renda, a poupar e investir, e a evitar que se tornem 
vítimas de fraudes. No entanto, sua crescente relevância nos últimos anos 
vem ocorrendo em decorrência do desenvolvimento dos mercados 
financeiros, e das mudanças demográficas, econômicas e políticas” (OCDE, 

2004:223). 
 

Através dessa citação acima podemos compreender a relevância da nossa pesquisa, 

uma vez que a educação financeira contribui para uma sociedade mais justa, evitando que as 

pessoas caiam em fraudes ou roubos. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A nossa pesquisa teve caráter qualitativo, uma vez que utilizamos de ferramentas de 

cunho qualitativo, para fundamentar, TRIVIÑOS afirma que:  

 

“A pesquisa qualitativa é conhecida também como "estudo de campo", 
"estudo qualitativo", "interacionismo simbólico", "perspectiva interna", 
"interpretativa", "etnometodologia", "ecológica", "descritiva", "observação 
participante", "entrevista qualitativa", "abordagem de estudo de caso", 
"pesquisa participante", "pesquisa fenomenológica", "pesquisa-ação", 
"pesquisa naturalista", "entrevista em profundidade", "pesquisa qualitativa 
e fenomenológica", e outras [...]. Sob esses nomes, em geral, não obstante, 
devemos estar alertas em relação, pelo menos, a dois aspectos. Alguns 
desses enfoques rejeitam total ou parcialmente o ponto de vista quantitativo 
na pesquisa educacional; e outros denunciam, claramente, os suportes 
teóricos sobre os quais elaboraram seus postulados interpretativos da 
realidade (TRIVIÑOS, 1987, p. 124). 
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Logo, a pesquisa qualitativa se baseia no processo e não apenas nos resultados, com 

esse estudo de campo utilizamos um questionário aberto, onde os entrevistados estão livres 

para responder, sem uma pressão externa. 

Sendo assim, os dispositivos utilizados na pesquisa foram: o questionário e a análise 

dos dados, o questionário possui 6 questões abertas, são elas: Pra você o que significa 

educação financeira? Justifique; Você considera a educação financeira importante? Justifique; 

Você já aprendeu algum assunto relacionado à educação financeira na escola? Se sim, quais?; 

Na sua concepção você necessita ter conhecimento acerca da educação financeira? Justifique; 

Você já teve dificuldades em calcular ou realizar operações financeiras?; Você acha 

importante estudar sobre educação financeira nas escolas? Justifique. 

 

RESULTADOS E DISCURSOES  

 

O questionário foi aplicado em uma turma do 2º ano do ensino médio, com um total  

de 18 alunos, entre as idades de 16 e 17 anos. Os alunos serão denominados por letras do 

alfabeto, da letra  A até R. 

 

1. Pra você o que significa educação financeira? Justifique. 

A. "Não sei, acho que coisas de alimentos." 

B. "Aprender sobre dinheiro." 

C. "Significa a gente aprender sobre cuidar do nosso dinheiro." 

D. "Acho que é investimento em bancos." 

E. "Ensinar o jovem ou o adolescente as noções básicas sobre o dinheiro 

como investimento, consumo e renda." 

F. "Educar os alunos sobre as questões financeiras do dia a dia." 

G. "Não sei." 

H. "Ensinar como as pessoas podem realizar coisas de dinheiro." 

I. "Educação financeira é quando a gente aprende a como usar nosso 

dinheiro." 
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J. "Não sei dizer." 

K. "Ensinar como comprar as coisas." 

L. "Aprender a cuidar do nosso dinheiro." 

M. "A educação financeira é tudo aquilo que a gente aprende relacionado 

ao sistema financeiro." 

N. "Acho que é educar os jovens sobre como usar o dinheiro que temos." 

O. "Não sei o que significa." 

P. "Usar o dinheiro de maneira correta." 

Q. "Acho que significa quando se aprende sobre economia e dinheiro." 

R. "Não sei o que significa." 

Podemos perceber que a grande maioria tem uma noção mesmo que mínima sobre o 

significado da educação financeira, isso é um ponto positivo, alguns alunos citaram o cuidado 

com o dinheiro, investimento e economia, foram respostas satisfatórias, entretanto alguns 

não souberam responder, são esses alunos que precisam de conscientização, sabemos que a 

grande maioria desses adolescentes tem acesso a internet e podem a qualquer momento 

pesquisar e aprender coisas novas, então por quê não utilizar desse dispositivo pra procurar 

saber mais a cerca da educação financeira. 

 

2. Você considera a educação financeira importante? Justifique. 

A. "Não sei responder." 

B. "Sim, pois com ela a gente aprende como utilizar corretamente nosso 

dinheiro." 

C. "Sim, porque ela é essencial pra gente." 

D. "Acho que é, porque a gente usa o dinheiro pra tudo." 

E. "Sim, todos nós temos contato com dinheiro e precisamos saber sobre 

a educação financeira." 

F. "Sim, pois ela nos ajuda a lidar com as questões financeiras." 

G. "Sim." 

H. "Acho que sim, pois sem ela não saberíamos fazer nada." 
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I. "Sim, acho ela muito importante." 

J. "Não sei, acho que sim." 

K. "Acho sim." 

L. "Acho importante porque a educação financeira nos ajuda a entender e 

ajuda a cuidar dos nossos bens." 

M. "Sim, porque tudo que a gente vai comprar ou pagar a gente precisa 

entender desses assuntos." 

N. "Sim." 

O. "Acho que não." 

P. "Sim, acho muito importante a gente aprender sobre essas coisas." 

Q. "Sim, aprender sempre é bom." 

R. "Não." 

Na segunda pergunta, questionamos se os alunos consideravam a educação financeira 

importante, a maioria dos alunos responderam que sim, entretanto alguns alunos disseram 

que não, podemos perceber que esses alunos que responderam de forma negativa, não tem 

a compreensão da importância da educação financeira. 

Para esses alunos não é interessante esse tema, um dos motivos por essa falta de 

conhecimento pode ser a ausência da visibilidade que a mesma tem dentro das escolas, vemos 

que pouquíssimas instituições de esino falam sobre a educação financeira e já falamos nessa 

pesquisa que conhecer a cerca da educação financeira esta contida nos parâmetros 

curriculare. 

 

3. Você já aprendeu algum assunto relacionado à educação financeira na 

escola? Se Sim, quais foram? 

A. "Acho que não." 

B. "Sim, aprendi a calcular juros simples e compostos." 

C. "Sim, foi porcentagem e juros." 

D. "Não lembro." 

E. "Sim, aprendi sobre juros e porcentagem." 
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F. "Sim, acho que juros e capital." 

G. "Não." 

H. "Sim, no 9 ano eu aprendi a calcular montante e porcentagem." 

I. "Acho que sim." 

J. "Não aprendi." 

K. 'Não me lembro." 

L. "Sim, sei calcular juros simples e compostos." 

M. "Sim." 

N. "Não lembro." 

O. "Não." 

P. "Sim, porcentagem." 

Q. "Sim, os assuntos foram juros simples e compostos." 

R. "Não." 

Na terceira pergunta, questionamos se os alunos já viram algum assunto de educação 

financeira nas escolas, a maioria disse que sim, e os assuntos foram juros simples, juros 

composto e porcentagem, são esses assuntos que envolve o dinheiro, porém não basta 

apenas eles estudarem esses assuntos se não houver contextualização trazendo para a 

realidade desses alunos. 

Sabemos que a contextualização é algo fundamental para a aprendizagem, se a escola 

utilizar esses conteúdos voltados pra educação financeira, explicando aos alunos a sua 

importância podemos ter um maior interesse desses adolescentes, uma vez que os mesmos 

iriam compreender de como utilizamos o dinheiro e como faz parte do nosso cotidiano. 

 

4. Na sua concepção você necessita ter conhecimento acerca da educação 

financeira? Justifique. 

A. "Não, não acho que vou precisar." 

B. "Sim, acho muito importante." 

C. "Sim, é importante para todos ter esse conhecimento." 
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D. "Sim, a gente sai da escola sem saber nada de educação financeira, não 

sabemos investir nem utilizar nosso dinheiro." 

E. "Sim, porque temos saber comprar ou investir e se não aprender como 

vamos saber fazer essas coisas." 

F. "Sim, por exemplo deveríamos saber realizar um imposto de renda ou 

financiar uma moto." 

G. "Não." 

H. "Sim, todas as pessoas precisam saber sobre educação financeira." 

I. "Não, porque no meu ponto de vista nem todos temos condições pra 

investir." 

J. "Não sei dizer." 

K. "Sim, acho muito importante." 

L. "Sim." 

M. "Sim e não, depende da sua condição financeira pois muitos só tem 

dinheiro pra comprar comida." 

N. "Sim, pois em todo lugar do mundo as pessoas trabalham com comercio 

venda e compras, então temos saber tudo sobre esses assuntos." 

O. "Não sei." 

P. "Sim porque é importante para todos nós." 

Q. "Sim, muitas pessoas ficam cheias de dividas por não sabem administrar 

seus bens." 

R. "Não." 

Na quarta questão averiguamos se os alunos consideram importante ter o 

conhecimento de educação financeira, 12 alunos responderam que sim, podemos ver que a 

maioria entende a importância do conhecimento, e sabemos que as escolas não falam o 

necessario sobre a educação financeira. 

 

5. Você já teve dificuldades em calcular ou realizar operações financeiras? 

A. "Sim." 
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B. "Sim." 

C. "Sim." 

D. "Não." 

E. "Sim." 

F. "Sim." 

G. "Não." 

H. "Sim." 

I. "Sim." 

J. "Não." 

K. "Não." 

L. "Sim." 

M. "Sim." 

N. "Sim." 

O. "Não." 

P. "Sim." 

Q. "Sim." 

R. "Não." 

A quinta pergunta foi se os alunos já tiveram dificuldades em calcular ou realizar 

operações financeira, 12 responderam que sim, já tiveram dificuldades, isso nos mostra que 

esses alunos precisam desse conhecimento, uma vez que, muitos vão ao shopping ou mercado 

e se deparam com questões financeiras como, compras parceladas, juros compostos, 

financiamentos, e se, esses alunos não comprrendem esses assuntos dificilmente 

conseguiram realizar ou entender algumas dessas operações. 

 

6. Você acha importante estudar sobre educação financeira nas escolas? 

Justifique 

A. "Não" 

B. "Sim, a escola ensina coisas que a gente não vai utilizar, mas a educação 

financeira todos nós vamos utilizar em algum momento." 
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C. "Sim, deveríamos aprender tudo sobre educação financeira, para que 

na nossa vida adulta a gente consiga compreender as operações como financiar uma 

casa por exemplo." 

D. "Sim, acho que faz parte da nossa formação como cidadão saber lidar 

com o dinheiro." 

E. "Sim, pois a gente sai do colégio sem saber declarar um imposto de 

renda ou calcular a diferença de algo a vista ou a prazo." 

F. "Sim, acho que é muito bom pra todos nós." 

G. "Não, porque a gente já prendi muita coisa na escola." 

H. "Sim, a escola tem que nos dar uma formação completa, então no meu 

ponto de vista a gente tem que aprender sim sobre a educação financeira." 

I. "Não sei." 

J. "Não, acho que nossos pais podem nos ensinar." 

K. "Sim, acho muito importante." 

L. "Sim." 

M. "Sim, pois na escola é o lugar que devemos ter todo o conhecimento 

necessário para a vida." 

N. "Sim, deveria ter conteúdo voltado para a educação financeira." 

O. "Não sei dizer." 

P. "Sim, porque é importante a gente saber." 

Q. "Sim, pra gente não ser enrolado na hora de comprar algo." 

R. "Não, hoje em dia com a internet podemos pesquisar e aprender 

sozinhos." 

Por último questionamos se eles achavam importante estudar sobre educação 

financeira nas escolas, 6 alunos disseram que não achavam importante, infelizmente esses 

alunos não tem a compreensão importância da educação financeira para a sua vida, desses 

resultados que vemos a importância da nossa pesquisa. 

As escolas tem por objetivo formar cidadãos, esse objetivo so é alcançado quando esse 

cidadão conhece seus direitos e deveres na sociedade, aprender sobre taxas, juros, os livra de 
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cair em golpes ou de serem enganados, como já vimos nessa pesquisa, a educação financeira 

tem essa função, de nos ajudar a administrar nossos bens e dinheiro. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Concluímos que, a Educação financeira é sim importante para a formação dos alunos, 

observamos que eles tem uma visão mínima acerca do que é a educação financeira e a sua 

importância para a formação acadêmica dos mesmos, é preciso conscientizar esses alunos 

uma vez que na sua vida adulta eles irão precisar ter esse conhecimento, saber realizar 

diversas operações envolvendo o dinheiro, pois, o sistema financeiro está presente em tudo 

que nos rodeia desde uma simples compra no mercado até um grande investimento na bolsa 

de valores. 

Deve haver uma conscientização melhor por parte das escolas, como projetos que 

incentivem a educação financeira, em solução de escala nacional esperamos que o Ministério 

da educação tenham um olhar para a Educação financeira nas escolas, o ideal seria uma 

disciplina voltado exclusivamente para a Educação financeira, sabemos que muitos jovens se 

formam sem saber declarar um imposto de renda ou, calcular o juros de um financiamento de 

um carro, são coisas básicas que deveriam ser ensinadas nas escolas. 

Com isso, esperamos fazer uma parceria com o nosso locus e contribuir de maneira 

significativa na vida desses alunos, através de palestras de conscientização sobre a 

importância da Educação financeira para que os mesmos tenham uma compreensão de que 

através da educação financeira podemos evitar fraudes, aumentar a renda, saber investir 

corretamente, saber calcular gastos e ganhos de forma eficiente, entender de juros e 

financiamentos. 
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RESUMO: Tendo em vista que a necessidade de inovação na educação básica, com a transformação 
dos alunos em autores do próprio conhecimento, nesta proposta faz-se reflexões iniciais sobre a 
aplicação da estratégia de intervenção pedagógica da monitoria em turmas do 7° ano da rede 
municipal de ensino, a fim de verificar a possibilidade de adequação do método monitorial a turmas 
dos anos finais da educação básica, de forma a desenvolver abordagem que atenda aos anseios da 
contemporaneidade e de um sistema educacional pautado por metodologias ativas e adequado ao 
emergente ensino-híbrido. Realiza-se, então, uma pesquisa bibliográfica, a partir da metodologia de 
análise de conteúdo e documental destacada por Bardin (2016), através da qual descreve-se o cenário 
histórico da prática da monitoria das suas origens à hodiernidade, traçando um panorama de sua 
aplicação no Brasil, nas instituições de ensino superior e sua possível aplicação no ambiente escolar. 
Diante disso, verifica-se que o método monitorial é um recurso que enseja a interdisciplinaridade, 
fomentando uma educação inclusiva, que impõe a constatação da necessidade de realização de novos 
estudos, análise empíricas sobre a temática para a ampliação e concretização da monitoria como 
estratégia eficaz dentro do ambiente escolar.  
 
Palavras-chave: Ensino Básico, Ensino Fundamental, Intervenção pedagógica, Monitoria.  

 

 

INTRODUÇÃO  

Ao longo de vários anos trabalhando com educandos de diferentes idades, séries e 

origens sociais, dentro e fora do ambiente escolar, um fato destacou-se em todos os 

educandos: a necessidade de agirem como autores e mediadores do próprio conhecimento. 

O ensino básico, em especial o ensino fundamental, é o ponto de início da formação dos 

indivíduos como cidadãos críticos e reflexivos, no qual, encontram-se estudantes em 

gradativo desenvolvimento moral, cognitivo e emocional. Trata-se do ponto de partida para a 

construção da criticidade, da capacidade de obter conhecimento e entendimento social, da 

formulação do pensamento coletivo, da percepção de ser um ente importante para a 

comunidade na qual se insere. 

Sob esse ponto de vista, diante da constante necessidade de reformulação das práticas 

pedagógicas aplicadas em sala de aula, surge o imperativo de desprender os alunos do 
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caminho tradicional e linear de ensino, através da aplicação de metodologias que fomentem 

não somente o desenvolvimento cognitivo, mas também a interação coletiva, a autoestima e 

a autonomia do estudante, de modo que este se entenda como importante elemento no 

ambiente escolar, mediador e disseminador de conhecimento, juntamente com o docente. 

Respondendo a esse anseio, uma estratégia pedagógica já muito utilizada no ensino 

superior, a monitoria, atende a todas as dimensões mencionadas, no entanto, é pouco 

visualizada dentro do ambiente escolar da educação básica, principalmeente no ensino 

fundamental. Diante disso, esta torna-se parte de nossas reflexões iniciais sobre 

possibilidades a serem desenvolvidas em relação a este tema. Nesse sentido, surge a seguinte 

problemática: o método monitorial pode ser considerado uma estratégia pedagógica de 

intervenção eficaz ao 7º ano do ensino fundamental? A temática abordada neste texto, de 

forma inicial, refere-se a questionamentos bibliográficos e introdutórios sobre a referida 

prática por discentes do ensino fundamental, a partir da análise de conteúdo e documental 

destacada por Bardin (2016, p. 51-52), e traz a lume a possibilidade de se criar uma abordagem 

educacional pautada nas exigências da contemporaneidade, com a aplicação de uma 

metodologia ativa e personalizada ao uso das tecnologias digitais e ao emergente ensino 

híbrido, de forma a aprimorar a aprendizagem na escola municipal, bem como, introduzir a 

possibilidade de reflexão da temática no ensino básico e a fomentar a elaboração de novos 

estudos. 

 

A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA MONITORIA  

De certa forma, a prática da monitoria teve seu início na Idade Média. A referida 

prática tinha uma abordagem diferente da atualidade. O docente selecionava alguns alunos 

para defender determinado assunto em público. Os demais colegas de classe deveriam ouvir 

atentamente e questionar. Ao fim, o professor fazia a retomada temática e apresentava o 

próprio ponto de vista. (FRISON, 2016). 

No medievo, percebe-se a sua utilização nos mosteiros com caráter educacional e 

disciplinar (DANTAS, 2014).  Dentro desses espaços, aceitava-se todos aqueles que queriam 

seguir com a vida monástica, independente da idade. Desse modo, poderiam haver crianças, 
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jovens e adultos na mesma sala de aula. As crianças, oblatos, eram levadas na faixa etária dos 

5 aos 7 anos de idade e, mesmo sendo considerados locais abertos a todas as classes, os 

ingressantes eram, em sua maioria, filhos da nobreza e que ocupariam as altas hierarquias 

eclesiásticas. Isso ocorre porque numa sociedade estratificada, havia o risco de um camponês 

fazer carreira religiosa e exercer poder sobre quem, fora das paredes dos mosteiros era seu 

senhor e, essa ideia, no medievo era inconcebível. (DIEL, 2017). 

O monitor, nesse sistema, funcionava como um auxiliar do mestre. Segundo Diel 

(2017), os alunos mais velhos auxiliavam o professor na orientação e ensino dos mais novos, 

enquanto este realizava a organização do grupo.  

Entre os séculos XII e XVI, a monitoria passou por um grande processo de evolução. As 

inovações sobre as formas de ensinar criaram verdadeiras corporações educacionais e a figura 

do monitor tornou-se uma constante no âmbito educacional (FRISON, 2016). Marca a 

concretização de diversos sistemas educacionais, como o Ratio Studiorum1, aplicado pelos 

jesuítas, no século XVI, e a Didática Magna de Comenius, no século XVII (STEINBACH, 2014).  

A educação jesuítica fomentou a prática da monitoria desde o surgimento das primeiras casas 

de ensino entre os anos de 1541 e 1546. O monitor na Ratio Studiorum era conhecido como 

decurião. Na “Didática Magna de Comênio (1649)”, o autor estabelece a figura do monitor e 

determina seu papel, estabelecendo-o como um aluno mais inteligente a quem seria confiado 

dois ou três com maiores dificuldades ou mesmo um estudante de boa índole que pudesse 

vigiar e conduzir outros de temperamento mais fraco, sendo que todas as atividades deveriam 

estar sob o olhar atento do professor, para que tudo se procedesse conforme a razão 

(STEINBACH, 2014). 

O método monitorial, com cunho nitidamente pedagógico, surgiu na Inglaterra do 

século XVIII, adotado em caráter posterior na França, e chegou na América Latina no século 

XIX (STEINBACH, 2014). Ao longo do tempo, a prática apresentou-se nas mais variadas formas, 

                                                           
1 O Ratio Studiorum consistia em um manual, um plano pedagógico completo, delimitando das 
responsabilidades, desempenho, subordinação, e o relacionamento dos membros dos colégios da 
Companhia de Jesus, de forma que fosse oferecida uma formação uniformizada, em qualquer lugar do 
mundo (STEINBACH, 2014). 
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consistindo em uma estratégia comum a escolas unidocentes, que atendiam na mesma sala 

estudantes de 1ª a 5ª série, na qual os alunos mais velhos auxiliavam aos de séries iniciais 

(FRISON, 2016). 

Na Idade Moderna, a monitoria foi sistematizafa através do método Lancaster, 

conhecido como ensino monitorial ou mútuo (DANTAS, 2014). Joseph Lancaster (1778-1838) 

fundou uma escola primária em Borough Road Southwark, utilizando para isso uma forma 

adaptada de monitoria. Esse trabalho foi desenvolvido em paralelo aos estudos de Andrew 

Bell (1753-1832), outro estudioso lembrado pela sistematização da prática do método 

monitorial (STEINBACH, 2014). 

Entre os anos de 1787 e 1794, Andrew Bell dirigiu um orfanato e nesse espaço aplicou 

as concepções do método do mútuo, uma vez que não havia professores capacitados e 

suficientes para a demanda educacional do momento. Desse modo, os melhores alunos de 

uma turma ficavam responsáveis por passar aos demais colegas o conteúdo a priori 

aprendido, ensinando de forma simultânea a aproximadamente 200 alunos. Outro 

experimento, ocorrido num asilo masculino da cidade de Madras, na Índia, levou à 

formulação do livro o An Experiment in Educacion, trazendo a lume a perspectiva de que um 

grupo escolar ou familiar poderia ensinar mutuamente, desde que sob a supervisão de um 

mestre ou parente. O foco desse sistema seria tornar o processo educacional mais 

econonômico para as classes mais baixas da sociedade (STEINBACH, 2014). 

Em 1803, Lancaster publica o livro Improvements in Education, estabelecendo 

sugestões de melhoria à educação das classes do povo e descrevendo alguns dados empíricos 

que levaram a essas conclusões. Nesse estudo, traz-se a ideia do monitor, não somente como 

uma auxiliar do mestre, mas compartilhando a responsabilidade com o tutor (STEINBACH, 

2014).   

Nesse método, os alunos com melhores desempenhos tornavam-se monitores, o que 

os ajudava a revisar os conteúdos e reforçar sua aprendizagem. Criava-se uma divisão em sala 

de aula, de forma que os estudantes de maior destaque se tornavam responsáveis pela 

instrução dos demais, seus discípulos (IVO, 2017).  
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É possível dizer que o método de ensino mútuo desenvolvido por Bell e 
Lancaster pode ser considerado como o principal instrumento de 
fomentação da educação das massas, visto que levou a população a 
acostumar‐se com a ideia de educação popular e, gradualmente, 
reconhecendo‐a como uma função do Estado (STEINBACH, 2014, p. 10). 

 

No modelo lancasteriano, o aluno monitor é indispensável para o êxito do precesso 

pedagógico. Nesse método, estabelecia-se de forma detalhada todos os elementos 

necessários ao ensino, desde o mobiliário até quem seriam os monitores, suas 

responsabilidades e deveres. Nesse contexto, existiam os monitores gerais, principais 

auxiliares dos mestres e com quem mantinham contato direto. Para cada disciplina havia um 

monitor geral responsável pelo controle de entrada e saída de alunos, bem como, interviam 

na execução das atividades de sala de aula. Além deles, haviam monitores em hierarquia 

inferior, como os monitores de classes, ocasionais de quarteirão e porteiros (IVO, 2017). 

No Brasil, a monitoria, sob influência do método Lancaster, surge em 1823 com a 

declaração de Dom Pedro I, em uma Assembleia Constituinte, da iniciativa de uma escola de 

mútuo, em virtude da facilidade em se transmitir conhecimento e desenvolver o espírito, cujo 

objetivo seria a extensão educacional, atingindo toda a população, em especial a massa 

trabalhadora, de forma a garantir a ordem social (DANTAS, 2014). A nação recém formada 

necessitava de um sistema de instrução que ajudasse a fomentar uma identidade nacional, 

criando uma nação independente, em especial, próxima aos grupos mais pobres da sociedade 

que não tinham um sentimento de nação, nem entendiam o significado da palavra 

independência, já que dela não participaram (IVO, 2017).  

Segundo Steinbach (2014), foi o decreto das Escolas de Primeiras Letras de 1827 o 

primeiro dispositivo legal sobre a Instrução Pública Nacional do Império do Brasil que trouxe 

a proposta de criação de escolas primárias adotando o método de Lancaster. A partir desse 

momento, o método monitorial passou a ser aplicado no município da Corte e nas Províncias, 

porém, de maneira diversa, abrindo espaço para diversas críticas (STEINBACH, 2014).  

  

Na primeira metade do século XIX, portanto, sob a vigência da Lei das Escolas 
de Primeiras Letras, a instrução pública caminhou a passos lentos. As críticas 
recaíam sobre a insuficiência quantitativa, falta de preparo, pouca 
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remuneração e pouca dedicação dos professores; a ineficácia do método 
lancasteriano atribuída, sobretudo, à falta de instalações físicas adequadas à 
prática do ensino mútuo; e a ausência de fiscalização por parte das 
autoridades do ensino, o que tornava frequente nos relatórios a demanda 
pela implantação de um serviço de inspeção nas escolas. A situação estava, 
pois, a reclamar uma ampla reforma da instrução pública (STEINBACH, 2014, 
p. 10). 
 

A figura do monitor propriamente dita surgiu apenas na década de 60 do século XX, 

com a Lei de Reformulação do Ensino Superior (Lei n° 5540, de 28 de novembro de 1968). A 

partir disso, torna-se um instrumento das Instituições de Ensino Superior (IES) alcançando as 

dimensões políticas, técnicas e humanas das práticas pedagógicas (FRISON, 2016). No 

referido diploma legal, art. 41, determinou-se quem seria o monitor e no prarágrafo único 

quais os requisitos necessários à sua ocorrência, quais sejam, a necessidade de remuneração 

e a utilização da prática como título para o ingresso na carreira do magistério. 

 

Art. 41. As universidades deverão criar as funções de monitor para alunos do 
curso de graduação que se submeterem a provas específicas, nas quais 
demonstrem capacidade de desempenho em atividades técnico-didáticas de 
determinada disciplina. Parágrafo único. As funções de monitor deverão ser 
remuneradas e consideradas título para posterior ingresso em carreira de 
magistério superior. (BRASIL, Lei n° 5540 de 1968).    

 

A capacidade intelectual do estudante deveria ser demosntrada a partir de avaliação, 

afim de comprovar seu ingresso na função, bem como, diagnosticar seu rendimento (SILVEIRA, 

SALES, 2016). 

Após a edicação da mencionada lei, a prática vem consolidando-se paulatinamente, 

diante do aprimoramento dos processos de ensino-aprendizagem (DANTAS, 2014). Nesse 

sentido, outros diplomas legais foram editados, tais como o Decreto de Lei n° 64.084 de 1969 

que previa a criação de mil vagas para monitores; o Decreto de Lei n° 66.315 de 1970, que em 

seu primeiro e quinto artigos tratavam de aspectos ligados diretamente à prática da 

monitoria, estabelecendo suas funções, remuneração, requisitos para o exercício, carga 

horária, bem como, a necessidade de acompanhamento e supervisão de um professor; o 

Decreto n° 68.771 de 1971, que altera alguns aspectos do decreto anterior, referentes a 
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requisitos, carga horária e remuneração; o Decreto 85.862 de 1981, estabelecendo que a 

monitoria não implica vínculo empregatício e determinando a responsabilidade das 

instituições de ensino superior fixar as condições necessárias ao exercício da prática (SILVEIRA; 

SALES, 2016).  

Na década de 80 do século XX, ocorre as descaracterizações dos programas de 

monitoria diante do exponencial crescimento dos Programas de Iniciação Científica, tornando 

a prática bastante procurada por estudantes de graduação e pós-graduação. Apenas na 

década de 90 a monitoria volta à tona, após a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, Lei n° 9.394 de 1996 (SILVEIRA; SALES, 2016).  

O artigo 84, do supramencionado dispositivo determina que “os discentes da educação 

superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas 

instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de 

estudos” (BRASIL, Lei n° 9.394 de 1996) e, partindo desse embasamento legislativo, a prática 

pegagógica, é regulamentada e aprovada internamente, pelos conselhos superiores da 

Instituições de Ensino Superior.  

 

A monitoria no enfoque contemporâneo e o ambiente escolar  

Atualmente, numa sociedade em constante transformação, com um fluxo excedente 

de informações, exige-se pessoas com conhecimento científico e que saibam trabalhar de 

forma colaborativa. A escola é o local onde será desenvolvido esse novo cidadão e a prática 

da cidadania, de maneira que, ao contrário do visto cotidianamente, em que o ambiente 

escolar incentiva apenas o individualismo e a competição, àquela deveria incentivar o 

trabalho colaborativo (OLIVEIRA; MARCHI, DEL PINO; SIQUEIRA, 2017). Nesse sentido, Morin 

(2000), estabelece como fator essencial ao conhecimento a compreensão humana, aspecto 

que comporta a empatia e a identificação e oportuniza a verdadeira comunicação entre 

indivíduos. 

 

Na educação há anos que vem se falando da aprendizagem colaborativa em 
rede, das aprendizagens cooperativas, do ensino entre iguais, etc. portanto 
a possibilidade de aprender uns dos outros e com os outros, uma 
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flexibilidade no modelo unidirecional professor → aluno para se 
estabelecerem outras formas de relação na aprendizagem. Da mesma forma 
tem-se pesquisado, escrito e debatido muito sobre as metodologias, porém 
ainda vemos como predominantes, inclusive dentro de uma clara perspectiva 
construtivista da aprendizagem, dinâmicas de aula nas quais se encontram 
as atividades repetitivas, as dissertações magistrais, o trabalho individual, as 
provas únicas, etc.  (SEBASTIÁN-HEREDERO, 2016, p. 80). 

 

A aplicação da monitoria como estratégia de intervenção quebra o paradigma do 

individualismo, criando, assim, a práxis de uma educação inclusiva. Além de incentivar a 

investigação dentro do próprio ambiente escolar, impulsiona o trabalho em grupo organizado 

e motivador, de forma que cada estudante consiga desenvolver suas habilidades, a partir do 

empenho coletivo (OLIVEIRA; MARCHI, DEL PINO; SIQUEIRA, 2017). Igualmente, facilita o 

desenvolvimento cognitivo, ajudando a suplantar bloqueios, pressões e dificuldades internas 

de aprendizagem, à medida que o acompanhamento do estudante leva em consideração 

aspectos pessoais, ritmos e avanços dentro de seu próprio tempo (FRISON, 2016).  

Outrossim, diante da presente necessidade da utilização da tecnologia como forma da 

continuidade do ensino, a monitoria pode ser considerada importante instrumento na volta 

às aulas na modalidade de ensino híbrido. Como afirma Bacich, Neto e Trevisani (2015, p. 43), 

“quando os estudantes personalizam a sua aprendizagem, eles participam ativamente, 

dirigindo seu processo e escolhendo uma forma de aprender melhor”. Nesse sentido, Lima e 

Moura (2015) afirmam ser a monitoria uma estratégia muito indicada para o ensino híbrido, 

à medida que, além de o tutor tornar-se um aliado do professor, incentiva a colaboração, o 

engajamento social, a concretização de novas práticas de ensino e a formação de docentes 

inovadores. 

A monitoria é muito importante para o desenvolvimento do aluno, já sendo bastante 

aplicada em Instituições de Ensino Superior (IES). No entanto, existem poucos estudos 

científicos acerca desse tema voltados para sua utilização no ensino fundamental, o que cria 

uma problemática pedagógica. Corroborando com essa perspectiva, explicam Almeida, Júnior 

e Moura (2016, p. 170): 
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Apesar da experiência de monitoria ser uma prática muito comum nas 
Instituições de Ensino Superior (IES) do Brasil, existe poucos estudos 
disponíveis sobre essa temática. É sabido o quanto é importante produzir 
textos científicos a respeito dessa prática a fim de disseminar o 
conhecimento científico e estimular outros discentes a buscar exercê-la. 
(ALMEIDA, JÚNIOR E MOURA, 2016, p. 170) 

 

Em face do exposto, é de suma importância refletir sobre tais possibilidades no sentido 

de verificar a viabilidade do referido instrumento pedagógico como facilitador do processo 

de ensino-aprendizagem nos diferentes níveis educacionais. Neste sentido, a relevância social 

desta possibilidade consiste na melhoria de aprendizagem dos alunos participantes, 

possibilitando aos discentes, por exemplo, desenvolver-se não somente no aspecto 

intelectual, mas também psicossocial e emocional. Nesse sentido, Bernardes (2020, p. 8) 

afirma que a monitoria é uma estratégia interdisciplinar, capaz de promover ganhos de 

autonomia e autoestima, em decorrência dos momentos de interação entre alunos e 

monitores. 

 

A importância da realização da monitoria na Educação Básica   

 Os últimos dados apresentados pelo Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica) apresentam uma qualidade de ensino nacional com poucos avanços, alcançando 

parcamente as metas delimitadas. Isso demonstra um prospecto preocupante na forma de 

dados quantitativos e qualitativos, a falta de uma aprendizagem concreta por parte dos 

estudantes do ensino básico. Nesse sistema estatístico, as séries finais do Ensino Fundamental 

são o grupo que necessitam de uma maior análise e reformulação do ensino aplicado, com 

ênfase nas disciplinas de português e matemática, a fim de criar um panorama de revitalização 

educacional (SANTOS, 2018).  

 Observando os dados dispostos no site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), ao se analisar o simples alcance de metas educacionais, 

nos Anos Finais do Ensino Fundamental, percebe-se que de 2005 a até 2019 apenas nos anos 

de 2007, 2009 e 2011 o Brasil foi capaz de atingir as metas estipuladas. Nas escolas públicas é 

evidente a discrepância de resultados com relação às instituições privadas.  
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 No âmbito municipal, a cidade de Petrolina/PE realiza-se o IDEB apenas nos 9° anos. 

Durante o período de 2007 a 2019, o município demonstrou estar acima das metas 

estipuladas, porém, não muito além disso. Como indica Santos (2018), é importante que uma 

análise mais aprofundada desses resultados seja feita e, tendo como base o último ano do 

ensino fundamental, percebe-se a necessidade de reinvenção do sistema de ensino, já que 

comparada às estatísticas das escolas privadas, o ensino público muncicipal está muito aquém 

dos patamares que pode alcançar.  

 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) ao tratar do Ensino Fundamental– Anos 

Finais, salienta que este é o momento em que o estudante tem contato com situações mais 

complexas e que é imporante “e fortalecer a autonomia desses adolescentes, oferecendo-lhes 

condições e ferramentas para acessar e interagir criticamente com diferentes conhecimentos 

e fontes de informação” (BRASIL, 2018, p. 60).  

 A fim de garantir esse panorâma, modificando os atuais índices de desenvolvimento 

escolar, garantindo a interdisciplinaridade, unindo teoria e prática, concatenando as 

diferentes realidades dos estudantes, bem como, despertando o interesse pelas matérias, a 

monitoria surge como fator de aproximação e aprimoramento da aprendizagem, assim como 

de integração entre alunos e entre estes e a escola, bem como com a sociedade.  Como 

assinalam Oliveira, Marchi, Del Pino e Siqueira (2017, p.4108):  

 

O conhecimento é resultado da aprendizagem. E isso nos conduz ao 
necessário conceito de motivação, que no caso da aprendizagem é 
simbiótico porque sem motivação não há aprendizagem, porém, não é 
suficiente. Pois aprendizagem é um processo de aquisição e assimilação, 
mais ou menos consciente, de novos padrões e novas formas de perceber, 
ser, pensar, sentir e agir em interação constante. Compartilhar 
conhecimento requer confiança, precisa ser encorajado e recompensado. 
Quando se oferece um desafio ou oportunidade de pesquisa através da 
monitoria parece que este contexto muda de caminho, desta forma a ética 
se forma nas mentes com base na consciência de que o humano é, ao mesmo 
tempo, indivíduo, parte da sociedade, parte da espécie. (OLIVEIRA, MARCHI, 
DEL PINO E SIQUEIRA, 2017, p.4108) 

  



    
 

 17 a 19 de novembro de 2021          
        UPE Campus Petrolina 

 

 
 

 Outrossim, para garantir a construção de uma base curricular bem estruturada, é 

importante que a monitoria seja introduzida no ensino dos conteúdos que marcam a transição 

entre o ensino fundamental- anos iniciais e o ensino fundamental- anos finais, nesse caso, no 

7° ano do Ensino Fundamental – Anos Finais.  Como salientado por Santos (2018), ao instituir 

a monitoria, busca-se a melhoria da qualidade de ensino, por meio da diminuição do 

distanciamento entre o ato de ensinar e aprender a disciplina, minimizando os problemas de 

aprendizagem de conteúdos específicos da série e constante falta de empatia e de 

identificação com as disciplinas.  

 Oliveira, Marchi, Del Pino e Siqueira (2017) e Santos (2018), realizaram estudos acerca 

da aplicação da estratégia pedagógica em turmas do ensino fundamental, a primeira com 

monitores na faixa etária de 13 a 14 anos e o segundo, com três turmas do 9° ano do Ensino 

Fundamental – anos finais, das quais foram selecionados nove alunos-monitores. Em ambos 

os estudos se percebe que a estratégia de intervenção alcançou resultados positivos, 

mostrando a importância da figura do monitor e do professor como mediadores do 

conhecimento e o interesse dos demais estudantes em continuar exercendo e participando 

da prática.  

 Nesse sentido, é interessante observar a inexistência de legislação específica para a 

aplicação da monitoria tanto no ensino fundamental quanto no ensino médio. A legislação 

brasileira realiza as delimitações da prática apenas para os cursos das instituições de ensino 

superior, deixando o método fora do processo pedagógico da educação básica.  Desse modo, 

cabe a cada instituição de ensino delimitar o processo metodológico e a possível aplicação da 

estratégia de intervenção de acordo com sua proposta pedagógica.  

 Atualmente, já existe em tramitação no Senado Federal o Projeto de Lei do Senado (PLS) 

n° 170/2018, cujo objetivo é alterar as Lei de Diretrizes e Bases, para dispor sobre a aplicação 

da monitoria no Ensino Médio. No entanto, nada se fala sobre o mesmo ser feito no tocante 

ao Ensino Fundamental, anos iniciais ou finais.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A problemática tratada nesse estudo consiste em uma busca inical - levantamento 

bibliográfico sobre a prática da monitoria em turmas do 7° ano do ensino fundamental - anos 

finais, de forma que foram realizadas coleta de dados bibliográfica, a fim de realizar reflexões 

inciais sobre a temática.  

O estudo demonstra que a monitoria é uma estratégia de intervenção aplicável aos 

mais diversos grupos educacionais, situação esta verificada em diferentes momentos 

históricos. Mesmo que no Brasil, sua aplicação esteja restrita, de forma legal, ao ensino 

superior, adotando-se para tanto a regulamentação estabelecida pelas IES, nada obsta a 

aplicação do método monitorial dentro das salas de aula do ensino básico, dando-se a devida 

atenção ao plano pedagógico de cada escola.  

Igualmente, conforme os dados obtidos, percebe-se uma inequívoca necessidade de 

inovação no ensino, em especial, nos anos finais do ensino fundamental, este notadamente 

marcado pela inexistência de uma aprendizagem concreta e no alcance mínimo dos 

resultados, em especial nas escolas públicas.  

A monitoria apresenta diversos resultados positivos, aumentando a autonomia do 

estudante, criando uma educação inclusiva e interdisciplinar, tornando o aluno autor e 

mediador de sua própria aprendizagem, criando a integração entre as diferentes realidades 

estudantis, diminuindo a carga do professor, bem como, aproximando do aluno do magistério 

e possivelmente criando o interesse futuro do estudante pela licenciatura.  

Sob esse ponto de vista, percebe-se que não existem obstáculos aplicação da monitoria 

aos alunos do 7° ano do ensino fundamental-anos finais. Na realidade, trata-se de uma 

atividade que possivelmente seja eficaz a criação de um espaço educacional mais produtivo e 

capaz de aprimorar o conhecimento dos jovens em desenvolvimento, bem como, construir as 

bases de sua cidadania.  

Desse modo, diante da análise bibliográfica realizada, faz-se necessário a realização de 

novos estudos e projetos experimentais voltados para a temática, a fim de concretizar as 

reflexões desenvolvidas a partir desse estudo inicial, bem como, ampliar o campo de estudo 

sobre a estratégia de intervenção dentro do ambiente escolar. 
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RESUMO: O texto apresenta a ideia de interdisciplinaridade nas tendências contemporâneas da 
formação continuada de professores da rede estadual de ensino do Piauí. O trabalho está inserido na 
pesquisa de mestrado denominada “Os desafios da Formação Continuada dos Professores do CETI 
Marcos Parente para a efetivação da práxis pedagógica no Programa ‘Chão Da Escola’” (2021). O 
Escrito revela as circunstâncias em que ocorrem a formação continuada de professores na atualidade, 
as tendências formativas docentes que consideram as experiências desenvolvidas em sala de aula nas 
escolas de educação básica, a interdisciplinaridade no eixo dessas propostas de formação continuada 
em serviço e na perspectiva do programa “Chão da escola”. Produtos de uma revisão bibliográfica e 
de uma análise documental comparada, os resultados desse estudo, alcançou a compreensão de que, 
o recorrente usso da terminologia interdisciplinaridade nas pesquisas, debates educacionais e nas 
tendências contemporâneas de formação de professores, trouxe para o Brasil o desejo de se trabalhar 
a interdisciplinaridade nas escolas. Esse desejo é explicitado no “Chão da escola”, contudo, não é 
possível vislumbrar práticas pedagógicas propriamente interdisciplinares nos resultados da pesquisa. 
 
Palavras-chave: Formação em serviço, integração de saberes, interdisciplinaridade, tendências 
contemporâneas de formação continuada de professores.  
 

INTRODUÇÃO  

Para a reflexão sobre o tema a ser desenvolvido neste trabalho foi utilizada a 

metodologia da pesquisa bibliográfica. Segundo Prodanov (2013), podemos definir a pesquisa 

como bibliográfica: 

quando elaborada a partir de material já publicado, constituído 
principalmente de: livros, revistas, publicações em periódicos e artigos 
científicos, jornais, boletins, monografias, dissertações, teses, material 
cartográfico, internet, com o objetivo de colocar o pesquisador em contato 
direto com todo material já escrito sobre o assunto da pesquisa. 
(PRODANOV, 2013, p. 54). 

 

O contexto educacional contemporâneo tem exigido dos professores novas posturas 

metodológicas, solicitando um pensamento complexo, conforme definido por Morin; Delgado 

Díaz (2016) e Imbernón (2017), um raciocínio consciente das suas próprias conjecturas e 
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comprometimentos, aliado ao pensamento crítico para analisar as políticas e as práticas de 

formação mediante processos de reflexão e de pesquisas, individuais e coletivas. Segundo o 

Plano Nacional de Educação (2014-2014), em sua meta 16 e estratégia 2, observamos o 

seguinte relacionado a este tema: 

Meta 16: “Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) 
dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, 
e garantir a todos(as) os(as) profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.” Estratégia 2: 
“Consolidar política nacional de formação de professores e professoras da 
educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, 
instituições formadoras e processos de certificação das atividades 
formativas.” (BRANDÃO, 2014, p. 79-80). 

 

Uma das críticas apresentadas por Brandão em relação à estratégia 2 é justamente que 

“no Brasil, as políticas nacionais de formação de professores sofrem do mal da 

descontinuidade, a cada troca de governo e, portanto, torna-se difícil consolidar tudo que não 

é permanente” (BRANDÃO, 2014, p. 80). Tais descontinuidades apresentadas revelam, por 

exemplo, a necessidade de reflexão e de realização de uma política educacional voltada para 

os interesses do estado social, e não para os interesses político governamentais. Por exemplo, 

quando observamos historicamente o desenvolvimento do cenário educacional brasileiro, tais 

aspectos se revelam em sua constância, fato destacado nas palavras de David: “é um hábito 

brasileiro falar uma linguagem futurista e realizar uma política colonial” (DAVID, 2015, p. 129). 

Nas palavras de Magalhães e Azevedo: 

Ocorre, porém, que a formação continuada tem se dado em perspectiva 
mercadológica, enaltecendo modelos, na medida em que pressupõe o 
professor como executor, responsável pelo preparo de alunos para o 
mercado de trabalho, na perspectiva do novo desenvolvimentismo, 
conforme discute Motta (2009), estabelecendo uma ‘nova pedagogia da 
hegemonia’ (...). Neste sentido, os professores têm sido, cada vez mais, 
destituídos de autonomia que lhes permita refletir, criar, inovar o processo 
de ensino-aprendizagem junto a seus alunos e a partir de contextos próprios 
(NEVES, 2005) (MAGALHÃES e AZEVEDO, 2015, p. 17-18). 

 

Percebe-se que no final do século XX ocorreram avanços muito importantes para a 

formação continuada de professores. As pesquisas desenvolvidas pelas universidades e seus 
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programas de pós-graduação, nesse campo, ocuparam-se em fazer “críticas rigorosas à 

racionalidade técnico-formativa, uma análise dos modelos de formação, a crítica à 

organização da formação de cima para baixo, a análise das modalidades que provocam maior 

ou menor mudança” (IMBERNÓN, 2017, p. 7). A depender do contexto político no qua se 

vivencia, a formação continuada de professores passa também por mudanças, alterações 

adaptações voltadas para tal contexto. Conforme apresenta Kuezner: 

[...] modelos se diferenciam, dadas as concepções de educação e de 
sociedade que correspondem às demandas de formação dos intelectuais [...] 
demandas de formação de professores respondem a configurações que se 
originam nas mudanças ocorridas no mundo do trabalho e nas relações 
sociais, e a configurações oriundas das diferentes posições que são 
assumidas em relação aos projetos apresentados pelo grupo que ocupa o 
poder a partir de determinada correlação de forças (KUENZER, 1999, p. 166). 

 

O novo milênio nos convidou a mudar as temáticas das propostas de formação de 

professores considerando as experiências desenvolvidas em sala de aula nas escolas de 

educação básica, de forma a não perder o sentido da realidade educacional de cada contexto 

escolar onde a prática pedagógica se realiza. Nesse novo cenário, de acordo com Imbernón 

(2017, p. 12), a formação continuada “foi passando de uma fase descritiva, com muitos textos 

sobre o assunto, a uma mais experimental”, próxima às instituições educativas, com um 

teórico professor pesquisador desenvolvendo processos de pesquisa-ação. Por exemplo, com 

relação às críticas feitas sobre a formação continuada de professores realizadas na atualidade 

e apresentadas por Magalhães e Azevedo (2015), podemos destacar as seguintes: centrada 

no processo de “como fazer o ensino”, com materiais prontos e intencionalidades definidas; 

desconsidera os contextos plurais (os diversos contextos pessoais docentes; experiências 

prévias dos professores); apresenta-se como uma espécie de “correção” para a formação 

inicial; desconsidera aspectos como “experiência”, “prática” e “identidade”; desconsidera a 

“autonomia” do/da professor/a, observando a complexidade da função social e profissional 

do educador; e deveria estar voltada mais para a formação continuada no professor e não em 

materiais prontos (MAGALHÃES e AZEVEDO, 2015, p. 18-21). Seguindo neste caminho, a 

diversidade de facetas do professor destaca-se na fala de Vieira e Vieira, o que, de certa forma, 

corrobora as afirmações feitas acima: o professor como pessoa, exercendo uma função de 
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relação); o professor com os alunos, realizando uma função de promoção, reconhecimento 

como pessoa; o professor e outros professores, exercendo uma função de cooperação; o 

professor e os pais, realizando uma função de complementaridade; o professor e os outros 

trabalhadores da educação, promovendo a importância dos auxiliares da educação; e o 

professor e a comunidade, realizando uma ação educativa e ultrapassando as fronteiras da 

escola (VIEIRA e VIEIRA, 2018, p. 287-288). Neste sentido, é nessário ressaltar a proposta de 

Imbernón, a qual volta-se para uma formação aproximada às situações cotidianas dos 

professores, um olhar voltado para a prática, proporcionando uma mudança significativa no 

locus onde ocorre o processo educacional. Além disso, Imbernón também salienta que, em 

muitos casos, a diferença entre o âmbito no qual a solução foi proposta pelo expert e o 

contexto no qual a mesma pode ser replicada pode ser considerável, de forma que se torna 

impossível sua aplicação. Neste sentido, Imbernón se volta para: 

[...] uma formação que se aproxime às situações problemáticas em seu 
próprio âmbito, ou seja, à prática das instituições educativas. Uma formação 
que, partindo das complexas situações problemáticas educativas, auxilie a 
gerar alternativas de mudança no contexto onde se dá a educação. Ajude 
mais do que desmoralize a quem não pode colocar em prática a solução do 
expert porque seu contexto não o apoia ou as diferenças são tantas que é 
impossível replicar a solução (a menos que esta seja rotineira e mecânica) 
[...] A formação baseada em situações problemáticas centradas nos 
problemas práticos responde às necessidades definidas na escola. 
(IMBERNÓN, 2017, p. 53-54). 
 

Esse novo olhar voltado para a colaboração, orientação e planejamento das atuais 

tendências da formação continuada dos docentes começou a ser desenhado pelo próprio 

conceito de formação humana, conforme define Tardif (2011), um processo rico, complexo e 

diversificado quanto o próprio ser humano, que explora, assimila e se adapta ao ambiente em 

que vive. Isto posto, adverte-se que é preciso considerar as experiências vividas pelos 

professores cotidianamente em sala de aula, envolvendo-os nas pesquisas e motivando-os a 

pesquisarem. As advertências apresentadas por Sacristán (2012) também merecem ser 

resgatadas neste momento, justamente para discorrermos um pouco mais sobre o sentido de 

refletir sobre a teoria e a prática no processo de formação continuada e a necessidade da 

junção entre estes dois cenários. Conforme destaca Sacristán: 
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Inicialmente desejo fazer três advertências ou expressar três suspeitas. A 
primeira é de que os professores trabalham, enquanto nós fazemos discursos 
sobre eles. Não falamos sobre a nossa própria prática, mas sobre a prática 
de outros que não podem falar, que não têm capacidade de fazer discursos. 
Essa situação sociológica, política e epistemológica pode ser uma explicação 
do que tem sido a investigação sobre professores. A segunda advertência é 
de que não é possível falar sobre professores, porque entre minha pessoa e 
um professor do ensino fundamental há muito poucas semelhanças. Diz-se 
que fazemos o mesmo tipo de trabalho, mas, na realidade, fazemos coisas 
muito diferentes, a preços muitos diferentes, com status muito distintos, 
com poderes muito diferentes. Isso quer dizer que o fato de o professor da 
universidade falar sobre o professor em geral, que quase sempre é o 
professor do ensino fundamental, é algo suspeito. A terceira advertência: 
quando consultamos os repertórios bibliográficos da produção científica em 
revistas e catálogos que editam livros sobre nossa especialidade, 
encontramos o professorado como um dos temas de investigação preferidos. 
[...] Isto implica um juízo muito crítico de minha parte a respeito da 
investigação sobre o professorado. Suspeito que a maior parte da 
investigação sobre a formação dos professores é uma investigação 
enviesada, parcial, desestruturada e descontextualizada que não entra na 
essência dos problemas. (SACRISTÁN, 2012, p. 94-95). 

 

Entrar na essência dos problemas do exercício docente é entender que a teoria contém 

elementos da prática e que esta supõe necessariamente elementos daquela. As propostas 

defendidas pelos pesquisadores é a de que se tome o ensino das várias áreas do conhecimento 

com a preocupação de focalizar suas estruturas lógicas, seus desenvolvimentos históricos, 

seus papéis na formação de professores, as especificidades do trabalho de cada profissional 

das áreas, suas relações com o trabalho na escola, suas condições enquanto assalariado e as 

relações de seus trabalhos com o trabalho dos demais docentes das demais áreas de 

conhecimento (FREITAS, 2007).  

É necessário destacar que a formação do professor se inicia antes de sua formação 

acadêmica e continua durante a sua vida profissional e a formação do profissional reflexivo é 

realizada através da aliança entre a atividade profissional e a atividade de pesquisa, obtendo, 

portanto, a figura do professor como “pesquisador na ação” (SANTOS, 2012, p. 25-26). Essa 

constatação revela a necessidade formativa dos professores em se apropriar dos 

conhecimentos do conjunto de disciplinas que formam o currículo escolar, por meio das 
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pesquisas interdisciplinares para construir projetos de investigação e ensino em parcerias 

(COUTINHO, 2017). 

 

A INTERDISCIPLINARIDADE NO EIXO DAS ATUAIS PROPOSTAS DE FORMAÇÃO CONTINUADA 

Em seu livro Os sete saberes necessários a educação do futuro, Edgar Morin destaca 

que quando se considera “a supremacia do conhecimento de acordo com as disciplinas” não 

há a possibilidade de se estabelecer um vínculo entre as diferentes áreas do conhecimento, e 

esta postura deve ser substituída por uma postura através da qual se possa apreender os 

objetos “em seu contexto, sua complexidade, seu conjunto” (MORIN, 2000, p. 14). Neste 

sentido, a proposta de Morin em relação à construção do conhecimento é uma proposta 

interdisciplinar, onde esta postura estaria vinculada à perspectiva profissional. O aspecto 

interdisciplinar facilita a integração entre distintas propostas disciplinares curriculares, e a 

interdisciplinaridade é uma proposta de transposição da fragmentação do ensino através da 

formação de alunos com uma visão global de mundo (LÜCK, 1995, p. 63-64). Segundo Fazenda: 

a atitude interdisciplinar não seria apenas resultado de uma simples síntese, 
mas de sínteses imaginativas audazes; interdisciplinaridade não é categoria 
de conhecimento, mas de ação; a interdisciplinaridade nos conduz a um 
exercício de conhecimento: o perguntar e o duvidar; entre as disciplinas e a 
interdisciplinaridade existe uma diferença de categoria; interdisciplinaridade 
é a arte do tecido que nunca deixa ocorrer o divórcio entre seus elementos, 
entretanto, de um tecido bem trançado e flexível; a interdisciplinaridade se 
desenvolve a partir do desenvolvimento das próprias disciplinas (FAZENDA, 
2012, p. 28-29).  

 

Concebida como um processo de trabalho coletivo, a interdisciplinaridade tem 

destaque nas tendências contemporâneas das propostas de formação continuada em serviço 

dos professores, quando consideram o processo coletivo de reflexão da ação docente, 

conciliando a teoria com a prática pedagógica. 

A compreensão aceita, nesse sentido, aponta para um novo paradigma de professores 

na atualidade, capazes de desenvolverem ações em parcerias e de construírem uma 

identidade profissional interdisciplinar, por enxergarem, pelo bom senso, que a unificação dos 

esforços individuais são atitudes necessárias para alcançar a totalidade do conhecimento 

(COUTINHO, 2017). 
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A interdisciplinaridade na formação profissional requer competências 
relativas às formas de intervenção solicitadas e às condições que 
concorrerem ao seu melhor exercício. Neste caso, o desenvolvimento das 
competências necessárias requer a conjugação de diferentes saberes 
disciplinares sejam de ordem prática e/ou didática. Entenda-se por saberes 
disciplinares: saberes da experiência, saberes técnicos e saberes teóricos 
interagindo dinamicamente sem nenhuma linearidade ou hierarquização 
que subjugue os profissionais participantes. A formação interdisciplinar de 
professores, na realidade deveria ser vista de um ponto de vista 
circundisciplinar, tal como temos discutido com Yves Lenoir, aonde a ciência 
da educação fundamentada num conjunto de princípios, de conceitos, de 
métodos e de fins convergem para um plano meta-científico. Tratamos nesse 
caso do que poderíamos chamar interação envolvente sintetizante e 
dinâmica, reafirmando a necessidade de uma estrutura dialética, não linear 
e não hierarquizada, aonde o ato profissional de diferentes saberes 
construídos pelos professores não se reduzem apenas a saberes disciplinares 
(FAZENDA, 2015, p. 13-14). 

 

A circundisciplinaridade trata-se de um ato educativo, numa dimensão complexa, 

interligada por diferentes componentes curriculares. A comunicação entre as partes desloca 

de um conteúdo disciplinar pré-determinado e amplia-se na globalidade do conhecimento 

onde as disciplinas encontram-se em projetos a serem desenvolvidos. Esse ato educativo, 

assim como a interdisciplinaridade propriamente dita, não exclui a formação disciplinar 

conforme Fazenda (2011, p. 94): “A interdisciplinaridade será possível pela participação 

progressiva num trabalho de equipe que vivencie esses atributos e vá consolidando essa 

atitude”. 

Segundo Morin; Delgado Díaz (2016), no contexto atual, a fragmentação dos 

conhecimentos organizados por disciplinas produz obscurecimentos que limitam a 

competência cidadã para tomar decisões e impedem a formação de um pensamento 

complexo, necessário para a humanidade enfrentar os problemas fundamentais de natureza 

global. Por conseguinte, é indispensável requerer a interdisciplinaridade, na direção de unir e 

contextualizar o conhecimento para reconhecer e assumir o desafio da complexidade. Até 

mesmo porque, segundo Morin: 

O ser humano é, a um só tempo, físico, biológico, psíquico, cultural, social e 
histórico. Esta unidade complexa da natureza humana é totalmente 
desintegrada na educação por meio das disciplinas, tendo-se tornado 
impossível aprender o que significa ser humano. É preciso restaurá-la, de 
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modo que cada um, onde quer que se encontre, tome conhecimento e 
consciência, ao mesmo tempo, de sua identidade complexa e de sua 
identidade comum a todos os outros humanos. Desse modo, a condição 
humana deveria ser o objeto essencial de todo o ensino (MORIN, 2000, p. 
15). 

 

A mudança que as tendências atuais de formação continuada de professores 

demandam passa por um processo complexo que se incorpora à complexidade do exercício 

da profissão docente. Neste aspecto, Imbernón (2017) salienta que, para facilitar a capacidade 

de reflexão sobre o fazer docente, é necessário que a formação transite para uma abordagem 

transdisciplinar, de modo a permitir o surgimento do que se acredita e se pensa, para dotar 

os professores de instrumentos intelectuais cruciais à compreensão e interpretação da 

complexidade na qual vive e que os envolve. 

 

A INTERDISCIPLINARIDADE NA PERSPECTIVA DO PROGRAMA “CHÃO DA ESCOLA” 

Segundo Magalhães e Azevedo, ao realizarem um estudo sobre formação continuada, 

destacaram alguns aspectos em relação a este processo, como podemos observar no seguinte 

fragmento: 

Nesse processo, aponta-se para a submissão de um planejamento feito, 
muitas vezes, longe do dia a dia das práticas e problemáticas das salas de 
aula, o que impede a articulação da formação dos profissionais a partir de 
uma série de conhecimentos que podem ser acionados no curso do exercício 
da profissão. Esses conhecimentos, direcionados, poderiam efetivar a 
integração entre educação e trabalho, articulando saberes e fazeres 
provenientes de diferentes campos de atuação e de experiências que, via de 
regra, são diversificadas (MAGALHÃES e AZEVEDO, 2015, p. 27). 

 

Como podemos observar, o estudo feito pelas autoras aponta para um distanciamento 

entre a realidade cotidiana escolar dos professores e o contexto da formulação da formação 

continuada, assim como a desconsideração pelas experiências docentes na formulação de tais 

formações. Entretanto, ainda considerando as reflexões apresentadas pelas autoras, 

encontramos a definição de formação continuada formulada pelas mesmas: 

Nossa defesa é a de que a formação continuada, inerente a todo profissional, 
não importando a área de atuação, é parte do processo de formação ao longo 
da carreira, na medida em que acompanhar pesquisas, produções teóricas 
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do campo, realizar novos cursos, inovar práticas pedagógicas, a partir do 
contexto em que atuam os professores, constituem procedimentos que 
complementam a formação inicial. Esta deveria estar presente quer em 
cursos formais quer em informais, suprindo distanciamentos 
teórico/práticos/metodológicos, advindos da produção de novos 
conhecimentos nas mais diversas áreas, em resposta às demandas 
econômica, social, tecnológica e cultural da humanidade (MAGALHÃES e 
AZEVEDO, 2015, p. 27). 

 

O programa de formação continuada em serviço intitulado “Chão da escola” da rede 

pública estadual do Piauí, no horizonte das tendências contemporâneas de formação 

continuada de professores, busca fomentar a qualidade da educação básica em todas as 

etapas e modalidades com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a alcançar 

melhores resultados para o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).  

O “chão da escola” surgiu após a aprovação da  Lei nº 6.733, de 17 de dezembro de 

2015, que institui o Plano Estadual de Educação do Piauí (PEEPI) e outorga maior importância 

à formação continuada de professores, ponderada pelo “princípio de que a escola, como 

espaço de formação contínua, oferece condições ideais para discussão das práticas 

pedagógicas, visando à melhoria da qualidade de ensino e, consequentemente, dos índices 

educacionais apontados pelas avaliações externas” (PIAUÍ, 2018, p. 6). 

No centro das atuais tendências de formação de professores, o “Chão da escola tem 

direcionado o estudo para a interdisciplinaridade, considerando as discussões em torno da 

implantação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com foco nas competências gerais 

da BNCC, por entender que a BNCC exigia das escolas uma mudança de postura em relação 

aos conhecimentos, às aprendizagens das crianças, jovens e adolescentes, “como também 

proporcionar a interação dos professores com a integração de saberes” (PIAUÍ, 2018, p. 7). 

Nesse sentido, é necessário compreender que a formação que acontece no 
chão da escola é uma ação positiva, pois assegura um envolvimento de todos 
nas atividades da escola, por ser a oportunidade que muitos professores têm 
para falar sobre suas angústias e refletirem sobre suas práticas pedagógicas. 
Outro ponto positivo é a integração dos professores na busca pela solução 
de problemas cotidianos, realização de planejamento integrado, 
autoavaliação das atividades, elaboração e execução dos projetos 
interdisciplinares que visam a melhoria da aprendizagem. (PIAUÍ, 2018, p. 8-
9). 
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A formação de professores na tendência reflexiva da interdisciplinaridade se configura 

como uma política de valorização do desenvolvimento profissional docente, porque nasce do 

desejo subjetivo de narrar o próprio trabalho em educação. A prática interdisciplinar nasce de 

uma vontade construída na escola e demora o tempo necessário para a concepção do 

conhecimento, não apenas refletido e pensado, mas também vivenciado, percebido e sentido 

(FAZENDA, 2012). 

A interdisciplinaridade evidenciada no “chão da escola” recai no caráter previsível das 

práticas habitualmente denominadas interdisciplinares, insuficientes para agir ou pensar 

interdisciplinarmente, quando prevalece o fluxo de conceitos, apenas disciplinares. Abranger 

a interdisciplinaridade na sua forma conceitual exige superar as posições acadêmicas 

(FAZENDA, 2008a). 

A cada início de ano letivo, ou no decorrer do processo de ensino e aprendizagem, são 

elaborados projetos com a finalidade de abranger o exercício interdisciplinar, pela 

colaboração dos diversos profissionais da escola, participando dos procedimentos de ensino 

e contribuindo com seus saberes específicos, perante a temática de cada projeto (FAZENDA, 

2011). Esses projetos muitas vezes são comprometidos pela falta de profissionais 

especializados, pela gestão do tempo e espaços escolares, ou até mesmo pela falta de recursos 

financeiros, no entanto, existem outros elementos que contribuem para o insucesso da 

interdisciplinaridade nas escolas, como as atitudes dos professores, a integração do 

conhecimento e o preconceito sobre lógica interdisciplinar. 

A atitude e a integração docentes são defendidos por Fazenda (2011) como aspectos 

relevantes para se alcançar o trabalho interdisciplinar na escola. Portanto, não depende 

unicamente da organização e gestão do tempo e espaços da escola, tampouco exclusivamente 

de recursos financeiros, esses elementos são imperiosos, todavia, insuficientes, na ausência 

de motivações pessoais e profissionais docentes. 

Compreende-se por atitude interdisciplinar a mudança de hábitos já estabelecidos 

pelos professores em relação à compreensão do conhecimento. Por conseguinte, durante a 

execução de um projeto, as atividades que constituem suas etapas exigirão a perícia de 

professores das diversas áreas para contribuírem nas tarefas que reivindicam suas habilidades 
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e competências. Contudo, para existir essa integração em suas múltiplas facetas, carece de 

haver a atitude interdisciplinar dos demais docentes da escola (FAZENDA, 2011). 

A integração do conhecimento nada mais é que a compreensão global dos problemas que se 

apresentam no cotidiano da escola e no exercício da atividade docente. Diante de cada 

problema, exige-se de cada profissional, especialistas em áreas diferentes, a contribuição que 

suas ciências oferecem para solucioná-los. 

Outro elemento que emperra a implementação dos projetos interdisciplinares na 

escola é o preconceito sobre a integração interdisciplinar. Este, talvez o último elemento, é 

representado pela atitude profissional docente de segregar o conhecimento, impondo a 

supremacia de sua ciência sobre as demais, desprezando as particularidades de cada área do 

conhecimento, ou ainda, pela inabilidade de compreender as contribuições sociais, políticas, 

etc., de cada ciência em particular. 

O preconceito sobre a lógica interdisciplinar impulsionou a preocupação dos 

pesquisadores em definir as terminologias adotadas, que tendem a se restringir a quatro 

conceitos básicos: pluri, multi, inter e transdisciplinaridade. A pluri e a multidisciplinaridade 

são definidas como uma justaposição de disciplinas, diferenciando-se, uma da outra, pelas 

relações estabelecidas nos domínios do conhecimento; enquanto na pluridisciplinaridade é 

possível perceber afinidades entre os seus contéudos disciplinares, na multidisciplinaridade 

não se percebe qualquer relação aparente entre as disciplinas. Interdisciplinaridade é a 

interação exitente entre um ou mais componentes curriculares, nesse nível, há uma relação 

de reciprocidade, de mutualidade das disciplinas em seus campos de competências. No nível 

da transdisciplinaridade, tem-se a mais alta das relações iniciadas nos níveis multi, pluri e 

interdisciplinares (FAZENDA, 2014). 

Outro conceito tratado nesse estudo é o da circundisciplinaridade, onde a 

comunicação entre as partes de um projeto, ou programa de ensino, desloca-se de um 

conteúdo disciplinar pré-determinado e amplia-se na totalidade do conhecimento constituído 

por cada disciplina em particular. 

Considerando as discussões e análises feitas ao longo desse texto, a pesquisa 

relacionada a ele revelou haver uma intenção interdisciplinar no programa de formação em 
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serviço da rede estadual de ensino do Piauí, “Chão da escola”. Contudo, as experiências 

relatadas pelos participantes não permitiram enxergar com clareza a implementação de 

trabalhos propriamente interdisciplinares. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O uso frequente da terminologia interdisciplinaridade nas pesquisas, nos debates em 

torno da qualidade educacional e nas tendências contemporâneas de formação de 

professores, trouxe para o Brasil o desejo de se trabalhar a interdisciplinaridade nas escolas. 

A Secretaria de Estado da Educação do Piauí, embora ainda não tenha definido em seus 

documentos o entendimento que se possa ter acerca do conceito de interdisciplinaridade, 

tem explicitado seu desejo de implementar o exercício interdisciplinar nas suas escolas. 

O vislumbramento do trabalho propriamente interdisciplinar não está claro nas 

experiências descritas pelos participantes da pesquisa relacionada com esse estudo, de forma 

que, o comprometimento da formação continuada de professores “chão da escola” com o 

insucesso está relacionado com os elementos descritos nesse documento. 

Os relatos apontam para a falta de profissionais especializados capazes de subsidiarem 

nas tarefas que compõem os projetos de ensino, falta de tempo e de espaços escolares 

suficientes para desenvolver as atividades de ensino e aprendizagem, falta de recursos 

financeiros para obter as ferramentas didáticas necessárias para a execução eficiente dos 

projetos de ensino e aprendizagem. 

A atitude interdisciplinar e a integração interdisciplinar aparecem como anseios 

irrealizáveis, em consequência do preconceito sobre a lógica interdisciplinar. Pelos relatos, 

conclui-se que, para a maioria dos professores é incompreensível, porém, não incapaz, a 

realização de trabalhos propriamente interdisciplinares, quando se está impregnado pelo 

pensamento fragmentado dos saberes e suas consequências, ou seja, a falta de habilidade 

para reconhecer as contribuições de cada ciência na constituição gnosiológica de sua disciplina 

de formação. 

Outro aspecto a ser considerado diz respeito à ausência de um conceito claro para a 

interdisciplinaridade nos documentos legais e institucionais da secretaria de estado da 
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educação do Piauí. O próprio documento orientador do programa “chão da escola” não 

consegue relacionar com nitidez a conexão entre os conceitos de integração dos saberes e 

interdisciplinaridade. Dessa forma, os professores tabalham a partir da multidisciplinaridade, 

onde se coloca a Língua Portuguesa e a Matemática sempre em um nível superior. Isso ocorre 

porque a Nova BNCC coloca os conhecimentos dessas disciplinas como superiores e também 

não explicita a interdisciplinaridade no corpo do seu texto. Outras vezes encontramos a 

pluridisciplinaridade sendo praticada dentro das escolas, por meio dos projetos e planos de 

ações, que é justaposição das disciplinas que estão no mesmo nível hierárquico e as relações 

entre elas estão bem nítidas, só que os objetivos não são comuns (JAPIASSÚ, 1976). 
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RESUMO: Este trabalho se propõe a discutir a relação entre História Pública e as imagens de internet 

por meio das possibilidades interdisciplinares que se apresentam na utilização das fontes imagéticas 

no ensino de História Medieval. Para tal, objetiva-se discutir qual o papel das imagens para a 

desconstrução dos estereótipos sobre o Medievo e como as mídias digitais podem ser relevantes nesse 

processo. Assim buscou-se elencar as principais questões que permeiam as concepções de História 

Pública, bem como a trajetória desenvolvida por esse campo até os dias atuais. Por fim, apresentamos 

possibilidades para a utilização das imagens no ensino de História Medieval. 

 

Palavras-chave: História Pública, Idade Média, Ensino, Interdisciplinaridade. 

 

INTRODUÇÃO  

As perspectivas da História Pública têm marcado cada vez mais as discussões acerca 

do campo historiográfico, especialmente com a difusão da internet e das redes sociais, uma 

vez que ela tem encontrado nesse espaço virtual uma importante ferramenta para a 

popularização do conhecimento histórico, constituindo-se como um campo de estudos 

preocupado em romper com as fronteiras que separam os conhecimentos desenvolvidos pela 

academia do público comum. Como traz Zahavi (2011, p. 53), a História Pública “trata-se de 

um campo ambicioso, que geralmente tenta construir uma ponte entre as análises detalhadas, 

nuançadas e profundamente investigadas dos historiadores acadêmicos e uma curiosidade 

histórica aparentemente insaciável”.  

A partir da ampliação do conceito de fontes históricas proporcionado pela terceira 

geração da Escola dos Annales, os recursos imagéticos abriram um leque de possibilidades 

para o historiador analisar o contexto histórico e cultural das temporalidades. Da mesma 

forma, representou um maior espaço de atuação e visibilidade para análise de grupos antes 
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marginalizados. Assim, as produções visuais e audiovisuais possibilitaram ao ensino de história 

formas distintas de abordar os conceitos e contextos históricos em sala de aula.  

Considerando que o primeiro contato que a sociedade possui com as discussões e 

conceitos historiográficos se faz a partir da disciplina de História na Educação Básica, desse 

modo, nos propomos a discutir e refletir sobre o papel da escola na desconstrução dos 

estereótipos sobre a Idade Média e como esse período é trabalhado no contexto escolar. De 

acordo com Pereira (2009, p. 132), o que denominamos como cultura escolar “é um 

emaranhado bastante complexo de discursos que buscam espaço, desde os relatos 

acadêmicos, passando pelos livros didáticos até os modelos cristalizados pela memória 

coletiva”. Assim, a escola torna-se o espaço em que se defrontam diferentes discursos e cabe 

ao professor instigar os alunos a desenvolverem um senso crítico das intencionalidades e 

perspectivas que fomentam tais discursos.  

AS POSSÍVEIS DEFINIÇÕES E ABORDAGENS DA HISTÓRIA PÚBLICA  

O termo História Pública é um campo de estudo recente, embora muitos 

pesquisadores defendam que os meios práticos desse campo estejam em vigor desde os 

primórdios da constituição da História enquanto ciência. Buscar estabelecer definições para a 

História Pública é, de acordo com Jill Liddington (2011, p. 32), algo “escorregadio”, isso porque 

os entendimentos e significados deste campo mudam de acordo com os espaços de atuação 

e os sujeitos. Dessa forma, “a expressão ‘História Pública’ pode ser entendida de várias 

maneiras. De imediato, ela evoca a ideia de acesso irrestrito, isto é, de um conhecimento 

histórico franqueado a todos.” (ALBIERI, 2011, p. 19). Ao se debruçar em discussões acerca 

dos possíveis conceitos para o termo, seguramente a palavra “amplo” se faz frequente nas 

definições. 

A História Pública surgiu nos Estados Unidos no início da década de 70 do século XX, 

em meio a uma onda de desempregos que abalava principalmente os historiadores recém-

formados. O termo foi utilizado pelo professor e fundador da revista The Public Historian 

(1978), Robert Kelly, para se referir aos historiadores que exerciam atividades profissionais 
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fora do espaço acadêmico, em decorrência da escassez de vagas nos espaços tradicionais de 

atuação. A ocupação desses novos espaços teve como consequência a ampliação no campo 

de atuação do historiador e foi acompanhada de inúmeras críticas dos acadêmicos ao 

movimento pelo caráter corporativista que estava sendo delineado, em razão principalmente 

dos usos dos discursos do passado. 

Na Grã-Bretanha, o uso da História Pública ocorreu de forma distinta dos Estados 

Unidos, uma vez que as discussões circundavam em torno da memória nacional e da 

concepção de passado que era desenvolvida pelo coletivo, não tendo como fator a 

necessidade empregatícia. De forma intrínseca, a memória nacional inglesa estava 

relacionada ao patrimônio material na construção das narrativas e identidades coletivas 

(LIDDINGTON, 2011). 

No Brasil, apesar de haver um referencial de História Pública vinculado às perspectivas 

estadunidenses, os historiadores brasileiros têm buscado seguir um caminho distinto, visto 

que esse campo tem sido desenvolvido por meio dos estímulos da própria academia. Como 

discute Ricardo Santhiago (2018), podemos observar que os programas e atividades 

desenvolvidos pelos historiadores públicos estão ocorrendo dentro dos centros de pesquisa e 

dos laboratórios das instituições acadêmicas. Diferentemente do que podemos observar em 

outros países, a exemplo da Grã-Bretanha, o fator principal para que a História Pública esteja 

sendo produzida principalmente no cerne da academia está relacionado ao fato de que sua 

introdução no país foi inicialmente promovida por meio de cursos e disciplinas. 

Para Santhiago (2018), o desenvolvimento da História Pública tem sido delineado no 

Brasil por meio de um caráter reflexivo, sendo usada como catalisadora de uma introspecção 

do historiador, levando-o a pensar sobre seu papel diante das mudanças e problemáticas do 

mundo contemporâneo. De acordo com o autor, têm-se buscado analisar as questões que 

permeiam a construção do conhecimento histórico e como este chega ao público comum.  

Os espaços de atuação da História Pública são variados, uma vez que ela se propõe a 

explorar o conhecimento histórico por meio de prerrogativas mais populares, a exemplo dos 
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museus, filmes e seriados, jogos de videogame, documentários, exposições e livros de ficção 

histórica, entre outros. É comum que programas de entretenimento utilizem fatos históricos 

ou períodos como pano de fundo para a ambientação de seus conteúdos, posto que, “o 

passado, ou ao menos suas formas populares, está a nos rodear''. E passado significa negócio” 

(LIDDINGTON, 2011, p. 32). 

Como discute Macedo (2009), há um fascínio popular por determinados fatos ou 

discursos históricos que são amplamente explorados pela mídia, nos seus mais variados 

formatos. É possível citar como exemplos a série britânica Game of Thrones, inspirada nos 

livros das Crônicas de Gelo e Fogo, escritos por R. R. Martin; a trilogia de livros da saga Senhor 

dos Anéis escrita por J. R. R. Tolkien, entre outros que exploram temáticas como a Alemanha 

Nazista, as Guerras Mundiais e as Cruzadas. Em vários produtos midiáticos podemos encontrar 

a reafirmação de estereótipos e preconcepções que possuem como fim útil gerar 

entretenimento. No caso de Macedo, o autor explora especificamente os usos da Idade 

Média: 

Isso não quer dizer que os estereótipos relacionados a Idade Média tenham 
desaparecido. Estes explicam, inclusive, um certo fascínio da arte e da cultura 
de massas por essa obscura Idade Média – na qual pululam magos e fadas, 
duendes e elfos, dragões, cavaleiros errantes e aventuras fabulosas. Explica o 
sucesso de obras romanescas envolvendo os mistérios e segredos da poderosa 
Igreja, o outro lado da cavalaria – com seu código de ética e com os nobres 
sentimentos dos cavaleiros andantes. Explica o sucesso de jogos de videogame 
e de computador relativos às conquistas de territórios por príncipes 
guerreiros, com a ação de forças sobrenaturais de caráter mágico. (MACEDO, 
2009, p. 110). 

A História Pública se desenvolve por meio da perspectiva da democratização do 

conhecimento histórico, que ocorre por meio da publicização de conteúdos acessíveis e 

disponíveis em variados formatos e mídias. Entretanto, como discute Liddington (2011), é 

imprescindível atentar-se às finalidades e processos em que a História Pública é desenvolvida, 

uma vez que seus produtos devem instigar a formação de um público crítico e reflexivo. 

E é neste ponto que devemos frisar a importância da História Pública na atualidade, ou 

seja, como um caminho, como uma possibilidade para fazer com que o público mais amplo, 
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fora da academia, possa ter um conhecimento histórico adequado em relação aos produtos 

com os quais tem contato e que são, de certa forma, oriundos da História Pública. Ademais, 

para falar do outro lado da moeda, é uma oportunidade que nós, historiadores e historiadoras, 

temos para ocupar espaços sociais apresentando diretamente ao público (em geral) nossa 

contribuição e importância na formação de uma consciência cidadã e crítica em relação ao 

mundo em que vivemos. 

A História enquanto disciplina escolar na educação básica é uma das principais formas 

de exposição da História Pública, uma vez que é nesse espaço que, prioritariamente, as 

discussões acerca dos discursos e processos históricos são apresentadas ao público. Como 

discute Sara Albieri (2011), a construção do livro didático é uma importante forma de 

publicação do conhecimento histórico aplicado de forma acessível. Desse modo, “eles são 

responsáveis pela ideia de História que impregna o senso comum de uma cultura e de um 

povo” (ALBIERI, 2011, p. 21). A partir dessa perspectiva podemos estabelecer como lugares de 

publicização do conhecimento histórico: os museus, memoriais, debates, exposições, livros, 

HQs, romances, filmes, documentários entre outros. 

Entretanto, como destacam Juniele Almeida e Marta Rovai (2011), fazer História 

Pública não implica apenas a divulgação do conhecimento, mas refletir como esse 

conhecimento reverbera na construção crítica do ato de fazer História. Dessa forma, “a 

História Pública é uma possibilidade não apenas de conservação e divulgação da História, mas 

de construção de um conhecimento pluridisciplinar atento aos processos sociais, as suas 

mudanças e tensões” (ALMEIDA; ROVAI, 2011, p. 7). Esse caráter pluridisciplinar que há no 

entendimento da História Pública possibilita que ela converse e transite em vários âmbitos da 

construção do conhecimento histórico. 

De acordo com Zahavi (2011), a História Pública tem ganhado cada vez mais espaço, 

sendo chamada para o debate em três âmbitos: reverenciar, esclarecer e empoderar ou 

politizar. Em um aspecto simplista, a História Pública se desenvolve por meio do senso de 

passado e da memória pública que se busca explorar. Dessa forma, a História Comemorativa 

ganha espaço no que se refere a explorar uma ideia de pertencimento e organização da 
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memória coletiva. O autor destaca também a ideia de esclarecimento que instiga os 

admiradores da História Pública na perspectiva de uma história educacional, que não se 

restringe ao espaço escolar e às formas tradicionais de produção do conhecimento. Em 

relação ao aspecto da politização, pode-se observar alguns grupos que enxergam na História 

Pública um espaço de discussão acerca da marginalização e do silenciamento de determinados 

grupos relegados. Nesse espaço de uma discussão histórica de maior empoderamento, o uso 

da História Oral se faz muito precioso.  

Além do problema conceitual, a pretensa falta de rigor metodológico é uma das 

principais críticas usadas em relação à produção dos historiadores públicos, isso porque, para 

os acadêmicos, a História Pública desvirtua o rigor metodológico necessário à pesquisa 

histórica. A concepção estabelecida a essa perspectiva está conectada ao fato de que os 

profissionais mais frequentes na produção do conhecimento histórico voltado para o amplo 

público não eram historiadores e não utilizavam o método histórico. Além de que a relação 

do historiador profissional com o setor privado tenderia a estabelecer condições específicas 

de produção histórica que levaria ao comprometimento do rigor metodológico. 

Como destacam Almeida e Rovai (2011, p. 7), “não se trata da eliminação da ciência 

histórica para a emergência da História Pública, e sim das reflexões sobre a atuação do 

profissional capaz de estimular a consciência histórica para um público amplo, não 

acadêmico.” A História Pública deve estar sempre permeada pela orientação do rigor 

metodológico, pois ela tem como principal objetivo produzir conhecimento voltado para o 

público comum de forma crítica e responsável, utilizando os espaços públicos e os produtos 

culturais. Por fim, talvez a principal diferença entre o que a História Pública propõe e o que a 

academia produz seja a ampliação do espaço e do seu público e os usos do conhecimento. 

(ALMEIDA; ROVAI, 2011, p. 9).  

NOVOS CAMPOS DE PESQUISA HISTÓRICA: AS IMAGENS E A INTERNET  

As imagens passaram a ser consideradas espaços de importante atuação do imaginário 

social, ao passo em que perdem o estigma de mera ilustração e são consideradas portadoras 
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de significados, fomentadoras de discursos que assim como a verbalização, possibilitam ao 

historiador perceber e refletir acerca dos olhares que a sociedade tem sobre si e, por 

conseguinte, sobre os outros. Como destaca Ulpiano Meneses (2012, p. 259) “seja como for, 

conviria acentuar, [...] que as imagens não contribuem apenas para representar o passado, 

mas também para construí-lo [...]”. Enxergar as imagens enquanto fontes em potencialidade 

na construção do processo histórico é buscar compreender como os discursos presentes 

nessas imagens informam de forma direta ou indiretamente as concepções histórico-sociais. 

Dessa forma, “o visível pode conduzir à circunscrição de um inconsciente coletivo, uma 

cosmovisão, um espírito da época” (MENESES, 2012, p. 245). 

A partir do uso de fontes visuais e audiovisuais como recurso para abordar as 

produções culturais como fotografia, cinema, séries televisivas e as mídias sociais – com a 

popularização da internet na década de 1990 –, as mesmas tornaram-se documentos 

importantes para o historiador, conformando um novo olhar sobre como a História discute as 

práticas culturais, bem como a relação que mantém com as questões presentes no imaginário 

social. É a partir de tais perspectivas que o uso das produções visuais e audiovisuais são 

elucidadas como viáveis para a pesquisa, posto que propiciam a compreensão das 

apropriações na sociedade contemporânea em relação às temporalidades mais distantes. 

Como salienta Anita Lucchesi,  

não desprezamos, contudo, que pensar tecnologias, em qualquer tempo, 

implica uma reflexão sobre cultura, pois o conjunto de conhecimentos que 

se organizam em torno dessas tecnologias não se limita ao universo dos 

dispositivos eletrônicos e às diversas máquinas que derivam desses 

estudos. Os adventos tecnológicos influenciam hábitos, comportamentos, 

padrões de consumo e relacionamento, modelos de trabalho e, a ver, o 

modo como escrevemos a história. (LUCCHESI, 2014, p. 2) 

Como discutiu a autora no fragmento acima, a internet passou a constituir um espaço 

fundamental na sociedade atual, posto que passou a ser lugar de criação e de mediação, seja 

de comportamentos, linguagens ou modos de fazer, sendo atualmente o principal veículo pelo 

qual as informações e os códigos sociais são difundidos. Assim, a internet está intrinsecamente 

conectada às produções culturais e ao modo pelo qual a sociedade se organiza, partindo de 
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dinâmicas que lhes são particulares, sendo entre elas sua dinamicidade e imediaticidade na 

distribuição de informações ou comportamentos que proporcionam uma intensa produção de 

novos conteúdos. 

Ao pensar a internet como espaço de atuação do historiador, há inúmeras questões 

que são colocadas como pautas cruciais ao método histórico e seu rigor enquanto ciência. 

Dessa forma, não se deve negligenciar essas produções culturais presentes no meio digital e 

que ultrapassam as barreiras do mundo virtual estabelecendo uma relação de 

interdependência com o mundo físico. Como acentua Caldeira Neto (2015, p. 3), “[...] há, na 

Internet, um fluxo contínuo de discursos e concepções sobre o presente e o passado que 

interagem com meios não virtuais na criação e modificação da memória social.”  Tendo 

consciência que o meio digital está intimamente conectado com o mundo “real”, as relações 

e os produtos digitais possuem uma elevada importância na construção do imaginário social 

e de como os grupos presentes na internet concebem suas noções de passado e presente.  

Utilizar a internet e as novas mídias enquanto fontes no processo de pesquisa histórica, 

como citado anteriormente, apresenta-se como um grande desafio ao historiador da 

atualidade, entretanto, não convém marginalizar tais produtos do meio digital ou 

desconsiderar o seu valor enquanto representações e produções culturais. Napolitano (2008, 

p. 236) apresenta algumas considerações acerca do papel de atuação do historiador na análise 

de fontes audiovisuais que podem ser ampliadas para as novas mídias. Dessa forma, o autor 

destaca a necessidade do historiador em compreender as dinâmicas internas que operam suas 

fontes – atentar-se às particularidades, formas de linguagem e os seus códigos internos. 

A flexibilização do conceito de fontes históricas promovida pela História Nova 

possibilitou maior interação entre a História e outras áreas das ciências humanas, sendo essa 

interdisciplinaridade uma das características cruciais para o desenvolvimento da historiografia 

desde o século XX. Ao abandonar a ideia de fonte como algo exclusivamente escrito e palpável, 

passa a existir espaço para percepções antes invalidadas. Essa mudança no paradigma 

historiográfico e a popularização da internet no fim do século XX possibilitou o surgimento do 
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campo de estudo sobre a História Digital, que fomenta inúmeras discussões tanto sobre seus 

aspectos metodológicos quanto sobre as problemáticas acerca de seu uso.  

Pedro Silveira (2016 p. 282) destaca que “[...] um documento digital pode assumir uma 

variedade de formas sem que sua unidade se perca. O objeto da nova mídia é ‘instável’ 

porque, na verdade, ele nunca está acabado”. Essa dinamicidade e capacidade de 

mutabilidade, atrelada à abundância de informações e ao anonimato, colocam em questão os 

recursos metodológicos e o rigor histórico. Ainda de acordo com Silveira: 

Estes objetos perdem sua referência espacial e, por isso, podem passar a 

existir em mais de uma forma simultaneamente. Basta pensar, por exemplo, 

que um mesmo documento digital pode estar presente em mais de um 

computador ao mesmo tempo ou, inversamente, duas ou três vezes num 

mesmo computador. A princípio, todas estas diferentes cópias possuem a 

mesma dimensão de autenticidade que o original, o que não ocorria 

necessariamente no caso de documentos de arquivo (SILVEIRA, 2016, p. 

282). 

A introdução das fontes digitais e das novas mídias, portanto, colocam em discussão 

fatores como a originalidade e as definições que caracterizam as fontes primárias digitais. O 

processo de midiatização pelo qual a internet passou, coloca em questão novas formas de 

linguagens e de reapropriação, evidenciando uma relação de interdependência entre o espaço 

virtual e o real. Assim, os problemas apresentados pelas fontes digitais não devem representar 

empecilhos a sua viabilidade como fonte ou mesmo a separação entre o que pertence ao 

mundo virtual e/ou real (SILVEIRA, 2016).  

Na internet as imagens ganham maior espaço nas interações entre os usuários e 

passam a conformar parte importante do conjunto de linguagens que se desenvolvem no 

ambiente virtual. A ampla utilização das multimídias promove por consequência uma 

amplitude das expressões e visualidades, desse modo, a valorização do imagético é fomentada 

pela internet por meio dos já citados, vídeos, memes, gifs e figurinhas dos whatsapp. A 

sociedade atual possui uma relação intrínseca com o imagético e o professor pode utilizar de 

tal aspecto para incentivar os alunos a assumirem uma postura reflexiva diante das imagens. 

Como traz Ignácio Pozo e Carlos de Aldama (2014), vivemos em uma sociedade em que o 
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empobrecimento cognitivo tem sido alimentado pelo imediatismo e a superficialidade das 

informações e interações. O senso de reflexão tem se perdido em meio a necessidade de estar 

antenado a todos os acontecimentos que circulam na internet e a ação reflexiva caminha na 

contramão dessa sociedade multitarefas que se projeta na atualidade, posto que, para refletir 

é necessário deter-se a algo, buscar entender suas dimensões, produzir uma opinião 

embasada criticamente.   

A HISTÓRIA PÚBLICA E O ENSINO DE HISTÓRIA MEDIEVAL: POSSIBILIDADES DOS RECURSOS 
VISUAIS NA SALA DE AULA 

  A sociedade contemporânea tem se conformado a partir de um novo paradigma 

tecnológico que nos coloca diante de novas formas de interações com o mundo externo. Como 

destaca Marcos Napolitano (2008, p.235), “vivemos em um mundo dominado por imagens e 

sons obtidos ‘diretamente’ da realidade, seja pela encenação ficcional seja pelo registro 

documental por meio de aparatos técnicos cada vez mais sofisticados”. A internet propiciou 

um aumento na interação com os produtos visuais e audiovisuais, posto que, a todo instante 

conseguimos compartilhar fotos e vídeos de nossas vidas, assistir filmes a qualquer momento 

pelos diversos streamings disponíveis. Vivenciamos uma sociedade baseada na interatividade 

e altamente inter-relacionada com o imagético, seja pelos registros do cotidiano ou até 

mesmo pelas novas formas de linguagens estabelecidas pelas figurinhas do whatsapp e 

emoticons.  

A utilização de imagens no contexto da sala de aula apresenta grande relevância para 

o desenvolvimento de um ensino de História que se propõe contextualizado e menos abstrato. 

Rosane Amorim e Cíntia Gomes (2016), destacam as potencialidades que se apresentam a 

partir da utilização das imagens por meio de uma perspectiva crítica e contextualizada. Como 

discutido anteriormente, as imagens apresentam importantes questões sobre os períodos em 

que foram produzidas e, portanto, não são objetos vazios de sentido. Desse modo, ao utilizar 

as imagens a partir de tal perspectiva, deve-se buscar compreender os discursos e as 

intencionalidades que se apresentam no contexto histórico em que a imagem está inserida, 

bem como de que modo ela retrata os aspectos desse contexto – instigando os alunos ao 
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desenvolvimento do senso crítico e interpretativo. De acordo com as autoras, as 

potencialidades dos recursos imagéticos só podem ser exploradas de maneira eficaz quando 

tais recursos estão inseridos no contexto escolar com intencionalidade e tendo o cuidado de 

fugir da premissa tradicional de restringir o papel das imagens a meras ilustrações.  

 Ao pensarmos no ensino de História Medieval, a utilização das imagens gera excelentes 

possibilidades de abordagens, tanto na utilização de produções imagéticas que são próprias 

do período, quanto das imagens contemporâneas que buscam retratar aspectos do contexto 

medieval. Como destaca Rivair Macedo (2007, p. 120), “na Idade Média as imagens revestiam-

se de caráter educativo, pedagógico. A linguagem adotada procurava colocar em evidência 

símbolos e signos dotados de mensagens explícitas ou implícitas”. Sendo assim, fica evidente 

que as imagens tiveram grande relevância no desenvolvimento e estruturação das dinâmicas 

sociais do período, dessa maneira e pelo próprio caráter que a imagem assume na sociedade 

Medieval, ela não pode ser ignorada no contexto da sala de aula.  

Partindo ainda das discussões trabalhadas por Rivair Macedo, ao utilizar imagens no 

ensino de História Medieval, o professor promove um distanciamento do tradicionalismo pelo 

qual as principais questões referentes a Idade Média são abordadas em sala de aula. Como 

traz o autor, ao dar vazão aos aspectos culturais desenvolvidos no período, promove-se um 

espaço mais dinâmico e significativo no ensino, ao passo em que combate o caráter 

generalizante e eurocêntrico pelo qual a Idade Média é frequentemente trabalhada no 

ambiente escolar. É por meio de tais aspectos culturais que o professor pode gerar espaço 

para que se discuta o cotidiano do homem no Medievo, bem como seus anseios e desejos, 

indo além de uma perspectiva mecanicista que observa esse período apenas como um lugar 

onde as estruturas econômicas, políticas e sociais são uniformes e estruturalizantes.  

Ainda de acordo com Macedo, é necessário que repensemos nossa prática em relação 

ao ensino de História Medieval, posto que “nada mais estranho do que valer-se 

exclusivamente do escrito para se ter acesso ao modo de vida de uma época em que a maioria 

das pessoas era analfabeta” (MACEDO, 2007, p. 118). Convém propor uma ação reflexiva 

sobre a forma como o ensino de História Medieval tem sido desenvolvido nas salas de aula, 
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bem como quais os meios pelos quais podemos estreitar o espaço entre a Historiografia 

Medieval e o ensino na educação básica.  

 Rivair Macedo aponta alguns caminhos para a utilização dos recursos imagéticos do 

Medievo como pontos centrais para as discussões em sala,  

uma atividade proveitosa seria a coleta e seleção de imagens significativas 

do cotidiano medieval por meio da reprodução de miniaturas e iluminuras, 

vitrais, afrescos e tímpanos de igrejas, alguns facilmente encontrados em 

livros ou em materiais de multimídia. Ao serem priorizadas no ensino, elas 

deixam de ser vistas apenas como suporte da informação escrita, passando 

a ser testemunho direto do mundo medieval. (MACEDO, 2007, p. 121). 

 Dentre as inúmeras possibilidades que se apresentam na utilização de fontes 

imagéticas no ensino, destacamos a Tapeçaria de Bayeux que configura-se como um recurso 

valioso para compreender aspectos da mentalidade do período e do seu contexto de 

produção. A Tapeçaria de Bayeux é formado por um conjunto de bordados que possuem ao 

todo aproximadamente setenta metros de comprimento, aos quais trazem como narrativa 

principal, a conquista da Inglaterra por Guilherme da Normandia em 1066 que é contada a 

partir da visão dos conquistadores da Batalha de Hastings. Além dos elementos imagéticos, 

cada cena possui uma frase em latim descrevendo a narrativa que se busca desenvolver na 

tapeçaria, entre outros elementos. No contexto da sala de aula, o professor pode trabalhar a 

Tapeçaria de Bayeux partindo da análise do contexto de produção ao problematizar com os 

alunos quais as finalidades que tais homens buscavam com a execução da tapeçaria, quais 

discursos presentes na narrativa e como as representações dos sujeitos evidenciam as 

relações sociais e de poder nos bordados.  

 Para apresentar a Tapeçaria de Bayeux aos alunos, o professor pode utilizar a animação 

sequencial da tapeçaria que está disponível no Youtube. Além disso, por se tratar de uma 

história que segue sequências, o professor pode explorar outras Histórias em Quadrinhos que 

se relacionem com a temática, como propõe Johnni Langer: 

 

Um excelente exercício comparativo com esta tapeçaria pode ser a utilização 

do quadrinho História, imagem e narrativas Guillaume, le conquérant, de 

Michel Conversin, facilmente encontrado em gibiterias e gibitecas de todo o 
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país. Os alunos podem contrastar todo o processo que antecede a batalha de 

Hastings: o cotidiano, os vestuários, equipamentos e tecnologia dos 

normandos, tanto na própria tapeçaria quanto na hq (p. 27-35). (LANGER, 

2009, p. 9-10) 

Na sociedade atual, os alunos possuem uma relação cotidiana com o uso das imagens 

e códigos por meio das interações nas redes sociais, dessa maneira o professor pode fazer uso 

dessa questão para discutir com os alunos os aspectos que estão envoltos pelo imagético 

Medieval e seus códigos. Ao passo em que pode fomentar discussões acerca do papel das 

imagens na contemporaneidade, a partir das semelhanças e distinções entre os diferentes 

períodos históricos buscando compreender como cada sociedade tem utilizado as imagens 

para explorar seus contextos culturais, socioeconômicos e políticos. Desse modo, ao propor 

tais abordagens rompe-se com a lógica de uma Idade Média pautada unicamente pelo 

feudalismo e pelo poder da Igreja Católica ao qual tem um importante papel no discurso de 

obscurantismo que é intensamente veiculado nas mídias e nos livros.   

Apesar dos avanços desenvolvidos ao longo dos anos pela Historiografia Medieval, os 

estereótipos sobre o período tornam-se populares e multiplicam-se cada vez mais, retratando 

a Idade Média por meio do retrocesso, da barbárie e do poder quase asfixiante da Igreja 

Católica. Como apresenta Nilton Pereira (2009), o imaginário cristalizado sobre o período é 

fomentado especialmente pela mídia, por meio das produções cinematográficas, literárias e 

jogos de videogames que exploram o cavaleiro heroico, os embates das Cruzadas e as 

calamidades geradas pela peste negra. Há um interesse latente por uma Idade Média 

fantasiada, criada para atender aos anseios e entretenimento da sociedade que a produz em 

“um discurso que nos faz imaginar uma Idade Média como o lugar de uma história tão distante 

de nós que parece mesmo fora do tempo – admirável e medonha; fantástica e tenebrosa” 

(PEREIRA, 2009, p. 119).  

Como discutido anteriormente, o primeiro contato que a sociedade possui com as 

discussões e conceitos historiográficos se faz a partir da disciplina de História na Educação 

Básica, desse modo, consideramos importante refletir sobre o papel da escola na 

desconstrução dos estereótipos sobre a Idade Média e como esse período é trabalhado no 

contexto escolar. De acordo com Pereira (2009, p. 132), o que denominamos como “cultura 
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escolar é um emaranhado bastante complexo de discursos que buscam espaço, desde os 

relatos acadêmicos, passando pelos livros didáticos até os modelos cristalizados pela memória 

coletiva”. Assim, a escola torna-se o espaço em que se defrontam-se diferentes discursos e 

cabe ao professor instigar os alunos a desenvolverem um senso crítico das intencionalidades 

e perspectivas que fomentam tais discursos.  

 Ainda de acordo com Pereira (2009), há uma dualidade presente nas perspectivas de 

Idade Média que colocam em oposição a Idade Média da cultura escolar e a Idade Média 

fantasiada. Ao passo em que essa Idade Média fantasiada ganha mais espaço das produções 

midiáticas, a cultura escolar mantém, por vezes, o olhar sobre o período a partir de uma 

perspectiva engessada. Tal questão é ainda destacada por Pereira (2009) quando afirma que 

os livros didáticos, que é frequentemente o principal material utilizado nas aulas – apresenta 

a Idade Média por meio de uma lógica de ordens, sem mobilidade social e obediente à 

estrutura feudal. Pereira (2009) tece uma crítica a essa dualidade que se projeta nas 

perspectivas da Idade Média, uma vez que, esse distanciamento gera por consequência um 

afastamento dos alunos das questões relacionadas ao Medievo. Assim, como traz o autor:  

Enquanto no cinema circulam imagens de damas cortejadas por cavalheiros 

e suas façanhas heroicas em busca de reconhecimento, na escola o que 

circula é o tom seco e árido do domínio da Igreja e da falta de criatividade; o 

encantamento do romance de Abelardo e Heloísa, dramatizado no cinema 

pelo filme Em nome de Deus, não passa perto dos muros da escola (PEREIRA, 

2009, p. 118) 

Partindo dessa afirmação, faz-se necessário compreender que as perspectivas 

presentes nas produções visuais e audiovisuais apresentam-se como importantes recursos 

para refletir sobre a Idade Média e os usos que se fazem deste passado. A internet tem 

ocupado um espaço de relevância dentro da sociedade na difusão das mídias audiovisuais com 

acesso aos filmes, vídeos, imagens e documentários que trazem conteúdos históricos, ao 

passo em que tem suscitado novas formas de propagação de conteúdos referentes ao 

Medievo, em especial, os memes.  

Os memes são produtos digitais que se propagam pela internet a partir das interações 

dos usuários, apresentando características muito próprias das dinâmicas sociais atuais. Dessa 
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maneira, eles se desenvolvem a partir do mundo virtual podendo assumir diversas estruturas, 

entretanto aqui nos deteremos a discutir sobre as possibilidades com memes que possuem 

em sua estrutura apenas imagens. Por ser um produto da mídia digital pautado pela sua 

capacidade de propagação, os memes não apresentam autoria definida, assim como possuem 

em seu cerne o caráter humorístico ou sarcástico.  

Assim como a Idade Média é retratada pelas mídias cinematográficas e pelos jogos 

eletrônicos, na internet também tem encontrado sua vazão. Figurando entre os mais variados 

produtos digitais, a exemplo dos memes, onde os discursos sobre Idade Média são utilizados 

para se referir aos aspectos sociais e políticos contemporâneos. Desse modo, ao utilizar os 

memes na sala de aula, o professor pode desenvolver discussões a respeito dos discursos 

sobre a Idade Média que estão sendo veiculados, assim como instigar o senso de curiosidade 

dos alunos ao buscarem identificar o que alimenta tais discursos e porque eles estão sendo 

relacionados ao contexto da Idade Média.  

Assim, como traz Luisa Lamarão, “o uso dos memes possibilita que os próprios alunos 

usem sua experiência, seu ‘olhar cibernético’ para interpretar processos históricos” (2019, p. 

191). Ao trazer elementos da internet para o ambiente da sala de aula, o professor possibilita 

o estreitamento entre a escola e o ambiente virtual, lugar ao qual os alunos frequentemente 

interagem, produzem e compartilham informações.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 A partir da ampliação das fontes históricas por meio da História Nova, podemos 

enxergar um leque de opções que se abriram ao historiador para compreender como o 

homem se relaciona com o seu tempo histórico, partindo de seus aspectos culturais. É 

partindo dessa perspectiva que a História Pública se desenvolveu como campo de pesquisa e 

atuação do historiador, partindo da premissa de democratizar o conhecimento histórico ao 

gerar o estreitamento dos laços entre as questões discutidas pela historiografia e a sociedade 

em geral. Desse modo, a internet tem atuado como uma potencializadora dessa ação, posto 

que, tem possibilitado a difusão das informações, estreitando distâncias e possibilitando a 
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difusão do conhecimento histórico. No entanto, como destaca Albieri (2011) a História Pública 

se conforma por meio de uma diversidade de possibilidades, assumindo um caráter amplo.   

 A utilização das imagens mostra-se um recurso valioso tanto para o historiador como 

também ao professor de História, posto que, ela possibilita o estímulo do pensamento crítico 

ao buscar identificar as minúcias que se apresentam, bem como os aspectos culturais, sociais 

e políticos que se pode compreender a partir das imagens. No ensino de História Medieval, as 

imagens ganham um importante significado quando observamos a estrutura pela qual a Idade 

Média é frequentemente trabalhada em sala de aula.  

A Idade Média é marcadamente um período que instiga a curiosidade das pessoas, 

desse modo, é também um alvo de diversos discursos e interpretações que buscam 

compreender o Medievo por meio de lentes que não lhe cabe. O grande número de produções 

cinematográficas e narrativas de jogos de videogames que circulam pela sociedade, 

evidenciam esse fascínio pelo período. Entretanto, a Idade Média veiculada pelas produções 

midiáticas não buscam destacar o homem do Medievo, mas sim a projeção que se faz deste 

homem e a partir do que a sociedade atual espera dele. Assim, ao longo do tempo podemos 

identificar como a Idade Média foi transformada pelos iluministas e recebeu novas nuances 

quando abordada pelos românticos. Desse modo, ao trazer o recurso imagético para o centro 

das discussões, instiga-se os alunos a refletirem sobre as formas de representações do período 

e seus códigos, e assim pode-se discutir as reapropriações e termos que circulam nas mídias 

e são intensamente relacionados ao Medievo.  
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RESUMO: O presente texto aborda aspectos da formação docente e suas relações com as demandas 
sala de aula, no trabalho para a formação da leitura crítica. A temática é ambientada nas turmas do 
sexto ano do Ensino Fundamental, numa perspectiva de trabalho interdisciplinar. Pretende-se realizar 
uma reflexão acerca das possibilidades no trabalho com os textos de Cordéis no ensino do componente 
curricular de História. Estabelece como metodologia a análise da pesquisa bibliográfica sobre as 
temáticas da formação inicial, em uma perspectiva interdisciplinar, refletindo sobre como elementos 
como o cordel podem proporcionar nas aulas de História uma construção efetiva das temáticas 
estudadas. Conclui-se que, como resultado, a partir dos textos escolhidos, que a maioria dos docentes 
em sua formação inicial não estão preparados para os desafios reais da sala de aula, especialmente 
nas turmas dos sextos anos. Sendo assim, o docente de História se depara com o desafio de trabalhar 
textos que exigem leituras e interpretações em um contexto no qual os alunos ainda se encontram 
com problemas em seu processo de alfabetização. Nesse sentido, propõe-se apresentar como 
discussão na formação inicial o trabalho com textos diversos, especificamente o Cordel, de maneira 
contextualizada, partindo de uma reflexão sobre o processo de construção da leitura crítica, com o 
intuito de proporcionar uma aprendizagem significativa no enfretamento das dificuldades que os 
professores de História se deparam em trabalhar conteúdos que exigem um trabalho dinâmico para 
uma leitura crítica, tão necessária na compreensão de conteúdos para considerar a identificação do 
sujeito enquanto ser social histórico.   

Palavras-chave: Formação docente; Interdisciplinaridade; Literatura de Cordel; Leitura Crítica. 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho aborda a formação docente, em especial para os anos finais do 

Ensino Fundamental, com destaque para os seus desafios didáticos frente a consolidação do 

trabalho e a dinâmica teoria e prática no desenvolvimento da atividade diária, principalmente 

no trabalho com a leitura e interpretação de textos diversos a partir de uma perspectiva 

crítica. Já no início do trabalho com os alunos Ensino Fundamental, mais precisamente nas 

turmas dos sextos anos, entre os vários desafios destaca-se o que diz respeito à leitura e 

interpretação de textos na compreensão efetiva para a construção do conhecimento. 

https://orcid.org/0000-0003-3701-8848
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Os professores dos diversos componentes curriculares concluem sua formação inicial 

nas universidades e se habilitam ao ensino de diversos conteúdos programáticos, com foco 

em sua conceituação e teorização. Porém, na realização da prática se deparam com 

estudantes que muitas vezes estão com fragilidades no seu processo de alfabetização. Neste 

sentido, as seguintes perguntas devem ser feitas e consideradas: como as licenciaturas podem 

contribuir com a formação de professores que lhe possibilite o exercício profissional docente 

em consonância com as demandas reais da sala de aula? Como trabalhar com uma variedade 

de textos, especificamente o cordel no componente curricular História, de maneira que os 

estudantes construam uma leitura crítica? Como a articulação interdisciplinar entre os 

professores de história e dos demais componentes curriculares pode acontecer neste 

processo? 

A reflexão da temática a partir do apoio dos textos escolhidos busca uma compreensão 

de como na formação inicial os futuros professores podem relacionar os saberes teóricos e 

práticos do fazer docente, levando em conta as várias dimensões e fatores que o influenciam 

e ainda a possibilidade de abertura para um trabalho interdisciplinar. Para a reflexão sobre o 

tema a ser desenvolvido neste trabalho foi utilizada a metodologia da pesquisa bibliográfica. 

Segundo Prodanov (2013), podemos definir a pesquisa como bibliográfica: 

quando elaborada a partir de material já publicado, constituído principalmente de: 

livros, revistas, publicações em periódicos e artigos científicos, jornais, boletins, 

monografias, dissertações, teses, material cartográfico, internet, com o objetivo de 

colocar o pesquisador em contato direto com todo material já escrito sobre o 

assunto da pesquisa (PRODANOV, 2013, p. 54). 

Para isso, foram utilizados os seguintes textos: “Formar professores no Brasil: 

contradições, políticas e perspectivas” (GATTI 2018), “Interdisciplinaridade: Um novo olhar 

sobre as Ciências” (TRINDADE 2013), “O Cordel no cotidiano escolar” (MARINHO e PINHEIRO 

2012), “Multiletramentos na escola” (ROJO e MOURA).  Além disso, é importante destacar que 

há ainda a contribuição de outros autores sobre a temática. 

Ademais, o presente trabalho faz uma reflexão em relação ao tratamento da 

perspectiva interdisciplinar e de como a mesma pode oferecer uma possibilidade de 

compreensão ampla dos conteúdos trabalhados. Como aponta Trindade (2013), nas 
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constantes mudanças proporcionadas cada vez mais pela dinâmica do contexto globalizante, 

percebe-se a necessidade de uma reflexão sobre o contexto interdisciplinar e suas origens.  

REFLEXÃO SOBRE OS SABERES PRÁTICOS E TEÓRICOS NA FORMAÇÃO DOCENTE  

A construção da aprendizagem dos estudantes perpassa a formação do professor, 

sendo o ensino uma atividade complexa. Neste sentido, os desafios ultrapassam os conteúdos 

programáticos e surge o desafio de contribuir para a formação de indivíduos autônomos, 

protagonistas em sua atuação na educação básica. A reflexão sobre a prática, percebendo-a 

como uma atividade que pode transpor realidades, deve ser problematizada, como destaca 

Gatti: 

Redes educacionais e escolas são instituições integrantes da sociedade e, como tal, 
nelas se encontram os mesmos traços característicos das dinâmicas sociais, aí 
incluídas, tensões e conflitos de uma dada conjuntura. Nessa ambiência, a formação 
e o trabalho dos professores e gestores educacionais se efetiva, a aprendizagem de 
alunos se constrói (GATTI, 2018, p. 164). 
 

É na educação básica que atuam uma boa parte dos discentes formados nas 

universidades. Sendo assim, é preciso enfrentar os desafios impostos por uma formação inicial 

que ainda encontra dificuldades na inserção da realidade social na reflexão dentro do 

processo formativo. O presente texto, portanto, tem como foco a atividade educativa 

desempenhada nas turmas do Ensino Fundamental, anos finais, e pode-se destacar a seguinte 

descrição dessa etapa de ensino que figura na BNCC2: 

Ao longo do Ensino Fundamental – Anos Finais, os estudantes se deparam com 

desafios de maior complexidade, sobretudo devido a necessidade de se apropriarem 

das diferentes lógicas de organização dos conhecimentos relacionados as áreas. 

Tendo em vista essa maior especialização é importante, nos vários componentes 

curriculares, retomar e ressignificar as aprendizagens do Ensino Fundamental – Anos 

iniciais no contexto das diferentes áreas, visando aprofundamento e a ampliação de 

repertórios dos estudantes. Nesse sentido, também é importante fortalecer a 

autonomia desses adolescentes, oferecendo-lhes condições e ferramentas para 

acessar e interagir criticamente com diferentes conhecimentos e fontes de 

informação (BRASIL, 2018, p. 60). 

                                                           
2 Base Nacional Comum Curricular – Documento Instituido pela Resolução do Conselho Nacional de Educacação/CP 
Nº 02, em 20 de dezembro de 2017k, de caráter normativo para nortaear a construção dos Currículos dos Estados e 
Municípios. 
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Esse desafio de ressignificar as aprendizagens é o que os professores do Ensino 

Fundamental, anos finais, encontram em sua prática. Os textos abordados nesse artigo trazem 

reflexões acerca do trabalho de professores formadores de professores ante o desafio da 

construção do saber teórico e as inquietações demandadas da prática pedagógica do futuro 

professor, reveladas pelas práticas sociais que compõe a atividade educativa. Ademais, os 

textos escolhidos discutem sobre os distanciamentos entre o saber acadêmico e a educação 

básica, com ênfase nos professores do ensino fundamental, anos finais, no componente 

curricular História.  

Com o objetivo de trabalhar para que os alunos desenvolvam o protagonismo dentro 

do espaço escolar, adotando essa postura como base da atividade educativa, haverá uma 

possibilidade maior para que os alunos contextualizem os conteúdos e enxerguem, além de 

palavras, os fenômenos sociais, e possam transformar a sua realidade. Nesse sentido, assim 

como nos demais componentes curriculares, o ensino de História precisa ultrapassar a noção 

de uma disciplina estática onde são apresentados grandes feitos do passado da humanidade, 

a cristalização de personagens históricos e suas realizações heroicas e vistas sobre um único 

ponto de vista de determinada classe social. Ao que se pode observar a seguinte afirmação: 

 

A história não é vista como mestra da vida. Ela se investe de outras funções cada vez 

mais específicas e contextualizadas e dados períodos e espaços. Muito embora 

preserve uma função magistral bem clara: “Fazer lembrar o que uma dada sociedade 

quer esquecer.” Dessa forma, a produção do conhecimento histórico vai ser 

diretamente relacionada aos problemas do presente” (Currículo de Pernambuco, 

2019. p. 513). 

 

Nesse contexto, o trabalho com textos Multimodais se torna uma possibilidade de 

encontro com a realidade, pois é importante ressaltar, ainda, que a leitura se transforma, na 

sociedade atual, em um poderoso instrumento de compreensão de mundo. Assim, exercitar 

a plena competência de leitura no espaço escolar se traduz no empoderamento dos indivíduos 

e exige uma postura docente que objetiva a autonomia daquele público, para que sejam 
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aptos, inclusive, à luta para a quebra das dominações sociais ideológicas, conforme propõe 

Freire (2005), as quais estão implícitas nas diversas experiências da sociedade. O professor, 

portanto, necessita ser, antes de tudo, esse leitor crítico entendendo a sua intervenção na 

área do ensino e refletindo para o melhoramento de sua prática. Ao considerar o pensamento 

de que o professor que atua na educação básica é também uma pessoa em construção, seu 

conhecimento está sendo ressignificado a cada dia mediante a realização da prática dos 

momentos dos trabalhos colaborativos.  

Diante desse aspecto, torna-se ainda mais necessário trabalhar com os diversos textos, 

aqui nesse texto colocados como multimodais, e assim denominados por levarem em conta, 

em sua composição, as diversas formas de duas ou mais linguagens, sejam escritas, imagética, 

sonora, etc... É necessário, portanto, que a escola aborde os diversos gêneros textuais, pois, 

como coloca Marcuschi (2008), eles são emergentes no meio social dos estudantes.  

A adoção de textos de cordéis para o ensino de história parte do pressuposto de que 

têm sua origem na oralidade e trazem em si uma possibilidade de dinamizar trabalho com 

leitura e uma ligação com as demais disciplinas, como, por exemplo, Português. O cordel é 

uma herança cultural trazida de Portugal e encontrou no nordeste brasileiro um ambiente 

fértil para sua produção. Incialmente eram textos marginalizados, vistos como “mera” cultura 

popular, e não havia ainda uma adoção nos espaços formais de educação. Agora podem 

oferecer possibilidades de letramento nos espaços escolares, como afirmam Marinho e 

Pinheiro (2012):  

A poesia popular, antes restrita ao universo familiar e de grupos sociais colocados a 

margem da sociedade (moradores pobres de vilas e fazendas, ex-escravos, pequenos 

comerciantes etc.) ultrapassa fronteiras, ocupa espaços outrora reservado aos 

escritores e homens de letras do país (MARINHO E PINHEIRO, 2012, p. 18). 

 

Atualmente, a produção de cordéis tem ganhado visibilidade maior nos meios de 

comunicação e suas temáticas têm sido redirecionadas para questões que se encarregam de 

demandas sociais atuais. Porém, é importante analisar as perspectivas de um universo amplo 

das produções de cordéis. O trabalho com o cordel oferece uma interação, a partir de uma 

linguagem poética, com as demandas reais do ensino, tendo em vista que este gênero vem 

desde sua origem como uma forma de retratar as temáticas sociais presentes no cotidiano. 
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A proposta de análise de trabalho no componente curricular História, com textos que 

envolvam diversos gêneros, mais precisamente aqui o Cordel, configura-se na compreensão 

de que trabalhar com multiletramentos pode ou não envolver os usos das tecnologias, mas, 

de todas as formas, caracteriza um trabalho que parte das culturas e referências do alunado, 

partindo do repertório cultural destes a caminho de uma ampliação desse repertório, 

implicando em uma imersão para a construção de um letramento crítico, segundo Rojo e 

Moura (2013). Ademais, a proposta aqui apresentada se caracteriza como um trabalho 

interdisciplinar.  

Trindade, por exemplo, apresenta uma reflexão não para o que vem a ser o conceito 

de interdisciplinaridade, mais sim para a reflexão do que são as atitudes que fundamentam a 

interdisciplinaridade. Assim, antes de querer conceituá-la, é mais importante compreender a 

necessidade de uma postura interdisciplinar frente aos desafios que o docente assume em 

sua prática diária, Trindade (2013). No sentido de proporcionar uma formação de docentes 

abertos à reflexão da prática docente, Pimenta, Fusari, Almeida e Franco (2010), lembram que 

o enfretamento das dificuldades sociais, econômicas e culturais pode ser alcançado à medida 

em que as metodologias auxiliam os professores no desenvolvimento de sua prática, 

possibilitando uma pesquisa ação de caráter crítico colaborativo, onde cada educador 

também é autor e sujeito na construção de seus saberes. No trato das políticas para a 

formação, Gatti (2018) enfatiza que estas, contidas no parecer CNE/CP3 02/2015, configuram 

uma análise da situação da formação de professores das redes escolares e que caminho os 

alunos da educação básica têm percorrido, bem como, as demandas atuais e futuras. 

 

O CORDEL NA AULA DE HISTÓRIA, UM OLHAR SOBRE A PRÁTICA DOCENTE NO ESPAÇO DA 

FORMAÇÃO INICIAL 

Na abordagem da temática do trabalho com os textos de cordéis, é necessário observar 

a sua adoção para a leitura e compreensão no universo dos conteúdos de História e como a 

ligação com as demais disciplinas pode ser proporcionada. Assim, retomam-se aqui as 
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questões colocadas no início deste texto: como as licenciaturas podem contribuir com a 

formação de professores que lhe possibilitem o exercício profissional docente em consonância 

com as demandas reais da sala de aula? Como trabalhar com uma variedade de textos, 

especificamente o cordel no componente curricular História, de maneira que os estudantes 

desenvolvam uma leitura crítica? Como a articulação interdisciplinar entre os professores de 

história e dos demais componentes curriculares podem acontecer neste processo? Não se 

pretende aqui trazer soluções à esses questionamentos, principalmente pela complexidade 

que os envolve. A intenção, neste caso, é proporcionar uma reflexão inicial didática na prática 

dos professores e sua contribuição na formação inicial docente. 

Os desafios que os professores da educação básica enfrentam na prática diária 

emergem a todo tempo no cotidiano escolar. Assim, encará-los precisa ser uma atitude 

constante. Mesmo que no espaço da universidade o trato com esses desafios ainda esteja em 

consolidação no fazer pedagógico dos professores formadores, alguns caminhos podem ser 

percebidos. Pimenta, Fusari, Almeida e Franco (2010),  em seu artigo “A construção da didática 

no GT Didática – análise de seus referenciais”, destacam que é importante nos cursos de 

formação inicial que a Didática contribua auxiliando o professor realização de um trabalho 

reflexivo e colaborativo entre os espaços da universidade e da educação básica, contribuindo 

para a transformação nas práticas educacionais do ensino superior e fazendo com que a 

formação dos futuros docentes seja um espaço de construção da autonomia profissional.  

Da prática educativa emerge uma complexidade de conteúdos curriculares e aqueles 

também presentes nas desigualdades sociais, culturais e humanas. Superar as dificuldades nos 

espaços educativos se torna, assim, um imperativo no trabalho da didática, e destaca-se aqui 

também nas demais disciplinas da formação inicial, as quais nortearão a ação dos futuros 

docentes. O diálogo e a integração dos professores das instituições universitárias com os 

professores dos espaços da educação básica, no sentido de integrar pesquisadores e 

professores de diferentes áreas nesses espaços reais, deve ser encarado como uma das 

maneiras de buscar a integração teoria e prática, além de proporcionar uma maior efetividade 

interdisciplinar na investigação dos processos educativos. 
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Na perspectiva da construção de conhecimento a partir de atividades que valorizem os 

saberes construídos na realidade social, é importante ter em vista um planejamento que 

contemple as possibilidades de reflexão e interpretação de textos, exercitando uma 

compreensão das entrelinhas do texto. O que no ensino de uma forma geral é tarefa 

importante, no estudo de conteúdos de história se torna ainda mais desafiador, tendo em 

vista que nas turmas do sexto ano ainda há alunos em construção do seu processo de 

alfabetização. E o trabalho docente nas aulas de História precisa ser desenvolvido a partir da 

compreensão de que a História, como a BNCC aponta, é: “... a correlação de forças, de 

enfrentamentos e da batalha para a produção de sentidos e significados, que são 

constantemente reinterpretados por diferentes grupos sociais e suas demandas” (BRASIL, 

2017, p. 400). 

Nessas turmas, os alunos têm que adaptar-se à uma realidade bem diferente das que 

estavam acostumados até então. Nas turmas do quinto ano tinham apenas um único 

professor, onde os problemas de leitura e interpretação poderiam ser percebidos e 

trabalhados por este de maneira diferenciada. Essa dificuldade é ainda mais acentuada 

quando apresentada nas turmas de sexto ano, onde o professor de história muitas vezes se 

vê no desafio de comtemplar um ou mais conteúdos que envolvem leituras, interpretações, 

reformulações e sínteses por parte do aluno, e este a não consegue ler de maneira efetiva, ou 

seja, traz fragilidades no seu processo de alfabetização. Como aponta Gatti (2018), quando 

destaca que já na fase inicial do ensino fundamental são percebidos problemas graves de 

aprendizagem. E destaca ainda que ainda há situações de carência na formação de professores 

que atuam na educação básica.  

A partir de uma perspectiva de enfrentamento das fragilidades no processo de 

alfabetização, especificamente aqui apontada nas turmas de sextos anos, o presente texto 

versa sobre a ideia da adoção dos textos de Cordéis como uma das possibilidades apontadas 

para o trabalho interdisciplinar, pela composição e formatação que estes textos trazem. Neste 

sentido, a seguir apresentaremos algumas possibilidades de se utilizar estes textos no ensino 

de História no sexto ano.  
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Em relação à dinamicidade do trabalho com textos de cordéis, observa-se o que diz 

Lima (2013, p. 04): 

[...] o texto em versos possui uma dimensão lúdica e um componente de 

musicalidade ainda mais forte do que os textos em prosa. Além disso, a rima, a 

métrica e a sonoridade transformam o poema em um instrumento facilitador da 

memorização, auxiliando o aluno a reter o texto lido ou ouvido (LIMA, 2013, p. 04). 

 

Em consonância com o pensamento do autor, os textos dos Cordéis, pela sua 

ludicidade e capacidade de memorização podem ser um grande auxílio na consolidação do 

processo de alfabetização dos estudantes das turmas dos sextos anos. Outro aspecto a ser 

destacado é o desenvolvimento da oralidade, a partir da dinâmica da leitura dos cordéis pela 

sua expressividade, o jogo com as rimas e sua entonação nas passagens de cada verso. Pode-

se destacar que o trabalho para o desenvolvimento com a oralidade ainda é um desafio na 

prática pedagógica.  A atual BNCC traz a Oralidade como um dos Eixos para o desenvolvimento 

das competências em Língua Portuguesa, descrevendo-a como: “no eixo oralidade, 

aprofundam-se o conhecimento e o uso da língua oral, as características de interações 

discursivas e as estratégias de fala e escuta em intercâmbios orais;” (BRASIL, 2017, p. 91). 

Destaca-se outro aspecto muito importante em relação aos textos de cordéis, que é a 

possibilidade de valorização da cultura popular e principalmente o diálogo com as temáticas 

sociais que emergem o tempo todo das vivências reais dos estudantes, tendo em vista a 

importância de que o trabalho docente esteja fundamentado na realidade relacionando o 

texto com suas condições de produção, ou seja, seu contexto sócio histórico de circulação, 

reforçando que a fundamentação do ensino na realidade sócio histórica deve ser pensada na 

condução do trabalho com os diversos componentes curriculares. 

Nesse sentido, ao longo das reflexões destacadas aqui, uma sugestão trazida tem como 

centro o trabalho com cordéis ampliado para o componente curricular História, que visa um 

auxílio em atenção ao que a BNCC, Brasil (2017), descreve como um dos importantes objetivos 

desse componente curricular, que é o estímulo à autonomia de pensamento e à capacidade 

de compreender que os indivíduos são influenciados pela época e local em que vivem. 

Destaca-se aqui que essa compreensão pode possibilitar a preservação ou transformação de 
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suas ações e sua realidade. Além disso, com o uso do cordel em sala de aula, pode-se destacar 

ainda que a história não é uma construção estática, cristalizada, ela é ressignificada a cada dia, 

nas interações e reflexões a partir do presente.  

Neste mesmo sentido, a utilização de textos de Cordéis em um trabalho interdisciplinar 

com a turmas de sexto ano do Ensino Fundamental pode possibilitar entender ainda mais a 

complexidade e a necessidade de se pensar o trabalho docente com diversas linguagens, em 

consonância com a preocupação colocada inicialmente no texto, ou seja, a formação para uma 

leitura crítica frente a realidade de alunos que estão passando por um processo de mudança, 

pois os contatos que eram anteriormente realizados com professores generalistas agora se dá 

com vários professores especialistas. Nesse sentido, a interação entre os professores de 

História e Língua Portuguesa poder-se-ia, no trato com os textos de Cordel e pela sua 

dinamicidade quanto a temática e ao trabalho com a oralidade, ser um facilitador no 

fortalecimento da leitura e interpretação de textos.  

Outro ponto a ser destacado seria como realizar a interação Cordel e as temáticas do 

ensino de História. Uma das possibilidades lançadas a partir das leituras seria situá-lo no 

conteúdo de História relativo ao Medievo, destacando ainda que na BNCC esse conteúdo 

aparece para ser contemplado em sua totalidade nas turmas do sexto ano, desafio para o 

professor deste componente, tendo em vista a amplitude deste tema. Neste sentido, a 

sugestão seria trabalhar especificamente na habilidade EF06HI18, que é descrita como: 

“Analisar o papel da religião cristã na cultura e nos modos de organização social no período 

medieval.” Quais as possibilidades de abordagem para relacionar o Cordel e o o conteúdo 

específico sobre o Medievo?  É importante entender que, embora a história do nosso país é 

associada de maneira generalista a História Moderna, é preciso entendê-la a partir de uma 

visão ampla do Ensino de História e considerar que o período conhecido como Medievo tem 

muitas contribuições na composição da cultura do nosso país. Como afirma Raúl Cesar 

Gouveia Fernandes:  

Pode-se afirmar, portanto, que os estudos medievais também auxiliam a 

compreender a história e a cultura dos países americanos: a própria expansão 

marítima, que ocasionou a descoberta do Novo Mundo, tem suas raízes solidamente 

vincadas na Idade Média. Temas da literatura medieval, como a gesta de Carlos 
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Magno, permanecem vivos ainda hoje na poesia de cordel nordestina (FERNANDES, 

1999, p. 8). 

Nesse sentido, percebe-se que o Cordel que observamos nos dias de hoje foi 

originariamente trazido pelos portugueses e tem influências da poesia trovadoresca, 

produzida na Idade Média. Destaca-se também que não é uma nova versão da referida poesia, 

pois tem suas características absolvidas na construção histórico social, não sendo o Cordel 

nordestino uma cópia de algo. Como destaca Pereira (2014) em seu artigo intitulado “A 

cristalização do imaginário medieval na literatura de cordel”, na imagem dos cavaleiros do 

sertão percebe-se a referência ao ideal cavaleiresco medieval, e em relação ao aspecto 

Cristalização o autor aponta: 

Cristalizar é retirar do comum e do tradicional, da memória do povo, sinais que serão 

redividos na obra de arte acabada. Entretanto, esse registro não sentencia o final do 

exercício de cristalização, pois, no contato com a obra de arte, esse cristal adotará 

novos significados que passarão novamente a ser objeto de revivificação simbólica 

(PEREIRA, 2014, p. 202). 

Para introdução a partir desse fragmento, é importante entender que o cordel é um 

tipo de produção textual rico em situações de exercício da oralidade, oriundo da cultura 

popular e possui uma ligação dinâmica com as temáticas sociais históricas. As temáticas são 

muito variadas, e a intenção de discutir o ato de trabalhar esse tipo de texto deve ocorrer a 

partir de uma visão crítica na escolha do tipo de cordel a ser trabalhado, associando o máximo 

possível à temática a ser contemplada. Nesse sentido, os textos de Cordel que podem ser 

abordados são os pertencentes ao Ciclo Carolíngio (CARVALHO, 2015), na discussão e 

identificação dos personagens e na associação dos heróis que fazem partes deste ciclo com os 

heróis nordestinos, para possibilitar uma significação maior na compreensão das temáticas 

estudadas. 

temática, seria necessária uma contextualização sobre o texto de cordel, sua origem e 

sua construção composicional. A depender do Cordel escolhido, a contextualização seria feita 

com uma análise do ambiente onde se passa o texto, possibilitando uma discussão e 

formulação de concepções iniciais em torno do período medieval. Além disso, o professor 

poderia fazer a construção de uma linha do tempo para situar o estudante. 
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Ainda se tratando da preparação didática para a escolha do cordéis em consonância com 

a temática sobre o medievo, é preciso que o docente ou futuro docente compreenda o que 

significou o período medieval, não só em nível cronológico, mas principalmente para romper 

com uma visão preconceituosa em relação a Idade Média, visão essa que concebe tal época 

como “a idade das trevas” e como aponta Pinheiro (2021) uma época relegada ao que ficou 

no meio, que não tem destaque, que está entre duas épocas “gloriosas”, a Antiguidade e o 

Renascimento. Romper com essa ideia errônea se faz importante tendo em vista que, 

atualmente, pesquisadores tem redescoberto e apontado várias contribuições da idade média 

que ultrapassaram o tempo e encontram-se ressignificadas no presente (FERNANDES, 1999). 

A possibilidade da compreensão do passado e presente, a partir da diversidade textual 

no trabalho interdisciplinar, pode configurar um aspecto importante na formação inicial dos 

professores dos diversos componentes curriculares, para que percebam as estratégias que 

podem ser interessantes no enfrentamento das dificuldades surgidas na sala de aula. Os 

momentos de trocas de experiências na educação básica, que retratam as vivências em sala 

de aula, em uma reflexão à luz da teoria nos momentos de formação, podem auxiliar em uma 

maior aproximação entre teoria e prática, sendo umas das reflexões possibilitadas a partir da 

sugestão de levar o texto de Cordel para uma apresentação e discussão nos momentos de 

formação inicial. 

A valorização dos diversos tipos de texto em sala de aula, nos diversos componentes 

curriculares, pode ser uma saída para as discussões na formação inicial de professores para a 

realização do trabalho interdisciplinar. Não se preconiza aqui limitar o aluno a um só tipo de 

texto, os textos populares, mas sim partir deles para a ampliação e ressignificação chegando 

a textos mais complexos. Esses são desafios que podem valer a pena ser considerados na 

formação inicial, tendo em vista os desafios reais que os docentes se deparam em sua prática. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As reflexões a partir dos artigos analisados e utilizados no presente texto nos ajudam 

na compreensão de que a formação inicial necessita auxiliar os professores no enfrentamento 
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das problemáticas e desafios surgidas no espaço escolar. Sendo a educação básica por 

excelência um espaço de contradições e imprevistos, é fundamental que na formação inicial 

as pesquisas e interações estejam centradas nas práticas sociais. Encarar essa formação inicial 

a partir dessa perspectiva pode torná-la mais efetiva. O futuro docente, na vivência de seu 

processo formativo, também constrói seu conhecimento a partir das inter-relações das 

diversas dimensões que o compõe e os professores formadores podem trabalhar essa 

perspectiva de aproximação à realidade do professor em formação no enfrentamento de um 

ensino que busque a transformação da realidade. 

Pensando especificamente o trabalho com os professores que atuam nas turmas dos 

anos finais do Ensino Fundamental, o trabalho com diversos tipos de textos figuram, neste 

sentido, como um importante instrumento pedagógico para a compreensão não somente dos 

diversos conteúdos, mas de sua relação com a dinâmica da participação efetivas desses 

estudantes no espaço social nos quais estão inseridos. Na formação inicial e no trabalho 

colaborativo entre os docentes, a compreensão ampla da leitura como atividade 

transformadora precisa ser encarada didaticamente por todos os professores dos diversos 

componentes curriculares, rompendo com a fragmentação formativa. É preciso entender que 

cada licenciatura possui seu currículo específico, a especificidade de cada componente 

curricular tem seu valor, porém, é preciso compreender o caráter histórico-social do trabalho 

docente na integração com os diversos saberes. O trabalho para uma efetiva interpretação 

dos textos e sua ampla diversidade, faz parte de atitudes pedagógicas para uma compreensão 

ampla e transformadora do fazer pedagógico da realidade histórico-social e os fenômenos que 

a compõe.  
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo analisar o percurso histórico da Extensão Universitária no 

Brasil, observando as fases de sua em cada contexto cronológico de acontecimentos e sua importância 

hoje nas universidades a ponto de ter sua inclusão no currículo dos cursos universitários. O propósito 

é inteirar-se sobre as perspectivas da extensão universitária, verificar e explorar a formulação e 

acepções designadas à extensão ao longo do tempo e propiciar clareza às hipóteses da extensão no 

campo universitário. Como referencial teórico, destacamos as contribuições de Paulo Freire, relatórios 

dos encontros do FORPROEX E FOREXT e artigos citados ao longo desse trabalho. A extensão 

universitária inicia com uma fase de prestação de serviço, passando pelo assistencialismo e chegando 

à extensão dialógica. A análise documental configura a extensão como um processo de interação entre 

a instituição de ensino e a sociedade com uma missão tão importante quanto o ensino e a pesquisa, 

privilegiando a interação dialógica e tendo como objetivo geral a promoção da vinculação do 

conhecimento entre a universidade e sociedade por meio de ações articuladas contribuindo para a 

concretização da missão institucional. 

Palavras-chave: curricularização; extensão; histórico. 

 

INTRODUÇÃO 

A Extensão Universitária possui uma missão tão importante quanto o ensino e a 

pesquisa: a de criar, valorizar e intensificar uma cultura de parceria entre as universidades e 

outros membros da sociedade. Tal prática, no Brasil, percorreu um amplo processo de 

transformação que atravessou várias etapas, desde a fase assistencialista até a tual que 

privilegia a interação dialógica entre a instituição de ensino e os setores da sociedade 

(OLIVEIRA; GOULART, 2015).  

As atividades extensionistas são concebidas para extrapolar os muros da universidade. 

Para Oliveira e Goulart (2015), a extensão é um processo dialógico e seu significado está 

https://orcid.org/0000-003-1281-0302
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atrelado à missão institucional e pedagógica das universidades. As autoras destacam a 

influência de Paulo Freire por meio das obras Pedagogia do Oprimido (FREIRE, 1987) e 

Extensão ou Comunicação (FREIRE, 1980), que desenvolveu a Pedagogia da Libertação, 

defendendo que a dialogicidade pode ser a essência da educação como prática da liberdade. 

Paulo Freire explora pontualmente as atuações da extensão universitária e suas perspectivas 

com base na interação dialógica. “O extensionista não poderá atuar com base em um ou outro 

aspecto da comunidade como se estivesse isolado de todas as outras dimensões em que se 

encontram os homens. Uma atuação técnica que desconsidere os demais aspectos humanos 

caracteriza-se como uma atuação ingênua (não crítica)” (OLIVEIRA; GOULART, 2015, p.23). 

Ao longo das últimas décadas, a Extensão vem evidenciando a importância da 

interação entre o conhecimento acadêmico e a sociedade na busca pela garantia de uma 

educação de qualidade social, sendo um canal de comunicação com as demandas 

comunitárias que  permite ao aluno universitário uma formação integral, mais humana, que 

contempla o tripé Ensino, Pesquisa e Extensão e proporciona o diálogo das experiências 

vividas no mundo acadêmico com as realidades da sociedade, colaborando para democratizar 

os saberes produzidos na sociedade. (ALMEIDA, 2015)   

Considerando, portanto, a dimensão social da extensão, este estudo propõe 

sistematizar seu percurso histórico observando sua evolução ao longo do tempo, 

problematizar a formulação e acepções das práticas extensionistas, seu desenvolvimento e 

suas diretrizes na atualidade com a regulamentação da Portaria MEC nº 1.350, de 14 de 

dezembro de 2018 que obriga as universidades a garantirem 10% do total da carga horária 

curricular estudantil dos cursos de graduação para atividades de extensão, as quais deverão 

fazer parte da matriz curricular dos cursos, processo que ficou conhecido como 

curricularização da extensão. Para isso, foi feita a observação das fases do percurso da 

extensão ao longo da história até os dias atuais. 

 

PERCURSO HISTÓRICO DA EXTENSÃO 

A extensão universitária é um conceito empregado pelas universidades latino-

americanas, adotado pelo Brasil e que se refere a relação da universidade com a sociedade. A 
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ideia de extensão está ligada ao compromisso social da universidade com a transformação 

societária, produzindo conhecimento que ajude na construção de respostas às demandas 

sociais. No Brasil, a extensão é um dos pilares do ensino superior, junto com o ensino e a 

pesquisa. (ALMEIDA, 2015) 

Primeira fase 

A extensão universitária surgiu na segunda metade do século XIX na Inglaterra como 

parte de uma proposta de educação continuada. Eram oferecidos cursos e palestras para 

pessoas que não tinham vínculo com as universidades. 

No Brasil, sob a influência do modelo europeu, a extensão teve uma expressão 

importante na Universidade Popular, vinculada à antiga Universidade Livre de São Paulo, 

fundada em 1911. Assim, na década de 1910, surgem as primeiras atividades de extensão 

universitária com cursos e conferências voltadas à comunidade. As conferências então 

realizadas tratavam de assuntos variados, porém distantes das preocupações existentes nas 

camadas mais vulneráveis da sociedade. (NOGUEIRA, 2000) 

A extensão no Brasil teve grande influência da Reforma de Córdoba (1918). As 

manifestações pediam que as instituições de ensino atendessem as demandas da 

comunidade. Este movimento, idealizado e realizado por estudantes, representa o principal 

momento da história da extensão universitária na América Latina, refletindo 

consideravelmente no Brasil, acentuando a importância da universidade na transformação 

social das realidades locais. (ALMEIDA, 2015) 

Na década de 1920, por influência dos Estados Unidos, duas escolas agrícolas mineiras, 

a Escola Superior de Agricultura e Veterinária de Viçosa e a Escola Agrícola de Lavras, 

realizaram experiências extensionistas voltadas para a prestação de serviços na área rural. 

Essas escolas buscavam levar assistência técnica aos agricultores, estabelecendo assim, uma 

relação com os produtores locais (NOGUEIRA, 2001). 

Ainda hoje, tanto a vertente extensionista inglesa, que corresponde a ampliação dos 

círculos dos debates acadêmicos, como a vertente norte americana, vinculada a prestação de 

serviços, estão muito presentes na prática extensionista. Essa prestação de serviços se 
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consolida então como divulgação da universidade em detrimento de sua postura política 

como previam as universidades populares. Configura-se aqui a primeira fase da extensão 

universitária brasileira, a prestação de serviços (OLIVEIRA; GOULART, 2015). 

As novas ideias que agitavam a Europa e os Estados Unidos após a Primeira Guerra 

Mundial produziram no Brasil um movimento de renovação social, cultural e educacional. 

Entre as novas ideias estavam o “princípio da atividade” e o “princípio de introduzir na 

educação situações da vida real”. extensão universitária brasileira teve sua primeira referência 

legal no Decreto n° 19.851 de 11 de abril de 1931, que trata do Estatuto das Universidades 

Brasileiras. (OLIVEIRA; GOULART, 2015) 

Em 1937 foi criada a UNE – União Nacional dos Estudantes e a partir de então, foram 

intensificados os protestos e ações do movimento estudantil fortalecendo a discussão da 

proposta da extensão universitária. Porém, foi apenas em 1956 que o movimento estudantil 

se inseriu mais ativamente na vida da sociedade brasileira. (ALMEIDA, 2015) 

Na década de 1960, Paulo Freire traz um debate sobre a extensão universitária, 

visando uma educação inclusiva humanista e com o sujeito ativo na construção do 

conhecimento. Em 1968, é promulgada a Lei n° 5.540/68 e a extensão é incluída na Lei Básica 

da Reforma Universitária, porém, não como uma atividade obrigatória. “Esta legislação 

estabelece que as universidades e instituições de ensino superior deverão estender as 

atividades de ensino e resultados de suas pesquisas à comunidade por meio de cursos e 

serviços especiais” (OLIVEIRA; GOULART, 2015, p.5). 

Segunda fase 

A segunda fase da extensão universitária brasileira, a fase assistencialista, é marcada 

pelo surgimento das ditaduras militares em toda a América Latina nas décadas de 60 e 70 

quando os movimentos estudantis passam a ser combatidos e o governo propõe projetos de 

extensão com tendência assistencialista, nos quais os alunos eram apenas executores de 

serviços voltados a comunidade carente. Na década de 80, a ditadura militar começa a 

enfraquecer e surge com força a necessidade de redemocratização a qual atinge a 

universidade pública e redefine as práticas relacionadas ao Ensino, Pesquisa e Extensão, 

questionando o viés assistencialista das atividades extensionistas. (OLIVEIRA; GOULART, 2015) 
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Em novembro de 1987 foi criado o Fórum de Pró Reitores de Extensão das Instituições 

Públicas de Educação Superior Públicas Brasileiras (FORPROEX). No ano seguinte, a 

Constituição Nacional reconhece a extensão como dimensão formadora inerente à 

universidade. 

Este fluxo, que estabelece a troca de saberes sistematizado-acadêmico e 
popular, terá como consequência: a produção de conhecimento resultante 
do confronto com a realidade brasileira e regional; e a democratização do 
conhecimento acadêmico e a participação efetiva da comunidade na atuação 
da universidade. Além de instrumentalizadora deste processo dialético de 
teoria/prática, a extensão é um trabalho interdisciplinar que favorece a visão 
integrada do social. (FORPROEX, 1989, p. 29) 

O desafio de discutir metodologia em extensão coloca em aberto a própria 
visão e perspectiva que se tem não apenas do trabalho acadêmico, mas da 
Universidade, pois implica em concebê-la na sua relação dinâmica com a 
sociedade mais ampla à qual serve e da qual é produto. Este desafio implica 
numa opção ideológica definida em relação ao papel político e social que a 
Universidade deve cumprir e assumir perante os desafios históricos 
inerentes às diversas conjunturas que marcaram a trajetória da sociedade. 
Neste sentido, a expressão metodológica da extensão resulta do exercício da 
autonomia da Universidade Pública através da gestão democrática e nos 
esforços para a socialização do conhecimento. (FORPROEX, 1990, p. 32) 

 

No encontro de 1995, a discussão foi, basicamente sobre a necessidade de 

participação das Universidades Públicas Brasileiras na definição de diretrizes e estratégias de 

ação das políticas públicas. Ainda nesse encontro, foi analisado o perfil da extensão como um 

instrumento capaz de definir uma atuação positiva, definidora de estratégias de ação 

(FORPROEX, 1995). 

Em 1996, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional reafirma a extensão 

como uma das finalidades de ensino superior. As universidades ganharam novas 

incumbências, entre elas, organização de planos, programas e projetos de pesquisas e 

atividades de extensão. Dois anos após, o FORPROEX cria o Plano Nacional da Extensão 

Universitária. Nesse plano já está definido o conceito atual da extensão universitária “o 

processo educativo, cultural e científico que articula o Ensino e a Pesquisa de forma 

indissociável e viabiliza a relação transformadora entre Universidade e Sociedade” 
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(FORPROEX, 2001, p.2). Além disso, o FORPROEX formalizou as diretrizes que nortearão esta 

ação, são elas: a Interação Dialógica; a Interdisciplinaridade e interprofissionalidade; a 

Indissociabilidade Ensino-Pesquisa-Extensão; o Impacto na formação do estudante; e o 

Impacto e Transformação Social. 

A Interação Dialógica inspira o desenvolvimento de relações entre Universidade e 

setores sociais estabelecidas pelo diálogo e troca de saberes afim de produzir um 

conhecimento novo que contribua para a superação da desigualdade e da exclusão social e 

para a construção de uma sociedade mais justa, ética e democrática. A segunda diretriz, 

Interdisciplinaridade e Interprofissionalidade para as ações extensionistas, relaciona 

especialização e consideração da complexidade inerente às comunidades, setores e grupos 

sociais, com os quais se desenvolvem as ações de Extensão, ou aos próprios objetivos e 

objetos dessas ações, concretizado pela interação de modelos, conceitos e metodologias 

oriundos de várias disciplinas e áreas do conhecimento, assim como pela construção de 

alianças intersetoriais, interorganizacionais e interprofissionais. A terceira diretriz, 

Indissociabilidade Ensino - Pesquisa - Extensão, reafirma a Extensão Universitária como 

processo acadêmico. Nessa perspectiva, o suposto é que as ações de extensão adquirem 

maior efetividade se estiverem vinculadas ao processo de formação de pessoas (Ensino) e de 

geração de conhecimento (Pesquisa). As atividades de Extensão Universitária causam impacto 

na formação do estudante seja pela ampliação do universo de referência que ensejam, seja 

pelo contato direto com as grandes questões contemporâneas, permitindo o enriquecimento 

da experiência discente em termos teóricos e metodológicos, ao mesmo tempo em que abrem 

espaços para reafirmação e materialização dos compromissos éticos e solidários da 

Universidade Pública Brasileira. Por último, a diretriz Impacto e Transformação Social reafirma 

a Extensão Universitária como o mecanismo por meio do qual se estabelece a inter-relação da 

Universidade com os outros setores da sociedade, com vistas a uma atuação transformadora, 

voltada para os interesses e necessidades da maioria da população e propiciadora do 

desenvolvimento social e regional, assim como para o aprimoramento das políticas públicas 

(FORPROEX, 2001). 



    
 

 17 a 19 de novembro de 2021         

 
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

Terceira fase 

Com o início desses movimentos, a extensão universitária deixou de ser compreendida 

na dimensão de prestação de serviços e assistencialismo para assumir maior importância 

dentro das instituições de ensino superior e apropriar-se de sua atual fase, a extensão 

dialógica, fundamentada na interação dialógica e comprometida com a transformação social. 

Os trinta e três Encontros de Pró-reitores de Extensão das Instituições de Ensino 

Superior Pública Brasileira ocorreram entre os anos de 1987 a 2012. Desses encontros, de 

cunho decisório, apenas treze foram publicados na plataforma virtual da Rede Nacional de 

Extensão (RENEX), já que os relatórios dos encontros ocorridos entre os anos de 1996 a 2010 

não foram publicados. 

O FOREXT (2002) conclui que a forma como uma instituição conduzirá e avaliará suas 

práticas de extensão está diretamente ligada com suas práticas pedagógicas e a relação que 

possui com o conhecimento (OLIVEIRA; GOULART 2015). 

Em 2003 aconteceu o X Encontro Nacional e V Assembleia Nacional do FOREXT com 

continuação das discussões sobre as políticas de avaliação da extensão universitária, definindo 

os princípios, diretrizes e dimensões a conduzir o processo avaliativo da extensão 

universitária. Os princípios fundamentais e comuns apresentam sua importância diante da 

diversidade de modelos do ensino superior. As diretrizes modelam a política de avaliação da 

universidade já que essa é integrada a atividade de gestão acadêmica. As dimensões são 

observadas nos procedimentos metodológicos que apresentam e materializam os princípios 

e diretrizes (FOREXT, 2003). 

No ano seguinte, 2004, o XI Encontro Nacional e a VI Assembleia Nacional do FOREXT 

abordou sobre as colaborações da extensão para o cumprimento do compromisso social das 

universidades. Em 2006, foi a vez de discutir sobre a temática a comunicação do 

conhecimento: o desafio contemporâneo, baseado nas obras de Paulo Freire que defende a 

dialogicidade na educação. 

O XIII Encontro e VIII Assembleia Nacional, realizados em 2006, tiveram como tema 

de sua discussão a comunicação do conhecimento: o desafio contemporâneo. Baseados na 
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proposta Freiriana de comunicação de conhecimento por meio do diálogo, o FOREXT assume 

como desafios para os próximos anos a garantia da comunicação da universidade com a 

sociedade. 

A IMPORTÂNCIA DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

Historicamente, a educação sempre foi discutida como necessária a qualquer 

transformação da sociedade. Por isso é muito importante a superação de modelos 

educacionais ultrapassados, que não considerem o conhecimento próprio de outras culturas, 

de outras instâncias, anulando, desvalorizando, dificultando qualquer outra forma de 

educação. É necessário encontrar novos modelos educacionais que contribuam com a 

transformação social. 

Segundo Paulo Freire, educar-se é impregnar de sentido cada ato cotidiano. A partir 

dessa informação pode-se concluir que a educação está fundamentada no conhecimento que 

faz sentido à vida, colaborando efetivamente com a formação de todo cidadão. Sendo a 

universidade um local que circula conhecimento, esta deve oferecer um espaço privilegiado a 

uma aprendizagem significativa, a um conhecimento que faça sentido para o estudante 

universitário, despertando seu interesse ao conteúdo para que ele não aprenda apenas por 

obrigação. 

“Somos seres do mundo, com o mundo, históricos e sociais, também somos 

inacabados e estamos aptos a sempre aprender, e aprender não é acumular conhecimentos e 

sim aprender a refletir, aprender a problematizar, aprender a pensar e a conviver com erros 

e acertos.” (ALMEIDA, 2015) 

A ação direcionada a partir do reconhecimento das barreiras do seu saber para 

permitir a colaboração do outro é uma exigência dos confrontos do cotidiano e estruturas da 

vida social. O estudante universitário precisa descobrir o sentido e o significado do 

conhecimento adquirido para a vida, mas infelizmente, a visão do ensino tradicional implica 

no acúmulo de conhecimentos e não na construção de sentido. Assim, muitos terminam os 

cursos de graduação com o único objetivo de entrar no mercado de trabalho e atender aos 

anseios da sociedade capitalista fundamentada na noção do trabalho e de competição de 
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mercado o que vai no sentido oposto ao que Freire defende, a impressão de sentido, a reflexão 

sobre o que se aprendeu. 

O conhecimento também é dialógico pois é no diálogo que se constrói e muda o mundo 

na medida que confronta o conhecimento dos envolvidos. Para se estabelecer esse diálogo 

entre os diversos saberes, faz-se necessário a vivência no mundo, o conhecimento no mundo, 

as realidades nas quais os envolvidos estão inseridos, as histórias de vida do povo, os saberes 

e conhecimentos do mundo acadêmico unidos aos da sociedade. Todos reproduzem 

conhecimentos, não há quem saiba de tudo. 

O estudante que faz extensão, que tem a oportunidade de vivenciar, de conhecer os 

problemas, de se sensibilizar com as questões de sua cidade, de sua comunidade, tem um 

olhar diferente pois além de se tornar agente transformador da realidade onde atua, quando 

for formado ele vai atuar positivamente, sem deixar de considerar seu caráter e seu perfil, ele 

vai ter um olhar para além das questões técnicas. 

A extensão agrega experiência, prática, trabalha com as necessidades da comunidade 

e isso é muito significativo pois propicia um conhecimento muito grande. 

Contexto das universidades 

Desde muito tempo, nas Universidades, os conteúdos das disciplinas têm sido 

apresentados, como a “essência” do curso, onde na verdade, esses deveriam ser apenas ponto 

de partida para novas buscas e descobertas a fim de oferecer um processo de formação sólido 

e crítico. É importante enfatizar, portanto, a necessidade de civilizar nossas teorias, ou seja, 

desenvolver nova geração de teorias abertas, racionais, críticas, reflexivas, autocríticas, aptas 

a se auto reformar (MORIN, 2000). 

Para Morin (2000), existe um problema universal ao qual se confronta a educação do 

futuro, pois há inadequação cada vez mais ampla, profunda e grave entre, de um lado, os 

saberes desunidos, divididos, compartimentados e, de outro, as realidades ou problemas cada 

vez mais multidisciplinares, transversais, multidimensionais, transnacionais, globais e 

planetários. Nesse contexto, a Extensão Universitária surge com uma missão tão importante 
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quanto o ensino e a pesquisa, a de criar, valorizar e intensificar uma cultura de parceria entre 

as universidades e outros membros da sociedade. 

A universidade pública sempre foi uma instituição social, uma atividade social, uma 

experiência social, estabelecida na aprovação pública de sua legitimidade e de suas 

obrigações, diferenciando-se de outras instituições sociais por conta de sua autonomia e 

organizada por disposições, regras e princípios de reconhecimento e autenticidade internos a 

ela. Ao mesmo tempo, é formadora de conhecimento, portanto, capaz de oferecer aos 

governos e população em geral, além de tecnologias, teorias e técnicas, profissionais 

compromissados em estimular o progresso econômico e sustentável, com caráter ético 

considerando os valores e interesses sociais. A extensão é indispensável no desempenho 

dessa função pois permite a interação dialógica, impedindo que a universidade fique isolada, 

centralizada, desligada dos problemas sociais, pois somente a produção de conhecimento, por 

si só, não leva ao progresso sustentável, ético e humano. (NOGUEIRA, 2000) 

Diante dessa importância da extensão, surge então a necessidade, já apontada 

indiretamente pelos autores citados ao longo deste artigo, de incluir as atividades de extensão 

no currículo dos cursos superiores, assegurando assim, a indissociabilidade do Ensino, 

Pesquisa e Extensão. Esse processo de inserção da Extensão no currículo já foi normatizado e 

é chamado de Curricularização da Extensão. 

A Portaria MEC nº 1.350, de 14 de dezembro de 2018 obriga as universidades a 

garantirem 10% do total da carga horária curricular estudantil dos cursos de graduação para 

atividades de extensão. Regulamentada por meio da Resolução CNE/CES nº 7 do Ministério 

da Educação (MEC, 2018), a Curricularização da Extensão é o processo de incorporação ou 

integração de atividades de extensão ao currículo dos cursos de graduação nas suas diversas 

formas: bacharelado, licenciatura e tecnologia. Esse processo possibilita a aplicação do 

conhecimento em articulação permanente com o ensino e a pesquisa, enfatizando a dimensão 

social de ambos. O Plano Nacional de Educação, elaborado pelo Ministério da Educação (MEC) em 

2014, previa como prazo o ano de 2024, mas resolução do Conselho Nacional de Educação, publicada 

em dezembro de 2018, definiu o final de 2022 como novo prazo (ABMES, 2021). Apesar da 
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diversidade prevista nas suas formas de oferta de atividades de extensão e da vasta literatura 

a seu respeito, ainda são escassos os estudos sobre sua Curricularização. 

 As contribuições teóricas apresentadas por Morim (2000), Freire (1987), Gatti (2019), 

Marin e Giovanni (2016) confirmam evidências que comprovam a necessidade de um novo 

sistema de educação com origem em nossa própria constituição como seres humanos. Apesar 

de não citarem especificamente a Curricularização da Extensão, os teóricos defendem essa 

necessidade, já que colabora com a formação de profissionais comprometidos com os apuros 

e demandas da sociedade. 

A curricularização da extensão é uma forma de aprendizagem e colaboração para a 

formação técnica e o desenvolvimento de habilidades, bem como a vivência do aprendizado 

em sala de aula atrelado à utilização do seu conhecimento na sociedade. 

Considerando, portanto, que a Curricularização da Extensão se apresenta como grande 

desafio para as instituições de ensino superior, especialmente com a publicação das Diretrizes 

Nacionais para a Extensão, é preciso repensar sobre o desenvolvimento das práticas 

extensionistas nos cursos de graduação, de forma a possibilitar a formação reflexiva, 

contribuindo para re(significação) de ações que apontem para a perspectiva da emancipação 

do sujeito. 

“Um dos grandes desafios para a curricularização da extensão certamente está 

centrado no engajamento do corpo docente, que precisará repensar o seu compromisso com 

a instituição, pois é preciso ir além da simples transmissão de conhecimento e atentar-se ao 

tripé que norteia as universidades, o ensino, pesquisa e extensão” (PEREIRA et al, p. 10.). No 

entanto, o processo não se centraliza no docente, apesar de todo seu estudo, ele não tem 

todas as respostas. As atividades de extensão envolvem professor, estudante e diversos 

grupos sociais, sendo que o estudante deve ser o protagonista do processo. 

Diante dessas considerações, acredita-se que a curricularização, apesar dos desafios 

da sua implantação para as Universidades por meio das atividades extensionistas, será a 

oportunidade de realização de muitas mudanças sugeridas pelos autores citados acima 

reformulando as práticas pedagógicas de professores da Educação Superior, a fim de 
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promover o pleno desenvolvimento dos estudantes, nos aspectos cognitivos e sobretudo, 

sociais e emocionais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo buscou analisar o percurso histórico da Extensão Universitária no Brasil, 

observando as fases de sua evolução em cada contexto cronológico de acontecimentos e sua 

importância hoje nas universidades a ponto de ter sua inclusão no currículo dos cursos 

universitários. A Extensão, no Brasil, percorreu um longo percurso de transformação passando 

por várias fases, começando na década de 1910 com uma fase de prestação de serviços, 

passando pela fase assistencialista nas décadas de 60, 70, 80 e parte da década de 90, até 

chegar a fase atual, a fase da interação dialógica entre a instituição de ensino e os setores da 

sociedade. são analisadas à luz do papel da universidade que vai além da produção e difusão 

do conhecimento com tecnologias, teorias e técnicas, para também oferecer ao governo e a 

sociedade a formação de cidadãos profissionais, cientificamente competentes e 

compromissados com o progresso econômico, sustentável e social do país, com caráter ético 

considerando os valores e interesses sociais.  

A extensão é configurada como um processo de interação entre a instituição de ensino 

e a sociedade com uma missão tão importante quanto o ensino e a pesquisa, privilegiando a 

interação dialógica e tendo como objetivo geral a promoção da vinculação do conhecimento 

entre a universidade e sociedade por meio de ações articuladas contribuindo para a 

concretização da missão institucional. 

A curricularização, apesar dos desafios da sua implantação para as Universidades por 

meio das atividades extensionistas, será a oportunidade de realização de muitas mudanças 

sugeridas pelos autores citados, reformulando as práticas pedagógicas de professores da 

Educação Superior, a fim de promover o pleno desenvolvimento dos estudantes, nos aspectos 

cognitivos e sobretudo, sociais e emocionais. 
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RESUMO: Nos dias atuais os professores de química buscam metodologias para incentivar os alunos a 

compreender o seu conteúdo. Utilizar a metodologia lúdica dentro do ambiente escolar como um jogo 

é uma ferramenta muito valiosa, por ser uma atividade prazerosa aos alunos que sem perceber os 

motiva ao aprender. Lembrando que uma das dificuldades dos alunos é de contextualizar a química 

dentro de seu cotidiano, mesmo que o professor exemplifique. Sendo assim este trabalho tem por 

objetivo um jogo de química, sobre balanceamento de equações, com cartas contextualizadas. Outra 

vantagem é que o material de confecção de cartas do jogo foi à reutilização de caixas de papelão, 

folhas impressas e papel contact para aumentar a sua durabilidade. A atividade deve ser planejada 

pelo professor para que ocorra o objetivo de aprendizagem e que através desta ferramenta os alunos 

demonstram mais interessados em aprender e participar das atividades nas aulas de química. 

Palavras-chave: Balanceamento de equações, jogo, química. 

 

INTRODUÇÃO  

No ensino das ciências da natureza, em específico na disciplina de química os alunos 

tendem a apresentar grande dificuldade de aprendizagem (ROCHA e VASCONCELOS, 2016). 

Logo, o professor desta área deve buscar diversificar suas aulas, de maneira que seus 

planejamentos englobam práticas pedagógicas que desenvolvam diferentes competências e 

habilidades dos alunos para que haja aprendizado significativo (CARMO et al., 2015). O 

professor de química, por sua experiência tem como natural olhar de compreender os 

símbolos e signos, já o aluno ainda necessita que o conhecimento desses símbolos, signos e 

significados seja construído, de preferência utilizando o seu cotidiano (FLÔR e CASSIANI, 

2016). 
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Na história do ensino de química, as publicações de jogos com finalidade didática mais 

antiga é de 1935, depois só houve novas publicações com esse intuito nos últimos 20 anos. 

Pode se falar que essa metodologia foi esquecida, pois prevalecia à educação tradicional que 

visava alunos passivos e reprodutivistas. Hoje em dia as publicações com as finalidades de 

metodologias lúdicas em específicos jogos têm aumentado consideravelmente (LAPA e SILVA, 

2018). 

A utilização de metodologia lúdica, através de um jogo didático tem como função sair 

da rotina da aula teórica não desconsiderando a sua importância, mas com o intuito de 

promover o interesse pela química, despertando a curiosidade para tal (LIMA et al., 2017). 

Pois facilita a aprendizagem através de reflexões e questionamento que os alunos realizam 

entre eles e o professor (LOJA et al., 2018). Ao utilizar um jogo didático, deve-se explicar sobre 

suas regras de forma objetiva para que todos compreendam a atividade, e também visar à 

finalidade colaborativa aos alunos, mesmo sendo divertido, ele objetiva o saber (SALES et al., 

2018). 

Ao tratarmos de atividade lúdica devemos lembrar a etimologia da palavra lúdico, que 

vem do latim ludus, que faz referência à brincadeira, jogo, brinquedo, divertimento e de escola 

(NOVAES, 2006). Segundo Vygotsky, as brincadeiras são muito importantes para o 

desenvolvimento infantil, primeiramente a criança utiliza-se delas para simular uma situação 

real, com o passar do tempo a criança já sabe ler e escrever modificando as brincadeiras, 

surgindo os jogos com regras, objetivos e significados, ou seja, são planejados para estimular 

e desenvolver as habilidades (VYGOTSKY, 2007). 

É imprescindível dar importância à introdução do lúdico como ferramenta metodológica 

no ensino de ciências (SILVA et al., 2017). Levando em consideração que atividades lúdicas 

desenvolvem a sociabilidade, estimulam a capacidade de articulação em grupo favorecendo a 

aprendizagem de maneira livre e informal fortalecendo o espírito de grupo (MULLER, 1995).  
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O jogo didático é a ferramenta facilitadora do ensino-aprendizagem, motivando o 

interesse do educando (CUNHA, 2012) de maneira prazerosa, ao aprender se divertindo. Jogos 

também desenvolvem as habilidades intelectuais como memória, raciocínio lógico, dedução 

entre outros sendo uma atividade que faz pensar tornando o aprendizado estimulante (ZATZ 

et al., 2006).  

A ideia de criar e construir um jogo didático surge através de uma necessidade de 

proporcionar um material de apoio pedagógico aos conteúdos desenvolvidos pelo professor, 

contribuindo para a contextualização do tema e modificando a abordagem de conhecimentos 

específicos para a aprendizagem. Com todo o exposto esse trabalho tem como objetivo 

desenvolver uma atividade lúdica em forma de jogo, sobre o conteúdo de Química para a Área 

de Ciências da Natureza para ampliar o processo de ensino e aprendizagem do maior número 

de alunos possíveis. 

O ENSINO DE QUÍMICA E AS DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM DOS ALUNOS 

No ensino de química normalmente são utilizadas metodologias tradicionais, pouco 

contextualizados com a realidade dos alunos, resultando em dificuldades de aprendizagem. 

Outro fator que desmotiva o aprender da química na sala de aula pelos alunos é 

acreditar que só se utiliza dentro de laboratórios e não no seu cotidiano, este paradigma 

mesmo quebrado pelo professor, tem como consequência para o ensino de química alunos 

desinteressados pelo conteúdo. 

Em seu ensino utilizam-se conceitos, fórmulas, cálculos e nomenclaturas não usuais no 

cotidiano dos alunos, tendo um aprendizado com um desenvolvimento pouco gradual em suas 

aulas. O professor proporcionando condições que estimulem a reflexão, trazendo situações 

reais de utilização da química, contribuindo para o saber, poucos demonstram interesse 

(SANTANA, 2006). Os PCNs (1999) na área das Ciências da Natureza, no ensino de química cita 

que o aluno deve se apropriar de conhecimentos para que haja a compreensão dos processos 

químicos, do científico com suas utilizações tecnológicas, ambientais, sociais, políticas, 

econômicas de modo que possibilite tomar decisões crítico reflexivos como cidadãos. 
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Nesta intenção os professores de química buscam alternativas em suas metodologias de 

forma que o conteúdo tenha como intuito que o aluno compreenda a aplicação da química e 

a sua utilização de forma benéfica para o mundo atual. Nas aulas do segundo ano do ensino 

médio, o professor encontra a dificuldade de compreensão dos alunos no conteúdo de 

estequiometria. Há vários trabalhos com a temática de facilitar o aprendizado deste conteúdo 

sendo um exemplo a produção de Costa e Zorzi (2008) que ao criar uma unidade didática nessa 

temática por “observar que o conteúdo é de difícil assimilação para os alunos, e que os 

professores da área de química também elencaram como o de maior dificuldade de 

aprendizagem”. 

Sendo assim, o professor ao ensinar química, já identifica na estequiometria uns dos 

conteúdos onde os alunos mais apresentam dificuldade. Em específico ao realizar o 

balanceamento da equação química, apresentando dificuldades quanto a fórmulas, 

conservação de massas, reordenar átomos e cálculos de proporções (VERONE e PIAZZA, 2007). 

Esta realidade enfrentada pelos alunos remete ao professor encontrar metodologias, 

estratégias e ferramentas que promovam a compreensão do conteúdo, para a construção do 

aprendizado (SANTOS e da SILVA, 2013).  

Buscando alternativas para contextualizar e relacionar o conteúdo de estequiometria 

com atividades diárias dos alunos utilizando seus conhecimentos prévios para reconstruir e 

obter um aprendizado (PEREIRA e ANDRADE, 2018). O balanceamento de reações químicas é 

baseado na interpretação, utilização do raciocínio lógico e cálculos, pois se usa proporções, e 

através do português, da matemática e da química em um mesmo conteúdo. O professor deve 

buscar explicações com diversas metodologias e formas de contextualização de modo que 

estimule o pensamento crítico e leve à reflexão do conteúdo para que haja um aprendizado 

significativo (FERREIRA e SOUZA, 2018). Utilizando seu próprio conhecimento e experiência 

para contextualizar e problematizar a estequiometria com ênfase o balanceamento de 

equações químicas.  

Uma alternativa é através de desenhos e/ou imagens de balanças antigas, vídeos que 

demonstram o surgimento e uso desta balança empregando a história e filosofia da ciência 
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e/ou até mesmo buscando levar uma balança antiga para a sala de aula realizando uma prática 

em que os alunos manipulem e compreendam o seu funcionamento. A utilização de diversas 

representações do mesmo conceito contribui dentro da sala de aula para que os alunos 

ampliem a sua interpretação do conteúdo, explorando diferentes formas de contextualização 

e metodologias, ampliando o interesse do aluno em construir e reconstruir o aprendizado 

significativo (BICA e ROEHRS, 2015). 

A contextualização da química aproxima do aluno o conteúdo de sua realidade, 

aprimorando a sua formação com base na reflexão e criticidade, impulsionando para uma 

autonomia no seu ensino-aprendizagem (COSTA, LEITE e FERNANDES, 2018). A 

contextualização deve ser incentivada pelo professor aos seus alunos, de modo que os 

mesmos expressem suas reflexões e expliquem o conteúdo, mesmo que seja uma resposta 

pouco elaborada, mas que gere uma discussão contribuindo para um aprendizado significativo 

(DE SOUZA e MARCONDES, 2013). 

Quando os alunos participam da construção do seu conhecimento de forma ativa, o 

aprendizado acontece de forma significativa. Em que o saber deixa de ser abstrato 

transformando em concreto. O aprendizado científico torna-se crescente aos alunos que através da 

contextualização histórica se aproximam das descobertas da ciência despertando a sua própria 

curiosidade e interesse em aprender o conteúdo modificando a sua visão sobre a disciplina de química. 

A dificuldade dos alunos em química no Ensino Médio acaba interferindo em seu futuro 

desenvolvimento quando este chega ao meio acadêmico, com dificuldades de compreensão 

desta disciplina resultando em sua evasão (YAMAGUCHIA e SILVA, 2019). 

O uso de metodologias que contextualizam a química em sala de aula melhora o 

aprendizado, pelo próprio aluno diagnosticar através da sua própria experiência de vida a 

utilização da estequiometria. Seja ela feita pela utilização de aulas práticas, por observações, 

análise de embalagens como, por exemplo, de medicamentos (MACHADO et al., 2013). 

Jogos didáticos também são utilizados como metodologias facilitadoras do aprendizado 

neste conteúdo, pois o aluno se torna ativo na construção do saber. Cabe ao professor avaliar 

o perfil da turma, para diagnosticar qual o melhor método para os seus alunos. Os jogos 

didáticos quando aliados a contextualização do conteúdo de química beneficia o 
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entendimento do aluno na aprendizagem dos conceitos científicos, gerando um ambiente 

motivador na construção do conhecimento com a relação do empírico com o científico em aplicações 

usuais do cotidiano (FREITAS e SOARES, 2015; LEITE e ROTTA, 2016).  

 

JOGOS DIDÁTICOS COMO ESTRATÉGIA LÚDICA PARA O ENSINO DE QUÍMICA 

Nos dias atuais, a escola vem enfrentando diversos problemas relacionados ao ensino-

aprendizagem principalmente no ensino médio. Visando diminuir a falta de interesse dos 

alunos em aprender, os professores devem buscar metodologias e estratégias diferenciadas 

que despertem a motivação dos alunos (SZYMANSKI e PEZZINI, 2007).  

Por muito tempo o jogo foi visto como algo desnecessário, mas a partir do século XVII 

foi revisto este preconceito, para uma atividade destinada a educar a criança por desenvolver 

a inteligência e facilitar o estudo. Vendo que através dos jogos há as regras de como jogar e 

delas há as sentenças, como na vida social de cada indivíduo tornando-se uma referência para 

a criança sobre sua concepção de que para viver em sociedade haverá regras (KISHIMOTO, 

1994). 

Tendo em vista, que o lúdico pode ter vários significados, mas sempre remete ao que 

saímos da realidade do cotidiano, e vamos ao imaginário, caracterizando uma brincadeira, 

onde “... há jogo quando a criança dispõe de significações...”, ela constrói conceitos, como 

comportamentais ou científicos (BROUGÈRE, 1998).Desta forma os jogos vão deixar de ter 

apenas um significado de diversão para a criança (NOVAES, 2006), e serão utilizados para fins 

educativos para desenvolver habilidades, sejam estas de desenvolvimento do pensamento, 

melhora na percepção, aumento da memória, interação no grupo e utilização de regras 

(ELKONIN,2009).O professor é o mediador do conhecimento dentro da sala de aula, onde 

envolve muito mais do que os conteúdos, pois por apresentar indivíduos heterogêneos em 

sua sala que apresentam diversas características de aprendizado, deve buscar outras 

metodologias de ensino como práticas pedagógicas não tradicionais (DELIZOICOV, ANGOTI, 

PERNAMBUCO, 2011).A metodologia utilizada pelos professores através de atividades lúdicas 

dentro da sala de aula tem modificado o conceito dos alunos sobre o ensino-aprendizagem, 

pois estes acostumados a aulas cartesianas, ao se depararem com uma nova metodologia 
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lúdica, que utiliza o jogo como ferramenta auxiliar e complementar para revisão do conteúdo 

de química estimula o sentimento do saber (DA SILVA, 2011). 

Os jogos didáticos são ferramentas que tem como objetivo de ajudar os alunos na 

aprendizagem de modo inovador gerando uma aprendizagem criativa e emocional, com o 

envolvimento direto dos alunos facilitando o ensino-aprendizagem (LIMA et al., 2011). Pois 

através deles os alunos se estimulam a construção e reconstrução do conhecimento através 

da troca de saberes (ROLIN, GUERRA eTASSIGNY, 2008). Ao utilizar desta ferramenta aplicam-

se possibilidades aos alunos de reaprender, tirar dúvidas com o professor, ensinar aos colegas 

o conhecimento adquirido nas aulas teóricas de modo divertido e agradável (ANDRADE et al., 

2012). Segundo Moreira (2009) “o ensino se consuma quando o professor e o aluno 

compartilham significados” nesta perspectiva o jogo estimula a troca de saberes, e a 

reconstrução de um aprendizado significativo. É uma alternativa que pode ser utilizada para 

despertar o empenho dos alunos em aprender, lembrando que uma das dificuldades dos 

alunos está relacionada com a falta do hábito de estudar (ROCHA et al., 2011). A prática de 

utilização de jogos didáticos no ensino de química já está formada, tendo resultados positivos 

em sua aplicação, contribuindo para a comunicação nas aulas de forma que os alunos 

interajam dentro da sala de aula (FOCETOLA et al, 2012). Quando o aluno consegue utilizar o 

conhecimento adquirido nas aulas de química, que para ele aparenta ser tão distante de sua 

aplicação em seu cotidiano, o motiva de forma que o emociona a aprender. 

Possui desvantagens quanto ao tempo de aplicação deve ser condizente com o tempo 

da aula e que vale também para o conteúdo. Suas regras devem ser claras e objetivas para 

que os alunos compreendam como realizar a atividade (JUNIOR et al., 2016) e deve ser levado 

em conta o perfil turmas. Esta atividade é benéfica para o educando no desenvolvimento de 

habilidades como estimular a curiosidade, criatividade, respeitar as regras impostas, 

argumentação e resolução de problemas (SANTOS e ARAUJO 2018)  

O professor ao criar uma atividade lúdica, planeja para que haja um objetivo dentro do 

contexto escolar há seus alunos, levando em consideração os fundamentos teóricos e 

científicos para que a atividade seja relevante, visando uma aplicação que tenha com o 

resultado a fixação do aprendizado pelos alunos. A maioria dos alunos apresenta um bom 
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desempenho escolar após a atividade, mas ainda há alunos que não atingem o objetivo 

esperado, destacando que é uma das várias alternativas existentes para estimular o 

aprendizado (JUNIOR et al., 2016). 

Quando se cria um jogo didático, pensa-se na necessidade de proporcionar um material 

de apoio pedagógico aos conteúdos desenvolvidos pelo professor, contribuindo para a 

contextualização do tema e modificando a abordagem de conhecimentos específicos para a 

aprendizagem. O jogo em si, não necessita de muitos recursos porque a intenção de quem 

joga, ou seja, o aluno é ganhar, a intenção de quem aplica, ou seja, o professor, é que o aluno 

estude o conteúdo sem perceber (FIALHO, 2011). 

Através da aplicação da atividade lúdica como revisão de conteúdo, há a reconstrução 

do conhecimento. Assim, o aluno ao jogar acaba ensinando, tornando-se um aluno ativo por 

discutir o conteúdo com os outros jogadores, de forma mais clara, pois contextualiza a 

resposta através do seu conhecimento tornando-o sua aprendizagem mais dinâmica 

(SANTANA, 2008). 

O professor busca por estratégias que incentivem o ensino-aprendizagem de seus 

alunos, desta forma vamos utilizar a atividade lúdica como o jogo. Para preparar esta 

atividade, tanto o professor sai da sua zona de conforto das aulas tradicionais com o livro 

didático e, se envolve na busca e/ ou criação de uma ferramenta que chame a atenção de seus 

alunos. Por ser uma aula diferenciada, buscando como resultado alunos interessados em 

aprender e mais participativos. Ao criar uma atividade lúdica, deve-se planejá-la para que haja 

um objetivo dentro do contexto escolar, levando em consideração os fundamentos teóricos e 

científicos para que seja relevante sua aplicação tendo com o resultado a fixação do 

aprendizado. 

Para a construção do jogo físico deve-se dar preferência para que seja de baixo custo 

e optar por materiais que sejam recicláveis ou reutilizáveis (DE OLIVEIRA e MOURA, 2017). Ao 

utilizar estes materiais, se desprende o aluno da sua rotina de tecnologia, e apresenta uma 

forma de desenvolver a humildade e a sustentabilidade dos mesmos quando aplicar o jogo 

(ALVES e MACHADO, 2018). 
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O professor apresenta-se como o idealizador da ideia de elaboração do jogo, desde 

seu planejamento, contrução, e criação de regras, pois este convive com os educandos, 

conhecendo suas necessidades para a reconstrução do saber (GOUVÊA e SUART,2014). Ao 

planejar a aplicação do jogo em sala de aula, visa que haja um significado a seus 

alunos/jogadores ampliando seu conhecimento, o interesse do conhecimento científico, 

atenção e criatividade (FALKEMBACH,2006). Buscando um envolvimento do aluno na 

atividade proposta, pois o professor vai agir como um mediador, ou seja, conduzindo os 

alunos a reflexão e troca de saberes sem dar a resposta certa, mas estimulando os alunos para 

alcançá-la, intervindo quando achar necessário (LAPA e SILVA, 2018). 

 

Validação de uma atividade lúdica didática 

Ao criar um jogo didático, deve-se verificar a sua funcionabilidade, avaliar se a atividade 

atingirá os objetivos, o comportamento dos alunos, se o tempo foi coerente, se as questões 

do jogo são fáceis ou difíceis. Esta etapa é denominada validação. 

A validação consiste em uma aplicação do jogo didático, ou seja, em colocá-lo em 

prática para verificar a sua eficácia e possíveis correções em suas regras e utilização dele. Para 

obter esta análise se utiliza de diálogos e/ou questionários com critérios que o professor e os 

alunos responderão para pesquisador (BORGES e DE MORAES FILHO, 2016). Neste momento, 

o pesquisador poderá utilizar de entrevista com professor/a e os alunos, rodas de conversas, 

de filmagens com objetivo de observar à dinâmica e avaliação do jogo (NETO et al.,2017). 

 Através do retorno desta pesquisa teremos a real percepção sobre a funcionalidade 

do jogo, futuros aperfeiçoamentos, e sugestões de melhoria citada pelos participantes 

envolvidos, tempo de duração da partida, se as questões estão coerentes com o nível de 

aprendizado (de AZEVEDO NETA e de CASTRO, 2017). O professor deve levar em consideração 

que a utilização desta ferramenta lúdica pode ser reutilizada para outros conteúdos didáticos, 

podendo editar as questões do jogo, empregando a mesma proposta inicial (DE LIMA 

PINHEIRO et al., 2018). 
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Descrição do jogo 

Você irá fazer uma viagem turística para países onde viveram grandes cientistas da 

história, Charles Robert Darwin (Inglaterra), Antonie Laurent de Lavoisier (França), Marie 

Sklodowska Curie (Polônia) e Albert Einstein (Alemanha). 

Para realizar esta viagem, você precisa dos vistos destes países em seu passaporte. 

Desta forma você deve visitar os consulados (alfândega) destes países para obter os vistos em 

seus passaportes indicando o roteiro da sua viagem, os cônsules representantes dos 

consulados irão recepcioná-los. 

Vocês receberão um passaporte vazio. Para conseguir os vistos da sua viagem deverão 

visitar os consulados dos cientistas famosos. Vocês serão separados em cinco grupos: quatro 

grupos de viajantes e um grupo representando a nacionalidade dos cientistas. 

As regras serão separadas em duas partes. Regras para os cônsules: 

1) Serão escolhidos 4 participantes que representarão o consulado do país de origem de 

cada cientista. 

2) Cada cônsul receberá um envelope, que dirá qual a sua nacionalidade e os vistos para 

entregar aos viajantes. 

3) Os quatro consulados ficarão organizados nas extremidades do local onde será 

realizada a atividade (figura 1). 

4) Cada consulado terá um baralho de perguntas com 21 cartas, que devem ser 

compradas pelos viajantes. Cada vez que um grupo de viajantes chegar ao consulado, o cônsul 

irá revelar a sua nacionalidade e ler para os viajantes quem foi o seu cientista famoso que 

viveu em seu país. 

5) O cônsul é responsável pelo baralho de perguntas (21 cartas numeradas) que os 

viajantes irão comprar uma carta por jogada e pela carta gabarito que contêm as respostas 

das perguntas. 
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6) O cônsul deve avisar os viajantes que na sua primeira visita ele não entregará o visto, 

apenas a carta pergunta se o viajante acertar. As cartas perguntas são numeradas assim o 

cônsul sabe quais são as cartas correspondentes do seu baralho. 

7) O cônsul é responsável pela entrega dos vistos aos viajantes. 

8) O cônsul é responsável também pela pergunta passaporte. Quando os viajantes já 

possuem todos os vistos, se deslocam mais uma vez para um consulado, e ao avisar que é a 

pergunta passaporte o cônsul deve perguntar quem foi o seu cientista e quais as suas 

descobertas. Se acertarem ganham o jogo, se errar, se desloca para o próximo consulado com 

a mesma pergunta. 

Regras dos viajantes: 

1) Os viajantes devem se dividir em 4 grupos. Cada grupo de viajantes receberá um 

passaporte para guardar seus vistos de viagem para o país de origem dos “cientistas famosos”. 

Também irão receber uma folha para a escrita das respostas. Cada grupo de viajantes deve se 

deslocar em conjunto aos consulados, e comprar uma carta do baralho, e ler a pergunta para 

seu grupo responder. 

2) Os viajantes devem visitar os consulados em sentido horário, assim para iniciar o 

jogo cada grupo de viajantes se posiciona na frente de um consulado. 

3) O viajante deve comprar uma carta do baralho do cônsul e responder a pergunta. 

Se o viajante acertar leva a carta pergunta consigo, e vai para o próximo consulado. 

4) O viajante tem que ter duas cartas perguntas do mesmo consulado para ganhar o 

visto. 

5) O viajante anda em sentido horário podendo pular um consulado se estiver ocupado 

por outro grupo. 

6) Se o viajante achou muito difícil a pergunta pode trocar de consulado sem levar a 

carta do baralho. 
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7) O viajante só ganha o visto do país quando acerta duas perguntas do mesmo 

consulado. Na primeira visita ele leva a carta pergunta junto, na segunda, que não pode ser 

consecutivamente, se ele acertar a pergunta, devolve a primeira carta, e ganha o visto do país. 

8) Ao conseguir os 4 vistos o viajante deve ir novamente a mais um consulado para 

responder a pergunta passaporte. Chegando no consulado avisar o cônsul “minha pergunta 

consulado”. Se o viajante acertar ele ganha o jogo, se errar se desloca para o próximo 

consulado, para responder a pergunta passaporte. 

9) Se não houver tempo suficiente para todo o jogo, ganha o jogo o grupo de viajantes 

que obteve o maior número de vistos. 

Uma opção de como pode ser jogado dentro da sala de aula e da quadra esportiva da 

escola (figura 1). Interessante lembrar que a atividade pode e deve ser adaptada a cada 

realidade, inclusive aumentando  ou diminuindo o número de consulados. 

Figura 1: croqui sala de aula e quadra de esportes, cada cor representa um consulado. 

Fonte: Os autores (2019). 

Para esse trabalho as perguntas que serão aplicadas no jogo serão da disciplina de 

química, do 2° ano do ensino médio, do conteúdo de estequiometria dando ênfase para o 

balanceamento de equações. As questões serão retiradas de livros didáticos, artigos 

científicos e de provas do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Exemplos de cartas para 

os baralhos (figura 2) dos cônsules, que foi impressa, e colada em caixa de papelão (caixas de 

sapato), colado papel contact para maior durabilidade. 
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Figura 2: Exemplo de cartas numeradas para o baralho4  e da carta do consul. 

Fonte: Os autores (2019). 

Exemplos de cartas gabarito (figura 2) para os cônsules conferirem as respostas das 

cartas dos baralhos que os viajantes responderam, que foi impressa, e colada em caixa de 

papelão (caixas de sapato), será colado papel contact para maior durabilidade. 

Exemplo de como será os vistos (figuras 3) que os cônsules lerão quando os viajantes 

chegarem em seu consulado e entregarão aos viajantes, foram impressas e colado papel 

contact para maior durabilidade. 

Figura 3: Cartas de vistos 

Fonte: Os autores (2019) 

                                                           
4  Arquivo para impressão do jogo e modificação disponível no Arquivo para impressão e modificação 

disponível no https://drive.google.com/open?id=1Kj8MNJ2ARJmMGFgksiaZ6ByE_IvMxrep.   
 

A B 
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Exemplo de como é os passaportes dos viajantes (figura 4), um envelope plástico, com 

a imagem colada do passaporte científico e no verso as regras do jogo. Poderá ser colocado 

um cordão para os viajantes colocarem o passaporte no pescoço.  

Figura 4: Envelope plástico para colocar os vistos e cartão para escrita das equações 

Fonte: Os autores (2019). 

Exemplo de como será a folha (figura 4) que os viajantes receberão para escrever as 

suas respostas das perguntas. Confeccionada com caixa de papelão e papel contact, onde será 

utilizada caneta de quadro branco ou de retroprojetor para escrever e pode ser apagada com 

o apagador de lousa. Assim este material também poderá ser reutilizado em futuras 

aplicações do jogo. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O jogo Passaporte Científico foi apenas criado, não teve sua aplicação d validação. Mas 

espera-se que o jogo seja validado e introduzido como ferramenta auxiliar para estimular o 

ensino-aprendizagem em química alcançando os objetivos do professor de diversificar suas 

práxis didáticas e do aluno em ampliar o seu conhecimento o aproximando do ensino de 

química de forma prazerosa e divertida. Outro aspecto relevante é por não se tratar de um 

jogo de tabuleiro, motivando os alunos a ter outra perspectiva sobre jogos didáticos. 

A criação de um jogo didático envolve muito mais do que o conhecimento teórico 

sobre o tema a escolher, e sim o impacto que esta ferramenta lúdica vai ter para quem for 

utilizá-la. Buscando a multidisciplinaridade e/ou interdisciplinaridade, oportunizando 

propostas de ensino e aprendizagem que construam no educando os conceitos propostos. 
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Estimulando o aprender em grupo, a discutir ideias, respeitar a opinião dos participantes, 

reverem os conceitos dos conteúdos abordados, uma aula que vai ser diferenciada e envolverá 

toda a classe a jogar. Levando em consideração que todo jogo há regras a serem seguidas, 

como em qualquer atividade do cotidiano dos alunos (CAMPOS et al., 2003). 

Sabe-se que nos dias atuais, dentro do ambiente escolar o lúdico não é muito 

valorizado, pois primeiro os alunos têm que aprender a escrever, calcular, criar o hábito da 

leitura, assim não tendo espaço para a ludicidade (LIBERALI e LIBERALI, 2011), paradigma este 

que deve ser quebrado, e sim introduzido dentro da rotina escolar. O jogo é uma ferramenta 

que deve ser introduzida e adaptada na atividade escolar como novidade, pois se virar uma 

atividade de rotina deixará de chamar a atenção dos alunos, perdendo a intenção do professor 

de diversificar suas aulas. 

Segundo Tenazi (2006), o jogo não é apenas um “passatempo” para distrair os alunos, 

ao contrário, através dele se permite que o jogador se torne mais observador, construa 

hipóteses e estratégias, busque e reconstrua seu conhecimento com base nas situações 

ocasionadas pelo jogo, estimulando sua criatividade. A função do professor será como 

mediador e observador, que através do jogo identifica pelo meio da investigação qual a 

dificuldade que seus alunos apresentam sobre o conteúdo sendo uma adversidade que passou 

despercebida no momento de explicação e, que há uma nova oportunidade de tentar 

reconstruir conceitos utilizando o conhecimento dos alunos/jogadores, transformando em 

uma atividade de incentivo ao aprender em conjunto dos alunos (DA SILVA et al., 2008), sendo 

assim “o interesse daquele que aprende passou a ser a força motora do processo de 

aprendizagem, e o professor, o gerador de situações estimuladoras para 

aprendizagem”(CUNHA, 2012). 

Quando se planeja uma aula com a utilização do jogo didático, é necessário definir quais 

são as finalidades que se deseja obter, e esclarecer que tenha um aprendizado significativo 

nesta aula (TENAZI, 2006). Pois ao utilizá-lo como revisão de conteúdo, ele pode substituir 

uma lista de exercícios, uma aula de revisão onde nessas situações nem todos os alunos se 

sentem à vontade para expor as suas dificuldades, e no jogo o professor consegue diagnosticar 
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as reais dificuldades dos alunos estimulando a uma nova assimilação do mesmo (BRÁZ et al., 

2018). 

Sendo assim ao utilizar a metodologia lúdica em forma de jogo didático como 

ferramenta auxiliar para o ensino-aprendizagem tem apresentado bastante sucesso. Para 

utilizar esta metodologia, deve-se planejar para que ocorra o real significado, ou seja, um 

aprendizado significativo dentre os alunos. E para o professor consiga de uma maneira lúdica, 

estimular seus alunos a aprender de maneira prazerosa, trabalhar em equipe, cumprir regras, 

que ocorra a troca de saberes entre os alunos e o professor seja apenas o mediador da 

atividade auxiliando para a construção do conhecimento, sem intervir diretamente na 

resposta, mas sim direcionando para a resposta correta. 

O professor deve ter o domínio da metodologia, do conteúdo científico do jogo para 

que ao aplicar a atividade haja um objetivo de que as competências e habilidades dos alunos 

possam ser verificadas, de forma que estimule a reflexão e contribua para o ensino-

aprendizagem. Se a função didática do jogo prevalecer mais que o lazer, ele será considerado 

um material didático. Os alunos também devem compreender que a função do jogo em sala 

de aula é diferente do jogo utilizado em casa para diversão (LAPA e SILVA, 2018). 

Os trabalhos sobre jogos geralmente analisam apenas o momento de sua aplicação, 

onde há relatos de professores e dos alunos sobre o uso da metodologia no dia em específico, 

e alguns relatos de diálogos do porque não é utilizada (SOARES, 2004). Sem levar em 

consideração que as atividades lúdicas não levam a memorização do conteúdo, mas sim 

estimulam o pensar e refletir dos alunos. Deste modo o professor deve rever as suas 

estratégias didáticas, pois ao utilizar o lúdico favorece estimulando a ressignificação do 

conhecimento (RIBEIRO, 2015). 

Ao rever as metodologias de avaliar a funcionalidade do jogo didático, ou seja, os 

resultados e discussões são vagos na literatura citam apenas o entusiasmo dos estudantes, 

sendo mais um relato de experiência e não uma pesquisa metodológica sobre a construção 

do saber (LAPA e SILVA, 2018). Assim devemos pensar que o jogo deve apresentar um rigor 

metodológico ao ser aplicado com o objetivo de aprendizagem e não de divertimento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

No ensino de química atualmente nota-se grande dificuldade por parte dos alunos em 

compreender seus símbolos, seus signos, suas proporções matemáticas, interpretativas e de 

raciocínio lógico. Devido a essa necessidade o professor busca por diversas alternativas para 

auxiliar o ensino-aprendizagem em suas práxis. 

O jogo passaporte científico tem o intuito de revisão de conteúdo de estequiometria, 

nos balanceamentos de equações químicas. Uma alternativa para os professores de química, 

pois as cartas do jogo são baseadas na contextualização química, ou seja, com equações reais, 

que ocorrem no dia-a-dia, nas fábricas, nos organismos, na natureza.  

Ao contextualizar as equações aproxima o aluno o interesse por estudar e aprender a 

química, que normalmente apresenta-se tão distante de sua realidade. Investir em 

ferramentas didáticas que utilizem o lúdico e a contextualização nas aulas de química estimula 

os alunos buscar um aprendizado significativo, além de também desenvolver as atitudes, 

trabalhar em equipe, capacidade de argumentação, de explicar aos colegas, de respeitar a sua 

vez de jogar, conviver com as regras, explorar o lado emocional de ganhar ou perder. 

Os jogos didáticos necessitam de um espaço maior dentro das práxis dos professores. 

Ao aplicar esta atividade, deve-se em seu fim avaliar com os alunos quais foram às 

dificuldades, de forma argumentativa que estimule a reflexão deles no intuito que os próprios 

diagnostiquem que devem ter mais atenção e estudo nas aulas. Do mesmo modo o professor 

também deve praticar esta reflexão, para avaliar o seu planejamento, suas estratégias 

metodológicas de ensino, e assim contribuir para um melhor ensino-aprendizagem de seus 

alunos. Mas ressaltamos que não estamos dizendo que a aula expositiva dialogada deva ser 

trocada pela aula com atividade lúdica, apenas que o professor deve e pode variar as 

atividades de sua práxis. 
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RESUMO: O presente trabalho é oriundo de um projeto de pesquisa que está sendo desenvolvido no 
PPGFPPI - Programa de Pós-Graduação em Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares, UPE 
– Universidade de Pernambuco, campus Petrolina e no Spatio Serti – Grupo de Estudos e Pesquisa em 
Medievalística, ambos sob orientação do Prof. Dr. Luciano José Vianna. Nele são apresentadas 
reflexões introdutórias acerca das correlações existentes entre a promulgação da BNCC – Base 
Nacional Comum Curricular, o uso do livro didático e como isso tem direcionado a práxis pedagógica 
dos professores. Além disso, analisaremos brevemente como tem se dado o ensino de história 
medieval nestes cenários, tendo em vista que este período é marcado por pouca problematização em 
sala de aula no ensino básico. Estudar a Base e suas correlações com estas perspectivas é de suma 
importância para avaliar as questões de pertencimento, história vivida, história ensinada no presente 
e principalmente a que dá sentido à vida do estudante. Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica 
e análise de documental, de caráter qualitativo, e que pretende proporcionar contribuições para os 
estudos sobre o ensino do medievo nas escolas da rede pública brasileira. 
 
Palavras-chave: Ensino de História Medieval, Livro Didático, Práxis Pedagógica.   

 

INTRODUÇÃO   

 

A partir do movimento pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), sua 

implementação e publicação, vários estudiosos em educação se debruçaram a pesquisá-la. 

Este documento se apresenta como orientador de currículos para todo o território nacional 

brasileiro. O contexto histórico e político no qual ele foi promulgado descortina vários cenários 

da política pública educacional, principalmente o da visão mercadológica, devido à 

https://orcid.org/0000-0002-0694-6126?lang=pt
https://orcid.org/0000-0002-7061-0598
https://orcid.org/0000-0001-7355-7609
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participação ativa de ONG’s (Organizações Não Governamentais) ligadas a grandes 

instituições financeiras. Segundo BRANCO et al: 

o que se observa é que a participação dessas diversas instituições na implantação da 
BNCC visando mais que à manutenção de ideologia hegemônica neoliberal sobre a 
Educação, delineando a qualidade esperada e como atingí-la e, consequentemente, 
sobre a formação do cidadão, configurando, assim, a imposição de um novo 
consenso para o campo educacional. (BRANCO et al, 2018, p. 101-102). 

 

Com isso, observa-se que mais uma vez, por influência do neoliberalismo, não 

possuimos uma política educacional genuinamente brasileira de acordo com suas reais 

necessidades, e sim organizada e pensada a partir de modelos internacionais e de avaliações 

externas de desempenho, evidenciando, assim, a ideia de padronização da qualidade a partir 

de resultados alcançados e não das transformações qualitativas que a educação causa na vida 

dos estudantes.  

No tocante a Base do componente curricular História, percebe-se a manutenção da 

visão de uma historiografia eurocêntrica, com fortes traços positivistas, que tem nos livros 

didáticos a forte presença de narrativas frias, principalmente as que discorrem sobre o 

medievo. Além disso, não o divulga corretamente, segundo os estudos da medievalística, e 

não o problematiza, segundo a compreensão da medievalidade e das residualidades 

medievais presentes, principalmente considerando as mais recentes propostas 

historiográficas de escrita da história, como, por exemplo, propostas decoloniais, a história 

global e a história pública, o que, de certa forma, aumenta a distância entre o contexto escolar 

e o contexto universitário, dois contextos que, na opinião de Vianna, não devem caminhar em 

separado (2021, p. 14). 

Após esta observação, trataremos neste artigo também sobre a práxis pedagógica a 

partir da Base. Entendendo que ela tanto orienta os currículos, influencia a disposição dos 

conteúdos nos livros didáticos e a formação de professores, bem como, sua prática, a fim de 

alcançar o processo de ensino aprendizagem. Estudar a Base e suas correlações com o livro 

didático e o ensino de história medieval, em especial nas escolas públicas, é de suma 

importância para avaliar as questões de pertencimento, história vivida, história ensinada no 

presente e principalmente a que dá sentido a vida do estudante. 
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METODOLOGIA 

Este artigo é oriundo uma pesquisa de natureza qualitativa, cuja base “está enraizada 

na interpretação de uma dada realidade humana em sua totalidade e não na sua 

quantificação” (SOUZA e KERBAUY, 2017, p. 31), desenvolvida a partir de um projeto de 

pesquisa em desenvolvimento do curso de mestrado do PPGFPPI – Programa de Pós-

Graduação de Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares, da UPE – Universidade 

de Pernambuco, bem como, referências utilizadas no projeto de pesquisa intitulado, 

provisoriamente, de “A relação entre a BNCC, o livro didático e a práxis pedagógica no ensino 

de história medieval nas Escolas da Rede Pública de Juazeiro (Bahia)”. Este artigo é 

fundamentado em um estudo bibliográfico, de revisão de literatura e análise documental. 

Segundo Prodanov (2013), podemos definir a pesquisa como bibliográfica: 

 

Quando elaborada a partir de material já publicado, constituído principalmente de: 
livros, revistas, publicações em periódicos e artigos científicos, jornais, boletins, 
monografias, dissertações, teses, material cartográfico, internet, com o objetivo de 
colocar o pesquisador em contato direto com todo material já escrito sobre o 
assunto da pesquisa. (PRODANOV, 2013, p. 54).   

 

Ademais, a análise de documento, segundo Bardin (2016, p. 71), é “uma operação ou 

um conjunto de operações visando representar o conteúdo de um documento sob uma forma 

original, a fim de facilitar, num estado ulterior, a sua consulta e referenciação”. 

 

REFLEXÃO SOBRE A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E A DISCIPLINA DE HISTÓRIA 

Estudar a Base sem um olhar atento pode levar os leitores a entender que sua escrita 

objetiva e direta é sensacional e tudo que a educação brasileira precisava. Inclusive, pode fazer 

com que o professor entenda que os autores organizaram e facilitaram a vida do docente. 

Porém, é preciso ler todas as ausências e principalmente a escrita contraditória presente em 

todo o corpo do texto. Ao mesmo tempo que ela defende o desempenho por competências, 

reforçando o enfoque dado nas avaliações internacionais, ela diz que com isso vai superar a 

fragmentação disciplinar e vai fortalecer o projeto de vida dos estudantes. Mas como? Em 
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uma pesquisa simples feita no documento por palavras dispostas no texto, a palavra 

“interdisciplinar” só aparece três vezes, conforme figura abaixo: 

 

Isso demonstra o quanto discussões pertinentes como a de Ivani Fazenda sobre a 

importância da interdisciplinaridade para romper com a fragmentação do ensino não estão 

presentes no documento. Segundo ela: 

A superação dessa limitação vem sendo anunciada desde os anos 60 pela 
interdisciplinaridade, cuja proporção permite não apenas a observação do 
fenômeno por uma lente grande-angular como permite através da 
mobilidade que a sustenta aproximações ou distanciamentos do fenômeno 
observado, conforme o estudo assim o requerer. Pode observar sob variadas 
óticas vai despertando no investigador o gosto pela dúvida, pela pesquisa, 
incitando-o a percorrer novos caminhos teóricos para explicitação do real. 
Colocar em dúvida teorias construídas a partir de uma atitude disciplinar não 
significa isolá-las ou anulá-las, mas enfatizar nelas seu caráter de 
provisoriedade. Essa provisoriedade justifica-se pela complexidade dos 
fenômenos envolvidos nas ocorrências de sala de aula. A atitude 
interdisciplinar visa, nesse sentido, uma transgressão aos paradigmas rígidos 
da ciência escolar atual, na forma como vem se configurando, 
disciplinarmente. (FAZENDA, 2012, p. 62-63).  
 

Não há estímulo na Base para essa superação, e nem se constrói uma atitude 

interdisciplinar no professor, pois ele lê conceitos aglutinados, dispostos diretos e 

objetivamente e foca apenas no desenvolvimento de competências e habilidades para 

Figura 1 (BRASIL, 2017, p. 16) 
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cumprimento dos objetivos disciplinares. Neste sentido, não há interação, não há 

aproximação com outras áreas do conhecimento, não há possibilidades de interação entre 

disciplinas. Portanto, ela não garante o que afirma abaixo: 

A BNCC propõe a superação da fragmentação radicalmente disciplinar do 
conhecimento, o estímulo à sua aplicação na vida real, a importância do contexto 
para dar sentido ao que se aprende e o protagonismo do estudante em sua 
aprendizagem e na construção de seu projeto de vida. (BRASIL/MEC, 2017, p. 15). 

Diante desta primeira constatação, observa-se o contraditório que o documento da 

Base possui, e por isso é importante analisá-lo a partir dessa premissa. Outro aspecto 

importante é a analise do componente de História. Segundo Franco et al (2018), ele reforça a 

visão eurocêntrica, mesmo com a disposição de conteúdos feita em unidades temáticas: 

Compreendemos que os conteúdos propostos nas unidades temáticas e a forma em 
que estão organizadas no documento não rompem com a perspectiva eurocêntrica 
que distorce, quando não bloqueia, a percepção de nossa experiência histórico-
social, enquanto leva, ao mesmo tempo, a admiti-la como verdadeira (QUIJANO, 
2005). Nos objetos de conhecimento, em momentos pontuais, incluem questões 
relacionadas à História da África e cultura afro brasileira e indígena, porém de forma 
marginal. Fica implícito que existe uma história que apresenta um modelo político, 
econômico, social e cultural considerado “norma” e “outras histórias” com 
significância menor. Mantém a perspectiva do Outro colonial como subalterno. 
(FRANCO et al, 2018, p. 1024). 

É importante atentar-se para o aspecto de que o contexto historiográfico deve 

caminhar em conjunto com o contexto do ensino de História, pois, assim, este estará mais 

próximo daquee e irá dialogar com as recentes produções historiográficas, principalmente as 

de escrita da História na atualidade. Por exemplo, realizar um ensino de História a partir de 

uma perspectiva decolonial possibilitaria evitar a proposta eurocêntrica de ensino de História. 

De certa forma, pensar neste sentido também favorece e estimula algo que é essencial para 

o contexto do desenvolvimento do ensino de História e para a formação inicial de professores 

na atualidade, ou seja, a aproximação entre o mundo universitário e o contexto escolar.  

Neste sentido, isso nos leva crer que reforçamos em sala de aula um processo de 

narrativação sem problematização. No tocante ao uso do livro didático no ensino de história 

medieval, podemos dizer, então, que “a história contada do medievo nos livros é uma história 

disciplinada, fria e não problematizada” (PEREIRA, 2018, p. 174). Já Pereira e Giacomoni (2008) 

apontam que os livros didáticos ainda veiculam uma imagem da Idade Média a partir da crítica 
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iluminista, ou seja, como uma “Idade das Trevas”, um período de fome, miséria, sem produção 

de conhecimento, além de generalizar o sistema feudal para todo o período de 1000 anos e 

em todo o espaço europeu, e de classificar a sociedade medieval segundo a teoria das “três 

ordens”, constituídas apenas de clero, nobreza e camponeses. (PEREIRA, GIACOMONI, 2008). 

Em relação a este último aspecto, por exemplo, muitas questões poderiam ser 

problematizadas no livro didático ao se deparar com a clássica imagem das chamadas três 

ordens, questões envolvendo diversidades de grupos sociais, presença feminina no Medievo, 

representações mentais, entre outros (VIANNA; RODRIGUES, 2021, p. 509-517).  Entretanto, 

quando isso não é realizado, repetem-se práticas cada vez mais colonizadoras, e com pouca 

relação com a vida presente dos estudantes. Isso se deve também a uma fragilidade da 

formação inicial do professor de história sobre as questões do medievo. Dificilmente, observa-

se em suas práticas correlações entre a História Medieval e a História do Brasil, porque estas 

foram pouco vivenciadas em sua formação inicial. Neste sentido, é pertinente afirmar, 

segundo Vianna: 

o conteúdo ministrado não é discutido e problematizado em sala de aula, 
principalmente no sentido de estabelecer uma continuidade entre a História 
Medieval e a História do Brasil, em seu processo de formação como professor de 
História, não se torna consciente da reflexão histórica que deve realizar ao abordar 
e lecionar conteúdos oriundos do período medieval. (VIANNA, 2017, p. 144).  

Neste sentido, é necessário analisar o ensino de História Medieval a partir dos 

documentos oficiais orientadores em relação ao ensino (BNCC), do conteúdo das ferramentas 

utilizadas pelos docentes (livro didático) e das práxis pedagógicas docentes em sala de aula, 

para que, assim, possamos nos aproximar a uma ideia sobre a forma como o Medievo está 

sendo representado, abordado e trabalhado na perspectiva do ensino no âmbito escolar. Tal 

análise favorecerá, por exemplo, uma visão crítica sobre a relação entre propostas curriculares 

de formação de professores no âmbito universitário, conteúdos voltados para o ensino 

fundamental que abordam a perspectiva desta temporalidade e também a própria abordagem 

docente em sala de aula. 

Essa conscientização da reflexão histórica é de suma importância, pois, quanto mais 

alinhamento houver entre a pesquisa acadêmica e ensino escolar, a fim de desenvolvermos 
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no país um ensino de História Medieval mais consciente e reflexivo, mais ela será ensinada na 

sala de aula pelos nossos professores e professoras sob este mesmo viés. Isso nos leva a 

pensar sobre outro aspecto, o da identidade do professor, por acreditar ser esse “um processo 

de construção do sujeito historicamente situado” (PIMENTA, 2012, p. 19). A identidade do 

professor deveria ser melhor discutida na Base. “Assim, por exemplo, a questão da identidade, 

ou da lógica que preside o trabalho de um professor bem-sucedido, (...) vincula-se a uma (...) 

rede de relações estabelecidas por um sujeito socialmente situado (...)” (FAZENDA, 2012, p. 

48). Da forma como o documento está organizado, ele é visto como um mero cumpridor de 

programas, a fim de garantir os objetos de aprendizagens compartimentados na visão por 

competência e disciplinar de ensino. Por isso, observa-se nas políticas educacionais, assim 

como a Base, uma dominação de classes, pois: 

A dimensão social nas políticas educacionais traz, de longa data, o respaldo de uma 
política dominante, de gestão fortemente centralizadora, que, no embate 
centralização versus descentralização, se reflete em uma democracia lerda, porque 
tendenciosa. É a lição da História, como nos alerta Marc Bloch: “por mais intacta que 
se suponha uma tradição, há sempre que encontrar as razões por que se manteve” 
e acrescenta o historiador: “a ignorância do passado não se limita a prejudicar o 
conhecimento do presente; compromete, no presente, a própria ação” (Bloch, s.d., 
p.33 e 40). Estabelecida e regida hierarquicamente, a escola alicerça-se em 
estruturas demarcadamente estabelecidas, com funções específicas e público-alvo 
determinado nos diversos contextos e períodos; tempo e espaço dialogando na 
configuração da escrita e leitura da história. Portanto, sem ser neutra, revela ao 
longo da história da educação aspectos contraditórios que veiculam entre 
conservadorismo e transformação, posturas que no caso brasileiro refletem-se no 
sucesso ou no fracasso dos que tomam assento nos bancos escolares. (DAVID, 2015, 
p. 134). 

A Base é, pois, uma política educacional onde se percebe claramente a visão 

mercadológica de educação com nítida influência da classe dominadora, sob o viés neoliberal. 

Pois os aspectos considerados nos movimentos populares estão timidamente mencionados 

no documento, e reforçam a ideia de professor tarefeiro, pois, “à profissionalização vinculou-

se a necessidade de efetivar a qualidade da educação, sintonizando-as com as orientações dos 

organismos internacionais”. (MAGALHÃES e AZEVEDO, 2015, p. 30). Como a Base orienta 

como os currículos devem ser organizados, Goodson chama a atenção para o cuidado com a 

ideia de padronização que a Base também traz, justamente porque é preciso respeitar as 

identidades dos sujeitos. Neste sentido, em relação ao currículo, ele afirma que: 
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o currículo deve ser visto não apenas como a expressão ou a representação ou 
reflexo de interesses sociais determinados, mas também como produzindo 
identidades e subjetividades sociais determinadas. O currículo não apenas 
representa, ele faz. É preciso reconhecer que a inclusão ou exclusão no currículo tem 
conexões com a inclusão ou exclusão na sociedade. (GOODSON, 2018, p. 10). 

Goodson questiona que a seleção de conteúdo pode ser também uma forma de 

controle do Estado, e que se esta obedece a uma lógica neoliberal de educação, em que o 

público é a instituição sem qualidade e o privado é uma instituição com padrão de qualidade. 

Enquanto os professores não tomarem a consciência crítica de seu papel dentro destes 

contextos, observando os elementos velados na Base, seremos os oprimidos fazedores ou 

executores das determinações do opressor. (FREIRE, 1997, p. 1680). Assim, como o professor 

irá desenvolver uma didática baseada na açãorreflexãoação? 

Quando se observa a estruturação da base, é perceptível enxergar uma forma 

sistematizada de controle dessas escolhas acimas relatadas, é um controle de mão única, com 

a sala de aula validada pela política pública do PNLD, que avalia e distribui obras literárias e 

didáticas das diferentes áreas do conhecimento. 

Percebe-se, ao analisar a linha do tempo de elaboração da Base, no tocante às políticas 

públicas para a educação, que a construção do documento e seus dispositivos legais passaram 

por vários governos, a saber, FHC, LULA, Dilma e Temer, e cada um deles possuía 

características de descontinuidade de suas ações educacionais, evidenciando permanências, 

mudanças e muita contradição.  

 

Tabela 1: 

Quadro resumo – Histórico da Construção do documento da Base Nacional Comum Curricular. 

Ano Marco Histórico 
1988 É promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil que prevê, em seu 

Artigo 210, a Base Nacional Comum Curricular. 
1996 É aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, que em seu Artigo 26, regulamenta uma base nacional 
comum para a Educação Básica. 

1997 São consolidados, em dez (10) volumes, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) para o Ensino Fundamental, do 1º ao 5º ano, apontados como referenciais 
de qualidade para a educação brasileira. Foram feitos para auxiliar as equipes 
escolares na execução de seus trabalhos, sobretudo no desenvolvimento do 
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currículo. 
1998 São consolidados, em dez (10) volumes, os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs) para o Ensino Fundamental, do 6º ao 9º ano. A intenção é ampliar e 
aprofundar um debate educacional que envolva escolas, pais, governos e 
sociedade. 

2000 São lançados os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM), 
em quatro partes, com o objetivo de cumprir o duplo papel de difundir os princípios 
da reforma curricular e orientar o professor, na busca de novas abordagens e 
metodologias. 

2008 É instituído em 2008 e funciona até 2010 o Programa Currículo em Movimento que 
busca melhorar a qualidade da educação básica por meio do desenvolvimento do 
currículo da educação infantil, do ensino fundamental e ensino médio. 

2010 A Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009, fixa as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil. Em 2010 é lançado o documento. 
A Resolução n. 4, de 13 de julho de 2010, define as Diretrizes Curriculares Nacionais 
Gerais para a Educação Básica (DCNs) com o objetivo de orientar o planejamento 
curricular das escolas e dos sistemas de ensino. 
Entre 28 de março e 01 de abril é realizada a Conferência Nacional de Educação 
(CONAE), com a presença de especialistas para debater a Educação Básica. O 
documento fala da necessidade da Base Nacional Comum Curricular, como parte 
de um Plano Nacional de Educação. 
 

2011 A Resolução n.7, de 14 de dezembro de 2010, fixa a Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 

2012 A Portaria n. 867, de 04 de julho de 2012, institui o Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) e as ações do Pacto e define suas Diretrizes 
Gerais. 
A Resolução n. 2, de 30 de janeiro de 2012, define as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio. 

2013 A Portaria n. 1.140, de 22 de novembro de 2013, institui o Pacto Nacional de 
Fortalecimento do Ensino Médio (PNFEM). 

2014 Entre 19 e 23 de novembro é realizada a 2ª Conferência Nacional pela Educação 
(Conae), organizada pelo Fórum Nacional de Educação (FNE) que resultou em um 
documento sobre as propostas e reflexões para a Educação brasileira e é um 
importante referencial para o processo de mobilização para a Base Nacional 
Comum Curricular. 
A Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014, regulamenta o Plano Nacional de Educação 
(PNE), com vigência de 10 (dez) anos. O Plano tem 20 metas para a melhoria da 
qualidade da Educação Básica e 4 (quatro) delas falam sobre a Base Nacional 
Comum Curricular (BNC). 

2015 De 2 a 15 de dezembro de 2015 houve uma mobilização das escolas de todo o Brasil 
para a discussão do documento preliminar da BNC. 
Em 16 de setembro de 2015 a 1ª versão da BNCC é disponibilizada. 
Entre 17 a 19 de junho acontece I Seminário Interinstitucional para elaboração da 
BNC. Este Seminário foi um marco importante no processo de elaboração da BNC, 
pois reuniu todos os assessores e especialistas envolvidos na elaboração da Base. A 
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Portaria n. 592, de 17 de junho de 2015, Institui Comissão de Especialistas para a 
Elaboração de Proposta da Base Nacional Comum Curricular. 

2016 Em agosto, começa a ser redigida a terceira versão, em um processo colaborativo 
com base na versão 2. 
De 23 de junho a 10 de agosto/2016 aconteceram 27 Seminários Estaduais com 
professores, gestores e especialistas para debater a segunda versão da BNCC. O 
Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e a União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação (Undime) promoveram esses seminários. 
Em 3 de maio de 2016 a 2ª versão da BNCC é disponibilizada. 
 

2017 Em 22 de dezembro de 2017 o CNE apresenta a RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, de 22 de 
dezembro de 2017 que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum 
Curricular. 
Em 20 de dezembro de 2017 a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi 
homologada pelo ministro da Educação, Mendonça Filho. 
Em abril de 2017, o MEC entregou a versão final da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) ao Conselho Nacional de Educação (CNE). O CNE irá elaborar parecer e 
projeto de resolução sobre a BNCC, que serão encaminhados ao MEC. A partir da 
homologação da BNCC começa o processo de formação e capacitação dos 
professores e o apoio aos sistemas de Educação estaduais e municipais para a 
elaboração e adequação dos currículos escolares. 

2018 Em 14 de dezembro de 2018, o ministro da Educação, Rossieli Soares, homologou 
o documento da Base Nacional Comum Curricular para a etapa do Ensino Médio. 
Agora o Brasil tem uma Base com as aprendizagens previstas para toda a Educação 
Básica. 
Em 02 de agosto de 2018, escolas de todo o Brasil se mobilizou para discutir e 
contribuir com a Base Nacional Comum Curricular da etapa do Ensino Médio. 
Professores, gestores e técnicos da educação criaram comitês de debate e 
preencheram um formulário online, sugerindo melhorias para o documento. 
5 de abril institui-se o Programa de Apoio à Implementação da Base Nacional 
Comum Curricular ProBNCC. 
Em 02 de abril de 2018 o Ministério da Educação entregou ao Conselho Nacional 
de Educação (CNE) a 3ª versão da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do 
Ensino Médio. A partir daí o CNE iniciou um processo de audiências públicas para 
debatê-la. 
Em 06 de março de 2018, educadores do Brasil inteiro se debruçaram sobre a Base 
Nacional Comum Curricular, com foco na parte homologada do documento, 
correspondente às etapas da Educação Infantil e Ensino Fundamental, com o 
objetivo de compreender sua implementação e impactos na educação básica 
brasileira. 

Fonte: Ministerio da Educação / Base Nacional Comum Curricular (2020). 

 

Tais descontinuidades apresentadas revelam, por exemplo, a necessidade de se 

implementar uma política educacional voltada para os interesses do estado social, e não para 
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os interesses político governamentais. Tais aspectos têm-se revelado de forma constante 

quando observamos historicamente o desenvolvimento do cenário educacional brasileiro, o 

qual, nas palavras de David, “é um hábito brasileiro falar uma linguagem futurista e realizar 

uma política colonial” (DAVID, 2015, p. 129). 

A dicotomia, existente nas políticas educacionais brasileiras entre a centralização 

versus descentralização, bem como, as manifestações da questão social na educação e seus 

desdobramentos no cotidiano escolar, principalmente em sala de aula, nos reforça a 

importância de se pesquisar cada vez mais sobre a educação brasileira. Isso torna importante 

as correlações iniciais traçadas neste artigo, sobre BNCC, livro didático, práxis pedagógicas e 

ensino de história medieval em escolas públicas, pois descortina tanto contextos globais sobre 

a educação, quanto contextos próprios do ensino de história. Principalmente quando 

analisamos os ciclos das políticas propostas para a educação de acordo com Bittencourt 

(2019): 

devido à inter-relação entre o contexto de influência e o contexto de 
produção de texto, este propósito permanece dominante na versão final (...). 
Finalizamos afirmando a pertinência deste aporte teórico para a análise da 
BNCC e indicando que, quando aprovada, a Base certamente será 
reposicionada pelos diversos agentes curriculares em questão no âmbito do 
contexto da prática. (BITTENCOURT, 2019, p. 553). 

 

Segundo Haas (2011, p. 22), quando se comenta sobre a relação entre ensino e 

pesquisa destaca-se que há “uma relação de reciprocidade, de mutualidade, que pressupõe 

uma atitude diferente a ser assumida frente ao problema de conhecimento, ou seja, é a 

substituição de uma concepção fragmentada”. Tendo em vista o crescente número de 

pesquisadores na área dos estudos medievais no Brasil nas últimas décadas e com a expressiva 

expansão institucional na participação nos debates sobre a BNCC, os grupos de pesquisas 

sobre Medievo vem estimulando movimentos de reflexão sobre a temática, e ampliando a 

participação dos medievalistas e das medievalistas sobre a importância de se pensar as 

possibilidades do ensino de História Medieval no Brasil, a fim de contribuir para a formação  

do  profissional  de  história e suas transposições realizadas no ensino escolar. Exemplo disso 

trata-se da recente publicação voltada para refletir sobre a História Medieval entre o contexto 
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universitário de formação de professores e o contexto escolar de ensino de História Medieval, 

organizada por Luciano J. Vianna, na qual participaram tanto professores universitários 

quanto professores que atuam no âmbito escolar (VIANNA, 2021). Além disso, segundo 

Vianna (2017), na reflexão sobre o vínculo da História Medieval com nosso território, 

desejamos salientar a necessidade de cooperação constante entre ensino e pesquisa para o 

desenvolvimento do Ensino de História Medieval no país (VIANNA, 2017, p. 145). 

Isso será possível através da troca de experiências entre os conhecimentos das diversas 

áreas do saber científico e da contribuição que o trabalho interdisciplinar, contemplando 

análises sobre a política educacional, a formação docente e a práxis pedagógica presentes nas 

universidades nos cursos de licenciatura e nos cursos de pós-graduação, em especial, neste 

mestrado – desenvolvidas no âmbito do Spatio Serti – Grupo de Estudos e Pesquisa em 

Medievalística da Universidade de Pernambuco/campus Petrolina –, e como estas colaboram 

para uma transformação da realidade, contribuindo para reflexões sobre propostas 

educacionais indisciplinares, gerando o pensamento sócio crítico dos professores da região, 

que poderão ter mais uma fonte de conhecimento presente em publicações e trabalhos 

acadêmicos oriundos deste projeto, além da retribuição educacional, fomentada através da 

dissipação do saber pedagógico na rede municipal de Ensino de Juazeiro – Bahia, no tocante 

às políticas de educação. Recuperando a ideia de Freire, os homens são seres das práxis 

(FREIRE, 2017), ou seja, a prática emerge dele, objetivando-o, conhecendo-o e transformando-

o em seu próprio objeto de trabalho.  

 
 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A abordagem holística sobre o ensino de História Medieval no Brasil, precisamente no 

contexto territorial da cidade de Juazeiro (Bahia), a partir das interelações entre a BNCC, o 

livro didático e a práxis pedagógica irá favorecer uma aproximação ampla ao fenômeno do 

ensino sobre este período histórico em algumas das escolas da rede de ensino. Neste sentido, 



    
 

 17 a 19 de novembro de 2021         

 
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

não há como considerar tais elementos de forma separada ou sem uma conexão para sua 

compreensão. 

Estudar a Base, dentro destas correlações mencionadas neste artigo, é de suma 

importância, pois nos faz refletir sobre várias temáticas, a aplicação da BNCC em sala de aula, 

o uso do livro didático e sobre a identidade do professor neste contexto, como também 

propõe reflexões sobre como os estudantes irão desenvolver questões de pertencimento, 

história vivida, história ensinada no presente e, principalmente, ao que dá sentido aos seus 

projetos de vida. 

Outro ponto abordado nesta reflexão é como problematizar o ensino de história 

medieval, principalmente sob o viés de como repensar a formação inicial e continuada, como 

organizar os currículos, enfim, um leque de questionamentos aqui foi levantado, porém, que 

não serão respondidos aqui, pois estes fazem parte de um estudo mais aprofundado a ser 

sistematizado futuramente em uma dissertação. Entretanto, devido às primeiras reflexões 

feitas neste artigo, isso nos leva a crer que, à medida que analisamos os ciclos das políticas 

propostas para a educação brasileira, principalmente quando desvelamos o contexto 

neoliberal que as agências internacionais exercem em torno dela, nos aponta caminhos a 

seguir, e o primeiro deles é ler a base com um olhar crítico de professor/a pesquisador/a. 

Neste sentido, não há como refletir sobre o ensino de História Medieval no contexto 

escolar sem considerar estas três perspectivas, a saber, a BNCC, o livro didático e a práxis 

pedagógica dos professores, principalmente porque são elementos que se interelacionam 

constantemente no cotidiano escolar e que precisam ser compreendidos de forma holística 

para que possamos compreender como ocorrem as interações entre os mesmos a partir da 

experiência docente em sala de aula com os conteúdos sobre História Medieval.  
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RESUMO: Os processos de ensino e aprendizagem são intimamente relacionados a diversos contextos. 
Ensinar não se resume a transmitir conteúdos de forma simplista com ausência de um processo 
reflexivo, assim como aprender não pode ser conceituado apenas como adquirir conhecimentos sobre 
determinado tema. Estes elementos vinculam-se a uma estrutura mais complexa, a dos processos 
didáticos. A didática é compreendida por muitos docentes apenas como uma disciplina que irá auxiliar 
a ensinar os conteúdos. Entretanto a didática encontra-se imbricada as ciências da educação de forma 
mais profunda e intimista. Sendo assim, o objetivo geral deste artigo foi analisar a didática enquanto 
elemento componente do campo das ciências da educação e sua relação aos processos de ensino e 
aprendizagem. Como objetivos específicos, foram elencados três elementos, o primeiro foi buscar na 
literatura os conceitos de didática, assim como de ensino e aprendizagem; O segundo foi identificar, 
na literatura especializada, o lugar da didática enquanto elemento do campo das ciências da educação; 
O terceiro foi relacionar a didática aos processos de ensino e aprendizagem. A presente pesquisa 
configura-se de cunho bibliográfico e descritivo. Foram realizadas leituras de artigos especializados na 
temática, tendo em vista o aprofundamento das reflexões que foram tecidas no desenvolvimento 
deste artigo. Conclui-se que a formação de professores deve preocupar-se em produzir reflexões sobre 
a Didática em suas múltiplas vertentes. Elucidando que, enquanto componente do campo das ciências 
da educação, a Didática fundamenta epistemologicamente a prática docente, fortalece o ensino como 
prática emancipatória e auxilia na organização dos processos de aprendizagens. 
 
Palavras-chave: ciências da educação, didática, formação de professores. 

 

 

INTRODUÇÃO  

Os processos de ensino e aprendizagem são intimamente relacionados a diversos 

contextos. Ensinar não se resume a transmitir conteúdos de forma simplista com ausência de 

um processo reflexivo, assim como aprender não pode ser conceituado apenas como adquirir 

conhecimentos sobre determinado tema. Estes elementos vinculam-se a uma estrutura mais 

complexa, a Didática. 
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A Didática é compreendida por muitos docentes apenas como uma disciplina que irá 

auxiliar a ensinar os conteúdos, entretanto encontra-se imbricada as ciências da educação de 

forma mais profunda e intimista.  

Diante do exposto, o presente artigo tem a Didática como objeto de reflexão, assim 

como sua relação aos processos de ensino e aprendizagem. Formulou-se a seguinte questão 

de pesquisa: Quais reflexões podem ser tecidas sobre a Didática enquanto partícipe campo 

das ciências da educação e suas relações aos processos de ensino e aprendizagem? 

Pode-se analisar, inicialmente, que a Didática é compreendida muitas vezes como uma 

disciplina estudada por docentes, em seu processo de formação inicial, sendo o seu estudo 

restrito ao ambiente acadêmico, ou seja, ao âmbito universitário, seja na graduação ou pós-

graduação. A Didática necessita ser vinculada aos processos de ensino e aprendizagem 

constantemente, seja na prática acadêmica, ou no tocante à docência. 

Uma possível resposta ao problema de pesquisa vincula-se exatamente ao 

distanciamento de docentes do processo de estudo e compreensão sobre a Didática enquanto 

campo da ciência da educação. Trata-se de um convite a docentes, dos diversos níveis, ao 

estudo da Didática enquanto elemento fundamental dos processos de ensino e aprendizagem.  

Sendo assim, o objetivo geral deste artigo é analisar a Didática enquanto elemento 

componente do campo das ciências da educação e sua relação aos processos de ensino e 

aprendizagem. Como objetivos específicos, foram elencados três elementos, o primeiro foi 

buscar na literatura os conceitos de didática, assim como de ensino e de aprendizagem; O 

segundo foi identificar, na literatura especializada, o lugar da didática enquanto elemento do 

campo das ciências da educação; O terceiro foi relacionar a didática aos processos de ensinar 

e aprender.  

Tendo em vista a questão acima, assim como a possível resposta apresentada, bem 

como os objetivos do presente artigo, pode-se justificar a relevância social e científica deste 

trabalho no processo de vinculação da Didática como elemento fundamental na compreensão 

dos processos de ensino e aprendizagem, assim como sua intima relação a formação de 

professores. 
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A presente pesquisa configura-se de cunho bibliográfico e descritivo. Foram realizadas 

leituras de artigos especializados na temática, tendo em vista o aprofundamento das reflexões 

que foram tecidas no desenvolvimento e construção do presente artigo. A pesquisa 

bibliográfica é definida por Macedo (1996) em dois âmbitos, um é denominado restrito, que 

pressupõe uma seleção inicial de material bibliográfico que possa subsidiar um tema, ou 

problema de pesquisa. O segundo é denominado amplo, vinculado ao processo de 

planejamento de critérios aplicados aos materiais disponíveis na literatura que concretizem a 

escrita da ciência.  

Quanto à forma, o trabalho está divido em Introdução, Desenvolvimento (definido por 

seções temáticas) e Considerações finais, sendo uma seção destinada a descrição das 

referências utilizadas. Na seção Desenvolvimento, foram elencados tópicos relacionados ao 

debate e reflexão, o primeiro apresenta os conceitos de didática, assim como de ensino e 

aprendizagem; O segundo identifica, na literatura especializada, o lugar da didática enquanto 

elemento do campo das ciências da educação; O terceiro relaciona a didática ao processo de 

ensino e aprendizagem. 

 

DIDÁTICA EM PERSPECTIVA 

A didática é considerada um elemento componente do campo das ciências da 

educação, sendo ministrada em cursos de graduação e pós-graduação direcionados a 

formação de professores no Brasil. Para tanto, o estudo da Didática, muitas vezes, é colocado 

em um lugar de utilização meramente instrucional, ou disciplinar. O que propõe este artigo 

não é esgotar as reflexões sobre a relação entre a didática e os processos de ensino e 

aprendizagem, mas colaborar, no campo das ciências da educação no cerne de questões 

importantes relacionadas a formação de professores.  

No tocante ao processo metodológico, esta pesquisa pode ser identificada como 

bibliográfica, de cunho descritivo e reflexivo.  A pesquisa bibliográfica tem por objetivo o 

aprimoramento e atualização de temas já pesquisados, sendo bastante utilizada no meio 

acadêmico, sendo considerada no meio científico como instrumento de verificação de dados 

entre outras informações (SOUZA et al. 2021, p. 65) . Por se tratar de uma pesquisa de cunho 
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bibliográfico, foi adotada a leitura critica e reflexiva para a efetivação dos conceitos e 

compreensão das relações propostas na questão de pesquisa, tendo como técnica a revisão 

bibliográfica, que segundo Marconi e Lakatos (1982), acontece quando se analisa toda a 

produção, ou parte da produção, vinculada a temática que permeia o novo trabalho, porém, 

no caso deste resumo, optou-se por utilizar apenas artigos, obras completas vinculadas à 

reflexões sobre a Didática, enquanto disciplina e campo das Ciências da Educação. 

Nesta seção buscou-se destacar os principais conceitos referentes a Didática e 

Processos de Ensino e Aprendizagem, assim como o lugar da Didática enquanto elemento do 

campo das ciências da educação. Por fim, como última subseção, foi tecida uma reflexão 

sobre a relação da didática aos processos de ensino e aprendizagem de forma direta. 

 

Os conceitos de Didática e dos processos de ensino e aprendizagem 

 A Didática enquanto prática profissional pode ser considerada um lugar comum a 

docentes, dos diversos níveis. Entretanto, como conceituar didática?  Conceitua-se didática, 

com vínculo ao original grego didaktiké, ‘a arte de ensinar’, porém sua definição é 

prontamente complexa, remetendo ao conjunto de atividades organizadas pelos docentes, 

que colaborem na construção, e/ou apreensão de conhecimentos, que não estabelece viés 

normativo, ou mesmo prescritivo, mediante ao já estabelecido no contexto social. Didata, 

consequentemente, é o profissional do ensino que desenvolve e reflete sobre as práticas 

adotadas em contextos disciplinares e de desenvolvimento de conhecimento, incluindo sua 

própria prática (SANTO; LUZ, 2013). 

 Neste sentido, o professor encontra na Didática um lugar de reflexão dos processos 

que envolvem o ensinar e o aprender. Seja na Educação Básica, ou no Ensino Superior, a 

docência implica um conjuto de conhecimentos e por menores que entrelaçam a prática 

profissional a construção de saberes por parte dos discentes. Social e historicamente, os 

saberes constituídos no ambiente escolar congregam, em sua origem, bases fundamentadas 

em movimentos de curiosidade epistemológica de diversos meios: da família, dos 

frequentadores do lar (amigos, primos, avós), de todo ciclo social que envolve o sujeito. A 
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escola, o professor (a), o médico, entre outros sujeitos que são adicionados ao cotidiano da 

criança em seu desenvolvimento estabelecem novos padrões de relacionamento.  

 Isso posto, pode-se identificar que a Didática é inserida ao contexto histórico e social 

do sujeito aprendente, se observado cronologicamente, em uma segunda etapa da vida, na 

escolarização, acompanhando até os mais elevados níveis de construção de saberes. Porém, 

quais os desafios vivenciados por docentes e discentes, que compõe o campo de 

preocupações teóricas da Didática enquanto ciência, desenham o plano de fundo das 

reflexões nas Ciências da Educação? Para contribuir com a reflexão, Cachapuz et al (2001, p.  

168) destacam: 

(...) há quem considere que a Didáctica das Ciências ainda tem um papel 
meramente prático, de aplicação dos conhecimentos teóricos elaborados 
pelas Ciências da Educação. É preciso chamar a atenção contra esta 
concepção exclusivamente instrumental da Didáctica das Ciências, que 
constitui um importante obstáculo ao seu desenvolvimento como campo 
específico de conhecimento. Contudo, possui capacidade própria para tratar 
dos problemas de ensino/aprendizagem das ciências 

 

O artigo “Didática no Ensino Superior: Perspectivas e desafios” dos autores Santo e Luz 

(2013) desenha como plano de fundo a problemática da prática pedagógica docente no ensino 

superior, tendo em vista as ressonâncias dos métodos e técnicas adotados por profissionais 

que atuam neste nível educacional. Santo; Luz (2013, p.59) identificam como problema central 

“de que forma o docente universitário pode e deve utilizar a didática como elemento 

facilitador do processo de ensino-aprendizagem?”. O processo de ressignificação das práticas 

docentes no nível superior delimitou-se como objetivo que norteou a elaboração do texto dos 

autores supra citados, assim como aspectos da Didática aplicados aos processos de ensino e 

aprendizagem. Os autores organizaram o artigo em tópicos, sendo estes: uma breve 

introdução ao tema; o aprofundamento teórico; processo de aprendizagem: desafios para a 

práxis didática; práxis educativas na perspectiva da didática e considerações finais. 

Ensinar e aprender conectam-se à didática intimamente, pois o espaço físico da sala 

de aula, que recentemente ultrapassou a educação presencial mediante a pandemia de COVID 

19, não pode ser considerado único ambiente educativo. Ao tratar destes aspectos, Santo; Luz 

(2013, p. 61), apresentam 5 bases de abordagem didática, que são fundamentadas por meio 



    
 

 17 a 19 de novembro de 2021         

 
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

das proposições de Mizukami (1986 apud GIL, 2008), sendo estas a saber: tradicional, 

comportamentalista, humanista, cognitivista e sociocultural, debatidas ao longo da seção 2 

do mesmo artigo, consolidando os posicionamentos dos autores, que refletem sobre os 

equívocos cometidos por docentes do ensino superior em suas abordagens. 

Sendo assim, entende-se que a Didática perpassa os caminhos do ensinar em no 

mínimo duas perspectivas: a científica, onde colabora significativamente ao refletir sobre 

práticas de ensino que viabilizem a contrução de saberes e dialogicidade dos ambientes 

educativos, assim como a prática, norteando docentes por meio da aplicabilidade dos 

métodos e técnicas que outrora foram objeto de reflexão. 

 Para Libâneo (2013) o processo de ensino, que se constitui objeto de estudo da 

Didática, não deve ser uma ação restrita a sala de aula. A educação é composta por ações 

formativas que permeiam o meio social, em vários locais, de ordem econômica, política e 

cultural.  Ensinar não é transferir conhecimentos prontos, passiveis de críticas ou reflexões, 

mas constiui prática estruturada, objetivada  

Seu estudo abrange a problematização, o entendimento e a sistematização 
de questões relacionadas à docência, articulando objetivos, conteúdos, 
metodologias e avaliação do ensino à reflexão sobre a identidade 
profissional, a dimensão ética do trabalho do professor, os conhecimentos 
necessários à prática educativa, entre outras pautas. (FARIAS; SALES; BRAGA; 
FRANÇA, 2008, p. 18). 

 
 Tendo em vista os conceitos apresentados, observa-se que é papel dos ambientes 

educativos proporcionar o desenvolvimento da compreensão da Didática e de sua relação aos 

processos de ensino e aprendizagem. Por exemplo, a escola não deve ser o local onde o aluno 

deve apenas aprender a ler e escrever, mas o local onde professor e aluno estabelecem 

relações múltiplas e complexas, intrínsecas a sociedade. (SILVA; DELGADO, 2018, p.45)  

 Estas relações múltiplas pressupõem ao docente o estabelecimento de conexões entre 

o que é ensinado no ambiente escolar aos elementos externos, componentes do mundo no 

qual o discente está inserido, como já comentado neste artigo. O conhecimento vinculado a 

eventos e práticas sociais pode ser um dos caminhos que o docente irá trilhar na promoção 

de variações do ensinar e aprender conteúdos.  
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 A subseção que segue, propõe analisar o local da didática enquanto elemento do 

campo das ciências da educação, tendo em vista que a didática comporta as “práticas de 

ensino como elemento de investigação” (PIMENTA et al. 2013, p. 144). 

 

O lugar da didática enquanto elemento do campo das ciências da educação 

 A construção da Didática enquanto campo de estudo da ciência da educação é 

processo histórico, assim como a prática da mesma é socialmente complexa. Sobre o pilar de 

uma análise histórica da Didática como elemento de investigação, bem como suas 

repercussões, concretiza-se que o ensino toma formas e altera contextos diversos (PIMENTA 

et al, 2013). Nesta perspectiva autores como Pimenta (2013), Fusari (2013), Almeida (2013) e 

Franco (2013), entre outros, analisaram a trajetória vivida pela didática nos últimos 20 anos, 

especificamente com a criação do GT-Didática, da ANPEd, apresentando as relações e 

diferenças existentes entre o mesmo e os criados posteriormente.  

Essencialmente, os autores apresentam a pedagogia como uma ciência da prática, 

especificamente no âmbito social. Coloca-se como parâmetro o processo de elaboração de 

uma diferenciação desta mediante outras ciências da educação. Sendo assim, propõe-se que 

a didática, como área da pedagogia, busca analisar o fenômeno ensino (PIMENTA et al, 2013). 

O GT- Didática, neste contexto, se configura como espaço de apresentação de investigações 

que se preocupam em compreender como os processos de ensino, dentro de um contexto 

histórico, social, geográfico, econômico, político e emancipatório, têm acontecido. 

Tendo em vista o contexto acima apresentado, o artigo “A construção da didática no 

GT-didática – análise de seus referenciais” (PIMENTA et al, 2013) desenvolve alguns conceitos, 

tendo como base o objeto de investigação vinculado ao GT- Didática. Um exemplo concentra-

se no conceito de construção do saber didático, apresentado por Laneve (1993), que expõe 

um processo de construção deste saber para além da pesquisa científica, mas um saber 

igualmente vinculado às práticas de professores, e do que se pode fazer no espaço escolar, 

para tanto, Laneve (1993) aponta estratégias como o registro sistemático, afim de gerar 

memória escolar, que poderá ser utilizada para análises futuras. 
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A Didática, enquanto ciência, participa ativamente da formação de professores, porém 

é compreendida muitas vezes como disciplina responsável por ensinar o graduando a ser 

professor. Mizukami (2005) aborda que o processo de aprendizagem da docência é permeado 

por todos os profissionais que participam da formação, pode-se entender que professores das 

disciplinas de formação básica, específica, supervisores de estágio, coordenadores de curso, 

chefes de departamento, enfim, concebem a formação de forma multidimensional, “Sob essa 

ótica é importante destacar que, teoricamente, valem para o formador as mesmas explicações 

sobre o aprender a ensinar[...]” (MIZUKAMI, 2005, p. 3). 

Sobre aspectos como a dimensão da Didática em relação ao trabalho do professor 

algumas análises são realizadas por Farias et al. (2014) e Lima (2011). Observa-se que para 

Farias et al. (2014, p. 18)  

A Didática como área de estudo da Pedagogia tem como objeto nuclear o 
ensino em situação, compreendido como prática educativa intencional, 
estruturada e dirigida a outros. Trata-se de um conhecimento pedagógico 
fundamental à ação do professor e que extrapola o caráter aplicado. Seu 
estudo abrange a problematização, o entendimento e a sistematização de 
questões relacionadas à docência, articulando objetivos, conteúdos, 
metodologias e avaliação do ensino à reflexão sobre a identidade 
profissional, a dimensão ética do trabalho do professor, os conhecimentos 
necessários à prática educativa, entre outras pautas.  Dizemos, pois, que a 
Didática é teoria e prática do ensino, conjugando fins e meios, propósitos e 
ações, objetivos, conteúdo e forma. 

 

 Para a autora, a Didática é uma subárea da Pedagogia, embora exista um campo 

epistemológico de análises e estudos especificos que a compreendem como objeto de 

investigação, apresentando o ensino como prática social complexa, que localiza a Didática 

como ciência fundamental ao trabalho pedagógico. (CHAVES et al, 2020).  Segundo Lima 

(2011, p. 14)  

O objetivo da Didática é promover a reflexão sobre a docência, tendo a 
prática com ponto de chegada e de partida, na constante busca do 
desenvolvimento de um trabalho que alie o conhecimento científico e o 
conhecimento pedagógico, em uma determinada área de conhecimento. 

 

 Terezinha Rios (2014) apresenta a Didática por meio de uma divisão dupla: uma 

Didática que se preocupa com o Saber, ou seja, enquanto produtora de conhecimento, e uma 
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segunda face da mesma que se vincula a matrizes curriculares de cursos de formação de 

professores. 

 O artigo “Didática como Ciência e Didática como componente curricular em cursos de 

Formação de Professores: análise de documentos oficiais e percepções de estudantes. ” 

(CHAVES et al. 2020) porpõe uma compreensão da Didática por meio da distinção entre a 

Didática como ciência e a Didática como componente curricular a partir das percepções de 

estudantes de cursos de licenciatura de um campus da Universidade Estadual do Ceará (UECE). 

Os autores estabelecem como marco histórico as obras Didática Magna (COMENIUS, 1697) e 

no Brasil os Estudos de Franco; Pimenta (2014).  A proposta de Chaves et al. (2020) demonstra 

a Didática sob o olhar de pesquisadores, professores e estudantes, estalebecendo uma 

narrativa que corrobora para a compreensão apresentada por Pimenta (2015, p. 89-90) sobre 

o caráter da didática de 

[...] criar respostas novas assumindo ao mesmo tempo um caráter 
explicativa, compreensivo e projetivo, sobre a natureza do ensino, seus 
problemas e suas causas, suas consequências, sus possibilidades e seus 
limites na construção do humano. 

 

A ciência Didática se preocupa, nos mais variados níveis educacionais, em como a 

prática do professor é estabelecida, podendo ser observada a importância da 

multidimensionalidade dos processos de ensinar e aprender. Distanciar a didática da 

perpectiva cientifica é enfraquecer o ensino e a aprendizagem. 

A seção que se segue buscou refletir sobre os vínculos possíveis entre a consolidação 

da Didática e dos processos de ensino e aprendizagem, vislumbrando os desafios para uma 

formação inicial pautada em princípios pedagógicos e Andragógicos. 

 

A relação da Didática aos processos de ensino e aprendizagens 

Um desafio aos professores é compreender a Didática como ferramenta útil aos 

processos de ensino, assim como viabilizadora de aprendizagens, tendo em vista o 

despertamento dos princípios pedagógicos e Andragógicos, impulsionando a reflexão sobre a 

necessidade de uma formação em Didática destinada aos professores, sejam estes da 
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educação básica ou do ensino superior que se estabeleça para além dos dizeres, e adentre aos 

fazeres, colocar em prática o que se reflete. 

Pensar e fazer a formação de professores envolve considerar condições 
situacionais e conscientizar-se das finalidades dessa formação, considerar os 
porquês, o para quê e o para quem é realizada essa formação, assumindo 
compromissos éticos e sociais. Considerando isso, propomos inicialmente 
visitar o cenário que se nos apresenta hoje em nossa sociedade, onde essa 
formação e o trabalho dos professores se insere. (GATTI, 2017, p. 722) 

 

Situações de ensino não garantem aprendizagem. Neste sentido a Didática busca 

“desnaturalizar” o ensino como algo implícito às práticas escolares. O espaço da escola se 

constitui como espaço privilegiado por estar inserido num projeto coletivo, político-

pedagógico, direcionando o olhar das pesquisas em didática a todo o processo de organização 

do espaço escolar. 

O contexto universitário, vinculado aos princípios da pedagodia e andragogia, tem por 

necessidade estar entrelaçado a princípios de uma organização pedagógica preocupada com 

inquietações que podem surgir em sala de aula, desde o momento de apresentação dos planos 

de ensino, aos trabalhos finais. Uma disciplina, ou curso, deve estabelecer parâmetros de 

debates viáveis, atividades úteis, e estimular a reflexão e produção de conhecimento.   

Vale elucidar a concepção de pedagogia e andragogia aqui adotada. Segundo 

Ghiraldelli (2017) o termo pedagogia, na contemporaneidade não é compreendido como algo 

unitário, vincula-se Pedagogia a profissão exercida pelo licenciado, bem como a atitudes que 

sejam facilitadoras da aprendizagem de conteúdos basilares nos anos iniciais da escolarização, 

embora historicamente existem no mínimo três tradições no campo das ciências da educação 

que labutem em conceituar pedagogia enquanto ciências da educação.  Aqui, se adota um dos 

sentidos, a pedagogia enquanto a educação de crianças.  

Em sentido oposto, o conceito de Andragogia é apresentado por Chotguis (2005) como 

a arte de ensinar adultos. Pode-se observar que a educação de adultos não compõe espaço 

no que se denomina como Educação Básica no Brasil, fato exposto na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (1996), em seu artigo 21º. 
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Mas o que se pode refletir sobre as limitações do campo da Didática e seus 

ensinamentos? Segundo Cruz (2020, p. 50),  

O ensino de conhecimentos do campo da didática não se limita ao contexto 
de uma disciplina, mas se inscreve em um núcleo de formação docente que 
tem no estágio supervisionado e na prática de ensino uma porção bastante 
significativa de preparação profissional. Todavia, para alguns dos egressos 
desses cursos, uma indagação sobre a contribuição da didática para a sua 
formação de professor os remete apenas para as disciplinas que se designam 
como didática.  

 

 No sentido do estabelecimento de reflexões que circundem a multiplidade do processo 

formativo, a Didática se inscreve como ponto de convergência entre o que se estuda, em todas 

as disciplinas específicas dos diversos campos de formação de professores, ao ser e estar em 

sala de aula. Enquanto ambiente, ou mesmo destino de um licenciado, os lugares de ensino e 

aprendizagem, restritos muitas vezes ao espaço da escola, não são vislumbrados como zona 

convergente, ou mesmo como campo de atuação da Didática (CRUZ, 2020).  

 Ensinar e aprender muitas vezes são encarados como processos distintos e 

hierarquizados, o que pode, em todos os níveis de educação, dificultar o processo de 

reconhecimento dos espaços educativos, sejam eles escolares ou não, como espaços de 

disseminação, facilitação, e promoção de uma educação emancipatória (CRUZ, 2020). Ao 

estabelecer uma relação entre a Didática e o êxito no ensino, de forma única, o professor, 

esteja ele em formação ou não, perpetua a ideia de que a funcionalidade de disciplinas 

comuns aos cursos de licenciatura, deveriam ensinar o professor a ser professor. É preferível 

a compreensão de Freire (1997) ao refletir que aquele que se propõe a ensinar, está de igual 

forma, aprendendo.  

 A formação do professor é, a todo tempo, requerida uma visão das especificidades dos 

estudantes, seja âmbito da vida em sociedade, seja no tocante a demandas históricas, seja na 

seara das fragilidades políticas e sociais. Como ensinar? Como aprender? Estas perguntas 

podem ser respondidas de forma individual, ou mesmo de forma coletiva, em um exercício de 

personificação de problemáticas que envolvem a formação inicial do profissional que se 

dedica ao campo das licenciaturas. Segundo Gatti (2017) os educadores necessitam dispor de 
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uma formação para uma comunicação efetiva, onde a relação entre docente e discente seja 

realmente dialógica. 

 Tal processo demanda o estabelecimento de parâmetros pedagógicos que propiciem 

a construção de conhecimentos e a constituição de aprendizagens.  

São formas de agir que exigem aprendizagem e se sustentam em 
conhecimentos e práticas culturais da didática e das metodologias relativas 
às relações educacionais intencionais recheadas com os conteúdos 
relevantes à vida humana e coletiva. (GATTI, 2017, p. 1553) 

 

 Neste sentido, a Didática estabelece vínculos aos processos de ensino e aprendizagens 

de forma a sustentar práticas resultantes a coletividade. A vida humana está no centro do 

aprender. Metodologicamente aproximar o que se ensina, ou mesmo que se constrói partindo 

dessas relações fortalece a dialogicidade. 

 Neste sentido, pode-se compreender que a Didática propõe interlocuções múltiplas, 

inclusive no tocante ao ensinar e aprender, embora suas preocupações epistemolgocias 

estejam maior vinculadas ao Ensino, asseguradamente, tendo em vista que professores, de 

todas as disciplinas, já se depararam com situações que necessitaram reflexão, seja da prática 

pessoal, ou coletiva. Sendo assim, compreender a relação da formação Didática do professor 

e sua prática é conectar dois ambientes muitas vezes esquecidos, e isolados ao processo de 

formação inicial.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A Didática enquanto elemento do campo das ciências da educação, é utilizada em no 

mínimo dois ambientes, na prática escolar e como campo de pesquisa. O presente trabalho 

buscou analisar a Didática enquanto elemento componente do campo das ciências da 

educação e sua relação aos processos de ensinar e aprender.  

Pode-se compreender, com base nos teóricos utilizados, bem como por meio das 

reflexões estabelecidas que, faz-se necessário ao processo formativo de professores, para os 

diversos âmbitos da educação, uma aproximação, ou mesmo aprofundamento, nas 

possibilidades de usofruto da Didática, seja para pautar práticas pedagógicas e andragógicas 

eficientes, seja na fundamentação de estudos científicos preocupados em teorizar sobre 
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questões pertinentes, que envolvem a sociedade, a história e seus diálogos, ou mesmo na 

elaboração de planos de curso que contribuam na construção de ambientes educacionais 

didaticamente conscientes.  

Sabendo então que existem relações dialógicas nos processos de ensino e 

aprendizagem, que se firmam a partir da constituição de práticas formativas que contemplem 

a compreensão de uma Didática para a prática, e uma ciência Didática, foi observado que o 

papel do docente frente a relação deste campo ao ensinar e aprender colaboram no 

desenvolvimento de diversidades nos vários ambientes de ensino e produção de 

conhecimento. 

As reflexões tecidas aqui se voltaram à compreensão da Didática e suas relações aos 

processos de ensino e aprendizagem. Pode-se observar que o conceito de Didática deve ser 

compreendido partindo do lugar de onde se analisa, tendo em vista que, para professores, a 

didática está, na maioria das vezes, intimamente relacionada a prática, enquanto para 

pesquisadores da ciência Didática, a prática é indissociável das teorias que fomentam o 

ensinar e o aprender.  

Conclui-se que a formação de professores, nos diversos níveis, deve preocupar-se em 

produzir reflexões sobre a Didática em suas múltiplas vertentes. Elucidando que, enquanto 

componente do campo das ciências da educação, a Didática fundamenta 

epistemologicamente a prática docente, fortalece o ensino como prática emancipatória e 

auxilia na organização dos processos de aprendizagens.  
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RESUMO: Vivemos em contexto de mudanças constantes e a educação precisa atender às 
singularidades dos avanços que ocorrem na sociedade. Nesse sentido, com o presente trabalho, 
objetivamos refletir sobre as experiências vivenciadas durante o processo de monitoria voluntária 
desenvolvida na disciplina de Didática no curso de Pedagogia da UPE Campus Petrolina – PE, bem como 
buscamos dialogar sobre as possibilidades de mediação do processo de ensino-aprendizagem a partir 
de ações didático-pedagógica-metodológicas inovadoras, que podem ser utilizadas no ensino superior 
durante o período de ensino remoto. Essas reflexões aportam-se na pesquisa bibliográfica com 
abordagem qualitativa, a qual está subsidiada por Freire (2012), Libâneo (2013) e Silva, Silva e Carvalho 
(2021). Os dados revelam que com essa experiência apreendemos que, por meio da monitoria é 
possível desenvolvermos reflexões imprescindíveis para o processo formativo do estudante 
universitário, tendo em vista o desenvolvimento dos saberes-fazeres que são potencializados durante 
esse interim. Portanto, concluímos que a monitoria consiste em um processo de formação crítico-
reflexiva para os discentes, pois abre novas possibilidades de interação com conteúdo, com as pessoas 
e com a docência, proporcionando ao monitor a ampliação dos conhecimentos até então construídos. 
 
Palavras-chave: Ação reflexiva, Didática, Monitoria voluntária. 
 
 

INTRODUÇÃO  

O processo de formação docente é constituído por uma diversidade de conhecimentos 

que visam a preparação dos egressos das licenciaturas para o exercício docente no chão das 

salas de aula, a posteriori. Assim, destacamos que essa formação presume, a priori, 

compreensão sobre os inusitados afazeres que o professor desempenha como: organização e 

planejamento das aulas, mediação do processo de ensino-aprendizagem, avaliação das 

aprendizagens construídas, ressignificação da ação didático-pedagógica, realização do 

processo de ação-reflexão-ação em vista, sempre, de uma ação nova.  

Por conseguinte, entendemos a monitoria como um processo que possibilita ao 

estudante de graduação, nesse caso, o estudante de Pedagogia, está em contato direto com 

esses saberes e fazeres desempenhados no cotidiano do docente, considerando a ampliação 

de conhecimentos construídos no decorrer de sua formação e do exercício de uma vivência 

http://orcid.org/0000-0002-6764-9280
mailto:odair.carvalho@upe.br
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transformada em experiência, a qual contribui significativamente para um saber-fazer 

docente subsidiado pela ação refletida. Posto isto, afirmamos então que “a monitoria é, pois, 

uma possibilidade de nos colocar frente às situações e às vivências cotidianas do nosso 

processo formativo no âmbito da graduação, assim como nos possibilita a reflexão acerca dos 

saberes e dos fazeres [...]” (SILVA; SILVA; CARVALHO, 2021, p. 2) que vivenciamos e que 

experimentamos nesse trilhar de formação. 

Essa reflexão permite-nos recorrer aos dizeres de Larrosa Bondía (2002) que discorre 

sobre a experiência configurar-se de algo que nos toca, fazendo-nos entender profundamente 

as relações existentes entre o que se ensina e o que se aprende, como o que nos acontece e 

o que nos passa, ou seja, esse autor nos incita a entender a experiência vivenciada na 

monitoria como um processo em que teoria e prática docente são elementos indissociáveis 

ao saber-fazer pedagógico.  

Desta forma, salientamos então, que ao ser construído por meio de uma experiência 

vivenciada, o conhecimento desencadeia em compreensões sobre as nuances do processo de 

ensino-aprendizagem, fazendo-nos refletir sobre os pontos de partida essenciais ao exercício 

ancorado no saber-fazer que nos passa, que nos acontece e que nos toca. Tais ações 

potencializam-nos para o desenvolvimento do exercício didático-pedagógico-metodológico 

subsidiado de reflexão, de significados e de ressignificados. Para esse autor, 

a experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o 
que se passa, não oque acontece, ou o que toca. A cada dia se passam muitas 
coisas, porém, ao mesmo tempo, quase nada nos acontece. Dir-se-ia que 
tudo o que se passa está organizado para que nada nos aconteça. Walter 
Benjamin, em um texto célebre, já observava a pobreza de experiências que 
caracteriza o nosso mundo. Nunca se passaram tantas coisas, mas a 
experiência é cada vez mais rara. (LARROSA BONDÍA, 2002, p. 21). 

 

Subsidiadas pelas reflexões de Larrosa Bondía (2002), elencamos aqui as vivências que 

nos tocaram e nos aconteceram por meio da monitoria voluntária, a qual iniciou-se em 

fevereiro de 2021 durante o semestre letivo de 2020.1 na Universidade de Pernambuco (UPE). 

Para isto, foram disponibilizadas vagas para a monitoria voluntária, a partir da publicação do 

edital 1/2021 da UPE, as quais visam contribuir para o desenvolvimento do(a) aluno(a) no 

meio acadêmico, possibilitando-o expandir os seus conhecimentos, ampliando assim suas 
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experiências formativas no decorrer desse processo. Como o próprio Edital publicado pela 

Coordenação Setorial de Graduação da UPE Campus Petrolina – PE discorre, o objetivo da 

monitoria voluntária consiste em “preparar o aluno para situações de liderança, criatividade 

e decisões assim como o desenvolvimento acadêmico na apreensão e produção do 

conhecimento na área dos componentes curriculares e incentivo à docência” (UPE, 2021, p. 

1). 

Além disso, destacamos também algumas atribuições do monitor, as quais configuram-

se em: contribuição com o (a) orientador (a) e com a turma, presenças nas aulas e seminários, 

sistematização de grupos de estudos para prestar as devidas orientações aos alunos 

matriculados na disciplina, entre outras (SILVA; SILVA; CARVALHO, 2021). Nessa perspectiva, 

apontamos que o desenvolvimento dessas ações contribui significativamente para que a 

experiência nos toques, a partir da compreensão e da relação entre a teoria e a prática 

exercida no quefazer de monitor. 

Nesse sentido, ressaltamos que o discente responsável pela monitoria deve estar 

participando ativamente na classe e auxiliando na construção de conhecimentos dos alunos 

que estão cursando a disciplina. Enfatizamos ainda, que além de auxiliar os alunos a refletirem 

sobre o desenvolvimento de suas aprendizagens, a monitoria contribui relevantemente para 

que o (a) aluno (a) monitor (a) também ressignifique os conhecimentos construídos na 

disciplina, que já fora cursada em outro semestre letivo. 

Para mais, a Lei Nº 9.394/1996 Art. 84 esclarece que “os discentes da educação 

superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e de pesquisa pelas respectivas 

instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de 

estudos”(BRASIL, 2016). Logo, a monitoria é importante, pois contribui de forma positiva para 

a formação do graduando, uma vez que o proporciona a adesão de experiências e de 

conhecimentos, reforça o que já foi estudado na disciplina em que está atuando como 

monitor, oportuniza novas relações no âmbito acadêmico, auxilia na resolução de dúvidas da 

turma, proporciona um novo olhar sobre a disciplina, como também potencializa reflexões 

acerca das metodologias utilizadas em aula. Entretanto, para que o (a) discente seja 

selecionado (a) para essa função, é necessário que ele tenha um bom histórico escolar e 
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participe da seleção, o que reforça o comprometimento e a responsabilidade desse processo. 

Deste modo, é com vistas a essas considerações que justificamos a realização deste trabalho, 

que configura-se de um relato de experiência, sobe qual objetivamos refletir sobre as 

experiências vivenciadas durante o processo de monitoria voluntária desenvolvida na 

disciplina de Didática no curso de Pedagogia da UPE Campus Petrolina – PE, bem como 

buscamos dialogar sobre as possibilidades de mediação do processo de ensino-aprendizagem 

a partir de ações didático-pedagógica-metodológicas inovadoras, que podem ser utilizadas no 

ensino superior durante o período de ensino remoto. Para tanto, nos propomos a responder 

ao questionamento: Qual a implicação da monitoria voluntária no processo formativo do (a) 

estudante de Pedagogia da UPE Campus Petrolina – PE?  

Para responder a essa questão basilar e aos objetivos propostos, aportamo-nos numa 

pesquisa bibliográfica, aquela que busca os dados em fontes já publicadas em periódicos, em 

livros e/ou em jornais, a partir de uma ação descritiva, ancorada na abordagem qualitativa 

devido a necessidade de compreender as complexidades existentes entre o objeto de estudo 

(PRODANOV; FREITAS, 2013), aqui em questão: a monitoria voluntária na formação do 

estudante de graduação, neste caso, a graduação em Pedagogia. 

Assim sendo, organizamos este relato de experiência a partir de três seções. A 

primeira, apresenta a monitoria como um processo imprescindível à formação do pedagogo, 

a partir das reflexões teórico-epistemológicas da disciplina de Didática do curso de Pedagogia 

da UPE Campus Petrolina – PE. A segunda, traça o itinerário metodológico para essa 

realização, apresentando também discussões indispensáveis ao processo de ação-reflexão-

ação do futuro pedagogo. A terceira, dialoga sobre as experiências e as aprendizagens 

construídas durante o processo de monitoria, mediante a descrição das propostas didático-

metodológicas desenvolvidas na sala de aula remota, as quais aproximaram alunos, 

professora e monitora às reflexões e às compreensões teórico-epistemológicas sobre a 

Didática como pressuposto para uma formação significativa/reflexiva para o tornar-se 

professor. Por fim, traçamos alguns apontamentos. 

 

MONITORIA VOLUNTÁRIA: RELAÇÃO ENTRE ESSA AÇÃO E A DIDÁTICA  
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Segundo Libâneo (2013, p. 53) a Didática é “[...] uma matéria de estudo fundamental 

na formação profissional dos professores e um meio de trabalho do qual os professores se 

servem para dirigir a atividade de ensino, cujo resultado é a aprendizagem dos conteúdos 

escolares pelos alunos”. Sob o mesmo ponto de vista, destacamos que a Didática não é um 

componente curricular apenas de argumentações, mas é aquela disciplina que potencializa a 

ação docente desenvolver-se de um exercício reflexivo sobre o processo de aprender a 

aprender, aprender a saber e aprender a fazer. Tais ações, reverberadas de compreensão e 

de reflexão, são essenciais para o saber-fazer docente no cotidiano de sua prática pedagógica. 

Desse modo, entendemos que, durante a formação inicial do estudante de graduação, 

sejam apresentados recursos didáticos e tecnológicos, os quais contribuam para ação de 

repensar sobre o processo de ensino-aprendizagem, dando ênfase às discussões de outrora a 

respeito da necessidade de ressignificação cotidiana da prática docente, perante uma 

aprendizagem significativa para o aluno e um exercício que vislumbra a práxis cotidiana. 

Salientamos ainda, que na visão de Silva, Silva e Carvalho (2021) essa aprendizagem 

significativa contempla a formação do sujeito em seus múltiplos aspectos, pois o direciona 

para o processo de ação-reflexão-ação aportada de contextualização, deslumbrando com isso, 

a formação do sujeito, que ensina e que aprende em sua totalidade. 

Salientamos também, que em virtude da pandemia mundial, desde o ano de 2020, que 

as instituições de Educação Básica e de Ensino Superior optaram pelo ensino remoto, aquele 

em que as aulas decorrem de forma síncrona, quando os professores e os alunos se encontram 

a partir da plataforma do Google Meet e, assíncrona, quando não há necessidade de esses 

encontros acontecerem virtualmente. Nesse enfoque, ressaltamos a necessidade de o 

estudante universitário experienciar a monitoria no modelo de ensino remoto, como um 

processo que oferece possibilidades para o fortalecimento de seu processo formativo, devido 

às aproximações que esse sujeito tem com a sala de aula e com as propostas didático-

pedagógica-metodológicas desenvolvidas no itinerário da monitoria, as quais 

favorecem/favorecerão ou não o melhor ensino-aprendizagem. Assim, a monitoria voluntária  
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[...] surge, então, com o propósito de auxiliar a professora em sala de aula, 
[bem como busca] promover meios para ajudar os alunos que possuem 
dificuldades na disciplina específica, possibilitando a esses sujeitos um maior 
rendimento. Com a monitoria, o monitor tem a oportunidade de vivenciar 
uma experiência de grande relevância pessoal e profissional enquanto 
acadêmico, cuja experiência permitirá muitos ganhos, aposteriori, no saber-
fazer desse egresso. (SILVA; SILVA; CARVALHO, 2021, p. 6 – grifos das 
autoras). 

 

Dito isso, destacamos então que a monitoria contribui de forma significativa para que 

o processo formativo do aluno monitor aconteça, pois durante essa realização o estudante 

universitário coloca-se frente às inusitadas possibilidades de intervenções, de mediações e de 

ressignificações feitas sobre e a partir da ação didática. Sendo assim, elencamos, pois, que a 

monitoria voluntária foi realizada sob orientação da professora Mª Genilda Maria da Silva, na 

turma do 3º período do Colegiado de Pedagogia da UPE Campus Petrolina – PE, na disciplina 

de Didática no semestre letivo de 2020.1, o qual ocorreu no primeiro semestre letivo do ano 

civil de 2021.  

As ações se desenvolveram entre o período de 19 de fevereiro de 2021 a 06 de maio 

de 2021 de forma remota, devido ao atual contexto pandêmico em que o país se encontra, 

ocasionado em decorrência da Covid-19, doença provocada pelo novo Coronavírus, conhecido 

como SARS-CoV2, o qual, ao adentrar o organismo humano, pode afetá-lo de forma 

assintomática ou causar uma infecção grave no sistema respiratório e demais sistemas do 

organismo humano. A covid-19 é responsável pela morte de milhões de brasileiros. Os estudos 

realizados nessa disciplina tiveram como base fundamentações teóricas que abordaram 

temáticas que estão na sua ementa as quais dialogam sobre 

 

pressupostos teórico-metodológicos do processo de ensino. Retrospectiva 
histórica da Didática; Tecnologia educacional; Tendências pedagógicas 
brasileiras; reflexão sobre as etapas e os elementos constituintes do 
planejamento; construção de planos de ensino; avaliação da aprendizagem; 
projetos de trabalhos. (UPE, 2012, p. 75). 

 

Apesar dos conteúdos serem extensos e necessitarem de um estudo aprofundado, nós, 

a monitora e a docente sempre buscamos trazê-los para a turma de forma leve, pois 
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buscávamos, não apenas discutir sobre os textos de Didática, mas colocar na prática o que 

estava sendo estudado. Frente a essa concepção, destacamos que o papel da monitoria 

contribui de forma exitosa para que tanto a monitora, quanto os alunos da turma, pudessem 

refletir acerca desses pressupostos teórico-epistemológicos, e assim construir um 

conhecimento aportado no processo de ação-reflexão-ação, com vistas a saberes-fazeres 

reflexivos, inovadores e interdisciplinares. 

Por conseguinte, enfocamos assim que a relação entre a monitoria e a Didática foi de 

extrema relevância para a monitora, haja vista a multiplicidade de reflexões, de compreensões 

e transformações ocorridas no decorrer do processo formativo. A disciplina de Didática 

oportuniza ao estudante perceber que o processo de ensino-aprendizagem configura-se de 

ação dialógica, sob a qual alunos e professores apreendem e ressignificam o apreendido. 

Então, ressaltamos que ser monitora de Didática na turma já apresentada, foi uma ação que 

converge com o que Freire (2012, p. 68) elenca como essencial do aprender enfatizando que 

“aprender para nós é construir, reconstruir, constatar para mudar, o que não se faz sem 

abertura ao risco e à aventura do espírito”. 

Nesse sentido, enfatizamos que a monitoria voluntária possibilita-nos a apreensão de 

conhecimentos, a ruptura de ideologias prontas e definidas como verdades absolutas, ao 

enfrentamento dos riscos que a ação dialógica de ensinar e de aprender nos mobiliza, à 

construção e à reconstrução de conhecimentos, os quais nos impulsionam para a mudança e 

para assumirmos os riscos que o novo, a transformação e o saber-fazer aportado pela 

interdisciplinaridade nos move. Todas essas ações e sentimentos foram experienciados na 

monitoria da disciplina de Didática, de modo que é possível apontar, que tais vivências nos 

passaram, nos tocaram e nos aconteceram de forma crítico-reflexiva (LARROSA BONDÍA, 

2002) e significativa. 

 

PERCURSO METODOLÓGICO TRILHADO DURANTE ESSE QUEFAZER 

Para esse estudo foi realizada uma pesquisa bibliográfica mediante a realização de 

leituras de materiais publicados em artigos, jornais e livros; de caráter descritivo, o qual busca 

descrever os fenômenos de forma detalhada e com base na abordagem qualitativa, devido à 
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relevância de compreender as complexidades existentes entre os dados envolvidos com o 

processo de monitoria: o ensino, a aprendizagem e o objeto da Didática (PRODANOV; FREITAS, 

2013), os quais vislumbram a construção do conhecimento humano.  

Diante disso, acrescentamos ainda, que adotamos para monitoria como 

procedimentos metodológicos à observação, a participação na sala de aula remota e em 

momentos assíncronos, os quais foram organizados por meio de pequenos grupos de estudos 

a partir do Whatsapp e/ou Google Meet, para o acompanhamento direto das atividades 

desenvolvidas pela turma, como também mediante a realização de leituras sobre os textos e 

outros aportes teóricos necessários. Além dessas ações, realizamos dinâmicas de grupos 

visando possibilitar maiores entrosamentos entre a monitora e a turma, dialogando de forma 

horizontalizada, sobre os conhecimentos refletidos no decorrer das aulas.  

Pontuamos ainda, que tais ações proporcionaram a ampliação de conhecimentos que 

já haviam sido adquiridos quando a disciplina de Didática foi cursada, favorecendo à monitora 

um novo olhar sobre as metodologias utilizadas pela professora, as quais favoreciam a todos 

os envolvidos relacionarem os conhecimentos construídos/apreendidos com o contexto em 

que cada sujeito está inserido. 

Segundo Rêgo e Lima (2010), “aprendemos mais e construímos melhor as informações 

à medida que conectamos, juntamos, relacionamos, acessando conhecimentos de todos os 

pontos de vista, por todos os meios, integrando-os da forma mais rica possível”. Logo, por 

meio do cronograma planejado, percebemos a relação entre a reflexão das autoras, pois 

foram propostas diferentes procedimentos didático-metodológicos e dinâmicas para a 

aquisição dos diversos conhecimentos e para o alcance dos objetivos que direcionavam o 

quefazer docente na disciplina. 

Portanto, nas aulas de Didática apreendemos que a sua história está ligada ao 

surgimento do ensino e ao desenvolvimento da sociedade. Assim sendo, enfatizamos que sua 

importância no âmbito educacional é imprescíndivel, pois a Didática norteia e impulsiona 

pensamentos sobre as práticas pedagógicas utilizadas no passado, buscando com isso 

estabelecer relações entre aquelas e as que são aplicadas nos dias atuais. Com essas 

discussões, observamos então a necessidade de mudanças e de adaptações didático-
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pedagógicas no exercício docente, de modo a possibilitar rupturas acerca das práticas 

tradicionais, contribuindo assim para um exercício cotidiano de um saber-fazer docente 

aportado na práxis, o qual contribui para que a ação do professor decorra do processo de 

reflexão, em vistas de uma nova ação. 

Salientamos ainda, que quando o professor assume a postura reflexiva em 

consequência da mudança, de uma nova ação, consequentemente procura desenvolver o 

saber-fazer de forma interdisciplinar, a fim de garantir ao aluno além da compreensão sobre 

o conhecimento, a interconexão entre saberes e a transformação desses conhecimentos. 

Desse modo, esse contato direto com a turma e com a prática da docente responsável pela 

disciplina, possibilitou-nos a apreensão de que a interdisciplinaridade atua como movimento, 

que prima pela formação do sujeito em sua totalidade, pois em todas as aulas, fomos 

impulsionados a auxiliar os alunos, a refletir sobre os conhecimentos e a construir e a 

reconstruir conhecimentos novos mediante a perspectiva de inovação e de 

interdisciplinaridade conforme ressaltam Silva e Carvalho (2021).   

Frente a essas questões elencamos que o percurso metodológico trilhado durante a 

monitoria revelou-se com um processo de buscas por novos conhecimentos e novos 

procedimentos didático-pedagógico-metodológicos, em vistas de angariar, para a formação 

docente – atual e futura, uma postura de ação-reflexão-ação, sob a qual vislumbramos, 

sobretudo, a consciência do inacabamento/da inconclusão, o desejo de sonhar e de lutar por 

uma educação que favoreça o desenvolvimento global de todos os sujeitos (FREIRE, 2012). 

 

A EXPERIÊNCIA DA MONITORIA – O TORNAR-SE PROFESSOR 

Entre os meses de fevereiro a maio, no decorrer da monitoria, ocorreram discussões 

de textos e situações cotidianas, resolução de atividades e apresentações de trabalho 

mediante diferentes dinâmicas. Por efeito disso, destacamos as propostas de atividades 

desenvolvidas na disciplina de Didática no 3º período, as quais contribuíram para a 

compreensão sobre a importância de ensinar a partir de uma prática educativo-crítica como 

enfatiza-nos Freire (2012). Para este autor, o processo de ensino-aprendizagem deve ocorrer 
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em decorrência de uma formação holística do sujeito, de modo que seja imprescindível ao 

docente e ao aluno entenderem que  

 

[...] é neste sentido que ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos, 
nem formar a ação pela qual um sujeito criador dá forma, estilo ou alma a 
um corpo indeciso e acomodado. Não há docência sem discência, as duas se 
explicam e seus sujeitos, apesar das diferenças que a conotam, não se 
reduzem à condição de objeto um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar 
e quem aprende ensina ao aprender. Quem ensinaensina alguma coisa a 
alguém [...]. (FREIRE, 2012, p. 25). 

 

Mediante a essa reflexão de Freire (2012) iniciamos a apresentação sobre os 

conhecimentos construídos, dialogados, refletidos e/ou transformados no itinerário da 

disciplina de Didática. Na primeira aula da disciplina, no início do mês de fevereiro, a monitora 

participou ativamente, devido o desejo de conhecer esse processo de perto, pois ainda não 

havia saído o resultado da seleção. Nessa aula, a professora orientadora apresentou-nos o 

cronograma da disciplina e conversou sobre a prática docente, a didática, a relação família e 

escola, buscando aproximações com as realidades dos docentes, que enfrentam inúmeros 

desafios em seus afazeres, contando-nos suas experiências acadêmicas e profissionais.  

Além dessas questões supracitadas, a professora atua didático-metodologicamente a 

partir da escuta sobre os relatos dos seus alunos para, a posteriori, questioná-los acerca de 

suas inquietações, provocando-os para as indagações e as reflexões que promovem a 

compreensão que teoria e prática são elementos indissociáveis no processo de ensino-

aprendizagem, pois uma complementa a outra. Isso leva-nos a dialogar com Larrosa Bondía 

(2002), que defende o processo de experiência como a apreensão de que a teoria não 

configura-se de mera informação sobre um conhecimento e a prática constitui-se de um 

processo de reflexão e de criticidade, sob o qual faz-se imprescindível que o processo de 

ensino-aprendizagem e a ação docente e da monitoria sejam tocados por uma teoria reflexiva, 

a qual se desencadeia em uma ação dialógica-crítica-emancipatória.  

Com base nessa discussão, Libâneo (2013, p. 30) destaca que “o processo de ensino é 

uma atividade conjunta de professores e alunos, organizado sob a direção do professor, com 
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a finalidade de prover as condições e os meios pelos quais os alunos assimilam ativamente 

conhecimentos, habilidades, atitudes e convicções”.  

As aulas de Didática decorreram a partir da realização de pesquisas; da produção e da 

apresentação de trabalhos de forma dinâmica; da relação entre os textos trabalhados como 

documentário “Quando sinto que já sei” e o filme “O sorriso de Monalisa”; da análise crítico-

reflexiva sobre as veredas que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) quer impor ao 

processo de ensino-aprendizagem; a qual busca restringir a formação do sujeito ao 

desenvolvimento de competências e de habilidades; da elaboração de planos aportados por 

uma perspectiva interdisciplinar; da produção de textos que demonstravam as compreensões 

construídas sobre as discussões realizadas; da discussão de textos por meio de palavras-chave, 

as quais potencializavam um diálogo contundente sobre o objeto da Didática enquanto teoria-

prática para um saber-fazer emancipador. 

Nessas aulas foram realizados trabalhos com textos que discutiam sobre: a Didática, 

as Tendências Pedagógicas, os recursos didáticos e tecnológicos, o planejamento escolar e 

pedagógico como elementos essenciais ao exercício docente curioso, emancipador, 

libertador, humanizado (FREIRE, 2012), a BNCC e suas discussões em torno de uma formação 

para atender as exigências do mercado de trabalho, a interdisciplinaridade, como ação de 

movimento em vistas da construção do conhecimento holístico do sujeito, a avaliação da 

aprendizagem, como processo de ação mediadora e de tomada de decisões em favor de uma 

aprendizagem, de fato, significativa. 

A partir da monitoria, participamos desse processo de forma ativa, primeiro, mediante 

a orientação, o auxílio e o acompanhamento dos alunos na realização das atividades e dos 

estudos propostos, os quais vislumbravam a resolução de situações problemas; a produção 

de trabalhos criativos e dinâmicos utilizando elementos como: a bula do planejamento, a 

receita dos recursos didáticos tecnológicos, o programa de TV sobre competências e 

habilidades, o painel integrado sobre a avaliação da aprendizagem; na resolução de dúvidas 

da classe e nas reflexões sobre os questionamentos levantados a partir dos temas, buscando 

intervir/mediar a construção dos trabalhos por meio de uma relação entre textos e situações 

da atualidade.  
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Ao dialogarmos sobre a interdisciplinaridade nas aulas, todos nós, alunos e monitora, 

nos desequilibramos em demasiado, pois entender essa teoria requer nos desamarrarmos de 

conceitos prontos e definidos a respeito da construção de conhecimentos. Nessas discussões 

fizemos analogias, analisamos obras de arte como a colcha de retalhos e o mosaico, refletimos 

por meio da imagem de uma teia de aranha e de uma onda do mar, em vistas de percebermos 

que o todo é construído por partes as quais assumem um papel importante na construção 

desse todo, que precisa ser visualizado/compreendido em sua totalidade. 

Entendemos então que o interdisciplinar consiste na ruptura do ensino fracionado com 

vistas a contextualização do conhecimento. Na visão de Japiassu (1994) e de Fazenda (2013), 

a interdisciplinaridade possibilita que a formação do sujeito ocorra em seus múltiplos 

aspectos, considerando inclusive as intersubjetividades existentes entre sujeito e objeto. Os 

autores destacam que o interdisciplinar rompe com o ensino linear, com a homogeneização 

do conhecimento, com a padronização da aprendizagem. Esses pontos de vistas dos autores 

dialogam com o que Souza (2018) defende sobre a interdisciplinaridade. Para essa autora,  

 

a ação interdisciplinar é o preenchimento do conhecimento que se esvaiu, 
com o exercício de trabalhos disciplinares que mantinham saberes 
fragmentados organizados, subdivididos no seu próprio espaço de atuação, 
esse saber subdividido em seções dá margem a um saber despedaçado. Em 
meio a essa lacuna, nasce a necessidade de comunicação entre os 
conhecimentos científicos. E a interdisciplinaridade tem a função de 
transcender os limites dos conteúdos, visualizando a didática 
multidimensional. (SOUZA, 2018, p. 16). 

 

Frente a isso é importante ressaltarmos que as aulas de Didática mobilizaram-nos, 

professora, alunos e monitora, para entendermos e para defendermos uma educação 

equitativa e justa, a qual não é defendida pela BNCC, pois defendemos uma educação 

interdisciplinar, inovadora e, que os procedimentos teórico-epistemológico e didático-

pedagógicos são cheios de ressignificados. Nessa lógica entendemos a necessidade de um 

saber-fazer interdisciplinar, porque concordamos com Lück quando destaca que  
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[...] o objetivo da insterdisciplinaridade é, portanto, o de promover a 
superação da visão restrita de mundo e a compreensão da complexidade da 
realidade e na produção do conhecimento, de modo a permitir ao mesmo 
tempo uma melhor compreensão da realidade e do homem como ser 
determinante e determinado. (LÜCK, 2013, p. 44). 

 

Sendo assim, destacamos que as atividades previstas para a disciplina de Didática 

aconteceram a partir de ações interdisciplinares conformem destacam Japiassu (1994), 

Fazenda (2013), Souza (2018) e Lück (2013), pois era perceptível que os conhecimentos que 

construíamos nos mobilizavam para a compreensão sobre as realidades dos sujeitos e as 

nuances vivenciadas por esses sujeitos. Durante o processo de monitoria eram feitas 

intervenções e participações nas aulas da professora orientadora, as quais contribuíram de 

forma exitosa para aprendizagem.  

Podemos afirmar que a monitoria levou-nos a entender como orienta-nos Freire 

(2012) que ser professor requer ser desafiador, ser crítico, pensar certo, ser problematizador 

de situações e de conhecimentos, ser criativo e despertar no aluno o desejo de criticidade, 

desenvolver quefazeres aportados por ação libertadora, democrática e humanizadora. Assim, 

afirmamos que a monitoria voluntária despertou-nos para tais características, as quais 

entendemos ser imprescindíveis à formação do professor e do ser humano que optou pela 

educação. 

Por fim, como resultados das aulas de Didática e das metodologias aplicadas, 

evidenciamos uma avaliação positiva, pois apesar de as aulas decorrerem de forma remota, 

sempre havia o diálogo sobre os conteúdos, a interação entre conhecimentos e sujeitos, a 

reflexão crítica sobre a realidade de cada um naquele espaço virtual. As literaturas propostas 

e as individualidades dos sujeitos da turma, que enfrentaram perdas em virtude da Covid-19, 

também foram observadas e acolhidas por nós. Outra questão que consideramos relevante 

para nossa aprendizagem enquanto monitora/estudante, estudante/monitora, é a 

necessidade de a relação interpessoal e intrapessoal ser desenvolvida com base nos princípios 

de respeito, de ética, de solidariedade, de empatia. Isso era fortemente vivenciado por todos 

nós nas aulas de Didática. 
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Para Freire (2012), no processo de ensino-aprendizagem o (a) professor (a) não deve 

ser um transmissor de conhecimento, mas sim, ele deve ensinar para perceber-se que  

 

[...] quando entro em uma sala de aula devo estar sendo um ser aberto a 
indagações, à curiosidade, às perguntas dos alunos, a suas inibições; um ser 
crítico e inquiridor, inquieto em face da tarefa que tenho – a de ensinar e não 
a de transferir conhecimento”. (FREIRE, 2012 p. 82).  

 

 Frente a essa afirmação de Freire (2012) destacamos que a monitoria oportunizou-nos 

tanto à aluna monitora e aos alunos matriculados na turma, quanto à professora de Didática 

a compreensão sobre a necessidade de o profissional da educação, nesse caso o professor e 

os futuros professores, entenderem que a docência, enquanto processo de construção e de 

reflexão, é uma ação que conduz esses sujeitos para a curiosidade, para a mudança, para a 

inquietação, para a criticidade, para o “Ser Mais” (FREIRE, 2012, p. 76). Essas discussões 

potencializam, sobretudo, humanização do sujeito, a apreensão sobre o aprendido, a 

transformação do conhecimento adquirido, a emancipação do ser em seus múltiplos aspectos: 

social, cognitivo, político, cultural. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A monitoria acadêmica contribui assertivamente para a formação discente, como 

também para o docente e para a turma em que está sendo desenvolvida, uma vez que essa 

relação possibilita a colaboração, a troca de saberes e de experiências. Antunes et al discorrem 

que essa modalidade promove a cooperação mútua haja vista que  

[...] a monitoria é uma modalidade de ensino e aprendizagem que contribui 
para a formação integrada do aluno nas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão dos cursos de graduação. Ela é entendida como instrumento para 
a melhoria do ensino de graduação, com o estabelecimento de novas 
práticas e experiências pedagógicas que visem fortalecer a articulação entre 
teoria e prática e a integração curricular em seus diferentes aspectos, e tem 
a finalidade de promover a cooperação mútua entre discente e docente e a 
vivência com o professor e com as suas atividades técnico-didáticas. 
(ANTUNESet al, 2016, p. 1). 
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Com isso, diante das vivências ao longo dos três meses de monitoria, foi possível 

compreender a importância do monitor no âmbito acadêmico e na sua formação, pois apesar 

de antes já termos tido contato com monitores, não sabíamos, de fato, que a sua participação 

ativa iria além do auxílio e da resolução de dúvidas, pois a monitoria é uma ação que permite 

a formação emancipada, criativa e crítica do estudante de graduação, bem como contribui 

para a ampliação de conhecimentos, de novas relações, para a compreensão sobre os 

processos que coexistem a docência, para a interação com inúmeros recursos metodológicos 

e tecnológicos, para o desenvolvimento da inquietação, para a busca de práticas pedagógicas 

inovadoras e interdisciplinares, entre outras. Dessa forma, avaliamos essa experiência como 

somatória para todos os participantes das aulas de Didática: professora da turma, alunos 

matriculados e aluna monitora.  

Por fim, destacamos a importância dos procedimentos didático-pedagógico-

metodológico utilizados pela professora, pois permitiram que todos colocássemos em prática 

o que estava sendo estudado, de forma que toda a turma participou ativa e reflexivamente. E 

essas ações favoreceram a monitora, pois, além de construir e pensar sobre os conhecimentos 

inquietados a nós, junto aos alunos, foi possível apreendermos, sobre as múltiplas 

possibilidades didático-pedagógica-metodológicas e que os assuntos/conteúdos podem ser 

trabalhados na sala de aula virtual e/ou presencial. A experiência vivenciada com a monitoria 

mobilizou-nos para que pudéssemos sobrepor as ações tradicionais/tecnicistas de ensino 

enraizadas nos processos de formação docente, contribuindo, de fato, para a construção da 

aprendizagem significativa e holística. 
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RESUMO: Aborda, a partir de uma pesquisa bibliográfica e documental, além de um relato de 
experiência, a formação continuada de professores no Brasil e sinaliza que os modelos 
costumeiramente adotados são quase sempre fechados, estruturados a partir de um planejamento 
que conhece pouco a realidade dos professores, observando o papel dos formadores como meros 
executores do que foi concebido nas universidades, entidades ou mesmo por empresas privadas. Isto 
denota seus problemas e limitações, apontando para o distanciamento destes programas em relação 
às realidades vivenciadas nas unidades escolares. Além disto, relata que muitos destes programas 
sofrem solução de continuidade por serem rejeitados pelos docentes. O artigo então se debruça sobre 
a experiência desenvolvida na cidade de Juazeiro, na Bahia, com a criação de uma instituição voltada 
exclusivamente para o desenvolvimento de formações continuadas para a própria rede de ensino, com 
equipe de formadores constituída majoritariamente por profissionais oriundos das escolas municipais. 
Desta forma, ressalta tais características como significativas para o desenvolvimento de programas 
formativos continuados mais efetivos, que levem em consideração a realidade de cada rede pública.  
 
Palavras-chaves: Escola de formação, Formação continuada, Formadores em rede, Programas de 
Formação. 

 
INTRODUÇÃO 
 

Os debates acerca da formação continuada de professores da educação básica no 

Brasil se intensificaram nas últimas décadas. Estas discussões compreendem diferentes visões 

sobre a sua finalidade, intencionalidade, currículo, materiais, estruturação e alcance. Assim 

como nas mais variadas áreas do conhecimento humano, as perspectivas sobre o tema são 

resultantes de visões políticas. Delas surgem conceituações de educação, escola, 

aprendizagem, docência e, como não poderia deixar de ser, de aperfeiçoamento profissional 

docente. 

A palavra “formação” se origina do Latim “formatĭo,ōnis”, que quer dizer forma, 

configuração, ato ou efeito de formar, construir ou constituir algo. No contexto educacional, 

se divide em formação inicial e formação continuada. A formação inicial de professores é 

primazia do Estado. Este, por meio de políticas públicas específicas, molda os perfis e habilitam 

os profissionais para o exercício do magistério. É por meio das Diretrizes Curriculares 

mailto:cleriston.andrade@upe.br
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Nacionais (DCNs), diluídos nos Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs), que têm origem os 

Planos de Cursos e, a partir destes, as atividades em sala de aula. 

 

FIGURA 1 – Trajetória normativa da Formação Inicial 

 

                            

Como o cenário da sala de aula é dinâmico, tal qual a sociedade que circunda a escola, 

os PPCs são revisados a cada cinco anos pelos colegiados de curso e submetidos a aprovação 

dos respectivos conselhos para a devida aprovação. Desta forma, as instituições de ensino 

superior vão atualizando os currículos para fazer face às políticas educacionais e às 

necessidades das redes de ensino, conforme estabelece o Decreto nº 9.253, de 14 de 

dezembro de 2017, que regulamenta o funcionamento das instituições de ensino superior no 

Brasil.  

Sobre a formação inicial dos professores, SCHEIBE e BAZZO (2013) apontam para um 

olhar cada vez mais pragmático do processo de formação docente, quase sempre vinculado 

aos documentos curriculares implementados nacionalmente. É o caso, por exemplo, dos 

currículos orientados pelo desenvolvimento de competências. Todavia, os processos 

formativos docentes das universidades brasileiras vêm sendo alvos de críticas em razão do 

distanciamento entre o universo acadêmico e a realidade das redes de ensino.  
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A necessidade da formação continuada, entendida aqui como aquela que dá 

continuidade ao processo formativo dos egressos das instituições de ensino superior e estão 

em serviço nas redes de ensino da educação básica, tem como objetivos: (I) atualização 

constante das mudanças ocorridas nas DCNs e que irão chegar à sala de aula por meio do livro 

didático ou serão requeridas pelas avaliações externas. E (II) capacitar professores para o uso 

de novas tecnologias de ensino que promovam o exercício da prática docente entendida pelos 

elaboradores das políticas públicas como ideais para o desenvolvimento dos corpos discentes 

espalhados nas mais diversas redes de ensino. É deste tipo de formação que trata o presente 

estudo. 

Diante dessa realidade, pensar a formação continuada exige antes uma reflexão sobre 

a formação inicial de docentes no país, levando em consideração suas características e 

dificuldades estruturais, tendo em vista as demandas que são apresentadas aos profissionais 

da educação básica. Este artigo se debruçará sobre as formações oferecidas para este público, 

incialmente analisando programas de aperfeiçoamento hoje vigentes no país para, logo após, 

discorrer sobre a criação e implementação da Escola de Formação dos Educadores de Juazeiro 

Parlim, uma rara experiência em âmbito municipal de implantação de uma instituição com 

enfoque exclusivo na formação continuada.  

Entender o cenário nacional para analisar uma iniciativa local possibilita um olhar mais 

acurado para o que foi desenvolvido no âmbito municipal. A experiência do município com a 

constituição da Escola de Formação dos Educadores Parlim, de Juazeiro, na Bahia, pode 

oferecer contribuições para o debate, trazendo o relato de uma proposta concreta que se 

diferencia pela sua configuração, formas de atuação e vinculação com um projeto mais amplo, 

em rede, através do qual a instituição oferece e recebe permanentes influências no diálogo 

com a prática dos professores que formam seu público-alvo. Sua trajetória de onze anos de 

existência também permite a avaliação sobre os resultados alcançados. 

 

A formação inicial e suas lacunas 
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A formação inicial docente no Brasil carrega como características as lentas 

transformações e uma série de indefinições e retrocessos que também marcam a expansão 

da oferta de educação pública no país. Apenas no final da terceira década do século XX as 

licenciaturas começaram a ser regulamentadas, ainda que inicialmente como adendos aos 

bacharelados ofertados nas poucas universidades que existiam. Paradoxalmente, a partir do 

golpe militar de 1964 a expansão no processo de formação de professores ganha maior 

volume dentro de uma perspectiva de atendimento ao projeto desenvolvimentista colocado 

em curso pelos militares.  O modelo de educação estabelecido, portanto, guiava-se por 

objetivos procedimentais, com ênfase na formação técnica, atendendo aos projetos político e 

econômico que caracterizavam o regime ditatorial. 

Dentro da perspectiva de ensino tecnicista que pautava a educação nacional, a 

formação de professores se expandia por todo território nacional preservando os aspectos da 

fragmentação curricular e da busca pela constituição de especialistas. O atrelamento aos 

interesses econômicos do mercado esteve presente em todos estes processos, pautando 

prioridades no currículo e, por conseguinte, na formação dos professores.  

Mesmo com a redemocratização do país (1985) e com a nova Constituição (1988), os 

interesses de mercado influenciaram decisivamente os documentos curriculares e os 

programas das universidades responsáveis por licenciar docentes. Eles estavam presentes, por 

exemplo, nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1997).  

É certo que movimentos históricos conseguiram impedir a generalização desses 

interesses e seu completo domínio sobre a formação de professores, mas, como os governos 

de turno sempre pautaram o currículo das escolas, isto acabou por influenciar a perspectiva 

sobre como os docentes são formados. Como exemplo, o quadro atual de implantação da 

nova Base Nacional Curricular Comum – BNCC desencadeou, em 2019, a redefinição das 

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) da formação inicial e da Base Nacional Comum para 

a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). 

As discussões em torno da formação inicial ocupam importantes espaços como o da 

ANPEd - Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação que, em documento 

dela oriundo, busca responder a questões inquietantes como por exemplo: 
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[...] é possível ensinar tudo a todos? Ao ampliar a participação de todos os 
sujeitos, ao abrir espaços para a inclusão de todas as camadas sociais no 
processo de educação, a escola estremece e vacila muitas vezes: o que a 
didática tem que ver com isso? De quais professores precisamos hoje? Se ela 
tem a preocupação com o ensino, os concretizadores desse processo são os 
professores situados em contextos, e mais uma vez perguntamos: quais 
orientações e subsídios pode oferecer para a formação de professores? 
(PIMENTA et al, 2013, p.144). 

 

Outro tema muito debatido diz respeito à formação de pedagogos. Com as mudanças 

recentes, o espaço de atuação destes profissionais vem sendo reduzido e o lugar da docência 

das séries iniciais tem se tornado quase exclusivo. Como o público prioritário da EFEJ é 

constituído por estes professores, a reflexão sobre o seu processo formativo é de significativa 

relevância. Não é raro que os cursos de Pedagogia se detenham em abordagens sociologizadas 

(Libâneo, 2010), mas, quando estes profissionais ingressam nas redes municipais, eles são 

chamados a atuar no ciclo de alfabetização, nos 4º e 5º anos das séries iniciais do ensino 

fundamental ou ainda na educação infantil.  

No primeiro caso, a alfabetização tem sido um dos maiores desafios da educação 

brasileira. Muitos alunos encerram o seu ciclo sem que tenham desenvolvido a leitura e a 

escrita da forma esperada para a suas idades. Não por acaso, a maior parte dos programas 

governamentais de formação continuada concentram objetivos nos docentes deste 

segmento.  

O problema se afunila quando é observado o quadro dos quarto e quinto anos. Nestas 

séries, os currículos preveem um aprofundamento disciplinar fazendo com que a Matemática, 

por exemplo, conquiste maior espaço. Em ambas as situações, letramento e numeramento, 

avaliações feitas com professores deste segmento revelam significativas dificuldades de 

domínio dos conteúdos por parte de um número relevante dos docentes, fazendo com que as 

iniciativas de formação continuada acabem, ainda que não devesse ser esta a sua tarefa 

primordial, buscando corrigir as lacunas trazidas da formação inicial. 

O caminho para a formação docente no país muitas vezes se vê no meio de uma 

disputa entre os que defendem uma perspectiva crítica e os que postulam uma abordagem 
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de caráter técnico e instrumentalizador. De uma forma ou de outra, os cenários atuais da 

educação básica evidenciam a necessidade de uma profunda análise sobre os processos 

formativos. Nesta ambiência de paradoxos, os programas de formação continuada acabam 

precisando se debruçar sobre as carências didáticas constatadas naqueles profissionais que 

chegam às escolas públicas para o exercício da docência.  

 

Os programas de formação continuada 

A formação continuada de professores da educação básica no Brasil ganhou aspectos 

de obrigatoriedade estatal a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 

9.394/1996). Os seus artigos do 61 ao 67 dedicam-se a definir o papel do docente, 

apresentando exigências que lhes caracterizem como tal e mencionando caminhos a serem 

percorridos para a profissionalização dos mesmos. Ao tratar da formação inicial, o Art.62 

estabelece a necessidade da licenciatura em nível superior. Todavia, apesar dos longínquos 

vinte e cinco anos da sua aprovação, as redes públicas em vários estados ainda contam com 

educadores sem a formação universitária completa e, em muitos casos, atuando em 

disciplinas diferentes daquelas paras as quais foram licenciados. Ao tratar da valorização dos 

profissionais da educação, o Art.67 determina a obrigatoriedade legal da oferta de cursos de 

aperfeiçoamento profissional: 

 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos 
de carreira do magistério público: 
I – Ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 
II – Aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 
periódico remunerado para esse fim; 
III – piso salarial profissional; 
IV – Progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação 
do desempenho; 
V – Período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga 
de trabalho; 
VI – Condições adequadas de trabalho” (Brasil, 1996, grifo nosso).  
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Ainda citando o Art.62, o seu parágrafo único determina a oferta de “... formação 

continuada para os profissionais... no local de trabalho ou em instituições de educação básica 

e superior, incluindo cursos de educação profissional...”. Está explicitado, portanto, que 

cabem aos entes estatais a oferta de aperfeiçoamento para os professores da sua rede.  

O objetivo deste artigo, reitere-se, não é abordar os cursos lato sensu ou stricto sensu 

que também se constituem em direitos dos professores, mas se deter na formação continuada 

de menor carga horária, em serviço, ofertada com o intuito da promoção da reflexão sobre a 

prática docente, seu aprimoramento, e caracterizada pela ênfase na melhoria dos indicadores 

de aprendizagem dos educandos.  

Nesta linha, algumas iniciativas se destacaram após a aprovação da LDB. Pereira et al. 

(2018) assim as relaciona: 

 

[...] em 2004, foi criada a Rede Nacional de Formação Continuada de 
Professores, que se efetivou em parcerias do Ministério de Educação e 
Cultura (MEC) com algumas instituições de Ensino Superior públicas, federais 
e estaduais que passaram a ofertar e a coordenar cursos com duração média 
de 120 horas, em geral à distância ou semipresenciais, e produzir materiais 
para efetivá-los. No conjunto desses Cursos e Programas, inscreve-se: o Pró-
Letramento — um programa de formação continuada de professores para a 
melhoria da qualidade da aprendizagem da leitura/escrita e matemática nos 
anos/nas séries iniciais do Ensino Fundamental; o Gestar II — Programa 
Gestão da Aprendizagem Escolar de oferta de formação continuada em 
língua portuguesa e matemática aos professores dos anos finais; o Pró-
infantil — um curso em nível médio, à distância, na modalidade Normal; o 
Proinfo Integrado — um programa de formação voltado ao uso didático-
pedagógico das Tecnologias da Informação e Comunicação; a Formação no 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa — Pnaic — que induz e 
fomenta a oferta de educação superior, gratuita e de qualidade, para 
professores em exercício na rede pública de Educação Básica, abrangendo as 
áreas de alfabetização, matemática, leitura e as demais áreas de forma 
integrada (PEREIRA, et al., 2018, p.6).  

 
Estes cursos guardavam muitas semelhanças pelas formas como eram organizados. 

Concebidos por instituições de ensino superior, eles começavam pela seleção de professores 

geralmente vinculados às redes municipais ou estaduais de educação. Estes profissionais eram 

preparados para atuar como formadores ou tutores, mas precisavam cumprir os programas 
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prontos que recebiam, com pouco ou nenhum espaço para modificações curriculares e 

reorganização das práticas.  

Programas de formação com estas características também se espalharam pelo país 

oferecidos pelas entidades privadas como, por exemplo, as editoras de livros didáticos. 

Algumas delas ganharam maior proeminência e ainda hoje estabelecem parcerias ou são 

contratadas com o dispêndio de altos valores pelas secretarias estaduais e municipais de 

educação. Outras ainda têm os custos arcados por empresas como forma de investimento 

social, sem que as redes arquem com verbas públicas.  

O instituto Alfa e Beto, que é contratado diretamente pelos governos, e o Instituto 

Ayrton Senna, com parcerias privadas que assumem a maior parte das despesas, podem 

ilustrar algumas dessas iniciativas que estão entre as mais implementadas no Brasil. Em ambos 

os casos, o objetivo também está centrado na elevação dos indicadores de aprendizagem e 

contempla, além dos professores, a formação de coordenadores pedagógicos e gestores 

escolares. Outra estratégia que vem sendo seguida é a da contratação de empresas de menor 

porte para oferta de formação continuada, geralmente trazendo como formadores 

profissionais sem vínculos com os entes contratantes. Seus programas também seguem a 

mesma lógica: são fechados, com currículo pré-estabelecido, materiais estruturados e 

emissão de certificados ao final dos cursos, algo que cativa alguns professores quando os 

planos de carreira preveem adicionais salariais a partir da conclusão de formações com 

determinadas cargas horárias. De acordo com Imbernón (2010), 

 

Historicamente, os processos de formação continuada foram realizados para 
dar soluções a problemas genéricos, uniformes, padronizados. Tentava-se 
responder a problemas que se supunham comuns aos professores, os quais 
deveriam ser resolvidos mediantes soluções genéricas dada pelos 
especialistas no processo de formação. Isso acarretou para os processos de 
formação algumas modalidades em que predomina uma grande 
descontextualização do ensino, dos contextos reais dos educadores, já que 
para diferentes problemas educativos era sugerida a mesma solução, 
permanecendo-se à margem da situação geográfica, social e educativa 
concreta do professor e de quais fossem as circunstâncias de tal problema 
educacional (IMBERNÓN, 2010, p.53). 
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Apesar de inicialmente bem recebidos em muitas redes, estes programas são 

posteriormente alvos de muitas críticas que apontam, dentre outras coisas, a pouca 

efetividade dos mesmos, o fato de desconsiderarem realidades distintas em um país marcado 

por diferenças regionais profundas, o enfoque instrumentalizador sem espaço para a reflexão 

crítica sobre a prática, o distanciamento dos formadores em relação ao ambiente das escolas 

nas quais atuam os professores (público-alvo das formações) e a utilização de materiais 

estruturados a partir de correntes pedagógicas ultrapassadas. São comuns no Brasil os relatos 

de redes que rejeitaram livros e outros instrumentos, resultando no abandono dos programas 

e gerando prejuízos pedagógicos e financeiros paras as redes de ensino.  

Como se nota, os programas de formação continuada acabam sendo tratados como 

produtos, soluções prontas, uniformes, prescrevendo o mesmo receituário para diferentes 

cenários, sem levar em conta os problemas da formação inicial que se manifestam de 

diferentes formas e em graus diversos, a depender da realidade de cada rede de ensino. Os 

contextos sociais, políticos e econômicos são muitas vezes ignorados ou tratados 

superficialmente na montagem dos cursos que são ofertados aos educadores.  

Ainda que idealmente a formação continuada não devesse cumprir o papel de 

solucionar problemas da formação inicial, não há como ignorar que eles existem e que os 

programas de aperfeiçoamento em serviço se tornam um caminho estratégico para lidar com 

tal situação. No entanto, sem que os contextos sejam considerados e a realidade docente seja 

o ponto de partida, os programas de formação serão pouco efetivos mesmo neste papel de 

correção de rumos.  

 

Breve Histórico da EFEJ 

A EFEJ foi inaugurada em julho de 2011, mas sua história começa algum tempo antes. 

Em 2009, a Secretaria Municipal de Educação e Esportes criou uma gerência de formação 

continuada. Ela era composta em quase sua totalidade por profissionais da rede convidados a 

partir dos bons resultados que apresentavam nas suas turmas de trabalho.  

Cabia a essa gerência oferecer formação continuada para todos os professores de 

todas as disciplinas e etapas, da Educação Infantil às séries finais do Ensino Fundamental. Os 
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encontros eram realizados majoritariamente aos sábados, sendo que um grande colégio da 

cidade os sediava, geralmente reunindo algo em torno de quinhentos educadores distribuídos 

em diversas turmas.  

A rede municipal de Juazeiro conta com aproximadamente dois mil professores e 

atende a mais de 36 mil alunos, em 138 unidades escolares. Para contemplar um público de 

tamanho tão expressivo, a equipe era composta por 26 formadores. Eles eram responsáveis 

por turmas específicas, de acordo com suas áreas de especialidade. Coube a este grupo, por 

exemplo, liderar a elaboração da primeira proposta curricular da cidade, no ano de 2010 e que 

ganharia nova versão em 2013. Em sua apresentação, o documento era assim definido: 

 

A escola precisa encontrar novas formas de ensino e, principalmente, de 
aprendizagem; para isso, o currículo deve ser, segundo César Coll (2003) um 
elo entre a teoria educacional e a prática pedagógica, entre planejamento e 
ação. Esta proposta curricular traduz a afirmativa acima em textos que 
esclarecem os desafios da educação contemporânea e para que existe a 
escola, qual a relação entre o novo formato do ensino fundamental e a 
vivência do currículo na instituição de ensino. Apresentam, também, a nova 
lógica curricular propondo um currículo por competências, expõem os 
pressupostos que alicerçam as concepções aqui defendidas e apontam, de 
maneira estruturada e coerente, matrizes de referências contendo os 
descritores e os blocos de conhecimentos, embasadas pelos textos que as 
antecedem onde são explanados a importância histórica, 
interdisciplinaridade/ transversalidade, objetivos da disciplina, eixos 
norteadores, orientações metodológicas, avaliação na perspectiva da 
disciplina. O presente documento conta também com orientações para a 
gestão do currículo na escola, pois o direito de aprender deve ser 
evidenciado através de ações coletivas, não se restringindo apenas à sala de 
aula (JUAZEIRO-BAHIA, 2013, p. 4). 

 

A estratégia implementada pela SEDUC se assentava no tripé Diagnóstico de 

aprendizagem dos educandos – Formação a partir dos resultados – Apoio colaborativo direto 

às unidades escolares. Todas estas etapas eram concebidas e executadas pela equipe de 

formadores. Importante destacar o caráter autoral da iniciativa, uma vez que a gerência de 

formação continuada era responsável por planejar, elaborar materiais, preparar diagnósticos 

que eram aplicados bimestral ou trimestralmente pelos docentes das escolas e atuar de 
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maneira direta nas unidades cujos resultados não apesentavam evolução, apoiando 

colaborativamente gestores, coordenadores pedagógicos e professores.  

Na iniciativa de formação continuada implementada em Juazeiro têm-se como ponto 

de partida a proposta curricular do município. A partir dela são elaboradas avaliações 

diagnósticas que são aplicadas entre os alunos logo no início do ano letivo objetivando traçar 

um perfil de entrada dos educandos. De posse destes resultados, a equipe formadora elabora 

sua pauta a ser trabalhada com os professores buscando articular teoria e prática e propiciar 

aos docentes que eles sejam autores das sequências didáticas que serão trabalhadas com os 

alunos. Em pelo menos mais duas etapas durante o ano, as avaliações diagnósticas voltam a 

ser aplicadas sempre no sentido de partir das necessidades que se mostram mais prementes 

na rede. No caso das escolas em que se constata uma evolução mais lenta, formadores são 

destacados para um trabalho voltado exclusivamente para aquelas unidades. As diferentes 

etapas da educação básica também recebem olhar específico e programas autorais da equipe 

são desenhados para cada uma delas. 

No ano de 2010, por exemplo, esta equipe foi a responsável pela elaboração do 

programa AlfabetizAção. A iniciativa se propunha a oferecer aos professores referenciais 

teóricos e práticos para as turmas do ciclo de alfabetização. Partiu dos formadores a sugestão 

de tomar como base os livros do Programa Nacional do Livro Didático – PNLD, em vez de optar 

por programas prontos, fartamente oferecidos por editoras, com custos elevados.  

Diante de tantas iniciativas autorais, a gerência de formação resolveu apresentar um 

projeto de constituir um espaço próprio, com autogestão e caráter institucional. Esta ideia se 

inspirava em escolas ou centros formativos como os de Sobral-CE e Recife-PE, mas se 

diferenciava pelo caráter de autonomia na concepção de projetos, cursos e eventos voltados 

para os docentes. Nascia a EFEJ, que depois, em 2015, ganharia um acréscimo em seu nome 

ao homenagear o professor Paulo Marcus Ribeiro Viana, o Parlim, artista plástico e professor 

de Artes falecido naquele ano e que compunha o primeiro quadro de formadores da 

instituição. Ela passava a se chamar Escola de Formação dos Educadores de Juazeiro Parlim.  

Ao longo de sua trajetória de onze anos, a EFEJ também estabeleceu parcerias e 

assumiu as funções formativas de programas dos governos federal e estadual pactuados com 
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a SEDUC. No entanto, sua maior ênfase permaneceu sendo na implementação de formações 

concebidas pela equipe que a compunha. Os esforços prioritários eram claramente definidos 

para o ciclo de alfabetização e séries iniciais do ensino fundamental. Eles certamente ajudam 

a explicar o avanço no IDEB: em 2008, ele era de 2,7 nesta etapa. Em 2019, chegou a 5,7 

ultrapassando a meta estabelecida pelo MEC, que era de 4,6.  

 Os trabalhos da EFEJ, entretanto, não se detêm somente em áreas cuja ênfase é 

voltada para a melhoria de indicadores. Um exemplo disto são as formações em educação 

contextualizada e de implementação das leis federais 10.639/2003, que estabelece a inclusão 

no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-

Brasileira", e 11.645/2008, que inclui no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade 

da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. Para além delas, segmentos como 

o da Educação Infantil e a Educação de Jovens e Adultos também recebem formações 

específicas. 

 

A proposta de uma rede formando a própria rede 

A formação continuada cumpre papel fundamental quando o objetivo é tornar o 

professor um profissional reflexivo, que analisa sua prática, avalia procedimentos, ressignifica 

projetos e prioriza o aluno como centro do seu trabalho. Tais posturas são inerentes a 

qualquer programa formativo que não entenda o educador como mero realizador de tarefas, 

atuando de forma mecânica, até porque isto acaba por reduzir o papel docente. Como 

apontam Junges et al. (2018):  

 

A ideia de professor reflexivo tem, de algum modo, sua origem em uma 
prática de formação. As ideias em torno de debates acerca do professor 
pesquisador estão presentes em autores como Tardif, Lessard e Lahaye 
(1991) e Zeichner (1998), os quais apontam para a formação como um 
processo reflexivo de aprendizagem contínua por parte dos professores 
(JUNGES et al, 2018, p.90).  

 

 Buscar continuamente aprender é algo que deve estar no cerne da atuação docente. 

Ao refletir sobre a sua prática, pesquisar e perceber lacunas na sua formação, o professor não 
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apenas assume a necessidade de se aprimorar, como entende a relevância do 

aperfeiçoamento permanente para a sua profissionalização. No entanto, o espaço para que 

esta reflexão aconteça diminui à medida que os programas que lhes são oferecidos levam 

pouco em consideração ou ignoram a realidade na qual atuam.  

 A ideia de constituir formadores entre professores da própria rede, com autonomia 

para pensar e elaborar os processos formativos, revela-se uma característica fundamental da 

EFEF. E quando esta ideia ganha corpo transformando-a numa instituição, ela conquista 

aspectos de valorização, de estímulo para a rede que se vê refletida de forma concreta 

naqueles que jamais poderiam desconsiderar sua realidade porque pertencem a ela.  

 A EFEJ, em 2011, conquistou seu espaço. Um prédio com seis salas de aula equipadas 

com equipamentos de projeção, dois laboratórios de informática, biblioteca, direção e 

coordenação pedagógica próprias. Ela também abriga o Núcleo de Tecnologia Municipal e um 

polo da Universidade Aberta do Brasil. As formações acontecem em vários dias da semana, 

em três turnos de trabalho para públicos distintos.  

 A equipe de formadores investe boa parte da sua carga horária no planejamento das 

atividades e produção de materiais. Eles se organizam por área de especialidade, mas também 

são definidas escolas para as quais cada formador terá um olhar mais atento, tornando-se 

referência de apoio para coordenadores pedagógicos e professores daquelas unidades. Há 

também um calendário de visitas às escolas que demandam algum tipo de atuação in loco, 

sempre acordada com a gestão da unidade.  

 Este grupo passou por modificações ao longo do tempo, incorporando novos 

profissionais da rede e desenvolvendo iniciativas como o projeto “Futuro Formadores”, em 

parceria com a UNEB - Universidade do Estado da Bahia. Universitárias em fase de conclusão 

da licenciatura em Pedagogia cumpriam estágio junto aos profissionais da EFEJ, participavam 

da elaboração dos cursos e acompanhavam os encontros com os professores. Algumas 

daquelas alunas participaram de concurso público, ingressaram na rede como professoras e 

depois passaram a incorporar a equipe de formação.  
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 Neste movimento rede-formação-rede, no qual o saber produzido considera 

experiências e contextos, a possibilidade de transformações efetivas se amplia. Neste sentido, 

Antunes et al. (2017) enfatiza: 

 

[...] que essa educação continua de professores deve abarcar saberes que 
transcendam os conhecimentos acadêmicos, necessários a educadores, 
especialmente quanto às diversidades da educação nessa atualidade, 
saberes que possam tornar a educação mais afetiva, mais humana e 
contextualizada, interessante e motivadora para o estudante. Muito além, 
alerta-se para uma educação continuada para educadores que carreguem 
em si a responsabilidade de instituir a tantos educandos um conhecimento 
capaz de despertar em todos esses, o desejo, o motivo internalizado para 
uma educação pessoal ao longo da vida (ANTUNES et al., 2017, p.2).  

 

 O trabalho da EFEJ aponta o caminho da formação continuada que não despreza 

documentos oficiais de caráter nacional ou ignora as produções acadêmicas e iniciativas 

governamentais, mas compreende a importância da perspectiva trazida pela prática, 

valorizando as vivências estabelecidas nas escolas que compõem a rede e, em muitas 

ocasiões, buscando caminhos e soluções próprias. Uma ação que ilustra bem isto diz respeito 

ao uso dos diagnósticos de aprendizagem dos alunos. Diferentemente da lógica em vigência 

no país, na qual os resultados são utilizados para promover rankings e competitividade entre 

as unidades de ensino, a equipe de formação se responsabiliza pela elaboração das provas, 

compila os seus resultados, mas não os divulga a não ser para as próprias unidades onde elas 

foram aplicadas. 

 Esses diagnósticos servem para subsidiar o planejamento dos encontros formativos e 

são utilizados no trabalho colaborativo desenvolvido com as escolas, objetivando oferecer 

informações que cooperem no aprimoramento da prática. Sem divulgações externas e sem 

rankeamento, a avaliação cumpre papel diagnóstico em prol da promoção da aprendizagem.    

 É certo que os desafios são imensos e muitas vezes estas premissas são colocadas em 

risco, sobretudo quando surgem ameaças de cortes de despesas resultantes da diminuição de 

verbas para a educação. Em momentos assim, os gestores são tentados a optar pela solução 

aparentemente mais simples de redução de investimentos e de partirem para a contratação 
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de programas prontos. Portanto, iniciativas como a da EFEJ precisam resultar da convicção 

firme sobre o papel da formação continuada na promoção da melhoria do fazer pedagógico 

e, por fim, da qualidade da educação pública.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Os programas de formação continuada no Brasil optam, em sua maioria, por modelos 

prontos, fechados, elaborados por entidades, empresas e universidades a partir de 

paradigmas e objetivos pautados quase sempre pelos documentos curriculares de 

abrangência nacional, mas desconsiderando as realidades das redes nas quais eles serão 

implementados. O fazer docente, todavia, está envolvido por contextos próprios que diferem 

em muitos aspectos. Dentro de uma mesma rede de ensino há multiplicidade de vivências 

diversas, desafios e potencialidades que são singulares. Todas estas características precisam 

ser consideradas na elaboração de propostas de formação continuada. Caso contrário, elas 

correm o risco acentuado de rejeição por parte dos próprios professores por guardarem pouca 

relação com a realidade cotidiana das escolas.  

A iniciativa desenvolvida em Juazeiro com a criação de uma instituição voltada para a 

formação continuada de professores é relevante não apenas pelo fato de ser uma das poucas 

no país, mas, sobretudo, pela forma como ela foi desenhada. A EFEJ não é um mero centro 

formativo ou um espaço que abriga cursos. Trata-se do lócus do desenvolvimento de 

programas, da busca por alternativas, cuja centralidade de objetivos reside em pensar a 

qualidade dos processos de ensino e aprendizagem que se realizam nas escolas.   

 Tal iniciativa se torna ainda mais significativa quando valoriza a própria rede de ensino 

e elege nela os profissionais que liderarão o trabalho. É a rede pensando a própria rede, 

refletindo a partir de uma realidade vivenciada pelos que protagonizam a formação, por meio 

de uma equipe conhecedora das dificuldades existentes e partindo destas para a elaboração 

de propostas. Nesta perspectiva, as contradições e obstáculos próprios do processo formativo 

se fazem elementos presentes desde o planejamento, levados em consideração no momento 

da avaliação e respeitados na definição de objetivos e procedimentos.  
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RESUMO: O presente trabalho trata-se de um relato de experiência e tem por objetivo analisar 
momentos vividos na educação infantil do Centro Municipal de Educação Infantil da cidade de 
Petrolina PE, no que se refere a afetividade, aprendizagem e a prática docente no ensino remoto 
durante a pandemia na Educação Infantil. Destacam-se os desafios enfrentados e os esforços para 
adaptar-se às novas condições de ensino, no momento de pandemia, com o distanciamento e 
isolamento social.  Nota-se a importância das práticas docentes da Educação Infantil e os elementos 
fundamentais que direcionam a educação para a construção do conhecimento, no tocante ao ensino 
aprendizagem de forma ampla, efetiva e afetiva, mesmo no ensino a distância.  Destaca-se, por fim, a 
participação das famílias para mediar junto aos professores as atividades online, propondo momentos 
de interação com as crianças, frente ao cenário imposto pela situação atual, bem como a importância 
do desenvolvimento cognitivo da criança e a participação na realização das atividades propostas, 
elencando a qualidade do ensino e fortalecendo aprendizagem, concretizando e dando sentido as 
experiências construídas nessa fase tão marcante, da formação cognitiva e emocional na vida da 
criança. 
Palavras-chave: Afetividade. Educação Infantil. Ensino remoto. Prática docente.  
 

 
INTRODUÇÃO 

A qualidade do ensino é sempre questionada nos diversos âmbitos educacionais, como 

ineficiente e precária, trazendo à tona a necessidade de reflexões e conhecimentos que 

busquem a melhoria das práticas docentes, a fim de desenvolver a ampliação de discussões 

que contribuam na reelaboração da prática e formação docente, onde pensamentos críticos 

propiciem condições de experiências educativas efetivas e afetivas. 

A escola deve oferecer ao discente, um ambiente que favoreça a formação intelectual 

e pessoal, já que ensinar exige reflexões e construções de diálogo para o fortalecimento da 

aprendizagem de forma que o sujeito encontre caminhos, que o leve a possibilidades de 
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aprender, refletir e vencer as dificuldades impostas nesse contexto, além de oferecer ao 

docente uma plena realização educacional.  

A prática docente deve propiciar a construção do conhecimento com ênfase as 

vivências e a bagagem de vida do estudante, efetivando e dando sentido as experiências 

construídas, fortalecendo vínculos afetivos que não só favoreçam aprendizagem de signos, 

mas que abra um leque de possibilidades que emocionam, tragam bem-estar, afeto e 

criatividade. Segundo Paulo Freire: 

o que importa na formação docente, não é a repetição mecânica do gesto, 
este ou aquele, mas a compreensão do valor dos sentimentos, das emoções 
do desejo, da insegurança a ser superada pela segurança, do medo que, ao 
ser “educado”, vai gerando coragem. (FREIRE, 1996, p.50-51) 

 
Nessa perspectiva, faz-se necessário uma aprendizagem que ofereça aos mesmos, 

oportunidades de encaminhar pessoas a prática do bem, evoluindo na descoberta de que 

aprender necessita ser prazeroso, que a pedagogia do afeto é relacionar-se com os 

estudantes, mostrando os caminhos e promovendo reflexões com chances de 

transformações.  

  No atual contexto, a educação está passando por tempos desafiadores, por conta da 

pandemia do novo coronavírus, provocando isolamento e distanciamento social, trazendo 

medo para os seres humanos em geral, que tiveram que reorganizar toda a sua rotina. 

Momentos de incertezas são vividos por todos, incluindo profissionais de educação, que 

precisaram se reinventar para dar suas aulas, vencer os obstáculos e superar seus próprios 

limites, em prol do ensino-aprendizagem, tendo que vencer seus medos, lidar com momentos 

nunca vividos, além de enfrentar câmeras, a timidez e aprender manusear recursos 

tecnológicos, talvez nunca pensado por muitos.  

Além desses desafios, outros devem ser considerados, pois nas escolas há as 

diversidades de aprendizagem nas turmas, isso torna o ensino complexo. Para tal, é preciso 

considerar que cada estudante aprende de uma forma diferente e precisa ser atendida em 

suas particularidades. Os profissionais encontram ainda dificuldades com internet, suporte 

para transmitir suas aulas, falta de estrutura nas unidades escolares, falta de preparação 

pedagógica para enfrentar essa nova forma de ensinar, levando-os a exaustão. 
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Neste cenário, temos inserido a Educação Infantil, a qual tem o processo de 

aprendizagem iniciado na infância, momento que o indivíduo rompe laços familiares e tem o 

primeiro encontro com o processo de ensino aprendizagem de uma forma mais estruturada, 

um universo único, destinado a transmissão de conhecimentos, em que professor e estudante 

tem oportunidade de trocar vivências e valores, mas que no período pandêmico, precisou ser 

reestruturado e amparado pelas famílias, que assumiram o papel de protagonistas nas 

práticas pedagógicas e estão fazendo malabarismo para trabalhar e ensinar os filhos, tendo 

pouco ou nenhum recurso tecnológico e acesso à internet, bem como, a falta de condição 

pedagógica para o ensino remoto, incluindo falta de tempo. 

Importante ainda observar que novos vínculos com as famílias foram estabelecidos 

pelos professores para adaptar-se às novas condições de ensinar, novas metodologias, novas 

técnicas, buscas de informações, com o objetivo de desenvolver estímulos diários que 

amenizem o distanciamento nas aulas remotas e consolidem uma aprendizagem efetiva e 

afetiva. 

Por isso, a prática docente precisa oferecer o melhor que tem, não renunciando ao 

amor e a compreensão, percebendo que nestes espaços, mesmo através das aulas remotas, 

há realidades diversas e que está incumbido a ele a missão de aproximar e criar laços entre o 

ensino aprendizagem, demonstrando carinho e afeto, auxiliando as famílias que passaram a 

ser mediadoras da aprendizagem e de estímulos, nesse atual processo que ora estão vivendo. 

O presente trabalho, portanto, relata experiências docentes vividas no Centro Municipal de 

Educação Infantil (CMEI) Maria Teresa Brennand Coelho – Petrolina (PE) e os desafios da 

prática docente durante a pandemia, que se relacionam com afetividade e aprendizagem, com 

superação de desafios inerentes ao processo de aprendizagem, que vai sendo formado, 

estimulado, alicerçado.  

Um dos desdobramentos deste relato é inspirar professores e pesquisadores a 

perceberem que novos tempos foram impostos, que ensinar vai além da sala de aula, que é 

preciso afetar-se para também encher-se de afeto, pois a pandemia nos mostra também uma 

enorme desigualdade social e que a escola é o lugar de cuidados especiais para crescer com 

amor e segurança. Mas de que modo os professores da Educação Infantil têm vivenciado esses 
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desafios na sua prática e como expressam a afetividade para contribuir com a aprendizagem 

na Educação Infantil em tempos de pandemia? Como tudo isso tem se dado no cotidiano do 

Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) Maria Teresa Brennand Coelho – Petrolina (PE)? 

Do ponto de vista do método, este relato se efetivou a partir da participação direta de uma 

das autoras no Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) Maria Teresa Brennand Coelho 

– Petrolina (PE), podendo registrar, ainda que informalmente na vivência direta do cotidiano 

da referida instituição. Esses registros, por sua vez, foram posteriormente sistematizados, 

sobretudo à luz da teoria do desenvolvimento integral de Henri Wallon, do pensamento 

freiriano e, obviamente, informações concernentes a pandemia decorrente da Covid-19 e 

documentos governamentais. 

Este trabalho está organizado em três seções principais, além das considerações finais. 

Sendo elas: a pandemia e os novos desafios na educação, desafios da prática docente e das 

famílias frente ao ensino remoto e a educação infantil. Em cada uma dessas seções daremos 

destaques aos aspectos relativos aos desafios do docente no contexto observado.  

 
A PANDEMIA E OS NOVOS DESAFIOS NA EDUCAÇÃO 

De repente as portas das escolas foram fechadas, uma ameaça invisível estava 

causando euforia e medo. Algo que ninguém sabia como lidar, que tamanho estrago causaria 

a humanidade. Todos pensavam que logo passaria, mas a pandemia já se estende por mais de 

um ano e seis meses. 

Em 2019, a Organização Mundial de Saúde (OMS) alertava a humanidade sobre casos 

de pneumonia que estavam sendo observadas na cidade de Wuhan, em Hubei, na República 

popular da China, um tipo de coronavírus nunca identificado em seres humanos e que causava 

síndrome respiratória aguda grave, desde então a saúde pública começou a alertar o mundo 

sobre as consequências causadas pelo vírus, sendo que em 11 de março de 2020, a OMS 

caracterizou a COVID 19 como uma pandemia, reconhecendo a existência de surtos da COVID 

19 em várias regiões e países do mundo. 

Em consequência disso, o mundo quase parou, muitos serviços precisaram continuar 

funcionando, como hospitais, supermercados, postos de gasolina, entre outros. Mas, muitos 
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tiveram que ser interrompidos, inclusive a educação, pois as escolas são lugares onde 

concentram-se muitas pessoas e os contatos são inevitáveis, e diante de incertezas, a 

educação não teve tempo de programar de imediato, algo que atendesse a educação de forma 

concreta. O início da pandemia trouxe dúvidas, desorganização e muito medo. Todos 

precisaram se proteger e cuidar uns dos outros, pois os órgãos competentes ainda estudavam 

o comportamento do vírus e como conseguiriam sair dessa ilesos.  

Durante um período, tivemos as instituições de educação sem funcionamento, o CMEI 

ficou fechado, de acordo com a chegada de novas informações, a respeito das descobertas de 

como se proteger da COVID 19, como o uso de máscaras, higienização das mãos com água e 

sabão e uso do álcool, gradativamente o prédio foi sendo reaberto para atendimentos 

restritos a comunidade e com todos os cuidados possíveis. Iniciando assim um novo processo 

de adaptação na educação. 

As secretarias de educação, seguindo orientações do Ministério de Educação (MEC), 

frente a todos estes desafios, juntamente com os professores, tiveram que adaptar-se 

rapidamente a um novo modelo de como ensinar e aprender, através das tecnologias. O 

desafio ainda seria maior para a educação infantil, pois crianças bem pequenas, precisariam 

integralmente da ajuda das famílias nesse processo, seria necessário garantir aulas e 

atividades e ainda formar professores para o desenvolvimento dessa prática.  

 Os educadores, foram então convocados a enfrentarem, com êxito, essa nova 

modalidade de ensinar, sendo que eles a partir de agora, também precisariam aprender e 

estruturar essa nova forma de ensino-aprendizagem, pois também foram impactados pela 

pandemia e por diferentes indicadores afetivos, de saúde mental e pedagógicos. Além de não 

terem, nenhuma ou pouca, proximidade com o uso de recursos tecnológicos.  

 Com o novo método de ensino remoto, especialmente na Educação Infantil, os 

professores se reinventaram, precisavam de ideias diferentes para trabalhar com essas 

crianças pequenas, isso acabava sendo um grande desafio para os professores e familiares. De 

acordo com Cunha:  

o modelo de educação que funciona verdadeiramente é aquele que começa 
pela necessidade de quem aprende e não pelos conceitos de quem ensina. 
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Ademais, a prática pedagógica para afetar o aprendente deve ser 
acompanhada por uma atitude vicária do professor. (CUNHA, 2008, p. 63) 

 
Nessa perspectiva, é de grande importância que os professores da Educação Infantil, 

ao aprenderem frente essa nova visão, estejam pensando numa prática pedagógica quanto as 

concepções sobre afetividade, que nesse momento é algo indispensável, tendo em vista que 

a Educação Infantil é um processo educacional com expressões e sentimentos amplos. 

A criança é dotada de sentimentos e emoções, apresentadas durante o processo de 

aprendizagem e que mesmo distante, precisam do contato com as relações de afetividade 

docente, que trará melhores condições de desenvolvimento integral. Sendo que, os 

profissionais de educação terão que trabalhar em si o cuidado afetivo, emocional, pois 

também foram afetados de todas as formas. 

Sem esquecer que, é preciso propor dinâmicas para trabalhar a coordenação motora, 

aproveitando espaços e atividades para ajudar no desenvolvimento infantil, proporcionando 

diversos tipos de atividades lúdicas que integrem a criança durante o período de isolamento. 

 

DESAFIOS DA PRÁTICA DOCENTE E DAS FAMILIAS FRENTE AO ENSINO REMOTO 

Inicia uma nova visão e atuação docente na educação, professores da Educação Infantil 

tem pela frente um desafio enorme, que é conseguir fazer ensino online, através de celulares 

ou notebooks, a crianças tão pequenas. O primeiro passo dado, após ser estruturado e 

repassado pela secretaria de educação, como se daria a partir dali o ensino aprendizagem, foi 

reunir os professores através de reuniões online e organizar todo processo, sabendo que tudo 

seria aprimorado a cada passo dado, aprendendo, testando, conduzindo e mudando a cada 

vez que fosse necessário. A gestão, coordenação, docentes, famílias e crianças estavam 

caminhando para uma nova fase, era hora de coletar informações que nos ajudariam a 

enfrentar todas essas mudanças. Os desafios, aprendizados e inovações foram tomando o 

lugar da insegurança, tristeza e incerteza, mesmo ansiosos todos estavam esperançosos que 

daria certo. 
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 Nessa perspectiva, que professores e alunos estão em constante processo de 

transformação e resiliência, em que alegria e esperança são centrais para a atividade 

educativa, Paulo Freire coloca que: 

Há uma relação entre alegria necessária à atividade educativa e a esperança. 
A esperança de que o professor e alunos juntos podemos aprender, ensinar, 
inquietar-nos, produzir e juntos igualmente resistir aos obstáculos a nossa 
alegria. Na verdade, do ponto de vista da natureza humana, a esperança não 
é algo que a ela justaponha. A esperança faz parte da natureza humana. 
(FREIRE, 2015, p. 70) 

 
 

 As provocações pessoais e educacionais mostraram um cenário mais positivo e 

otimista, relacionadas à atuação docente nos tempos de pandemia, mesmo como medo, tudo 

foi consolidando-se e ganhando forma. Percebia-se no olhar dos professores a angústia de 

viver essas provocações impostas pela pandemia, pois o novo assusta, e além de ter que lidar 

com o vírus, ainda buscar aprender, com urgência, o atual modelo de educação, transmitidas 

por tecnologias. Então, foram aprendendo a mediar aula de forma síncrona e assíncrona, 

testando novos modelos e estratégias educacionais de forma contextualizada, participativa e 

colaborativa, que desse acesso igualitário a todos, e aí emerge mais uma faceta da sociedade, 

a exclusão e desigualdade em que vive a maioria da população.  

 Com isso, os profissionais de educação, mais uma vez mostraram-se solícitos e 

buscaram as diversas formas de levar o ensino aos menos favorecidos. No CMEI Maria Teresa 

Brennand, além de ser criado os grupos de WhatsApp, para as famílias que têm acesso à 

internet, também foi proposto aos que não tinham, estarem indo ao CMEI buscar atividades 

impressas, livros, materiais necessários para que o ensino aprendizagem a distância 

acontecesse e fosse diminuindo o distanciamento dos que estão inclusos nessa desigualdade 

social, tão forte que assola a nossa sociedade.  

 É relevante que os profissionais da educação Infantil, repensem sua prática docente 

quanto as suas concepções sobre afetividade, pautando no senso comum, que ainda é 

manifestado superficialmente, compreendendo como as expressões de emoções e 

sentimentos faz diferença na aprendizagem. Nas palavras de Wallon (2007), a cognição e a 
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afetividade surgiram das funções orgânicas e vão adquirindo complexidades e diferenciações 

da relação dialética como social.  

 A criança como qualquer outro ser humano é dotada de sentimentos e emoções, ela 

apresenta durante o processo de aprendizagem comportamentos que traduzem esses 

sentimentos. Por tanto, quando em contato com as relações de afetividade docente terá 

melhores condições de se desenvolver integralmente. Visto que nesse momento de 

distanciamento, faz-se necessário ser acolhida e cuidada, pois teve seus sentimentos 

abalados, tanto quanto ou mais do que os adultos. 

Frente a essa nova realidade, as famílias passaram por muita angústia, pais precisaram 

deixar seu emprego para cuidar de seus filhos, famílias que perderam entes queridos, filhos 

que ficaram sem pais, outras famílias que se mudaram, e na resiliência, foram capazes de 

superar estas imposições e rasteiras dadas pela vida, foram solícitos e atenderam ao chamado 

da educação, para que de mãos dadas, conseguissem superar toda situação, participando do 

processo de ensino remoto proposto.  

Tivemos a participação de muitos pais, dando show de ensinamentos aos seus filhos, 

mediados pelos professores através das mídias e dos encantamentos transmitidos por estes, 

que buscaram dar o seu melhor. As aulas remotas, tanto síncronas como assíncronas, tiveram 

momentos dinâmicos, alegres, atrativos e afetivos. Todos os materiais criados pelos 

profissionais, foram pensados para cada modalidade de ensino. Vale ressaltar que, os 

educadores precisaram ter cuidado para não comprometer os familiares e responsáveis com 

atividades fora da vivência em que a criança está inserida. 

 Nesse contexto, os alunos da Educação Infantil do Centro Municipal Maria Teresa 

Brennand, tiveram aulas proveitosas, em que as famílias montavam cenários de sala de aula 

em suas casas, davam o feedback aos professores através de vídeos, fotos, áudios gravados 

pelas crianças com a exposição do verdadeiro sentimento que estavam vivendo na realização 

das atividades propostas e consolidação da aprendizagem. Mas é preciso lembrar que muitos 

alunos ficaram fora desses momentos, pois as famílias não acompanharam de perto as aulas 

remotas. 
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 A superação e enfrentamento das aulas online pelos educadores estão cada dia mais 

fortalecidas, eles já estão mais confortáveis com as mídias, com a transmissão das aulas, mas 

nada disso é tão encantador quanto ensinar olho no olho, presencialmente, sentido as 

mudanças pessoalmente da aprendizagem de cada criança, superando cada etapa do 

processo, da constituição do conhecimento, ampliando o universo das experiências. Cada dia 

mais otimistas, pois aos poucos tudo está voltando a vida ao normal, e as crianças, mesmo 

ainda com muito cuidado, voltando ao chão da escola para manifestarem a afetividade em 

situações do cotidiano escolar, na troca de experiências com o docente e colegas de sala. 

 

A EDUCAÇÃO INFANTIL NO CONTEXTO DE ENSINO REMOTO 

A pandemia trouxe impactos para toda comunidade escolar, assim como para a 

Educação Infantil, uma fase muito importante para o desenvolvimento integral da criança. 

Sendo que, essa fase é constituída de atividades significativas, em que a ludicidade tem o 

papel educativo que dar sentido as brincadeiras.  

Nessa perspectiva, Cunha (2008) alerta para a importância de se conhecer os estágios 

do desenvolvimento cognitivo da criança. Tendo essa consciência, o professor certamente 

definirá sua prática pedagógica respeitando cada etapa de desenvolvimento do discente e 

dará novos sentidos a aprendizagem da criança e seus vínculos afetivos. Ainda mais, nesse 

momento de isolamento, em que as aulas remotas, para estas crianças, dependem do apoio 

dos familiares e ajuda constante na resolução dessas atividades, onde faz-se necessário que 

se sintam acolhidos no ambiente de aprendizagem. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil estabelecem que a 

Educação Infantil é:  

Primeira etapa da educação básica, oferecida em creches e pré-escolas, às 
quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que 
constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam 
e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada 
integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do 
sistema de ensino e submetidos a controle social (BRASIL, 2010). 
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Considerando essa faixa etária, em que antes da pandemia estas crianças participavam 

desses ambientes educacionais, interagindo e desenvolvendo potenciais de aprendizagem, e 

de uma hora para outra se veem trancadas em suas casas, tendo que estudar online com a 

participação de seus pais. Percebeu-se então, que muitos não participavam nas realizações e 

envios das atividades, por muitos motivos de adequação de rotinas, falta de tempo por 

motivos de trabalho de muitos pais, e falta de entendimento de que a criança precisa 

desenvolver-se através de atividades psicomotoras, cognitivas, múltiplas linguagens, 

brincadeiras e interações. 

No CMEI Maria Teresa Brennand, buscou-se inserir as famílias no contexto escolar para 

consolidar essa troca de saberes e efetivar as diversas aprendizagens, compartilhando 

momentos online com as crianças de forma síncrona. No início foi bem interessante, as 

crianças ainda tímidas, mas com olhos brilhantes e muita sede de aprender, participavam das 

aulas online, em que o professor tentava seguir a rotina de sala de aula, mas sem a emoção 

do presencial, que a sala de aula possibilita, com dinâmicas diversas para atender a esses 

alunos. Com a sala de aula remota, percebemos o quanto frágil são nossas crianças, a maioria 

ficava de fora desse momento, por muitos motivos, mesmo realizando a atividade assíncrona, 

perdiam o momento de troca com os colegas e o professor. 

Cada dia diminui o número de alunos que participavam da aula síncrona, por serem 

totalmente dependentes do responsável para vivenciar esse momento. Então, chegou-se ao 

consenso que, a pouquíssima participação das crianças, além de cansar os professores, que as 

vezes davam aula apenas a um aluno, excluía ainda mais os que não tinham acesso a esse 

contexto, por vários motivos. Decidiram que as aulas seriam postadas nos grupos de 

WhatsApp e as famílias seguiriam o passo a passo, com roteiros estruturados, depois enviando 

fotos ou vídeos para a professora. 

Entretanto, como saber se estava acontecendo a aprendizagem, se não tinha como 

acompanhar de perto o processo de realização dessa atividade, a forma como era explicada 

e/ou mediado esse conhecimento, vindo à tona o quão é importante o papel do professor, 

que acolhe as vivências e os conhecimentos construídos pelas crianças no ambiente da família 

e no contexto de sua comunidade.  
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Nessa visão, é necessário a reflexão dos professores acerca das interações e adoção de 

estratégia para manter contato com as crianças. Sendo assim, Freire salienta que: 

(...) o educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é 
educado, em diálogo com o educando que, ao ser educado, também educa. 
Ambos assim, se tornam sujeitos do processo em que crescem juntos e em 
que os argumentos de autoridade já não valem. (FREIRE, 2004, p. 68) 

 

Dessa forma, é imprescindível que professores conheçam e diferenciem as 

manifestações da afetividade para interferir em situações do cotidiano, mesmo em meio ao 

distanciamento decorrente da pandemia.  

Vale salientar, que toda a prática docente e as atividades desenvolvidas, foram 

elaboradas de acordo com a BNCC da Educação Infantil, considerando o desenvolvimento 

pleno da criança e surge do trabalho do professor que promove situações de reflexões, 

planejamentos, organização, que media, monitora suas práticas e interações, que garantem a 

pluralidade dessas situações, onde se observa tanto suas práticas, quanto a aprendizagem da 

criança, assegurando assim os direitos de aprendizagem e desenvolvimento na educação 

infantil que são: conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se. 

Educação é uma ferramenta que transforma pessoas, que oportuniza mudanças de 

vidas sociais, afetadas por diversas circunstâncias inerentes ao meio em que convivem, nela 

há elementos importantes que direcionam e efetivam o sucesso na ação de educar e 

aprender. 

A prática docente deve propiciar a construção do conhecimento com ênfase a vivencias 

e bagagem de vida do estudante, concretizando e dando sentido as experiências construídas, 

fortalecendo vínculos afetivos que não só favoreçam aprendizagem de signos, mas que abra 

um leque de possibilidades que emocionam, tragam bem-estar, afeto e criatividade, mesmo 

sendo no distanciamento, através do ensino remoto.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A pandemia trouxe para professores, familiares e estudantes da Educação Infantil, do 

CMEI Maria Teresa Brennand, muitos impactos que afetaram o ensino aprendizagem, 

trazendo interrupções e modificações em suas vidas durante o período de isolamento social. 
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Dessa forma, é preciso que ambos os lados, compreendam estes momentos atípicos e de 

adaptação, contribuindo para a reelaboração da prática e condições de novas experiências. 

Nessa perspectiva, conclui-se que os encontros pedagógicos presenciais nunca serão 

substituídos pelo ensino remoto, mas que este é uma possibilidade de acesso, para os que 

possuem essa condição. Nesse cenário de educação remota, em que os indivíduos estão 

envolvidos, cabe a todos unir esforços para a reflexão das estratégias pedagógicas que se 

adequam as diversas realidades, atenuando as consequências e impactos causados nesse 

contexto educacional. 

A prática cotidiana remota buscou dar ênfase ao acolhimento, afetividade e proteção 

da criança, de forma a encontrar significado, por meio de aulas online, com o propósito de 

efetivar a criatividade, autonomia e superação das dificuldades pedagógicas e metodológicas. 

Iniciando na Educação Infantil um processo pedagógico remoto, que não se encerra no 

contexto pandêmico, mas que dar início a muitos outros, pois buscou-se explorar e organizar, 

com as crianças, segurança em partilhar com as famílias o ensino aprendizagem em casa. 

É preciso promover novas discussões acerca da aprendizagem e afetividade, durante e 

pós pandemia, buscando criatividade, um bom uso dos recursos tecnológicos e aprimorar a 

aprendizagem de forma lúdica, através de jogos e brincadeiras. Não deixando de lado, a 

afetividade, que é fator indispensável a prática educativa, seja em tempos de pandemia ou 

não, pois ela impulsiona a construção da aprendizagem e novos conhecimentos.  

Depois que tudo isso passar, ninguém será mais o mesmo, no entanto, diante de tempos 

difíceis, o reinventar pedagógico nas interações remotas, precisam vislumbrar crianças 

autônomas e felizes. 
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RESUMO: Este trabalho tem o objetivo de divulgar parte dos resultados apresentados na minha 
dissertação, cujo objeto estudado focava na Educação Integral desenvolvida nas Escolas Estaduais de 
Referência em Ensino Médio no município de Petrolina – PE, focando no Protagonismo Juvenil.  O 
processo metodológico da pesquisa foi pautado na realização de grupo focal via plataformas digitais 
como Zoom e Skype, assim como a aplicação de questionário via Google Forms para prosseguimento 
da categorização da pesquisa. Por fim, compreendeu-se que a Educação Integral e as premissas que 
permeiam o trabalho das Escolas Estaduais de Referência em Ensino fomentam o protagonismo 
juvenil, a partir de trabalhos localizados que estabelecem conexão com a realidade dos alunos que 
frequentam estas escolas.  
 
Palavras-chave: educação integral, formação interdimensional, referenciais normativos e 
pedagógicos, competências.  

 

 

INTRODUÇÃO  

O presente trabalho é um recorte da minha dissertação, cujo objeto estudado focava 

na Educação Integral desenvolvida nas Escolas Estaduais de Referência em Ensino Médio no 

município de Petrolina – PE, focando no Protagonismo Juvenil.   

O Programa de Educação Integral de Pernambuco tem suas questões normativas e 

proposta pedagógica focada no desenvolvimento pleno do aluno, ou seja, seu 

desenvolvimento integral, para que esse aluno consiga exercer sua cidadania para além dos 

muros da escola, fato observado nos PPPs de cada escola envolvida na pesquisa.  

 Para a organização sistemática das informações alcançadas, os dados foram 

compilados em categorias e subcategorias de análises, como forma de indexar o texto que 

emerge das transcrições e estabelecer uma estrutura das temáticas abordadas.  
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 Vale ressaltar que, por adotar um processo de fragmentação das informações, este 

trabalho retrata uma interpretação da pesquisadora pela percepção de que não se pode ter 

uma análise de dados com integralidade de um objeto sem a perda de informações.  

 O processo de análise exposto no seguimento do trabalho considerou as falas dos 

Protagonistas Juvenis (PJs) nos grupos focais como critério de análise e resposta aos 

questionamentos da pesquisa. As falas podem trazer consigo aspectos que coadunem e 

descrevam entre si por similaridade ou discrepância.  

 A pesquisa foi realizada com 33 (trinta e três) adolescentes do 3º Ano do Ensino Médio, 

de cinco Escolas Estaduais de Referência em Ensino Médio (EREMs), localizadas na cidade de 

Petrolina-PE. 

O primeiro grupo focal foi marcado para o dia 20 de março de 2020. No entanto, por 

decretos estabelecidos pelo Governo de Pernambuco e pelo Município de Petrolina, o 

encontro não foi viável, pela necessidade de isolamento social e pelo fato de ter iniciado no 

país o combate a uma patologia virológica (designada Covid-19) que disseminou em uma 

escala de tempo muito curta causando uma pandemia. 

Assim, após pesquisa e testes, ficou decidido fazer a primeira reunião de forma virtual 

pelo aplicativo ZOOM, para que assim fosse realizada a primeira coleta de dados junto aos PJs. 

A primeira articulação foi a formação de grupos no WhatsApp com os PJs de cada escola, 

observando o aluno que poderia fazer a articulação necessária com os outros protagonistas, 

então, seguiu-se com o trajeto idealizado, para que as respostas necessárias fossem obtidas. 

No dia 30 de março de 2020, conseguiram utilizar o aplicativo apenas 3 alunos, sendo estes 

de duas das cinco escolas pesquisadas. Conversamos por 30 minutos e remarcamos um novo 

encontro para o dia 02 de abril de 2020. 

Nesse novo encontro, ficou estabelecido contato pelo aplicativo Skype, no horário de 

16h, a reunião teve a duração de 1h30min. Participaram 19 PJs do grupo focal que tinha o 

propósito de refletir sobre as percepções e concepções dos alunos relacionadas ao projeto de 

vida e protagonismo juvenil a partir da leitura e discussão do artigo intitulado “O PROJETO DE 

VIDA: ESCOLAS DO PROGRAMA INTEGRAL”, da autora Sandra Maria Fodra (2016). A ideia de 

utilização desse texto como mobilizador das reflexões supracitadas se deu a partir de uma 
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releitura e análise das subseções contidas nele, pois os alunos ao fazerem a leitura, 

conseguiriam interligá-los as práticas didático-pedagógicas nas suas respectivas escolas. 

O grupo focal foi organizado e desenvolvido de forma sequencial, em que os alunos pediam a 

vez para falar e faziam suas colocações sobre a subseção elencada anteriormente no roteiro 

a eles repassado.  

A categorização foi assumida para análise das informações coletadas após as duas 

reuniões supracitadas. Todo o material foi transcrito e após leitura e releitura das falas dos 

sujeitos, foram identificadas as categorias Referenciais Normativos e Pedagógicos, 

Protagonismo Juvenil, Formação Humana e com as subcategorias relacionadas 

Neste sentido, seguiu-se uma descrição e discussão sobre os referenciais normativos e 

pedagógicos que norteiam o trabalho das EREMs, com parte do aporte teórico utilizado na 

dissertação. 

 

REFERENCIAIS NORMATIVOS E PEDAGÓGICOS 

A política de Educação Integral, permite analisar que as EREMs são guiadas por 

normativas e decretos oficiais expedidos pela SEIP - Secretaria de Educação Integral e 

Profissional. Os referenciais normativos e pedagógicos das EREMs estão pautados na 

Educação Interdimensional, nos quatro pilares da educação e nas competências, sempre no 

objetivo de promover ao aluno o processo de chegada, a sua aprendizagem. 

 Pela reestruturação da proposta currricular, Pernambuco iniciou um trabalho alinhado 

as competências e habilidades, buscando o desenvolvimento das quatro dimensões do ser 

humano: logos (racionalidade), o pathos (afetividade), o eros (corporeidade) e o mytho 

(espiritualidade) (Costa, 2007). A proposição de Costa é a “criação de uma nova educação, que 

seja capaz de reequilibrar as relações do logos, o mytho, e o eros de forma mais inteligente e 

harmônica” (COSTA, 2008, p. 20). 

 O Professor Antônio Carlos Gomes da Costa, foi o responsável por reestruturar a 

proposta pedagógica voltada para o Ensino Médio no estado de Pernambuco, de acordo com 

a filosofia de trabalho pedagógico desenvolvida por ele em um presídio feminino, na cidade 
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de Juiz de Fora- MG, adaptando-a de acordo as intenções do governo para alcançar os 

objetivos com a última etapa da educação básica, o Ensino Médio.  

Conforme as autoras Felício; Possani (2013), o currículo é um campo de importância e 

o contexto da prática corrobora para que sejam analisadas “as contradições entre as intenções 

e a prática educativa que está para além das declarações, dos documentos, da retórica, uma 

vez que nas propostas de currículo se expressam mais os anseios do que as realidades”. 

Compreende-se que a participação de todos no processo de construção da aprendizagem, é 

importante e necessária, e o currículo é horizontalizado, considerando a integração de saberes 

entre professor, educandos e todos que constituem o ambiente escolar. “A educação constitui 

este processo de contínua reconstrução e reorganização da experiência, por meio da reflexão” 

(CAVALIERE, 2002, p. 258-260). 

 A Proposta Curricular para o Ensino Médio Integral descreve que o Prof. Antônio Carlos 

Gomes da Costa considera que a “aprendizagem responde à indagação sobre como 

adquirimos e construímos conhecimento, enquanto as competências nos remetem ao uso que 

fazemos dele nos diversos âmbitos de nossa existência”. O documento ainda aborda a 

estrutura das quatro competências da seguinte forma:  

Competências pessoais são aquelas relacionadas ao encontro da pessoa 
consigo mesma, no processo de busca da realização do seu potencial, ou seja, 
das promessas que trouxe consigo ao vir a este mundo.  
Competências relacionais são aquelas que possibilitam à pessoa relacionar-
se com as outras pessoas, com o mundo envolvente (natural e social), com a 
dimensão transcendente da vida (crenças, valores, significados e sentidos).  
Competências produtivas são aquelas constituídas pelo conjunto dos 
conhecimentos, das habilidades e das atitudes, que dão condições à pessoa 
de ingressar, permanecer e ascender no mundo do trabalho, através do 
exercício de uma ocupação, serviço ou profissão (PERNAMBUCO, 2010, p. 
17). 

 

 Nesse aspecto, a avaliação interdimensional do educando “é pautada na perspectiva 

de observar o desenvolvimento dessas competências” (MORAIS, 2013, p.110). 

Além da análise categorial temática, aplicável a discursos diretos, outras informações foram 

obtidas por meio de um questionário que contou com 4 (quatro) blocos de 7 (sete) perguntas 

relacionadas aos quatro pilares da educação (aprender a ser, aprender a conviver, aprender a 
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conhecer e aprender a fazer) como categorias pré-definidas. Esta opção foi feita por ter nesses 

quatro pilares o referencial pedagógico de competência que incorpora conhecimentos 

(aprender a conhecer) e habilidades (aprender a fazer) às atitudes pessoais e sociais (aprender 

a conviver e aprender a ser). Ao sistematizar as respostas do questionário, no primeiro bloco, 

são destacados os seguintes resultados: 

Tabela 1: Descrição das respostas relacionadas ao pilar Aprender a Ser 

Pergunta/Alternativas  Quantidade 

1- Quanto a minha identidade, verifico que: 

a) Eu me compreendo e me aprovo do jeito que sou.  29 

b) Eu me compreendo, mas não aceito o meu jeito de ser.  0 

c) Eu sei pouco sobre mim, mas me esforço para compreender-me melhor.  4 

d) Desconheço "Quem sou eu". Isso ainda é algo distante para mim.  0 

  

2) Quanto à autoestima, noto que:  

a) Cuido de minha saúde integralmente, do meu lado físico, emocional e espiritual.  22 

b) Só cuido do meu físico, não me importo muito com minhas emoções.  0 

c) Curto a vida. Prefiro pensar melhor sobre isso no futuro.  5 

d) Sinto que não cuido de mim. Tenho atitudes que me deixam de baixo astral.  6 

  

3) Quanto à questão de "autoconfiança", constato que:  

a) Conheço meus aspectos positivos e aposto neles para superar desafios. 18 

b) Conheço minhas forças positivas, mas duvido na hora de colocá-las em prática. 10 

c) Desconheço minhas capacidades, mas quero investir mais em mim. 5 

d) Desconheço minhas capacidades. Prefiro contar com a ajuda dos outros. 0 

  

4) Projetar minha vida para daqui a alguns anos me leva a pensar que: 



    
 

 17 a 19 de novembro de 2021         

 
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

a) Sei exatamente onde estou, aonde quero chegar e o que preciso fazer para chegar 

lá. 

 

13 

b) Conheço minhas forças positivas, mas duvido na hora de colocá-las em prática. 13 

c) Eu me esforço para definir meus sonhos e o caminho para alcançá-los.  7 

d) Curto o momento. Acho muito séria a ideia de pensar no futuro. 

 

0 

  

5) Quanto a minha autonomia, penso que: 

a) Observo situações de minha vida, decidindo sempre positivamente diante delas. 

 

23 

b) Observo situações de minha vida, mas não sei decidir, sou inseguro. 9 

c) Não sou de me posicionar diante de algumas situações. Sempre deixo os outros 

decidirem por mim. 

1 

d) Não fundamento minhas decisões. Deixo a vida me guiar. 0 

  

6)   Diante das dificuldades, eu: 

a) Costumo aprender com o passado, sem desfocar dos meus objetivos atuais. 

 

8 

b) Procuro aprender também com os erros. 

 

21 

c) Inicialmente me entristeço, mas costumo seguir adiante. 

 

3 

d) Fico magoado e com uma sensação de perda. A vida é assim... 1 

  

7)   O que tenho feito para atingir os meus objetivos de curto, médio e longo prazo? 

a) Caminho na direção certa, aproveitando as chances para crescer. 

 

22 

b) Sigo na direção certa, mas não aproveito as boas oportunidades. 5 

c) Ainda não tenho os meus objetivos de vida definidos.  

 

5 

d) Fico meio perdido diante dessa questão. 1 
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  O Aprender a Ser está relacionado ao processo de descobertas de si; cabe aqui 

ressaltar a importância do autoconhecimento e autorreconhecimento, que permite ao 

indivíduo a identificação de “suas potencialidades e limitações; sonhos e pesadelos; 

esperanças e recheios pontos fortes e fracos; sucessos e frustrações; alegrias e mágoas; afetos 

e desafetos; esperanças e receios e acertos e erros” (COSTA, 2013, p. 39). Esse pilar entrelaça-

se com os aspectos de desenvolvimento da potencialidade, autoconfiança e das Competências 

Pessoais. Constatou-se que, embora os alunos saibam na maioria quem são, ainda existe boa 

parte que não confia em si para resolução de seus conflitos internos ou externos e o 

autocuidado, autoprojeção e a autorrealização é um fator que demonstra distância da 

realidade de uma boa parte dos PJs participantes da pesquisa. 

 A adolescência é uma fase de transição em que o sujeito sai da anomia para um 

processo de heteronomia; onde anteriormente havia alguém que resolvia tudo para o 

adolescente , agora ele é o alguém que resolve parte das situações. Costa (2013, p. 23) diz que 

esse sujeito desenvolve diariamente outro processo conhecido como autonomia, tendo o 

significado de  “assumir o controle e direção da própria vida”. Nesse aspecto, nota-se que a 

maioria dos PJs já conseguem assumir isso, mas ainda há aqueles que preferem que suas 

decisões sejam tomadas por outros (COSTA, 2013, p. 78). 

 A próxima análise está relacionada ao pilar aprender a conviver. Na tabela a seguir 

estão as respostas que os PJs marcaram.  

 

 Tabela 2 : Descrição das respostas relacionadas ao pilar Aprender a Conviver 

Pergunta/Alternativas  Quantidade 

1) Quanto aos meus relacionamentos familiares, sinto que: 

a) Pertenço a uma família com bons laços afetivos. 28 

b) Faço parte de uma família, mas não cultivo laços afetivos. 0 

c) Não tenho boa integração com minha família. Reconheço que preciso melhorar.  3 

d) Sou distante de meus familiares. Prefiro ficar mais na minha. 2 
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2) Quanto às minhas amizades: 

a) Tenho facilidade para fazer amigos. Para isso, os valores são vitais! 17 

b) Gosto de fazer muitas amizades. 8 

c) Apesar de ser difícil fazer novas amizades, não abro mão disso. 7 

d) Sou reservado. Prefiro que as pessoas se aproximem de mim. 1 

  

3) Quanto aos meus relacionamentos na escola: 

a) Possuo interações positivas e prazerosas com professores colegas. 26 

b) As melhores interações que tenho são com os meus colegas. 5 

c) Sou mais ligado a meus professores. 0 

d) Encontro dificuldades para me relacionar com as pessoas. 2 

  

4) Quanto às questões sociais mais amplas, percebo que: 

a) Atuo voluntariamente pelo bem comum, dando meu exemplo. 26 

b) Faço poucas coisas de modo voluntário. 7 

c)    Nunca fiz trabalho voluntário, mas tenho vontade. 0 

d)   Isso não é responsabilidade minha. Prefiro não entrar nessa. 0 

  

5) Quando se trata de relações com o meio ambiente, constato que: 

a) Me preocupo com as questões ambientais, buscando fazer a minha parte. 26 

b) Estou ligado nas questões ambientais, mas não faço nada para ajudar. 1 

c) Preciso compreender melhor o que acontece nessa área. 5 

d) Acredito que fazer a diferença é muito difícil. 1 

  



    
 

 17 a 19 de novembro de 2021         

 
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

6)   A diversidade cultural me leva a pensar que: 

a) Respeito e cresço com as diferenças entre as pessoas e os povos. 17 

b) Respeito as diferenças humanas. Quero aprender mais com elas. 14 

c) Culturas diferentes devem funcionar de maneiras independentes. 2 

d) Há culturas melhores e piores. Isso é coisa do destino. 0 

  

7) Quanto à questão de ter uma filosofia de vida: 

a) Atuo para promover a vida, a paz e a fraternidade como valores universais. 10 

b) Busco compreender a vida, a paz e a fraternidade como valores universais. 15 

c) Ainda não pensei nisso, mas creio que é muito importante. 8 

d) Sou despreocupado com essa questão. Vivo o aqui e o agora. 0 

 

Este pilar está centrado na qualidade das relações interpessoais, sociais, econômicas, 

culturais, ambientais, transcedentes e políticas, descrevendo atitudes de “altercuidado – o 

cuidado com o outro em dimensões variadas” (COSTA, 2013, p. 59-60). 

Além da proposta de saber cuidar de si, é importante olhar o próximo, no bloco de 

perguntas relacionadas a esse pilar, a maior parte dos PJs afirmaram ter um bom 

relacionamento familiar, ainda assim 5 deles não desenvolvem boa integração. Como diz 

Costa (2013, p. 60), “a qualidade afetiva criada nos laços familiares é mais importante do que 

a forma de constituição de uma família”, cabendo aqui a reflexão de que embora a convivência 

com os diferentes nem sempre seja fácil, mas a busca pela melhoria nesses relacionamentos 

interpessoais é fundamental. Jaeger (2017, p.73) afirma que “outro fator relevante para 

contribuição na formação do sujeito é possuir uma base familiar sólida, de referência e 

valores”. 

Quanto as questões sociais, os PJs agem voluntariamente pelo bem comum, e uma 

parte ainda faz por obrigação, mas vale salientar que ao pensar em causas sociais, não se está 

fazendo um favor a algo ou alguém, na verdade é o desenvolvimento de pertencimento ao 
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todo. “Solidariedade, sendo de corresponsabilidade e participação autêntica são alguns 

ingredientes indispensáveis para quem se dispõe a arregaçar as mangas e agir em favor do 

bem comum” (COSTA, 2013, p. 63). 

As relações ambientais, culturais, econômicas partem do pressuposto de que o aluno 

deve se mobilizar para que o que é errado possa ser consertado e o que está bom possa ficar 

melhor. Ao perceber a influência que a melhoria para o outro resulta em uma melhoria para 

si, o adolescente demonstra um desevolvimento de processos que contínuos, como a 

autonomia, autocuidado, a corresponsabilidade, chamando para si as consequências de 

trabalhos coletivos, em prol de uma causa, ou melhor de um objetivo comum. Nessa 

perspectiva deve-se considerar que “os acontecimentos em âmbito social, cultural, 

econômico e político, nas últimas décadas do século XX, no Brasil, alteraram de forma 

significativa várias instituições, dentre elas, a família e a escola” (JAEGER,  2017  p. 73). 

Esse pilar está conectado a descrição de alter-ética feita por Puig (2007), onde se 

promove o desenvolvimento da empatia e das Competências Relacionais.  

A tabela a seguir traz as respostas dadas ao questionário no bloco de perguntas sobre 

o pilar Aprender a Conhecer. 

 

Tabela 3: Descrição das respostas relacionadas ao pilar Aprender a Conhecer 

Pergunta/Alternativas  Quantidade 

1) O estudo e a pesquisa me levam a pensar que o conhecimento: 

a) Representa novas descobertas para minha vida pessoal e para a humanidade. 26 

b) Preciso me apropriar dele para enriquecer minha "bagagem". 7 

c) Só me preocupo em absorver conhecimentos suficientes para passar de ano. 0 

d) Não esquento a cabeça com isso. Prefiro valorizar minhas vivências. 0 

  

2) Como utilizo o conhecimento no processo de tomada de decisões? 

a) Para fundamentar minhas posições em qualquer dimensão da vida. 26 
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b) Somente para embasar as escolhas práticas de minha vida. 5 

c) Somente para servir de base às minhas opções teóricas. 2 

d)  Não me preocupo em basear minhas escolhas no conhecimento adquirido. 0 

  

3) O uso do conhecimento na esfera social significa que: 

a) Posso participar de uma causa social, fazendo algo pelo bem comum. 14 

b) Compreendo melhor o papel das organizações sociais. 7 

c) Ainda preciso me aprofundar nessa questão para entendê-la melhor. 10 

d) Pensar nesse campo é algo a ser realizado mais para frente. 2 

  

4) Quanto a obter conhecimentos por conta própria: 

a) Vou além do que é trabalhado na escola. 13 

b) Estudo e pesquiso por conta própria os conteúdos tratados na escola. 13 

c) Estudo, raras vezes, por conta própria. 3 

d) Prefiro me apoiar nas aulas que assisto. Assim, fico mais seguro. 4 

  

5)   Quanto a fazer trabalhos em grupo: 

a) Estímulo a troca de saberes entre as pessoas. 15 

b) Valorizo tudo que os outros trazem, aprendendo com eles. 9 

c) Procuro compartilhar os conhecimentos e experiências que tenho. 7 

d) Prefiro estudar sozinho. 2 

  

6)   Atividades como palestras, seminários, me levam a pensar que: 

a) Aprendo muito assistindo a apresentações e fazendo exposições. 26 
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b) Gosto de repassar minha "bagagem" para os outros. 3 

c) Só Priorizo aulas e apresentações de pessoas mais experientes. 1 

d) Não gosto desse estilo. Atividade expositiva é muito chata. 3 

  

7)   Como é a questão da criatividade em minha vida? 

a) Faço coisas originais, seja pela inovação teórica ou prática. 13 

b) Identifico soluções criativas em situações práticas. 12 

c) Identifico soluções criativas mais no campo teórico. 7 

d) Não me preocupo em criar soluções originais. 1 

 

 No pilar Aprender a Conhecer, tem-se o desenvolvimento das Competências 

Cognitivas, que envolve as “habilidades necessárias para que um indivíduo acesse, incorpore 

e aplique os conhecimentos em sua vida, aprendendo consigo, com o outro, trabalhando em 

grupo e produzindo novos conhecimentos”(COSTA, 2013, p.119). 

 Fato relevante observado na questão 1, onde os PJs demonstraram a importância da 

pesquisa e do estudo na construção do conhecimento para uma aprendizagem significativa.

 O autor Costa (2013) diz que a aprendizagem pode ser concebida de quatro maneiras, 

sendo elas: autônoma, pelo didatismo. Por grupos de trabalho e pela criação.  A aprendizagem 

autônoma está centrada na capacidade que o aluno tem de assumir o controle de sua 

aprendizagem, sem depender de outros, ou de qualquer inferência, relacionando-se com o 

aprender a aprender. 

 A aprendizagem pelo didatismo é uma via de mão dupla em que o aluno pode ensinar 

algo que aprendeu, mas pode aprender por meio de palestras, seminários, aulas, ministradas 

por professores, colegas ou especialistas. Nesse aspecto, os PJs responderam que aprendem 

muito com a exposição e apresentações, mas ainda tem aqueles que só gostam de repassar, 

outros que só valorizam quem tem conhecimento e experiência nos assuntos abordados, e 

aqueles que não gostam desse estilo de aprendizagem, fato observado na questão 6. Quanto 
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a aprender por grupos de trabalho, os PJs responderam que costumam jogar no mesmo time 

que seus colegas, valorizando, compartilhando e estimulando a troca de saberes. Como diz 

Freire (1987,  p.68): ''Não há saber mais, nem saber menos, há saberes diferentes''. Nessa fala, 

nota-se a importância de valorizar o saber do outro e ser recíproco não só em oferecer 

saberes, mas em recebê-los. 

A aprendizagem pela criação conforme Costa (2013, p. 106), “significa construção, 

invenção, produção e inovação”. Nesse sentido os PJs se dividiram nas respostas, mas a 

maioria se identificam com o campo criativo, o que pode demonstrar a habilidade que 

desenvolvem a partir de coisas simples. 

 A próxima tabela apresenta a descrição do pilar aprender a fazer, focando na 

aplicabilidade dos conhecimentos adquiridos e a prática deles.  

 

  Tabela 4: Descrição das respostas relacionadas ao pilar Aprender a Fazer 

Pergunta/Alternativas  Quantidade 

1) Quando se trata da capacidade de comunicação e expressão: 

a) Valorizo à comunicação verbal, por escrito e de muitas outras formas. 27 

b) Só me comunico bem por intermédio de dramatizações. 0 

c) Tenho dificuldade de comunicação. Quero melhorar essa habilidade. 6 

d) Não me comunico bem. Cada um tem o seu jeito de ser. 0 

  

2) A questão do raciocínio lógico me leva a afirmar que: 

a) Penso de modo ordenado: causa/efeito e cálculos mentais, por exemplo. 7 

b) Uso essa habilidade para resolver problemas práticos. 20 

c) Utilizo essa habilidade para desenvolver estudos e pesquisas teóricas. 3 

d) Tenho muitas dificuldades para pensar logicamente. 3 
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3) Quanto ao discernimento, destaco que: 

a) Interpreto, analiso e relato muitos fatos reais, sem distorções. 20 

b) Costumo distorcer a realidade ao buscar interpretá-la. 3 

c) Tenho muitas dificuldades de interpretação. Quero superar isso. 8 

d) É bem difícil interpretar situações diversas. Sinto-me despreparado. 2 

  

4) As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC's) me levam a pensar que: 

a) Melhoram a vida pessoal e estudantil devido ao acesso fácil e rápido. 25 

b) São importantes, mas ainda tenho dificuldades para acessá-las. 8 

c) Não são tão importantes. Consigo desenvolver meu potencial sem elas. 0 

d) Não faço uso das TIC's. Outras pessoas podem fazer isso por mim. 0 

  

5) Quanto ao domínio de habilidades específicas para usar as TIC´s eu: 

a) Procuro desenvolvê-las, mas não abro mão das habilidades básicas. 18 

b) Busco desenvolvê-las para, no curto prazo, ter meu primeiro trabalho. 2 

c) Quero desenvolvê-las para melhorar minhas possibilidades de trabalho. 13 

d) Sou despreocupado em desenvolver habilidades específicas. 0 

  

6) Para mim, trabalhar liderando outras pessoas significa que: 

a) Procuro aprender a liderar. Aposto nas capacidades dos liderados. 21 

b) Busco investir em minhas capacidades de liderança. 6 

c) Gosto de chefiar, pois é preciso fiscalizar os trabalhos dos outros. 1 

d) Acho que cada um deve zelar pelos acertos e erros de seu trabalho. 5 
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7) Para mim, trabalhar na condição de liderado significa que: 

a) Sou proativo. Faço o que deve ser feito. Ninguém precisa ficar me cobrando. 25 

b) Às vezes, faço o que deve ser feito quando alguém me cobra. 7 

c) Se ninguém me cobrar, costumo me desviar do foco das tarefas. 1 

d) Não gosto de ser liderado por ninguém. Ando com minhas pernas. 0 

 

 Neste quarto e último bloco do questionário, as respostas dos PJs estão relacionadas 

as Competências Produtivas, que implicam em “um conjunto de conhecimentos, habilidades 

e atitudes necessárias para que o indivíduo se torne cada vez mais apto para ingressar, 

permanecer e crescer no mundo do trabalho” (COSTA, 2013, p. 149). 

 O “Aprender a Fazer” demanda um alinhamento entre todas as competências a 

relatadas aqui nas análises, pois “os conhecimentos não terão valor agum se forem ilhados, 

armazenados, estocados. Trata-se de prover utilidade prática e construtiva” (COSTA, 2013, 

p.129). 

 O autor coloca a importância do trabalho para o ser humano, como principal forma de 

sobrevivência. Por meio do trabalho, suprem-se as necessidades básicas, como: “alimentação, 

saúde, educação, moradia, lazer, transporte e cultura” (COSTA, 2013, p. 130). 

 Mas, nesse ponto, faz-se necessário a análise de que o mercado de trabalho tem se 

apresentado bem dinâmico e exigente, trazendo alguns fatores que confabulam para isso, 

como: “as novas tecnologias, a globalização dos mercados e as novas formas de organização” 

(COSTA, 2013, p.133). 

 O mercado de trabalho tem esboçado um perfil para seleção e admissão dos 

profissionais nas áreas de atuação. Hoje, procura-se pessoas que desenvolvam as ações com 

habilidades como: “criatividade, polivalência, flexibilidade, facilidade para trabalhar em 

grupo, proatividade; sintonia com as tecnologias de informação e comunicação; motivação; 

atitude empreendedora e resiliência” (COSTA, 2013, p. 133-134). 

 Cada habilidade tem seu grau de importância e variabilidade dependendo do ambiente 

para aplicabilidade. Ao  fazer o levantamento das respostas nos itens do questionário, 
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percebeu-se que os PJs compreendem que uma boa comunicação, o bom uso do 

discernimento, o uso das TICs, saber liderar e ser liderado, corroboram com sua competência 

produtiva, que agrega três habilidades, sendo elas: básicas, específicas e de gestão. 

 As habilidades básicas possuem a peculiaridade de serem perenes, são habilidades 

úteis por toda vida. Como ler, escrever, interpretar, criticar, soluciona situações-problema, 

são exemplos dela. Já “as habilidades específicas podem ser desenvolvidas também em 

amplas áreas do setor produtivo” (COSTA, 2013, p. 139). 

 As habilidades de gestão, possuem uma subdivisão e cada uma delas com essência 

específica. A autogestão, é a capacidade que um indivíduo tem em gerir a si mesmo, nesse 

sentido, o educando que compreende e desenvolve as competências e habilidades do ser, 

conviver e conhecer, aplicam de forma favorável a sua carreira profissional. A cogestão é o 

trabalho realizado coletivamente, onde as partes se envolvem pelo todo e a equipe procura 

sempre as melhores estratégias e soluções para alcançar os objetivos. A heterogestão “ é 

trabalhar sobre o trabalho de outras pessoas”, nesse sentido, os PJs demonstraram aspectos 

de flexibilidade e compreensão (COSTA, 2013, p. 140-141). 

 Assumir uma liderança não requer apenas responsabilidade, mas também 

corresponsabilidade, pois quem um dia é liderado pode vir a ser líder e se faz necessário a 

aplicabilidade de todas as competências e habilidades inferidas no seu processo de 

aprendizagem escolar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A natureza humana ao ser estudada, oferta vários viezes e possibilidades de análises; 

neste trabalho, isto aconteceu por meio da aplicação de um questionário virtual que abordou 

questões envolvendo os quatro pilares da educação interdimensional, sendo estes, parte das 

premissas que regem as EREMs. 

Compreendeu-se que a Educação Integral e as premissas que permeiam o trabalho das 

Escolas Estaduais de Referência em Ensino fomentam o protagonismo juvenil, a partir de 

trabalhos localizados que estabelecem conexão com a realidade dos alunos que frequentam 

estas escolas. Nessa perspectiva, os dados aqui apresentados, também corroboram com a 
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prática docente, ao permitir um olhar para o discente, pois ao passo que numericamente os 

PJs conseguem compreender o sentido e função dos pilares para a sua formação 

interdimensional, é preciso considerar que os poucos que destoam nas percepções e 

conceitos necessitam de atenção e cuidado. 

Sendo assim, a relação professor-aluno tem um cunho relevante. A mediação por meio 

da prática docente, pode estimular e proporcionar um desenvolvimento integral dos alunos, 

durante sua vida escolar e não só na última etapa da educação básica. 

Vale ressaltar que a educação integral, com viés na formação integral do sujeito e 

desenvolvimento de suas competências, deve ser proporcionada aos alunos durante o seu 

processo formativo, sem exclusão de participação, uma vez que o autoconhecimento, 

autocontrole, autocuidado corroboram para construção de projetos de vida consolidado, e 

também um estado de consciência real, em que pode-se entender e solucionar os problemas 

reais. 
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RESUMO: Partindo do pressuposto de que muitos professores de matemática da educação básica 
fazem do livro didático o carro chefe dos seus recursos didáticos, a presente pesquisa procurou 
analisar, à luz da Teoria dos Campos Conceituais, a natureza de problemas da relação ternária em livros 
do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental, em uma coleção de matemática adotada por escolas da Mata 
Norte de Pernambuco. Este estudo é um recorte de uma pesquisa realizada no âmbito da iniciação 
científica, em um projeto financiado pela Fundação de Amparo a Ciência e Tecnologia do Estado de 
Pernambuco - FACEPE. Adotamos uma metodologia qualitativa, na vertente de um estudo de caso 
exploratório, utilizando o esquema do campo conceitual multiplicativo proposto por Magina, Merlini 
e Santos (2016) como parâmetro para classificação e análise dos problemas identificados na coleção. 
Nos três livros analisados, evidenciou-se a existência de 417 problemas multiplicativos, dos quais 125 
(29,98%) pertencem à relação ternária. Destes problemas da relação ternária, 44 (35,2%) são do eixo 
comparação multiplicativa e 81 (64,8%) do eixo produto de medidas. Dos problemas de comparação 
multiplicativa, 15 (34,09%) são da classe referente ou referido desconhecido e 29 (65,91%) são da 
classe relação desconhecida. Já os problemas do eixo produto de medidas: 17 (20,99%) são da classe 
configuração retangular e 64 (79,01%) são da classe combinatória. Percebe-se uma distribuição em 
desequilíbrio das situações-problema de relação ternária encontradas nos livros, porém adequadas ao 
nível escolar e aos referenciais do currículo proposto por ano.  
 
Palavras-chave: Campos Conceituais, Estruturas Multiplicativas, Livro Didático. 

 

INTRODUÇÃO 

Inicialmente, cabe aqui apresentar as motivações do estudo. A escolha pela análise de 

livros didáticos de matemática está fundamentada no pressuposto de que os professores que 

ensinam matemática na Educação Básica (licenciados em matemática e pedagogos) recorrem 

ao livro didático como principal recurso/ferramenta didático(a) para suas aulas. Assim, dada 

a importância que o livro assume no processo de ensino e aprendizagem de matemática, 

discutir e analisar como estes abordam os conceitos matemáticos é de extrema relevância 

para que o professor saiba como e quando usá-lo em suas aulas.  

https://orcid.org/0000-0002-3255-7845
https://orcid.org/0000-0002-2058-3560
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Por outro lado, escolhemos analisar os conceitos do Campo Conceitual Multiplicativo 

porque os conceitos desse campo conceitual estão presentes em toda o ensino básico, 

assumindo um papel importante no conhecimento matemático que o estudante deve 

desenvolver durante sua formação escolar na Educação Básica. Vale pontuar que Vergnaud 

(1983; 1988; 2009), idealizador da Teoria dos Campos Conceituais, entende que um campo 

conceitual se desenvolve por um longo período de tempo, sendo favorecido pela experiência 

oportunizada pelos anos, da maturação inerente ao desenvolvimento biológico e a 

aprendizagem que é oportunizada principalmente pela escola (LAUTERT, CASTRO FILHO, 

SANTANA, 2017). Isso se verifica quando olhamos para o currículo da Educação Básica. 

Conteúdos como: as operações de multiplicação e divisão, regra de três simples e composta, 

análise combinatória, dentre outros, são temáticas presentes no currículo e que se relacionam 

com o Campo Conceitual Multiplicativo ou Estruturas Multiplicativas.  

Desse modo, analisar a forma como o livro didático de matemática aborda os conceitos 

multiplicativos é de extrema relevância para que o professor seja norteado sobre como usar 

o livro ao ensinar conteúdos que estão inseridos nesse campo conceitual. Pelo exposto, 

acredita-se que os resultados aqui discutidos são de relevância à formação de professores. 

Para além disso, estudar como os livros didáticos trabalham os conceitos da relação 

ternária, como os conceitos de combinatória, área e volume, mostra-se extremamente 

relevante para entender se esse recurso didático, que é tão usado pelos professores da 

Educação Básica, está propondo situações-problema que favorecem a construção conceitual 

adequada, pois, segundo a Teoria dos Campos Conceituais os conceitos ganham significado a 

partir de uma variedade de situações (VERGANAUD, 1983; 1988; 1991; 1993; 1994; 2003; 

2009). 

O presente artigo é um recorte de uma pesquisa intitulada “Situações do campo 

conceitual multiplicativo em livros didáticos de matemática dos anos iniciais do ensino 

fundamental: um estudo exploratório na Mata Norte de Pernambuco”, desenvolvida no 

âmbito do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica - PIBIC, sob financiamento 

da Fundação de Amparo a Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco – FACEPE. Esse 

estudo teve por base teórica a Teoria dos Campos Conceituais ou TCC, cujo idealizador é o 
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francês Gérard Vergnaud (1933 - 2021). Professor, matemático e psicólogo, Vergnaud fez 

grande contribuição para a Educação, em especial para a Educação Matemática. Para ele, as 

situações-problemas ou situações têm grande importância na formação de conceitos, sendo 

elas o ponto de entrada para um dado campo conceitual (VERGANAUD, 1983; 1988; 1991; 

1993; 1994; 2003; 2009). 

Considerando que Vergnaud (VERGANAUD, 1983; 1988; 1991; 1993; 1994; 2003; 2009) 

dá grande importância à resolução de situações-problema no processo de aprendizagem, uma 

vez que busca entender como o sujeito aprende em contato e entendimento sobre uma 

diversidade de situações (CARVALHO, AGUIAR, 2008), este artigo analisa a natureza das 

situações-problema presentes em livros didáticos de matemática. Mais especificamente, 

objetiva-se discutir a natureza das situações multiplicativas da relação ternária presentes em 

livros didáticos de matemática do terceiro ao quinto anos do ensino fundamental, usando 

como base o quadro de Magina, Merlini e Santos (2016), que trata de uma releitura da 

classificação dada por Vergnaud para os problemas multiplicativos. Os livros analisados fazem 

parte de uma coleção de livros de matemática que é adotada por oito dos 17 municípios da 

região da Mata Norte do estado de Pernambuco.  

 

A TEORIA DOS CAMPOS CONCEITUAIS E AS ESTRUTURAS MULTIPLICATIVAS 

A Teoria dos Campos Conceituais ou simplesmente TCC (VERGNAUD, 1983; 1988; 

1991; 1993; 1994; 1996; 2003; 2009) é uma teoria da aprendizagem pós-construtivista que 

concebe que o conhecimento está estruturado em campos conceituais e procura entender 

como os conceitos são construídos pelo sujeito quando este aprende a partir da resolução de 

problemas. Isto é, o foco da teoria do Vergnaud é o sujeito-em-situação, diferenciando-se do 

foco piagetiano do sujeito epistêmico (CARVALHO, AGUIAR, 2008). Essa teoria entende que o 

alicerce para formação de um conceito é a experiência do sujeito somada a maturação 

biológica e social e a aprendizagem que é fornecida principalmente pela escola.  

Magina, Merlini e Santos (2014, p. 520) definem campo conceitual como sendo “um 

conjunto de problemas ou situações, cuja análise e tratamento requerem vários tipos de 
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conceitos, procedimentos e representações simbólicas, os quais se encontram em estreita 

conexão uns com os outros.” 

De modo sintético, essa teoria pós-construtivista de aprendizagem compreende que o 

conhecimento:  

a) Emerge da resolução de problema, uma vez que Vergnaud (1983; 1988) procura 

entender como o sujeito aprende em situação;  

b) É fruto de uma tríade - o conjunto de situações (S), o conjunto de invariantes 

operatórios (I) e o conjunto de representações simbólicas (R), o chamado SIR. Onde o 

conjunto das situações é responsável por atribuir significado ao conceito, o conjunto 

dos invariantes operatórios representa aquilo que se preserva no conceito e o 

conjunto das representações simbólicas é formado pelos esquemas simbólicos que são 

utilizados para a resolução de uma dada situação; 

c) Desenvolve-se por um longo período de tempo; e  

d) Inicia-se com validade restrita, quanto à formação de conceitos. 

Vergnaud (1983; 1988; 1991; 1993; 1994; 2003; 2009) fala em campo conceitual e não 

em conceitos isolados porque um conceito, por mais elementar que seja, não se forma a partir 

de um só tipo de situação e uma situação, por mais simples que seja, não se analisa com um 

só conceito. Além disso, salienta-se que “a construção e apropriação de todas as propriedades 

de um conceito ou todos os aspectos de uma situação é um processo longo” (CARVALHO; 

AGUIAR, 2008, p. 212).  

Existe uma diversidade de campos conceituais. Vergnaud se detém, em sua obra, a 

falar de dois deles: o Campo Conceitual Algébrico e o Aritmético, sendo esse segundo dividido 

em dois: o Campo Conceitual Aditivo e o Campo Conceitual Multiplicativo. O presente trabalho 

aborda o Campo Multiplicativo ou Estruturas Multiplicativas, que se define como o conjunto 

formado pelas “situações que podem ser resolvidas com o uso de uma ou de várias 

multiplicações ou divisões e os conceitos e teoremas que permitem analisar e resolvê-las, 

como, por exemplo: proporção simples, proporção múltipla, fração, múltiplo, divisor, entre 

outros” (LAUTERT; CASTRO FILHO; SANTANA, 2017, p. 19). 
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Magina, Merlini e Santos (2016) fazem uma releitura da obra de Vergnaud quanto às 

situações do Campo Multiplicativo e classificam essas situações em relações, eixos, classes e 

tipos, conforme esquema da Figura 1. 

 

Figura 1: Esquema do Campo Conceitual Multiplicativo 

 

Fonte: Magina, Santos e Merlini (2016, p. 77). 

 

Conforme o quadro acima, quanto às relações têm-se duas: a relação quaternária e a 

ternária.  

Para a relação quaternária há três eixos: proporção simples, dupla e múltipla, podendo 

cada uma dessas ainda pertencerem a duas classes: um para muitos e muitos para muitos. A 

correspondência um para muitos acontece quando a relação entre as quantidades está 

explícita. Por exemplo: um carro tem quatro rodas. Quantas rodas têm cinco carros? Nota-se 

explicitamente a relação um para quatro (MAGINA, SANTOS, MERLINI, 2014).  Já na 

correspondência muitos para muitos a relação entre as quantidades está implícita. Por 

exemplo: A cada cinco bombons comprados, a loja Boa Compra dá três caramelos de brinde. 

Se Ana comprar 15 bombons, quantos caramelos ela ganhará? (MAGINA, SANTOS, MERLINI, 

2014). 
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Já quanto ao tipo de grandeza que está envolvida na situação-problema pode esse 

problema ser classificado como sendo do tipo discreto – que envolve grandezas passíveis de 

serem contadas – ou do tipo contínuo, que são os problemas que envolvem grandezas 

passíveis de serem mensuradas, podendo assumir valores decimais. São exemplos de 

grandezas contínuas: quantidade em metros, quantidade em quilogramas, valor em dinheiro, 

dentre outras. São exemplos de grandezas discretas: quantidade de bombons, quantidade de 

carrinhos, quantidade de caixas, dentre outras. 

Por outro lado, os problemas da relação ternária podem pertencer a dois eixos: o eixo 

comparação multiplicativa e o eixo produto de medidas. O eixo comparação multiplicativa 

divide-se em duas classes: relação desconhecida e referente ou referido desconhecido, 

podendo os problemas serem do tipo discreto ou contínuo. Já os problemas do eixo produto 

de medidas podem ainda ser inseridos em duas classes: configuração retangular – que envolve 

grandezas apenas do tipo contínuo - e combinatória - que envolve grandezas apenas do tipo 

discreto. 

Os problemas multiplicativos ou situações multiplicativas que se inserem na relação 

quaternária são as situações que envolvem duas ou mais grandezas ligadas por uma relação 

proporcional. Quando existem duas grandezas, tem-se 4 medidas: duas de uma grandeza e 

duas de outra grandeza. Diz-se que há medidas de natureza distintas. Os problemas são 

tipicamente estruturados na forma: a está para b assim como c está para d, onde se tem 

determinadas 3 medidas e procura-se determinar uma quarta. Esses problemas são, segundo 

a TCC, os problemas mais elementares da relação quaternária e por isso são os primeiros a 

serem trabalhados na escola. Abaixo segue um exemplo que apresenta uma situação 

multiplicativa da relação quaternária, eixo proporção simples, do tipo discreto.  

 

Exemplo 1: Joana sabe que em um pacote há 6 biscoitos. Ela tem 5 
pacotes. Quantos biscoitos Joana tem? 

Fonte: Lautert, Castro Filho e Santana (2017) 
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Como o foco desse artigo não é a relação quaternária, não se aprofundará a discussão 

nela e abordaremos, nesta direção, a relação ternária.  

 

A Relação Ternária 

Quanto a relação ternária, Magina, Merlini e Santos (2014, p. 522) esclarecem que: 

 

Diferentemente das relações quaternárias, as ternárias são tratadas como 
uma relação entre dois elementos, de naturezas iguais ou distintas, que se 
compõem para formar um terceiro elemento. Por exemplo, multiplicam-se 
centímetros por centímetros (unidade de medida linear), resultando 
centímetros quadrados (unidade de medida de superfície) ou, ainda, 
meninos dançarinos x meninas dançarinas, produzindo pares de dançarinos. 
Em outras palavras, os dois elementos (quantidade de meninos e meninas) 
estão ligados por uma relação multiplicativa que resultará o número total de 
pares possíveis, isto é, o produto entre o conjunto de meninos (por exemplo: 
formado por três meninos) e o conjunto de meninas (por exemplo: formado 
por quatro meninas) resulta no conjunto de possíveis pares. 

 

Como já observado no quadro da Figura 1, a relação ternária tem dois eixos. Os 

problemas do eixo comparação multiplicativa envolvem três elementos, nominados: 

Referente, que é a medida referencial de onde se estabelece a comparação; Referido, que é 

a medida que depende do referente; e Relação, que é o operador escalar que relaciona o 

referente e o referido (LAUTERT, CASTRO FILHO, SANTANA, 2017). Problemas desse eixo 

envolve ideias de ‘vezes mais’, ‘vezes menos’, ‘vezes maior’ e ‘vezes menor’. Um exemplo de 

um problema protótipo desse eixo é apresentado no Exemplo 2: 

 

Exemplo 2: João tem 7 carrinhos, e Pedro tem três vezes mais carrinhos 
que João. Quantos carrinhos tem Pedro? 

Fonte: Autores 

 

Os problemas do eixo comparação multiplicativa pode ser do tipo discreto ou contínuo. 

E podem ainda pertencer a duas classes: Relação desconhecida e referente ou referido 

desconhecido. O problema do exemplo 2 é da classe referente ou referido desconhecido. O 

exemplo 3, a seguir, apresenta uma situação-problema da classe relação desconhecida. 
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Exemplo 3: João tem 20 figurinhas e Carlos tem 4. Quantas vezes João 
tem mais figurinhas que Carlos? 

Fonte: Autores 

 

Já os problemas do eixo produto de medidas são estruturados da forma A × B = C, onde 

A, B e C são valores de naturezas distintas, podendo A e B serem de mesma natureza ou não. 

Lautert, Castro Filho e Santana (2017, p. 37) pontuam que: 

 

Vergnaud (2014, p. 264) afirma que elas podem envolver uma multiplicação, 
quando se quer “encontrar a medida-produto, conhecendo-se as medidas 
elementares” ou uma divisão, quando se procura “as medidas elementares”, 
conhecendo-se a outra e a medida-produto. 

 

 Os problemas desse eixo podem ser da classe configuração retangular ou 

combinatória. Os problemas da classe configuração retangular envolvem áreas e volumes e 

são geralmente trabalhados nos dois últimos anos dos anos iniciais do ensino fundamental, 

conforme o Exemplo 4. 

 

Exemplo 4: Um terreno retangular tem 3 metros de largura e 5 
de comprimento. Qual a área desse terreno em metros 
quadrado? 

Fonte: Autores 

 

Por outro lado, nos problemas multiplicativos da classe combinatória “é possível fazer 

o produto entre as quantidades de elementos de dois conjuntos e se determinar a quantidade 

de elementos de um novo conjunto." (LAUTERT, CASTRO FILHO, SANTANA, 2017, p. 40), 

conforme apresentado no Exemplo 5. 

 

Exemplo 5: Em uma padaria há coxinhas de dois tipos de massa e 
cinco tipos de recheio. Quantas opções tem uma pessoa que quer 
comprar uma coxinha nessa padaria? 

Fonte: Autores 
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Há muito o que se discutir e detalhar acerca da TCC e do quadro de Magina, Merlini e 

Santos (2016). No entanto, focamos no presente texto na apresentação síntese das Estruturas 

Multiplicativas e no entendimento das situações-problema de relação ternária (objeto de 

nossa investigação). 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa foi realizada sob uma abordagem qualitativa, na busca por uma 

interpretação aprofundada dos fatos, neste caso, a análise de situações-problema da relação 

ternária em livros didáticos de matemática do 3º ao 5º ano de uma coleção de livros didáticos 

de matemática adotada por oito dos 17 municípios que compõem a Mata Norte de 

Pernambuco. Além disso, tratou-se de um estudo exploratório, uma vez que sua abordagem 

é bem delimitada e específica - o foco é o Campo Multiplicativo, um dentre muitos dos campos 

conceituais existentes. 

As primeiras atividades de pesquisa estiveram centradas no estudo da literatura. Foi 

realizada uma pesquisa bibliográfica vasta a fim de se dominar o referencial teórico do estudo: 

A Teoria dos Campos Conceituais. Em um segundo momento, alguns documentos como a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e os Parâmetros para a Educação Básica do Estado de 

Pernambuco foram consultados, a fim de se entender como esses documentos recomendam 

o ensino de conceitos multiplicativos nos anos iniciais do ensino fundamental. 

Em paralelo a consulta aos documentos oficiais, os esforços de pesquisa estiveram 

concentrados em fazer um levantamento das coleções de livros didáticos de matemática que 

eram adotadas por cada município que faz parte da região da Mata Norte de Pernambuco, 

região onde o presente estudo foi realizado. Para isso, os pesquisadores entraram em contato 

com cada secretaria de educação de cada município da região, identificando a coleção de 

matemática adotada pelo município para os anos iniciais do ensino fundamental, para que se 

chegasse a coleção mais adotada na região e objeto da análise: Coleção Ápis (DANTE, 2017).   

A coleção analisada é composta por cinco livros, um livro para cada um dos cinco 

primeiros anos do ensino fundamental. Cada livro é composto por oito capítulos ou unidades. 
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Mapeados os capítulos, compuseram esta pesquisa a análise dos 24 capítulos dos livros do 3° 

(terceiro), 4º (quarto) e 5º (quinto) anos que especificamente abordam as relações ternárias. 

No estudo desses capítulos dos livros foram levantadas todas as situações multiplicativas 

presentes neles, realizando-se análise a partir do quadro referência de Magina, Merlini e 

Santos (2016). 

 A análise e a classificação das situações multiplicativas encontradas nos capítulos de 

cada livro foram realizadas pelos pesquisadores de forma individual e discussões em grupo, 

até que o consenso fosse atingido. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nos três livros (3º, 4º e 5º anos) constatou-se a existência de 125 problemas da relação 

ternária de um total de 417 problemas multiplicativos. Isto é, 29,98% das situações 

multiplicativas presentes nos três livros analisados são da relação ternária, conforme o 

Quadro 1. 

Quadro 1: Problemas da relação ternária nos livros analisados 

 

Evidencia-se que não há equidade na distribuição de situações da relação ternária em 

torno dos eixos e classes. Verificou-se que 44 (35,2%) dos problemas da relação ternária são 

do eixo comparação multiplicativa, ao passo que expressivos 81 (64,8%) pertencem ao eixo 

Fonte: Autores 
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produto de medidas. Dos problemas de comparação multiplicativa, 15 (34,09%) são da classe 

referente ou referido desconhecido e 29 (65,91%) são da classe relação desconhecida. Já os 

problemas do eixo produto de medidas estão assim distribuídos: 17 (20,99%) são na classe 

configuração retangular e impressionantes 64 (79,01%), da classe combinatória. A ênfase dada 

as situações-problema da classe combinatória é um ponto positivo encontrado na coleção, 

embora isso aponte uma prevalência de situações multiplicativas da relação ternária em torno 

dessa classe.  

Ressalta-se que de acordo com a Teoria dos Campos Conceituais, “para aprender um 

conceito é necessário ter contato com diferentes situações que envolvam esse conceito” 

(PEROVANO, 2019, p. 133). Desse modo, cabe discutir os motivos para as discrepâncias dos 

dados obtidos da análise dos livros didáticos do 3º ao 5º ano. Conforme o Quadro 2, 

analisamos como a BNCC (BRASIL, 2017) recomenda o ensino de conceitos de área e volume 

para o 3º, 4º e 5º anos, uma vez que esses são os conceitos nos anos iniciais do ensino 

fundamental, em evidência, que abarcam situações da classe configuração retangular. 

Quadro 2: Objetos de conhecimento da BNCC quanto ao ensino dos conceitos de área e 
volume do 3º ao 5º ano 

Unidade Temática: Grandezas e Medidas 

Ano Objetos de Conhecimento 

3º Comparação de áreas por superposição 

4º 
Áreas de figuras construídas em malhas 

quadriculadas 

5º 

Medidas de comprimento, área, massa, 
tempo, temperatura e capacidade: 

utilização de unidades convencionais e 
relações entre as unidades de medida mais 

usuais 

Áreas e perímetros de figuras poligonais: 
algumas relações 

Noção de volume 

Fonte: Autores, baseados em Brasil (2017, p. 288, 292, 296) 
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Pelo Quadro 2, percebe-se que os objetos de conhecimento recomendados pela BNCC 

para o 3º e 4º anos, quanto ao ensino dos conceitos de área e volume, tratam desses conceitos 

de modo intuitivo. Nota-se ainda a inexistência de recomendações quanto ao ensino do 

conceito de volume. Por outro lado, a BNCC (BRASIL, 2017, p. 296) recomenda para o 5º ano 

os objetos de conhecimento que envolvem conceitos de área mais sofisticados do que os do 

3º e 4º anos. E ainda aponta o trabalho com a noção intuitiva de volume. Isso pode justificar 

o número de situações multiplicativas na classe configuração retangular identificadas nos 

livros da coleção analisada, visto que os problemas de área e volume, característico dessa 

classe, ficam concentrados no último ano do primeiro segmento do ensino fundamental.  

Portanto, percebe-se uma distribuição em desequilíbrio das situações-problema de 

relação ternária encontradas nos livros, porém adequadas ao nível escolar e aos referenciais 

do currículo proposto por ano.  

 

Problemas da relação ternária no livro do 3º ano 

Em análise apenas do livro do 3º ano, evidenciou-se que apenas 5 (8,92%) das 56 

situações multiplicativas encontradas nesse livro são da relação ternária. Um número muito 

baixo, mas que está de acordo com o que propõe a TCC, uma vez que Vergnaud (1983; 1988; 

2009) defende que os primeiros problemas multiplicativos que devem ser apresentados aos 

estudantes nos primeiros anos de escolaridade devem ser problemas da relação quaternária, 

mais especificamente do eixo proporção simples, por esses serem mais simples. Desse modo, 

esperava-se um quantitativo relativamente baixo de problemas da relação ternária nesse ano 

de ensino. O Quadro 3 mostra como os problemas da relação ternária do 3º ano estão 

distribuídos em relação ao quadro de referência proposto por Magina, Merlini e Santos (2016).  
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Quadro 3: Problemas da relação ternária no livro do 3º ano 

 

Fonte: Autores 

 Dado o baixo número de situações multiplicativas da relação ternária nesse livro, não 

há muito o que se discutir. No entanto, vale a observação de que não foram encontradas 

situações da classe relação desconhecida nem da classe configuração retangular, embora esta 

última tenha respaldo na BNCC como observado anteriormente. 

 

Problemas da relação ternária no livro do 4º ano 

Com relação à análise do livro do 4º ano, evidenciou-se que 54 (30,34%) das 178 

situações multiplicativas encontradas nesse livro são da relação ternária. Analisando a 

classificação dessas situações multiplicativas segundo o quadro referência de Magina, Merlini 

e Santos (2016), observou-se que 15 (27,78%) desses 54 problemas são do eixo comparação 

multiplicativa, sendo 5 (33,33%) desses da classe referente ou referido desconhecido e 10 

(66,67%) da classe relação desconhecida. Por outro lado, 39 (72,22%) dos 54 problemas são 

do eixo produto de medidas, sendo 37 (94,87%) desses da classe combinatória e apenas 2 

(5,13%) da classe configuração retangular, conforme Quadro 4. 
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Quadro 4: Problemas da relação ternária no livro do 4º ano 

 

Fonte: Autores 

Observa-se aqui o baixo quantitativo de problemas da classe configuração retangular 

(apenas 2 das 54 situações multiplicativas). Atribui-se a isso o fato de que o conceito de área 

começa a ser trabalhado intuitivamente nesse ano da escolaridade e é abordado com 

problemas mais sofisticados no quinto ano, como foi apontado anteriormente. Portanto, a 

existência de poucos problemas da classe configuração retangular é justificada com base no 

que propõe a BNCC para esse ano. 

Além disso, têm-se um número considerável de situações da classe combinatória. 37 

(68,52%) dos 54 problemas da relação ternária pertencem a essa classe. Nota-se assim um 

trabalho inicial com o pensamento combinatório que vai ao encontro com o que recomenda 

alguns documentos oficiais como os Parâmetros para a Educação Básica do Estado de 

Pernambuco (PERNAMBUCO, 2012), uma vez que o referido documento afirma no bloco 

Estatística e Probabilidade (tratamento da informação) que: 

 

Uma oportunidade privilegiada de articulação desse bloco com o campo das 
operações numéricas é a exploração das ideias de combinatória. O professor 
pode elaborar situações em que o estudante seja levado a realizar diferentes 
combinações de elementos. Por exemplo, situações em que se pergunte ao 
estudante, diante de duas calças e três camisas, de quantas maneiras 
diferentes ele pode combiná-las e quais são essas maneiras. (PERNAMBUCO, 
2012, p. 58). 
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Um outro ponto a se observar é a prevalência de situações do eixo produto de medidas 

em comparação com as situações do eixo comparação multiplicativa. No entanto, diante do 

exposto anteriormente quanto aos problemas da classe combinatória essa prevalência fica 

parcialmente explicada. Esse desiquilíbrio quanto a distribuição de situações multiplicativas 

nesses dois eixos da relação ternária, de maneira geral, leva-nos a entender que o livro do 4º 

ano não apresenta situações multiplicativas diversificadas como propõe a TCC. Vergnaud 

(1983; 1988; 1991; 1993; 1994; 2003; 2009) salienta que um dado campo conceitual se 

desenvolve por um longo período de tempo e que nesse tempo os conceitos atrelados a ele 

adquirem significado por meio de uma diversidade de situações, como salienta Perovano 

(2019, p. 133): 

Assim, para aprender um conceito é necessário ter contato com diferentes 
situações que envolvam esse conceito. Cabe destacar, também, que cada 
situação traz consigo mais de um conceito e, a aquisição de um 
conhecimento, por mais simples que seja, não pode ser adquirido a partir da 
vivência de uma única situação. 

 

Isso indica que os livros analisados favorecem o desenvolvimento dos conceitos de 

combinatória, mas em contra partida pecam com poucos problemas de comparação 

multiplicativa, não favorecendo o desenvolvimento conceitual de forma paulatina durantes 

os anos escolares. 

Por fim, resta discutir os problemas da relação ternária presentes no livro do 5º ano. 

 

Problemas da relação ternária no livro do 5º ano 

No livro do 5º ano evidenciou-se que 66 (36,07%) das 183 situações multiplicativas são 

da relação ternária e ficam assim distribuídas: 27 (40,91%) das situações multiplicativas são 

do eixo comparação multiplicativa, sendo 8 (29,63%) desses da classe referente ou referido 

desconhecido e 19 (70,37%) da classe relação desconhecida, e 39 (59,09%) do eixo produto 

de medidas, conforme o Quadro 5. Evidencia-se aqui um equilíbrio entre os problemas dos 

dois eixos que não ocorreu no livro do 4º ano. Além disso, 15 (38,46%) dos problemas do eixo 
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produto de medidas são da classe configuração retangular e 24 (61,54%) são da classe 

combinatória.  

 

Quadro 5: Problemas da relação ternária no livro do 5º ano 

 

Fonte: Autores 

 

Observa-se assim que, embora haja uma prevalência de situações multiplicativas da 

classe combinatória no livro do 5º ano, encontra-se mais problemas da classe configuração 

retangular do que nos livros do 3º e 4º anos. Isso corrobora o que foi levantado no início dessa 

discussão: nesse ano de escolaridade aparecem problemas mais sofisticados que envolvem os 

conceitos de área e volume, com problemas que envolvem o cálculo de áreas de algumas 

figuras planas elementares e de volume, uma vez que nesse ano se trabalha tais conceitos de 

forma mais formal, ao passo que nos anos anteriores se trabalha de forma mais intuitiva. Para 

melhor elucidar o presente argumento, observe a Figura 2 que apresenta uma situação-

problema retirada do livro em discussão. 

 

 

 

 



    
 

 17 a 19 de novembro de 2021         

 
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

Figura 2: Situação-problema do livro do 5º ano 

 

 

Observando o problema, nota-se que ele trata formalmente do conceito de área de 

uma região triangular. Salienta-se que cálculos mais sofisticados de áreas e volumes serão 

exigidos dos alunos à medida que eles avançarem em sua escolarização e forem construindo 

o campo multiplicativo e dominando os conceitos, invariantes operatórios e representações 

simbólicas que a ele estão associados. Essa proposta de um currículo em espiral vai ao 

encontro dos pressupostos da Teoria dos Campos Conceituais, uma vez que o entendimento 

de conhecimento pela teoria é justamente o de um saber que é construído de forma contínua 

a partir da resolução de problemas. 

Outro ponto a ser destacado é a discrepância entre os problemas das classes referente 

ou referido desconhecido e relação desconhecida. Por esta razão, infere-se que o livro do 5º 

ano privilegia situações da classe relação desconhecida em detrimento de situações da classe 

referente ou referido desconhecido. Assim, cabe ao professor que adota esse livro procurar 

complementar o estudo de conceitos do eixo comparação multiplicativa com outras situações-

problema a fim de contribuir com o desenvolvimento conceitual dos seus alunos, visto que 

“Vergnaud (1990) aponta que para que os indivíduos desenvolvam e construam determinado 

conceito se faz necessário o domínio de três aspectos ou conjuntos, e um deles é um conjunto 

das várias situações que dão significado ao conceito” (ARAÚJO, SANTOS, 2016, p. 10). Além 

disso, Santos, Silva e Silva (2019, p. 155) esclarecem que: 

 

[...] na aprendizagem da matemática escolar, é preciso que o estudante entre 
em contato com uma variedade de situações para que ocorra a 
aprendizagem de um dado conceito. Por isso, é necessário que o professor 
ofereça aos estudantes várias situações que lhes permitam a expansão de 
seus conhecimentos. Nessa perspectiva, é papel do professor, mediador, 
promover essas experiências diversificadas. 
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Por isso, cabe ao professor complementar as situações que o livro não abarca com 

variedade suficiente ou adequada para o ano escolar em questão. E isso, embora seja 

constatado na presente análise, pode ser considerado para qualquer livro que o professor 

utilize, uma vez que o professor note a ausência de problemas de uma determinada natureza, 

cabendo a ele complementar com situações retiradas de outros livros ou elaboradas por ele 

próprio, a fim de favorecer a construção conceitual adequada dos seus estudantes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Conclui-se que os problemas da relação ternária presentes em livros didáticos de 

matemática do 3º ao 5º ano da coleção de livros de matemática mais adotado na região da 

Mata Norte de Pernambuco estão concentrados na classe combinatória e isto encontra 

amparo em recomendações de documentos oficiais como os Parâmetros para Educação 

Básica do Estado de Pernambuco (PERNAMBUCO, 2012), que recomenda o ensino de 

combinatória para os anos iniciais do ensino fundamental.  

Além disso, observou-se que as situações multiplicativas da classe configuração 

retangular aparecem em sua maioria concentradas no livro do 5º ano, por esse ser o ano da 

escolaridade em que conceitos mais formais de área e volume começam a ser trabalhados 

com os alunos. 

Mediante as análises nos livros objeto de estudo, entendemos que a Teoria dos 

Campos Conceituais se apresenta como uma teoria de aprendizagem que ajuda o professor 

de matemática a apresentar para seus alunos um número variado de situações a fim de 

favorecer o desenvolvimento dos conceitos matemáticos no âmbito escolar. Além disso, 

salienta-se a importância de se analisar livros didáticos de matemática, pois ele se apresenta 

como principal recurso/material didático utilizado pelo professor da educação básica. Por isso, 

acreditasse que a presente pesquisa contribuirá positivamente para a formação de 

professores. 
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Resumo: O distanciamento social decorrente da pandemia de coronavirus trouxe impactos em 
todos os setores, principalmente no processo educacional tradicional. Novas formas de realizar 
extensão foram necessárias e assim surgiu o curso de extensão „Tópicos Especiais em 
Administração Pública: Desafios e Tendências no Cenário Atual ‟, ministrado inteiramente de 
forma remota. A proposta desse artigo é demonstrar os resultados da atividade e, para tal, foi 
realizada uma pesquisa descritiva de abordagem qualitativa, tendo como instrumento de coleta 
de dados um questionário online aplicado aos 90 participantes assíduos até o final do curso, 
contendo 15 perguntas, sendo 02 abertas e 13 fechadas. O curso foi promovido por alunos do 
sétimo período do Curso de Administração Pública da Universidade Federal do Piauí – CEAD/UFPI 
no Polo de Santa Cruz do Piauí, na modalidade de Ensino a Distância – EaD. Como estratégia de 
substituição do estágio presencial. Os resultados revelam que a operacionalização da atividade 
de extensão no quesito organização, metodologia e ministrantes foi avaliada entre ótimo e 
excelente; a temática promovida foi avaliada como excelente, atendendo as expectativas dos 
participantes e quanto à qualidade, o curso de extensão atingiu 100% das expectativas e agregou 
conhecimento para 98% dos participantes. 
 
Palavras-chaves: curso de extensão, ensino Remoto, isolamento social, estágio supervisionado.  
 
 
 

INTRODUÇÃO  
 

O cenário atual marcado pelo isolamento social devido à pandemia do SARS-CoV-2 

veio precedido de mudanças e novas adequações em todos os setores, principalmente no 

que tange ao processo educacional tradicional. Toda a cadeia do setor passou por ajustes 

para se adaptar à nova realidade e, um dos ensinamentos unânimes é o de que a crise fez 

muita gente entender que o ensino online é possível.  

Dessa forma, houve a adoção de metodologias alternativas e novas formas de 

ensino utilizando tecnologias da informação e comunicação como prática pedagógica para 

o ensino remoto. Ressalta-se que, mesmo em contextos extremos como esse, o direito à 
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educação está previsto na Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu Art. 205: “A 

educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” 

Essa situação inusitada fez urgir a necessidade de inovação perante o ato de 

lecionar, buscando alternativas inovadoras para levar conhecimento aos alunos, com o 

intuito, sobretudo, de prover autonomia aos estudantes no seu processo de 

aprendizagem (MARQUES, 2020 apud FORMOSINHO; MACHADO; MESQUITA, 2015). 

Pedrosa (2020) afirma ser necessária que a tecnologia na educação não seja vista 

apenas como objeto ou ferramenta auxiliar no processo de ensino, mas como 

instrumento de intervenção na construção de uma sociedade igualitariamente 

democrática, capaz de produzir pensamentos críticos e intervir em certos determinantes. 

No que tange ao sistema de educação e, deste modo, para àqueles que estão em 

fase de finalização do curso que precede a obrigatoriedade de estágio curricular 

supervisionado, questionou-se qual metodologia seria usada para a substituição 

temporária dessa atividade. 

Neste sentido, a Universidade Federal do Piauí (UFPI) por meio do curso de 

Administração Pública, na sua modalidade EaD, propôs como substituição do estágio 

presencial, a elaboração de uma atividade de extensão de forma remota que suprisse a 

sua carga horária, haja visto que o estágio presencial tornou-se inviável. 

Deste modo, a atividade justificou-se pela necessidade de preencher a carga 

horária do estágio obrigatório supervisionado por meio de criação de um curso de 

extensão com temáticas em administração pública centrada no contexto pandêmico. 

Sendo assim, por meio de tecnologias de informação e comunicação – TICs, o curso 

de extensão foi realizado de maneira remota entre os dias 21 de agosto e 04 de setembro 

de 2020, tendo como público alvos os gestores públicos, iniciativa privada e acadêmica do 

curso em questão. 

Portanto, o objetivo desse estudo é verificar se a temática promovida pelo curso 

de extensão ofertado como prática pedagógica de ensino remoto atendeu as expectativas 
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e desideratos de conhecimento para os participantes, bem como avaliar a qualidade da 

sua operacionalização. 

O artigo está dividido em cinco partes, sendo a primeira constituída pela 

introdução, onde são apresentados os aspectos gerais do estudo. A segunda parte 

descreve revisão de literatura e a terceira parte compreende a metodologia adotada no 

estudo. Na quarta parte é apresentada a discussão e análise dos resultados, e por fim, na 

quinta parte são feitas as considerações finais sobre o estudo aqui elencado. 

 

BREVE CONTEXTO 

Com o surgimento da Pandemia do Coronavírus em 2020, foram levantadas 

discussões de como o ensino educacional seria ofertado desde então. Portões fechados e 

alunos distantes das salas de aulas, esse cenário com milhares de escolas fechadas em 

diversos países não se repetia desde a Segunda Guerra Mundial, evidenciando novamente 

todo o zelo que devemos ter com o ensino, que desta vez foi escancarado pela relação indireta 

entre Educação e Coronavírus. e nesta perspectiva, Barbosa, Batista e Viegas (2020, p. 265) 

discorrem que: 

As propostas em debate no atual momento são de educação à distância, 
aulas remotas, plataformas de ensino entre outras e são muitas que vem a 
mobilizar as instituições de ensino em todas as instâncias, mas 
principalmente as instituições de ensino superior. Suas propostas 
metodológicas de interação do professor com o aluno, nomeadas de chats, 
fóruns, salas de tarefas e uma infinidade de ferramentas disponíveis na qual 
os envolvidos não dominam sua utilização, o que nos traz ao embate se 
somos seres tecnológicos, porém, não dominamos tais tecnologias e suas 
metodologias. (BARBOSA et al, 2020, p. 265) 

 

É importante para contextualização desse artigo, destacar a conceituação e a 

definição da importância da extensão universitária, tanto para os extensionistas quanto 

para a comunidade em geral. O conceito definido após debate realizado pelo Fórum de 

Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras – FORPROEX é: 

A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo interdisciplinar, educativo, 



    
 

 17 a 19 de novembro de 2021         

 
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

cultural, científico e político que promove a interação transformadora entre 
Universidade e outros setores da sociedade. (FORPROEX, 2012, p. 15). 

 

Essa definição retrata a postura de uma instituição de ensino superior perante a 

comunidade, salientando que conforme o Artigo 207 da Constituição Brasileira, a 

extensão está presente no princípio de indissociabilidade juntamente com o ensino e a 

pesquisa. Extensão é a forma de articulação entre universidade e comunidade através de 

ações e, como sugeridas pelo nome, é estender a universidade para além de suas 

fronteiras, interagindo não apenas com a comunidade acadêmica, mas com a comunidade 

externa (PNEX, 2001). 

No âmbito da UFPI, as ações de extensão “são de natureza acadêmica, 

interdisciplinar, educativa, cultural, científica e política que promovem a interação 

transformadora entre Universidade e outros setores da sociedade” (UFPI, 2015, p. 84), 

salientando ainda que ações culturais da extensão Universitária são de grande 

importância, para a aceitação da UFPI e de suas ações junto a sociedade, destacando que 

estas ações são um dos pontos destacados pela instituição como responsabilidade social 

(UFPI, 2015). 

No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou a 

pandemia de COVID 19, de forma rápida o vírus se espalhou, causando grandes impactos 

na sociedade como um todo. No Brasil e no mundo vivemos hoje uma crise sanitária e 

dentre muitas áreas afetadas, a educação é uma delas. As principais medidas de proteção 

contra o vírus incluem a utilização de máscara, higienização das mãos, distanciamento 

social e a quarentena, sendo que essas últimas medidas têm mudado a forma de interagir 

de todos, e afetado diretamente a educação, causando o afastamento presencial de 

docentes e discentes (VERCELLI, 2020). 

É importante destacar que, diante desse fato, o ensino não parou, porém, houve 

a necessidade de adaptação. O Ministério da Educação (MEC) através da portaria n° 343, 

de 17 de março de 2020, autorizou instituições de ensino a substituírem suas aulas 
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convencionais (presenciais) por aulas mediadas por tecnologias digitais, enquanto durar 

a pandemia da COVID 19.  

Assim, alunos dos diversos níveis de ensino, desde a educação básica até a Pós-

graduações puderam continuar tendo acesso ao ensino, agora de forma remota. 

Machado (2020) destaca que essa nova forma de facilitar o aprendizado, está sendo 

desafiadora para todos os envolvidos, tanto para os docentes que, em tempo recorde 

tiveram que se reinventar como professores, experimentando algo novo para a maioria, 

quanto para os estudantes e outros envolvidos. 

Da mesma forma, as ações de extensão também puderam continuar sendo 

ofertadas e assim alcançar a sociedade, pois a Internet permite que o ensino não se limite 

ao método tradicional amplamente utilizado e caracterizado como professor, aluno e sala 

de aula, possibilitando ultrapassar os limites físicos e a construção do conhecimento em 

outros ambientes (NASCIMENTO; SILVA, 2018). 

Ferramentas como o Google Meet, Microsoft Teams, Google Classroom e a Rede 

Nacional de Ensino e Pesquisa – RNP, serviram de apoio para aulas e reuniões por vídeo 

conferências e envio de materiais anexos. 

 

Estágio Supervisionado e Ensino Remoto 

Os universitários deparam-se com etapas constitutivas de aprendizagem da docência 

por meio de uma organização curricular centrada, em grande parte, nas disciplinas do núcleo 

pedagógico. Essa aprendizagem, para além do fluxo do curso, é, também, possibilitada pela 

vivência e imersão no ambiente de trabalho. São complementares os dois cenários e estamos 

impossibilitados dessa convivência, neste momento da pandemia, o que nos direcionam a 

propositar outros desenhos didáticos para a formação para a docência considerando o ensino 

remoto, não presencial para a oferta dos estágios supervisionados nos cursos de licenciatura. 

A condição constitutiva da docência em formação inicial é um desenho com a imagem 

de três sujeitos em papeis discursivos e atribuições historicamente reconhecidas e assentadas 

no imaginário social da escola: o professor formador/o professor supervisor/o universitários. 

Essa condição (re) compõe o campo de trabalho e profissionalização, o que, no contexto de 
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suspensão de aulas presenciais, contrapõe-se à imersão na escola de educação básica, espaço 

natural de ocorrência das práticas de ensino na sala de aula pelo estagiário. 

O que se vislumbra na fragmentação dessa condição é a fragilidade da formação 

profissional. Contudo, nova arquitetura didática se projeta, no espaço virtual do ensino 

remoto, como configuração possível de se garantir a tríade formativa e dialógica específica do 

componente curricular no formato de estágio remoto não presencial, argumentando-se por 

mobilizar a etnografia virtual para olhar e interpretar os objetos da docência, a fim de facultar 

essa experiência aos estudantes em formação inicial. Para motivar essa investida, tomamos o 

pensamento Bakhtiniano como inspiração: 

 

O princípio arquitetônico supremo do mundo real do ato é a contraposição 
concreta, arquitetonicamente válida, entre eu e outro. [...] Esta divisão 
arquitetônica do mundo em eu e em todos aqueles que para mim são outros 
não é passiva e causal, mas ativa e imperativa [...] Essa não é dada como uma 
arquitetônica pronta e consolidada [...] mas é o plano ainda-por-se-realizar 
[zadannyi], da minha orientação no existir-evento, uma arquitetônica 
incessantemente e ativamente realizada por meu ato responsável, edificada 
por meu ato e que encontra a sua estabilidade somente na responsabilidade 
do meu ato (BAKHTIN, 2010, p.142-143). 

 

A docência é um cenário discursivo de trocas interativas e, no espaço virtual, envolve 

atividades, síncronas e assíncronas de produção do conhecimento escolar. Na nossa 

argumentação, o estágio é uma das realizações da docência. É uma atividade específica 

intrinsecamente articulada com a prática e com as demais atividades da profissionalização, 

como já referenciado. Enseja-se uma reelaboração que a absorva como prática discursiva, 

conforme se transcreve: 

Nessa prática discursiva da docência, a posição eu-para-mim (de professor 
de) abriga a memória das representações históricas do magistério (do grupo 
social), de um certo modo de agir. Não obstante, caracteriza-se como um 
lugar único e sempre novo, irrepetível, em que cada um (estagiário) assume 
sua posição de professor, cada qual se relaciona com o outro (aluno – 
indivíduo, coletivo). É, pois, um trabalho de um profissional em que um eu 
singular (posição de “o professor de”; o “fulano”) se volve para o outro (aluno 
(s) – indivíduo; coletividade (a turma)) (BORTOLOTTO; FIAD, 2017, p.10). 
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Sobre ensino remoto sublinha-se a pertinência de se estabelecer o convívio entre processos 

presenciais e não presenciais de atividades curriculares, contudo, no específico da pandemia, esse 

se realizaria como não presencial, em ambiente virtual. Essa configuração não se espelha como a 

oferta de educação a distância, vez que essa requer um design de aprendizagem que favoreça 

a interação online de construção de conhecimento escolar e aprendizagem, bem como de 

registro dos conteúdos, tarefas e monitoramento pelo docente, além de, em alguns formatos, 

a ocorrência de encontros presenciais em polos de apoio. 

Não podíamos imaginar que seríamos tão violentamente atingidos pela Coronavírus. 

O espaço público de nossas vidas, e em especial, das escolas foi abortado de nosso cotidiano. 

Enquanto profissionais e estudantes, a vida nas escolas teve que se reconfigurar perante um 

uma tela de computador ou outro equipamento. Como professores e estudantes são 

incumbidos a remodelar as práticas para a continuidade da oferta escolar por meio do ensino 

remoto. As universidades enfrentaram os problemas decorrentes da desigualdade de acesso 

e condições para a inclusão digital, a ausência de formação para o domínio das diferentes 

práticas digitais, além de aspectos estruturais e de gestão do conhecimento. 

O objetivo é garantir o processo de ensino e aprendizagem para todos, mesmo em 

situação de quarentena, em formatos que sejam adequados, tendo em vista a 

excepcionalidade da atual situação. Moreira, Henriques e Barros (2020) contextualizam esse 

panorama: 

Com efeito, a suspensão das atividades letivas presenciais, por todo o 
mundo, gerou a obrigatoriedade dos professores e estudantes migrarem 
para a realidade online, transferindo e transpondo metodologias e práticas 
pedagógicas típicas dos territórios físicos de aprendizagem, naquilo que tem 
sido designado por ensino remoto de emergência. E na realidade, essa foi 
uma fase importante de transição em que os professores se transformaram 
em youtubers gravando vídeoaulas e aprenderam a utilizar sistemas de 
videoconferência, como o Skype, o Google Hangout ou o Zoom e plataformas 
de aprendizagem, como o Moodle, o Microsoft Teams ou o Google 
Classroom. No entanto, na maioria dos casos, estas tecnologias foram e estão 
sendo utilizadas numa perspectiva meramente instrumental, reduzindo as 
metodologias e as práticas a um ensino apenas transmissivo. É, pois, urgente 
e necessário transitar deste ensino remoto de emergência, importante numa 
primeira fase, para uma educação digital em rede de qualidade (MOREIRA et, 
2020, p. 352).  
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Como o antigo planejamento e currículo da escola não se sustentam no contexto da 

COVID19, novo aporte de formação teórica e metodológica é requerido para o plano de 

estágio por meio do ensino remoto. As estratégias a serem desenvolvidas e o domínio dos 

recursos para suporte da aula devem ser considerados na seleção de tópicos do conteúdo das 

disciplinas sob responsabilidade do estagiário.  

Partimos da premissa de que, como professor formador, estamos, nas universidades, 

trabalhando por meio de ensino remoto, e os estabelecimentos da educação básica 

retornaram o calendário letivo com a adoção de atividades remotas e não presenciais, 

portanto, esses acontecimentos contínuos da formação docente, que nos assolou no ano de 

2020 (e talvez persista) podem ser tomados como instância de produção de conhecimento 

sobre a docência, na singularidade do ensino remoto. 

 

Procedimentos Metodológicos 

O presente estudo trata-se de uma observação participante, o que consiste num 

excelente recurso pedagógico para pesquisa do campo, pelo fato de possibilitar a inserção 

mais densa nas práticas e representações vivenciadas pelas respectivas expressões 

empregadas ao longo da pesquisa e da coleta de dados. Por esse método o pesquisador 

acompanha de modo mais próximo o evento de sua investigação; as discussões mais 

constantes e situações cotidianas do pesquisador, permitem-lhe maior decodificação dos 

imaginários, vocabulário, símbolos e ritos válidos e coerentes para um maior nível de 

compreensão pelo leitor.  

Foi realizado entre os dias 21 de agosto e 04 de setembro de 2020 um curso de 

extensão intitulado „Tópicos Especiais em Administração Pública: Desafios e Tendências 

no Cenário Atual‟, organizado pelos discentes do curso de Bacharelado em Administração 

Pública, da Universidade Federal do Piauí, na modalidade Ensino a Distância – EaD no polo 

de Santa Crus do Piauí. A proposta deste trabalho foi descrever os resultados obtidos pelo 

feedback dos participantes, que foram submetidos a um questionário online aplicado ao 

final do curso de extensão, via Google Forms, contendo 15 perguntas, sendo 02 abertas e 
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13 fechadas. Os critérios de avaliação foram definidos em objetivos de acordo com a 

necessidade de compreender a percepção dos participantes diante da realização de um 

curso de extensão através de ensino remoto. 

No que se referem às abordagens do problema, a pesquisa tomará a forma qualitativa 

no que concerne a discussão, reflexão e crítica das informações apresentadas e confrontadas. 

Urge ainda mencionar, que o curso de extensão teve 218 participantes inscritos, com 90 

participações ativas, isto é, participação mínima em 5 módulos exigidos. Foi realizado por 

meio da plataforma digital Google Meets, no período noturno de 19h às 21h. 

 

Discussão e Análise dos Resultados 
 

Nesta seção discorremos sobre os resultados e feedbacks verificados nas respostas 

dos cursistas, pautados na avaliação da qualidade do curso e da satisfação dos 

participantes, apresentando a seguir, sugestões, críticas e outros comentários. 

Os assuntos abordados durante o curso de extensão eram diversificados e abrangentes, 

muito relevantes para o público em geral, não se limitando apenas aos gestores públicos. 

Foram apresentados temas de grande interesse também para gestores privados e para a 

comunidade, proporcionando dessa forma um espaço para discutir várias temáticas de 

gestão pública e seus conceitos, bem como suas projeções atuais e futuras frente ao 

cenário pandêmico. 

Os conteúdos foram apresentados em sete módulos (quadro1) e cada módulo teve 

o propósito de discutir os desafios e tendências da Administração Pública frente à crise 

sanitária causada pela pandemia do coronavirus, por meio de debates virtuais, acerca de 

pautas que envolvem os pilares de uma sociedade: Saúde, Educação. Segurança, Direito, 

Gestão, Orçamento e Previdência. 

      Quadro 1 – Conteúdos dos módulos ministrados no curso de administração - UFPI 
Módulo Tema Área de concentração 

I A Gestão Pública no Brasil: Um processo histórico da 
Era Vargas ao Governo Bolsonaro 

Gestão Pública 
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II Orçamento Público: Conceitos e Aplicações d PPA, 

LDO e LOA 

Orçamento Público 

III Saúde Pública no Brasil: Gestão em tempo de 
pandemia 

Saúde Pública 

IV Previdência Social e INSS: Ontem, Hoje e Amanhã Previdência Social 

V Segurança Pública no Brasil: Evolução, Conquistas e 
Desafios 

Segurança Pública 

VI Direito Público e Reflexões Contemporâneas na 
Administração Pública 

Direito Público 

VII Educação em tempos de pandemia. Educação 

Fonte: Elaboração própria (2020) 
 

Dessa forma, o conteúdo proposto em cada módulo visou a promoção de debates 

sobre os impactos da crise sanitária causada pela pandemia do coronavirus nas diversas 

áreas da Administração Pública, apresentando sugestões e orientações para minimizar os 

efeitos da pandemia neste setor e, propiciando uma reflexão acadêmica na gestão pública 

acerca da sua situação presente e futura frente ao momento atual. Foram obtidas 84 

(oitenta e quatro respostas) que avaliaram a organização do curso de extensão como 

“ótima e excelente”, representando 86,9% dos entrevistados, conforme o gráfico 1. 

O quadro elencado vem elucidar a pesquisa, com suas variadas sugestões de temáticas 

sobrepostas de criticas e pareceres sugestivos. É oportuno mensurar que o saber é 

considerado como resultado de uma produção social, sujeito a revisões e reavaliações, fruto 

de uma interação entre sujeitos, fruto de uma interação linguística inserida num contexto e 

que terá valor na medida em que permite manter aberto o processo de questionamento. 

Ao se pensar um modelo de professor, deve-se levar em conta o contexto no qual se 

constroem e se aplicam os saberes docentes, isto é, as condições históricas e sociais nas quais 

se exerce a profissão; condições que servem de base para a prática docente. Este professor 

possui, em virtude da sua experiência de vida pessoal, saberes próprios que são influenciados 

por questões culturais e pessoais. 

 

RELAÇÃO DE GRÁFICOS COMO INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
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                                Gráfico 1 – Avaliação da Organização do evento 

 

                                      Fonte: Dados da Pesquisa – Elaboração própria (2020) 

 A avaliação da metodologia aplicada antes, durante e após a realização do curso, 

incluiu os canais de divulgação como site e rede sociais, local de inscrição via Google 

forms, execução dos módulos via Google Meet; materiais complementares de cada 

módulo encaminhados para todos os partícipes via e-mail e, feedback do curso via Google 

forms.  

Conforme observado no gráfico 02 também foi considerada „ótima ou excelente‟ 

por 85,7% dos respondentes. Sabe-se que a pesquisa, além de ser uma via para a construção 

de conhecimento e informações, é base para o progresso humano no mundo científico, 

tecnológico e cultural.  

É buscar novas informações a partir das já existentes e cruzar conhecimentos. A 

pesquisa impulsiona o desenvolvimento da sociedade, e é essencial para o desenvolvimento 

da humanidade, sendo ela ainda o ponto de partida para a inovação em qualquer segmento. 

Uma pessoa que investiga os processos de transformação, sejam eles sociais, econômicos, 

humanos ou químicos, e a partir dessa investigação constrói conhecimentos que são 

essenciais para o desenvolvimento de uma nação. Esta é definição de pesquisador científico. 
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                                   Gráfico 2 – Avaliação da metodologia aplicada 

 

                                        Fonte: Dados da Pesquisa – Elaboração própria (2020) 

Os ministrantes de cada módulo foram os próprios discentes do curso, que no 

período da realização do evento estavam cursando o sétimo período. Dessa forma, o 

conteúdo repassado se fez de uma releitura do que absorveram ao longo de três anos e 

meio de aprendizagem, bem como suas experiências profissionais e pessoais. 

Pensando nisso, foi perguntado como os participantes avaliaram o conjunto de 

ministrantes, cuja avaliação foi qualificada como “ótima e excelente‟ por mais de 84 % 

dos participantes ativos. Nesse contexto, o conteúdo dos módulos mencionados no 

quadro 1, pautados pelos impactos à administração pública no contexto da Pandemia do 

Coronavírus, foram avaliados individualmente. 

A área de concentração em Gestão Pública, referente ao Módulo I, que teve como 

tema “A Gestão Pública no Brasil: Um processo histórico da Era Vargas ao Governo 

Bolsonaro” e fez um levantamento histórico da gestão pública entre 1930 a 2020, foi 

avaliada como “ótimo e excelente‟ por 89% dos entrevistados. 

O tema apresentado no módulo II - Orçamento Público: Conceitos e Aplicações do 

PPA, LDO e LOA, versou sobre os impactos e desdobramentos do orçamento público 
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diante de uma pandemia imprevista, pois todo o planejamento Plano Plurianual, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentaria Anual não haviam sido preparados para essa 

realidade. A exploração deste conteúdo foi avaliada como “ótimo e excelente ‟segundo 

a percepção de 95% dos cursistas. 

A Pandemia do Coronavírus afetou, sem distinção, todos os setores públicos e 

empresariais do planeta. E por se tratar de uma crise sanitária, que neste aspecto, é a 

principal problemática da pandemia, houve a necessidade de criar um módulo específico 

que tratasse dos impactos causados na área da saúde e as estratégias de planejamento e 

tomadas de decisão pelo governo brasileiro para conter a propagação do vírus e o colapso 

do Sistema Único de Saúde – SUS.  

Assim, mais de 91% dos cursistas avaliaram como “ótimo e excelente‟ a 

explanação do módulo III - Saúde Pública no Brasil: Gestão em tempo de Pandemia. No 

módulo IV - Previdência Social e INSS: Ontem, Hoje e Amanhã, foram exploradas questões 

envolvendo a previdência social, visto que o desemprego é um dos principais impactos da 

pandemia.  

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2020), no segundo 

trimestre do corrente ano (abril/junho) existiam cerca de 12,8 milhões de desempregados 

no Brasil, considerando que, com a Pandemia do Coronavírus milhares de empresas 

fecharam e/ou muitos trabalhadores foram demitidos. 

Nesta perspectiva, supõe-se que, quanto mais pessoas desempregadas, menos 

pessoas contribuem para o Instituto Nacional Seguro Social, o que provocaria impactos a 

curto ou longo prazo. A explanação deste módulo obteve avaliação “ótimo e excelente‟ 

por parte de 91% dos respondentes. 

No módulo V - Segurança Pública no Brasil: Evolução, Conquistas e Desafios foi 

abordado como a segurança pública do Estado brasileiro se preparou para garantir a 

proteção dos cidadãos em tempos de pandemia, visto que, com vários setores sendo 

fechados temporariamente devido a pandemia, o cenário de saques dos comércios, por 

exemplo, poderia aumentar em razão da pouca circulação de pessoas nas ruas e/ou 

outras circunstâncias. 
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Também tratou sobre a problemática das pessoas que necessitariam sair por 

alguma eventualidade e teriam sua proteção individual ainda mais ameaçada. Neste 

contexto, 94% dos partícipes avaliaram como „ótimo ou excelente‟ a explanação. 

A temática do direito público, aquele que norteia o funcionamento da 

administração pública e que busca regular juridicamente o poder público foi contemplada 

no módulo VI. Com a pandemia, surgiu a necessidade de contratações emergenciais e o 

uso frequente da modalidade de contratação do tipo „pregão‟.  

Entre outros, o direito público equivaleu-se do pressuposto para tomar medidas 

de proteção coletiva, fazendo uso do direito constitucional, neste caso. Diante disso, este 

módulo foi avaliado como “ótimo ou excelente ‟por 94% dos participantes. 

O módulo VII - Educação em tempos de Pandemia recebeu a melhor avaliação, 

onde 75% dos entrevistados consideraram a apresentação do conteúdo como „ 

excelente‟ e outros 18% consideraram “ótimo”. Foram abordados os desafios e feitas 

reflexões sobre como a pandemia afetou o sistema de ensino educacional brasileiro. 

A avaliação final da atividade no geral foi feita considerando os seguintes 

requisitos: atendimento de expectativas, obtenção de conhecimento e nível de 

satisfação. Os resultados do gráfico 3 apontam que o curso de extensão atendeu 100% 

das expectativas dos cursistas.  

Para 98% dos cursistas o curso ajudou na obtenção de novos aprendizados ou 

conhecimentos, conforme observado no gráfico 4. De acordo com o gráfico 5 pode-se 

verificar que 65% dos participantes ativos se consideram “muito satisfeitos‟ com o curso 

de extensão. 

Gráficos 3, 4 e 5 – Avaliação final: atendimento as expectativas, obtenção de 

conhecimento e grau de satisfação 
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                                         Fonte: Dados da Pesquisa – Elaboração própria (2020) 

Por fim, o questionário de avaliação contemplava ainda duas perguntas abertas. A 

primeira relacionada a sugestões de temas para a possível realização de uma 2ª edição do 

curso de extensão, e outra voltada para comentários e sugestões. A primeira recebeu 60 

sugestões e a segunda obteve 39 respostas. É um recurso de instrumento investigativo que 

visa recolher informações baseando-se, geralmente, na inquisição de um grupo 

representativo da população em estudo. 

 

 

 

 



    
 

 17 a 19 de novembro de 2021         

 
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Após a conclusão do curso de extensão e avaliação realizada com os participantes, 

podemos concluir que o curso atingiu os objetivos propostos, tanto em relação aos 

extensionistas que obtiveram uma experiência valiosa para a sua formação ao concluir o 

estágio supervisionado através da realização da extensão, como para os cursistas, pois, a 

avaliação revelou que quanto à qualidade, o curso de extensão atingiu 100% das 

expectativas e agregou conhecimento para 98% dos participantes. Os resultados revelam 

que a operacionalidade do curso de extensão no quesito organização, metodologia e 

ministrantes foi avaliado entre ótimo e excelente; enquanto a temática promovida foi 

avaliada como excelente.  

A proposta da atividade de forma remota com o ensino mediado por tecnologia 

também pode ser considerada bem sucedida, já que todos os módulos transcorreram de 

forma eficiente e o conteúdo chegou a todos os interessados. 

Realizar ações extensão mediadas por tecnologia mostrou-se uma opção viável e 

muito positiva, já que tornou possível um maior alcance da comunidade, tendo o curso 

de extensão aqui avaliado, recebido inscritos de diversas partes do Brasil e até do exterior. 

Portanto, o trabalho é um contributo para os acadêmicos do presente curso que, de forma 

direta, repassaram o que absorveram ao longo de sete períodos e, a título de reflexão, 

sugerem a possibilidade de tornar a prática de cursos de extensão organizados por 

discentes uma disciplina curricular. Sugere-se como proposta para novas pesquisas, a 

avaliação de aulas mediadas por tecnologias nos diversos níveis de ensino com o 

propósito de diagnosticar o nível de acesso dos estudantes brasileiros ao ensino de 

qualidade durante essa fase de distanciamento social. 
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RESUMO: A educação consiste em um processo, sob o qual visa-se a formação do sujeito em sua 
totalidade. Assim, defendemos que quando a profissionalização do docente pedagogo ocorre 
ancorada nas ideologias da pedagogia libertadora e progressista defendida por Paulo Freire, essa 
educação favorecerá a construção da humanização e da emancipação de todos os sujeitos. Nesse 
sentido, com este trabalho objetivamos então, refletir sobre as implicações do pensamento freiriano 
durante o processo de profissionalização do pedagogo, por meio de uma pesquisa bibliográfica com 
abordagem qualitativa aportada em Freire (2011 – 2012 – 2020) e em Nóvoa (2017). Os dados apontam 
que a partir da profissionalização do pedagogo, apoiada pelo pensamento freiriano, é possível o 
egresso de Pedagogia construir-se e entender-se como ser mais, ser do inacabamento e que pensa 
certo, frente as tomadas de decisões, para provocar o aluno a formar-se sujeito emancipado e 
consciente de sua inconclusão. Por fim, destacamos que na atualidade, faz-se imprescindível que a 
profissionalização do pedagogo vislumbre a formação holística do ser que ensina e que aprende, a fim 
de contribuir para que esses sujeitos constituam-se como ser de luta em defesa de uma educação justa 
e de qualidade, para romper com as propostas de ensino neoliberal. 
 
Palavras-chave: Educação libertadora e progressista, Formação holística do ser, Paulo Freire, 
Profissionalização do pedagogo. 
 

INTRODUÇÃO  

Dialogar sobre a educação e sobre o processo de formação de pedagogos implica 

reflexões, compreensões e inusitados desejos. Reflexões, sobre a importância do saber e do 

fazer que esse profissional desenvolve no contexto de formação dos futuros e dos atuais 

professores, visando com isso  atender as realidades que coexistem este espaço e que são 

plurais e de múltiplas incertezas; demarcando compreensões acerca das nuances que 

reverberam o contexto sociopolítico e socioeducacional, o qual ainda é constituído por uma 

política hegemônica muito forte, sob a qual predomina a dominação neoliberal de um grupo 

seleto de empresários do capitalismo selvagem, que movimentam e que priorizam o 

desenvolvimento do capital, em vistas de mais riqueza, de mais crescimento desse pequeno 

http://orcid.org/0000-0002-6764-9280
https://orcid.org/0000-0003-4864-4510
mailto:odair.carvalho@upe.br


    
 

 17 a 19 de novembro de 2021         

 
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

grupo e de mais opressão e subordinação da massa do país, que é formada pelos 

trabalhadores, pelos pobres, pelos sujeitos que compõem esta nação.  

Inusitados desejos de rupturas e de enfrentamento para que o monopólio político ceda 

espaço para a liberdade do sujeito, pois a educação em si é um ato político, não de uma 

política partidária, mas de uma política que deslumbra justiça, valorização do sujeito em suas 

especificidades. Freire (2011) impulsiona-nos ao entendimento de que a ação política 

mobiliza-nos para a compreensão do respeito dos problemas que concernem o meio social e 

suas especificidades, para refletirmos sobre tais problemas e buscarmos as soluções para 

resolvê-los. Concordamos com autor, porque também defendemos a educação como um 

processo de formação omnilateral como destacam Frigotto, Dickmann e Petruzatti (2017).  

Para esses autores, o processo de formação omnilateral contribui para a percepção 

sobre o sujeito e suas especificidades, a fim de contribuir para a construção crítico-cidadã-

científica, permitindo-o relacionar o apreendido às suas realidades e, assim constuir-se para a 

totalidade. Essa formação provoca tanto o sujeito aprendente, quanto o que ensina para o 

pensar certo e para o ser mais como sugere Freire (2012). 

 Escolhemos esta temática para discutirmos neste texto por três motivos. O primeiro, 

para homenagearmos o centenário de nascimento de Paulo Freire neste ano de 2021. Freire 

nasceu em 19 de setembro de 1921, em Recife, e é o patrono da educação brasileira. É autor 

da pedagogia libertadora e construiu um legado de lutas e de defesas para os menos 

favorecidos e para todos nós, incitando-nos a perceber, que a educação pública só fará 

sentido, se ela contribuir para a transformação do sujeito em seus múltiplos aspectos. É um 

autor de renome, citado mundialmente em 135 países. Devido ao seu pensamento de 

liberdade e de humanização do sujeito sofreu opressões/represálias no período da ditadura 

militar, foi preso e em seguida, exilou-se no Chile, na Suiça, onde continuou defendendo sua 

ideologia em vistas da busca e do desejo de esperançar, da mudança, da rebeldia às injustiças 

e às desigualdades em todas as esferas. 

O segundo, por entendermos que os contributos de Paulo Freire são indispensáveis 

para o processo de formação do profissional da educação – o pedagogo – haja vista em seus 

escritos convidar-nos para o desejo de ser mais, para a compreensão de que a educação 
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pública precisa assumir seu papel social: constituir-se na perspectiva ideológica-política-

educacional a respeito do entendimento sobre os problemas que englobam a sociedade, em 

vistas da busca da resolução de tais problemas. 

O terceiro, por defendermos a necessidade de, em tempos tão obscuros e de crise 

social, educacional, política e de higiene, devido as questões provocadas, por um lado pela 

pandemia mundial do novo Coronavírus, o SARS-CoV-2, que afeta gravemente o sistema 

respiratório, nos casos sintomáticos, levando o sujeito à morte a partir da Covid-19 e, por 

outro, pelo desejo de romper com a ideologia político-educacional anunciada pelo Conselho 

Nacional da Educação (CNE) por meio de seus representantes, de desmonte e de padronização 

em torno do processo formativo de professores para a Educação Básica, segundo propostas 

da BNC-Formação (DINIZ-PEREIRA, 2021). 

A partir dessas questões, julgamos imprescindível continuarmos com a luta que Paulo 

Freire sempre nos incitou – buscar, por meio da educação, da educação pública de qualidade 

atender as exigências de um sujeito que é plural, que é complexo e que vive em uma sociedade 

elitista e discriminatória. É preciso sim, continuarmos lutando (com a nossa arma poderosa – 

a educação, que movimenta-nos para a construção, para a reflexão e para a transformação do 

conhecimento), para que as conquistas educacionais e para que nossos direitos adquiridos, a 

partir da luta de muitos outros educadores não se percam em meio ao emaranhado de uma 

sociedade excludente, que se camufla de “sociedade do conhecimento” para continuar 

oprimindo e selecionado de forma desigual e injusta os sujeitos que a compõem. 

É importante também nos perceber como sujeitos condicionados à construção de uma 

história social-política-educacional-econômica-ética, pessoal e coletiva a respeito das 

singularidades de cada contexto. É indispensável ainda, agirmos e termos consciência do 

inacabamento, pois devemos nos (re)conhecer e incitar ao aluno (re)conhecer-se como sujeito 

histórico e da historicidade, necessitamos ter consciência que somos inclusos e que estamos 

sendo o tempo todo sujeitos da problematização, da luta, da rebeldia, da resistência, da 

esperança, do inacabamento, do pensar certo. Assim sendo, 
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[...] na verdade, diferente dos outros animais, que são apenas inacabados, os 
homens se sabem inacabados. Têm a consciência de sua inconclusão. Aí se 
encontram as raízes da educação mesma, como manifestação 
exclusivamente humana. Isto é, é na inconclusão e na consciência que dela 
têm. Daí que seja a educação um quefazer permanente. Permanentemente, 
na razão da inconclusão dos homens e do devenir da realidade. 
Desta maneira, a educação se refaz constantemente na práxis. Para ser que 
estar sendo. (FREIRE, 2020, p. 102). 

   

Dito isto, destacamos então que para este estudo objetivamos então, refletir sobre as 

implicações do pensamento freiriano durante o processo de profissionalização do docente 

pedagogo. Para isto, buscamos responder à questão basilar dessa busca: Quais são os saberes 

docentes presentes na pedagogia libertadadora de Paulo Freire e que relações há entre tais 

saberes e a profissionalização do pedagogo?, alicerçados na pesquisa qualitativa que se 

ancora em Freire (2011 – 2012 – 2020) e em Nóvoa (2017).  

 Para tanto, organizamos esse diálogo a partir de três recortes. No primeiro, tratamos 

sobre os contributos do pensamento de Paulo Freire, a partir da pedagogia libertadora 

progressista para a formação docente do egresso de Pedagogia. No segundo, discorremos 

sobre os saberes docentes essenciais à construção da identidade do pedagogo, assim como 

apontamos alguns dos múltiplos saberes defendidos por Freire, que são indispensáveis à 

formação do pedagogo progressista como: o pensar certo, o desejo de mudança, a busca pelo 

ser mais, a consciência da inconclusão, a ação de uma prática educativo-crítico-reflexiva, entre 

outros. No terceiro, pontuamos que o tornar-se pedagogo, mediante a pedagogia libertadora 

favorece a formação emancipatória e holística tanto do sujeito aprendente, quanto do 

professor formador e em formação. Por fim, tecemos algumas considerações. 

 

FORMAÇÃO DIALÓGICA E A EDUCAÇÃO LIBERTADORA: CONTRIBUTOS DO PENSAMENTO 
FREIRIANO PARA O PROCESSO DE FORMAÇÃO DOCENTE 
 

A educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem com a 
libertação não pode fundar-se numa compreensão dos homens como seres 
vazios a quem o mundo “encha” de conteúdos; não pode basear-se numa 
consciência especializada, mecanicistamente compartimentada, mas nos 
homens como “corpos conscientes” e na consciência como consciência 
intencionada no mundo. Não pode ser a do depósito de conteúdos, mas a da 
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problematização dos homens em suas relações com o mundo. (FREIRE, 2020, 
p. 94). 

 

Essa afirmativa de Freire (2020) impulsiona-nos para o debate desta seção, a qual 

discorre sobre a necessidade de entendermos que o processo de formação docente, e neste 

caso, do docente pedagogo, necessita constituir-se pela ação dialógica, tendo em vista a 

construção do conhecimento emancipador, por isso deve ser precedida de uma educação 

libertadora e de humanização. O autor permite-nos entender ainda, o quão é imprescindível 

pensar no processo de formação do egresso de Pedagogia para a compreensão e para a 

transformação social, pois vivemos em um mundo plural, complexo e de inusitados desafios. 

Atualmente, é comum ouvirmos a discussão acerca da relevância de formar o sujeito 

para a sociedade do conhecimento, então compete-nos aqui uma reflexão: mas que 

conhecimento é esse de que tanto se fala? É o conhecimento científico? Ou é o conhecimento 

tecnológico? Ou é o conhecimento humano, para sua formação holística? Infelizmente, 

observamos que o foco para os debates contemporâneos dessa formação, versam pela busca 

de formar o sujeito para atuar em um mercado globalizado, que é excludente, elitista, o qual 

busca exageradamente pessoas ‘competentes’ para desenvolverem de forma eficiente as 

atribuições desse mundo em que a tecnologia tem operado. Assim sendo, afirmamos que a 

busca exacerbada por pessoas para atuarem na dita “sociedade do conhecimento” consiste 

na procura de trabalhadores, que irão desempenhar bem as funções dentro mercado e ser 

subserviente à classe social que controla o país, garantindo com isso, o aumento da 

dominação capitalista e neoliberal. 

Para Nóvoa (2017), essa perspectiva consiste no desmantelamento do processo 

formativo, em vista da valorização de políticas de burocratização, de controle e de 

homogeneização do processo de ensino-aprendizagem. O autor afirma-nos ainda, que tais 

propostas consistem na desprofissionalização do professor, devido à necesside de manipular 

e de controlar o que se ensina, como se ensina, para que a aprendizagem não se desencadeie 

em uma ação significativa para os sujeitos. Nessa mesma direção de pensamento, Diniz-

Pereira (2021) relata que a padronização do processo formativo do professor, contribui para 
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reforçar a política neoliberal de uniformização do ensino, do currículo e da aprendizagem, pois 

dessa forma, certamente é mais fácil controlar e medir o que se quer obter como resultados 

desse processo de enino-aprendizagem. 

Corrobarando ao pensamento de Diniz-Pereira (2021), Amorim e Fernandes (2018) 

discorrem que a formação do pedagogo é revestida por limites e por fronteiras, que 

inviabilizam o tornar-se docente numa perspectiva autônoma e libertadora. Essas autoras 

convida-nos a entendermos e a defendermos o processo formativo do futuro 

professor/pedagogo, como um momento para incitá-lo à pesquisa, à reflexão, à mudança, à 

ruptura de paradigmas enraizados nos modelos de ensino tradicional e tecnicista que se 

perpetuaram por longas décadas no país e que na atual conjuntura, insistem em retornar, a 

partir das propostas predefinidas na BNC-Formação de professores para a Educação Básica, 

que exigem a padronização da profissionalização e da formação do docente, para atender às 

diretrizes de competências e de habilidades da Base Nacional Comum Currilar - (BNCC) 

(BRASIL, 2019). 

Nesse sentido, aportamo-nos em Freire (2020) para esclarecermos a necessidade de 

pensarmos em um processo de formação do sujeito e do pedagogo que irá atuar como agente 

mediador da formação humana, desde a Educação Infantil, comprometido com o processo de 

libertação: libertação de si próprio e libertação do outrem. É urgente, entendermos que a 

educação consiste em um processo, o qual vislumbra a conscientização e a formação holística 

do ser, por isso faz-se indispensável a ruptura com a ideia de que o processo de ensino-

aprendizagem contempla-se da encheção ‘vazia de conteúdos’, os quais contribuirão para que 

o sujeito da aprendizagem seja visto e compreendido apenas como depósito de informações, 

de conteúdos, úteis ao desenvolvimento de um mercado neoliberal. 

Concordamos com o autor quando enfatiza que a educação não pode configurar-se 

numa ação mercadológica, pois o ser humano precisa ser visto e respeitado como gente e essa 

educação deve contemplar a problematização sobre as nuances que coexistem no meio social-

político-econômico-ético-educacional. A partir da educação problematizadora, 

consequentemente consegue-se intencionar no sujeito que ensina e que aprende a 



    
 

 17 a 19 de novembro de 2021         

 
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

compreensão e a conscientização de que a aprendizagem humana não é resultante de um 

processo de imposição e/ou de alienação do sujeito. 

Pensando na formação do pedagogo nessa perspectiva, defendemos, a priori,  que 

tanto no seu itinerário formativo, quanto no desenvolvimento de suas ações docentes, a 

posteriori, esse profissional consiga profissionalizar-se para mediar o processo de ensino-

aprendizagem de forma emancipadora. Essa discussão dialoga com o que Nóvoa (2017) 

chama-nos a atenção sobre o processo de formação do professor e como já apontado 

anteriormente, neste texto, atemo-nos à formação do egresso de Pedagogia constituir-se de 

inovação pedagógica, para o aperfeiçoamento dos saberes e da identidade docente desse 

sujeito. 

A partir dessa visão do autor, apontamos que a profissionalidade docente reverbera-

se por conhecimentos teórico-epistemológicos, de saberes pedagógicos, de saber-fazer 

crítico-reflexivo, os quais buscam compreender o ser em seus aspectos: gnosiológico, 

ontológico, antropológico, social, político conforme defende Freire (2012). 

Quando Freire (2020) convida-nos a nos perceber e a perceber nossos alunos como 

agentes cognocentes e de mudança, incita-nos com isso ao pensar certo, à dialogidade, à 

curiosidade epistemomólogia e à compreensão de que o processo de ensino, apesar de 

parecer uma ação simples e fácil, constitui-se de um ato complexo, o qual na visão de Nóvoa 

(2017) revela-se de ação reflexiva, de trocas críticas e libertadoras, de ação docente 

consciente. Esse ponto de vista de Nóvoa (2017) converge com o que Freire (2011) defende 

como essencial para o processo de formação docente, em vistas de uma prática educativo-

crítica e politizada reverberada pela utopia dos sonhos.  

Para esse autor, a utopia mobiliza-nos para a ruptura de uma prática de neutralidade, 

de padronização e de homogeneização; para a efetivação de um exercício ético e de respeito 

às diferenças de ideias, de posições, de crenças e de concepções sociais, políticas e 

educacionais; para despertar e assumir a esperança de esperançar e assim, adotar o 

compromisso com sua emancipação e com a emancipação do aluno; para renunciar à 

educação bancária, de depósito de informações, instaurando em nós e em nossos alunos o 
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real desejo de Ser Mais; para atuar como sujeito transformador, constituindo em si e no outro 

transformações significativas em todos os âmbitos que nos cercam.    

Dito isso, reafirmamos então, o debate sobre a relevância de entender o homem e a 

mulher “como corpos conscientes” (FREIRE, 2020, p. 94), que intencionam e sentem-se 

inacabados e inconclusos no processo de formação humana e social, pois não há mais espaço 

para que o processo de ensino-aprendizagem configure-se de uma ação de neutralidade, 

compartimentada e/ou controladora, uma vez que, na sociedade de sujeitos da mudança, que 

lutam por melhores condições sociais e políticas, essas posturas não darão conta de responder 

aos anseios de formação subsidiada pelo desejo de  problematizar as questões sócio-político-

educacionais-econômicas do país, nem tampouco conseguirá responder às reais exigências do 

mundo complexo, da complexidade humana e da formação holística do sujeito. 

 

SER PEDAGOGO E TORNAR-SE PEDAGOGO: SABERES ESSENCIAIS À CONSTRUÇÃO DA 
IDENTIDADE DESSE PROFISSIONAL  
 

Dialogar sobre os saberes docentes construídos durante o processo 
formativo do pedagogo, faz-se relevante, a priori, uma breve 
contextualização histórica sobre a gênese do curso de Pedagogia no Brasil, a 
fim de destacar os saberes que eram essenciais à essa formação, para, a 
posteriori, refletir sobre que identidade o egresso desse curso precisa 
construir em seu processo de formação [...]. 
Nesse sentido, é importante destacar que o curso de Pedagogia no Brasil 
passou por um processo de dualidade durante três décadas, em relação à 
identidade do profissional que formara [...]. (CARVALHO; SILVA, 2020, p. 2). 

  

Sabemos que o processo de formação do pedagogo é constituído por uma 

multiplicidade de saberes e uma diversidade de atribuições, haja vista a complexidade dos 

campos de atuação desse profissional, que conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais 

DCN/CP (2006) para o curso de Pedagogia, que definem o pedagogo como um profissional da 

docência que pode atuar em instituições escolares e não-escolares. Nessa mesma direção, 

Silva e Carvalho (2021) acrescentam que os campos de atuação do egresso de Pedagogia são: 

no espaço escolar, onde ele trabalha como professor polivalente na Educação Infantil e nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, em disciplinas pedagógicas no Ensino Médio (Sociologia 
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e Filosofia), na gestão e na coordenação escolar e, em instituições não-escolares atuando em: 

prisões, no desenvolvimento de projetos para empresas, hospitais, organizações 

socioeducativas, entre outras. 

Apoiamo-nos ainda, no pensamento de Carvalho e Silva (2020) para apresentarmos 

uma breve contextualização sobre a formação desse profissional, que durante 30 anos 

decorreu de um processo de dualidade, devido ao Esquema 3 + 1 oferecido na Faculdade 

Nacional de Filosofia, o qual consentia ao egresso de Pedagogia a titulação para o bacharelado 

e para a licenciatura, quando foi instituído mediante o Decreto-Lei Nº 1.190/1939. Para ser 

bacharel, o pedagogo cursava de três anos, por meio de um currículo apropriado à formação 

do profissional técnico de educação, que assumiria a função de administrador escolar, de 

inspetor escolar, de supervisor escolar e de orientador educacional. 

As disciplinas que constituíam esse currículo eram: no 1º ano, Complementos de 

Matemática, História da Filosofia, Sociologia, Fundamentos Biológicos da Educação, Psicologia 

Educacional; no 2º ano, cursava Estatística Educacional, História da Educação, Fundamentos 

Sociológicos da Educação e Administração Escolar; no 3º ano, o currículo era composto por 

Psicologia Educacional, História da Educação, Administrador Escolar, Educação Comparada e 

Filosofia da Educação (SILVA, 2019). 

 Para tornar-se licenciado em Pedagogia, esse egresso deveria cursar mais um ano de 

disciplinas específicas para essa formação como: a Prática de Ensino, a Didática e o Estágio 

Supervisionado. Cruz (2011) destaca, que somente a partir de 1969, o curso de Pedagogia, no 

Brasil, perdeu essa característica dual, abolindo a formação em bacharelado e assumindo-se 

como uma licenciatura e, somente em 2006, é que as primeiras DCN/CP são aprovadas para o 

curso de Pedagogia, as quais conferem ao seu egresso o título de licenciatuara para atuar 

como docente em espaços escolares e não-escolares. 

 Frente a essas reflexões, destacamos então, que concordamos com Pimenta (2002), 

quando conclama a necessidade de compreendermos o pedagogo como o profissional da 

educação, pois a Pedagogia configura-se de uma práxis educativas, reverberada por um 

processo contínuo de ação, de reflexão e de uma nova ação. Nessa perspectiva, apreendemos 

a Pedagogia como produtora de múltiplos e de inusitados saberes, os quais contribuem para 
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a profissionalização e para a construção de uma identidade docente do seu egresso de forma 

fortalecida. 

 Recorremos aqui a Nóvoa (2017) para elencarmos que a identidade do docente se 

constitui no aspecto pessoal e no profissional, por isso é importante romper com os 

paradigmas e com as fronteiras que concernem os cursos de licenciaturas, nesse caso, o curso 

de Pedagogia, quebrando com as amarras que fragilizam tal formação, em vistas de um plano 

de afirmação, de reconhecimento e de inovação para esse processo formativo. De afirmação, 

a respeito de que identidade esse sujeito necessita construir; de reconhecimento, sobre o seu 

papel social e sobre os saberes essenciais à realização de sua ação didático-pedagógica e, de 

inovação, do saber-fazer docente, subsidiado por um processo de ressignificação e de 

compreensões sobre as incertezas e as dúvidas que coexistem nesse processo.  

Esse autor chama a atenção ainda, para que os cursos de formação de professores, 

tenham coragem e ousadia, a fim de contemplar aos egressos, conhecimentos que 

contribuirão para a apreensão sobre os saberes essenciais ao seu exercício cotidiano, de modo 

a cooperar com o aprimoramento da identidade profissional desenvolvida. Assim sendo, 

entendemos também que o tornar-se docente, requer reflexão, amorosidade, pensar certo, 

desejo de mudança, empatia, humildade, respeito às singularidades dos estudantes (FREIRE, 

2012).  

Posto isto, entendemos que os saberes docentes da disciplina, do currículo escolar e 

da experiência sobre o saber-fazer no ‘chão da sala de aula’ se desenvolverão numa 

perspectiva de inovação, de reflexão, vislumbrando com isso a transformação social-política-

econômica-ética-educacional. É relevante destacarmos ainda, que a profissionalização do 

professor constitui-se como um ato político, por isso deve ser desempenhada para este fim: 

contribuir para a ressignificação dessa sociedade excludente, opressora e elitista.  

Assim, elencamos ser imprescindível que o pedagogo atue como ser conhecedor dos 

conhecimentos sobre as disciplinas que serão ministradas, em vistas de favorecer ao aluno a 

capacidade reflexiva e crítica sobre os conteúdos ensinados-aprendidos e que, a posteriori, 

serão transformados. É essencial também conhecer os aspectos filosóficos que norteiam o 

funcionamento curricular do espaço onde atuará como docente, para poder cooperar com a 
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ruptura das fragilidades do processo de ensino-aprendizagem, que encontra-se ainda 

aportado em práticas tradicionais e/ou tecnicistas. 

É relevante ainda, estar aberto para a apreensão dos múltiplos conhecimentos que 

reverberam os saberes da experiência, de modo que essa experiência aponte caminhos para 

a compreensão e para a solução dos problemas que concernem o contexto de ensino e de 

aprendizagem. 

Nessa perspectiva, acreditamos pois, que mediante ao processo de profissionalização 

do pedagogo, aportado por uma identidade crítico-reflexiva e em saberes docentes 

emancipatórios, conseguiremos contribuir para a transcendência e ascenção 

socioeducacional dos sujeitos que coabitam este país de tantas riquezas e que é formado por 

inusitadas desigualdes. Assim, concordamos com Cruz (2011) quando defende ser 

indispensável apreendermos a Pedagogia como uma proposta epistemológica que vislumbra 

ação-reflexão-ação, criticidade, desenvolvimento de uma prática docente ancorada pela 

práxis do saber-fazer cotidiano, sob a qual desempenha-se o processo de ressignificação da 

ação didático-pedagógica-metodológica, com vistas à formação holística e gnosilógica do ser. 

 

RELAÇÕES IMPRESCINDÍVEIS ENTRE O TORNAR-SE PEDAGOGO E A PEDAGOGIA FREIRIANA 

 

Por isso é que na formação permanente dos professores, o momento 
fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente 
a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática. O 
próprio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser de tal modo 
concreto que quase se confunda com a prática. O seu “distanciamento 
epistemológico” da prática enquanto objeto de sua análise deve dela 
“aproximá-lo ao máximo. Quanto melhor faça essa operação tanto mais 
inteligência ganha da prática em análise e maior comunicabilidade exerce em 
torno da superação da ingenuidade [...], quanto mais me assumo como estou 
sendo e percebo as razões de ser por que estou sendo assim, mais me torno 
capaz de mudar, de promover-me, [...] para a curiosidade epistemológica. 
(FREIRE, 2012, p. 40). 

 

 Esse pensamento do autor possibilita-nos afimar que a pedagogia freiriana, a partir do 

discurso libertador-progressista, potencializa à formação docente do pedagogo repleta de 
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precisosas e de inusitadas compreensões, as quais  decorrem desse exercício contínuo de 

reflexão sobre a prática educativa, tendo em vistas uma ação inovadora e crítica, a qual se 

desencadeará na curiosidade epistemológica sobre o ser – sobre o ser em processo de 

construção, sobre o ser aprendente e as suas singularidades e necessidades, sobre o ser 

enquanto sujeito que torna-se pedagogo e ao tornar-se docente, deslumbra mudanças, 

melhorias, rupturas de ações e de saberes hierarquizados e uniformizados. 

Nessa perspectica, defendemos ainda que o legado deixado por Freire contribui 

imensamente para a compreensão de que ensinar consiste em um processo que provoca o 

sujeito aprendente para o conhecimento e para o reconhecimento sobre os fenômenos acerca 

do objeto cognoscível. Nesse sentido, conhecer e reconhecer o objeto implica imergir 

profunda e atenciosamente sobre o significado desse objeto, para em seguida, emergir com o 

conhecimento significativo e crítico que ele potencializa. 

Essa reflexão de Freire, converge com o que Villela e Archangelo (2014) defendem 

sobre a necessidade de o processo de ensino-aprendizagem contemplar a ação significativa. 

Esses autores pontuam que o ensino significativo é aquele que permite ao aluno constituir-se 

como sujeito autônomo, consciente partícipe no processo de apreensão e de transformação 

do conhecimento mediado/refletido/compreendido/transmutado. Assim, entendemos 

então, que o professor progressista consegue desenvolver sua prostura didático-

metodológica apoiada em uma prática reflexiva e reverberada de curiosidades 

epistemológicas. 

Nessa mesma linha de pensamento Frigotto, Dickmann e Pertuzatti (2017) declaram 

ser emergente que a formação do professor contribua para o processo de construção 

emanciapatória e humanizada do sujeito, pois agindo com vistas a essa premissa, conseguirá 

enxergar e impulsionar os alunos para também visualizaram a causa dos problemas sociais, 

para compreendê-las, para atuar de forma interventiva nelas e, consequentemente 

transformá-las significativamente. 

Nessa lógica, entendemos então, que ao atuar com base nesses princípios fundantes, 

o pedagogo contribuirá para o desenvlvimento da sua esperança de esperançar e, sobretudo, 

do esperançar do aluno. Freire (2011) elenca ainda, que o professor progressista mobiliza-se 
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e mobiliza o aluno para a utopia dos sonhos, haja vista a utopia potencializar-nos para a crença 

sobre a ascendência do sujeito, por meio de uma educação libertadora e humanizadora.  

Dessa forma, reafirmamos a relevância de o processo formativo do pedagogo ocorrer 

a partir da premissa de mudança, de transformação social, política, econômica, educacional, 

a fim de potencializar aos futuros docentes a apreensão de que o ensino só fará sentido, de 

fato, se ele provocar o aluno para romper com a neutralidade, para entender que a partir de 

uma luta justa e democrática podemos vencer as injustiças e as desigualdades sociais, para 

buscar ser mais, ser mais gente, ser mais humano, ser empático/humilde, para transcender 

com o modelo de educação hegemônica, que insiste em limitar e em controlar o que se ensina 

e o que e, como o aluno irá aprender. 

Por meio de uma educação libertadora, humanizadora, emancipadora, construímos 

uma prática educativo-crítica voltada para a compreensão sobre as relações históricas, 

econômicas, sociais, culturais e interculturais, vislumbrando assim, que os sujeitos, que 

ensinam e que aprendem, assumam-se como seres protagonistas, partícipes ativos no 

processo de compreensão e de transformação cidadã. 

Portanto, mediante uma formação crítico-libertadora, o pedagogo contribuirá de 

forma significativa com o avanço social, político, econômico, educacional do meio onde está 

inserido. Lembramos, que o avanço do qual tratamos aqui é o avanço para a cientificidade do 

conhecimento e para a humanização do homem e das mulheres no seu sentido global e total. 

A educação libertadora rompe com a pedagogia autocrática e manipuladora, a qual oprime as 

classes trabalhadoras e os menos favorecidos, visando que todos sejam visualidos no contexto 

social como gente que tem direitos e que tem deveres, mas também como gente que respeita 

e que é respeitado, que vive e que se alegra porque o outro também vive e ascende 

socialmente.  

Frente a isso, evidenciamos então, que os contributos da pedagogia freiriana para o 

processo de formação do pedagogo são inúmeros e diversos, pois ao atuar de forma 

progressista, esse profissional assume seu papel social-político-educacional – que é 

compreender o sujeito em suas singularidade, a priori, para, a posteriori, contemplar a 

aprendizagem dele em sua totalidade e em sua complexidade, pois ser pedagogo consiste, 
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principalmente na ação reflexiva, a qual vislumbra a formação holística, ontológica e 

gnosiológico do aluno. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A utopia está lá no horizonte. Me aproximo dois passos, ela se afasta dois 
passos. Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos. Por mais que eu 
caminhe, jamais alcançarei. Para que serve a utopia? Serve para isto: para 
que eu não deixe de caminhar. (BIRRI, apud GALEANO, 1994, p. 310). 

 

 Frente a essa citação do autor, queremos encerrar nossas reflexões destacando a 

necessidade de atentarmo-nos para a utopia dos sonhos, para a luta por uma educação de 

qualidade, para a transformação do sujeito em sua complexidade. É preciso caminharmos 

para a humanização da sociedade, para a formação omnilateral do sujeito, para a 

compreensão de que faz-se imprescindível, em tempos de incertezas, construir o esperançar 

para rompermos com as imposições hierárquicas que são defendidas como fontes de verdade 

absolutas, com a exclusão social e com a educação mercadológica. 

 Refletirmos sobre o processo de profissionalização docente aportado pelo 

pensamento freiriano leva-nos a acreditar que os docentes, todos juntos, 

conseguiremos/conseguirão romper com essa política neoliberal, neotecnicista que visa a 

alienação de o processo de formação dos professores decorrer para a ascenção do mercado 

capitalista. A educação tem a capacidade de contribuir para a ascendência do sujeito sim, mas 

essa educação só se reafirmará se a busca pela transformação e pela humanização de todos 

se fizer presente durante o processo de ensino-aprendizagem. 

Frente a tudo isso, destacamos então que encerramos nossos debates a partir de um 

convite, que durante décadas foi desafiador, mas que se fez presente no processo de 

formação do professor para o exercício de sua profissionalidade docente:  precisamos atuar 

como agentes de movimento, para transcerdermos à educação tecnicista, a qual preza por 

uma formação apoiada em competências e habilidades, que se impõe ao processo de 

formação docente nos tempos atuais, mediante a Resolução 2/2019, visando que esse 
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profissional perca a sua característica de sujeito pensante, crítico, reflexivo, que é capaz de 

contribuir para a mudança e para a transformação social e, assim assumirmos o papel de 

sujeitos de luta, em defesa de uma educação pública, de qualidade e que prime pela formação 

do sujeito: aluno e professor, de forma holística, significativa, ontológica, emancipatória e 

epistêmica. 
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RESUMO: A sociedade enfrenta mudanças intensas nas mais diversas áreas no mundo do trabalho, 
causadas, principalmente, pela crise da pandemia da COVID – 19, afetando inclusive a área 
educacional. Sendo assim, os docentes veem a necessidade de reinventar-se para acompanhar essas 
transformações, tornando imprescindível repensar as ações pedagógicas e o trabalho docente, que até 
então eram desenvolvidas presencialmente na sala de aula. Considerando o contexto do cenário atual 
de calamidade pública, em que as interações sociais foram interrompidas, visando o distanciamento 
social, a fim de diminuir a chance da exposição ao vírus, o Ensino Remoto Emergencial surgiu como 
alternativa para ofertar acesso temporário aos conteúdos curriculares que seriam desenvolvidos 
presencialmente. Proliferou-se a adoção de atividades home office, tanto nas estruturas educacionais 
públicas quanto privadas. Inicia-se, dessa forma, a exigência de uma adequação da força de trabalho 
docente para o teletrabalho e preparo dos profissionais envolvidos. Sendo assim, a pesquisa que está 
sendo desenvolvida tem como objetivo investigar a repercussão do contexto do trabalho remoto na 
saúde mental dos docentes do Instituto Federal do Sertão Pernambucano. A coleta de dados será 
realizada através de questionário e entrevista semiestruturada. Pretende-se dessa forma, destacar a 
importância do acompanhamento das condições de trabalho e do cuidado com a saúde mental dos 
educadores, visando à preservação da saúde e o despertar para a necessidade de políticas públicas de 
prevenção e promoção da saúde desses profissionais, considerando que mudanças no ambiente de 
trabalho também podem interferir na qualidade de vida dos docentes.  
 
Palavras-chave: contexto de trabalho, docente, saúde mental, trabalho remoto.  

 

 

INTRODUÇÃO  

Ao final do ano de 2019, o mundo é surpreendido pelos noticiários com informações 

sobre um novo vírus com potencial para gerar uma pandemia. O primeiro alerta do governo 

chinês sobre o surgimento de um novo coronavírus foi dado em 31 de dezembro deste ano 

(ALVES, 2020). Na ocasião, a Organização Mundial da Saúde (OMS) recebeu um comunicado 

sobre uma série de casos de pneumonia de origem desconhecida em Wuhan, cidade chinesa 

com 11 milhões de habitantes. Desde então, esse novo coronavírus, que recebeu o nome 
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técnico de SARS COV-2, matou milhares de pessoas na China e se espalhou por cinco 

continentes.  

Naquele momento começavam os primeiros sintomas do que viria se tornar uma 

grande pandemia mundial que alterou completamente a ordem social vigente, instituindo 

novas formas de socialização, impactando diretamente diversos âmbitos da vida social. 

(PEREIRA; SANTOS; MANENTI, 2020). Diante disso, a sociedade passou a enfrentar mudanças 

intensas nas mais diversas áreas da atividade humana, causadas pela crise do coronavírus, 

incidindo inclusive na área educacional. Nesse processo, a educação se vê na urgência de 

reinventar-se para acompanhar essas transformações, e, ao mesmo tempo, precisa pensar 

numa nova concepção da ação pedagógica, de sala de aula. (OLIVEIRA; SILVA E SILVA, 2020). 

No Brasil a situação começa a ter relevância em 03 de fevereiro de 2020 com a 

publicação, pelo Governo Federal, da Portaria Nº 188 editada pelo Ministério da Saúde que 

“declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 

Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV)”. O mesmo setor governamental 

confirmou em 26 de fevereiro o primeiro caso de coronavírus no país e em 17 de março, 

confirmou a primeira morte por coronavírus no Brasil. 

A partir desse fato, um clima de tensão em todo território nacional, com sucessivas 

notícias de casos confirmados, se espalhou por diversos municípios. Essa conjuntura atinge 

então a educação brasileira. Escolas privadas e públicas começam a suspender atividades 

presenciais na tentativa de conter o contágio da doença.  (PEREIRA; SANTOS; MANENTI, 2020). 

 Por meio da Portaria nº 343, ainda no dia 17 de março de 2020, o Ministério da Educação 

(MEC) se manifestou sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais, 

enquanto durar a situação de pandemia da COVID-19, para instituição de educação superior 

integrante do sistema federal de ensino. Posteriormente, tal Portaria recebeu ajustes e 

acréscimos por meio das Portarias 344 e 345/2020. 

Em 03 de abril de 2020, o MEC publicou a Portaria nº 376 que dispõe sobre a suspensão 

ou substituição das aulas presenciais por atividades não presenciais para os cursos de 

educação profissional técnica de nível médio para as instituições integrantes do sistema 

federal de ensino enquanto durar a situação de pandemia.  
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Sendo assim, com a suspensão das aulas presenciais, proliferou-se a adoção de 

atividades e modalidades de ensino a distância, em rede, online, remotas e outras 

designações, tanto na educação pública quanto privada, ainda que não em sua totalidade 

(ZAIDAN; GALVÃO; 2020). Surge assim, o Ensino Remoto Emergencial (ERE) em um momento 

de crise, que tem o objetivo específico de atender uma demanda da situação pandêmica. Foi 

necessário por parte das instâncias superiores, deliberarem em caráter de urgência, 

ordenamentos legais com intuito de regular minimamente esta oferta de ensino. (BRANCO; 

NEVES, 2020). 

Essa urgente adesão ao ensino remoto para atender à demanda caótica do momento 

se tornou mais um grande desafio para os professores. Em meio às adversidades impostas 

pelo contexto completamente atípico, marcado por cobranças, medo, incertezas, dúvidas e 

expectativas – destinou-se aos docentes uma necessidade real e inequívoca: reinventar e 

inovar suas estratégias pedagógicas, preservando, ao mesmo tempo, a qualidade do ensino. 

(SANTOS; SILVA; BELMONTE; 2021). 

Nesse sentido, a pandemia tem demandado que os trabalhadores se adaptem a novas 

situações de trabalho. Muitos estão desempenhando suas atividades laborais remotamente e 

provavelmente não possui um adequado ambiente de trabalho em casa. (FANTINI et. al., 

2020).  

Professoras e professores experimentaram uma mudança brusca em suas 
rotinas, que se caracteriza pela penetração insidiosa do trabalho em todos 
os espaços e momentos de seu cotidiano, não importando que seus 
empregadores (o governo ou os donos de escola) não lhes tenham garantido 
estrutura para o teletrabalho, que inclui conexão com a internet, a energia 
elétrica, o equipamento, não raro compartilhado por diversos membros da 
mesma família, condições ergonômicas, entre outras. (ZAIDAN E GALVÃO, 
2020, p.264).  

 

Considerando esses aspectos, a pesquisa que está em andamento se propõe a 

investigar como o contexto do trabalho remoto está repercutindo na saúde mental dos 

docentes. Para atender ao objetivo principal, será realizado um diagnóstico das características 

do trabalho docente para realização das atividades remotas, a partir das dimensões: 

condições de trabalho, organização do trabalho e relações socioprofissionais do trabalho; será 
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realizado o reconhecimento, a partir da percepção dos sujeitos, com relação às experiências 

e os possíveis problemas físicos, psicológicos e sociais relacionados à realização do trabalho 

remoto devido à pandemia da Covid-19 e a partir desses aspectos, será realizada a análise dos 

fatores referentes ao contexto do trabalho e saúde mental visando propor estratégias para 

promoção e proteção da saúde dos docentes. 

A pesquisa será desenvolvida no Instituto Federal do Sertão Pernambucano, campus 

Petrolina. O estudo é caraterizado como transversal, com abordagem quali-quantitativa, de 

caráter descritivo-exploratório.  A coleta de dados será realizada em duas etapas. Na primeira, 

será aplicado questionário utilizando como base o ITRA - Inventário sobre Trabalho e Risco de 

Adoecimento, com aproximadamente 135 professores, efetivos e substitutos, que são lotados 

no campus citado e que passaram a desenvolver suas atividades de forma remota devido à 

necessidade do isolamento.  

Na segunda etapa, será realizada entrevista semiestruturada com os docentes que 

apresentarem na etapa do questionário, nível de avaliação grave ou crítica, considerando os 

danos relacionados ao trabalho observados nas escalas aplicadas. O ITRA é composto por 

quatro escalas independentes que possibilitam auxiliar o diagnóstico de indicadores críticos 

no trabalho e se propõe a avaliar o contexto psicossocial do trabalho e sua relação com o 

adoecimento. 

 
TRABALHO DOCENTE  

O trabalho tem um papel importante na vida das pessoas e dependendo de como é 

realizado, poderá contribuir tanto para a melhoria da qualidade de vida quanto para o 

desenvolvimento de doenças.  

Muitas categorias profissionais têm sido alvo de estudos para diversos pesquisadores, 

entre elas, encontram-se os professores, que desde a década de 80 vêm, de forma mais 

acentuada, apresentando sinais de adoecimento. As causas são, em sua maioria, as mesmas: 

distúrbios vocais, estresse, dor nas costas e esgotamento mental e físico. (MEC, 2008). 

Devido à complexidade de suas multitarefas, a docência se configura entre as 

atividades laborais mais estressantes. Estudos demonstraram que a probabilidade de 
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professores desenvolverem estresse, depressão e ansiedade é duas vezes maior quando 

comparados às demais profissões.  No Brasil, esses profissionais ocupam o segundo lugar a 

categoria das doenças ocupacionais. (SANTOS; SILVA; BELMONTE; 2021).  

Nesse sentido, a área da educação proporciona profissão para muitas pessoas e pode 

ser estudada do ponto de vista do trabalho. Entretanto, para compreender a educação 

atualmente é preciso levar em consideração que ela mudou bastante nos últimos anos. A 

introdução e aparatos tecnológicos como dvd, data show, internet e até mesmo uma nova 

modalidade de educação, a educação à distância, alteraram a forma como é realizado esse 

trabalho.  (WILHELM; MERINO, 2006). 

            Os professores estavam habituados, em sua maioria, às práticas mais tradicionais de 

ensino, como a aula expositiva com auxílio de quadro e giz (ou pincel) ou projetor de slides, e 

se encontram diante do desafio de preparar, apresentar e dialogar sobre diferentes temas, 

utilizando outros recursos, outras linguagens e um tempo mais compacto. Além do exercício 

de aprender novas de ensinar e de colocar em movimentos diferentes componentes 

curriculares, com a medição tecnológica, para que os estudantes tenham possibilidade de 

aprender, talvez a questão do tempo tenha sido a primeira reflexão promovida pela 

impossibilidade aula presencial, foi preciso e ainda está sendo necessário, rever a relação com 

os “tempos de aula”. (ARROYO, 2013). 

Na atualidade, o papel dos educadores extrapolou a mediação do processo professor, 

aluno. Ampliou-se a missão do profissional para além da sala de aula, envolvendo uma 

articulação entre a escola e a comunidade. O professor, além de ensinar, deve participar da 

gestão, do planejamento escolar, realiza pesquisa, o que significa uma dedicação mais ampla, 

a qual se estende às famílias dos alunos e à comunidade. 

Os docentes, em condições de mudanças, são impulsionados ou obrigados a se 

adequarem às atribuições de um novo perfil profissional e, consequentemente, às exigências 

de novas performances para que as demandas sejam atendidas. (PEREIRA; SANTOS; MANENTI, 

2020). Sendo assim, as mudanças cada vez mais constantes acabam afetando a forma e a 

estrutura do trabalho, seja pela inserção de aparatos tecnológicos ou mesmo pela maneira de 

se realizar o trabalho. 
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Nesse sentido, o trabalho docente é afetado por diversos fatores, com menor ou maior 

intensidade, mas que acaba influenciando o seu desenvolvimento. Dentre estes fatores, 

podemos citar os aspectos físicos, organizacionais, cognitivos, alunos, objetivos do ensino. 

(WILHEL; MERINO, 2006). 

Os ajustes ambientais dos fatores físicos revelam-se de suma importância, uma vez 

que os problemas de saúde ocupacionais enfrentados pelos profissionais de ensino podem 

ocasionar o afastamento de um grande número de docentes das salas de aula. A causa que 

justifica essas enfermidades vem do sobre-esforço necessário para a realização das atividades 

dos professores nas suas práticas de ensino, frente às situações extra e, especialmente, 

intraescolares (CASTRO et al., 2009). 

              Sendo assim, diagnosticar como os trabalhadores avaliam o seu ambiente de trabalho 

se constitui em um importante desafio para as abordagens das ciências do trabalho. Neste 

sentido, captar, tratar e analisar as representações que os indivíduos fazem de seu contexto 

de trabalho pode ser um diferencial, em certa medida um requisito central, para adoção de 

mudanças que visem promover o bem-estar no trabalho (MENDES; FERREIRA, 2008). 

              O contexto de trabalho se refere ao espaço social onde operam a organização e as 

condições laborais, bem como as relações socioprofissionais. Sob esses aspectos, a 

Psicodinâmica do Trabalho lança olhares à percepção que o trabalhador tem sobre o teor, o 

ritmo e a distribuição das tarefas, as normas, cobranças e negociações, a divisão, integração, 

comunicação e apoio entre as pessoas; e o ambiente, instrumentos e recursos disponíveis 

para o processo de produção (MENDES, 2007 apud MAISSIAT et al, 2015). 

Além desses fatores, nos últimos anos, a sobrecarga de tarefas tem vindo a aumentar 

pelos processos massivos de introdução das novas tecnologias que acabaram por alargar as 

tarefas dos professores (principalmente as tarefas administrativas), mas, também, o próprio 

tempo de trabalho. (Tardif & Lessard, 2005 APUD SOUSA; BARROS; 2017). 
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Trabalho remoto docente na pandemia da Covid -19 

Com o novo coronavírus foi possível perceber que todo o mundo não se encontrava 

previamente preparado para os efeitos sociais, culturais, educacionais e econômicos gerados 

por esse vírus.  (ARRUDA, 2020). 

Em relação à esfera de trabalho, a exigência de isolamento social para atividades não 

essenciais transformou essa realidade para a maioria dos trabalhadores. O trabalho remoto, 

muitas vezes desejado por uma parcela dos trabalhadores, tornou-se parte do fazer cotidiano. 

Demandas novas e inesperadas nos foram apresentadas, sem que necessariamente 

estivéssemos preparados para afrontá-las. Eis assim que de repente nos vemos em casa, 

adaptando cômodos para o trabalho, comprando equipamentos, resolvendo problemas com 

a internet, ajustando rotinas e tarefas na busca de conciliação com a vida escolar dos filhos, 

os afazeres domésticos e as preocupações com a saúde física e mental. (PORTO; PALACIOS; 

NEIVA; 2020). 

A pandemia da COVID-19 trouxe grandes desafios para todos, nos mais diversos tipos 

de segmentos. Na área educacional, existiu a disseminação das atividades remotas, em várias 

instituições de educação tanto da rede pública quanto privada.  Essa ação ressalta o 

aprofundamento da exploração da força de trabalho docente por meio do teletrabalho sem 

considerar a questão em si da inadequação das formas de EaD para uma educação 

emancipatória. (ZAIDAN E GALVÃO, 2020). 

Segundo a Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, considera-se teletrabalho a prestação 

de serviços preponderantemente fora das dependências do empregador, com a utilização de 

tecnologias de informação e de comunicação que, por sua natureza, não se constituam como 

trabalho externo. Já o ensino remoto compreende um conjunto de atividades emergenciais 

que as escolas estão planejando e executando através de ferramentas virtuais ou outros meios 

disponíveis, visando minimizar os impactos da suspensão das aulas presenciais, em virtude 

dos planos de contingência do Ministério da Saúde, Secretarias Estaduais e Municipais de 

Saúde para evitar a disseminação do novo coronavírus. Difere, portanto, de uma Educação a 

Distância (Ead) que dispõe de uma organização, planejamento e lógica de funcionamento 

própria (CARVALHO; ARAÚJO, 2020). 
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Nesse contexto, professoras e professores de escolas particulares passaram a realizar 

suas tarefas de forma inesperada por meio de aparatos tecnológicos e plataformas digitais 

sem terem sido formados ou recebido condições materiais e prescrições mínimas para isso. 

Essa exigência obrigou essas e esses profissionais abruptamente a se adaptarem ao novo 

formato de ensino e ao ambiente virtual de trabalho, tendo que improvisar o próprio espaço 

doméstico e dividir, simultaneamente, a sua atenção entre as atividades profissionais e 

familiares. (SOUZA et al., 2020). 

Esse comprometimento permanente, muitas vezes durante os três turnos, também é 

estendido a outras atividades inerentes à docência, como: planejamento das atividades, 

preparação e gravação de vídeoaulas, leitura de textos, orientação de trabalhos, recebimento 

e correção dos exercícios realizados pelos estudantes, preenchimento de atas de presença e 

planilha de notas dos alunos, trabalhos administrativos e burocráticos, vínculos em 

instituições diferentes, realização de especializações e cursos de aperfeiçoamento, 

participação em eventos e projetos de extensão, publicações de materiais científicos, dentre 

outros. (SANTOS; SILVA; BELMONTE; 2021). 

No que tange à temporalidade da jornada de trabalho, o limite pouco estabelecido 

entre o tempo dedicado ao trabalho e aquele dedicado às outras esferas da vida converteu-

se nesse novo contexto em um limiar ainda mais tênue (Morais, Souza e Santos, 2018; 

Pizzinga, 2020; Souza et al., 2018). Do ponto de vista do ambiente de trabalho, fazer do próprio 

ambiente doméstico o local de trabalho, em tempo integral, trouxe consequências pouco 

exploradas para a saúde dos profissionais da educação que sustentam, por longa data, esse 

híbrido entre compromissos contratuais e afazeres da vida privada. 

Além disso, as preocupações de boa parte dos professores, em relação as suas 

dificuldades que certamente vão emergir e que já significam sobrecarga de atividades, na 

medida em que, comprovadamente, o trabalho remoto docente impõe muito mais tempo e 

envolvimento, além da confusão em conviver entre a atividade profissional e o cotidiano 

familiar, simultaneamente. Segue afirmando que, além disso será necessário capacitação em 

plataformas digitais com as quais alguns docentes não possuem afinidades (PESSOA, 2020). 
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                Sendo assim, a pandemia da COVID-19 traz consigo para o sistema educacional, além 

de vários outros elementos corrosivos, a custosa demanda da constante “reinvenção 

docente”, transmudada esteticamente quanto uma necessária manutenção de uma educação 

remota que se faça ativa, presente e minimamente acessível, sem considerar, entretanto, as 

lacunas das condições trabalhistas, estruturais e até mesmo formativas, destes profissionais 

da educação.  (PEREIRA; SANTOS; MANENTI, 2020).    

O ineditismo deste evento não nos permite tecer considerações a curto ou médio 

prazo sobre como será o mundo e as múltiplas relações que a humanidade construiu. Não se 

trata de considerar o elemento do isolamento social como implicador do modo de ver o 

mundo futuramente. O isolamento social promoveu transformações econômicas severas 

imediatas, com a parada obrigatória de inúmeros setores, modificou nossa relação com a arte, 

devido à ausência do compartilhamento presencial de experiências de fruição e, no caso da 

educação, promove desconstruções sob a forma como o ensino e a aprendizagem são vistos 

socialmente (ARRUDA, 2020).  

Adicionalmente a um cenário de crise, considerado por si só um agente estressor, 

inúmeros docentes vêm adoecendo física e mentalmente em silêncio, como consequência da 

pressão para atingir os objetivos impostos pelos gestores, da culpabilização pela inadequada 

estrutura das instituições de ensino e da evasão dos estudantes (SANTOS; SILVA; BELMONTE; 

2021). 

Entende-se que esses processos de desgaste das capacidades físicas e subjetivas 

podem ocasionar certas consequências para a saúde do trabalhador docente, considerando-

se que as dimensões físicas, cognitivas e afetivas não estão isoladas, mas imbricadas e 

entrelaçadas com as situações socioambientais e estruturais de trabalho, formando um 

conjunto complexo de fatores que podem agir simultaneamente para a intensificação do 

desgaste da saúde do professor (GOMES DA SILVA, 2017). 

 

Trabalho remoto e a saúde mental dos docentes  

O súbito início da crise provocada pelo COVID-19 forçou muitos professores e 

professoras a iniciar aulas virtuais sem preparação para as solicitações e expetativas desta 
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nova realidade. A premência de migrar para o trabalho remoto não lhes concedeu o tempo 

necessário de preparação para aprender e se adaptarem às modalidades de ensino virtual e a 

distância, gerir espaços de trabalho e aulas virtuais, e envolver os alunos e alunas em formas 

de aprendizagem novas e inovadoras. Para alguns professores e professoras, estes desafios 

são aumentados pelas suas próprias responsabilidades como pessoas cuidadoras e pela falta 

de acesso à tecnologia e a infraestruturas e, para muitos outros e outras, a situação exigiu 

despesas diretas com materiais e equipamento (OIT, 2020). 

Além da importância dos aspectos físicos, o cuidado com a saúde mental dos 

educadores precisa ser levado a sério, como também, precisa ser considerado como um 

elemento crucial na elaboração de medidas tanto para as atuais condições de trabalho em 

formato home office, como para os planos de ação e estratégias para o retorno das aulas 

presenciais nas escolas (PEREIRA; SANTOS; MANENTI, 2020). 

Na vigência de pandemias, a saúde biológica das pessoas e o combate ao agente 

patogênico são os focos principais de atenção de gestores, políticos, cientistas e profissionais 

da saúde, de modo que as consequências sobre a saúde mental tendem a ser negligenciadas 

ou desconsideradas. Contudo, a execução de ações e diligências preventivas e promotoras de 

saúde para reduzir as implicações psicológicas da pandemia não podem ser deixadas de lado 

neste momento (PEREIRA; SANTOS; MANENTI, 2020). 

É importante ressaltar a necessidade de articular as exigências profissionais no 

contexto da pandemia com a saúde mental desses sujeitos, para que as condições em que se 

constituem as velhas e novas demandas sejam verificadas e que as perspectivas, além das do 

adoecimento mental, tenham relevância, permitindo então que as diferentes dinâmicas de 

resistência desses docentes e as possibilidades de reconfiguração desse trabalho sejam 

discutidas. (PEREIRA; SANTOS; MANENTI, 2020). 

As investigações e pesquisas acerca dos impactos na saúde mental em decorrência da 

pandemia do novo coronavírus ainda são incipientes, por se tratar de fenômeno 

extremamente recente, mas já sinalizam para implicações negativas consideráveis. Além 

disso, pesquisas anteriores sobre outros surtos infecciosos revelaram possíveis repercussões 
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nocivas à saúde mental, em uma escala temporal que pode variar de curto, médio até longo 

prazo. (SCHMIDT et al., 2020). 

Os impactos socioemocionais e de saúde mental da COVID-19, assim como as medidas 

de resposta à pandemia, na comunidade escolar (docentes, discentes e familiares) - 

particularmente ansiedade, stress e sentimentos de incerteza - não foram amplamente 

debatidos, sendo, todavia, tão vitais para a segurança e saúde no trabalho (SST) como os 

equipamentos de proteção e o distanciamento físico e, por conseguinte, devem ser levados 

em consideração no desenvolvimento das estratégias de SST. (OIT, 2020). 

A opressão pelo trabalho tensiona todos os limites físicos, emocionais, cognitivos, 

relacionais reconfigurando neste momento a categoria de professores em todas as esferas 

educacionais, pública, privada, básica e superior.  Se o adoecimento docente já era uma 

realidade, tanto mais agora, por esta lógica alienante. (ZAIDAN; GALVÃO, 2020). 

Considerando esses aspectos, deve-se considerar que não se improvisa uma nova 

normalidade educativa. Em uma situação excepcional, a migração para o ensino remoto 

emergencial deve abranger também responsabilidades e reorganizações institucionais e 

governamentais por meio de ações que envolvam planejamento e capacitação. Entretanto o 

imperativo sanitário da COVID-19 evidenciou que a virtualização do ensino tem sido 

protagonizada pelos professores, independentemente de suas dificuldades, incertezas, medo, 

ansiedade, depressão e sobrecarga de trabalho. Sob a alcunha de imobilismo, essa categoria 

profissional tem transformado e ressignificado a sua prática com criatividade, compromisso e 

responsabilidade. (SANTOS; SILVA; BELMONTE; 2021). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Diante das evidências científicas nacionais e mundiais e da escassez sobre a percepção 

da saúde mental do docente, faz-se necessário que as Instituições de ensino, ampliem o olhar 

para a saúde do professor. É importante que as escolas e Universidades, além de enteder os 

graves riscos biológicos provocados pela pandemia da COVID-19, percebam que existem 

outros riscos que interferem no bem-estar físico e mental dos docentes.  
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Pretende-se com a pesquisa que está sendo realizada, demonstrar que a dinâmica do 

trabalho remoto, na forma como foi imposta aos docentes, pode proporcionar adoecimento 

dos profissionais ou agravamento de questões de saúde mental já preexistentes e para 

minimizar essas questões, é imprescindível que existam estratégias com a finalidade de 

reduzir a sobrecarga física, social e intelectual dos docentes, bem como proporcionar espaços 

onde eles venham a compartilhar sentimentos como angústia, medo, entre outros.  

Alguns autores já discutem o impacto que o contexto do trabalho remoto pode causar 

na saúde desses profissionais. Estudos já relatam a relação de sofrimento e instabilidade 

emocionou dos docentes em decorrência da forma como esse trabalho vem sendo executado. 

Nesse sentindo, é importante considerar nessa discussão que existem realidades distintas 

entre docentes no Ensino Superior e da Educação Básica nas redes públicas federais, estaduais 

e municipais, e dos professores das instituições de ensino particulares. Considerando esse 

aspecto, deverão ser avaliadas as caracteríticas de cada instituição visando proporcionar 

meios para um melhor desempenho por parte desses profissionais para a realização de suas 

atividades. 

No início da pandemia, algumas instituições realizaram capacitações de forma remota, 

sem considerar a particularidade de cada profissional com relação ao conhecimento técnico, 

estrutura física e disponibilidade de aparatos tecnológicos para partipação nesses momentos, 

bem como para preparação e execução das aulas, entre outras atividades. Sendo assim, seria 

importante identificar como estão sendo planejadas as ações para o desenvolvimento do 

trabalho remoto a médio e longo prazo, entendendo que as atividades retornarão, na maioria 

das instituições de ensino, de forma híbrida. 

Considerando que está existindo uma intensificação e precarização do trabalho 

docente devido à pandemia da Covid-19, pretende-se analisar, através das respostas dos 

sujeitos, quais as maiores dificuldades encontradas considerando as dimensões do contexto 

de trabalho, o ambiente laboral, as formas de organização do trabalho e as relações 

socioprofissionais e como estes fatores interferem na saúde mental desses docentes, com o 

intuito de propor estratégias que possam auxiliar na preservação da saúde desses 

profissionais.  
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RESUMO: Este trabalho tem por objetivo discutir as práticas de letramento para professores de língua 
portuguesa em tempos de modernidade. Quais as dificuldades enfrentadas para os docentes na era 
da informação e do conhecimento? Sabemos que a geração de hoje é a que mais ler, produz e escreve, 
mas não é o que se pede na escola e quais são os desafios de professores para acompanhar a evolução 
da língua, seus aspectos históricos e culturais, com uma metodologia que seja atraente para os 
educandos, observando o currículo, carga horária, dias letivos, e, agora, em tempos de pandemia. 
Quantos e quais são os desafios? Será que estamos conseguindo cumprir nosso papel e a escola está 
exercendo sua função social? Vivemos na era da informação, da tecnologia, das leituras múltiplas, mas 
não a leitura exigida e ensinada pela escola. É um verdadeiro desafio ensinar a ler, ensinar a 
interpretar, ensinar a produzir a uma geração que muito ler, muito produz, mas pouco compreende, 
pouco interpreta. Muito interage, mas sem objetivos claros propostos, sem ter fincado o 
conhecimento em bases sólidas. E a escola como fica? O professor de linguagem como atua? Fica numa 
situação de dificuldade, em uma situação de desconforto e na incerteza. Muitas vezes não sabe como 
desenvolver sua prática em sala de aula. Todo professor de linguagem sabe que a comunicação e a 
produção discursiva em geral não acontecem de forma isoladas, muitas vezes é necessário adequar a 
prática às necessidades do momento. Somos eternos aprendizes. 
 
Palavras-chave: Ensino, formação docente, tecnologias educaionais. 
 

INTRODUÇÃO  
 
 Há muito tempo se fala em formações na educação, sendo estas voltadas para as 

inovações tecnológicas e quando se depara com o atual cenário, de tempos de pandemia, 

percebe-se que pouco foi inovado, muito precisa ser realizado para uma mudança que 

contribua para uma educação realmente de qualidade. Quando se fala em inovar, pode-se 

apontar para perspectivas como algo positivo, mudança e reforma, modificação de currículo 

e de práticas educacionais. Essa inovação deve ser pensada não apenas por professores, mas 

por todos os envolvidos no processo educacional, que pensem em um planejamento com 

visão que atenda ao currículo, observando as necessidades, com formações e suportes para 

todos, que trabalhem ou possibilitem a adequação do conhecimento novo junto ao já 
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existente, com o apoio das tecnologias para uma metodologia acessível e eficiente, focando 

na aprendizagem. 

Entender as necessidades dos alunos frente aos avanços tecnológicos e midiáticos da 

sociedade, acompanhar e entender as mudanças de forma positiva, como um passo na 

melhoria da qualidade do ensino, ainda são ideais resistentes no meio educacional, construir 

novas formas didáticas e pedagógicas são desafios, mas, necessário se faz entender que o 

novo precisa fazer parte do processo de ensino, levando em consideração a teia a qual 

estamos fazendo parte na atualidade. 

Não só quebrar paradigmas, mas é preciso disposição para inovar dentro do contexto 

de mudança no pensamento, no currículo, na construção de novas competências, no domínio 

da tecnologia, na implantação de política pública que passe a subsidiar o processo de 

inovação, trazendo mais recursos, infraestrutura, formação de todos envolvidos na educação, 

que exista uma gestão comprometida e aberta a mudanças, que fortaleçam o processo de 

ensino e aprendizagem, frente as mudanças surgidas. 

 

REINVENÇÃO - SER PROFESSOR (A) DE LÍNGUA PORTUGUESA, PRODUZIR E SOCIALIZAR 
CONHECIMENTOS, ATENDENDO ÀS DEMANDAS ADVINDAS DO “NOVO NORMAL” 
 

Frente aos avanços tecnológicos a educação mesmo tentando se incluir nessa nova 

realidade, ainda encontra-se atrasada, o acesso à informação mudou, a realidade dos alunos 

também, um público que nasce na era digital e domina esse novo mundo com facilidade, o 

papel do professor pede uma nova roupagem para o ensino, em tempos em que os alunos 

acompanham todas as evoluções, a necessidade de inovação, de conhecimento, de mudanças 

construtivas precisam ser ressignificadas, mas e a prática docente, mudou? Ou existem as 

dificuldades para acompanhar a evolução? Existem meios para sanar essas dificuldades?  São 

dadas condições de atuação para os educadores? Hoje podemos ter acesso ao conhecimento 

na nossa própria casa, em nossa zona de conforto e segurança, mas será que essas 

informações recebidas estão de acordo com as leis vigentes? Há um novo fazer pedagógico e 

uma nova escola? 
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 E então a escola também precisa está preparada para o novo cenário, repensando 

a sua postura tradicional e aproveitar para inovar, apesar da escassez de recursos 

tecnológicos, mas refletir e investir no que precisa para os avanços necessários, inserindo o 

professor no contato direto com o aluno e também no planejamento, numa proposta 

pedagógica que renove as práticas de ensino e aprendizagem, a “sua atividade será centrada 

no acompanhamento e na gestão das aprendizagens; do incitamento à troca de saberes à 

mediação relacional e simbólica, a pilotagem personalizada dos percursos de aprendizagem” 

(SETTON, 2011, p.103). 

Aquele que ainda é resistente a mudanças, que vive seguro a práticas e metodologias 

tradicionais, despreparado para atender ao novo público mais exigente, que domina as 

tecnologias, e que está preparado para enfrentar todas as novidades surgidas na era digital, 

inserido em um contexto de tantas informações em tempos reais, sendo que nem sempre 

sabe como selecionar as que realmente são fundamentais para a aprendizagem, é diante 

desse novo cenário que o professor  necessita se adequar, trazer a tecnologia a favor de suas 

aulas. Nós professores necessitamos entender nossa atuação frente aos novos cenários, 

repensar nossa prática e ter a tecnologia como aliada na nossa formação, mudar a didática, 

melhorar a comunicação com o estudante, saber usar ferramentas e dominá-las para orientar 

os alunos frente ao processo de aprendizagem. Segundo a Base Nacional Comum Curricular 

(BRASIL, 2017) é preciso, 

 

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 
disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. (BNCC, 2017) 

 

Os alunos mesmo nascendo em uma era digital precisam de orientações em pesquisas, 

processar as informações, convertendo em conhecimento, isso só é possível se o professor 

estiver preparado para as inovações, souber fazer uso delas, mediar o conhecimento, 

aprimorar seus métodos de ensino. Entender que as tecnologias não substituem o professor, 

mas modificam algumas de suas funções, e compreender essas mudanças pode levar a busca 
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pelas inovações, a saber que existem algumas ferramentas que podem ser utilizadas dentro 

do novo cenário, que facilitarão o ensino, que levará o aluno a ser incentivado e se envolver 

mais com o estudo. 

 

Nesse sentido, o papel da tecnologia em sala de aula é servir de apoio ao 
novo paradigma, isto é, o papel da tecnologia deve ser ajudar os alunos a 
aprenderem por si próprios (com a orientação, evidentemente, de seus 
professores). A tecnologia não deve servir de apoio à velha pedagogia das 
lições/aulas com professor. De fato, quando os professores utilizam o velho 
paradigma explicativo, agregar a tecnologia mais atrapalha do que ajuda. 
(BARBA; CAPELLA, 2012, p. 60) 

 

Percebe-se que o professor mesmo em tempos que exigem mais conhecimento em 

tecnologia ainda está preso a posturas tradicionais, tanto por pensar que será trocado pelas 

novas tecnologias, como também a forma de ensino antiga, não entende a necessidade de 

acompanhar as inovações, que o seu aluno está à frente dos novos tempos, domina muitas 

ferramentas, mas precisa da metodologia do professor para saber adquirir os conhecimentos, 

e diante de tantos desafios que existem, para que o processo de ensino e aprendizagem seja 

eficaz, é imprescindível que todos os envolvidos tenham condições de garantir uma educação 

de qualidade, pois segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação em seu artigo 3º  

 

O ensino deverá considerar os princípios de igualdade de condições de 
acesso e permanência na escola; liberdade de aprender (...); pluralismo de 
ideias e de concepções pedagógicas; respeito à liberdade e apreço à 
tolerância; valorização do profissional da educação escolar e garantia de 
padrão de qualidade (Brasil, 1996).  

 

Com a mediação certa, a qualidade da educação é visível, os alunos são desafiados a 

aprender, mas isso acontece se a prática pedagógica for repensada, ressignificada, a escola 

contextualizar sua gestão a fim de apoiar os professores nessa nova era digital, dando suporte 

e somente assim, chegar ao objetivo principal da escola: formar cidadãos capazes de exercer 

seu papel com excelência na sociedade.    

 

UMA DISCUSSÃO ACERCA DA FORMAÇÃO CONTINUADA PARA PROFESSORES DE LÍNGUA 
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PORTUGUESA  
 

O processo de formação continuada possibilita ao professor não só está sintonizado 

com a atualização da sua práxis pedagógica, mas também estabelecer uma relação da ação 

metodológica com a realidade da comunidade escolar, no sentido de fortalecer a identidade 

cultural e há a necessidade de que disponha de meios técnicos e didáticos voltados para o 

aperfeiçoamento da prática pedagógica nas aulas de língua portuguesa. 

Em vista dos professores não disporem de formação específica para o ensino usando 

as novas tecnologias, o que atualmente ocorre é que não atendem a expectativa referente à 

motivação do ensino-aprendizagem dos conteúdos, resultando também no desinteresse por 

parte dos discentes e ocasionando pouco rendimento pelos mesmos. Somando-se a falta de 

preparo dos professores para o ensino da referida disciplina, muitas vezes não há 

disponibilidade de material tecnológico para facilitar a prática do professor. Surge uma 

questão a ser refletida em conjunto com gestores, formadores e professores sobre a 

preparação e aquisição de material específico da área trabalhada, que não apenas use as 

ferramentas tecnológicas por usar, por necessidade, mas que sejam capacitados para usá-las 

frente ao desenvolvimento dos discentes, com foco na aprendizagem. 

Segundo os PCNs,   

 

A formação de professores se coloca, portanto, como necessária para que a 
efetiva transformação do ensino se realize. Isso implica revisão e atualização 
dos currículos oferecidos na formação inicial do professor e a implementação 
de programas de formação continuada que cumpram não apenas a função 
de suprir as deficiências da formação inicial, mas que se constituam em 
espaços privilegiados de investigação didática, orientada para a produção de 
novos materiais, para a análise e reflexão sobre a prática docente, para a 
transposição didática dos resultados de pesquisas realizadas na linguística e 
na educação em geral. (BRASIL, 1998, p.67) 

 

A inovação se faz necessária de forma que atenda a todos: alunos, professores, 

comunidade e gestão escolar, apresentando-se de forma ampla dentro do contexto 

educacional, e que apesar de estudos e debates acerca desse tema existirem, mas continua 

precisando ser mais intensificado, com planejamentos estratégicos que melhorem a qualidade 
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educacional, no entanto são muitos atores envolvidos no processo, é importante que haja 

políticas públicas educacionais voltadas para essa questão. Mais voltadas para uma política de 

educação e não política de governo.  

Compreender que o processo de formação continuada do professor corrobora para o 

sucesso do ensino em sala de aula é uma forma de amenizar as dificuldades encontradas. É a 

partir da formação continuada que se possibilita aprimorar e ampliar conhecimentos e, assim, 

partilhados e ampliados no espaço escolar. De modo que essa formação se confirme como 

uma etapa fundamental para o docente que busca desenvolver uma prática de ensino de 

qualidade, dentro do novo cenário, em meio as inovações tecnológicas, para Magnabosco 

(2009), quando se refere ao ensino da língua materna apresenta que a internet pode ser nossa 

aliada no sentido de “resgatar nos alunos motivações e estímulos perdidos e isso se dá tanto 

por oferecer muitas possibilidades para um enriquecimento informacional quanto também 

por possibilitar o resgate de um destinatário real para as produções escolares.” 

(MAGNABOSCO, 2009, p. 56) 

Há a necessidade do procedimento de formação dos professores seguir uma teoria 

como referência, no entanto, torna-se necessário compreender que os conhecimentos 

teóricos não devem estar dissociados da prática de ensino. É percebido que o conhecimento 

teórico contribui para que se realize a análise e autorreflexão da ação pedagógica por parte 

do professor, além de buscar desenvolver novas possibilidades de construção do saber, tendo 

como referência a realidade sociocultural da comunidade escolar, as possibilidades de 

adequações e de mudança, os instrumentos oferecidos e o fator principal: o humano, o aluno, 

o professor, as famílias, os gestores.  

A formação continuada deve ter como ponto relevante o ambiente de atuação, ou seja, 

deve-se considerar a escola como espaço de construção de processo de ensino-aprendizagem 

em que professores e alunos compartilham experiências sociais, culturais e vivências. 

Atualizar o conhecimento sobre a área de atuação é um passo importante para a adequação 

das metodologias à realidade da comunidade escolar. Um professor capacitado torna-se um 

mediador do conhecimento, motivador do processo de aprendizagem, um espelho que serve 

de orientação, sem óbices, empecilhos, desconstrução de saberes. 
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E AS TECNOLOGIAS DA COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO 

A sociedade passa por inúmeras mudanças e o professor precisa se adequar à nova 

realidade, adotando uma nova postura, considerando a tecnologia como aliada a sua 

profissão, repensando a prática, entendendo que as tecnologias da informação e comunicação 

se fazem presentes em tudo e que na escola não se faz diferente, devendo fazer parte de todo 

processo do  ensino para que os alunos  entendam que é necessário adquirir e construir 

aprendizagem, de acordo com as diversas fontes de informação do dia a dia, em situações de 

vivências diversas, experienciando, vivendo, crescendo com novas ferramentas, pois segundo 

Bruzzi: 

 

Uma tecnologia educacional como o computador ou a internet, por meio de recurso 
de rede interativas, favorecem novas formas de acesso à informação e comunicação, 
e amplia as fontes de pesquisa em sala de aula, criando novas concepções dentro da 
realidade atual, abrindo espaço para a entrada de novos mecanismos e ferramentas 
que facilitem as ligações necessárias a fim de atender ao novo processo cognitivo do 
século XXI. (BRUZZI, 2016, p.480) 

 

Ou seja, as discussões aqui apresentadas, tornam claras e evidentes a necessidade de 

se rever como as políticas públicas voltadas para a práxis pedagógica do professor de língua 

materna são deficitárias, frente as metodologias inovadoras na educação. Ainda se tem muito 

o que fazer para alçar o sucesso imposto pelas mudanças que surgem na atualidade. 

Concentra-se em pensar na formação continuada do docente, com suas dificuldades, suas 

construções, suas conquistas, seus avanços e retrocessos, suas probabilidades e 

possibilidades.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As reflexões ora apresentadas,  apontam de forma sucinta para as seguintes discussões 

e conclusões: alguns professores de linguagem não dispõem de ferramentas para seu fazer 

pedagógico, muitos são desprovidos de interesse para as TICs e a formação continuada ainda 

está longe da ideal. 
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Educacionalmente falando, estamos em constante evolução. O que falta para o 

educador, o professor, o formador de opinião, o mediador é sua respectiva valorização, 

reconhecimento e recursos para cumprir seu papel com maestria.  
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RESUMO: O texto apresenta uma sistematização das tendências contemporâneas da formação 
continuada de professores(as), sua evolução e terminologias adotadas em diferentes contextos 
históricos e políticos. O trabalho está inserido na pesquisa de mestrado denominada: Os desafios da 
formação continuada dos professores do CETI Marcos Parente para a efetivação da práxis pedagógica 
no programa “Chão da Escola” (2021). Os resultados apresentados neste documento são produtos de 
uma revisão bibliográfica e de uma análise documental comparada. O documento exibe a conjuntura 
atual da formação continuada dos(as) docentes, aponta uma oportuna evolução para as terminologias, 
tendências e modalidades dessas propostas, para então abranger as contraposições que evidenciam a 
fragilidade do programa de formação continuada da rede pública estadual de ensino do Piauí, ao passo 
que aponta os desafios dos(as) professores(as) para participarem efetivamente dessa preparação em 
serviço. A compreensão alcançada neste estudo, confere, que na atualidade, há uma maior 
preocupação com a formação de professores(as), contudo, muito mais voltadas para atender as 
reformas da educação nos governos neoliberais e induzindo a uma tecnicização da reflexão nos 
processos de formação docente. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento profissional docente, formação em serviço, tendências 
contemporâneas de formação continuada de professores. 

 

 

INTRODUÇÃO 

Esse trabalho está inserido na pesquisa de mestrado denominada: Os desafios da 

formação continuada dos professores do CETI Marcos Parente para a efetivação da práxis 

pedagógica no programa “Chão da Escola” (2021), apresentada ao PPGFPPI, e exibe um 

recorte sobre as tendências contemporâneas de formação continuada de professores(as) com 

base em Carvalho; Gil-Pérez (2011), Day (2001), Ferro et al. (2002), Imbernón (2017), Menezes 

(2001) e Sácristán (2012). 

O texto apresenta uma possível sistematização das tendências atuais da formação 

continuada de professores(as), discute a formação em serviço e o desenvolvimento 

profissional docente nessas propostas no contexto do programa de formação em serviço 

denominado “Chão da escola” da rede pública estadual de ensino do Piauí. Os resultados 
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apresentados neste documento são produtos de uma revisão bibliográfica e de uma análise 

documental comparada.   

No decorrer dessa pesquisa, buscou-se considerar o vínculo entre política e educação 

como alternativa às reformas urgentes, demandadas pela crise da humanidade que se instalou 

na Sociedade Contemporânea. A consulta documental e o referencial teórico deste estudo 

permitiram evidenciar as novas tendências de formação continuada de professores(as), que 

têm como foco a formação em serviço, com o objetivo de estimular o desenvolvimento 

profissional docente pelo seu pensamento reflexivo e autônomo. 

Verificou-se que no final do século XX as pesquisas desenvolvidas pelas universidades 

e seus programas de pós-graduação se ocupavam da formação inicial e continuada, pautadas 

pelos seguintes temas: saberes e práticas docentes, competências para ensinar no século XXI 

e identidade profissional dos(as) professores(as).  

O novo milênio convidou a revisitar e a ressignificar essas temáticas, ao considerar as 

experiências desenvolvidas em sala de aula nas escolas de educação básica, de forma a não 

perder o sentido da realidade educacional de cada contexto escolar no qual a prática 

pedagógica se realiza. Nesse novo cenário, de acordo com Imbernón (2017, p. 12), a formação 

continuada “foi passando de uma fase descritiva, com muitos textos sobre o assunto, a uma 

mais experimental”. 

O entendimento sobre as novas tendências da formação docente começou a ser 

desenhado pelo próprio conceito de formação que abarca em si, num imbricamenento 

semiótico natural, a complexidade e a riqueza do próprio ser humano. 

O ser humano é, a um só tempo, um manipulador de fenômenos objetivos, 
sociais e humanos; é um negociador que discute com seus semelhantes; é 
um ser que pauta seus comportamentos por normas e que descobre, no 
ambiente em que vive, desde o nascimento, modelos de comportamento 
que tende a reproduzir; é também um ser que expressa sua subjetividade e 
que orienta sua vida de acordo com uma dimensão afetiva e emocional. 
(TARDIF, 2011, p. 174). 

 

O programa de formação continuada em serviço, denominado “Chão da escola”, da 

rede pública estadual do Piauí, conforme seu documento orientador, busca atender às 
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tendências contemporâneas de formação docente no que compreende fomentar a qualidade 

da educação básica em todas as etapas e modalidades com melhoria do fluxo escolar e da 

aprendizagem, de modo a alcançar melhores resultados para o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB). 

Nesse sentido, é necessário compreender que a formação que acontece no 
chão da escola é uma ação positiva, pois assegura um envolvimento de todos 
nas atividades da escola, por ser a oportunidade que muitos professores têm 
para falar sobre suas angustias e refletirem sobres suas práticas pedagógicas. 
Outro ponto positivo é a integração dos professores na busca pela solução 
de problemas cotidianos, realização de planejamento integrado, 
autoavaliação das atividades, elaboração e execução dos projetos 
interdisciplinares que visam a melhoria da aprendizagem. (PIAUÍ, 2018, p. 8-
9). 

 

As práticas e as experiências cotidianas, com foco na reflexividade crítica, viabilizam a 

constante reformulação dos saberes e da identidade do (a) professor(a) como profissional e 

como indivíduo, permeiam as tendências de formação continuada dos(as) docentes na 

contemporaneidade por considerar que a concepção do ser professor(a) passa pela 

compreensão do(a) docente como pessoa e como profissional. 

 

EVOLUÇÃO, TERMINOLOGIAS, TENDÊNCIAS E MODALIDADES DE FORMAÇÃO CONTINUADA 
DE PROFESSORES (AS) 
 
 A literatura consultada para a análise documental da pesquisa de mestrado permitiu 

acompanhar a evolução das tendências e modalidades de formação continuada no final do 

século XX e início do século XXI. Conforme Menezes (2001, p. 11) “a formação inicial que 

recebem os futuros professores assim como as condições de trabalho nas quais desenvolvem 

suas práticas têm implicações diretas sobre sua participação em atividades de formação 

permanente.” 

Para esse autor, as modalidades de formação continuada são diversificadas e 

abrangem desde a formação a distância até a presencial, sendo classificadas da seguinte 

forma: 

1. Autossuperação — realiza-se simultânea ao exercício docente, os conteúdos e 

atividades dependem das necessidades de cada docente. 



    
 

 17 a 19 de novembro de 2021         

 
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

2. Cursos de formação — em resposta aos resultados de pesquisas, desenvolvem-se de 

diversas maneiras com até um ano de duração, podendo ser integral ou contabilizando horas 

não-letivas, sem alteração salarial dos(as) professores(as) matriculados(as). 

3. Cursos de treinamento — têm caráter titular e dinâmico, que permite sua vinculação 

com outras modalidades de aperfeiçoamento. Esses cursos objetivam a aquisição de 

habilidades e destrezas, ou assimilação de novas técnicas e procedimentos de trabalho. 

4. Ano sabático — liberação dos(as) professores(as) de suas obrigações de trabalho com 

a manutenção integral de seus salários. O objetivo dessa modalidade de formação é obter 

uma melhoria do nível científico dos(as) docentes. 

Outras atividades de formação continuada de professores(as) são constituídas por eventos de 

apresentação e compartilhamento de boas práticas, reuniões científicas, congressos, fóruns, 

simpósios, etc.  

Considerando Ferro et al. (2002, p. 67), cada época assumiu um modelo de formação 

em serviço. Na década de 1980, utilizou-se bastante o termo reciclagem, adaptado da área 

industrial e usado pelos ecologistas/ambientalistas para indicar os processos de 

transformações materiais.  

Nesse contexto, a adaptação desse termo para a formação de professores(as) 

transmite a impressão que se deseja reaproveitar os saberes docentes em cursos rápidos e 

descontextualizados, reduzindo a dimensão do processo de formação docente a simples 

participação esporádica em encontros, palestras, entre outros. 

No final da década de 1980 e durante a última década do século XX, passou-se a usar 

a terminologia treinamento como referência à formação em serviço. Associado à área de 

recursos humanos, pressupondo uma relação de instrução versus aprendizagem, essa 

nomenclatura sofreu várias críticas por considerar que a essa modalidade de formação estão 

associadas as “ações que envolvem automatismo e relegam a reflexão ao segundo plano [...] 

é embaraçoso e carece de significado treinar/adestrar professores” (FERRO et al., 2002, p. 68), 

por considerar que estes desenvolvem uma atividade intelectual de interações pessoais. 

No final dos anos 1990 e nos primeiros anos do século XXI, passou-se a utilizar o termo 

capacitação e aperfeiçoamento no processo de formação continuada de professores(as). 
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Segundo Ferro et al. (2002), esses cursos possuem dupla significação: por um lado, objetiva 

tornar capaz, habilitar ou convencer, persuadir; e por outro, pretendiam “preservar os 

princípios da racionalização, neutralidade, eficiência e eficácia, reforçando a dicotomia entre 

os que concebem o trabalho pedagógico e os que executam” (FERRO et al., 2002, p. 69). Tal 

embate reforça a separação entre teoria e prática, que impede a realização da práxis 

pedagógica. 

Atualmente, a literatura sobre a formação de professores(as) enfatiza com veemência 

a necessidade de formar docentes enquanto práticos reflexivos, assumindo uma defesa a 

favor do desenvolvimento pessoal, profissional e organizacional, que conglomera a vida do(a) 

professor(a), a profissão docente e a escola de modo geral. Assim, as pesquisas passaram a 

pontuar como tema, embora muitas vezes de forma implícita, aquilo que passou a ser 

denominado Desenvolvimento Profissional Docente (DPD). 

As tendências atuais de formação em serviço no século XXI buscam atender as 

constatações feitas pelos(as) pesquisadores(as) da educação: não há como entrar na essência 

dos problemas educacionais sem considerar as práticas cotidianas dos(as) professores(as), 

seus anseios e seus dilemas. 

Inicialmente desejo fazer três advertências ou expressar três suspeitas. A 
primeira é de que os professores trabalham, enquanto nós fazemos discursos 
sobre eles. Não falamos sobre a nossa própria prática, mas sobre a prática 
de outros que não podem falar, que não têm capacidade de fazer discursos 
[...]. A segunda advertência é de que não é possível falar sobre professores, 
porque entre minha pessoa e um professor do ensino fundamental há muito 
poucas semelhanças. Diz-se que fazemos o mesmo tipo de trabalho, mas, na 
realidade, fazemos coisas muito diferentes, a preços muito diferentes, com 
status muito distintos, com poderes muito diferentes [...]. A terceira 
advertência: quando consultamos os repertórios bibliográficos da produção 
científica em revistas e catálogos que editam livros sobre nossa 
especialidade, encontramos o professorado como um dos temas de 
investigação preferidos. (SACRISTÁN, 2012, p. 94-95). 

 

Esse autor considera a indissociabilidade entre teoria e prática pedagógica, o 

distanciamento entre os pesquisadores e seus objetos de estudos na maioria dos trabalhos de 

investigação sobre formação docente, por isso resume a investigação sobre a formação de 

professores(as) em três pontos: 
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Racionalismo moderado pela crença na modernidade, no pensamento, na ciência e na 

verdade provisional. 

Educar não só a razão, mas também o sentimento e a vontade. 

A formação de professores(as) precisa considerar o significado do habitus, discutido 

por Bourdieu (1930 – 2002), para integração entre o mundo das instituições e o mundo das 

pessoas. Pelo habitu se pode produzir outras práticas diferentes das existentes. 

Em outras palavras, Sacristán (2012) defende a formação de professores(as) 

pesquisadores(as) pelos processos de pesquisa-ação, que alcance a participação ativa dos(as) 

docentes, a fim de que percebam os projetos alinhados com suas práticas.  

Esse mesmo entendimento é apresentado por Imbernón (2017, p. 9) ao ratificar que 

“para a formação permanente do professorado será fundamental que o método faça parte do 

conteúdo, ou seja, será tão importante o que se pretende ensinar quanto a forma de ensinar.” 

 

A FORMAÇÃO EM SERVIÇO “CHÃO DA ESCOLA” E O DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 

DOCENTE 

Empreendeu-se o percurso investigativo tomando como campo de estudo uma escola 

da rede estadual do Piauí, orientado pelos princípios fenomenológicos. As etapas se 

constituíram de pesquisa e consulta documental, além da revisão bibliográfica para a análise 

dos dados.  

Foram utilizados para coleta de dados formulários digitais elaborados no Google 

Forms, com questionários previamente organizados, ajustados às características dos 

participantes e aplicados de forma on-line.  

A pandemia mundial do coronavírus, iniciada em 11 de março de 2020, comprometeu 

o andamento da pesquisa ao não permitir a observação in loco, desafiando o pesquisador a 

buscar saídas que respondessem à proposta de investigação, considerando as dificuldades 

docentes neste novo contexto de aulas remotas, via dispositivos eletrônicos com acesso à 

rede de internet. 

O “Chão da escola” é um programa de formação em serviço da rede estadual de ensino 

do Piauí em resposta: à Constituição Federal de 1988, artigo 206; à Lei de Diretrizes e Bases 
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da Educação Nacional (LDBEN) n.º 9.394/96, nos artigos: Art. 62, que garante formação 

continuada; Art. 63, inciso III, que garante programas de educação continuada para os 

profissionais de educação dos diversos níveis e o Art. 67, inciso II, que consta a oferta de 

“aperfeiçoamento profissional continuado” [...], para promover a valorização dos profissionais 

da educação; ao Plano Nacional de Educação (PNE – Lei 13.005, de 25 de junho de 2014), na 

Meta 15, cujo teor é a garantia da “política nacional de formação dos profissionais da 

educação; e à  Lei nº 6.733, de 17 de dezembro de 2015, que aprova o Plano Estadual de 

Educação do Piauí (PEEPI). 

A formação continuada de professores(as) nos sistemas de ensino do Piauí ganhou 

maior importância após aprovação do PEEPI, porque a Secretaria de Estado da Educação 

(SEDUC-PI) adveio a concebê-la “como uma política de Estado essencial para a 

profissionalização e a valorização da carreira docente e defende que toda formação de 

professores deve se integrar ao cotidiano da escola” (PIAUÍ, 2018, p. 6-7). 

As propostas de formação em serviço são resultados das pesquisas educacionais 

voltadas para o DPD e “o sentido do desenvolvimento profissional dos professores depende 

das suas vidas pessoais e profissionais e das políticas e contextos escolares nos quais realizam 

a sua atividade docente” (DAY, 2001, p. 15), de modo que, no contexto contemporâneo, não 

se pode propor “alternativas para a formação permanente, sem antes analisar o contexto 

político e social [...] como elemento imprescindível na formação, já que o desenvolvimento 

das pessoas sempre tem lugar num contexto social e histórico determinado” (IMBERNÓN, 

2017, p.10). 

Segundo o Documento Orientador do programa “Chão da escola”, a própria escola é o 

espaço in loco apropriado para ocorrer a formação continuada e oferecer “condições ideais 

para discussão das práticas pedagógicas, visando à melhoria da qualidade de ensino e, 

consequentemente, dos índices educacionais apontados pelas avaliações externas” (PIAUÍ, 

2018, p. 6). 

Nesse sentido, diante dos pensamentos de Day (2001) e Imbernón (2017), constata‐se 

que o DPD é um processo amplo e complexo que conglomera a profissionalização do(a) 

professor(a), sua profissionalidade, suas relações educacionais, políticas e pessoais, entre 
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vários outros elementos que objetivam a melhoria da prática pedagógica, e a práxis, ou seja, 

a educação como ação transformadora da realidade. 

Pelo DPD, a formação continuada em serviço torna-se o modelo ideal para garantir a 

participação em massa dos(as) professores(as), porém, Oliveira (2013) discute a formação e a 

crise da profissionalização docente defendendo três elementos necessários e interventivos 

para que os(as) professores(as) possam alcançar o DPD: remuneração, condições de trabalho 

e formação permanente. 

Esses elementos são apresentados por Menezes (2001) como recomendações para a 

formação permanente, agrupadas por ele em três blocos, centrados respectivamente nos 

seguintes aspectos: a) necessidades formativas dos(as) professores(as) em serviço e programa 

de formação continuada decorrente; b) estratégias de formação permanente; c) políticas 

educacionais capazes de favorecer a formação permanente dos(as) professores(as).  

No primeiro bloco, Menezes (2001) apresenta a necessidade de contextualização da 

formação, no sentido de superar o reducionismo habitual, que considera somente a 

preparação científica e uma nebulosa e superficial qualificação pedagógica. Em seguida, no 

bloco dois, esse autor apresenta alguns pressupostos que devem orientar as propostas de 

formação continuada e em seguida as possíveis estratégias. Por último, no terceiro bloco, são 

consideradas as políticas de valorização profissional do magistério, que abrangem, 

remuneração e condições de trabalho. 

A iniciação do professor à pesquisa transforma-se assim em uma necessidade 
formativa de primeira ordem. Não se trata, é claro, de outro componente de 
preparação à docência, a ser adicionando àquelas que vínhamos 
considerando, mas de orientar a formação do professor como uma (re) 
construção dos conhecimentos docentes, quer dizer, como uma pesquisa 
dirigida. (CARVALHO; GIL-PÉREZ, 2011, p. 64). 

 

Essa análise reflete as exigências formativas da atualidade, nas quais propõem uma 

orientação construtivista da aprendizagem, em que as atividades docentes e, “por extensão 

sua preparação, surgem como tarefas de uma extraordinária complexidade e riqueza que 

exigem associar de forma indissolúvel docência e pesquisa” (CARVALHO; GIL-PÉREZ, 2011, p. 

64). 
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O “Chão da escola” sugere o DPD por estar enquadrado nas tendências de formação 

em serviço, que visam facilitar a capacidade reflexiva constante dos professores sobre suas 

práticas e nas ações coletivas dos projetos que desenvolvem, favorecendo os processos de 

mudanças que pretendem executar no contexto escolar. Essa preparação em serviço deve 

atender às necessidades da escola, como também aperfeiçoar o desenvolvimento profissional 

dos(as) professores(as). 

No entanto, a pesquisa revelou haver inconformidades que expõem a fragilidade do 

programa de formação continuada da rede pública estadual de ensino do Piauí, ao passo que 

aponta os desafios dos(as) professores(as) para participarem efetivamente dessa preparação 

em serviço.  

Os fatores que dificultam a efetividade do programa são característicos do próprio 

sistema de ensino, como: a organização dos espaços, do currículo e do horário pedagógico 

dos(as) professores(as); a ausência de recursos financeiros destinados para as escolas como 

mecanismo de garantia para a efetivação e continuidade dessa política de formação 

continuada em serviço; a descontextualização do programa que não considera as reais 

condições de trabalho dos(as) docentes e sua desvalorização profissional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É factível que, houve avanços na formação continuada de professores(as), assinalando 

a necessidade das políticas e das práticas formativas considerarem a contextualização dos 

conteúdos, a criação de redes formativas de colaboração e inovação nos projetos das escolas, 

a potencialização da autonomia e identidade docente, e, sobretudo, a otimização da 

formação, capaz de estabelecer espaços de participação, reflexão e análise das situações 

problemas do cotidiano escolar. (IMBERNÓN, 2017) 

Nota-se uma maior preocupação com a formação de professores(as) na atualidade, 

contudo, muito mais voltada para atender as reformas da educação nos governos neoliberais 

e atender as requisições dos organismos internacionais, induzindo a uma tecnicização da 

reflexão nos processos de formação inicial e continuada em serviço, em que se colocam as 

bases para a avaliação individual da atividade docente, a exemplo dos setores expressivos de 
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universidades norte-americanas e inglesas, tendência que vem subsidiando as políticas 

governamentais de alguns países ibero-americanos. 

                                              A tese que defendemos é a de que a apropriação generalizada da perspectiva 
da reflexão, nas reformas educacionais dos governos neoliberais, transforma 
o conceito professor reflexivo em um mero termo, expressão de uma moda, 
à medida que o despe de seu potencial dimensão política-epistemológica, 
que se traduziria em medidas para a efetiva elevação do estatuto da 
profissionalidade docente e para a melhoria das condições escolares, à 
semelhança do que ocorreu em outros países. (PIMENTA; GHEDIN, 2015, p. 
53). 

 

As tendências contemporâneas de formação continuada, conforme os contextos 

políticos e sociais de determinadas épocas, recebem diferentes terminologias e formatos, 

todavia, considerando Ferro et al., (2002, p. 66) independente disso, “essa formação, em 

geral, é imposta de cima para baixo, não considera o professor (sua prática, suas aspirações) 

como profissional, os anseios da escola e das comunidades, a historicidade e o coletivo.”  

Essas imposições políticas de formações em serviço não atingem o resultado esperado, 

visto que não consideram os(as) profissionais da educação como cidadãos e cidadãs 

concretos; são formuladas por instâncias superiores que ignoram as deficiências da educação 

formal, por conseguinte, os(as) educadores(as) não identificam nelas suas necessidades e 

anseios para participarem de forma efetiva desse momento formativo, ao passo que acabam 

buscando preencher as lacunas emersas das suas práticas pedagógicas em outros contextos 

formativos. 

As reflexões feitas nesse artigo, para apresentar a sistematização das tendências atuais 

de formação continuada dos(as) professores(as), sugerem novas reflexões que possam, nesse 

sentido, colaborar na orientação para o planejamento das políticas e programas de formação 

docente em serviço na contemporaneidade. 
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RESUMO: Este artigo traz um recorte da dissertação defendida no ano de 2020 no Programa de Pós-
graduação em Formação de Professores e Práticas interdisciplinares-PPGFPPI-UPE/Petrolina-PE. Cujo 
objetivo foi investigar a prática discursiva-interativa pedagógica na construção do conhecimento de 
Ciências Naturais com significados para os estudantes. Tendo como questão norteadora: Como o 
professor de ensino de Ciências constitui a prática discursiva-interativa na construção dos 
conhecimentos científicos no Ensino Fundamental? Neste estudo utilizamos a estrutura analítica 
proposta por Mortimer e Scott (2002) por considerar um instrumento que auxilia no planejamento, na 
avaliação e no repensar o ensino e a aprendizagem de Ciências, por meio das interações discursivas, 
com construção de significados, para os estudantes. Desse modo, para análise dos dados, utilizou-se 
três aspectos da estrutura analítica são elas: abordagem comunicativa, sequências dos padrões de 
interações e o conteúdo do discurso. Apresentaremos um episódio em aula com uma turma do 6º ano 
do Ensino Fundamental e a respectiva professora da disciplina Ciências Naturais de uma escola pública 
da rede municipal de ensino de Petrolina-PE/Brasil.Com isso, compreendemos que os padrões de 
interação, proporcionados pela condução do discurso pelo professor, podem guiar o estudante na 
(re)estruturação e ampliação de suas ideias, bem como, gerar no professor um novo olhar sobre a sua 
prática pedagógica, reconhecendo também que o fluxo entre a abordagem interativa/ dialógica e a 
interativa/ de autoridade são importantes para a construção de conhecimentos.  
 
Palavras-chave: ensino e aprendizagem de Ciências Naturais, interações discursivas, abordagem 
comunicativa, padrões de interações.  

 

 

INTRODUÇÃO  

        É notório que, apesar de esforços, os conteúdos de Ciências, na maioria das vezes, ainda 

são abordados privilegiando um caráter informativo e descontextualizado (DELIZOICOV; 

ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2011). Desse modo, a transmissão de informação, norte 

fundamental, assim, desconsidera as condições de construção de conhecimentos. Tal prática 

se dá, muitas vezes, pelo desconhecimento de se fazer o trabalho em uma perspectiva 

sociocultural, em que muitas situações na sala de aula, se modelam no exercício cotidiano da 

atividade docente com alunos, colegas de trabalho, como resultado das múltiplas interações 

existentes na prática pedagógica, denominado como saberes da experiência (TARDIF, 2002). 
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             Vale ressaltar que, no fim da década de 1980, e durante a década 1990 do século XX, 

houve expansão nas pesquisas sobre as interações discursivas e da linguagem em várias áreas 

do conhecimento. No ensino de Ciências, são referências, nessa temática as investigações de: 

Mortimer e Scott (2002), Nascimento e Vieira (2009), Sasseron e Carvalho (2008), entre 

outros.  Dentre os autores citados, vale salientar que nesta pesquisa foram focalizados em 

relação ao seu objeto de estudo, os trabalhos de Mortimer e Scott (2002) sobre a ferramenta 

analítica criada por eles, para analisar as interações discursivas, a produção de significados 

dos conteúdos em sala de aula e o último trabalho de Mortimer e Silva (2019), com a obra- 

Práticas Discursivas nas Aulas de Ciências: um olhar sobre as abordagens comunicativas. 

Nesta perspectiva o trabalho objetivou investigar a prática discursiva-interativa 

pedagógica na construção do conhecimento do ensino de Ciências Naturais. Para tal 

propósito, foi utilizada a ferramenta de análise discursiva, proposta por Mortimer e Scott 

(2002), elaborada principalmente com contribuições da teoria sociocultural, e das bases de 

dialogia social de Bakhtin (2016), para análise dos episódios discursivos durante as aulas. Ela 

apresenta cinco (5) aspectos de análise inter-relacionados, que refletem a respeito do papel 

do professor e são agrupados em focos de ensino, abordagem e ações: 1- intenções do 

professor, 2- conteúdo, 3- abordagem comunicativa, 4- padrões de interações, 5- intervenções 

do professor.  

Entretanto, para análise dos dados, optou-se em utilizar três das cinco abordagens 

que são: as abordagens comunicativas, os padrões de interação e o conteúdo do discurso, 

considerados pelos autores da ferramenta como os aspectos centrais da teoria, por revelar, 

sobretudo, a concepção de ensino de Ciências do professor, as formas de intervenções na 

interação discursiva, como ele oportuniza a participação dos estudantes e como finaliza cada 

conteúdo. E por fim, verificar se favorece a construção de significados dos conteúdos para os 

estudantes. 

 

A PRÁTICA DISCURSIVA-INTERATIVA DO PROFESSOR DE CIÊNCIAS 
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Este tópico versará sobre a prática discursiva-interativa do professor de Ciências, 

partindo do pressuposto de que a sala de aula é um espaço fundamentalmente social, em que 

a comunicação por meio da linguagem pode permitir uma relação discursiva-interativa entre 

os atores envolvidos vislumbrando avanços qualitativos no processo ensino-aprendizagem. 

Em seguida trazemos aos gêneros discursivos no ensino de Ciências, bem como, as 

Abordagens interativas no ensino de Ciências, como referência principal os trabalhos de 

Mortimer e Scott, (2002) e de Mortimer e Silva (2019). 

 

Os gêneros discursivos envolvidos nas aulas de Ciências 

Os estudos sobre análise do discurso como modo de compreender a produção de 

significado no contexto da sala de aula de Ciências surgiu como uma nova tendência nas 

pesquisas educacionais, no Brasil, no final da década de 90, do século XX, tendo como grandes 

referências os pesquisadores Mortimer e Scott (2002) e outros. Conforme os autores 

supracitados, os significados propostos pelo professor vão sendo apropriados pelos 

estudantes através de interações discursivas. Nesse movimento, é primordial considerar que 

a aprendizagem dos conceitos científicos é compreendida como a negociação de novos 

significados num espaço comunicativo no qual várias perspectivas têm voz e vez, num 

processo coletivo de crescimento. 

As abordagens teóricas de Vygotsky (1991) e Bakhtin (2016) trazem grandes 

contribuições na compreensão do processo de interação social mediada pela linguagem. Para 

eles, é por meio da linguagem, do diálogo, na interação, que é dado o significado às coisas. A 

enunciação que caracteriza os tipos de gêneros é o “produto da interação de dois indivíduos 

socialmente organizados” (BAKHTIN, 1992, p. 112). Vygotsky (2008), ao construir uma teoria 

do conhecimento, identificou a possibilidade de o homem, através de suas relações sociais, 

por intermédio da linguagem, constituir-se e desenvolver-se como sujeito. 

Conforme Vygotsky (2008), todas as funções psíquicas superiores são processos 

mediados por signos. Na formação de conceitos, o signo mediador é a palavra: 

Todas as funções psíquicas superiores são processos mediados, e os signos 
constituem o meio básico para dominá-las e dirigi-las. O signo mediador é 
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incorporado à sua estrutura como uma parte indispensável, na verdade a 
parte central do processo como um todo. Na formação de conceitos, esse 
signo é a palavra, que em princípio tem o papel de meio na formação de um 
conceito e, posteriormente, torna-se seu símbolo. (VYGOTSKY, 2000, p.161). 

 

Nesse contexto, compreendemos que o ponto crucial para a formação de conceitos 

está no estudo do emprego funcional da palavra e do seu desenvolvimento, das diversas 

formas de aplicação, considerando as faixas etárias dos alunos, contudo, de modo geral, inter-

relacionadas.  

Pelo papel que os conceitos empreendem na aprendizagem, eles têm sido objeto de 

muitas pesquisas, principalmente na educação formal, através da escola como instituição 

facilitadora na construção do conhecimento científico por parte de seus estudantes. 

As pesquisas de Vygotsky (1991) com mais de trezentas pessoas contemplando - 

crianças, adolescentes e adultos, foram estudadas em relação à formação de conceitos. As 

principais conclusões foram: 

 a percepção e a linguagem são indispensáveis à formação de conceitos; 

 a percepção das diferenças ocorre mais cedo do que a das semelhanças porque esta 

exige uma estrutura de generalização e de conceitualização mais avançada; 

 o desenvolvimento dos processos que resultam na formação de conceitos começa na 

infância, mas as funções intelectuais que formam a base psicológica do processo de 

formação de conceitos amadurecem e se desenvolvem somente na adolescência; 

 a formação de conceitos é o resultado de uma atividade complexa, em que todas as 

funções intelectuais básicas (atenção deliberada, memória lógica, abstração, 

capacidade para comparar e diferenciar) tomam parte; 

 os conceitos novos e mais elevados transformam o significado dos conceitos inferiores. 

Sendo assim, mesmo antes de a criança ingressar no ensino formal, ela já tem um 

conjunto de conhecimentos informais, resultante do desenvolvimento de suas experiências 

cotidianas, englobando o seu sistema de crenças sobre o mundo que influencia fortemente o 

alcance do conhecimento formal, que ocorrerá na escola de forma planejada e intencional. 
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Desse modo, compreende-se que um conjunto de crenças, a cultura, de modo geral, 

de um determinado lugar é considerada como campo válido de produção de discursos, que 

legitima fortemente a prática discursiva, e que a compreensão das condições de produção, de 

circulação e reconhecimento, implica que se torne objeto da Ciência, pois nos mostram como 

indícios de um conflito entre as crenças dominantes e dominadas nas próprias práticas 

discursivos. 

Optamos neste trabalho pela concepção de gêneros discursivos de Mortimer e Scott 

(2002) relativa às categorias enunciativas que caracterizam o discurso de sala de aula, 

inspirados no conceito cunhado por Bakhtin (1992), como tipos relativamente estáveis de 

discursos, construídos por diferentes campos de utilização da língua, entendendo que, as 

diferentes esferas da atividade humana geram tipos relativamente estáveis de enunciado, os 

quais são definidos como gêneros do discurso. Com isso, cada enunciado expressa as 

conjunturas específicas e as intenções de cada uma dessas esferas por seu conteúdo 

(temático), estilo verbal e construção composicional (BAKHTIN, 2016). 

Nessa perspectiva o valor de qualquer enunciado não é determinado pela língua 

como sistema puramente linguístico, mas pelas diversas formas de interação que a língua 

estabelece com a realidade, com sujeitos falantes, ou com outros enunciados. Com esse 

sentido, a linguagem é vista como fenômeno social, tornando-se a língua inseparável do fluxo 

da comunicação verbal. Assim, para o autor, a palavra se apresenta em suas múltiplas 

enunciações de sua própria prática linguística e somente compreendemos e reagimos àquelas 

palavras que nos despertam ressonâncias ideológicas ou concernentes à vida (BAKHTIN, 

2016). 

Com base no exposto, constatamos que essas abordagens conferem à linguagem, a 

importância da dimensão social, movendo o foco dos aspectos prioritariamente formais para 

aspectos enunciativo-discursivos. O estudante tem a oportunidade de se constituir como 

sujeito de interação, com possibilidades de movimento por diferentes discursos, em 

diferentes modalidades (ex. oral, escrita) para elaborar o seu próprio discurso. Com isso, os 

gêneros discursivos vão se constituindo por meio de reflexos das estruturas sociais 
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recorrentes e características de cada cultura que são delineados por seus fins, utilidades e 

interesses. 

           Vale ressaltar que toda prática discursiva aqui é concebida como esfera válida de 

produção de discursos, e que se faz necessário entender as condições de produção, de 

circulação e reconhecimento, implicando desse modo, que se torne objeto da Ciência, pois 

nos mostram como indícios de um confronto entre as crenças dominantes e dominadas no 

próprio interior do fazer discursivo. Dessa forma, os discursos são formas de interação 

componentes do processo de construção de significados no âmbito escolar (MORTIMER e 

SCOTT, 2002). 

          Nessa perspectiva, o enunciado é um “elo” entre vários enunciados, ou seja, os 

enunciados formam uma cadeia de enunciação em que essas encadeações implicam o desvelo 

de vozes discursivas distintas, que ora podem se convergir ou divergirem, com visões sobre 

um dado objeto do discurso (BAKHTIN, 2016). Esses encontros e desencontros estão 

marcadamente presentes no ensino de temas considerados polêmicos, na sala de aula de 

Ciências. 

Portanto, a sala de aula de Ciências é um lugar onde se entrecruzam várias linguagens 

sociais e vários gêneros do discurso. Com isso, a linguagem social da ciência está em constante 

diálogo com outras ideias que não são científicas. Como resultado dessas interações, os tipos 

de discurso que sobressaem nas salas de aula de Ciências são muito distintos, constituindo o 

gênero de discurso (MORTIMER; SCOTT, 2002). 

Não é foco deste estudo a análise do discurso (AD), na perspectiva de Orlandi (1996); 

entretanto, a sua discussão corrobora com Bakhtin (2016) no tocante às formações discursivas 

do ponto de vista ideológico. Nesse viés, ela afirma que a formação discursiva determina o 

que pode e o que deve ser dito a partir do lugar da formação social, influenciado por um certo 

contexto sócio-histórico, bem como os discursos são narrados de uma certa visão, por um 

certo autor, de uma certa forma, para um dado público.  

             Nessa linha, compreendemos que os nossos enunciados possuem formas 

relativamente estáveis e típicas, promovendo distintos gêneros do discurso e vão ampliando-

se por modificações construídas nas suas próprias interações. Segundo Bakhtin (2016), 
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falamos entre nós apenas por meio de determinados gêneros do discurso, melhor dizendo, 

por meio da comunicação discursiva, nós temos acesso aos diferentes gêneros do discurso 

que transpassam a nossa vida cotidiana. 

Com isso, as questões contextuais são imprescindíveis quando se trata de 

investigações sobre o desenvolvimento de ideias na sala de aula, entendendo que a linguagem 

utilizada na interação é o instrumento mais relevante de que professores e estudantes 

dispõem para a estruturação e o desenvolvimento das ideias. E para os estudantes 

compreenderem o papel da linguagem científica é necessário que tenham a oportunidade de 

experimentar seu uso na elaboração de explicações em sala de aula.  Entendemos que a 

promoção de um discurso interativo pelo o professor junto aos seus estudantes, durante a 

aula, é o que de mais importante existe na relação dialógica, e reforça o papel de agente 

mediador do professor e o estudante por sua vez, se torna o sujeito da sua própria 

aprendizagem. 

O discurso da sala de aula pode ser caracterizado de várias formas, contudo, neste 

trabalho discutiremos as descrições, as explicações e a generalização, as quais segundo 

Mortimer e Scott (2002) apresentam característica da ciência escolar. Desse modo, observa-

se a necessidade de os professores identificá-las, compreendê-las, considerando que esse 

conhecimento poderá auxiliá-los para guiar suas interações discursivas com seus alunos, para 

melhor construção de conhecimentos nas salas de aulas de Ciências. 

 

Abordagens interativas no ensino de Ciências 

Nesse tópico serão discutidas abordagens interativas dos professores com os alunos 

no ensino de Ciências, na construção de significados na relação social das aulas, vislumbrando 

a construção de conhecimentos científico com embasamento teórico da concepção sócio-

histórica de Lev Vygotsky (1991) em relação à linguagem e à interação, baseados nos estudos 

de Bakhtin (2016); a importância e os cinco aspectos da ferramenta de análise das interações 

discursivas de Mortimer e Scoot (2002). 

            Vygotsky e colaboradores, em meados da década de 20, do século XX, na Rússia, 

desenvolveu a teoria sócio-histórica na área de psicologia, especificamente para a educação, 
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com estudos sobre a aprendizagem e o desenvolvimento como processos humanos mediados 

semioticamente, com ênfase particular para a palavra. Essa teoria explica que o 

desenvolvimento humano se dá na relação sujeito e natureza, com o emergir da consciência, 

um fenômeno que caracteriza o humano e que é social e cultural. 

           Vale ressaltar que o ponto central das pesquisas de Vygotsky são os estudos realizados 

sobre as Funções Psíquicas Superiores ou Funções Psicológicas Superiores, que são aquelas 

funções mentais, que caracterizam o comportamento consciente do homem como: memória, 

atenção e lembrança voluntária, memorização ativa, imaginação, capacidade de planejar e 

representar simbolicamente as ações planejadas, estabelecer relações, ação intencional, o 

exercício da vontade, produção conceitual, uso da linguagem, raciocínio dedutivo, 

pensamento abstrato.  

Neste trabalho, procuramos no apoiar nos estudos de Vygotsky (2008) sobre as 

concepções de linguagem, interação e aprendizagem. Para a linguagem simbólica 

desenvolvida pela espécie humana tem um papel similar ao dos instrumentos, pois tanto os 

instrumentos de trabalho quanto os signos são elaborações da mente humana, que 

constituem uma relação de mediação entre o homem e sua realidade. Por esta similaridade, 

Vygotsky (2001) denominava os signos de instrumentos simbólicos, com especial atenção à 

linguagem, que para ele, constitui-se num sistema simbólico essencial da evolução da espécie 

humana, nos seus diversos grupos e de sua história social. 

Vygotsky (2005) ressalta que é no significado da palavra que o pensamento e a fala 

estão inter-relacionados. Portanto a comunicação e a interação social são funções primordiais 

da fala, e com a necessidade de se comunicar que o homem cria e utiliza os sistemas de 

linguagem, impulsionando o seu desenvolvimento.  

Dessa forma, compreendemos que o desenvolvimento do pensamento é 

determinado pela linguagem, pelos instrumentos linguísticos, mas também pela experiência 

social e cultural da criança – o seu crescimento intelectual depende do domínio que tem sobre 

os meios sociais do pensamento. Com o desenvolvimento da fala interior e do pensamento 

verbal é a natureza do próprio desenvolvimento que se transforma. 
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Para Vygotsky (2008), o pensamento, o desenvolvimento são construídos em um 

ambiente histórico, cultural e social. Ele enfoca a linguagem como forte constituidora do 

indivíduo, levando a interação verbal à interação social. 

Nessa perspectiva, as interações entre professor e estudante são apontadas pelos 

estudiosos em especial (MORTIMER e SCOTT, 2002) como uma importante estratégia no 

processo de ensino e aprendizagem em sala de aula, pois a interação proporciona 

possibilidades na construção de significados sobre os temas estudados com base na 

valorização pelo professor, dos conhecimentos dos alunos antes, durante e depois do 

processo. 

Por isso, a prática do discurso interativo desenvolvido pelo professor com seus 

estudantes, nas aulas, pode ocorrer, justamente na relação dialógica entre eles, fortalecendo 

o papel de agente mediador do professor, favorecendo que o estudante se torne protagonista 

nos processos de desenvolvimento das suas aprendizagens. É fundamental que o professor 

observe o desenvolvimento das ideias no desenvolvimento da construção de conhecimentos, 

se a linguagem e os significados estão sendo adequados aos contextos estudados, para que 

sejam realizadas, a tempo, as devidas intervenções. 

            Nessa linha, Santos, Mortimer e Scott (2001) alertam que o desenvolvimento das 

discussões interativas na sala de aula depende de quatro fatores importantes: (1) um 

planejamento prévio; (2) um espaço de tempo apropriado no currículo; (3) um conhecimento 

básico de pré-requisitos; e (4) um estabelecimento claro de procedimentos da dinâmica de 

discussão em grupo. 

Com esse planejamento descrito anteriormente, Mortimer e Silva (2019) enfatizam a 

importância da forma com que o professor intervém nas discussões com seus estudantes, 

independente do objetivo a ser almejado, pois tanto pode encorajá-los a participar da 

discussão como pode reprimi-los. Para os autores, é necessário que as discussões sejam 

conduzidas sem a perda do rumo estabelecido. Não significa que a fala dos estudantes a todo 

tempo e aleatória seja positivo. É necessário buscar um equilíbrio entre a livre apresentação 

de ideias e a atenção às questões já discutidas. Nesse processo, a atenção do professor no 

desenvolvimento das discussões em sala de aula é fundamental, requerer esclarecimentos por 
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parte dos alunos quando necessário, relacionando às falas deles e retomando conceitos 

esquecidos. 

Nessa perspectiva, Mortimer e Scott (2002) a estrutura de análise do discurso na sala 

de aula, que pode ser conduzida com interações discursivas que resultem na construção de 

significados para os estudantes nas aulas de Ciências. Ela é baseada em cinco aspectos 

correlacionados que contemplam o papel do professor no que compete ao discurso em três 

grandes categorias que o influenciam:  

I) os focos do ensino, que contemplam as intenções do professor, ou seja, como ele 

planejou abordar a problemática de estudo. De que maneira o professor lida com os 

conhecimentos prévios dos estudantes; como ele pretende conduzir a atividade. Outro 

aspecto do foco de ensino é o conteúdo do discurso em sala de aula, que pode ser uma 

explicação, uma descrição ou uma generalização;  

II) a abordagem do professor dispõe de subsídios informativos para a análise sobre 

como o professor desenvolve as intenções e o conteúdo do ensino por meio das 

diferentes intervenções pedagógicas, que decorrem em padrões de interação. As 

maneiras de abordagem são dialógicas, caracterizam-se em confrontar posições 

distintas sobre o conteúdo; de autoridade, que apresenta uma visão única; interativa, 

na qual os estudantes e o professor interagem na discussão; e não interativa, na qual 

quem tem a voz sozinho é o professor. Essas formas de abordagens não se excluem, 

de modo que um professor pode ter um modo de abordagem dialógico e não 

interativo, ou seja, só ele imprime o discurso e contrapõe pontos de vista;  

III) as ações do professor, que se referem ao desenvolvimento da aula e os movimentos 

discursivos, afetam nas interações. 

Nesse caminho, os padrões discursivos observados e estudados pelos autores 

supracitados foram os chamados de (IRA), em que o professor elabora e provoca uma iniciação 

(I), os estudantes dão uma resposta (R) e o professor avalia (A). Essa maneira de guiar as 

interações discursivas é considerada interativa de autoridade, pois o intuito é guiar as posições 

do estudante frente ao fenômeno ou conteúdo. Também há padrões em que o professor inicia 

o enunciado, aguarda resposta do estudante, sustentando o enunciado do mesmo, este 
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modelo segue o seguinte padrão não triádico I-R-P-R-P ou I-R-F-R-F(...), em que P significa uma 

forma do professor dar prosseguimento a falar do estudante e F um feedback para que o 

estudante possa reelaborar seu discurso. 

Vale salientar que, as maneiras que o professor intervém durante as interações 

podem instigar, mobilizar os estudantes, o que pode ser uma pergunta ou uma colocação. 

Essas intervenções podem dar forma aos significados, aperfeiçoando-os em uma palavra ou 

nome correto; selecioná-los diferenciando os muitos significados em uma exposição, marcá-

los ou reforçá-los com uma expressão afirmativa, tendo como exemplo; e compartilhá-los ou 

enunciá-los ao conjunto da sala, de forma que marquem o significado; averiguar a 

compreensão dos estudantes, interjeições ou perguntas; e reexaminar estratégias realizadas 

até o momento da aula (MORTIMER e SCOTT,2002). 

A imagem abaixo representa os cinco aspectos de análise dos autores citados, que 

estão relacionados as três grandes categorias que influenciam o discurso tangentes ao papel 

do professor. 

 
Figura 01 - A estrutura analítica: uma ferramenta para analisar as interações e a produção de 

significados em salas de aula de ciências. 
 

 

Fonte: Adaptado de Mortimer e Scott (2002). 
 

Cada aspecto da análise é introduzido brevemente por Mortimer e Scott (2002) nas 

seções seguintes: 

 

Intenções do Professor 

I Focos de ensino

• 1. Intenções do 
professor;

• 2. Conteúdo do 
discurso.

II Abordagem

• 3. Abordagem 
comunicativa.

III Ações

• 4.Padrões  de 
interações;

• 5. Intervenções do 
professor.
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          A partir dos princípios da teoria Vygotskyana, entendemos que o ensino de Ciências tem 

uma funcionalidade própria no plano social da sala de aula. De modo que as intenções do 

professor estão ligadas à condução do discurso, e como isso, devem ser bem pensadas e 

planejadas por ele. 

O quadro abaixo vem trazendo as principais características das intenções do 

professor como um dos aspectos de suma importância na discursão em sala de aula.  

Quadro 01: Intenções do professor 

Intenções do professor  Foco 

Criando um problema Engajar os estudantes, intelectual e emocionalmente, no 
desenvolvimento inicial da‘estória científica’. 

Explorando a visão dos 
estudantes 

Elicitar e explorar as visões e entendimentos dos 
estudantes sobre ideias e fenômenos específicos. 

Introduzindo e desenvolvendo a 
‘estória científica’ 

Disponibilizar as ideias científicas (incluindo temas 
conceituais, epistemológicos, tecnológicos e ambientais) 
no plano social da sala de aula. 

Guiando os estudantes no 
trabalho com as ideias 
científicas, e dando suporte ao 
processo de internalização 

Dar oportunidades aos estudantes de falar e pensar com 
as novas ideias científicas, em pequenos grupos e por 
meio de atividades com a toda a classe. Ao mesmo 
tempo, dar suporte aos estudantes para produzirem 
significados individuais, internalizando essas ideias. 

Guiando os estudantes na 
aplicação das ideias científicas e 
na expansão de seu uso, 
transferindo progressivamente 
para eles o controle e 
responsabilidade por esse uso 

Dar suporte aos estudantes para aplicar as ideias 
científicas ensinadas a uma variedade de contextos e 
transferir aos estudantes controle e responsabilidade 
(Wood et al., 1976) pelo uso dessas ideias. 

Mantendo a narrativa: 
sustentando o desenvolvimento 
da ‘estória científica’ 

Prover comentários sobre o desenrolar da ‘estória 
científica’, de modo a ajudar os estudantes a seguir seu 
desenvolvimento e a entender suas relações com o 
currículo de ciências como um todo. 

Fonte: Mortimer, Scott (2002) 

 

O conteúdo do discurso nas aulas 

 

Nesta pesquisa, a análise do conteúdo do gênero do discurso foi inspirada nos 

trabalhos sobre a linguagem social na sala de aula de Bakhtin (1986), considerando as 
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diferenças enunciativas. Nessa linha, Mortimer e Scott (2002) classifica-os como descrição, 

explicação e generalização.  

Segundo Mortimer e Scott (2002), as categorias do conteúdo do discurso possuem 

características estáveis distintas nos seus enunciados; à Descrição, envolve enunciados que se 

referem a um sistema, objeto ou fenômeno, em relação os elementos ou das deslocações 

espaço-temporais desses elementos. Já a Explicação abrange contar com algum modelo 

teórico ou mecanismo para se referir a um fenômeno ou sistema específico. Os autores 

citados ressaltam que uma explicação claramente estabelece relações entre entidades e 

conceitos, se reportando a algum modelo ou mecanismo para dar conta de um fenômeno 

específico. A Generalização inclui produzir descrições ou explicações que são independentes 

de um contexto específico. 

 Abordagem Comunicativa 

A categoria abordagem comunicativa proposta por Mortimer e Scott é considerada 

central na estrutura analítica, pois revela a partir das interações do professor com os 

estudantes a concepção de ensino de Ciências do professor; é possível identificar as diferentes 

intervenções tanto das professoras como dos estudantes, e por fim os tipos de padrões de 

interação (MORTIMER e SILVA, 2019).  

As abordagens comunicativas classificam-se quatro classes, que são definidas por meio 

de características marcantes do discurso entre professor e estudantes ou entre estudantes, 

sendo elas: discurso dialógico ou de autoridade; discurso interativo ou não interativo 

(MORTIMER e SCOTT,2002). 

Com base na ferramenta aqui discutida para análise do discurso entre professor e 

estudantes, compreendemos que ao interagir com seus estudantes numa sala de aula de 

ciências, as formas das intervenções podem serem caracterizadas em duas extremidades.  Na 

primeira, o professor leva em consideração o que o estudante expõe como visão deles sobre 

o que está sendo abordado; com isso mais de uma "voz" é considerada e há interação de 

ideias. Este primeiro tipo de interação discursiva configura-se em uma abordagem 

comunicativa dialógica.  
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 No segundo extremo, o professor admite apenas o que diz o livro didático, colocando 

o ponto de vista do discurso científico escolar que está sendo produzido, desse modo, se 

caracterizando como abordagem comunicativa interativa de autoridade, onde apenas uma " 

voz" é considerada, com uma intenção fixa. Elas também podem aparecer nas aulas onde mais 

de uma pessoa discutem o assunto, sendo considerada interativa e não-interativa, quando 

apenas uma pessoa detém a falam. Isto significa, que o professor pode abordar o assunto de 

estudo apresentado vários pontos de vista, ideias, calcadas no saber científico, no entanto não 

abre espaço para a discussão com os estudantes, desse modo, caracteriza-se como não 

interativo/dialógico. 

Nesta linha as formas de abordagem podem ser basicamente: dialógica, em que há 

espaço para posições distintas, vozes advinda de outras formas de saberes, inclusive do 

cotidiano dos estudantes, sobre o objeto de estudo ou quando mesmo sem a interação o 

professor consegue expor o conteúdo dialogando com vários pontos de vista; de autoridade, 

que apresenta uma visão única, alicerçada na Ciência; interativa, na qual os estudantes e o 

professor interagem na discussão; e não interativa, em que o professor discursa sozinho. Essas 

formas de abordagem não são excludentes, e se bem planejadas pelos os professores, podem 

favorecer aprendizagens amplas com dos conteúdos (MORTIMER E SCOTT 2002).  

Padrões de Interação 

Outro aspecto da ferramenta de análise do discurso são os padrões de interação. 

Segundo Mortimer e Aguiar (2019, pág.59), “os tipos de padrões podem refletir as relações 

de poder preestabelecidas e as diferentes interações professor- estudante na construção dos 

significados em sala de aula”. A tríade I-R-A (Iniciação do professor, Resposta do aluno, 

Avaliação do professor), é considerada a sequência mais utilizada.  

Também há o padrão não triádico I-R-P-R-P ou I-R-F-R-F. Nele, o professor inicia o 

enunciado, aguarda a resposta do estudante, sustentando o enunciado do mesmo, em que P 

significa uma maneira de o professor dar prosseguimento e incentivar a fala do estudante e F 

um feedback para que o estudante, possa reelaborar seu discurso. Nessa sequência de 

enunciação, o professor possibilita ao estudante subsídios para que ele reestruture sua fala e 

construa conceitos mais evoluídos sobre os assuntos estudados. 
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   Portanto, na pesquisa foram realizadas as transcrições na íntegra de três (03) aulas 

de 50 minutos, das nove (09) gravadas e organizadas em episódios, sendo estas três escolhidas 

por constatar que havia evidências mais claras sobre suas estruturas, para interpretar as 

formas como a professora estava conduziu as interações discursivas no transcorrer das aulas. 

Contudo, será apresentado a análise de 02 episódio, por considerar uma amostra significativa 

para este artigo.           

Quadro 02- Recorte 01- Episódio 2 

Fonte: autoria própria (2020). 

Ip=   Iniciação pelo o professor; Re= Resposta do estudante; Fp = Feedback pelo o professor 
PP= Intervenções curtas pelo o professor 

 

No episódio 2 “Alimentos, Matéria e Energia”, com vinte e oito turnos (28) do 13-40, 

ocorreram cinco tipos de sequências interativas, todas com finalizações abertas, com 

predominância da abordagem comunicativa do tipo interativo/ de autoridade. A professora, 

mesmo pouco explorando o conteúdo apresentado no livro didático, procurou guiar os 

estudantes primordialmente para a visão da ciência sobre os assuntos abordados nesse 

episódio. 

Em relação ao conteúdo do discurso, predominou as explicações do tipo causal para o 

fenômeno estudado. Segundo Lira (2014, p.126) "nesse tipo de explicação, a elaboração é 

baseada numa relação do tipo causa-efeito, sendo mencionadas, especificamente, as 

entidades envolvidas e causadoras do fenômeno estudado". Desse modo, este tipo de 

explicação vai além do tipo descritivo, limitando-se a relatar o desempenho do fenômeno após 

Episódio Sequência Interativa Tipo de abordagem 

comunicativa 

Discurso da sala de 

aula 

2.  Alimentos, 

Matéria e 

Energia 

(a) IP-RE-F/IP-RE-PP-REs 

(b) IP-REs-Fp/Ip-RE-FE 

(c) IE-RP-FE-R/FP-RE-FP 

(d) IE –RP-FE-R/FP- 

(e) IE-RP-RE-FP 

(a)Interativo/dialógico 

(b)Interativo/ de autoridade 

(c) Interativo/ de autoridade 

(d) Interativo/ de autoridade 

(e) Interativo/ de autoridade 

Explicação causal 



    
 

 17 a 19 de novembro de 2021         

 
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

a demonstração dele, com pouca provocação reflexiva, bem como também baixo nível de 

exemplificações, relacionandas ao contexto social do estudante, e de forma geral. 

Quadro 03- Recorte 02- Episódio 3 
 

Episódio Sequência 

Interativa 

Tipo de abordagem 

comunicativa 

Conteúdo do 

discurso da sala de 

aula 

5. Única célula a) IE-FP-RE- 

(b) IE-FP-RE-PP-FP 

a) Interativo/dialógico 

(b)Interativo/ de 

autoridade 

Descrição 

Fonte: autoria própria (2020) 

No episódio 3, “Única célula” com quatro (4) turnos, observamos dois tipos de 

sequências interativas, todas com finalização aberta. Ambas com introdução realizada pelos 

estudantes, sendo uma finalizada com resposta de um estudante e a outra com um feedback 

da professora, com uma certa estrutura no discurso para retroalimentar a fala do estudante, 

no entanto, isso não aconteceu. Os tipos de abordagens comunicativas foram duas, iniciando 

com a interativa dialógica em que alguns pontos de vista foram colocados sobre o assunto em 

questão, passando para abordagem interativa de autoridade para fixar o conhecimento 

científico do modo posto no livro didático. 

 Em relação ao conteúdo do discurso, ele foi apresentado como descrição, uma vez 

que o discurso abordado envolve enunciados que se referem a um sistema, objeto ou 

fenômeno, em termos de seus elementos ou das deslocações espaços-temporais desses 

elementos (MORTIMER, SCOTT 2002).  

            Com isso, evidencia-se também que ao proporcionar experiências diversas para os 

estudantes no processo de aprendizagem, que venham contemplar as dificuldades e 

potencialidades deles, podem enriquecer a interação discursiva entre estudantes e 

professores. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Reconhecemos, com base nos resultados dessa pesquisa, que a ferramenta aqui 

utilizada, se constitui como forte instrumento didático para analisar como o professor pode 

guia as abordagens e intervenções na gestão de interações discursivas durante as aulas, e 

como repensar na reestruturação da prática discursiva nas aulas de Ciências. 

Mesmo ficando evidente que a professora em observação tem conhecimento 

consistente da sua área de atuação, e que ela oportuniza espaço para a participação dos 

estudantes, esse conhecimento foi pouco explorado durante as aulas analisadas. Verificamos 

que os questionamentos foram em cima de respostas prontas, já apresentadas no livro 

didático. Além disso, a maior parte das iniciações foram realizadas pelos os estudantes, por 

meio da leitura compartilhada e algumas perguntas. 

Portanto, no transcorrer das análises, constatamos que todas as classes de abordagens 

comunicativas discutidas neste trabalho são utilizadas durante as aulas, mas com 

predominância do discurso interativo de autoridade. De acordo com os episódios com seus 

turnos analisados, foi evidenciado que embora em alguns momentos foi dado abertura para 

a exposição de diversos pontos de vistas pelos os estudantes, brevemente a professora guiava 

o discurso para o ponto de vista da Ciência.  

Vale destacar, que o discurso na sala de aula em diversos momentos foi desenvolvido 

pela professora com baixa interanimação de ideias, ou seja, não contrastando as diferentes 

ideias no decorrer da aula (MORTIMER e SILVA, 2019). Desse modo, podendo ser interativo 

sem o diálogo com vários pontos de vista, ou não interativo e possuir a interanimação de 

ideias, apresentando e dialogando com várias ideias. 

Sendo assim, para que o professor possa garantir que as diferentes formas de 

abordagens comunicativas ocorram em suas aulas, faz-se necessário que a prática da 

participação durante as aulas seja construída como um hábito natural, sem se importar se 

estão certos ou errados, e o professor, sempre motivar que os estudantes continuem as 

discussões, valorizando os pontos de vista deles e mantendo o diálogo. Além disso, 

oportunizar diferentes formas de significar os conteúdos. Desse modo, se faz necessário no 

planejamento das aulas como guiar as interações discursivas, favorecendo e considerando os 
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diversos pontos de vistas que surgirem durante as aulas, bem como garantir o discurso de 

autoridade, sendo ele que traz os conhecimentos científicos. 

As análises dos episódios também revelaram que embora haja muitos padrões de 

interação com cadeias abertas, com a intenção de explorar as ideias dos estudantes, as 

intervenções da professora pouco favoreceram uma interação e reelaborações de ideias mais 

consistente. 

Nesse sentido, é necessário, antes, criar um espaço interativo, pensar e planejar, no 

intuito de que, além de levar em consideração as diferentes visões de mundo acerca dos 

conteúdos que estão sendo explorados, gerar um movimento interativo-dialógico, que possa 

ser discutido e, eventualmente, problematizado, de modo a promover a ampliação de seus 

modos de pensar e falar sobre os fenômenos em questão, guiados pelo o discurso interativo 

de autoridade que vai abordar o conhecimento científico. Assim, lembramos que, no 

referencial aqui adotado, principalmente a abordagem interativa/dialógica como a 

interativa/de autoridade, são essenciais para a criação de significados para os estudantes e 

construção de novos conhecimentos durante as aulas. 
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RESUMO: Trata-se de um recorte de uma pesquisa dentro do programa de Pós-Graduação stricto 
sensu em Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares - PPGFPPI, da Universidade de 
Pernambuco (UPE) Campus Petrolina com a temática Qualidade de vida no trabalho: o ambiente 
escolar e sua influência na saúde dos professores da rede municipal de Petrolina-PE. Este estudo fazum 
resgate histórico da Formação e Profissão Docente, Precarização e Burocratização do Trabalho 
Docente, além de tratar da jornada de trabalho que o docente se dedica diariamente. Buscou-
secompreender o contexto histórico que dá início a formação docente no Brasil até os dias atuais e no 
quanto o profissional docente dedica de seu tempo ao trabalho e a sua família conforme a percepção 
de alguns professores da Rede Municipal de Petrolina-PE. Um estudo exploratório, descritivo 
qualitativo que traz relatos de cinco participantes que foram entrevistados. Posteriormente, as 
entrevistas foram transcritas e a análise de dados foi realizada por meio de uma análise textual 
discursiva. Dessa maneira, os desafios enfrentados por esses profissionais demonstram cada vez mais 
a relevância dessa profissão e o quanto ela necessita de um olhar efetivo nas políticas públicas voltadas 
a esses educadores na construção e fortalecimento da qualidade de trabalho, de formação e de vida 
dos professores que resultará numa educação de qualidade para os alunos. 
 
 
Palavras-chave: Contexto Histórico, Jornada de trabalho, Profissão Docente. 
 

INTRODUÇÃO  

Do professor, são exigidas competências que se agregam naturalmente ao ensinar e 

a facilitar a construção do conhecimento em sala, pelo simples contato cotidiano com os 

alunos tais como; ser um pouco psicólogo, amigo, “mãe ou pai”, além de possuir obrigações 

burocráticas quanto ao preenchimento de planilhas, diários de notas e as frequências dos 

alunos individualmente (hoje, na rede municipal de Petrolina, já existe um sistema que 

também precisa ser alimentado pelo professor), além de várias outras atribuições que vão 

surgindo no contexto da sala de aula durante o processo de ensino-aprendizagem. 

https://orcid.org/
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 Considerando todas as funções que lhe são atribuídas, entende-se que um dos papéis 

da instituição seria promover um melhor bem-estar no ambiente organizacional a esses 

profissionais para que eles possam enfrentar com mais saúde física e mental os diversos 

desafios do cotidiano escolar. Vale compreender um pouco da história da formação desse 

profissional de tamanha relevância para a formação de outros cidadãos e contexto histórico 

por eles atravessado. 

Trata-se de um recorte de uma pesquisa na linha de “Educação, Meio Ambiente e 

Saúde”, dentro do programa de Pós-Graduação stricto sensu em Formação de Professores e 

Práticas Interdisciplinares - PPGFPPI, da Universidade de Pernambuco (UPE) Campus 

Petrolina. Um resgate histórico da Formação e Profissão Docente, Precarização e 

Burocratização do Trabalho Docente.  

Este estudo teve como finalidade compreender o contexto histórico que dá início a 

formação docente no Brasil até os dias atuais e no quanto o profissional docente dedica de 

seu tempo ao trabalho e a sua família conforme a percepção de alguns professores da Rede 

Municipal de Petrolina-PE.  

 Essa proposta teve por influência, minha formação acadêmica, experiência 

profissional enquanto docente, traçando como perspectiva metodológica, um estudo 

exploratório qualitativo, descritivo que contribui para o entendimento do papel social do 

professor por meio das transformações vividas pela sociedade ao longo dos anos, além do 

tempo diário de dedicação à profissão. 

 

FORMAÇÃO DOCENTE 

Falar de formação docente no Brasil é falar do processo histórico, social e econômico 

compreendendo a formação de professores desde seus aspectos enquanto uma educação 

religiosa até as reformas políticas educacionais e a todas as fases que compõe essa identidade 

docente marcada por longa trajetória de lutas e desigualdade social na história da Educação 

Brasileira. Garcia (1999) conceitua formação como: 
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Uma função social de transmissão de saberes, de saber-fazer ou do saber-ser 
que se exerce em benefício do sistema socioeconômico, ou da cultura 
dominante. A formação pode também ser entendida como um processo de 
desenvolvimento e de estruturação da pessoa que se realiza com o duplo 
efeito de uma maturação interna e de possibilidades de aprendizagem, de 
experiências dos sujeitos. (GARCIA, 1999, p.19) 
 

Para o autor, a formação contribui para o desenvolvimento e compõe as experiências 

de cada um no seu processo de aprendizagem e tem também o seu papel social ao transmitir 

conhecimento no uso de habilidades para fazer e ser em prol de um meio econômico e de 

uma cultura que se sobressai sob outras classes sociais. Para Munari (2018), o momento 

histórico educacional ficou marcado por tentativas diferentes de pensar e olhar a educação, 

considerando aspectos democráticos, de igualdade, ampliação do ensino, permanência na 

carreira, além do reconhecimento da própria profissão. O que se propõe nas seções a seguir 

é traçar o contexto da formação com vistas ao assentamento do referencial teórico, bem como 

das ideias relacionadas à profissionalização docente.  

 

Profissão Docente: breve histórico da educação brasileira 

 
Nesse momento em que vivemos a pandemia e muitos docentes precisam se 

reinventar para alcançar seus alunos, vale a pena fazermos um breve resgate histórico do 

contexto da educação, pois, a formação docente deve ser compreendida em sua totalidade 

por meio de uma perspectiva histórica, de maneira que seja possível entender como se deu e 

se desdobrou ao longo do tempo. Sob essa perspectiva, não há como tratarmos da história da 

formação e profissionalização docente sem falar da educação no Brasil e assim, é 

indispensável citarmos a educação católica, especificamente, no que tange a participação dos 

jesuítas nesse processo, uma vez que faz parte da nossa História da Educação no período 

colonial, contexto do século XVI. A educação brasileira perpassou os períodos: Pombalina, 

Joanino, Imperial, Primeira República, Segunda República, Estado Novo, Nova República, 

Regime Militar e o Período da Abertura Política aos dias atuais.  

A educação jesuítica teve sua hegemonia no ensino brasileiro no período de 1549 até 

1759, quando representantes da igreja católica fundaram a Companhia de Jesus, na pessoa de 
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Inácio Loyola, um movimento da igreja católica contra a reforma protestante, sendo assim, os 

protagonistas iniciais de nossa história educacional formal, nos moldes do modelo civilizatório 

Europeu. Posteriormente, os padres jesuítas foram expulsos de Portugal e de suas colônias 

pelo Marquês de Pombal. (ALMEIDA, 2014). 

 Da companhia de Jesus, surgiu o plano de estudo que vigorou por escolas em todo o 

mundo, o Ratio Atque Institutio Studiorum Societatis Jesus, conhecido como Ratio Studiorum 

era um método padronizado para o sistema de ensino católico que visava à formação do 

homem cristão de acordo com a fé e a cultura cristã, um currículo único que se dividia em 

graus com técnicas elementares de leitura, escrita e cálculo (SAVIANI, 2007 apud ALMEIDA, 

2014). 

 Com o passar do tempo, o movimento de catequese enfraqueceu e a prioridade de 

atender a educação da elite foi maior que a da atividade missionária, colégios foram criados, 

os filhos dos colonos tinham acesso à educação, porém, negros, pobres e mulheres não. Vale 

destacar que a maioria dos missionários eram padres e não tinham uma formação específica, 

como um magistério para atuar na educação, mas o ensino concedido pelos jesuítas foi de 

grande valia, uma vez que o governo, a coroa, não dispunha de dinheiro para educar a 

população em massa, a burguesia e até a nobreza, ficando para os jesuítas esse papel social 

de educador (ALMEIDA, 2014). 

Como legado da educação jesuítica, ainda conforme Almeida (2014), percebe-se que 

por meio do Ratio Studiorum com uma estrutura de diretrizes básicas que inclusive foi o 

primeiro passo para a existência hoje da atual lei de diretrizes e bases da educação nacional, 

eles contribuíram para a existência das escolas em rede, estruturas organizacionais, os 

métodos pedagógicos, um currículo comum. Com a expulsão dos Jesuítas do Brasil, alguns 

seminários continuaram a funcionar e de acordo com Bello (2001), o Seminário Episcospal no 

Pará e os Seminários de São José e São Pedro, que não se encontravam sob a jurisdição 

jesuítica, Escola de Artilharia, no Rio de Janeiro e a Escola de Artes e Edificações Militares, na 

Bahia.  

Em 28 de junho de 1759, por meio de um alvará, foi dado início às aulas régias de Latim, 

Grego e Retórica por Pombal, a partir desse momento, inicia-se o período conhecido como 
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Pombalino que foi de (1760 – 1808). Logo foi percebida pela Coroa Portuguesa que a educação 

brasileira estava estagnada e precisava de uma saída, assim, foi criado o “subsídio literário” 

como forma de manter os ensinos primário e médio. E o que vinha a ser esse subsídio? Era 

um modo de cobrança pelo governo por meio de impostos ou taxas, que refletia no preço da 

carne verde, do vinho, do vinagre e da aguardente. Era uma cobrança que não ocorria com 

regularidade e os professores terminavam por não receber seus salários, à espera de Portugal 

propor uma solução. Os Professores eram mal preparados e mal pagos, arranjados no 

improviso e não tinham preparação para a função, todos assumiam o cargo por indicação ou 

quando havia o consentimento dos bispos e assim, firmavam-se diante de suas aulas régias 

como vitalícios (BELLO, 2001). 

Uma nova ruptura acontece, porém, agora com a chegada da Família Real, o período 

Joanino prevalece de (1808 -1821). D. João VI abriu a Imprensa Régia, por meio dela, a nossa 

história passou a ser mais divulgada e conhecida, inclusive questões políticas também 

passaram a ganhar páginas por pessoas que eram letradas, foram abertas também escolas de 

direito e medicina, academias militares, a biblioteca real e o jardim botânico (BELLO, 2001).  

Com a volta de D. João VI a Portugal, em 1821, D. Pedro I, seu filho, em 1822, declarou 

a independência do Brasil e, a primeira Constituição Brasileira é outorgada em 1824, passamos 

agora ao Período Imperial (1822 – 1888), e foi nessa constituição que a Lei estava expressa 

em seu artigo 179: “instrução primária é gratuita para todos os cidadãos “. O ensino mútuo 

ou Método Lancaster como era tratado, em 1823, foi aplicado pela falta de professores, assim, 

o (decurião), o próprio aluno, sob a observação rígida de um inspetor, recebia um treinamento 

e ensinava a mais dez alunos reunidos em grupos (decúria) (BELLO, 2001). 

Três anos depois, quatro graus de instrução: Pedagogias (escolas primárias), Liceus, 

Ginásios e Academias foram instituídos por decreto e a partir de 1827, em todas as cidades e 

vilas por meio de um projeto de lei, foi designada a implantação de pedagogias e já previa 

seleção e nomeação de professores, além de prever também abertura de escolas para 

meninas. A administração do ensino primário e secundário passa, em 1834, a ser 

responsabilidade de cada província e isso impulsiona o nascimento da primeira Escola Normal 
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do país, em Niterói, no ano de 1835. No entanto, os resultados da educação não foram bons. 

(BELLO, 2001). 

A próxima passagem foi o período da Primeira República (1889 – 1929), a organização 

escolar sofreu influência da filosofia positivista no tocante da Reforma de Benjamin Constant, 

os princípios eram baseados na liberdade e laicidade do ensino, bem como na gratuidade da 

escola primária, seguindo o que consta na Constituição brasileira. O modelo político adotado 

foi com base no americano, baseado no sistema presidencialista. (BELLO, 2001).  

Conforme o autor Bello (2001), as disciplinas de biologia, sociologia e moral, por meio 

do Código Epitácio Pessoa, de 1901, foram retiradas do ensino e logo, lógicas foi adicionada 

ao currículo de ensino salientando a parte literária em detrimento da científica. Outra reforma 

conhecida como a Reforma Rivadávia Correa, de 1911, ocorreu no propósito de que o cidadão, 

enquanto estivesse no ensino secundário, tivesse uma formação e não apenas passasse para 

o próximo nível. (BELLO, 2001). 

Como resultado para o ensino, essa reforma foi desastrosa, além dessa reforma, outras 

voltadas para a educação foram realizadas dentro de um alcance estadual. Bello (2001, on-

line) aponta como exemplo: “as de Lourenço Filho no Ceará em 1923, a de Anísio Teixeira na 

Bahia em 1925, a de Francisco Campos e Mario Casassanta em Minas em 1927, a de Fernando 

de Azevedo no Distrito Federal (atual Rio de Janeiro) em 1928 e a de Carneiro Leão em 

Pernambuco em 1928”.   

Durante o governo do Presidente Arthur Bernardes, os estudantes promoveram vários 

protestos, foi um momento complicado da história, como alternativa, a reforma João Luiz 

Alves introduziu a cadeira de Moral e Cívica. Vários fatores relevantes marcaram a década de 

vinte, principalmente no tocante às políticas brasileiras como “Foi nesta década que ocorreu 

o Movimento dos 18 do Forte (1922), a Semana de Arte Moderna (1922), a fundação do 

Partido Comunista (1922), a Revolta Tenentista (1924) e a Coluna Prestes (1924 a 1927)” 

(BELLO, 2001, on-line) 

Já na Segunda República, no período de 1930 até 1936, foi o marco do capitalismo e 

produção industrial, desse modo, à exigência por mão de obra qualificada cresceu resultando 

cada vez mais na necessidade de investimento em educação e foi em 1930 que surgiu o 
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Ministério da Educação e Saúde Pública e, no ano seguinte por meio de decretos o ensino 

secundário e as universidades brasileiras foram organizados por meio de decretos conhecidos 

como "Reforma Francisco Campos" (BELLO, 2001).  

Ocorrem nos anos seguintes alguns marcos importantes para compor a história da 

educação, em 1932, o Manifesto dos Pioneiros da Educação, assinado por conceituados 

educadores da época e liderado por Fernando de Azevedo entre outros. Em 1934, mais uma 

constituição foi outorgada, trazendo de forma inédita que a educação deve ser ministrada 

pela família e pelos poderes públicos, além de ser direito de todos. Neste mesmo ano nasceu 

a USP - Universidade de São Paulo pelo interventor Armando Salles Oliveira, governador. Em 

1935, a Universidade do Distrito Federal foi criada por Anísio Teixeira, o Secretário de 

Educação do Distrito Federal que também fez surgir a cidade do Rio de Janeiro e o Instituto 

de Educação (BELLO, 2001).  

O Estado Novo, período que compreende 1937 a 1945, trouxe para a educação, 

consequentemente para a profissão docente, um movimento de explicitação das intenções 

capitalistas. A crescente necessidade de mão-de-obra abre precedentes para um modelo de 

educação vinculada à formação para o trabalho. (BELLO, 2001). A constituição de 1937 não se 

exime em apresentar uma educação preocupada com a formação pré-vocacional e 

profissional. O mesmo documento que se debruçou ao ensino para o trabalho, retira do 

Estado a responsabilidade do ensino das artes, assim como direciona ao interesse individual 

de instituições de livre iniciativa a vivência e formalização dos estudos das diversas expressões 

artísticas.  

 Embora mudanças estratégicas para a institucionalização de um modelo de educação 

bancária tenham se instalado nas formações de crianças, adolescentes e jovens do período, 

foram mantidas o ensino de educação doméstica e dos trabalhos manuais em todas as escolas 

normais, primárias e secundárias, assim como a gratuidade do Ensino primário (Art.130). Vale 

ressaltar que esse período da história da educação no Brasil, seguindo os moldes fascistas 

internacionais, adormece os estudos e debates referentes à construção de uma educação 

nacional de qualidade e fundamentada em aspectos para além da técnica e do trabalho. 

(ROMANELLI, 2010).  
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 Os anos posteriores trouxeram consigo uma série de reformas, em 1492, o então 

Ministro da Educação Gustavo Capanema propõe a criação das Leis Orgânicas do Ensino, uma 

série de decretos-leis, sendo criado neste momento o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial - SENAI. (BELLO, 2001).  

 Considerando como Nova República o período compreendido entre 1946-1964, a 

educação, especificamente, vivencia o fim do Estado Novo como um momento vinculado a 

adoção de um modelo de sociedade liberal e democrático, inclusive com a Nova Constituição, 

que determina a obrigatoriedade do ensino primário, assim como o retorno do preceito 

propagado pelos pioneiros da educação, no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 

acontecido ainda nos primeiros anos da década de 30, o preceito da educação para todos, 

enquanto direito. 

 Ainda em 1946, o então Ministro Raul Leitão da Cunha propôs e aprovou a criação do 

Sistema Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, além de regulamentar os Ensinos 

Primário e Normal. (BELLO, 2001). 

 Este momento configura-se de notável importância, pois traça um perfil de 

organização futura da Educação. Porém, passados 13 anos de intensos debates, os interesses 

da Igreja Católica e dos donos de empresas privadas se destacaram na promulgação da Lei 

4.024, em 20 de dezembro de 1961. Se por um lado as discussões sobre a Lei de Diretrizes da 

Educação Nacional marcam fatidicamente, outras questões tornam este período rico para a 

História da Educação Nacional. (ROMANELLI, 2010). 

 Segundo Bello (2001, On-line) houve uma sequência de acontecimentos:  

Em 1950, em Salvador, no Estado da Bahia, Anísio Teixeira inaugura o Centro 
Popular de Educação (Centro Educacional Carneiro Ribeiro), dando início a 
sua idéia de escola-classe e escola-parque; em 1952, em Fortaleza, Estado do 
Ceará, o educador Lauro de Oliveira Lima inicia uma didática baseada nas 
teorias científicas de Jean Piaget: o Método Psicogenético; em 1953 a 
educação passa a ser administrada por um Ministério próprio: o Ministério 
da Educação e Cultura; em 1961 a tem inicio uma campanha de 
alfabetização, cuja didática, criada pelo pernambucano Paulo Freire, 
propunha alfabetizar em 40 horas adultos analfabetos; em 1962 é criado o 
Conselho Federal de Educação, que substitui o Conselho Nacional de 
Educação e os Conselhos Estaduais de Educação e, ainda em 1962 é criado o 
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Plano Nacional de Educação e o Programa Nacional de Alfabetização, pelo 
Ministério da Educação e Cultura, inspirado no Método Paulo Freire. 
 

Mesmo diante das modificações mencionadas por Bello (2001), os anos seguintes se 

modelam conforme os ditames do Regime Militar, que estabelece uma Ditadura igualmente 

militar, entre 1964 a 1965. O Golpe Militar logo trata de caracterizar as iniciativas de revolução 

do modelo de educação brasileira como proposta comunista, de cunho socialista e subversivo, 

prontamente talhado pelo regime. O que se propôs pelos militares transformou a educação 

no Brasil em um instrumento antidemocrático, onde professores foram presos, demitidos, 

universidades depredadas e invadidas. Medidas restritivas do pensamento de docentes e 

estudantes, silenciados legalmente pelo Decreto-Lei 477. Neste momento, algumas mudanças 

na forma de ingresso a universidades, por exemplo, foram instituídas, o vestibular 

classificatório entra em cena; a LDBEN - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 

1971; o MOBRAL - Movimento Brasileiro de Alfabetização, entre outras ações. A característica 

mais marcante continuou sendo a insistência no ensino profissionalizante. 

Com o fim da Ditadura Militar, a educação passou a ser repensada. A Lei de Diretrizes 

e Bases (LDB) incluiu a Educação Infantil na Educação Básica. Um período democrático de 

Universalização do ensino, avaliações externas e piso para professores. Nos primeiros três 

anos, o foco estava na nova constituição de 1988 e nela ficou promulgado o direito de todos 

os cidadãos ao ensino e o dever do Estado em garanti-lo. Outro marco foi a criação do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(FUNDEF), atendimento de alunos com necessidades especiais preferencialmente em escolas 

regulares, no segundo mandato de FHC, o Brasil foi incluído no Programa Internacional de 

Avaliação de Alunos (PISA), uma maneira de medir a educação nacional, o Exame Nacional de 

Ensino Médio (ENEM) que hoje integra uma importante porta de entrada às universidades, 

além da criação também nessa mesma época dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e 

o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI). (FERREIRA, 2013). 

 Uma proposta mais adequada da formação de professores do nível superior de acordo 

com Munari (2018) surge só a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

de 1996. Até porque no início dos anos 70, a maioria dos docentes eram formados em 
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instituições públicas, os cursos de licenciatura cresceram desordenadamente, seguidas das 

confessionais por meio dos cursos de magistério. Nessa época, os professores não tinham sua 

competência questionada, estavam destinados a atender uma classe mais rica do país, havia 

uma valorização social da profissão. 

Hoje, o professor exerce a função social da escola e considerando as questões que 

atravessam a sua permanência no ofício, sobretudo o pensar sobre si mesmo e como é 

constituída a profissionalização que paira sobre eles é que Munari (2018) afirma que é uma 

profissão que evoca, com efeito, uma organização autônoma no seio de um grupo profissional, 

obtém-se uma autorização para ser exercida, um reconhecimento de estatuto e, portanto, 

uma propensão para a universalização do saber e o acompanhamento de uma longa formação 

com o compromisso de profissionalização “melhoramento” de sua condição socioprofissional, 

a continuidade de capacitação que visa determinar aptidões específicas. 

 Para Nóvoa (1995), a compreensão da profissão docente está entrelaçada ao fato da 

concepção e desenvolvimento da instituição escolar, bem como pelos contornos do sistema 

educacional, reflexo das transformações que a sociedade tem passado, assim, essas questões 

impactam inclusive na trajetória da constituição da profissão docente e na necessidade de 

ressignificar seu papel, proporcionando sempre a formação continuada, considerando o 

professor enquanto ser humano, a profissão, o conhecimento, a escola e seus projetos. 

 Para MARIN (2002), o espaço da escola caberia ser transformado pela formação 

continuada de professores num lugar em que os novos conhecimentos nascessem da troca de 

experiências e fossem se reconstruindo. Dessa maneira, a presunção do educar humano na 

existência de um ponto que formaliza a dimensão inicial e continuamente por meio da 

formação e dos trabalhos desenvolvidos, porém, sem um ponto de finalização do que 

necessita de continuidade e reconstrução constante. Assim, esses docentes encontram nas 

formações um espaço de interação dentro das dimensões pessoais e profissionais e a eles é 

concedido apreender no próprio processo de formação, trazendo mais significado no seu 

contexto de vida. 

  

Precarização e Burocratização do Trabalho Docente  
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 O papel do professor conforme Esteve (1999) mudou sob a pressão da mudança do 

contexto social que ele exerce sua profissão, bem como, foram modificadas também suas 

expectativas, o apoio, o julgamento desse contexto social sobre os docentes. Quando antes 

os pais não permitiam qualquer enfrentamento de seus filhos com o professor, hoje, a queixa 

é de que os pais, em grande parte, não se preocupam em instigar valores mínimos nos filhos, 

convictos que essa é uma obrigação dos professores. 

 Além disso, a sociedade, historicamente, corroborou para a construção de um perfil 

do docente: missionário, vocacionado, posteriormente os resquícios da revolução industrial, 

conseguinte, as mudanças provocadas pela mesma nas formas de pensar e organizar a 

sociedade. Macêdo (2020) relata sobre o surgimento da precarização das condições e relações 

de trabalho que surgiu na contemporaneidade, gerando transformações sociais, políticas e 

econômicas, exploração dos trabalhadores no ambiente organizacional ou fora dele. 

Resultando na pauperização e na precarização significativa dos trabalhadores. 

Faz-se necessário trabalhar dois conceitos. Primeiramente, definir o termo 

“Precarização” que segundo o dicionário on-line é o “Processo que torna algo precário, 

diminuindo sua qualidade e eficiência; ação de tornar precário, ineficiente, inseguro.” 

Aplicado à educação, especificamente ao trabalho docente, precarizar é prejudicial em cadeia. 

Degrada-se o sistema, consequentemente as escolas e o produto final: a educação básica.  

O segundo termo é “Burocratização”, que segundo o Dicionário de Oxford Online, 

pode ser definido como “substantivo feminino 1.ato ou efeito de burocratizar-se. 2. 

adequação de alguém ou algo ao sistema burocrático.” Ao passo que o Estado, por meio das 

secretarias, não paramentaliza os profissionais da educação, serviços adicionados à função 

são destinados aos professores: relatórios infindáveis, reuniões, escuta ativa de alunos, 

familiares, entre outras ações, que não se restringem ao ato de lecionar.   

 Com isso, o trabalho docente não foi isento de tais mudanças, de uma profissão 

vinculada à religiosidade, agora dotada de características fabris.  O tempo e espaços da escola 

submetidos aos moldes da Revolução Industrial. O trabalhador, desde o período da 

manufatura se vincula ao instrumento de trabalho, bem como ao ambiente, esta sequência 
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de interações e reformulações reclama da docente inserção ao processo de alienação. 

(FRANCO, 2011). 

 Mas, como o processo de burocratização e alienação do trabalho docente influencia o 

estado de saúde ou doença dos professores? A ausência ou mesmo o descaso proposital dos 

direitos destinados à classe trabalhadora da educação, especificamente no tocante ao 

magistério. Com diferentes perspectivas e pretensões, diversas medidas contribuíram 

ativamente na criação de empregos públicos precários. Mesmo estatutários, os servidores da 

educação, sejam docentes ou não, submetem-se a condições de trabalho distantes do que se 

entende por adequado, saudável, seja financeira ou socialmente. (MARINHO, 2020). 

Nesse sentido, deve-se considerar o padrão de organização que está sendo vivenciado 

no mundo, como a “uberização do trabalho”, discutida porque em plena era digital, observa-

se uma apologia aos aparelhos eletrônicos e aplicativos de transporte de pessoas e comidas, 

e o padrão de qualidade de vida secundariza-se em detrimento de lucros. Assim também 

funciona na esfera educacional, em que os/as trabalhadores/as sejam das redes estaduais 

e/ou municipais estão inseridos, fato preocupante, por compreender que os contratos são 

feitos pela necessidade eventual do poder público e não para permanecer numa constância. 

 

PERCURSO METODOLÓGICO 

Sob a perspectiva metodológica, este recorte trata-se de uma pesquisa exploratória, 

descritiva e qualitativa, uma vez que a pesquisa qualitativa considera as questões subjetivas 

dos sujeitos e mantém uma relação direta do pesquisador com os participantes e objeto de 

estudo, além de permitir a descoberta de novos pontos que podem ser estudados 

posteriormente (GIL, 1999; RICHARDSON, 1999). 

Este estudo apresentou a percepção de cinco dos 19 (dezenove) participantes deste 

estudo que teve como finalidade compreender o contexto histórico que dá início a formação 

docente no Brasil até os dias atuais e no quanto o profissional docente dedica de seu tempo 

ao trabalho e a sua família conforme a percepção de alguns professores da Rede Municipal de 

Petrolina-PE.  
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O instrumento de coleta de dados foi uma entrevista semiestruturada com um roteiro 

pré-estabelecido, com coletas iniciando em março de 2020 e finalizando em dezembro de 

2020. A extensão do tempo ocorreu por conta do período pandêmico ocasionado pelo vírus 

patológico da COVID19. Em meio a isso, dois dos participantes foram entrevistados 

presencialmente na escola com agendamento prévio com entrevista gravada e três dos 

participantes foram entrevistados por meio do aplicativo whatsapp, conforme solicitação e 

conforto concedido aos participantes. Posteriormente, as entrevistas foram transcritas e a 

análise de dados foi realizada por meio de uma análise textual discursiva (MORAES & 

GALIAZZI, 2007). 

Essa analise compõe-se da premissa no decurso de quatro caminhos. A princípio passa 

pela transcrição das percepções de cada participante. Depois, pela apreciação de todos os 

textos de forma exploratória e por meio da análise minuciosa dessas entrevistas, 

seguidamente do registro e destaque das informações observadas como de maior relevância 

acerca da temática pesquisada, denominada de unitarização dos termos ou desmontagem dos 

textos. Assim, Moraes & Galiazzi (2007) destacam que a caracterização se compõe pela 

construção de relações. Por fim, o último elemento integra a produção do metatexto. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Percepções dos Participantes 

A percepção não se trata de um registro de memória como uma fotografia, mas um 

processo perceptivo. Conforme Karsaklian (2000, apud SILVA e TOLFO, 2014), a percepção é 

um processo dinâmico para as pessoas que conseguem dar um significado ao que vem do 

meio ambiente de uma forma bruta. Logo abaixo seguem as falas dos docentes sobre o tempo 

dedicado ao trabalho e à família.  

Eu acredito que o meu trabalho supera qualquer tempo que eu tenho para 
me dedicar a minha família e a outras atividades. Como eu não sou exclusiva 
da rede municipal, então eu tenho outra rede e o acúmulo de trabalho é bem 
maior [...] (CONSTRUÇÃO, ESCOLA A, ENTREVISTA, 2020). 

 
Tenho os meus finais de semana para mim, mas às vezes eu tenho que 
planejar a aula, tenho que trabalhar nos finais de semana, então eu não 
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sei ao certo o quanto em horas eu me dedico ao trabalho durante a 
semana, mas eu consigo tirar para o meu lazer, atividade física, não é 
como eu queria, [...] (SENSATEZ, ESCOLA B, ENTREVISTA, 2020). 

 
Em relação ao tempo eu acredito que sete horas do dia é dedicado ao 
trabalho, à sala de aula, preparação de atividades, planejamento e todo dia 
tem algo para ser feito. Em casa mesmo e para família geralmente só tenho 
um pouco de tempo pela manhã e à noite. Isso porque eu só tenho esse 
vínculo (DETERMINAÇÃO, ESCOLA B, ENTREVISTA, 2020). 

 
A minha dedicação ao trabalho e à família em horas, dedico muito tempo ao 
trabalho, 8 horas diárias de segunda à sexta e 4 horas diárias de segunda à 
sexta para a família e atividades domésticas, final de semana ainda temos 
que preparar aula levando mais umas 4 horas reservado para a escola 
(EQUILÍBRIO, ESCOLA A, ENTREVISTA, 2020). 

 
Ultimamente tenho dedicado mais tempo ao meu trabalho do que até 
mesmo a minha família, logo tive que vir morar em outra cidade, então só os 
vejo aos finais de semana e durante a semana estou dedicado mais ao 
trabalho e a outras atividades (FÊNIX, ESCOLA B, ENTREVISTA, 2020). 
 

Foi unânime em todas respostas dos participantes relatarem que o tempo de 

dedicação ao trabalho é maior do que o dedicado à família, porém, sabemos que isso não é 

exclusividade da profissão de educador, sendo um fato na vida de muitos brasileiros, por 

exemplo, que trabalham como autônomo ou como funcionário de alguma organização, no 

entanto, é sabido que o professor ele despende de uma energia enorme enquanto leciona. 

Ainda, ele precisa organizar seu tempo para a sua aula-atividade, planejar e elaborar 

as aulas, além, de outras atividades que se agregam em sua profissão como lidar 

constantemente com as relações interpessoais no ambiente de trabalho e execução de outras 

atividades a mais que são solicitadas e isso acaba gerando muitas vezes a fadiga ao professor, 

inclusive em tempo de pandemia sabemos que o modo de trabalho do professor se 

intensificou da noite para o dia, até para que ele pudesse dar conta de aprender novas 

ferramentas e se organizar para trabalhar de casa com seus recursos e equipamentos 

ocasionou muito desconforto a essa classe profissional. 

Manter-se professor, encarar os desafios trazendo novamente Nóvoa apud Munari 

(2018, p.26), é “compreender a profissão docente, deve relacioná-la com a gênese e o 

desenvolvimento da instituição escolar e, portanto, das formas de lidar com as 
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transformações pelas quais a sociedade tem passado, refletindo novos contornos para o 

sistema de ensino”. E aí quando pensado o atual cenário, muitos professores precisando se 

reinventar, produzir materiais numa tentativa de interagir com seus alunos, muitos 

aproveitando esse momento para se reciclar, realizar cursos ou pensar projetos, até pensar a 

formação do ser docente, é pensar que ela não se dá apenas em sala de aula, mas se dá fora 

dos espaços formais também. 

Em seguida, menciono uma matéria do site BBC NEWS/BRASIL de Valência (2020) com 

o título: “Ser professor deve ser o trabalho mais importante do século 21’, por um especialista 

Alex Beard, que estudou ensino em mais de 20 países” em busca de novas ideias para a área 

de educação, em que ele traz algumas afirmações consideráveis. Ele era professor em Londres, 

até que no modo dele se ver estagnado na profissão buscou novas ideias e estudos como 

estratégia deixando como resultado o livro “Natural Born Learners”, que reúne questões para 

serem refletidas sobre a educação durante a próxima década como, por exemplo, "A 

criatividade, a capacidade de resolver problemas e a importância dos professores como os 

grandes desafios nas escolas. E tudo isso em meio à grande incógnita de como lidar com novas 

tecnologias e inteligência artificial". (BEARD, 2018 apud VALÊNCIA 2020).  

Alex (2018 apud VALÊNCIA 2020) afirma ainda que o professor deve ser transformado 

em uma das pessoas mais importantes da sociedade, pois em suma, são os docentes que 

moldarão a criatividade das pessoas, a coesão social e que estabelecerão alicerces que levam 

a criar uma economia forte e sustentável. E menciona que é preciso um esforço maior para 

fortalecer o profissionalismo dos professores e dar autonomia a eles, ao invés de culpá-los, 

pelo fracasso da aprendizagem, até porque, ele afirma que as novas gerações, os jovens, não 

estão à altura do que se espera. (BEARD, 2018 apud VALÊNCIA 2020). E por que ele diz que o 

professor deve ser o trabalho mais importante do século 21? Abaixo, vem à resposta: 

Estamos vivendo uma era em que os recursos da Terra estão acabando, 
estamos ficando sem nada. E a única coisa que é ilimitada, o único recurso 
ilimitado que temos, é a inteligência humana, a engenhosidade humana, 
nossa capacidade de resolver problemas. Os professores são aqueles que 

cultivam esse potencial humano. (BEARD, 2018 apud VALÊNCIA 2020). 
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Alex Beard, ainda nem estava vivendo a pandemia, pois se estivesse, talvez ele 

também diria que além dos recursos da terra, as pessoas também estão sendo levadas 

embora, mas um terceiro ponto que ele assegura, o que ele acha bem crítico, além da 

desigualdade, da necessidade de promover uma educação de qualidade para várias crianças, 

ele cita os problemas voltados a capacitação, profissionalização, mas não apenas esse de 

formação dos professores e de fomentação da profissão, ele vê isso como um desafio 

necessário, mas de acordo com Alex Beard, para que os educadores não troquem a sala de 

aula por empregos mais bem remunerados ele diz que é preciso “questionar sobre vários 

aspectos: como podemos formar professores melhores dentro das escolas? Como podemos 

fazer com que ensinar seja uma profissão atraente para as pessoas?”. (ALEX BEARD, 2018 apud 

VALÊNCIA 2020). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O tempo de dedicação do profissional docente ao trabalho, no geral, vai além dos 

espaços escolares, alcança o lar, não escolhe dia e às vezes nem hora, principalmente se o 

docente tiver mais de um vínculo, chegando a superar as 40 horas semanais de outros 

profissionais, pegando finais de semana ou feriados. Esses dados são demonstrados por meio 

do que foi exposto pelos participantes. A pandemia veio, eles precisaram se reinventar de 

várias maneiras e aprender da noite para o dia a utilizar várias ferramentas tecnológicas e 

assim como um bom aluno que também são os professores, cada um tem o seu ritmo e tempo, 

mas todos se empenharam e como demonstrado na revisão de literatura deste estudo, as 

mudanças no contexto histórico, social, econômico que vêm a cada momento desenhando a 

educação nos mostra cada vez mais que é desafiadora, mas necessária. Os docentes têm se 

mostrado ainda mais no verbo esperançar, conforme colocações do Mestre Paulo Freire, não 

de esperar, mas de ir atrás, fazer acontecer e de construir.  

Dessa maneira, os desafios enfrentados por esses profissionais demonstram cada vez 

mais a relevância dessa profissão e o quanto ela necessita de um olhar efetivo nas políticas 

públicas voltadas a esses educadores na construção e fortalecimento da qualidade de 
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trabalho, de formação e de vida dos professores que resultará numa educação de qualidade 

para os alunos. 
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RESUMO: O presente trabalho foi realizado com o objetivo de refletirmos e revermos a forma como a 
avaliação era realizada antes da pandemia e como foi exercida durante a pandemia. Para a verificação 
da pesquisa foi levada em consideração as angústias dos professores em ter que “dar uma nota”. 
Partindo dessa angústia, o docente foi o nosso objeto de estudo. Logo ele foi a base para a nossa 
pesquisa e dados. Foi feita entrevista com professores de diferentes escolas que ensinam turmas do 
fundamental II e rodas de conversas com professores de duas escolas específicas (uma do município e 
outra do estado). Nosso trabalho não tem como foco colégios, uma vez que queremos contemplar os 
professores de escolas públicas com o resultado da nossa pesquisa. Ao final de nossa pesquisa 
percebemos que avaliar em tempos normais já é um grande desafio é um assunto muito discutido, 
mas que a pandemia trouxe uma inquietação ainda maior. 
 
Palavras-chave: avaliação, docência, pandemia, formação de professores. 

 

 

INTRODUÇÃO  

Observando como se deu o trabalho com a aprendizagem no ano de 2020, devido à 

pandemia, foi notável um questionamento que muitas vezes era mais uma afirmação: “O que 

os discentes aprenderam neste ano? Nada?”. 

 Geralmente o professor pauta a resposta a esta pergunta utilizando dos vários 

métodos de avaliações que utilizou durante suas aulas on-line ou mesmo durante os retornos 

das atividades em que recebeu durante as atividades enviadas via whatsapp ou outros 

aplicativos ou plataformas. 

E aí surge uma problemática: Como as avaliações estão sendo realizadas dentro do 

contexto pandêmico? Elas conseguem realmente comprovar ou investigar se houve 
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aprendizagem por parte dos estudantes? Até onde o professor utilizou tais dados para 

repensar seu ensino? 

Por muitos anos lutamos contra algumas ideias de avaliação qualitativa. E infelizmente 

não estamos sozinhas nessa luta, avaliar não é tão fácil e uma nota que determine a 

aprendizagem do estudante pode não ser justa. Como Heraldo Marelim Vianna afirmou: 

Acreditamos que um avaliador se constrói ao longo de sua experiência 
profissional, que, no nosso caso particular, contribuiu para que não 
tivéssemos uma visão maniqueísta de aceitação irrestrita ao positivismo e 
rejeição incondicional às alternativas que o condenam: pós-positivismo, 
teoria crítica e construtivismos, que conflitam entre si, ainda que se unam na 
sua oposição ao empirismo. A partir das nossas vivências pessoais, 
quantitativo e qualitativo, objetivismo e subjetivismo, deixaram de ser polos 
opostos, irreconciliáveis, que não podem coexistir, mas posicionamentos que 
se completam no exercício da avaliação educacional, onde não devem existir 
Ormuz e Arimã, mas um pensamento suficientemente flexível para adequar 
as das situações. (VIANNA, 2014, p. 102-103). 

   A avaliação na concepção de Both (2007), vem atrelada ao processo, onde se direciona 

a qualidade do desempenho sobre a quantidade de atividades propostas, tanto para o aluno 

quanto para o professor, ficando em um processo comparativo. Porém, na visão do autor, o 

foco principal é a qualidade do ensino, ultrapassando os limites da verificação. 

E foi a partir das nossas próprias indagações enquanto professoras das turmas do 

fundamental II e observando o trabalho de nossos colegas que começamos a querer entender 

como os professores podem despertar um novo olhar ao avaliar os estudantes neste 

momento tão singular para a educação. 

Claro que é perceptível a necessidade de mudanças na formação de professores, mas 

isto é tema para outro projeto. Como bem disse Gatti, 2019: 

[...] não se trata de abordar um tema, mas sim de estudar um problema social 
da maior relevância nos dias atuais. A educação escolar, em seus diferentes 
níveis, tipos e formatos, constitui-se como o espaço em que ao mesmo tempo 
preservam-se conhecimentos, valores, e se criam possibilidades de revisão 
do já constituído e de assentamento de bases para transformações culturais, 
científicas e sociais, considerando que, conhecimentos são imprescindíveis à 
preservação da vida humana e social, ao trato com o meio ambiente, e 
importantes para fundamentar valores e uma ética social. Neste sentido, a 
educação escolar tem papel relevante na contemporaneidade, porém, sua 
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função social somente será levada a bem se ela caminhar na contramão da 
seletividade social, e do acirramento de fraturas sociais.” (GATTI, 2019, p. 12) 

Buscando um aprofundamento nesse tema, embora seja muito recente e não tenha 

retornado às atividades “normais”, e com o intuito de trazer um novo olhar sobre reprovação 

e aprovação, é que refletimos sobre a avaliação nestes tempos atípicos (2020/2021) para a 

educação. Por tal motivo, faz-se necessário repensar as atividades avaliativas e as formas de 

verificação de aprendizagem que são realizadas pelos docentes, tanto em tempos normais 

como em tempos de pandemia. Afinal o maior objetivo da avaliação deveria ser a 

aprendizagem e não a nota. 

Repensar a formação inicial e contínua com base na análise das práticas 
pedagógicas e docentes tem-se revelado uma das demandas importantes 
dos anos 90 (Cunha 1989; Zeichner 1993; Perrenoud 1994; Pimenta 1994; 
André 1994; Garcia 1994; Benedito et al. 1995). Suportando essa perspectiva 
está o entendimento de que as teorias da reprodução, que nos anos 70 e 80 
tanto colaboraram para explicar o fracasso escolar, demonstram sua 
produção como reprodução das desigualdades sociais, insuficientes para a 
compreensão das mediações pelas quais se opera a produção das 
desigualdades nas práticas pedagógica e docente que ocorrem nas 
organizações escolares. (PIMENTA, 1988, p. 161) 

Tentando  levar este assunto, tão recente, a muitos docentes que estão em suas salas 

ainda se questionam como poderão avaliar seus estudantes, levando em consideração que 

muitos discentes não conseguiram alcançar os conteúdos das aulas devido à falta de 

possibilidades tecnológicas, outros porque preferiram trabalhar para ajudar os pais com a 

despesa, têm aqueles que adquiriram algum desconforto emocional (ansiedade, depressão, 

procrastinação), ou ainda têm aqueles, que mesmo no regular, costumam não fazer nada… 

Enfim, diante dessa problemática,  como avaliar o que foi aprendido pelo estudante?  

Foi a partir desta indagação que resolvemos investigar com a ajuda dos professores de 

diversas áreas do conhecimento a diferença em como eles faziam a avaliação antes da 

pandemia e durante a pandemia. Avaliar a participação já era um empecilho, uma vez que a 

participação dos estudantes era pequena. 

 A pesquisa aconteceu somente com professores de escolas públicas. foram levadas 

em consideração não somente as dificuldades dos estudantes, mas também as dos 
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professores, tendo em vista que os docentes, alguns, não tinham acesso à internet, a materiais 

tecnológicos, alguns estavam com androids que não comportavam mais informações enviadas 

por estudantes e gestão, sem contar com a falta de conhecimento de uso de muitos 

aplicativos. 

   COMO AVALIAR EM TEMPOS DE PANDEMIA?    

Embora a avaliação seja um tema já muito comentado, não estamos aqui para mais 

uma vez debater esse tema como ele vem sendo explanado. Aqui estamos para buscar saídas 

neste novo formato de educação, focando no tema que é muito complexo na prática 

educacional. Infelizmente, ou felizmente, com a pandemia, muitas transformações na 

sociedade ficaram visíveis e notoriamente a educação foi uma parte da sociedade em que 

essas mudanças foram significativas. Nós, docentes, tivemos que nos adequar, nos reinventar 

e rever nossa prática.  

Com o ensino remoto a difícil tarefa de avaliar intensifica-se por trazer realidades 

diferentes para os discentes, sendo que muitos não têm acesso ao básico para acessar às aulas 

(muitos moram em localidades onde a internet ainda não chegou ou não podem pagar por 

uma internet a rádio), sofrem problemas familiares, possuem uma condição financeira 

precária, entre outros pormenores que dificultam a aprendizagem.  

A escola, que sempre foi o lugar de ensino e aprendizagem e também de fortalecer os 

vínculos, sofreu mudanças em sua estrutura com a chegada desse vírus devastador, mas tudo 

tem seu lado positivo, como Lorival Rambo evidenciou no prefácio do livro “Desafios da 

educação em tempos de pandemia”:  

Contudo, além de todas as mazelas evidenciadas e que, indistintamente são positivas, 

por permitirem novas cognições – bifurcações nas ações em amplo espectro já apresentado, 

temos talvez a de maior valia: as atividades de aprendizagem ou metodologias ativas. São 

também ativas para os professores, exigindo um estudo mais aprofundado e igualmente uma 

elaboração mais refinada, aprendendo e usando as ‘velhas’ – agora novas – tecnologias. Mas, 

acima de tudo, ativas para os estudantes. Os ganhos tangem no campo da disciplina como no 
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aprendizado de metodologias, conteúdos-conceitos, constituindo habilidades e competências 

a todos: sociedade, família, escola, professores e estudantes e, por outro, para quem, 

infelizmente, tenha algum fator limitante, mesmo que seja somente falta de disciplina, terá 

perdas proporcionais. (Rambo, p.18, 2020) 

Partindo da necessidade de adequação do “velho”/”novo” modelo de ensino,  levando 

em consideração quase dois anos escolares atípico, percebendo que as escolas do mundo todo 

tiveram que se adequar a esta situação inusitada, cabe a nós repensarmos como estamos 

avaliando nossos estudantes e como, a partir de agora, em plena era digital, iremos avaliar. 

Para Libâneo: 

A avaliação deve ajudar todas as crianças a crescerem: os ativos e os apáticos, 
os espertos, os lentos, os interessados e os desinteressados. os alunos não 
são iguais, nem no nível socioeconômico nem nas suas características 
individuais. A avaliação possibilita o conhecimento de cada um, da sua 
posição em relação à classe, estabelecendo uma base para as atividades de 
ensino e aprendizagem (LIBÂNEO, p.201, 1992). 

Professores de toda rede pública, utilizaram de diferentes métodos para que o 

estudante conseguisse obter êxito em sua aprendizagem.  O uso das plataformas digitais e de 

tecnologias existentes para propor aulas significativas já foi um desafio nesse ensino remoto, 

avaliar, acreditamos que foi mais que desafio. A sala de aula virtual, ensino híbrido, aulas 

assíncrona e síncrona, whatsapp, difícil acesso aos meios, seja pelo não acompanhamento 

familiar ou pela desmotivação dos mesmos que resulta em não querer fazer nada… algumas 

escolas propuseram aos alunos que não tinham acesso tecnológico, atividades impressas, que 

eram elaboradas pelos professores e entregues quinzenalmente aos pais, que iam buscar na 

escola. Foram usados muitos e diferentes meios para alcançar os estudantes e assim o 

professor verificava a aprendizagem dos estudantes que participavam ativamente das aulas. 

Hoffmann argumenta que: 

Investigar seriamente o que os alunos “ainda” não compreenderam, o que 
“ainda” não produziram, o que “ainda” necessitam de maior atenção e 
orientação [...]enfim, localizar cada estudante em seu momento e trajetos 
percorridos, alterando-se radicalmente o enfoque avaliativo e as “práticas de 
recuperação”.  (HOFFMAN,2008, p.68) 
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 Cabe a cada professor refletir sobre seus sucessos e derrotas no percurso dos anos de 

2020 e 2021. Podemos perceber que mudar não é fácil, mas faz bem. Que desafios nos 

estimulam a querer conhecer mais, que flexibilizar a avaliação não é aprovar ou desaprovar o 

discente que nada faz ou que não obteve o resultado concretizado em uma média numérica, 

avaliar é ter conhecimento do que foi feito, mas que não surtiu efeito na aprendizagem dos 

estudantes. 

Ainda é tempo de rever os paradigmas    

É justamente essa tarefa de investigar a aprendizagem dos alunos em outros espaços 

e tempos que nos causam uma inquietude diante de nossas experiências pedagógicas de fazer 

acontecer da melhor forma possível. E de que forma seria possível garantir aprendizagem para 

todos?  

O fato de não termos o domínio das tecnologias foi um grande impasse, todavia 

conseguimos nos tornar professores conectados, com a ajuda de oficinas EAD oferecidas pelas 

escolas ou através de intensas pesquisas no youtube por aplicativos, com a ajuda daqueles que 

tinham mais facilidade, com tutoriais e com os erros e acertos próprios do ambiente da 

aprendizagem.  Esse foi sem dúvidas um processo cheio de dúvidas e incertezas de muitos 

sentimentos que envolveram a todos do ambiente educacional. 

Diante desse contexto de isolamento e distanciamento social, onde impera o 
medo e a insegurança, a educação não pode ser deixada para outro 
momento, estamos vivendo uma era denominada de era digital, cujas 
tecnologias da informação e comunicação emergem a todo vapor. Os nossos 
alunos – os nativos digitais, convivem, diariamente, com esses recursos, seus 
afazeres diários, envolvem, em quase tudo, senão em tudo, o uso das novas 
tecnologias. Diante disso, é necessário e urgente que se inclua, na educação, 
nas práticas pedagógicas, principalmente, neste momento pandêmico, os 
recursos tecnológicos como suportes didáticos, para atingir a nossa clientela, 
que se encontra em isolamento social. Vale ressaltar, que sabe-se que a 
inclusão digital ainda é uma realidade de poucos, mas certamente, o 
professor saberá ou pensará em uma maneira de alcançar aqueles que não 
têm acesso às novas tecnologias. Fácil não é! Mas o que seria de nós, 
professores, brasileiros, sem os desafios que enfrentamos em nossas escolas, 
diariamente? Reflitamos! (LIMA, p.173, 2021) 
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Partindo da pesquisa realizada no Google forms com trinta professores das redes 

municipais e estaduais do município de Lagoa Grande, com diferentes níveis de formação, 

atuantes no ensino remoto, através de rodas de conversas durante os planejamentos por 

plataformas e em alguns presenciais, com base em observações nas falas de alguns docentes, 

encontrados de forma esporádica, em formações fornecidas pela escola ou pela GRE (Gerência 

Regional de Educação), levando também em consideração a própria prática em sala de aula, 

levando em consideração que a participação dos estudantes não ocorreu de forma efetiva por 

diferentes  e variados fatores, e ainda pensando que o retorno presencial já consegue trazer 

mudanças ao cenário da educação, principalmente no da AVALIAÇÃO, podemos perceber que 

transformações são necessárias e urgentes dentro do modelo educacional, principalmente 

relativas à avaliação .  

Nessa perspectiva de entendimento, é certo que o atual exercício da 
avaliação escolar não está sendo efetuado gratuitamente. Está a serviço de 
uma pedagogia, que nada mais é do que uma concepção teórica da educação, 
que, por sua vez, traduz uma concepção teórica da sociedade. O que pode 
estar ocorrendo é que, hoje, se exercite a atual prática da avaliação da 
aprendizagem escolar — ingênua e inconscientemente — como se ela não 
estivesse a serviço de um modelo teórico de sociedade e de educação, como 
se ela fosse uma atividade neutra. Postura essa que indica uma defasagem 
no entendimento e na compreensão da prática social.   (LUCKESI, p. 28, 1980) 

Na pesquisa realizada pelo Google forms, foram feitas diferentes questões referentes 

a como se deu a avaliação nas aulas remotas, traçando um comparativo com as aulas 

presenciais e as dificuldades de avaliar antes e durante a pandemia. A informação sobre a 

formação acadêmica do professor, sendo a maioria pós graduado, nos fez verificar as 

diferentes opiniões e a semelhança nas respostas. Identificamos com essa pesquisa que a 

principal questão não são os métodos utilizados, mas o uso da tecnologia e a ausência de 

acesso ao aluno. Ou a falta de internet ou o acesso ruim a ela, ou mesmo o não saber utilizar 

as ferramentas tecnológicas.  
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Imagem 1. Formação acadêmica dos docentes entrevistados. 

Fonte: organizada pelo autor. 

Na imagem 1, percebemos as diversas áreas acadêmicas dos entrevistados, sendo em 

sua maior parte o componente curricular na área de Língua Portuguesa, Matemática e 

História. 

Imagem 2. Nível de escolaridade 

Fonte: organizada pelo autor. 

Na imagem 2, temos um gráfico que mostra o nível de escolaridade dos docentes 

entrevistados, sendo que 63,3% tem alguma especialização, 23,3% possuem algum tipo de 

graduação e 13,3% possuem mestrado e nenhum apresenta o título de doutorado.  
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Imagem 3. Maiores dificuldades encontradas na Avaliação/ Ensino Remoto. 

Dentre as dificuldades encontradas foram citadas as que estão abaixo: 

Fonte organizada pelo autor. 

Os entrevistados acima se sentem impossibilitados nessa nova forma de avaliar, por 

vários motivos acima citados, principalmente por não ter o contato direto e presencial com o 

aluno, trazem, contudo, o desejo de fazer o melhor diante das possibilidades que o sistema 

lhes apresenta. 
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No gráfico abaixo, 67,7% dizem NÃO acreditar nessa possibilidade de alcançar os 

objetivos da avaliação pedagógica, 33,3% responderam que SIM, acreditam na possibilidade 

de alcançarem esses objetivos. Alguns justificaram suas respostas dizendo: Internet fraca é 

um agravante, ter que atribuir uma nota de forma on-line, pois parece que tudo se resume a 

ela, o distanciamento, a falta de acesso às redes digitais e dificuldade de inclusão com as 

mesmas, outros citam que a maior dificuldade é a falta de interesse e as dificuldades que os 

alunos já trazem e que se agravaram no período da Pandemia, outro cita que há dificuldades 

com a falta do aluno presente na sala de aula que quase nos impossibilita de avaliá-lo, quando 

na verdade a avaliação deve ser de forma contínua, com a presença do aluno e 

desenvolvimento de todas as atividades em sala de aula , participação nas aulas on-line, entre 

outras justificativas. 

Imagem 4. Quais as possibilidades, dessas avaliações ajudarem os discentes a avançarem? 

 

Fonte organizada pelo autor. 

O ano de 2020 foi o ano mais complexo, pois foi exatamente o foco maior da Covid e 

trouxe insegurança em todos os setores, em toda a sociedade e no mundo. Tivemos que ficar  
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em casa, reaprender formas de trabalhar com recursos tecnológicos e de alcance remoto, só 

o que foi considerado essencial continuou. E até se pensar em um formato para alcançar os 

estudantes dentro de casa, levou-se um tempo. Então avaliar, diríamos que foi impossível. Por 

isso, mesmo com as aulas assíncronas, que evoluíram para síncronas, a CNE permitiu que o 

ano de 2020 fosse “trazido” para 2021.  

Para muitas redes, essa abordagem também será fundamental para viabilizar 
o continuum curricular, o ano letivo “dois em um” proposto pelo Conselho 
Nacional de Educação para permitir a integralização da carga horária de 2020 
(em casos em que não foi totalmente cumprida) neste ano. (CIEB, p. 9, 2021) 

Chegamos a 2021 e agora precisamos avaliar de fato se o estudante tem condições de 

prosseguir para a série seguinte. Aqui entra a melhoria do ensino remoto com plataformas 

que já estavam em uso em 2020, mas que agora alguns professores têm um pouco mais de 

segurança em utilizá-las, o aparato tecnológico foi pensado por alguns pais e por alguns 

municípios, iniciou de forma progressiva o retorno às aulas presenciais, a vida parece começar 

a retomar a normalidade. Mas como avaliar diante desse novo cenário? Como identificar as 

diversas mazelas trazidas por esse vírus? É bom observarmos que agora teremos estudantes 

que trazem outros impasses na aprendizagem, além da fome, da dificuldade em assimilar 

alguns conteúdos, da violência que podem sofrer em casa… estaremos com estudantes que 

sofrem com bruni nesse modelo híbrido, nessa nova sociedade, no novo formato de 

aprendizagem, onde o estudante tem que se tornar de fato protagonista da própria 

aprendizagem. 

Outro aspecto que pode ser considerado na mudança da cultura escolar é a 
importância do papel da escola na conscientização da cultura escolar sobre 
o impacto, nas crianças e jovens, de uma abordagem que valoriza o 
desenvolvimento da autonomia e do protagonismo. Nesse sentido, envolver 
a família em encontros, como nas reuniões de familiares e responsáveis, em 
que sejam promovidas experiências para que eles vivenciem as práticas de 
metodologias ativas e compreendam que outras formas de aprendizagem 
podem ser um diferencial. O ensino híbrido pode proporcionar maior 
autonomia de aprendizagem, além de estar mais inserido na cultura digital. 
Ele também muda o papel docente, que terá que elaborar sequências 
didáticas em modalidades diferentes e criar trajetos de aprendizagem 
integrados e complementares para cada estudante e turma. Professores e 
professoras passam a ser designers de aprendizagem, especialistas em 
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planejamento, monitoramento, execução de planos de desenvolvimento de 
habilidades e competências. Esse será um novo modo de educar a nova 
geração. (CIEB, p. 17,2021) 

 Mesmo com o estudante a distância, a avaliação precisa ser um elemento para 

identificar os avanços, os processos e os resultados de aprendizagem e ao mesmo tempo 

ajudar o docente na elaboração de seu planejamento. A avaliação precisa ser um elemento 

para identificar os avanços, os processos e os resultados de aprendizagem, bem como apoiar 

o/a docente no planejamento de uma experiência de aprendizagem que considere as 

diferentes maneiras de aprender.  

Ao longo do percurso, com a avaliação formativa, pode observar e analisar 
os avanços e desafiar os/as estudantes, além de dar oportunidade de re-
planejar a ação educativa e retomar o que for necessário. Com a avaliação 
somativa ou final, o/a docente pode verificar se os objetivos de 
aprendizagem foram atingidos e, se necessário, retomar aspectos 
importantes para que os/as estudantes avancem para a próxima etapa, 
construindo uma experiência conectada com o desenvolvimento de 
habilidades e competências pelos/as estudantes. (CIEB p. 20 e 21, 2021). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Após quebrar paradigmas e a renovar as práticas, este estudo propõe mais a 

inquietude que mesmo dar respostas. O ambiente educacional costuma ter realidades 

diferentes e pedir ações peculiares a cada realidade. Mas podemos trazer algumas 

possibilidades que podem dar certo dentro desse novo contexto trazido pela pandemia para 

a educação. 

 Não podemos mais pensar apenas em uma avaliação que medirá o conhecimento do 

estudante em um determinado momento, sabendo que somos humanos, e as diferenças que 

temos, ainda que sejamos semelhantes. Devemos ter esse novo olhar sobre a aprendizagem, 

já não podemos continuar com um olhar formativo e avaliativo sem a presença da tecnologia 

e das diferentes formas que os alunos podem se apropriar das informações. Hoje o foco maior 

é em torná-los protagonistas de suas histórias. E podemos começar a inseri-los no processo 
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de autoavaliação, no qual eles próprios possam encontrar suas dificuldades e ajudar a nós, 

docentes, adquirirem de forma mais efetiva a aprendizagem do que estamos oferecendo seja 

em conteúdo, seja aprimoramento do que já se julga conhecer. 

 Precisamos nesse processo também realizar uma autoavaliação, e sabemos que não é 

fácil. Somos resistentes às mudanças! Mas a pandemia veio nos mostrar que embora 

possamos enquanto docentes resistir às mudanças, também podemos nos adequar e usar a 

nosso favor. 

 Tenhamos como questão principal “Para que avaliamos?”, se o objetivo é encontrar o 

que não deixa nossos discentes aprender, então que essa avaliação não seja somente 

quantitativa, que seja para guiar nossas ações em sala, para sabermos se avançamos, se 

retrocedemos, se o que está sendo compartilhado realmente é importante para a vida 

daquela turma ou se a forma como estamos compartilhando está alcançando a maior parte 

da turma.  

A reprovação foi muito usada para trazer o estudante para sua responsabilidade de 

estudar, mas hoje ela não faz este papel como antes. Temos uma nova geração! Não podemos 

mais avaliar como fomos avaliados, mas também não podemos esquecer que os métodos de 

avaliação passados podem ser usados como mais uma possibilidade e não como uma 

finalidade.  Que possamos equilibrar o que é bom na avaliação antiga e o que é bom nesses 

novos modelos de avaliação, para que assim consigamos alcançar de fato, enquanto docentes, 

nosso maior objetivo: A aprendizagem do estudante. 
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RESUMO: A aprovação da BNCC trouxe uma série de mudanças para a educação brasileira. Uma das 
mais significativas é o enfoque dado a utilização das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
- TDIC em sala de aula. Nesse sentido, o presente estudo objetiva trazer uma discussão teórica, por 

meio de uma revisão bibliográfica, de forma a apresentar o que a normativa propõe em termos das 
TDIC para o ensino de Língua Portuguesa nos anos finais do Ensino Fundamental, como 
também, aborda o modelo teórico TPACK (Conhecimento Tecnológico Pedagógico do Conteúdo) que 
trata dos conhecimentos que apoiam o trabalho do professor para o uso de tecnologias. Os resultados 
apontam que é necessário ressignificar a formação docente para dar condição aos professores de 
trabalharem com as TDIC de forma adequada, sendo que estas devem ser compreendidas como um 
meio para a construção do saber por parte do estudante e não apenas como um apoio metodológico 
para ensinar. Para isso, a formação docente precisa possibilitar uma compreensão do ensino de Língua 
Portuguesa nos moldes do TPACK, em que o conteúdo curricular é representado a partir das teorias 
referentes ao ensino e aprendizagem da língua, com a integração das tecnologias como forma de 
promover um aprendizado significativo. 
 
Palavras-chave: Formação de Professores, Língua Portuguesa, Tecnologias no Ensino. 

 

 

INTRODUÇÃO  

A ascensão das tecnologias digitais tem caracterizado amplas mudanças em todos os 

setores da sociedade, especialmente, na área da educação. Em consequência, as instituições 

de ensino passaram a demandar por profissionais cada vez mais preparados a trabalharem 

com as tecnologias, principalmente, porque lidam com uma geração que já cresce imersa 

nesse universo e desenvolve uma relação íntima com essas ferramentas por meio da prática 

e da experimentação.  

Considerando esse contexto, a versão final da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

homologada em dezembro de 2017, embasada no art. 9 da Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 

9394/96) e definida como meta pelo Plano Nacional de Educação (PNE), apresentou inúmeras 
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mudanças para a educação básica brasileira e, dentre elas, está a inserção das tecnologias 

digitais perpassando todos os componentes curriculares e todos as etapas de ensino. A 

normativa intensifica a necessidade de incorporar esses elementos na (re)organização dos 

currículos e nas práticas docentes. 

Mais recentemente, o contexto pandêmico provocado pela Covid-19 veio a acentuar 

ainda mais essa necessidade, uma vez que as redes de ensino precisaram se ajustar de forma 

abrupta a essa nova realidade com a implementação de novas modalidades de ensino por 

meio de suportes tecnológicos. Diante disso, não há mais como deixar de considerar a 

presença das novas tecnologias no contexto educacional e, sobretudo, o impacto que elas 

causam nas formas de ensinar e de aprender. 

De fato, todos esses fatores permitiram – ou, pelo menos, estimularam – que 

instituições e professores começassem a experimentar o uso de tecnologias para dar 

continuidade aos processos de ensino e aprendizagem, mas também revelaram que essa 

adesão não acontece de forma tranquila por incorrer em dificuldades relacionadas ao 

processo, de forma a tocar no viés da formação docente.   

Por isso, torna-se tão necessário trazer a formação docente para o cerne das 

discussões, por entender que nenhuma exigência ou proposta, por mais significativa que seja, 

garante a transformação, melhoria ou qualidade do ensino se não ganhar efetividade no 

trabalho do professor. Nas últimas décadas, essas discussões têm girado em torno dos saberes 

que constituem à docência em decorrência de estudos realizados por uma gama de teóricos 

que buscaram sistematizar um conjunto de conhecimento base para o ensino e compreender 

a gênese da atividade docente. 

Ampliando as perspectivas de análise a respeito dos saberes docentes, destaca-se uma 

teoria com relevante contribuição para a educação conhecida por Conhecimento Tecnológico 

Pedagógico do Conteúdo – TPACK, formalmente apresentada em 2005 por Matthew Koehler 

e Punya Mishra, professores da Universidade de Michigan, nos Estados Unidos. Considerada 

um desdobramento da proposta de Shulman (1986), essa teoria vem sendo utilizada como um 

referencial para pensar a respeito dos conhecimentos necessários aos professores na 

contemporaneidade, para integrar a tecnologia digital às práticas de ensino. 
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Nessa perspectiva, este estudo tem como objetivo realizar uma discussão teórica por 

meio de uma revisão bibliográfica a fim de responder a seguinte problemática: Considerando 

as competências relacionadas às TDIC no contexto da BNCC, especificamente, no componente 

curricular de Língua Portuguesa dos anos finais do Ensino Fundamental, como o TPACK pode 

subsidiar a formação docente? Essa disciplina foi escolhida por ser considerada obrigatória em 

todas as etapas da Educação Básica, possuir maior carga horária e servir de referência para 

aferir a qualidade do ensino por meio das macroavaliações nacionais e internacionais. E tal 

questionamento torna-se necessário por compreender que as TDIC, ubíquas, exercem grande 

protagonismo na vida dos estudantes, mas ainda assim se apresentam como uma barreira nas 

práticas pedagógicas dos professores.  

Assim, o estudo encontra-se estruturado da seguinte maneira: inicialmente, será 

apresentado sobre o que a BNCC está propondo em termos das TDIC para o ensino de Língua 

Portuguesa nos anos finais do Ensino Fundamental, a partir de uma análise da normativa e 

das contribuições de Bittencourt (2019), Soares (2002) e Rojo (2012). Posteriormente, traz 

uma abordagem sobre o TPACK fundamentada em Mishra e Koehler (2006) e como essa teoria 

pode contribuir para subsidiar a formação docente segundo Cibotto (2013) e Mishra, Koehler 

e Caim (2009). 

Certamente, é preciso (re)pensar em uma formação que garanta ao professor não 

apenas o domínio técnico-operativo desses novos recursos tecnológicos, mas uma 

mobilização de conhecimentos que oportunize ensinar com tecnologia, reconhecendo as 

possibilidades e articulações pedagógicas e o (re)significar da atuação do professor frente a 

essa nova realidade e frente aos desafios que são encontrados nos ambientes escolares. 

 

METODOLOGIA  

Para realização deste estudo a metodologia empregada foi a pesquisa bibliográfica. 

Segundo Gil (2002), esse procedimento é definido como aquele que possibilita um amplo 

alcance de informações, além de permitir a utilização de dados dispersos em inúmeras 

publicações, auxiliando também na construção, ou na melhor definição do quadro conceitual 

que envolve o objeto de estudo proposto. 
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Dessa forma, buscamos uma interpretação a partir da leitura e análise da BNCC, 

direcionando nosso olhar para as competências gerais do documento e as competências 

específicas e habilidades do componente curricular de Língua Portuguesa, com enfoque para 

as que tratam da inserção das TDIC nas práticas de ensino, dialogando com teorias do 

letramento digital proposta por Soares (2002) e dos multiletramentos apresentada por Rojo 

(2012). Abordamos o TPACK como um modelo teórico criado por Mishra e Koheler (2006) que 

pode subsidiar a formação dos professores de Língua Portuguesa, embasando-se nas ideias 

de Cibotto (2013) e Mishra, Koheler e Caim (2009).  

Esta pesquisa também apresenta teor qualitativo, uma vez que os dados bibliográficos 

analisados foram utilizados com o propósito de conhecer, interpretar e explicar a realidade 

investigada. Segundo Triviños (1987), a abordagem de cunho qualitativo trabalha os dados 

buscando seu significado, tendo como base a percepção do fenômeno dentro do seu contexto. 

O uso da descrição qualitativa procura captar não só a aparência do fenômeno como também 

suas essências, procurando explicar sua origem, relações e mudanças, e tentando intuir as 

consequências. 

Evidenciamos que as interpretações qualitativas realizadas nesta pesquisa buscaram 

esclarecer o conjunto de valores levantado pelas pesquisas bibliográficas já anteriormente 

realizadas e publicadas sobre as temáticas trazidas para a discussão. 

Os estudos da presente pesquisa bibliográfica foram realizados em conformidade com 

as etapas propostas por Gil (2002, p. 59) executadas com pequenas adaptações, na qual 

resultou nas seguintes etapas metodológicas: 1) escolha do tema; 2) levantamento 

bibliográfico preliminar; 3) busca das fontes; 4) leitura do material; 5) fichamento; 6) redação 

do texto inicial; 7) revisão bibliográfica e vocabular; 8) redação do texto final. 

O autor supracitado acrescenta que seguir uma determinada etapa na pesquisa 

depende de muitos fatores e que os modelos a serem seguidos diferem significativamente 

entre os autores que abordam esse tipo de pesquisa (GIL, 2002, p. 59). Sendo assim, 

consideramos os passos metodológicos enumerados adequados para responder ao objetivo 

do presente estudo. 
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Assim, traremos nos tópicos seguintes, as discussões pertinentes a BNCC e às teorias 

que foram apresentadas no presente estudo.  

 

O QUE A BNCC ESTÁ PROPONDO EM TERMOS DAS TDIC PARA O ENSINO DE LÍNGUA 

PORTUGUESA? 

            A Base Nacional Comum Curricular homologada em 2017 pela Resolução CNE/CP Nº 2, 

de 22 de dezembro do referido ano passou a orientar a elaboração dos currículos das redes 

públicas e particulares de ensino de todo o país. O documento define o conjunto orgânico de 

aprendizagens essenciais que todos os estudantes precisam desenvolver ao longo das etapas 

e modalidades da Educação Básica, de modo que tenham assegurados seus direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional 

de Educação – PNE (BRASIL, 2017). 

             A Base visa a formação integral dos estudantes em diálogo com o novo perfil do 

alunado e com as necessidades demandadas pela sociedade hodierna. Considerando esses 

aspectos, coloca as TDIC como protagonistas de muitos processos educativos. Termos como 

“cultura digital” e “mídias” digitais são citados inúmeras vezes em diversas partes do texto e 

as novas tecnologias são consideradas elementos que devem permear, indistintamente, todas 

as áreas do conhecimento.  

             Na respectiva normativa, a cultura digital deve ser trabalhada por meio de 

competência e impõe desafios à atuação do professor. A adoção do ensino por meio de 

competências é justificada, principalmente, pelo contexto de influência que diz respeito ao 

enfoque adotado pelas avaliações internacionais que seguem os princípios da Organização 

para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE, que coordena o Programa 

Internacional de Avaliação dos Estudantes – PISA (BITTENCOURT, 2019). A OCDE determina as 

chamadas competências globais para atender as demandas da dinâmica social 

contemporânea com base no trio “habilidades”, “conhecimentos” e “atitudes” 

(BITTENCOURT, 2019), a mesma definição apresentada pela BNCC (BRASIL, 2017). 

              Entre as dez competências gerais apresentadas para todas as áreas do conhecimento, 

quatro fazem referência ao uso das tecnologias: na primeira, há menção a valorização e 
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utilização dos conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, social, 

cultural e digital para entender e explicar a realidade; a segunda, menciona o desenvolvimento 

do pensamento científico, crítico e criativo, sugere que os estudantes sejam capazes de criar 

soluções tecnológicas; na quarta, que saibam utilizar diferentes linguagens, incluindo a digital. 

Mas é a quinta competência que destaca enfaticamente o uso das TDIC: 

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 
(incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 
protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. (BNCC, 2017, p. 9). 

 

Percebe-se nessa competência que, para além da compreensão e da utilização, o 

estudante tem que ser capaz de criar tecnologia ou criar a partir da tecnologia. Uma proposta 

que apresenta as TDIC não como um mero recurso para tornar as aulas mais atraentes, mas 

como uma possiblidade para se comunicar, resolver problemas e produzir conhecimentos. 

Assim, é esperado que o estudante se posicione de forma crítica e criativa diante dessas 

ferramentas de comunicação e não apenas como um “consumidor” de conteúdo, fazendo o 

seu uso de forma ética e responsável, uma vez que, essa prática já faz parte da vida dele em 

sociedade. 

             A partir das competências gerais foram elaboradas as competências específicas de 

cada área. E destas, foram definidas habilidades relacionadas ao uso das tecnologias digitais 

tanto de forma transversal quanto de forma direcionada. Além disso, essa temática é proposta 

como um dos temas integradores que deve fazer parte do currículo (BITTENCOURT, 2019).   

Para o componente curricular de Língua Portuguesa, as TDIC entram em cena com os 

textos multimodais. A BNCC considera o texto, em suas múltiplas formas, como o centro das 

práticas de linguagem, de forma a relacioná-lo aos seus contextos de produção e ao 

desenvolvimento de habilidades com o uso significativo da linguagem em diferentes 

atividades humanas.  

Em linhas gerais, a disciplina apresenta-se organizada em objetos de conhecimento e 

as habilidades estão separadas por campos de atuação que representam as diferentes esferas 

de atividade humana e que correspondem a função social da língua. São quatro os campos 
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correspondentes aos anos finais: jornalístico-midiático, de atuação na vida pública, artístico-

literário e das práticas de estudo e pesquisa, articulando-se com as quatro práticas de 

linguagem: leitura, produção de texto, oralidade e análise linguística/semiose. Os textos estão 

cada vez mais multissemióticos e multimidiáticos, de forma a privilegiar os multiletramentos.  

Isso não quer dizer que os gêneros discursivos tradicionais devem ser esquecidos, mas que é 

preciso contemplar outros letramentos, como o digital, uma das competências previstas pela 

BNCC. O letramento digital é um “certo estado ou condição que adquirem os que se apropriam 

da nova tecnologia digital e exercem práticas de leitura e de escrita na tela diferentes do 

estado ou condição – do letramento – dos que exercem práticas de leitura e de escrita no 

papel” (SOARES, 2002, p. 151). Sendo assim, para que um aluno seja considerado letrado 

digital, ele precisa adquirir a capacidade de ler, compreender e produzir no contexto digital 

de forma a aplicar e utilizar esse conhecimento em outros contextos socioculturais. 

A Base valoriza o potencial multimodal dos textos, nas especificidades da leitura e 

escrita e incentiva o seu estudo e produção tanto em espaços físicos quanto em ambientes 

digitais de aprendizagem, sendo necessário, conforme Rojo (2012, p. 19) exigir capacidades e 

práticas de compreensão e produção de cada uma delas – multiletramentos – para fazer 

significar, já que são compostos por múltiplas linguagens (semioses).  

Em Língua Portuguesa, o compromisso de trabalhar lado a lado com as TDIC é exposto 

desde o parágrafo inicial e é reafirmado na décima competência garantindo ao estudante 

“Mobilizar práticas da cultura digital, diferentes linguagens, mídias e ferramentas digitais para 

expandir as formas de produzir sentidos (nos processos de compreensão e produção), 

aprender e refletir sobre o mundo e realizar diferentes projetos autorais” (BRASIL, 2017, p. 

87) e perpassa todos os campos de atuação.  

A transformação de gêneros tradicionalmente usados e a inclusão de novos que 

circulam na internet já bastante conhecidos pelos jovens expressam a representatividade 

dessa cultura. Para além dos gêneros, são consideradas práticas contemporâneas de curtir, 

comentar, redistribuir, publicar, compartilhar, taguear, curar etc. E a contextualização das 

práticas de linguagem permitem mais do que a formação de um “usuário da língua”, mas 
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alguém que produza novos sentidos ao que já existe de forma crítica, reflexiva, criativa e ética 

mobilizando um conjunto de saberes.  

De forma sintética, esse componente curricular abrange 185 habilidades a serem 

desenvolvidas durante o 6º ao 9º ano, sendo que destas, 56 habilidades são comuns a todos 

os anos, 64 são particulares apenas aos 6º e 7º e 65 correspondem apenas aos 8º e 9º. Um 

aspecto a destacar, no gráfico abaixo, é a quantidade que representa o uso de tecnologias 

digitais sugeridas nessas habilidades por ano. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

Portanto, observa-se no gráfico, uma presença considerável de habilidades voltadas 

para o uso das TDIC no ensino de Língua Portuguesa nos anos finais do Ensino Fundamental. 

Dentre essas habilidades, trazemos como exemplo uma que diz respeito ao objeto de 

conhecimento de Língua Portuguesa para os 6º e 7º anos. A BNCC indica a “Textualização de 

textos argumentativos e apreciativos” como eixo do campo “jornalístico-midiático” referente 

a prática de linguagem “produção textual”. Como habilidade (EF67LP12) a proposta é 

 
Produzir resenhas críticas, vlogs, vídeos, podcasts variados e produções e 
gêneros próprios das culturas juvenis (algumas possibilidades: fanzines, 
fanclipes, e-zines, gameplay, detonado etc.), que apresentem/descrevam 
e/ou avaliem produções culturais (livro, filme, série, game, canção, disco, 
videoclipe etc.) ou evento (show, sarau, slam etc.), tendo em vista o contexto 
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de produção dado, as características do gênero, os recursos das mídias 
envolvidas e a textualização adequada dos textos e/ou produções. (BRASIL, 
2017, p. 165). 

 

Vemos que a Base além de trazer a sugestão de gêneros próprios das práticas sociais 

da cultura juvenil, não faz uma referência ao uso simples das TDIC, é necessária uma 

articulação de vários elementos que envolvem a produção de gêneros multissemióticos que 

exigem conhecimentos específicos tanto do aluno quanto do professor (especificidades dos 

gêneros quanto ao seu propósito comunicativo, interlocutores, contexto de produção, 

suporte, estilo etc.). A habilidade (EF89LP02) referente aos 8º e 9º anos espera que o 

estudante possa: 

Analisar diferentes práticas (curtir, compartilhar, comentar, curar etc.) e 
textos pertencentes a diferentes gêneros da cultura digital (meme, gif, 
comentário, charge digital etc.) envolvidos no trato com a informação e 
opinião, de forma a possibilitar uma presença mais crítica e ética nas redes. 
(BRASIL, 2017, p. 177). 

 

As referências encontradas em Língua Portuguesa na BNCC quanto ao uso das 

tecnologias digitais em sala de aula não abarcam apenas os gêneros em si, mas novas ações 

(curtir, compartilhar etc), procedimentos e atividades que supõem o desenvolvimento de 

habilidades que dizem respeito a utilização de mídias digitais.O gráfico a seguir indica que as 

habilidades relacionadas ao uso de tecnologias e/ou mídias digitais estão presentes em todas 

as esferas discursivas ou campos de atuação dos 6º aos 9º anos.  

Fonte: Elaborado pelos autores. (2021) 
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No que diz respeito as habilidades específicas, nota-se, no gráfico, que a sugestão de 

uso das tecnologias digitais no campo jornalístico-midiático se sobressai em todos os anos em 

detrimento aos demais campos de atuação, portanto, infere-se que a Base compreende o 

estudante como um indivíduo mais ativo nesse meio. Nesse campo, os textos informativos, 

opinativos e publicitários são predominantes estando presentes de forma marcante nas redes 

sociais e internet, universos dominados pelas novas gerações. 

Inevitavelmente, com o aparecimento dos gêneros digitais, o professor de Língua 

Portuguesa necessita estar preparado para integrar as tecnologias digitais em suas aulas, já 

que as práticas de linguagem devem ocorrer de forma contextualizada, ou seja, em locais onde 

a língua é efetivamente empregada.  

Assim, considerando essa perspectiva e o enfoque dado pela BNCC a respeito da 

inserção das TDIC como elementos necessários para uma formação integral dos alunos e para 

melhorar a qualidade do ensino, acreditamos ser pertinente realizar uma discussão sobre o 

modelo TPACK que trata dos saberes necessários aos professores para integrar a tecnologia 

digital às práticas de ensino. 

 

TPACK: UM MODELO TEÓRICO PARA O ENSINO COM TECNOLOGIAS  

Nas últimas décadas, indagações acerca dos saberes docentes vêm sendo 

problematizadas de forma mais incisiva por alguns autores por incidir diretamente na 

qualidade do trabalho desenvolvido pelos professores. O advento das TDIC e, mais 

recentemente, a definição de uma Base Nacional Comum Curricular que valoriza e inclui a 

cultura digital no currículo trouxe a necessidade de se ampliar as perspectivas de análise a 

respeito dos saberes docentes que passem a incorporar o conhecimento tecnológico ao 

ensino.  

Sob esse viés, apresentamos o conceito conhecido por Conhecimento Tecnológico 

Pedagógico do Conteúdo (originalmente, Technological Pedagogical Content Knowledge - 

TPACK), proposto em 2005, por Punya Mishra e Mattehew Koehler, professores e 

pesquisadores da Universidade de Michigan, nos Estados Unidos. O modelo apresentado por 

esses teóricos foi construído para pensar sobre a integração de tecnologias aos contextos de 
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ensino, dando enfoque aos conhecimentos que os professores precisam dominar e articular 

para ensinar de maneira eficiente. 

Essa teoria é considerada um desdobramento do Conhecimento Pedagógico do 

Conteúdo - PCK introduzido por Shulman (1986) que significa, como o próprio termo já diz, a 

integração mútua entre os conhecimentos do conteúdo e o conhecimento pedagógico ao ato 

de ensinar. Referência em pesquisas sobre os saberes para a docência, Shulman já abordava 

a complexidade do ato de ensinar e mencionava que uma base de conhecimento (knowledge 

base) deveria constituir o trabalho do professor e orientar a formação docente. Duas décadas 

depois, o TPACK surge como um marco teórico para compreender as práticas educativas e 

para introduzir inovações ao ensino com a utilização de tecnologias. Traz ainda contribuições 

para o campo da formação docente e estimula o pensamento investigativo de outros 

professores e pesquisadores. 

O TPACK seria a capacidade de o professor reconhecer a possibilidade do trabalho de 

um conteúdo específico, unido a um conhecimento pedagógico e desenvolvido em conjunto 

com alguma tecnologia que potencialize o ensino ao educando (LANG; GONZÁLEZ, 2014, p. 2). 

É fundamentado a partir da junção de três componentes centrais: 1) Conhecimento do 

Conteúdo (CK): o conhecimento acerca da disciplina a ser ensinada; 2) Conhecimento 

Pedagógico (PK): representa o conhecimento sobre processos, práticas e métodos de ensino; 

e, 3) Conhecimento Tecnológico (TK): refere-se ao conhecimento sobre as tecnologias e seus 

usos. 

Ao se fazer a integração da base de conhecimentos tecnológicos, pedagógicos e dos 

conteúdos, surgem novos componentes, a partir da intersecção e relações existentes entre as 

partes. De forma resumida, são eles: Conhecimento Pedagógico do Conteúdo (PCK – 

Pedagogical Content Knowledge): é a intersecção e interação entre a pedagogia (PK) com o 

conhecimento de conteúdo (CK). Ocorre quando o professor aplica métodos específicos no 

intuito de selecionar a melhor maneira de ensinar determinado conteúdo; Conhecimento 

Tecnológico do Conteúdo (TCK – Technological Content Knowledge): Diz respeito a como 

tecnologia (TK) e conteúdo (CK) se influenciam. Representa a capacidade de o professor saber 

escolher a tecnologia mais adequada para ensinar um determinado conteúdo; e, 
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Conhecimento Tecnológico Pedagógico (TPK – Technological Pedagogical Knowledge): Refere-

se à habilidade de se saber utilizar didaticamente um instrumento tecnológico como forma de 

apoiar a prática docente. 

Nesse caso, são eixos que devem estar conectados de tal maneira que se 

complementem mutuamente dentro de um determinado contexto. O TPACK é o resultado da 

integração de todas as partes, sendo que seu entendimento se dá a partir da compreensão 

das relações que há entre as conexões de seus elementos.  

 

Figura 01: A estrutura do TPACK 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mishra e Koehler (2006) – Adaptado 

 

Com o framework TPACK, Mishra e Koehler (2006) propuseram uma estrutura teórica 

e conceitual e estabeleceram as principais interações que compõem as interseções entre 

esses componentes que são fundamentais para o uso das TDIC em contextos educacionais a 

fim de propor uma discussão em níveis teórico, pedagógico e metodológico, conforme 

evidenciado na figura acima. 
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O modelo TPACK se tornou nos últimos anos um dos mais importantes referenciais 

teóricos nos estudos sobre a integração da tecnologia nos processos de ensino e 

aprendizagem, como apontam Mishra, Koehler e Caim (2009). O seu domínio permite que os 

professores saibam, além do objeto da matéria que ensinam, nesse caso, Língua Portuguesa, 

a maneira pela qual sua abordagem e estratégias de ensino mudam com a aplicação da 

tecnologia. 

O domínio do TPACK impõe ao professor uma compreensão das técnicas pedagógicas 

que possibilitam que as tecnologias sejam usadas para a construção do saber por parte do 

aluno e não apenas como um apoio para ensinar (MISHRA; KOEHLER, 2006, p. 1033). Isso 

indica ainda que na visão dessa teoria não é o uso das TDIC que ditará o conteúdo a ser 

ensinado, mas sim o conteúdo que guiará a escolha e uso de determinada tecnologia. 

Esse modelo teórico leva-nos a refletir que as TDIC sozinhas não são garantias de aprendizado 

significativo, nem tampouco apenas a presença delas indica inovação no ensino. Se estas não 

forem selecionadas considerando os limites, possibilidades, potencialidades e adequação ao 

conteúdo, os alunos estarão fadados ao insucesso e os professores ao fracasso de suas 

práticas, por isso, a mobilização do TPACK é tão relevante. 

Desse modo, o aprofundado nível do TPACK possibilita aos professores de Língua 

Portuguesa não apenas inserir a tecnologias nos ambientes escolares, mas transformar a 

maneira de ensinar, algo que incide sobre a formação docente conforme será discutido a 

seguir. 

 

O TPACK NA FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA NO CONTEXTO DA BNCC 

A BNCC além de definir com clareza o que se espera que os estudantes aprendam em 

todas as etapas de ensino, também pretende guiar a formação de professores. Como forma 

de seguir os mesmos princípios da normativa, o Ministério da Educação definiu por meio da 

Resolução nº 2/2019 as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de 

Professores para a Educação Básica e instituiu uma Base Nacional Comum para a Formação 

Inicial de Professores (BNC - Formação).  
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Mesmo que as ações em volta dessas diretrizes ainda não tenham sido implementadas, 

a nova resolução acena mudanças significativas para os aspectos pedagógicos e políticos da 

formação docente, principalmente ao buscar alinhá-las às competências gerais da Base e 

preparar os docentes para um mundo em constante transformação. 

Considerando a presença das TDIC em quatro dessas competências gerais e na 10ª 

competência específica para o ensino de Língua Portuguesa, focos desse estudo e, observando 

uma das características de impacto positivo da BNC - Formação que aparece na “Dimensão da 

Competência Profissional” (BRASIL, 2019, p. 15) que diz respeito ao conhecimento pedagógico 

do conteúdo, um dos pares constituintes do TPACK, buscaremos apresentar esse modelo 

como uma forma de subsidiar a formação dos professores do respectivo componente 

curricular. 

Vimos no tópico anterior que a incorporação das TDIC nas salas de aula não é garantia 

de inovação e transformação das práticas escolares. Segundo Cibotto (2013, p. 10), “é 

necessário que o professor saiba como utilizá-las em suas aulas segundo o contexto do 

TPACK”. Ou seja, desde a formação inicial o professor necessita vivenciar situações cuja 

articulação de saberes não envolvam apenas o uso da tecnologia de forma isolada, mas que 

proporcione a mobilização de conhecimentos tecnológicos, pedagógicos e dos conteúdos 

integrados entre si.  

Para Cibotto (2013, p. 10), modificações como essas nos currículos dos cursos de 

licenciatura podem proporcionar aos professores ambientes propícios à reflexão, avaliação e 

discussão sobre as limitações e possibilidades do uso das TDIC.  O que aumenta a 

probabilidade dos professores formados incluírem em sua prática esses elementos.  

Por isso, mesmo sendo um modelo genérico para o ensino de qualquer conteúdo e 

qualquer componente curricular, o TPACK representa uma base de conhecimentos para 

utilizar com eficiência as TDIC em sala de aula e pode orientar a elaboração de programas de 

formação de professores, em especial, solucionando o problema decorrente da excessiva 

ênfase dada, em alguns desses programas, ao conhecimento tecnológico (CK) no uso das TDIC, 

realizados de forma dissociada do PCK (CHAI; KOH; TSAI, 2013 apud CIBOTTO, 2013, p. 10). 
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Em consonância com essas ideias, Salvador, Rolando e Rolando apud Cibotto (2013, p. 

11) destaca que o TK integrado ou não ao PCK, na maioria dos cursos de formação inicial de 

professores das diversas áreas ainda é pouco abordado e, que os professores hoje atuantes 

têm pouca fundamentação com relação ao conhecimento tecnológico aplicado à educação. 

Em virtude dessa problemática, estudos sobre a formação do professor de Língua Portuguesa 

na perspectiva do TPACK tem real importância por refletir em ações futuras para subsidiar o 

trabalho desses professores de forma não apenas a dialogar com a BNCC, como também para 

atender aos anseios da sociedade contemporânea. 

Até porque o ensino da língua não ocorre desconectado de sua função social, sendo 

assim, não há como deixar de considerar as novas formas de interação mediadas pelas 

tecnologias. Os meios digitais passaram a ser um território fértil de muitas práticas de leitura 

e escrita, inclusive, frequentados massivamente por professores e estudantes. Por isso, 

continuar a manter práticas tradicionais na abordagem dos gêneros digitais vai na contramão 

daquilo que estudos na área e a própria BNCC tem preconizado: um ensino pautado onde a 

língua é efetivamente empregada, ou seja, em contextos reais (tecnológicos) de comunicação. 

Com o TPACK, os professores podem proporcionar, nesses espaços, experiências em 

que os alunos leiam e produzam textos multimodais proficientemente, o que promove a 

prática dos multiletramentos, já que adquirem a capacidade de avaliar como os conteúdos 

(gêneros digitais) podem ser ensinados e modificados com o uso de determinada tecnologia 

(site, podcast, plataforma etc.) a partir de decisões pedagógicas que são tomadas. Ao 

mobilizar os conhecimentos do TPACK, os professores dominam muito mais do que o 

conteúdo que ensinam; eles também ganham uma compreensão profunda de como o 

conteúdo (ou os tipos de representações que podem ser construídas) pode mudar com a 

aplicação de uma tecnologia específica (KOEHLER, MISHRA, CAIN, 2009, p. 16, tradução 

nossa). 

Um outro aspecto relevante é que com esse conhecimento adquire-se a capacidade de 

diferenciar o que potencialmente o aluno deixaria de aprender ou não com o auxílio das TDIC, 

em reconhecer quais se aproximariam ou não dos interesses das atividades propostas e 

adaptar aquelas que foram projetadas para fins comerciais ou entretenimento, como redes 
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sociais ou podcasts. Nesse caso, “os professores precisam rejeitar a função pré-estabelecida 

e desenvolver habilidades para olhar além dos usos mais comuns da tecnologia, 

reconfigurando-as para fins pedagógicos personalizados. (DUNCKER, 1945 apud KOEHLER, 

MISHRA, CAIN, 2009, p. 16, tradução nossa). 

O domínio do TPACK habilita usar tanto as ferramentas que foram projetadas para fins 

educacionais quanto para as que não foram, pois mais do que conhecer e manusear, o 

professor passa a compreender todo potencial didático e pedagógico que elas podem 

oferecer. No que se refere ao ensino de Língua Portuguesa, dentre tantas outras 

possibilidades, essa teoria contribui para que o professor possa promover uma prática 

pedagógica para a formação leitores e escritores em ambientes não convencionais de 

aprendizagem, uma vez que esse meio digital tem se constituído como um cenário favorável 

para o surgimento e propagação de diversos gêneros digitais. 

Corroborando com o pensamento desses autores, De Sousa Júnior; Da Silva e Costa 

(2020), pontuam que as ferramentas digitais devem ser (re)significadas em função das mais 

diversas demandas de leitura e escrita etc., sendo crucial o professor licenciado em Letras 

estar ciente do que ocorre na realidade a qual é perpassada por diferentes práticas letradas 

em função das possibilidades tecnológicas digitais existentes. 

Um outro aspecto de relevância defendido por esse modelo teórico é que para 

“ensinar com tecnologia” os diferentes contextos necessitam ser considerados. Esses 

contextos dizem respeito às diferenças culturais, estruturas organizacionais da escola, 

particularidades de cada área de formação dentre outros fatores que podem influenciar o 

desempenho com as tecnologias e que não podem ser negligenciados no processo de 

formação, pois abarca a complexidade do ato educativo. 

Nota-se que os conceitos do TPACK apresentado por Koehler e Mishra (2006) dialogam 

com as demandas da BNCC e BNC - Formação a respeito da implementação das tecnologias 

ao ensino. Esse modelo teórico traz subsídios tanto para os processos formativos quanto para 

diminuir as dificuldades enfrentadas pelos professores ao introduzir as TDIC nas suas práticas. 

Logo, o TPACK surge como um bom indicativo para atender às mudanças curriculares e ao 

contexto marcado cada vez mais pelo desenvolvimento das tecnologias. As formações de 
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professores que contemplem a articulação entre diferentes saberes, incluindo o tecnológico 

se tornarão cada vez mais necessárias para a oferta de uma educação de qualidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A BNCC deu um passo histórico ao valorizar e incluir a cultura digital no rol das 

competências que devem perpassar as diferentes etapas da Educação Básica. Essa inserção 

reflete o cenário no qual vivemos em que as TDIC se tornaram as principais mediadoras das 

relações e interações humanas, influenciando, inevitavelmente, as formas de ensinar e 

aprender. No ensino de Língua Portuguesa essa influência é ainda maior, considerando que os 

espaços tecnológicos se tornaram um terreno abundante para as diferentes práticas 

(multiletradas) de linguagem. Entretanto, a incorporação das TDIC nas práticas escolares não 

é uma tarefa simples, pois requer que os professores dessa disciplina sejam preparados para 

saber ensinar com recursos e em espaços tecnológicos.  

No tocante a essa questão, a BNC – Formação, em processo de implantação, surge 

como um referencial para as licenciaturas nas universidades brasileiras reverem seus 

currículos propondo mudanças significativas para a formação de um professor com o perfil do 

século XXI. Mas, para isso, o alinhamento com os princípios da BNCC, dentre outras ações que 

estão previstas, precisam ganhar proporções práticas e contínuas materializadas tanto na 

formação inicial como na continuada. 

Na BNC – Formação, em um dos eixos que vão nortear a formação inicial e continuada 

dos docentes de todo o país, o Conhecimento Pedagógico do Conteúdo é citado como uma 

das competências específicas da Dimensão do Conhecimento Profissional. Ao considerar, as 

demandas contemporâneas e a presença pervasiva das TDIC nos ambientes escolares, 

acreditamos ser relevante trazer para essa discussão o TPACK – Conhecimento Tecnológico 

Pedagógico do Conteúdo por compreender que é uma demanda urgente o professor de Língua 

Portuguesa dominar os conteúdos e saber ensiná-los por meio de tecnologia.  

  Desse modo, percebemos que a formação docente precisa possibilitar uma 

compreensão do ensino de Língua Portuguesa nos moldes do TPACK, em que o conteúdo 

curricular é representado a partir das teorias referentes ao ensino e aprendizagem da língua 
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com a integração das tecnologias para promover um aprendizado significativo. Pois com o 

domínio dessa teoria, ao se pensar em determinado conceito da língua já é possível pensar 

em ensiná-lo de uma maneira compreensível por meio da tecnologia. 

Percebe-se que o TPACK fornece subsídios teóricos para a formação de professores 

condizentes com as atuais demandas sociais, com as novas orientações curriculares nacionais 

e com as vertentes que defendem a docência como uma profissão constituída por uma base 

de conhecimentos. 

Haja vista a relevância do TPACK para a formação docente e, considerando a escassez 

de pesquisas sobre esse modelo teórico direcionadas ao ensino de Língua Portuguesa, indica-

se a necessidade de mais estudos a fim de verificar a aplicabilidade dos conhecimentos que 

integram o TPACK ao trabalho e às questões formativas dos professores.  
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RESUMO:  
A Sociedade exige nas suas mais diversas vertentes indivíduas com os melhores níveis de qualificação 
tecnológica e científica, que poderão agir em qualquer situação e que saibam resolver qualquer tipo 
de problema. E para que o educador possa aprender utilizar a investigação como ferramenta de 
trabalho e prezar pela qualificação profissional dele é necessário que haja formações continuadas para 
que o professor possa se atualizar. Inovar em Sala de aula é possível quando se tem apoio, quando se 
faz pesquisa e quando estuda, pois a inovação ocorre quando o professor se abre a aprender, para 
assim passar para seus alunos o que aprendeu. Este relato teve como objetivo: apresentar práticas 
inovadoras exitosas desenvolvidas pela Docente da Escola de Referência em Ensino Médio Dom Malan 
na Disciplina de Biologia e a Eletiva de Iniciação Científica. O local onde ocorreu os relatos foi a 
EREMDM, que tem cerca de 290 alunos matriculados entre 1º ano, 2º ano e 3º ano. Neste período de 
pandemia, não foi possível realizar muitos trabalhos de maneira presencial, assim sendo foi necessário 
utilizar ferramentas virtuais para desenvolver algumas das atividades. Quando o professor se depara 
com o Ensino híbrido, percebe que é necessário diversificar as metodologias utilizadas em sala. Em 
2020 a professora desenvolveu para os estudantes o I Encontro Virtual de Biologia da EREMDM, esse 
instrumento trouxe diversas discussões de maneira interdisciplinar. A ideia principal nas práticas 
inovadoras é tornar a maneira de mediar conhecimento prazerosa, onde aluno e professor aprendam 
e discutam juntos. 
 

Palavras-chave: Inovação; Tecnologia; Instrumentos didáticos. 
 

INTRODUÇÃO 

A Sociedade exige nas suas mais diversas vertentes (Cívica, comunitária, ambiental e 

política), indivíduos com os melhores níveis de qualificação tecnológica e científica, que 

poderão agir em qualquer situação e que saibam resolver qualquer tipo de problema (Reis, 

2013). 

Proporcionando o link dessas exigências feitas pela a sociedade e a Educação, sabe-se 

que o ensino passou por diversas transformações ao longo do tempo e mais ferramentas 

mailto:Jeniffer.silva@upe.br
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foram surgindo para auxiliar o processo de mediação do conhecimento, pois o professor não 

é dententor de todo conhecimento, o professor é mediador do saber. 

E para que o educador possa aprender a utilizar todas as Tecnologias da Informação e 

comunicação – TICs que surgem a cada dia, que possam também aprender utilizar a 

investigação como ferramenta de trabalho e prezar pela qualificação profissional dele é 

necessário que haja formações continuadas para que o professor possa se atualizar. Inovar na 

sala de aula é preciso, porém é necessário mais políticas públicas que garantam ao professor 

as formações na área dele. 

Segundo Shigunov Neto e Maciel (2002), é necessário um profissional da educação que 

consiga desenvolver reflexões críticas, que valorize as investagações como uma técnica de 

ensino e ainda preze e entenda a importância de formações continuadas para o seu 

crescimento profissional, assim acompanhando as mudanças que ocorrem na sociedade. É 

necessário também que esse profissional saiba cobrar dos Poderes Públicos essas 

capacitações. 

Muitos professores não tem o domínio das tecnologias, muitas vezes ainda utilizam 

formas tradicionais para o processo de ensino/aprendizagem. É necessário que ocorram essas 

Formações para os professores, ensinando a utilizar as diversas tecnologias. Para que esses 

profissionais possam se atualizar. 

As formações continuadas se tornam um dos prérequisitos básicos para o professor 

mudar e atualizar sua forma de ensinar, através dos estudos, pesquisas, reflexões sobre todas 

as questões de inovação proporcionada pelos programas de formações é que se torna possível 

essa mudança que a sociedade cobra.  

Desta maneira é possível inovar em Sala de aula, pois a inovação ocorre quando o 

professor se abre a aprender cada vez mais, para assim passar para seus alunos o que 

aprendeu.  

O professor quando tem uma boa didática em sala, sem dúvida está amparado no seu 

planejamento pela pesquisa e essa didática acontecerá de forma mais ampla pela utilização 

dos materiais didáticos (BORDINHÃO; SILVA, 2015). O planejamento também faz com que as 
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aulas sejam mais organizadas e atividades desenvolvidas na instituição tenha mais chance de 

sucesso. 

A princípio, a educação consistia na transmissão de formas de ações que auxiliavam o 

homem a aproveitar-se da natureza e melhor conviver com seus semelhantes. Durante muito 

tempo, ela foi uma simples transmissão de experiências, que estava voltada mais para o 

passado do que para o presente e o futuro (JUSTINO 2011, p.30).  

Hoje se observam metodologias que buscam tornar os alunos protagonistas das suas 

histórias, é notório que existe um desafio no ensino nesse momento contemporâneo, o 

processo ensino/aprendizagem está passando por diversas alterações, onde os profissionais 

da área devem encontrar diversas maneias para propiciar a melhor educação para os 

estudantes. Dessa maneira os recursos didáticos assim como os instrumentos se tornam 

essências para facilitar esse processo de ensino. 

Este relato teve como objetivo: apresentar práticas inovadoras exitosas desenvolvidas 

pela Docente da Escola de Referência em Ensino Médio Dom Malan na Disciplina de Biologia 

e a Eletiva de Iniciação Científica. Como também mostr ar algumas ferramentas utilizadas para 

ajudar a tornar as aulas menos osciosas e por fim propor algumas soluções para os professores 

que não tem o domínio de algumas ferramentas. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

O ensino de biologia nos dias atuais, onde a ciência e a tecnologia estabelecem um elo 

está cada vez mais se tornando um grande desafio. Isso porque os alunos estão inseridos nesse 

meio tecnológico, o que de certa forma dificulta o seu interesse no ensino. Por isso, cabe ao 

professor buscar maneiras de estimular o interesse dos estudantes nas aulas de Ciências e 

Biologia. Isso porque, além do pouco interesse, faltam práticas que desenvolvam no estudante 

o gosto em investigar, conhecer, criticar e refletir acerca da importância dos conteúdos dados 

em aula (ALFFONSO, 2019). 

As aulas de Ciências de modo geral necessitam da utilização de muitos experimentos 

e propostas que facilitam a compreensão dos conteúdos. O uso de softwares educacionais 

pode funcionar como uma estratégia eficiente para o enfrentamento de problemas como a 
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falta e precariedade dos laboratórios de ciências das escolas públicas do Brasil, como também 

para minimizar o desinteresse dos alunos. As tecnologias digitais funcionam como suportes 

que permeiam o mundo dos estudantes. Além disso, tem se tornado cada vez mais crescente 

o desenvolvimento de softwares educacionais, entre estes, softwares direcionados ao ensino 

de Ciências e Biologia (SANTOS; SANTOS, 2021). 

Contudo, mesmo com todas as ferramentas disponíveis e muitas delas de forma 

gratuita, ainda “a forma de ensinar continua predominantemente oral e escrito, assim como 

os recursos utilizados” (DAROS, 2020). Alguns profissionais sentem dificuldades em utilizar 

ferramentas, principalmente as tecnológicas (de áudio/visual). 

Sabe-se que “há um impacto da Tecnologia na forma de ensinar” (MORAN, 2014). 

Alguns professores estão tendo dificuldades em se adaptar. Estamos vivendo a Era dos Nativos 

digitais. Isso significa que os estudantes esperam por mais práticas tecnólogicas e inovadoras. 

E conhecimento e informações tem bastante nas redes digitais, o professor vai conduzir, 

mediar esse conhecimento todo que os estudantes têm à mão. 

Mas para que haja essas aulas diferenciadas os professores necessitam de formações 

continuadas e segundo Costa et al., (2018) “É necessário investir no desenvolvimento 

profissional dos professores, assim aumentando a sua confiança e sua autonomia para inovar 

as suas aulas”. 

“Quando alguém faz uso de instrumentos tecnológicos, de alguma maneira podem 

transformar as formas de utilizar e ser transformado pelo instrumento” (TEIXEIRA, 2011). 

Desta maneira que as docentes e os docentes possam utilizar as tecnologias como uma das 

formas de inovação em sala de aula. Que possam utilizar esse avanço das tecnologias a favor 

da Educação. 

 

METODOLOGIA 

O município de Petrolina tem cerca de “293.962 pessoas, apresenta 72.7% de 

domicílios com esgotamento sanitário adequado, 91.9% de domicílios urbanos em vias 

públicas com arborização e 8.7% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização 

adequada” (IBGE, 2010). 
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O local onde ocorreu os relatos foi a Escola de Referência em Ensino Médio Dom 

Malan, que tem cerca de 290 alunos matriculados entre 1º ano, 2º ano e 3º ano. Conforme 

figura abaixo: 

Figura 2. Mapeamento da escola utilizada no relato de experiência 

  

Fonte: Google maps, (2021). 

Porém devido ao período de pandemia, não foi possível realizar muitos trabalhos de 

maneira presencial, assim sendo foi necessário utilizar ferramentas virtuais para desenvolver 

as atividades, as plataformas mais utilizadas foram: Google Meet, Instagram e Whatsapp. 

Este texto foi escrito através de uma característica descritiva dissertativa-expositiva, 

levando aos leitores o melhor entedimento do contexto trabalhado e expondo assim o 

assunto de maneira detalhada. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Relato de Experiência 

Segundo Brito et al., (2010, pág 01) “A utilização de materiais e recursos didáticos 

diversificados vem se mostrando um caminho para se atingir as competências exigidas para o 

ensino”. 

Na sala de aula a professora utiliza modelos didáticos dos assuntos discutidos, 

facilitando a compreensão, e ainda trazendo para os estudantes a possibilidade de tocar no 

objeto trabalhado, o que pode aguçar o processo de aprendizado, conforme apresentado na 

Figura 2. 
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Figura 3. MODELOS DIDÁTICOS. 

 

FONTE: SOUZA, JP. (2021). 

Nas aulas de Biologia, por exemplo, ao entender que o laboratório não é tudo que 

existe, o conhecimento neste momento ultrapassa a sala de aula. E tudo que existe em volta 

pode ser utilizado como ferramenta para o processo do ensino. 

Não é fácil inovar no ensino básico, principalmente no desafio de lecionar no período 

de Pandemia, Isolamento social, onde as aulas estão ocorrendo em muitas instituições de 

forma remota. Muitos profissionais da educação tiveram dificuldades em assimilar essa nova 

realidade. Quando em muitas instituições de ensino não houve nenhum tipo de formação para 

os professores aprenderem a utilizar as mais variadas tecnologias.  

Porém quando houve, alguns professores não tiveram interesse em participar, e para 

se ter boas práticas em sala de aula o profissional deve se manter aberto as mudanças que 

ocorrem ao longo do tempo, o processo de inovação é uma via de mão dupla. 

Alguns exemplos de práticas inovadoras são os encontros e simpósios científicos 

remotos devido a pandemia, que são utilizados para interdisciplinar os assuntos discutidos em 

sala de aula, além de proporcionar aos estudantes a oportunidade de intergirem com 

profissionais das mais diversas áreas, uma experiência que só teriam a partir da graduação. 
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Abaixo segue uma a figura 3 com uma lista de algumas outras práticas realizadas pela 

professora. 

Figura 4. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA PROFESSORA DURANTE O ANO DE 2020. 

 

FONTE: SOUZA, JP. (2021). 

Sabe-se que trabalhar com ensino básico é sempre um processo de muitas mudanças. 

O professor deve está aberto a essas mudanças. E está em uma sala de aula, onde se tem mais 

de 40 alunos, é realmente necessário utilizar todas as ferramentas disponíveis para chamar 

atenção do aluno. 

Inclusive quando o professor se depara com o Ensino híbrido percebe que é necessário 

diversificar as metodologias utilizadas em sala, porém algo que deve ser destacado é a 

precariedade do sistema de internet das escolas públicas, muitas vezes a professora se 

deparou com esse problema e teve que utilizar seu próprio sistema de internet. Inovar em 

sala de aula com a atual situação que o Planeta vive, é um ato de superação. 

Em 2020 a professora desenvolveu para os estudantes o I Encontro Virtual de Biologia 

da Escola de Referência em Ensino Médio Dom Malan, Esse instrumento trouxe diversas 

discussões de maneira interdisciplinar sobre: “Você sabia que ocorre Sismos e Terremotos no 

Brasil?”; Paleontologia: Vida do Passado, História do Presente; Como produzir um texto 
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científico; Biologia e Química Aliadas na Elucidação de Crimes; Materiais Didáticos Para o 

Ensino de Paleontologia; Jogos educativos em Micologia; Criação de mapas por estudantes em 

aplicativos online para identificação de problemas ambientais: como produzir? Como 

divulgar? Previsão climática por estudantes: monitorando riscos de chuvas e secas no 

município de Petrolina (PE) e Juazeiro (BA): como fazer através das mídias digitais? 

Entomologia forense: seriam insetos detetives?; Infecção Sexualmente Transmissível - 

simplificando para prevenir; Conhecendo o Domínio Morfoclimático Caatinga a partir de um 

olhar investigativo; "Estética do Lixo"; Terrários, um pedacinho de natureza.  

O I Encontro de Biologia fez parte da disciplina de Biologia Experimental ministrada 

pela professora responsável pelo encontro, que veio para promover diversas discussões nos 

campos: ambiental, da saúde, da Educação, Criminal e sociocultural. Todas as discussões 

foram voltadas para os temas ligados ao Meio Ambiente, ao Bioma Caatinga, ao Semiárido, à 

população e a Biologia. 

Para Bordinhão e Silva (2015, pág 01) “A escola com incentivo democrático pode 

estreitar o acolhimento de ideias e opiniões”. E utilizar o encontro como instrumento da 

educação pode facilitar na troca de conhecimento de forma interdisciplinar, fazendo com que 

o aluno aprenda de forma dinâmica e entenda que o conhecimento vai além das quatro 

paredes da sala de aula. 

A professora de Biologia já tinha um conhecimento básico sobre as tecnologias, já 

utiliza algumas ferramentas, não houve nenhuma formação para ela proporcionada pelo 

poder público, todas as ferramentas utilizadas por ela, foi através de muita pesquisa e 

reflexões. Abaixo segue a Figura 4 que apresenta os estudantes interagindo de forma 

presencial com um dos jogos pedagógicos criados por ela, revisando assunto no final da 

unidade. Já seguindo o ensino híbrido, os alunos presentes, são os que os pais autorizaram a 

ida presencial. 
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Figura 5. Interação com um jogo de tabuleiro sobre 1ª e 2 Lei de Mendel. 

 

FONTE: SOUZA, JP. (2021). 

Uma das maiores dificuldades vivenciadas neste período de Pandemia foi a adaptação 

a esse novo sistema. A falta de capacitação gerou estresse e ansiedade em muitos 

profissionais, por isso é extremamente necessário o cuidado da saúde mental dos profissionais 

da educação. O desgaste físico e mental pde deixar muitas sequelas. A escola em questão não 

parou, os trabalhos continuaram desde o ínicío da Pandemia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É possível apresentar práticas inovadoras em sala de aula e não só na disciplna de 

biologia, mas em todas as outras também. Basta os Poderes Públicos proporcionarem 

formações continuadas para os professores, principalmente em relação ao uso das TICs neste 

período de Pandemia, como também é necessário que os profissionais da educação se abram 

a aprender cada vez mais. 

A ideia principal nas práticas inovadoras é tornar a maneira de mediar conhecimento 

prazerosa, onde aluno e professor aprendam e discutam juntos, troquem conhecimento entre 
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eles e a sociedade. Porém, para que isso ocorra é necesário que hajam Políticas Públicas que 

garantam formações continuadas para os professores, além do interesse dos profissionais 

para se atualizarem e aprendem ferramentas novas de ensino. 
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RESUMO: Já não é mais possível protelar a formação docente no que tange à utilização das tecnologias 
digitais em sala de aula e as consequências desse adiamento ganharam as manchetes pelo país afora. 
Isto se dá em virtude das medidas de controle do surto mundial da COVID-19 desencadeando a 
suspensão das aulas presenciais. Nessa perspectiva, este trabalho visa a discutir a utilização das 
Tecnologias da Comunicação e Informação (TCIs) na sala de aula virtual. Apresenta reflexões 
decorrentes de uma experiência com o Google Classroom, no processo de ensino e aprendizagem com 
alunos de uma turma de 4º ano, em uma escola municipal da cidade de João Pessoa-PB. O trabalho foi 
desenvolvido com base em autores, cujos estudos estão relacionados ao tema, e em dados e 
informações obtidos no Comitê Gestor da Internet no Brasil, o qual, nos últimos dez anos, pesquisa os 
avanços e os encaminhamentos das políticas educacionais de tecnologia no país. Com isso, utilizou-se 
como metodologia de estudo a pesquisa qualitativa de tipo bibliográfica, a partir de uma revisão de 
literatura; seu arcabouço teórico conta com as contribuições de Leite, et al (2018); Prado (2015); Coll, 
Monereo (2010); Gatti (2017); Kensiki (1998), entre outros estudiosos. A transferência parcial do 
ambiente escolar para o digital, em razão do vírus SARS-CoV-2, aponta o quanto o Brasil necessita 
progredir no âmbito da acessibilidade e do letramento digital, uma vez que a falta de acesso a 
tecnologias limita a sua utilização nas atividades de aprendizagem. 
 
Palavras-chave: formação, sala de aula virtual, tecnologias digitais. 
 

INTRODUÇÃO 

Ainda que as ações políticas para a introdução das inovações tecnológicas no contexto 

educacional fossem discutidas no Brasil desde a década de 1980, por meio de seminários e 

propostas, a exemplo do I seminário Nacional de Informática na Educação, no ano de 1981 na 

cidade de Brasília, o país ainda necessita promover avanços acerca de uma política nacional 

de inclusão digital. 

Em vista disso, o atual contexto de disseminação da doença mundialmente conhecida 

como COVID-19 evidenciou a carência de políticas públicas voltadas para aqueles que se 

encontram à margem da sociedade informatizada. Diante do fato sanitário de dimensão 

mundial, houve a adoção de medidas de distanciamento social, como estratégia para reduzir 

o número de casos e o controle da doença. Assim as escolas, as universidades, os 

estabelecimentos comerciais, dentre outros foram fechados. Além das situações de 
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vulnerabilidade social em relação à moradia, acesso à água e alimentação, as discussões 

pairavam sobre a educação.  

A pesquisa TIC Educação, realizada no ano de 2019 pelo Comitê Gestor da Internet 

(CGI), expôs que 62% dos alunos de escolas públicas acessam a internet em locais que 

permitem o acesso livre ou gratuito à rede, como bibliotecas, shoppings, igrejas ou 

lanchonetes. Além disso, o telefone celular é a principal ferramenta de acesso dos alunos (CGI, 

2020). Desse modo, não ter acesso à Tecnologia de Informação e Comunicação é uma 

problemática social que carece a atenção do Poder Público, bem como mobiliza reflexões a 

respeito dos desafios postos à profissão docente.  

Com base nesse breve cenário, a questão que se coloca é "como migrar rapidamente 

de professor presencial para professor virtual?” Que fique claro, entretanto, que não é 

recente o impacto da expansão dos meios digitais de informação e comunicação na forma de 

ensinar e de aprender. 

 

AS TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO  

Tendo em vista que as necessidades de uma sociedade globalizada diferem daquela 

anterior à era digital, é necessário rever a didática, o planejamento, os métodos, as práticas, 

os objetivos de ensino, já que surgiram novas práticas culturais, sociais, políticas e 

econômicas. Ademais, Coll e Monereo (2010) ressaltam que o crescimento dessas sociedades 

virtuais reverberou no processo educacional e no desenvolvimento das economias globais. As 

empresas e as corporações passaram a investir em Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TICs), dada a agilidade na comunicação e na troca de informações, medida que colaborou 

com a descentralização de uma economia essencialmente agrícola. Além disso, aumentou a 

necessidade de alfabetização digital para os usuários das TICs, a fim de prepará-los para a 

convergência digital. 

Nessa direção, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 

1996, p.12) “a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, 

das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade” compõe a formação básica do 
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cidadão. Diante disso, as Tecnologias de Informação e Comunicação afetam os valores, os 

estilos de vida, a atividade comercial, a governabilidade e a educação. 

Logo, a escola deve refletir sobre suas convicções didático-pedagógicas, Prado (2015) 

aponta que a evolução das novas tecnologias na sala de aula tem sido superficial: algumas 

unidades de ensino passaram do quadro negro à lousa digital levando consigo aquela prática 

por meio da qual o professor explica o conteúdo, as normas da atividade e aguarda o aluno 

aplicar o que foi ensinado. Contudo, com a ascensão das TICs, o docente não é mais a única 

fonte de informação, o espaço educacional foi ampliado, atualmente é possível visitar 

virtualmente um país e não apenas ouvir sobre ele. Portanto, houve mudanças na relação 

professor-aluno, vez que transmitir informações já não é suficiente para ensinar a sociedade 

contemporânea. 

Apesar disso, é importante lembrar que “[...]nem tudo que é tecnologicamente viável 

e pertinente em termos educacionais é realizável em todos os contextos educacionais” (COLL; 

MONEREO, 2010, p.33). A sala de aula virtual, por exemplo, necessária em especial nesse 

panorama da pandemia da COVID-19, não está isenta da evasão escolar, pois a falta de acesso 

a recursos digitais como computadores e internet influencia a participação dos alunos nas 

aulas síncronas e assíncronas. O Ensino Remoto Emergencial (ERE) demanda professor, editor 

e produtor de vídeos, além de outras competências e habilidades que envolvem a utilização 

de mídias, de ferramentas digitais, de aplicativos e de softwares. Dessa forma, é relevante 

trazer para o primeiro plano do debate a formação docente. 

Ao se reconhecer alguns aspectos que dizem respeito ao papel do professor, 
bem como a sua função social, também se evidencia a necessidade do 
profissional docente possuir uma variedade de conhecimentos, saberes e 
habilidades de diferentes naturezas para assumir a tarefa educativa diante 
da abrangência e complexidade da educação, não se limitando a, mas 
perpassando o domínio dos conhecimentos pedagógicos e dos conteúdos 
específicos da área de atuação e formação. Tais conhecimentos, saberes e 
habilidades têm se traduzido em demandas próprias do exercício da 
profissão docente, refletidas em discussões relacionadas à sólida formação 
científica e cultural do ensinar e aprender, apontando-se para a necessidade 
de aprendizagem de práticas educativas baseadas na interdisciplinaridade e 
transdisciplinaridade, na contextualização curricular e no uso das tecnologias 
e metodologias diferenciadas de ensino. (LEITE, et al., 2018, p.724).  
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Desse modo, reconhece-se a importância de uma formação pedagógica que dialogue 

com as mudanças que vêm ocorrendo nas mais diversas áreas da sociedade em razão das 

tecnologias digitais. É oportuno ressaltar que não se trata de atender aos novos modos de 

produção e consumo ou de utilizar o saber como recurso econômico. O propósito, conforme 

Gatti (2017), é possibilitar aos alunos aprendizagens mais efetivas, cognitivas e socioafetivas 

que ultrapassem os contornos da educação escolar, isto é, que ressoem nos contextos 

socioculturais, implicando compreensão e preservação do habitat natural, do valor social e 

educacional, epistêmico e ético dos novos conhecimentos. 

Nota-se que há um consenso quanto à necessidade de efetivar mudanças no processo 

formativo dos docentes, posto que formações genéricas são insuficientes para configurar, 

ampliar e criar novas práticas pedagógicas. Nessa direção, 59% dos professores de escolas 

públicas urbanas assinalam a ausência de um curso específico sobre o uso de tecnologias em 

atividades de ensino e de aprendizagem que intervenha na utilização das TICs na sala de aula 

(CGI, 2020). Diante disso, efetivar o uso educacional das TICs requer investir em formação 

inicial e continuada do professor. 

 

FORMAÇÃO DOCENTE E AS TCIs  

 

Não é raro localizar a formação de professores no foco das pesquisas acadêmicas, 

posto que o processo de ensino-aprendizagem possui inúmeras complexidades. Ainda que o 

professor não deva ser colocado como o único responsável para apresentar respostas a essas 

urgências, é imprescindível discutir a sua valorização profissional, a formação e as condições 

de trabalho. Nessa perspectiva, Gatti et al (2019) propõe refletir sobre as práticas das 

instituições formadoras e dos formadores. Houve avanços no que diz respeito ao 

aprimoramento dos cursos de formação de professores, contudo é notório que a 

mercantilização da educação influencia a qualidade dos cursos; alguns são abreviados em 

favor da expansão de vagas, isto é, para que o mercado possa atender a mais pessoas 

interessadas no ensino oferecido pelo setor privado, muitas vezes, preza-se a quantidade, com 

isso a qualidade acadêmica é questionável. 
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Em face disso, a proposta neoliberal avança no setor educacional, no ensino superior, 

por exemplo, o maior investimento é em cursos de baixo custo que não requerem 

laboratórios, posto que a sua motivação medular é a lucratividade, a formação para o 

consumo e para a produção de bens. Uma lógica reforçada pela ação de organizações 

internacionais como o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional e a Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, que agem em favor dos países que as financiam. 

O Banco Mundial, por exemplo, principal consultor dos países do Sul na área da 

educação, defende a redução dos gastos públicos com o ensino, direcionando tal 

responsabilidade para a família, que deveria recorrer à iniciativa privada para acessar a 

educação (CHARLOT, 2013). Mencionar esse aspecto não é divagar na complexidade do tema, 

já que articulações como as dos grupos supracitados “[...] intervêm, de modo direto ou 

indireto, no planejamento das políticas educacionais, incidindo nas finalidades de objetivos 

da educação, na legislação educacional, no currículo” (LIBÂNEO, 2014, p.8), inclusive as 

normativas da formação de professores, pois o processo de definição dos documentos legais 

e normativos envolve relações de poder e conhecimento.  

Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), as 

Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de graduação, a Base Nacional Comum para a 

Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação) infere sobre a formação 

do profissional docente, com isso o processo de elaboração dessas normativas é de suma 

importância. Vale destacar que a fixação dos currículos mínimos dos cursos de graduação 

impacta a formação profissional e o enfrentamento dos desafios da profissão, logo, desde a 

formação inicial, é importante pensar sobre o espaço das Tecnologias de Informação e 

Comunicação na docência.  

Seguindo esse raciocínio, é importante compreender o que as diretrizes estabelecem 

acerca do uso das Tecnologias da Informação e Comunicação no ensino: 

Favoráveis ou não, é chegado o momento em que nós, profissionais da 
educação, que temos o conhecimento e a informação como nossas matérias-
primas, enfrentamos os desafios oriundos das novas tecnologias. Esses 
enfrentamentos não significam a adesão incondicional ou a oposição radical 
ao ambiente eletrônico, mas, ao contrário, significam criticamente conhecê-
los para saber de suas vantagens e desvantagens, de seus riscos e 
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possibilidades, para transformá-los em ferramentas e parceiros em alguns 
momentos e dispensá-los em outros instantes. (KENSKI, 1998, p.61). 

 

Requer, portanto, ofertar uma formação profissional coerente com as rápidas e 

significativas mudanças sociais. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e 

Professores para a Educação Básica e Base Nacional Comum para a Formação Inicial de 

Professores da Educação Básica (BNC-Formação) (BRASIL, 2019, p.13) dispõe entre as 

competências gerais docentes “compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 

informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética”, nessa direção as 

instituições formadoras além de base intelectual, científica e técnica, precisam considerar sua 

prática como função social.  

Nessa vertente, é imprescindível que “o Estado não tome a educação pelo prisma do 

gasto público e sim como investimento social e político (CHAUÍ, 2003, p.11).” Ademais, o artigo 

62 da LDBEN (BRASIL, 1966) prevê o emprego das tecnologias como ferramenta de formação 

docente e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da 

Educação Básica e Base Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores da 

Educação Básica (BNC-Formação Continuada), entre as competências específicas e 

habilidades, determina que o professor precisa demonstrar conhecimentos diversos, um deles 

diz respeito às Tecnologias da Informação e Comunicação (BRASIL, 2020). 

É significativo sublinhar que não se trata apenas de adequações nos currículos dos 

cursos de licenciatura; inclui-se nesse cenário o comprometimento das diversas instâncias 

governamentais, a formulação e/ou revisão de políticas públicas, o investimento em recursos 

materiais e imateriais. Para citar caso análogo, regressa-se à pesquisa TIC Educação 2019, a 

qual revela que a maioria dos professores precisa levar recursos próprios como tablet ou 

computador portátil para a escola quando desejam desenvolver alguma atividade pedagógica 

mediada pelas TICs. 

Além disso, o estudo TIC Educação 2019 aponta a divisória digital no território 

brasileiro, dado que persistem as desigualdades de acesso entre alunos por região; as maiores 

proporções de alunos usuários de Internet encontram-se nas regiões Sudeste (88%), Sul (87%) 

e Centro-Oeste (86%), e os índices menores constam no Nordeste (78%) e Norte (73%) 
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(CGI,2020) as duas regiões que possuem o nível mais elevado de taxa de analfabetismo no 

país (IBGE, 2020). Esse cenário complexo agrava-se ainda mais no momento atual com a 

ocorrência da pandemia da COVID-19. Nessa vertente, indaga-se "como migrar rapidamente 

de professor presencial para professor virtual?” 

 

INCLUSÃO DIGITAL  

Fernandes e Braga (2018), orientados pela visão freiriana, recomendam refletir a favor 

de que, de quem e para que estão os avanços tecnológicos. A escola como espaço de formação 

humana igualmente deve fazer essa reflexão, assumindo assim seu compromisso social: 

as novas tecnologias de divulgação da informação deveriam levar a uma 
redefinição dos conteúdos e das formas de transmissão, de avaliação e de 
organização da escola. Não é isso, porém, que está acontecendo, muito pelo 
contrário. Com efeito, a lógica neoliberal da concorrência tende a reduzir a 
educação a uma mercadoria escolar a ser rentabilizada no mercado dos 
empregos e das posições sociais e isso faz com que formas de aprendizagem 
mecânicas e superficiais, desconectadas do sentido do saber e de uma 
verdadeira atividade intelectual, tendam a predominar. (CHARLOT, 2013, 
p.24). 

 

A lógica mercadológica impacta também o desenvolvimento de ações na perspectiva 

da inclusão digital, uma vez que são lançados programas que prometem ter a capacidade de 

abrandar as mazelas sociais, mas acabam por sucumbir pelo caminho, pois estão sustentados 

em políticas partidárias ou como observam Bonilla e Pretto (2011) em ações isoladas, 

desarticuladas das políticas públicas. Outro agravante são as articulações entre a iniciativa 

privada e o setor público, por meio do oferecimento de assessoria técnica e de apoio de 

sistemas tecnológicos, por exemplo. Dessa maneira, as organizações privadas vão ganhando 

espaço na rede pública de educação. 

Entre os programas que compõem as iniciativas de apoio à inclusão Digital, localize-se 

no contexto histórico brasileiro o Projeto Educom, que possuía o objetivo de capacitar 

professores da rede de ensino a utilizar linguagens audiovisuais. O projeto FORMAR, o qual 

teve duas versões, uma no ano de 1987 e a outra em 1989, almejava disseminar os 

conhecimentos sobre informática na educação por meio de Centros de Informática. Nessa 

linha de histórica, também se encontra o Programa Nacional de Informática Educativa 
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(PRONINFE), voltado para capacitação contínua e permanente de professores, técnicos e 

pesquisadores no domínio da tecnologia de informática educativa (VALENTE, 1999). 

Na década de 1990, encontra-se o Programa Nacional de Tecnologia Educacional 

(ProInfo), que foi reestruturado em 2007, a fim de promover o uso pedagógico das tecnologias 

de informação e de comunicação nas redes públicas de educação básica. No ano de 2010, foi 

instituído o programa Um Computador por Aluno (Prouca) que, por meio de linha de crédito 

concedida pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), possibilitava 

a compra de computadores portáteis para os alunos da rede pública, uma ilustração da 

parceria entre setores mencionada anteriormente. 

Retorna-se a Bonilla e Pretto (2011, p.67) para ressaltar que “o desenho de cada 

programa é influenciado pela visão de inclusão digital de seus gestores, sejam eles governos, 

entidades da sociedade civil ou empresas.” Nota-se, assim, a relação dual entre inclusão e 

exclusão digital, por esse motivo diversos autores mencionam esses termos intimamente 

ligados. 

Inclusão digital designa a condição daqueles que têm acesso frequente ou 
facilitado a computadores e à internet, bem como a outros equipamentos de 
tecnologias de informação e comunicação (TICs) e possuem habilidades para 
utilizá-los de forma autônoma e crítica para busca e tratamento de 
informação, utilização de serviços online, comunicação, entretenimento, 
educação e produção de conteúdos, entre outras possibilidades, tendo em 
vista a sua inclusão social. A exclusão digital indica em contraste, a condição 
daqueles que se encontram alijados do acesso e da utilização autônoma 
dessas tecnologias digitais e seus benefícios ou processos por elas 
possibilitados. (FERNANDES; BRAGA, 2018, p.333). 

 

Nessa vertente, para além das questões conceituais, no foco dessa discussão está a 

defesa da participação social segundo uma perspectiva emancipatória, e isto exige 

acessibilidade e letramento digital crítico, processos fundamentais ao processo educacional 

na atualidade. Isso se dá porque a utilização de Tecnologias da Informação e Comunicação 

requer conhecimentos e habilidades específicas, como por exemplo, o compartilhamento de 

dados em diversos suportes e a possibilidade de aprender em ambientes colaborativos. 

 

GOOGLE CLASSROOM, PRESENTE! O PROFESSOR NA SALA DE AULA VIRTUAL  
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O uso de tecnologias digitais tornou-se uma das principais estratégias para dar 

continuidade ao processo educacional nesse contexto de enfrentamento da doença COVID-

19. A sala de aula foi transferida para o ambiente virtual, Recursos Educacionais Abertos (REA), 

ambiente virtual de aprendizagem (AVA), sala de aula invertida, redes sociais, videoaula, 

software educativo: estes passaram a ser temas centrais nos encontros formativos on-line dos 

professores. Uma das ferramentas é o Google Classroom, um recurso on-line e gratuito que 

pertence a uma empresa multinacional de serviços on-line e software, sediada nos Estados 

Unidos da América – EUA. 

Nessa conjuntura, tanto escolas quanto universidades vêm utilizando o Google 

Classroom, a exemplo da rede municipal de ensino da cidade de João Pessoa-PB. Desse modo, 

nesse trabalho, relata-se uma experiência com alunos de uma turma de 4ºano no referido 

ambiente de aprendizagem. A ferramenta possibilita formar turmas, criar, agendar, 

compartilhar atividades e avaliações, partilhar arquivos dos mais variados formatos, realizar 

videoconferências on-line, armazenamento em nuvem, pesquisar e encontrar trabalhos 

acadêmicos, utilizar quadro branco de forma colaborativa, entre outras alternativas. 

Apesar de a plataforma não requisitar conhecimentos complexos para a sua utilização, 

nota-se o impacto em razão da carência de letramento digital. Como professora da turma, não 

senti grandes dificuldades na utilização do ambiente em questão, contudo os responsáveis 

dos alunos, que são os mediadores entre o professor e o aluno nessa situação de ensino 

remoto, demonstram necessitar desenvolver habilidades conforme esse novo contexto de 

sala de aula. O letramento digital envolve as práticas sociais de leitura e de escrita tanto em 

ambientes digitais quanto em manuscritos, envolve a seleção e a análise da informação 

encontrada, a comunicação, o uso de ferramentas de busca, a criticidade, entre outros 

elementos (COSCARELLI, CORRÊA, 2018). 

Nessa perspectiva, além de ser professor da turma (nesse caso, do 4º ano), assume-se 

a função de formador dos familiares dos alunos para o uso das tecnologias no processo 

educacional. Foi necessário encaminhar tutoriais às famílias dos estudantes para que 

compreendessem melhor o ambiente virtual de aprendizagem, além de oferecer orientações 

particulares por meio de aplicativos de mensagens. Outras medidas estão sendo pesquisadas 
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para auxiliá-los, contudo há alguns entraves que limitam esse processo de contribuição, 

citando caso análogo, destaca-se o limitado acesso à tecnologia de rede sem fio. Isso se dá 

porque a maioria das famílias assistidas utilizam pacotes limitados de internet que não 

comportam suas necessidades básicas de acessibilidade e têm se mostrado ineficiente para o 

aproveitamento dos recursos do Google Classroom. 

Outro agravo relaciona-se ao dispositivo de acesso dos alunos, em consonância com o 

que foi demonstrado na investigação TIC Educação 2019, de sorte que grande parte dos 

discentes utilizam apenas o telefone celular para o acompanhamento das aulas on-line. Ainda 

que esses aparelhos eletrônicos tenham incorporados funções outras mais comuns ao 

computador, verifica-se que a maior parte dos alunos da turma não pode participar da carga 

horária total da aula, devido à insuficiente durabilidade da carga da bateria do telefone 

celular. 

Além disso, os aparelhos telefônicos pertencem aos responsáveis dos discentes e esses 

familiares integram a classe trabalhadora que não tem como opção o trabalho remoto, mesmo 

que seja uma das medidas de contenção da COVID-19. Esses trabalhadores vivem ameaçados 

pelo desemprego, pelo trabalho informal, pelos efeitos de contradição radical da sociedade 

capitalista e, por isso mesmo, temem perder seu meio de subsistência, o que os obriga a não 

abandonar temporariamente o trabalho presencial. 

Diante desses desafios que permeiam o cotidiano do professor, em particular, nesse 

momento de distanciamento social e fechamento das escolas, compreende- se que, 

O professor é uma figura simbólica sobre a qual são projetadas muitas 
contradições econômicas, sociais e culturais. Contudo, seria um erro 
considerar que as contradições enfrentadas pela professora, no cotidiano, 
são um simples reflexo das contradições sociais. A situação é mais complexa. 
(CHARLOT, 2013, p.37). 

 

Desse modo, a inquietação com o ser professor na sala de aula virtual está além das 

questões formativas, ainda que saber utilizar as TICs seja fundamental, e embora o cenário 

socioeconômico do aluno já pautasse as preocupações do professor no ensino presencial.  

Nesse sentido, os entraves que vêm dificultando um acompanhamento mais efetivo junto ao 

aluno têm gerado muitas angústias. Para melhor ilustrar, citam-se as ocasiões nas quais o 
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discente chega à escola sem o seu material escolar, como por exemplo, o lápis, que é 

fundamental nas atividades presenciais. Comumente o docente, sem precisar esperar 

respostas do poder público, providencia tal instrumento para seu aluno. Todavia, como 

fornecer recursos digitais a todos os alunos, a fim de que possam participar da aula on-line, se 

divertirem com os jogos pedagógicos virtuais, utilizarem o quadro cooperativo digital, fazerem 

o download da videoaula e demais materiais de estudo? 

Outro questionamento que trazemos é como migrar rapidamente de professor 

presencial para professor virtual sem a devida preparação, isto é, sem acesso a uma formação 

que articule as práticas pedagógicas cotidianas ao uso das TICs, desenvolva habilidades e 

competências numa perspectiva crítica, reflexiva, aproxime a teoria da prática?  

A discussão sobre a problemática da formação de professores para uso das TCIs não se 

limita a soluções desarticuladas ou isoladas. Além de acrescentar ao currículo de formação do 

professor disciplinas que tratem a respeito das TICs e introduzir ferramentas tecnológicas em 

sala de aula. É relevante uma análise holística dessa questão que envolve aspectos sociais, 

culturais, econômicos e políticos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A acelerada expansão das tecnologias digitais repercutiu nos comportamentos 

individuais e sociais, vez que surgiram novas formas de se comunicar e aprender, redefiniu-se 

a cultura, os valores, a forma de produzir e de trabalhar. Um cenário elaborado pelo viés 

capitalista que avistou na ascensão das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 

oportunidades de desenvolvimento econômico. Contudo, o progresso não parece ser para 

todos, uma vez que comumente identificam-se, na sociedade, os excluídos digitalmente.  

Ao longo deste trabalho, procurou-se discutir a utilização das Tecnologias da 

Comunicação e Informação (TCIs) na sala de aula virtual. Assevera-se que há limitações a 

serem transpostas, uma delas é o insuficente letramento digital da sociedade; há lacunas 

também na formação que é proposta aos docentes, posto que, conforme o exposto pela 
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pesquisa TIC Educação 2019(CGI, 2020) e o decorrente trabalho, as condições básicas para 

incorporar as TICs na prática educativa demonstram ser deficitárias. 

Desse modo, deseja-se concluir este trabalho afirmando que permanecer absorto ao 

que a literatura aponta acerca da formação de professores para o uso das TCIs corrobora com 

o fosso digital e gera consequências sociais. De modo geral, a preparação do professor, entre 

outros fatores, repercute na sua prática pedagógica e na formação que se concede à 

sociedade. 
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RESUMO: Diante do contexto de Pandemia, foram necessárias formas alternativas à continuidade dos 
processos de ensino e de aprendizagem, tendo o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação – 
TICs como um instrumento fundamental para as situações emergenciais que vivenciamos. Este artigo 
tem como objetivo apresentar e discutir a construção de atividades matemáticas lúdicas direcionadas 
para a Educação Infantil, de forma a favorecer a participação dos estudantes em momentos de aulas 
virtuais. O estudo seguiu os pressupostos da pesquisa qualitativa, como um estudo de caso, pois foi 
considerada a mais indicada quanto à abordagem do tema. A pesquisa desenvolveu-se no segundo 
semestre de 2020, por meio da disponibilidade de curso online, gratuito, voltado para o ensino e 
aprendizagem de matemática na Educação Infantil. Foram disponibilizadas cinco aulas numa 
plataforma online que apresentavam atividades lúdicas, jogos e brincadeiras. Vale ressaltar, que essas 
aulas também podem ser adequadas para as aulas presenciais. Como resultado, observou-se que, 
mesmo o ensino remoto tendo uma abordagem metodológica com outra vertente e que não substituiu 
o presencial em sua plenitude, percebemos que conceitos matemáticos podem ser desenvolvidos e 
trabalhados de forma a instigar a aprendizagem matemática neste nível de escolaridade. E a inclusão 
de atividades Lúdicas e Práticas é apontada na presente pesquisa como fundamental para o 
desenvolvimento integral da criança, onde as brincadeiras e os Jogos funcionam como estratégias 
prazerosas e motivadoras.  
 
Palavras-chave: aulas virtuais, ensino-aprendizagem, matemática lúdica, tecnologia da informação e 
comunicação. 

 

 

INTRODUÇÃO  

Em face do cenário de Pandemia da COVID-19, várias atividades precisaram de 

suspensão e com a escola não foi diferente por ser considerada um espaço com grande 

capacidade de contaminação.  De acordo com Arruda (2020, p. 263), “A escola é um dos 

espaços sociais em que há maiores trocas e mobilidades de sujeitos de diferentes faixas 

etárias, portanto, representa espaço de maior probabilidade de contaminação em massa”. 

Diante disso, foi necessário a interrupção dos encontros presenciais, as interações que são 

fundamentais no trabalho com a Educação Infantil precisavam ser estabelecidas de forma a 
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garantir a socialização necessária neste nível escolar, de forma a promover a articulação para 

a construção dos conceitos em formação. 

No dossiê sobre Educação Infantil em Tempos de Pandemia, elaborado por Anjos e 

Pereira (2021), os autores debatem e mostram pesquisas sobre a reflexão do trabalho na 

Educação Infantil no momento de Pandemia. Os autores evidenciam a implantação do 

trabalho remoto em situações emergenciais. No entanto, evidenciam distinções de opiniões 

acerca do retorno às aulas presenciais para os estudantes da Educação Infantil. Os 

pesquisadores esclarecem que existem dois grupos, um que defende que o retorno seguro só 

é possível com a vacinação de todos e que esse momento deve propiciar a construção dos 

vínculos entre família e a criança. Porém, o outro grupo defende a existência de ações 

planejadas para o retorno presencial seguro, pois segundo eles a vacinação ainda não é 

prevista para todas as crianças e seus familiares. Portanto, fica evidente as distinções de 

pensamentos quanto ao trabalho pedagógico com as crianças da Educação Infantil. No 

momento de Pandemia é necessário repensar as práticas pedagógicas utilizadas. Ou seja, é 

necessário atividades que considerem a especificidade e particularidade do momento 

Pandêmico. 

Nas instituições de ensino básico a paralisação das aulas presenciais trouxe novos 

obstáculos, no que concerne aos impactos abruptos para professores, estudantes e família. 

Nesse sentido, o estudo dos conhecimentos matemáticos no ambiente escolar nesse 

momento emergencial torna-se ainda mais desafiador. Sendo necessário envolver o aluno em 

atividades matemáticas que permitam a construção da aprendizagem significativa, mediada 

pelo professor com o auxílio da Tecnologias Digitais. Para isso, é preciso a elaboração e 

vivência de atividades que favoreçam a participação ativa do estudante. Logo, a repetição, 

cópia, reprodução como afirma Fiorentini (2001) não garantem um aprendizado para o 

estudante, e contribui, consideravelmente, para o aumento dos índices do fracasso escolar.  

Os impactos da pandemia da COVID-19, no que concerne a socialização dos saberes 

escolares na Educação são preocupantes, pois reproduzem de modo ampliado assimetrias 

previamente existentes na sociedade, de modo que os que possuem o acesso ao ensino 

privado e às Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) conseguem minimizar os efeitos 
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pandêmicos no curto prazo, por meio da continuidade educacional via ensino remoto, em 

contraposição àqueles estudantes economicamente mais vulneráveis conforme aponta 

Senhoras (2020). Anjos e Pereira (2021) esclarecem também que a utilização das Tecnologias 

digitais é importante na realização de muitas atividades, porém enfatizam a necessidade de 

uma reflexão sobre o uso abusivo desse recurso.  

O uso das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) com as crianças 

pequenas é complexo, segundo Anjos e Francisco (2021). Para os pesquisadores a utilização 

das TDIC deve ser feita com controle, como afirma:  

Na Educação Infantil, o uso de TDIC tem sido apontado com parcimônia, por 
se entender que o desenvolvimento integral da criança se dá a partir do uso 
e do domínio do próprio corpo, tendo o movimento como a expressão 
máxima da manifestação infantil nos primeiros anos de vida. Desta forma, o 
contato presencial precisa ser privilegiado, a fim de viabilizar a corporificação 
das aprendizagens por parte das crianças. (ANJOS E FRANCISCO, 2021, p. 
128). 

 

Os autores indicam que ouvir a criança no trabalho pedagógico é essencial. Pois, a 

partir disso o docente pode propor diferentes atividades que contemplem as demandas das 

situações colocadas pelas crianças. Vale ressaltar também que, de acordo com Anjos e 

Francisco (2021), com a utilização de aulas remotas é fundamental que a criança seja 

considerada centro no processo de ensino e aprendizagem, e não às Tecnologias digitais. 

Segundo a literatura estudada, os momentos de aulas remotas precisam propiciar 

interações e também a participação das crianças nas atividades. Dentre as atividades 

consideradas mais relevantes para serem desenvolvidas nesse período ganha destaque as 

atividades Lúdicas e Práticas como: cantar, dançar, ouvir e também atividades de construção 

de materiais. Nas atividades práticas, os trabalhos manuais e confecção de materiais com o 

auxílio dos pais são as atividades preferidas para serem realizadas em aulas online (KIM, 2020).  

O presente artigo justifica-se pela necessidade de desenvolver medidas que reduzam os 

impactos causados pela Pandemia de Covid-19 na Educação, em específico na Educação 

Infantil, assim como oportunizar o debate sobre a importância da inclusão de atividades 

lúdicas no ambiente escolar ou fora dele. Este artigo tem como objetivo apresentar e discutir 

a construção de atividades matemáticas lúdicas direcionadas para a Educação Infantil, de 
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forma a favorecer a participação de estudantes em momentos de aulas virtuais, bem como 

outros fatores que poderiam propiciar, de alguma forma, a aprendizagem desses estudantes, 

e fornecer um material de apoio para os profissionais da Educação que atuam neste nível de 

escolaridade. Permite-se também refletir sobre as implicações da utilização das Tecnologias 

Digitais na Educação Infantil no momento Pandêmico. 

 

EDUCAÇÃO INFANTIL EM TEMPOS DE PANDEMIA: DESAFIOS ENFRENTADOS 

A Educação Infantil compreende uma das etapas da Educação básica e tem como 

objetivo o desenvolvimento integral da criança. Para a primeira etapa de escolarização é 

fundamental um atendimento que estimule a construção prazerosa do conhecimento. No 

entanto, segundo a literatura estudada, pode-se perceber que a escolarização infantil foi por 

muitas vezes negligenciada, não havendo uma valorização do saber escolar nesta fase da 

aprendizagem. No Brasil a Educação infantil ainda é vista por grande parte da população como 

simplesmente o mero sentimento de cuidar. Cerisara (1999) reflete que o cuidar não é 

condição primordial, a indissociabilidade entre o cuidar e o educar na educação infantil é 

necessária. Logo, é evidente a necessidade de uma reflexão com relação à análise do trabalho 

com a Educação Infantil. É necessário visualizar a criança no seu papel social com espaços 

escolares que promovam a interação entre as mesmas.  Portanto, é necessária a 

fundamentação de uma Educação Infantil que privilegie a formação integral da criança, assim 

como respeitar suas particularidades (AZEVEDO E SILVA, 1999). 

No seu artigo, Franco, Nogueira e Prata (2021) discutem a influência da Pandemia na 

Educação Infantil no Contexto Amazônico. Para eles uma aprendizagem significativa se 

estabelece por meio de interações, que são consideradas fundamentais no trabalho 

pedagógico na Educação Infantil. Para os autores, o desenvolvimento de atividades em 

ambientes virtuais não é suficiente para a rotina do dia a dia de uma criança da Educação 

Infantil. Ao longo do seu artigo os pesquisadores colocam também que com o agravamento 

da Pandemia de Covid-19, a proposta de oferta de aulas remotas na Educação Infantil não irá 

reduzir as perdas advindas da paralisação das atividades presenciais. Pois para eles, a 

educação das crianças é de natureza essencialmente interacional.  
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A Rede Nacional Primeira Infância (RNPI) construiu uma carta dirigida ao Conselho 

Nacional de Educação, em que critica a utilização de tecnologias digitais por acreditar no 

aumento da desigualdade social na Infância. Entre os pontos de crítica estão a priorização do 

número de dias letivos em detrimento das interações e brincadeiras, bem como a exigência 

que as famílias possuam equipamentos adequados para o momento, ressaltando que muitas 

famílias não dispõem de recursos tecnológicos, acentuando ainda mais as desigualdades 

sociais, (RNPI, 2020). 

Nesse sentido, dentre alguns desafios com a utilização das mídias tecnológicas na 

Educação Infantil, o documento aponta que há a dificuldade da falta de equipamentos e 

materiais pedagógicos básicos, na qual menciona também a pouca orientação adequada para 

a realização das atividades na residência da criança. Portanto, fica evidente que a inclusão dos 

recursos digitais como uma forma alternativa para a suspensão das aulas presenciais na 

Educação Infantil pode intensificar as divergências sociais.  

Verdasca (2021) analisa a escola em tempos de pandemia a partir de narrativas de 

professores da Educação Básica. O autor ressalta que os profissionais da Educação tiveram 

seus trabalhos modificados, pois com o ensino remoto a sala passou a ser virtual e os docentes 

sem ter nenhuma formação foram questionados a necessidade de utilização de plataformas 

digitais. “Os professores transformaram-se em autodidatas, à descoberta das melhores 

ferramentas digitais para seus alunos, de forma a captar a atenção e motivar os alunos para a 

aprendizagem, de novos instrumentos de avaliação à distância”, Verdasca (2021, p. 5). Ao 

longo do artigo o autor também acrescenta o acréscimo do tempo de trabalho dos 

professores. Assim como as pressões tanto da instituição escolar como dos pais no quesito a 

oferecer aulas consideradas significativas para os educandos. Para os professores analisados 

o modelo de aulas online não é igual aos processos de aprendizagem presencial. Os docentes 

entrevistados também ressaltam a participação dos pais como fundamental e determinantes 

para o sucesso escolar. 

Fica evidente a necessidade de mudanças no trabalho docente, no entanto pesquisas 

mostram que o trabalho remoto tem afetado a saúde das pessoas, em especial os profissionais 
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da área de Saúde e Educação (FRANCO, NOGUEIRA E PRATA, 2021). Em perguntas feitas aos 

professores que desenvolvem o trabalho remoto obteve-se como respostas às seguintes: 

Cansada e, agora, preocupada com o retorno, pois eu peguei COVID-19 e 
estou em fase de recuperação, há um mês. Todos visam o cuidado com 
escola equipada e as crianças, professores não estão sendo valorizados como 
pessoas. (Professora B).  
Sinto-me pressionada, muito estressante. (Professora C).  
Com um pouco de dificuldade, sem preparo para gravar vídeos. (Professora 
D).  
Muito complicado conciliar o cuidado com a casa, filhos, estudo, aulas 
remotas e trabalho em home office. (Professora E).  
Às vezes frustrada por algumas crianças não participarem. (Professora F).  
Parece que o trabalho é maior porque tenho que me adequar aos horários 
dos pais. A maioria ainda trabalha, então toda hora tem atividade sendo 
postada com a criança fazendo e eu tenho que ficar atenta a isso. (Professora 
J).  
Na situação atual, me sinto perdida, impotente e desamparada. (Professora 
L). (FRANCO, NOGUEIRA E PRATA,2021, p. 18). 

  

Logo, percebe-se o quão cansados, preocupados e principalmente sentindo-se 

despreparados para desenvolver o trabalho remoto. A Pandemia evidenciou problemas 

antigos, mas também acrescentou desafios com a necessidade de trabalhar em casa, com 

rotinas desgastantes, sem formação e materiais adequados. 

Com a necessidade dos profissionais da Educação de replanejar suas atividades uma 

das estratégias foi a utilização das Tecnologias digitais, a exemplo o Google Classroom como 

uma ferramenta pedagógica, Silva (2020) identifica a utilização da plataforma digital nas 

escolas do Estado do Ceará como um mecanismo para alcançar todos os estudantes e 

professores. Corroborando com a importância da utilização das TICs em momentos 

emergenciais Kenski (2007) afirma que as novas tecnologias de informação e comunicação 

trazem mudanças significativas e positivas para a educação. Contudo, segundo o autor, as TICs 

precisam “respeitar as especificidades do ensino e da própria tecnologia para poder garantir 

que isso, realmente, faça diferença (KENSKI, 2007, p.46). 

Vale destacar que Silva (2020) defende que a utilização das plataformas digitais se bem 

utilizadas podem contribuir para a organização do tempo de estudo para os alunos, assim 

como para os professores. Tomando como referência a utilização consciente das Tecnologias 



    
 

 17 a 19 de novembro de 2021         

 
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

digitais, Moran e Masetto (2000) enfatizam que é revolucionário para a Educação a inclusão 

das mídias tecnológicas no processo de ensino e aprendizagem, no entanto deixa evidente 

que é necessário mudança nos paradigmas convencionais de ensino. 

Anjos e Francisco (2021) indicam que o retorno das aulas por meio da utilização das 

Tecnologias Digitais não é indicado, pois não assegura os princípios da Educação Infantil, na 

qual baseia-se nas interações e brincadeiras. No entanto, acreditam que as mídias 

tecnológicas em aulas remotas podem ser um recurso para a manutenção do vínculo entre 

professor, criança e família. 

Diante disso, uma forma de engajar os estudantes em aulas remotas e promover uma 

aprendizagem mais participativa é a prática de emprego de atividades lúdicas, a exemplo dos 

Jogos. As atividades lúdicas fazem com que a criança aprenda com prazer, alegria e 

entretenimento. Sendo importante ressaltar que o lúdico está distante da concepção ingênua 

de passatempo, brincadeira vulgar ou até mesmo diversão superficial. Almeida (1995) 

também ressalta que a educação lúdica é uma ação inerente à criança. Diante disso, é de 

primordial importância a utilização das brincadeiras e jogos no processo pedagógico, na qual 

os conteúdos podem ser explicados por intermédio de atividades predominantemente 

lúdicas. O brincar é fundamental para as crianças, e a inclusão dos Jogos no planejamento 

pode estimular o desenvolvimento do senso crítico e criativo. Segundo Moyles (2002, p. 36) 

“Os jogos são tipos de atividades que podem ser praticadas de diversas maneiras, facilitando 

a aprendizagem, desenvolvendo a criatividade dos alunos e enriquecendo a vivência de fatos.” 

Em suas pesquisas Negrine (1994) destaca as contribuições de atividades Lúdicas direcionada 

às crianças, afirmando que essas atividades contribuem com o seu desenvolvimento integral 

e global da criança em diferentes aspectos, sendo a afetividade a que constitui a energia 

necessária para a progressão intelectual e motriz da criança. 

A negação da utilização de atividades lúdicas pode ser entendida como uma censura 

que a escola faz da criança. Pois, o trabalho a partir da ludicidade abre caminhos para envolver 

estudantes e comunidade escolar. Com o desenvolvimento de um trabalho mais prazeroso, 

significativo como afirma Marcellino (1990, p. 126): “É só do prazer que surge a disciplina e a 

vontade de aprender”. Portanto, corroborando com as argumentações anteriores, a 
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aprendizagem na Educação Infantil precisa basear-se em atividades lúdicas, que priorizem a 

participação ativa e prazerosa do estudante. E levar em consideração a adequação da 

realidade do estudante com a escola. A criança precisa se sentir integrante do contexto escolar 

e também respeitada. 

MATEMÁTICA LÚDICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Atualmente sabe-se que graças às curiosidades e os questionamentos da sociedade, o 

mundo vive em pleno desenvolvimento intelectual e social; estimulados principalmente pelo 

desenvolvimento do pensamento matemático. No entanto, a aprendizagem da matemática 

ainda é notada como um grande desafio, na qual o aprender matemática ainda é muito 

restrito a uma aprendizagem mecânica baseada na resolução excessiva de exercícios 

descontextualizados da realidade e sem significado para os alunos (D’ AMBROSIO, 1996). 

Diante disso, reflete-se a urgente necessidade de mudanças metodológicas no ensino e 

aprendizagem, assim como um olhar diferenciado no trabalho com crianças na Educação 

Infantil. 

Na abordagem dos conteúdos sugere-se como alternativa a flexibilização e adequação 

ao contexto da criança, com atividades envolvendo brincadeiras, jogos e trabalhos em grupo 

são fundamentais para a promoção da aprendizagem significativa. É notório perceber a 

necessidade de métodos prazerosos e atrativos para o trabalho da matemática na Educação 

Infantil que façam os alunos compreenderem a natureza das ações matemáticas (SMOLE, 

2000). 

Logo, é fundamental que o ensino da Matemática seja realizado como uma relação 

entre a matemática escolar e a matemática da realidade, na qual o estudante tenha 

consciência da importância de determinado conteúdo. Diante disso, uma forma de engajar a 

turma e promover uma aprendizagem significativa e participativa é por meio da utilização de 

atividades lúdicas como: os Jogos e as brincadeiras.  

A inclusão de atividades lúdicas é apontada segundo grandes pesquisadores como 

fundamental para a construção do conhecimento significativo e dinâmico. Sendo uma 

excelente ferramenta para a contribuição da melhoria do ensino como afirma Dallabona e 

Mendes (2004). A Ludicidade envolve a inclusão de Jogos, brincadeira e também os 
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brinquedos. A interação entre os participantes é apontada como um momento de aprimorar 

e enriquecer a criatividade e a participação. 

Diante desse cenário é fundamental mudanças na prática educativa, transformações 

estas que valorizem a espontaneidade da criança em benefício do conhecimento formal. Vale 

destacar também o papel fundamental do professor no processo de ensino e aprendizagem. 

Atuando como mediador e objetivando favorecer a construção de um ambiente com clima de 

cooperação, amizade e companheirismo; na qual o diálogo é integrante do espaço escolar.  

Para o favorecimento da construção de um ambiente escolar mais criativo e enriquecedor é 

fundamental dialogar acerca das ações pedagógicas que objetivem uma aprendizagem 

prazerosa, e que não seja visto como um processo sem sentido e desinteressante como 

ressalta Matos (2001): 

Alunos e professores encontram dificuldades no processo ensino-
aprendizagem da matemática, as quais são muitas e conhecidas. Por um 
lado, o aluno não consegue entender a matemática que a escola lhe ensina, 
muitas vezes é reprovado nesta disciplina, ou então, mesmo que aprovado, 
sente dificuldades em utilizar o conhecimento "adquirido", ou seja, não 
obtém muito sucesso (MATOS, 2001, p. 18). 

 
Para uma construção significativa da aprendizagem em Matemática é importante 

momentos de interação e participação coletiva das crianças no momento do desenvolvimento 

das atividades pedagógicas. É fundamental que a aprendizagem da Matemática seja na forma 

de cooperação, em que cada criança aprenda com o auxílio e parceria dos colegas (MORENO, 

1983). 

Dessa forma, a utilização dos Jogos são métodos que contribuem para o 

desenvolvimento da aprendizagem relacionada principalmente com a Matemática. Huizinga 

(2001) afirma que a concepção de jogo tem características distintas se comparada com o 

adulto e a criança, na qual para a criança é um momento de aprendizagem, ao contrário do 

adulto que visualiza o jogo como uma simples recreação.  

O brincar é fundamental para as crianças, e a inclusão dos Jogos no planejamento pode 

estimular o desenvolvimento do senso crítico e criativo. Segundo Moyles (2002, p. 36) “Os 
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jogos são tipos de atividades que podem ser praticadas de diversas maneiras, facilitando a 

aprendizagem, desenvolvendo a criatividade dos alunos e enriquecendo a vivência de fatos.”  

Ao longo deste artigo defende-se também a importância da inclusão da música no processo 

de ensino e aprendizagem das crianças da Educação Infantil. A inclusão da música busca o 

desenvolvimento pleno dos aspectos cognitivos e afetivos, como afirma Brito (1998): 

O termo musicalização infantil adquire uma conotação específica, 
caracterizando o processo de educação musical por meio de um conjunto de 
atividades lúdicas, em que as noções básicas de ritmo, melodia, compasso, 
métrica, som, tonalidade, leitura e escrita musicais são apresentadas à 
criança por meio de canções, jogos, pequenas danças, exercícios de 
movimento, relaxamento e prática em pequenos conjuntos instrumentais. 
(BRITO, 1998, p. 45). 

 

Dessa forma, as escolas devem proporcionar situações que a criança possa ampliar seu 

potencial criativo e aumentando sua visão de mundo. De acordo com o RCNEI (BRASIL, 1998), 

na Educação Infantil a música favorece a formação de hábitos, atitudes e comportamentos, a 

memorização de conteúdos relativos a números, letras do alfabeto e cores, entre outros. No 

entanto, vale destacar que o trabalho pedagógico baseado na utilização da música não pode 

ser simplesmente relacionado a imitação, pois dessa forma a música é tratada como um 

“produto pronto, apenas reproduzido, e não como conhecimento construído” (BRASIL, 1998, 

p. 47). Para tanto, uma maneira de inserir na sala de aula a música é realizando trabalho junto 

às famílias e a comunidade, assim como inserindo no contexto de sala de aula trabalhos 

relacionados à música. Oportunizando a participação das crianças de acordo com suas 

limitações. 

Logo, a partir da literatura estudada pode-se afirmar que o brincar pode ser 

considerado como o sinônimo de aprender. Pois brincando a criança avança no raciocínio, 

desenvolve o pensamento, estabelece maior contato com colegas e desenvolve a criatividade. 

Enfim, é fundamental que a escola reveja suas metodologias e passe a considerar as vivências 

e a individualidade do estudante.  
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METODOLOGIA 

O estudo seguiu-se os pressupostos da pesquisa qualitativa, como um estudo de caso, 

pois foi considerada a mais indicada quanto à abordagem do tema. Como afirmam Gerhardt 

e Silveira (2009), a pesquisa qualitativa preocupa-se com questões da realidade, das relações 

sociais, não tendo como preocupação a quantificação. Os autores citados também enfatizam 

que: “A pesquisa qualitativa não se preocupa com a representatividade numérica, mas, sim, 

com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização” Gerhard e 

Silveira (2009, p.31).  Na análise qualitativa o pesquisador procura compreender os fatos 

segundo a perspectiva dos participantes da situação estudada e a partir daí situa a sua 

interpretação dos fenômenos estudados, (NEVES, 1996).   

A pesquisa foi desenvolvida no segundo semestre de 2020, por meio de um curso 

online e gratuito, no qual foi proposto a construção de atividades lúdicas para o ensino da 

matemática na Educação Infantil, que possivelmente se adequariam ao ensino remoto e ao 

contexto de Pandemia.  

Foram ofertadas inscrições para professores da Educação Infantil, pais e a sociedade 

em geral, considerando que o engajamento e a adesão de todo um público comprometido 

com a aprendizagem de crianças (muitos pais e responsáveis, neste período de pandemia, 

assessoram os estudantes com as atividades em casa). O curso teve duração de 4 horas, sendo 

distribuídos em 5 aulas que serão especificadas posteriormente na próxima seção. As aulas 

foram realizadas e gravadas pelo google meet e disponibilizadas, de forma complementar, no 

canal de um dos pesquisadores deste estudo, no Youtube e também em redes sociais, foram 

abordadas as seguintes temáticas: “A matemática no dia a dia, A Ludicidade na Educação 

Infantil, Jogos Matemáticos, Exemplificação de Atividades matemáticas para serem realizadas 

com o auxílio dos pais e professores e Cantando a Matemática”. 

Foram disponibilizadas 15 vagas com certificação, entretanto inscreveram-se 19 

pessoas e todos foram aceitos para o curso. Os participantes inscritos foram 12 professores e 

7 responsáveis por estudantes da Educação Infantil e Ensino Fundamental. Para além do curso, 

o canal ficou disponível gratuitamente para quaisquer pessoas, alcançando em média um 
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quantitativo de 100 visualizações por aula. Porém, apenas os participantes do curso foram 

certificados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Nesta seção apresentamos como resultados as evidências das aulas realizadas, 

sistematizando a discussão de acordo com cada aula implementada no decorrer do curso. 

Nesse sentido, a aula 1 abordou o tema “a importância da Matemática no dia a dia”, discutiu 

a matemática presente no cotidiano da criança, assim como a defesa pela inclusão do lúdico 

nas práticas educacionais. Nessa aula destacou-se a importância do brincar e do jogar para 

despertar do gosto pela Matemática na Educação Infantil. A proposta foi educar 

matematicamente, permitindo que o estudante raciocine, descubra e interaja criticamente 

com colegas e professores. Para isso, trabalhou-se a orientação quanto a elaboração de 

atividades, em que a família e os professores poderiam desenvolver com os estudantes. Além 

de orientar como fazer, também foi exposto no curso a reflexão sobre a importância 

pedagógica da realização dessas atividades. Como exemplo de atividades sugeridas podemos 

destacar a atividade envolvendo as noções de espaço e forma, Figura 1, trabalhando a 

ludicidade por meio do desenho utilizando diversos materiais como: massa de modelar, areia 

e argila. Essa atividade explorou a identificação de objetos e figuras, de acordo com o contorno 

e pontos de referência. Como sugestão, essa atividade poderia ser gravada e com o auxílio 

dos pais implementá-la na residência da criança. Permitindo com isso, a manutenção do 

vínculo entre professor, criança e família (ANJOS E FRANCISCO, 2021). Além dos participantes 

do curso, essa aula atingiu 195 visualizações no canal do Youtube. 

Figura 1- Aula 1. 

 
Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 
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Na aula 2 discutiu-se o tema “a importância da Matemática Lúdica para o ensino e 

aprendizagem”. Ressaltando que o lúdico colabora com o processo de aprendizagem e 

desenvolvimento Infantil mostrando-se como um ingrediente indispensável nas relações 

sociais não pode ser visto como uma diversão simplesmente; estimula a inteligência e a 

criatividade, e também facilita a aprendizagem. Entre as atividades sugeridas foi trabalhado o 

Jogo Alimentando o macaquinho, conforme a Figura 2. No qual, trabalhou-se noções de 

contagem, reconhecimento de números e associação de quantidade. É um jogo manipulável, 

pois favorece a participação do estudante em perceber e visualizar a associação das cores de 

cada número e a quantidade de “bananinhas” que o macaco comerá. Objetivou tornar a 

aprendizagem da Matemática mais prazerosa para as crianças, como um processo leve e 

divertido, que favorece a aprendizagem dos números e suas relações. A atividade está 

direcionada para ser desenvolvida com crianças de 4 a 5 anos. Durante a aula foi 

fundamentada a importância do jogo segundo os aspectos de Moyles (2002), bem como a 

metodologia para a construção e aplicação da atividade pelos professores ou pais. Obtivemos 

resultados positivos evidenciados por meio de comentários deixados no canal do Youtube, 

conforme Figura 2. Para essa aula obtivemos 107 visualizações nesse mesmo canal. 

Figura 2- Repercussão aula 2. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 

 

A aula 3 abordou a temática “jogos matemáticos”. Foi discutida também a importância 

das figuras geométricas na Educação Infantil, conforme a Figura 3, na qual sua identificação 

por meio das brincadeiras torna uma aprendizagem mais divertida. Foram ressaltadas 

algumas atividades lúdicas como a: corrida das formas geométricas, sobreposições segundo 
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as formas geométricas (Figura 4). Foi apresentado também jogos envolvendo a montagem de 

figuras geométricas e a comparação da quantidade de objetos e a identificação do número a 

ser associado. Ao longo da aula foi trabalhado também atividades indicadas para serem 

realizadas em conjunto com os pais, oportunizando momentos de interações com a criança. 

Dentre elas apresentou-se as brincadeiras: Cama de Gato, na qual é uma atividade que testa 

o corpo no sentido espacial, é necessário barbante que formará uma teia e em casa pode ser 

preso na parede com fita crepe. O desafio é explorar o espaço de um lado para o outro sem 

deixar cair os obstáculos. Realizou-se também atividade relacionada a construção do desenho, 

para isso foi colocado como dica para professores e pais a realização juntamente com a criança 

de um mapa da sua casa, mostrando todos os espaços internos, corroborando com Dallabona 

e Mendes (2004) ao destacarem que as atividades lúdicas contribuem para a melhoria do 

ensino. Essa aula obteve 121 visualizações além dos participantes do curso. 

Figura 3- Repercussão aula 3. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 

 

Figura 4- Repercussão aula 3. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 
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A aula 4 trouxe a exemplificação de atividades lúdicas para serem realizadas com o 

auxílio dos pais e professores. Dentre as atividades apresentadas como exemplo tem-se: A 

Caixa de Sensações (Figura 5), em que tem como finalidade a identificação de materiais 

utilizando o sentido do tato, e por meio das sensações de textura levar a criança a identificação 

do material. Pois, conforme Kim (2020) essas atividades são preferidas para serem realizadas 

em aulas online. Durante a aula explicou-se como confeccionar o material e como interagir 

com as crianças durante a sua realização. 

Figura 5- Repercussão aula 4. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 

 

Na aula 5 foi explorado a importância da música no processo de ensino e aprendizagem 

da criança na Educação Infantil, com o Minicurso “Cantando a Matemática”. Tendo como 

objetivo apresentar a musicalização como uma ferramenta para auxiliar os alunos a 

desenvolverem e expressarem seus sentimentos, suas ideias, valores culturais e auxiliar na 

comunicação com a sociedade. Foi exposto também que a linguagem musical apresenta-se 

como um instrumento metodológico de significativa importância, pois favorece a dinamização 

no processo de ensino e aprendizagem. Logo, a associação da música como atividade lúdica 

propõe incentivar a criatividade do educando (Figura 6). Corroborando com Kim (2020), pois 

considera como atividades relevantes para aulas remotas: cantar, dançar, ouvir e também 

atividades de construção de materiais. Como sugestão foi colocado que a presença da música 

nas aulas favorece a participação da criança. 
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Figura 6- Repercussão aula 5. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente trabalho foi ressaltado por meio da literatura, bem como pela realização 

do curso online, que as atividades lúdicas favorecem o desenvolvimento integral da criança. 

Pois, as brincadeiras e os jogos funcionam como estratégias prazerosas e motivadoras. A 

construção de materiais concretos e a inserção de jogos nas atividades pedagógicas podem 

ser apontadas como uma metodologia eficaz para a construção da uma aprendizagem, (KIM, 

2020). 

Dessa forma, as atividades construídas durante as aulas ministradas podem ser 

adequadas também para as aulas presenciais. A possibilidade de utilizá-las em contexto de 

pandemia foi para favorecer a participação dos alunos em envolver-se durante as aulas 

virtuais. Vale destacar que é importante a proposição de diferentes atividades que favoreçam 

a participação dos estudantes. E a inclusão de atividades Lúdicas e Práticas é apontada na 

presente pesquisa como fundamental para o desenvolvimento integral da criança, onde as 

brincadeiras e os Jogos funcionam como estratégias prazerosas e motivadoras, corroborando 

com Dallabona e Mendes (2004). 

Participaram do curso 19 pessoas, para além do curso, o canal ficou disponível 

gratuitamente para quaisquer pessoas, alcançando em média um quantitativo de 100 

visualizações por aula. Porém, apenas os participantes do curso foram certificados.  

Fica evidente que o ensino remoto não substitui o presencial em sua totalidade, no entanto, 

o mesmo pode contribuir para minimizar os danos causados pela suspensão das aulas. Por 
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isso, é importante a proposição de diferentes atividades que favoreçam a participação dos 

estudantes. Foi nesse sentido que realizou-se o curso, a fim de subsidiar as ações dos 

professores e pais na interação com a criança durante esse período. 
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RESUMO: Objetiva-se o relato de uma experiência conduzida entre 01/04 e 07/05 de 2021, em que a 
temática de estudos de levantamento sistemáticos foi abordada. Participaram do processo duas 
participantes juntamente ao autor (familiar ao tema), responsável pelo processo de ensino-
aprendizagem mediado por Tecnologias de Informação e Comunicação. Etapas (todas remotas) 
compreenderam compartilhamento de material informativo, aulas expositivas e aplicação prática, esta 
última na forma de uma Revisão de Escopo de relatos de experiência que, no contexto da Área da 
Saúde, utilizaram Tecnologias de Informação e Comunicação. O processo foi percebido positivamente 
pelas participantes, que consideraram o material de fácil leitura e compreensão (apesar da presença 
de terminologias não afins à realidade das mesmas). A busca sistemática, ainda que de fácil 
exequibilidade, fora relatado como sendo repetitivo e, por vezes cansativo e desmotivador. A Amostra 
Final da Revisão de Escopo é composta por três relatos de experiência, publicados entre os anos 2011 
e 2020, que abordaram as temáticas Ensino em Saúde, Doação de Órgãos e pandemia causada pelo 
novo coronavírus. Os relatos abordaram a participação de profissionais das Áreas de Enfermagem, 
Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina e Nutrição envolvendo tecnologias como animações, blog, 
infográficos, podcasts, vídeos, WhatsApp® e Youtube®. Estes resultados sinalizam para a importância 
da condução de novos estudos voltadas à identificação de potencialidades e fragilidades envolvendo 
o emprego destas tecnologias em cenários pedagógicos, de modo a assegurar sua implantação com 
efetividade, atualmente percebida como um dos desafios em termos de inovação tecnológica e 
pedagógica. 
 
Palavras-chave: ensino-aprendizagem, relato de experiência, revisão, saúde, tecnologia de informação 
e comunicação.  

 

INTRODUÇÃO 

As contínuas e crescentes transformações nas maneiras como os indivíduos 

relacionam-se entre si e com o mundo, sobretudo envolvendo o emprego de tecnologias, 

resultaram na percepção e necessidade de reavaliação das práticas pedagógicas adotadas 

pelas instituições de ensino, as quais veem-se desafiadas a romper junto ao modelo 

tradicional de ensino buscando uma maior aproximação às realidades sociais e os mecanismos 

envolvidos na disseminação de informação (ARAÚJO et al., 2020). 

mailto:augustolestat@gmail.com
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A Internet, uma das principais revoluções em termos de disseminação de informações, 

constitui-se, sobretudo na forma de sua principal aplicação (páginas Web), como potencial 

ferramenta de aprendizagem que permite a docentes e discentes o acesso a inúmeros 

conteúdos em quaisquer lugares do mundo em que haja a possibilidade de conexão à rede 

mundial de computadores (GOMES et al., 2015). Seu crescente uso no Brasil traz dificuldades, 

seja na forma de democratização de seu acesso, seja em termos relacionados à aspectos de 

natureza qualiquantitativa da informação disponibilizada (MANCINI; SAMPAIO, 2006). Desta 

forma, não basta apenas ter acesso à Internet, é necessário também, sobretudo em contextos 

acadêmicos, que ambos (educadores e educandos) sejam dotados das competências 

necessárias que os permitam saber onde e como procurar informações, bem como saber 

como avaliar a qualidade daquilo que se encontra disponível, sob o risco de acessar e ou fazer 

uso de informações de baixa qualidade e ou não confiáveis, aspecto vital no contexto de 

cursos da Área da Saúde, onde um sólido corpo de conhecimentos faz-se necessário, de modo 

a permitir nortear e fundamentar a práxis profissional (GOMES et al., 2015; MANCINI; 

SAMPAIO, 2006). 

Neste contexto, estudos de sumarização de evidências (produção científica disponível) 

constituem-se enquanto elemento estratégico voltado a permitir o desenvolvimento 

científico de determinada área em termos de pesquisa, ensino e prática, sobretudo na forma 

de estudos de revisão de natureza sistemática5 (MANCINI; SAMPAIO, 2006; SAMPAIO; 

MANCINI, 2007) os quais (na atualidade) são majoritariamente conduzidos mediante emprego 

das Tecnologias da Informação e Comunicação, definidas como sendo 

O conjunto de tecnologias que atuam como veículos, processos e trocas de 
informação, de modo célere e com capacidade de romper barreiras 
geográficas e de tempo, atendendo a uma sociedade cada vez mais 
tecnológica, em que a circulação de informações é praticamente imediata. 
Assim, integra espaço, tempo, instituições, usuários e profissionais de saúde 
na medida em que propicia a construção de conhecimento de forma 
diferente (ARAÚJO et al., 2020, p. 42). 
 

                                                           
5 A condução de estudos de revisão pautados em processos sistematizados pressupõe três etapas anteriores: (a) 
definição do seu objetivo (a pergunta que se deseja responder); (b) identificação da literatura científica disponível 
(estratégias de busca) e; (c) critérios para seleção de potenciais manuscritos a compor a amostra final (SAMPAIO; 
MANCINI, 2007).   
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O emprego das Tecnologias de Educação e Comunicação em contextos educacionais 

demanda um processo simultâneo de conscientização e sensibilização docente relacionados 

às rápidas e constantes mudanças ocorridas nos estratos social, político, econômico, cultural, 

educativo e comunicacional, acelerados pelas mesmas (ROSA, 2009). Este cenário, por sua vez, 

torna estratégico o emprego de abordagens qualitativas de pesquisa, uma vez que as mesmas 

permitem evidenciar as percepções dos distintos atores sociais acerca de uma determinada 

intervenção (estratégia didático-pedagógica, emprego de uma tecnologia ou abordagem em 

saúde), fornecendo indicadores acerca da (não) valorização atribuída à mesma6 (SOUSA; 

WAINWRIGHT; SOARES, 2019). Dentre os estudos de pesquisa qualitativos, o Relato de 

Experiência compreende 

Um manuscrito síntese das percepções de um pesquisador acerca de 
determinado processo desenvolvido, sob a perspectiva técnico-científica, em 
um contexto de observação participante. Ou seja, [configura-se] 
simultaneamente enquanto processo e produto de uma pesquisa científica, 
transcrita sob a forma de um documento que evidencia vivências, 
apreensões e interpretações envolvendo determinado fenômeno (e aqueles 
que nele participam) (SILVA, A.; SILVA, S., 2020, p. 334-335). 
 

Enquanto processo crítico-reflexivo de um fenômeno vivenciado, o Relato de 

Experiência traz em si o potencial emergente de problematizações outrora não apreendidas, 

visto ser o observador-participante ser (indivíduo) cognoscente cujo sentido atribuído ao 

fenômeno compreende processo dialógico entre vivências e cosmovisões (ou universo de 

consciência) (DALTRO; FARIA, 2019). Assim, o processo de ensino-aprendizagem sobre a 

temática dos estudos de levantamento sistemático da literatura7, mediado pelo emprego de 

Tecnologias de Informação e Comunicação8 e relatado sob a forma de um Relato de 

                                                           
6 E relatados sobre a forma de pensamentos, sentimentos, sensações, observações, apreensões etc. (SOUSA; 
WAINWRIGHT; SOARES, 2019). 
7 Necessário à formação de profissionais competentes (SAMPAIO; MANCINI, 2007). 
8 Dado seu potencial emprego enquanto estratégia pedagógica, sobretudo no Ensino Superior (ROSA, 2009). 
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Experiência9 - processo10 e produto11 – surge enquanto contexto capaz de permitir o diálogo 

entre uma realidade/fenômeno e referenciais de natureza teórica-epistemológica e teórica- 

metodológica, cujas fraquezas e fortalezas envolvidas e apreendidas pelo observador- 

participante (aquele que relata o experimento) contribuirão no fomento ao debate acerca das 

temáticas envolvidas (SOUSA; WAINWRIGHT; SOARES, 2019). 

O presente manuscrito compreende o relato do ensino-aprendizagem (teórico-

prático), mediado por Tecnologias de Informação e Comunicação, acerca de estudos de 

levantamento sistemático da literatura, onde um produto – na forma de uma Revisão de 

Escopo – fora elaborado. 

ENSINO-APRENDIZAGEM MEDIADO POR TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

O ensino-aprendizagem acerca de como realizar estudos de levantamento sistemático 

da literatura (escolhido em função do prévio conhecimento teórico-prático do autor) ocorreu 

entre os dias 01/04/2021 e 07/05/2021, mediados pelo uso das Tecnologias de Informação e 

Comunicação Whatsapp® e Google Meet®. Ao dia 01/04/2021, o autor criou um grupo no 

Whatsapp® contendo duas participantes do sexo feminino, integrantes do círculo familiar do 

mesmo e sem prévia experiência teórico-prática no assunto abordado. As mesmas foram 

informadas acerca dos objetivos do presente experimento: (a) ensino acerca de fundamentos 

teórico-práticos para a condução de estudos de levantamento sistemático da literatura; (b) 

processo ativo de condução de busca na literatura envolvendo uma temática de interesse; (c) 

análise do material selecionado e; (d) elaboração de material síntese sob a forma de 

documento livre. Após o aceite livre e esclarecido por ambas, três artigos relacionados12 à 

temática foram compartilhados: (1) “Revisões sistemáticas da literatura: passos para sua 

                                                           
9 Que, em termos epistemológicos, compreende processo de refinamento cognoscente acerca da experiência 
em si, tomando por base a perspectiva do sujeito-pesquisador (ou observação-participante) (DALTRO; FARIA, 
2019). 
10 Vivenciado e experienciado (SILVA, A.; SILVA, S., 2020). 
11 Enquanto desfecho dialógico interno entre as vivências, reflexões e saberes de natureza teórica (cosmovisões 
e dimensões teóricas, por sua vez compreendidas como horizonte de consciência do autor) (SILVA, A.; SILVA, S., 
2020). 
12 Selecionados considerando o fato de ser de fácil leitura e compreensão (textos curtos e no idioma nativo das 
participantes), além de abordarem aspectos gerais que permitem familiarizar o leitor em relação à temática 
abordada, a etapas constitutivas do processo e, finalmente, à aplicabilidade prática deste tipo de estudo 
(CORDEIRO; SOARES, 2019; PEREIRA; GALVÃO, 2014).  
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elaboração” (GALVÃO; PEREIRA, 2014); (2) “Etapas de busca e seleção de artigos em revisões 

sistemáticas da literatura” (PEREIRA; GALVÃO, 2014) e; (3) “Revisão de escopo: 

potencialidades para a síntese de metodologias utilizadas em pesquisa primária qualitativa” 

(este último escolhido não apenas por abordar a temática das Revisões de Escopo, mas 

também pelo fato de o mesmo enfatizar a aplicabilidade deste tipo de estudo de sumarização 

de evidências em contextos de estudos qualitativos - incluindo, portanto, relatos de 

experiência) (CORDEIRO; SOARES, 2019). 

Entre os participantes, acordou-se que os manuscritos deveriam ser lidos 

integralmente (excetuando-se a seção Referências dos mesmos) e as dúvidas, críticas e ou 

considerações expostas ao dia 15/04/2021, através de um encontro remoto via Google Meet® 

(cada participante acessando através de seu próprio notebook). Durante o referido encontro 

(de duração total aproximada de 35 minutos), e após esclarecimento das dúvidas 

apresentadas (ver subtópico Resultados), procedeu-se à etapa expositiva acerca de como 

realizar buscas em três bancos de dados distintos: (a) Biblioteca Virtual em Saúde 

(https://bvsalud.org/); (b) Google Acadêmico (https://scholar.google.com.br/?hl=pt) e; (c) 

Scientific Electronic Library On Line (SciELO) (https://search.scielo.org/). Esta etapa foi 

realizada pelo autor utilizando a função ‘Apresentar’ do Google Meet®, onde os referidos 

bancos de dados foram acessados e exemplos de buscas específicas (filtragem por título13) e 

aleatórias foram realizadas. As participantes executaram os comandos em seus próprios 

notebooks realizando buscas por assuntos de interesse próprio de modo não apenas a 

exercitar os conhecimentos abordados, mas também visando identificar dificuldades 

operacionais associadas. Finalmente, as participantes foram informadas acerca da estratégia 

de condução adotada visando compor, como produto final do processo (de modo não apenas 

a demonstrar a aplicabilidade prática do conteúdo abordado, mas também estimular o 

processo de apropriação e consolidação do conhecimento), um exemplo de Revisão de Escopo 

(descrito a seguir). 

Condução da revisão de escopo 

                                                           
13 Na Biblioteca Virtual em Saúde, selecionar a opção ‘busca avançada’ seguido da opção ‘Título’; No 

SciELO, selecionar a opção ‘Título’; No Google Acadêmico, digitar o comando (sem aspas) ‘allintitle:’. 

https://bvsalud.org/
https://scholar.google.com.br/?hl=pt
https://search.scielo.org/
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De modo a estimular a autonomia das participantes, ambas realizaram, de maneira 

independente e utilizando seus respectivos notebooks e rede de acesso à internet pessoal, 

buscas14 ao dia 22/04/2021, utilizando descritores relacionados a: (a) relatos de experiência; 

(b) Tecnologias de Informação e Comunicação e; (c) área da saúde, previamente selecionados 

pelo autor e que visavam responder à seguinte problemática15: “Qual a produção científica, 

na forma de relatos de experiência, abordam o emprego de Tecnologias de Informação e 

Comunicação na Área da Saúde?”. Foram empregadas oito estratégias distintas (as aspas 

permitem recuperar o termo exato): (1) “relato de experiência” TIC saúde; (2) “relatos de 

experiência” TIC saúde; (3) “relato de experiência” TICS saúde; (4) “relatos de experiência” 

TICS saúde; (5) “relato de experiência” “tecnologia da informação e comunicação” saúde; (6) 

“relato de experiência” “tecnologias da informação e comunicação” saúde; (7) “relatos de 

experiência” “tecnologia da informação e comunicação” saúde; (8) “relatos de experiência” 

“tecnologias da informação e comunicação” saúde. Os resultados deveriam compor a seção 

Título dos manuscritos. Após identificação nos três bancos de dados, resultados em duplicata 

foram excluídos16, sendo os demais analisados quanto ao atendimento aos critérios para 

inclusão e não inclusão propostos17. Após determinação da Amostra Final, os resultados 

obtidos por ambas as participantes (apresentados no grupo de WhatsApp® ao dia 24/04/2021) 

foram comparados entre si, e estes aos resultados obtidos pelo autor, de modo a identificar a 

presença de divergências. Os manuscritos foram então lidos em sua íntegra por todos os 

participantes - momento em que o autor realizou a etapa de extração, utilizando instrumento 

de confecção própria, das informações de interesse: (a) autoria e ano de publicação do 

manuscrito; (b) Instituição de Ensino Superior participante; (c) Área(s) da Saúde envolvida(s); 

                                                           
14 Uma terceira busca fora realizada pelo autor para efeito de avaliação da condução da atividade. 
15 Formulada adotando-se o acrônimo População-Conceito-Contexto (PCC) (AROMATARIS; MUNN, 2020). No 
exemplo citado, ‘população’ refere-se aos relatos de experiência, ‘conceito’ às Tecnologias de Informação e 
Comunicação e ‘contexto’ aos cursos da Área da Saúde. 
16 Em estudos de levantamento sistemático da literatura, após a exclusão de citações em duplicata (determinação 
da Amostra Geral), procede-se à etapa de leitura de títulos e resumos e aplicação dos critérios para inclusão e 
não inclusão para a determinação da Amostra Final (AROMATARIS; MUNN, 2020).   
17 Neste exemplo, os critérios para inclusão adotados foram a sua disponibilidade (considerando o fato do não 
uso de rede de acesso à Internet através de uma Instituição de Ensino Superior) apenas, uma vez que as 
estratégias de busca adotadas não permitiriam a recuperação de manuscritos não afins. 
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(c) contexto; (d) finalidade do relato e; (e) Tecnologia(s) de Informação e Comunicação 

utilizada(s) (sumarizadas na forma do Quadro 1 deste manuscrito). 

Ao dia 28/04/2021, um novo encontro remoto através do Google Meet® fora realizado, 

onde os participantes discutiram suas impressões acerca dos manuscritos e do processo como 

um todo. Finalizado o encontro, o autor passou a elaborar a versão final do presente 

documento18 e que, após compartilhado (ao dia 07/05/2021 no grupo originalmente criado) 

e lido, fora aprovado pelas participantes. 

Impressões acerca do processo ensino-aprendizagem 

Durante o primeiro momento de interação remota (15/04/2021), as participantes 

relataram o fato de considerar os manuscritos de fácil leitura e compreensão, excetuando-se 

aspectos de natureza conceitual na forma de terminologias empregadas na Área da Saúde, 

como “intervenção”, “desfecho” e “comparador”. A prática de busca pela literatura, no 

primeiro momento, foi percebida como simples e satisfatória, apesar da recuperação de 

número expressivo de manuscritos em idioma não nativo, que gerou insatisfação. A condução 

da busca sistemática foi relatada como trabalhosa, repetitiva e, por vezes, cansativa. Os textos 

recuperados após a busca sistemática foram relatados como interessantes em função das 

temáticas envolvidas e da maneira como as mesmas foram abordadas através do emprego 

das Tecnologias de Informação e Comunicação19, em especial os manuscritos20, 21 de Araújo et 

al. (2020) e Soares et al. (2020) (ver subtópico Revisão de escopo).  

                                                           
18Em função dos prazos envolvidos na elaboração do presente manuscrito, as falas das participantes não foram 
registradas. Recomenda-se a futuros estudos considerar a realização desta etapa, em especial através do 
emprego de estratégias qualitativas de avaliação, como a Análise de Conteúdo (BARDIN, 2016).  
19 Cabe destacar que um dos aspectos apontados como positivo por ambas fora o fato de os experimentos 
envolverem este tipo de tecnologia como mediadores do processo, (potencialmente) ressignificando suas 
crenças acerca da utilidade das Tecnologias de Comunicação e Informação como instrumentos didático-
pedagógicos. 
20 Na visão de uma das participantes, processo semelhante ao de Soares et al. (2020) poderia ocorrer em seu 
município de residência (mediado pelo WhatsApp®); para a outra participante, o blog construído por Araújo et 
al. (2020), além de desatualizado, deveria ser convertido em um Podcast, dado o hábito da não leitura da 
população em geral.  
21 Ambas as impressões, além de sinalizar processos embrionários de problematização das próprias realidades 
das aprendentes, sinalizam um processo crítico-reflexivo de conexão de informações, uma vez que o podcast 
fora uma das abordagens apresentadas por Soares et al. (2020).  
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O processo ensino-aprendizagem, de modo a assegurar uma aprendizagem 

significativa, deve considerar o emprego de estratégias em sintonia às demandas, 

necessidades e interesses dos aprendentes, sobretudo em relação às suas funções cognitivas, 

conativas e executivas (FONSECA, 2014; SILVA, A.; SILVA, S., 2020). Assim, os manuscritos 

apresentados, de natureza introdutória, além dos prazos estabelecidos para leitura (mais a 

flexibilidade envolvida – permitindo ao aprendente o controle do seu ritmo de aprendizagem) 

parece ter exercido um efeito positivo no processo22. Nesta mesma lógica, a execução prática 

da busca, no momento interior à condução da Revisão de Escopo, foi percebida pelas 

aprendentes como gratificante (onde temas de interesse pessoal de ambas foram objeto de 

pesquisa – evidenciando um potencial elemento estimuilador à curiosidade discente) e, 

posteriormente, como sendo menos agradável (neste caso, não apenas por não envolver algo 

de interesse das mesmas, mas também por demandar o emprego de competências cognitivas 

como atenção e concentração em especial considerando-se o quantitativo de estratégias de 

busca adotadas, que foram executadas em triplicata – ainda que em bancos de dados 

distintos). 

Revisão de escopo 

 

A aplicação das estratégias de busca nos bancos de dados pelos revisores recuperou 

sete citações, das quais quatro encontraram-se em duplicata. Os três manuscritos restantes 

encontraram-se disponíveis integralmente, compondo a Amostra Final. A Figura 1 a seguir 

evidencia o diagrama de fluxo23 na estratégia de busca sistemática adotada. 

 
 

                                                           
22 Algo relevante em termos globais, em especial considerando a presença de ameaças à aprendizagem sob a 
forma de: (a) terminologias presentes nos manuscritos (e não afins às aprendentes); (b) idioma não nativo e; (c) 
não acessibilidade de alguns manuscritos (por não envolver redes de acesso institucionais).   
23 Elemento obrigatório em estudos de Revisão Sistemática ou Revisão de Escopo. Para maiores esclarecimentos, 
ver (1) Manual para Síntese de Evidências, do Instituto Joanna Briggs (AROMATARIS; MUNN, 2020) e ou (2) 
Principais itens para relatar revisões sistemáticas e meta-análises: a recomendação PRISMA 
(https://www.scielosp.org/pdf/ress/2015.v24n2/335-342/pt). 

https://www.scielosp.org/pdf/ress/2015.v24n2/335-342/pt
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Figura 1 – Diagrama de fluxo da estratégia de busca sistemática adotada na recuperação de 
relatos de experiência na Área da Saúde utilizando tecnologias de informação e 

comunicação. 

 
Fonte: Autoria própria (2021). 

 
Abensur e Tamosauskas (2011) relatam a experiência a partir da inserção de atividades 

pautadas no emprego de Tecnologias de Informação e Comunicação em uma disciplina 

voltada à formação docente em um programa stricto sensu (Mestrado Profissional) da 

Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. O relato compreende o período 2006 a 

2009. Foram empregados aplicativos computacionais, animações didáticas e atividades 

práticas em um ambiente24 contendo 50 computadores em rede. As atividades foram 

realizadas sob a forma de dois encontros de 2 horas cada. Ao final do primeiro encontro, o 

alunado (de maneira voluntária) deveria preencher um questionário semiestruturado 

                                                           
24 Segundo os autores, os recursos disponíveis permitem ao alunado a exploração simultânea dos conteúdos 
durante a apresentação realizada pelo docente, visualizada através de um telão, aspecto sinalizado como de 
extrema importância por uma das participantes, sugerindo um processo reflexivo acerca da própria realidade. 
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abordando aspectos positivos e negativos relacionados à prática realizada (aquilo que 

julgaram relevante, dificuldade percebidas, sugestões e comentários). O segundo encontro, 

além de abordar os softwares Microsoft Powerpoint® e Excel®, compreendeu um momento 

de discussão, esclarecimento de dúvidas e elaboração de uma atividade avaliativa sob a forma 

de aula virtual (relacionadas às respectivas áreas de atuação do alunado), individual ou 

coletivamente, e emprego dos mesmos softwares (um ou outro ou ambos). Dos 243 pós-

graduandos participantes, 193 aulas virtuais foram desenvolvidas, havendo prevalência para 

aquelas relacionadas à área de Fonoaudiologia (47%) e Medicina (30%). Em relação ao 

software adotado, 66% utilizaram apenas o Power Point®, ao passo que 27% utilizaram ambos. 

Dentre as principais dificuldades percebidas, prevalência (31%) para aquela relacionada à 

construção e acompanhamento de exemplos utilizando o Microsoft Excel®, seguido 

(percentuais não informados) de problemas relacionados à infraestrutura disponível 

(microfone e configuração dos microcomputadores) e ao acompanhamento das aulas 

(instruções, sequenciamento de exemplos, linguagem adotada e raciocínios envolvidos). 

Aspectos positivos estiveram relacionados à importância de se conhecer e aprender o 

potencial emprego da informática como ferramenta viável ao processo (e sua aplicação 

imediata) (51%), assim como o fato de os exemplos demonstrados em sala de aula atuarem 

como elementos facilitadores de aprendizagem (familiarização do processo). Sugestões 

envolveram aumento da carga horária (28%) e presença de monitores (15%). A experiência foi 

avaliada, de modo geral, positivamente pelo alunado. Os autores relataram como dificuldades 

percebidas a escolha do tema e a seleção (crítica) das informações por parte do alunado. 

Aspectos positivos percebidos não foram relatados, apesar da menção acerca do fato de que 

durante o desenvolver da atividade, espera-se do alunado a autopercepção acerca da 

“importância da revisão, da autocrítica, da apresentação visual e da organização, pois num 

[sic] aplicativo mal apresentado o conteúdo não é captado de forma adequada” (ABENSUR; 

TAMOSAUSKAS, 2011, p. 105). 
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O relato de Araújo et al. (2020) abordou o ensino da temática transplante e doação de 

órgãos utilizando como Tecnologia de Informação e Comunicação um blog25educativo 

(“Doação e transplante de órgãos: aprender para ensinar”)26 desenvolvido durante o processo 

de Pós-graduação stricto sensu (Mestrado Profissional Ensino na Saúde) da Universidade 

Estadual do Ceará em setembro de 2019. A experiência profissional discente envolveu a 

participação de profissionais da Enfermagem e Nutrição, com tempos de exercício profissional 

distintas. A construção do referido blog ocorrera em quatro etapas: (a) escolha do tema; (b) 

construção, adição de conteúdos e divulgação; (c) monitoramento de acesso, identificação de 

inconsistências e ajustes e; (d) divulgação dos resultados em sala de aula. O ambiente em 

questão conta com conteúdo diversificado27 como textos informativos, charges, vídeos, quiz, 

links, tópicos (“você sabia?” e “fique por dentro”), propostas para o ensino da temática por 

meio do emprego de Metodologias Ativas28 e espaço para esclarecimento de dúvidas. A 

divulgação ocorrera através do WhatsApp®. 

Soares et al. (2020) relatam o emprego de Tecnologias de Informação e Comunicação 

como estratégia de Educação em Saúde destinada a entregadores e profissionais de 

transporte individual (motoristas de taxi, mototaxistas e motoristas de aplicativos) voltada à 

prevenção do Coronavírus causador da Síndrome Respiratória Aguada Grave 2 (SARS-Cov-2). 

As ações ocorreram entre os meses de abril e maio de 2020, sendo utilizados podcasts, vídeos 

e infográficos. As ações foram desenvolvidas por quatro docentes da Faculdade de 

Enfermagem (Universidade Federal de Pelotas - UFPel) e um da Faculdade de Administração 

                                                           
25 Ambiente publicado na Internet que busca a abordagem de determinada temática. É caracterizado 
por apresentar rápida atualização e possibilidade de que sejam inseridos recursos de natureza múltipla. 

Permite que sejam acrescidos e produzidos artigos, mídias, links e textos, podendo ainda ser compartilhado com 
diversos indivíduos 
26 https://doacaoaprenderparaensinar.blogspot.com/.  
27 As seções (a) quiz, (b) vídeo e (c) informe acerca de uma campanha foram os mais acessados. Estes resultados, 
por sua vez (e na perspectiva do autor), poderão nortear futuros processos de tomada de decisão acerca de qual 
ou quais recursos utilizar em contextos semelhantes de estratégia de ensino pautado no uso deste tipo de 
Tecnologia de Informação e Comunicação. 
28 O processo sob a ótica da aprendizagem significativa deve considerar, à luz de suas finalidades (formar 
profissionais aptos ao atendimento das demandas e necessidades, profissionais, sociais e de mercado), o 
emprego de estratégias participativas e dialógicas – cenário favorável à inserção de uma práxis norteada pelo 
emprego das Metodologias Ativas de ensino-aprendizagem (BERBEL, 2011). 

https://doacaoaprenderparaensinar.blogspot.com/
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e Turismo (UFPel). A construção do material compreendeu duas etapas: (a) identificação das 

necessidades do público-alvo; (b) busca na literatura por evidências relacionadas à medidas 

não farmacológicas para contenção da disseminação do microrganismo; (c) construção de 

material escrito (utilizando ferramentas como o Corel Draw®); (d) gravação dos podcasts e; (e) 

divulgação do material através de mídias sociais como Whatsapp® e Instagram®29. 

Apesar de amplamente utilizadas, observa-se um aparente reduzido número de 

estudos voltados ao relato do emprego das Tecnologias de Informação e Comunicação em 

cursos da Saúde, em especial considerando-se: (a) o quantitativo de perfis profissionais 

envolvidos (Enfermagem, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina e Nutrição); (b) ano de 

publicação (2011 e 2020); (c) temáticas abordadas (Ensino em Saúde, doação de órgãos e 

pandemia pelo novo coronavírus); (d) objetivo do processo (formação docente e confecção 

de material informativo) e; (e) tecnologias envolvidas (animações, aplicativos, blog, 

infográfico, Instagram®, Microsoft Excel®, Microsoft Power Point®, podcast, vídeos, 

Whastapp®, Youtube®). Estes resultados ratificam o discurso acerca dos desafios (sob a forma 

de processos de inovação tecnológica e pedagógica) envolvidos e relacionados à implantação 

destas tecnologias no Ensino Superior, cujo potencial educativo. 

Aumenta a extensão coletiva trabalho docente, diversifica os recursos para 
o processo educativo e amplia a interligação da comunidade escolar. Além 
disso, nos leva a considerar como impactos no contexto educacional das 
novas tecnologias os seguintes fatores: o ganho da produção do 
conhecimento; a introdução de novas modalidades de ensino e a maior 
facilidade de interação entre aluno/professor (ROSA, 2009, p. 87). 

 

O Quadro 1 a seguir sumariza os principais resultados identificados com base na 

estratégia de busca sistemática adotada. 

 

 

                                                           
29 Disponível em: < instagram.com/app_seguro/ >. Adicionalmente, os vídeos produzidos podem ser acessados 
através do endereço eletrônico (Youtube®) < https://bit.ly/3eJI9HS >.  

https://bit.ly/3eJI9HS
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Tabela 1 – Áreas da Saúde, Instituições de Ensino Superior (IES), contextos, finalidades e Tecnologias de Informação e Comunicação presentes 
nos relatos de experiência recuperados com base na estratégia adotada. 

Autoria (ano) Área da Saúde IES Contexto Finalidade Tecnologia da Informação e Comunicação 

ABENSU; TAMOSAUSKAS 
(2011) 

Fisioterapia, 
Fonoaudiologia, 

Medicina 

 

FMUSPa
 

Ensino em 
Saúde 

 
Formação 
docente 

 

Animações, Aplicativos*, Microsoft Excel®, Microsoft Power Point®
 

ARAÚJO et al. (2020) 
Enfermagem, 

Nutrição UECEb
 

Doação de 
órgãos Blog, vídeo, Whastapp®

 

 

SOARES et al. (2020) 
 

Enfermagem 
 

UFPelc
 

 

Covid-19d
 

Confecção de 
material 

informativo 

 

Infográfico, Instagram®, podcast, vídeos, Whatsapp®, Youtube®
 

Legenda - aFMUSP: Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo; bUECE: Universidade Estadual do Ceará; cUFPel: Universidade Federal de Pelotas; dCovid-19: 
Coronavirus disease; *empregados na disciplina Bases Fisiológicas da Prática Médica. 

Fonte: Autoria própria (2021). 
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O processo de construção do conhecimento científico encontra-se de tal forma 

estruturado sob um complexo emaranhado de variáveis, que a sua compreensão, para além de 

um “mosaico de elementos”, deve envolver uma perspectiva crítico-reflexiva consciente de que 

as diferentes leituras da realidade resultam do envolvimento entre distintos tipos de 

metodologias, ideologias, contextos, pesquisadores e interações dialógicas entre os mesmos (e 

com os outros), bem como concepções de natureza histórica e sociopolítica (DALTRO; FARIA, 

2019). Nesta perspectiva, Relatos de Experiência compreendem estratégia viável de 

identificação de apreensões, fortalezas e fraquezas envolvendo a práxis pedagógica, visto que 

fornecem informações relacionadas não apenas às populações envolvidas, mas também aos 

conceitos abordados e aos contextos envolvidos (que delimitam a construção do relato em si), 

variáveis de interesse de estudos de Revisão de Escopo30, estratégia que mostrou-se viável e 

relevante, uma vez que a sua condução, ao mesmo tempo em que permitiu o desenvolvimento 

de competências teórico-práticas, permitiu o contato dos revisores a conhecimentos que 

expandiram os seus respectivos horizontes de consciência em termos de Dimensão Teórica 

(SILVA, A.; SILVA, S., 2020). 

O processo global (incluindo-se as tecnologias, prazos e demais recursos empregados), 

na forma de encontros assíncronos (compartilhamento de material e etapa ativa de busca) e 

síncronos (esclarecimento de dúvidas e etapa de ensino acerca de como conduzir buscas em 

bancos de dados), também se mostrou significativo, em especial em decorrência da não 

familiaridade das coautoras com as temáticas empregadas. Estes resultados, bem como os 

relatos de experiência envolvidos na construção deste manuscrito (e o manuscrito em si) - e que 

considera o cenário de elevado produtivismo acadêmico existente, que por sua vez demanda31 

processos sistematizados de busca, seleção, avaliação e síntese, resultando em maior 

confiabilidade e segurança dos desfechos observados e relatados (SAMPAIO; MANCINI, 2007) -, 

                                                           
30 Diferem de Revisões Sistemáticas uma vez que não buscam avaliar os impactos de uma determinada 
intervenção, mas sim a produção acadêmica (em termos de extensão e profundidade) relacionada 
(MUNN et al., 2018). 
31 E que surgem como necessários a fim de se evitar eventuais vieses (incertezas) relacionados aos 
procedimentos metodológicos adotados durante a condução de abordagens empiristas (SAMPAIO; 
MANCINI, 2007). 
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ainda que não passíveis de validação, podem ser legitimados enquanto processo acadêmico de 

construção do conhecimento, uma vez que: 

A legitimidade de um conhecimento está dada a partir da possibilidade de se 
avançar na construção teórica do que se estuda, assimilando novas construções 
de sentido sem perder a integridade. O valor do conhecimento será julgado pela 
sua capacidade de construção do estudado, integrando, [sic] aspectos 
qualitativos e críticos das construções teóricas que tenham significado em 
relação à realidade estudada” (DALTRO; FARIA, 2019, p. 228-229). 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente Relato de Experiência, e ainda que constitua-se enquanto processo singular 

e não passível de reprodutibilidade, apresenta elementos de similaridade aos demais relatos 

apresentados, elementos estes essenciais às suas respectivas elaborações: (a) devem ser 

compreendidos enquanto produção documental permeada de narrativas; (b) sua construção 

implica na obrigatoriedade de atuação de pelo menos um dos autores como sujeito participante 

do fenômeno descrito; (c) a experiência vivida e relatada deve assegurar o fomento de debates 

acerca dos pressupostos teóricos envolvidos; (d) o referencial teórico abordado deve assegurar 

o diálogo entre saberes científicos pré- existentes e aqueles implicados na experiência em si; (e) 

a construção da narrativa deve ser elaborada de tal maneira a ser acessível a todos aqueles 

interessados na temática (não se limitando a pesquisadores do tema apenas) e; (f) evitar o 

emprego de conclusões, visto ser o relato uma produção singular e diferenciada (ratificando sua 

não reprodutibilidade) (DALTRO; FARIA, 2019). Assim, para além de representar, 

simultaneamente, processo e produto de uma pesquisa científica, propõe-se a contribuir como 

elemento constitutivo da produção científica acerca da temática do emprego das Tecnologias de 

Informação e Comunicação em cenários de cursos de Saúde, ao mesmo tempo em que busca 

fomentar debates acerca das fraquezas e fortalezas envolvidas, visto compreender um processo 

crítico-reflexivo que evidencia as vivências, interpretações e apreensões de sentido envolvendo 

o fenômeno de ensino-aprendizagem mediado por estas tecnologias (SILVA, A.; SILVA, S., 2020). 

A estratégia de ensino-aprendizagem adotada, mediada por Tecnoloigas de Informação 

e Comunicação (incluindo a aplicação prática dos conhecimentos abordados), além da leitura de 

distintos manuscritos, recuperados através de processos de buscas sistematizadas da literatura, 

parece ter atuado no sentido a expandir o horizonte de consciência (dimensão epistemológica e 
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teórica) das leitoras (SILVA, A.; SILVA, S., 2020), evidenciando o seu potencial emprego como 

estratégia pedagógica passível de adoação em outros contextos e áreas do conhecimento. 
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RESUMO: Com a pandemia gerada pelo novo coronavírus foi possível perceber que todo o mundo não 
estava preparado para os efeitos sociais, culturais, educacionais e econômicos gerados por esse vírus. 
Considerando esses aspectos, o Ministério da Educação liberou pactuações para as instituições de ensino 
realizarem cursos de Formação Inicial e Continuada (FICs) na modalidade EaD, através do Programa 
Novos Caminhos, com o propósito de levar conhecimento e qualificação técnica para a população que 
encontrava-se em isolamento social devido à pandemia. Sendo assim, o principal objetivo deste trabalho 
é descrever os desafios enfrentados, bem como os pontos positivos e negativos do processo de 
implantação e gestão do programa e dos cursos FICs na modalidade EaD, em uma Instituição da Rede 
Federal de Ensino. Foi realizada pesquisa descritiva, de caráter qualitativo, através de um relato de 
experiência, que resultou do processo de participação e observação do planejamento, execução e 
avaliação das ações. Como resultado, pode-se identificar a importância do planejamento estratégico para 
processos que envolvem a tecnologia da informação e comunicação, considerando que nas mais variadas 
modalidades de ensino, estão presentes indivíduos com diferentes perfis, que transitam entre o modelo 
tradicional de ensino e o uso de ferramentas tecnológicas. É importante destacar a importância da cultura 
e dos valores da instituição envolvida nesse processo, pois para um novo desafio, exigirá uma nova 
postura dos gestores e da equipe de profissionais, que deverão promover um constante aprimoramento 
no planejamento da gestão administrativa, interfaces, ferramentas e abordagens metodológicas de 
ensino e aprendizagem em EaD.  
 
Palavras-chave: ambiente virtual, docentes, educação, ensino a distância, tecnologia.  
 
 

INTRODUÇÃO 
 

Ao final do ano de 2019, o mundo é surpreendido pelos noticiários com informações 

sobre um novo vírus com potencial para gerar uma pandemia. Segundo Alves (2020), o primeiro 

alerta do governo chinês sobre o surgimento de um novo coronavírus foi dado em 31 de 

dezembro de 2020. Na ocasião, a Organização Mundial da Saúde (OMS) recebeu um comunicado 

sobre uma série de casos de pneumonia de origem desconhecida em Wuhan, cidade chinesa 

com 11 milhões de habitantes. Desde então, esse novo coronavírus, que recebeu o nome técnico 

SARS-CoV-2, o vírus que causa a doença Covid-19, matou milhares de pessoas na China e se 

espalhou por cinco continentes.  
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Naquele momento começavam os primeiros sintomas do que viria se tornar uma grande 

pandemia mundial que alterou completamente a ordem social vigente, instituindo novas formas 

de socialização, impactando diretamente diversos âmbitos da vida social. (PEREIRA; SANTOS; 

MANENTI, 2020). 

No Brasil a situação começa a ter relevância em 03 de fevereiro de 2020 com a 

publicação, pelo Governo Federal, da Portaria Nº 188 editada pelo Ministério da Saúde que 

“declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 

Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV)”. O mesmo setor governamental 

confirmou em 26 de fevereiro o primeiro caso de coronavírus no país e em 17 de março, 

confirmou a primeira morte por coronavírus no Brasil. 

A partir desse fato um clima de tensão em todo território nacional, com sucessivas 

notícias de casos confirmados se espalhando por diversos municípios. Essa conjuntura atinge 

então a educação brasileira. Escolas privadas e públicas começam a suspender atividades 

presenciais na tentativa de conter o contágio da doença (PEREIRA; SANTOS; MANENTI, 2020). 

Para Arruda (2020), como o novo coronavírus foi possível perceber que todo o mundo não se 

encontrava previamente preparado para os efeitos sociais, culturais, educacionais e econômicos 

gerados por esse vírus. 

Considerando esses aspectos, o Ministério da Educação liberou pactuações para as 

instituições de ensino realizarem curso de Formação Inicial e Continuada (FIC) na modalidade 

EaD, através do Programa Novos Caminhos com o objetivo de levar conhecimento e qualificação 

técnica para a população que estava em isolamento social devido à pandemia do coronavírus, 

bem como, contribuir para o alcance da meta definida no Plano Plurianual MEC 2020-2023, que 

é de aumentar em 80% o quantitativo de matrículas em cursos técnicos e de qualificação 

profissional, com isso, alcançando 3,4 milhões de matrículas até o ano de 2023, alavancando a 

produtividade e competitividade de diversos setores da economia. 

Os cursos de formação inicial e continuada (FICs) ofertados pela instituição objeto das 

observações deste estudo, através do programa "Novos Caminhos" têm como objetivo 

fortalecer as atividades ligadas ao desenvolvimento das cadeias produtivas das diferentes 
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Regiões de Desenvolvimento (RD) do estado de Pernambuco, conforme os Arranjos Produtivos 

Locais (APLs).  

Foram ofertadas em maio/2020, 2040 vagas para 20 cursos FICs na modalidade EaD, 

distribuídos em 4 campi. Foram: Agente de Desenvolvimento Socioambiental, Agente de Gestão 

de Resíduos Sólidos, Agente de Projetos Sociais, Assistente Administrativo, Auxiliar Pedagógico, 

Contador de Histórias, Operador de Computador, Organizador de Eventos, Programador Web, 

Recepcionista, Assistente Administrativo, Auxiliar de Agropecuária, Mestre de Obras, Assistente 

Administrativo, Assistente de Logística, Assistente de Planejamento, Programação e Controle de 

Produção, Assistente Financeiro, Sommelier, Agricultor Orgânico e Programador de Sistemas, 

totalizando 1.633 matrículas e um total de 920 alunos concluintes e certificados. 

Além disso, foram realizados processos seletivos simplificados para formação de cadastro 

reserva dos docentes que atuariam no programa, bem como da Equipe Multidisciplinar, como 

Orientadores de Ensino Aprendizagem e funções de Apoio às Atividades Acadêmicas e 

Administrativas, para suporte ao funcionamento dos cursos. 

Um grande desafio para todos os envolvidos, pois a pactuação aconteceu em um 

momento de grande instabilidade devido à suspensão das atividades presenciais, onde todos os 

setores da instituição estavam funcionando de forma remota. Além disso, a Chefia do 

Departamento de Ensino a Distância da instituição estava em processo de reorganização e de 

transição de sua gestão. 

As incertezas eram com relação a como as atividades seriam desenvolvidas, 

considerando os processos seletivos de profissionais e alunos, a organização da equipe, 

ambiente virtual, bem como a capacitação dos profissionais envolvidos e alunos para essa nova 

realidade. 
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Sendo assim, o objetivo deste relato é descrever os desafios enfrentados no processo de 

implementação dos cursos FICs na modalidade EaD, em uma Instituição da Rede Federal de 

Ensino, os pontos positivos e negativos do processo e as sugestões de melhorias que foram 

encaminhadas para a instituição ao final do processo. 

Neste trabalho, a pesquisa realizada é considerada descritiva, que segundo Gil (2002), 

tem como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou 

fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis. São inúmeros os estudos 

que podem ser classificados sob este título e uma de suas características mais significativas está 

na utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados, tais como o questionário e a 

observação sistemática. 

A metodologia é de caráter qualitativo, pois, as variáveis estudadas para a caracterização 

do processo de organização do trabalho são estruturadas através da percepção dos autores.  

PLANEJAMENTO E IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA NOVOS CAMINHOS 

Segundo o Ministério da Educação (MEC, 2021), o Programa Novos Caminhos é um 

conjunto de ações para o fortalecimento da política de Educação Profissional e Tecnológica, em 

apoio às redes e instituições de ensino, no planejamento da oferta de cursos alinhada às 

demandas do setor produtivo e na incorporação das transformações produzidas pelos processos 

de inovação tecnológica. 

Para a implementação desse Programa, foi necessário seguir os planejamentos baseados 

nos cronogramas de execução, seguindo os prazos informados pelo MEC, conforme pactuação 

estabelecida entre o governo federal e a Instituição parceira. 

Organização do Programa 

Após aprovação da pactuação realizada entre a instituição e o MEC, inicia-se o processo 

de organização para abertura dos cursos FICs que foram ofertados à comunidade. 

O momento era de muita expectativa, pois a instituição só havia ofertado cursos FICs de 

forma presencial. Sendo assim, os aspectos metodológicos, ferramentas, cronograma, 

organização do ambiente virtual de aprendizagem, convocação dos profissionais e alunos 

deveriam acontecer de forma adaptada para essa nova modalidade de ensino.  
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Logo no início algumas dificuldades foram encontradas, entre elas fazer a comunicação fluir com 

todos os envolvidos de forma virtual para as decisões que iriam impactar em todo o andamento 

do Programa. Através das Tecnologias da informação e comunicação, as reuniões foram 

realizadas por meio de aparelhos celulares, notebooks, utilizando aplicativos como Google Meet, 

WhatsApp, E-mail, o que facilitou o processo de divisão de tarefas, distribuição de metas, 

definição de prazos e organização do cronograma de atividades. 

Para Coll e Monereo (2010), entre todas as tecnologias criadas pelos seres humanos, 

aquelas relacionadas com a capacidade de representar e transmitir informação – ou seja, as 

tecnologias da informação e da comunicação- revestem-se de uma especial importância, porque 

afeta praticamente todos os âmbitos de atividades das pessoas, desde as formas e práticas de 

organização social até o modo de compreender o mundo, de organizar essa compressão e de 

transmiti-la para outras pessoas. 

Sendo assim, visando à efetiva organização do processo, foi necessário contar com a 

participação de representantes de diversos setores da Instituição, para melhor direcionamento 

das ações.  Entre eles, setores como Departamento e Secretarias de Controle Acadêmico, Pró-

reitoria de Ensino e Extensão, representação dos campis envolvidos, Departamento de Educação 

a Distância e Coordenação Geral do Programa. Cada setor envolvido teve importância no 

planejamento, pois destacaram quais os documentos e procedimentos necessários para 

atendimento aos requisitos institucionais obrigatórios. 

Para Araújo et. al (2013), todos os atores institucionais são convocados a participar 

ativamente do processo de idealização, planejamento, execução e sustentabilidade do curso a 

distância, refletindo sobre os vários aspectos que permeiam o próprio planejamento estratégico 

do ensino, a utilização das ferramentas tecnológicas e a gestão estratégica da inovação. 

Os autores citam ainda Levy (2003), onde o mesmo afirma que o sucesso de um curso em 

EaD depende da reavaliação por parte dos administradores, funcionários, corpo docente e dos 

alunos dos programas oferecidos. Aponta ainda várias áreas específicas que são levadas em 

consideração no planejamento e desenvolvimento de cursos a distância online, entre elas, 

destacam-se: a visão e os planos; o currículo; a formação e suporte; os serviços aos estudantes; 

o treinamento de estudantes; e apoio. 
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Elaborar em um curto espaço de tempo um amplo cronograma para organização de 190 

componentes curriculares pertencentes a 20 cursos, ofertados em quatro campis diferentes, 

considerando a carga horária de cada disciplina, foi um dos grandes desafios. 

Para que o processo fosse implementado, era necessário que as decisões atendessem 

principalmente aos requisitos do referencial metodológico utilizado no Ensino a Distância da 

instituição. Todo esse esforço deveria ser direcionado para atender as expectativas do público-

alvo. Um total de 1633 alunos, que na sua maioria, nunca realizaram curso na modalidade EaD. 

Além disso, estariam participando desse Programa em torno de 90 docentes, alguns sem 

experiência prévia em EaD e os que tinham experiência, haviam trabalhado com modelos e 

ambientes virtuais diferentes.   

A definição do ambiente virtual de aprendizagem (AVA) a ser utilizado foi outro grande 

desafio. Nesse momento, seria necessário realizar uma avaliação do AVA mais adequado, 

considerando a interface, a facilidade de manuseio para acesso dos alunos, disponibilidade de 

suporte técnico da instituição e principalmente os equipamentos tecnológicos que os alunos 

possuíam. 

A princípio seria utilizado o ambiente virtual Moodle, visto que este já é utilizado para 

cursos técnicos e de pós-graduação da modalidade EaD da instituição. Após avaliação do 

ambiente e considerando a provável dificuldade de usabilidade pelos alunos, que em grande 

parte, utilizariam os aplicativos através dos seus aparelhos celulares e a insuficiente 

disponibilidade de suporte técnico para essa demanda, ficou definido que o ambiente virtual 

Google Sala de Aula (Classroom) atenderia as necessidades da Instituição, da equipe, professores 

e alunos.  

O ambiente deve ser acessível aos alunos em lugares e momentos diferentes para 

viabilizar a transmissão do conteúdo do curso e promover a interação entre alunos/alunos e 

alunos/tutores. (Araújo et. al, 2013). A acessibilidade, a usabilidade e a adaptabilidade são 

propriedades das TIC fortemente independentes: quanto maior for a acessibilidade e a 

adaptabilidade, maior será a usabilidade, e vice-versa. (COLL; MONEREO, 2010). 

Processo Seletivo de Profissionais e Discentes 
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Para realização do Programa, foram publicados três editais. Um para processo seletivo 

de Professores, um para equipe multidisciplinar e outro para alunos. As inscrições foram 

realizadas através de formulário eletrônico e gerenciadas pelo Departamento de Ensino a 

Distância da instituição. 

Esse processo ajudou na organização das informações, mas devido à quantidade de 

inscritos, um Software específico para gerenciar todo o processo seletivo, seria o mais viável, 

com isso, o processo de classificação foi realizado com o auxílio de planilhas eletrônicas onde 

parte do processo de compilação das informações fora feito de forma manual. 

No edital de seleção dos profissionais, os candidatos conseguiam fazer inscrições para 

funções diferentes, quando não era permitido; os candidatos conseguiam fazer mais de uma 

inscrição utilizando e-mail diferente, o que dificultou a classificação correta dos inscritos. No 

edital de alunos, foi realizado processo de sorteio. Também utilizando as planilhas do Excel, pois 

a quantidade de alunos inscritos era maior do que a quantidade de vagas e esse foi o critério 

estabelecido no Edital.  

Capacitação de profissionais e discentes 

Considerando as dificuldades citadas devido à falta de um Software específico para 

realização do processo seletivo, após a publicação da lista dos classificados surge a demanda de 

convocação dos profissionais.  

Esse procedimento também foi realizado através do e-mail institucional, de forma 

individual. Pois, cada profissional deveria receber uma convocação para uma disciplina 

específica, com orientações direcionadas para a sua função.  

Com relação aos professores, cada e-mail foi enviado com as orientações para 

preparação do material pedagógico, de acordo com a carga horária de cada disciplina. Após esse 

processo e retorno dos candidatos com a aceitação da convocação, iniciou-se o processo de 

capacitação. 

As capacitações eram divididas em dois momentos. Um primeiro momento para 

explanações gerais e administrativas sobre o cronograma, funcionamento do Programa, perfil 

dos alunos, preparação do material, apresentação da equipe. O segundo momento acontecia 
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com o treinamento para manuseio do ambiente virtual. As reuniões aconteceram através do 

Google Meet.  

Após esse contato, eram marcados momentos para esclarecimento de dúvidas, pois 

muitos professores não conheciam a metodologia apresentada e nem o ambiente virtual Google 

Sala de Aula (Classroom). 

Nessas capacitações nos deparamos com um público diversificado com relação ao nível 

de conhecimento dos modelos, ferramentas e metodologias adotadas no ensino a distância.  

Professores que estavam adaptados ao ensino tradicional presencial e nunca utilizaram 

ferramentas tecnológicas em suas aulas, professores que ainda estavam se adaptando ao ensino 

remoto emergencial nas suas atividades habituais e não conseguiam perceber a diferença entre 

os conceitos abordados: ensino remoto emergencial e a modalidade de educação à distância, 

profissionais com interesse em aprender sobre as ferramentas apresentadas e outros que já 

afirmavam não conseguir manusear, ou com resistência ao novo aprendizado.  

Scadamalia (2004) apud Coll e Monereo (2010), afirma que a chave, não está em 

comparar o ensino baseado nas TIC com o ensino presencial, tentando estabelecer as vantagens 

e inconvenientes de um e outro. Em vez disso, melhor seria pesquisar como podemos utilizar as 

TIC para promover a aquisição e o desenvolvimento das competências que as pessoas precisam 

ter na “era do conhecimento”.  

Muitos consideravam que como o tempo de atuação no Programa era muito curto, não 

compensava o esforço. Afirmavam que precisavam se sentir confiantes e com isso, dominarem 

os métodos e as ferramentas para estarem seguros na condução do processo de ensino 

aprendizagem. 
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Os professores convocados poderiam atuar no mínimo três dias, que era o tempo 

previsto para uma disciplina de carga horária baixa, e se convocados para mais de uma disciplina, 

ficariam vinculados ao programa pelo menos por 30 dias. Esse direcionamento iria depender da 

classificação do candidato no processo seletivo e, caso ele não tivesse ficado nas primeiras 

colocações, teria que aguardar a recusa dos primeiros classificados. Sendo assim, a preparação 

seria obrigatória, independente do tempo que o profissional permanecesse no processo. 

Para Gomes et.al. (2015), diversos elementos influenciam a relação do professor com a 

tecnologia: suas crenças, valores, experiências; dentre outros. Mas esse contato vai além do que 

acaba sendo externado. Uma aula deve ser uma experiência prazerosa. Para o aluno, sobretudo, 

mas especialmente para o professor. 

Os autores afirmam ainda que a vivência em ambientes de aprendizagem influencia 

diretamente as emoções que produzimos e o nosso senso de ter alcançado, ou não, o objetivo 

proposto. O professor convive com esse dilema cotidianamente. As suas dificuldades ao 

manusear o computador, desenhar uma nova ação pedagógica ou lidar com imprevistos diante 

dos alunos caracterizam situações que provocam emoções desagradáveis e reações a eles. Uma 

delas é querer desistir da tecnologia ou resistir à sua adoção. 

Vieira (2012) cita Ramal (2008), onde afirma que existe um despreparo dos professores 

atualmente no Brasil para todas essas inovações, visto que a grande maioria ainda se encontra 

sob o tapete confortável de sua aula discursiva, sem aprimoramento nem reciclagem 

profissional. 

O autor afirma ainda que, os professores precisam se atualizar utilizando as novas 

tecnologias a seu favor, principalmente, a favor dos mais interessados, ou seja, os alunos. Para 

isso é preciso que haja, primeiramente, interesse e iniciativa por parte de quem media o 

conhecimento aprimorando seus métodos de ensino de acordo com o desenvolvimento 

tecnológico pelo qual passam os alunos do século XXI, não deixando que antigas metodologias 

de ensino o “prendam” ao passado. 

              Com relação aos alunos, a capacitação aconteceu de forma mais tranquila. Devido à 

facilidade que a maioria dos discentes já possuíam com as ferramentas tecnológicas, em especial 
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com os Smartphones e a interação que muitos deles já realizam nas redes sociais, fez com que 

o processo transcorresse sem grandes dificuldades.  

Para eles, foi apresentado o ambiente virtual, o seu manuseio através do computador ou 

celular e como as atividades e materiais ficariam disponíveis. Além disso, os alunos receberam 

informações sobre como seria o processo com relação à metodologia de ensino e a avaliação da 

aprendizagem adotada. Conheceram previamente a equipe técnica e pedagógica que dariam 

suporte durante o processo. 

Considerando os aspectos citados nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), os 

jovens têm muita facilidade para aprender a utilizar os recursos tecnológicos, por isso 

rapidamente tornam-se especialistas no uso de determinadas aplicações do computador, muitas 

vezes superando o conhecimento tecnológico dos professores. Alguns alunos destacam-se mais 

do que outros em relação ao conhecimento das possibilidades de utilização de recursos de 

software e hardware, e podem ser fontes valiosas de informação para os outros colegas — 

instrutores ou tutores de outros.  

Apesar disso, Pozo e Aldama (2014) afirmam que boa parte dos adolescentes nativos 

digitais tem uma alfabetização digital (sabe usar as TICs), mas não tem uma alfabetização digital 

que os habilite com as estratégias necessárias para transformar essa informação a que 

conseguem ter acesso — muitas vezes melhor que seus professores! — em conhecimento 

autêntico. Essa é uma demanda imprescindível para construir uma verdadeira sociedade do 

conhecimento, que requer uma nova cultura da aprendizagem. 

Andamento dos cursos 

Após a capacitação dos profissionais e alunos, as aulas foram iniciadas. Nesse momento, 

todos os atores envolvidos estavam atuando para que o Programa Novos Caminhos acontecesse 

da melhor forma possível. 

             Muitas atividades administrativas precisaram acontecer de forma presencial, através de 

revezamento dos servidores nos ambientes da instituição devido à pandemia, visto a 

necessidade da urgência das decisões e a dificuldade de acessos para resolver algumas questões 

à distância e com isso tomar as decisões corretas. 
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               A partir daí, consegue-se perceber os efeitos do planejamento na prática. A importância 

de entender que os atores envolvidos na execução precisam participar do planejamento e 

organização das ações visando um bom andamento das atividades. 

              Araújo et. al (2013), afirma que a considera essencial, que os gestores, docentes e 

técnicos administrativos e operacionais envolvidos na implementação da EA, passem a entender 

e aceitar a declaração da visão da instituição e se mostrem dispostos a assumir as suas 

implicações e colaborar no processo de mudança, que envolve os aspectos físicos, tecnológicos, 

organizacionais, culturais e programáticos da instituição. 

               O autor afirma ainda que para a realização de cursos online exige uma reorganização 

das formas em que os serviços de apoio são prestados, garantindo o mais alto padrão de suporte 

para os recursos disponíveis e evitando, assim, a possibilidade de aumento de custos. 

               Os professores para conseguirem acesso ao ambiente virtual precisavam do e-mail 

institucional e liberação da correção do material pedagógico. Apesar de ser o melhor 

procedimento para um maior controle do profissional que teria acesso às salas virtuais e garantia 

da qualidade do material que seria entregue, os prazos estabelecidos eram curtos e 

prejudicavam o fluxo do processo. 

                Muitos docentes, mesmo após a capacitação, estavam com o material pronto para 

postar no AVA, mas tinham dificuldade de manuseio da ferramenta, precisando de suporte 

técnico, muitas vezes em horários diferenciados. Alguns nos finais de semana, outros a noite. Os 

professores recebiam um cronograma base para as postagens, mas o horário era livre.   

                Considerando que alguns professores marcavam momentos síncronos com os alunos, 

pois os chats eram uma alternativa citada na metodologia, muitos não seguiam as orientações 

de melhores dias e horários para esses encontros e se depararam com a participação de poucos 

alunos, além dos imprevistos técnicos que aconteciam no momento da interação.  

                 Importante destacar que nesse Programa não existia a figura do tutor. O professor era 

responsável pela elaboração e postagem dos materiais, planejamento das aulas, condução dos 

momentos síncronos e assíncronos, interação no ambiente e acompanhamento das notas e 

frequência dos alunos. A presença e disponibilidade do professor tutor é importante pois atua 
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diretamente como elemento motivador e articulador, dando suporte ao estudo cooperativo, de 

modo a ajudar na construção coletiva do conhecimento. 

                 Guerino e Nunes (2014) enfatizam essa questão afirmando que não existe divulgação 

do volume de trabalho dos candidatos. Os editais não informam o número de turmas e alunos 

que serão atendidos, consta somente o número de horas a ser cumprido, porém sabe-se que o 

volume de trabalho está diretamente relacionado ao número de alunos e turmas que o 

profissional acompanhará. 

                  Araújo et al. (2013), citam ainda que os professores e instrutores devem estar cientes 

de todos os detalhes do curso em um ambiente virtual de aprendizagem. Assim, além da 

inovação no currículo, os professores conteudistas e instrutores precisam desenvolver: 

flexibilidade para ensinar e repassar o conhecimento; habilidades interpessoais para se 

comunicar eficazmente com os alunos online; domínio da tecnologia requerida para manuseio 

de hardware e software; competência para ajudar os alunos a superar problemas com a 

tecnologia; conhecer as especificações técnicas do material didático, arquivos e demais recursos 

computacionais que dependem da capacidade de memória e velocidade da rede de 

comunicação. 

                 Os alunos não tinham e-mail institucional e muitos apresentaram problemas de acesso, 

por não lembrarem a senha ou por não terem o hábito de acompanharem e-mail. Muitos 

informaram na matrícula contatos telefônicos que não existiam ou não funcionavam. Essas 

questões dificultaram, em muitos momentos, a inclusão de alunos nas turmas e o contato da 

equipe com esses discentes.  

                 Como consequência, alguns alunos evadiram, mesmo existindo interesse da equipe 

envolvida em sanar as dificuldades técnicas e pedagógicas. 

                 Nos cursos a distância toda a movimentação de informação é realizada através das 

ferramentas digitais, o que exige uma adaptação dos alunos que não possuem a necessária 

disciplina e autonomia para estudar nessa modalidade. 
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Acompanhamento das turmas 

Após a realização das matrículas, os orientadores de ensino e os profissionais do apoio 

administrativo entraram em contato com os alunos que, por algum motivo, não estavam 

conseguindo ser incluídos no ambiente virtual de aprendizagem. O contato era realizado por e-

mail e ligação telefônica. 

No Classroom, foram disponibilizados os contatos de todos os profissionais envolvidos 

no Programa, como Coordenador Geral, chefe do DPEaD, orientador de ensino, Coordenador de 

Polo, professores, apoio administrativo, para que os alunos pudessem esclarecer dúvidas sobre 

questões burocráticas ou referentes ao andamento dos cursos. 

Após o início das aulas, as turmas eram acompanhadas diariamente no ambiente virtual 

pelos profissionais do Programa de cada campus. Estes entravam em contato com os discentes 

que não participavam das atividades e buscavam articular com os professores as dificuldades 

encontradas pelos alunos, com o objetivo de sanar as dúvidas.  

Moore e Kearsley (2008) apud Araújo et al.(2013), afirmam que, para a gestão da 

qualidade de um curso online, também é necessário planejar a estrutura do curso para que 

envolva alguns fatores fundamentais de comunicação, como a notificação para os alunos: sobre 

o programa para identificar se possuem a automotivação e o compromisso para EaD e se 

possuem acesso à tecnologia requerida; sobre os objetivos, conceitos, ideias e resultados 

esperados do aprendizado no curso; sobre o acesso a recursos suficientes de biblioteca virtual 

acessível na WWW, sobre o corpo docente e sobre as expectativas envolvendo o tempo para 

término das tarefas e resposta dos professores. 

              A frequência dos alunos estava sendo acompanhada através da interação e participação 

nas atividades disponibilizadas no ambiente virtual.  

              As reclamações dos alunos eram acompanhadas pelos orientadores de ensino e 

direcionadas aos professores. Caso existisse dificuldade na comunicação entre alunos e os 

profissionais dos respectivos campi, a conversa era intermediada pela coordenação do 

Programa. Os prazos para entrega das atividades eram flexibilizados devido às limitações de 

acesso impostas pela pandemia e os alunos poderiam postar suas atividades dentro do prazo de 
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vigência das disciplinas. Os casos de alunos com dificuldades específicas eram tratados 

diretamente com os professores. De toda forma, os alunos eram alertados da construção de 

uma rotina e responsabilidade que precisavam ter para o acompanhamento das atividades à 

distância. 

              Segundo Araújo et al. (2013), para os alunos, usuários inovadores desses programas 

inovadores da EaD, recomendam-se postura ativa de automação e interesse pela construção do 

conhecimento em comunidades virtuais de aprendizagem. 

Feedback para a Instituição  

               Considerando as dificuldades encontradas ao longo do processo para que o Programa 

Novos Caminhos conseguisse ser implementado e finalizado dentro dos prazos estabelecidos, 

conforme planejamento, várias ações e ajustes precisaram ser realizados ao longo do processo. 

Sendo assim, com o intuito de otimizar as novas pactuações e visando reduzir maiores impactos 

nos programas vinculados ao Ensino a distância, foram levantados alguns pontos que precisavam 

de ajustes:  

                 Para cada nova pactuação, definir como será o engajamento dos servidores da 

instituição nas atividades referentes aos programas EaD;  

Definir através de normativa as atribuições de todos os servidores envolvidos, em especial dos 

coordenadores de polo de cada campus; 

                 Definir critérios de uniformidade para a elaboração dos Projetos Pedagógicos dos 

Cursos - PPCs entre os campis, considerando o público-alvo, adequando as ementas e cargas 

horárias a proposta dos cursos que serão ofertados; 

                 Definir com antecedência o ambiente virtual que será utilizado, bem como os 

servidores que ficarão responsáveis pelo suporte aos docentes e discentes; 

Definir Comissão permanente de processo seletivo; 

                 Organizar e discutir a elaboração dos editais com antecedência, visando um melhor 

planejamento das ações; 

 Atualizar a normativa que traz o referencial metodológico da EaD; 

 Organizar as capacitações, vídeos de orientação, planilhas e materiais que servirão 

como base para as diversas atividades desenvolvidas na modalidade a distância. 
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Envolver no planejamento das ações dos setores da instituição que darão suporte para a 

realização das atividades, visando um melhor esclarecimento das informações e procedimentos 

obrigatórios para a Instituição e os órgãos de fomento; 

 Realizar capacitações para os servidores com o objetivo de promover as ações do 

Departamento da Educação a Distância, visto que a modalidade a distância é uma realidade na 

instituição. 

Considerando os fatores citados, Araújo et. al (2013), afirma que a fase de planejamento 

e o desenvolvimento de políticas institucionais para cursos online são a chave para um programa 

de aprendizagem eficiente, pois permitirá, entre outros benefícios, a racionalização de 

investimentos financeiros e do tempo para desenvolvimento de programas de capacitação 

técnica, e da própria qualidade da educação para a comunidade.  

O sistema operacional de EaD envolve subsistemas que, de forma equilibrada, 

contribuem para a sustentabilidade do curso, são eles: fontes de conteúdo; criação do 

programa/curso; transmissão/mídia; interação; aluno; e o ambiente de aprendizagem (Figura 1).  

Na ótica da gestão da inovação, as instituições educacionais devem definir uma política que 

envolva harmoniosamente esses subsistemas, garantindo o sucesso do curso online e a 

satisfação do aluno.  
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Figura 1. Subsistemas do planejamento estratégico para EaD. 

 
Fonte: Araújo et al. (2013, p. 641). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Esse trabalho buscou detalhar a experiência vivida na implementação de Cursos FICs na 

modalidade EaD, de uma Instituição da Rede Federal de ensino, destacando a importância do 

planejamento estratégico para realização de novas ações que envolvem, principalmente, o uso 

de tecnologias de informação e comunicação no processo de ensino aprendizagem. Nesse 

aspecto, destaca-se a importância do engajamento dos diversos setores e atores envolvidos no 

processo para alcançar o êxito das atividades.  

Os objetivos propostos para a pactuação do Programa Novos Caminhos foram 

alcançados, visto que os cursos foram concluídos no prazo definido e a quantidade de alunos 

evadidos foi abaixo do previsto pela gestão, considerando que a permanência dos alunos nos 

cursos da modalidade EaD é um fator relevante, que exige esforço da equipe envolvida, devido 

às dificuldades de contato e acesso com esse público. 
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A utilização das ferramentas tecnológicas escolhidas auxiliou no processo de realização 

das atividades administrativas, mas a falta de um Software específico direcionado para essa 

demanda, dificultou e comprometeu, em alguns momentos, o resultado final das ações. 

O ambiente virtual Google Sala de Aula (Classroom) foi muito bem aceito, por se tratar 

de uma ferramenta de fácil manuseio e ser acessível. Atendeu as expectativas e as necessidades 

do Programa.  Apesar disso, é necessário maior engajamento dos professores em uma ação 

dessa dimensão e um número maior de horas de capacitação para explanações do potencial do 

ambiente virtual utilizado. 

Diante da experiência, pode-se considerar como aspectos positivos o fortalecimento e a 

percepção da necessidade de fluxos de trabalho, maior participação dos profissionais da 

instituição e reavaliação de procedimentos burocráticos dos setores. 

Como pontos negativos, devido a quantidade de cursos envolvidos, o curto prazo para execução 

do programa, bem como, as dificuldades de comunicação remota, entre outras limitações foram 

encontradas durante o processo. 

Com isso, torna-se necessário um constante aprimoramento das ações de planejamento 

e gestão das ações da EaD, como: melhoria das interfaces e ferramentas tecnológicas utilizadas 

para ensino e aprendizagem em EaD; aperfeiçoamento das abordagens metodológicas de ensino 

e aprendizagem em EaD; necessária infraestrutura física e de equipe multidisciplinar de 

profissionais da EaD, bem como, de planejamento estratégico para a gestão das ações. 

Sendo assim, é de extrema importância a reavaliação das ações para futuras pactuações, 

pois estas serão importantes para tomada de decisão em novos projetos.  

Por fim, faz-se necessário a realização de mais estudos e com isso, pretende-se estender 

esse trabalho para a construção de uma abordagem metodológica que possa melhor atender ao 

planejamento, oferta e gestão de programas e cursos de EaD em instituições públicas de ensino, 

alinhada às demandas do setor produtivo e na incorporação das transformações produzidas 

pelos processos de inovação tecnológica. 
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RESUMO: O presente trabalho objetiva desvelar sobre a vivência do curso de atualização “Metodologias 
ativas por meio de tecnologias digitais”, ofertado na modalidade à distância aos docentes da 
Universidade de Pernambuco. Estudo do tipo relato de experiência. As técnicas de coleta de dados foram 
observações sistemáticas do ambiente virtual de aprendizagem, registros fotográficos (capturas de tela), 

relatórios gerados a partir dos recursos GoogleⓇ utilizados e as atividades submetidas no ambiente virtual 
de aprendizagem. O estudo foi construído entre os meses de junho a agosto de 2021, durante o semestre 
suplementar de 2020.3, por meio do edital lançado pela Pró-reitoria de Extensão e Cultura da referida 
universidade. A incorporação de tecnologias digitais, dentro do contexto da educação, foi algo aligeirado 
pela pandemia. Logo, essa realidade desvelou a iminente necessidade do preparo de competências e 
habilidades digitais pela comunidade acadêmica. Contudo, para além da incorporação desses recursos, 
torna-se necessário uma intencionalidade pedagógica bem traçada, pautada no protagonismo discente, 
ao passo que o professor se coloca como mediador/facilitador desse processo, visando uma 
aprendizagem ativa e significativa. Nesse sentido, o uso das metodologias ativas se destaca como forma 
de viabilizar uma abordagem didático-pedagógica mais humanizada, criativa, ativa e engajadora. Em vista 
disso, o presente curso tornou-se um espaço de inquietações para posteriores mudanças, que poderão 
reverberar em transformações positivas na docência do ensino superior.  
 
Palavras-chave: ensino e aprendizagem, formação continuada, metodologias ativas, tecnologias digitais. 
 
 

INTRODUÇÃO  

As metodologias ativas fomentam uma aprendizagem significativa, onde os alunos são 

os protagonistas da construção do conhecimento, ao passo que os professores assumem o papel 

de facilitadores desse processo de ensino-aprendizagem. No contexto da pandemia da COVID-

19, as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs), definidas como um conjunto 

de recursos tecnológicos, utilizado de forma integrada, com um objetivo comum de informar e 

comunicar. Sua utilização ocorre em diversos setores, tais como indústria, comércio, 

publicidade, educação, dentre outros (FILATRO, 2018). 
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Logo, nesse contexto pandêmico as TDICs ganharam destaque, pois tornaram-se o meio 

que a sociedade encontrou de dar continuidade as suas atividades. Na educação, não foi 

diferente, as TDICs receberam ênfase, no sentido de viabilizarem que as atividades acadêmicas 

prosseguissem de maneira remota.  

O conceito de “aula remota” é a migração do formato da aula presencial para o meio 

virtual, devido a impossibilidade de ocorrerem fisicamente. Na atualidade, as aulas remotas 

tiveram ascensão devido à emergência de saúde pública figurada pela pandemia da COVID-19 

(VERCELLI, 2020). 

Ser e se tornar docente nesse contexto é desafiador e requer discernir entre as inúmeras 

possibilidades de construção de estratégias que promovam o protagonismo do estudante 

enquanto agente do processo de construção dos próprios conhecimentos. Requer, portanto, 

uma participação ativa e competente para resolver problemas em contextos de complexidade e 

incerteza (IMBERNÓN, 2017), requer engajamento e transformação social. 

As pesquisas já empreendidas têm apontado elementos fundamentais para a construção  

de propostas formativas que contemplem os desafios do uso pedagógico e inovador das  

tecnologias digitais, tais como: valorização da adoção das tecnologias pela gestão (BLEY,  2018); 

significado, a efetividade, a motivação, o protagonismo e o engajamento como  favorecedores 

da construção de práticas formativas inovadoras para o uso pedagógico das  tecnologias digitais 

(HERCULANO, 2019); novos referenciais de formação que contemplem a  dimensão humana e 

os processos de inovação na constituição da identidade e da  profissionalidade docente 

(OLIVEIRA, 2019).  

A interlocução de todos os elementos fundamentais apontados nas pesquisas anteriores, 

são indicativos da complexidade do processo de formação docente para a construção de espaços 

de aprendizagem inovadores, e podem apontar para as dificuldades ainda enfrentadas pelas 

instituições formadoras, bem como para as possibilidades de construção de caminhos 

formativos mais completos e pertinentes com o cenário atual educacional.  

Considerando que as ações governamentais para a integração da tecnologia na educação, 

datam do final da década de 70 (ALMEIDA, 2008), porque então, ainda não se consegue avançar 

de forma disruptiva, significativa, decisiva, na construção de práticas inovadoras?  
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No contexto Brasileiro atualmente, as propostas formativas começam a refletir sobre a 

incorporação dos diversos referenciais sobre as competências digitais fundamentais à era digital. 

Com isso, diferentes referenciais curriculares apontam para as competências ligadas a 

compreender, usar e criar tecnologias digitais a serem construídas pelos estudantes ao longo da 

Educação Básica (BRASIL, 2017), bem como as correspondentes competências gerais docentes 

(BRASIL, 2019).   

Logo, observa-se que o desenvolvimento de competências digitais pelos docentes abarca 

uma discussão para além da inserção de ferramentas digitais, indo pelo viés da transformação 

da prática com e pela tecnologia. É um processo que abrange reinventar a forma que se ensina 

e se aprende por meio da inovação, da inclusão, de metodologias ativas e da 

interdisciplinaridade na criação e gestão de ambientes de aprendizagem flexíveis e diversificados 

de aprendizagem.   

No entanto, as pesquisas já empreendidas apontam que a tão almejada integração entre 

a educação e as tecnologias digitais ainda não ocorre numa intensidade que favoreça a 

ampliação das possibilidades de ensino e dos resultados das experiências de aprendizagem.  Isso 

se dá, segundo Costa (2013), devido ao subaproveitamento do potencial das tecnologias, bem 

como pela desadequação dos modelos de formação de professores.  

O movimento de apropriação crítico e criativo das tecnologias para o uso pedagógico é 

lento e gradativo, e a preparação para isso precisa acontecer na formação inicial docente, como 

uma oportunidade de mergulharem no problema, nas questões e nos desafios que a utilização 

das tecnologias digitais coloca às instituições de ensino, enquanto estratégia indispensável à sua 

própria formação enquanto profissional (COSTA, 2013, p. 55).  

Marcelo (2013) aponta ainda que a partir do não aproveitamento docente do potencial 

pedagógico das tecnologias digitais, é fundamental identificar qual o lugar do conhecimento 

tecnológico do professor a partir de suas próprias crenças e conhecimentos práticos. Portanto, 

a inovação precisa levar em conta os docentes que as pensam e as implantam, e que há uma 

maior probabilidade de implementação com êxito de tecnologias nas aulas quando os docentes 

sabem refletir sobre o seu ensino e sobre os objetivos que buscam.   

Assim, considera-se que essa integração pertinente e significativa de tecnologias às 
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experiências de aprendizagem, se dá no entrelaçamento entre diferentes saberes, pedagógicos, 

tecnológicos e do conteúdo (MARCELO, 2013). Ou seja, a simples presença de ferramentas ou 

dispositivos nas instituições não basta para melhorar a aprendizagem, pois a clareza sobre os 

objetivos, conteúdos a ensinar e os recursos possíveis, é necessária tendo o professor como 

mediador desse processo.  

É fundamental, portanto, que avancemos da dimensão técnica (ligada apenas ao acesso 

à informação e ao uso de novos materiais e metodologias), para a dimensão de construção do 

conhecimento (que considera a aprendizagem como resultado da interação (professor, aluno e 

conteúdo) com a mediação das tecnologias da informação e da comunicação (MAURI e 

ONRUBIA, 2010).  

É um processo que reflete as finalidades da experiência educacional e do sujeito que se 

pretende formar e envolve criatividade para resolver problemas, gerar novas ideias e inovar.  A 

inovação é entendida aqui como um processo de olhar de forma diferente para o que já se faz. 

Como uma das formas de transformar a educação, “é fazer o novo, renovar, alterar a ordem das 

coisas, ou, de maneira simplificada, ter novas ideias, ou mesmo aplicar uma ideia já conhecida 

em um novo contexto” (DAROS e CAMARO, 2018, p. 04). 

Nas pesquisas sobre a natureza da inovação de práticas pedagógicas, são apresentados 

alguns indicadores relacionados: ao aperfeiçoamento de métodos, à busca por formas mais 

dialógicas de ensino, à descentralização do discurso docente (SILVA, 2018), às mudanças 

metodológicas em todos os espaços de aprendizagem (RIEDNER, 2019), a ensinar e aprender em 

uma rede aberta, integrada e colaborativa, em equipes (KENSKI, 2015).  

E para isso, considera-se que no âmbito da investigação sobre a relação entre formação 

docente e inovação por meio de tecnologias digitais, é fundamental conhecer práticas 

inovadoras já desenvolvidas por docentes na Universidade (SILVA, 2018), socializar estilos de 

atuação. 

Nessa perspectiva, os desafios didático-pedagógicos aumentaram, pois de maneira 

aligeirada as aulas migraram para o ambiente digital, sem a formação adequada da comunidade 

acadêmica. Logo, como professores podem planejar e implementar aulas que consigam engajar 

o aluno e fomentar uma aprendizagem ativa?   
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Diante do exposto, a agregação das metodologias ativas por meio das tecnologias digitais 

torna-se uma maneira de oportunizar uma aprendizagem ativa, crítica, colaborativa, reflexiva e 

significativa pelos discentes, nesses espaços virtuais do ensino (FILATRO, 2018). 

Além disso, a incorporação dessas tecnologias no contexto de ensino e aprendizagem 

fomenta o processo de letramento digital por parte da comunidade acadêmica, fortalecendo 

suas habilidades frente a tais recursos tecnológicos, que paulatinamente assumirão maior 

destaque dentro da educação, sobretudo durante e após esse contexto de excepcionalidade, 

com novos processos de trabalho, que se tem como consequência da pandemia (BATES, 2016).  

Desta forma, o presente trabalho objetiva desvelar sobre a vivência do curso de 

atualização “Metodologias ativas por meio de tecnologias digitais”, ofertado na modalidade à 

distância aos docentes da Universidade de Pernambuco (UPE). 

METODOLOGIA  

Estudo do tipo relato de experiência. Os relatos de experiência são tidos como 

metodologias de abordagem qualitativa de observação sistemática da realidade, tendo como 

objetivo descrever uma dada experiência que possa contribuir de forma relevante para sua área 

de atuação (LACERDA; RIBEIRO; COSTENARO, 2018).  

As técnicas de coleta de dados foram observações sistemáticas do ambiente virtual de 

aprendizagem (AVA), registros fotográficos (capturas de tela), relatórios gerados a partir dos 

recursos GoogleⓇ utilizados e as atividades submetidas no AVA.  

O estudo foi construído entre os meses de junho a agosto de 2021. Desvela sobre a 

vivência de um curso ofertado na modalidade educação à distância, aos docentes da UPE, 

durante o semestre suplementar de 2020.3, por meio do edital lançado pela Pró-reitoria de 

Extensão e Cultura (PROEC) da referida universidade. 

O curso recebeu o nome de “Metodologias ativas por meio de tecnologias digitais”, com 

carga horária de 30 horas, adequando-se à modalidade de curso de atualização. Teve como 

público-alvo os docentes vinculados à UPE. Foi ofertado no mês de outubro de 2020, durante o 

período letivo suplementar 2020.3, totalmente assíncrono, através das ferramentas do pacote 

G-suíteⓇ.  
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REVISÃO DA LITERATURA 

Ferramentas da GoogleⓇ   

A Google Sala de AulaⓇ faz parte do repertório de serviços da empresa GoogleⓇ e é uma 

ferramenta digital voltada para a educação. Ela pode estar disponível na web ou por meio de 

aplicativo para dispositivos móveis. A referida empresa disponibiliza versões gratuitas dos seus 

serviços, para tanto o indivíduo precisa ter uma conta GoogleⓇ através do Gmail (GOOGLE PLAY, 

2021).  

As funcionalidades dessa ferramenta são diversas, dentre elas destaca-se: ser um 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), no qual podemos gerenciar turmas e atividades, 

construir um repositório de materiais e emitir notas, de maneira totalmente virtual (GOOGLE 

PLAY, 2021).   

Após criar esse espaço, a aba “atividades” pode incluir tópicos, os quais se referem às 

aulas/módulos do curso ou componente curricular. Nesses tópicos, podem ser adicionadas 

atividades, já com prazos estipulados para devolução, instruções para sua construção e com a 

possibilidade anexar diversas mídias, como vídeos, textos, e-books, podcast, dentre outros 

(GOOGLE SUPORTE, 2021).   

Podem ser criadas atividades nas quais os alunos devam anexar mídias diversas ou 

responderem a um Google FormulárioⓇ já anexado à atividade. Essa ferramenta permite a 

realização de avaliações totalmente onlines, com possibilidade de respostas do tipo resposta 

aberta (parágrafo), resposta aberta curta, múltipla escolha, lista suspensa, caixa de seleção, 

escala linear, grade múltipla escolha, grade da caixa de seleção ou a possibilidade de anexar 

determinada mídia (GOOGLE SUPORTE, 2021a).  

O Google FormulárioⓇ dispõe da possibilidade de adicionar um feedback para as 

respostas corretas e incorretas, emitir determinado valor para cada questão e definir se a 

pergunta é ou não obrigatória para o aluno. Tais funcionalidades agilizam bastante o processo 

de correção das avaliações e a devolutiva para os discentes (GOOGLE SUPORTE, 2021a).  

No que tange a aba “Mural”, podemos utilizar esse espaço para realizar comunicados, 

orientações gerais e fomentar a comunicação e criação de vínculo dos participantes. Também 

nesse espaço, abaixo do nome da turma, pode-se deixar disponível um link para 
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videoconferência, via Google MeetⓇ, onde durante todo o transcorrer do curso/disciplina, o 

mesmo link pode ser utilizado para a realização dos encontros síncronos (GOOGLE SUPORTE, 

2021b).   

Já na aba “Pessoas” é possível adicionar os alunos ao AVA, a partir da opção de enviar o 

código da turma (que fica abaixo do nome da turma, na aba “mural” do AVA) ou adicionar 

diretamente o aluno, inserindo seu e-mail. Desta forma, o aluno recebe um e-mail convite, onde 

mediante ao aceite automaticamente o mesmo participará da respectiva Google Sala de AulaⓇ 

(GOOGLE SUPORTE, 2021).  

Por fim, na aba “Notas” é feita a gestão das notas de todas as atividades realizadas 

durante o curso/disciplina. É importante que o docente emita não somente uma nota, mas um 

feedback para o aluno, através dos comentários particulares que cada atividade dispõe. Tal 

devolutiva, além de contribuir no processo de construção do conhecimento discente, fortalece 

o vínculo docente-discente, aspecto importante dentro desse universo da educação à distância, 

por meio de tecnologias digitais (GOOGLE SUPORTE, 2021).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram ofertadas 40 vagas e preenchidas 42, devido à procura e solicitação por parte dos 

docentes interessados em cursar. No entanto, apenas 9 professores integralizaram o curso. No 

formulário de avaliação, enviado pelas docentes responsáveis, houve críticas no tocante a 

modalidade totalmente assíncrona do curso.  

Tal realidade desvela o quanto ainda está atrelado no imaginário docente, o fato de que 

para a construção do conhecimento discente, há a necessidade indispensável da direção de um 

professor, que deve ter um papel de detentor do saber, ao passo que os alunos devem ser 

passíveis à recepção desse conhecimento, revivendo a educação bancária e verticalizada 

criticada por Paulo Freire (FREIRE, 2004). 

Na contramão dessa realidade, há propostas de ofertas de cursos de maneira inovadora, 

flexível, que transgridem barreiras físicas, de tempo e espaço, a exemplo são os Massive Online 

Open Courses (MOOCs) ou Cursos Online Abertos, promovidos comumente por instituições 

acadêmicas, totalmente acessíveis para a população que possua acesso à internet, sem exigência 

de quaisquer pré-requisito para cursá-lo, em sua maioria gratuitos, autoinstrutivos, com 
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presença ou não de certificação. Podem ser compostos por módulos independentes, o que 

permite que o cursista monte seu percurso de aprendizagem, personalizando seu processo de 

ensino e aprendizagem (MOOC, 2021) 

No tocante à organização do curso, o mesmo foi dividido em três unidades: unidade 1. 

Metodologias ativas: aspectos teórico-conceituais, com carga horária de 5 horas; Unidade 2. 

Metodologias ativas: por que usá-las? com carga horária de 5 horas, onde abordou-se as 

justificativas de utilização das metodologias ativas no contexto do ensino-aprendizagem do 

século XXI; e por fim a Unidade 3. Metodologias ativas por meio das tecnologias digitais: dicas e 

estratégias, com carga horária de 20 horas, onde foram ofertadas estratégias de ferramentas 

digitais na utilização das metodologias ativas (Aprendizagem invertida, aprendizagem baseada 

em problemas, instrução por pares, aprendizagem baseada em projeto, design think). 

Além disso, para fomentar a interação entre os cursistas, foi aberto um fórum de boas-

vindas, onde foi estimulado que eles se apresentassem e interagissem uns com os outros. É 

pertinente salientar que os fóruns foram recursos utilizados pelas docentes do curso durante 

todo o período do curso, sendo o de boas-vindas que obteve maior interação. 

O curso ocorreu na modalidade de educação à distância, totalmente autoinstrucional, 

por meio de atividades assíncronas. A escolha da metodologia do curso se deu porque o seu 

formato viabiliza a flexibilidade do acesso, no sentido que o professor pode acessar onde, como 

e quando puder, adequando-se à rotina pessoal do docente.  

Além disso, a temática a qual o curso se debruçou, fomenta uma formação que poderá 

reverberar em um transcorrer mais ativo, significativo e, consequentemente, mais positivo das 

aulas para professores e alunos, quer sejam presenciais ou remotas. Ademais, é emergente a 

aproximação e apropriação do conhecimento frente a esses recursos tecnológicos, tendo em 

vista um letramento digital por parte da comunidade acadêmica que responda a cultura digital 

na qual estão imersos (CIEB, 2020). 

A saber, a cultura digital na educação é fruto da evolução social e industrial. No que tange 

aos aspectos sociais, ela transformou a forma de interação entre os indivíduos, por meio das 

TDICs, diminuindo a distância geográfica entre as pessoas, viabilizando o compartilhamento de 
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informações, que tem o poder de influenciar a nível global padrões de consumo, imaginários 

comuns, culturas, padrões alimentares dentre outras nuances (GERE, 2009). 

Sobre a evolução industrial, tem-se a “quarta revolução industrial”, que se configura 

como a ascensão da linguagem computacional em diversos segmentos industriais, o que subsidia 

a substituição do homem por máquinas, através da inteligência artificial e inserção de robôs 

(GERE, 2009). 

Desta forma, essa realidade conclama o desenvolvimento de novas competências e 

habilidades, a exemplo, inovação e criatividade; criticidade; educação midiática; letramento 

digital; cidadania global; habilidades socioemocionais, dentre outras, que trabalhadas em salas 

de aula, podem responder a um trecho do artigo 205 da Constituição Federal, onde afirma que 

a educação deve promover para o aprendiz “... preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). 

Acerca da organização do curso, os cursistas tiveram acesso a uma trilha de 

aprendizagem construída para cada unidade, armazenada na aba “atividades” do Google 

classroom. Todas elas estiveram disponíveis desde o início do curso, permitindo que os cursistas 

percorressem a trilha de aprendizagem ao seu tempo e modo, conforme lhe fosse conveniente. 

Os recursos de aprendizagem utilizaram diferentes mídias, como e-books, artigos 

científicos, infográficos e vídeos, respeitando as prerrogativas de licença de uso. Os participantes 

tiveram 20 dias úteis para acessarem os materiais, no AVA, e desenvolverem as atividades 

avaliativas propostas, tendo em vista a consolidação do conhecimento apreendido. 

Para suporte e resolução de problemas, os cursistas poderiam abrir fóruns de discussão 

e perguntas, dentro do AVA, onde os professores responsáveis pelo curso prestaram auxílio 

frente às dúvidas e inquietações apresentadas pelos cursistas ou enviar e-mail para as docentes 

responsáveis. 

Além disso, foi criada uma sessão intitulada “Material complementar” onde por meio de 

uma ferramenta (Padlet) que subsidia a criação de portfólios digitais, eles tiveram acesso a um 

mural de materiais, divididos em três colunas, “e-books; artigos científicos, midiateca”, reunidos 

através de uma curadoria acurada realizada previamente. Essa iniciativa teve a intenção de 
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muni-los de materiais diversos e apresentá-los a outra ferramenta que poderia participar das 

suas aulas remotas. 

No que concerne às estratégias de acompanhamento e avaliação das atividades, foram 

programadas duas atividades avaliativas, construídas individualmente. A primeira foi a 

confecção de um mapa conceitual que aglutinava as principais informações da unidade 1 e 2.  

A segunda atividade foi a aplicação de uma estratégia apresentada na unidade 3, dentro de um 

plano de aula proveniente de alguma disciplina/módulo que o professor ministrasse, seguindo 

instruções de template previamente entregue. Desta forma, os requisitos que compuseram a 

integralização do curso foi a entrega do material, onde cada atividade foi responsável por 50% 

da nota, seguindo tais critérios de avaliação: domínio do tema; clareza de ideias e cumprimento 

do prazo de entrega. 

Por fim, os nove concluintes manifestaram satisfação por terem cursado o referido curso, 

ao passo que os que não concluíram, aprontaram como falta de tempo, sobrecarga de trabalho 

e falta de estímulo como os principais elementos impedidores da sua conclusão. Desta forma, 

sugere-se que os cursos que destinarem-se a atualização de professores, sobretudo a docentes 

que possuírem maior tempo de carreira profissional, paute seu planejamento incluindo alguns 

encontros síncronos, como forma de fortalecer o engajamento dos cursistas, além disso, é 

importante fomentar a realização das atividades propostas em dupla ou equipe, de modo a 

viabilizar o trabalho colaborativo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A integração de tecnologias digitais aos objetivos da prática educativa foi algo ainda mais 

desafiador no contexto da pandemia. Logo, essa realidade desvelou a iminente necessidade do 

preparo de competências e habilidades digitais pela comunidade acadêmica. Contudo, para 

além da incorporação desses recursos, torna-se necessária uma intencionalidade pedagógica 

bem traçada, pautada no protagonismo discente, ao passo que docentes se coloquem como 

mediadores/facilitadores desse processo, visando a uma aprendizagem ativa e significativa. 

Para tanto, é necessária uma contínua formação docente, em que as habilidades digitais sejam 

atreladas a um fazer docente inovador, em que aspectos sociais, afetivos, cognitivos e 

formativos sejam considerados. Nesse sentido, o uso das metodologias ativas se destaca como 
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possibilidade de viabilizar uma abordagem didático-pedagógica mais humanizada, criativa, ativa 

e engajadora.  

Em vista disso, o presente curso trouxe uma abordagem na qual os professores da UPE 

puderam atualizar-se no tocante às metodologias ativas por meio do uso das tecnologias digitais, 

fomentando um espaço de inquietações para posteriores mudanças, que poderão reverberar 

em transformações positivas na docência do ensino superior. 
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RESUMO: O presente trabalho propôs investigar a contribuição do ambiente virtual de aprendizagem 
SIGAA na formação acadêmica e profissional dos alunos do curso de Pedagogia do Polo Universidade 
Aberta, em Simões – PI. O objetivo central do trabalho foi analisar os benefícios do ambiente virtual de 
aprendizagem SIGAA para os alunos do curso de Pedagogia do Polo UAB Simões/PI. Os objetivos 
específicos foram: comparar o modelo de sistema de educação tradicional com o modelo tecnológico de 
aprendizagem; descrever de maneira preliminar as vantagens proporcionadas pelos ambientes virtuais 
aos discentes do Ensino Superior à Distância; e investigar a utilização da plataforma SIGAA pelos alunos 
do curso de Pedagogia do Polo UAB Simões/PI. A metodologia do trabalho consistiu em pesquisa 
exploratória para se atingir os objetivos, com coleta de dados realizadas em fontes bibliográficas, 
documentais e em pesquisa de campo quali-quantitativa com a aplicação de formulários. Foi concluído 
que os benefícios acadêmicos e tecnológicos do SIGAA como ambiente virtual de aprendizagem são 
agregar conhecimento de modo dinâmico e permitir ao aluno que se dedique mais nas horas vagas. 
 
Palavras-chave: Ambiente virtual, Educação à Distância, SIGAA, Pedagogia. 
 

INTRODUÇÃO 

A sociedade contemporânea é marcada por avanços tecnológicos que permitem o 

surgimento de dinâmicas em que a informação e a troca de conhecimento são elementos 

fundamentais de produção humana. O setor da educação é um exemplo de como as mudanças 

oriundas da inserção da tecnologia podem acrescentar novos elementos inclusivos e facilitar o 

seu acesso atualmente. 

O sistema educativo tradicional e os modelos de aprendizagem autônoma, podem ser 

completados por técnicas que utilizam métodos de aprendizagem à distância, redes de 

informação, serviços multimídias e eletrônicos. Assim pode-se perceber a utilização da Web com 

os Ambientes Virtuais de Aprendizagem on-line de modo a servir de ferramenta de divulgação 

de material didático e de suporte a formação do aluno-usuário, possibilitando um feedback 

intensivo e extensivo. 

https://orcid.org/0000-0002-3184-0000
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Os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs) são recursos que se destacam no 

contexto atual do mundo globalizado. Companhias privadas, instituições educativas e 

organizações envolvidas com capacitação e desenvolvimento de recursos humanos têm 

desenhado ou desenvolvido seus próprios AVAs baseados na web (e-learning), visando facilitar 

a inserção e o trabalhos dos estudantes, professores, e administradores no mundo virtual. 

Os AVAs são ferramentas essenciais para os cursos de Educação a Distância (EAD) no 

Brasil. Na plataforma dos Ambientes Virtuais o aluno de EAD será apresentado a toda a estrutura 

de cursos, bem como os conteúdos, aulas, módulos e avaliações. A presente pesquisa delimita 

como área de investigação o Município de Simões, no Piauí, com foco no curso de Pedagogia do 

Polo de Educação Aberta da Universidade Federal do Piauí (UFPI). O curso funciona em 

modalidade EAD e iniciou suas atividades em 2006, junto com a fundação do Polo.  

Diante do cenário apresentado, a pesquisa consistiu na investigação do seguinte 

problema: Quais os benefícios acadêmicos e tecnológicos que o ambiente virtual de 

aprendizagem do SIGAA proporciona aos alunos do curso de Pedagogia do polo UAB Simões/PI? 

A hipótese levantada para o problema foi que os benefícios acadêmicos e tecnológicos são o 

contato direto com elementos inclusivos e agregadores de conhecimento através da plataforma 

SIGAA e da web. 

O objetivo geral do trabalho foi analisar os benefícios do ambiente virtual de 

aprendizagem SIGAA para os alunos do curso de Pedagogia do Polo UAB Simões/PI. Os objetivos 

específicos foram: comparar o modelo de sistema de educação tradicional com o modelo 

tecnológico de aprendizagem; descrever de maneira preliminar as vantagens proporcionadas 

pelos ambientes virtuais aos discentes do Ensino Superior à Distância; e investigar a utilização 

da plataforma SIGAA pelos alunos do curso de Pedagogia do Polo UAB Simões/PI. 

Para realização da pesquisa foi aplicado o método científico de pesquisa bibliográfica e 

documental em fontes primárias e secundárias sobre os Ambientes Virtuais de Aprendizagem e 

a sua aplicação no campo educacional, bem como os modelos tradicionais e os modelos 

tecnológicos de aprendizagem. Foram utilizadas como fontes de pesquisa: livros, artigos, 

monografias e dissertações. 
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A pesquisa se enquadrou como quali-quantitativa, através de pesquisa de campo e 

aplicação de formulários. Foram entrevistados alunos do modulo 8 da turma de Pedagogia do 

Polo UAB, oferecido pela Universidade Estadual do Piauí – UESPI, em Simões. Aplicando sem 

distinção de raça, cor, sexo e nível social como critérios de inclusão, o curso de Pedagogia possuía 

31 alunos matriculados e ativos no último módulo, finalizado em julho de 2018 e que na época, 

aguardava colação de grau para novembro de 2018. Com o cálculo Amostral, onde a margem de 

erro de 20%, e o nível de confiabilidade de 99%, assim obteve-se o resultado de 18 alunos que 

foram consultados. 

EDUCAÇÃO, SOCIEDADE E TECNOLOGIA 

 
A educação é uma prática, um exercício, que pode ser feito através de ações coletivas, 

multidisciplinares e com esforço conjunto de sujeitos com abordagens e concepções diferentes 

da sua aplicabilidade. Com base neste pensamento, a aprendizagem é questão central em 

termos de discussão dos pensadores contemporâneos, que demonstram inquietações em 

relação as modalidades de ensino oferecidas na atualidade. 

Se bem trabalhada, a educação orienta pessoas a uma jornada de conhecimentos, 

permitindo a descoberta de potenciais e levantando a autoestima. O ensino objetiva melhorias 

a todos os envolvidos, de alunos a professores, além dos ganhos intelectuais, sociais e culturais. 

A educação jamais é uma dádiva, uma doação de uma pessoa que sabe àqueles 
que não sabem, mas algo que se apresenta como um desafio para educador e 
educando, um desafio que é a própria realidade composta de situações-
problema, de inquietações, de angústias e de aspirações do grupo. Isto constitui 
a matéria-prima do processo educacional (OLIVEIRA, 1989, p. 27). 

 

Complementando a ideia do autor, a educação possui papel fundamental para a 

gradativa assimilação de símbolos culturais, como a escrita e o sistema numérico representado 

pela matemática, por exemplo. Tudo se inicia na idade escolar, quando começa a transformação 

da criança em um ser cultural. É neste período que a aprendizagem se configura como início para 

um desenvolvimento intelectual aguçado e de perpetuação da consciência.  

Para Santos (2008, p. 33), “a aprendizagem somente ocorre se quatro condições básicas 

forem atendidas: a motivação, o interesse, a habilidade de compartilhar experiências e a 

habilidade de interagir com os diferentes contextos”. 
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   O autor aproxima a ideia de estímulo a de organização, promovendo o desenvolvimento 

intelectual humano e o amadurecimento de processos que apenas a educação é capaz 

desenvolver. A educação torna-se fundamental no processo de desenvolvimento e aquisição das 

características históricas do homem, e assim como o homem, sofre alterações com o passar do 

tempo, como a inclusão de elementos tecnológicos para perpetuá-la com mais rapidez e 

facilidade. 

É fundamental pensar em mudanças e como elas são cruciais para as transformações na 

sociedade. O ser humano mudou regularmente desde que dominou as técnicas que o fazem ser 

social, a forma de comunicação, os relacionamentos, a produção socioespacial e a maneira de 

se informar, por exemplo.  

Ortiz (1994, p. 13) afirma que existe uma cultura mundializada que se expressa na 

emersão de uma identidade cultural popular, cujos signos estariam dispersos pelo mundo. Como 

exemplos cita redes de alimentos e marcas de produtos de consumo que seriam facilmente 

identificáveis de um estilo de vida global. 

De acordo com a ideia do autor, o mundo do trabalho, o consumo e os hábitos da 

população são exemplos mais específicos de mudanças nas dinâmicas humanas. O homem é 

conectado o tempo inteiro, acompanhando tudo em tempo real e com notícias do mundo 

inteiro. Hoje a revolução tem estreita relação com a tecnologia e a evolução se equipara a 

inovação da produção do homem, incrementando estas técnicas, uma ideia de complementação 

cultural.  "O homem vai impondo à natureza suas próprias formas, a que podemos chamar de 

formas ou objetos culturais, artificiais, históricos" (SANTOS, 1988, p. 89). 

Os objetos culturais fazem com que a natureza conheça um processo de 
humanização cada vez maior, ganhando a cada passo elementos que são 
resultado da cultura. Torna-se cada dia mais culturalizada, mais artificializada, 
mais humanizada. O processo de culturalização da natureza torna-se, cada vez 
mais, o processo de sua tecnificação. As técnicas, mais e mais, vão 
incorporando-se à natureza e esta fica cada vez mais socializada, pois é, a cada 
dia mais, o resultado do trabalho de um maior número de pessoas. Partindo de 
trabalhos individualizados de grupos, hoje todos os indivíduos trabalham 
conjuntamente, ainda que disso não se apercebam. No processo de 
desenvolvimento humano, não há uma separação do homem e da natureza. A 
natureza se socializa e o homem se naturaliza (SANTOS, 1988, p. 89). 
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Reforçando a ideia dos limites, quando o conceito de globalização surgiu em meados da 

década de 1980, imaginava-se uma quebra de barreiras físicas. Em meio a assuntos polêmicos e 

atuais, como a questão da imigração, além do fato das fronteiras continuarem existindo e 

dependendo do local, tenderem a ficarem mais reforçadas; os limites em cruzar as linhas digitais 

são cada vez menores e mais rápidos.  

  A noção de sociedade da informação do teórico Rubio complementa a perspectiva 

abordada no trabalho: 

A consolidação da tecnologia da informação e da comunicação tem 
provocado mudanças radicais de ordem social, no trabalho, nas relações 
humanas, na diversão (...) essas inovações têm afetado de igual modo a 
educação, provocando a necessidade de levar a cabo transformações 
radicais no seu modo de entendê-la e desenvolvê-la (RUBIO, 2001, p. 638). 

 

            Para o autor, a conhecida era digital possibilitou a velocidade instantânea das 

informações e a comunicação sem limite de tempo e espaço, e um dos campos mais beneficiados 

foi o da educação. 

             A relação entre tecnologia e educação é uma realidade comum dentro e fora das salas 

de aula no Brasil e no mundo. Os recursos tecnológicos têm relação próxima com o auxílio e o 

aprimoramento de técnicas de ensino, dentro ou fora de sala de aula. Sobre o assunto, é 

relevante refletir: 

Deixando de professar a primazia do texto impresso como fonte exclusiva de 
conhecimentos válidos, os jovens de hoje vêm migrando do livro, jornal e 
revistas impressos para a internet, onde acreditam poder encontrar tudo de 
que necessitam para se manter informados e vinculados ao seu grupo, assim 
como para aprender (MAMEDE-NEVE & DUARTE, 2008, p. 778). 

 

Para os autores, trata-se de usar a tecnologia a favor da educação, promovendo mais 

desenvolvimento e melhor acesso à informação. A sala de aula se transformou em um espaço 

de interatividade e território produtivo de possibilidades de se produzir experiências e conectar 

ideias através da ciência.  

A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA (EAD) 

A educação a distância (EAD) ocorre sem que haja a necessidade da presença física de 

alunos e professores ao mesmo tempo e num mesmo espaço. A EAD funciona como modalidade 
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educacional alternativa para transmitir informações e instruções ao aluno-usuário por meio de 

uma plataforma virtual, e receber destes as respostas as atividades propostas. 

Para Peraya (2002, p. 49) a EAD “não constitui em si uma revolução metodológica, mas 

reconfigura o campo do possível”. Com a ideia do autor, se obtém a noção que a educação a 

distância não deve ser conceituada a partir da classificação da educação convencional, mas sim 

como um novo olhar, um novo ângulo a forma de se fazer educação. 

             Uma das primeiras vantagens da EAD foi tornar a educação acessível às pessoas 

residentes em áreas isoladas ou àqueles que não tinham condições de cursar o ensino regular 

no período adequado. A perspectiva da educação a distância oferece uma gama de símbolos que 

reconfiguram o processo da aprendizagem, como aponta o trecho: 

Devemos construir novos modelos de espaço dos conhecimentos. No lugar de 
uma representação em escalas lineares e paralelas, em pirâmides estruturadas 
em níveis, organizadas pela noção de pré-requisitos e convergindo para saberes 
superiores, a partir de agora devemos preferir a imagem de espaços de 
conhecimentos emergentes, abertos, contínuos, em fluxo, não lineares, se 
organizando-se de acordo com os objetivos ou contextos, nos quais cada um 
ocupa uma posição singular e evolutiva (LEVY, 1999, p. 63). 

Na ideia do autor, é possível identificar que a construção de conhecimento possui 

diferentes nuances e, o método de ensino deve levar em consideração que o direcionamento de 

ações para a educação respeite a diversidade existente.  

Em relação as propostas metodológicas que a EAD deve abarcar, Coicaud complementa: 

A concepção teórica e filosófica deve dar suporte ao projeto educativo; Os 
apoios políticos e sociais possíveis; O grupo destinatário; A disponibilidade de 
recursos tecnológicos; O modelo institucional que se pretende implantar; Os 
meios utilizados para interação entre professores e alunos; O desenvolvimento 
dos meios de comunicação e tecnologias da informação; e As necessidades 
educacionais da população não atendidas pelo sistema convencional 
(COICAUD, 2001, p. 57). 

 
O autor também aponta as principais características da modalidade de ensino: 

 
 

- Separação física do professor e aluno, no espaço e no tempo; 
- Estudo independente, controlado voluntariamente pelo estudante, 
característica mais importante que a própria separação do professor; 
- Comunicação contínua entre estudante e professor, mediada através de 
recursos impressos ou tecnológicos; 
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- Existência de uma organização ou instituição que guia o processo através da 
tutoria, e possibilidade de aprendizagem cooperativa mediada pelo uso das 
novas tecnologias (COICAUD, 2001, p. 53). 

 

A EAD hoje é uma alternativa que se amplia ao chegar a lugares de difícil acesso, e sua 

institucionalidade se consolidou em setores antes inatingíveis. A possibilidade de construção de 

diálogos tornou a modalidade uma fonte de informação e a um público-alvo que necessita 

renovar conhecimentos e oportunidades. 

AMBIENTES VIRTUAIS DE APRENDIZAGEM E SUA APLICABILIDADE 
Os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs) têm sido utilizados rotineiramente no 

Brasil, à medida que as instituições de ensino estão notando os benefícios da utilização de cursos 

via plataforma na web. Os recursos multimídia e ferramentas de ensino online otimizam e 

refletem positivamente no aprendizado presencial e a distância. Sobre o assunto, é fundamental 

destacar: 

A difusão das redes de comunicação, aliadas às novas tecnologias e a mudanças 
socioeconômicas e culturais propiciam de forma fantástica a utilização do 
computador como ferramenta de ensino. Uma das mudanças mais 
significativas na tecnologia é a expansão das redes globais de comunicação. As 
instituições investiram significativamente para participar destas redes e as 
pessoas estão rapidamente tentando incorporar-se a elas. Atualmente, as 
instituições estão percebendo que o foco de seus investimentos deve ir além 
da infraestrutura, incluindo a criação de conteúdo e a capacitação dos usuários 
(CHAVES, 1998, p. 21). 

Com a utilização dos AVAs, o aluno-usuário busca suas estratégias para a construção do 

seu processo formativo como um sujeito e não um objeto, aumentando sua autonomia, 

estimulando a interação com outros alunos, desenvolvendo e socializando suas produções, além 

de respeitar o ritmo da aprendizagem de cada um. 

O uso dos AVAs pode favorecer a inclusão digital dos alunos e professores, além de 

estimular o ensino semipresencial e tornar as aulas mais dinâmicas, à medida que utiliza a 

Internet e recursos multimídias como, por exemplo, áudio e vídeo.  

A tecnologia atual possibilita a troca de dados, som e imagem do professor, 
através das filmadoras próprias para computador em tempo real, 
proporcionando maior interatividade entre professor e aluno e possibilitando a 
montagem de grupos de discussão, pois a trilogia imagem, som e dados já é 
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uma realidade na rede, favorecendo em muito o aprendizado (MACEDO, 2001, 
p. 03). 

Os AVAs possuem ferramentas que podem facilitar a administração de cursos ou aulas 

online. Segundo Crespo (1998, p. 24), a educação na web é um processo de desenvolvimento da 

aprendizagem, em qualquer nível de instrução e treinamento, que incorpora tipicamente as 

seguintes ações: 

 
                                         • Estabelecimento dos objetivos da aprendizagem; 
                                         • Localização e revisão (ou criação) de material 
instrucional (ex: instrumentos de diagnóstico, livros texto, software para 
aprendizagem (courseware, testes, etc.); 
                                         • Avaliação do nível de conhecimento dos alunos; 
                                         • Atribuição de material apropriado aos estudantes; 
                                         • Definição da forma de acesso dos estudantes a 
componentes/módulos; 
                                         • Revisão e acompanhamento do progresso dos 
estudantes e gerência das intervenções necessárias; 
                                          • Provisão e gestão da comunicação estudante-
professor e estudante-estudante (tanto síncrona quanto assíncrona); 
                                          • Avaliação da aprendizagem; 
                                          • Relatório dos resultados da aprendizagem (CRESPO, 
1998, p. 24). 
 

Parte dos AVAs disponíveis possuem alguns dos recursos citados pelo autor, o que pode 

facilitar tanto a vida do aluno a do professor durante as aulas, otimizando o tempo e dando foco 

a aprendizagem. 

A implementação e uso dos Ambientes Virtuais de Aprendizagem podem contribuir para 

o melhor aproveitamento do educando, que pode se sentir mais estimulado pelo uso de recursos 

tecnológicos, se adaptando a estudar e aprender em um ritmo próprio. Outra questão 

importante é a oportunidade de rever conteúdos e atividades postadas na plataforma.  

Os recursos tecnológicos são aliados a uma possibilidade de educar com mais dinamismo 

ao ofertar um modelo que permite ao aluno superar dificuldades e quebrar paradigmas. A 

modernidade do ensino funciona como vetor atenuante para preparar e incluir os alunos de EAD 

em um mercado de trabalho dinâmico e mutável.  
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A Plataforma SIGAA 

O Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) é um sistema de 

gestão educacional utilizado em atividades acadêmicas de universidades que fornecem o ensino 

presencial e a distância. A plataforma funciona como uma ferramenta para estreitar a relação 

entre o discente e o polo educacional. 

O campo educacional tem sua complexidade e é altamente resistente à 
mudança. Essa resistência surge de diversos meios acadêmicos e sociais, 
causando variados aspectos de dificuldades, como de adaptação por parte de 
docentes e discentes às ferramentas tecnológicas, a indisponibilidade de 
recursos financeiros suficientes para compra de equipamentos, a falta de 
compromisso na formação e treinamento de professores para que manuseie 
corretamente os programas e os aparelhos tecnológicos (SIQUEIRA, 2016, p. 
01). 

Na plataforma, o aluno interage por meio de fóruns, chats e atividades online. Também 

é necessária a participação dos professores coordenadores, tutores (a distância e presenciais). 

Esta interação também é possível pela função do módulo Turma Virtual, espaço em que são 

detalhados os planos de curso, cronogramas de aula, atividades, fóruns e datas das avaliações, 

por exemplo. Cada sujeito envolvido tem que desempenhar uma função para uma boa 

aprendizagem do aluno. 

METODOLOGIA E PESQUISA DE CAMPO 

 
Os procedimentos de coleta de dados foram realizados através de pesquisa de campo e 

para se alcançar os objetivos do trabalho foi proposto a pesquisa exploratória. A pesquisa de 

campo deste trabalho teve abordagem quali-quantitativa, através da aplicação de um modelo 

de formulário com 10 questionamentos, 8 com perguntas fechadas e 2 abertas. O emprego de 

um método misto foi importante para caracterizar uma pesquisa à medida, que permite 

diferentes interpretações pela ótica científica. 

Sobre essa perspectiva, aponta-se que: 

O emprego conjunto dos métodos traz certos benefícios como: a possibilidade 
de controlar vieses (pela abordagem quantitativa) e compreensão dos agentes 
envolvidos no fenômeno (pela abordagem qualitativa); identificação de 
variáveis específicas (pela abordagem quantitativa) e visão global do fenômeno 
(pela abordagem qualitativa); complementação de um conjunto de fatos e 
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causas oriundos da abordagem quantitativa com uma visão da natureza 
dinâmica da realidade; enriquecimento das constatações obtidas em condições 
controladas com dados obtidos no contexto natural (DUFFY, 1987, p. 132). 

O critério inicial para responder o formulário foi um contato inicial por e-mail com cada 

discente da turma, quando foi explicado de maneira breve, a proposta da pesquisa. Os(as) 18 

primeiros(as) alunos(as) que mandaram confirmação foram selecionados, sem nenhuma 

distinção de gênero e nem faixa etária, e posteriormente entrevistados pessoalmente na sede 

do Polo UAB de Simões, entre julho e agosto de 2018. 

Contextualizando a realidade investigada, a pesquisa foi aplicada em Simões, município 

localizado no interior do Piauí e que faz divisa com os municípios de Marcolândia, Padre Marcos, 

Belém do Piauí, Massapê do Piauí, Caridade do Piauí, Curral Novo do Piauí e Araripina, localizada 

Estado do Pernambuco. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 

(2010), Simões é situada na microrregião do Alto Médio Canindé e foi fundado em 1954, através 

de um desmembrado do município de Jaicós. Sua população estimada é de 14.180 habitantes, 

com densidade demográfica de 13,23 hab/km². 

Segundo a Ecycle (2017), desde o ano de 2017, Simões integra um dos maiores complexos 

eólicos da América Latina, o Ventos do Araripe III, polo para geração de energia eólica. Foram 

feitas colaborações com 70 famílias de Araripina e Simões, parceiras da empresa Casa dos 

Ventos, que arrendou propriedades para instalação dos aerogeradores. Quanto aos aspectos 

educacionais investigados por esta pesquisa, o Núcleo de Educação a Distância (NEAD) em 

Simões oferecia periodicamente vagas para os cursos de graduação em Ciências Biológicas, 

Ciências da Natureza, Sistema de Informação, Letras Espanhol, Letras Português, Letras Inglês, 

História, Matemática, Pedagogia, Administração Pública e Administração.  

Os cursos eram oferecidos pela Universidade Federal do Piauí - UFPI e pela UESPI, mas as 

seleções de ingresso pararam de ser ofertadas aos poucos em anos anteriores, restando em 

2019 alguns cursos a serem finalizados. A turma de Pedagogia consultada nesta pesquisa foi a 

última que se formou pela modalidade EAD. O público-alvo era composto de alunos(as) do 

município e de localidades próximas, em especial, pessoas que não possuíam oportunidade de 

acesso ao ensino superior convencional, público ou privado.  
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Apresentação dos Dados 

 
                 Na primeira parte do questionário, buscou-se caracterizar a faixa etária dos(as) 

entrevistados(as). As respostas obtidas apontaram uma predominância de idade entre 18 e 25 

anos, um total de 67% dos entrevistados(as), seguidas por 22% entre 26 e 35 anos, e 11% entre 

36 e 45 anos. É relevante salientar que mesmo com predominância de um público jovem no 

estudo, a EAD é conhecida por acolher faixas etárias diferentes e perfis diferentes, de jovens que 

não trabalham, a pessoas já inseridas no mercado de trabalho e com mais idade. 

No segundo questionamento, a indagação foi sobre o gênero dos(as) professore(as) 

(gráfico 02). As respostas apontaram que todas as entrevistadas são do sexo feminino, um dado 

relevante e que demonstra a quantidade maciça de mulheres estudando, independente de em 

muitos casos possuírem jornada de trabalho e no lar.  

A terceira pergunta buscou saber acerca da frequência de uso da plataforma SIGAA pelas 

alunas abordadas (Gráfico 01). 

 
Gráfico 01 - Frequência de uso da plataforma SIGAA 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa realizada. 

 
Pelos dados levantados, observa-se que 33,5% das alunas afirmaram acessar a 

plataforma todos os dias e mais 33,5% apontaram que entram três vezes na semana. Pode-se 

observar que é uma porcentagem significativa e relevante para se comentar que o acesso à 

internet é uma realidade que vai além das capitais. As cidades do interior melhoram 

constantemente a tecnologia e o acesso à informação por internet, ferramentas essenciais para 

o funcionamento das EADs e do acesso a plataformas de apoio educacionais. 
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A quarta indagação procurou saber quais seriam os principais locais de acesso ao SIGAA 

por estas alunas (Gráfico 02). 

 
Gráfico 02 - Lugar de acesso a plataforma 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa realizada. 

 
  

Entre as sujeitas de pesquisa, 89% acessam a plataforma na própria residência. A alta 

porcentagem corrobora o dado da questão anterior, que aponta crescimento na possibilidade 

de acesso à internet em cidades do interior, como Simões, e atesta a facilidade em se ter esse 

acesso nas próprias residências, sem precisar se deslocar a universidade ou lan houses, por 

exemplo. 

A quinta questão coletou dados sobre a frequência dos acessos destas alunas antes de 

entrarem no curso de Pedagogia (Gráfico 03). 

Gráfico 03 - Frequência de acesso à internet antes de cursar Pedagogia por EAD 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa realizada. 
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33,5 % das alunas já tinham acesso à internet todos os dias e outras 33,5% acessavam 

raramente. Esta disparidade é curiosa, pois nota-se que uma parcela significativa tinha acesso 

frequente (de duas a três vezes na semana, ou todos os dias) e outra parte raramente entrava. 

É seguro afirmar que o curso de Pedagogia alterou o padrão em se entrar na internet, à medida 

que há maior necessidade dessas estudantes terem contato com informações. 

A sexta pergunta questionou quais as mudanças especificas coletou dados sobre a 

frequência dos acessos destas alunas antes de entrarem no curso de Pedagogia (Gráfico 04). 

Gráfico 04 - Mudança no padrão de acesso à internet após o curso 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa realizada. 

 
Após entrarem no curso, 78% das discentes responderam que passaram a acessar mais 

sites de notícias, redes sociais, e-mail e plataformas de educação.  Ao ter acesso ao ensino 

superior, é rotineiro buscar distintas mídias eletrônicas para se informar e se comunicar com 

colegas e professores, por exemplo. 

A indagação sete procurou saber se inicialmente existiu alguma dificuldade com o uso da 

plataforma. Das entrevistadas, 67% afirmaram que não tiveram dificuldades, justamente pela 

plataforma ser funcional, com layout simples e de fácil acesso. É importante ressaltar que das 

33% que apontaram uma dificuldade inicial, justificaram os seguintes fatores: “Com o acesso, 

bem como conseguir entrar, memorizar usuário e senha, enviar atividades”; “Quando era pra 

posta as respostas tanto das atividades como fórum cito também a lentidão da plataforma 

devido o acesso à internet em minha cidade, e isso dificultou”; “Não tinha o costume de acessar, 

por isso tive dificuldades de acessar a plataforma”. 
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A questão oito perguntou se após finalizar o curso, as alunas pretendem ter contato e 

manusear plataformas educacionais via web. Um total de 89% afirmou que pretende continuar 

em contato com plataformas educacionais e tecnológicas ligadas ao setor, seja através de cursos 

online, outras graduações ou pós-graduações.  

A questão nove solicitou das alunas uma avaliação da aquisição de conhecimento por 

meio de tecnologias (computador, celular, etc) durante o curso de Pedagogia por EAD. As 

respostas que mais se destacaram foram: 

 
A - Além de importante e inovador acredito que a aquisição de conhecimento 
via internet foi/é um meio que veio facilitar a vida do estudante. Utilizar um 
meio que está ao nosso alcance todos os dias, em todos os lugares e na palma 
da mão, contribuiu para que vários tipos de alunos ingressassem e 
conseguissem sua formação com mais facilidade, e essa variedade de alunos foi 
vista em sala de aula, onde sua maioria tinham preocupações externas como 
trabalho e família (tendo em vista que sua maioria eram mulheres com filhos). 
Dessa forma, a EAD reformulou a vida do acadêmico. 
B - O meio tecnológico nos possibilita acesso a informações necessárias, em 
meio ao curso, como elemento de aprendizagem e conhecimento cientifico, 
tornando-nos sujeitos responsáveis por nossa própria aprendizagem. 
C - Para mim foi uma experiência gratificante em fazer uso das tecnologias 
como uma ferramenta de estudo, através delas pôde ser percebido que os 
meios tecnológicos servem não só para entretenimento, mas apara a cada dia 
ampliar o conhecimento. 
D – Os instrumentos tecnológicos, bem como o computador, o celular, entre 
outros, são de grande relevância para a Educação a distância, pois estes ligados 
a internet, auxilia no processo do Ensino. 
E – Como uma forma que ajuda na construção do conhecimento e que oferece 
sem dúvida, possibilidades para o desenvolvimento de uma aprendizagem 
muito eficaz. Com o uso dos meios tecnológicos proporciona melhores 
resultados e crescimento no decorre da vida profissional e pessoal. 
F - Computadores e internet vêm a cada dia adentrando as salas de aula e 
possibilitando o acesso de alunos e professores às novas ferramentas digitais, 
oportunizando o desenvolvimento cognitivo e auxiliando na transmissão e 
assimilação de conhecimentos. O acesso à internet vem revolucionando 
os métodos de pesquisa, mas é preciso avaliar adequadamente o tipo de 
informação na perspectiva de auxiliar a construção do conhecimento. 
G – A aquisição de conhecimentos por meios destas tecnologias durante o 
curso, aconteceram de forma significativa, proporcionando conhecimentos 
amplos e de grande riqueza. 
H – Muito bom. Pois proporciona o acesso de forma rápida e em qualquer 
horário, contribuindo para a aprendizagem do educando, mesmo que este 
trabalhe é possível conciliar com os estudos. A estudante aprende a ser 
autônomo, construindo assim o saber de forma significativa.  
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I - Através da tecnologia me proporcionou a leitura de conteúdo, como livros, 
textos e outros materiais através de dispositivos móveis (computador, celular e 
etc), a qual é uma excelente oportunidade de proposta no ensino. Estimula o 
desenvolvimento de habilidades sociais, a capacidade de comunicar efetiva e 
coerentemente, a qualidade da apresentação escrita das ideias, permitindo a 
autonomia e a criatividade. E também tive a oportunidade de me formar em 
pedagogia. 

 

Todas as alunas destacaram a contribuição significativa entre tecnologia e educação, e 

como essa interação é relevante para a construção de dinâmicas que oportunizam novas 

realidades, mais inclusivas e ricas para o conhecimento humano e profissional.  

A décima pergunta solicitou uma avaliação sobre o uso do SIGAA durante o curso, como 

a plataforma contribui na futura formação destas estudantes como profissional de educação.  

 
A - O SIGAA, assim como várias outras plataformas online, contém seus 
defeitos. No meu caso nunca tive problemas sérios com o uso da plataforma, 
achei seu manuseio fácil e muito claro.  Como um futuro profissional da 
educação, aprendi a “checar” minhas informações, e pude perceber que 
aprendi muito mais com a interação entre outros alunos que a plataforma nos 
proporcionava, dessa forma procurarei meios e métodos que busquem a 
interação entre meus alunos.  
B - Embora existam muitas reclamações, eu particularmente nunca tive 
nenhum problema quanto à plataforma SIGAA. Fui uma aluna presente na 
plataforma e de forma alguma deixei de postar algo por conta de falha no 
sistema. A mesma contribui bastante na nossa formação como profissional da 
Educação, uma vez que, através da mesma temos um contato bem direto com 
os conteúdos, com os tutores, ou seja, tudo chega até nós através da 
plataforma. 
C - A plataforma foi peça principal para a mediação dos conteúdos estudados 
ao longo do curso, disponibilizando todas as disciplinas que são importantes 
para um graduando em período de curso, sem o SIGAA com certeza seria muito 
mais difícil estudar todos os conteúdos com tanto peso como o que o SIGAA 
exige de um estudante, para assim garantir uma formação adequada e 
qualificada para mim estudante. 
D – Durante o curso, podemos dizer que o sistema SIGAA, foi razoável, 
apresentando alguns problemas de vez em quando. 
E – Muito bom, pois facilitou na comunicação e a interação entre os 
participantes. Contribuiu para ter o acesso aos conteúdos e dar apoio na 
construção da aprendizagem permitindo uma maior participação, 
responsabilidade e comprometimento no desenvolvimento das atividades 
exigidas pelo curso. 
F -    A educação a distância (EAD) é uma modalidade ensino que tem como 
objetivo oferecer um processo de aprendizagem completo, dinâmico e eficiente 
por intermédio de recursos tecnológicos. Isso significa que na modalidade de 
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educação a distância ambos os envolvidos no processo não estão no mesmo 
ambiente físico, mas mesmo assim se relacionam a partir de uma plataforma 
para tal que, claro, proporciona esse tipo de contato e relacionamento. 
Portanto a plataforma SIGAA contribuiu diretamente no processo de 
aprendizagem, devido as opções existentes nela de conhecimento e de recursos 
disponíveis. 
G – O uso do SIGAA durante o curso foi muito bom e de extrema importância, 
esta plataforma contribui de forma a integrar conhecimentos propícios na 
minha formação como profissional da educação. 
H – De forma geral foi bom, porém houve alguns problemas durante o curso 
devido ao uso da mesma, por falha no próprio sistema, mas obstáculos esses 
que foram superados sem causar danos ao processo de ensino aprendizagem. 
Agregou conhecimento significativos.  
I - O SIGAA me proporcionou a oportunidade de ter uma graduação e adquirir 
conhecimentos para a minha formação profissional. É um sistema bom que dá 
a chance do aluno se preparar para um futuro profissionalizante capacitado 
para atuar na área da educação.  

 

As respostas enfatizaram o papel do SIGAA como um moderador de troca de 

conhecimentos e informações, essencial na formação destas estudantes como futuras 

pedagogas, conscientes dos seus papeis no mercado de trabalho. O contato e a troca de 

experiências com colegas, devem ser destacados como ponto alto da utilização do SIGAA, à 

medida que a comunicação é fator crucial para avaliar um profissional engajado e promissor 

para os dias atuais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Os benefícios acadêmicos e tecnológicos do SIGAA como ambiente virtual de 

aprendizagem são inúmeros. Entre eles pode-se destacar a própria plataforma como elementos 

de inclusão, troca de conhecimento e comunicação entre os envolvidos em um curso de EAD. 

Através do levantamento feito, especialmente em pesquisa de campo, as alunas do curso de 

Pedagogia do Polo UAB de Simões, destacaram a oportunidade de se adquirir conhecimento com 

dinamismo e qualificação. 

O modelo tradicional de educação, especialmente o presencial, continua sendo 

importante e insubstituível para a realidade brasileira, mas a Educação à Distância surgiu como 

alternativa para novos públicos, além de complementar a noção de diversidade no sistema 

educacional brasileiro. 
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As vantagens dos ambientes de aprendizagem como o SIGAA para os discentes em EAD 

e para as alunas do curso em Pedagogia do Polo UAB, são a possibilidade em se adquirir 

conhecimento em uma plataforma dinâmica e que exige mais dedicação e independência do 

aluno, principalmente ao exigir desse estudante que ele utilize os horários fora da universidade 

para estudar e se manter informado dos assuntos vistos no ambiente de sala de aula.  
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RESUMO: este artigo traz um relato de experiência de um professor “marinheiro de primeira viagem”, 
recém ingresso em uma rede de ensino municipal no ano de 2016, quando me deparei com um grande 
desafio: desenvolver atividades alfabetizadoras numa turma de 1º ano do ensino fundamental, com o 
uso de ferramentas tecnológicas. Um processo complexo, vivenciado com muitas dificuldades e desafios, 
sendo, porém, uma situação que provocou inquietação dentro de mim e assim, tais dificuldades e 
desafios tornaram-se mobilizadoras, para posteriormente, na vivência do Curso de Mestrado, tornarem-
se objeto de estudo num Projeto de Pesquisa de formação de professores da rede municipal. Tal estudo 
tem como objetivo analisar os processos formativos de professores da rede municipal, tendo as 
tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) como ferramenta de ensino. A partir da análise 
dos resultados, pretende-se elaborar um projeto macro de formações continuadas para que seja 
apresentado ao poder público, com o intuito de ser desenvolvido junto à rede de ensino. O caso aqui 
relatado poderia ser exemplo de fracasso diante do desafio de utilizar as tecnologias de forma 
pedagógica, porém, foi convertido em uma estratégia. De rejeição, foi transformado em fascínio, no 
tocante ao uso da tecnologia em sala de aula. E mais do que isso, impulsionou a realização de uma 
pesquisa voltada para a análise dos processos formativos dos educadores no tocante ao uso das TDIC em 
seus processos metodológicos. 
 

Palavras-chave: educação, tecnologias, desafios mobilizadores, formação de professores. 

 

INTRODUÇÃO 

O processo de globalização enquanto fenômeno complexo do mundo capitalista, tem 

como desdobramentos a potencialização e dependência das conexões econômicas, políticas, 

sociais e culturais em todo o espaço planetário. Nesse cenário, as tecnologias digitais de 

informação e comunicação (TDIC) têm um papel fundante. 

Na sociedade contemporânea, onde as informações correm de forma rápida, torna-se 

impossível imaginar o mundo sem a existência das TDIC, pois essas fomentam, de forma crucial, 

dentre outras coisas, o processo de ensino e aprendizagem. Consequentemente, esse processo 

deixou de ser responsabilidade apenas da escola, avançando para além dos limites da sala de 
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aula. É possível, então, afirmar que a humanidade se encontra na era das tecnologias digitais da 

informação e comunicação. 

A presença das tecnologias aliada à educação é um processo que vem ocorrendo há 

décadas no mundo. Em relação a isso Araújo et al. (2017), enfatizam que: 

 
Na década de 70 era perceptível um grande movimento da informática na 
educação, tanto no setor administrativo quanto em sistemas eletrônicos de 
informação. E no Brasil a década de 80 foi marcada por grandes investimentos 
governamentais de informática na educação. (ARAÚJO et al., 2017, p.925). 

 

Para Araújo et al. (2017, p.925), “a educação é um processo, não um fim em si mesmo, 

portanto precisa sofrer intervenções positivas para o seu aprimoramento”. Por isso, na atual era, 

a escola necessita fazer valer o seu papel social, e para isso, faz-se necessário rever suas práticas 

e reestruturar as formas de atuar diante da comunidade escolar, dando espaço para a inserção 

dos recursos propiciados pelas TDIC em seu ambiente.  

Nos dias atuais, as TDIC fazem parte da vida de muitas pessoas da sociedade em geral, 

independente da classe ou cultura a que pertencem, quer sejam das áreas urbanas ou rurais. Em 

relação a isso, Belusso e Pontarolo (2017, p.2) destacam que “todo cidadão tem o direito a 

vivenciar esse contexto e explorar a potencialidade das tecnologias”, e como todo direito 

assegurado, este também não deve fazer distinção em relação à origem do indivíduo, quer seja 

da área urbana ou rural.  

O processo de integrar as tecnologias nas escolas, e, consequentemente, nas técnicas de 

ensino e aprendizagem, não consiste apenas em colocar equipamento em ambientes 

educacionais, ou, pelo menos, não deveria ser. É preciso analisar como se dá esse processo, 

discutir e avaliar as ações tomadas durante o mesmo. Analisar se o que foi proposto em leis, 

ações e programas do governo está realmente sendo executado, e verificar quais as ações 

tomadas pelos responsáveis para inseri-las no espaço escolar. 

As TDIC têm um papel importantíssimo quando postas no processo de ensino e 

aprendizagem. Elas tornam as aulas mais atraentes, fazendo com que os alunos sintam-se 

instigados a fazer parte do processo, uma vez que, a maioria deles já nasceram “inseridos” nesse 

contexto das tecnologias. 

Gonçalves e Farias (2016, p.147) destacam que: 
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O uso das novas tecnologias de comunicação, como prática de ensino, tem por 
objetivo, provocar mudanças de comportamento e isso pressupõe a atuação do 
professor enquanto mediador no sentido de orientar os alunos. (GONÇALVES E 
FARIAS, 2016, p.147). 

 

  O ensino permeado pelas tecnologias digitais possibilita a valorização do pensamento 

crítico e coletivo, a partir da interação entre alunos-alunos e alunos-docentes e com diferentes 

maneiras de pensar, fazendo com que o processo educativo se dê de forma colaborativa. 

Aí entra em cena o grande desafio que muitos educadores enfrentam para inserir as TDIC em 

seus processos de ensino. Segantini (2014, p.9), frisa que:  

 
O grande desafio é a conscientização dos educadores a utilizar o espaço 
tecnológico com mais frequência, e ainda realizar ações, como formações 
continuadas, comprometimento e novas práticas pedagógicas. (SEGANTINI, 
2014, p.9) 
 

Porém, sabe-se que, associada a essas dificuldades, ainda existem a falta de suporte nas 

escolas, currículos “engessados” entre outras. 

Tendo em vista essa nova realidade que se configura no contexto escolar, o objetivo 

deste artigo é apresentar o relato de uma experiência vivida por mim, um professor recém 

concursado, que, ao assumir a sua primeira experiência em sala de aula, deparou-se com um 

grande desafio: trabalhar com atividades alfabetizadoras por meio de uma plataforma digital, 

com uma turma de 1º (primeiro) ano do ensino fundamental, em uma escola da zona rural, a 

qual dispunha de poucos acessórios tecnológicos para atender a demanda da turma.  

A falta de habilidades para se trabalhar com ferramentas tecnológicas e a escassez de 

formações continuadas pautadas nesse processo, foram as principais dificuldades enfrentadas. 

O processo foi vivenciado, mesmo com todas as dificuldades e desafios, e alcançou 

objetivos para além dos esperados. Porém, uma inquietação ficou presente, na minha vida. Não 

me conformava e ainda não me conformo ao ver muitos educadores, em pleno século XXI, 

rejeitando o uso das tecnologias como ferramentas pedagógicas, muitas das vezes, por conta da 

falta de formações voltadas para essa atividade. 

Tal inquietação começou a gerar uma esperança de realizar algo voltado para amenizar 

tais situações desafiadoras, quando, em 2019, fui aprovado em um curso de mestrado, e, junto 
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ao meu orientador, vi a possibilidade de utilizar a dificuldade relacionada com o uso das 

tecnologias em sala de aula, como um objeto de estudo e, mais do que isso, em um projeto de 

formação a ser desenvolvido junto a alguns educadores de escolas da zona rural do município 

de Petrolina-PE. 

A junção de pesquisa e formação é um recurso pensado para tentar transformar métodos 

tradicionais de pesquisa e formação que reduzem os pesquisados a meros objetos de pesquisa. 

Visando desconstruir essa visão em relação ao processo pesquisa e formação, “pesquisadores 

da área educacional têm sido desafiados a propor formas de investigação, que possam 

estabelecer uma relação mais orgânica entre suas atividades de pesquisa e ensino” (BUENO, 

2000, p.7).  

O desenvolvimento desse processo metodológico não é tão fácil. Às vezes se torna 

confuso e incerto. Existem vários fatores que contribuem para isso. Longarezi e Silva (2013, 

p.216) destacam que “o tipo de pesquisa desenvolvida, a disposição e o interesse dos 

professores em participar do processo formativo, a disponibilidade de instalações apropriadas 

às necessidades da escola e dos participantes”, estão inclusos nesses fatores. 

Nesse processo, é de extrema importância o engajamento de todos. É preciso perceber 

que “na navegação formativa é importante que todos se sintam envolvidos, motivados a 

estarem na travessia, mesmo que saibam das dificuldades que irão enfrentar.” (SOUSA; RIBEIRO, 

2020, P. 127). 

A seguir será relatado todo o processo vivido ao longo de uma experiência que me levou 

para “navegar” em um “mar mais profundo”, rumo ao meu aprimoramento formativo e ao 

desenvolvimento de uma pesquisa junto a colegas de profissão, visando analisar os processos 

formativos destes em relação ao uso das TDIC em sala de aula. 

A IMPORTÂNCIA DA IMPLANTAÇÃO DAS TDIC NA SALA DE AULA PARA O PROCESSO ENSINO 
APRENDIZAGEM 

 Vivenciamos uma nova era, a era das tecnologias digitais, as quais se fazem presentes 

no dia a dia da sociedade, transformando a cultura das pessoas. São novos tempos, portanto, 

novas formas da sociedade adquirir e produzir conhecimentos, e também de se comunicar. 

Essa cultura digital adentrou os espaços educacionais, onde cada vez mais alunos, família e 

educadores se imergem nela. Rodrigues, Almeida e Forno (2018, p.2), apontam que, “vivencia-
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se no presente século um avanço considerável, no que diz respeito aos recursos tecnológicos 

digitais de informação e comunicação que tem abastecido as escolas públicas.”. 

As tecnologias utilizadas como recurso educacional podem trazer uma nova “aparência” 

para a educação, pois ajudam no ensino aprendizagem dos alunos e na motivação da construção 

do conhecimento por parte destes, além, de dar sentido para os conteúdos, que estão sendo 

abordados em conjunto com as tecnologias. Destacam-se como ferramentas tecnológicas que 

apoiam o professor dentro da sala de aula: recursos multimídias de áudio e vídeo, data show, 

notebook, telas interativas, TV, DVD, tabletes, celulares entre outros. Em relação a estas 

ferramentas, Silva, Prates e Ribeiro (2016) salientam que, apesar de que alguns desses recursos 

possam estar um pouco ultrapassados tecnologicamente, para os alunos, dentro da sala de aula, 

podem fazer uma grande diferença quando bem utilizados. 

O uso das TDIC na sala de aula é um fator que pode transformar a realidade da educação, 

levando os alunos a se tornarem mais participativos, críticos, construtivos e questionadores.  

O município de Petrolina, no estado de Pernambuco, no ano de 2010, firmou parceria com o 

Programa de alfabetização ALFA e BETO, o qual tinha e tem, até os dias atuais, como objetivo 

principal, garantir que todos os alunos estejam plenamente alfabetizados ao fim do 1° ano do 

Ensino Fundamental. Isto é, que todos os estudantes, não só estejam aprendendo a ler como 

dominem o nível básico de fluência em leitura e escrita, o que aumenta suas chances de avançar 

com sucesso na escola. (PROGRAMA, 2019).  

Com a visão de transformar a realidade das salas de aulas de alfabetização, dentre várias 

ações do projeto que é destinado as turmas dos 1º anos dos anos iniciais, resolveram inovar e 

implantaram atividades para alfabetização no ano de 2016, as quais eram desenvolvidas 

mediante o uso de tabletes. As escolas recebiam os equipamentos, porém em quantidade 

inferior ao número de alunos. 

A utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TDIC) em sala de aula é, sem 

dúvida, um processo que traz muitos benefícios para todos os envolvidos. Souza (2017 p.36) 

destaca que um dos objetivos principais é “explorar as novas alternativas pedagógicas, 

contribuindo para a melhoria no trabalho dos professores e proporcionando uma maior 

valorização dos alunos enquanto sujeito de seu próprio processo educativo”. 
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As TDIC utilizadas como ferramentas pedagógicas podem oferecer uma grande 

contribuição para a aprendizagem e valorizar o professor, que se colocará mais próximo da 

realidade de seus alunos. 

No entanto, é preciso ter em mente que elas não são as “salvadoras da educação”, uma 

vez que precisam da disposição e persistência do professor em aceitar mudar seus métodos de 

aula, mesmo diante de inúmeras dificuldades que venham a surgir durante o processo. 

IDEIA INOVADORA, PORÉM, DESAFIADORA PARA UM PROFESSOR INICIANTE. FASCÍNIO OU 

REJEIÇÃO EM RELAÇÃO ÀS TECNOLOGIAS? 

 A partir de agora quero neste espaço relatar uma experiência do ano de 2016, na minha 

primeira vivencia como professor alfabetizador de uma turma de 1º ano de ensino fundamental 

dos anos iniciais, no município de Petrolina-PE. 

Como já mencionado anteriormente, o município, em parceria com o Programa Alfa e 

Beto, o qual já havia sido adotado pelo município desde 2010, visando inovar o ensino voltado 

para a alfabetização, adquiriu e distribuiu tablets nas escolas que possuíam turmas de 1º anos, 

para o desenvolvimento de atividades alfabetizadoras, tornando assim o ensino e a 

aprendizagem mais prazerosos. Os aparelhos vinham com o aplicativo “Galáxia Alfa” instalado, 

e os alunos desenvolviam, ao longo da semana, atividades organizadas em trilhas chamadas de 

“mundo” e “caminhos”, que iam sendo conquistados de acordo com o desempenho dos alunos 

ao longo das atividades.  

O aplicativo era composto por dois personagens fictícios: Babu e Buba, que 

representavam os alunos durantes as atividades ao longo dos caminhos. Os alunos desenvolviam 

atividades de identificação de sons e letras, organização de sequências de letras, palavras 

vasadas, associação de imagens a letras, vice e versa, dentre outras. Cada aluno tinha o seu 

próprio acesso à plataforma, inclusive com senha, ou seja, cada um ia progredindo dentro de 

seu próprio ambiente. Tais atividades, até o final do dia, deveriam ser sincronizadas por mim, 

para que assim, o instituto Alfa e Beto, e a coordenação municipal do programa pudessem 

acompanhar o desenvolvimento das mesmas. 

Além do aplicativo Galáxia Alfa, tinham instalados nos tabletes também o IAB Teste, 

destinado a testes de leitura e fluência que eram desenvolvidos mensalmente e um aplicativo 
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de jogos “Wild Tangent games” onde os alunos tinham a oportunidade de participar de jogos 

educativos. Aplicativo esse, que servia como mobilizador para o aluno desenvolver bem as 

tarefas e, assim, ter a oportunidade de brincar. 

O ser humano é, muitas vezes, por natureza, um ser apreensivo, no que diz respeito a 

mudanças no seu estilo de vida. Essa situação não difere no sistema de educação. Prova disso 

foi, e ainda continua sendo, a resistência de muitos profissionais da área no processo de inserção 

das TDIC nas suas metodologias. 

Segundo MORAN (2009), a inserção das novas tecnologias no âmbito escolar encontrou, 

no início, resistência, principalmente pelos profissionais que defendiam a manutenção do 

modelo tradicional de educação. Não foi diferente na minha realidade. Um professor recém 

empossado em sua primeira experiência como educador, deparar-se com uma situação 

inovadora como a imposta pelo município em parceria com o programa Alfa e Beto, foi algo 

muito desafiador. Resisti, inicialmente, não pelo fato de querer desenvolver metodologias 

tradicionais, mais sim por outros muitos fatores. 

Uma das primeiras dificuldades, além da falta de experiência em sala de aula, deu-se por 

conta do pouco domínio para com as tecnologias e para o uso das mesmas como ferramenta 

pedagógica. Souza (2017, p. 40) explicita que isso ocorre porque  

 
ao contrário do que ocorre na atualidade, onde a utilização dessas tecnologias 
já se encontra arraigada ao desenvolvimento dessa geração, muitos 
professores ainda não se encontram habituados com a utilização desses 
recursos em seu cotidiano. (SOUZA,2017, p. 40). 

  

  Foi o que realmente ocorreu comigo. Considerava-me, até então, um “nativo digital”, 

uma vez que, nascido em família simples, ao longo de minha vida não tive a possibilidade de 

muito contato com os meios tecnológicos. Todavia, não foi esse o maior obstáculo, pois busquei 

me aperfeiçoar em relação ao manuseio das ferramentas tecnológicas. 

A ideia do projeto era brilhante, assim como ocorre com várias outras políticas públicas. 

Teoricamente, bem estruturada, organizada e com objetivos alfabetizadores e inovadores de 

extrema relevância, porém, na prática, bem divergente e desafiador, distante de oferecer 

subsídios reais para um bom desenvolvimento das ações almejadas.  
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Para início de esclarecimento a respeito do relato anterior, a turma era composta por 18 

alunos e a escola só recebeu 9 tabletes, o que levou, inicialmente, à necessidade de se dividir a 

turma em dois grupos e, assim, desenvolver as atividades propostas em dois momentos 

diferentes. A proposta era para desenvolver as ações do projeto durante 30 a 40 minutos por 

dia, o que, diante da situação, seria necessário duplicar esse tempo. A internet da unidade 

escolar também não era de boa qualidade, o que dificultava muito a realização da proposta. 

A quantidade insuficiente de tabletes acarretou outro problema, diante da primeira ideia 

de dividir a turma em dois grupos, como mencionando anteriormente: A falta de auxiliares que 

pudesse ficar acompanhando o grupo de alunos que ficaria em sala, com atividades normais. 

Além disso, também faltavam pessoas que pudessem estar no intervalo entre um grupo e outro, 

realizando a manutenção (carregamento), por exemplo, dos aparelhos.  

Mesmo assim, dei continuidade ao desenvolvimento das ações. Um grupo, durante 30 

minutos, ia praticar atividades com o uso do tablet dentro da sala de aula, enquanto que e o 

outro ficava desenvolvendo alguma atividade proposta pelo currículo (cronograma) do 

programa. 

A respeito dessas dificuldades, Souza (2017) destaca que situações como as citadas, 

impedem que a utilização dos recursos seja feita com eficácia, pois, embora se encontrem 

disponíveis, a instituição não dispõe de aparatos necessários para a utilização destes por parte 

dos educadores. 

A integração do uso das ferramentas tecnológicas também se torna desafiadora por 

conta dos cronogramas curriculares, os quais, na maioria das vezes, já vêm “engessados”, sem 

deixar espaço para a autonomia pedagógica do professor. Com o passar do tempo, comecei a 

ter dificuldade em relação ao cumprimento do cronograma exigido pelo programa. Muita das 

vezes não dava conta de atender as necessidades dos dois grupos, de orientar e tirar dúvidas, 

mesmo procurando sempre estar trabalhando com atividades mais simples nesses momentos. 

Sem contar com a questão de manutenção dos equipamentos e sincronização das atividades ao 

final do expediente. 

Devido aos fatores ora citados, dentre outros, a integração das TDIC em sala de aula ainda 

é vista como um problema desafiador para os educadores. Silva, Prates e Ribeiro (2016, p.119), 
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frisam que este desafio “deve ser enfrentado pelo professor com a busca em se capacitar para 

adquirir habilidades e técnicas para lidar com estes instrumentos em sala de aula”. 

A formação, como cita os autores, foi sim, outro grande desafio a ser superado. O 

município não proporcionou encontros formativos voltados para a prática do projeto aqui 

relatado. Apenas alguns poucos encontros de orientação “teórica” ocorreram ao longo do ano. 

Diante dessa realidade, senti a necessidade de buscar aprimoramento para o uso das tecnologias 

e, acima de tudo, de metodologias por meio das quais pudesse envolver a turma de forma 

integral. 

Em relação ao manuseio dos aparelhos eletrônicos, não demorei muito para me sentir 

seguro em relação ao uso dos tabletes no processo de ensino e aprendizagem. Já no que diz 

respeito à integração da turma nas atividades de forma completa, busquei modificar os 

métodos, e passei a desenvolver as atividades com os alunos em duplas, durante um período de, 

aproximadamente, 50 minutos, diariamente. Busquei organizar as duplas valorizando a 

heterogeneidade presente na sala de aula. Alunos com maiores dificuldades faziam dupla com 

alunos que tinham um desenvolvimento mais aguçado.  

Dessa forma, estes alunos atuavam como ajudantes durante o desenvolvimento da 

atividade do colega. O tempo (50 minutos) era dividido por igual entre os participantes. 

Inicialmente, os alunos com maior habilidade resolviam os desafios na plataforma, ao tempo em 

que o colega ia observando as estratégias do parceiro e assim, conseguiam um melhor 

desempenho durante sua participação. Vale destacar aqui, que a cada dia era estabelecida uma 

quantidade de “caminhos” (atividades) a serem desenvolvidos dentro do tempo.  

Com o passar dos dias foi se percebendo um avanço gradativo na execução das 

atividades. Não foi sendo mais necessário utilizar os 50 minutos, ganhando assim tempo para o 

desenvolvimento de outras ações. Os alunos que, inicialmente, apresentavam dificuldades, 

chegaram quase a se igualar aos colegas, sendo necessário modificar dia a pós dia, a ordem do 

uso dos tabletes.  

Estratégias novas foram sendo utilizadas, a exemplo de “disputas”, a famosa gamificação 

entre colegas e duplas. Enfim, as mudanças de estratégias ocorreram e surtiram efeitos 

positivos. Tais necessidades de alterações de métodos foram refletindo também nas demais 
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ações diárias. Passei a organizar a turma em duplas ou grupos, o que, tanto facilitava a mediação 

do trabalho, como o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, que ocorria de forma 

interativa. Foi uma experiência árdua, porém, profícua, tanto para minha experiência 

profissional quanto para o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos. 

A “rejeição” ora sentida e vivenciada inicialmente, com o desenrolar do projeto mediante 

a busca pessoal de aprimoramento e de novos métodos, transformou-se em um fascínio em 

relação ao uso das tecnologias no processo de ensino. 

EXPERIÊNCIA VIVENCIADA MOBILIZADORA DE UM PROCESSO FORMATIVO 

Os desafios impostos pela proposta do trabalho com as TDIC em sala de aula foram 

superados. Contudo, tratou-se de um processo muito complexo. Foi preciso realizar o que os 

autores, Silva, Prates e Ribeiro (2016), já citados anteriormente, explicitaram: “se capacitar”, por 

si só, para superar os desafios. Desafios esses existentes pela falta de formação inicial e 

continuada, voltada para o uso das TDIC em sala de aula, no processo de ensino aprendizagem.  

Como destaca Souza (2017, p. 40): 

 
Esse vácuo, deixado pela ausência de uma capacitação adequada faz com que 
os professores sejam aprendizes dessa prática na sala de aula, impondo-se 
como um grande desafio, a esses profissionais que não estão habituados na 
utilização desses recursos (SOUZA, 2017, p.40). 

 

As formações de professores, tanto a inicial acadêmica, quanto as continuadas, são falhas 

em relação a preparar e incentivar os educadores para o uso das tecnologias como ferramentas 

pedagógicas. As formações acadêmicas deveriam, em seus currículos, dispor de uma área 

voltada para a prática do uso de TDIC como amparo pedagógico. Já a formação continuada 

oferecida pelos órgãos aos quais estes prestam serviço, deveriam sim, dispor de momentos 

formativos práticos nessa área. Formações estas que deveriam servir de suporte para preencher 

a falha deixada pela formação acadêmica. Porém, vale frisar que na maioria das vezes, essas 

formações se voltam apenas para o cumprimento de cronogramas pré-estabelecidos.  

A respeito deste assunto, Zaions e Moreira (2016, p.6), destacam que essas fragilidades 

“repercutem na insatisfação dos alunos diante de aulas descontextualizadas em uma sociedade 

que está sendo movida pelas informações instantâneas”. No caso relatado, a insatisfação foi 
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mais por minha parte, inicialmente, do que por parte dos alunos, pois não foi fácil lidar com a 

situação. Mas, como já relatado, essa fase foi superada. 

 Mesmo vencendo os obstáculos e tendo alcançado resultados satisfatórios, comecei a 

carregar comigo uma inquietude a respeito das necessidades enfrentadas pelos educadores em 

relação às tecnologias, devido às más formações a eles ofertadas.  

São notórios os avanços nesse campo, porém, ainda presenciava e escutava relatos de 

colegas que se diziam despreparados para implantar em seus métodos pedagógicos as 

ferramentas tecnológicas, o que ocasionava, na maioria das vezes, uma aversão às inovações.  

Não me conformava que, em pleno século XXI, ainda existissem educadores que 

rejeitavam tais métodos, muitas vezes, pelo simples fato de falta de formações voltadas para 

esse fim. Sentia assim, a necessidade de fazer algo. Mas, o que poderia fazer, em minha humilde 

realidade de educador sobrecarregado de tarefas? 

A resposta a esse questionamento e o apaziguamento dessa inquietação, começou a ser 

vislumbrado em um horizonte real, mediante a realização de um processo seletivo de mestrado, 

ofertado pelo Programa de Pós-Graduação em Formação de Professores e Práticas 

Interdisciplinares (PPGFPPI) em 2019. Processo no qual, tive a oportunidade de apresentar um 

projeto voltado para análise dos processos formativos dos professores do município em relação 

ao uso das tecnologias em seus processos de ensino aprendizagem. Com o referido projeto, fui 

aprovado na seleção em 2020 e, junto ao meu orientador, durante os primeiros encontros para 

orientação, fomos vendo a possibilidade de dar um novo rumo ao mesmo. 

 A partir dessas conversas, foi surgindo a ideia de organizar um projeto de pesquisa não 

voltado apenas para análise dos processos formativos dos educadores, mas sim para uma causa 

maior, que é a elaboração de um projeto maior que vise ofertar um processo formativo 

colaborativo entre grupos de professores. Resolvemos então, elaborar um projeto numa 

abordagem de pesquisa-formação, o qual será vivenciado junto a professores de duas escolas 

da zona rural de Petrolina, após aprovação do Comitê de Ética. Projeto esse que tem como 

objetivo geral, compreender, no âmbito da pesquisa-formação, os processos formativos dos 

professores da rede municipal de ensino de Petrolina, da zona rural, em relação ao uso das 

tecnologias digitais da informação e comunicação (TDIC) em sala de aula. O mesmo funcionará 
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como “piloto” para um produto maior, que será a elaboração de uma proposta de um projeto 

macro, visando a extensão desse aos educadores da rede municipal de ensino.  

  A pesquisa-formação visará conhecer as dificuldades enfrentadas pelos professores, em 

relação às TDIC, e efetivar uma formação que enseje novas competências, de modo que a 

construção do conhecimento se dê de maneira indissociável ao processo formativo.  

 O projeto aqui exposto terá como princípio norteador, o processo de pesquisa-formação, 

visando analisar como se dá e como se encontra o desenvolvimento de habilidades voltadas para 

o uso das ferramentas tecnológicas no processo de ensino e aprendizagem, por parte dos 

professores envolvidos, com o objetivo de fortalecer suas ações pedagógicas e também 

fortalecer as trocas de experiências e o diálogo, fatores primordiais no processo de formação 

docente. 

 Corroborando com o explicitado, Ibiapina (2018, p. 55) destaca que: 

 
Na pesquisa em educação, motivar a colaboração envolve também a 
reflexividade conjunta de conhecimentos, práticas, atitudes e valores, trajetória 
em que os parceiros em momentos inter e intra subjetivos interpretam o 
material que obtêm do mundo externo, transformando-o internamente. Os 
indivíduos se tornam mais conscientes em processos reflexivos, 
preferencialmente os colaborativos, que motivem o diálogo entre professores 
e pesquisadores (IBIAPINA, 2018, p. 55). 

 

 Portanto, a articulação pesquisa-formação representa um processo de superação de 

formas convencionais de pesquisa e formação, tentando superar os processos que reduzem os 

professores a amostras e objetos de estudo. Esse modelo abre um leque de oportunidades para 

reflexão sobre a prática mediante diálogo e trocas de experiências, provocando assim reflexões 

mútuas entre os envolvidos no contexto colaborativo, em relação às suas práxis pedagógicas. 

 Para a realização desta pesquisa, utilizaremos a perspectiva da pesquisa qualitativa, uma 

vez que a mesma visa possibilitar a participação efetiva dos participantes (professores) no 

entendimento e execução das atividades previstas em relação ao conteúdo, priorizando mais o 

processo formativo do que uma simples coleta de dados, sempre procurando favorecer os 

processos formativos e a produção do conhecimento.  

A respeito da pesquisa qualitativa Ferreira (2015, p. 117), afirma que  
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a análise qualitativa é essencial para o entendimento da realidade humana, das 
dificuldades vivenciadas, das atitudes e dos comportamentos dos sujeitos 
envolvidos, constituindo-se um suporte teórico essencial. (FERREIRA, 2015, p. 
117). 
 

 Partindo dessa visão, o projeto pauta-se na perspectiva qualitativa, buscando 

primordialmente, não colher dados quantitativos, mas sim, identificar as dificuldades 

enfrentadas pelos pesquisados e, principalmente, reconhecer os saberes e valores de cada um 

dos sujeitos envolvidos no processo, e utilizar esses resultados no processo formativo 

compartilhado. 

 De acordo com o exposto, uma pesquisa qualitativa em educação, prioriza uma relação 

profunda entre o pesquisador e o objeto de estudo como destaca Godoy (1995, p. 62): 

 
Os estudos denominados qualitativos têm como preocupação fundamental o 
estudo e a análise do mundo empírico em seu ambiente natural. Nessa 
abordagem valoriza-se o contato direto e prolongado do pesquisador com o 
ambiente e a situação que está sendo estudada (GODOY, 1995, p. 62). 
 

 Dessa forma, para a realização deste trabalho, ainda em curso, foi utilizada, inicialmente, 

uma entrevista semiestruturada com questões abertas e fechadas, relacionadas aos perfis 

pessoais, profissionais e formativos dos participantes, sempre com foco no processo do uso das 

TDIC como ferramentas pedagógicas. A proposta inicial seria um processo presencial, porém, a 

fim de evitar qualquer tipo de desconforto, e por conta da necessidade do isolamento social 

provocado pela pandemia da COVID 19, a entrevista ocorreu individualmente, via questionário 

online do google forms, com envio de link individual.   

 Após a aplicação desse questionário, ocorreu o processo formativo (oficinas), já 

desenvolvidas de junho a setembro de 2021, em 6 (seis) encontros, ocorridos de forma remota 

(online), realizados por meio do aplicativo google Meet, e com aplicações de questionários 

diversos pelo google forms, obedecendo assim as normas de segurança impostas devido à 

pandemia da COVID 19.  

 Cada encontro teve uma pauta a ser utilizada para orientação das discussões, sempre em 

consonância com o proposto pelo estudo. Nessa perspectiva, cada pauta foi composta por: 

discussões sobre a importância das ferramentas digitais pedagógicas, dificuldades enfrentadas 

pelos participantes em relação ao seu uso, potenciais dos participantes em relação ao uso das 
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TDIC, análise dos processos de formação acadêmica e continuada, sugestão de como implantá-

las no processo de ensino aprendizagem, oficinas práticas, dinâmicas, relatos de experiências, 

atividades diversificadas entre outros.  

 Todas as atividades desenvolvidas visaram contribuir para o melhoramento do trabalho 

pedagógico aliado às teorias com foco no aperfeiçoamento dos sujeitos envolvidos, de maneira 

a incitá-los a refletir acerca da teoria e prática que estão impregnadas em meio às práticas 

pedagógicas. Dentro desse processo igualitário existente entre o pesquisador e os participantes 

da pesquisa, as discussões permeadas nas oficinas terão sempre como objetivo identificar as 

visões dos participantes sobre o uso das TDIC como ferramentas pedagógicas no âmbito escolar. 

Os resultados alcançados por meio das colocações dos participantes do processo serão 

analisados de forma minuciosa. 

 O processo formativo seguiu a ordem do cronograma abaixo descrito: 

Quadro 1 – Cronograma de oficinas 
Encontros Temáticas 

1º Experiências que tenho com TDIC que posso compartilhar e dificuldades enfrentadas 

nesse processo. 

Ferramentas para distribuição de conteúdo. 

2º Produção de vídeos, como alternativa de exploração de conteúdo. 

3º Planejamento e produção de cartões de conteúdos (Canva, Google Apresentação ou 
Power Point). 

4º Como a tecnologia pode unir alunos e professores? 

Ferramenta para elaboração de atividades e avaliações. 

5º Formação continuada de professores e os desafios das novas tecnologias. 

O uso da gamificação como ferramenta pedagógica. 

6º Os desafios do ensino em tempos de pandemia no Brasil. 

Ensino híbrido: a sala de aula invertida como possibilidade de ensino e aprendizagem. 

Encerramento dos encontros e avaliação geral. 

Fonte: elaboração do autor 

 Como já mencionado anteriormente, após a realização desse processo, parte-se para a 

análise dos resultados, para que, assim, possa se concretizar a proposta do produto final, que se 

trata da elaboração de um projeto macro de formações continuadas, que será apresentado aos 

representantes municipais (prefeito e secretário de educação), para ser executado junto a todos 
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os educadores de rede municipal de ensino, para que, assim, possa ocorrer uma formação não 

teórica, mas prática e colaborativa entre os envolvidos, visando o melhoramento dos processos 

de ensino e aprendizagem em nossa rede. 

 A princípio, por meio da avaliação geral dos participantes no último encontro, já deu para 

se ter uma ideia que realmente leva a perceber que as dificuldades enfrentadas pelos 

professores em sala de aula, no que diz respeito ao uso das TDIC, dá-se em razão da falta de 

formações práticas voltadas para o uso das mesmas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Em meio a avanços gigantescos no que diz respeito ao acesso aos meios tecnológicos no 

mundo globalizado, que reflete de forma intensa nas instituições de ensino, ainda é perceptível 

que muitos educadores têm grandes dificuldades em associar tais meios aos seus métodos 

pedagógicos. Esse fator, por vezes, leva estes profissionais a rejeitar os aparatos tecnológicos 

em suas ações profissionais. 

 O caso aqui poderia ser um exemplo dessa realidade. Porém, foi revertido por estratégias 

próprias. De rejeição, foi transformado em fascínio, em relação ao uso tecnológico em sala de 

aula, mesmo diante de todas as dificuldades impostas pela realidade social, política e local do 

ambiente de vivência da experiência.  

 Isso leva a perceber ser necessário que os professores busquem superar os desafios, 

tentando se aperfeiçoar e utilizar as tecnologias em seu processo de ensino, uma vez que os 

alunos já chegam imersos no mundo tecnológico. Não há mais tempo para metodologias 

tradicionais e antiquadas. É necessário a implantação de políticas públicas voltadas para a 

formação dos educadores no campo tecnológico. De experiência desafiadora, à experiência 

mobilizadora de projeto de pesquisa formativo e colaborativo, foi o que ocorreu na situação 

vivida.  

 Coincidentemente, a realidade atual, vivenciada no ano de 2020, por conta da pandemia 

do COVID 19, só veio a reforçar ainda mais, a necessidade urgente de investimentos no campo 

tecnológico, nos espaços educacionais e, claro, na formação dos envolvidos nos processos de 

ensino e aprendizagem. Dessa forma, reforçou ainda mais a ideia ora relatada, vivenciada no 
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ano de 2021, de forma virtual, colocando já em prática o uso das ferramentas tecnológicas na 

realização do processo formativo.  

 As expectativas esperadas são que possa, de forma colaborativa, por meio do processo 

de pesquisa-formação, aprimorar os conhecimentos dos sujeitos envolvidos no processo, em 

relação a importância das TDIC como ferramentas pedagógicas por meio de trocas de 

experiências e, mais do que isso, que se possa identificar a realidade formativa dos participantes 

em relação ao uso dessas ferramentas tecnológicas em seus processos metodológicos em sala 

de aula ou fora dela. 
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RESUMO: Pensar a formação docente considerando a desinformação em tempos de fake news nos 
remete as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação, sobretudo no campo educacional e no que 
concerne a disseminação de informações na internet. A chamada “sociedade em rede”, nos ambientes 
educacionais ou não é um fato contemporâneo, logo, a questão de discernir com precisão informações 
que se sobrepõem instantaneamente é emergente. Este estudo objetivou analisar as percepções de 
professoras do Ensino Fundamental/anos finais com foco na práxis. Ademais, discute como as 
professoras se sentiram provocadas quanto a capacidade de desenvolver seu senso crítico e dos discentes 
em tempos de pós-verdade. Para isso, lançamos mão da pesquisa – formação, a fim de compreender o 
processo formativo e profissional das docentes. Respaldamo-nos teoricamente na formação crítica do 
educando defendida por Brasil (2018), Santaella (2018) e Tardif (2002). Os resultados apontam que ao 
longo do processo houve a construção de saberes, impulsionando a verificação em fontes confiáveis 
advindas de ambientes educacionais ou não, fortalecendo ações pedagógicas, fomentando o 
conhecimento intelectual, crítico e investigativo dos discentes frente a desinformação e a proliferação 
de fake news. Nesse sentido, também se observou que os processos formativos, mais especificamente, 
das docentes com mais tempo em exercício, dificultam uma práxis mais eficaz. 
 
Palavras-chave: comunicação consciente, consciência crítica, fake news, pesquisa – formação.  
 

DEMARCAÇÕES INICIAIS 

                 As Tecnologias Digitais da Comunicação e Informação (TDIC) ganharam visibilidade no 

Brasil e no mundo em meados dos anos 1970 e 1980 com avanços significativos inerentes a 

diversos fatores: sociais, culturais, políticos e educacionais.  Contudo, o crescimento tecnológico 

ocorrido tem provocado muitas inquietações no campo educacional, especialmente no que 

concerne a propagação e disseminação de informações que circulam na rede - internet, uma vez 

que, a sociedade contemporânea enfrenta o grande desafio de saber discernir (in) verdades nas 

divulgações de informações em sites, blogs, portais e outros.  

                Nesse contexto de inquietações no âmbito escolar, consideramos relevante o estudo 

sobre o desafio de lidar com as fake news e a desinformação, a partir das concepções de 

professoras do Ensino Fundamental - nos anos finais por intermédio de uma pesquisa-formação. 
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Nesse sentido, entendemos que a escola é um espaço importante de educação frente as fake 

news e a desinformação. Partindo do questionamento de como a escola pode se posicionar 

diante desse desafio contemporâneo, assumimos a seguinte problemática: como as fake news 

em um contexto de desinformação e pós-verdade têm sido debatida pelos professores e de que 

maneira lidam com essa realidade na sala de aula? Buscando construir respostas ao 

questionamento apresentado, propomos um espaço formativo com o propósito de elaborar 

saberes e estratégias de comparação e análise de notícias em diferentes mídias para checagem 

das fake news, assim como sua própria reflexão e percepção, acerca do respectivo processo. 

                  Do ponto de vista metodológico, apropriamo-nos da abordagem qualitativa, pois 

oportuniza a interpretação da realidade. Consideramos ser essa a abordagem mais apropriada, 

uma vez que, estuda os fenômenos sociais, os quais estão centrados na compreensão que as 

participantes da pesquisa têm acerca das suas reflexões, ações, valores e saberes que 

caracterizam suas identidades na pesquisa, bem como colher o que há de melhor no interior das 

mesmas. Logo, o contexto da pesquisa corrobora com as posições de Macedo, Galeffi e Pimentel 

(2009, p.32), que apontam: “todo constructo qualitativo é sempre uma aproximação ou 

ressonância sensível, o que requisita o aparelho de captura adequado”, caracterizando 

apresentar fenômenos sociais, sua razão e fazendo-se compreender inteiramente as 

participantes. 

                 Respaldamo-nos teoricamente nos postulados de Brasil (2017), Santaella (2018) e 

Tardif (2002) que tratam, respectivamente, da proliferação de fake news, manipulação de fatos 

/opiniões, trato ético do debate, formação inicial docente e suas implicações. 

                 Para a realização deste estudo, o trabalho foi organizado da maneira que segue: a 

expansão das tecnologias: fake news e pós-verdade, entremeios da pesquisa-formação, 

caminhos e perspectivas da ação de formar, formação docente: um contraponto à fake news e 

a desinformação, percursos metodológicos, os resultados com as devidas discussões e, por fim, 

as considerações finais. 

A EXPANSÃO DAS TECNOLOGIAS:  FAKE NEWS E PÓS-VERDADE  

 É de suma importância rememorar o final da década de 1960, no qual “o mundo via um 

grupo de ativistas e câmeras portáteis com potencial para a TV a cabo, que se propunham a 
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registrar as injustiças e contestar direitos” (MOROZOV, 2018, p. 13). O momento era 

extraordinário, cidadãos teriam acesso à tecnologia, podendo produzir seus próprios programas 

e dessa maneira torná-los públicos.  

 Essa possibilidade de produzir informações, acompanhada da disseminação em massa 

por vários pontos de compartilhamento, criou a chamada sociedade em rede (CASTELLS, 1999). 

Paralelamente a isso, o controle sobre a falsificação e plágio, aliado a disseminação de (in) 

verdades, caracteriza a “era da pós-verdade”, passou a ser ineficiente via os antigos dispositivos 

institucionais. Conforme elucida D’Ancona (2018, p. 45), “a pós-verdade desponta nesse viés, 

quando os firewalls e os anticorpos se enfraqueceram, trazendo a luz seu fracasso e decadência”. 

Isto posto, ou seja, a expansão coordenada de estratégias midiáticas, por vezes, traz a dúvida, 

causando confusão e representação de um conflito imaginário proposital. 

 A chamada “pós-verdade” já era anunciada pelos avanços tecnológicos datados entre os 

anos 1970 e 1980 e sua expansão desenfreada ganha fôlego com o supracitado acontecimento. 

Tal apontamento nos remete ao que é posto por Baudrillard (2001, p. 60), quando este diz que 

“na visão comum o meio virtual é utilizado por aqueles que estão governando a fim de 

influenciar, seduzir e alienar as massas” via as tecnologias, em virtude do uso pretencioso 

carregado de sutilidade, trazendo assim à evidência, uma luta de classes e, consigo, uma 

hipótese que também evidencia o contrário, levantada pelo autor, para ele é impossível decidir.  

 Logo, hipóteses levantadas pelo autor, são consideradas e sua interpretação reverbera o 

que se apresenta atualmente, de um lado, a grande massa compartilha exacerbadamente 

informações vinculadas as mídias preferidas sem a responsabilidade crítica da verificação, e do 

outro, aqueles que estão ocupando cargos políticos acreditam de maneira sutil manipular as 

massas, as persuadir, o que atualmente se configura com maior exatidão e tende a se expandir 

mais fortemente com as deep fakes.  

 Entendemos que saber lidar com as fake news é algo necessário e pode estar nas 

propostas pedagógicas dos contextos escolares. Alguns sites, por exemplo, já dão dicas e 

apontam ações que podem ser incorporadas às práticas docentes: 

 

(a) olhar com atenção e atentar para a confiabilidade das fontes; 
(b) ir além das chamadas e reconhecer sinais de sensacionalismo;  
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(c) procurar por outras fontes; 
(d) verificar os fatos, sua data de publicação;  
(e) conferir se o conteúdo afeta seus preconceitos; 
(f) reconhecer quando se trata de brincadeira e conferir se vem de  
       uma fonte piadista  (SANTAELLA, 2018, p.40). 

  

 É notório que a lista de conselhos apresentados trará mais segurança ao usuário da rede, 

visto que se evidencia o desenvolvimento crítico social do indivíduo, propiciando o 

fortalecimento dos desafios enfrentados para o combate eficaz ao efeito das notícias falsas com 

maior precisão. Com isso, nesse cenário tão presente, o qual o alvo é a enganação, por meio da 

desinformação, é preciso exercitar o senso crítico e investigativo a fim de detectar tais 

armadilhas evitando ser vítima das mesmas.  

Entremeios da pesquisa – formação: caminhos e perspectivas da ação de formar 

              O processo histórico que permeia a pesquisa e a formação de professores e suas 

trajetórias nasce meio a insatisfações influenciadas por diferentes etapas da educação brasileira. 

Foi somente a partir da segunda parte do século XX que se considerou conciliar pesquisa e 

formação de professores.  Tardiff e Lessard (2008) pontuam que essa articulação entre formação 

e produção do conhecimento acontece a partir dos saberes da experiência, rompendo com o 

discurso dominante que desvaloriza justamente, os saberes e as práticas dos professores. Com 

isso, Barbosa (2003, p.268) pondera que “trata de uma formação que vá além de um saber 

meramente teórico disciplinar, amplia-se a demanda desses profissionais no campo dos saberes 

pedagógicos e políticos”. A autora evidencia que, com isso, tais saberes seriam evidenciados e 

apresentariam a tamanha importância que exercem no campo do ensinar bem. 

                 É preciso ampliar o papel da escola e ressignificá-lo no tocante ao ensino, não somente 

centralizado nos conteúdos, mas que tenha conexão com o cotidiano, que deixe claro a razão de 

ensinar, de aprender, de conviver e de formar-se, que vai muito além da absorção de conteúdos 

programados por um determinado currículo proposto. A escola, nesse sentido, não pode se 

distanciar de sua função emancipatória, sua participação nessa construção e formação do 

homem, como ser crítico capaz de delinear sua própria história. 

                Nessa linha, surgem novas propostas do trabalho docente meio ao desenvolvimento 

das tecnologias. No entanto, a autora explica que 
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é importante compreender que são conceitos diversos; conhecimento não se 
reluz a informação. Este é um primeiro estágio daquele. Conhecer implica um 
segundo estágio, o de trabalhar com as informações, classificando-as, 
analisando-as, contextualizando-as. O terceiro estágio implica a inteligência, a 
consciência ou sabedoria. Inteligência tem a ver com a arte de vincular 
conhecimento de maneira útil e pertinente, isto é, de produzir novas formas de 
progresso e desenvolvimento, consciência e sabedoria envolvem reflexão, isto 
é, a capacidade de produzir novas formas de existência, de humanização 
(BARBOSA, 2003, p.269). 

  

                 Barbosa (2003) reluz em sua discussão de forma explícita a importância de 

compreender os conceitos que norteiam o caminho o qual se percorre na busca pela produção 

de novas formas de experienciar o conhecimento. E nesse prisma, traz a busca pelas novas 

propostas de trabalho impostas pelo uso das tecnologias. 

                  Nessa vertente, os pesquisadores têm buscado aprofundar os estudos a fim de 

contribuir mais significativamente com o rompimento das formações tradicionais, as quais não 

refletem os saberes docentes, e também não os evidenciam desconsiderando sua construção ao 

longo do exercício da práxis docente. Todavia, a inserção da pesquisa como dispositivo de 

formação no que tange ao trabalho do docente tem enfrentado dificuldades, mesmo 

evidenciando que a busca de estratégias e o repensar docente instigado pela reflexão é 

transformador. 

                A formação de professores, nesse sentido, tem grande eficácia e se apresenta “meio ao 

processo educativo, viabilizando a articulação da pesquisa – formação, a qual representa um 

processo que contraria formas convencionais de pesquisa e de formação” (LONGAREZI; SILVA, 

2013, p.215). Isso evidencia a necessidade de superar formações que reduziam os docentes a 

amostras, os tratando apenas e somente como objeto de estudo.  

                 É nessa perspectiva que os autores Longarezi e Silva (2013) são enfáticos em seu 

estudo e definem o conceito de pesquisa - formação e sua importância para a formação e 

desenvolvimento profissional do docente.  

A pesquisa-formação como processo de desenvolvimento profissional e 
mudança efetiva nas práticas educativas na perspectiva que defendemos se 
caracteriza por ser uma metodologia de pesquisa em que todos os sujeitos 
envolvidos participam ativamente do seu processo, investigando situações-
problema na busca por construir respostas e soluções para elas; compreende 
pesquisa acadêmica e prática pedagógica como unidade; é desenvolvida por 
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todos os seus membros mediante discussões e interações diversas; parte das 
necessidades dos sujeitos envolvidos, dando sentido ao processo que estão 
vivenciando; ocorre no contexto escolar; toma a prática pedagógica como 
conteúdo do processo formativo; respeita as diversas formas de saber 
existentes; e, fundamentalmente, é processo de formação política (LONGAREZI; 
SILVA, 2013, p.223).  

 
 Com isso, a pesquisa - formação tem sido utilizada por muitos pesquisadores em 

educação, na qual tem buscado fomentar ações reflexivas para a conscientização política dos 

docentes no âmbito escolar reverberando, desse modo, uma educação consciente para os 

discentes. 

Formação docente: contraponto à fake news e desinformação 

São evidentes as transformações oriundas da evolução das tecnologias, ao passo que 

esse fator desencadeia uma série de mudanças que vão desde as atividades corriqueiras, até o 

campo pessoal, profissional e educacional. Esse quadro sugere um novo padrão de comunicação 

acerca das relações, da formação pessoal cidadã em diferentes formatos, pensando e avaliando 

como “o salto tecnológico ocorre, portanto, entre a ação do professor como pesquisador 

inovador e como docente. Do laboratório à sala de aula há um abismo tecnológico que 

compromete a qualidade do ensino e, consequentemente, da aprendizagem” (KENSKI, 2013, p. 

70).  No entanto, esses avanços não ocorrem na mesma velocidade no contexto escolar, 

reverberando um processo educativo paulatinomeio ao rápido desenvolvimento das TDICs, um 

desafio para o professor.  

 
A rapidez das inovações tecnológicas nem sempre correspondem à capacitação 
dos professores para a sua utilização e aplicação, o que muitas vezes, resulta no 
uso inadequado ou na falta de criação diante dos recursos tecnológicos 
disponíveis, mas não tendo mais o monopólio da transmissão de 
conhecimentos, exige-se à escola e ao professor, em particular, a função social 
de orientar os percursos individuais no saber e contribuir para o 
desenvolvimento de competências, habilidades e cidadania (SOUZA, 2011, p. 
24). 
 

 

Conforme elucida Souza (2011), a falta de capacitação impede que o docente desenvolva 

um trabalho adequado de conscientização e formação crítica do educando, em frente à 

realidade das inovações tecnológicas, que tem alcançado cada vez mais pessoas no mundo, 
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numa velocidade estrondosa. Ademais, Volpat et al (2019) acrescentam que, além da falta de 

formação, há ainda a diversidade de níveis de professores e educandos, pois, segundo eles, 

existe uma multiplicidade de alunos e professores nas instituições educacionais no país e no 

mundo.  

Essa diversidade evidencia o desafio proposto ao professor contemporâneo, 

impulsionando-o a clamar por formação em atividade docente, de modo a oferecer-lhe suporte 

suficiente, dando-lhe condições de esclarecer, informar e acompanhar este novo tempo, numa 

configuração voltada às mudanças constantes a que as tecnologias desta era nos propõem. As 

aulas tradicionais somente, já não dão mais conta de atender as demandas dos discentes nativos 

digitais que chegam à escola, ávidos por conhecimentos intrinsecamente relacionados às 

plataformas, articulando-se a sua vivência cotidiana nestes espaços virtuais; sugere, 

explicitamente, a necessidade de utilização de recursos tecnológicos para a facilitação da 

aprendizagem significativa. 

Formar educandos aptos a pensar criticamente, realizar leituras, interpretar clara e 

concisamente, é a função social da escola. Para Freire (1987), o pensar do educador somente 

ganha autenticidade na legitimidade do pensar dos educandos, mediatizando ambos pela 

realidade, na intercomunicação. Por isso, o pensar daquele, não pode ser um pensar para estes, 

nem a estes impostos; a função da escola potencializa, enquanto fomentadora do 

conhecimento, não sendo passível de esvaziamento por absoluto, e nem tampouco atinge sua 

totalidade. Logo, a aprendizagem é constante, legitimando-se nos processos educacionais e nas 

vivências experienciais. 

Seria, portanto, um processo de formação voltado para autonomia do indivíduo em 

relação à construção da sua consciência crítica, tanto de si quanto em relação aos outros, 

baseado no respeito às diversidades, na capacidade de dialogar e de construir um pensamento 

crítico e consciente. No entanto, na conjuntura atual, trata-se de algo ainda mais complexo, pois 

o sistema da fake news perpassa uma mentira, uma calúnia ou falácia inserida nas plataformas, 

até mesmo no boca a boca; funciona como um mundo obscuro, minimamente arquitetado para 

impedir que vejamos à luz das ideias e da verdade.  
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Em vista disso, mentiras são confundidas com verdades, impulsionando-nos a questionar 

cada fato, por mais simples que nos pareça. Ao passo que, é função da escola construir 

competências básicas privilegiando a criticidade, devendo ensinar a discernir o que constitui 

conhecimento de manipulação e empatia de apatia. Assim, os discentes se constituirão aptos 

para navegar nas plataformas, em que a desinformação opera de maneira sutil e, ao mesmo 

tempo, feroz.  

Nesse mesmo sentido, Leite (2019) destaca que a construção de uma sociedade mais 

justa, inclusiva, democrática, solidária e sustentável perpassa pela prática de uma educação 

emancipadora, antirracista. A ênfase em uma educação emancipadora, política e antirracista, 

que combata a fake news, precisa começar desde a infância. É impossível combater a pós-

verdade sem uma compreensão de suas raízes mais profundas (D’ANCONA, 2018). Por isso, 

Freire destaca a importância desta preparação desde a infância. Os autores colocam a 

necessidade da construção de sujeitos políticos prontos para conviver com essa realidade, 

sabendo dialogar, analisar e questionar, até mesmo a própria realidade, principalmente 

desenvolver expertise para desconstruir informações que possam parecer manipuladas. 

Muitas dessas informações são manipuladas, visando a desdobramentos, em 

determinados contextos, construindo assim não saberes, animosidades e desinformação. Sendo 

compartilhadas sem o cuidado ou rigor da checagem, uma vez espalhadas, essas notícias falsas 

tornam-se difíceis de serem erradicadas e, a partir delas, opiniões são formadas e a realidade 

deturpada, dando origem à negação de fatos históricos e até da ciência, a qual vem sendo 

contestada e diluída, vítima do ecossistema da fake news e pós-verdade. 

No entanto, o mundo, ao invés de ser representado, passa a ser experienciado. Este 

cenário desvela a “consciência do risco da experiência num século soterrado pela pós-verdade, 

no qual os desejos falam mais alto do que os fatos” (FERRARI, 2019, p. 83). A autora evidencia o 

que está imbricado a cada um, dentro de sua crença, emoção e viés de confirmação, fatores 

postos e, por vezes, suficientes a validarem uma verdade posta pela bolha, numa constante, a 

qual “o individual sobrepõe-se ao coletivo e o ter ao ser” (LEITE, 2017, p. 12). 

Essa consciência ascende o papel da escola de maneira recorrente, de modo a formar 

cidadãos conscientes. Entretanto, esbarra-se na insipiência formativa dos docentes. Para que 
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esses estejam habilitados a desempenhar seu papel de preparar cidadãos conscientes, devem 

ter acesso à formação continuada, calcada no aspecto crítico e colaborativo em relação a 

temáticas emergentes à contemporaneidade, como o objeto desse estudo, (tem? Depende do 

sentido da frase) a utilização das TDICs no processo formacional do educando. A fala seguinte 

reafirma essa preocupação:  

Os ambientes virtuais de comunicação carregam as mesmas contradições das relações 
sociais que estabelecemos presencialmente, com suas manipulações 
ideológicas, interesses comerciais, defesa de hegemonias culturais, filtragens 
desconhecidas, entre tantas outras. Além disto, vivemos uma avalanche 
informacional, que soterra e oclusa as nossas possibilidades de interpretação 
da própria realidade. O que supomos, então, é que, mais do que nunca, 
precisamos formar cidadãos capazes de estabelecer uma relação crítica com as 
TICs e todas as espécies de discurso, de diálogo, de interação, de proposição, 
incluindo as fakes news, as pós-verdades, as manipulações, as ideologias de 
toda ordem, que nascem desta rede (LEITE, 2019, p. 16).  

 

Os conteúdos que circulam pelas redes, muitas vezes, são tendenciosos e carregados de 

dominação ideológica e têm alcançado cada vez mais pessoas, devido aos avanços das 

tecnologias, tornando-se um poderoso instrumento de manipulação política, ideológica e social. 

Como temos que lutar contra essa manipulação, deveremos oferecer uma formação adequada 

para os nossos educandos, intentando torná-los aptos a realização de análise concisa e de leitura 

crítica no meio que os insere e nas relações líquidas, potencializando uma postura responsável 

e pacífica na rede de internet. 

  Leite (2019) reforça que o caminho de combate ao sistema de desinformação, gerado 

pela fake news, deve acontecer pela formação crítica do cidadão, levando questionamentos para 

cada tema gerador, instigando proposições em relação aos mesmos. Por que? A favor de quê? 

Para quem? A favor de quem? Contra o quê? Contra quem? Se respondidas em um círculo de 

cultura que elenque a fake news como pauta, a tão necessária alfabetização midiática 

informacional ocorreria de forma natural, dialógica e significativa para os educandos, 

constituindo-se em um novo aprendizado.  

Experimentações e debates consistentes, ancorados no reconhecimento de suas 

dicotomias, garantiria que esta formação não fosse apenas uma instrumentalização para 
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competências exigidas por um mercado, mas para libertação, autonomia e pensamento crítico 

dos indivíduos sobre esse novo mundo tecnologicamente globalizado. 

Para que isso ocorra, é necessário que a criticidade seja inicialmente prática constante 

na didática experienciada pelos professores. Assim, evita-se que eles contribuam com a 

desinformação, sendo a formação em atividade o limiar para os professores utilizarem as TDICs 

de forma cuidadosa, conhecendo melhor como temáticas emergentes se proliferam dentro e 

fora das plataformas, contando com a inconsciência e apatia. Será possível encontrarmos 

princípios que nos ajudam a enfrentar esse ecossistema de desinformação, para que nós 

também não sejamos agentes de disseminação, de modo a contribuir com esse ambiente de 

mentiras e de enganação, e, muitas vezes, de ódio (LEITE, 2019).  

 

PERCURSOS METODOLÓGICOS 

 Este estudo é um recorte de uma pesquisa maior (PPGFPPI - UPE) concluída 

recentemente no município de Afrânio PE, Ensino Fundamental / anos finais. Contou com a 

participação de doze docentes efetivas e contratadas com, no mínimo cinco anos em regência, 

pertencentes a um total de seis escolas, localizadas na zona rural e urbana. Para tanto elegemos 

o primeiro encontro e quatro docentes de uma das escolas para a realização deste escrito.  O 

referido foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade de Pernambuco (UPE) com o CAAE 

16405019.5.0000.5191. 

 Assumindo a abordagem qualitativa, partimos do entendimento de que há uma relação 

dinâmica entre o mundo real, o participante e uma relação de familiarização com o pesquisador. 

Há necessariamente na pesquisa qualitativa o desenvolvimento de meios 
descritivos que favorecem a apreensão das qualidades dos conjuntos-objetos 
fenomenais investigados. Tais meios são essencialmente lingüísticos e só 
podem atualizar-se através de sistemas gramaticais completos em sua finitude 
moduladora e gerativa. Daí a grande diversidade de meios e técnicas que 
caracteriza a pulverização epistemológica das pesquisas qualitativas. 
(MACEDO; GALEFFI; PIMENTEL, 2009, p.33). 

 

 Pautado nessa concepção de constructos norteadores da pesquisa, propomos 

compreender as qualidades, valores e saberes que caracterizam a identidade das participantes 

da pesquisa, bem como colher o que há de melhor no interior das mesmas. 
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 Tivemos como referência metodológica a pesquisa-formação também conhecida por 

pesquisa-ação, corroborando no contexto do estudo para o “desenvolvimento crítico social do 

corpo docente a fim de fortalecer ações pedagógicas proeminentes capazes de instigar o 

conhecimento teórico tão necessário para a construção do campo profissional e intelectual” 

(IBIAPINA, 2008, p.55).  Nesse prisma, nós elegemos quatro docentes da mesma escola e que 

lecionam em turmas do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental/anos finais de uma das Escolas 

Municipais de Afrânio-PE, participantes da pesquisa maior. As professoras foram informadas do 

objetivo da pesquisa e aceitaram participar, desde que fosse mantido o anonimato de suas 

identidades. Dessa forma, foi realizada a seguinte codificação para as professoras participantes: 

Checagem, Verificação, Conferência e Fonte.  

                 Os dispositivos de produção de informação constituíram-se de diários reflexivos e 

rodas de conversa compostas por estudos realizados com a utilização de slides, cartilhas, vídeos, 

músicas e dinâmicas com as docentes, Franco (2018) indica que a garantia a fidedignidade e 

validade do conteúdo analisado é feita via comparação entre pares. Nesse sentido, para esse 

estudo a análise foi organizada por unidades prepositivas e em 3 tabelas propostas, das quais 

tiveram como questões norteadoras a temática em estudo “a desinformação em tempos de fake 

news”: O que a temática representa para você? Quais saberes foram adicionados a sua prática 

pedagógica?  Os benefícios adquiridos a práxis? 

                 Serão apresentados a seguir diálogos oriundos da roda de conversa e dos diários 

reflexivos construídos ao longo do primeiro encontro de pesquisa-formação com a temática em 

estudo. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Quadro 1 - Traz o que a temática em estudo representa para cada professora: 

Participantes O que a temática fake news representa para você? 

Conferência A temática é pouco conhecida, porém nos últimos 

anos tem se destacado principalmente nas mídias 

sociais e televisão. 

Checagem A temática tem grande poder de persuasão, se 

espalha rapidamente. 
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Fonte A temática consegue apelar, convencendo o leitor. 

Verificação A temática ganha mais e mais espaço viabilizado 

pelo poder de alcance das redes sociais. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 Ao analisarmos o quadro 1, percebemos que as docentes Conferência, Checagem, Fonte 

e Verificação explicitam acerca da temática de maneira abrangente no que tange a sua relação 

com os ambientes virtuais de modo a diagnosticar o seu poder de convencimento e de alcance, 

descrevem o que têm percebido nos últimos anos. Logo, é papel “da escola, dos docentes, desde 

muito cedo desenvolver nas crianças e adolescentes a devida educação para as mídias e nas 

mídias” (SANTAELLA, 2018, p.26). Nesse sentido, nota-se que há uma preocupação por parte das 

professoras, que perceberam as mudanças ocorridas com o avanço das tecnologias, e com elas, 

uma série de pontos positivos e negativos ao considerarem relatar o poder de convencimento 

que o uso premeditado exerce sobre as pessoas.  

Quadro 2 - Há concepções acerca dos saberes adicionados a sua prática pedagógica: 

Participantes Quais saberes foram adicionados a sua prática pedagógica? 

Conferência Consegui me inteirar um pouco acerca das estratégias para 

verificação de notícias recebidas pelas minhas redes sociais e 

aplicativos de mensagem e me sinto mais segura para abordar 

o assunto em sala. 

Checagem Conheci sites que até então não conhecia que vinculam notícias 

verificadas diariamente e os indico aos estudantes. 

Fonte Consigo receber uma notícia/link e utilizar algumas estratégias 

para verificação, como me direcionar a sites com credibilidade, 

que fazem um trabalho jornalístico sério, entre outros. 

Verificação Consigo com um pouco de dificuldade realizar a verificação de 

algumas notícias. Percebo que já não compartilho como antes, 

pois tenho consciência e oriento os meus alunos a fazerem o 

mesmo. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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 Percebemos que as docentes Conferência, Checagem e Fonte sugerem realizar algumas 

estratégias de verificação de notícias vinculadas as suas redes de relacionamento, pois como 

afirma Brasil (2017), trata‐se de promover uma sensibilidade para com os fatos que afetam 

drasticamente a vida de pessoas e prever um trato ético com o debate de ideias. Nesse sentido, 

a pesquisa – formação cumpre relevante importância se utilizando de diversos instrumentos 

com o intuito de mediar o conhecimento, de construir saberes oriundos da ação realizada com 

as docentes participantes. Todavia, todas as participantes apontaram que já conseguem 

identificar e utilizar estratégias de verificação/trato as notícias oriundas de suas redes e de 

ambientes educacionais e não educacionais dos quais perpassam e tem contato cotidianamente. 

A professora Verificação apontou ainda ter um pouco de dificuldade na identificação, mas 

salienta que adquiriu uma postura diferente e que se percebe com outro posicionamento, mais 

consciente acerca do seu papel na sociedade e na escola. Considerando as respostas de 

Conferência, Checagem, Fonte e Verificação apontam que os saberes construídos fortaleceram 

a práxis, sobretudo no que tange as ações de identificar e disseminar fake news, ou notícias 

descontextualizadas. 

Quadro 3- Analisa de que maneira as docentes avaliam a utilização do material proposto pela 
pesquisa – formação: 

Participantes Como avalia a utilização do material proposto? 

Conferência Avalio positivamente, não conhecia boa parte do material. 

 

Checagem Excelente, conhecia somente um site verificador de fake news. 

Acrescentou muito ao meu conhecimento, o qual era um pouco 

vago. 

Fonte Muito bom, pude por meio dele desenvolver estudos que antes não 

tinha me dado conta da tamanha importância nas atuais 

circunstâncias. 

Verificação De muito boa qualidade. Conhecia pouco, tenho uma certa 

dificuldade para manusear ferramentas tecnológicas, porém, as 

estratégias, atividades, vídeos, dinâmicas, entre outros, me 

ajudaram muito positivamente nesse sentido.  

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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 Observamos que Conferência, Checagem e Verificação afirmam que conheciam pouco ou 

não conheciam parte do material didático utilizado, Fonte afirma que não tinha se dado conta 

da tamanha relevância que a temática exerce meio as circunstâncias. “O pensamento, as 

competências e os saberes dos professores não são vistos como realidades estritamente 

subjetivas, pois são socialmente construídos e partilhados” (TARDIF, 2010, p.233). Logo, as 

questões problematizadoras levantadas pela pesquisa indicam que as docentes construíram 

saberes e os partilharam entre si. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A pesquisa-formação priorizou o desenvolvimento crítico das docentes participantes do 

estudo, propiciando facilitar sua participação e engajamento nas discussões e estudos 

direcionados a temática “fake news” em paralelo as suas atividades docentes. Esse debate, de 

cunho investigativo, é sem dúvida primordial como meio de enfrentamento a desinformação no 

âmbito educacional, num cenário que vincula informações em demasiado e manipula 

informações, com o propósito de convencer, sugerindo o compartilhamento, o curtir e o 

comentar, evocando desse modo, convencimento e apatia, esse no sentido de propiciar a 

insipiência do debate. 

 Em linhas gerais, a pesquisa-formação,  elencou  estratégias por meio de estudos 

realizados para essa análise numa perspectiva construtivista, criando meios que propiciaram as 

docentes perceberem-se inseridas na discussão acerca da temática e construtoras de saberes 

numa postura crítica e investigativa, que inspira a checagem, antes de qualquer ação (im) 

pensada diante das mídias e em ambientes  educacionais e não educacionais que vinculam 

constantemente notícias em demasiado, reverberando maior consciência crítica e melhor 

prática docente na sala de aula, contribuindo para um trabalho eficaz, em especial com os 

adolescentes e jovens, por se encontrarem em formação escolar/pessoal e pertencerem a 

geração nativa  tecnológica.  

 Os dados construídos com as professoras da Rede Pública Municipal apontaram a 

importância da formação pedagógica, e do repensar da prática docente durante a realização das 

atividades de aprendizagem e discussões meio a roda de conversa e que há instrumentos 

diversificados, que vão além daqueles utilizados no encontro. Todavia, ainda é preciso romper 
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com o ensino dissociado da utilização das tecnologias e dirimir alguns entraves para que a 

construção dos saberes aconteça por meio da consciência crítica e do trato ético das 

informações oriundas das mídias traçando um paradigma a ser determinado como fator 

preponderante meio a presencialidade ubíqua nas plataformas, estas de vertente ducativa ou 

não. 
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RESUMO: Trabalho desenvolvido por professores da rede municipal de São José do Egito-PE, relatando a 
situação momentânea, em que diante de uma pandemia e com a necessidade de seguir com as aulas, 
garantindo que os alunos tivessem acesso a aprendizagem mesmo que de forma remota, em 
circunstâncias em que a comunidade também é carente e não dispõe de tantas ferramentas e de acesso 
a internet, a forma mais previsível e possível que vem a atender a maioria dos alunos das turmas é o 
celular. O aplicativo WhatsApp que até então é mais acessível vem sendo o meio utilizado por muitos 
professores como caminho para o ensino. Mas o que mais complicou a vida do professor é alfabetizar um 
aluno via aplicativo, muitas vezes o professor até tem domínio de diversos aplicativos e quando não tem, 
vai em busca e sabe o quanto podem ser úteis para o ensino, de certa forma garantindo a aprendizagem, 
mas bate no quesito das desigualdades, sendo que alunos em fase de alfabetização, dependem do celular 
do responsável para acompanhar as atividades, muitos não tem domínio de ferramentas ou não tem 
acesso. E diante da realidade o mais acessível acaba sendo o WhatsApp. Um aplicativo como meio de 
comunicação e alfabetização que vem sendo utilizado por professores com situações comuns, em turmas 
de 2º ano de ensino fundamental. Como enviar aúdios, vídeos, comandos, fazer chamadas de vídeos, 
mensagem de texto, imagens, corrigir atividades usando o WhatsApp? E o mais importante, como 
alfabetizar crianças por aplicativo? Como garantir que todos os alunos tenham acesso as atividades de 
forma eficiente e eficaz em um contexto de pandemia a qual estamos vivendo? 
 
Palavras-chave: alfabetização, tecnologias educacionais, WhatsApp. 
 
 

INTRODUÇÃO  
 
 Muito se fala em inovar em educação em termos de tecnologia, fala-se também na 

aquisição de ferramentas que venham a melhorar a qualidade do ensino e a qualidade da 

educação, mas pouco se tem feito, principalmente em relação a formação de professores para 

que possam saber utilizar a tecnologia como aliada nas aulas.  

Diante de tempos em que o ensino se encontra de forma remota, a dificuldade ficou visível, a 

necessidade exigindo competências para atender a demanda de atividades a serem realizadas 

de uma forma totalmente nova e que depende das inovações tecnológicas para se concretizar 

está presente no nosso cotidiano.  
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E para que nossa didática seja eficaz, necessário se faz atrelar à nossa prática docente, o uso das 

tecnologias, criar formas de diminuir o distanciamento entre a qualidade e o ensino, diminuir a 

distância entre o ensino e a aprendizagem, diminuir a distância entre o professor e o aluno, 

mesmo em tempos de ensino remoto.  

 Alguns estudiosos dos meios digitais dizem que o professor deve procurar meios de 

melhorar sua prática docente, mas, não só depende a educação do professor, de sua prática e 

da sua formação. É um contexto, um conjunto de pessoas, um conjunto de regras e normas, um 

conjunto de elementos que fazem com que tenhamos sucesso na educação, no ensino, na 

aprendizagem. 

  Professores que por acreditarem que uma aula de qualidade é a tradicional, que inovar 

em tecnologia é um caminho para a desvalorização do professor, agregado a uma prática arcaíca  

de ensino e mesmo aqueles que por falta de oportunidades ou interesse, optaram por não 

buscar formações que contribuissem com o apoio ao uso de novas tecnologias em educação e 

em tempos em que as aulas passam a ser basicamente de forma remota, na qual os professores 

precisam dominar algumas ferramentas para melhorar o seu trabalho, se ver diante de maiores 

dificuldades.  

  Sem tantas formações voltadas para esse sentido e diante de uma nova realidade muitos 

se sentem totalmente perdidos, outros se sentem desmotivados, alguns se sentem incapazes e 

alguns preferem se afastar de suas funções por não ter a visão do todo, está fincada sua visão 

em seu próprio território e muitas vezes não percebe que a mudança é necessária, que aprender 

é preciso e que inovaré um avanço, seja ele profissional ou pessoal.  

Descobre-se que há uma variedade de aplicativos de forma grátis que podem ser 

utilizados para aulas remotas, híbridas e demais técnicas a serem desenvolvidas dependendo da 

metodologia do professor, mas que muitas vezes não é apenas dominar, é conhecer, é adaptar 

e é imprescindível que os alunos tenham acesso também as ferramentas e é importante fazer o 

levantamento de informações com os envolvidos nesse processo dialético.  

 Pesquisa feita, dados concretos: alunos sem acesso a internet, alunos com acesso apenas 

ao WhatssApp, celular incompátivel para plataformas como ClassRoom e Meet, vem o maior 

questionamento: como alfabetizar alunos do 2º ano do ensino fundamental através de um 
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aplicativo de celular? Como desenvolver atividades eficazes com pais inseridos em uma cultura 

tradicional de aluno aprender exclusivamente na escola? de falta de recursos e domínio de 

ferramentas, por mais simples que seja? Muitos questionamentos, muitas dificuldades, uma 

metodologia que leve o aluno a aprender é o que mais preocupa o professor alfabetizador diante 

da atual realidade. 

  Desprovido de formações que ajudem a caminhar nessa nova forma de ensino, em busca 

de recursos que contribuam para desenvolver uma aula que traga resultados e bons resultados, 

alfabetizar um aluno remotamente é um dos maiores desafios enfrentados por professores dos 

anos inciais do ensino fundamental, professor alfabetizador e que não está preparado para essa 

situação. Estudar, pesquisar, aprender e ensinar, editar vídeos, dominar plataformas e chegar a 

realidade da comunidade escolar, da turma, dos responsáveis que, na maioria apenas tem 

acesso ao WhatsApp. Aplicativo até então usado para descontrair, bater papo com amigos, passa 

agora a ser uma ferramenta de ensino/aprendizagem e mais ainda usada como meio para formar 

leitores, principalmente em uma disparidade de contextos escolares, o aparelho celular antes 

tão combatido em sala de aula, hoje vira a principal ferramenta para a educação. 

ALFABETIZANDO EM TEMPOS DE PANDEMIA 

  Alfabetizar não é tarefa fácil, trabalhar de forma que o aluno chegue ao final do ciclo 

dominando todas as habilidades esperadas exige uma prática pedagógica concreta, um 

educador determinado a buscar recursos, a estudar, uma escola que entenda as dificuldades da 

comunidade, uma família que faça parceria com a escola, formações e ferramentas que 

contribuam para a dinâmica das aulas. Entender que a: 

Alfabetização – processo de aquisição da “tecnologia da escrita”, isto é do 
conjunto de técnicas – procedimentos habilidades - necessárias para a prática 
de leitura e da escrita: as habilidades de codificação de fonemas em grafemas 
e de decodificação de grafemas em fonemas, isto é, o domínio do sistema de 
escrita (alfabético ortográfico) (MORAIS; ALBUQUERQUE, 2007, p. 15). 
 

  Formar um aluno leitor, que compreenda e domine a escrita não é apenas deixar que 

fique em contato com o material escrito, mas direcionar as atividades para que diante da 

interação vá sendo construído esse processo de alfabetização. Planejar as aulas de acordo com 

o currículo, seguindo as orientações da Base Nacional Comum Curricular, é imprescindível antes 



17 a 19 de novembro de 2021 

UPE Campus Petrolina 

 

   
 

avaliar o aluno para em seguida saber como organizar o contexto para a alfabetização. O 

processo inicia-se quando o aluno ingressa no fundamental, segundo a BNCC: 

 

No Ensino Fundamental – Anos Iniciais, os componentes curriculares tematizam 
diversas práticas, considerando especialmente aquelas relativas às culturas 
infantis tradicionais e contemporâneas. Nesse conjunto de práticas, nos dois 
primeiros anos desse segmento, o processo de alfabetização deve ser o foco da 
ação pedagógica. Afinal, aprender a ler e escrever oferece aos estudantes algo 
novo e surpreendente: amplia suas possibilidades de construir conhecimentos 
nos diferentes componentes, por sua inserção na cultura letrada, e de participar 
com maior autonomia e protagonismo na vida social. (BRASIL, 2017, p. 63) 

   

O contato com o aluno no dia a dia, a interação, desenvolvimento de atividades lúdicas, 

jogos diversos, a construção de material com os alunos, a formação continuada e a formação em 

serviço do docente e o apoio pedagógico, seja de coordenação ou gestão escolar  em aulas 

presenciais é algo que ajuda de forma diferencial no processo de alfabetização, o contato com 

os colegas, com as pessoas que formam o cenário escolar, ajuda a delinear as aprendizagens, 

trabalhar a diversidade de textos, sem esquecer os conhecimentos prévios dos alunos, não 

esquecendo que as mídias são ferramentas imprescindíveis, o uso da tecnologia deve se fazer 

presente e em tempos remotos é o que basicamente se torna a nova sala de aula do aluno, um 

novo momento, uma nova forma de ver o ensino, uma nova aprendizagem para o professor e o 

desafio de alfabetizar através de ferramentas de comunicação, tornando-as ferramenta de 

educação, pois Conte e Martini (2015) nos faz refletir que: 

Nessa perspectiva, mais do que ter certezas sobre os conhecimentos, o 
professor necessita ser contagiado pelo princípio da incerteza e aberto às 
mudanças tecnológicas e transformações vigentes. Hoje não é mais possível 
conceber uma educação estática, pois a realidade está no processo de mudança 
acelerada e interconexão com as tecnologias da informação e comunicação, e 
com isso além da própria natureza, o ser humano se transforma. (p. 192). 

 

  Justamente por vivermos nessa sociedade líquida, onde as relações estão sendo 

banalizadas pela velocidade da informação, não existe mais aquela solidez e estabilidade da 

educação, temos que acompanhar as mudanças ou então fazer parte da história da educação 

como aquele profissional que não aderiu aos novos meios educacionais, ao processo dinâmico 

que a educação apresenta. 
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WHATSAPP: A MÍDIA MAIS ACESSÍVEL  

  Tecnologias na educação não é termo recente no ambiente escolar, as transformações 

tecnológicas estão fazendo parte das vivências e experiências escolares desde tempos atrás, no 

entanto, pouco se percebeu essa chegada e sua permanência, principalmente porque ainda não 

havia tanta necessidade de usá-las no cotidiano. 

  Em situações normais, diante de uma realidade diferente, talvez o trabalho do professor 

em sala de aula tenha metodologias diferentes, atendendo a comunidade a qual a escola está 

inserida e com opções limitadas a oferecer. Mas em tempos remotos, adequando a realidade 

dos discentes, frente a dificuldades em termos de acesso a internet e a falta de ferramentas, já 

que conta-se com as ferramentas pessoais o professor vai em busca de metodologias que 

possibilite o ensino e a aprendizagem, busca sempre toda e qualquer ferramenta que facileite 

seu trabalho e que surta efeito ao chegar ao aluno. Mas é um proceso desgastante, difícil e o 

educador que consegue exercer seu papel com maestria e excelência, deveria ser reconhecido, 

valorizado, aplaudido.  

  Diante do exposto, os alunos do 2º ano do ensino fundamental já apresentam 

dificuldades na aprendizagem, por fatores diversos e  a pandemia chegou sem prévio aviso,   a 

rede estava despreparada para atuar em situações diferentes,  não direcionou os professores a 

um trabalho mais acentuado, não dispunha de todo aparto eficaz, alunos perderam contato com 

escola e o professor e assim passam para um novo ano letivo com muitas defasagens, a missão 

de trabalhar as habilidades perdidas e as exigidas no corrente ano vem cair nas mãos dos 

professores atuais. Há uma enorme dificuldade em fazer o trabalho de dois anos em um ano, 

levando em consideração todos os fatores contra o trabalho pedagógico.  

  Como dar conta que o aluno recupere as habilidades e seja alfabetizado de forma 

remota? Qual o maior e melhor contato do professor com aluno? Como é a relação escola x 

aluno, escola x família, escola x professores? Como avaliar os alunos? Como alfabetizar? Quais 

ferramentas utilizar para manter contato com o aluno e oferecer uma aula de qualidade? Para 

Gomes: 

Cabe ao professor reunir as competências em todas as tecnologias ao seu dispor 
para experimentar e escolher, em cada momento, a que lhe pareça mais eficaz 
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para os objetivos que se proponha. Terá de manter, sempre, um espírito alerta 
e crítico para corrigir as suas opções em função das consequências que tenham 
na aprendizagem dos alunos. (2014, p. 20). 
 

  O WhatsApp acaba sendo o meio mais acessível para a comunicação com a família, é uma 

prática multimodal por apresentar letras, sons, movimentos, vídeos etc, promove a interação 

formal e informal e, portanto, assim, uma ferramenta capaz de reunir simultaneamente 

múltiplas semioses em gêneros discursivos no meio digital, estando de acordo com as 

referências educacionais. Para iniciar o ano letivo o professor cria de forma imediata o grupo da 

sua turma e já identifica que nem todos têm acesso a essa mídia, alguns nem contato tem, outros 

é a ausência da internet, a forma mais adequada para tentar atender a todos é aproveitar a aula 

assíncrona e enviar as aulas por material impresso e para os com acesso fazer todo 

acompanhamento virtualmente.  

  O ensino passa a ter novo sentido, uma multidimensionalidade, muitas vezes são trazidas 

para os professores, uma responsabilidade que não é dele, assumir consequências causadas por 

situações que não foram trazidas por eles, ficando muitas vezes a mercê da propria sorte, essas 

situações de desconforto acabam prejudicando todo processo educacional. 

  Assim sendo, a melhor forma ainda de alcançar mais alunos é usar mesmo o WhatsApp: 

além de entregar as atividades impressas, enviar também em formato de Word e PDF, uso do 

livro didático, fazendo os comandos através de aúdios, vídeos ou chamadas de vídeos, ainda 

existe o atendimento individual ou coletivo, pois muitas vezes os comandos são executados para 

a família inteira, ferindo assim a individualidade e a privacidade do aluno e professor, sendo essa 

situação vivenciada com aqueles alunos que estão acessiveis. 

  Como estamos no processo de alfabetização, as aulas remotas no município estão 

seguindo o reorganizador curricular de Pernambuco e as orientações da Base Nacional Comum 

Curricular, precisamos  sugerir atividades que os alunos consigam desenvolver, ao mesmo tempo 

que sejam desafiados, utilizando os jogos que antes eram confeccionados coletivamente, 

passam a ser confeccionados com a ajuda da família e outros através dos eletrônicos, sempre 

em busca de jogos on-lines e que não acarretem em ocupar espaço no celular, mas que o aluno 

possa jogar e ludicamente ir aprendendo, aprender a fazer fazendo, aprender a ler lendo, 

desenvolvendo habilidades e competências inerentes ao ciclo de alfabetização. Mas muitas 
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vezes o trabalho do professor esbarra nas dificuldades ora descritas, a falta de formação 

continuada, a falta de ferramentas tecnológicas, os instrumentos insuficientes, as diretrizes 

postas pelas leis nem sempre estão de acordo com a realidade de que encontramos no chão da 

sala de aula. 

APRESENTAÇÃO DE DADOS 

Ao iniciar o ano letivo os professores pegaram o contato telefônico das famílias, já se 

percebe que a maioria tem acesso a conta do WhatsApp daí a formação dos grupos das turmas. 

No primeiro contato com a turma descobrimos que os contatos são dos responsáveis e que na 

maioria das vezes trabalham e não estão disponíveis no horário e mesmo sabendo que o horário 

de que os filhos estudam, mesmo sabendo que o trabalho do professor tem horário definido, 

acabam entrando em contato no momento que estão disponiveis a fim de enviar atividades, tirar 

dúvidas e mais o necessário. 

O que percebe-se é que mesmo quem tem acesso ao aplicativo nem sempre é 

participativo, alguns até visualizam mas não dão o feedback, alegando que trabalham e não 

dispõem de tempo para auxiliar a criança, aqui já mistura o papel da escola e da família, uma vez 

que o professor fica submisso a disponibilidade das famílias, que são distintas, tem situações 

diferentes, entendimentos diferentes e muitas vezes confundem o papel do professor, 

desrespeitando dias, horários, regras e normas. 

Quando se refere as aulas síncronas, os alunos que têm acesso ao Google Meet é em 

número razoável, a melhor opção que o professor encontra que pode ajudar nas aulas on-lines 

é reunir os alunos pelo Meet, que tem a função de projetar telas que permitem a visualização 

dos alunos, que facilite a aprendizagem, momento em que o professor pode fazer melhor as 

interferências, mas infelizmente ainda não é uma realidade para todos e muitas vezes 

esbarramos nas dificuldades de trabalhar com o aplicativo, por não ter domínio das tecnologias 

e não ter a quem recorrer, não ter suporte necessário para ajudar nessa nova forma de trabalho. 

Abaixo serão apresentados gráficos com dados referentes as turmas nas quais as aulas 

são através da mídia social WhatsApp, em turmas de 2º ano que são dos professores autores do 

relato, professores e turmas da rede municipal de São José do Egito- PE, sabendo que o 

município optou pelo ensino remoto e os professores preparam as aulas e encaminham as 
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atividades escritas ou enviam o documento pelo aplicativo, dão os comandos e corrigem através 

das imagens, de aúdios e até vídeos chamadas com os alunos nas aulas assíncronas e nas aulas 

síncronas, fazem a correção coletiva ou mesmo realizam diagnósticos na tentativa de 

acompanhar mais precisamente se as crianças estão dominando as habilidades de leitura e 

escrita. 

No primeiro bimestre já se tem um mapa de como está a situação dessas turmas de 2º 

ano, base para o professor ver como caminhar no sentido de alfabetizar dentro dos limites 

existentes. Nos gráficos abaixo vamos acompanhar o processo de atividades desenvolvidas pelos 

professores para alfabetizar os alunos. 

Como o município optou por ensino remoto, as atividades são realizafas nos livros didáticos ou 

impressas, assim começamos a apresentar como está sendo o acesso a essas atividades por 

alunos do 2º ano do Enssino Fundamental 

Gráfico 1 - Acesso a atividades impressas 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

  A seguir, a melhor forma de contato com as famílias e os alunos, como também a de 

correção de atividades que é o WhatsApp. 
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Gráfico 2 - Acesso ao WhatsApp 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

 

  

 Uma das sugestões de trabalho com as aulas síncronas é o uso do aplicativo Google Meet, 

para melhor contato com a criança e também por dispor de maiores opções que facilitam o 

processo de alfabetização, quando os professores conseguem aprender a dominar a ferramenta 

esbarra nas questões sociais, as quais não permitem que todos tem acesso. 

 

Gráfico 3- Acesso ao Meet 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 
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  Mesmo quando o celular permite acesso a ferramenta vem o fator de que o celular é dos 

responsáveis e que no horário das aulas as crianças não podem participar, assim sendo temos 

uma nova visão diante da participação dos alunos.  

Gráfico 4 – Participação nas aulas síncronas via Meet 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 
 

  Diante de um cenário em que a alfabetização está sendo feita de forma remota, com os 

usos das novas tecnologias, algo que vem para permitir o crescimento e a melhoria da educação, 

o que se vê é que para que isso ocorra de fato é de suma importância, além do domínio das 

ferramentas, que todos tenham acesso as inovações. Pois se isso não é permitido a 

aprendizagem não se faz de forma concreta, é o que pode ser observado no gráfico a seguir. 

Gráfico 5 - Quantidade de alunos alfabetizados, não alfabetizados e em processo. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 
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  Nesse contexto muitos fatores influenciam nesses dados: o acesso a internet, a cultura 

de que a aula só existe se for na escola, o motivo da ausência dos pais no horário da aula dos 

filhos, o aparelho celular com memória insuficiente, alguns mesmo com contato com o professor 

não dão feedback dos alunos, o que dificulta na avaliação realizada, diante do exposto, o 

processo de alfabetização dentro do contexto está sendo feito, mas quando se refere a série 

analisada conclui-se que as turmas estão em defasagem, o que só vai acontecer de fato quando 

o ensino passar a ser pelo menos de forma híbrida, que tem-se o contato com todos para uma 

melhor avaliação da aprendizagem como também desenvolver outras alternativas de alfabetizar 

as crianças.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  Diante de tudo que foi apresentado, a partir desse breve relato de experiência, onde 

pretendemos conhecer e discutir sobre o uso do WhatsApp na alfabetização dos alunos no 

contexto de aulas remotas, devido a pandemia de Covid-19 pela qual estamos passando, 

percebemos que o cenário mostrou-se totalmente desafiador para todos, principalmente pela 

falta de equipamentos pedagógicos e tecnólogicos e pela falta de formação de professores. 

  Mesmo com maior acessibilidade a muitas mídias, com os avanços da tecnologia, com o 

professor em busca de aprimorar suas aulas, o fator desigualdade social ainda pesa muito, aliado 

a falta de compromisso e conhecimento das pessoas, acaba por dificultar a aprendizagem dos 

alunos em ensino de forma remota.  

  Mas o certo é que a tecnologia está para acrescentar na educação e veio para ficar, com 

muitas possibilidades que se investidas podem contribuir para o processo de alfabetização de 

forma mais precisa, o professor que buscou formações sabe que é um aliado do seu trabalho, 

que vai necessitar de mais conhecimento, de dominar mais ferramentas, a desenvolver suas 

aulas com mais segurança e presteza. Que não mais será possivel trabalhar de forma tradicional, 

mas é fundamental também que para um trabalho com aulas presencias e uso das TICs em sala 

precisa de investimentos nas escolas, de formações e de ferramentas, para que alunos e 

professores tenham acesso e se aprimorem para que a educação de qualidade realmente 

aconteça, no sentido etimológico da palavra. 
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TECNOLOGIAS NAS AULAS DE MATEMÁTICA: PERCEPÇÕES DE PROFESSORES E 
ESTUDANTES DE ESCOLAS EM PETROLINA SOBRE LIMITES E POSSIBILIDADES 
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RESUMO: O presente estudo discute a análise e aplicabilidade das Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação TDIC em aulas de matemática, especificamente em turmas do 9º ano do Ensino 
Fundamental, a partir de atividades pedagógicas propostas para quatro escolas do município de 
Petrolina. A fundamentação do trabalho está baseada em autores que dialogam com a perspectiva das 
TDIC no ensino e na aprendizagem, como Barcelos (2010), Lévy (1996) Brito (1996), dentre outros, que 
enfatizam que os ambientes computacionais oferecem uma forma de aprendizado interativa e atraente, 
propondo que o docente construa e medie o saber escolar com dinamicidade, em perspectivas múltiplas 
e a aprendizagem seja propiciada de forma lúdica e divertida. A metodologia do estudo permeia a 
vertente qualitantiva, sendo realizado um estudo diagnóstico, com professores e estudantes das escolas 
colaboradoras, através da aplicação de um instrumento de pesquisa e entrevistas com os professores. Os 
resultados apontam para iniciativas de uso das tecnologias centradas no professor. A partir dos 
resultados obtidos na pesquisa, observou-se nos docentes uma preocupação com o processo de ensino 
e aprendizagem na perspectiva tecnológica, apesar de poucas práticas instituídas por eles, bem como a 
perspectiva de estudantes na abordagem de temas de matemática que apresentem inovação. 
 
Palavras-chave: TDIC, Ensino de matemática, Docentes, Discentes.  

 

INTRODUÇÃO  

Cabe ao professor o papel de criar ambientes em que os estudantes possam 

espontaneamente realizar experiências de construção de conhecimento em sala de aula. Nesse 

contexto, Barcelos (2010) afirma que em tempos de disseminação das tecnologias digitais, é 

importante prever estratégias que viabilizem a aplicação das aprendizagens possibilitadas pela 

formação do professor.  

É necessária uma reflexão a respeito da utilização de ambientes computacionais no 

ensino de matemática que possibilite diferentes formas de ensino e de aprendizagem.  

Consequentemente, pode-se perceber as transformações causadas pelo avanço tecnológico, 

desenvolvendo autonomia e autenticidade no fazer e na aprendizagem dos estudantes. Deve-se 

analisar as concepções de professores e alunos sobre quais conteúdos de Matemática podem 

ser potencializados com a utilização de um ambiente computacional.  

Na direção do que foi dito, Levy (1996) aponta que: 
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A escola é uma instituição que há cinco mil anos se baseia no falar/ditar do 
mestre, na manuscrita do aluno, e, há quatro séculos, em um uso moderado da 
impressão. Uma verdadeira integração da informática supõe, portanto, o 
abandono de um hábito antropológico mais que milenar, (LÉVY, 1996, p.89). 

 

Assim, com o surgimento das novas tecnologias na educação, se faz-se necessário a 

implementação de métodos e/ou ambientes computacionais que permitam ao estudante 

acessar o conhecimento escolar, possibilitando a ele a visualização de resultados básicos 

enunciados como teorema, gráficos e fórmulas que comumente são discutidos e analisados na 

abordagem de temas matemáticos na escola. 

Conforme Ponte (1997), o objetivo de ensinar Matemática muda de transmitir 

conhecimentos e técnicas avulsas, recorrendo à memorização e à prática repetitiva para levar 

os alunos a aprenderem a interrogar, investigar, conjecturar, descobrir e argumentar; 

procurando relacioná-la às situações do mundo físico e social. Nesse contexto, os recursos 

tecnológicos proporcionam alternativas eficazes de alcançar esses objetivos. 

Nesse entendimento, os novos recursos tecnológicos e possibilidades inovadoras de 

ensino, bem como estudos sobre os processos de aprendizagem fornecem perspectivas mais 

atrativas para a abordagem dos conceitos nas aulas de matemática nas escolas. Porém, para 

muitos professores, esses recursos ainda se apresentam como entraves, embora se reconheça 

que a sua utilização no processo de ensino e de aprendizagem está se tornando cada vez mais 

necessário. Valente (1993) descreve que: 

 

As mudanças da função do computador como meio educacional acontece 
juntamente com um questionamento da função da escola e do papel do 
professor.  A verdadeira função do aparato educacional não deve ser a de 
ensinar, mas sim a de criar condições de aprendizagem. Isso significa que o 
professor precisa deixar de ser o repassador de conhecimento – o computador 
pode fazer isso e o faz tão eficiente quanto professor – e passar a ser o criador 
de ambientes de aprendizagem e o facilitador do processo de desenvolvimento 
intelectual do aluno, (VALENTE, 1993, p. 06). 

 

É fundamental que os professores compreendam que a utilização dos recursos 

tecnológicos é necessária e irreversível nos contextos atuais, atual contexto em que seu aluno 



17 a 19 de novembro de 2021 

UPE Campus Petrolina 

 

   
 

está situado e que o computador e as Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação não 

irão substituí-los, mas auxiliá-los como mediadores na formação dos estudantes. 

Na perspectiva do que foi dito, este texto discute a análise e aplicabilidade das 

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) em aulas de matemática, tratando 

especificamente de um estudo realizado em turmas do 9º ano do Ensino Fundamental, a partir 

de atividades pedagógicas propostas para quatro escolas do município de Petrolina. 

 

TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS 

Para a disponibilização de uma educação de qualidade faz-se necessária a integralização 

de tecnologias, e a participação instrumentalista e empreendedora de professores. Por exemplo, 

o simples fato de introduzir computadores nas escolas não será, automaticamente, suficiente 

para se dispor de novos métodos educativos. O fator principal estará em o professor utilizá-lo 

estrategicamente como ferramenta para desenvolver a criatividade e habilidades dos alunos. 

Com Chaves (1999), entendemos que a expressão “Tecnologia na Educação” abrange a 

Informática na Educação, mas não se restringe a ela. Inclui, também, o uso da televisão, do vídeo, 

e do rádio (e, por que não, do cinema) na promoção da educação. Tais metodologias atuariam 

como facilitadores no processo ensino-aprendizagem. 

Conforme Sousa, Moita e Carvalho (2011): 

(...) práticas associadas à informática na educação vêm repercutindo em nível 
mundial, justamente porque as ferramentas e mídias digitais oferecem à 
didática, objetos, espaços e instrumentos capazes de renovar as situações de 
interação, expressão, criação, comunicação, informação, e colaboração, 
tornando-a muito diferente daquela tradicionalmente fundamentada na escrita 
e nos meios impressos (SOUSA; MOITA; CARVALHO, 2011, p. 22). 

 

Para Santiago (2006), em nossos dias a televisão, o vídeo, o rádio, o computador e a 

internet são importantes recursos auxiliares ao processo de ensino-aprendizagem, que, de uma 

forma ou de outra, já estão presentes no dia-a-dia dos alunos, mas que devem ser trazidos para 

dentro da escola para serem utilizados de forma crítica e criativa, aproximando o processo 

educativo da realidade dos alunos, tornando mais dinâmico rico e contextualizado.  
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Fantin (2007) afirma que é possível educar integrando mídia e educação, fazendo uso de 

todos os meios tecnológicos disponíveis: computador, internet, celular, fotografia, cinema vídeo, 

livro, CD, DVD. 

 

DOCÊNCIA E O USO DE TECNOLOGIAS 

A educação deve, entre outras finalidades, preparar o indivíduo para atuar de forma 

responsável como cidadão, e inclusive para exercer uma profissão de forma competente e 

recompensadora. Nesse sentido, não se pode numa sociedade como a nossa, alcançar esses 

objetivos sem o domínio das tecnologias. Nessa perspectiva, Chaves (1999) afirma que a 

tecnologia é todo artefato ou técnica que o homem inventa para estender e aumentar seus 

poderes, facilitar seu trabalho ou sua vida, ou simplesmente lhe trazer maior satisfação e prazer. 

Segundo Schemberger (2014), o professor tem que buscar a capacitação para dominar a 

tecnologia existente na escola a fim de usá-la como facilitador do seu trabalho pedagógico. O 

uso das novas tecnologias deve servir como recurso tecnológico para elaboração de projetos 

pedagógicos nas diversas áreas do saber para nortear o trabalho docente e apropriação do 

conhecimento ao aluno. 

Se a escola não inclui a Internet na educação das novas gerações, ela está na 
contramão da história, alheia ao espírito do tempo e, criminosamente, 
produzindo exclusão social ou exclusão da cibercultura. Quando o professor 
convida o aprendiz a um site, ele não apenas lança mão da nova mídia para 
potencializar a aprendizagem de um conteúdo curricular, mas contribui 
pedagogicamente para a inclusão desse aprendiz na cibercultura, (BRASIL, 
2004, P. 63). 

 

As tecnologias e as metodologias incorporadas ao saber docente modificam o papel 

tradicional do professor, o qual vê no decorrer do processo educacional, que sua prática 

pedagógica precisa estar sendo sempre reavaliada. A inovação não está restrita ao uso da 

tecnologia, mas também à maneira como o professor vai se apropriar desses recursos para criar 

projetos metodológicos que superem a reprodução do conhecimento e levem à produção do 

conhecimento, (BEHRENS, 2000). 
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Para Fava (2011), a tecnologia está mudando a educação, não apenas na organização. 

Depreende-se que os conceitos metodológicos de ensino precisam ser reavaliados, de maneira 

a fazerem o uso dos meios tecnológicos em prol da educação. 

O ensino modificou-se com as novas tecnologias e não podemos mais dar aulas como há 

20 anos (FERREIRA, 2009). Corroborando com este pensamento, Valente (1998) aponta que os 

professores precisam receber formação específica na área de conhecimento computacional, 

pois implantar computadores na comunidade escolar sem o devido preparo não trará os 

benefícios que esperamos. 

Valente (1998) afirma que a inserção de metodologias tecnológicas na Educação, exigirá 

uma formação complementar por parte dos professores. O formador atuará como facilitador 

dessa construção de conhecimento, pois antes este apenas transmitia informações. Isso implica 

para o professor uma formação com a compreensão de diferentes metodologias para a 

integração das Tecnologias de Informação e Comunicação nas atividades curriculares.  

 

PERCURSO METODOLÓGICO 

Esta pesquisa se enquadra dentro de uma abordagem qualitativa. De maneira geral, a 

abordagem qualitativa indica uma separação entre o sujeito que faz as observações e o objeto 

que está sendo observado sem ocorrer interferência pessoal, isto é, quem realiza pesquisas com 

este tipo de abordagem se preocupa com o desenvolvimento da pesquisa e não simplesmente 

com os resultados (BICUDO, 2012). Sobre a abordagem qualitativa, podemos afirmar que:  

A abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação dinâmica 
entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e o 
objeto, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do 
sujeito. O conhecimento não se reduz a um rol de dados isolados conectados 
por uma teoria explicativa. O sujeito observador é parte integrante do processo 
de conhecimento e interpreta os fenômenos atribuindo-lhes um significado. O 
objetivo não é um dado inerte e neutro, está possuído de significados e relações 
que sujeitos concretos criam em suas ações. (CHIZZOTTI, 2000, p.79) 

 

Com o objetivo de analisar a aplicabilidade das Tecnologias da Informação e 

Comunicação em aulas de matemática do final do Ensino Fundamental, especificamente no 9º 

ano, aplicamos dois instrumentos de coleta de dados, um para professores e outros para 

estudantes, em quatro escolas públicas de Petrolina, sendo 20 da zona urbana e 20 da zona rural 
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do município. O questionário buscou averiguar a iserção das tecnologias nas aulas e como os 

conteúdos eram abordados através delas. Responderam os instrumentos cinco professores de 

matemática das referidas escolas, bem como 80 estudantes.   

Para além do instrumento de coleta de dados, com os professores, foram realizadas 

individuais, onde se buscou informações sobre a formação e a rotina deles, a fim de identificar 

quais conteúdos matemáticos eles identificavam como potencialmente significativos para 

abordagem com o uso das tecnologias.   

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Quanto aos recursos tecnológicos utilizados na sala de aula, os professores indicaram 

que fazem uso de sites, softwares e jogos, por meio de Data Show e notebook em suas aulas de 

matemática. Dessa forma, acreditam que proporcionam uma aula interativa para os estudantes. 

Porém, identificamos que esta atuação é limitada, porque a vivência está muito atrelada às 

atividades dos professores e não dos estudantes nas aulas. Apesar das limitações de recursos 

tecnológicos, atuando como mediadores do conhecimento, esses professores visam propor um 

ambiente de ensino que estimule o aluno a criar, comparar, discutir, rever, perguntar e ampliar 

ideias, propiciando um espaço de interação que pode favorecer a aprendizagem matemática. 

Durante as entrevistas os professores informaram ter conhecimento em didáticas 

utilizando as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação, porém encontram dificuldades 

em explicitar como elas permeiariam suas aulas em decorrência de indisponibilidade de recursos 

tecnológicos que eles dominavam na rede pública de ensino. Observa-se que existem muitos 

programas e softwares gratuitos, mas, existe uma resistência natural as mudanças e 

consequentemente entraves para uma maior inserção da informática e computação no ensino 

de matemática. 

Nesse contexto, Bittar (2006), em suas pesquisas, mostra que o uso das tecnologias nos 

cursos de formação inicial de professores e de formação continuada é deficitário e que as 

discussões no meio acadêmico e nos eventos científicos não têm sido suficientes para a 

completa integração do computador às aulas de Matemática. 

Sob esse viés, sabe-se que o ensino da matemática apresenta desafios, principalmente 

diante dos índices no Brasil, em que os alunos têm nível insuficiente de aprendizado nesta 
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disciplina. Em números, apenas 7,3% dos alunos brasileiros do 3º ano do ensino médio têm 

aprendizado adequado em matemática, segundo relatório do Movimento Todos Pela Educação 

(2017). Assim, é comum os alunos apresentarem dificuldades em aprender conceitos 

elementares, entre os motivos podem estar: o desinteresse pela matemática em virtude da falta 

de proximidade com o conteúdo e a linguagem empregada pelo professor. Segundo o Sistema 

de Avaliação da Educação Básica (Saeb) de 2017 divulgado pelo Ministério da Educação (MEC) 

revela que no ensino médio a maioria dos estudantes não é capaz de resolver problemas com 

operações fundamentais com números naturais ou reconhecer o gráfico de função a partir de 

valores fornecidos em um texto. 

Questionados sobre quais conteúdos poderiam ser potencializados quanto a utilização 

de recursos computacionais e tecnológicos, de modo especial às turmas dos 9º anos, os 

professores indicaram os temas apresentados no Gráfico 1, que perpassam pelos campos 

números e operações, álgebra e goemetria, sendo geometria e função os temas com maor 

indicação (25%). 

Gráfico 1: Conteúdos que podem ser potencializados com a utilização de recursos computacionais na perspectiva 
dos professores 

 

Fonte: Os autores 

 

Quando abordados sobre esse tema os professores foram unânimes em indicar que o 

computador seria um excelente facilitador no ensino da matemática, destacando, entretanto, 

que os estudantes deveriam contribuir com efetiva participação em aula, sempre 

acompanhando as atividades propostas. Entretanto, quando foi questionado se eles dispunham 

de interesse em aprender a utilizar novas ferramentas computacionais, apesar de todos terem 

respondido que “sim”, eles não demonstraram nenhum interesse em buscar, autonomamente, 

esse conhecimento. Pelo contrário, permaneceriam aguardando que a rede de ensino pública 
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apresentasse-lhes esses recursos. Isso pode indicar uma formação com lacunas corrobrando 

com a perspectiva de Valente (1998) e Bittar (2006). 

A coleta de dados, via instrumento, indicou a falta de suporte para que os professores 

explorassem os meios tecnológicos, tendo em vista que apenas 30% (equivalente a 8 PC) dos 

computadores das quatro escolas investigadas estariam disponíveis para algum tipo de atividade 

didática nas aulas de matemática. Isto torna difícil um trabalho individualizado nestes 

ambientes, embora seja possível alguma prática ou atividade em equipe. 

Os professores indicaram interesses em desenvolver atividades pedagógicas utilizando a 

tecnologia, como exemplo o computador, mesmo com pouco recurso disponível. Nessas 

condições, eles usam o computador nas escolas para pesquisas, como aulas práticas, e buscam 

subsídios para as aulas por conta própria, não utilizando as máquinas como ferramenta e meio 

de desenvolvimento das aulas, em que os estudantes seriam sujeitos ativos no processo. 

Entretanto, alerta Miranda: 

 

O problema reside em que alguns professores têm uma concepção romântica 
sobre os processos que determinam a aprendizagem e a construção de 
conhecimento e concomitantemente do uso das tecnologias no ato de ensinar 
e aprender. Pensam que é suficiente colocar os computadores com 
algum software ligados à Internet nas salas de aula que os alunos vão aprender 
e as práticas se vão alterar. Sabemos que não é assim. [...] Os efeitos positivos 
só se verificam quando os professores acreditam e se empenham de “corpo e 
alma” na sua aprendizagem e domínio e desenvolvem atividades desafiadoras 
e criativas, que explorem ao máximo as possibilidades oferecidas pelas 
tecnologias (2007, p. 44). 

 

Os estudantes indicaram que gostariam de ter a extensão das aulas de matemática para 

os laboratórios de informática, visto que as escolas dispunham dessa estrutura; entretanto, 

nenhum dos seus professores, até então, havia tomado a iniciativa em propor essa dinâmica de 

aula. Afirmaram, ainda, que essa perspectiva de ensino de matemática poderia ser melhorada 

se os professores trouxessem inovação para as aulas. Essa proposta pedagógica corrobora com 

o pensamento de Peixoto (2012), quando informa que: 

O computador é tomado como um recurso pedagógico que pode melhorar a 
qualidade do processo de ensino e de aprendizagem, o aluno é visto como 
construtor de conhecimento e o professor como mediador entre o aluno, o 
computador e o saber, (PEIXOTO, 2012, p.257). 
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Questionados sobre o conteúdo de matemática, do 9º ano, que consideravam ser o mais 

complexo de se aprender em sala de aula da forma tradicional, mas que poderia ser melhorado 

com a utilização de recursos tecnológicos, os estudantes deram indicações diversas dentro dos 

vários campos da matemática escolar, perpassando pelos blocos números e operações, 

geometria e tratamento da informação, sendo as equações do segundo grau o conteúdo mais 

citado, conforme o Gráfico 2.  

Gráfico 2: Conteúdos que podem ser melhorados com a utilização de recursos computacionais, na perspectiva dos 
estudantes 

 
Fonte: Os autores 

 

É importante que os professores inovem suas práticas metodológicas, porém, 

compreende-se que nem todas as escolas dispõem de recursos tecnológicos. Diante desse 

cenário, os professores devem demandar e cobrar esses meios as escolas. Entretanto, o docente 

deve buscar e se apropriar de recursos já disponíveis, mesmo que tais ferramentas sejam menos 

sofisticadas. Caso contrário, entende-se que apenas as aulas expositivas, a escrita e os livros, não 

serão suficientes para formamos adultos questionadores e pensantes.  

A fim de propor aulas criativas, os educadores podem dispor de vídeos, filmes, slides, 

jogos escolares, rádios, dentre outros, pois ao empreendermos em nossas metodologias, 

estaremos em consonância com a aplicação de ferramentas tecnológicas educacionais. 

Portanto, é imprescindível a integração de tecnologias no âmbito escolar, pois além do 

dinamismo proposto, incorre em melhor aceitação pela classe discente.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Com esse estudo identificamos possíveis benefícios para a comunidade escolar, através 

das respostas dos professores e estudantes, quando se planeja o uso de metodologias 

tecnológicas no processo de ensino de matemática. 

A partir dos resultados obtidos na pesquisa, observou-se nos docentes uma preocupação 

com o processo de ensino e aprendizagem na perspectiva tecnológica, apesar de poucas práticas 

instituídas por eles. Verificou-se ainda a existência de esforços na superação das dificuldades 

cotidianas, a fim de ultrapassar barreiras, principalmente, na falta de informação e de 

infraestrutura.  

Foi identificada a presença de laboratórios de informática nas escolas, porém, os 

professores, não haviam propostas aulas diferenciais, as quais poderiam sanar as reais 

dificuldades dos alunos, explorando outras alternativas, além das aulas expositivas. Sobre os 

conteúdos mencionados por alunos e professores nos quais poderiam ser otimizados com a 

utilização das TDIC- Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação, pode-se afirmar que a 

aprendizagem seria concebida de modo dinâmica e que as ferramentas tecnológicas trariam 

contribuições significativas para o ensino. A exemplo, pode-se citar as funções matemáticas, que 

trabalhando a partir das ferramentas tecnológicas podem ser aprendidas por gráficos, 

facilitando assim, a visualização por parte do aluno. Desse modo: 

Os gráficos apresentam uma importância muito grande para o aprendizado da 
matemática, uma vez que eles são a fotografia da compreensão e do 
entendimento da solução de um problema matemático e na maioria das vezes, 
é essa solução geométrica que nos permite apresentar a solução do problema 
de forma analítica. É tão importante que é usado com frequência como recurso 
didático para o ensino da matemática, pela visão de conjunto e rapidez do 
problema. A representação gráfica [...] de uma função matemática ou 
simplesmente de uma situação matemática fornece uma visão de conjunto 
mais rápida do que a observação direta dos dados numéricos (Oliveira, 2006, p. 
10). 

 

Compreende-se que o estudo e a aplicação de políticas públicas mais eficientes proporia 

uma gestão informática eficaz, que minimizasse os entraves no trabalho do professor. Nesse 

contexto, o ensino estaria centrado na inter-relação de metodologias tecnológicas, 

demonstrando o potencial do processo de produção do conhecimento. Assim, torna-se 

imprescindível a análise quanto a aplicabilidade e implementação de tecnologias como recurso 

pedagógico para o ensino da matemática. 
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Por fim, acredita-se que uma aprendizagem efetiva pressuponha a sintonia com os 

acompanhamentos sociais, permitindo formar um cidadão consciente dos problemas de seu 

tempo, das necessidades de seus iguais e de suas formas de contribuir para a melhoria do 

contexto onde se insere. Esse é um bom caminho a seguir. 
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Questionário utilizado na pesquisa com os professores 

 

Figura 5. Questionário utilizado na pesquisa com os professores. 

Fonte: Bruno Henrique Ribeiro, 2019. 
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Questionário utilizado na pesquisa com os alunos 

 

Figura 6. Questionário utilizado na pesquisa com os alunos. 

Fonte: Bruno Henrique Ribeiro, 2019. 
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RESUMO: O presente artigo traz como objetivo analisar a importância da utilização tecnologias no 
processo de ensino e aprendizagem. Fundamentado na pesquisa bibliográfica, autores como Tajra (2012), 
Araújo (2015), Oliveira (2009) dentre outros, enfatizam que é de grande relevância a aplicação das 
tecnologias na sala de aula, pois elas irão contribuir para que os alunos se interessem pelos conteúdos, 
facilitando o entendimento sobre os assuntos das disciplinas contribuindo para o processo de ensino 
aprendizagem garantindo aulas dinâmica e atrativas. A sociedade atualmente é tecnológica, de forma 
que não é mais possível pensar em educação sem o uso das tecnologias. O processo de ensino-
aprendizagem também já se mostra diferente do de antigamente, pois as estratégias de ensinar e 
aprender são diferentes, isto é, o professor não é mais um simples transmissor do conhecimento, agora 
é um mediador. Os resultados apontam que as novas demandas na educação provenientes da revolução 
tecnológica vivida nos dias de hoje, refletem no ambiente escolar e na prática pedagógica, requerendo 
do educador novas habilidades e conhecimentos que o tornem capaz de atuar como mediador na 
construção do conhecimento nessa fase do conhecimento e da era tecnológica. 
 
Palavras-chave: Educação, formação do professor e tecnologia. 

 

INTRODUÇÃO  

Nas últimas décadas, os avanços tecnológicos contribuíram para modificar o 

comportamento dos seres humanos, bem como o relacionamento das pessoas com o 

aprendizado, com as informações e com o consumo de conteúdo, e não demorou muito para 

que a tecnologia digital tomasse o seu lugar dentro da sala de aula.  

O efeito de tudo isso, é a maior ampliação de retenção do conhecimento ainda mais para 

uma geração que nasceu no apogeu da internet. Os recursos tecnológicos permitem ampliar o 

compartilhamento de conhecimentos proporcionando novas formas de aprendizagem. A 

tecnologia faz parte do dia a dia de todos e excluí-la da experiência de aprendizado pode 

representar um atraso. 
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Assim, o interesse pela temática ocorreu devido a pesquisadora ser professora e sentir a 

necessidade de buscar respaldo teórico sobre o uso das tecnologias para embasar sua prática 

pedagógica, principalmente em vista dos desafios vivenciados ultimamente. 

Percebe-se que a tecnologia não somente auxilia no aprendizado como também é uma 

maneira de favorecer a inclusão do estudante na sociedade. Assim, o principal objetivo deste 

artigo é analisar as possibilidades pedagógicas da utilização das novas tecnologias na sala de aula 

levando-se em conta que a tecnologia pode beneficiar no processo educacional conforme os 

objetivos e competências que se deseja alcançar.  

Para tanto, foi realizada a pesquisa bibliográfica com base em autores como Moran 

(2012), Araújo (2015), Gatti (2011) dentre outros. Para Marconi e Lakatos (2003), a finalidade 

deste tipo de pesquisa é colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, 

dito ou filmado sobre certo conteúdo.  

Percebe-se que os recursos tecnológicos vêm mudando a rotina da sociedade, 

modificando os serviços e equipamentos, empresas, bancos, enfim, a tecnologia influencia cada 

vez mais na vida das pessoas. Com isso, não se pode deixar de reconhecer que os progressos 

tecnológicos estão influenciando cada vez mais nas práticas pedagógicas. Mas compete indagar: 

Qual a importância da utilização das tecnologias no processo de ensino e aprendizagem?  

Ao levantar essas problemáticas, é preciso analisar a diferença das estruturas das 

instituições escolares, nas quais algumas possuem uma boa estrutura tecnológica com 

laboratórios, internet, intranet, equipamentos de multimídias e outras encontram-se 

desprovidas desses aparatos tecnológicos, e mesmo assim conseguem fazer um trabalho eficaz.  

Fundamentado na pesquisa bibliográfica, traz como objetivo geral: analisar a importância 

da utilização das tecnologias no processo de ensino e aprendizagem. Como objetivos específicos: 

analisar como integrar o currículo escolar e as tecnologias, discutir o uso das tecnologias nas 

atividades pedagógicas, compreender o papel do professor diante da tecnologia e identificar as 

vantagens das tecnologias na educação. 

É relevante abordar que a tecnologia, por si só, não é capaz de transformar a prática de 

um educador. Mas, se utilizada de forma contextualizada, ela pode aproximar a rotina em sala 
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de aula àquilo com que os estudantes já estão acostumados no dia a dia, estreitando o 

relacionamento entre professor e aluno, que passam a compartilhar a mesma realidade. 

COMO INTEGRAR CURRÍCULO E TECNOLOGIA  

Trabalhar com as tecnologias na escola requer pensar sobre o uso delas na utilização com 

sentido para os alunos e professores, é está voltado para um trabalho com as linguagens digitais, 

as linguagens que já fazem parte do cotidiano das pessoas que estão inseridas na sociedade 

atual. 

Não se deve olhar a tecnologia como separado da sociedade, a tecnologia é um produto 

da sociedade, ela é criada pelo homem, é transformada pelo homem e o homem ao utilizar essas 

tecnologias também se transforma. 

As novas tecnologias digitais de informação e comunicação estão entre as pessoas, uma 

transformação que mudou os hábitos e práticas sociais e que provocou grandes reflexões no ato 

de ensinar. Mas, não é porque estão disponíveis que todos estão tendo acesso de igual forma. 

Não se pode deixar os estudantes que frequentam as escolas públicas à parte deste mundo 

digital sob pena de se criar uma geração de excluídos digitais e a inclusão digital hoje é uma das 

exigências para a inclusão social (SOUZA; PATARO, 2009). 

A internet se democratizou, de meros consumidores de informação, as pessoas passaram 

a ser publicadores de conteúdo. Os recursos podem estar ao alcance de todos.  

A tecnologia pode estar presente de várias formas na escola, ela pode ser um meio para 

ensinar algo, como por exemplo, vídeos infográficos que explicam algum conteúdo, ou ainda 

quando a internet é usada para localizar fontes de pesquisa, mas as tecnologias digitais de 

comunicação e informação também podem ter uma presença mais marcante que preveja a 

integração com o currículo de diferentes formas. Almeida (2014) enfatiza que  

O uso das tecnologias digitais de informação e comunicação, em especial dos 
dispositivos portáteis, com mobilidade e conexão sem fio à Internet (laptop, 
netbook, celular, tablete...), associados com os recursos gratuitos e de fácil 
manuseio, como as ferramentas e interfaces da web 2.0 (Google, Wikipédia, 
Youtube, Blog, Twitter, Orkut, Facebook, etc.), expandem-se na sociedade, 
propiciando às pessoas a busca de informações por meio de mecanismos 
automáticos, as comunicações pessoal, social e profissional, o 
compartilhamento de experiências, a navegação em redes e a colaboração. [...] 
Tais tecnologias interferem nos modos de conhecer e representar o 
pensamento pela combinação de palavras, imagens, sons, na atribuição de 
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significados, nas subjetividades, nos espaços, tempos e relações interpessoais 
(p. 20). 
 

Uma coisa é o professor trabalhar com um currículo fechado que está contido num livro 

texto que o professor segue página a página, outra coisa é o professor trabalhar com materiais 

que estão disponíveis, que se pode acessar de maneira não linear, que alunos e professores 

podem criar a partir deles, tem-se assim uma riqueza deste desenvolvimento do currículo que 

fornece uma dimensão de um currículo diferenciado, de um novo currículo. 

A construção de um novo currículo deve contar com a participação de toda a equipe 

escolar, mas é fundamental que integre o uso da tecnologia em todas as suas instâncias e não 

somente na hora de buscar recursos didáticos para ensinar algo previamente definido. Se a 

escola quer trabalhar efetivamente com as tecnologias digitais de modo que elas tragam 

contribuições aos processos de ensinar e aprender, é preciso que essas propostas de integração 

de tecnologias e currículo façam parte das intenções da escola e comece a criar condições para 

o desenvolvimento da cultura digital na escola. 

Conforme Kenski (2013),  

Educação e tecnologia são indissociáveis, e para que ocorra essa integração, é 
preciso que conhecimentos, valores, hábitos, atitudes e comportamentos do 
grupo sejam ensinados e aprendidos, ou seja, que se utilize a educação para 
ensinar sobre as tecnologias que estão na base da identidade e da ação do 
grupo e que se faça uso delas para ensinar as bases dessa educação (p. 43). 

 

Assim, as escolas necessitam encontrar caminhos para se apropriar das tecnologias e 

integrá-las ao currículo escolar, de forma que produzam conhecimento e potencializem a 

utilização pelos professores no fazer pedagógico, e, consequentemente, pelos alunos. 

 A tecnologia digital como instrumento de representação do pensamento, ela interfere 

no modo de pensar, interfere na forma como se representa o conhecimento, como se navega 

entre as informações, entre os objetos de aprendizagem, consequentemente interfere no 

currículo. 

É importante conhecer as novas tecnologias, não precisa ser especialista, precisa-se 

saber até que ponto as tecnologias podem ajudar o professor em sala de aula. Quando o 

professor se apropria dos recursos e consegue refletir sobre as práticas que têm lugar na cultura 

digital, ele consegue planejar dinâmicas integradas à tecnologia.  
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Nessa perspectiva, o professor que se preocupa em ter um olhar crítico de qualidade 

sobre a tecnologia, poderá enriquecer sua práxis. Porém, é importante ressaltar, assim como 

qualquer outro profissional, de qualquer outra área do conhecimento a necessidade se 

aperfeiçoar, para não cair na superficialidade. 

Segundo Almeida e Silva (2011), integrar as tecnologias ao currículo significa dizer que as 

 

[...] tecnologias passam a compor o currículo, que as engloba aos seus demais 
componentes e assim não se trata de ter as tecnologias como um apêndice ou 
algo tangencial ao currículo e sim de buscar a integração transversal das 
competências no domínio das TDIC com o currículo, pois este é o orientador 
das ações de uso das tecnologias (p. 08). 

 

É relevante que se saiba criticar as informações, porque à medida que a pessoa tem 

acesso a um conjunto muito grande de informações, se não souber criticá-las, se não souber 

selecionar adequadamente, o conteúdo trabalhado fica todo prejudicado, com isso, os alunos 

começam também a ter informações muito inadequadas.  

Uma outra questão fundamental para se trabalhar é a questão da ética quando se usa 

essas tecnologias, usar esta tecnologia de forma ética, havendo o respeito ao outro e o que 

tornar público qualquer informação. 

Entender as transformações, implica ter consciência de nosso papel como professor, 

aquele que é o mediador de processos, que está aberto o que emerge da sala de aula e que não 

é mais o dono da verdade.  

Não é simples para o professor fazer isso, o professor tem que saber que ele é professor, 

não é simples trabalhar desta maneira, é muito mais fácil chegar com tudo prontinho na sala de 

aula e desencadear tudo aquilo que preparou sem se preocupar se o aluno aprendeu ou não. 

Trabalhar na perspectiva do currículo aberto, dinâmico e que dialogue com a realidade, significa 

que o professor terá que planejar, tem que estar aberto para aquilo que emerge do aluno, ou 

seja, o professor terá que trabalhar junto com o aluno e ter a humildade de reconhecer que não 

sabe tudo, porque muitas vezes o aluno traz questões que não foram pensadas pelos professores 

e junto com o aluno o professor deve buscar essas informações (ALMEIDA; SILVA, 2011). 

Costa aborda que o uso das tecnologias na educação 
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[...] traz contribuições significativas à aprendizagem quando acontece 
integrado a um projeto curricular com clareza da intencionalidade pedagógica 
voltada ao desenvolvimento da capacidade de pensar e aprender com 
tecnologias. Deste modo, a integração entre currículo e tecnologias 
potencializa mudanças na aprendizagem, no ensino e na gestão da sala de aula. 
Porém, essas mudanças se concretizam quando compreendemos a concepção 
de currículo que almejamos desenvolver, identificamos as características 
intrínsecas das tecnologias que devem ser exploradas em atividades 
pedagógicas com intenções e objetivos claramente especificados, bem como 
entendemos que ‘a questão determinante não é a tecnologia, mas a forma de 
encarar essa mesma tecnologia’ (ARAÚJO, 2015, p. 1). 
 

Não se deve perder o conhecimento sistematizado, conhecimento considerado válido 

pelas políticas curriculares, esses conteúdos são importantes, entretanto, o trabalho pedagógico 

que acontece em sala de aula vai além deste currículo planejado, dessas propostas curriculares 

existentes. 

Diante dessa exposição, sobre a importância da implementação das tecnologias na 

Educação e nos Currículos, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em 2017, já 

mostra uma preocupação para o uso das Tecnologias Digitais na Escola. Nesse sentido, segundo 

BNCC, em acordo com a Competência Geral nº 5, ao utilizar as tecnologias digitais de 

comunicação e informação, ela pretende instigar a formação crítica, significativa, reflexiva e 

ética nas diversas práticas do cotidiano, a fim de aperfeiçoar a interação comunicativa dos 

discentes, disseminando informações e produzindo conhecimento, além da resolução de 

problemas surgidos no cotidiano (BRASIL, 2017). 

Assim, a BNCC dissemina concepções de tecnologias digitais nas diversas áreas do 

conhecimento, Linguagens, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Matemática. Na área de 

linguagem, por exemplo, ela cita que devemos ““valorizar e utilizar os conhecimentos 

historicamente construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital” (BRASIL, 2017, p. 10), 

construindo um sentido de valorização coletiva, e de interpretação de mundo. Já na área de 

Ciências da Natureza, ela a conceitua no sentido de buscar algo novo de uso individual e coletivo 

através da ciência, no qual, deve-se “planejar e realizar atividades de campo (experimentos, 

observações, leituras, visitas, ambientes virtuais)” (BRASIL, 2017, p. 323) e “Desenvolver e 

utilizar ferramentas, inclusive digitais, para coleta, análise e representação de dados” (BRASIL, 

2017, p. 323). 
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Então, é imprencidível que a escola, no sentido de todo (comunidade, alunos, 

professores, gestão e diversos funcionários) busque, não como imposição, mais sim, com a 

vontade de aperfeiçoamento, o entendimento tecnológico das atividades que os cercam.  Dessa 

forma, possivelmente será criado um ambiente voltado à compreensão como as Tecnologias 

Digitais nas diversas áreas do conhecimento, interno ou externo a escola, podem auxiliar no 

desenvolvimento social e cognitivo do sujeito. 

Desafios da tecnologia no ambiente escolar  

A tecnologia já mudou a forma como as pessoas fazem muitas coisas na vida, como 

produzem, como consomem, interagem até mesmo como as pessoas exercem a cidadania. 

Agora é a vez da tecnologia mudar a forma como os alunos aprendem e como os professores 

ensinam, se antes o professor educava os alunos para usar a tecnologia, hoje o professor usa a 

tecnologia para educar os alunos, e assim se consegue avançar na superação de grandes desafios 

da educação brasileira. Dentro desse contexto, Barbosa, Mariano e Souza (2021), 

Assim sendo, os impactos provocados pelos avanços tecnológicos nas 
instituições de ensino têm exigido mudanças constantes na maneira de educar.  
Mudanças que ultrapassam a tranquilidade de um sistema educativo social 
conservador, estático e tradicional, para um sistema educativo dinâmico e 
flexível (BARBOSA; MARIANO, SOUZA, 2021, p. 40). 

 

As tecnologias aproximam a educação do universo dos alunos do século 21, também 

ajuda a prepará-los para a vida presente e futura cada vez mais mediadas pelos recursos 

tecnológicos, mas é preciso ter cuidado porque a tecnologia não vai resolver todos os problemas, 

é preciso mesclar atividades online com atividades offline, assim no que se convencionou 

chamar de ensino híbrido. O professor vai criando estratégias pedagógicas em que alguns alunos 

estarão usando games, usando plataformas, outros estarão experimentando projetos, fazendo 

o trabalho de grupos, ainda outros em mentoria (GODOI, 2011). Consequentemente, o uso das 

tecnologias trará diversas contribuições, inclusive a expansão de métodos de práticas educativas 

renovadoras (BARBOSA; MARIANO; SOUZA, 2021). 

 Essa mistura que vai garantir a qualidade e efetividade da educação. Também é preciso 

evitar o risco de apenas digitalizar os processos tradicionais de educação, simplesmente 

substituir a lousa pela lusa digital, o livro pelo livro digital, ou mesmo a aula convencional por 
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um vídeo aula, e algo muito importante é que a tecnologia não substitui o professor, ao 

contrário, empodera os educadores. 

Algumas atividades mecânicas e repetitivas como correção de exercício, transmissão de 

conteúdo pode ser feito pelas máquinas, enquanto o professor tem mais tempo para planejar 

sua aula, ser um mediador da aprendizagem, um provocador, um curador de conteúdos um 

designer da aprendizagem.  

É preciso também evitar os efeitos prejudiciais do uso de tecnologia na educação, como 

a dispersão e até mesmo aumento da desigualdade se garantir acesso a esses recursos apenas 

uma parcela dos estudantes brasileiros. Mas para que tudo isso aconteça, é preciso garantir 

algumas condições imprescindíveis: conectividade, a internet veloz e estável, é fundamental que 

alunos e professores tenham acesso a plataformas e recursos mais sofisticados (GODOI, 2011).  

Também é preciso garantir a rede lógica dentro da escola, quanto mais wifi mais é 

possível usar a tecnologia de diferentes maneiras. Além disso, é importante que os 

equipamentos sejam cada vez mais móveis, que eles possam circular pela escola, pelas salas de 

aula, pelos pátios e também garantir que esse uso seja transparente que nem se perceba que 

está usando tecnologia como nós não percebemos que estamos usando um caderno, uma 

caneta (GODOI, 2011). 

Outra condicionante importantíssima para o bom uso de tecnologia, é a formação do 

professor, é importante que ele tenha essa formação sobre o uso desses recursos para que possa 

ir se familiarizando, entendendo as possibilidades, que ele tenha acesso a referência de como 

usá-las na prática para realmente poder fazer um bom uso (GODOI, 2011). 

É importante mobilizar a sociedade brasileira para que utilize esses recursos cada vez 

mais com propósito e da melhor forma possível para garantir uma educação de qualidade para 

todos os brasileiros que os preparem para a vida e garanta que eles possam aprender ao longo 

de toda a sua existência (GODOI, 2011). 

Hoje, o grande desafio das instituições escolares é acompanhar o progresso tecnológico 

para tornar disponível tanto para os educadores como para os educandos, recursos que possam 

estimular e melhorar o aprendizado e a busca de conhecimento.  
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Somente os livros de uma biblioteca não é mais suficiente para suprir a variedade de 

informações que as pessoas hoje precisam. Toda instituição escolar tem a necessidade de 

disponibilizar um laboratório de informática para que os estudantes possam ter acesso à 

internet, já que nela está um enorme diretório de informações, e estas são atualizadas 

constantemente, sendo que muitas vezes os acervos das bibliotecas ficam ultrapassados.  

Conforme Moran (2012), professor e doutor em comunicação pela USP em um artigo 

publicado no portal globo educação, enfatiza que as novas tecnologias como Tablets, lousas 

interativas e aplicativos, estão alterando o meio educacional do Brasil. Ainda enfatiza que o 

ambiente escolar está sofrendo três etapas de mudança. 

A primeira é o uso da digitalização de documentos, otimizando e melhorando os 

processos, a segunda etapa é inserindo a tecnologia, abrindo laboratórios conectados à internet 

e a terceira etapa é a modificação do plano pedagógico, sofrendo alterações importantes, 

efetuando atividades online adaptadas com as presenciais. “Essa nova escola se tornará mais 

visível nos próximos anos, com a chegada da geração digital à vida profissional” (MORAN, 2012, 

p.1).  

Ficar limitado unicamente a apresentações em slides, Tv-pendrive e recursos tradicionais 

não satisfaz mais a grande necessidade em que as informações são processadas nos dias de hoje.  

É preciso uma grande revisão no ambiente escolar para que o educador atualizado possa 

encontrar diversas maneiras de usar os diferentes programas disponíveis para planejar as 

atividades que irá aplicar junto aos alunos.  

Tajra (2011) enfatiza que ao construir projetos e planos de aula, o educador terá mais 

segurança no que concerne às atividades e estratégias que deverão ser adotados antes da 

efetivação prática dos conteúdos.  

Neste contexto, surge um novo modelo de educação, no qual giz, quadro e livros não são 

mais as exclusivas ferramentas para dar aulas, os educadores precisam assim desenvolver um 

leque de atividades usando os aparatos tecnológicos disponíveis na escola e as que os 

estudantes trazem consigo.  

As principais tecnologias utilizadas pelos educadores em suas aulas são o quadro e o 

pincel, os estudantes usam os materiais escolares como lápis, caneta, caderno etc., carteiras e 
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cadeiras. Existe ainda em muitas escolas a TV-pendrive, o data-show, aparelho de DVD entre 

outros, assim como o aparelho de celular que os estudantes levam para a escola. “As novas 

tecnologias emergem com a necessidade de especializações dos conhecimentos, um novo 

modelo surge na educação, com ela pode-se desenvolver um conjunto de atividades com 

interesses didático-pedagógica”. (LEOPOLDO, 2012, p.13).  

Os educadores, neste contexto de mudança, necessitam saber guiar seus estudantes 

sobre onde e como obter informações, como discuti-las e como empregá-las, ensiná-los a 

realizarem suas pesquisas.  

Os estudantes necessitam de orientações e acompanhamento dos educadores, para 

aprender a pesquisar, alterar as informações obtidas, tanto as científicas, quanto as que 

vivenciam no dia a dia, vinculando os recursos tecnológicos que possuem e assim analisar e 

compreender os fatos que ocorrem no cotidiano. 

 

OS PROFESSORES E OS DESAFIOS COM A TECNOLOGIA  
 

Atualmente muitos são os desafios encontrados pelos professores, um desses desafios 

está relacionado com a utilização das novas tecnologias na educação. “Nesse contexto, quais são 

os principais desafios do professor para trabalhar em sala de aula usando recursos 

tecnológicos?” (ARAÚJO, 2015, p.10). Segundo Araújo (2015), enfatiza a importância da 

formação acadêmica. É importante que o professor tenha uma formação pelo menos básica 

quanto à utilização de recursos tecnológicos para a educação. Para isso, as faculdades e 

universidades estão investindo em formações tecnológicas com foco educacional.  

Já é comum os cursos na área de educação terem disciplinas que contemplem conteúdos 

sobre as novas tecnologias aplicadas neste setor, como internet, computadores, dispositivos 

móveis etc.  

Nesse contexto, os principais desafios para o educador encontrar cursos de qualidade 

com professores que têm uma formação consistente na área e que saibam aplicar 

coerentemente essas tecnologias na educação, pois se observa que apesar das tentativas, ainda 

há uma visão muito limitada quanto ao uso das tics na sala de aula. Esse fator pode refletir na 
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visão educacional do professor em formação quanto ao uso dessas tecnologias e, 

consequentemente em sua prática didática em sala de aula. 

Araújo (2015) aborda sobre a precariedade de conhecimento de alguns professores sobre 

a utilização de tecnologias na educação, pois muitos nem sequer sabem que algumas delas 

existem, quanto mais utilizá-las suficientemente em sala de aula.  

Diversos aspectos determinam estas dificuldades, pois alguns não possuem 
habilidades essenciais para estas novas técnicas. As escolas não possuem 
apoios necessários para suprir demandas, os educadores são pouco 
capacitados e alguns com receio, se acomodam com esta situação e não 
modificam a prática pedagógica na escola (SAMPAIO, 2008, p.1).  
 

No entanto, isto não justifica que a utilização desses recursos seja ou não seja apropriado 

como apoio a aprendizagem. Muitas vezes, o que pode ser analisado é que muitos por terem 

uma deficiência ou dificuldade de manipular as ferramentas escolhem por não utilizar uma nova 

tecnologia, deixando de lado.  

O que se deve fazer é efetivar ações que aproximem os educadores a utilização das 

tecnologias favorecendo a estes que venham usar esses recursos em prol do processo de ensino 

e aprendizagem.  

Os recursos tecnológicos em sala de aula podem proporciona uma grande 
contribuição para a aprendizagem, além de valorizar o educador que, ao 
contrário do que possa vir a pensar, poderá ensinar com maior segurança e 
estará mais próximo da realidade extraclasse do estudante (SOUZA; PATARO, 
2009, p.18). 

 

Os educadores devem procurar processos formativos que possibilitem a utilização 

apropriada dos recursos tecnológicos que possam estar a sua disposição, pois sem um preparo 

adequado o resultado não será o almejado. Araújo aborda que:  

 
O valor da tecnologia na educação é derivado inteiramente da sua aplicação. 
Saber direcionar o uso da Internet na sala de aula deve ser uma atividade de 
responsabilidade, pois demanda que o educador preze, dentro da perspectiva 
progressista, a construção do conhecimento, de forma a contemplar o 
desenvolvimento de habilidades cognitivas que estimulem o estudante a 
refletir e compreender, conforme acessam, armazenam, manipulam e analisam 
as informações que buscam na Internet (2015, p. 23-24). 
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Em pleno século XXI, sociedade da informação, os educadores precisam está preparado 

para interagir com uma clientela mais atualizada e mais informada, pois os atuais meios de 

comunicação, liderados pela Internet, possibilitam o acesso rápido à informação e os estudantes 

têm mais facilidade para procurar conhecimento através da tecnologia posta à sua disposição.  

O professor deve estar aberto às novas tecnologias uma vez que a realidade demanda 

dessa necessidade. A tecnologia é uma ferramenta que deve ser usada a favor do professor, e o 

professor é insubstituível, a tecnologia está a favor do professor que facilitará o seu uso em sala 

de aula. 

O professor deve investir na sua carreira, pois a partir do momento em que toma 

consciência de suas necessidades e desafios, a formação continuada vai lhe permitir condições 

para construir conhecimentos sobre as novas tecnologias em entender porque e como integrar 

a tecnologia na sua prática pedagógica e ser capaz de superar os entraves. 

Através da formação continuada, o professor busca contribuir e melhorar o processo de 

ensino e aprendizagem e promover adequações metodológicas as necessidades atuais. Assim, 

os recursos tecnológicos devem ser utilizados de modo a enriquecer as aulas e propiciar o 

desenvolvimento integral do aluno valorizando seu lado social, emocional, crítico e imaginário 

(SAMPAIO, 2008). 

Percebe-se que a prática pedagógica da escola não está mais limitada ao educador e o 

educando. Essa prática lança um desafio para o professor e aluno no processo de ensino e 

aprendizagem, que é o de romper elos com práticas de memorização, mecanicistas, para que as 

novas estratégias favoreçam o aprender e a construção de conhecimentos (SAMPAIO, 2008). 

De forma geral, muitos educadores vêm mobilizando esforços para melhor compreender 

o significado e as efeitos da utilização das novas tecnologias na sala de aula. Para isso, muitas 

pesquisas tem analisado sobre esse fazer pedagógico que está sendo demandado da escola e 

que vem configurando uma relação educador/educando/conteúdo, ampliada do ressignificar do 

aprender a aprender.  

Papel do professor diante das tecnologias  

 

É inegável que as tecnologias estão cada vez mais próximas do professor e do aluno em 

qualquer contexto e com mais riquezas, complexidades e atratividades. O cenário do avanço 
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tecnológico e o processo de comunicação exige hoje um profissional mais conectado, mais 

dinâmico, mais antenado com as tecnologias digitais e com as expectativas dos estudantes do 

século 21. 

 De acordo com o professor Moran (1997), as tecnologias para comunicação e publicação 

estão a cada momento revolucionando as mais variadas formas de comunicação e escrita, de 

fala, de narrativa de autoria digitais com advento da uma das tecnologias móveis e das redes 

sociais. 

 O que se faz hoje na internet é escrever para registrar, publicar, para comunicar por meio 

das ideias notícias tanto nas páginas pessoais quanto dos serviços de uma forma instantânea ou 

não, nas salas de bate-papo, nos programas de comunicação instantânea, em blogs em vídeos, 

em site de relacionamento ou por pelos podcast (ALMEIDA; SILVA, 2011). 

O uso do celular faz parte da rotina de praticamente todo cidadão e para as mais variadas 

tarefas, é inegável a incorporação de vídeo de áudio ao cotidiano, principalmente dos mais 

jovens considerando o avanço do acesso à banda larga. Nesse contexto, não é novidade que as 

tecnologias estão a serviço da integração, da interatividade, da instantaneidade e de um 

processo de comunicação audiovisual, e é nesse sentido que Kenski (2013) chama atenção que 

nos próximos anos acontecerá em grande escala mais facilidade de comunicação digital e que 

são muitas, são inúmeras as possibilidades de comunicação na educação e na vida, tanto no uso 

de tecnologias de comunicação instantânea quanto em tempo real. 

 Pretto (2007, p.10) questiona: “Mas qual a importância das tecnologias para a 

comunicação na vida escolar e como fazer uso didático das tecnologias de forma que surpreenda 

e que atenda às necessidades do processo de ensino e aprendizagem”? Pretto (2007) evidencia 

que as tecnologias no âmbito da escola favorecem uma prática docente dinâmica, compatível 

com a realidade dos estudantes e pode diminuir o tempo dedicado a repasse de informações 

fundamentadas somente em aulas expositivas, como se costuma muito fazer e fazia muito 

anteriormente, hoje está mudando muito essa prática. As tecnologias possibilitam ao professor 

concentrar-se em atividades mais criativas e estimulantes, como a contextualização, 

interpretação, discussão, pesquisa, compartilhamento de informações, realização de novas 
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atividades, utilização criativa dos vídeos do youtuber, fórum, lousa digital como recursos 

integradores. 

Existe uma variedade de recursos disponíveis como as plataformas, programas, materiais 

e aplicativos e podem ser utilizadas de forma muito criativa, muito inovadora na prática 

pedagógica e o aluno por sua vez, ele já tem esse costume, já tá um pouco dessa prática no dia 

a dia. Cabe ao professor agregar valor ao que o aluno já consegue fazer com a tecnologia e 

também estimular outras formas de comunicação possibilitando a interlocução (PRETTO, 2007).   

Além de conhecer, de escolher, de apropriar das tecnologias, é necessário e uma 

concepção pedagógica que considere a metodologia ativa como empoderamento do estudante 

no compartilhamento, na aprendizagem colaborativa, na integração com as práticas inovadoras 

que vão provocar uma ruptura com o modelo tradicional, ou então agregar, juntar o tradicional 

inovando com as tecnologias digitais, que seja capaz de ajudar o estudante a enfrentar novos 

desafios que estão postas na sociedade e são cada vez complexos, dinâmicos e às vezes, até 

desconhecidos e que o aluno possa enfrentar esses desafios com muita criticidade, flexibilidade, 

empreendedorismo e agilidade. 

 A escola deve estar no mesmo compasso dos desafios provocados pelo avanço das 

tecnologias, que mudam, transformam-se e que se interagem. Portanto, a escola precisa de 

mudança, de transformação, mas principalmente de integração com o que se faz, com o que se 

fazia, com o que estar por vir, com o que está em ênfase na atualidade, portanto é tempo de 

travessia, é tempo da prática pedagógica inovadora. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

No decorrer do trabalho, percebeu-se que a nova relação entre conhecimento e 

tecnologia fez com que o dinamismo, a interatividade, e objetividade se tornassem prioridade 

para os alunos principalmente quando são acompanhados pelos professores. 

O mundo de hoje é marcado pelo grande avanço da tecnologia que passou a ser um 

instrumento de trabalho e uma fonte metodológica para o processo de ensino e aprendizagem. 

Os avanços tecnológicos tornaram-se mais sensíveis às possibilidades de desenvolvimento de 
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outras atividades de ensino e aprendizagem o que favoreceu enormemente a criação de novas 

metodologias. 

Cabe ao professor utilizar a tecnologia a favor de uma aprendizagem melhor de seus 

alunos, ou seja, selecionar toda informação que ele encontra nas redes sociais em 

conhecimento. O professor deve fornecer uma base para os alunos sobre o que é esse mundo 

da tecnologia para eles entenderem como é que funciona, para terem mais autonomia. 

A tecnologia é uma forma de aprimorar a qualidade da educação, pode também tornar 

as aulas mais atraentes e inovadoras e é um ótimo auxílio para aqueles alunos com facilidades 

ou dificuldades de aprendizagem, e que por meio da educação personalizada pode despertar o 

interesse deles para os estudos, despertando curiosidades e novas descobertas, estimulando 

novas experiências por meio das tecnologias digitais.  

É preciso que os educadores estejam atualizados para interagir com as novas tecnologias 

na sala de aula, instigar e mediar a propagação das tecnologias na educação, proporcionar 

auxílios para a construção de Projetos Pedagógicos, conforme a disciplina e o nível escolar dos 

estudantes, favorecer condições de aperfeiçoamento quanto a utilização das tecnologias no 

processo de ensino e aprendizagem de todos os estudantes, inclusive aqueles que manifestam 

carências, analisar as possibilidades do uso das tecnologias nos projetos e atividades 

pedagógicas. 

Assim, incumbe ao professor se inteirar e se apropriar das tecnologias que ora se 

apresentam, pois a sociedade do conhecimento e da tecnologia requer atualmente um novo 

perfil de profissional. 
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RESUMO: O artigo trata-se de um curso desenvolvido por alunas monitoras do ensino superior de TI que 
contou com o auxílio de professores na ministração das aulas. O local de encontros foi no Instituto Federal 
de Floresta-PE, onde se dividiu em dois módulos: Introdução à tecnologia da informação e Novas 
estratégias de ensino e interação através das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). A 
experiência teve como objetivo orientar profissionais da educação para que pudessem incorporar as TICs 
à prática pedagógica, de forma a favorecer uma aprendizagem significativa aos alunos por meio do curso 
de Formação Inicial e Continuada (FIC). Para o desenvolvimento do projeto, adotou-se a abordagem 
qualitativa, que traz consigo a carga de valores, preferências, interesses e princípios que orientam o 
pesquisador. Alguns dos resultados obtidos foram a aquisição do conhecimento na digitação, resolução 
de cálculos, formatação e apresentação em slides através da utilização do Pacote Office, como também 
a criação de página no Facebook e Blog, cujo intuito foi contribuir na formação e aprendizagem dos 
educadores do município. Visando atender o maior número de professores, estudantes de pedagogia ou 
afins, as aulas ocorreram semanalmente no período noturno e aos sábados pela manhã, contabilizando 
60h/a. Inicialmente, os alunos tiveram dificuldades ao utilizar as TICs, mas com o auxílio dos professores 
e monitoras conseguiram desempenhar as atividades com êxito. Conclui-se, então, que trabalhar com as 
TICs na educação tem suas dificuldades, porém, com preparação, os professores podem adquirir 
conhecimentos para melhor atender as necessidades dos seus alunos. 
 
Palavras-chave: capacitação, discentes, docentes, educação, TICs. 
 

 

INTRODUÇÃO 

As tecnologias da informação e comunicação (TICs) surgiram durante a era informatizada 

para possibilitar a introdução de novos modelos de comunicação e estratégias de difusão da 

informação. Essas novas ferramentas têm possibilitado a criação de ambientes que também 

auxiliam o processo de ensino e aprendizagem. Sites, blogs, computadores, redes sociais, 

Internet, telefones celulares, e tantos outros equipamentos e serviços continuam sendo 

desenvolvidos, dando novas oportunidades de interação, seja em âmbito educacional, ou não.  
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Antes mesmo de influir sobre o aluno, o uso dos computadores obriga os 
professores a repensar o ensino de sua disciplina. [...] A transmissão de 
informações e a notação dos exercícios deixam de ser a principal função do 
professor. Guiando a procura do aluno por informações nos programas, nos 
bancos de dados e nos livros, ajudando-o a formular seus problemas, torna-se 
um animador do aprendizado. (LÉVY, 1998, p. 27). 

 

  Junto a uma nova metodologia pedagógica, o uso dessas novas ferramentas no ambiente 

formal de ensino poderá estabelecer um formato inovador e diferenciado em que o contato 

entre professor e aluno ocorrerá dentro e fora da sala de aula. Para isso, o professor deve estar 

sempre atento às novidades que o mundo tecnológico exige, pois é primordial que ele observe 

o quanto as TICs tornaram-se um dos elementos essenciais para uma educação de qualidade. 

A oferta do Curso de Formação Inicial e Continuada (FIC) Tecnologia na Educação: novas 

estratégias de ensino e interação através das TICs teve como visão possibilitar o 

desenvolvimento de um trabalho para reflexão e uso das tecnologias de informação e 

comunicação no cotidiano das escolas. Pretendeu-se também apoiar e disponibilizar dicas para 

que os profissionais pudessem incorporar as TICs à prática pedagógica, de forma a favorecer 

uma aprendizagem significativa aos alunos. A experiência teve como objetivo geral orientar 

profissionais da educação para que pudessem incorporar as Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TICs) à prática pedagógica, de forma a favorecer uma aprendizagem significativa 

aos alunos, nas escolas do município de Floresta-PE. E, como objetivos específicos, aprender 

conhecimentos práticos sobre o uso da TICs; compreender o potencial pedagógico de recursos 

das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) no ensino e na aprendizagem em suas 

escolas; construir uma visão geral sobre a Informática, compreendendo seus conceitos básicos 

e conhecer ferramentas que auxiliam o processo de ensino e aprendizagem. 

O projeto foi elaborado pelas alunas Dezinaide Borges, Gilvaneide Gomes, Jéssica Ferraz 

e Taísa Aureliano, que exerceram a função de monitoras. O mesmo contou com a colaboração 

de alguns professores do ensino superior do Instituto Federal de Floresta, que contribuíram, por 

meio de aulas práticas, nas atividades desenvolvidas durante todo o curso. 

 

A ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO FRENTE AOS NOVOS CENÁRIOS DE 

INOVAÇÃO E USO DAS TICS 
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O Brasil investe a cada ano em programas educacionais para melhorar a vida dos alunos 

e professores na sala de aula, um desses programas é o de Inclusão Digital.  Esse programa é um 

dos caminhos para atingir a inclusão social. Por meio dele, as camadas mais carentes da 

população podem se beneficiar com novas ferramentas para obter e disseminar conhecimento, 

além de ter acesso ao lazer, à cultura e melhores oportunidades no mercado de trabalho. 

Sabemos que no país outros diversos programas estão relacionados a uma inclusão digital da 

comunidade escolar, como o programa Computador para todos – Projeto Cidadão Conectado 

criado em 2005 pelo governo federal, que oferece máquinas com configuração estipulada pelo 

governo a preços reduzidos (PROGRAMA DE INCLUSÃO DIGITAL, 2005). 

No final do ano de 2012 as escolas públicas estaduais da cidade de Floresta-PE estavam 

se preparando para receber os tablets para as turmas do 2º e 3º ensino médio, fruto do projeto 

Aluno Conectado que teve início em julho deste mesmo ano. Os alunos começaram o ano letivo 

de 2013 já com esses tablets, que tinha como objetivo auxiliar no ensino e na didática do projeto 

em sala de aula.  

 Naquela gestão, o então secretário de educação de Pernambuco, Anderson Gomes, 

afirmou que "neste trabalho com a Intel estamos capacitando os professores não apenas no uso 

das ferramentas, mas também de novas metodologias que já estão em funcionamento em 

outros países" (CLASSMATE PCS REVOLUCIONAM A EDUCAÇÃO NO ESTADO DE PERNAMBUCO, 

2012). 

 Mas, a verdade é que pouco adianta as escolas comprarem máquinas, obter uma banda 

larga de Internet, investir em informatização, se não houver profissionais para utilizar essas 

ferramentas, ou mesmo se a comunidade escolar não estiver pronta para saber dar utilidade a 

esses equipamentos. 

 Muitas vezes os laboratórios de informática ficam fechados por longos períodos por não 

terem professores que saibam utilizá-los em suas aulas, para torná-las mais dinâmicas, atrativas 

e participativas. Vale salientar que para se utilizar novas ferramentas educacionais é preciso que 

se tenha um conhecimento específico partindo da classe interessada, os profissionais que irão 

utilizá-los em seu dia a dia, ou seja, para que se utilize, é preciso antes capacitar os profissionais 

ou mesmo disponibilizar assistência técnica para os mesmos. 
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 Portanto, para que haja inclusão digital é necessário garantir três instrumentos básicos, 

que são: computador, acesso à rede e o domínio dessas ferramentas, pois não bastam apenas 

os indivíduos ou instituições possuírem um computador conectado à internet que se podem 

considerar todos incluídos digitalmente. É preciso saber o que fazer com essas ferramentas. 

Visto que, 

Não adianta encher a escola de tecnologia de uma hora para a outra se os 
educadores não estão acostumados a ela no seu dia a dia, se de fato ela não 
está integrada a uma proposta pedagógica que a legitime. Fazer isso resultaria 
em dois caminhos possíveis: ou os professores ficariam sem saber por onde 
começar ou eles se animariam com as mudanças, mas as abandonariam logo 
depois. (PRADO, 2015, p. 8). 

 

Os professores da educação básica estão tendo dificuldades de desenvolver a 

aprendizagem dos alunos através do uso das tecnologias, e isso se dá ao fato de muitos não 

terem formação/conhecimento suficientes para inserirem as mídias digitais em sala de aula, 

devido os recursos tecnológicos ainda estarem distantes da proposta pedagógica defendida por 

eles, o que faz com que o ensino-aprendizagem fique defasado.  

 Dessa maneira, o curso oferecido é para os profissionais da educação, estudantes de 

licenciaturas e pedagogia do município de Floresta-PE que encaram essa realidade da falta de 

capacitação, que vivenciam os programas dentro do ambiente educacional e reconhecem que 

necessitam de uma qualificação para saber dar utilidade às ferramentas computacionais 

existentes em suas escolas. 

 A qualificação profissional através da Formação Inicial e Continuada (FIC) poderá 

proporcionar para as comunidades escolares a inserção no mundo digital e tecnológico de 

maneira a possibilitar novas formas de se trabalhar, dando valor aos equipamentos disponíveis 

e a uma nova forma de educar.  

 

DESAFIOS DA IMPLANTAÇÃO DAS TICS NO TRABALHO DOCENTE 

 O uso das ferramentas tecnológicas é potente na sociedade atual, onde há uma imersão 

nas TICs pela presença de computadores, notebooks, tablets e smartphones entre outros. É 

perceptivo que as tecnologias estão cada vez mais presentes em sala de aula, ocupando cada 

vez mais lugar de destaque na mediação do saber. No entanto, ainda existem muitos espaços 
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escolares que se encontram distantes dessa realidade. 

 São inúmeras as problemáticas existentes no campo educacional que impedem a efetiva 

integração das TICs no âmbito pedagógico, pois vão além das dificuldades relacionadas à 

infraestrutura escolar. Dessa forma, a tecnologia, como mera inserção na sala de aula sem um 

real intuito de promover a aprendizagem, não motiva o aluno a ter interesse e 

consequentemente não favorece o aprendizado. O que se vê em muitas escolas e nas pesquisas 

sobre o assunto é a transferência de modelos de aprendizados tidos como tradicionais para 

mídias digitais e, muitas vezes, com intervenções frágeis dos professores, sem preparação e até 

inibidos frente às tecnologias. (BARBOSA apud SANTOS, 2019). 

 Em virtude dessas mudanças, os professores se sentiram desafiados a estarem cientes e 

preparados para viver um novo tempo, onde a tecnologia não substitui os livros, mas se torna 

uma ferramenta a mais para mediar o ensino. Nesse sentido, Morgado (2017) também afirma 

que o impacto das tecnologias na educação está diretamente ligado à construção de um novo 

modelo, onde o estudante seja a peça chave do processo e o educador estimule esse educando 

a aprender, e, portanto, não seja apenas um mero transmissor de informações. A esse novo 

padrão de ensino o autor reflete sobre o contexto da inovação em uma visão de melhoria e 

mudanças no ensino. 

O professor possui o desafio de planejar suas aulas de modo a despertar o interesse dos 

discentes na busca de complementar e aprimorar os conhecimentos adquiridos fora de aula, 

dentro dela e agora na rede mundial de computadores. Nesse viés, Morrissey (2014) afirmou 

que: 

O uso das TICs pode apoiar a aprendizagem de conceitos, a colaboração, o 
trabalho em equipe e a aprendizagem entre os colegas. Podem oferecer 
simulações, modelagens e mapas conceituais que animem e provoquem 
respostas mais ativas e relacionadas com a aprendizagem exploratória dos 
estudantes. As TICs podem ser utilizadas para criar situações de aprendizagem 
que estimulem os estudantes a desafiar seu próprio conhecimento e a construir 
novos ambientes conceituais. (MORRISSEY, 2014, p. 272). 

 
Tecnologias da informação e comunicação com softwares e sistemas limitados torna-se 

outro desafio para os professores, pois acabam diminuindo o interesse dos discentes de estarem 

usando as ferramentas disponíveis na escola e ainda tem o fator administrador da rede que 
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limita ou não permite aos estudantes realizarem um simples download. A internet também é um 

fator limitador, pois muitas vezes é lenta, com muitas interferências ou até mesmo passa a maior 

parte do tempo indisponível. 

 Outro fator que dificulta a inserção das TICs no meio escolar consiste na resistência a 

mudanças por parte de muitos professores “[...] porque muitos professores ainda se consideram 

o centro, focando mais o ensinar do que o aprender, o ‘dar aula’ do que gerenciar atividades de 

pesquisa e projetos” (MORAN, 2005). 

Em conformidade a resistência mostrada pela ação dos educadores, surge o fator 

formação docente, como sendo esta a causa majoritária para dificultar a implantação das TICs 

nas redes de ensino, porque o professor é visto como multiplicador de conhecimento, agente de 

mudança. Em vista disso, ele é o responsável por levar questões voltadas para o cotidiano do 

aluno, visando despertar o senso crítico dos mesmos. O professor tem total liberdade para 

desenvolver suas atividades utilizando todos os recursos tecnológicos disponíveis, buscando 

assim facilitar o planejamento e a execução do ensino. 

Nesse sentido, cabe afirmar:  

Para que as novas tecnologias não sejam vistas como apenas mais um modismo, 
mas com a relevância e o poder educacional transformador que elas possuem, 
é preciso refletir sobre o processo de ensino de maneira global. Antes de tudo, 
é necessário que todos estejam conscientes e preparados para assumir novas 
perspectivas filosóficas, que contemplem visões inovadoras de ensino e de 
escola, aproveitando-se das amplas possibilidades comunicativas e 
informativas das novas tecnologias, para a concretização de um ensino crítico e 
transformador de qualidade. (KENSKI, 2012, p. 73) 
 

A autora explicitou que é necessária uma mudança de pensamento e que toda equipe 

gestora esteja aberta para receber as inovações que vêm surgindo na forma de ensinar. Ela 

enfatiza que as possibilidades são enormes e que as tecnologias serão mais uma forma de mediar 

o ensino, auxiliando também no desenvolvimento do senso crítico e no ensino de qualidade. 

Então, torna-se crucial que a formação continuada do docente aconteça antes dos recursos 

tecnológicos se tornarem ultrapassados. Eles precisam estar à frente do seu tempo, sempre em 

busca de conhecimentos para não serem surpreendidos ou se sentirem ameaçados quando a 

inserção de uma nova ferramenta for inserida no âmbito escolar. 
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Portanto, é notório que um profissional da educação que busca sempre inovar, utiliza de 

recursos tecnológicos para mediar suas aulas, se destaca dos demais e torna a aula mais atrativa, 

está preparado para aplicar os conhecimentos adquiridos na sua vivência educacional. Logo, os 

governantes devem se posicionar com relação à formação da classe educadora, visto que não 

basta ter apenas ferramentas tecnológicas na escola, mas é preciso uma capacitação constante 

para mantê-los atualizados.   

 

METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento do trabalho adotou-se a abordagem qualitativa, que traz 

consigo, de maneira inevitável, a carga de valores, preferências, interesses e princípios que 

orientam o pesquisador. Segundo Bogdan e Biklen (1982), a pesquisa qualitativa envolve a 

obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto do pesquisador com a situação 

estudada, enfatiza mais o processo do que o produto e se preocupa em retratar as perspectivas 

dos participantes. Reforçando a pesquisa qualitativa, Lüdke e André (1986), mostram que a sua 

natureza se baseia no ambiente natural como fonte direta de dados e o pesquisador como seu 

principal instrumento.  

 O curso, constituído por dois módulos, totalizando 60 horas, foi desenvolvido 

mediante aulas teóricas e práticas em que puderam ser utilizados quadro branco, TV/DVD, 

computador, data show e livros didáticos/apostilas. Para o módulo referente à área de 

Informática, foram desenvolvidas práticas em laboratório de informática, aulas dialógicas, 

estudos individuais e em grupos e resolução de exercícios. Também foi usado o blog Escola 

Inovadora para promover debates e divulgação de materiais pertinentes. A aplicação do curso 

na prática contou com a participação dos professores do Instituto Federal de Floresta e das 

alunas monitoras.  

Os nomes dos docentes não foram divulgados no relato por não conseguirmos entrar em 

contato com os mesmos para pedir autorização. Sendo assim, serão identificados por nomes 

fictícios: Maria, Conceição, João, José e Francisco. As outras duas alunas monitoras permitiram 

que seus nomes fossem expostos. 

O programa do curso foi organizado da seguinte maneira (Quadro 1): 
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Quadro 1 - Programa do Curso. 

MÓDULOS CH PROFESSOR 

● Introdução a Tecnologia da Informação: 
- Conceito de informática, Internet, LibreOffice; 
- Linux Educacional. 

26 h 

Maria 
Francisco 
Conceição 

João 

● Novas estratégias de ensino e interação através das 
TICs: 

- Aplicações de redes sociais na educação; 
- Criação de blog como ferramenta educativa; 
- Utilização de aplicativos educacionais. 

34 h 

  
José 

Maria 
Conceição 

João 

Fonte: Borges, Gomes, Ferraz e Aureliano (2013). 

 

Durante a aplicação do curso, foram trabalhados os módulos “Introdução à Tecnologia 

da Informação e Novas estratégias de ensino e interação através das TICs”, ambos divididos na 

carga horária de 26h e 34h, respectivamente. Os temas trataram de diversos conceitos da área 

tecnológica ao longo das aulas, com intuito de proporcionar aos profissionais uma aprendizagem 

e formação mais significativas.  

 

DESCRIÇÃO DO CONTEXTO E PROCEDIMENTOS 

Esse trabalho foi desenvolvido para atender os professores, equipe gestora de escolas 

públicas e estudantes de cursos de licenciatura e pedagogia do município de Floresta-PE. Para 

conhecimento do Curso de Formação Inicial e Continuada - FIC (ANEXO 1), as monitoras foram 

às escolas apresentá-lo aos profissionais como, também, divulgaram-no em redes sociais. As 

pessoas interessadas em participar, fizeram suas inscrições no Campus do Instituto Federal e 

preencheram seus dados em fichas (ANEXO 2). Para a formação da turma, foram disponibilizadas 

30 vagas, as quais eram ocupadas conforme ordem de inscrição.  

A partir do preenchimento total das vagas, e com data marcada, deu-se início ao curso. 

Primeiramente, houve um encontro no laboratório de informática do Instituto Federal para 

apresentação dos professores ministrantes, monitoras, alunos e como se daria o seu 

cronograma. Após isso, houve a explanação da temática sobre o que seriam as TICs e, em 

seguida, exibido um documentário intitulado de “A Educação Proibida”. Esse processo durou 
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dois encontros e teve-se um debate do grande grupo para conversar sobre qual era a temática 

principal do documentário, como também falar criticamente sobre a educação atual. 

Na segunda parte do primeiro módulo foi feita a introdução, ainda, acerca da tecnologia 

da informação, trazendo os conceitos do Linux e Informática Básica onde foi desenvolvido no 

período de 20 horas, tendo sete encontros, com professores diferentes. Assim, no Linux foram 

apresentadas as ferramentas do Office, como todo o pacote do LibreOffice – que são softwares 

livres que podem ser utilizados tanto no Linux como no Windows. Durante a explicação, também 

foi relatado que o Linux é o ideal para utilizar na educação por ser um sistema operacional livre, 

ou seja, não há custo para a pessoa que for utilizá-lo. Basicamente, foram apresentadas as 

funções dos programas de digitação, cálculos e apresentação em slides, nos programas 

(softwares) correspondentes, com o intuito de os professores poderem utilizar esses recursos 

no laboratório para desenvolver as atividades propostas, onde, posteriormente, seriam 

aplicadas em suas aulas.  

O segundo módulo foi dividido em três temáticas. A primeira foi o uso das redes sociais 

na educação, onde através do Facebook foi criada uma página com o título Escola Inovadora, 

para servir como suporte aos inscritos (alunos do curso), de modo que pudessem buscar 

informações, fazer comentários e trocar ideias. Veja a página do Facebook da Escola Inovadora 

(Figura 1) logo abaixo: 

 
Figura 1 - Facebook da Escola Inovadora. 

 
Fonte: Borges, Gomes, Ferraz e Aureliano (2021). 

 
Logo após, foi acessado o blog Escola Inovadora (Figura 2). Este foi desenvolvido e era 

alimentado pelas monitoras, e os profissionais (alunos do curso) poderiam usá-lo como mais um 
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recurso para pesquisa e mediação do ensino. No curso os alunos aprenderam o passo a passo 

de como criar e desenvolver um blog, além de se conscientizarem da importância e abrangência 

dessa ferramenta na educação. Observe a figura abaixo: 

 
Figura 2 - Blog Escola Inovadora. 

 
Fonte: Borges, Gomes, Ferraz e Aureliano (2021). 

 

Por fim, foram pesquisados e vistos aplicativos educacionais que ajudariam os 

profissionais no ensino e aprendizagem, desenvolvendo as competências digitais no aluno. 

Sendo assim, veja o cronograma de aulas do curso (Quadro 2) com as atividades que foram 

realizadas e o tempo que durou cada uma.  

 

Quadro 2 - Cronograma do curso. 

MÓDULO CH DATA DIA DOCENTE 

Introdução a Tecnologia da Informação 

 
I. Exibição e exploração do filme-documentário 
La Educación Prohibida (A Educação Proibida). 

6 h 

21/10/13 Segunda-feira Maria 

22/10/13 Terça-feira Maria 

Introdução a Tecnologia da Informação 

 

II. Linux Educacional 

20 h 

23/10/13 Quarta-feira Francisco 

24/10/13 Quinta-feira Francisco 

25/10/13 Sexta-feira Conceição 
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III. Informática Básica 26/10/13 Sábado João 

28/10/13 Segunda-feira Maria 

29/10/13 Terça-feira Maria 

Novas estratégias de ensino e interação através 
das TICs 

I. Aplicações de redes sociais na educação 

9 h 

30/10/13 Quarta-feira José 

31/10/13 Quinta-feira Maria 

01/11/13 Sexta-feira Conceição 

Novas estratégias de ensino e interação através 
das TICs 

II. Criação de blog como ferramenta educativa 

20 h 

04/11/13  Segunda-feira Maria 

05/11/13 Terça-feira Maria 

06/11/13 Quarta-feira João 

07/11/13 Quinta-feira João 

08/11/13 Sexta-feira Conceição 

09/11/13 Sábado Conceição 

Novas estratégias de ensino e interação através 
das TICs 
 
III. Utilização de aplicativos educacionais 

5 h 

11/11/13 Segunda-feira Maria 

12/11/13 Terça-feira Maria 

Fonte: Borges, Gomes, Ferraz e Aureliano (2013). 

 

RESULTADOS 

Neste trabalho foi visto como o uso das TICs influencia e colabora no desenvolvimento 

das aulas de maneira inovadora e prazerosa. Para isso, foi explicado o que seriam as tecnologias, 

o uso destas na educação e quais as dificuldades encontradas ao utilizá-las. A partir de então 

foram aplicados os módulos que iriam auxiliar os alunos a conhecerem e utilizarem as TICs. Nas 

aulas práticas, a priori, os discentes tiveram dificuldades para utilizar os recursos tecnológicos, 

mas com ajuda dos ministrantes do curso e das monitoras, essas dificuldades foram sanadas e 

eles puderam desenvolver todas as atividades propostas no projeto. 
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Os cursistas, primeiramente, tiveram contato com o pacote Office que se chama 

LibreOffice, onde aprenderam suas ferramentas e funções, através do uso de softwares de 

textos, cálculos e apresentações em slides. A posteriori, foram sugeridos alguns temas para que 

pudessem praticar no computador a digitação de textos, formatando-os conforme a ABNT, 

testando suas habilidades e desenvolvendo outras. Logo após, esses textos foram transferidos 

para apresentação utilizando o programa LibreOffice Impress para os alunos aprenderem e 

conhecerem melhor esse software. 

No módulo “Novas estratégias de ensino e interação através das TICs”, pediu-se que os 

alunos entrassem na rede social Facebook e acessassem a página Escola Inovadora, que foi 

criada para interação e debates. Para aqueles que não tinham conta no Facebook foi ensinado 

como criar uma página, e também como utilizá-la.  Em seguida, além do uso da rede social, os 

discentes puderam conhecer o que seria um blog, como criá-lo e utilizá-lo de forma dinâmica, 

inovadora e interativa. Neste momento, apresentou-se aos alunos o blog Escola Inovadora para 

que pudessem se basear e coletar informações que iriam auxiliá-los nesse processo de 

aprendizagem e troca de conhecimento. 

O aluno egresso foi avaliado através da participação e realização de atividades práticas, 

verificação do interesse e assiduidade às aulas. Os mesmos mostraram-se interessados, 

participativos e sempre faziam as tarefas propostas.  

Ao final do curso, foi entregue certificado para aquele que tivesse, no mínimo, 75% 

(setenta e cinco por cento) de frequência da carga horária total de 60 horas (sessenta horas) e 

obtido êxito no processo avaliativo. Pode-se afirmar que os participantes se mostraram muito 

interessados nas aulas. Mesmo estas tendo sido lecionadas durante a semana à noite e aos 

sábados de manhã, todos compareceram aos encontros para obter mais conhecimento.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos estudos desenvolvidos neste trabalho, percebe-se que as tecnologias 

exercem importância crucial na educação. Ensinar não é um procedimento fácil de realizar-se, 

pois exige do educador paciência, perseverança, e sem dúvida, mudanças em seus métodos de 

ensino. 
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Nota-se que a sociedade moderna vive um novo momento: a era digital. Esta cultura 

encontra-se presente nos diversos setores sociais, inclusive na educação, e evidentemente os 

recursos digitais são indispensáveis para a formação dos estudantes. A tecnologia influencia o 

cotidiano das pessoas constantemente, mudando todo o universo. Por isso, o professor deve 

sempre estar atento às novidades que o mundo atual exige, sendo primordial que ele observe o 

quanto as tecnologias da informação e comunicação tornaram-se um dos elementos essenciais 

para uma educação de excelência.  

Nesse sentido, pode-se concluir que a implantação e vivência do Curso FIC em Tecnologia 

na Educação, para os profissionais e estudantes externos, contribuiu satisfatoriamente no 

desenvolvimento tecnológico e didático dos participantes, pois eles adquiriram novos 

conhecimentos e habilidades que auxiliam no bom desempenho de suas atividades diárias e nas 

metodologias de ensino. Estes perceberam que utilizar as redes sociais para fins pedagógicos 

eleva a qualidade da aprendizagem do aluno e, ficaram mais seguros quanto ao manuseio e 

utilização das TICs em sala de aula.  

Baseando-se em estudos teóricos e nas práticas vivenciadas, compreende-se que inovar 

o planejamento didático através de instrumentos digitais é algo essencial no mundo 

contemporâneo. Consequentemente, os órgãos responsáveis pela educação deveriam estimular 

a capacitação dos professores ao que se refere à tecnologia, criando cursos e ofertando 

ferramentas que subsidiam a mediação do ensino, visto que não adianta apenas ter um 

ambiente educacional favorável para o ensino se não têm pessoas habilitadas para utilizá-lo. 

Portanto, tecnologia e educação jamais podem ser tratadas como esferas indissociáveis, 

porque o elo que se forma entre elas direciona o processo para ensiná-lo e aprender com 

sucesso. Estas áreas de conhecimento complementam-se com o intuito de reformular as 

técnicas de ensino na escola. Enfim, trata-se de um novo olhar e repensar das práticas 

pedagógicas em sala de aula. 
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RESUMO: O relato de experiência foi solicitado pela disciplina de Inovações Tecnológicas em Educação 
do Mestrado em Educação - PPGFPPI (Campus Petrolina). De é um recorte da disciplina de Estágio IV da 
graduação, para propiciar uma reflexão maior a cerca do que passou, visando elencar com os 
conhecimentos adquiridos durante a disciplina. O trabalho apresentado busca relatar a minha vivencia 
como estagiária nas turmas do segundo ano do Ensino Médio.Expor o desenvolvimento do estágio a 
culminância de um projeto e sua conclusão. O relato trás o diagnóstico com minhas primeiras impressões 
e um segundo texto com o andamento e conclusão do estágio. Foi o acompanhamento das turmas 
dividido em três etapas caracterizadas como observação, regência e projeto de intervenção. O 
diagnóstico se estrutura da seguinte maneira tanto observar a perspectiva a partir do professor, quanto 
a partir dos alunos assim algumas opiniões serão empregadas baseada em conversas no corredor com 
alunos e a professora. Bem como, analise da coordenação da escola. Quanto a minha atuação no estágio, 
de modo geral, foi boa, mesmo com alguns percalços. Observar a estrutura da escola, ainda que seja uma 
escola modelo pensar na distancia que existe na qualidade das escolas mesmo dentro de uma mesma 
cidade. Certamente o fato dos três níveis de ensino; Fundamental I, Fundamental II e Ensino Médio serem 
administrados por município e governo do estado. E quando tem equipamentos tecnológicos, mas não 
utilizar, por não ter um profissional específico para isso ou os demais professores não saberem 
operacionalizá-los. 
 
Palavras-chave: Docência; Observação; Inovação. 

 
INTRODUÇÃO 

Esse relato de experiência foi solicitado pela disciplina de Inovações Tecnológicas em 

Educação do Mestrado em Educação - PPGFPPI (Campus Petrolina). Que propicia uma reflexão 

maior a cerca do que aconteceu no estágio supervisionado da graduação em História em 2018, 

que visa elencar com os conhecimentos adquiridos durante a disciplina. Desse modo, pretende-

se relatar a experiência em uma perspectiva acima de tudo inovadora e com uso de tecnologias. 

 

OBJETIVO  

O trabalho apresentado busca relatar a minha vivencia como estagiária nas turmas do 

segundo ano do Ensino Médio. 

Expor o desenvolvimento do estágio, a culminância de um projeto e sua conclusão. 
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METODOLOGIA  

A pesquisa realizada na escola teve um caráter qualitativo, que consistiu em observação 

e intervenção, por meio de aulas e de um projeto. Vale salientar que a construção do relatório 

para a disciplina de Estágio IV, foi dividida entre diagnóstico com minhas primeiras impressões 

e um segundo texto com o andamento e a conclusão do estágio. Foi o acompanhamento das 

turmas dividido em três etapas caracterizadas como observação, regência e projeto de 

intervenção. 

O estágio foi realizado no Colégio Estadual Modelo Luís Eduardo Magalhães, localizado 

na cidade de Juazeiro-BA, sendo supervisionada pela professora Mônica Lima. O presente 

trabalho objetiva acompanhar turmas no segundo ano do Ensino Médio. E são nessas turmas 

que as aulas foram ministradas, elemento que facilita o cumprimento da carga horária, pois a 

professora dava aula para as cinco turmas de segundos anos que a escola comporta. 

Ao entrar é notável a estrutura física da escola, que leva o nome de Modelo, é de fato 

um padrão a ser seguido. Diferencia-se claramente das outras escolas em estrutura física e 

quantidade de alunos. E em nível de aprovação em vestibulares também é umas das melhores. 

É uma escola que possui variadas classes sociais. Em seus três andares têm salas extras, como 

laboratório químico que raramente é usado, de informática, sala de artes, bem como espaços 

de socialização.  

A pesquisa teve início no dia 12 de setembro e já cumpre uma carga horária de 55 horas 

sendo 30 de observação e 25 de regência. Esse diagnóstico consiste na observação das turmas 

de segundos anos e visa compreender e analisar a metodologia das aulas ministradas pela 

professora, a receptividade dos alunos aos conteúdos e as condições de aprendizagem. 

Para tanto serão utilizadas autoras como Rosicleia M. Nunes e Clarice Bianchezzi, que 

falam da importância das manifestações culturais para trabalhar História Local nas series iniciais 

como ferramenta para que possibilite ao indivíduo a formação da identidade local. Bem como 

Virgínia Kastrup que trabalha na perspectiva de aprendizagem. Bem como o autor Matheus 

Machado Vieira em seu texto ele discute o papel do professor na inovação e também o uso de 

tecnologias da informação em sala de aula. 



17 a 19 de novembro de 2021 

UPE Campus Petrolina 

 

   
 

O diagnóstico se estrutura da seguinte maneira tanto observar a perspectiva a partir do 

professor, quanto a partir dos alunos assim algumas opiniões serão empregadas baseada em 

conversas no corredor com alunos e a professora. Bem como, análise da coordenação da escola. 

Posteriormente, a carga horária ficou no seguinte formato. O estágio teve início no dia 12 de 

setembro e finalizado no dia 28 de novembro de sendo 30 horas de observação, 50 h/aula de 

regência, mais 20 horas para o Projeto de Intervenção e 20 horas, para planejamento com a 

professora e com a palestrante escrita do projeto e execução do mesmo. Turmas bem diferentes 

inclusive, cada uma correspondem às aulas de formas diferentes.  

Isso também influencia na aula, por mais que o professor tente a aula não será 

exatamente igual. Também descrevo o período de regência, preparação para as aulas o 

comportamento dos alunos e as contribuições da professora. Bem como, o projeto de 

intervenção, a preparação, a execução e os resultados. 

 

O PROFESSOR E SUA PRÁTICA DOCENTE  

A professora Mônica Lima iniciou sua formação no CESVASF em Belém do São Francisco 

no curso de História, mas terminou o curso na UPE (Universidade de Pernambuco) em 1990, e 

em 1997 fez uma especialização em História de Pernambuco também na UPE. A professora tem 

em sua prática aulas que contam com o apoio do livro didático e ao decorrer da explicação faz 

algumas observações no quadro, ao longo da aula usa exemplos e traz curiosidades sobre o 

conteúdo que o livro não trata, isso também é um mecanismo para prender a atenção dos 

alunos.  

O desenvolvimento das aulas também depende da turma já que em algumas, metade da 

aula é chamando a atenção dos alunos, uma das turmas inclusive é bem difícil boa parte se 

mantem distante durante a aula ou dorme. Mas outras tem muitos alunos interessados que 

tiram dúvidas, contribuem com a aula demostrando já ter estudado o conteúdo.  

Além disso, essa professora está com um projeto nessa última unidade que é História em 

Movimento, que tem como objetivo aulas e atividades práticas, dentre essas ao estudarem Brasil 

Colônia, as atividades econômicas como o plantio da cana-de-açúcar, ela levou os alunos a 

Agrovale, que é uma empresa da cidade de Juazeiro-BA, para que pudessem conhecer o 
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processo industrial da fabricação do açúcar, seu início, desde a plantação da cana, a colheita, até 

o processo final do grão de açúcar e o descarte dos resíduos. Assim os alunos deveriam fazer um 

comparativo entre a forma como era produzida no período colonial e na atualidade, além de 

visualizarem o que se estuda. “As possibilidades de promover o processo de ensino e 

aprendizagem com elementos culturais locais, a partir questionamentos com temas do cotidiano 

é essencial na prática docente...” (NUNES e BIANCHEZZI, 2017 p. 394) Com isso os alunos podem 

entender a realidade em que estão inseridos, e também observaram os malefícios que a 

produção traz as pessoas próximas, já que o bagaço da cana é queimado suas cinzas entram em 

boa parte casas aqui na cidade. 

Como a empresa só permite a entrada de 40 pessoas, a professora escolheu os alunos 

por meio da nota, quatro alunos de cada sala que tirassem a nota mais alta na disciplina iriam, 

teve sala que nem todos os selecionados quiseram ir, então ela convidou outros. Desse modo os 

alunos que foram tiveram que apresentar para a sua e para outras turmas discutindo questões 

econômicas e sociais como as condições de trabalho e danos ambientais, como propõe Maria 

Aparecida Baccega (2010) 

[...] comunicação/educação inclui, mas não se resume a educação para os 
meios, leitura crítica dos meios, uso da tecnologia em sala de aula, formação do 
professor para o trato com os meios etc. Tem, sobretudo, o objetivo de 
construir a cidadania, a partir do mundo editado devidamente conhecido e 
criticado. (BACCEGA, 2010, p. 2)  

 
Do dinheiro arrecadado para o ônibus o que sobrou foi dividido para que cada grupo 

imprimisse fotos e fizessem cartazes para a apresentação e depois da apresentação as fotos 

foram coladas em murais logo na entrada da escola em frente à primeira rampa.  

Obviamente algumas turmas foram mais organizadas que outras na apresentação e 

confecção dos cartazes, a nota foi atribuída no valor correspondente ao das atividades feitas no 

final da unidade. 

Em um segundo momento, a professora também fez uma viagem de final de semana para 

Paulo Afonso e Piranhas, como em todos os anos ela faz, dessa viagem o produto final deve ser 

apresentar também, mas não só para os segundos anos, mas para toda a escola no auditório. A 

nota desse trabalho se deu no valor do teste. A professora teve o apoio da coordenadora da 
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escola e mais dois professores, inclusive me convidou para ir, mas por questão financeira não 

pude ir, então combinamos de eu contribuir de outra forma no projeto dela.  

 O ALUNO 

Ao observar as turmas da professora pude notar que os alunos veem a disciplina de 

história como um elo de ligação com a verdade, pois esclarece muitas questões das estruturas 

das sociedades, como sua construção, rupturas, e pode ser feita uma ponte com o que se 

vivencia na atualidade.  

Além de as disciplinas de humanas como um todo abrirem um debate pra discursão sobre 

os diversos assuntos, muitos ‘porquês?’ são respondidos e muitos outros surgem. “Nota-se que 

a concepção do professor em ensino e aprendizagem de História conduzirá o educando a 

perceber informações que o permitirão compreender fatores que contribuem para sua 

formação pessoal, social e cidadã.” (NUNES e BIANCHEZZI, 2017 p. 396) 

Vale salientar que a escola comporta alunos de todas as camadas sociais. Essa escola 

como é de referência, ao iniciar o período de matrículas um dia antes já tem fila dos pais que 

dormem na frente da escola para assegurar que seus filhos estudarão lá, bem como tem muitos 

alunos que vem de escola particular ou que fazem cursinho pré-vestibular antes de concluírem 

o Ensino Médio, esses fatores influenciam também na aprendizagem, tendo em vista a bagagem 

de ensino que os alunos trazem e a intenção de passar num processo seletivo para entrarem 

numa universidade. 

Ao se tratar de como os alunos recebem os conteúdos, é claro que a fase da vida 

(adolescência) em que estão contribui, querem sempre novidade, descobertas e quando a 

professora consegue usar isso ao seu favor facilita o processo de ensino-aprendizagem. Além da 

exposição dos conteúdos as viagens e passeios tornam os conteúdos palpáveis. Ao viajar os 

alunos são transportados para um outro universo de modo que são instigados a conhecer,  

 
Quando viajamos somos forçados a conviver com uma certa errância, a perder 
tempo, a explorar o meio com olhos atentos aos signos e a penetrar em 
semióticas novas. Somos forçados a pensar a aprende e a construir um novo 
domínio cognitivo e uma outra maneira de realizar atividades que eram tão 
simples e corriqueiras que havíamos esquecidos seu caráter inventado. 
(KASTRUP, 2001, p. 17) 
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Outra atividade nessa direção é um jure simulado que a professora fará – o julgamento 

de Napoleão Bonaparte – já que o conteúdo foi a Revolução Francesa. O aprendizado também 

se dá através de um teatro se colocar na posição de uma personalidade marcante na história, 

em uma cena de um evento histórico como em um júri simulado. 

A meu ver trazer dinâmicas para que a aula não seja sempre igual corrobora para o 

interesse dos alunos pela novidade e visualizar melhor o conteúdo. Bem como o fato de a 

professora contar sempre com voluntários, ela traz a ideia e convida os alunos que se interessam 

para participar, assim cria um clima de desobrigação e liberdade para escolher. 

 

  A ESCOLA  

A escola não possui Projeto Político Pedagógico, um instrumento que reflete e deve 

conter as propostas educacionais da escola, que deve nortear a escola em suas práticas e 

métodos, tanto em sala de aula quanto em outros espaços e convivência na escola, algo para ser 

vivenciado na escola todos os dias. Todavia, isso não impede o funcionamento da escola e sua 

eficácia, pois conta com um corpo docente que trabalha em conjunto, rondas, avisos de sala, são 

feitos e verificados isso é de suma importância, visto que o professor sem apoio não consegue 

fazer o seu trabalho.  

A escola ainda participa de eventos e datas que vão além dos muros da escola há uma 

mobilização dos professores e direção para que isso aconteça, como por exemplo, o outubro 

rosa em que a escola participou em peso e em sala o vice-coordenador passou para informar e 

tirar dúvidas sobre campanha. A escola também é aberta a palestras sobre drogas, trânsito e 

movimentos estudantis que queiram dar palestras e convidar os alunos a participarem. 

 

REGÊNCIA DAS AULAS 

Na minha primeira experiência de regência dia 20 de setembro de 2018 nas turmas, 

substitui a professora quando ela tinha ido com alguns alunos para a Agrovale; assim como a 

vice-diretora sugeriu a ela. A aula ocorreu nas cinco turmas da seguinte maneira: explanação do 

conteúdo anterior, Revolução Industrial e na aplicação de atividades correspondentes aos 

conteúdos, assim como tinha sido orientado pela professora. Os alunos me receberam de forma 



17 a 19 de novembro de 2021 

UPE Campus Petrolina 

 

   
 

agradável e já estavam acostumados pela minha presença, ainda que estivessem pensando que 

outro professor subiria aula, aceitaram de forma tranquila a alteração.  

Posteriormente só voltei a dar aula no dia 10 de outubro, nas cinco turmas do dia, quando 

a professora já tinha começado o conteúdo sobre Revolução Francesa, então dei 

prosseguimento. De início a professora falou para a turma que eu ficaria ministrando as aulas 

por um tempo, mas que ela estaria presente e pediu para que os alunos se comportassem bem. 

Eu agradeci disse aos alunos que eu estava ali para contribuir e que poderiam perguntar me 

procurar caso precisassem e que ficassem a vontade, isso se repetiu nas cinco turmas. Então 

anotei tópicos no quadro, que nortearia a aula, fiquei meio tensa nas primeiras turmas e 

recorrendo ao livro e as anotações em caderno também. A professora ficou sentada na lateral, 

fazendo a chamada e observando. Os alunos ficaram muito silenciosos, mas do que de costume, 

e nas turmas “a” e “c” alguns perguntaram coisas em relação ao conteúdo. 

No dia seguinte 11 de outubro, o conteúdo também era Revolução Francesa, nas 

primeiras turmas a aula foi menos tensa a professora ficou na sala também e de acordo com o 

conteúdo os alunos foram participando mais e geralmente na turma “c” os alunos são mais 

aplicados e comentam os conteúdos, e assim como no primeiro dia, perguntei se a professora 

tinha algum comentário a fazer ou acrescentar algo, caso eu tenha passado despercebida, então 

ela levantou e fez algumas considerações. Usei muito o livro para delimitar as abordagens feitas 

para uma turma de Ensino Médio, em relação aos conteúdos o livro é muito bom, recheado de 

fontes, textos que podem e foram usados por mim, como objeto de análise para os alunos, 

sempre se utilizando desses fragmentos para leitura, 

 A aula do dia 17 de outubro também fruiu normalmente, o assunto foi “Era Napoleônica”, 

a professora começou a se ausentar nos últimos horários me deixando com as turmas, o 

conteúdo era instigante, alguns alunos fizeram perguntas e foi possível fazer comparações entre 

Napoleão e outros personagens históricos tinham um perfil parecido, para tanto fiz algumas 

perguntas que levou os alunos a refletir sobre, foi importante abordar o assunto com cuidado 

evitando o anacronismo. Na turma “e” a maioria dos alunos está dispersa, mais concentrados 

no horário que a aula acaba.  
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Imagem 1 - Momento da chamada 

 

 

 No dia 18 de outubro, nas cinco turmas foi feita a aplicação de um teste relacionado aos 

conteúdos já ministrados desde o início da unidade, em dupla, os alunos não estavam 

esperando, e ficaram contentes, porém logo perceberem que a professora preparou dois tipos 

de prova e nelas tinham duas questões abertas. Nesse período com a professora segui a 

aplicação e nas últimas aulas fiquei sozinha com os alunos acompanhando. A professora 

comentou comigo a dificuldade dos alunos em responderem questões abertas e combinamos 

de eu ajudá-la a corrigir as provas como fizemos dias depois, lá mesmo na escola, em um dia que 

os alunos tiveram uma palestra no último horário, dia 25.  

 No dia 24 de outubro retornei as atividades após uma semana de repouso, havia 

perguntado a professora quais os conteúdos e a partir daí comecei a me preparar e no dia 24 

ministrei aula, e fui bem recebida pelos alunos, para minha surpresa disseram que sentiram 

minha falta, logo dei prosseguimento a aula. Assunto era Independência da América, mas 

precisamente a Independência dos Estados Unidos, então comecei falando sobre a influência da 

Revolução Francesa sobre as colônias e explicando que o contexto das colônias, inglesas, 

espanholas, da francesa e da portuguesa são distintas e que precisam ser vistas de forma 

detalhada. E pedi que os alunos fizessem a leitura do fragmento da constituição dos Estados 

Unidos e comentassem. 
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No dia 25 de outubro mais uma vez a aula decorreu tranquila, o assunto era independências das 

colônias espanholas, porém com o passar dos dias, os alunos se interessam menos, inclusive 

aqueles já passaram na disciplina, em uma das turmas que a professora estava presente a 

professora teve que chamar a atenção dos alunos para a aula. 

 A aula do dia 7 de novembro ainda era sobre a independência das colônias espanholas 

na América. Algumas turmas como de costume interagiram com a aula enquanto algumas 

outras, na maioria dos alunos não estavam tão atentos. 

No dia 8 de novembro o conteúdo foi sobre Brasil Império, os acontecimentos que levaram essa 

mudança e a modernização da antiga colônia, criação de escolas, biblioteca, exercito, etc. foi 

importante recordar a situação da Europa naquele momento, conteúdo que eles tinham visto a 

pouco tempo. Então foi bom fazer essa conexão. 

A última aula foi dada no dia 15 de novembro, continuação do assunto, então foi Inconfidência 

Mineira e Conjuração Baiana. Assim falei com a professora mais uma vez sobre o Projeto de 

Intervenção que eu deveria fazer, e comentei com as turmas sobre o projeto de intervenção. 

 

PROJETO DE INTERVENÇÃO 

Da escola à universidade: Plantando sonhos para colher conquistas 

Tendo em vista as necessidades e carências dos alunos, como desinteresse pela carreira 

universitária, ou mesmo pelo crescimento profissional de forma mais ampla. O projeto consiste 

no diálogo entre os alunos e uma estudante do curso de pedagogia da UNEB, Allicia Silva Cabral, 

que está no processo de formação profissional e que através da universidade fez um intercambio 

para a Itália, para estagiar numa Cooperativa Sociale Porto Alegre com refugiados, para cursar 

uma disciplina na Università Degli Studi di Padova e um curso de italiano destinados a 

estrangeiros.  

 

Objetivos geral e específico do projeto 

Despertar nos alunos o interesse pelos estudos, visando um futuro com amplas 

possibilidades profissionais seja através das universidades ou de outras formas.  

Apresentar a importância do conhecimento científico para a vida profissional. 
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Proporcionar aos alunos a apreciação de uma experiência de intercâmbio. 

 

METODOLOGIA DO PROJETO 

Para a execução do projeto foi necessárias duas reuniões a professora, na primeira 

falamos sobre o tempo disponível, e sobre as carências dos alunos em empenhar-se nos estudos 

já que estávamos com o prazo apertado, de início me foi dado o tempo antes da prova e seria 

realizado com duas turmas, devido as alterações no horário da escola, houve uma mudança de 

planos, pois o horário das provas foi modificado, na segunda reunião pude apresentar à proposta 

de intervenção a professora.  

Outra reunião foi feita com a convidada a palestrar para combinar o tema, o tempo e 

delimitarmos o conteúdo à ser exposto. Bem como a construção do material a ser utilizado na 

apresentação. 

Desse modo, teremos de 1 hora para exposição e mais 1 hora para as perguntas e 

comentários dos alunos, que podem ser acrescidos de acordo com a necessidade. A intenção é 

criar um clima dinâmico de apresentação para que os alunos fiquem atentos, e leve para que se 

sintam a vontade e próximos da discursista para perguntar e comentar a apresentação. Fato esse 

que deve ser facilitado, pois assim como eu e os alunos construiríamos uma relação de 

coleguismo, o fato da convidada ter a mesma aparência que eu, por ser minha irmã gemia. 

De forma linear Allicia Silva Cabral fará uma abordagem descrevendo sua trajetória de 

estudos mesmo antes de entrar na faculdade e no decorrer do curso, ressaltando que mesmo 

ao trabalhar, além das boas notas participava de projetos e eventos além de suas disciplinas 

obrigatórias. Foi utilizado o projetor para apresentação de slides com fotos dos locais, dos 

eventos e das atividades realizadas. Bem como as etapas para o intercambio: seu ingresso no 

curso de italiano, por processo seletivo, e a seleção para a viagem. E expor sua experiência 

pessoal e acadêmica com o intercambio. Mais do que ouvir histórias, os alunos puderam ver o 

que estava sendo contado e ver nas fotos quem estava contando. Algo que se tonaria impossível 

sem a utilização da tecnologia. 
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Imagem 2 - Culminância do projeto 

 

Imagem 3 - Ferramentas tecnológicas utilizadas na apresentação 
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Imagem 4 – Algumas imagens exibidas, via projetor, durante a aprensentação 

 

 

Durante a realização ocorreram alguns imprevistos como o auditório que a professora 

tinha reservado para a palestra, assim poderíamos juntar todos os segundos anos, porém não 

encontraram a chave do auditório, ficamos cerca de 1:30 minutos aguardando encontrarem, 

como isso não aconteceu, providenciamos a sala de vídeo no primeiro andar, mas infelizmente 

sabia que comprometeria o desenvolver do projeto, pois era semana de prova e muitos alunos 

estavam em outros espaços e poderiam não querer subir, além dos desencontros, por mais que 

eu tenha andado a por toda a escola, inclusive nas salas onde os alunos ainda estavam fazendo 

prova, chamando os alunos e avisando a mudança, muitos já tinham ido embora. 

Enfim, esperamos a professora chegar para dar início, e mesmo com poucos alunos a 

qualidade da palestra não foi comprometida, os alunos gostaram muito e alguns nos ajudaram 

a levar o material para a sala. Por fim, passei o questionário e eles responderam rapidamente. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Autoavaliação  
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Quanto a minha atuação no estágio, de modo geral, foi boa, mesmo com alguns 

percalços, como o fato de ter demorado a começar e por conta do repouso em que me 

encontrava, o que se repete durante o decorrer do estágio. Além disso, tive que mudar de 

professor três vezes até conseguir um que tivesse o horário acessível. Mesmo não conhecendo 

a professora antes do estágio de forma alguma isso comprometeu de minha atuação, a 

coordenadora da escola nos apresentou e eu à comuniquei a proposta.  

 O fato de eu já ter estudado lá me possibilitou conhecer a equipe da escola, tanto equipe 

docente, quanto os outros funcionários, com isso desenvolvi uma relação amistosa com todos. 

Bem como, aos poucos fui conhecendo os alunos e me aproximando. Assim como combinado 

com a professora, ela me disse o conteúdo me mostrou no livro as páginas seguintes e me deu 

um exemplar para eu trazer para casa e utilizar.  Assim eu fiz e usei muito o livro para delimitar 

as abordagens feitas para uma turma de Ensino Médio, em relação ao livro era muito bom, 

recheado de fontes, textos que podem e foram usados por mim, como objeto de análise para os 

alunos, sempre se utilizando desses fragmentos para leitura. 

 Na metade do período de regência criei uma ficha de avaliação sobre a dinâmica das 

aulas, tanto para os alunos quanto para a professora me avaliarem, desse modo poderia ter uma 

visão melhor sobre minha atuação e criar estratégias pera melhoria durante o estágio, ao todo 

12 alunos participaram da pesquisa, entre eles tinham alunos das cinco turmas.  

Quadro 1 – avaliação dos alunos sobre as minhas aulas 

RESPOSTAS DOS ALUNOS 

Nível de desenvoltura Regular  Bom Ótimo 

Domínio de conteúdo pelo professor:  1 2 9 

Exposição do conteúdo com clareza: 0 4 8 

Indique grau de aprendizado com a aula: 3 4 5 

 

Na etapa do projeto, também fiz uma ficha de avaliação com algumas perguntas, voltadas 

para o conteúdo da palestra, em que obtive resultados satisfatórios. 
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Quadro 2 - Avaliação da palestra 

PERGUNTAS RUIM BOA ÓTIMA 

1-Como você avalia a palestra?    0 1 14 

2-Você crê que o conhecimento adquirido na escola pode influenciar 

positivamente no seu futuro? 

0 15 0 

3-Observar a experiências de outra pessoa, com quase a mesma idade 

que você, pode acrescentar na sua vida e sua forma de ver as coisas? 

0 15 0 

4-Você se vê como um agente modificador de sua vida ou na 

sociedade? 

0 1 14 

5-Vale a pena correr atrás de suas metas pessoais? 0 15 0 

 

Outro aspecto relevante para a educação brasileira é descrito por Matheus M. Vieira 

“Segundo Stieler (2007), na escola ainda persiste a resistência ao inovador, visto que o tempo 

destinado a criação, a interpretação, a reflexão e a descoberta de novas tecnologias são escassas 

e nem sempre aproveitadas de maneira racional.” É algo que faz pensar na distancia que existe 

na qualidade das escolas mesmo dentro de uma mesma cidade. Certamente o fato dos três 

níveis de ensino; Fundamental I, Fundamental II e Ensino Médio serem administrados por 

município e governo do estado. E quando tem equipamentos tecnológicos, mas não utilizar, por 

não ter um profissional especifico para isso ou os demais professores não saberem 

operacionalizá-los.  

Todo o estágio tem sua colaboração para a minha concepção de ensino de história, creio 

que para a aprendizagem e apreensão dos conteúdos é necessário mais do que um quadro 

branco, um pincel, um livro didático, ou mesmo um data show, o que fará a diferença é a forma 

como o professor instrumentaliza esses recursos.  

O sujeito da educação hoje é aquele que interage com uma máquina, a qual 
deve ser vista como um dispositivo mediador. (...) a tecnologia, além de renovar 
o processo de ensino aprendizagem, pode propiciar o desenvolvimento integral 
do aluno valorizando o seu lado emocional, social e crítico, deixando margens 
para a exploração de novas possibilidades de criação. (VIEIRA, 2012, p. 98) 

 
Para que o conteúdo se torne atrativo é essencial que o indivíduo enxergue a relação que 

existe entre ele e o objeto de estudo, por mais remoto que seja de sua realidade e é nesse 
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momento que o docente se coloca como ponte ou guia que norteia o aluno em sua trajetória, o 

que o autor Matheus M. Vieira (2012) chama de mediador do conhecimento.  

 
As tecnologias de comunicação não substituem o professor, mas modificam 
algumas das suas funções. (...) O professor se transforma agora no estimulador 
da curiosidade do aluno por querer conhecer, por pesquisar, por buscar a 
informação mais relevante. Num segundo momento, coordena o processo de 
apresentação dos resultados pelos alunos. Depois, questiona alguns dos dados 
apresentados, contextualiza os resultados, os adapta à realidade dos alunos, 
questiona os dados apresentados. Transforma informação em conhecimento e 
conhecimento em saber, em vida, em sabedoria. (VIEIRA, 2012, p. 100) 

 
 O que é muito bem descrito acima se exemplifica na ideia de tirar os alunos da sala e 

levar para ver a fabricação do açúcar, a professora poderia apenas mostrar um vídeo na sala, 

mas o conhecimento se tornou muito mais significativo na prática aplicada. Acredito o uso da 

tecnologia não é em si mesmo útil, mas seu uso precisar vislumbrar algo além, como a 

compreensão e reflexão dos alunos. Ou mesmo ao transpor os alunos para um universo 

inexplorado como a universidade dentre suas possibilidades como um intercambio. No contexto 

daquela escola chegar o ensino superior já era algo muito frisado, mas para aqueles que não 

viam um fim nisso, então a proposta foi propor a eles enxergar a graduação como um meio para 

muitas outras experiências além de um bom emprego, além do comum. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É importante ter me mente que por mais que um professor tenha a aceitação e 

preferencia da maioria, sempre vão existir aqueles que não gostam da disciplina, do professor, 

da escola e isso é um situação natural em sociedade, as pessoas não são iguais e não vão ter a 

mesma receptividade para o assunto, afinal o processo de ensino aprendizagem se da de formas 

diferentes de um aluno para outro, e cada professor tem sua metodologia e didática, mas é um 

professor para cerca de quarenta e cinco alunos e ainda que ele adapte sua prática em sala é 

possível que não alcance a todos, desse modo, o profissional pode encontrar um ponto de 

equilíbrio, que possibilite a interação entre professor, conteúdo e aluno. E é na busca desse 

ponto de equilíbrio que devo direcionar minha formação e trabalho. 
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É comum que na história surja o comodismo e buscar o novo fique de lado, mas a história, 

que não muda, está sendo contada “para o futuro” que está sempre mudando, portanto, abrir 

essa porta para o conhecimento científico carece de uma chave que os professores precisam 

encontrar, desse modo as abordagens precisam de inovação.  Não é aconselhável que um 

professor ao longo de 25 anos de carreira ensine o mesmo conteúdo da mesma forma, com as 

mesmas palavras e os mesmos exemplos, pois as gerações são outras e seus hábitos, formas e 

recursos também precisam acompanhar as mudanças. 

A área da educação para a comunicação constituída pelas reflexões em torno 
da relação entre os polos vivos do processo de comunicação (relação entre os 
produtores, o processo produtivo e a recepção das mensagens), assim como no 
campo pedagógico, pelos programas de formação de receptores autônomos e 
críticos frente aos meios [...] (Soares apud Shaun, 2002 p.92). 

 
Assim como Ismar Soares (2002) aponta que a tecnologia da informação faça parte da 

melhora na prática dos profissionais envolvidos no processo de educação, assim como tem 

participado ativamente deste momento de pandemia, sem sua utilização seria ainda mais difícil 

assegurar que o processo de ensino aprendizagem ocorra.  
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RESUMO: Objetivou-se estudar sobre atividade física e saúde no ambiente universitário com ênfase aos 

cuidados a saúde dos docentes. Trata-se de uma revisão de Literatura, elaborada através de buscas nas 

bases de dados eletrônicos: Scielo, portal da Capes, no portal BVS: Lilacs e   MEDLINE. Para facilitar a 

escolha e seleção dos textos utilizou-se os seguintes descritores: “atividade física e saúde”, “docentes 

universitários” ou“professores universitários”. Trabalhos publicados entre os anos de 2018 e 2021 que 

estavam condizentes com o tema foram selecionados. Diante das reflexões percebeu-se a correlação 

entre a prática regular de atividade física, a promoção de saúde e a qualidade de vida desses profissionais. 

A associação entre as demandas funcionais e a inatividade física, apesar da classe docente possuir o 

conhecimento diferenciado da população em geral, na maioria dos estudos reforça a presença dos 

fatores ambientais interferindo na busca pela qualidade de vida, devido as demandas provenientes da 

função exercida. Para garantir uma vida saudável, a prática de atividade física regular surge como 

essencial na vida desses profissionais, pois em cada estudo analisado, esse foi o fator condicionante para 

uma vida saudável, por prevenir, promover e tratar condições adversas à saúde. Sua regularidade 

promove uma melhor resposta orgânica a situações que podem afetar a atividade laboral. Nesse 

contexto, sugere-se programas voltados aos Professores Universitários pois as Instituições de Ensino 

Superior, espaço destinado a descobertas, saberes e produção científica devem buscar também a 

melhoria da qualidade de vida desses profissionais; e estes considerados conscientes quanto aos 

benefícios possam fazer uso desse conhecimento. 

Palavras-chave: atividade física, docentes, professores universitários, saúde. 

INTRODUÇÃO  

Nos diversos espaços de atividades laborais, existem fatores estressantes que chegam a 

afetar a vida dos trabalhadores. Reis et al., 2017, afirmam que na docência, por exemplo, os 

professores exercem diversas funções além do ensinar, sejam elas, administrativas, 

educacionais, dentre outras; também a exigência de atualização é frequente, bem como a carga 

excessiva de trabalho extraclasse. Ações que proporcionem uma melhor qualidade de vida (QV) 

https://orcid.org/0000-0002-5642-318X
https://orcid.org/0000-0002-5642-318X
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no ambiente ou para quem faz o ambiente universitário tornam-se fundamentais, pois a saúde, 

em sua complexidade, abrange vários aspectos, sejam eles: alimentação, prática de exercícios, 

saúde mental, dentre outros. 

Quanto à prevenção de doenças, Souza et al., 2020, ainda reforça que as altas 

prevalências de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) geram impactos negativos aos 

sistemas de saúde. Portanto, passou-se a repensar as formas de autocuidado, sendo a atividade 

física (AF) e a alimentação saudável as mais correlacionadas para uma melhor QV. Atividade 

física, de acordo com Brasil, 2021, trata-se de um comportamento, atitude a qual estão 

relacionados os movimentos voluntários do corpo, onde o gasto energético deve ser acima do 

nivel de repouso, tem como característica sua versatilidade, pois pode acontecer em qualquer 

momento do dia a dia , seja no tempo livre, ao deslocar-se para o trabalho ou estudo e nas 

tarefas domésticas. 

No rol de benefícios associados a AF surge a QV, portanto, considera-se importante 

definir QV e compreendê-la em todos os aspectos correlacionados a vida do ser humano, sejam 

eles biológico, social, psicológico, fisiológico, físico. Conforme Amaro e Dumith, 2018, ao 

estudarem a QV reafirmaram essa importância de associá-la às condições de saúde física, ao 

repouso, a mobilidade, as funções cognitivas, ao alimentar-se, a reserva energética, ao 

comportamento emocional, ao trabalho, ao lazer e a vida familiar e social de cada indivíduo, 

dentre outros, pois assim o indivíduo estaria sendo analisado holisticamente.  

A inatividade física associada a um estilo de vida sedentário, e ao comportamento 

sedentário proporcionam o desenvolvimento ou agravamento de doenças. Inúmeras Diretrizes 

foram elaboradas com o intuito de promoção de saúde, baseando-se nos benefícios promovidos 

pela prática regular de exercícios físicos. Guerra et al., 2021, afirmam que esses documentos 

norteiam as políticas públicas locais na perspectiva de promoção da saúde. Nesse contexto, a 

promoção da saúde com a realização de exercícios físicos tem inúmeros benefícios desde 

momentos de lazer, redução dos agentes estressores, melhora do humor, e também da 

autoestima (REIS et al., 2017).  

A AF faz parte das políticas de saúde há, pelo menos, duas décadas, vem como fator de 

proteção para diversas condições de saúde, especialmente no quadro das doenças crônico-
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degenerativas. Ao longo dos anos, debates teórico-metodológicos buscam consistência no eixo 

Atividade Física/Práticas Corporais, por várias tentativas desviar o tom de medicalização que o 

tema assumiu no campo da saúde, a partir da predominância do discurso epidemiológico 

associado ao risco (KNUTH et al.; 2020). 

No Brasil, a AF tem feito parte das agendas de promoção de saúde através da “Política 

Nacional de Promoção de Saúde (PNPS)”, e de cuidado de Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

(DCNTs), nas quais, diversas ações e metas têm sido colocadas.  Tais ações, em grande escala, 

são encravadas dentro do Sistema Único de Saúde (SUS) e integram o conjunto de iniciativas da 

Atenção Primária em Saúde (APS) que, por meio desta, participam de programas de controle do 

álcool, tabaco, alimentação saudável e AF (BECKER et al.; 2016). 

O ato de praticar AF regularmente, é muito defendido pela literatura científica como uma 

estratégia não-farmacológica para o tratamento e prevenção de várias patologias, sejam elas de 

caráter metabólico, físico e/ou psicológico. É importante ressaltar a ação dos exercícios físicos 

no sistema imunológico. É recomendado a prática regular de exercícios físicos para o 

fortalecimento do sistema imunológico (RAIOL et al.; 2020).  

Neste sentido, Souza et al., 2020, sugerem que estratégias de promoção de saúde sejam 

inseridas nos locais de trabalho, levando em conta o longo período que as pessoas se encontram 

nestes ambientes. Especificamente os Docentes, em sua rotina incluem atividades de baixa 

mobilidade, consequentemente baixo gasto energético que geralmente ocasionam um 

comportamento sedentário, condição que os predispõe ao risco aumentado para o 

acometimento de diversos tipos de doenças. Onde muitas vezes associados a outros fatores 

correlacionados como: sedentarismo, comportamento alimentar, assim tornam-se  condições 

que pode agravar a situação de saúde.  

Com base nessas reflexões, objetivou-se pesquisar sobre atividade física e saúde no 

ambiente universitário, na perspectiva de garantir uma melhor QV ao profissional docente; 

tendo em vista que o referido local destinado a descobertas, saberes e produção científica deve 

buscar também a melhoria da QV de quem o faz.  
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METODOLOGIA  

Trata-se de uma revisão de literatura. Gomes e Caminha, 2014, caracterizam a revisão de 

literatura (ou revisão narrativa) como algo primordial para o levantamento da produção 

científica disponível e além de possibilitar a (re)construção de reflexões, que articulam saberes 

de diversas fontes na busca do que se deseja conhecer.   

A pesquisa foi iniciada após a escolha do tema, assim traçando o objetivo do estudo, em 

seguida foram escolhidos os descritores para a seleção dos artigos que compõem a pesquisa, 

seguindo da escolha de inclusão e exclusão dos artigos para a análise, feita através da leitura do 

título e resumo. Após selecionados os artigos, realizou-se a análise e a discussão dos resultados.  

A busca de artigos foi realizada através de buscas nos dados eletrônicos da Scientific Eletronic 

Library (Scielo), Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes), no portal regional da Biblioteca Virtual em saúde (BVS): Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde – Informação em saúde da América Latina e Caribe 

- (Lilacs) e Sistema Online de Busca e Análise de Literatura Médica (MEDLINE). 

Os descritores usados para a seleção de artigos foram: “atividade física e saúde” 

“docentes universitários” “professores universitários”. Os mesmos foram combinados com os 

operadores booleanos OR e AND, construindo a seguinte combinação: (atividade física e saúde) 

AND (docentes universitários) ou (atividade física) AND (saúde) AND (docentes universitários OR 

professores universitários) 

Os critérios de inclusão foram: artigos publicados nos idiomas português e inglês, em 

forma de texto completo, publicados entre o período de 2018 e 2021, com o intuito de abordar 

o que há de mais recente sobre a temática; bem como documentos oficiais que abordavam sobre 

o tema. Foram descartados todos os estudos que não contribuíram com a temática dessa 

pesquisa e também os trabalhos de revisão de literatura. Os artigos escolhidos foram lidos na 

íntegra, foram selecionados os que estavam alinhados com tema proposto através da leitura dos 

resumos e também que estavam de acordo com os critérios de inclusão e exclusão. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Atividade Física e Saúde 
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É unânime no campo da ciência, o papel benéfico da prática de AF para a saúde. 

Recomendada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como um dos principais 

determinantes de saúde pública. Mesmo com as recomendações de AF moderadas e vigorosas 

(150 minutos semanais de AF moderadas ou 75 minutos semanais de AF vigorosas) consolidadas, 

a OMS também recomenda a implementação de diversas estratégias para a sua promoção no 

nível populacional. Sendo que a falta de AF promove o surgimento de inúmeras condições 

desfavoráveis à saúde (GUERRA et al., 2021; SARAIVA et al., 2018).  

A AF regular ou a prática de exercício físico é considerada uma dos principais e 

secundárias medidas preventivas para mais de 25 condições médicas crônicas e mortalidade 

prematura (SARAIVA et al.,2018). Em consonância, as Diretrizes elaboradas pela OMS para AF e 

comportamento sedentário, trazem a seguinte afirmação:  

 
A atividade física regular é um fator chave de proteção para prevenção e o 
controle das doenças não transmissíveis (DNTs), como as doenças 
cardiovasculares, diabetes tipo 2 e vários tipos de cânceres. A atividade física 
também beneficia a saúde mental, incluindo prevenção do declínio cognitivo e 
sintomas de depressão e ansiedade; e pode contribuir para a manutenção do 
peso saudável e do bem-estar geral (OMS, 2020, p.2). 

 

A AF oferece benefícios físicos, sociais, mentais e cognitivos, independente de gênero e 

idade. Possui fatores protetores cardiovasculares e metabólicos, além de prevenir hábitos 

viciosos como tabagismo, e ainda contribuem diretamente para regulação fisiológica de peso 

corporal. De acordo com o Ministério da Saúde , promove o desenvolvimento humano e bem-

estar, previne e diminuição as chances de mortalidade por diversas doenças crônicas, controla 

o seu peso corporal, alivia os sintomas da asma; reduz o estresse e sintomas de ansiedade e 

depressão; promove uma melhora da qualidade do sono; além de prazer, relaxamento, 

divertimento e disposição;  socialização e resgate da cultura local, sendo que seus baixos níveis 

resultam em ganho de peso e desenvolvimento de obesidade (VIEIRA et al, 2021; BRASIL, 2021). 

A prática Docente 

O trabalho de acordo com Sanchez et al., 2019, está diretamente relacionado à vida e 

sobrevivência humana, além de ser fonte de realização, satisfação, QV e saúde. A saúde quando 
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dimensionada pela QV, abrange diversos aspectos, como, visão intrínseca da relação entre 

condições de trabalho; relaciona-se com a medicina social onde têm no conceito de promoção 

da saúde sua estratégia central bem como associada a fatores como: o estilo de vida, a ciência, 

o ambiente físico e social e os serviços de saúde.  

No contexto do ensino superior, Broch et al., 2020, afirma que a prática docente tem se 

apresentado complexa e desafiadora, pois requer domínio de um conhecimento específico, 

compreensão de estratégias para desenvolver os conteúdos, atrair a atenção dos alunos e torná-

los protagonistas do conhecimento, bem como correlacionar com a realidade e situações 

problemáticas do contexto profissional. A carreira de docência universitária se faz por grande 

empenho e comprometimento por parte dos docentes, todavia as peculiaridades inerentes as 

tais funções interferem negativamente em aspectos ligados à saúde com reflexo na QV 

(SANCHEZ et al., 2019). 

De acordo com Dumith, 2020, trata- se de uma população que em particular, merece 

especial atenção, devido a sua característica peculiar de potenciais formadores de opinião e de 

profissionais capacitados. Docentes universitários são profissionais sobrecarregados, a 

dedicação ao trabalho depende de longas jornadas de trabalho e horários irregulares, e muitas 

vezes associado a má alimentação, inatividade física, poucas horas de sono e problemas sérios 

de saúde, tem como característica desgaste intelecto- emocional, são potenciais candidatos ao 

desenvolvimento de doenças variadas, ligadas ou não ao estresse (PINOTTI et al., 2019; SANCHEZ 

et al., 2019). 

A exposição crônica a condições estressantes de trabalho, podem ser responsáveis em 

parte, pelos aumentos expressivos e persistentes no aparecimento de comorbidades (PINOTTI 

et al., 2019;). Conforme Santana et al., 2019, averiguaram em seu estudo, as pesquisas na área 

de saúde do trabalhador são voltadas para analisar e intervir nas relações de trabalho e no estilo 

de vida que causam adoecimento e agravos, voltadas, geralmente, para sobrecarga de trabalho 

e estresse, os quais, associados a outros fatores.  

Diante das demandas de mercado, o produtivismo torna-se fator logístico, conforme 

Pinotti et al., 2019. Em consequência, Sanchez et al., 2019, afirma que o trabalho pode ser tido 

como um espaço de reafirmação da autoestima, de desenvolvimento de habilidades, de 
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expressão das emoções, o que o torna um espaço de construção da história individual e de 

identidade social, mas também produzir enfermidades ocupacionais, comprometendo a saúde 

física e mental do professor. 

Nesse contexto, Santana et al., 2019, enfatiza a importância de estudos na área de saúde 

do trabalhador voltar-se para análise e intervenção nas relações de trabalho e no estilo de vida, 

pois podem causar adoecimento e agravos. Ainda, Vieira et ala, 2020 afirmam que o excesso de 

peso, sobrepeso e obesidade, mostra-se como um grande problema de saúde pública que 

apresenta evolução crescente ao longo das décadas. Esse aumento é decorrente de múltiplos 

fatores biopsicossociais que interagem entre si, resultando em uma condição complexa, que se 

pode afetar os profissionais docentes. Assim, trataremos seguir sobre alguns estudos que 

demonstram a importância dessa relação entre prática docente e estilo de vida.  

 

Saúde no ambiente Universitário: reflexões com base em evidências 

Com base nas reflexões anteriores observa-se que ao avaliarmos a prática docente é 

possível perceber que existem inúmeros fatores associados a uma melhor QV. Também foi 

possível compreender a associação de vários fatores ambientais, biológicos e sociais ao estilo de 

vida, portanto, sente-se a necessidade de comprovarmos essa relação com base em seus fatores 

supracitados. Nesse sentido, Vieira et al, 2021, avaliaram o nível de AF e fatores associados em 

docentes da Faculdade de Medicina da Universidade de Rio Verde. Como instrumentos de coleta 

de dados, tiveram: Questionário Internacional de AF (versão curta), questionário para coleta do 

índice de massa corpórea autorreferido e de informações sociodemográficos, e ainda aferiram 

a circunferência abdominal com fita métrica. Em seus achados observaram uma correlação entre 

sexo e nível de atividade física, sendo que mulheres apresentam menores níveis do que os 

homens e que mais de 50% dos docentes possuem níveis insuficientes de AF, medidas elevadas 

de circunferência abdominal e índice de massa corpórea concernente com excesso de peso.  

No estudo de Pinotti et al., 2019, analisaram os fatores de risco e proteção  para  Doenças  

Crônicas  Não  Transmissíveis - DCNTs em professores universitários de  Santa Catarina –SC. 

Estudo transversal, teve como instrumento de coleta de dados - questionário fechado de 

múltipla escolha, aplicado através GoogleForms, e composto por questões socioeconômicas e 
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voltadas para a atuação profissional, com base nos indicadores monitorados pelo Sistema de 

Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico 

(Vigitel).  

Os pesquisadores observaram que: menos da metade praticava alguma AF regular 

estando mais propensos ao sedentarismo; maioria dos professores universitários do sexo 

masculino estão mais expostos aos fatores de riscos para DCNTs com relação ao sexo feminino. 

A prevalência de sobrepeso no sexo masculino e obesidade no feminino; a deficiência em relação 

aos fatores de proteção como a alimentação e a prática regular de exercícios físicos, a forte 

presença de estressores psicossociais, alguns relacionados à natureza de suas funções, outros 

relacionados ao contexto institucional e social onde estas são exercidas (PINOTTI et al., 2019).  

Ainda sobre fatores associados ao trabalho docente em ambiente universitário, 

relacionando saúde e QV, Santana et al., 2019, objetivaram rastrear os fatores de risco para 

Doença arterial coronariana-DAC em docentes de uma faculdade privada do interior da Bahia. 

Estudo foi do tipo quantitativo, descritivo. As variáveis avaliadas foram: sociodemográficas, 

condições de trabalho, prática de AF, questões gerais de saúde e teste de estresse. Observaram 

uma prevalência de fatores hereditários para DAC quando o docente possuía 2 ou mais vínculos 

empregatícios, também que a maioria trabalhava mais de 40 horas semanais e metade dos 

professores praticavam AF (SANTANA et al., 2019). 

Os níveis de Lipoproteína de baixa densidade (LDL) e colesterol total encontrados foram 

elevados em metade da população estudada. Grande parte dos docentes apresentaram valores 

elevados de Índice de Massa Corporal (IMC), pressão arterial sistólica e diastólica elevadas e alta 

prevalência de estresse. Ainda segundo os autores, os docentes dessa instituição estão 

suscetíveis ao desenvolvimento de DAC pela elevada prevalência dos fatores de risco, apesar da 

amostra em estudo apresentar elevado nível de instrução sobre o processo saúde-doença. 

Reiteram que consideraram como fatores relevantes os hábitos de vida e as condições 

socioeconômicas, onde podem justificar os resultados encontrados (SANTANA et al., 2019). 

Mota Júnior et al, 2020, em concordância, resolveram analisar a prevalência de Síndrome 

Metabólica (SM), bem como sua associação com fatores de risco cardiovascular em 150 

docentes, avaliou-se a circunferência de cintura, triglicerídeos, lipoproteína de alta densidade 
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(HDL-C), pressão arterial e glicemia.  A prevalência de SM foi de 28,7%, tendo como fator mais 

prevalente a circunferência de cintura elevada. Houve associação da Síndrome com o sexo 

masculino, excesso de peso, dislipidemias, hipertensão arterial, hiperglicemia e nível de AF 

insuficiente. Observaram que um a cada quatro docentes foram diagnosticados com SM, sendo 

a obesidade abdominal o fator de risco mais prevalente. Assim, concluíram que os fatores 

analisados supracitados anteriormente se associaram negativamente ao desfecho.  

Dumith (2020), investigando a prática de AF de lazer em professores universitários e sua 

associação com a QV, avaliou 270 professores da Universidade Federal do Rio Grande, RS, Brasil, 

que estavam em atividade. A coleta se deu por meio do preenchimento de um questionário 

eletrônico, onde a QV foi avaliada pelo instrumento The Medical Outcomes Study 36-item Short 

Form Health Survey (SF-36). Com base nos resultados, o autor constatou que a maioria relatou 

praticar alguma AF no tempo livre, mesmo assim, menos da metade dos professores 

universitários foi considerada fisicamente ativa pois atingiram as recomendações mínimas 

preconizadas pela OMS, de 150 min/semana, consequentemente este grupo obteve maior 

escore de qualidade de vida, sendo verificada associação positiva entre AF e QV. Observou-se 

associação linear positiva entre prática de AF no lazer com maior QV. 

Em consonância, o estudo de Sanchez et al., 2019, objetivou identificar o impacto da 

saúde na QV e na qualidade da vida profissional (QVT) de professores universitários. Estudo do 

tipo descritivo, transversal, que avaliou professores universitários das áreas da saúde, biologia, 

agrárias, humanas e exatas. Aplicaram um questionário sociodemográfico com questões 

relacionadas aos dados de saúde, o WHOQOL-bref para avaliar QV e o TQWL-42 para avaliar a 

qualidade da vida no trabalho (QVT).  

Verificou-se que os professores ativos apresentaram melhor QV e QVT e relataram 

melhor qualidade de sono, ainda observaram que fatores como alimentação saudável e 

atividades de lazer forma fatores relevantes nesses resultados, pois a participação em atividades 

de lazer proporciona aos participantes mais disposição, maior agilidade mental, reduz o estresse 

e permite uma melhor gestão do tempo.  

Além disso, o professor possui uma relação positiva com a saúde, apresenta não apenas 

ausência de doenças, mas a promoção da saúde. Assim, relataram que a qualidade de vida e 
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qualidade de vida no trabalho sofrem impacto dos aspectos relacionados à saúde. Os 

pesquisadores observaram que os docentes universitários das áreas da saúde, exatas, humanas 

e agrárias possuem aspectos ligados à saúde que interferem negativamente na sua QV e QVT 

como, pior qualidade do sono, sedentarismo, poucas atividades de lazer, automedicação, e 

absenteísmo por doenças e da alimentação desequilibrada (SANCHEZ et al., 2019). 

Saraiva et al., 2018, reforçam nossos achados pois compararam a frequência e a duração 

da prática de AF de alunos, professores e funcionários administrativos. Estudo desenvolvido na 

Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF) em Petrolina- PE, com uma amostra 

composta por 483 alunos, 49 docentes e 153 técnicos administrativos. Utilizou-se o Questionário 

Internacional de Atividade Física – IPAQ versão curta e um questionário de dados 

sociodemográficos. 

Os resultados mostraram que os alunos foram mais ativos dentre os três públicos, o 

diferencial desse estudo foi que a maioria dos sujeitos avaliados pertencia à área da saúde e, 

assim, atingiram o mínimo das recomendações semanais de AF, provavelmente pelo 

conhecimento dos benefícios à saúde. Discorreram quanto aos fatores os quais justificariam a 

maior inatividade física dos professores, como as atividades de ensino estariam envolvidos, além 

de ministrar aulas, trabalhos administrativos, de planejamento, atualização e investigação 

constante, além de assessorar os alunos. Corroborando com as reflexões iniciais desse texto 

(SARAIVA et al., 2018). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Diante da análise empreendida, a importância de conhecer os fatores de risco e proteção 

referentes às condições de saúde é fundamental ao fornecer subsídios para a tomada de 

decisões das instituições de ensino quanto à saúde do professor universitário. Reforçam a 

associação dos fatores de proteção como alimentação, a prática regular de exercícios físicos, 

fatores estressantes, devido à natureza de seu trabalho, dentre outros relacionados ao ambiente 

universitário e social os quais de relacionam, pois estes quando desconsiderados podem 

desencadear uma série de condições adversas à saúde desse profissional.  
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Percebe-se a relação da classe docente com o conhecimento, porém o que foi observado 

na maioria dos estudos é que fatores ambientais interferem diretamente na busca pela QV 

devido as demandas provenientes da função exercida, pois ultrapassa o ambiente universitário. 

Assim, na perspectiva de garantir uma vida saudável e consequentemente melhores níveis de 

QV a prática de AF regular surge como essencial na vida desses profissionais, pois em cada 

estudo analisado esse fator foi condicionante para uma vida saudável. Considerada para alguns 

atividade de lazer, a prática regular de AF está associada à promoção da saúde por prevenir, 

promover saúde, e tratar comorbidades devido a uma melhor resposta orgânica. 

Portanto, sugere-se programas institucionais voltados aos professores universitários com 

o intuito de facilitar sua regularidade com a prática de exercícios físicos tendo em vista que as 

Instituições de Ensino Superior, espaço destinado a descobertas, saberes e produção científica 

deve buscar também a melhoria da QV desses profissionais, e estes como uma parcela da 

sociedade mais consciente quanto aos benefícios dos aspectos supracitados, possam fazer uso 

desse conhecimento e colocá-los em prática para uma vida saudável. 
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RESUMO: O objetivo geral dessa pesquisa buscou conhecer a percepção dos professores de escolas 
municipais de referência de Petrolina-PE, sobre a importância da educação alimentar e nutricional nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental para a promoção da saúde dos escolares. O estudo considerou um 
caráter     qualitativo, com abordagem exploratória. Como instrumento de coleta de dados, utilizou-se um  
questionário semiestruturado adaptado de Piccoli, Johann e Corrêa, dividido em três grupos. A  pesquisa 
foi realizada em três Escolas de Referência do município, no período de novembro e dezembro do ano 
2020. Estiveram incluídos no estudo somente professores, considerados de referência (polivantes) e não 
especialistas que atuavam em todas às disciplinas do Ensino fundamental I (1º ao 5º ano). Observou- se, 
a partir da coleta, a presença da temática alimentação e nutrição no planejamento de ensino de todos os 
docentes, e o grau de importância atribuído à educação alimentar e nutricional nos anos iniciais de Ensino 
Fundamental I, apesar dos percentuais indicados se referirem a falta de formação dos mesmos, (Escola 
“A” - 87,5% , Escola “B”-100% e Escola “C”- 80% , sobretudo vale destacar a Escola “C” com 80% dos 
docentes sinalizando segurança e domínio para trabalhar o tema, mesmo percentual apontado em 
relação a falta de formação.   
 
Palavras-chave: educação em saúde, ensino fundamental, práticas pedagógicas.  

 

 

INTRODUÇÃO  

 

Na década de 1990, um novo fenômeno surpreende os estudiosos da área da Nutrição: 

a obesidade começa a aparecer como problema de saúde pública, vindo a abalar a tese de que 

a má alimentação era estritamente um problema de poder aquisitivo. Junto com a obesidade, 

veio inevitavelmente o aumento das doenças crônicas não transmissíveis, exigindo modificações 

dietéticas, necessitando de ações educativas de profissionais específicos (BOOG, 2014). 
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O Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) para as Políticas Públicas é 

um documento normativo, fruto de uma construção coletiva e participativa de atores de 

diferentes setores da sociedade brasileira movidos pela crença de que “a Educação Alimentar e 

Nutricional (EAN) contribui para a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e para 

a construção de um Brasil saudável.” (BRASIL, 2012, p. 6). 

Assim, a Educação Alimentar e Nutricional é definida como uma prática contínua e 

permanente direcionada ao agir autônomo e voluntário, o que significa que esta não se efetiva 

mediante ações esporádicas, desarticuladas, não planejadas e desprovidas de processos 

educativos que resultem em uma leitura crítica e fundamentada da realidade em que a pessoa 

e os grupos vivem. O desenvolvimento da habilidade de pensar comportamentos e atitudes 

alimentares pessoais e de grupos tendo em vista a alimentação saudável requer processos 

educativos duradouros que são necessários à criação de predisposições a hábitos alimentares 

saudáveis e ao viver saudável. Requer ainda ações pedagógicas incessantes de consolidação e 

reforço das atitudes que são requeridas para tais predisposições.  

Ao considerar a consolidar a EAN, o espaço escolar é enxergado como promotor da saúde 

dos educandos. Para tal, propõem-se que a escola aborde a Educação alimentar e nutricional 

como um tema transversal, indispensável para implantar práticas interdisciplinares que superem 

a fragmentação dos conteúdos. 

Considerando estes aspectos propõe-se o seguinte conceito de EAN32:  

             Educação Alimentar e Nutricional (EAN) é um campo de conhecimento e prática contínua 

e permanente, intersetorial e multiprofissional, que utiliza diferentes abordagens educacionais 

problematizadoras e ativas que visem principalmente o diálogo e a reflexão junto a indivíduos 

ao longo de todo o curso da vida, grupos populacionais e comunidades, considerando os 

determinantes, as interações e significados que compõem o comportamento alimentar que visa 

contribuir para a realização do DHAA33 e garantia da SAN, a valorização da cultura alimentar, a 

                                                           
32 O conceito de EAN apresentado no texto principal do Marco de Referência é produto de todos os 
encontros realizados durante o processo de formulação da proposta apresentada para esta consulta 
pública. 
33 O Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) está contemplado no artigo 25 da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948.  
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sustentabilidade e a geração de autonomia para que as pessoas, grupos e comunidades estejam 

empoderadas para a adoção de hábitos alimentares saudáveis e a melhoria da qualidade de vida. 

              Corroborando com o que está posto no Programa Nacional de Alimentação Escolar – 

PNAE: 

Na condição de campo de conhecimento e prática transdisciplinar, educação 
alimentar e nutricional se coloca como saber e prática que atravessa disciplinas. 
É na fertilidade dessa travessia que se destaca seu potencial de agregar saberes 
que se separam no plano teórico, mas que são profundamente articulados e/ou 
superpostos na realidade da vida. Assim, seja penetrando o interior de áreas de 
conhecimento altamente especializadas e isoladas, seja transitando pelas 
fronteiras de campos de saberes, minimizando linhas divisórias artificialmente 
construídas pela especialização exacerbada das ciências, EAN se estabelece 
como um gênero de fronteira. (BEZERRA, 2018). 

 

Cabe dizer que a Educação para a saúde deve ser tratada como tema transversal, 

permeando todas as áreas que compõem o currículo escolar (PCN, 1996). 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais abordam cinco temas: ética, saúde, meio 

ambiente, orientação sexual e pluralidade cultural. Ao se considerar o tema saúde, entende- se 

que conhecimentos sobre a alimentação são de suma importância, visto que o objetivo do tema 

é levar a uma mudança de comportamento, visando melhoria na qualidade de vida. ((Brasil, 

1997). 

Há a proposição do trabalho interdisciplinar na apresentação do PCN do tema transversal 

saúde, mas essa proposta acaba se esvaindo ao longo do documento, não sinalizando uma forma 

consistente de ocorrer essa integração transversal. 

Macedo (1999) entende que os temas transversais na proposição do MEC nada mais são 

do que uma tentativa de articulação entre as diferentes disciplinas que compõem o currículo, 

tendo por justificativa a incapacidade de essas darem conta da realidade social. Para essa autora, 

o problema dos PCN reside em sua estruturação, que tem por base a disciplina escolar e não 

permite que os temas transversais tenham uma centralidade no currículo escolar. Contrapondo 

essa “orientação” do documento elaborado pelo Ministério da Educação brasileiro, Yus (1998) 

afirma que o desafio dos temas transversais consiste justamente em fazer frente à concepção 

compartimentada do saber que caracteriza a escola, ressaltando que, para ocorrer de fato a 
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transversalidade, a compartimentalização e a especialização do conhecimento devem ser 

rompidas. 

Motivada por essa premissa, a escolha da temática se deu a partir da necessidade em 

conhecer a percepção dos professores do 1º ao 5º ano de escolas municipais de referência de 

Petrolina sobre a importância da educação alimentar e nutricional nas séries iniciais do Ensino 

Fundamental, uma vez que em 2006, a Portaria Interministerial n°1.010, instituiu diretrizes para 

a Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas, direcionada para a educação infantil, 

fundamental e médio, no qual se baseiam por ações que buscam o estímulo dentro das escolas 

à produção de hortas, controle do perfil nutricional dos escolares e a restrição do comércio de 

alimentos com alto teor de açúcar, sal e gorduras trans e, incentivo de hortaliças e frutas (REIS 

2011; VASCONCELOS 2011; BARROS 2011).  

A pandemia da Covid 19 provocou o fechamento das as escolas. Para coletar os dados, 

optou-se por aplicar um questionário semiestruturado adaptado de Piccoli, Johann e Corrêa 

(2010), contendo 28 perguntas, divididas em três grupos a fim de alcançar o objetivo proposta 

da pesquisa. As questões foram adaptadas e elaboradas por meio do Google forms, para que o 

processo de investigação não fosse prejudicado.  

 

MÁ ALIMENTAÇÃO INFANTIL COMO FATOR DE RISCO PARA DOENÇAS CRÔNICAS NÃO 

TRANSMISSÍVEIS (DCNT) 

               As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) representam uma ameaça para a saúde 

e desenvolvimento a todas as nações, incluem as doenças cardiovasculares, diabetes, câncer e 

doença respiratória crônica, constituindo a maior carga de morbimortalidade no mundo e sendo 

responsáveis por aproximadamente 70% das mortes globais. Segundo a Organização Mundial de 

Saúde (OMS), as doenças cardiovasculares representam a maioria das mortes por DCNT (17,9 

milhões por ano), seguido por câncer (9,0 milhões), doenças respiratórias (3,9 milhões) e 

diabetes (1,6 milhões), (Junior e Malta, 2013; MALTA et al., 2019; OMS, 2018). 

                O aumento das DCNT está atrelado ao crescimento dos quatro principais fatores de 

risco (tabaco, inatividade física, uso prejudicial do álcool e dietas não saudáveis). Assim, a 

https://editoraime.com.br/revistas/index.php/rems/article/view/379
https://editoraime.com.br/revistas/index.php/rems/article/view/379
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intervenção nos fatores de risco, resultaria em redução do número de mortes em todo o mundo 

(BARROS et al., 2017). 

                Dentre as ações para o enfrentamento das DCNT, está a vigilância e monitoramento 

dessas doenças, bem como de seus fatores de risco (WHO, 2001; Nascimento et al, 2017). A 

vigilância em DCNT é uma ação de grande relevância na saúde pública, com o objetivo de 

subsidiar o planejamento, a execução e a avaliação das ações de prevenção e do controle (WHO, 

2001). 

               Em 2006, o Ministério da Saúde (MS) instaurou a Vigilância de Fatores de Risco e 

Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel), devido à potencialidade que 

define o perfil epidemiológico da população brasileira. O Vigitel compõe o sistema de Vigilância 

de Fatores de Risco para DCNT do Ministério da Saúde (MS), juntamente com outros inquéritos, 

como os domiciliares e os voltados para a população escolar. 

               Assim, a vigilância em saúde no contexto das DCNT reúne um conjunto de ações que 

possibilitam conhecer a distribuição, a magnitude e a tendência dessas doenças e de seus fatores 

de risco na população, identificando seus condicionantes sociais e econômicos (NASCIMENTO et 

al, 2017). 

             Percebe-se que nos últimos anos, o aumento expressivo na morbimortalidade por DCNT 

ocasionou preocupação mundial em torno do impacto destas doenças na qualidade de vida da 

população e desenvolvimento econômico dos países, uma vez que estima-se um custo 

associados às DCNT, em torno de US$ 7 trilhões, no período entre 2011-2025, nos países de 

média ou baixa renda (ABEGUNDE et al., 2007; MALTA et al.,2017; MALTA et al., 2019). 

             Nesse entendimento, por se tratar de uma questão social, a escola, torna-se um espaço 

de aprendizagem, cabendo promover ações para oportunizar mudanças de hábitos e atitudes 

comportamentais, conduzindo o indivíduo a uma prática reflexiva diante dos fatores de risco. 

Apesar de seu crescimento, o impacto das DCNT pode ser revertido por meio de intervenções 

amplas e custo-efetivas de promoção da saúde para redução de seus fatores de risco, além da 

melhoria da atenção à saúde, detecção precoce e tratamento oportuno (WHO, 2009). 

Os fatores de risco têm grande influência na aquisição das DCNT, porém trabalhar na perspectiva 

de prevenção e promoção da saúde é permitir que a escola na sua função social exerça seu papel 
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de formar o aluno para que possa aplicar o conhecimento no meio em que vive, seja na 

comunidade, em casa ou qualquer espaço que possibilite a interação  com o meio.               Assim, 

as crianças e os adolescentes podem ser vistos como potenciais multiplicadores do 

conhecimento e, consequentemente, agentes de mudança dos hábitos alimentares na família e 

na sociedade em que estão inseridos (LOPES, 2017). 

 

EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL COMO PROMOTORA DA SAÚDE DOS ESCOLARES 

 

          Ao tratar o termo saúde no ensino, na perspectiva de fornecimento de informações 

necessárias para o desenvolvimento intelectual e de condutas no processo de formação do 

escolar por meio do conhecimento da temática “Alimentação e nutrição” é considerar a saúde 

de extrema importância para a vida do ser humano. 

         Dessa maneira, as práticas voltadas para a prevenção e promoção da saúde do aluno é uma 

ação propensa às mudanças de comportamento e atitudes que levarão a um estilo de vida no 

propósito de minimizar os agravos futuros das DCNT. 

        No que se refere ao Plano para Enfrentamento das DCNT, o PNAE tem como ações a 

promoção da aquisição de alimentos saudáveis, considerando as diferenças biológicas entre as 

faixas etárias e as condições alimentares que necessitem de atenção especializada; a formulação 

de orientação técnica para aquisição dos alimentos adquiridos da agricultura familiar, conforme 

o art. 14 da Lei nº 11.947/2009, e a promoção de ações de educação alimentar e nutricional, nas 

escolas do Programa Saúde na Escola. 

          Para o desenvolvimento e alcance dessas ações, foram estabelecidas parcerias com o 

Ministério da Pesca e Agricultura, Ministério do Desenvolvimento Agrário, Companhia Nacional 

de Abastecimento e Centros Colaboradores de Alimentação e Nutrição dos Escolares.         

          O atendimento das diretrizes da alimentação escolar para os alunos da Educação básica, 

no âmbito do PNAE, é regulamentado por normas e diretrizes especificadas na legislação 

nacional vigente, bem como em Resoluções internas do FNDE, em que a mais recente é a 

Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, que acrescentou no âmbito daprevenção e 

do controle das DCNT restrições para a aquisição de alimentos não saudáveis que podem estar 

inseridos no programa. 
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           Neste sentido, o PNAE promove ações de educação alimentar e nutricional (EAN) para os 

escolares, segundo o conceito adotado no Marco de Referência de Educação Alimentar e 

Nutricional para as Políticas Públicas, que devem ser realizadas e coordenadas pelo profissional 

nutricionista em parceria com os coordenadores da escola. 

           De acordo com a Resolução do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 

nº 38 de 16 de julho 2009, os cardápios devem atender 20% das necessidades nutricionais diárias 

dos alunos matriculados na educação básica, em período parcial; quando ofertadas duas ou mais 

refeições, no mínimo, 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais diárias dos alunos 

matriculados na educação básica, em período parcial; e quando em período integral, no mínimo, 

70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais diárias dos alunos matriculados na 

educação básica. Os cardápios deverão oferecer, pelo menos, três porções de frutas e hortaliças 

por semana (200g/aluno/semana).  

             Nas refeições ofertadas são estabelecidas as quantidades máximas de consumo de sódio 

per capita; é limitada a oferta de doces e ou preparações doces a duas porções por semana; é 

proibida a oferta de bebidas de baixo valor nutricional, bem como é restrita a utilização de 

alimentos prontos para o consumo.  

              A adoção dessas medidas certamente contribuirá para a prevenção das DCNT e para a 

promoção da saúde, uma vez que privilegia a eleição de alimentos mais saudáveis em 

detrimentos de alimentos ultraprocessados.  

             De acordo com a Organização Mundial da Saúde, a grande maioria das mortes por DCNT 

são ocasionadas por um pequeno conjunto de fatores de risco, dentre os quais destacam- se o 

tabagismo, o consumo alimentar inadequado, a inatividade física e o consumo excessivo de 

bebida alcoólica (WHO, 2014). 

             Nesse propósito, discutir essa problemática no espaço escolar é enxergar a escola como 

ambiente favorável no enfrentamento das causas de risco por meio de informações que 

necessariamente poderão implicar no processo de mudança e transformação do educando ao 

se apropriar do conhecimento de conteúdos no contexto da saúde. 

 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES X EDUCAÇÃO EM SAÚDE 
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            Os professores não recebem em sua formação inicial um preparo para trabalhar essa o 

tema “Alimentação e nutrição” em sala de aula, tornando-os inseguros, no fazer de suas práticas, 

o que leva, principalmente, ao surgimento de um trabalho fragmentado, focado na transmissão 

do conhecimento, além da atribuição da reponsabilidade dessa temática ao professor de 

ciências (PINHÃO; MARTINS, 2012). 

            A Lei 13.666/2018, no Diário Oficial da União estabelece que os currículos dos ensinos 

fundamental e médio deverão incluir o assunto educação alimentar e nutricional nas disciplinas 

de ciências e biologia, respectivamente. O texto, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei 9.394/1996), tem origem no substitutivo ao Projeto de Lei  da Câmara 

(PLC), aprovado no Plenário do Senado em abril de 2018. 

            Vale frisar que a Base Nacional Comum Curricular preconiza as competências específicas 

de Ciências da Natureza para o Ensino Fundamental, garantindo o desenvolvimento das 

habilidades para o ensino de Ciências em saúde, constituídas por objetos de conhecimento 

(BRASIL, 2017). 

           A EAN é apontada como estratégica, porém, seu campo de atuação não está definido 

claramente. Existe uma diversidade grande de abordagens conceituais e práticas, a visibilidade 

de experiências bem-sucedidas é pouca, os processos de planejamento são frágeis e a sua 

presença é insuficiente nos programas públicos. Também é necessário o investimento na 

formação dos profissionais envolvidos com relação às diferentes áreas do conhecimento, as 

metodologias e as estratégias (BRASIL, 2012). 

          Mohr e Schall (1992) afirmam que a implementação da saúde nas escolas se tornou 

obrigatória através do artigo 7º da lei 5.692 de 1971,1 e que por essa lei as ações de saúde eram 

estabelecidas por meio dos programas de saúde nas escolas de primeiro e segundo graus, com 

o objetivo de estimular o conhecimento e a prática da saúde básica e da higiene. Analisamos as  

questões  de  saúde,  na  perspectiva  da  educação  em  saúde,  que  situamos  conforme  o  

pensamento  de  Mohr  (2002),  como  consistindo  em  atividades  que  compõem  o  currículo  

escolar,  apresentando-se  com  intenção  de  ter  caráter  pedagógico,  que  contenha  relação  

com  o  ensino  e  aprendizagem  de  assuntos  ou  temas  correlatos  com  a  saúde.  Ressaltamos  
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que,  na  época,  os  programas  de  saúde  tinham  um  forte  caráter  higienista,  destoando  das  

intencionalidades primordiais da educação em saúde. 

          Os PCN em saúde (Brasil, 1997), constituem um referencial que parte de um o 

questionamento: ensinar saúde ou educar para a saúde? Percebemos que, em relação ao 

ensinar saúde, o foco acaba incidindo no tratamento de conceitos que fundamentaram a 

proposta clássica de inserção dos programas de saúde, restritos à disciplina de ciências naturais. 

Esse documento vislumbra quão insuficiente é o ensino de saúde como forma de garantir uma 

abordagem de conteúdos relativos aos procedimentos e atitudes necessários à promoção da 

saúde. Para isso, se aposta em uma educação para a saúde, como está expressado no excerto 

seguinte: 

Quando inicia sua vida escolar, a criança traz consigo a valoração de 
comportamentos favoráveis ou desfavoráveis à saúde oriundos da família e 
outros grupos de relação mais direta. Durante a infância e a adolescência, 
épocas decisivas na construção de condutas, a escola passa a assumir papel 
destacado devido à sua função social e por sua potencialidade para o 
desenvolvimento de um trabalho sistematizado e contínuo. Deve, por isso, 
assumir explicitamente a responsabilidade pela educação para a saúde, já que 
a conformação de atitudes estará fortemente associada a valores que o 
professor e toda a comunidade escolar transmitirão inevitavelmente aos alunos 
durante o convívio escolar. ... Isso não quer dizer que as informações e a 
possibilidade de compreender a problemática que envolve as questões de 
saúde não tenham importância ou que não devam estar presentes no processo 
de ensinar e aprender para a saúde, mas sim que a educação para a Saúde só 
será efetivamente contemplada se puder mobilizar as necessárias mudanças na 
busca de uma vida saudável. Para isso, ‘os valores e a aquisição de hábitos e 
atitudes constituem as dimensões mais importantes’ (BRASIL, 1997, p.97- 98; 
destaque nosso). 

 

Assim, o documento expõe as limitações de um ensino de saúde, mas apresenta 

problemas no seu entendimento da educação em saúde, visto que deixa claro que as dimensões 

mais importantes de tal prática residem em valores e aquisição de hábitos e atitudes pelos 

sujeitos. Por uma interpretação crítica sobre os PCN, Mohr questiona: se a função da escola é 

principalmente a de desenvolver valores, atitudes e comportamentos, esses objetivos podem 

ser adquiridos na vivência empírica, sendo obtidos simplesmente pelo bom exemplo de 

ambientes e pessoas que praticam a vida saudável. 
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Diante de uma sociedade que está mudando constantemente e impõe aos profissionais 

o desafio de adquirir, continuamente, novos conhecimentos, novas habilidades e atitudes 

necessárias para o desenvolvimento de suas atividades diárias, não seria possível conceber que 

esses profissionais se sintam satisfeitos, por toda a vida laborativa, com os ensinamentos que 

aprenderam durante sua formação acadêmica. Ao contrário, o que se espera é que tenham a 

consciência da necessidade de continuar a aprender. 

Com base nesta realidade, pensar na construção do currículo e formação dos educadores 

em prol de desenvolver comportamentos alimentares saudáveis por parte da criança em idade 

escolar, contribuem para influenciar novos comportamentos alimentares e consequentemente 

prevenir o desenvolvimento de doenças crônicas não-transmissíveis (DCNT). Ao educar para a 

saúde, a escola deve considerar aspectos relacionados a formação de hábitos e comportamentos 

que acontecem no cotidiano escolar. Cabe dizer que a Educação para a saúde deve ser tratada 

como tema transversal, permeando todas as áreas que compõemo currículo escolar (PCN, 1996). 

Sendo assim, noções de nutrição são essenciais para promover a saúde e prevenir doenças 

acarretadas por erros alimentares (BRASIL, 1997). 

 
PERCURSO METODOLÓGICO 
 

            O estudo partiu de uma pesquisa de caráter qualitativo e exploratório, realizada em 2019 

e 2020. Minayo (2004, p. 269) descreve as metodologias qualitativas como, 

 

[...] aquelas capazes de incorporar a questão do significado e da 
intencionalidade como inerentes aos atos, às relações, e às estruturas sociais, 
sendo essas últimas tomadas tanto no seu advento quanto na sua 
transformação, como construções humanas significativas. 
 

Já a pesquisa exploratória consiste em desvendar o campo de pesquisa, os interessados 

e suas perspectivas e constituir um levantamento inicial da situação, dos problemas que tenham 

prioridade e de eventuais ações (THIOLLENT, 2011, p. 56). 

Do total de 41 professores, atuantes nas três escolas de referência do município de 

Petrolina (tempo integral), 19 participaram da pesquisa, sendo excluídos da amostra (14) 

docentes por não serem considerados polivalentes (atuantes em todas as disciplinas), mas 



17 a 19 de novembro de 2021 

UPE Campus Petrolina 

 

   
 

ministrantes de  áreas afins e (8)  por se recusarem a participar, alegando falta de tempo pela 

grande demanda de trabalho (reuniões e formações), já que em março de 2020, as escolas 

obedeceram a decretos municipal e governamental para o fechamento, em decorrência da 

pandemia da Covid 19. Optou-se por aplicar um questionário semiestruturado adaptado de 

Piccoli, Johann e Corrêa (2010), contendo 28 perguntas, divididas em três grupos para 

investigações específicas, a fim de alcançar o objetivo proposta da pesquisa. Usou-se a 

plataforma do Gmail, por meio do Google forms, para que o processo de investigação não fosse 

prejudicado. O questionário digital (Google Forms) foi aplicado com os professores em 

novembro de 2020. 

 

ANÁLISE DOS DADOS 

 

Para a construção do banco de dados e análise quantitativa descritiva, foi utilizado o 

Microsoft Office Excel (2013). As respostas discursivas obtidas a partir do questionário foram 

analisadas com base na metodologia da análise do conteúdo proposta por Bardin (2011), que 

consiste no desmembramento do texto em categoriais agrupadas analogicamente. Os dados 

quantitativos (Grupo I e II) obtidos foram tabulados e armazenados em planilhas eletrônicas e 

apresentados de forma descritiva, mediante sua frequência demonstrada em forma de 

percentual. Já as narrativas dos participantes (Grupo III) foram transcritas e lidas de forma 

criteriosa, observadora e específica, para posterior análise do material qualitativo obtido.  

O método descrito por Bardin (2011), é caracterizado por um conjunto de técnicas de 

análise das comunicações, onde o pesquisador analisa de forma criteriosa e demanda entender 

as diversas características que estão ocultas nos fragmentos de mensagens tornados em 

consideração, obtidas por meio de procedimentos sistemáticos classificados em três fases 

distintas: pré-análise, exploração do material e tratamentos dos resultados: interferência e 

interpretação. 

 

RESULTADOS DOS DADOS COLETADOS  
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             Nesse estudo, fica evidente que todos os professores (100%) trabalham em dois turnos, 

isso nos faz cogitar que não é fácil para tal professor organizar e planejar de modo adequado 

suas aulas. O professor enfrenta uma sobrecarga de trabalho gerando um considerável cansaço 

comprovado pela fadiga, estresse e crises de ansiedade diante da limitação de tempo. Em meio 

a forma como o sistema educacional está organizado, os baixos salários, a crescente demanda, 

são fatores contribuintes para que estes profissionais, se desdobrem em dois turnos na busca 

de um acúmulo de horas que gerará uma melhor remuneração. 

              Apesar de se enxergar uma rotina de trabalho acelerada, vivenciada por professores 

completamente cheios de aulas e muitas vezes ministrando diferentes disciplinas, o que 

consequentemente leva ao acúmulo de atividades (preparação das aulas, atividades 

complementares, planejamento e correção de provas), percebe-se a inexistência de 

disponibilidade para participar de uma formação continuada, uma vez que precisam ser 

realizadas fora do horário de trabalho. (RETONDARIO; NADAL, 2015). 

              Ao seguir as orientações dos órgãos públicos, nesse estudo, os professores recorrem aos 

descritores utilizados pela secretaria municipal de educação do município de Petrolina- PE. 

Neles, estão contidos os temas referentes a cada bimestre, bem como os conteúdos que devem 

ser abordados. Conforme afirma Piccoli, Johann e Corrêa (2010) “é importante os professores 

utilizarem desses documentos para construir seu planejamento, pois aborda de forma 

transversal o conteúdo relacionado à alimentação e nutrição”. 

             Considerando as respostas coletadas, nesse estudo, o que chama a atenção é o fato dos 

professores afirmarem que apesar do tema estar presente no plano de ensino do município, não 

possuem formação para trabalhar a temática “Alimentação e nutrição”, em sala de aula, mas 

mesmo assim demonstram segurança, sinalizando a necessidade de uma formação, como pode 

ser constatado nas falas: “Porque falta formações sobre o assunto”. 

Um outro professor diz: Nas séries iniciais existe uma preocupação maior em alfabetizar os 

estudantes, não nos proporcionando momentos de aprendizagem sobre tal tema. 

            Assim, merece destaque, nesta pesquisa o fato de os professores da escola “A” levarem 

em consideração o perfil e o nível de interesse dos alunos (62,5%), como critério para elaborar 



17 a 19 de novembro de 2021 

UPE Campus Petrolina 

 

   
 

o planejamento de ensino, demonstrando o grau de relevância, que é destinado à abordagem 

da temática, estratégia essa que pode tornar o ensino mais significativo para o estudante. 

            Os dados coletados nas três escolas (A,B e C) pesquisadas enxergam a presença da 

temática alimentação e nutrição no planejamento correlacionando-se com o estudo realizado 

por Piccolli e Corrêa (2010), que teve como um dos objetivos analisar se os professores dos anos 

iniciais das escolas públicas municipais de uma cidade do Oeste de Santa Catarina abordavam o 

tema alimentação e nutrição em sala de aula, percebendo-se a presença da temática 

alimentação e nutrição no planejamento de 85,7% dos professores entrevistados. 

           Acerca dos meios complementares para trabalhar a temática “alimentação e nutrição”,  

(62,5%) dos docentes da escola “A”, utilizam vídeos/músicas. Em seguida, os meios mais 

empregados por (50%) dos professores da escola “B” são os recursos áudio visuais e imagens, 

roda de conversa para auxiliar as suas aulas. E na escola ‘C”, (60%), recorrem a utilização do 

próprio alimento, bem como consideram os conteúdos programáticos sinalizados pela proposta 

pedagógica, assim como utilizam slides, a pirâmide alimentar, filmes e vídeos. 

            Ao serem questionados se tinham segurança e se possuíam domínio para trabalhar o 

tema Alimentação e Nutrição, 62,5% afirmou que sim, correspondendo a 5 dos 8 professores. 

responderam  “sim”, já 37,5% dos professores pesquisados responderam que “não” devido à 

falta de formação/ por conta dos mitos e verdades sobre alimentação e pela questão da 

realidade familiar dos alunos, como pode ser constatado nas falas das professoras: “Existem 

muitos mitos em relação a alimentação saudável e quando nos deparamos com a diversidade da 

realidade familiar nos  falta mais embasamento teórico para confirmar ou negar certas 

afirmativas abordadas pela turma. Posso citar vários exemplos, mas nos bastam dois: "Pró, feijão 

é saudável?" Outro já responde: "Minha mãe disse que não, porque causa gases... e repolho 

também!". “Pode comer muitos ovos num dia só?" Nem decidi a resposta e outra criança já se 

adianta: " Pode! Meu irmão mais velho come 12 ovos todo dia”.  

                 Com base nos sujeitos pesquisados, da escola “B”, 100% possui formação para abordar 

a temática, destes, 50% sinalizam segurança e 50% sinalizam não dominar o tema, conforme as 

falas dos professores: “Não me sinto segura, porque me falta conhecimento mais aprofundado 
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sobre o assunto.” Em outra fala: “Nas séries iniciais existe uma preocupação maior em 

alfabetizar os estudantes, não nos proporcionando momentos de aprendizagem sobre tal tema.”  

             Em se tratando da escola “C”, 80% não possui formação, mas o mesmo percentual, (80%) 

menciona se sentir seguro para abordar “Alimentação e nutrição” em sala de aula. 

              Os professores pesquisados mencionaram que gostariam de participar de uma formação 

a partir de cursos, 75% dos professores, da escola ‘A”, 100% da escola “B” e 80% da ecola “C” 

indicando que é essencial investir na formação continuada para fortalecer o processo de ensino-

aprendizagem envolvendo a temática alimentação e nutrição. 

            Percebe-se que os nossos achados se aproximam dos registros de Piccoli e Corrêa (2013), 

ao realizarem o mesmo questionamento, verificaram que apesar de 42,9% dos entrevistados 

afirmarem se sentir aptos para transmitir os conhecimentos relacionados a temática, 85,7% dos 

entrevistados disseram que nunca receberam formação sobre alimentação e nutrição, resultado 

expressivo e maior tanto na presente nessa pesquisa quanto nos resultados observados na 

pesquisa de Soares, Lazzari e Ferdinandi (2009), onde 62,32% afirmaram não ter recebido 

nenhuma formação. 

             Com base na análise dos dados coletados, todos os professores demonstraram, por meio 

de suas respectivas respostas, que se preocupam e julgam relevante trabalhar a temática 

Alimentação e Nutrição em sala de aula. 

Sabendo que os professores participam diretamente do processo de ensino- 

aprendizagem, e representam resistente influência sobre o alunado, regularmente tem se falado 

da importância da EAN para formação do hábito alimentar saudável, mas raramente acerca da 

qualificação dos professores e meios pelos quais os temas referentes à alimentação enutrição 

devem ser ministrados, assim como da ausência de diálogo relacionado à formação adequada e 

segurança por parte do educador para ministrar os conteúdos, pois são diversas as disciplinas 

lecionadas e, durante a formação acadêmica, não possuem disciplinas específicas que abordem 

tais temáticas (SILVA, 2018). 

Os hábitos alimentares inadequados dos estudantes, também apareceram nas respostas, 

conforme podemos observar na fala do professor: “Os pais não se preocupam muito com a 
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alimentação dos filhos/ os pais precisam também de orientação sobre hábitos alimentares, pois 

mandam muitos alimentos industrializados como lanche”. 

Autores como Melo, Abreu e Araújo (2013) defendem a ideia que a escola tem o 

ambiente propício para a educação, aprendizagem e integralidades as atividades pedagógicas 

voltadas a alimentação e nutrição. Pois é diante das propostas que os alunos podem repercutir 

os conhecimentos também na sua família e comunidade a qual vivem, a escola além de 

promover hábitos saudáveis também auxilia no entendimento de que uma boa alimentação é 

importante e faz está diretamente ligada ao seu crescimento e desenvolvimento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O professor é um dos elementos mais importantes como referência de comportamento 

e como promotor de ações que favoreçam a aquisição de bons hábitos alimentares, devendo o 

processo de educação alimentar na escola a fim de envolver a criança, a família e a comunidade 

na qual está inserida. 

Todos esses atores ao participarem ativamente nos espaços formais e informais de 

discussão exercendo o tão necessário controle social das políticas públicas, como é o caso do 

PNAE, atuarão no preocupante cenário de agravos à saúde relacionado à alimentação 

inadequada em etapas precoces da vida. 

Evidencia-se, atualmente, de que atividades de intervenção nutricional e de EAN 

apresentam resultados satisfatórios quando desenvolvidas com a comunidade escolar de forma 

contínua, contribuindo na formação de hábitos alimentares saudáveis. Contudo, a partir dos 

achados desta pesquisa, reforça-se que a promoção da alimentação saudável no ambiente 

escolar permanece como um desafio tanto para os profissionais de saúde quanto para os 

docentes.  

A fim de superar tamanhos desafios na abordagem da EAN dos escolares, requer 

conceder coletivamente novas maneiras de fazer e promover a saúde neste ambiente e a partir 

dele. É dentro dessa proposta que o currículo precisa ser pensado para que além de considerar 

a inserção da educação alimentar e nutricional objetive a integração de toda comunidade 

escolar, incluindo a família, nesse processo. 
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RESUMO: Compartilhar a experiência relacionada à disciplina eletiva: Saúde, Família e Escola, do 
Programa de Pós-graduação stricto sensu, Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares, da 
Universidade de Pernambuco campus Petrolina. Saúde e Educação são áreas interdependentes, já que, 
indivíduos saudáveis aprendem melhor, e uma sociedade com acesso a uma boa educação tem maior 
probabilidade de ser mais saudável; áreas essas, que interagem, também, com outros fatores em um 
contexto social. Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de experiência. A vivência 
ocorreu no período de junho a agosto de 2021. Foram 10 encontros semanais no turno matutino. A 
metodologia de ensino empregada na disciplina compreendeu: encontros assíncronos, a partir do 
sistema de gerenciamento de conteúdo Google Classroom, e síncronos, neste foi utilizado o serviço de 
comunicação por vídeo (plataforma Google meet). A disciplina abordou temas voltados para interação 
entre aspectos relacionados à saúde e a educação no ambiente escolar e a sua relação com o contexto 
familiar, a percepção dos diversos cenários de influência sobre a saúde em espaços formais e não formais 
de ensino, e a Educação em Saúde com foco na promoção e prevenção de agravos à saúde pautada na 
interdisciplinaridade. Considerações finais: A partir dessas experiências entende-se a importante relação 
existente entre saúde e educação, quais são as políticas públicas voltadas para esses dois campos no 
Brasil, e as implicações na aprendizagem em ambientes formais e sua relação com o contexto social. 
 
Palavras-chave: aprendizagem, educação, promoção da saúde escolar, saúde. 

 

INTRODUÇÃO  
A saúde e a educação estão inter-relacionadas e interagem entre si e com outros fatores 

em um contexto social, já que melhorias na educação se refletem na saúde e vice-versa (BIRCH, 

2019). Diante dessa perspectiva, é importante discussões que envolvam essas duas áreas que 

são interdependentes, como também, compreender as políticas públicas voltadas para esses 

setores, e a interferência dessa atuação no processo de aprendizagem em ambientes formais. 

É imprescindível estudos que envolvam saúde e educação já que os dois temas estão 

interligados, de acordo com estudos realizados nas duas áreas, existe um consenso: bons níveis 

de educação estão relacionados a uma população mais saudável assim como uma população 
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saudável tem maiores possibilidades de apoderar-se de conhecimentos da educação formal e 

informal (CASEMIRO et al., 2014). Dessa forma, é importante que haja discussão e políticas 

públicas voltadas para esses dois campos, para o desenvolvimento físico e intelectual de um 

indivíduo. 

A escola tem representado um importante local para o encontro entre saúde e 
educação abrigando amplas possibilidades de iniciativas tais como: ações de 
diagnóstico clínico e/ou social estratégias de triagem e/ou encaminhamento 
aos serviços de saúde especializados ou de atenção básica; atividades de 
educação em saúde e promoção da saúde (CASEMIRO et al., p. 830). 

 

Lopes et al. (2018), traz que as políticas e programas que atendem a saúde da população 

são fundamentais para a formação de bons cidadãos, visto que as condições de saúde de uma 

população influenciam diretamente a aprendizagem. O ambiente escolar deve oferecer para os 

educandos pensamentos críticos relacionados à rotina e ao contexto social em que vivem. Além 

disso é importante alinhar-se com a equipe de saúde no intuito de obter bons índices de 

desenvolvimento escolar. 

É memorável trabalhar temas transversais, como: sexualidade, uso e abuso de 

substâncias, higiene corporal, nutrição, dentre outras no ambiente escolar. Os profissionais da 

educação devem estar atentos e disponíveis para desferir ações de promoção da saúde para os 

educandos, com o objetivo que essas extrapolem as instituições e possam ser inseridas no 

cotidiano dos mesmos (DOUGLAS, 2021). 

Portanto, pretende-se com esse relato de experiência discutir, a partir das experiências 

obtidas nas aulas da disciplina “Saúde, Família e Escola”, a relação existente entre saúde e 

educação, envolvendo quais as políticas públicas voltadas para esses dois campos, e quais as 

implicações na aprendizagem em ambientes formais e sua relação com o contexto familiar. 

O presente trabalho é um relato das experiências vividas durante as aulas do primeiro semestre 

da disciplina eletiva: Saúde, Família e Educação, do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu, 

Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares (PPGFPPI) da Universidade de Pernambuco 

(UPE) campus Petrolina. 

 

METODOLOGIA 
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Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de experiência. A vivência ocorreu no 

período de junho a agosto de 2021. Foram 10 encontros, estes aconteciam semanalmente no 

turno matutino. A metodologia de ensino empregada na disciplina compreendeu: encontros 

assíncronos, a partir do sistema de gerenciamento de conteúdo Google Classroom, e síncronos 

neste foi utilizada o serviço de comunicação por vídeo a plataforma Google meet, as atividades 

foram: aulas teóricas com uso de recursos visuais, rodas de conversas, discussão de artigos 

científicos, vídeos, palestras com especialistas convidados; e oficinas práticas, que tiveram o 

objetivo de discutir os aspectos relacionados à saúde no ambiente escolar, de compreender a 

atuação interdisciplinar entre a saúde e educação, e propor intervenções interdisciplinares 

voltadas para promoção da saúde e prevenção de agravos  à saúde no ambiente escolar. 

  A disciplina abordou temas voltados para interação entre aspectos relacionados à saúde 

e a educação no ambiente escolar e a sua relação com o contexto familiar, a percepção dos 

diversos cenários de influência sobre a saúde em espaços formais e não formais de ensino, e a 

Educação em Saúde com foco na promoção e prevenção de agravos à saúde pautada na 

interdisciplinaridade. 

Semanalmente, seguindo o cronograma da disciplina era disponibilizado pela docente 

responsável um tema no Google Classroom, anexo a esse, era disponibilizado artigos, vídeos 

temáticos e reportagens jornalísticas relacionados ao tema e as respectivas indagações e 

orientações. De acordo com as orientações dadas nos momentos síncronos e após a leitura, as 

mestrandas discutiam o tema, realizavam análise crítica dos materiais, ressignificavam a 

experiência do tema no espaço escolar, elaboravam e compilavam as expectativas e impressões 

acerca do tema para apresentação na semana seguinte. 

Com a finalidade de compartilhar a experiência, serão apresentadas a seguir uma 

discussão sobre os temas com respectiva fundamentação teórica. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O PPGFPPI tem como objetivo formar professores (as) nos diferentes níveis de ensino 

que compreendam a interdisciplinaridade como um desafio prático na pesquisa e nos processos  
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pedagógicos. Entre os objetivos específicos está a de propor atividades interdisciplinares como 

ferramenta à construção do conhecimento. O programa tem como área de concentração a 

Educação e é estruturado em duas linhas de pesquisa. A disciplina eletiva desse relato está 

vinculada a linha de pesquisa Educação, Meio Ambiente e Saúde, essa visa desenvolver estudos 

interdisciplinares focados na prática docente, com ênfase nos temas transversais definidos pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) (UPE, 2015). 

  Durante o estudo dos materiais disponibilizados na disciplina e a partir das temáticas 

abordadas, percebe-se a importância do trabalho intersetorial entre saúde e educação, 

ampliando para o contexto familiar, que esses dois campos quando bem trabalhados refletem 

positivamente, para os aspectos da qualidade de vida, e também promovem uma aprendizagem 

formal mais significativa, pois a  literatura apresenta que, indivíduos mais saudáveis aprendem 

melhor, e indivíduos com mais conhecimento, são mais saudáveis. 

A partir da análise e discussão dos materiais e discussão, as mestrandas elencaram quatro 

tópicos relacionados a saúde e educação no ambiente escolar. 

 

A interdependência entre Saúde e Educação: contexto histórico 
Durante o período de colonização do Brasil, os habitantes desta terra eram, em sua 

maioria, índios e deportados de Portugal, sendo assim, não houve por parte do colonizador 

interesse em formar um Estado, consolidar a sociedade e investir em ações de educação e saúde 

(BARBOSA et al., 2014). Diante dessa perspectiva, entende-se, que questões relacionadas às 

condições de saúde e qualidade de vida da população, bem como os aspectos relacionados ao 

acesso da população à educação formal eram negligenciados no tempo do Brasil Colônia. 

Ações voltadas para saúde e educação surgiram apenas em 1808, com a vinda da família 

real Portuguesa para o Brasil, porém, apenas para a elite, fato esse, que gerou a desigualdade 

social e se prolonga até a atualidade (BARBOSA et al., 2014). O acesso à educação era privilégio 

apenas para os filhos da elite que iam estudar na Europa. 

Após a proclamação da República, que ocorreu em 15 de novembro de 1889, por meio 

de um golpe militar, a nação torna-se suscetível à influência filosófica positivista (BARBOSA et 
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al., 2014). O positivismo no Brasil passa a reforçar o autoritarismo doutrinário. Busca-se o 

progresso desde que a ordem prevaleça. 

Ainda nessa época, a educação continuava voltada apenas para a classe dominante, a 

população de baixa- renda, na maioria negros e afrodescendentes, permanecia fora da escola 

ou recebia apenas uma educação profissionalizante (BARBOSA et al., 2014). Educação essa, 

excludente e que favorecia o poder político, econômico, e cultural da elite dominante. Nesse 

contexto, a saúde também não era considerada importante, o único interesse do estado era 

garantir o lucro da produção industrial. 

  Anos mais tarde, no século XX, especialmente na década de 1980, é evidente a 

segregação social que gera dificuldades de acesso à infraestrutura urbana e aos serviços 

essenciais à qualidade de vida à população, tais como: transporte, moradia, saneamento, saúde, 

educação (BARBOSA et al., 2014). 

Embora o Ministério da Saúde apresenta elementos que pressupõem uma integração 

entre profissionais de saúde, gestores e população, ainda existe um distanciamento entre teoria 

e prática (BENITES FALKENBERG, et al., 2014). Dessa forma, entende-se que apesar das iniciativas 

do Estado em relação aos processos de cuidado de saúde da população, ainda existe um abismo 

entre o que se prega e o que de fato é realizado. 

A relação entre saúde e educação tem se resumido a perguntas e respostas, em que as 

dificuldades diárias de um ambiente escolar são convertidas em diagnósticos individuais que 

com a ajuda da saúde poderiam ser resolvidos (SILVA, 2016). A saúde, por muito tempo, era vista 

de forma desvinculada às questões sociais, apenas como ausência de doença, sem fazer relação 

com os vários aspectos da vida humana. 

A saúde deve ser compreendida de uma forma ampla que envolva os vários aspectos da 

vida de um indivíduo, ela “é um conceito positivo, que enfatiza os recursos sociais e pessoais, 

bem como as capacidades físicas” (BRASIL, 2002). Diante dessas concepções, com o passar dos 

anos, políticas públicas foram implantadas em relação à promoção da saúde em ambientes 

escolares. 

 

 Aspectos relacionados à saúde no ambiente escolar 
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A temática saúde e educação estão intimamente ligadas, e é inegável que o ambiente 

escolar trabalhe questões relacionadas à saúde (CARVALHO, 2015). A escola tem um forte papel 

de promoção à saúde a partir de práticas pedagógicas voltadas para essa temática, porém ainda 

enfrenta desafios em relação a esse trabalho, que muitas vezes precisa de parcerias 

intersetoriais, que depende de todo um conjunto de setores e ações para que funcione de forma 

significativa, garantindo o acesso à saúde, também nos ambientes escolares.  

As ações educativas em saúde passaram a acontecer nos discursos oficiais a partir de 

1889, época da primeira república, e suas ações eram voltadas apenas para os aspectos 

higienistas, que visavam um indivíduo sadio e produtivo (CARVALHO, 2015). Sendo assim, a 

saúde ainda não era percebida de uma forma mais ampla, mas apenas como a ausência de 

doença, conceito esse, que foi desconstruído ao longo do tempo. 

O ambiente escolar pode promover estratégias a partir de práticas pedagógicas e de 

parcerias intersetoriais, que permitam que a promoção da saúde deixe de ser vista como apenas 

uma ação de “medicalização” (BARROS, 2002), ou seja, vista apenas como dependentes da 

oferta de serviços médicos, ou como ações pontuais e higienistas. A saúde deve ser 

compreendida de uma forma ampla que envolva os vários aspectos da vida de um indivíduo, ela 

“é um conceito positivo, que enfatiza os recursos sociais e pessoais, bem como as capacidades 

físicas” (BRASIL, 2002). 

Atualmente a temática saúde na escola recebe atenção de diversos órgãos mundiais, em 

especial da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Organização das Nações Unidas para 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).  

Para as ações voltadas à saúde na escola, o Brasil instituiu em 2007, o Programa Saúde 

na Escola (PSE), que tem como objetivo trabalhar e atender aos princípios e diretrizes do Sistema 

Único de Saúde (SUS), que são: integralidade, equidade, universalidade, descentralização e 

participação social (CARVALHO, 2015). O PSE foca em ações voltadas à promoção da saúde no 

ambiente escolar com o intuito de promover uma formação ampla para a cidadania, com a 

participação não somente de escolar, mas também de seus familiares, e da comunidade como 

um todo.  

Os projetos apoiados pela rede comunitária local revelam-se como iniciativas 
que oportunizam a problematização dos determinantes sociais do processo 
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saúde-doença, favorecendo a construção de novas representações discursivas 
sobre a escola como espaço para a formação cidadã (PINTO, et al., 2020, p. 6). 

 

Há a necessidade de se discutir nos ambientes escolares a relação existente entre a saúde 

e seus determinantes mais gerais, possibilitando a construção da aprendizagem permanente 

para os estudantes (TAVARES, 2006).  Sendo assim, esse trabalho necessita da participação de 

outros espaços como: comunidade, família, serviços de saúde; por meio de ações simples e a 

participação de todos (CARVALHO, 2015).        

Portanto, é importante que os setores da saúde e educação sejam trabalhados em 

conjunto, a partir da intersetorialidade, utilizando o espaço e as práticas pedagógicas escolares 

como meio de promoção à saúde, contribuindo assim, para a formação de um cidadão saudável, 

crítico e reflexivo.  

 

A importância da intersetorialidade na promoção da saúde dos estudantes 
No século XX a relação entre saúde e educação ainda era vista somente como um meio 

de trabalhar aspectos higienistas nas condutas individuais e comportamentais dos estudantes 

(PINTO, 2020). Com o passar dos anos, entende-se que saúde envolve muitos outros aspectos, 

que vão além, do biológico, mas também, do social (LÓPEZ- FERNANDEZ, 2017; MALTA, et al., 

2016). 

 Diante dessa perspectiva, políticas públicas voltadas para educação e saúde foram 

implantadas, como o PSE, com o objetivo de levar a promoção da saúde para os ambientes 

escolares, bem como para as comunidades onde estão inseridos os estudantes (CARVALHO, 

2015). Proporcionando assim, um trabalho intersetorial na promoção da saúde e bem-estar dos 

estudantes. 

 A atuação interdisciplinar entre educação e saúde, “independentemente de onde ocorra 

– escola ou serviço de saúde – constitui um caminho importante para a conquista da qualidade 

de vida” (CARVALHO, 2015). Construir práticas pedagógicas relacionadas a esses dois 

importantes setores, é um grande desafio frente às demandas que as escolas enfrentam. 

A escola é um importante espaço para as discussões e práticas que promovam a saúde 

dos escolares, bem como da comunidade em torno desse espaço.  
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A escola tem representado um importante local para o encontro entre saúde e 
educação abrigando amplas possibilidades de iniciativas tais como: ações de 
diagnóstico clínico e/ou social estratégias de triagem e/ou encaminhamento 
aos serviços de saúde especializados ou de atenção básica; atividades de 
educação em saúde e promoção da saúde (CASEMIRO, 2014, p. 830). 
 

No Brasil, nos últimos anos, surgiram políticas públicas voltadas para a promoção da 

saúde em ambientes escolares (PSE), e estudos voltados para esses campos, porém ainda 

existem desafios para esse trabalho: 

Este desafio remete a três conceitos que podem e devem ser aprimorados e 
problematizados na perspectiva de atuação em saúde escolar, são eles: 
intersetorialidade, interdisciplinaridade e participação. Esta constatação não é 
uma novidade em termos de políticas de promoção da saúde (CASEMIRO, 2014, 
p. 836). 

 

Trabalhar a intersetorialidade exige integração e coordenação entre setores, de maneira 

que se garanta a partilha dos desafios a serem enfrentados:  orçamento, definição de estratégias 

e objetivos construídos em conjunto (BURLANDY, 2009).  

Sendo assim, a efetivação da saúde escolar como política pública:  

Requer a definição de iniciativas interdisciplinares selecionadas a partir de 
diagnóstico local da realidade, com identificação dos problemas reais e das 
soluções viáveis em cada escola de forma a contribuir para a autonomia e o 
apoderamento dos sujeitos diante dos direitos fundamentais relacionados ao 
tema da saúde escolar: direito à saúde, à educação, à alimentação e à vida digna 
(CASEMIRO, 2014, p. 839). 
 

De acordo com Casemiro, “As definições necessárias para efetivar intersetorialidade, 

interdisciplinaridade e participação não ocorrem no vazio, mas contextualizadas pela realidade 

socioeconômica e política em nível micro e também macro” (CASEMIRO, 2014). Isto significa, 

que é importante compreender que as políticas públicas de saúde escolar precisam acontecer 

dentro de um contexto democrático e participativo, já que vivenciar o conceito ampliado de 

saúde depende do cenário em que essas ações ocorrem. 

 

Promoção da saúde e prevenção de agravos à saúde no ambiente escolar  
A promoção em saúde há anos tem sido discutida no cenário mundial e foi fortalecida na 

Conferência de Ottawa, nesta ratificou o conceito de saúde como qualidade de vida, 

condicionada a vários fatores como: renda, habitação, paz, educação, alimentação, ecossistema 
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estável, recursos sustentáveis, justiça social e equidade (LÓPEZ-FERNANDEZ, 2017; MALTA, et 

al., 2016). 

 No Brasil observa-se o fortalecimento das ações de promoção à saúde na escola, a partir 

da articulação entre os setores de educação, saúde e sociedade.  A comunidade escolar é a 

responsável no diagnóstico das necessidades, dos problemas de saúde e na definição de 

metodologias adequadas para abordar e enfrentar os problemas identificados (BRASIL, 2011). 

 Para o alcance dos objetivos do PSE é necessário que a intersetorialidade seja efetiva nos 

campos da saúde e educação nos territórios onde se encontram as escolas e as equipes de saúde 

da família (eSF). Essa sinergia pode garantir acesso a qualidade de uma vida melhor para 

crianças, adolescentes e aos jovens, porém alguns pontos devem ser considerados entre eles, 

podemos citar: 1) A atuação da eSF não deve competir ou sobrepor a atividade do professor ou 

atividade dos educandos; 2) No que diz respeito ao espaço físico a eSF deve considerar e 

respeitar as atividades já programadas pela escola; 3) As intervenções de saúde realizadas pela 

eSF (educativa, preventiva, clínica, etc) deve ter cunho pedagógico desde a intenção a execução; 

deve está em sintonia com a programação pedagógica da escola como também deverá ter a 

carga horária contada como momento de aprendizagem; 4) Os estudantes devem ser 

preparados sobre as atividades que serão desenvolvidas pela eSF e não somente avisados 

(BRASIL, 2011). 

 De acordo com a Política Nacional de Promoção à saúde, a promoção de saúde de acordo 

com a definição do SUS pode ser uma estratégia de articulação transversal utilizada pelo PSE, 

onde os educandos vão reconhecer os fatores que colocam a saúde da população em risco e às 

diferenças entre necessidades, territórios e culturas presentes no Brasil; com intuito que estes 

criem mecanismos que possam reduzir essas situações de vulnerabilidades.  Segundo a OMS, a 

promoção da saúde objetiva ampliar as possibilidades da população de controlar os 

determinantes sociais da saúde e com isso melhorar a qualidade de vida (BRASIL, 2011). 

Diante desta perspectiva, o PSE veio para apoiar na redução de agravos de saúde que 

provocavam o mau aproveitamento educacional de crianças e adolescentes da rede pública de 

educação do nosso país, podemos considerar como um grande marco pregado pelo SUS o da 

intersetorialidade e da corresponsabilização dos agentes envolvidos no processo (FARIAS, 2016). 
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Escolares bem informados serão adultos mais responsáveis e conscientes, poderão transmitir os 

conhecimentos adquiridos na escola em sua casa, família, vizinhos e amigos e, 

consequentemente disseminaram boas maneiras para uma melhoria nas condições de saúde 

mundial (MEDEIROS, 2011; VERDELONE, 2018). 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir desse estudo percebe-se que esses dois campos quando trabalhados de forma 

conjunta, refletem positivamente na qualidade de vida dos educandos, visto que, os indivíduos 

mais saudáveis aprendem melhor, e indivíduos com mais conhecimento são mais saudáveis. 

Dessa forma é imprescindível que haja políticas públicas voltadas para o trabalho com 

esses dois setores. O Estado tem a obrigatoriedade de garantir a uma criança que ela seja 

saudável e que tenha acesso a uma educação de qualidade. Infelizmente, na história do Brasil 

Colonial, nota-se um descaso em relação a essa inter-relação, já que o único objetivo dos 

colonizadores era garantir lucros, sem se preocupar em oferecer aos habitantes da terra uma 

vida digna com acesso à saúde e educação. Esses aspectos só foram pensados a partir da chegada 

da família real, porém o acesso restrito para a elite. 

Essas questões mostram que, no Brasil, não se costumava oferecer à população das 

classes baixas o acesso à práticas de promoção à saúde, bem como à educação. Práticas essas, 

que refletem na sociedade com a desigualdade social, onde poucos eram privilegiados e a 

maioria deixava de ter acesso a questões tão essenciais para o desenvolvimento físico e 

intelectual do indivíduo como: saúde e educação. 

Percebe-se que mesmo com o passar dos tempos, nos séculos IX e XX, as questões 

voltadas para saúde e educação ainda não são percebidas e valorizadas de forma ampla, já que 

a única preocupação é capacitar um indivíduo para o mercado de trabalho. A saúde ainda era 

vista apenas como a ausência de doença, ou seja, desvinculada às questões sociais, sem fazer 

qualquer relação com os vários aspectos da vida humana. 

Ao passar dos anos, ainda no século XX, os olhares passam a se modificarem em relação 

à interdependência entre saúde e educação. A escola passa a ser vista como um forte local para 
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a promoção da saúde, deixando de lado apenas os aspectos higienistas e passando a se 

preocupar com o indivíduo como um ser social. 

Devido aos grandes órgãos mundiais, como a OMS e a UNESCO, passarem a discutir a 

interdependências entre esses dois setores: saúde e educação, o Brasil cria, em 2007, o 

Programa Saúde na Escola (PSE) que estreita a relação entre esses dois campos, tentando 

garantir: a integralidade, equidade, universalidade, descentralização e participação social. Isso 

reflete de forma positiva para a sociedade, pois entende-se que esses direitos precisam ser 

garantidos a todos. 

Nesse contexto, a saúde não era mais vista apenas como forma de promover aspectos 

higienistas para o sujeito, mas sim, de garantir promoção da saúde no ambiente escolar com o 

intuito de promover uma formação ampla para a cidadania, com a participação não somente de 

escolar, mas também de seus familiares, e da comunidade como um todo. Situações essas, que 

refletem um grande avanço no Estado. 

A partir dessa concepção, surge também a necessidade do diálogo com diversos setores: 

comunidade, família, serviços de saúde, escola; situações essas de intersetorialidade que 

fortalecem a promoção da saúde no ambiente escolar e promovem a formação de um sujeito 

crítico e reflexivo. 

A intersetorialidade fortalece essa interdependência e permite que o trabalho em 

conjunto contribua para a efetividade das práticas pedagógicas voltadas para a promoção da 

saúde. Ela é um caminho importante para o fortalecimento da qualidade de vida de uma 

comunidade, mas apesar do seu valor, existem muitos desafios para esse trabalho. 

O trabalho com a intersetorialidade exige um esforço coletivo de integração e 

coordenação entre os setores, de maneira que se garanta a partilha dos desafios para os setores 

envolvidos, que são as questões relacionadas a orçamento, definição de objetivos e estratégias 

elaboradas em conjunto. 

 Esse trabalho vai além da simples busca de apoio entre os setores, pois requer uma 

mudança de cultura, e de forma de organizar políticas públicas que garantam a divisão dos 

problemas apresentados ao longo do percurso. Isto significa, que é importante compreender 

que as políticas públicas de saúde escolar precisam acontecer dentro de um contexto 
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democrático e participativo, já que vivenciar o conceito ampliado de saúde depende do cenário 

em que essas ações ocorrem. 

Diante dessas proposições, entende-se que a inter-relação entre saúde e educação é de 

suma importância para o processo de desenvolvimento humano físico, emocional e social. E que 

apesar do Brasil ter avançado em relação a garantir um trabalho coletivo no que se refere, aos 

aspectos relacionados a esses dois campos, ainda existem muitos entraves que precisam ser 

vencidos, no qual a intersetorialidade seja trabalhada de forma a garantir entre os setores as 

responsabilidades inerentes a esse trabalho. 
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RESUMO: O presente estudo objetivou elencar um acervo bibliográfico a fim de apresentar a escola 
enquanto campo privilegiado para a adoção de práticas alimentares saudáveis na constante busca pela 
segurança alimentar e nutricional. Foram utilizadas fontes de dados eletrônicos da Scientific Eletronic 
Library (Scielo), bem como dados governamentais e outras literaturas não eletrônicas, sendo incluído 
para análise estudos publicados na língua portuguesa, no período compreendido entre 2000 a 2020, além 
de resoluções nacionais que direcionam a temática aqui apresentada. Diante a análise bibliográfica fica 
evidente que o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional é uma definição ainda em construção, o 
qual evolui à medida que avança a humanidade, envolvendo diversos saberes e ações políticas que a 
consagram como direito universal. Nesta concepção, vários métodos são utilizados para avaliar a 
dimensão de acesso aos alimentos, sobretudo com base na análise de renda e/ou consumo alimentar no 
intuito de contribuir na elaboração de políticas públicas promotoras de saúde, principalmente no 
contexto escolar, por ser um ambiente propício e privilegiado para a implementação dessas ações de 
segurança alimentar e nutricional. Dessa forma é relevante elencar a importância que a escola exerce na 
formação de hábitos alimentares saudáveis, tendo a alimentação escolar como uma das vertentes dessa 
formação. 
 
Palavras-chave: alimentação escolar, indicadores, políticas públicas de saúde, promoção da saúde em 
ambiente escolar, segurança alimentar. 
  

 

INTRODUÇÃO  

A Constituição Federal de 1988 reconhece a saúde como direito de todos e dever do 

Estado, a qual é resultante de diversas condições, a saber, educação, alimentação, trabalho, 
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renda e acesso aos serviços de saúde. Mais precisamente em seu artigo 60, está assegurado o 

Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), o qual se concretiza quando todas as pessoas 

têm acesso garantido e ininterrupto à alimentação saudável por meios próprios e sustentáveis 

(BRASIL, 1988). 

O direito humano a uma alimentação adequada e suficiente extrapola a simples aquisição 

e disponibilidade de alimentos, estando intimamente ligado ao respeito às práticas e hábitos 

alimentares, a condição de saúde do indivíduo e a assistência a grupos humanos biologicamente 

vulneráveis (VALENTE, 2003).  

No Brasil, o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) sofreu alterações em 

virtude da própria história do homem e da sociedade, articulando, assim, duas dimensões bem 

definidas: a alimentar, a qual entende-se como o processo de produção, comercialização e, 

consequentemente, disponibilidade ao alimento e; a dimensão nutricional, que consiste 

diretamente na escolha, preparo e consumo alimentar, estabelecendo uma estreita relação com 

a saúde do organismo (BATISTA FILHO, 2007). 

Para uma população ter SAN faz-se necessário que a mesma tenha acesso, regularmente, 

a alimentos em quantidade satisfatória, qualidade sanitária e nutricional, garantia de 

conservação e controle agroalimentar, respeitando a cultura de cada comunidade, seus hábitos 

alimentares e de higiene (BATISTA FILHO, 2007; ALVES; VALENTE JÚNIOR, 2007). 

O Brasil tem realizado grandes avanços no campo da SAN. Desde 2003, o Governo Federal 

fortaleceu políticas públicas na tentativa de melhorar as condições sociais e de alimentação dos 

grupos mais vulneráveis a partir da promulgação da LOSAN (Lei Orgânica de Segurança Alimentar 

e Nutricional), da criação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e da 

retomada do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) (CONSEA, 2011) 

até então extinto pelo atual mandato presidencialista conforme Medida Provisória (MP) n0 870, 

a qual retira a autonomia do CONSEA em convocar conferências com foco na SAN, revogando a 

atribuição do conselho de acompanhar e articular a política nacional de SAN (BRASIL, 2019). 

No entanto, com o intuito de discutir os atuais retrocessos e violações ao DHAA, por parte 

do atual governo, organizações da sociedade civil e movimentos sociais têm se reunido para 

conseguir espaços de participação e construção conjunta com a sociedade. 
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Todavia, ainda permeia um conjunto expressivo de programas e ações relacionados à segurança 

alimentar e nutricional. Em âmbito nacional, desde 2011, foram criados programas de 

transferência de renda, a fim de complementar a renda familiar e consequente melhoria da 

alimentação (SANTOS; SANTOS, 2007). 

  Com base no apresentado, o estudo objetivou elencar um acervo bibliográfico a fim de 

apresentar a escola enquanto campo privilegiado para a adoção de práticas alimentares 

saudáveis na constante busca pela segurança alimentar e nutricional. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de um levantamento bibliográfico realizado a partir de material já elaborado, 

constituído de livros, artigos científicos e dissertações de mestrado, atualmente disponibilizados 

na internet (GIL, 2002). 

 Para Lakatos; Marconi (2001), a pesquisa bibliográfica engloba toda bibliografia tornada 

pública em relação ao tema estudado, cuja finalidade é colocar o pesquisador em contato direto 

com tudo o que foi documentado sobre determinado assunto. 

 Foram utilizadas fontes de dados eletrônicos da Scientific Eletronic Library (Scielo), Portal 

de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), bem 

como dados governamentais e outras literaturas não eletrônicas, por serem as principais bases 

de dados utilizadas para publicação científica e, ainda, serem de livre acesso pelos usuários. 

 Os descritores utilizados no decorrer da pesquisa foram Segurança Alimentar; 

Alimentação Escolar; Políticas Públicas de Saúde; Indicadores; Promoção da Saúde em Ambiente 

Escolar. Os mesmos foram conciliados com os operadores boleanos OR e AND, produzindo o 

arranjo a seguir: (segurança alimentar) AND (alimentação escolar); (alimentação escolar) AND 

(políticas públicas de saúde); (políticas públicas de saúde) AND (indicadores); (políticas públicas 

de saúde) OR (políticas públicas de alimentação). 

 Foram incluídos para análise estudos publicados na língua portuguesa, no período 

compreendido entre 2000 a 2020, além de resoluções nacionais que direcionam a temática aqui 

apresentada, cujo interesse foi contextualizar a SAN no Brasil; elencar os indicadores 
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determinantes da SAN; apontar as políticas públicas de segurança alimentar no cenário nacional 

e; apresentar a escola como ambiente promotor da saúde.  

 E, como critério de exclusão, os estudos que não contribuíram com a temática aqui 

apresentada. Os artigos selecionados foram lidos na íntegra, nomeando aqueles que se 

alinhavam ao tema sugerido mediante leitura dos resumos, assim como os que se enquadravam 

nos critérios de inclusão acima mencionados. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Contextualizando o Conceito de Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil 

O conceito de SAN é uma definição ainda em construção, o qual evolui à medida que 

avança a humanidade e alteram-se as relações de poder na sociedade (BURITY et al., 2010). O 

mesmo ganha força a partir da Organização Mundial de Saúde (OMS) em 1945, mediante o 

reconhecimento do acesso ao alimento de qualidade como direito humano, sendo garantido por 

mecanismos de mercado.    

A partir do final da Segunda Guerra Mundial, o quadro da segurança alimentar foi 

conceituado como uma questão de indisponibilidade de alimentos e uma ameaça aos países 

europeus que se encontravam sem condições de produzir alimentos em quantidade e qualidade 

suficientes a fim de atender toda a população mais pobre (BELIK, 2003). Nesta concepção, como 

estratégia de aumentar a produtividade de alguns alimentos, associado ao forte uso de insumos 

químicos na agricultura e novas variedades genéticas, foi lançada a Revolução Verde, tendo a 

Índia como pioneira nessa experiência (BURITY et al., 2010), fato este ainda recorrente no campo 

e entre muitos produtores nas diversas áreas do mundo (ANDRADES; GANIMI, 2007), porém, as 

consequências ambientais, econômicas e sociais dessa estratégia seriam reconhecidas 

posteriormente. 

Decorrente a crise existencial na produção de alimentos, foi apresentada na Conferência 

Mundial de Alimentação, de 1974, o debate de uma política de armazenamento estratégico que 

visasse a garantia da segurança alimentar, da oferta e aumento da produção de alimentos, logo, 

não era suficiente apenas produzir, mas assegurar a regularidade do abastecimento (BURITY et 

al., 2010).  
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Todavia, o foco da discussão centrava-se no produto, ficando assim, em segundo plano, 

o direito humano. Nesse contexto, a Revolução Verde foi acentuada no intuito de intensificar a 

produção alimentícia, porém tal estratégia não implicou na garantia de acesso aos alimentos 

(NASCIMENTO; ANDRADE, 2010). 

Na década de 80, os lucros com a produtividade na agricultura geraram excedentes de 

produção acarretando, assim, na queda dos preços dos alimentos, os quais foram alocados no 

mercado brasileiro na forma de alimentos industrializados, sem, no entanto, reduzir a fome da 

população mais pobre, quando este decorrente de problemas de demanda, não apenas de 

produção (VALENTE, 2002). 

Todavia, no início da década de 90, o conceito de segurança alimentar incluiu o princípio 

de acesso a alimentos seguros, de qualidade, produzidos de forma equilibrada e sustentável, 

sendo consolidada na Conferência Internacional de Nutrição, em 1992, realizada em Roma 

(BURITY et al., 2010). Dessa forma, a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e 

Alimentação (FAO) reincide a importância da qualidade sanitária, biológica, nutricional e cultural 

dos alimentos para a SAN (IPEA, 2002).  

Dessa forma, a Segurança Alimentar e Nutricional é caracterizada como o direito humano 

em alimentar-se de forma regular e adequadamente com qualidade e quantidade suficientes 

sem sobretudo interferir em outras necessidades essenciais, cujas práticas alimentares 

respeitem a diversidade cultural e a preservação ambiental, econômica e socialmente 

sustentáveis (BRASIL, 2006). No entanto, tal conceito somente ganhou força no Brasil após a 

criação do Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional (FBSAN), em 1998 (BURITY et 

al., 2010). 

É notório, ainda, salientar que a soberania alimentar defende o direito de cada nação em 

deliberar políticas públicas que visam garantir a segurança alimentar e nutricional de sua 

população, incorporando o direito de preservar a produção alimentícia tradicional de cada 

cultura (LEÃO, 2013), assim, a SAN é vista como um objeto de disputas políticas por distintos 

interesses, sejam de ordem econômica ou social (SATTAMINI, 2013). 

 Compreende-se, então, que o conceito de Segurança Alimentar se encontra em 

constante construção, o qual envolve diversos saberes e ações políticas que a consagram como 
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direito universal. Dessa forma, conhecer a prevalência de insegurança alimentar e os fatores 

associados torna-se relevante na permanente busca pela avaliação das condições de vida da 

população e, consequentemente, para o planejamento de políticas públicas preventivas, de 

promoção da saúde e combate à fome (SALLES-COSTA et al., 2008). 

 

Indicadores de Segurança Alimentar e Nutricional 

 A FAO (Food and Agriculture Organization), desde 1996, orienta quanto a construção de 

um protocolo de indicadores relacionados à Segurança Alimentar e Nutricional, a fim de que o 

mesmo possa ser utilizado como modelo padrão local, nacional ou internacional de avaliação da 

magnitude da insegurança alimentar (FAO, 1996).  

Um indicador consiste na dimensão de uma determinada informação relevante acerca 

de um fenômeno característico do estado de segurança alimentar, representando a realidade 

em torno do processo com vista à formulação de políticas públicas, sendo representado por um 

número, um atributo de um determinado evento sob observação ou pela relação destes 

(PANELLI-MARTINS; SANTOS; ASSIS, 2008), cujo objetivo é quantificar o número de indivíduos 

em situação de carência alimentar (KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2011). 

Tradicionalmente a FAO emprega indicador de medida de disponibilidade calórica diária 

per capita a fim de, ao longo do tempo, mensurar e monitorar o grau de vulnerabilidade quanto 

a carência alimentar nos diferentes países (FAO, 1996). O indicador de disponibilidade calórica 

per capita é calculado mediante o balanço de alimentos produzidos, exportados e pelo índice de 

desperdício dos mesmos. Tais valores são estimados e considerados segundo idade, sexo e renda 

familiar necessária ao consumo de alimentos considerados básicos para a população (ROCHA, 

2000).   

No Brasil, bem como internacionalmente, são utilizados alguns indicadores para estimar 

a SAN, dentre eles cita-se o recordatório de 24 horas, o qual mensura o consumo alimentar a 

partir de um recordatório quantitativo de ingestão de alimentos nas últimas 24 horas; a 

frequência de alimentos em um certo período, geralmente na semana anterior à aplicação do 

questionário; além da pesquisa quanto aos gastos familiares com aquisição de alimentos. No 

entanto, tais inquéritos são considerados complexos e sujeitos a variabilidade seja pela 
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padronização do entrevistador ou pela habilidade de informação do entrevistado (PÉREZ-

ESCAMILLA, 2005). 

Pérez-Escamilla; Segall-Corrêa (2008) afirmam, ainda, há existência de cinco métodos 

disponíveis e muito utilizados nos inquéritos de avaliação da SAN, são eles, o instrumento da 

Food and Agriculture Organization (FAO); a Avaliação do Consumo Dietético Individual; a 

Pesquisa de Orçamento Familiar (POF); a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) e; a 

Antropometria.   

O instrumento de pesquisa da FAO predispõe as calorias por habitante de um país a partir 

da balança de alimentos e das pesquisas de orçamento doméstico, utilizando-se de referências 

quanto a produção alimentar, importação, exportação, desperdício de alimentos, ingestão 

energética mínima e média da população. O método em questão prevê baixo custo de aplicação 

e possibilidade de comparação de dados com outros países, por outro lado, as informações são 

imprecisas, pois não avalia o acesso aos alimentos, muito menos a qualidade da dieta oferecida, 

dando ênfase ao consumo média de energia do que a distribuição energética, não identificando, 

assim, os grupos mais susceptíveis à insegurança alimentar (GALESI; QUESADA; OLIVEIRA, 2009). 

Outro método de avaliação de insegurança alimentar são as pesquisas de consumo dietético 

individual, dentre elas o Recordatório de 24 horas e a Frequência Alimentar, tais instrumentos 

permitem avaliar a adequação do consumo energético e nutricional da população (PESSANHA; 

VANNIER; MITCHELL, 2008), os quais analisam a avaliação de ingestão alimentar a curto, médio 

e a longo prazo, contemplando a quantidade, qualidade, o domicílio e os indivíduos em risco 

(FISBERG et al., 2008). Todavia, os instrumentos supracitados também apresentam suas 

desvantagens, como a dificuldade em estimar o tamanho das porções, o conteúdo nas tabelas 

de composição de alimentos e, principalmente, a memória do avaliado quanto a sua última 

ingestão alimentar (CRISPIM et al., 2003).  

Quanto a Pesquisa de Orçamento Doméstico, este método fundamenta-se em 

entrevistas domiciliares onde um morador informa a renda familiar, a quantidade de alimentos 

consumidos dentro e fora do domicílio, os alimentos produzidos em casa, bem como os 

recebidos. A POF possibilita avaliar a adequação da ingestão energética domiciliar, o percentual 
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de gastos com a alimentação, permitindo, assim, elencar os domicílios em situação de 

insegurança alimentar (PÉREZ-ESCAMILLA; SEGALL-CORRÊA, 2008). 

Todavia, segundo os autores supracitados, o método apresenta suas limitações, como a 

dificuldade em estimar a quantidade alimentos desperdiçados; de quantificar os alimentos 

consumidos fora de casa, uma vez que o entrevistado relata o que gastou em alimento, não o 

que consumiu; o número reduzido de países que aplicam a POF anualmente e o alto para realizar 

a coleta dos dados. 

No entanto, nas últimas décadas observou-se um avanço significativo na estimação de 

insegurança alimentar mediante o uso de escalas fundamentadas na percepção informada pelo 

entrevistado e, como proposta de verificar famílias em risco de insegurança alimentar, optou-se 

por utilizar a EBIA, a qual categoriza as famílias em quatro categoria, sendo elas: segurança 

alimentar; insegurança alimentar leve; insegurança alimentar moderada e insegurança 

alimentar grave (YUYAMA et al., 2008). 

A EBIA trabalha com quinze questões que concerne à experiência nos últimos três meses 

de insuficiência alimentar, integrando a preocupação de que a comida possa acabar até a 

experiência em passar um dia inteiro sem comer. Quando não há nenhuma resposta positiva a 

família é classificada em situação de segurança alimentar, todavia, em patamares diferenciados 

da soma dos pontos obtidos no questionário, a família classifica-se na condição de insegurança 

alimentar (SALLES-COSTA et al., 2008).  

Os autores acima afirmam, ainda, que o questionário da EBIA, além do seu baixo custo 

de aplicação, permite identificar o modo como o indivíduo compreende e percebe a insegurança 

alimentar e a fome, a partir das dimensões físicas e psicológicas, classificando, dessa forma, o 

domicílio segundo sua vulnerabilidade. Por outro lado, a escala não possibilita identificar a falta 

de saneamento básico, muito menos a qualidade microbiológica dos alimentos (PESSANHA; 

VANNIER; MITCHELL, 2008).  

Nesta concepção, vários métodos são utilizados para avaliar a dimensão de acesso aos 

alimentos, sobretudo com base na análise de renda e/ou consumo alimentar. No entanto, as 

escalas de percepção de insegurança alimentar a nível domiciliar têm ganhado destaque nos 
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últimos anos por serem um instrumento qualitativo que visa medir fenômenos subjetivos e, por 

isso, cada vez mais adaptado e aplicado internacionalmente (KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2011). 

 

Políticas Públicas de Segurança Alimentar no Cenário Nacional 

A segurança alimentar é objeto de discussão acerca do planejamento e elaboração das 

políticas públicas no Brasil. Seu conceito assegura que a SAN é garantia do direito de todos ao 

acesso regular e permanente a alimentos de qualidade e quantidade suficientes, sem 

comprometer as necessidades essenciais, mediante adoção de práticas promotoras de saúde e, 

acima de tudo, respeitando as diversidades cultural, econômica e social (BRASIL, 2006). 

Diante do cenário mundial de subnutrição, o Instituto Nacional de Alimentação e 

Nutrição (INAN), elaborou no Brasil uma política que fosse capaz de combater os problemas 

alimentares e nutricionais e que buscasse atender as necessidades de vários segmentos da 

sociedade, como as crianças, gestantes, idosos, trabalhadores rurais e urbanos. Dessa forma, 

nasceu o I Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (PRONAN), de caráter multissetorial 

integrou quatro eixos, a saber: suplementação alimentar a gestantes, nutrizes e crianças; 

incentivo à alimentação do trabalhador; apoio ao pequeno produtor de baixa renda e; os 

programas de fortificação (VASCONCELOS, 2005). 

Mediante os movimentos sociais, o início do século XX foi marcado por avanços na 

construção de políticas públicas as quais atendessem a alguns princípios, como a redução do 

custo dos alimentos no orçamento familiar e a garantia da qualidade biológica, nutricional, 

sanitária e tecnológica dos alimentos (CUSTÓDIO et al., 2011).   

Um destes programas foi o Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), em 

resposta ao abastecimento alimentar interno. O referido programa foi concretizado com o 

objetivo de orientar recursos aos agricultores familiares, sobretudo os de maior dificuldade de 

integração econômica em um sistema de três modalidades, a saber: o crédito; a infraestrutura 

e a capacitação (SILVA; CÓRREA; NEDEC, 2007).  

Juntamente ao PRONAF foram desenvolvidos outros mecanismos de proteção e garantia da 

renda e dos financiamentos, como o Seguro da Agricultura Familiar (SAF), o Garantia Safra e o 

Programa de Garantia de Preços da Agricultura Familiar (PGPAF) (CONSEA, 2011). 
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Em 2003, o governo federal lança um novo referencial capaz de combater a extrema 

pobreza no país, o Programa Fome Zero, concebido em torno de quatro vertentes: acesso aos 

alimentos, à educação e ações de transferência de renda; fortalecimento da agricultura familiar; 

geração de renda e; mobilização e controle social (ARANHA, 2010). 

Pode-se considerar que o lançamento do Programa Fome Zero e a reinstalação do 

CONSEA proporcionaram a elaboração de uma política que procurava abranger diversos fatores 

associados a SAN (CUSTÓDIO et al., 2011). 

No que tange a transferência de renda, menciona-se o Programa Bolsa Família (PBF), um 

programa estratégico para assegurar o direito humano à alimentação, cujo pano de fundo foi o 

agravamento da situação de pobreza e vulnerabilidade das famílias brasileiras, aprofundadas 

com a crise econômica e aumento dos índices de desemprego (TAGAKI, 2006). 

Outro significativo avanço dentre as políticas públicas de garantia do direito humano à 

alimentação, foi a implementação do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), os quais autorizam a compra direta do agricultor 

familiar cadastrado, descentralizando as compras públicas e criando mercado para os pequenos 

produtores (CONSEA, 2011). 

Merece destaque, ainda, o programa da Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), 

que defende uma política de baixos preços para povos e comunidades tradicionais, criando 

instrumentos que viabilizem a comercialização de seus produtos ao PAA; bem como o Plano 

Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade, no qual reconhece o 

potencial natural e sociocultural da biodiversidade brasileira, oportunizando investimentos em 

negócios sustentáveis na inovação de produtos alimentícios (CONSEA, 2011). 

Ressalta-se, ainda, o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), a fim de garantir 

maior produtividade e qualidade de vida do trabalhador, o Programa Cisternas, para melhor 

captação da água e convívio no semiárido; e, por último, o Programa Saúde na Escola (PSE), cuja 

meta é assistir os escolares por meio da promoção da atividade física e incentivo a hábitos 

alimentares saudáveis.  

Diante do ensejo, convém elencar que a política atual encara um novo desafio no tocante 

aos problemas decorrentes da insegurança alimentar, pois se a fome e a desnutrição vêm saindo 
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de cena, a obesidade e o sobrepeso ganham lugar de destaque na sociedade moderna, com 

consequências severas no sistema de saúde nacional. 

 

O Ambiente Escolar como Promotor da Segurança Alimentar e Nutricional 

 O contexto escolar, segundo Valentim (2014), apresenta-se como um ambiente propício 

e privilegiado para a promoção em saúde, tendo vista o fato das crianças e adolescentes 

passarem a maior parte do tempo nele. Assim, a alimentação escolar contribui não apenas por 

oferecer alimentação aos educandos, mas, acima de tudo, por incentivar os mesmos na adoção 

de práticas alimentares saudáveis na constante promoção da segurança alimentar e nutricional. 

 Em meados da década de 1930, a alimentação escolar pública ficava sob a 

responsabilidade da “Caixa Escolar”, um conselho constituído por pais e professores, o qual 

custeava a compra de livros didáticos, vestuários e alimentação oriundos aos escolares mais 

vulneráveis da população, no intuito de incentivar a frequência dos estudantes nas escolas 

(CARVALHO; BERNARDO, 2012).  

 Concomitantemente, como afirma Magalhães (2014), surgiram os primeiros registros a 

cerca da situação alimentar e nutricional da população brasileira, elaborando, assim, um 

diagnóstico situacional na tentativa de cogitar um melhor abastecimento de alimentos a esta 

classe. A autora relata, ainda, uma pesquisa sobre as condições de vida de 500 famílias de 

operários do Recife. Neste estudo foi comparado o salário mensal com as despesas com 

alimentação, revelando que mais de 70% do salário destas famílias comprometia a aquisição de 

alimentos.  

 O estudo acima relatado contribuiu para que o governo de Getúlio Vargas reorganizasse 

o salário mínimo e fundasse o Serviço de Atendimento a Previdência Social (SAPS), cujo objetivo 

era garantir melhores condições de trabalho aos operários e pensionistas (ARRUDA; ARRUDA, 

2009). 

 Na perspectiva de designar a alimentação escolar como política pública em meio aos 

problemas sociais, a Comissão Nacional de Alimentação (CNA), instaurada em 1945, legalizou o 

Plano de Alimentação e Nutrição, cuja meta era intensificar as ações na área da Nutrição, a saber: 

o Plano de Assistência à Educação Alimentar à Infância e à Adolescência; os Planos Regionais de 
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Alimentação e os Planos de Tecnologia Alimentar (FROZI; GALEAZZI, 2004). Porém, entre todas 

as propostas apresentadas pela CNA, somente a Política de Alimentação Escolar foi concretizada. 

 Inicialmente, como o governo brasileiro não dispunha de recursos financeiros favoráveis, 

estendeu um acordo com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) a fim de que este 

órgão pudesse fornecer leite em pó às escolas no período de 1995 a 1960 (FROZI; GALEAZZI, 

2004). Dessa forma, criou-se em 1955 a Campanha de Merenda Escolar, atendendo, de início, 

os estados de São Paulo, Amazonas, Minas Gerais, Pará, Ceará e os municípios do Rio de Janeiro 

e Teresina-PI (FERREIRA, 2008), cujo objetivo era melhorar a aprendizagem e as condições 

nutricionais dos escolares, consequentemente, promover a reduzir da evasão escolar (BRASIL, 

1956). 

Todavia, o acordo com a Unicef foi desfeito e o governo brasileiro passou a comprar 

alimentos diversificados a um custo menor do governo norte americano através do programa 

intitulado “Alimentos para a Paz”. Posteriormente, o programa decidiu oferecer pequenas 

refeições na alimentação escolar, sendo, o macarrão com soja ou os concentrados proteicos à 

base de peixe, alimentos estes que supriam até 15% das necessidades nutricionais diárias dos 

escolares (VASCONCELOS, 2005). 

Com o fim do acordo, o governo intensificou a produção de alimentos processados pelas 

indústrias nacionais, estimulando, assim, em 1979, a criação do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), administrado inicialmente pela Fundação de Assistência ao 

Estudante (FAE), continuando com a distribuição dos alimentos à base de soja e farinha 

enriquecida, porém, não respondiam aos hábitos alimentares dos escolares (FERREIRA, 2008). 

Em se tratando de Brasil, o PNAE está regulamentado pela Lei n0 11.947 de 16 de junho 

de 2009, cuja meta é garantir uma alimentação saudável e adequada a todos os estudantes 

matriculados nas escolas públicas e entidades filantrópicas (BRASIL, 2009). 

O programa estabelece que no mínimo 30% dos recursos financeiros devem ser 

empregados na aquisição e gêneros alimentícios oriundos diretamente da agricultura familiar, 

favorecendo as comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas, ao mesmo tempo, 

promovendo o desenvolvimento econômico, reduzindo a desigualdade social, minimizando o 

êxodo rural e assegurando a SAN no campo (ASSIS; PRIORE; FRANCESCHIN, 2017). 
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Por fim, o PNAE estabelece que a oferta de alimentos deve ser diversificada, a fim de 

atender aos hábitos alimentares regionais, suprir as necessidades nutricionais dos escolares e, 

acima de tudo, assistir ao crescimento e rendimento escolar, oferta esta sob responsabilidade 

das esferas Municipais, Estaduais e da União, subsidiando, assim, a promoção da SAN (BRASIL, 

2013) e a definição de diretrizes norteadoras da alimentação escolar, dentre elas a implantação 

da educação alimentar e nutricional que perpasse o currículo pedagógico (BRASIL, 2009).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Diante o ensejo evidencia-se que a alimentação do escolar fundamenta-se em dois eixos 

primordiais na promoção da SAN, a saber: a educação alimentar e nutricional e a oferta de 

alimentos em qualidade e quantidade satisfatórias a fim de colaborar no desenvolvimento do 

educando. Assim, é relevante elencar a importância que a escola exerce na formação de hábitos 

alimentares saudáveis, tendo a alimentação escolar como uma das vertentes dessa formação.  

Desse modo, almeja-se que a escola, enquanto orientadora das ações, oportunize condições de 

acesso igualitário a alimentos seguros e saudáveis no alcance da segurança alimentar e 

nutricional. 
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Resumo: Este trabalho tem o objetivo de investigar como ocorre o processo de gorduras trans na 
alimentação escolar dos alunos do ensino fundamental em uma escola pública do Município de Paquetá 
do Piauí. Trata-se de um estudo de caso, com abordagem quantitativa e qualitativa, desenvolvida a partir 
da aplicação de questionários, registro de peso/massa dos alunos e intervenção pedagógica. Os 
resultados mostraram que os alunos optam por uma alimentação mais industrializada no cotidiano, 
geralmente, por falta de informação, apoio financeiro e cultura da própria família. Portanto, infere-se 
que a escola precisa ter a responsabilidade de estimular em suas ações de cunho pedagógicas e 
intervenções, que oriente acerca das práticas alimentares saudáveis, formando cidadãos críticos, com 
possibilidades de optarem por alimentos saudáveis e consequentemente multiplicarem suas ações. 
Palavras-chave: gordura trans, hábitos alimentares, intervenção pedagógica, possibilidades. 
 

 

INTRODUÇÃO 

As práticas alimentares têm sido modificadas, ao longo do tempo, devido à evolução das 

indústrias alimentícias, e com isso variados tipos de alimentos industrializados ficaram mais 

acessíveis a diferentes públicos, logo foi se estabelecendo uma conversão dos hábitos diários de 

consumo de comidas saudáveis em ingestão de refeições processadas e embaladas (PINHEIRO, 

2001). Sendo assim, essa mudança no padrão alimentar da população, justificado pela vida 

moderna, pode acarretar sérios problemas de saúde, sobretudo se for inserida desde os 

primeiros anos de vida das crianças. 

Para garantir a segurança alimentar e nutricional dos estudantes, o PNAE determina a 

elaboração de cardápios como atribuição do profissional nutricionista, responsável técnico pelo 

programa. Para a elaboração dos cardápios, o nutricionista precisa atender aos critérios 

estabelecidos  pelo FNDE, constantes na Resolução FNDE nº 26/2013 (BRASIL, 2013). 

É preciso considerar que a adolescência é um período que demanda especial atenção 

das políticas públicas, da família e da comunidade escolar, em relação à promoção de hábitos 

alimentares saudáveis; e a escola constitui-se local importante para o desenvolvimento de ações 

neste sentido (SILVA e LOPES, 2009). Para CASTRO et al. (2008) o tempo de permanência dos 
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escolares neste ambiente torna-o favorável à promoção da saúde e prevenção de doenças, 

promovendo estilos de vida mais saudáveis. 

O objetivo marco deste estudo é avaliar como ocorre o consumo de gorduras trans 

dentro da prática alimentar dos alunos na unidade supracitada, registrar o peso/massa dos 

discentes da referida turma, apontar a preferência de alimentos destes, averiguar a percepção 

dos alunos quanto a essas gorduras nos alimentos e sugerir uma intervenção metodológica como 

prática de fortalecimento para uma educação alimentar saudável.   

A OMS (2001) apontou que o consumo de alimentação imprópria e o sedentarismo 

estavam entre as dez principais causas de mortalidade no mundo. No total de 90% dos óbitos 

que ocorreram, por doenças cardiovasculares (DCV), verificou-se que estes foram ligados de 

maneira direta ao estilo de vida, como hábitos alimentares e exercício físico. Também, 

constatou-se que, o consumo de produtos alimentícios com gordura trans, como margarinas, 

bolachas, sorvetes e batatas fritas seria cada vez mais frequente por parte da população, 

principalmente, a jovem (SCHERR & RIBEIRO, 2007; WHO, 2001). Em 2015, a doença arterial 

coronária foi umas das que registraram os maiores números de morte. 

Estudo transversal realizado por LOUZADA et al. (2015), demonstrou que o consumo 

excessivo de alimentos ultraprocessados prejudica a qualidade nutricional da dieta. Em uma 

estratificação feita com um quintil da população brasileira que mais consome alimentos 

ultraprocessados, verificou-se teores excessivos de gorduras totais, gordura saturada, gordura 

trans, açúcar livre e sódio nas dietas; e teores de fibras e potássio abaixo das recomendações 

nutricionais. 

Diante desse contexto, a Organização Mundial da Saúde lançou uma campanha que 

adverte sobre os males causados à saúde pela indústria alimentícia que produz alimentos trans, 

que são responsáveis por cerca de 540 mil mortes, por ano, decorrentes de enfarte e outras 

doenças cardiovasculares (RONCOLATO, 2018). Logo, no Brasil foi publicada a norma que 

regulamenta sobre alimentos com gorduras em 26 de dezembro de 2019, onde dispões na 

Resolução da Diretoria Colegiada 332/2019 as normas que define o uso de gorduras trans 

industriais em alimentos. 
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Para MASCARENHAS E SANTOS (2006) e BOAVENTURA (2013) a avaliação de cardápios é 

uma etapa tão importante quanto o planejamento, e contribui para melhorar a qualidade da 

alimentação escolar, favorecendo a adoção de hábitos alimentares saudáveis e a redução de 

distúrbios nutricionais, bem como para traçar novas políticas e ações que visem à melhoria da 

saúde dos escolares. 

 A implantação das regras acontecerá em três etapas, iniciando com a determinação de 

limites de gorduras trans industriais, para a indústria e serviços de alimentação, na forma de 

impor limites de gorduras trans industriais na produção de óleos refinados, limitando a 2% sua 

presença nesses produtos, a segunda fase restringirá a gordura trans industrial para os demais 

alimentos, com a adoção do mesmo limite de 2% de gorduras trans industriais, do total de 

gordura presente nos alimentos, em geral, industrializados e comercializados no varejo e 

atacado. Por fim, a norma prevê o banimento do ingrediente (gordura), parcialmente, 

hidrogenada, a principal fonte de gorduras trans industriais nos alimentos, a partir de 1.º de 

janeiro de 2023 (BRASIL, 2019). 

 

BREVE CONTEXTO 

Comumente, as gorduras saturadas são preparadas através de uma reação com adição 

de hidrogênio (hidrogenação) aos óleos vegetais, na presença de um catalisador de níquel ou 

platina, em temperaturas próximas a 100 °C (FOGAÇA, 2020). No Brasil, a hidrogenação 

comercial de óleos vegetais tem início a partir da segunda metade do século XX, com vista a 

produção de gorduras técnicas, margarinas e gorduras para frituras, e com o desenvolvimento 

de técnicas de hidrogenação seletiva, os óleos vegetais processados, rapidamente, substituíram 

as gorduras animais na dieta dos brasileiros. Estas gorduras têm sido, largamente, empregadas 

na produção de diversos alimentos, como margarinas, coberturas de chocolate, biscoitos, 

produtos de panificação, sorvetes, massas e batatas “chips”, entre outros (RIBEIRO et al. 2007). 

Tais alimentos estão disponíveis em qualquer estabelecimento comercial, facilitando, 

assim, o consumo desregrado por parte das famílias, que variadas vezes introduzem na dieta das 

crianças, na forma de almoço, lanche, janta e outros. Logo, isto, pode-se tornar uma prática 

perigosa, haja vista que, para além das doenças cardiovasculares existe, também, o fator da 
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obesidade. 

Obesidade é uma doença crônica caracterizada pelo excesso de gordura corporal, que 

causa prejuízos à saúde do indivíduo. A obesidade coincide com um aumento de peso e existem 

diversas maneiras de classificar e diagnosticar a obesidade. Uma das mais utilizadas atualmente 

baseia-se na gravidade do excesso de peso, o que se faz através do cálculo do Índice de Massa 

Corporal (IMC ou Índice de Quetelet), utilizando-se a seguinte fórmula: IMC = Peso atual (kg) / 

altura2 (m2), este é mais indicado para os adultos, pois, devido as crianças passarem por 

mudanças corporais decorrentes do crescimento essa verificação é feita através de tabelas que 

relacionam idade, peso e altura (NUNES, 1998). O controle da obesidade e outras doenças 

durante a infância pode ser ainda mais difícil do que na fase adulta, pois, se encontra 

condicionada a mudanças de hábitos e disponibilidade dos pais, além de uma falta de 

entendimento da criança quanto aos danos da obesidade (MELLO; LUFT; MEYER, 200).  

FIGURA 1. Estruturas químicas de ácidos graxos das gorduras trans 

Fonte: https://www.isaude.com.br/noticias/detalhe/noticia/afinal-oleos-e-gorduras-sao-prejudiciais-a-
saude-ou-nao/> 

 

A figura 1 mostra estruturas químicas de ácidos graxos, onde sua classificação está 

dividida em ácidos graxos saturados (a primeira estrutura da figura), os quais contêm apenas 

ligações simples e os ácidos graxos insaturados, os quais podem conter uma ou mais ligações 

duplas. No caso dos ácidos graxos insaturados, as posições dos substituintes hidrogênios da 

dupla ligação, podem configurar em uma conformação cis (estrutura do meio da figura) ou trans 

(a última estrutura da figura) para a química deste ácido. 

No campo das questões e contextos, que podem ser selecionados para indagar situações 

de ensino que permitam o letramento científico dos alunos, a questão dos alimentos se torna 
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uma temática de grande importância para a sociedade, devido a isso, é preciso que esse debate 

sobre gorduras trans se estenda para outros ambientes como, por exemplo, para o contexto 

escolar, já que as doenças crônicas relacionadas ao consumo de gordura tem se desenvolvido 

cada vez mais precoce no ser humano, em especial, na vida das crianças (MELLO, 2010). A 

escolar, também, possui o papel importante de ensinar aos alunos conceitos relacionados à 

prática de hábitos saudáveis, logo, devem-se ser estimulados no âmbito acadêmico o consumo 

de alimentos nutritivos, justamente porque a alimentação é essencial nos temas que abordam a 

promoção da saúde. 

Nesse sentindo, é importante compreender que há muito tempo, especialistas buscam 

soluções para melhorar o desempenho cognitivo em crianças e adolescentes, e entre os vários 

motivos que influenciam o sucesso escolar, está o fato de o indivíduo possuir uma alimentação 

adequada e nutritiva (MARSHAL, 2008). 

A formação de uma memória resulta de modificações ativadas por um sinal nas 
conexões das redes neuronais. Quando uma informação é recebida, proteínas 
e genes são ativados nos neurônios. Proteínas são produzidas e encaminhadas 
para as conexões estabelecidas entre neurônios. Essas proteínas servem ao 
reforço e à construção de novas sinapses – aprendizagem (os locais de 
comunicação entre os neurônios). Quando se forma uma nova memória, uma 
rede específica de neurônios é elaborada em diversas estruturas cerebrais, 
principalmente no hipocampo e depois a lembrança é gravada da mesma 
maneira no córtex, local de seu armazenamento definitivo (MARSHALL, 2008, 
p. 38). 

 
No artigo, “Efeitos da educação nutricional em pré-escolares: uma revisão de literatura”, 

Costa e colaboradores (2013), abordam a influência dos hábitos alimentares em crianças, onde 

fica notória que, em todos os achados realizados pela equipe, a educação nutricional é a base 

para a prevenção de doenças crónicas não transmissíveis como, por exemplo, a obesidade, assim 

como, promover a sensação de bem estar às crianças. 

Diante desse contexto, é importante ressaltar que os gastos para tratamento de doenças 

relacionadas ao consumo de alimentação inadequada são bem elevados, comparado com 

programas preventivos para promoção a saúde, por isso, a educação alimentar como medida de 

intervenção destaca-se, como um instrumento muito importante para a promoção a saúde 

(SILVA; BOCCALETTO, 2011 p. 23 apud BARANOWSKI, 2000, p. 1-10). 

Portanto, buscando alcançar mudanças nos padrões de alimentação, o Ministério da 
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Educação resolve criar uma portaria que dispõe sobre a função pedagógica que deve ser inserida 

no contexto curricular, como exemplifica o Art. 3º. 

Art. 3º - Definir a promoção da alimentação saudável nas escolas com 
base nos seguintes eixos prioritários: 

I. Ações de educação alimentar e nutricional, considerando os 
hábitos alimentares como expressão de manifestações culturais regionais e 
nacionais; 

II. Estímulo à produção de hortas escolares para a realização de 
atividades com os alunos e a utilização dos alimentos produzidos na 
alimentação ofertada na escola; 

III. Estímulo à implantação de boas práticas de manipulação de 
alimentos nos locais de produção e fornecimento de serviços de alimentação 
do ambiente escolar; 

IV. Restrição ao comércio e à promoção comercial no ambiente 
escolar de alimentos e preparações com altos teores de gordura saturada, 
gordura trans, açúcar livre e sal e incentivo ao consumo de frutas, legumes e 
verduras; e 

V. Monitoramento da situação nutricional dos escolares (BRASIL, 
2006, p. 1). 

 

Outro texto que aborda esse tema, porém, a partir da perspectiva publicitária e 

financeira, é o artigo “Alimentação saudável e dificuldades para torná-la uma realidade: 

percepções de pais/responsáveis por pré-escolares de uma creche em Belo Horizonte/MG, 

Brasil”, de Bento e colaboradores (2015). Este, torna importante a reflexão da escolha da 

alimentação fundamentada na seleção que os pais ou responsáveis das crianças fazem, porque 

buscam informação por meio da “televisão” e que possuem menor preço de mercado. 

Geralmente, são as mães de baixas escolaridades e que vivem, em média, com um, a dois salários 

mínimos, o que as impedem de proporcionar uma alimentação adequada, já que precisam 

destinar a maior parte dos recursos para os encargos públicos. 

 

Intervenção pedagógicas para promoção da alimentação adequada 

As intervenções pedagógicas são mediações práticas ou teóricas realizadas pelos 

educadores no processo de desenvolvimento e aprendizagem dos alunos, para suprimir as 

dificuldades existentes em relação ao conteúdo abordado, seu objetivo é ajudar os estudantes 

a realmente compreender, explicitar ou corrigir os conteúdos ( ABREU, 2020). 

Para FREIRE (1996, pg.45 apub Oliveira e Nascimento, 2015 pg.30) A recorrência mecânica 
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dos gestos na formação dos alunos não é positivo, o que importa é a compreensão do valor dos 

sentimentos, das emoções, do desejo, da superação da insegurança. Mediante isso, a promoção 

de hábitos saudáveis integra políticas nacionais e internacionais, sendo a alimentação uma das 

ações priorizadas para sua implementação, e o ambiente escolar é um espaço de fomento para 

essa tarefa (BRASIL, 2012).  

A intervenção pedagógica referente à alimentação saudável representa uma alternativa 

perceptível de produção e de influência sobre a saúde, a autoestima, os comportamentos e o 

desenvolvimento de habilidades para a vida. Tais atividades devem ser executadas por meio de 

ações intersetoriais e transversais, com inclusão do tema no projeto pedagógico das escolas 

(BRASIL, 2006). 

Por essa razão, a escola possui o dever de possibilitar aos alunos uma relação sustentável 

com o ambiente, uma vez que, por meio dos ensinamentos compartilhados, se torna capaz de 

transformar a vida dos sujeitos, oportunizando aos alunos, mudanças no comportamento 

alimentar e assegurando mais saúde e qualidade de vida (NOVICKI, 2014). 

Quanto aos conteúdos trabalhados no ensino de Ciências, Cruz (2005) destaca que seja 

adequada a prática social, e com objetivo de contribuir para a aquisição de hábitos saudáveis. 

Os conteúdos deverão ser selecionados no intuito de atender às demandas da 
prática social, segundo critérios de relevância e atualidades. Esses estão 
organizados de maneira a dar sentido às suas dimensões conceitual, 
procedimental e atitudinal, cujo objetivo é subsidiar práticas de vida saudável. 
(CRUZ, 2005, p. 870). 

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular de 2018, os alunos do 5º (quinto) ano 

do Ensino Fundamental, vão precisar adquirir a habilidade relativa ao tema “Vida e Evolução” e 

direciona os docentes a seguinte direção: 

Na elaboração do currículo, é possível destacar os procedimentos de 
investigação, como identificar e selecionar os alimentos presentes na sua 
alimentação diária, identificar os valores nutricionais de cada alimento 
selecionado a partir de sua alimentação e propor a complementação da sua 
dieta de modo balanceado de acordo com a pirâmide alimentar. Podem ainda 
ser contempladas habilidades relativas ao reconhecimento dos benefícios de 
uma dieta balanceada para diferentes necessidades, combinada aos hábitos de 
vida para a promoção da saúde (BNCC, 2018, P. 341). 

Nesse contexto, para se apoderar do conhecimento em questão, é fundamental 

compreender que não precisa somente assimilar, fórmulas, valores e nomenclaturas, é 
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necessário saber aplicar e relacionar tudo isso na solução de problemas diários. Por isso, a escola 

precisa praticar ações coerentes quanto à alimentação, e tais intervenções devem ser realizadas 

com o interesse de promover entre os alunos conhecimentos que as façam optarem por 

alimentos saudáveis. 

É importante destacar a relevância das tecnologias no apoio de ensino aprendizagem, 

como bem destaca Moran (1995) sobre o vídeo. 

 
O vídeo é sensorial, visual, linguagem falada, linguagem musical e escrita. 
Linguagens que interagem superpostas, interligadas, somadas, não separadas. 
Daí a sua força nos atingem por todos os sentidos e de todas as maneiras. O 
vídeo nos seduz, informa, entretém, projeta em outras realidades (no 
imaginário) em outros tempos e espaços. O vídeo combina a comunicação 
sensorial-cinestésica, com a audiovisual, a intuição com a lógica, a emoção com 
a razão. Combina, mas começa pelo sensorial, pelo emocional e pelo intuitivo, 
para atingir posteriormente o racional (MORAN, 1995, p.28).  

 

Diante disso, a utilização do vídeo agregado ao conteúdo pode ser encarada como um 

ótimo instrumento pedagógico, porém, deve está dentro do contexto do assunto relacionado, 

assim como, atentar-se para alguns critérios que podem ajudar a concentração do público, 

como, por exemplo, o que está relacionado ao tempo de apresentação do vídeo. 

Por fim, no quinto momento, foi aplicado o segundo questionário aos alunos para 

finalização da pesquisa e teve o propósito de verificar se o assunto abordado na pesquisa 

introduzida na forma de intervenção pedagógica obteve resultado positivo, no que se refere a 

compreensão de conceitos de gorduras trans, por partes dos alunos participantes na perspectiva 

de aprendizagem.  

 

Procedimentos Metodológicos 

Trata-se de um estudo de caso de cunho descritivo com abordagem quantitativa. O 

método científico aplicado nesta pesquisa é o fenomenológico que, segundo Marques (2006) 

preocupa-se com a descrição direta da experiência tal como ela é, sendo a realidade construída 

através da análise do fenômeno social, não sendo única, mas devendo-se averiguar no caso 

concreto, sendo que o sujeito/ator é reconhecidamente importante no processo de construção 
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do conhecimento. No que se referem às abordagens do problema, a pesquisa tomará a forma 

qualitativa no que concerne a discussão, reflexão e crítica das informações apresentadas e 

confrontadas. 

A referida pesquisa foi desenvolvida em uma Escola Estadual no Município de Paquetá – 

PI. É um estabelecimento de ensino que está inserida em uma periferia que, de acordo com os 

estudos de Borges e colaboradores (2016), não possui um poder aquisitivo alto e, além disso, 

possui problemas sociais referentes ao alto índice de violência (BORGES et al, 2016, p 10). É 

importante ainda pontuar, que a unidade em questão de acordo com o último censo escolar 

(2018) possui baixo índice de evasão e, também, um IDEB acima da média.  

Diante desse contexto, deu-se início ao primeiro momento, que foi a aplicabilidade de 

um questionário elaborado com seis perguntas fechadas e duas abertas, direcionado a 46 

(quarenta e seis) alunos do 5.º (quinto) ano do Ensino Fundamental, da faixa etária entre 10 a 

13 anos de idade. Para realização deste estudo, obteve-se, primeiramente, a autorização da 

direção da escolar para a pesquisa. Assim, teve início ao levantamento estatístico para que fosse 

delimitada a amostra de alunos pesquisados. O critério da escolha pelo público alvo foi aquela 

em que, todos soubessem ler e escrever, para que tivessem total independência no momento 

de responder os questionários. 

O questionário inicial é o passo importante para identificar os conhecimentos 

preexistentes dos alunos a respeito de um determinado tema, bem como, servirá para as 

orientações das atividades futuras desenvolvidas pela escola, onde visam à fixação das novas 

aprendizagens. Portanto, a partir do consentimento que é dado aos alunos de expressarem suas 

vivências a partir do questionário, amplia-se a oportunidade de comunicação das 

representações internas que cada um já possuía em suas estruturas cognitivas (POZO, 1998). 

O 1.º questionário foi aplicado no início do estudo, como uma pesquisa prévia, e foi 

produzido com a finalidade de verificar os tipos de alimentos que seriam ingeridos pelos 

participantes da pesquisa, bem como, a compreensão quanto às implicações e riscos nutricionais 

à saúde, devido ao excesso de gorduras trans presente na alimentação consumida. 

No segundo momento, foi realizado à avaliação antropométrica dos alunos, com o 

objetivo de determinar a massa corporal expressa pelo peso, e demonstrar a dimensão da massa 
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orgânica e inorgânica das células dos tecidos de sustentação (VITOLO, 2000). Neste 

procedimento, os alunos participantes foram pesados em uma balança digital, para registrar as 

suas massas, considerando a tabela a seguir para analisar a massa dos participantes. 

TABELA 1. Índice de massa corpórea. 

 

Fonte: www.emagrecercomsucesso.com 

No terceiro momento, foi apresentado aos alunos dois grupos de alimentos, onde em 

uma mesa estão os produtos industrializados: biscoitos recheados, salgadinhos e doces, e na 

outra, os alimentos naturais, tais como, goiaba, banana, maçã e tangerina.  

Em seguida, os alunos foram orientados, um por um, a se direcionarem a mesa contendo 

tais alimentos e escolherem o tipo de alimentação que mais consumiam, com frequência. 

No quarto momento, foi apresentado aos participantes da pesquisa um vídeo de 8 (oito 

minutos) com o tema “a importância dos alimentos saudáveis”. 

O vídeo apresentado, continha amostras sobre e o que são as gorduras trans? Como elas 

podem se fazer presentes nos alimentos? Os tipos de doenças que são causadas por conta do 

excesso de lipídios? E como consumir mais alimentos saudáveis? Todo o assunto do vídeo foi 

voltado para crianças do 5.º (quinto) ano e teve a finalidade de explicar sobre gorduras trans e 

alimentação saudável mais especificamente. 

 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.emagrecercomsucesso.com/
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FIGURA 2. 1º Questionário para identificar os conhecimentos prévios dos alunos a 
respeito das Gorduras Trans 

 

Fonte: Autor 

Sobre a primeira pergunta, do 1º questionário, que teve o intuito de analisar os 

conhecimentos prévios dos alunos a respeito de consumo de gordura trans, dos 46 alunos 

entrevistados, apenas um aluno (equivalente a 2,1% dos alunos) afirmou que sabia dizer aonde 

a própria estava presente, e 45 alunos não souberam afirmar (97,9% correspondentes). Na 

sequência, na questão número dois, onde se questiona aos alunos se saberiam dizer dois tipos 

de alimentos que possuem gordura trans na sua composição, verificou-se que, 100% dos 

participantes não sabiam. Na terceira pergunta, onde os estudantes foram indagados a informar 

uma doença relacionada ao excesso de consumo de gorduras trans, todos os 46 alunos 

participantes não souberam informar.  

Na sequência, na quarta pergunta, procurou-se saber qual o tipo de alimentação os 

alunos consumiam no café da manhã. Nesta pergunta 100% dos alunos responderam que seria 

“café com leite, pão ou bolachas e frutas”. Para RADAELLI, 2001. p 42, o café da manhã é uma 

refeição importante, porém, é necessário que se dê atenção ao estilo de vida das crianças e os 
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seus hábitos alimentares e culturais durante o dia, pois, para que o indivíduo não seja 

prejudicado no seu desenvolvimento, é importante que todas as refeições não estejam com 

excesso ou com falta de nutrientes importantes para o organismo humano. Inclusive, o almoço, 

questão referente a quinta pergunta do questionário prévio, é essencial para repor energias, 

pois garante nutriente para que se possam completar as atividades diárias, por isso é importante 

pensar uma refeição saudável. 

O gráfico 1, refere-se à quinta pergunta do primeiro questionário, onde os alunos foram 

questionados sobre quais alimentos costumam consumir no almoço. Pode-se observar a 

proporção entre a composição dos alimentos, que os integrantes da pesquisa consomem no 

almoço. 

FIGURA 3. 2º questionário, apresentado aos alunos após a amostra do vídeo. 

 

Fonte: Autor 

A partir da aplicação do segundo questionário, puderam-se-se avaliar que 100% dos 

alunos conseguiram compreender a relação dos alimentos contendo gorduras trans e o malefício 

de se valorizar os hábitos alimentares inadequados, e o que isso pode implicar na saúde, em 

gera. Na primeira pergunta deste questionário, ao serem indagados sobre saberem dizer o que 

são gorduras trans, e a segunda pergunta que indagava sobre saberem citar um exemplo de 

alimentos contendo essa composição, 100% afirmaram que sim. 

No mesmo sentido, a terceira pergunta, que indaga sobre os danos à saúde que o excesso 
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de gorduras trans pode causar, 100% dos alunos deram uma resposta coerente, como, por 

exemplo, a aluna “A” de 10 anos que respondeu a “obesidade”. 

No que diz respeito à quarta pergunta que se referem a eles saberem citar um alimento 

contendo gorduras trans, todos os participantes conseguiram responder positivamente como, 

por exemplo, aluna “B” de 11 anos que escreveu “hambúrguer”, aluno “C” de 10 anos que 

respondeu, “biscoitos recheados” e aluna “D” de 11 anos que anotou “sorvetes”. Na quinta 

questão, onde precisavam marcar os alimentos que possuem o alto teor de gorduras trans, todos 

os alunos souberam grifar de acordo com a resposta correta, como vem mostra os gráfico a 

seguir. 

 

Resultados e discussões  

A partir da observação do conhecimento prévio dos alunos com a introdução do primeiro 

questionário, foi possível compreender as dificuldades deles diante do tema, e assim, dá início a 

intervenção pedagógica proposta. As respostas do primeiro questionário dos alunos 

participantes da pesquisa estão descritos a seguir, logo abaixo da figura 2. 

GRÁFICO 1. Tipos de alimentos que os alunos ingerem no almoço. 

 

Fonte: Autor 

Mediante os dados obtidos puderam-se perceber que, as carnes, frangos e peixes cozidos 

são os mais frequentes na mesa das crianças na hora do almoço. Na sexta questão, onde foi 

questionado se os alunos merendavam o lanche da escola ou levavam das suas casas, 54% (24 

alunos) afirmaram consumir a alimentação oferecida pela escola e 46% (22 alunos) levam das 

suas casas. 

Na pergunta de número sete, que questionava sobre qual alimento os alunos que não 
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consumiam a merenda escolar trazia, eles responderam: pipoca, “sequilhos”, biscoitos 

recheados e garrafas pequenas de refrigerantes, alimentos que possui gorduras trans. Ao refletir 

sobre a questão da alimentação escolar, o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar), 

instituiu por meio da Portaria Interministerial n.º 1010, de 8 de maio de 2006, que considera, 

doenças crônicas não transmissíveis, padrão alimentar do brasileiro que é rica em caloria, açúcar 

e gordura animal e também a promoção da saúde estruturada no âmbito do Ministério da Saúde, 

oferecem as escolas, alimentação adequada em quantidade e qualidade, para satisfazer as 

necessidades nutricionais do aluno no período em que ele permanecer na escola. O problema é 

que, no caso de quem traz alimentos de casa para comer na hora do lanche, optam por comida 

com alto teor de gordura trans, e embora a escola esteja distribuindo merenda escolar saudável, 

a educação alimentar ainda é tratada de forma pulverizada por ela.  

Na oitava questão, os alunos assinalaram a frequência de alguns alimentos que são 

consumidos por eles, o que é possível verificar analisando o gráfico a seguir. 

GRÁFICO 2. Faz referência a oitava questão do primeiro questionário, que versa sobre 
frequência com que os alunos pesquisados consomem os alimentos. 

 

Fonte: Autor 

Identifica-se, por meio do gráfico, que os alunos consomem todos os dias alimentos 

saudáveis, como, frutas, legumes, sucos, leites e outros, porém, em algumas vezes na semana, 

também é consumido alimentos inadequados, por exemplo, bombos, pipoca, “esquilhos” e 

outros, o que reforça a falta de uma cultura relacionada ao consumo de alimentos não 

gordurosos, tanto dentro da família, quanto na escola (MENON 2019, pg 8). Porém, de acordo 
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com a dinâmica realizada dentro da sala de aula relativo às escolhas entre alimentos 

industrializados e as frutas, destacados nas imagens a seguir, percebe-se que a maioria dos 

alunos prefere os alimentos industrializados, o que demonstra também a ausência de criticidade 

deles para com a situação em questão. 

Para o segundo momento, que foi analisado o peso/massa dos alunos, observou-se que, 

embora as crianças estejam em fase de crescimento, o peso/altura de acordo com o IMC (Índice 

de massa corpórea) está de acordo com a faixa etária entre 10 a 13 anos de idade e estatura, 

tanto para meninas quanto para meninos, como se pode verificar na tabela 1 ( pg. 15), 100% dos 

alunos entrevistados estão na faixa do peso normal. 

No terceiro momento, para analisar os dados relativos às preferências alimentares dos 

alunos no cotidiano, foi realizada em sala de aula a escolha entre alimentos naturais, como as 

frutas, banana, goiabas, laranjas, tangerinas e maçãs, e alimentos processados, tais como, 

biscoitos recheados, “esquilhos” e outros.  

FIGURA 4. Mesa exposta com os tipos de alimentos supracitados. 

 

Fonte: Autor 

No total de 46 alunos, 52% (24 alunos) optaram por alimentos industrializados e 48% (22 

alunos) preferiram alimentos naturais. 
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FIGURA 5- Primeira imagen da esquerda para direita, alunos que optaram por alimentos 
industrializados e a segunda imagem, alunos que escolheram as frutas 

 
Fonte: Autor 

Os resultados obtidos estão de acordo com o que diz Lima, Arrais, Pedrosa (2004) e Silva, 

Costa, Ribeiro (2008), pois, a preferência por alimentos industrializados por crianças e 

adolescentes é oriunda da urbanização, que correlacionado com a falta de informação adequada 

a respeito deste tema, por isso eles são levados a decidir-se por alimentos ricos em sal e 

gorduras. Nesse sentido percebe-se que a maioria dos alunos do 5.º (quinto) ano dessa escola 

possui o hábito, mesmo pequeno, de se alimentar inadequadamente. 

Posteriormente, no quarto momento, foi apresentado aos alunos participantes da 

pesquisa um vídeo com o tema sobre alimentação saudável, para que eles adquirissem a noção 

a respeito das gorduras trans. 

 

FIGURA 6. Alunos assistindo o vídeo sobre o tema da “Alimentação Saudável” 

 

Fonte: Autor 

Através desta atividade em sala de aula, entende-se que as Intervenções Pedagógicas 
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consistem-se em instrumentos fundamentais para a assimilação de conteúdo. Como resultados 

alcançados houve a compreensão de forma gradativa nos conhecimentos dos alunos, sobre 

alimentação saudável e os problemas relacionados a ausência da boa prática alimentar. 

Compreendendo as gorduras trans como sendo a gordura responsável por aumentar os riscos a 

saúde. 

Diante disso, Freire (1980), considerava que educação não poderia ser simplesmente 

confundida com preparação para a vida, mas deveria envolver a própria vida em processo no 

aprender e no ensinar a partir da construção do real. Pois, segundo o seu ponto de vista: a 

educação como prática da liberdade é uma prática de conhecimento, uma aproximação crítica 

da realidade. 

Portanto, essa intervenção pedagógica tratou-se de um importante recurso para que os 

alunos vencessem as dificuldades relacionadas a este tema proposto. Quanto ao segundo 

questionário, que faz parte do quinto momento, teve o objetivo de avaliar assimilação do tema 

após o estudo aplicado. 

GRÁFICO 3 - Respostas dos alunos sobre quais alimentos possuem alto teor de 
gorduras trans. 

 

Fonte: Autor 

É interessante se observar, que os alunos após a introdução da intervenção pedagógica 

conseguiram compreender esse assunto tão relevante para a manutenção da saúde e, assim, 

poderão reproduzir esse conhecimento em suas casas com suas famílias, bem como, possibilita 

a mudança de atitudes relacionado a má alimentação no cotidiano.  

Logo, pode-se deduzir que mesmo o planejamento pedagógico desta escola e a família, 
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ambas não estão contribuindo com a educação nutricional dos alunos dessa faixa etária, já que 

ficou evidente que a falta de informação relativo aos bons costumes alimentares está associado 

à ausência de estímulo para que isso ocorra, tanto na escola quanto na família.  

A escola precisa desenvolver o planejamento escolar atualizado, coerente com inovações 

e hábitos, com o intuito de contextualizar a realidade da escola com a realidade vivenciada pelos 

alunos, fazendo com que a educação se torne mais próxima e condizente com dia a dia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise dos dados deste trabalho nos permite as seguintes conclusões: na primeira fase 

desta pesquisa, onde se procurou fazer um diagnóstico do conhecimento dos alunos acerca do 

tema, gorduras trans e alimentação saudável, identificou-se a total falta de ciência por parte dos 

participantes, o que demonstra que esse assunto não tem sido abordado na escola, bem como 

os próprios responsáveis dos alunos não possui ou repassam essa informação às crianças. É 

importante perceber que esse posicionamento inexistente tanto da escola, quanto da família, 

está contribuindo para o aumento da prevalência do quadro de doenças causadas pelo consumo 

do excesso de gorduras trans nos alimentos, e isso prejudica seriamente o desenvolvimento 

escolar dos alunos, assim como, o pensamento crítico deles frente a esses problemas 

relacionados a má alimentação.  

Embora haja um programa de governo que é o PNAE (Programa Nacional de Alimentação 

Escolar) que estimula à promoção a saúde nas escolas, na prática, não é o que se presencia. 

Esses alunos não estão tendo a oportunidade de compreender o que de fato pode fazer mal a 

eles, no que se diz respeito à alimentação. 

Entende-se, também, que apesar de não possuírem o conhecimento e a prática 

adequada do consumo de alimentos saudáveis, os alunos não são obesos e nem estão abaixo do 

peso, dessa forma, identifica-se que existe um equilíbrio na dieta dos alunos, o que demonstra 

que os participantes não estão de certa forma sendo desprotegido, porém, a ausência de 

informação pode trazer grandes agravos no futuro, pois, ainda são crianças que estão em fase 

de crescimento, sendo assim, os responsáveis devem ser estimulados e sensibilizados a fazer as 

melhores escolhas alimentares, e estas devem promover saúde, prazer e prevenir doenças. 
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Deve-se, da mesma forma, buscar formas de orientá-los acerca de suas práticas 

alimentares, uma vez que estas podem influenciar nas escolhas alimentares de seus filhos e 

refletir em sua saúde e qualidade de vida.  Avaliar a preferência dos alunos mediante a escolha 

de alimentos processados e frutas nos comprovou que a maioria opta pelos alimentos 

gordurosos, seja porque identificam como mais saborosos, seja porque não possuem a cultura 

de comer frutas. O que reforça a necessidade de despertar nas crianças a atenção aos alimentos 

que são saudáveis.  

A exposição do vídeo para que os alunos assimilassem o assunto proposto, foi para que 

essa perspectiva essencial para a saúde propiciasse condições de concretização dos conceitos 

relativos ao tema, e observou-se que o objetivo foi alcançado, haja vista que o segundo 

questionário obteve 100% de afirmações corretas. 

Nesse sentido a pesquisa deixou claro que o tema proposto, torna-se um eixo 

fundamental, e deixa clara a visão de que a escola é um espaço de ensino aprendizagem, onde 

os alunos adquirem valores essenciais para uma vida em harmonia, portanto, é importante que 

este ambiente promova intervenções pedagógicas, uma vez que, o alcance e repercussão exerce 

grande influência nos alunos e familiares. 

Assim sendo, a elaboração de um planejamento pedagógico, que inclua nos trabalhos 

escolares destaques para alimentação saudável é de grande vália, pois, servirá como agente 

contribuinte para o ensino nessa perspectiva, bem como proporcionar uma estrutura que 

permita o docente auxiliar os alunos em todo o processo, para que os alunos se tornem capazes 

de relacionar os conhecimentos adquiridos no decorrer do tempo, e se transformem em 

cidadãos que buscam tomar decisões coerentes relacionadaas à boa prática alimentar. 
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A RESPONSABILIDADE DOS PAIS NO PERIODO DE PANDEMIA DA COVID 19 
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RESUMO: A obesidade infantil tem sido um problema de saúde pública, não só no Brasil, mas em todo o 
mundo, uma vez que, por meio da obesidade infantil, a criança se predispõem a outras comorbidades 
relativas a doença, e que gera custos aos cofres públicos. A obesidade é resultado de fatores ambientais 
como hábitos alimentares inadequado, sedentarismo, condição psicológica do indivíduo, ou mesmo por 
conta da influencias familiar.  OBJETIVOS propor estratégias, em períodos de pandemia e pós pandemia, 
na finalidade de minimizar os fatores que predispõem a obesidade infantil e transtornos psicológicos. 
METODOLOGIA A pesquisa é realizada por meio de revisão bibliográfica e entrevisas realizadas por 
telejornais. Assim como indicadores psicológicos e nutricionais, adquiridos nos consultórios de 
atendimentos clínicos, e entrevistas com alunos da rede publica de ensino. Em meio as  observações 
dentro destes  parâmetros analisados,  verificou-se que,  há uma grande necessidade de mudança nos  
hábitos familiares de  muitas famílias, desde  hábitos correlatos a alimentação, visto que muitas famílias 
optam pela praticidade, como também a necessidade por parte das famílias de uma maior  atenção para  
com as crianças e adolescente, a ausência diária, a falta de tempo, a correria do dia dia, o intenso uso de 
eletrônicos para distração,  tem causado um impacto na vida psicolofica da criança. Nisto, tem se 
observado que não somente a obesidade infantil como os transtornos psicológicos da infância tem se 
tornado um problema de saúde. 

 

Palavras-chave: Obesidade. Criança. Alimentação. Sedentarismo. Pandemia. 

 

INTRODUÇÃO  

A obesidade infantil tem sido um problema de saúde pública, não só no Brasil, mas em 

todo o mundo, uma vez que, por meio da obesidade infantil, a criança se predispõem a outras 

comorbidades relativas a doença, o que gera custos aos cofres públicos. A obesidade é resultado 

de fatores ambientais como hábitos alimentares, sedentarismo, condição psicológica 

do indivíduo, ou mesmo por conta do ambiente familiar.  Quando há obesos na família, a chance 

de criança desenvolver obesidade é muito maior, e esse risco tem um grande aumento, quando 

a família não busca mudar seus costumes alimentares, além da predisposição genética, a família 

se não obtiver mudanças em seus hábitos alimentares, termina por   inserir a criança nesses 

costumes que a levarão aos mesmos processos de comorbidades ou outros até maiores.   

https://orcid.org/0000-0001-9616180X
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O aumento do sedentarismo, o consumo excessivo de alimentos ricos em açúcares e 

gorduras, assim como o baixo consumo de fibras, tem direcionado as crianças ao diagnóstico de 

obesidade, o que tem proporciondo também um problema na saúde pública por 

diversos fatores.  

 É importante salientar que o inicio da introdução alimentar aos 

6 meses, trás comportamentos e hábitos alimentares que o individuo exercera durante a infância 

e até mesmo a fase adulta, visto que, é durante este processo de introdução alimentar que a 

criança formará os hábitos alimentares e costumes.  Segundo estudos epidemiológico, a 

obesidade em criança de 6 anos é determinante de obesidade na fase adulta, as crianças obesas 

costumam ser mais altas, e isto se dá pela maturação óssea e adiantamento do processo de 

puberdade.  

  Além dos  problemas de saúde física decorrente da obesidade infantil, outro problema 

bastante relevante e que trás um impacto muito grande  dentro da sociedade, e do lar familiar 

é o  desequilíbrio emocional da criança, ocasionando depressão e consequentemente inibindo 

fases importantes de desenvolvimento da criança, como a inibição de atributos que o leva a ser 

um adulto sadio e produtivo dentro a sociedade, como por exemplo, diminuição na capacidade 

de socialização, diminuição na pro atividade, na auto confiança e determinação.  

Segundo Tenório et al (2011) A prevenção é um método efetivo para o controle da 

obesidade na infância, porém, é necessário um melhor entendimento dos fatores associados ao 

comportamento dos pais para estimular um comprometimento maior no tratamento da 

obesidade e dos transtornos emocionais.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA   

Segundo Lira et al (2020), a obesidade é um risco a saúde, atualmente a mesma é tratada 

como uma epidemia e por isso que a OMS relata que é um caso de saúde pública, sendo a 

obesidade infantil um assunto alarmante e prejudicial a vida da criança, a obesidade é uma 

doença multifatorial, redicivante e muitas vezes silenciosa, e se não prevenida 

e tratada corretamente, tem um impacto devastador na vida do indivíduo, bem como na 

economia de um País.  A obesidade é definida como o acúmulo excessivo de gordura corporal, 
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que é prejudicial à saúde, e considera a obesidade como uma epidemia mundial condicionada 

principalmente pelos hábitos alimentares inadequado e o sedentarismo. Estudos comprovam 

que o excesso de peso tem aumentado com o decorrer dos anos em crianças e adolescentes, e 

que este agravante tem se estendido em diferentes classes sociais, que abrangem as mais 

diversas regiões do mundo (SANTOS, 2020)  

Segundo Frotzek et al (2017) afirma que,  no trabalho com pessoas obesas pôde-se 

observar que é significativo a frequência com que relatam dificuldades com o peso desde a 

infância, é  possível perceber hábitos alimentares que levam a obesidade sendo repassados por 

gerações, a seleção de alimentos é parte de um sistema comportamental complexo que na 

criança é determinado primeiro pelos pais., sendo co isto possível constatar que a obesidade 

infantil está ligada a diversos aspectos como hábitos alimentares, inatividade física, influência 

da mídia e a influência dos pais.   

As crianças passam a maior parte do seu dia em frente à TV ou outros aparelhos 

eletrônicos, consumindo alimentos com cargas altas de índice glicêmico e alto teor de gordura, 

praticando pouca ou até mesmo nenhuma atividade física, entrando em estado de 

sedentarismo. Junto a isto, há influência dos pais que tem o papel importante, pois determinam 

como seus filhos irão comer, e muitas das vezes não incentivam seus filhos a se alimentar de 

forma saudável. (SANTOS et al, 2020). 

Segundo Camargo et al. (2013) estima-se que a redução do sobrepeso dos pais, 

principalmente das mães, melhora o comportamento alimentar das crianças, devido também a 

mudanças de hábitos alimentares, que repercutir no hábito alimentar da criança. 

Segundo Simaõ et al (2013).  Á obesidade causa problemas nas articulações e ossos, 

principalmente dos joelhos; trauma nas articulações, fraturas, distúrbios de crescimento; apneia 

do sono; e alterações anatômicas em laringe, tórax e abdome. Além disso, a obesidade causa 

repercussões sobre a atividade neurológica da criança e pode levar à sonolência e distúrbios da 

aprendizagem.  

Segundo Tenório et al (2011) A prevenção é um método efetivo para o controle da 

obesidade na infância, porém, é necessário um melhor entendimento dos fatores associados ao 
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comportamento dos pais para estimular um comprometimento maior no tratamento da 

obesidade  

Segundo SIMÃO et al (2013) Os índices de aumento da obesidade infantil são alarmantes, 

considerando-se não só o aumento do risco de doenças crônico-degenerativas causado pela 

obesidade, como também o custo financeiro do seu tratamento ou controle, por esse motivo, é 

essencial a instituição de medidas para a prevenção da obesidade ainda na infância,  é 

importante a orientação alimentar adequada e específica para que os cuidadores entendam não 

apenas quais são os alimentos que devem ser consumidos, mas também sua forma de preparo, 

quantidade e idade em que devem ser introduzidos, além disso, é importante que a família, a 

escola e a comunidade como um todo estejam engajados no projeto coletivo de melhorar a 

saúde da população infantil.  

Como medida de conscientização pública, sugerem fornecer aos pais informações 

referentes ao peso de todas as crianças que iniciam a vida escolar. É possível também que, a 

notificação dos profissionais de saúde nesse tipo de ação tenha efeito positivo sobre a percepção 

dos pais, como forma alerta do pediatra da criança aos pais. (TENORIO et al 2011) Os lares que 

já possuíam bons costumes alimentares, e uma boa interação com seus filhos, podem 

intensificar esses cuidados com as crianças em casa, porém, as famílias que já não possuíam 

esses bons hábitos, esse quadro pode passar a agravar-se mais, tamto em se tratando da saúde 

física, quanto na saúde emocional da criança. 

OBJETIVOS  

 Objetivo Geral – Propor estratégias, em períodos de pandemia e pós pandemia, na finalidade 

de minimizar os fatores que predispõem a obesidade infantil e transtornos psicológicos.  

 

Objetivo Especifico  

 Conscientizar as famílias sobre a importância da prática de bons hábitos alimentares em 

casa. 

 A importância em diminuir o uso exagerado de eletrônicos pelas suas crianças 

 A importância da atividade física, brincadeiras e interação dos pais com os filhos para a 

boa formação biopsicossocial. 
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METODOLOGIA  

A pesquisa é realizada por meio de revisão bibliográfica e entrevisas realizadas por 

telejornais. Assim como indicadores psicológicos e nutricionais, adquiridos nos consultórios de 

atendimentos clínicos, entrevistas com alunos da rede publica de ensino. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Em meio as  observações dentro destes  parâmetros,  verificou-se que,  há uma grande 

necessidade de mudança nos  hábitos familiares de  muitas famílias, desde  hábitos correlatos a 

alimentação, visto que muitas famílias optam pela praticidade, como também a necessidade por 

parte das famílias de uma maior  atenção para  com as crianças e adolescente, a ausência diária, 

a falta de tempo, a correria do dia dia, o intenso uso de eletrônicos para distração tem causado 

um impacto na vida psicologica da criança. Nisto, tem se observado que não somente a 

obesidade infantil como os transtornos psicológicos da infância tem se tornado um problema de 

saúde. 

São inumeos os pais que tem levado seus filhos para acompanhamento psicológicos sem 

entender o que estar acontecendo, como também o crescente numero de crianças com 

comorbidades que atingamento só atingia a polpulção adulta.  

É preciso cada vez mais, que os órgãos públicos investam na saúde da população, a 

criação de politicas publicas que atendam as necessidades básicas da sociedade e lhes 

proporcione também, mecanismos de icentivos a uma melhor qualidade de vida. Esses 

incentivos podem partir de programas sociais federais, ligados a secretaria de saúde e educação.  

Já existe alguns programas ligado a atenção a criança e ao adolescente, como a criação 

do Sistema Único de Saúde (SUS), nos anos 1990, a saúde passa a ser assegurada como direito 

dos brasileiros e surge uma nova concepção organizativa do sistema de saúde, numa 

compreensão descentralizada, hierarquizada e regionalizada. A saúde da criança ganha novas 

perspectivas e impulsos.  

A consolidação do Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e do Programa 

Saúde da Família (PSF), especialmente nos municípios de pequeno porte das regiões Norte e 

Nordeste, foi decisiva para ampliação do acesso aos serviços com repercussões diretas à saúde 
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das crianças. Em 1995, o Ministério da Saúde (MS) lançou o Projeto de Redução da Mortalidade 

Infantil (PRMI) com a finalidade de alcançar as Metas da Cúpula Mundial em Favor da Infância. 

O projeto visava a redução dos óbitos infantis e a melhoria da situação de saúde das crianças 

por meio da articulação intersetorial entre distintos programas governamentais, articulação com 

organizações não governamentais, sociedades científicas, conselhos de secretários de saúde e a 

sociedade, além de cooperação com organismos internacionais, o Fundo das Nações Unidas para 

a Infância (Unicef) e a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas). Apenas em novembro de 

2014, foi aprovada a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC), bastante 

festejada e comemorada pelos atores envolvidos na luta em favor da infância. A política 

possibilita a integração dos programas existentes e tem em vista a atenção integral às crianças, 

especificamente para primeira infância, mas que necessita serem criados e articulados outros 

projetos ligados a saúde com o proposito de trabalhar criança, adolescente e seu ambiente 

familiar, criando um engajamento maior por parte das famílias assim como estímulos para que 

estes e mais programas sejam desenvolvidos.  
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RESUMO: As relações de gênero perpassam por várias conceituações e estudos, bem como pela estrutura 
social que engloba o processo de construção do ser e como essas questões entrelaçam as relações de 
Gênero e Poder. Esta pesquisa tem como objetivo analisar as ressonâncias da Lei nº 2.985, de 19 de 
dezembro de 2017, no município de Petrolina-PE, que versa sobre a proibição de todo e qualquer 
conteúdo e material que aborda gênero, diversidade sexual e orientação sexual. Quanto ao percurso 
metodológico, a pesquisa delineou-se como um estudo bibliográfico devido ao levantamento prévio de 
informações sobre o campo de interesse. Trata-se de uma pesquisa descritiva e analítica que utilizou-se 
da análise do discurso para compreender como a prática discursiva reverbera nas práticas sociais de 
acordo com os acontecimentos e fatores envolvidos. Os resultados obtidos estão voltados para o par: 
discurso e sociedade, nas ressonâncias da Lei nº 2.985, de 19 de dezembro de 2017, a qual proíbe o 
trabalho com gênero, diversidade sexual, educação sexual nas escolas públicas e privadas, geradas pelas 
mídias digitais, reportagens, rede sociais e blogs. Nas conclusões finais, a pesquisa aborda a 
inconstitucionalidade da Lei, o conceito errôneo de “ideologia de gênero” disseminado pelo 
neoliberalismo e pelo neoconservadorismo, o desmonte das políticas públicas que abordam gênero e 
sexualidade no Brasil e no município de Petrolina-PE. 
 
Palavras-chave: Lei, Relações de gênero, Ressonâncias, Percepção Social, Petrolina-PE.  

 

INTRODUÇÃO  

O surgimento das relações de gênero perpassa por várias conceituações e estudos como: 

a construção dos papéis masculinos e femininos, a identidade dos sujeitos, a estrutura social que 

engloba o processo de construção das identidades e subjetividades do ser, a sexualidade, a 

violência contra as mulheres, as discussões sobre as masculinidades, subordinação feminina e 

como essas questões entrelaçam as relações de Gênero e Poder. Essa articulação é de suma 

importância para não dicotomizar e nem naturalizar os sujeitos e as relações. 

A temática em estudo se deu a partir das minhas experiências enquanto professora, 

coordenadora e gestora nas escolas municipais de Petrolina-PE e pelo fato de atuar diretamente 

com crianças e adolescentes em processo de formação de caráter e personalidade, pois na 

prática da sala de aula, a partir do currículo formal, muito além de produzir apenas 
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conhecimentos relacionados aos conteúdos pré-determinados, precisa-se cumprir a nossa 

função social de minimizar os problemas relacionados ao preconceito, à discriminação e à 

violência nas instituições escolares. 

O objeto de estudo dessa pesquisa tem como cerne as ressonâncias da lei nº 2.985, de 

19 de dezembro de 2017, que proíbe o ensino da diversidade sexual, educação sexual e debate 

sobre gênero, sendo a abordagem destes temas chamada pela expressão de “ideologia de 

gênero”, nas escolas do município pernambucano, Petrolina. Esse projeto de Lei é da autoria do 

Vereador Elias Jardim, o qual faz parte da bancada evangélica e levanta, a grosso modo, a 

bandeira do conservadorismo, aprovado na Câmara Municipal no dia 8 de dezembro de 2017 e 

foi sancionado pelo prefeito em exercício, no dia 19 do mesmo mês e ano. O projeto tornou-se 

alvo de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 522/PE), junto ao 

Supremo Tribunal Federal (STF).34 

Pautada no conceito incorreto da “ideologia de gênero” provocando uma censura ao 

debate sobre gênero e sexualidade nas salas de aulas das escolas da rede municipal e privada, 

conforme a íntegra de seu texto, percebe-se uma contradição à proposta pedagógica do 

município que estuda em diferentes componentes curriculares a sexualidade, a prevenção à 

gravidez, as doenças sexualmente transmissíveis, o feminismo entre outros temas que estão 

intimamente interligados à temática. 

Todo esse projeto da Lei nº 2.985, de 19 de dezembro de 2017, nasceu bem antes da sua 

sanção, quando o prelúdio possibilitado pelo Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) em 1998, 

indicou, mesmo que precipuamente, o vínculo das relações de gênero e sexualidade às políticas 

educacionais. Tal retrocesso eclode em 2015, quando o Plano Municipal de Educação de 

Petrolina, pautado no Plano Nacional de Educação, baseado no conservadorismo, extingue toda 

e qualquer discussão sobre gênero, reforçando ainda mais o discurso do neoliberalismo. 

                                                           
34 A ADPF (Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental) é uma ação de controle concentrado de 

constitucionalidade trazida pela Constituição Federal de 1988. A ação tem como finalidade o combate a atos 

desrespeitosos aos chamados preceitos fundamentais da Constituição. (FIGUEIREDO, 2020). 

http://gilmarsantos.org/2017/12/08/vereador-elias-jardim-apresenta-projeto-de-lei-que-estabelece-autoritarismo-curricular-ao-impedir-os-debates-de-genero-em-nossas-escolas/
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Nesse cenário, a pesquisa buscou responder a seguinte pergunta: Quais as ressonâncias 

da Lei nº 2.985, de 19 de dezembro de 2017, na sociedade e comunidade escolar após sua 

aprovação?  

A escola subordina-se ao conservadorismo e acaba por legitimar as desigualdades sociais. 

No entanto, não adianta apenas anunciar essa desigualdade frente à escola, é necessário que o 

profissional de educação, crie mecanismos que desconstruam padrões discriminatórios 

perpetuados às classes menos favorecidas (BOURDIEU, 2015).   

 

LEI Nº 2.985, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 
 
  Nesta pesquisa, o objeto de estudo é a Lei, título desta categoria de análise, que 

permeada por um viés de proibição, norteia as práticas pedagógicas e ambientes que contenham 

materiais didático-pedagógicos sobre ideologia de gênero, diversidade sexual e educação sexual. 

De acordo com Cury (2010, p. 164), “Um sistema de educação supõe como definição, uma rede 

de órgãos, instituições escolares e de estabelecimentos – fato; um ordenamento jurídico com 

leis de educação – norma; uma finalidade comum – valor; uma base comum – direito”. Isto 

pressupõe uma ação de coexistência entre as entidades que envolvem assuntos educacionais, 

bem como um trabalho em unidade, entretanto, observou-se que a percepção social sobre a 

promulgação da Lei, são bem diversificadas e seguem características de cunho religioso. 

  Em 2017, diversos municípios brasileiros aprovaram leis que vetam a temática sobre 

gênero, bem como a diversidade sexual. No estado de Pernambuco, a cidade de Petrolina, 

através do poder legislativo, aprovou no dia 07 de dezembro, com 12 votos a favor, 02 contra, 

03 abstenções e 04 faltas. Foi homologada pelo poder executivo e publicada em Diário Oficial, 

no dia 20 do mesmo mês e ano.  

A figura a seguir expõe a Lei na íntegra com seu texto oficial: 
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Figura 1- Lei nº 2.985, de 19 de dezembro de 2017. 

 
Fonte: Petrolina-PE (2017). 

  Ao serem observados os artigos e parágrafos desta Lei, nota-se que a palavra-chave que 

a rege é a proibição de assuntos socialmente relevantes, como gênero, educação sexual e 

diversidade sexual, no entanto, são considerados imorais e levados por um caminho de 

intolerância, em todos os sentidos da palavra. Pode ser considerado intolerância à indisposição 

em ouvir com paciência opiniões opostas (CARVALHO, 2018). Com esta definição, percebeu-se a 

ausência de estudo e de conhecimento da temática, por parte principalmente de religiosos e do 

poder legislativo, que ao proibir o trabalho com gênero nas escolas públicas e privadas de 

Petrolina-PE, seguem uma vertente religiosa a qual preconiza o binarismo homem e mulher, 

como verdade social, sem respeito às opiniões divergentes, fato observado no artigo 1º da Lei. 

Nesta perspectiva, o subtópico a seguir, visou explanar o conceito de ideologia e as proibições 

explícitas na Lei, com suporte em reportagens encontradas em blogs do município. 
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 Conceito de Ideologia na Lei Nº 2.985/2017 

  
  O binarismo sexual “macho” e “fêmea”, segundo Butler (2003), é limitado e superficial e 

aprisiona os sujeitos em apenas dois campos de atuação. A escola é uma instituição 

disciplinadora e por meio da prática regulatória, torna-se um espaço, em que através da ação 

pedagógica legitima e reafirma a matriz heterossexual como único modelo normal e aceito para 

viver as subjetividades dos sujeitos, demarcando também as fronteiras da masculinidade 

hegemônica. 

[...]o que pode ser verificado como um discurso facilmente identificado como 
“moralista” tem tomado forma nesta última década. Tratam-se de 
manifestações de apego a um conjunto de valores que reforçam as noções 
binárias e essencialistas de masculino e feminino, segundo expressas, por 
exemplo e de maneira modelar, em textos bíblicos. São expressos, cada vez 
mais frequentemente, discursos, atitudes, comportamentos que demonstram 
exacerbada preocupação com princípios circunscritos a uma estreita, 
polarizada e irreal noção do que deve ser um homem e do que deve ser uma 
mulher, de modo que esses ideários têm assumido a forma de questões morais, 
com forte tendência conservadora à intolerância e preconceito em relação a 
variados movimentos sociais[...] (AUAD; SILVA; ROSENO, 2019, p.570). 

 
  Ao considerar a matriz heterossexual como a norma e o determinismo biológico, esta lei 

foi elaborada baseando-se no discurso conservador, difundido no berço cristão, justificada de 

combate à “ideologia de gênero”. Porém expressões como “ideologia de gênero", “disciplina de 

Ideologia de gênero”, “teoria de gênero” não tem amparo científico e nenhum instrumento legal 

brasileiro que normatize estas expressões. Ao inserir o termo confuso “ideologia de gênero”, 

com conceituação errônea, pejorativa e sem embasamento jurídico e teórico, o autor da Lei 

busca excluir da discussão temas ligados à gênero e à sexualidade. 

Os gêneros não são decorrentes de mistificações a serviço de posições 
individuais ou políticas, mas das próprias relações humanas e das questões 
estruturais que as cercam. O trato das questões de gênero e sexualidade deve 
servir para expandir a cultura de respeito à diversidade e aos direitos 
fundamentais de todos (NASCIMENTO; MELO, 2019, p.2-3). 

 

  Enquanto procura-se mecanismos para frear as desigualdades, infelizmente houve a 

construção de instrumentos normativos, com esta Lei, alijando as escolas e outros espaços 
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públicos como as bibliotecas, do debate sobre gênero e sexualidade. Dessa forma, utilizou-se 

reportagens de blogs, jornais nacionais e locais para contextualizar o estudo à realidade. 

  Os textos a seguir (Figura 2 e Figura 3), foram extraídos das mídias digitais e servem para 

situar o leitor sobre a discussão que ocorreu sobre a temática no município. Organizou-se as 

reportagens em sequência numérica por isso independente da categoria ou subcategoria seguiu-

se uma ordem crescente. 

 

Figura 2- Aprovação de Projeto de Lei que proíbe discussão de Ideologia de Gênero nas escolas de Petrolina-PE. 

 

 

Fonte: Blog G1 -Petrolina (2017). 

 
  Na próxima figura observa-se o comentário do vereador, autor da Lei nº 2.985, de 19 de 

dezembro de 2017. 

 
  Figura 3- Comentário do Vereador, autor da Lei nº 2.985, de 19 de dezembro de 2017. 

 

 

Fonte: Blog Carlos Britto (2017). 
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  Na reportagem 1 (Figura 2), ficou perceptível que a imprensa nacional reproduz o 

discurso de proibição, bem como de “ideologia de gênero” no título da reportagem, sem 

preocupar-se com a veiculação da informação usando termos errôneos, pejorativos, cheio de 

ódio e desconhecimento sobre gênero. Sabe-se que o texto da lei é bem claro e realmente busca 

criar um fantasma sobre a temática de gênero, de orientação sexual e da diversidade.  

  Resende; Ramalho (2006, p.32) afirmam que “[...] formas simbólicas veiculadas na mídia 

são desencaixadas de seus contextos originais e recontextualizadas em diversos outros 

contextos, para aí serem decodificadas por uma pluralidade de atores sociais que têm acesso a 

esses bens simbólicos.” As informações veiculadas pela mídia, na maioria das vezes, exterioriza 

apenas uma versão, e as pessoas ao interpretá-las incorporam a versão que tem de si mesmo, 

do seu conhecimento sobre a temática e julgam de forma positiva ou negativa a versão dos 

outros. Neste caso, em específico, a reflexividade da reportagem traz uma repercussão negativa 

pois desqualifica os estudos de gênero e suas diversas aplicabilidades na educação, bem como 

reafirma para toda a sociedade a ideia construída pelos fundamentalistas. 

  Ainda na reportagem 1 (Figura 2), a fala do então vereador autor da Lei 2.985, de 19 de 

dezembro de 2017, traz o conceito de ideologia de gênero abordando os seguintes aspectos: a 

heterossexualidade como a única forma de constituição de família, a moralidade como refúgio 

e a defesa de princípios, tão bem pregada pela política evangélica e católica. Ainda, de forma 

implícita, acusa que a prática pedagógica do corpo docente das escolas causa danos à cabeça 

das crianças e adolescentes, por despejarem o que quiserem. 

[...] A  despeito  de conseguirem  seu  intento,  esses  grupos,  com  suas  ruidosas  
manifestações  e  ações  de judicialização  dos  debates  educacionais,  acabam  
por  lançar  um  mar  de  desinformação  e contra informação  à  opinião  pública,  
querendo  fazer  crer  que  são  inimigas  da  Pátria  e  da Família   desde   feministas   
até   servidores   públicos,   assim   como   professoras,   políticos identificados 
como do campo da esquerda e religiosos que venham a defender a consideração 
das  temáticas  pretensamente  proibidas  no  interior  das  escolas (AUAD; SILVA; 
ROSENO, 2019, p.571). 

 

  Na reportagem 2 (Figura 3), destacou-se apenas o trecho que traz a fala do vereador e 

autor do projeto de Lei (PL 132/17) em análise, a qual foi pronunciada em 07 de dezembro de 

2017, dia em que foi aprovada na câmara de vereadores. Nesta matéria, o vereador afirma e 

reforça que, em 2015, apresentou emendas na construção do Plano Municipal de Educação. 
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Como abordado anteriormente, este documento foi aprovado excluindo a temática gênero, 

orientação sexual e diversidade de sua versão final. Há no discurso uma deturpação da ideia da 

sexualidade, pois em nenhum estudo de gênero nega-se a sexualidade. Em seus estudos Butler 

(2003), define sexo como determinismo biológico, seguindo o binarismo - feminino e masculino, 

enquanto gênero é uma construção social e cultural, que não tem fixidade, desligando a ideia de 

que homem está ligado somente a corpos masculinos e mulheres a corpos femininos. 

A sexualidade é algo que cada indivíduo possui, pensa e vive de modo diferente 
do outro. Não há uma cartilha exata que ensine o adolescente o passo-a-passo 
de como agir, pensar e sentir o sexo. A sexualidade é intrínseca e extrínseca, ao 
mesmo tempo. É mutável, e instável, é pessoal (AMANDO; CUSATI; CARVALHO, 
2019, p.142). 

 

  O discurso faz referência à Bíblia, mostrando sua concepção cristã, justificando a 

heterossexualidade como a única forma de conceber a sexualidade, baseando-se no Antigo 

Testamento, a partir do livro de Gênesis, com relação à criação do mundo, bem como à figura 

de Adão e Eva. 

No Município de Petrolina, o vereador evangélico, do Partido Humanista da 
Solidariedade – PHS, Elias Jardim (2017), com a bíblia sobre o púlpito, afirmou: 
“A ideologia de gênero é exatamente uma teoria que fala que a criança nasce 
criança, nem menino nem menina, que a formação tem que vir depois. A Bíblia é 
muito clara, em Gêneses 1:27: à imagem de Deus o criou; macho e fêmea os 
criou” (NASCIMENTO; MELO, 2019, p.10). 

 

  Por fim, ao afirmar que sexualidade é um tema de responsabilidade da família e não de 

educadores, percebe-se a disseminação do medo e controle de instituições e docentes. 

Uma desvalorização do papel ativo dos alunos, enquanto sujeitos do processo de 
ensino-aprendizagem, centro do debate didático educacional das últimas 
décadas, como também o papel da escola de instrumentalizar seus estudantes 
com todas as discussões teóricas possíveis, para que eles tenham subsídios para 
entender a sociedade (na qual estão inseridos) de forma crítica e criar (ALVES; 
ROSSI, 2020, p.11-12).  

 

  A educação brasileira não pode ser neutra, pois na sua estrutura legal apresentada na 

Constituição Brasileira em 1988, há princípios e valores assegurados a partir dos acordos 

internacionais, dos quais o Brasil é signatário. No subtópico seguinte, destaca-se as proibições 

explícitas na Lei, bem como seu processo de inconstitucionalidade. 

 
 Proibições explícitas na Lei 
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  Em diferentes espaços educativos e abrangências têm se tentado proibir o debate sobre 

a igualdade de direitos e a desnaturalização daquilo que se conhece como masculino e feminino 

em nossa sociedade. Essa proibição está pautada em projetos de lei, em específico no caso desta 

pesquisa a Lei nº 2.985, de 19 de dezembro de 2017, que literalmente proíbe toda e qualquer 

atividade pedagógica que verse sobre a reprodução da ideologia de gênero, na grade de ensino 

da rede municipal e privada de Petrolina/PE. 

Os Direitos humanos do século 21 apontam entre outras temáticas, para a 
primazia pela equidade de gênero e liberdade da vivência de todas as formas de 
sexualidade e de identidades e relações de gênero. Mas, ao voltarmos o olhar 
para a escola e as políticas que direcionam seu trabalho, nos deparamos com 
vários níveis de repressão e exclusão para aqueles que ousam sair das normas 
preestabelecidas e heteronormativas (ALVES; ROSSI, 2020, p.14). 

 

  A escola e políticas públicas que são aprovadas, obrigando a prática pedagógica continuar 

engessada, reforçando a manutenção do poder e da heteronormatividade, estão enraizadas por 

muito tempo quando a discussão se refere a gênero, silenciando, deixando para fora dos muros 

da escola ou a margem, reforçando assim as violências de gênero. Louro (1997) afirma que as 

crianças passam muito tempo nas instituições escolares e que suas práticas e mecanismos 

escolarizam e distinguem seus corpos e mentes. 

  A partir dos trechos extraídos de reportagens, foi analisado o que a lei traz como 

proibição para as instituições escolares públicas, privadas e bibliotecas. 

Figura 4- Votação do Projeto de Lei que proíbe o ensino de Gênero nas escolas e bibliotecas de Petrolina-PE. 

 

 
Fonte: Blog Preto no Branco (2017). 
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A figura a seguir, aborda a reportagem no Blog Waldiney Passos, no ano de 2018, sobre 

as críticas de um vereador da oposição, a respeito da Lei 2.985, de 19 de dezembro de 2017. 

Figura 5- A Lei nº 2.985, de 19 de dezembro de 2017, como alvo do Supremo Tribunal Federal. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Blog Waldiney Passos (2018). 
 
  O Artigo 1º do Código Penal e o inciso XXXIX da Constituição Federal (1988) define que a 

lei é a fonte do Direito quando se quer proibir (grifo nosso) e impor conduta sob ameaça de 

sanção. 

  Cumprindo este conceito explicitado acima, a Lei nº 2.985, de 19 de dezembro de 2017, 

a partir da ementa, artigo 1º, 2º e parágrafo único versou todo seu texto em cima da palavra 

proibição. Na reportagem 3 (Figura 4), a mídia apresenta as proibições exposta no texto da lei 

com relação: às atividades pedagógicas; à grade de ensino das escolas públicas e privadas; à 

disciplina que verse sobre sexualidade ou à disciplina “Ideologia de gênero” (inexiste no 

currículo, porém inventada por concepção de pessoas religiosas e conservadoras, ou por 

ignorância); à elaboração, reprodução, veiculação e distribuição de livros didáticos nas 

instituições escolares e bibliotecas.  

As leis aqui questionadas ferem o constitucionalismo quando violam a igualdade, 
assim buscando tolher a própria discussão pedagógica do tema. Ao vedar que os 
documentos de educação tratem de temas de gênero, reforça o paradigma 
heteronormativo e rejeita a diversidade sexual, que é fato da vida, 
independentemente da vontade e das concepções de religiosos, legisladores e 
demais agentes públicos (NASCIMENTO; MELO, 2019, p.8). 
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  A reportagem 3 (Figura 4) aborda, ainda, o conteúdo do artigo 3º e do segundo parágrafo 

único em que o cumprimento da lei recairá na responsabilidade solidária das equipes gestoras e 

na pessoa da secretária de educação municipal, com relação às escolas. No caso das bibliotecas, 

responderá a pessoa da bibliotecária, diretora da biblioteca municipal e a secretaria de educação 

do município. Para o direito civil, responsabilidade solidária significa que quando há pluralidade 

de agentes, independentes de serem ativos ou passivos incorrerá a obrigação do débito. Nem o 

documento publicado e nem a reportagem abordam qual sanção será aplicada em caso de 

descumprimento da lei.  

  A fundamentação de uma lei municipal como essa aprovada no município de Petrolina-

PE, que restringe toda e qualquer discussão sobre a temática gênero, não repousa na soberania 

popular, mas em concepções religiosas em torno do binarismo “macho” e “fêmea” e na 

heterossexualidade como única forma de relacionamento entre mulheres e homens. Na 

reportagem 4 (Figura 5), aparece a crítica do vereador Gilmar Santos, o qual votou contra o 

projeto de lei (PL 132-2017) apresentado na Câmara de Vereadores, no dia 07 de dezembro de 

2017, porém foi aprovado pela maioria. Gilmar, por concepção, tem uma visão diferente e 

discute gênero no campo da cultura e da transitoriedade. Entende-se aqui que ao usar termos 

confusos, a disseminação de que as escolas promovem uma disciplina intitulada de “Ideologia 

de Gênero” e aprova-se uma lei intolerante, fantasiosa que afasta a escola, corpo docente e 

discente da discussão de gênero e sexualidade, dando margem para o aumento da violência 

contra mulheres, pessoas LGBTQIA+35, bem como os abusos sexuais contra crianças e 

adolescentes.36 “Aceitar o diferente seria o mesmo que acabar com a hierarquia de grupos 

homogêneos que se enxergam superiores a algo ou a alguém. Como o homem que se acha 

superior a mulher ou o heterossexual que se acha superior ao homossexual” (AMANDO; CUSATI; 

CARVALHO, 2019, p.145). 

  Ainda, na reportagem 4 (Figura 5), pois a mesma foi publicada em 28 de agosto de 2018, 

apresenta uma nova informação que é a inconstitucionalidade da Lei em análise por violar o 

                                                           
35 Dados apresentados no subcapítulo A política do necrobiopoder nas relações de Gênero desta pesquisa. 

36 Dados de abusos de crianças e adolescentes em Petrolina de 2018 a 2020 serão apresentados na Subcategoria 

Silenciamentos. 
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princípio da igualdade e tolher a discussão pedagógica sobre o tema. Atualmente, alvo da 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 522/PE), junto ao STF.37 

  A escola é entendida como espaço de socialização e transformação, não podendo ficar 

fora do debate sobre gênero. Dessa forma, questiona-se se essa decisão é da alçada municipal.  

As leis municipais, ao vedar adoção de políticas de ensino que se refiram à 
“ideologia de gênero”, “gênero” ou “orientação sexual”, extrapolam a 
competência municipal de legislar, tomando para si competência privativa da 
União para estabelecer legislação sobre diretrizes e bases da educação nacional, 
conforme dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) em seu 
art. 22, XXIV (NASCIMENTO; MELO, 2019, p.03). 

 
  Os municípios não possuem competência para regular uma normativa que diz respeito 

às regras gerais de ensino e da educação. É competência privativa da União, não podendo essas 

normativas variarem em cada município do país. 

   A Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) considera que Leis como a de nº 

2.985, de 19 de dezembro de 2017, fere a Constituição Federal (CF/88) e a Lei de Diretrizes e 

Bases, pois viola os direitos fundamentais como educação, liberdade de ensino, liberdade de 

manifestação do pensamento e à proteção da criança e adolescente de toda forma de 

discriminação e violência. 

  O tópico a seguir deteve-se a analisar as percepções sociais das pessoas diante da 

aprovação deste mecanismo, a Lei nº 2.985, de 19 de dezembro de 2017. 

 

RESSONÂNCIAS DA LEI E A PERCEPÇÃO SOCIAL 
 
  A partir de 2010, o debate sobre gênero, sexualidade e diversidade veio à tona 

novamente na sociedade civil e nas escolas, através da proposta de distribuição de um material 

didático que auxiliaria o corpo docente no processo de orientação pedagógica, sobre a temática 

exposta inicialmente. Esta ação causou a reação e inúmeras críticas de conservadores do Poder 

Legislativo, apelidando o material até de “kit gay”, e culminou no recolhimento do material, bem 

como no silenciamento. Fato este, que promoveu a procrastinação do assunto e refletiu mais 

                                                           
37 Devido a pandemia do COVID-19 e o fechamento das escolas em todo município de Petrolina/PE, a 

inconstitucionalidade da Lei 2.985 de 19 de dezembro de 2017, alvo da ADPF 522/PE, não reverberou, pois os 

ambientes explícitos das proibições estavam sem atividades. 
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tarde na exclusão dessa pauta nos documentos educacionais nacionais, estaduais e estaduais 

construídos posteriormente, como o PNE, PME e BNCC. 

  Para a teoria Foucaultiana (1977), a sociedade moderna incentiva a discussão sobre sexo, 

mas sempre tratando como segredo. Nos espaços formais, no caso das escolas, a orientação 

sexual está inserida como tema transversal nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs, 1998). 

Vale a pena destacar que as iniciativas didático-pedagógicas que visam à inclusão e/ou 

implementação da temática nas pautas da escola passam por resistências tanto devido às 

concepções religiosas das famílias e dos educadores, bem como por ignorância, por falta de 

preparo e por falta de formação de educadores. 

          Os textos a seguir são comentários da população de Petrolina/PE retirados dos blogs, nas 

reportagens que tinham como enredo a aprovação da Lei nº 2.985, de 19 de dezembro de 2017, 

apresentando a percepção da sociedade sobre esse fato. 
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Figura 6- Comentários sobre as percepções sociais a respeito da Lei nº 2.985, de 19 de dezembro de 2017. 

 

 

 

 
Fonte: Blog Preto no Branco (2018). 
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Figura 7- Comentários sobre o conceito de “ideologia de gênero”. 

  
Fonte: Blog Carlos Britto (2017). 

 

   É possível destacar nos comentários 1, 2, 3, 4 e 5 (Figura 6)  as manifestações da 

sociedade petrolinense, com relação ao conceito fantasioso de “Ideologia de Gênero”, conceito 

já apresentado em capítulo anterior desta pesquisa, disseminado por grupos políticos 

conservadores, moralistas e que idealizam de forma irreal, com base na heteronormatividade, a 

definição do que é ser homem e do que é ser mulher, protagonizando a intolerância e o 

preconceito a vários movimentos sociais, em particular ao Movimento LGBTQIA+ e ao 

feminismo.  

  Essas inverdades transformadas em pregações religiosas, em projetos de lei tem 

penetrado múltiplos espaços, em especial o campo da educação deslegitimando e difamando os 

estudos e pesquisas de gênero. Uma vez que todos os resquícios dessas ignorâncias, 

intolerâncias e falta de conhecimento recaem sobre a escola, vale a pena definir que a educação 

formal acontece em instituições oficiais e seguem um currículo, garantindo assim seu 

funcionamento. Já a educação não-formal acontece na comunidade e na família.  

  As modalidades formal e não-formal de educação não devem violar os direitos humanos 

e a integridade de educandos. Porém, a educação formal é provida pelo Estado, assegurando os 

objetivos públicos na educação escolar (XIMENES, 2016). Desse modo, o comentário 4 (na Figura 

6), faz uma confusão explícita sobre o conceito de educação e a responsabilidade de cada 
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modalidade. Cabe, também, deixar claro que o currículo escolar não é pensado para atender as 

demandas e os interesses impostas pelas famílias de estudantes, pois a Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB/96) pressupõe o pluralismo de ideias e concepções como fator determinante para a 

construção da democracia. 

  Com relação aos comentários 6 e 7 (Figura 7), percebeu-se a compreensão da 

necessidade de se dialogar sobre gênero, sexualidade, orientação sexual de forma responsável, 

baseando-se em pesquisas acadêmicas, experiências de outros países, sem a presença de 

conceitos superficiais produzidos pelas mídias. Para Júnior; Araújo (2016, p.11), a promoção do 

respeito às diversidades sociais precisa de espaços permeados pelas discussões 

[...] de forma a produzir um novo olhar sobre as relações de gênero e sexualidade, 
promovendo o pensamento reflexivo acerca da pluralidade identitária da 
sociedade. A omissão dessas questões no ambiente escolar se configura como 
uma forma de reafirmar o preconceito existente, pois inviabiliza uma questão 
social, nega sua existência e isso corrobora para a visão de anormalidade 
enraizada na cultura vigente. 

 
  Nesta perspectiva, discutir sobre as relações de gênero e sexualidade não é um campo 

restrito apenas às ciências biológicas, muito menos a nível de senso comum, em que pessoas 

expõem concepções superficiais, pessoais e adotam como universais.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

             O trabalho aqui realizado, aponta a inconstitucionalidade da Lei, o conceito errôneo de 

“ideologia de gênero” disseminado pelo neoliberalismo e pelo neoconservadorismo, o 

desmonte das políticas públicas que abordam gênero e sexualidade no Brasil e no município de  

Petrolina/PE, o silenciamento das práticas pedagógicas desenvolvidas nas escolas públicas 

através da retirada da temática do Plano Nacional e Municipal de Educação, bem como da Base 

Nacional Comum Curricular e as iniciativas de docentes e estudantes, as quais são resistências e  

se apresentam em meio ao caos. É possível compreender que a escola se subordina ao 

conservadorismo e legitima as desigualdades sociais. Não adianta anunciar essa desigualdade e 

fortalecer mecanismos que constroem padrões discriminatórios. 
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RESUMO: O presente trabalho dimensiona algumas especificidades e nuances que sistematizam a 
educação jurídica, em diálogo com a educação em direitos humanos, tendo como objetivo compreender 
em que medida a formação humana e os princípios ético-formativos das Diretrizes Nacionais para 
Educação em Direitos Humanos têm contribuído para o ensino jurídico.  Do ponto de vista metodológico, 
este trabalho é instrumentalizado a partir de uma pesquisa bibliográfica com abordagem qualitativa, 
buscando interpretar os fenômenos sociais a partir de uma revisão de literatura. Pretendemos oferecer 
algumas reflexões acerca das contribuições e interfaces entre a formação humana e os princípios ético-
políticos-formativos sugeridos pelas Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos para o 
ensino jurídico. A formação do professor (a) dos cursos de direito precisa de uma experiência formativa 
crítica e implicada eticamente. Cabe às instituições de ensino jurídico a inserção de temas que 
dimensionem criticamente a construção de uma formação da consciência cidadã e que congreguem 
ações e instrumentos em favor da promoção da educação em direitos humanos. Espera-se oferecer 
contribuições ao processo de compreensão das Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos 
e sua implementação no ensino jurídico, humanizando a educação jurídica. O ensino jurídico ainda carece 
de outras reflexões e tensionamentos capazes de lançar luz sobre nuances da prática docente crítica e 
do processo de ensino-aprendizagem nos cursos de direito. 
 
Palavras-chave: Educação em direitos humanos, Formação humana, Ensino jurídico, Cidadania.  

 

INTRODUÇÃO 

Este estudo consiste no desdobramento de uma pesquisa em andamento no Programa 

de Pós-Graduação de Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares (PPGFPPI), 

Campus/Petrolina, que dimensiona algumas especificidades e nuances que sistematizam a 

educação jurídica, em diálogo com o campo da educação em direitos humanos (EDH). De forma 

crítica, o conhecimento, a formação humana e o ensino jurídico são revisitados a fim de 

problematizar quais as contribuições e as interfaces entre a formação humana e os princípios 

ético-político-formativos sugeridos pelas Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos 

Humanos para o ensino jurídico. 
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De tal modo, a partir de um estado da arte, sobretudo quanto aos preceitos contidos na 

Resolução nº 01/2012, as Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 

2012), pretendemos oferecer algumas reflexões acerca da seguinte pergunta de pesquisa: quais 

as contribuições e interfaces entre a formação humana e os princípios ético-político-formativos 

sugeridos pelas Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos para o ensino jurídico?  

Assim, como objetivo geral, buscamos: compreender em que medida a formação humana e os 

princípios ético-formativos das Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos têm 

contribuído para o ensino jurídico. E, enquanto objetivos específicos: estudar a formação 

humana e a educação transformadora a partir da EDH; correlacionar a interdisciplinaridade e a 

transversalidade na ciência jurídica, e, identificar se os parâmetros formativos interligados ao 

ensino jurídico têm direcionado os sujeitos para um olhar humanizado sobre o campo em 

questão, correlacionando atitudes e habilidades que reflitam a prática do respeito aos direitos 

humanos. 

A relevância do tema proposto dá-se uma vez que a EDH, no ensino jurídico, retoma o 

debate sobre cidadania e ensino superior. Ressalta reflexões sobre prática transdisciplinar e o 

papel do ensino para a mudança social, à valorização de saberes nas dimensões do ensino, da 

pesquisa e nas atividades de extensão universitária. Por fim, reflete o compromisso da 

universidade e da formação jurídica com a promoção e a defesa dos direitos humanos.  

 

DIMENSÕES METODOLÓGICAS  

Do ponto de vista metodológico, este trabalho é instrumentalizado a partir de uma 

pesquisa bibliográfica. Visamos produzir e ampliar o debate ligado aos campos eleitos como 

forma de apresentar alternativas teóricas para a área, sugerindo aspectos e significados.  

De abordagem qualitativa, buscamos interpretar os fenômenos sociais a partir de uma revisão 

de literatura (KAUARK, MANHÃES, MEDEIROS, 2010). Empregaremos diferentes concepções 

filosóficas, ressaltando, analisando e interpretando os debates teóricos, correlacionando-os com 

origens, história, contextos e entendimentos anteriores (CRESWELL, 2010).  

A revisão de literatura proposta visa caracterizar o debate teórico existente sobre quais 

as contribuições e interfaces entre a formação humana e os princípios ético-político-formativos 
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sugeridos e agenciados pelas Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos para o 

ensino jurídico.  

 

FORMAÇÃO HUMANA, DIRETRIZES NACIONAIS PARA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS E 

ENSINO JURÍDICO 

A seguir apresentamos alguns aspectos acerca da inserção da educação em direitos 

humanos no ensino jurídico, a partir das Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos 

Humanos, destacando algumas notas principais sobre os temas em questão. Para tanto, 

tencionaremos aspectos presentes no debate teórico atual como forma de dimensionar as 

nuances da agenda em questão. 

 

Formação Humana e educação transformadora: entre o ser e o saber 

O ensino é uma prática complexa, um exercício que reúne a contínua transformação de 

si em diálogo com o outro. Assim, as trocas, os encontros, os desafios partilhados e os 

atravessamentos que desafiam os sujeitos que fazem parte do processo educativo não são, 

desse modo, acasos ou coincidências. Faz-se necessário, então, cogitar outras formas de ver, 

sentir e vivenciar a forma como o trabalho de professores (as) é percebido, especialmente no 

ensino superior, correlacionando o saber e as subjetividades docentes, assim como as suas 

escolhas e experiências na construção do ensino-aprendizagem e, sobretudo, no que concerne 

à formação humana. 

A partir de uma perspectiva crítica (FREIRE, 1979) e ético-política (FREIRE, 2021) sobre o 

papel docente para a formação educacional particularmente no cenário educacional brasileiro e 

quanto aos impactos no contexto universitário, consideramos o argumento freireano sobre a 

necessidade de desvincular-se de uma perspectiva meramente conteudista, tecnicista, 

refletindo, pois, sobre dada atuação didático-humanista, em um cenário no qual professor(a) e 

os alunos(as) sejam  protagonistas do processo ensino-aprendizagem.  

Em linhas gerais, a referida premissa teórica e política sobre a educação releva o sentido 

de promover a reflexão sobre as perspectivas e desafios do (a) professor (a) no ensino e, 

especialmente, em campos nos quais sutis formas de exclusão apoiam-se, ainda, no fazer 
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docente, como no caso do ensino jurídico. Afinal, cogitar a educação em sua dimensão 

transformadora, que releva a criatividade e crítica subjacentes ao processo formativo, o 

compromisso com uma educação dialógica, democratizante, humanista e emancipadora em um 

ambiente desafiador, multicultural e permeado por desigualdades culturais, aduz a um conjunto 

de questões extremamente relevantes para ressaltar o papel da formação humana em diálogo 

com as mudanças sociais (BENTO, CARDOSO, 2021a). 

Santos e Cária (2019) abordam a temática das relações entre a experiência, a teoria e a 

prática da competência pedagógica no ambiente universitário ao enfatizar que as competências 

acadêmicas necessitam representar um processo construído sistematicamente a partir de trocas 

simbólicas entre professor (a) e aluno (a), distanciando-se da ideia vazia e acrítica de que o fazer 

docente apenas transmite conhecimento e o aluno tão-somente o recebe.  

Nesta perspectiva, o autor e a autora argumentam que é imprescindível a mudança de 

paradigmas neste contexto. Escapar ao mero direcionamento do ensino técnico, situando-o no 

sentido da aprendizagem crítica, permite, assim, que discentes desenvolvam capacidades 

intelectuais, com base num olhar ético e reflexivo. Desconstruir a fragmentação do 

conhecimento e enaltecer o inter-relacionamento de saberes e a abertura para a formação 

holística, que desperta inquietude, a curiosidade e a observação, é o caminho para a objeção ao 

objetivismo acrítico e mecanicista que, grosseiramente, esvazia o sentido ética da prática 

docente e da formação.  

Neste contexto, o processo educativo deve considerar a possibilidade de mudanças, a 

metamorfose do ensino-aprendizagem, pois somente assim a formação resultará em uma 

aprendizagem significativa, sobretudo para as pessoas em vulnerabilidade social. Afinal, são 

paradigmas vazios, que impedem a criatividade, que subalternizam conhecimentos e 

experiências insurgentes, que não inspiram ou impactam no cotidiano, construindo um saber 

plural, amparado epistemologicamente pelas crenças e valores das pessoas envolvidas. 

Candau (2014), partindo do pressuposto de que a educação é um fazer intercultural, 

implicado histórica e politicamente, sugere a ressignificação deste campo como forma de 

acolher a complexidade, a diferença e a diversidade social. A multiculturalidade, então, parte do 

valor semântico que o diálogo aberto, sensível e interativo dimensiona quando se trata da 
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construção de uma sociedade democrática, que confira centralidade à articulação de ações 

voltadas à equidade na diferença (MOREIRA, CANDAU, 2008).    

De tal modo, quando se trata das Instituições de Ensino Superior que ofertam Cursos de 

Direito e os (as) seus(suas) professores(as), tais aspectos somam-se à função diretiva que a 

formação assume na sociedade. Proporcionar, com base na formação jurídica, o acesso a 

instrumentos de cultura, a preceitos éticos situados temporalmente, que compatibilizem a 

formação profissional com a educação humanística, na prática acadêmica, considera “a 

consciência como criadora da própria realidade concreta” (FREIRE, 1983, p. 51). 

Contreras (2010) sugere a reflexão sobre o ser e o saber na formação didática docente a 

partir de uma visão interseccionada, de modo que dimensiona a conexão entre o saber e o ser. 

A noção de experiência é, pois, colocada como aquilo que perpassa o sujeito, que o move a 

pensar, afinal o saber é fruto da experiência. De acordo com tais reflexões, o autor compreende 

que a formação docente decorre da construção pessoal entre a experiência e o saber, sem 

esquecer que a leitura de mundo deve ser vista como algo que forma e transforma, que constitui 

e interroga a si. É preciso diminuir o distanciamento entre o que se sabe e como se vive, 

relevando a experiência como princípio de qualquer transformação ou form(a)ção (CARDOSO, 

2014). 

Nesse sentido, a educação é uma especificidade humana, uma forma de intervir no 

mundo. Para se mover, como educador (a), é necessário assumir o papel gente social, de modo 

que o ensino do conteúdo (principalmente quando se trata da formação jurídica) perpasse o 

testemunho ético do (a) professor(a), de suas experiências, aproximando-se aquilo que se diz 

daquilo que se faz, o que parece ser e o que realmente é. Pois, não é plausível que a narrativa 

docente construa-se desvinculada do que se é, ou seja, não é possível desvincular a subjetividade 

docente do que se faz e defende. O discurso pedagógico, antes de mais nada, é um discurso 

apaixonado pela práxis (FREIRE, 2021).  

O método de Paulo Freire, representativo da pedagogia libertadora, favorece pensar 

como a educação é um ato político, de construção do conhecimento e de criação de uma 

sociedade mais ética, justa, humana e solidária. O diálogo entre os diversos agentes envolvidos, 

de modo a representar a perspectiva dialética na educação, alude que ensinar exige segurança, 
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competência, generosidade, comprometimento, saber escutar, tomada consciente de decisões 

e amor (FREIRE, 2021).  

Fensterseifer (2009), por outro lado, tematiza os vínculos entre o campo da ética e da 

educação, reconhecendo a necessidade de referenciais ético-morais capazes de reconfigurar o 

mundo e o humano a partir do senso histórico, o que não é, mas que está sendo. Reconhece 

que, cotidianamente, somos as escolhas de vida, especialmente no campo educacional, devem 

garantir espaço para a constante reflexão, desnaturalizando o cotidiano e o entendendo, então, 

como uma produção histórica e humana não linear. 

A ética e a educação são articuladas cultural e politicamente interligam fazeres humanos, 

processos discursivos e ações concretas. Eis que a importância da educação em direitos 

humanos nos cursos de direito, como instrumento voltado para o processo ensino-

aprendizagem, pode ser compreendida enquanto princípio e fundamento para a prática social 

de emancipação crítica e política a partir das próprias experiências (CARDOSO, 2014; BENTO, 

CARDOSO, 2021b). Na dinâmica de ensino-aprendizagem não se pode perder de vista que aluno 

(a) e professor (a) estão envolvidos (as) e, neste contexto, forjam-se em diálogo, criando 

mutuamente, interligando o fazer docente e os conteúdos, inventando dada formação humana 

que não é alheia às desigualdades socioeconômicas e culturais.  

Quando se refere ao compromisso dos cursos jurídicos, devemos, assim, apontar para 

competências que mostrem-se enquanto alternativas àquelas meramente técnicas, que 

preparem os (as) alunos (as) não apenas para o mercado de trabalho, mas também para a vida 

cotidiana. Repensar o lugar social e organizacional, podendo rever as suas crenças e aderir a 

novas e fundamentais maneiras de pensar e agir, sobretudo aquelas voltadas à promoção da 

dignidade da pessoa humana, da democracia e da efetividade dos direitos humanos, torna-se o 

cerne de tal argumento.  

Com base nestas considerações, argumentamos que a formação docente é marcada pela 

multiplicidade de saberes, mas que isso não implica dizer que devem ser antagonizados. O 

conhecimento carece não apenas informar, mas, principalmente, transformar e impactar pelas 

vivências, congregando o saber formal constituído com o saber da experiência. Compreender 

que a formação do (a) professor (a) dos cursos de direito, particularmente, pode perpassar a 
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capacidade de viver uma experiência formativa crítica e implicada eticamente, enquanto 

resultado da relação entre experiência e conhecimento, cogita ir além da díade teoria/técnica e 

relacionar o potencial crítico-político da referida formação. 

 

Interdisciplinaridade, transversalidade e ensino jurídico: paradigmas para a crítica à formação 

superior em Direito 

A partir do quadro apresentado anteriormente, surgem, então, os seguintes 

questionamentos: como as Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos poderá 

contribuir para a implementação de um ensino jurídico comprometido com a formação 

humana? Poderia, tal Diretriz, agenciar aspectos que, quando aplicados, preparam os(as) 

alunos(as) para conscientização e não apenas para os interesses do mercado de trabalho? O 

ensino crítico pode cogitar o enfretamento de diferentes formas de desigualdade e intolerância? 

No ensino jurídico brasileiro existe espaço para o saber da experiência? 

Morin (2000), nesse sentido, articula que a educação, nesta era planetária, seja centrada 

na condição humana, comprometida a civilizar e solidarizar o planeta Terra, transformando as 

pessoas com base no senso de humanidade, exigindo, ao mesmo tempo consenso, diversidade 

e conflituosidade, representativas de uma democracia que se nutre de ideais como liberdade, 

igualdade e fraternidade. Inspirar a humanização, objetivando a unidade planetária na 

diversidade e no respeitar o(a) outro(a), coloca em evidência a multidimensionalidade e a 

complexidade humana, além de desenvolver a ética da solidariedade e da compreensão.  

As instituições de ensino jurídico, portanto, devem significar e ser espaços férteis para a 

construção do conhecimento consciente, difusão dos valores democráticos e compromisso de 

pleno respeito aos direitos humanos. Ressalte-se, ainda, que a relevância da educação em 

direitos humanos, neste campo, está explícita e implicitamente articulada nos principais 

documentos que norteiam as políticas e práticas educacionais.  

Todavia, a realização da EDH carece da adoção de um conjunto de diretrizes norteadoras 

para que o processo ocorra de forma integrada e dialógica, com a participação de todos(as), 

garantindo, assim, a sua construção e consolidação. Demonstra-se a importância de se investigar 
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as contribuições e interfaces entre a formação humana e os princípios ético-formativos 

sugeridos pelas Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos para o ensino jurídico. 

Gatti (2018) apresentou uma visão panorâmica das contradições políticas e perspectivas na 

formação de professores no Brasil, demonstrando as flutuações de valores, competitividade, 

individualismo de um lado e do outro as perspectivas e necessidades sociais de cooperação, 

objetivando justiça social e equidade educacional. Essas reflexões demonstram as contradições 

entre aquilo que está posto, normatizado e o que efetivamente é realizado pelas políticas 

públicas educacionais para formação de professores com conhecimento e compromissos sociais 

e éticos 

Fazenda (2012) enfatiza, por outro lado, a importância do olhar interdisciplinar, que 

resgate a magia das práticas, a essência dos movimentos e, principalmente, que induza os(as) 

docentes às superações ou mesmo reformulações de suas atuações, conduzindo-os(as) ao 

exercício de múltiplas habilidades, a exemplo das competências intuitivas e emocionais, que 

buscam sempre alternativas novas e diferenciadas para realizar um trabalho com qualidade e 

amor à pesquisa. Este olhar interdisciplinariedade envolve a integração e engajamento de 

educadores, superando a fragmentação do ensino e objetivando a formação integral dos alunos, 

havendo a necessidade de diálogo e de um olhar transdisciplinar sob as questões relativas à 

complexidade humana.  

O Conselho Nacional de Educação aprovou parecer e a resolução definindo novas 

diretrizes nacionais para formação inicial em nível superior, considerando valores da cidadania, 

questões ética e da diversidade no processo formativo, considerando as dimensões 

psicossociais, histórico-culturais e relacionais que sustentam a ação pedagógica, considerando 

as etapas do desenvolvimento humano e numa perspectiva interdisciplinar, além do domínio 

das tecnologias de informação e comunicação, implementando práticas motivadoras e 

problematizadoras que propiciem construções de aprendizagens de modo ativo e participativo.  

Segundo Gatti (2018), existem dificuldades e desafios na formação de professores que são 

resultado e parte da construção histórico-social, da fragmentação formativa e o descaso quanto 

a formação pedagógica, não bastando as normas legais e sim mudanças culturais, havendo à 

necessidade de currículos integrados horizontal, vertical e transversalmente, objetivando a 
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formação de docentes que assuma o conhecimento em intersecção com os compromissos 

sociais e éticos. 

As universidades precisam exercer a função de instituição social diferenciada e autônoma 

que busca a formação e democratização, colocando-se contra a exclusão social, constitutiva da 

cidadania e da democracia, desfazendo a confusão entre democratização do ensino superior e 

massificação, lembrando que a educação é um direito e não apenas um serviço, objetivando a 

uma educação permanente ou continuada, atingindo a democratização do saber. A ciência na 

sociedade atual existe em função do capital, de modo que a informação toma o lugar do próprio 

conhecimento. Como foi possível passar da ideia da universidade como instituição social à sua 

definição como organização prestadora de serviços? O capitalismo gera fragmentação de todas 

as esferas da vida social, de modo que a sociedade atua como uma rede móvel, instável, efêmera 

de organizações particulares definidas por estratégias particulares e programas particulares, 

competindo entre si (CHAUÍ, 2003). 

A Educação em Direitos Humanos, desse modo, valoriza a convivência com a diversidade 

humana e objetiva a inclusão. Freire (2021), igualmente, ressalta a necessidade de se reconhecer 

ontologicamente os processos de desumanização e, também, a realidade histórica, os quais 

podem ser ressignificados a partir de dada pedagogia humanista e libertadora, representando, 

portanto, um instrumento de luta pela recuperação da dignidade, especialmente das pessoas 

que convivem com diferentes injustiças sociais.  

A construção de um conhecimento jurídico que torne alunas(os) capazes de relevar 

demandas comunitárias em uma perspectiva holística é, pois, o princípio à educação para a 

liberdade para o diálogo com as questões sociais. Bittar (2018) enfatiza a necessidade de 

distinguir, então, a educação como formação e como treinamento. No ensino jurídico, significa 

habilitar à criticidade, desenvolvendo o reconhecimento histórico dos problemas sociais e o 

incentivo ao conhecimento multi, inter e transdisciplinar sobre a condição humana. O diálogo e 

a interação social construtiva, plural e democrática, afasta as noções compartimentada, 

fragmentárias, unilateral do ensino.  

As Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2012) consideram 

a abordagem dos direitos humanos como eixo fundamental do direito à educação e os 
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reconhece como um conjunto de garantias imprescindíveis à socialização. O Plano Nacional de 

Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2006), por sua vez, define a EDH como um processo 

sistemático e multidimensional que orienta a formação dos sujeitos de direitos, articulando 

diferentes dimensões críticas e éticas. Ferreira et al. (2010) sugerem que o ensino superior 

jurídico tem potencial significativo para a consolidação da cidadania ativa, por meio do ensino, 

da pesquisa e da extensão.   

E, no âmbito jurídico, as Diretrizes Curriculares Nacionais elaboradas pela Câmara 

Consultiva Temática de Política Regulatória do Ensino Jurídico, propostas ao CNE pela Secretaria 

de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação (SERES/MEC), 

homologado pela Portaria MEC nº 1.351, de 14 de dezembro de 2018 e  fundamentação no 

Parecer CNE/CES nº 635/2018 estabeleceu mudanças importantes no que se refere à relação 

entre o ensino, a pesquisa e a extensão, mas ainda deixou lacunas quanto a implementação da 

educação em direitos humanos no ensino jurídico, apenas inserindo no perfil do(a) graduando 

(a) a formação humanística e facultando às IES ofertar ou não a disciplina de Direitos Humanos 

(BRASIL, 2018).  

A história revela a preocupação exacerbada com a mera profissionalização, a qual 

acarreta o excesso de tecnicismo, que ofusca a ampla responsabilidade da educação superior 

como instrumento de formação humana (CORDEIRO; PALMEIRA, 2017). Não bastasse, a 

Resolução n. 5/2018 não reflete as orientações definidas pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, de 1996 e, tampouco, do Plano Nacional de Educação, Lei nº 10.172, de 2001, quanto 

aos objetivos e metas da educação e sua função emancipatória. 

Por tudo isso, a educação em direitos humanos ressalta a difusão de princípios éticos 

fundamentais: igualdade de direitos, valorização das diferenças, sustentabilidade 

socioambiental, reconhecimento e valorização das diferenças, democracia na educação, 

transversalidade, vivência e globalidade. A partir destes marcadores, cabe às IES responsáveis 

pelo ensino jurídico a inserção de temas que dimensionem criticamente a construção histórica, 

a cultura de direitos, a formação da consciência cidadã e o desenvolvimento de dinâmicas e 

propostas participativas, que congreguem ações e instrumentos em favor da promoção 

educação para a cidadania ativa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As notas introduzidas a partir desta primeira análise, apesar de pertinentes e de grande 

importância para um olhar crítico e reflexivo, especialmente no contexto do ensino jurídico e de 

uma sociedade marcada por intolerâncias, ainda carecem de outras reflexões e tensionamentos 

capazes de lançar luz sobre outras nuances da prática docente crítica e do processo de ensino-

aprendizagem nos cursos de direito. 

Afinal, o papel central de preparar os(as) alunos(as) para o exercício da cidadania, para a 

democracia, ao respeito dos direitos humanos e a diversidade humana, ganha cada vez mais 

relevância quando se trata do cenário atual de ataques aos valores que fundamentam o Estado 

Democrático de Direito e a valorização das diferenças. 

  A formação humana centrada na educação em direitos humanos, assim, não apenas 

sugere habilidades e competências para o exercício profissional, mas acerca da importância de 

se perceber o fazer docente, a formação humana e o próprio ensino jurídico frente aos quadros 

de exclusão e vulnerabilidade que podem ser assimilados pela técnica e retórica da educação 

jurídica acrítica.  
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RESUMO: Este artigo vai discutir a importância da inclusão das abordagens de gênero e de “raça” no 
ensino e aprendizagem de história, visando o conhecimento e compreensão das relações de poder e dos 
mecanismos sociais de dominação/subordinação historicamente construídos. Como metodologia, foi 
feita revisão de material bibliográfico existente no que diz respeito ao tema estudado. Percebe-se que 
na escola o/a professor/a de História se depara com uma diversidade de sujeitos, grupos culturais, 
classes, religiões, etnias, sexualidades e gênero, sendo urgente contextualizar as ações e os discursos na 
história, para que alunas/os compreendam as diversidades, não como algo dado e estático, mas sempre 
desconfiando do que é natural. 
 
Palavras-chave: gênero, raça, ensino de história. 

 

A voz de minha avó 
ecoou obediência 

aos brancos-donos de tudo. 
Conceição Evaristo 

 

INTRODUÇÃO  

Como epígrafe deste artigo há o poema de Conceição Evaristo (2017) que se chama 

“Vozes-mulheres” e fala sobre a vida de mulheres negras ao longo da história do Brasil, mulheres 

que passaram pela violência da escravidão, segregação, e que tiveram suas vozes silenciadas por 

muito tempo. Gerações de mulheres, que podem ser da mesma família, ser da minha família ou 

de qualquer pessoa. No entanto, dentro das interpretações possíveis a partir do poema da 

escritora, está a mulher negra; ela que foi tantas vezes deixada de lado, sofrido violências: 

doméstica, física, psíquica.  A Mulher negra que alimentou, por anos, os filhos das sinhazinhas, 

que serviu à casa grande.  Ao falar sobre gerações de mulheres negras, um trecho diz o seguinte: 

A voz da minha filha 
recorre todas as nossas vozes 
recolhe em si 
as vozes mudas caladas 
engasgadas nas gargantas. 
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[...] 
 
Na voz da minha filha 
Se fará ouvir a ressonância 
O eco da vida liberdade. 

 

É importante saber, e dizer, quais são essas vozes-mudas-caladas, se são das gerações de 

outrora, ou se são da geração de agora. É necessário discutir, é necessário debater “o eco da 

vida liberdade”. Tirar as vozes “engasgadas das gargantas” e gritar. Gritar para se libertar. 

Conceição Evaristo é uma escritora central para se lê e dizer as mulheres negras. É por isso que 

este artigo começa com tal poema para dizer, também, que a sociedade brasileira é marcada 

por diversas desigualdades, entre elas a de gênero e de raça. O Brasil foi conquistado e 

submetido ao processo de colonização que ocorreu entre os séculos XV e XVI. Processo que 

gerou diversas consequências, entre elas a hierarquia dos povos com base na categoria de raça. 

Neste cenário de racialização, colonização e de cultura racista, é indispensável pensar as 

questões de gênero numa perspectiva racial, pois a falta de racialização coloca em nível de 

igualdade a posição de negras/os e brancas/os.  

As questões de gênero se apresentam como um dos desafios da educação, em especial 

do Ensino de História. Uma vez que é imprescindível historicizar gênero, enfatizando a 

instabilidade do que é ser “mulher” e ser “homem”. Como são mutáveis as significações 

atribuídas à diferença sexual, bem como aos processos políticos através dos quais esses 

significados são construídos. Além disso, é fundamental que se relacione às desigualdades de 

gênero com raça, e, a história é umas das principais aliadas para tal. Assim, o objetivo deste 

artigo é refletir sobre o ensino de história numa perspectiva decolonial, questionando o ensino 

eurocêntrico e hegemônico. Entendendo que é papel do ensino de história problematizar o 

processo de colonialidade a que a América Latina está submetida. 

De acordo com dados do Inep (2009), as mulheres cursam mais anos na educação básica 

e apresentam melhor desempenho, também são a maioria no ensino superior. Contudo, há mais 

homens liderando as empresas. Já no cenário político, são eles também que recebem os maiores 

salários, mesmo ocupando cargos de igual desempenho, segundo informações do IBGE (2003). 

Levando em consideração a abordagem de raça, uma pesquisa realizada por Lima, Rios e França 
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(2013) mostra que as melhores taxas e desempenho na educação estão com as mulheres 

brancas e no extremo oposto os homens negros com as menores taxas. Conforme a pesquisa 

“Visível e invisível: a vitimização de mulheres no Brasil” realizada neste ano (2021) pelo Instituto 

Datafolha e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, na pandemia uma em cada quatro 

mulheres foi vítima de algum tipo de violência, tendo maior prevalência entre as mulheres 

negras, com 28% dos casos.   

Além disso, vivemos um contexto político marcado pelo avanço do conservadorismo, 

onde há ações agressivas de grupos contrários aos direitos humanos na sociedade e junto às 

escolas públicas, que em nome de uma defesa da “família tradicional”, vêm atacando políticas 

de igualdade de gênero. Neste sentido, é preciso conhecer, debater e se apropriar das questões 

de gênero e de raça, para que seja possível uma educação realmente libertadora como 

defendida por Paulo Freire (1987).  

 

ESTUDOS DE GÊNERO E HISTORICIDADE  

A categoria "gênero" teve sua aparição inicial entre as feministas americanas, que 

queriam enfatizar o caráter fundamentalmente social das distinções baseadas no sexo. As 

primeiras pesquisas sobre as mulheres foram realizadas pelos movimentos feministas na 

tentativa de recuperação de uma memória coletiva, colocando as mulheres na cena da história. 

Houve muita reivindicação por parte das feministas, algo que suscitou um vantajoso debate 

teórico e epistemológico no seio das ciências sociais e humanas. (SCOTT, 1995). A renovação 

historiográfica, operada na década de 1970, trouxe novos problemas, novos objetos a História, 

favorecendo o desenvolvimento da História das Mulheres e o diálogo interdisciplinar, em 

especial com a sociologia e a antropologia. (ALVAREZ; PINTO, 2014, p. 9-10). 

No entanto, esse modo de fazer História revelou-se insuficiente para incorporar as 

diversas experiências, entender a participação de mulheres e homens em uma determinada 

realidade, as suas relações e hierarquias, ou seja, reinterpretar a sociedade como um todo. 

(PINTO; ALVAREZ, 2014, p. 10 -11). Surgiu, então, no século XX o gênero enquanto uma categoria 

analítica, como uma forma de identificar sistemas de relações sociais e/ou sexuais. (SCOTT, 

1995). Houve uma preferência pela categoria gênero devido ao fato de ser um conceito mais 
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abrangente, que permite incluir outras problemáticas, como a das masculinidades e a das 

orientações sexuais. (PINTO; ALVAREZ, 2014, p. 14). 

Adotamos aqui a definição da categoria gênero proposta pela pesquisadora feminista 

Joan Scott: “[...] o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas 

diferenças percebidas entre os sexos e [...] uma forma primária de dar significado às relações de 

poder” (SCOTT, 1995, p. 86). Conceito que se afirmou como categoria de análise, contribuindo 

para a compreensão dos mecanismos de criação, manutenção e naturalização das desigualdades 

entre homens e mulheres. Quando as/os historiadoras/es entendem como o gênero constrói as 

relações sociais, elas/eles compreendem a natureza recíproca do gênero e da sociedade, através 

do qual a política constrói o gênero e o gênero constrói a política.  (SCOTT, 1995, p. 89). 

 
O gênero é uma das referências recorrentes pelas quais o poder político 
tem sido concebido, legitimado e criticado. Ele não apenas faz referência 
ao significado da oposição homem/mulher; ele também o estabelece. 
Para proteger o poder político, a referência deve parecer certa e fixa, fora 
de toda construção humana, parte da ordem natural ou divina. Desta 
maneira, a oposição binária e o processo social das relações de gênero 
tornam-se parte do próprio significado de poder; pôr em questão ou 
alterar qualquer de seus aspectos ameaça o sistema inteiro. (SCOTT, 
1995, p. 92). 

 

Joan Scott aborda a relação recíproca entre gênero e poder. Segundo esta autora as/os 

historiadoras/es da história política tradicional utilizam temas como guerra, diplomacia e a alta 

política para questionar a utilidade do gênero para como categoria de análise. No entanto, as 

relações de poder entre as nações e a posição dos sujeitos são compreendidas e legitimadas em 

termos das relações entre homem e mulher. Como, por exemplo, a utilização de discursos como 

a virilidade masculina e a necessidade de defender “vulneráveis”, que seriam as mulheres e as 

crianças, para justificar a participação em guerras. 

Já o conceito de raça, quando aplicado à humanidade, causa muita polêmica, isso porque 

a área biológica comprovou que as diferenças genéticas entre os seres humanos são mínimas, 

não admitindo a ideia de que a humanidade é formada por raças. No entanto, na década de 

1970, o Movimento Negro Unificado defendeu a ressignificação desse conceito, utilizando-o 

como uma construção social traçada nas relações entre brancos, negros e indígenas. Não 

existindo nenhuma relação com o conceito biológico de raça cunhado no século XIX, já superado 
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atualmente (NOGUEIRA; FELIPE; TERUYA, 2008, p. 4). Ao utilizar o conceito de raça em uma 

dimensão política, podemos perceber como os mecanismos sócio-históricos levaram ao atual 

cenário de discriminação, de privilégio branco.  

A necessidade da interseccionalidade de gênero e de raça é defendida por pesquisadoras 

como Scott (1995), Collins (1990), Hooks (2015) e continua a ser um desafio das publicações 

acadêmicas.  O termo interseccionalidade, como forma de designar a interdependência das 

relações de poder de raça, sexo e classe, foi usado pela primeira vez num texto da jurista afro-

americana Kimberlé W. Crenshaw em 1989 (HIRATA, 2014, p.62). Sua origem remonta ao 

movimento conhecido como “Black Feminism”, ocorrido no final dos anos de 1970, cuja crítica 

se voltou contra o feminismo branco, de classe média e heteronormativo (COLLINS, 1990). 

  A interseccionalidade busca “levar em conta as múltiplas fontes da identidade”, sem, no 

entanto, “propor uma nova teoria globalizante da identidade” (CRENSHAW, 1994, p.54 apud 

HIRATA, 2014, p.62). Em outras palavras, a interseccionalidade se baseia na ideia de que a 

opressão social dificilmente anda sozinha, estando aliada a outros elementos que delimitam 

diferenças. Ana Maria Veiga (2020, p. 5) nos traz o seguinte exemplo: 

 
Se uma mulher é pobre, preta, periférica – podemos ainda acrescentar outras 
categorias, como lésbica (sexualidade), velha (geração), deficiente 
(capacitismo) –, o cruzamento desses marcadores de diferença atua 
diretamente sobre ela e seu lugar no mundo, já que ela é tudo isso ao mesmo 
tempo, inclusive mulher, estando situada na base de uma pirâmide social, cujo 
peso ela tem que suportar, enquanto o topo é ocupado por aqueles que não 
têm qualquer carga a assumir, como homens, brancos, heterossexuais e bem 
sucedidos – modelos inquestionáveis de uma tradição cultural herdada da 
modernidade. 

 

Entendendo a necessidade da interseccionalidade, percebemos que há uma falta de 

racialização do debate, que, por conseguinte, coloca em nível de igualdade a posição de 

negras/os e brancas/os (HOOKS, 2015). Algo que gera enorme desconforto, em uma sociedade 

que passou por todo histórico de racialização, colonização e que possui uma cultura racista. 

(BORBA; SILVA; TEDESCO, 2016, p. 25). No que se refere às mulheres negras, à condição de 

mulher deve ser incorporado seu pertencimento racial, sendo racismo e sexismo categorias que 

justificam discriminações e subalternidades, algo que não pode ser tido como natural, é preciso 

investigar toda construção histórica das desigualdades a partir da cor, da identidade de gênero 
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no Brasil. Sendo necessário perceber a escravidão numa chave de gênero, classe e sexualidade, 

pois a história é uma ferramenta política que nos ajuda a perceber como, no presente, essas 

práticas se atualizam.  

Nesse contexto, o feminismo decolonial, conceito proposto pela feminista argentina 

María Lugones, oferece um pensamento crítico para entendermos as especificidades histórica e 

política de nossas sociedades. Neste sentido, o feminismo decolonial traz uma perspectiva de 

análise para entendermos de forma mais complexa as relações e entrelaçamentos de “raça”, 

sexo, sexualidade, classe e geopolítica. Estas propostas, feitas principalmente por feministas 

indígenas, afrodescendentes, populares, lésbicas, entre outras, questionam o feminismo 

hegemônico, branco e com privilégios de classe (CURIEL, 2020). 

O feminismo decolonial recupera várias questões importantes do projeto decolonial. A 

primeira é o conceito de decolonialidade. Esse conceito pode ser explicado a partir do 

entendimento de que com o fim do colonialismo como constituição geopolítica e geo-histórica 

da modernidade ocidental europeia, a divisão internacional do trabalho entre centros e 

periferias, assim como a hierarquização étnico-racial das populações e a formação dos estados-

nação na periferia, não se transformou significativamente. O que acontece, ao contrário, é uma 

transição do colonialismo moderno à colonialidade global. (CURIEL, 2020, p. 146). 

Para María Lugones, o tipo de diferenciação aplicada aos povos colonizados e 

escravizados é pelo dimorfismo sexual – macho e fêmea –, compreendendo-os a partir da 

capacidade reprodutiva e da sexualidade animal. As fêmeas e machos colonizados não eram 

mulheres nem homens, nem eram considerados/as humanos/as. “O sistema de gênero é não só 

hierárquico, mas racialmente diferenciado, e a diferenciação racial nega humanidade e, 

portanto, gênero às colonizadas.” (LUGONES, 2014, p. 942). Ou seja, as mulheres negras, por 

muito tempo não eram consideradas nem mulheres, logo, percebe-se a importância de um 

debate de gênero que leve em consideração questões raciais.  

Nesse sentido, é necessário que ocorra uma descolonização do gênero. Descolonizar o 

gênero é estabelecer uma crítica da opressão de gênero racializada, colonial e capitalista 

heterossexualizada, compreendendo historicamente a relação subjetiva/intersubjetiva entre 

oprimir e resistir na intersecção de sistemas complexos de opressão. (LUGONES, 2014). 
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A teoria decolonial considera, então, além da sobreposição de opressões, a situação 

geopolítica da américa latina, bem como as permanentes estratégias de recolonização. De 

acordo com Ana Maria Veiga (2020, p. 25) as/os latino-americanas/os têm de enfrentar os 

problemas da “colonialidade do poder”. 

O conceito de “colonialidade do poder” foi formulado por Aníbal Quijano em 1989 e 

defende a questão racial como alicerce das hierarquias do sistema-mundo, principalmente nas 

sociedades latino-americanas. (Apud VEIGA, 2020, p. 25). 

 
A colonialidade do poder implica relações sociais de 
exploração/dominação/conflito em torno da disputa pelo controle e domínio 
do trabalho e seus produtos, da natureza e seus recursos de produção, pelo 
controle do sexo e seus produtos, da reprodução da espécie, da subjetividade 
e seus produtos, materiais e intersubjetivos, inclusive o conhecimento e a 
autoridade, e seus instrumentos de coerção. (CURIEL, 2020, p. 147). 

 

              Ou seja, com o fim do período escravocrata, as populações negras e indígenas continuam 

sendo controladas e exploradas, através do capitalismo, da globalização, do eurocentrismo e da 

modernidade, pois esses sistemas funcionam como mecanismos de manutenção e de 

atualização da colonialidade e do controle dos países europeus e norte-americanos sobre a 

América latina.  

              Dessa forma, busca-se colocar em evidência a questão da geopolítica do conhecimento. 

Isto diz respeito ao conhecimento como uma “estratégia da modernidade europeia que afirmou 

suas teorias, seus conhecimentos e seus paradigmas como verdades universais e invisibilizou e 

silenciou os sujeitos que produzem conhecimentos ‘outros’”. (CANDAU; OLIVEIRA, 2010, p. 23). 

 

Ensino de História e decolonialidade 

Na escola a/o professora/or de História se depara com uma diversidade de sujeitos, 

grupos culturais, classes, religiões, etnias, sexualidades e gênero. Sendo urgente contextualizar 

as ações e os discursos na história, para que alunas/os compreendam as diversidades, não como 

algo dado e estático, mas sempre desconfiando do que é natural. (ZARBATO, 2015, p. 54).  

Como afirma Joan Scott é objetivo das/os historiadoras/es  
 

Compreender a importância dos sexos, isto é, dos grupos de gênero no passado 
histórico. [...] descobrir o leque de papéis e de simbolismos sexuais nas 
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diferentes sociedades e períodos, é encontrar qual era o seu sentido e como 
eles funcionavam para manter a ordem social ou para mudá-la. (SCOTT, 1995, 
p. 72). 

 
Logo, professoras/es de História também precisam assumir esse compromisso de 

trabalhar na sala de aula as questões de gênero e os papéis atribuídos a homens e as mulheres 

ao longo da história.  

Neste sentido, Albuquerque Júnior diz que “a história, como formadora de 

subjetividades, é um saber e uma prática inseparável de discussões éticas e políticas.” (2012, 

p.13). Dessa maneira, é dever da/o professora/or historicizar e problematizar sexualidades, 

feminilidades, masculinidades, machismo e racismo em suas aulas. É necessário, pois, pensar o 

ensino de História a partir de formas de pensamento contra-hegemônicas. Em contradição com 

estes princípios, o que ocorre muitas vezes é uma história cis-hétero-branco-eurocêntrica que 

não se propõe a historicizar gênero, sexo, sexualidade e raça. (PINTO, ALVAREZ, 2014, p. 16).  

 
A história implica o aprendizado da alteridade, o aprendizado da possibilidade 
da existência de outras formas de sermos humanos, o aprendizado da 
viabilidade de outras maneiras de se comportar, da existência de outros 
valores, de outras ideias, de outros costumes que não aqueles dos homens e 
mulheres contemporâneos. A história permite o aprendizado da tolerância para 
com o diferente, com o estranho, com o distinto, com o distante, com o 
estrangeiro. (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2012, p.12). 

 

No estudo e na abordagem de gênero, entender o que o historiador citado acima diz se 

faz necessário. Pois, alteridade é uma palavra-chave para estabelecer relações com o outro de 

forma aberta às possibilidades de diálogos e entendimentos para além das interpretações. Neste 

sentido, é necessário aprender o outro, pois os processos discriminatórios partem de 

desconhecimentos. E a história possibilita esse aprendizado. Logo, a história pode abrir 

horizontes para compreensão das diferenças, e, consequentemente, possibilitar a construção de 

uma sociedade mais justa e tolerante.  

Há muito que se abordar na aula de História sobre as relações raciais e de gênero. A 

participação feminina na história, por exemplo, perpassa diferentes espaços culturais, políticos, 

econômicos. Sendo assim, existem diversos acontecimentos, trajetórias, relações sociais e 

culturais para serem discutidas em sala de aula.  De acordo com Zarbato (2015, p. 61), 
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compreender que as mulheres tiveram presença em diferentes espaços e tempos históricos, 

pode colaborar para uma visão das/os educandas/os baseada em respeito e a dignidade dos 

sujeitos.  

Por outro lado, quando o discurso histórico nega visibilidade às mulheres e oculta a 

questão racista, perpetua com as desigualdades, com a subordinação e sua imagem de receptora 

passiva das mulheres sobre os demais sujeitos.  Assim, a inclusão de discussões sobre gênero e 

raça no ensino e aprendizagem da História permite conhecer e compreender as relações de 

poder e dos mecanismos sociais de dominação/subordinação historicamente construídos.  

Nesse sentido, buscamos refletir sobre o ensino de história a partir de pensadoras/es 

decoloniais. Ou seja, a partir de estudos que analisam a realidade a partir de um pensamento 

latino-americano, se opondo ao modo de pensar e produzir eurocêntrico. Uma vez que o 

processo de colonização impõe ao colonizado modelo eurocêntricos sociais/sexuais/éticos, 

universalizando a cultura europeia e silenciando as demais.   

 
Nesse sentido, a análise histórica correlata dessa perspectiva envolve, 
justamente, uma forte crítica à modernidade e à colonialidade – duas formas 
que não podem ser pensadas separadamente – ao abordar os processos de 
colonização da América, formação do capitalismo e do mercado mundial e o 
longo processo ainda aberto e cristalizado da colonialidade. (PAIM; PEREIRA, 
2018, p. 1233). 

 

 Como mostra os autores Paim e Pereira (2018) a modernidade e a colonialidade não 

podem ser pensadas separadamente, pois a primeira é o subproduto do processo de 

modernização dos territórios e a segunda é a expansão dos modelos eurocêntricos e imperialista 

em espaços ditos “não-civilizados”. 

  Importante fazer uma diferenciação sobre colonialismo e colonialidade. O colonialismo 

é um evento histórico que ocorreu nos séculos XV e XVI, quando países europeus, a exemplo de 

Portugal iniciam o processo de expansão marítima através do atlântico, conquistando e 

submetendo os povos da América ao processo de colonização. Já a colonialidade corresponde 

ao processo que tem início com o colonialismo, contudo se estende até os dias atuais, consiste, 

então, em uma “forma de uma construção de poder que se dá em escala mundial e que tem 
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como característica principal realizar uma hierarquia dos povos com base na categoria de raça.” 

(PAIM; PEREIRA, 2018, p.1233).  

O feminismo decolonial recupera o conceito de decolonialidade, que se fundamenta na 

ideia de que com o fim do colonialismo, a divisão internacional do trabalho entre centros e 

periferias e hierarquização étnico-racial das populações não se transformaram expressivamente. 

Existindo somente uma passagem do colonialismo moderno à colonialidade global, como já foi 

dito. (CURIEL, 2020).  

Desse modo, é possível repensar o ensino de História a partir do pensamento decolonial, 

sobretudo, a forma como são abordadas as diferentes realidades históricas, povos e culturas as 

quais o discurso histórico descreve e narra. Sendo necessário também repensar questões como 

a “temporalidade e romper tanto com o evolucionismo, quanto com o dualismo típico do 

pensamento eurocêntrico.” (PAIM; PEREIRA, 2018, p. 1244). 

Abordar questões como escravidão ou violência de gênero em sala de aula, é tratar 

diretamente de questões atuais como intolerância, racismo, desigualdades, buscando uma 

compreensão por parte das/dos educandas/os sobre a historicidade dessas opressões. Desta 

forma, se torna possível uma tomada de consciência e, consequentemente, a possibilidade de 

mudança, afinal:  

[...] O discurso da história do pensamento europeu é, de um lado, a história da 
modernidade europeia e, de outro, a história silenciada da colonialidade 
europeia. Pois, enquanto a primeira é uma história de autoafirmação e de 
celebração dos sucessos intelectuais e epistêmicos, a segunda é uma história 
de negações e de rejeição de outras formas de racionalidade e história. 
(CANDAU; OLIVEIRA, 2010, p. 22). 

 

Importante ressaltar que para que o ensino de história não ocorra através de um viés 

eurocêntrico nas escolas, faz-se necessário repensar o saber-fazer docente, e, 

consequentemente, repensar a formação inicial e continuada de professoras e professores. 

Como nos diz Bell Hooks 

 
Apesar de o multiculturalismo estar atualmente em foco em nossa sociedade, 
especialmente na educação, não há, nem de longe discussões práticas 
suficientes acerca de como o contexto da sala de aula pode ser transformado 
de modo a fazer do aprendizado uma experiência de inclusão. Para que o 
esforço de respeitar e honrar a realidade social e a experiência de grupos não 
brancos possa se refletir num processo pedagógico, nós, como professores- em 
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todos os níveis, do fundamental a universidade-, temos que reconhecer que 
nosso estilo de ensino tem que mudar. (HOOKS, 2017, p. 51, grifo nosso).  

 

 Como abordado por Bell Hooks, é necessário haver uma mudança no modo de ensinar, 

para se tornar possível uma educação que atenda as demandas sociais e para que o aprendizado 

ocorra como uma experiência de inclusão. Caso contrário, permaneceremos reproduzindo 

pensamentos dominantes.  

Diante disso, entendemos que há necessidade de se repensar a formação de 

professoras/es.  Bernadete Angelina Gatti (2017) ao refletir sobre a formação de professoras/es, 

destaca que a sociedade atual é multifacetada e heterogênea. Diante disso, a autora enfatiza a 

necessidade de se repensar a formação de professores considerando as condições situacionais 

e buscando conscientizar-se das finalidades dessa formação, assumindo compromissos éticos e 

sociais. Nas palavras de Bernadete Gatti: 

 

Para se conseguir nas instituições instauração de um novo modo de pensar a 
formação de docentes, definir melhor o valor e o papel dessa formação, há a 
necessidade de haver de um lado, consciência de que chegamos a uma 
situação totalmente insatisfatória nessa formação, e portanto insustentável, 
e, de outro, possibilidade de criação de alguma ação coletiva que permita trazer 
à tona contribuições fundantes originárias do campo das Teorias Pedagógicas e 
da Didática ao Conjunto de Áreas que são objeto dessa formação e da 
especialização de docentes. Considerando sempre que professores são 
profissionais da educação, com função social específica, o que pede por uma 
formação específica em adequação com o trabalho que irá realizar, formação 
essa aliada a perspectivas éticas com consciência das condições sociais na qual 
será inserida sua atuação. (2017, p.734-735, grifo nosso). 

 

Nesse sentido, a autora aponta que as dinâmicas curriculares na formação de professores 

precisam reinventar-se, pois chegamos a uma situação insatisfatória. Assinala para a 

necessidade de construir caminhos que viabilizem a transformação do cenário atual das ações 

educacionais que se concretizam nas salas de aula na educação básica, considerando os novos 

movimentos societários que se mostram no mundo contemporâneo, com suas consequências. 

Tendo no horizonte as lutas por dignidade social por parte de vários segmentos populacionais e 

a meta de se conseguir equidade quanto ao usufruto de bens sociais e educacionais. (GATTI, 

2017). 



17 a 19 de novembro de 2021 

UPE Campus Petrolina 

 

   
 

Neste contexto, entendemos que é importante abordar o ensino nos cursos de 

licenciatura a partir de um ponto de vista que inclua consciência da raça, do sexo, da classe. 

Debatendo sobre o processo de colonialidade a qual a América latina está submetida.  

Entendemos que o debate sobre gênero e raça na educação, e como abordado, na 

disciplina de história, pode contribuir para o fim desse silenciamento de sujeitos invisibilizados 

por processos históricos discriminatórios. Sobre isso Bell Hooks nos fala que: 

 
Fazer a transição do silêncio à fala é, para o oprimido, o colonizado, o explorado, 
e para aqueles que se levantam e lutam lado a lado, um gesto de desafio que 
cura, que possibilita uma vida nova e um novo crescimento. Esse ato de fala, de 
“erguer a voz”, não é um mero gesto de palavras vazias: é uma expressão de 
nossa transição de objeto para sujeito – a voz liberta. (HOOKS, 2019, p. 29-30). 

 

 Assim, esperamos que o ensino de História contribua para a libertação de sujeitas/os 

silenciadas/os e invisibilizadas/os.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS   

Este artigo discutiu as contribuições dos estudos decoloniais para o ensino de história. 

Nesta perspectiva, percebe-se que abordagens não hegemônicas-eurocêntricas, constituem-se 

como um importante caminho a ser trilhando na busca por uma sociedade menos desigual e 

opressora.   

Conclui-se que as discussões de gênero associada à raça no ensino e aprendizagem da 

História permitem conhecer e compreender as relações de poder e dos mecanismos sociais de 

dominação/subordinação historicamente construídos. Assim, contribui para a democratização 

dos espaços educativos e de toda a sociedade. Ressaltamos que a pesquisa está em fase inicial 

e está se modificando de acordo com os contatos com as fontes. 
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RESUMO: Este artigo tem como principal objetivo, abordar sobre a emergência da formação continuada 
para professores no que tange as questões relacionadas a diversidade sexual no ambiente escolar, 
através de cartilhas informativas com os seus conceitos fundamentais.  E, como discutir no espaço escolar 
sobre a diversidade sexual, abordando conceitos atualizados? Com a intenção de problematizar essa 
temática, propõe-se uma aborgagem aos/às agentes educacionais. A partir de uma análise qualitativa, 
esse artigo ao abordar sobre a formação continuada de professores no tocante a temática diversidade 
sexual, propõe trabalhar metodologicamente com cartilhas, visto que, este material pode servir como 
suporte para que estes possam compor dinâmicas, promover debates, além de potencializar discussões. 
Cartilhas são materiais conhecidos por seu caráter informativo, mas também possuem um caráter 
pedagógico muito bem representado pelas várias estratégias diferentes pelas quais tentam passar essas 
informações. Contudo, se faz a necessidade urgente em meio ao contexto para a formação de 
educadores, onde possam inserir as discussões sobre a diversidade sexual no âmbito escolar. 
 
Palavras-chave: diversidade sexual, formação continuada, projeto.  
 

INTRODUÇÃO  

Este artigo tem como principal objetivo, abordar sobre a emergência da formação 

continuada para professores no que tange as questões relacionadas a diversidade sexual no 

ambiente escolar, através de cartilhas informativas com os seus conceitos fundamentais. 

LGBTQIA+. Além de oportunizar de forma bastante significativa, essas temáticas, que são 

transversais e que devem estar presentes nas discussões em sala de aula, estão correlacionadas 

com as temáticas propostas pelo currículo, diretrizes e práticas pedagógicas. 

     Pretendo desenvolver de maneira interdisciplinar sobre educação sexual e formação 

docente, através de cartilhas, abordando conceitos fundamentais e atualizados: uma proposta 

mais voltada para a formação dos professores no município de Petrolina.    

     A nossa sociedade está constantemente passando por inúmeras transformações. Assim, 

aumentam as cobranças em relação à educação/formação e, por conseguinte, no que se refere 

ao profissional da educação e sua prática docente. Entendendo a escola como um espaço sócio 
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cultural em que as diversas identidades se encontram, se(re)constroem, percebo a emergência 

de se formarem professores(as) e demais profissionais da educação, para que possam estar 

atualizamos a respeito de diversos conceitos específicos das  

relações de gênero, sexualidade e identidade de gênero, para que consigam trabalhar com seus 

alunos o tema da diversidade sexual em suas variadas formas no espaço escolar. 

  Portanto, mesmo com alguns avanços na discussão sobre sexualidade, no ambiente 

escolar, diversos conceitos e práticas, encontram seus alicerces ainda no senso comum, em 

informações do ponto de vista biológico, ou, velados numa suposta igualdade que ao primeiro 

conflito revelar-se preconceitos. Através das práticas pedagógicas, FREIRE destaca sobre o 

currículo oculto; 

É intolerável o direito que se dá a si mesmo o educador autoritário de 
comportar-se como o proprietário da verdade de que apossa e do tempo para 
discorrer sobre ela. Para ele, quem escuta sequer tem tempo próprio, pois o 
tempo de quem escuta é o seu, é o tempo de sua fala. Sua fala, por isso mesmo, 
se dá num espaço silenciado e não num espaço com ou em silêncio. Ao 
contrário, o espaço do educador democrático, que aprende a falar escutando, 
é cortado pelo silêncio intermitente de quem, falando, cala para escutar a 
quem, silencioso, e não silenciado, fala.38 
 

O autor enfatiza que o currículo oculto não é uma prática democrática, pois, essas 

relações de poder, exigem dos indivíduos uma conduta reguladora e restrita dos 

comportamentos, estimulando ou penalizando atitudes.  

Tratando da formação continuada de professores (as), as atuais mudanças e 

necessidades são essenciais. De acordo com a própria Constituição da República Federativa do 

Brasil, 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I – 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III - 
pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; IV - gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais; V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente 
por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas.39 
 

                                                           
38  FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 31. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2001, p.117. 
39 BRASIL. Constituição. Emenda constitucional nº 64, de 4 de fevereiro de 2010. Constituição da República 
Federativa do Brasil, Brasília, p.61, 2013, p.42. 
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Mesmo diante de muitos avanços como por exemplo, a garantia prevista na constituição, 

como o direito de ensinar e aprender, ainda persiste certo tabu no ambiente escolar. Sendo 

assim, muitos pais encontram dificuldades em falar de sexo/sexualidade com os filhos, desse 

modo, faz com que grande número de jovens só amplie novas dúvidas, podendo ter, às vezes, 

conflitos sexuais. 

E, como discutir no espaço escolar sobre a diversidade sexual, abordando conceitos 

atualizados? Com a intenção de problematizar essa temática, propõe-se essa discussão aos/às 

agentes educacionais.  

Vale ressaltar, que, embora haja certos avanços em relação as discussões sobre a 

diversidade sexual, onde temáticas são teorizadas nos PCN’s, contudo, existem barreiras em sua 

práxis pedagógica. Logo, se faz necessário, abordar de forma mais efetiva nos cursos de 

formação de professores(as), tanto inicial, como continuada, bem como nas práticas escolares 

de forma eficaz sobre conceitos de gênero e sexualidade. Conforme Silva. 

[...] embora os PCN’s e os Temas Transversais, dentre eles a “Orientação 
Sexual”, tenham sido aprovados há mais de dez anos, ainda hoje questões de 
gênero e sexualidade são pouco discutidas nas escolas. E quando há essa 
discussão, só são trabalhadas as questões disciplinares, atuando como 
vigilância das práticas sexuais, de acordo com os ideais do Estado e da 
sociedade, utilizando-se de seus diversos mecanismos, dentre eles a escola, 
para controlar o exercício da sexualidade, tratando apenas questões biológicas, 
como reprodução, aparelho genital e prevenção da gravidez precoce, as DST’s 
e AIDS.40 

 
Percebe-se que, embora os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), orientam a 

discussão sobre a diversidade sexual nas escolas, ainda assim, enfocam em grande parte nas 

questões biológicas, como reprodução, aparelho genital e prevenção da gravidez precoce, as 

IST’s41 , sem trazer elementos conceituais e fundamentais para o conhecimento dos indivíduos. 

Diante disso, IVANI afirma que, trabalhar conceitos a partir de práticas interdisciplinares 

e abrindo-se para novos olhares, conhecimentos, é preciso; 

O primeiro passo para a aquisição conceitual interdisciplinar seria o abandono 
das posições acadêmicas prepotentes, unidirecionais e não rigorosas que 

                                                           
40 SILVA, Sirlene Mota Pinheiro da. A mulher professora e a sexualidade no espaço escolar. São Luís: Edufma, 2011. 
41 Termo utilizado. As infecções sexualmente transmissíveis (IST) são causadas por vírus, bactérias ou outros 
microrganismos. 
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fatalmente são restritivas, primitivas e "tacanhas", impeditivas de aberturas 
novas, camisas-de-força que acabam por restringir alguns olhares, tachando-os 
de menores. Necessitamos, para isso, exercitar nossa vontade para um olhar 
mais comprometido e atento às práticas pedagógicas rotineiras menos 
pretensiosas e arrogantes em que a educação se exerce com competência.42 

 

Logo, IVANI adverte para a formação continuada de professores na busca de ampliação 

de práticas pedagógicas, desse modo, atualizando sempre os conceitos na defesa dos direitos 

humanos. [...] “Desafiamo-nos a enveredar pela desconstrução de conceitos paralelos, tais como 

os de heterogênese, identidade, diferença, metáfora, memória” [...].43  

Destarte, Freire pontua que, é imprescindível trabalhar a questão da inclusão com o 

oprimido/excluído, já que este traz a vivência da opressão, carrega o peso de ser “diferente” e 

deve ter o direito de abordagens como a inclusão. Diante disso, o autor afirma que, 

[...] quem, melhor que os oprimidos, se encontrará preparado para entender o 
significado terrível da sociedade opressora? Quem sentirá, melhor que eles, os 
efeitos da opressão? Quem, mais que eles, para ir compreendendo a 
necessidade de libertação? Libertação à qual não chegaram pelo acaso, mas 
pelas práxis de sua busca; pelo conhecimento e reconhecimento da 
necessidade de lutar por ela.44 

 

De acordo com Freire, a escola necessita adaptar-se a essas mudanças, a esse fato social, 

buscando se atualizar constantemente a partir de conceitos básicos sobre a diversidade sexual, 

a fim de obter conhecimento e melhor convivência com a diversidade. 

Nesse sentido, O que Rodrigues (1991) nos propõe leva a considerar o trabalho 
dos professores como profissionais do ensino na vertente de oferecer às novas 
gerações  condições de apropriação de conhecimentos relevantes à vida 
humana, aos conhecimentos sobre a natureza e a vida social e comunitária, mas 
também envolve a formação de pessoas em valores, atitudes, relações 
construtivas, colaborativas, ou seja, a formação como pessoas que partilham 
responsabilidades, uma formação que lhes permita exercer a cidadania com a 
consciência clara de direitos e deveres, dos cuidados de si e do outro, do valor 
do meio ambiente.45 

 

                                                           
42 IVANI CA. Fazenda. A AQUISIÇÃO DE UMA FORMAÇÃO INTERDISCIPLINAR DE PROFESSORES.  13.ed. Campinas, 
SP: Papirus, 1998. 
43 Idem. Pag,58. 
 44 FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 31. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2001.  
45   Idem, p. 34-35. 
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Desse modo, refletir sobre a formação de professores torna-se necessária diante de uma 

sociedade que vai se tornando cada vez mais complexa e o ambiente escolar torna-se a 

possibilidade, e ampliação desses conhecimentos. 

  MORIN, ao abordar os sete saberes indispensáveis em sua visão, compreende como são 

criados um conjunto de valores que são perpassados a mentalidade da época. O autor traz uma 

visão voltada para a transdisciplinaridade da educação. 

A cultura é constituída pelo conjunto dos saberes, fazeres, regras, normas, 
proibições, estratégias, crenças, idéias, valores, mitos, que se transmite de 
geração em geração, se reproduz em cada indivíduo, controla a existência da 
sociedade e mantém a complexidade psicológica e social.46 

 

Logo, MORIN afirma acima que nenhuma sociedade humana é sem cultura, mas que cada 

cultura tem sua particularidade. Dialogando a partir da fala desse autor, é importante enfatizar 

que, a escola não deve ser um ambiente de controle das subjetividades e dos desejos, além da 

normatização das representações heteronormativas e, sim, ser o espaço de desconstrução de 

preconceitos, precisa se adaptar a essas transformações, buscando se atualizar sempre em 

relação aos conceitos no que tange a diversidade sexual. Criando um ambiente mais 

democrático e respeitando os direitos humanos, assim, pluralizando a arte de amar! 

Gênero e sexualidade na escola 

Importante promover diálogos com docentes, projetos, interdisciplinares, buscando 

compartilhar de conhecimentos conceituais sobre a diversidade sexual e como trabalhar essas 

temáticas transversais, uma vez que, devem estar presentes nas discussões em sala de aula, 

correlacionado com as temáticas propostas pelo currículo, diretrizes e práticas pedagógicas.     

Nesse sentido, LENOIR afirma que, 

a interdisciplinaridade didática, que se caracteriza por suas dimensões 
conceituais e antecipativas, e trata da planificação, da organização e da 
avaliação da intervenção educativa. Assegurando uma função mediadora entre 
os planos curriculares e pedagógicos, a interdisciplinaridade didática leva em 
conta a estruturação curricular para estabelecer preliminarmente seu caráter 
interdisciplinar, tendo por objetivo a articulação dos conhecimentos a serem 
ensinados e sua inserção nas situações de aprendizagem. É do vaivém dialético 
entre os planos curriculares e pedagógicos, levando em conta o plano 

                                                           
46 MORIN, Edgar, 1921- Os sete saberes necessários à educação do futuro / Edgar Morin; tradução de 
Catarina Eleonora F. da Silva e Jeanne Sawaya; revisão técnica de Edgard de Assis Carvalho. – 2. ed. – São Paulo: 
Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 2000. (página 56). 
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pedagógico, que se elaboram nesse nível os modelos didáticos 
interdisciplinares.47  

Diante disso, é relevante a formação continuada de professores no tocante a temática 

diversidade sexual ao trabalhar metodologicamente com cartilhas, entendendo que, este 

material pode servir como apoio para agentes da educação. 

Sendo Gênero e Sexualidade, entendida como uma construção sócio-histórica e cultural 

dinâmica, entendo que é uma necessidade urgente em meio ao contexto para a formação de 

educadores, onde possam ser inseridas as discussões no âmbito escolar, dando subsídios 

teóricos-metodológicos que facilitem sua práxis no ambiente escolar. 

 

Pluralizando a arte de amar 
 

O referido artigo, partiu de uma análise qualitativa, ao abordar sobre a formação 

continuada de professores no tocante a temática diversidade sexual, propondo assim, trabalhar 

metodologicamente com cartilhas, visto que, esse material pode servir como suporte para que 

estes possam compor dinâmicas, promover debates, além de potencializar discussões. 

Cartilhas são materiais conhecidos por seu caráter informativo, mas também possuem 

um caráter pedagógico muito bem representado pelas várias estratégias diferentes pelas quais 

tentam passar essas informações. Segundo Foucault, 

No dia a dia vejo essa conscientização se estendendo por campanhas 
publicitárias que através de várias formas de material (informativos na 
televisão, jornal, revistas, rádio, panfletos e cartilhas) tenta levar a informação 
para dentro da família.48 

 

De acordo com Foucault, o discurso não aponta seu em foque no significado, mas, antes, 

no significante (ou seja, no imaginário dos receptores desse discurso) reprodução “de” e “para” 

esse imaginário, objetivando a materialização e propagação de determinada lei, regra, norma, 

valores, etc. No entendimento do autor, o discurso se encontra dentro de uma relação de poder-

saber, onde este sujeito constitui-se por meio das práticas discursivas. O autor parte da seguinte 

hipótese: 

                                                           
47LENOIR, yves. DIDÁTICA E INTERDISCIPLINARIDADE: UMA COMPLEMENTARIDADE NECESSÁRIA E 
INCONTORNÁVEL. pag,55. IN: / IVANI, Didática e interdisciplinaridade. Fazenda (org.). — Campinas, SP: Papirus, 
1998. 
48 FOUCAULT, M. - História da Sexualidade. 1.A vontade de saber. Edições Grall Ltda. Rio de Janeiro:1999, p 46. 
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Suponho que em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo 
controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de 
procedimentos que tem por função conjurar seus poderes e perigos, dominar 
seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade.49 

 

Segundo Foucault, na citação acima, um discurso pode ser conceituado enquanto rede 

de signos que se vincula a outros tantos discursos – ou a outras tantas redes de discursos –, em 

um sistema livre que tanto registra quanto reproduz e estabelece os valores de determinada 

sociedade, perpetuando-os, de modo que estas, constituem em sua prática discursiva, um 

conjunto de regras. Para Foucault o discurso da sexualidade e a reconstrução do mesmo, 

decorrem das relações de poder e que este reverbera e institui o saber sobre o sexo, ou melhor, 

o saber legitimador e categórico sobre a nossa sexualidade. 

Contudo, se faz a necessidade urgente em meio ao contexto para a formação de 

educadores, onde possam inserir as discussões sobre a diversidade sexual no âmbito escolar.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A partir de uma análise qualitativa, esse artigo abordou sobre a formação continuada de 

professores no tocante a temática diversidade sexual, propondo trabalhar metodologicamente 

com cartilhas, visto que, este material pode servir como suporte para que estes possam compor 

dinâmicas, promover debates, além de potencializar discussões. 

Cartilhas são materiais conhecidos por seu caráter informativo, mas também possuem 

um caráter pedagógico muito bem representado pelas várias estratégias diferentes pelas quais 

tentam passar essas informações. 

Contudo, se faz a necessidade urgente em meio ao contexto para a formação de 

educadores, inserir as discussões sobre a diversidade sexual no âmbito escolar. 

Sendo assim, esse artigo buscou contribuir para a redução das lacunas historiográficas, 

bem como, entrever a relevância dessa pesquisa no que tange as questões relacionadas às 

histórias das relações de gênero. Reconheço que, este artigo teve seus limites, todavia, mediante 

                                                           
49 Idem, p. 9-10. 
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pesquisas e estudos, podem ser explorados outros campos de conhecimento, afim de sua práxis 

pedagógica. 
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RESUMO: É indiscutível, somos seres sociais e inacabados. Por conta disso, a pesquisa de cunho 
historiográfica ora apresentada tem como intenção principal compreender como as relações de gênero 
e a formação de identidades na corporeidade que ocorrem no âmbito da profissão bombeiro militar do 
estado de Pernambuco. O estudo qualitativo embasado numa perspectiva teórica da História Cultural, do 
Estudo de Gênero, de Identidade, de Corpo à luz da concepção Freiriana de leitura de mundos, é fruto de 
uma inquietação epistemológica que na ontogênese da cognoscência possa dialogar de maneira crítica 
com as narrativas históricas a serem materializadas como documento-monumento das memórias 
atemporais, e que promovam rompimentos de silêncios que a ideologia anticolonialista impõe. Por se 
tratar de um projeto de pesquisa a ser desenvolvido, não podemos tomar ainda, quaisquer 
posicionamento epistêmico que a temática requer, contudo acreditamos que a construção do 
conhecimento que dar-se-á na sensibilidade de se ver, ouvir, pensar e agir no outro e pelo outro, numa 
dialética sócio-histórica dos saberes, é que faz deste estudo futuro, uma possibilidade de denunciar no 
anúncio as ideologias marcadas pelos opressores dominantes e majoritariamente representados e 
controlados pelos contextos masculinos de concepções de sociedades. 
 
Palavras-chave: Bombeiros, Gênero, Identidades, Mulher, Corporeidade. 
 

INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa nasce a partir da leitura de mundo trazida pela inquietação e, pela 

curiosidade epistemológica que permitiu na temporalidade, dialogarmos com os processos de 

ingresso, formação e profissionalização das mulheres combatentes do Corpo de Bombeiros 

Militar de Pernambuco, ao longo de sua história. De maneira que, suas memórias e narrativas a 

serem dialogadas, possam de alguma forma, contribuir para a compreensão das relações de 

gênero que nasce na corporação, a partir do ano de 2004.  

Assim, regresso ao passado para situar a ontogênese do olhar sensível e curioso deste 

pesquisador, quando ainda na fase de escolarização básica, em meados da década de 1980, 

apresentava características pessoais de uma atitude crítica e ativa, vivenciadas e percebidas nas 

aulas de educação física, as quais eram divididas por sexo e habilidades motoras, além das 

poucas atratividades pedagógicas que carregavam. E por muitas vezes, questionávamos: “por 

quê é assim?”, ratificando dessa forma a pedagogia freiriana da pergunta.  
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Quando encontrávamos no ensino superior nos anos de 1990, precisamente no ano de 

1992, a histórica Fundação de Ensino Superior de Pernambuco/FESP, na Escola de Ensino 

Superior de Educação Física/ESEF, situada no bairro de Santo Amaro na cidade de Recife, iria vir 

a cursar e lograr a certificação da extinta nomenclatura, Licenciatura Plena em Educação Física. 

Deste modo, vivenciamos e percebemos mais uma vez, porém de modo significativo e 

ressignificativo, que a educação física vivida em outrora, na escolarização básica da rede 

particular de ensino da cidade do Recife, onde estudamos, e ainda nas experiências passadas 

quando do serviço militar obrigatório na briosa instituição Verde Oliva - Exército Brasileiro/EB, 

no ano de 1991, já apontavam para um futuro destoante e ausente quanto as relações plurais 

de gênero, que o ensino superior apresentava e que as histórias viriam retificar e proporcionar-

se diferente, no Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco/CBMPE.  

Assim, durante os anos 2000, em pleno Século XXI, período em que foi defendido e 

aprovado um trabalho científico do Curso de Aperfeiçoamento para Oficiais/CAO do CBMPE, em 

favor da possibilidade futura de ingresso das mulheres nas fileiras da corporação, a partir do 

próximo certame. Esta possibilidade ressoou nos ambientes internos dos aquartelamentos, 

como a alvorada tocada todas as manhãs permeada de muitas controvérsias, indiferenças e 

preconceitos. Pois, até então, não se imaginava de hipótese alguma na profissão, a presença das 

mulheres como protagonistas e colaborativas também do ofício de ser Bombeiro Militar no 

CBMPE. 

Partindo dessa premissa, atentamo-nos a cada detalhe que se passava no contexto 

interno das relações de gênero, após o ingresso e permanência das mulheres nas fileiras da 

caserna, agora ano de 2004, tanto no campus administrativo quanto no operacional, 

instrucional, social, cultural, esportivo e de lazer, supomos mesmo que de modo impulsionado 

pelo coletivo, a permanência de discursos e de práticas com predominância e prevalência 

masculina, em detrimento das recéns ingressas e egressas. Fato este a ser investigado e 

codificado por esta pesquisa por intermédio das narrativas a serem coletadas e registradas, 

como fontes históricas, ao longo destes 17 anos no CBMPE. 

Dessa maneira, estes acontecimentos nos impulsionaram a responder o seguinte 

questionamento: Como ocorrem as construções das fronteiras, encontros e desencontros das 
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identidades sócio-político-cultural da corporeidade, das mulheres combatentes e as relações 

quanto as questões de gênero com os bombeiros, no Corpo de Bombeiros Militares do Estado 

de Pernambuco, ao longo de suas histórias de permanência? 

Sendo assim e visando proporcionar a concretude desta pesquisa, objetivamos 

compreender como as identidades profissionais de corporeidade são construídas pelas mulheres 

combatentes, durante a carreira, no CBMPE. E ainda por acreditarmos nas narrativas que serão 

historicizadas, tornar-se-ão eternizadas em forma de memórias – documentos e que poderão 

servir de fontes de dados para consultas e outras iniciativas científicas que queiram 

problematizar e dialogar com a cultura das relações que a profissão bombeiro militar e as 

nuances de gênero trazem a essa profissionalização, e que tem no seu serviço a defesa do 

patrimônio alheio, da preservação da vida e do meio ambiente. 

Assim, este estudo convida a juntos, mergulhamos neste universo da(o) “Soldado do 

Fogo”, sujeito emblemático e singular das canções, hinários e representações simbólicas que na 

atividade de serviço de segurança pública de ideologia militar, combatente do fogo ou 

simplesmente bombeiro militar, assim definida pelo Conselho Brasileiro das Ocupações/CBO, 

apresenta as seguintes característica similares aqui construídas como: 1. resiliência e riscos 

corpóreos inerente da profissão, 2. predominância masculina em suas fileiras operativas, 3. 

formato cultural das relações em estruturas hierárquicas de comando “poder” objetivadas e 

subjetivadas em postos e graduações, e 4. representações identitárias forjadas numa tríade: 

profissionalismo, voluntariedade e disciplina.  

Portanto, vislumbramos a realização desta pesquisa com o intuito de poder contribuir 

não apenas com as cátedras científicas, as academias militares de todo o Brasil e além mares, e 

ainda com toda a sociedade interessada em dialogar com a temática e as pedagogias Freirianas. 

Por entendermos e defendermos que, os pilares da formação bombeiro militar do estado de 

Pernambuco, trazem em sua essência catalizadores de um compliance, ou seja, princípios éticos 

e institucionais que validam e garantem um serviço público estadual militar de qualidade e 

excelência para toda a sociedade pernambucana e demais regiões do país e do mundo. 
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REFERENCIAIS TEÓRICOS – DIMENSÕES FREIRIANAS 

Buscamos, nesta seção discorrermos sobre a utopia das identidades, pois a 

contemporaneidade nos traz vestígios da temporalidade numa perspectiva da atemporalidade 

com o advento da globalização, da revolução tecnológica, da informação e das relações 

midiáticas. No entanto, e segundo Freire (2008) quando dialoga na pedagogia da autonomia no 

item: “ensinar exige a corporificação das palavras pelo exemplo”, o inacabamento humano 

trazido pela infinitude do pensar dos sujeitos, carregam consigo suas representações simbólicas, 

oportunizando-se dialogar por meio de uma linguagem estéstica “corporal”, ética, certa e 

cultural das multiplicidades identitárias do re-diz. 

Diante disso, vislumbramos perceber a mulher combatente nesta historicidade, como 

protagonista e coadjuvante dos demais integrantes dessa utopia freiriana, que traz consigo 

também o Ser Inadaptado que se questiona, reflete e age na atemporalidade e atua no Inédito 

Viável de modo significativo, suas novas relações identitárias que dar-se-ão com sua presença 

na caserna e no mundo 

Assim, ratificamos o que Woodward et al.  (2014) vem apresentar como histórias sobre 

identidades que trazem suas representações simbólicas para classificar o mundo e nossas 

relações no seu interior. Ou seja, a indentidade é relacional, e por sermos seres de relação, 

buscamos nessa interação a outra identidade para existir. Ser um homem combatente nessas 

condições é afirmar sua identidade profissional e ser uma mulher combatente é o contrário, 

logo, a identidade é assim, marcada pelas diferenças e pelas ausências sociais identitárias.  

 “A diferença é sustentada pela exclusão” afirma (WOORDWARD, et al., 2014, p. 9), mas 

a naturalização daquelas é condição sine qua non para sua inexistência das identidades; assim é 

como se não pertencesse a nenhum lugar e tampouco à corporação. Nessa lógica, percebemos 

a relevância de defendermos a utopia freiriana, pois a partir dessa discussão do autor nos 

impulsionamos à concretude deste estudo, por acreditarmos que o modo de estar no mundo faz 

toda a diferença para as representações identitárias, que conforme aponta Freire e Shor (2011b) 

no livro “Medo e Ousdia”,  é necessário que se exija seriedade intelectual para conhecermos o 

texto e o contexto, enquanto mulheres combatentes que, ao lançarem-se ao perigo enquanto 

os outros fogem, exerçam com maestria, vigor e labor seu ofício emancipador. 
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CONSCIÊNCIAS NAS HISTÓRIAS ORAIS 

Não podemos tratar das subjetividades historicizadas pelos discursos orais, sem 

conceber os sujeitos destas falas como conscientes, ativos e potencialmente transformadores 

de seus mundos interno e externo. 

Tratamos aqui de uma leitura de mundo dialética histórica das subjetividades que irá 

ganhar vida nova quando das reflexões a serem realizadas, tornar-se-ão seres críticos e 

modificadores de suas próprias realidades. “O entendimento da consciência permite apreender 

o homem em sua multiplicidade, sem que ele seja reduzido a nenhum dos aspectos sociais que 

lhe são inerentes” (SANTOS & LEÃO, 2014, p.39). 

Neste contexto agora, histórico-semântico, de signos e significados, sob o qual a 

dimensão atemporal das palavras das mulheres ganha notoriedade e voz, frente a conjuntura 

da dimensão do poder por estas submetidas, conforme informamos no subtópico anterior, é 

uma denúncia anunciada da “[...]historicidade marcada a longo tempo, pelo olhar, pela 

interpretação e pela escrita de caráter majoritariamente masculino” (ROVAI, 2017, p.7). 

Todavia, tratar deste consciente numa inconsciência psíquica, não é desrespeitar as leis 

da psicanálise e sim, reafirmá-las como potencialmente atuantes e transformadoras das 

existências culturais. 

Por isso, abordaremos as narrativas orais nesta condição dialética-histórico-social por 

entendermos que o consciente e o inconsciente são aspectos do psiquismo que a psicanálise 

defendida por Freud já relacionava no final do Séc XIX e até 1950, mas também por serem 

estreitamente relacionados, numa concepção social e histórica de relações ao longo de nossas 

vidas. Desta forma, compreender como os processos identitários da corporeidade da profissão 

militar são elaborados institucionalmente na vida pessoal e profissional das mulheres efetivadas 

ao longo desses 17 anos de história é o que nos fazem conscientes de lermos o mundo. 

 

DIÁOLOGOS PEDAGÓGICOS COM AS HISTÓRIAS CULTURAIS 

“É muito mais difícil matar um fantasma do que uma realidade” (WOOLF, 2020, p. 13) e 

pensando neste sentido que este estudo vem sendo desenvolvido, como meta de validar 

cientificamente os diálogos. Não que a ingenuidade não sustente consigo, habitus relevantes 
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para a reflexão dialógica, mas que sem a materialização desta cognoscência do ato 

comprometido com suas ações e reflexões, permaneceríamos na alienação freiriana. Para este 

autor, é indispensável que  

a radicalização, pelo contrário, é sempre criadora, pela criticidade que alimenta. 
Enquanto a sectarização é mítica, por isto alienante, a radicalização é crítica, 
por isto libertadora. Libertadora porque, implicando o enraizamento que os 
homens fazem na opção que fizeram, os engaja cada vez mais no esforço de 
transformação da realidade concreta, objetiva. (FREIRE, 2005, p. 26). 
 

Sabemos que é por meio da dodiscência que decorre os atos dialógicos entre os sujeitos 

e as histórias de vida. E a temática ora apresentada, caminha junto com o que apontamos na 

contemporaneidade, de discurso neoliberal que forja e adestra vidas militares, põem-se inertes 

a uma ideologia castrense, produzem sujeitos dóceis, disciplinados e puramente pragmáticos, 

inviabilizando dessa maneira as possibilidades de exercerem suas práxis, numa nova perspectiva 

do esperançar como nos convida a refletir sobre,  

[...] alcançar a compreensão mais crítica da situação de opressão não liberta 
ainda os oprimidos. Ao desvelá-la, contudo, dão um passo para superá-la desde 
que se engagem na luta política pela transformação das condições concretas 
em que se dá a opressão. [...] no domínio das estruturas sócio-economicas, a 
percepção crítica da trama, apesar de indispensável, não basta para mudar os 
dados do problema. Como não basta ao operário ter na cabeça a ideia do objeto 
que quer produzir. É preciso fazê-lo. A esperança de produzir o objeto é tão 
fundamental ao operário quão indispensável é a esperança de refazer o mundo 
na luta dos oprimidos e oprimidas. Enquanto prática desveladora, gnosiológica, 
a educação sozinha, porém, não faz a transformação do mundo, mas está a 
implica. (FREIRE, 2002, p. 32). 

 

Por conseguinte, a pedagogia progressista libertadora de Paulo Freire, potencializa e 

dialoga epistemicamente com os saberes da profissão, bombeiro militar, do estado de 

Pernambuco e suas nuances, quando entendemos que por meio da história cultural, os discursos 

narrativos por ela concebido, são os elos existentes entre as relações do tipo: “[...] partes com o 

todo, os sujeitos com o social, o sensível com o racional, o singular com o universal” 

(PESAVENTO, 2014, p.70). Nesse sentido a, 

História Cultural [...] permite reconstruir o passado como objeto de pesquisa, 
tenta atingir a percepção dos indivíduos no tempo, quais são seus valores, 
aspirações, modelos, ambições e temores. Permite, inclusive, pensar a 
descontinuidade da história e a diferença, pondo tanto o historiador como 
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leitor diante de uma alteridade de sentidos perante o mundo. (PESAVENTO, 
2014, p. 71). 
 

Então, é na historicidade escrita pelas narrativas de vidas que as capacidades de 

transcender ao movimento ético e do corpolitazado que, o compromisso com a ação dialética 

entre os sujeitos e suas histórias, poderão sobrepujar a confinação para uma imobilização do 

não-ser, possibilitando com isto o nascer do “vir a ser” em oposição ao “não ser”. 

 

REVOLUÇÃO NAS RELAÇÕES DE GÊNERO 

É a partir da palavra que nos tornamos sujeitos e neste ressignificar existimos. Se 

existimos, logo o nosso corpo, a consciência e inconsciência nos dinamizam em diálogos de um 

permanente dar e receber, ir e vir, ser e estar (FREIRE, 2005).  

Contudo, este processo de dar e receber, ir e vir, ser e estar muitas vezes não é um ato 

generoso e sim que reflete dominação e opressão. “A educação libertadora é incompatível com 

uma pedagogia que, de maneira consciente ou mistificada, tem sido prática de dominação” 

(FREIRE, 2005, p. 7). 

Assim sendo, e admitindo que as palavras têm histórias latentes de vidas plurais, e que o 

constructo sócio-cultural é oriundo da participação ativa com a realidade, e que esses diálogos 

se ressignificam num “ser mais”, onde as relações de gênero dialogadas com a consciência da 

inclunclusão de si e do outro, fazem deste estudo uma utopia relevante e que a partir de “[...] 

uma multiplicidade de sujeitos e de práticas sugere o abandono do discurso que posiciona, 

hierarquicamente, centro e margens em favor de outro discurso que assume a dispersão e a 

circulação do poder.”(LOURO, G.L., et al., 2013, p.53). Ações isoladas ou coletivas que o 

movimento feminista contemporâneo ao longo de sua história registrou, dialoga conosco, a 

partir do momento que tomamos consciência de si, ou seja, da condição da mulher combatente 

frente as fileiras da corporação, como pertencente desta coletividade. 

Desta feita, desejamos ao longo deste estudo podermos elucidar alguns vieses de 

legitimidade que permeiam as questões de gênero, quando afirmamos que é pelo discurso 

neoliberal, pseudamente chamado de pós-moderno que se renega as relações humanas, 

obstacularizando e ocultando-as de temáticas geradoras que promovam uma pedagogia do 
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desejo que vá além do assistencialismo e do fatalismo e reflitam sobre essas memórias de 

gênero que se deixaram de constituir autonomamente. 

 

SILÊNCIOS NAS CORPOREIDADES 

Sabemos que muitas vezes o calar, o silenciar, o parar, o observar e o agir são imperativos 

que dialogam com a ação da escuta refinada que os historiadores pesquisadores, educadores, 

mulheres e homens combates e as pessoas devem exercitar, em vistas da valorização do 

humanismo. 

Temos assim, a compreensão que as interpretações críticas e analíticas do contexto que 

a corporeidade está imersa, são circunstâncias norteadoras para que o discurso histórico possa 

ser dialogado. 

Silenciar então nesta conjuntura, passa a ser um modus operandi do falar corporal, 

comprometido na renúcia do anúncio comunicado. Desta forma, o que se pretende alcançar ou 

ir além das fronteiras imaginárias da corporeidade é, a partir da leitura do mundo corpolitizado, 

podermos estimular a percepção de si e do outro, bem como a criação, significação, 

ressignificação profunda da linguagem falada pelo corpo, com o corpo e além corpo.  

“Assim, ao adentrar-nos na compreensão de um tema, ao desvelá-lo, desvelamos 

igualmente o seu contrário, o que nos impõe uma opção que, por sua vez, passa a exigir de nós 

uma forma de ação coerente com as tarefas apontadas no tema” (FREIRE, 2011a, p.157). Nesse 

enfoque, e aportados pelos dizeres, (LOURO, et al., 2013), um corpo não é apenas o biológico, 

estético, é antes de tudo cultural, plural, ou seja, um conjunto de signos que o corporifica social. 

A essas produções das corporeidades se dão nas singularidades e nas pluralidades das 

relações que nos imperativos supracitados nos tornam corpolitizados culturalmente, porque 

somos unidades biopolíticas que produzimos histórias, sejam estas silenciadas ou dialogadas 

para suas emancipações humanas. 

 

ITINERÁRIO METODOLÓGICO – DESENHO DO ESTUDO 

Este projeto de pesquisa será um estudo de cunho historiográfico com base na história 

oral, a partir do qual serão realizadas entrevistas narrativas por gênero com as combatentes 
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mulheres e homens do Corpo de Bombeiro Militar de Pernambuco, sobre a inserção, trajetória 

e atuação das mesmas como bombeiras. 

Também analisaremos documentos dos arquivos da corporação e acervos documentais 

digitais disponíveis na internet e redes sociais. Como base teórica para a discussão utilizaremos 

a História Cultural os Estudos de Gênero, de Identidade, de Corpo e ainda a epistemologia 

Freiriana. 

Logo, por se tratar de uma pesquisa numa abordagem qualitativa que vai dialogar com 

os campos mnésicos de 10 a 15 (quinze) mulheres e 5 a 10(dez) homens militares do CBMPE, a 

serem eleitas por meio de convite formalizado para participar, far-se-á eclodir a partir dessas 

protagonistas, narrativas múltiplas das histórias existentes entre esses sujeitos, de modo que 

possam apontar ou conduzir a mesmidade e por consequência a amnésia sócio-cultural, devido 

acepção do habitus numa perspectiva de disposições mentais incorporadas e inertes do 

recordar.  

Diante dessas proposições narrativas de recordar e refletir sobre os fatos vividos, utilizar-

se-á do método da História Oral (HO), por entendermos que segundo Alberti (2013) este método 

não privilegia uma ideologia cristalizada de uma recordação, porém o inverso, permite 

reconstruir e reinterpretar os fatos históricos individuais e coletivos, de modo que sua práxis 

afirma-se na contemporaneidade como sendo o método mais propício a crescimento, devido as 

tecnologias digitais de comunicação e informações que apontam mais e mais para o uso das 

fontes de oralidade em detrimento as fontes escritas. 

Vale salientar ainda, que para cada narrativa submetida ao estudo, serão eleitas aquelas 

que melhores responderem as questões levantadas e que caminhem para o entendimento da 

construção das relações de gênero e corporeidade no exercício da profissão. Nessa perspectiva, 

é mister também ressaltar que nenhuma narrativa ou Unidades Operativas investigadas, serão 

alvo de referência, por acreditar nas divergências como algo fundante para a análise das 

subjetividades e enriquecimento deste estudo. 

A partir dos aceites das/os convidadas/os, iremos direcionar nossa forma de pensar, agir 

e refletir sobre o “estudo de gênero no CBMPE, a partir das fontes históricas ‘narradas” 

produzidas por essas/es “agentes sociais” aqui colocado entre chaves para enfatizar que não são 
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apenas habilidosos para o exercício dos papéis profissionais múltiplos, mas sujeitos de mudança 

e potencializadores de memórias públicas e privadas substantivadas em material histórico, que 

nos permitirá compreender as dimensões do micro em relação direta com o macrocosmo, ou 

seja, as representações de uma realidade paralela, com a sociedade o qual estão inseridos. 

Para que obtenhamos sucesso nos registros das oralidades “entrevistas narrativas”, 

seguiremos os procedimentos descritos no Manual do projeto Garimpando Memórias: educação 

física, esporte, lazer e dança do programa de história oral da UFRGS e da UNIVASF – PE - campus 

Petrolina), buscando contemplar as seguintes etapas: assinatura dos Termos (Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), Termo de Consentimento para Divulgação da 

Identidade, Termo de Autorização para Publicitação - Apêndice, Termo de Cessão de Direito de 

Uso de Imagem, gravação da entrevista, transcrição, copidesque, pesquisa, conferência e 

possíveis alterações pela entrevistada, revisão final e publicação. 

 

ANÁLISE DOS DADOS – POSSIBILIDADES VIÁVEIS 

Partindo do pressuposto qualitativo desta pesquisa, as fontes históricas a serem 

coletadas por meio da etnografia das memórias, dar-se-á conforme diz Pesavento (2014), 

quando informa que o próprio Marx afirmava, se a realidade fosse tida como transparente, não 

se precisaria interpretá-la. E ainda a própria autora, ratifica esse pensamento, quando diz que, 

não é preciso tomar o mundo real em sua literalidade, mas entender que esse mundo não é 

cópia fiel e nem reflexo do real.  

Sendo assim, cada detalhe compartilhado pelos sujeitos desta pesquisa, serão 

mimeticamente transcritos e combinados com os demais ao longo do estudo, de maneira que 

as narrativas e os documentos – monumentos que segundo Le Goff (2013), esses são 

respectivamente escolhidos pelo historiador e que prevaleça a maior coerência com a temática 

estudada – herança do legado coletivo historicizados; de maneira que possam juntos, 

dialogarem de modo significativo, histórico e contextualizado. Por isso, para análise utilizaremos 

a lógica do quebra cabeça ou puzzle de peças que são capazes de produzir sentido, pois segundo 

(PESAVENTO, 2014, p.64) 
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as peças se articulam em composição ou justaposição, cruzando-se em todas as 
combinações possíveis, de modo a revelar analogias e relações de significado, 
ou então se combinam por contraste, a expor oposições ou discrepâncias. Nas 
múltiplas combinações que se estabelecem, argumenta Benjamin, algo será 
revelado, conexões serão desnudadas, explicações se oferecem para a leitura 
do passado. 

 

Assim, a partir dessas reflexões e com o intuito de responder a pergunta chave indiciária 

de possibilidades de significados e sentidos a serem potencializados por intermédio das 

conexões e inter-relações, que a pesquisa histórica cultural nos proporciona a invertigar e 

aprofundar e analisar. 

 

PONDERAÇÕES FINAIS 

Impulsionado pelo sonho e a utopia que virá, e potencializados pela práxis dialógica de 

Paulo Freire, com os diálogos plurais obtidos das Histórias Culturais, do estudo de gênero, de 

identidade e de corpo, iremos ressignificar as fluides das trajetórias de vida e suas relações na 

contemporaneidade. Isto é o que faz da curiosidade epistemológica a razão para 

compreendermos como as interfaces corporais entre mulheres e homens combatentes do Corpo 

de Bombeiros Militar de Pernambuco se constróem nas fronteiras das oralidades historicizadas. 

Assim, acreditamos que a construção do conhecimento que dar-se-á na sensibilidade de 

se ver, ouvir, pensar e agir no outro e pelo outro, numa dialética sócio-histórica dos saberes, é 

que fazem deste estudo futuro, uma possibilidade de denunciar no anunciar das ideologias sua 

desnaturalização. Que marcadas pelos opressores, numa relação de sentimentos e condutas que 

geram vozes e silêncios das desigualdades de gênero, possam dar visibilidade e performance de 

gênero às experiências e fazer-se refletir sobre elas e, sobretudo, pelo cenário atual 

majoritariamente representado e controlado pelo contexto masculino de concepção de 

sociedade.  

Dito isto, destacamos, que nas considerações finais, após a coleta, o refinamento e a 

análise dos dados obtidos, apresentaremos as compreensões apreendidas, por mieo desse 

percurso, o qual vislumbrará à aquisição de respostas para nossas inquietações postas até aqui. 
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RESUMO: Este trabalho objetiva analisar o que sabem os professores do Ensino Fundamental I de uma 

escola pública do município de Petrolina/PE sobre a postura corporal na infância (6 a 10 anos). Trata-se 

de um estudo transversal, de abordagem quantitativa, caráter descritivo e apresentação dos dados com 

abordagem exploratória. Seguindo os critérios de elegibilidade, a amostra constituiu-se de 13 docentes, 

com todos os participantes do sexo feminino e média etária de idade 40±5 anos. Em relação ao ambiente 

escolar, todas as docentes acreditam que hábitos posturais ‘’inadequados’’ adotados pelo aluno, podem 

causar alterações estruturais e deletérias na coluna vertebral, bem como, estar associado à presença de 

dor. Sobre o peso da mochila escolar, 92,3% da amostra crê que a mesma influência na postura corporal 

dos alunos, e acerca do mobiliário escolar, todas as docentes acreditam que está também promove 

alterações na postura corporal e coluna vertebral das crianças. 62,2% acreditam o tempo que os 

discentes permanecem em sedestação, causa alterações deletérias na coluna vertebral e 

consequentemente provoca dor (84,6%). Dessa forma, percebe-se uma carência de conhecimento 

acerca do tema postura corporal na infância e sua relação com o ambiente escolar, a partir de 

informações cientificamente válidas e atuais.   
  
Palavras-chave: Dor, educação em saúde, infância, postura.   
 

INTRODUÇÃO   

Considerando o modelo biopsicossocial de saúde que pondera, além dos fatores 

biológicos, as condições emocionais e os contextos social e ambiental em que o indivíduo está 

inserido, atualmente a postura é caracterizada como uma atitude indefinível, uma vez que varia 

de indivíduo para indivíduo sendo influenciada por fatores morfológicos, socioeconômicos, 

ambientais e comportamentais, separadamente ou em combinação (BEYNON et al., 2020; 

SLATER et al., 2019; GILMAN et al., 2018).   

A postura corporal da criança sofre influência do conjunto de características genéticas, 

relacionadas à predisposição para o movimento, e as experiências vividas. Envolve vários 

mecanismos neurológicos que surgem a partir da intenção do movimento, do planejamento 

http://orcid.org/0000-0002-9395-6938
https://orcid.org/0000-0002-1694-1927
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motor (ocorre em áreas específicas do sistema nervoso central), execução do movimento (a 

partir das ações do sistema musculoesquelético e do sistema nervoso periférico), do Controle 

e ajuste da postura e dos padrões de movimento, realizados a partir das ações de receptores 

articulares e musculares, do cerebelo e das estruturas do labirinto (BALDO, 2004). 

Durante a infância, época decisiva na construção de hábitos, atitudes e 

comportamentos, a escola assume um papel importante na abordagem de temas específicos 

relacionados à promoção da saúde. A despeito desse papel, no que diz respeito ao tema saúde 

física e desenvolvimento musculoesquelético infantil, a carência de educação continuada 

voltada à atualização do conhecimento científico, aliada à ausência de programas de educação 

em saúde na escola, parece contribuir para a disseminação de crenças distorcidas sobre postura 

corporal e o ambiente escolar (MIÑANA-SIGNES; MONFORT-PAÑEGO; VALIENTE, 2021). 

Nesta perspectiva, pode-se listar diversos estudos desenvolvidos sobre a relação entre 

a saúde postural da criança e as variáveis peso e forma de carregar a mochila, mobiliário escolar 

inadequado e o tempo de permanência em sedestação, que relatam de forma geral a crença 

comum de que tais fatores promovem alterações estruturais na coluna vertebral e geram dor 

(PEREIRA et al., 2018; DELELE et al., 2018; CARNEIRO; GOMES; RANGEL, 2017; SANTOS et al., 

2017; MANSUR e ROVEDA, 2016).   

A maior responsabilidade do processo de educação em saúde é a do professor, cabendo 

a este colaborar para o desenvolvimento do pensamento crítico do escolar, além de contribuir 

para que as crianças adotem comportamentos favoráveis à saúde. Os docentes da educação 

fundamental desempenham um importante papel nesse contexto, por conviver diariamente 

com crianças em processo de formação intelectual e desenvolvimento físico (MIÑANA-SIGNES; 

MONFORT-PAÑEGO; VALIENTE, 2021).  

Nesse contexto, se torna fundamental que a formação docente esteja de acordo com 

uma capacitação formativa que habilite conceitualmente os professores e os sensibilize quanto 

ao seu trabalho para o desenvolvimento dos currículos escolares em saúde. Para tanto, é 

necessário que o profissional encontre na formação continuada espaços para atualização 

permanente e diálogos entre pares para a troca de experiências (SOUSA; GUIMARÃES, 2017). A 

compreensão da importância de verificar o que sabem os professores do Ensino Fundamental 
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I quando se trata do tema postura corporal e sua relação com ambiente escolar, justifica o 

estudo.   

Desta forma, o presente estudo tem como objetivo analisar o que sabem os professores 

do Ensino Fundamental I acerca da relação entre fatores do ambiente escolar (peso de mochila, 

mobiliário, tempo em sedestação), postura corporal na infância (6 a 10 anos) e dor. 

 

METODOLOGIA  

Desenho e local do estudo 

Trata-se de um estudo transversal, de abordagem quantitativa, com caráter descritivo e 

apresentação dos dados com abordagem exploratória. O estudo foi desenvolvido de forma 

remota com docentes do Ensino Fundamental I em uma escola pública no município de 

Petrolina-PE. 

Este tipo de estudo busca entender o contexto real do evento, tendo como objetivo a 

proposta da amostra produzir informações, de carácter aprofundado e ilustrativo, onde o 

tamanho da pesquisa não é levado em consideração, e sim a capacidade de produzir novas 

informações (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 

 

População e amostra 

O método de amostragem foi não probabilístico por conveniência, elencando como 

população-alvo todos os docentes, regentes de sala de aula, em efetivo exercício no ensino 

fundamental I há pelo menos 1 ano e que manifestassem interesse em participar de forma 

voluntária, expressa e representada pela assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. 

 Os critérios de exclusão foram docentes em afastamento do trabalho por quaisquer 

motivos, e aqueles que, no transcurso da entrevista, não respondessem completamente às 

questões levantadas ou que desistissem da livre participação na pesquisa. A coleta de dados 

ocorreu no período de outubro a novembro de 2020. 
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Instrumento de pesquisa e procedimentos de coleta de dados 

O instrumento aplicado na coleta de dados consistiu de um questionário 

semiestruturado, autoaplicável, contendo perguntas objetivas, elaborado pelas pesquisadoras. 

O mesmo, foi subdividido em duas partes: a primeira contendo perguntas referentes às 

informações pessoais e profissionais dos docentes; a segunda, com perguntas especificas acerca 

do tema “postura corporal na infância e sua relação com o ambiente escolar”.  

A partir da liberação do parecer pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de 

Pernambuco (UPE), o desenvolvimento da pesquisa consistiu nas seguintes etapas: reunião com 

a gestão da escola e docentes do Ensino Fundamental I para apresentação do projeto de 

pesquisa e convite à participação; envio do link dos formulários eletrônicos para os e-mails e 

contatos telefônicos dos docentes que aceitaram o convite; interação com os docentes via 

chamada de vídeo por aplicativo de mensagens ou pela plataforma Google Meet afim de 

esclarecer eventuais dúvidas acerca do questionário; análise dos dados. 

O referido instrumento foi enviado aos docentes por e-mail e/ou via WhatsApp 

utilizando a plataforma do Google Forms, em decorrência da pandemia ocasionada pelo Covid-

19.  

Aspectos éticos  

A presente pesquisa foi submetida à análise ética por duas vezes. A primeira análise diz 

respeito aos aspectos éticos da pesquisa em si e obteve parecer aprovado com número 

3.532.974 (26/08/2019). A segunda análise foi referente à readequação do instrumento da 

pesquisa para formulário on line e da entrevista para modo remoto e igualmente obteve 

parecer aprovado com número 4.362.840 (26/10/2020).  

  

Análise de dados  

O processamento das análises descritivas e por inferências foi realizado através do 

programa estatístico Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 16.0 (SPSS Inc.,  

Chicago, IL, EUA, Release 16.0.2, 2008). Com a finalidade de descrição dos resultados obtidos 

foi realizada análise exploratória e/ou fatorial. Para variáveis categóricas foram calculadas as 

frequências absolutas e percentuais.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Seguindo os critérios de elegibilidade, a amostra constituiu-se de 13 docentes, com 

todos os participantes do sexo feminino e média de idade 40±5 anos. Em relação ao nível de 

formação acadêmica, verificou-se que a maioria das voluntárias possui especialização (69%) e 

está atuando no Ensino Fundamental há mais de 10 anos (46%). 

Em relação ao questionamento sobre a importância do conhecimento acerca da postura 

corporal na infância (6 a 10 anos), todas as docentes da amostra relataram ser importante, 

entretanto, apenas 61,5% delas declararam ter conhecimento sobre o assunto e abordam o 

tema com estudantes, pais e/ou colegas de trabalho. No entanto, 69% das professoras não se 

sentem seguras em fazer qualquer tipo de orientação. Além disso, 61,5% não tem certeza se 

seus conceitos ou crenças sobre postura corporal estão de acordo com as evidências científicas 

atuais e a maioria delas (92,3%) declarou que a Secretaria de Educação não oferta ou favorece 

atualizações sobre o tema postura corporal na infância (Tabela 1).  

Tabela 1 – Percepções gerais das docentes acerca do tema postura corporal na infância. 

Perguntas n (%) 

Tem conhecimento sobre postura corporal na infância (6 a 10 anos)?  

Sim  

Não 

 

8 (61,5) 

5 (38,5) 

Acredita ser importante para o professor do ensino fundamental ter 

conhecimento sobre postura corporal na infância (6 a 10 anos)?  

Sim  

 

13 (100,0) 

Na escola que trabalha e/ou na sala de aula, você aborda o tema postura 
corporal com alunos, pais e/ou colegas de trabalho?  

Sim  

Não  

 

8 (61,5) 

5 (38,5) 

Sente-se segura(o) em orientar pais e/ou alunos sobre postura corporal?  
Sim  
Não  

 

4 (31,0) 

9 (69,0) 

Acredita que seus conceitos ou crenças sobre postura corporal estão de 
acordo com as evidências científicas atuais?  

Sim  

Não sei  

 

5 (38,5) 

8 (61,5) 
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A Secretaria de Educação oferta ou favorece atualizações sobre o tema 
postura corporal na infância (6 a 10 anos)?  

Sim  

Não  

 

1 (7,7) 

12 (92,3) 

Fonte: Dados da autora (2021). Variáveis categóricas são expressas em frequências absoluta (n) e 

relativa (%). 

Diante dos resultados apresentados acima, percebe-se que há uma carência de 

conhecimento dos docentes acerca do tema, e destaca-se a necessidade que a escola tem de 

estar preparada para fornecer informações e repassar conteúdos relacionados à saúde 

corporal, afim de, não mais separar as capacidades intelectuais do corpo e negligenciar o 

desenvolvimento físico. Posto que, planejar atividades para o desenvolvimento motor é tão 

importante quanto planejar atividades para o desenvolvimento cognitivo, principalmente 

durante a infância, já que o corpo é um aliado no processo de aprendizagem (MIÑANA-SIGNES; 

MONFORT-PAÑEGO; VALIENTE, 2021). 

Acerca das questões específicas sobre postura corporal, foi possível constatar que 69,2% 

não possui conhecimento acerca do conceito atual de postura e apenas 38,5% conhecem o 

conceito atual de dor. Afora isso, 84,6% das docentes creem que posturas incorretas estão 

associadas à presença de dor nas costas (Tabela 2).  

Em relação ao ambiente escolar, todas as voluntárias acreditam que hábitos posturais 

‘’inadequados’’ adotados pelo aluno, podem causar alterações estruturais e deletérias na 

coluna vertebral, bem como, estar associado à presença de dor. Entretanto, contrapondo-se às 

afirmações anteriores, 92,3% delas creem que fatores como: hereditariedade, 

condicionamento físico, aspectos emocionais, condição socioeconômica e fases do 

desenvolvimento infantil podem alterar a postura corporal do estudante (Tabela 2).  

Diante de tais resultados, verifica-se que a maioria das docentes associa “postura 

incorreta” à “presença de dor”, bem como, acreditam que fatores relacionados ao ambiente 

escolar promovem alterações estruturais e deletérias na coluna vertebral. Entretanto, estudos 

apontam que não existe uma única postura ideal a ser adotada (PATE et al., 2020; AKBAR et al., 

2019), tampouco que promova alterações estruturais na coluna (SLATER et al., 2019).   

Recentemente a International Association for the Study of Pain (IASP) propôs uma 

reformulação do conceito de dor, considerando-a como “uma experiência sensorial e 
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emocional desagradável associada, ou semelhante à associada, a dano real ou potencial ao 

tecido” (RAJA et al., 2020, p.2). Neste contexto, o que está sendo evidenciado é que a presença 

de dor está mais relacionada a emoções, pensamentos e imagem corporal do que às variações 

posturais adotadas ao longo dia (BEYNON et al., 2020; SLATER et al., 2019; GILMAN et al., 2018).   

Tabela 2 – Conhecimentos gerais das docentes sobre postura corporal e dor. 

Perguntas  n (%) 

Conhece o conceito atual de postura corporal?  

Sim  

Não 

Não sei 

 

3 (23,1) 

9 (69,2) 

1 (7,7) 

Conhece o conceito atual de dor? 

Sim  

Não  

Não sei 

 

5 (38,5) 

3 (23,1) 

5 (38,5) 

Acredita que posturas incorretas estão associadas à presença de dor nas 
costas?  

Sim  

Não  

 

 

11 (84,6) 

2 (15,4) 

Você acredita que postura incorreta causa alterações estruturais e 
deletérias na coluna vertebral?  

Sim   

 

 

13 (100,0) 

No ambiente escolar, hábitos posturais ‘’inadequados’’ adotados 

pelo aluno, podem causar alterações estruturais na coluna 

vertebral?  

Sim  

 

 

 

13 (100,0) 

Os Fatores Hereditariedade, Condicionamento Físico, Aspectos 
Emocionais, Condição Socioeconômica e Fases do Desenvolvimento 
Infantil podem alterar a postura corporal do estudante?  

Sim  

Não  

 

 

 

12 (92,3) 

1 (7,7) 

Fonte: Dados da autora (2021). Variáveis categóricas são expressas em frequências absoluta (n) e 
relativa (%). 

 

Sobre o peso da mochila escolar, 92,3% da amostra crê que o peso influência na postura 

corporal dos alunos, e 76,9% que causa alterações deletérias na coluna vertebral dos escolares. 

Quando se questiona a relação entre peso da mochila e presença de dor, 53,8% não acredita 

que o peso da mochila obrigatoriamente cause dor nas costas dos estudantes (Tabela 3). Acerca 

do uso de carrinhos escolares, como alternativa para a mochila tradicional, 46,2% não acredita 
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que estes causem alterações deletérias na coluna vertebral das crianças, entretanto, também 

não creem que as protege de lesões na coluna vertebral ou de dor nas costas (46,2 %) (Tabela 

3). 

 

Tabela 3 – Percepções docentes acerca da relação entre mochila escolar, postura corporal e dor. 
Perguntas  n (%) 

O peso da mochila escolar influencia na postura corporal dos estudantes? 

Sim 

Não 

 

12 (92,3) 

1 (7,7) 

O peso da mochila escolar causa alterações deletérias na coluna vertebral 

dos estudantes?  

Sim 

Não 

 

 

10 (76,9) 

3 (23,1) 

O peso da mochila escolar obrigatoriamente causa dor nas costas dos 

estudantes?  

Sim 

Não 

 

 

6 (46,2) 

7 (53,8) 

Como a mochila escolar deve ser carregada pelo estudante?  

Carregar a mochila na frente do corpo com ambas as alças à frente 

(simétrica). 

Carregar a mochila nas costas com ambas as alças para trás (simétrica).  

Carregar a mochila de um único lado do corpo e/ou alternando os lados 

(assimétrica) 

Da forma que for mais confortável para o estudante, pois não faz 

diferença na postura corporal. 

Não sei 

 

1 (7,7) 

 

10 (76,9) 

0 (0) 

 

0 (0) 

 

2 (15,4) 

O uso de carrinhos escolares, como alternativa para a mochila tradicional, 

pode causar alterações deletérias na coluna vertebral? 

Sim 

Não  

Não sei 

 

 

5 (38,5) 

6 (46,2) 

2 (15,4) 

O uso de carrinhos escolares protege a criança de lesões na coluna 

vertebral ou de dor nas costas? 

Sim 

Não 

Não sei 

 

 

4 (30,8) 

6 (46,2) 

3 (23,1) 

Fonte: Dados da autora (2021). Variáveis categóricas são expressas em frequências absoluta (n) e 

relativa (%). 
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Acerca do mobiliário escolar, todas as docentes (100%) acreditam que o mobiliário 

influência na postura corporal do aluno e que pode causar alterações deletérias na coluna 

vertebral (Tabela 5). Entretanto, estudos apontam que não há correlação entre mobiliário 

escolar e alterações na coluna vertebral dos alunos (PARRY et al., 2019; JOLIY et al., 2018; 

CONTARDO- AYALA et al., 2016). Todavia é preconizado que o mobiliário atenda às 

características antropométricas (altura e peso) dos escolares (ORANTES-GONZALEZ et al., 

2017), orientação com a qual 93,3% das participantes concordaram (Tabela 4).  

  

Tabela 4 – Percepções das docentes sobre a relação entre mobiliário escolar e postura 

corporal. 

Perguntas  n (%) 

O mobiliário escolar influencia na postura corporal do aluno? 

Sim  
 

13 (100,0) 

O mobiliário escolar inadequado pode causar alterações deletérias na 

coluna vertebral do aluno?  

Sim  

 

 

13 (100,0) 

O mobiliário  escolar deve ser adequado as características antropométricas 
(altura e peso) dos alunos?  

Sim  
Não sei 

 

 

12 (93,3) 

1 (7,7) 

Fonte: Dados da autora (2021). Variáveis categóricas são expressas em frequências absoluta (n) e 

relativa (%). 

Sobre permanecer sentado por muito tempo, 69,2% acreditam que o tempo em 

sedestação pode causar alterações deletérias na coluna vertebral dos alunos e dor (84,6%). 

Afora isso, 92,3% creem que a postura corporal durante o sentar, levantar e andar, causa dor 

lombar ou sua persistência, e que, má postura, alterações e/ou lesões na coluna vertebral 

também causam dor (61,5%) (Tabela 5). Porém, tem sido evidenciado que permanecer sentado 

por mais de 30 minutos em uma mesma posição não é perigoso, nem deveria ser sempre evitado 

(SLATER et al., 2019). No entanto, mover e mudar de posição pode ser útil, e ser fisicamente 

ativo é importante para manter uma boa saúde (O’SULLIVAN K. et al., 2019).  

  

Tabela 5 – Percepções das docentes acerca do tempo em sedestação, postura corporal e dor. 

Perguntas  n (%) 
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O período que os alunos permanecem sentados promove alterações 

deletérias na coluna vertebral? 

Sim 

Não 

Não sei 

 

 

9 (69,2) 

1 (7,7) 

3 (23,1) 

Permanecer sentado por muito tempo pode causar dor nas costas dos 

alunos?  

Sim 

Não  

 

 

11 (84,6) 

2 (15, 4) 

A postura corporal durante o sentar, levantar e andar, causa dor lombar ou 

sua persistência?  

Sim 

Não 

 

 

12 (92,3) 

1 (7,7) 

Qual das alternativas está mais associada à dor na coluna vertebral? 

Atividades da vida diária, exercícios físicos, insônia, estresse e 

transtornos  de humor. 

Má postura, alterações e/ou lesões na coluna vertebral. 

 

5 (38,5) 

 

8 (61,5) 

Fonte: Dados da autora (2021). Variáveis categóricas são expressas em frequências absoluta 

(n) e relativa (%). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

É considerável pensar que um mundo cada vez mais globalizado, de informações rápidas 

e acessíveis, produziu um público discente que exige da escola, e especialmente do docente, 

um maior planejamento acerca de suas práticas metodológicas. Por outro lado, é importante 

promover a formação inicial e continuada de professores com o tema educação em saúde na 

escola, visto que, há fragilidades formativas a serem minimizadas a partir do constante 

aprimoramento e troca entre pares para qualificar sua prática.  

A partir dos resultados do presente estudo, verifica-se uma preocupação por parte das 

docentes no que se refere ao tema, entretanto, as mesmas, não tem acesso a atualizações sobre 

o assunto o que contribui para a caracterização dos conceitos baseados no modelo biomédico 

e a crer no estereótipo de ‘’postura corporal ideal’’.  

Assim, destaca-se que a escola precisa estar preparada para fornecer informações e 

repassar conteúdos relacionados à saúde corporal, com um maior envolvimento dos 

profissionais de saúde, fornecendo suporte aos educadores, a fim de que a aquisição de 
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procedimentos adequados à vida saudável da criança realmente ocorra. Tendo em vista que a 

mesma, é um espaço destinado a formação socioeducacional capaz de contribuir 

significativamente na formação dos sujeitos, de modo pleno e integral.  

Os desfechos aqui apresentados são relevantes para promover a formação continuada 

dos profissionais da educação, desta forma, espera-se que este possa ser reproduzido em 

outras instituições de ensino e com mais pessoas, no intuito de investigar e evidenciar outros 

contextos e questionamentos levantados acerca do tema postura corporal na infância e sua 

relação com o ambiente escolar.  
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RESUMO: Este artigo trata-se de um relato de experiência acerca do projeto MULHERES SAMURAIS: 
saúde, qualidade de vida e defesa pessoal feminina através do jiu-jitsu, no âmbito da extensão acadêmica 
do Instituto Federal do Piauí (IFPI) Campus Paulistana (CAPAU). O objetivo do projeto foi propiciar 
melhorias de saúde, tanto no campo físico quanto mental, e qualidade de vida para mulheres, com a 
intervenção da arte marcial jiu-jitsu. O projeto contou com a participação de 20 mulheres, no período 
entre outubro de 2018 e janeiro de 2019, todavia para produção deste artigo, foram realizadas 
entrevistas com 08 participantes. As entrevistas conduzidas objetivaram coletar dados que sustentassem 
as hipóteses levantadas antes, e durante a execução do projeto, por meio da análise dos discursos das 
participantes entrevistadas. A experiência permitiu compreender, minimamente, os impactos positivos 
que a prática esportiva gera aos seus praticantes, em especial para jovens em idade escolar. 
 
Palavras-chave: Saúde. Qualidade de vida. Jiu-jitsu. Mulheres  

 

INTRODUÇÃO  

Este estudo versará acerca de um relato de experiência do Projeto MULHERES 

SAMURAIS: saúde, qualidade de vida e defesa pessoal feminina através do jiu-jitsu, no âmbito 

da extensão acadêmica do Instituto Federal do Piauí Campus Paulistana – IFPI CAPAU. No 

desenvolvimento desse projeto de extensão, alguns dados serviram como problematizadores 

para sua conjuntura, norteando-se principalmente nos números da violência contra a mulher, 

assim como em dados acerca da saúde mental de jovens em idade escolar no Brasil. 

Dados do Ministério da Saúde mostram como aumentaram as notificações de agressões 

físicas, violência psicológica, estupro marital, assédio no trabalho e uso de armas de fogo. Foram 

consideradas informações relativas a agressões físicas, violência psicológica e estupro marital, 

para atender os objetivos do projeto de extensão. 

No ano de 2018, 536 mulheres foram agredidas por hora, segundo o Fórum de Segurança 

Pública (FBSP, 2019). Foram utilizados dados do Sistema de Informação de Agravos de 
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Notificação (SINAN, 2019), do Ministério da Saúde, que explicam o panorama da violência contra 

a mulher nos últimos anos, os quais fizeram um comparativo entre os anos de 2009 e 2016: 

• Violência física por cônjuge ou namorado: em 2009 foram registrados 4339 casos, 

e 33961 em 2016. Esses números indicam um crescimento de aproximadamente quatro vezes 

no número de casos em todo país. Um outro problema colateral é a tolerância social a esse tipo 

de violência. De acordo com uma pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA, 2014), embora 91% dos brasileiros afirmem que “homem que bate na esposa 

tem de ir para a cadeia”, 63% concordam que “casos de violência dentro de casa devem ser 

discutidos somente entre os membros da família”. Além disso, 89% dos entrevistados pensam 

que “a roupa suja deve ser lavada em casa” e 82% que “em briga de marido e mulher não se 

mete a colher”. 

• Violência psicológica por cônjuge: o ano de 2009 registrou 2629 casos, em 2016 

foram 18219. De acordo com a Lei Maria da Penha (Brasil, 2006), os tipos de abuso contra a 

mulher se classificam nas seguintes categorias: violência patrimonial, violência sexual, violência 

física, violência moral e violência psicológica. A legislação considera como violência psicológica 

qualquer conduta que cause a mulher “dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe 

prejudique e perturbe seu pleno desenvolvimento ou que vise a degradar ou controlar suas 

ações, comportamentos, crenças e decisões”. Já a violência moral é entendida como qualquer 

conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. 

• Estupros por cônjuge ou namorado: registraram-se 73 casos em 2009, contra 890 

em 2016, um aumento de sete vezes na quantidade de registros. O estupro marital foi 

reconhecido como crime em 2009, por meio da Lei 10.015 (referência). 

Todos esses dados foram retirados do Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação - SINANWEB (2018), e se trata de números em âmbito nacional. Em 

consonância, o quadro no estado do Piauí é alarmante. 

O Piauí é destaque no cenário nacional como o estado com a maior taxa de feminicídios 

do Brasil, conforme o 11º Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2019). Segundo a 

pesquisa, que comparou dados de 2015 e 2016, do total de mulheres mortas no Piauí, 57,4% 

foram vítimas de feminicídio. Entende-se por feminicídio como circunstância qualificadora do 
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crime de homicídio, art. 1o da Lei no 8.072 (BRASIL, 1990), para incluir o feminicídio no rol dos 

crimes hediondos, em conformidade com a Lei nº 13.104 (BRASIL, 2015). 

Um outro dado que se fez pertinente foi o que cerne a respeito da saúde mental de 

jovens em idade escolar no Brasil, no tocante ao estresse e ansiedade. Segundo o novo relatório 

do Programa de Avaliação Internacional de Estudantes (BRASIL, 2019), os alunos brasileiros 

estão entre os que ficam mais estressados durante os estudos – 56% dos entrevistados relataram 

o problema. Esses jovens também ocupam o segundo lugar no ranking dos ansiosos para as 

provas, mesmo quando se preparam, em 81% dos pesquisados. 

    As informações quanto casos de violência contra a mulher foram escolhidas a fim de 

subsidiar o objetivo geral do projeto de extensão: Propiciar melhorias de saúde, tanto no campo 

físico quanto mental, e qualidade de vida para mulheres, com a intervenção da arte marcial jiu-

jitsu. 

Não obstante, esse projeto também se propunha a habilitar suas participantes a 

utilizarem técnicas de autodefesa inerentes à arte marcial jiu-jitsu, que possam ser utilizadas em 

situações hostis que ameaçassem suas integridades físicas. 

 Esperava-se, por fim, que esse projeto acarretasse mulheres autoconfiantes, com saúde 

e capazes de utilizar técnicas de defesa pessoal, diante de perspectivas individuais, da família e 

da sociedade; sendo base para pesquisa científica correlata à problemática apresentada, e ponto 

de partida para continuidade e possível ampliação do projeto. 

Todavia, uma outra hipótese foi levantada durante a formulação da proposta desse 

projeto de extensão: a prática da arte marcial jiu-jitsu poderia promover melhoria no 

rendimento acadêmico para aqueles sujeitos em tempo escolar? Esse apontamento foi 

levantado ao se considerar o ambiente que o projeto foi desenvolvido, assim como pela 

participação de alunas do IFPI CAPAU.  

Baseando-se na problemática desse cenário, deu-se a iniciativa de ofertar o Projeto 

MULHERES SAMURAIS: saúde, qualidade de vida e defesa pessoal feminina através do jiu-jitsu, 

no âmbito do IFPI CAPAU. Visando prestar um serviço de utilidade pública a essa parcela da 

sociedade, assim como desempenhar o papel social da escola, em especial dos Institutos 
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Federais, como agente modificador, construtor e qualificador da sociedade, sobretudo das 

camadas menos favorecidas.  

Foram essas proposições, aliadas às características da pesquisa científica, galgadas no 

tripé Ensino, Pesquisa e Extensão, basilares dos Institutos Federais, que geraram a necessidade 

de investigação por meio deste artigo de relato de experiência. 

O estudo se faz relevante sob a perspectiva das contribuições do esporte na saúde e 

qualidade de vida de seus participantes, sobretudo em relação a jovens em idade escolar. 

Especificamente, para esta pesquisa, a utilização da arte marcial jiu-jitsu como modificadora das 

condições de educandos. Espera-se galgar compreensões acerca das colaborações, positivas ou 

não, de temas transversais da educação, principalmente no tocante ao esporte, tomando como 

referência a prática do jiu-jitsu. 

 

METODOLOGIA 

A fim de melhor esclarecer e ambientar o público leitor deste estudo, far-se-á a 

explanação metodológica do Projeto de Extensão MULHERES SAMURAIS: saúde, qualidade de 

vida e defesa pessoal feminina através do jiu-jitsu, mesmo que sucintamente, e do Relato de 

Experiência abordado neste artigo. 

Do Projeto de Extensão MULHERES SAMURAIS: 

Foi desenvolvido em três etapas: pré-execução, execução e pós execução. O período de 

pré-execução compreendeu a divulgação para as comunidades interna e externa do IFPI CAPAU. 

O período de execução do projeto ocorreu de 01 de outubro a 31 de dezembro de 2018, 

seguindo orientação do Edital PIBEX nº 029/2018 – PROEX/IPFI, e abordou o período de aulas 

teóricas e práticas ofertadas dentro de sua proposta, com carga horária total de noventa e seis 

horas. Encerrada a parte de desenvolvimento, foram iniciados os trabalhos pós execução, os 

quais foram centrados na coleta de dados para estudos, assim como da prestação de contas. 

Foram ofertadas 20 vagas para participação no projeto, das quais dez eram voltadas para 

público interno do IFPI CAPAU, e as demais para comunidade externa. Oportunizou-se a 

participação de mulheres entre 14 e 60 anos de idade, cujo requisito mínimo era apresentação 

de atestado médico indicando capacidade de exercer atividades físicas de impacto. 
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A coordenação do projeto recebeu mais de três vezes o número de vagas em inscrições, 

com isso fez-se necessário realizar seleção entre as candidatas. A seleção levou em conta os 

problematizadores Violência contra a Mulher e Saúde Mental de Jovens em Idade Escolar, 

utilizando-se de uma pergunta seletora/norteadora: Qual sua motivação para participar do 

Projeto de Extensão MULHERES SAMURAIS: saúde, qualidade de vida e defesa pessoal feminina 

através do jiu-jitsu?  

Utilizou-se o aplicativo online Google Forms ® para formatação da pergunta 

seletora/norteadora e recebimento das respostas. Gerou-se um link para acesso à pergunta, o 

qual foi remetido para as candidatas por meio do aplicativo de mensagens WhatsApp ®, o que 

foi possível haja visto que todas as candidatas possuíam acesso a esse aplicativo, de acordo com 

informação prestada em suas fichas de inscrição. Orientou-se prazo de quarenta e oito horas 

para devolutiva da pergunta seletora. Findado o prazo estipulado, a Coordenação do Projeto de 

Extensão selecionou as 20 participantes que atenderam aos requisitos, apresentando respostas 

consonantes com os problematizadores considerados, ressaltando-se que, em nenhum 

momento, as candidatas conheciam esses problematizadores, nem tampouco que esses seriam 

critérios para seleção, tornando, assim, suas manifestações espontâneas. Por fim, todas 

participantes tinham histórico com algum ou ambos problematizadores. 

Durante o período de execução, a carga horária de 96 horas foi distribuída em: 06 horas 

para cerimônias de abertura e encerramento; 20 horas para intervenções da equipe 

multidisciplinar do IFPI CAPAU; 70 horas de atividades teórico-práticas com a arte marcial jiu-

jitsu, as quais eram indissociáveis, unindo teoria e prática de técnicas de luta com momentos de 

diálogo acerca da filosofia e história do jiu-jitsu, assim como a abertura de espaço para 

interlocuções das participantes, seja dando feedback de suas percepções com o projeto, seja 

compartilhando experiências de suas vidas. Os encontros aconteciam duas vezes por semana, 

nas quartas e sextas-feiras, com duração de duas horas e meia cada. 

No decorrer das atividades, 02 participantes foram desligadas pelos seguintes motivos: 

uma participante do público externo foi desligada por apresentar atestado médico, indicando 

gravidez; uma participante do público interno foi desligada por inassiduidade de mais de duas 
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semanas corridas, sem justificativa. Ao final do projeto, 18 participantes foram concludentes, 

um total de 90% das vagas. 

Do Artigo de Relato de Experiência: 

Trata-se de relato de experiência acerca do Projeto de Extensão MULHERES SAMURAIS: 

saúde, qualidade de vida e defesa pessoal feminina através do jiu-jitsu, do IFPI CAPAU, orientado 

pelo Edital PIBEX nº 029/2018 – PROEX/IPFI. 

Visando-se coletar dados concernentes com as hipóteses apresentadas, decidiu-se 

abordar o público interno do IFPI CAPAU que participou do projeto. Foram convidadas 09 

mulheres, equivalente a 100% do público interno e 50% do total de participantes do projeto, a 

responderem três perguntas abertas: (1) Como você se sentia antes do projeto? (2) Como você 

se sente após o projeto? (3) Você indicaria esse tipo de projeto para outras pessoas? 

Para a análise dos dados, adotou-se a Análise por Triangulação de Métodos (MINAYO, 

2004), com abordagem qualitativa. Segundo Minayo (2004, p. 21-22): “[...] trabalha com o 

universo de significados, motivações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um 

espaço mais profundo de relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 

reduzidos à operacionalização”. 

O objetivo principal era identificar elementos que apontassem para melhoras na saúde e 

qualidade de vida, assim como do rendimento escolar, nas falas dessas mulheres. A fim de 

cumprir esse objetivo, foram tomados os seguintes passos metodológicos: 

• A Coordenação do Projeto procurou as participantes por meio do aplicativo de 

mensagens WhatsApp®, convidando-as a responder às perguntas propostas. O texto convite 

contava com Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, as perguntas e orientações 

procedurais; 

• As participantes poderiam optar por responder em forma de texto ou mensagem 

de áudio. Todas respondentes escolheram a forma de áudio; 

• A Coordenação do Projeto não estipulou prazo para devolução dos questionários, 

por entender que algumas das perguntas poderiam adentrar o foro íntimo das participantes, 

haja visto se tratar de público em situação de vulnerabilidade. Logo, acreditou-se que as 

participantes deveriam ter total conforto e disponibilidade para participação da pesquisa; 
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• Oito, das nove convidadas, participaram da pesquisa; 

• Após recebimento das respostas, procedeu-se com a sintetização: optou-se pela 

não transcrição total das falas das participantes, visando manter suas integridades morais e 

intimidades manifestadas, por vezes, assim como propiciar uma leitura mais objetiva e focada 

nos interesses deste estudo. Sendo assim, decidiu-se pontuar os momentos de fala que fossem 

concernentes com os objetivos almejados; 

• Utilizou-se o aplicativo virtual online Voyant tools ® como ferramenta de suporte 

à análise dos discursos. 

 

Respostas das participantes 

A fim de preservar a identidade das participantes, zelando por suas integridades morais, 

íntimas e psicológicas, preconizando os preceitos éticos basilares da pesquisa científica, as falas 

das participantes foram identificadas por numerais, entre 01 e 08, tendo, assim: participante 01, 

participante 02 etc. 

Reiterando, foram feitas três perguntas para todas participantes: (1) Como você se sentia 

antes do projeto? (2) Como você se sente após o projeto? (3) Você indicaria esse tipo de projeto 

para outras pessoas? 

Participante 01: 

• “Era tímida”; 

• “Tinha vergonha de trabalhar em conjunto”; 

• “Isso refletia na minha vida escolar, devido os trabalhos em grupo”; 

• “O projeto me ajudou, me tornando mais ativa”; 

• “Cuidando do meu corpo, praticando exercícios”; 

• “O treino gerava alívio e descargas de estresse”; 

• “Me senti melhor após o projeto”; 

• “Indico o projeto, muito bom, muito legal”; 

• “Acredito que quem entrar vai gostar”; 

• “Gostaria de voltar ao projeto”. 

 Participante 02: 
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• “Antes do projeto, eu trabalhava das 07h às 15h”; 

• “Uma rotina cansativa”; 

• “Via o projeto como uma oportunidade de sair do sedentarismo”; 

• “O projeto me ajudou a desenvolver a prática da atividade física”; 

• “Tive melhoras no aspecto físico e mental”; 

• “Acabava o estresse no tatame”; 

• “Sou grata por ter participado do projeto”; 

• “Hoje eu me identifico com o jiu-jitsu”. 

 Participante 03: 

• “Antes do projeto, não sabia a importância da autodefesa”; 

• “Agora vejo que a prática do exercício físico traz benefícios ao corpo e à mente”; 

• “Com o projeto, vi que a importância da autodefesa é maior, principalmente para 

mulheres”; 

• “O projeto me deu consciência da capacidade do autodesenvolvimento e da 

defesa”; 

• “A prática do exercício físico é importante”; 

• “Aconselho que participem de projetos como esse”; 

• “Ótima didática do professor, quanto inserir mulheres no mundo da luta e do jiu-

jitsu”. 

  

Participante 04:  

• “Antes do projeto, me sentia sedentária, pouco comunicativa, com medo de sair 

de casa sozinha, e desprotegida”; 

• “Vivia um contexto social de violência contra mulher”; 

• “Eu perdia ou diminuía o convívio social devido ao medo”; 

• “Era ansiosa na escola, pouco disposta, cansada, devido uma grande carga 

horária”; 

• “A escola não ofertava atividades escolares agradáveis”; 

• “Com o projeto, eu passei a ser mais comunicativa, mais sociável”; 
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• “Me reconheci com o grupo do projeto”; 

• “Me senti mais segura como mulher, diante da família e da sociedade”; 

• “As práticas me ajudaram no campo físico com a saída do sedentarismo, e no 

mental com a diminuição da ansiedade”; 

• “Depois do projeto, me sentia mais confiante e segura de si”; 

• ‘Recomendo o projeto e o esporte jiu-jitsu”; 

• “Gostaria que o projeto fosse mais amplo e ofertasse mais vagas para comunidade 

local”. 

 Participante 05: 

• “Antes do projeto, eu era sociável, mas apenas em pequenos grupos”; 

• “Me considerava introspectiva”; 

• “Sempre tive um desempenho escolar muito bom”; 

• “Com o projeto, me senti mais segura e confiante”; 

• “A autodefesa também me trouxe autoconfiança”; 

• “O esporte é muito bom”; 

• “Eu me encontrei, e me identifiquei com o jiu-jitsu e com o grupo de meninas”; 

• “A didática do professor era muito boa, sabia unir bem a teoria e a prática”; 

• “As pessoas deviam praticar, desde que se identifiquem”. 

  Participante 06: 

• “Antes do projeto eu me sentia mais tímida e muito ansiosa”; 

• “Depois do projeto, senti muitas melhoras quanto à ansiedade”; 

• “Aprendi a me abrir mais com as pessoas”; 

• “Eu me sentia acolhida pelo grupo do projeto e pela minha família”; 

• “Fiz mais amizades”; 

• “Tive grandes mudanças de vida com o projeto”; 

• “Acho que meu desempenho na escola ficou bem melhor”; 

• ‘O projeto me trouxe diferentes trocas de conhecimentos desde o campo físico ao 

social”. 

 Participante 07: 
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• “Antes do projeto, eu vivi muitas situações de estresse”; 

• “Separação dos meus pais”; 

• “Abandono por parte do meu pai”; 

• “Vivenciei tentativas de violência”; 

• “Me sentia fria, ignorante, arrogante e infeliz”; 

• “Para mim, o projeto foi um divisor de águas”; 

• “Depois do projeto, passei a confiar mais em mim e me amar mais”; 

• “Comecei a me sentir orgulhosa por ser mulher”; 

• “Valorizei mais o trabalho em grupo”; 

• “Me sinto uma mulher empoderada”; 

• “Todas que puderem, deveriam participar do projeto, pois ele transforma nossas 

vidas”. 

 Participante 08: 

• “O projeto foi um presente”; 

• “Tive muitos benefícios físicos e psicológicos”; 

• “O jiu-jitsu me ensinou a vencer medos e transpor limites”; 

• “A metodologia usada pelo professor foi crucial para meu desenvolvimento”; 

• “Recomendo esse tipo de projeto para quem tiver oportunidade”. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Com suporte da ferramenta virtual online Voyant Tools®, pôde-se identificar as seguintes 

manifestações: 

• As cinco palavras com maior frequência nas falas das participantes foram: projeto 

(30), me (25), eu (9) e antes (6) e muito (6). 

No entanto, essas palavras não encorpam relevante significância para este estudo, a 

palavra “projeto” surge com maior frequência que todas, por se tratar da maior referência das 

entrevistadas, logo é esperado que tenha tantas repetições; nos casos de “eu” e “me”, surgiram, 

naturalmente, pela denotação à primeira pessoa do discurso, uma inclusão maciça e repetitiva 
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da participante em sua própria fala; no caso das palavras “antes” e “muito”, a primeira surge 

como fruto da primeira pergunta (Como você se sentia antes do projeto?), e a segunda por se 

tratar de advérbio de intensidade, pode constituir falas que denotam satisfação. 

• Na sequência, os termos “físico”, “grupo”, “jiu-jitsu” e “sentia” aparecem cinco 

vezes, todavia com significativa importância para com os objetivos deste artigo. 

A palavra “físico” está diretamente ligada ao objetivo principal do projeto de extensão 

MULHERES SAMURAIS: saúde, qualidade de vida e defesa pessoal feminina através do jiu-jitsu, 

que foi: propiciar melhorias de saúde, tanto no campo físico quanto mental, e qualidade de vida 

para mulheres, com a intervenção da arte marcial jiu-jitsu. 

Concatenando-se às falas das Participante 02: “Tive melhoras no aspecto físico e mental”; 

já para a Participante 03: “A prática do exercício físico é importante”, “Agora vejo que a prática 

do exercício físico traz benefícios ao corpo e à mente” e da Participante 04 que disse: “As práticas 

me ajudaram no campo físico com a saída do sedentarismo, e no mental com a diminuição da 

ansiedade”, Bouchard et al. (1990) e Weuve et al. (2004), no que tange à ausência da atividade 

física, afirmam que o aspecto mental é igualmente prejudicado, em razão da diminuição do bem-

estar, da autoestima, da autoimagem, da sociedade e do aumento de depressão, estresse e 

ansiedade, assim como mal de Parkinson e Alzheimer, e até cometimento da cognição. 

A atividade física pode se dar por meio de diferentes práticas, dentre as quais as artes 

marciais. A prática regular de atividade física constitui um dos fatores principais para um estilo 

de vida saudável reduzindo o risco de uma grande variedade de doenças (Santos, Esculcas, e 

Mota, 2004). Segundo Camões e Lopes (2008) surgem também benefícios a nível psicossocial, 

como a redução do stress, da sintomatologia depressiva, o aumento da sensação de bem-estar 

contribuindo para uma maior confiança e consequente satisfação pessoal. Percebendo-se, 

assim, que a atividade física traz benefícios sociais e mentais, não apenas físicos. 

 De acordo com Douris et al. (2006) e Bu et al. (2010), as lutas, artes marciais e 

modalidades de combate são, ao mesmo tempo, esportes para atletas de diferentes níveis e 

uma opção interessante para a população como um todo, tanto em termos de ganhos para 

saúde geral como para os aspectos sociais, vistos que, geralmente, podem ser praticadas 

independentemente de horário, local e clima, por grupos ou individualmente. Perceptível na fala 



17 a 19 de novembro de 2021 

UPE Campus Petrolina 

 

   
 

da Participante 06: “O projeto me trouxe diferentes trocas de conhecimentos desde o campo 

físico ao social”. 

O termo “grupo” destaca-se ao se referenciar às interações sociais das Participantes. 

Nota-se na fala da Participante 01: “Isso refletia na minha vida escolar, devido os trabalhos em 

grupo”, que a dificuldade nas interações sociais era fator negativo para ela.  

Já para Participante 04: “Me reconheci com o grupo do projeto”; Participante 05: “Eu me 

encontrei, e me identifiquei com o jiu-jitsu e com o grupo de meninas”; Participante 06: “Eu me 

sentia acolhida pelo grupo do projeto e pela minha família”; e Participante 07: “Valorizei mais o 

trabalho em grupo”, percebe-se o sentimento de identidade, acolhimento e pertencimento das 

participantes para com o projeto, como representação coletiva que era, além da faceta 

acadêmica, assim como movimento social. 

Peter L. Beger e Thomas Luckmann (1985, p. 228) salientam que a identidade é um 

elemento chave da realidade social subjetiva também, e como toda realidade subjetiva está 

numa relação dialética com a sociedade. A identidade é formada através de processos sociais. 

Uma vez formada, é mantida, modificada ou tem uma nova remodelagem provocada pelas 

relações sociais. 

A palavra “jiu-jitsu”, por sua vez, remete-nos ao reforço dado à modalidade interventora 

adotada pelo projeto. Participante 02: “Hoje eu me identifico com o jiu-jitsu”; Participante 03: 

“Ótima didática do professor, quanto inserir mulheres no mundo da luta e do jiu-jitsu”; 

Participante 04: “Recomendo o projeto e o esporte jiu-jitsu”; Participante 05: “Eu me encontrei, 

e me identifiquei com o jiu-jitsu e com o grupo de meninas” e para Participante 08: “O jiu-jitsu 

me ensinou a vencer medos e transpor limites”. 

Sob essa óptica, Reid e Croucher (1983, p. 29) afirmam que [...] o surgimento de uma arte 

marcial não depende somente da prática de certos movimentos e da capacidade de resistir a 

provações físicas. As artes marciais também têm um conteúdo intelectual e um sistema de 

valores. 

Quanto ao termo “sentia”, por se tratar de verbo que expressa sensação, sentido, 

percepção, pode-se captar as impressões pessoais das participantes em momentos distintos de 

suas vidas. Participante 04: “Antes do projeto, me sentia sedentária, pouco comunicativa, com 
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medo de sair de casa sozinha, e desprotegida”; Participante 06: “Antes do projeto eu me sentia 

mais tímida e muito ansiosa”; Participante 07: “Me sentia fria, ignorante, arrogante e infeliz”, é 

possível notar referências negativas quanto às auto percepções das participantes, inclusive sob 

alegação de alguns transtornos psicológicos, antes de suas participações no projeto. 

Todavia, nas falas da Participante 04: “Depois do projeto, me sentia mais confiante e 

segura de si”; Participante 06: “Eu me sentia acolhida pelo grupo do projeto e pela minha família” 

e, pelo mesmo referencial semântico, da Participante 01: “Me senti melhor após o projeto”; 

Participante 04: “Me senti mais segura como mulher, diante da família e da sociedade”; 

Participante 05: “Com o projeto, me senti mais segura e confiante”; Participante 06: “Depois do 

projeto, senti muitas melhoras quanto à ansiedade”, após suas participações no projeto, pode-

se perceber significativa alteração das auto percepções das participantes. 

Notabiliza-se, com isso, que o principal objetivo do projeto foi contemplado: acarretar 

mulheres autoconfiantes, com saúde e habilitadas quanto técnicas de defesa pessoal, diante de 

perspectivas individuais, da família e da sociedade. 

Logo, evidencia-se que as artes marciais podem trazer resultados que transpassam o 

campo físico corporal, motor e cognitivo de jovens em idade escolar, como também são capazes 

de provir atributos dos campos sociais e educacionais, e de promover representativa melhora 

na qualidade de vida de seus praticantes, seja em meio à sociedade que os cercam, seja na 

escola. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento deste trabalho com grupo de jovens mulheres em idade escolar 

permitiu constatar que para o bom andamento das atividades se faz necessário uma 

coordenação sistemática e de implementos materiais adequados. 

Durante a execução do projeto, do ponto de vista operacional, algumas ações tomadas, 

ou não, geraram algumas deficiências, as quais poderiam elevar a excelência dos trabalhos. 

Dentro desse contexto, listaram-se alguns aspectos que poderiam ter sido melhores conduzidos, 

visando um caráter educativo e auto crítico. 
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As frequências diárias dos encontros devem ser rigorosamente efetuadas. Por vezes a 

coordenação do projeto, envolta com as atividades práticas e outras demandas, não foi eficiente 

quanto ao registro regular da frequência. Uma medida que poderia ter surtido melhor efeito 

seria a maior empregabilidade da discente bolsista, atuando nessa frente. 

Por outro lado, o registro virtual do projeto, por meio de página em uma rede social, foi 

extremamente proveitoso. Além de servir como registro de frequência, indiretamente, também 

gerou um banco de dados da evolução global do grupo de participantes. 

A infraestrutura disponível foi capaz de atender à demanda, todavia para uma maior 

oferta, não seria eficiente. O projeto tem potencial para atender um número maior de 

participantes, desde que se possa ampliar os meios materiais. Todavia, a cultura da prática do 

jiu-jitsu foi amplamente disseminada, e bem aceita na comunidade local do município, assim 

como na comunidade acadêmica. 

Quanto à pesquisa por meio das entrevistas, algumas intercorrências prejudicaram a 

celeridade e bom andamento do processo: devido ao término do projeto ter ocorrido no mês de 

janeiro, que é mês de férias escolares, o contato com as participantes ficou dificultado, isso 

acarretou num atraso de aproximadamente 30 dias, para o aceite das participantes.  

Ainda nesse quesito, outro problema diagnosticado, foi a não orientação, mínima, 

quanto ao tempo para as respostas das entrevistas. Devido uma demora acentuada, fez-se 

necessário nova intervenção da coordenação do projeto, solicitando que as participantes 

enviassem suas respostas. Essa ação, além de abrir a possibilidade de distanciamento do 

entrevistado, aumentou o tempo de resposta total para aproximadamente 60 dias. Acredita-se 

que essas sejam as principais causas pela não participação de uma das participantes nas 

entrevistas. 

Já em relação à principal hipótese levantada, de acarretar mulheres autoconfiantes, com 

saúde e habilitadas quanto técnicas de defesa pessoal, diante de perspectivas individuais, da 

família e da sociedade: as falas das entrevistadas, transcritas e analisadas neste estudo, 

comprovam que as expectativas levantadas foram contempladas. 

Uma segunda hipótese, de que a prática da arte marcial jiu-jitsu poderia promover 

melhoria no rendimento acadêmico para aqueles sujeitos em tempo escolar, também foi 
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considerada, durante o desenvolvimento do projeto, por contemplar um público dentro desse 

contexto: as falas das participantes apontam para melhorias, principalmente de ordem 

psicológica, como aumento da autoconfiança, melhores práticas em grupo, diminuição de 

ansiedade, que acabam por corroborar quanto um incremento no rendimento acadêmico. 

Todavia, quantitativamente, não se tem dados que comprovem essa hipótese. 

A análise dos dados elencados neste estudo foi discricionariamente qualitativa, balizada 

por meios das falas contidas nas entrevistas das participantes, sendo que, dentro dessa linha de 

ação, apenas alguns termos foram listados e detalhados. Mesmo esses termos destacados, assim 

como os não interpretados, dão abertura para maior aprofundamento deste estudo, cabendo 

uma possível ampliação. Outra abordagem que pode ser explorada é a quantitativa, a fim de que 

a hipótese acerca do rendimento escolar possa ser abordada por diferentes prismas. Isso 

demonstra a riqueza do estudo e as possibilidades amplas que ele permite. 
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RESUMO: O distanciamento social devido a pandemia de COVID-19 trouxe consequências à sociedade 
como um todo, inclusive no funcionamento das instituições de ensino superior. Os docentes precisaram 
de uma adequação repentina à nova modalidade, caracterizada por uma sobrecarga de trabalho, uso de 
ferramentas antes desconhecidas, sobreposição do trabalho à rotina doméstica e expectativas das 
organizações. O objetivo deste estudo foi ampliar, por meio de uma revisão integrativa da literatura, o 
conhecimento dos fatores que influenciam a saúde mental de professores durante o período pandêmico. 
Para isso, foi realizada uma busca de artigos originais, completos, publicados e de acesso livre nas bases 
de dados SCIELO e PubMed, nos idiomas português, espanhol e inglês, publicados em 2020 e 2021. Os 
descritores foram “mental health”, “faculty” e “COVID-19”, com operador booleano “and”. Foram 
incluídos três artigos, que descreveram os aspectos da saúde mental desses profissionais. As mudanças 
na rotina laboral intensificaram os sinais de ansiedade, depressão e exaustão no trabalho. A resiliência e 
realização profissional foram variáveis protetoras que reduziram os sintomas dos transtornos mentais. 
Por isso, é necessário descrever os principais aspectos relacionados à saúde mental dos professores, a 
fim de estimular esforços institucionais para promoção, prevenção e reabilitação da saúde mental de 
docentes em ensino remoto.  
 
Palavras-chave: covid-19, ensino remoto, professores universitários, saúde mental. 
 

INTRODUÇÃO  

Em dezembro de 2019, a China detectou uma nova cepa de coronavírus, nomeada 

Síndrome Respiratória Aguda Grave do Coronavírus 2 (SARS-CoV-2), causadora da Doença do 

Coronavírus 2019 (COVID-19.) Devido aos altos índices de contágio, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) declarou o surto do novo coronavírus como uma Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional, caracterizando-se como uma pandemia (OMS, 2020). 

Por ser uma doença desconhecida, não existiam planos estratégicos. Dessa forma, 

recomendações da OMS e do Ministério da Saúde do Brasil sugeriram a aplicação de planos de 

contingência. Foram instituídas medidas econômicas, políticas, sociais e sanitárias, que tinham 
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como foco o distanciamento social, proteção da coletividade, redução da propagação do vírus e 

a prevenção do esgotamento do sistema de saúde (OMS, 2020; BRASIL, 2020a).    

Essas medidas, levaram ao fechamento das escolas e universidades com suspensão das 

aulas presenciais e a substituição por aulas em meios digitais, divulgada através da publicação 

da portaria ministerial de Nº 343 (BRASIL, 2020b). A estratégia de manter o maior número de 

pessoas em casa, tinha como objetivo o achatamento da curva de contaminação e a prevenção 

de surtos, enquanto cientistas e autoridades públicas buscavam tratamentos e medidas de 

enfrentamento ao vírus (CARVALHO et al., 2020; DÍAZ-CASTRILLÓN; TORO-MONTOYA, 2020).  

Diante da interrupção abrupta das aulas presenciais, destacaram-se novos desafios 

enfrentados pelos professores, como a necessidade de reinvenção de práticas educacionais, 

sendo necessária adaptação repentina às tecnologias digitais (BEZERRA, 2020; OLIVEIRA; SILVA; 

SILVA, 2020; SANTOS; LIMA; SOUSA, 2020), utilização da própria residência como espaço de 

trabalho (GIL, 2020; LEMOS; BARBOSA; MONZATO, 2020) e aumento da carga horária diária 

(LIZANA et al., 2020; MARTINS et al., 2021). 

Esses elementos da dimensão laboral, repercutem negativamente na vida dos docentes. 

Aqueles relacionados à organização, como condições de trabalho, as relações socioprofissionais 

e violência na escola são caracterizados como desencadeadores de Transtornos Mentais Comuns 

(TMCs), como estresse, ansiedade e depressão. Especificamente em professores universitários, 

os TMC já se relacionavam com elevada carga horária de ensino pesquisa, extensão e atividades 

administrativas; bem como pressão pela produção e publicação de artigos (CAMPOS; VÉRAS; 

ARAÚJO, 2020; SANTOS; ESPINOSA; MARCON, 2020; BRUN; MONTEIRO; ABS, 2021). 

Durante o período pandêmico, as exposições ocupacionais adversas se intensificaram 

(novas exigências, aumento da carga horária de trabalho, isolamento, ausência de apoio 

institucional), afetando fortemente a qualidade de vida dos docentes (PINHO et al., 2021). Além 

dos aspectos associados à dinâmica de trabalho, é esperado que, durante o período pandêmico, 

fatores como incerteza com futuro, medo da doença, processos de adaptação, distanciamento 

da rede socioafetiva, alterações da dinâmica familiar e exposição constante a noticiários possam 

impactar negativamente na saúde mental de todos (FIOCRUZ, 2020).  



17 a 19 de novembro de 2021 

UPE Campus Petrolina 

 

   
 

Ainda há uma necessidade de explorar a situação de saúde dos docentes durante o 

trabalho remoto (TR). Portanto, esse estudo tem como objetivo descrever a adaptação ao home 

office e as consequências à saúde dos docentes, com foco na saúde mental. Dessa forma, é 

fundamental dar atenção aos preditores que condicionam aspectos socioemocionais, pois estes 

podem repercutir na qualidade de vida dos professores e no sistema educacional a curto, médio 

e longo prazo. Nesta perspectiva, este estudo pretende compilar dados bibliográficos que 

respondam ao seguinte questionamento: Quais os reais impactos da adequação ao ensino 

remoto à saúde mental de professores universitários no período de pandemia? 

METODOLOGIA 

Trata-se uma revisão de literatura, do tipo integrativa. Para o desenvolvimento da 

pesquisa foram estabelecidas as seguintes etapas:  

Na etapa 1, identificou-se o problema e definição do gap de pesquisa através da leitura 

exaustiva de artigos e levantamento bibliográfico acerca da saúde mental de docentes em 

tempos de pandemia de Covid-19. Na etapa 2, houve o delineamento da questão norteadora 

que traz a seguinte indagação: : Quais os reais impactos da adequação ao ensino remoto à saúde 

mental de professores universitários no período de pandemia? 

Em seguida, na etapa 3, definiram-se descritores, estratégias de busca e critérios de 

elegibilidade. A estratégia para identificação e seleção dos artigos, após uma consulta aos 

descritores MeSH (Medical Subjetc Headings) sendo identificados e utilizados: saúde mental 

(mental health); docente (faculty) e Covid-19, combinados entre si pelo operador booleano 

“AND”.  

A etapa 4, consistiu na seleção das bases de dados e seleção de artigos. Os estudos foram 

provenientes de periódicos indexados nas bases de dados: PubMed, SciELO (Scientific Eletronic 

Liberary Online), utilizando-se a seguinte combinação: “mental health” AND “faculty” AND 

“Covid-19”. 

Adotou-se os seguintes critérios para a seleção dos artigos científicos: abrangência 

temporal (artigos publicados nos anos de 2020 e 2021); modalidade de ensino superior; os 

descritores deveriam constar no título e /ou no resumo; disponíveis em texto completo e de 
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acesso livre e publicados em idiomas inglês, português e espanhol.  Foram excluídos desta 

pesquisa: os artigos duplicados; modalidades ensino fundamental, ensino médio, ensino 

superior e tecnológico, os artigos de revisão de literatura ou metanálise. Em adição, artigos que 

não contemplavam o objetivo do estudo. 

A etapa 5, diz respeito a coleta dos dados em setembro de 2021. Em seguida, na etapa 6, 

foi realizada a análise preliminar dos dados e leitura na íntegra dos artigos e seleção final dos 

dados. Essa etapa foi cumprida por 2 revisores, de maneira sigilosa.    

As etapas seguintes, 7 e 8, consistiram na apresentação dos resultados e discussão da 

pesquisa por meio de abordagens temáticas, resultando nesta revisão. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A amostra final foi constituída por três artigos científicos selecionados a partir dos 

critérios de elegibilidade previamente estabelecidos. A figura 1 apresenta detalhadamente o 

processo de identificação, triagem e elegibilidade dos artigos. 

 
Figura 1 – Fluxograma do processo de identificação, triagem e elegibilidade da pesquisa 

 
 

 
 

 
 
 

 

 

 

 

Identificação 

 

Artigos nas bases de dados 

PubMED = 2031  

SciELO = 04 

Estudos selecionados para leitura de títulos e 

resumos 

PubMED =12 

SciELO = 02 

 

Identificação Identificação 

Triagem Triagem 



17 a 19 de novembro de 2021 

UPE Campus Petrolina 

 

   
 

 

FONTE: AUTORES (2021). 

 

A partir da questão norteadora “Quais os reais impactos da adequação ao ensino remoto 

à saúde mental de professores universitários no período de pandemia?” os dados foram 

compilados e serão apresentados a seguir. 

O Quadro 1 apresenta os artigos selecionados, com a sumarização dos estudos de acordo 

com a autoria, ano de publicação, título, periódico e resultados, a fim de apresentar a síntese 

dos achados desta revisão.  

Quadro 1 - Distribuição dos estudos selecionados de acordo com a autoria, ano de publicação, 
título, periódico e resultados. 

AUTOR(ES), ANO TÍTULO PERIODICOS RESULTADOS 

EVANOFF, B.A. et al., 2020 Fatores pessoais e 
relacionados ao 
trabalho associados 
ao bem-estar mental 
durante a resposta 
COVID-19: Pesquisa 
de cuidados de saúde 
e outros 
trabalhadores 

Journal of Medical 
Internet Research 

As mudanças autorrelatadas no 
bem-estar comparando o 
estado atual com o pré-
pandêmico foram avaliadas em 
cinco domínios (geral, 
financeiro, físico, mental e 
social). 
Suporte insuficiente do 
supervisor, um número maior 

Artigos 

duplicados= 

02 

Artigos não-

elegíveis 

= 07 

Estudos 

selecionados 

= 03 

 

Tema divergente= 01 

Metodologia=03 

Público-alvo divergente=03 

Ausência de descritores no título ou resumo =00 

Artigo sem livre acesso = 00 

Elegibilidade 
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de estressores familiares / 
domésticos e idade <40 anos 
impactam negativamente nos 5 
domínios. 
A maioria dos docentes (50,4%) 
relatou aumento da carga 
horária e uma maior 
prevalência de piora do bem-
estar geral (58,3%) relacionado 
ao trabalho ou mudança de 
vida relacionada ao Covid-19; 
Finanças pessoais, manutenção 
de empregos, medo de 
infecção pelo vírus, ter filho(s) 
em aulas remotas, ser cuidador 
de parente mais velho foram 
associadas a uma maior 
prevalência de estresse, 
ansiedade e depressão. 
As mulheres eram mais 
propensas a sentir ansiedade, 
exaustão no trabalho e 
diminuição do bem-estar.  

MIGUEL, C. et al, 2020 Impacto do COVID-19 
na saúde mental de 
professores de 
medicina e 
Desafios de ensino 
remoto de 
emergência 

International 
Journal of 
Environmental 
Research and Public 
Health 

Níveis mais elevados de 
Burnout pessoal foram 
encontrados em 21 (41,2%) 
participantes, 19 (37,3%) 
para Burnout relacionado ao 
trabalho e oito (15,7%) para 
Burnout relacionado ao 
estudante.  
A resiliência foi moderada em 
25 (49,0%) e alta em 19 (37,3%) 
participantes. Ansiedade 
(84,3%), depressão (82,4%) e 
estresse (78,4%) foram 
normais na maioria dos 
participantes. 

ALMHDAWIA et al., 2021 Bem-estar físico e 
mental de 
professores 
universitários 
durante a pandemia 
COVID-19 
e ensino a distância 

Work Um total de 299 professores 
universitários concluíram o 
estudo com êxito. A pontuação 
do componente de saúde física 
SF-12 dos 
participantes foi 74,08 (±18,5) 
e 65,74 (±21.4) para o 
componente de saúde mental.  
Maior depressão, estresse, 
deficiência do pescoço e 
mudança de peso foram 
associados com menor nível de 
Qualidade de Vida Relacionada 
a Saúde (QVRS). Enquanto 
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maior satisfação com ensino a 
distância, autoavaliação da 
saúde e mudança na carga de 
trabalho estiveram 
significativamente associadas a 
maior nível de QVRS.  

FONTE: AUTORES (2021). 
 

Os desafios vivenciados pelos docentes no ensino remoto emergencial 

Com o fechamento das universidades durante a pandemia, as instituições adotaram o 

Ensino remoto como principal modalidade. Essa mudança repentina exigiu uma adaptação dos 

professores às tecnologias digitais, plataformas de aula online, além de se apropriarem de novas 

ferramentas, na maioria das vezes, sem o apoio institucional (MIGUEL et al., 2020). Visando a 

manutenção da qualidade da educação, houve a necessidade de aprimoramento por meio de 

cursos, bem como uma maior disponibilidade de tempo para o gerenciamento das atividades 

diárias (ALMHDAWI et al. 2021). Isso pode explicar o aumento da carga-horária de trabalho 

relatada (EVANOFF et al., 2020; PRADO-GASCÓ et al., 2020). Com relação aos aspectos 

estruturais, observa-se uma baixa adequação do ambiente domiciliar, como ausência de espaço 

físico específico para o labor, mobiliário inadequado e nível de ruído, uso de equipamentos 

pessoais, falta de internet de qualidade e indisponibilidade de computadores (PINHO et al., 

2021). 

Dentre outros desafios citados, a impessoalidade das relações prejudica a socialização 

entre docente e alunos, devido por exemplo, a não manutenção das câmeras ligadas, além da 

dificuldade em manter o interesse por parte dos discentes. Destaca-se ainda, preocupações 

relacionadas ao risco de fraudes nos processos avaliativos e a desumanização do processo de 

aprendizagem e as aulas expositivas (MIGUEL et al.,2020; ALMHDAWI et al. 2021).  

São descritas também vantagens, como a flexibilidade de tempo, a oportunidade de 

inovação pedagógica (gravações de aulas, materiais de estudos diversificados e maior 

possibilidade de receber convidados), melhor gerenciamento do tempo e maior autonomia por 

parte dos alunos (MIGUEL et al.,2020). 

 

A saúde mental dos docentes durante a pandemia da COVID-19 
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De acordo com Evanoff et al. (2020), durante o período foram encontrados níveis 

moderados a altos de estresse (13%), ansiedade (13%), depressão (15,9%) e grande exaustão 

pelo trabalho (43%), demonstrando que as mudanças afetaram consideravelmente a vida dos 

professores. Miguel et al. (2020) ainda, associa que níveis mais elevados de estresse se 

associaram com maior risco de desenvolver Burnout pessoal e Burnout relacionado ao trabalho.  

Estudos anteriores à pandemia (CARLOTTO, 2011; BUSTAMANTE et al. 2016; COLLADO 

et al., 2016; LAREDO, 2018) já sinalizavam para índices aumentados de desajustes emocionais 

em docentes; caracterizados por exaustão emocional (EE), despersonalização (DE) e baixa 

realização pessoal no trabalho (BRT), que consistem nas três dimensões da síndrome de Burnout 

(SB). Diante do atual cenário, as mudanças na rotina laboral intensificaram ainda mais os sinais 

de ansiedade, depressão e exaustão no trabalho (LEITÃO; CAPUZZO, 2020; MHEIDLY; FARES; 

FARES, 2020). Destaca-se ainda, que a partir da avaliação diferentes perfis de SB em docentes, 

aqueles que apresentavam um alto nível (alta EE, alta DE e BRP), tinham uma maior propensão 

a desenvolver sintomas depressivos, bem como apresentavam baixo escore de autoestima 

(MENDES et al., 2020). 

Outrossim, um estudo realizado com trabalhadores de saúde (LUCEÑO-MORENO et al., 

2020), que correlaciona o esgotamento profissional à repercussão para a saúde mental em 

decorrência da pandemia, ratifica que altos escores em EE e DE são considerados fatores de 

risco para estresse pós-traumático, ansiedade e depressão. Diante disto, salienta-se a 

importância de valorizar os sinais iniciais de SB, independente da profissão, pois todos estiveram 

expostos a desequilíbrios mentais, perante tantas mudanças sofridas. 

Além das questões relacionadas à vida laboral (medo do desemprego, não estar 

capacitado/a para uso de ferramentas digitais e mais horas de dedicação diária, por exemplo), 

aspectos pessoais podem atuar como fatores de risco, sendo associados a maior estresse, 

ansiedade, depressão e exaustão no trabalho. Cita-se a exposição relatada ao COVID-19 

(diagnóstico próprio ou familiar), aspectos financeiros, idade < 40 anos, número maior de 

estressores familiares e domésticas, como filhos em ensino remoto e ser cuidador de pessoas 

mais velhas (EVANOFF et al., 2020; MIGUEL et al.,2020 HIDALGO-ANDRADE; HERMOSA-

BOSANO; PAZ, 2021; PINHO et al., 2021). 
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Ainda, relata-se uma maior propensão por parte das mulheres a sentirem ansiedade, 

exaustão no trabalho e diminuição do bem-estar (EVANOFF et al., 2020), corroborando com LI 

et al., (2020) e TELES et al, (2020), que identificaram uma maior prevalência de ansiedade no 

sexo feminino. Esses resultados, podem estar ligados à maior sobrecarga devido ao acúmulo de 

funções domésticas, cuidados com a família e novas adequações de trabalho durante a 

pandemia (ARRUDA; NASCIMENTO, 2021; JALILI et al., 2021; PINHO et al., 2021).  

Quanto aos fatores protetores, Rana e Soodan (2019) trazem que a satisfação no 

trabalho é inerente ao estresse relacionado à carreira, as realizações e ao clima organizacional. 

Portanto, a resiliência e a realização profissional foram variáveis protetoras que reduziram os 

sintomas dos transtornos mentais (LUCEÑO-MORENO et al.,2020). Almhadawi et al. (2021) 

descrevem uma maior prevalência de sintomas leves a moderados de depressão (30,6%), de 

ansiedade (18,7%) e estresse (17,1%) entre os professores que tiveram níveis relativamente 

bons de qualidade de vida relacionada ao trabalho durante a pandemia, descrevendo bons 

níveis de saúde física e mental. Miguel et al. (2020) também associam níveis mais elevados de 

satisfação com a vida a níveis mais baixos às dimensões de burnout, onde seus resultados 

evidenciaram níveis normais de ansiedade (84,3%), depressão (82,4%) e estresse (78,4%) na 

maioria dos participantes. 

Dentre as estratégias utilizadas pelos docentes que podem ter ajudado a manter os 

níveis de saúde mental, apontam-se o apoio social (contato ativo e contínuo com amigos e 

familiares), hábitos de vida saudáveis (exercícios, prática de ioga, alimentação e manutenção de 

rotinas), atividades de lazer (recreação familiar e hobbies), promoção da saúde mental, 

manutenção das atividades de trabalho e estudo, além de práticas espirituais e de evitação 

(HIDALGO-ANDRADE; HERMOSA-BOSANO; PAZ, 2021). 

Além disso, pessoas casadas ou em união estável, que possuem filhos em casa foram 

associadas a uma prevalência mais baixa de ansiedade e depressão, por se encontrarem em um 

ambiente com maior apoio afetivo e social (MATTOS et al., 2021; EVANOFF et al., 2020). Grupos 

raciais/étnicos sub-representados também são caracterizados como menos propensos a relatar 

estresse, depressão ou diminuição do bem-estar. (EVANOFF et al., 2020). 
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Saúde física dos docentes durante a pandemia da COVID-19 

Quanto à avaliação do nível de atividade física e dor, ressalva-se que os profissionais 

possuem baixos níveis de atividade física e sintomas leves de dores (ALMHDAWI et al., 2021). 

Esses aspectos podem se relacionar principalmente com Índice de Massa Corporal (IMC) 

elevado, números de horas sentadas ou muitas horas em pé em atividades domésticas, bem 

como altura da tela de computador desproporcional (KRAEMER; MOREIRA; GUIMARÃES, 2021). 

Com relação à sintomatologia, a partir da avaliação da presença de dores 

osteomusculares através do Questionário Nórdico para Análise de Sintomas 

Musculoesqueléticos (QNSO) os profissionais relataram que sentiram dores em algum 

momento, sendo as áreas mais afetadas, respectivamente, a parte inferior das costas, pescoço, 

ombros, parte superior das costas, punhos/mãos, quadris/coxas, joelhos, tornozelos/pés e 

cotovelos (KRAEMER; MOREIRA; GUIMARÃES, 2021). Ainda, García-Salirrosas e Sánchez-Poma 

(2021), avaliaram a prevalência de dor nos locais mais acometidos, destacando a região dorso-

lombar (67,3%) e pescoço (64,6%), seguido de ombro (44,6%), punho/mão (38,2%) e 

cotovelo/antebraço. 

Com a aplicação da Escala de Estresse Percebido, 45,1% apresentaram escores acima da 

média encontrada, sendo estatisticamente associado com a presença de distúrbios 

osteomusculares no pescoço e ombros. No entanto, não se observou associação entre o escore 

de estresse percebido e a busca de consulta com profissional de saúde. Já a principal queixa de 

dores osteomusculares (região dorso-lombar) fez com que estes buscassem o atendimento de 

saúde, porém não correlacionando o estresse psicológico à problemas físicos (MATTOS et al., 

2021).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Diante da expectativa de retorno iminente, existem muitas lacunas acerca da saúde física 

e mental de docentes durante o trabalho remoto. Por isso, as instituições devem promover o 

levantamento de dados sociodemográficos, de saúde física e mental, a fim de avaliar as 

condições de trabalho. Essas informações, podem colaborar para a sistematização de programas 
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de educação continuada, objetivando a promoção, prevenção e reabilitação à saúde, bem como 

a manutenção de apoio social e psicológico aos trabalhadores e seus familiares. 

Salienta-se que níveis de ansiedade, depressão e esgotamento profissional são 

relacionados a Burnout em professores. Portanto, observa-se a necessidade de trazer a tona 

discussões mais profundas acerca da Síndrome e o desencadeamento de fatores de risco durante 

a pandemia, como os aspectos pessoais, clima organizacional, saúde física e bem estar. De forma 

particular, é importante dar atenção aos sinais psicossomáticos, como dor e alteração do padrão 

de sono. Novos estudos relacionando transtornos mentais, a distúrbio osteomuscular e 

qualidade do sono entre professores durante a pandemia podem mostrar informações 

relevantes para o cuidado com a saúde desses trabalhadores.  

Além do cuidado com o bem-estar dos professores, é importante salientar que esses 

agravos afetam as organizações e os alunos no processo de ensino e aprendizagem. A 

(re)adaptação à configuração de ensino, será cercada de cuidados à saúde, devido a 

reverberação das dificuldades sociais e emocionais que o cenário pandêmico traz para a vida de 

toda sociedade. Portanto, é necessário que as instituições tenham um planejamento sobre o 

retorno das aulas, assim como, um olhar atento à situações adversas relacionadas aos aspectos 

ocupacionais e de saúde.  
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RESUMO: Este trabalho objetivou discutir o percurso histórico da educação especial em paralelo às 
políticas públicas educacionais de inclusão escolar no Brasil. Trata-se de um artigo de revisão bibliográfica 
narrativa no qual apresentou-se uma contextualização histórica sobre a educação especial, voltada para 
as deficiências e a perspectiva da educação inclusiva em particular das crianças com TEA. Destarte, o 
estudo evidenciou que a inclusão de crianças com TEA no ensino regular ainda é um dos maiores desafios 
da educação inclusiva. Neste panorama, as dificuldades vão desde o desconhecimento do amparo legal 
das atuais políticas educacionais inclusivas pela equipe escolar até a formação incipiente dos profissionais 
da educação sobre o TEA. Desse modo, a lesgilação brasileira estabelece direitos, porém não os garante 
na efetividade da inclusão desse público na sala de aula e em outros espaços escolares. Assim, compete 
ao poder público adotar estratégias de formação continuada da equipe escolar; ampliar recursos e 
investimentos destinados a acessibilidade arquitetônica e recursos pedagógicos para que a inclusão da 
pessoa com deficiência seja, de fato, concretizada. 
 
Palavras-chave: educação, inclusão escolar, transtorno do espectro autista. 
 

INTRODUÇÃO  

A construção de políticas públicas inclusivas rompe com os paradigmas históricos que 

fundamentam os sistemas educacionais. Tais modelos foram construídos na perspectiva de uma 
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identidade específica. Assim, os critérios para o acesso de crianças às instituições de ensino 

foram conduzidos por concepções dicotômicas de “alunos normais” e “alunos especiais” 

(ROPOLI et al., 2010).  

Dessa forma, as escolas e classes especiais foram, durante muito tempo, o modelo de 

educação vigente. Seguiam o paradigma da escola tradicional, que é fundamentado por uma 

concepção determinista em que as classes especiais eram instituídas para alunos que não se 

adequassem aos padrões estabelecidos (MANTOAN, 2015). Dessa maneira, empreender 

atitudes, posturas e ações inclusivas trouxe amplo debate e mudanças históricas na perspectiva 

de construir políticas públicas para a educação de forma igualitária para todos.  

As discussões sobre tal temática provocaram eventos mundiais de luta pela 

democratização do acesso à escola, nos quais foram estabelecidas normas e regras que têm 

como pretensão o fomento da educação para todos. Entre os documentos com alcance mundial, 

citam-se a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Declaração Mundial de Educação 

para Todos (1990), Declaração de Salamanca (1994), Declaração da Guatemala (1999) e a 

Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência (PCD) (2006) (DEIMLING; MOSCARDINI, 

2012). Nos encontros que produziram tais documentos, os países participantes e signatários se 

comprometeram a estabelecer mudanças estruturais em seus sistemas de ensino, acarretando 

grandes mudanças para educação inclusiva. 

No Brasil, a elaboração desses documentos repercutiu na construção de políticas públicas 

que trilharam na direção da inclusão educacional transversalmente a todas as etapas e 

modalidades da educação básica.  Como signatário dos movimentos supracitados, o país se 

responsabilizou a cumprir metas para a efetivação da educação inclusiva, contemplando em sua 

Constituição Federal de 1988 avanços significativos para a inclusão. No que concerne à 

educação, direcionou-se o ensino para a ‘‘igualdade de condições de acesso e permanência na 

escola’’ (BRASIL, 1988, Art. 206).           

Em decorrência de tais movimentos, surgiram as demais políticas públicas educacionais 

no Brasil, dentre elas, a Política Nacional de Educação Especial (1994); Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB) nº 9.394 (1996); Plano Nacional de Educação (PNE) e a Política 
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Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) (DEIMLING; 

MOSCARDINI, 2012). 

Tais documentos compõem os fundamentos da educação inclusiva brasileira e defendem 

a educação de qualidade para todos, respeitando a diversidade do aluno, implicando em amplas 

mudanças na dinâmica escolar, especialmente nas práticas pedagógicas. Dessa forma, as ações 

no âmbito escolar devem voltar-se para o ensino adaptado às diferenças e às necessidades 

individuais (SANT’ANA, 2005). No contexto escolar atual, observam-se grandes dificuldades no 

percurso para a concretização de tais ações, que vão desde a organização estrutural da escola, 

à incipiente formação sobre educação inclusiva para os professores. 

No que concerne às pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), no Brasil, até 

1994, não haviam diretrizes para a inclusão escolar. Quando publicada a Política Nacional de 

Educação Especial, o TEA entrou na categoria de condutas típicas (GUARESCHI; ALVES; 

NAUJORKS, 2016). Somente em 2012, com a promulgação da lei 12.764 – Lei Berenice Piana – a 

“lei do autismo”, as pessoas com TEA passaram à condição de pessoas com deficiência, sendo, 

então, contempladas pelas políticas públicas educacionais e sociais vigentes (SANT’ANA, 2005; 

SANTOS, 2018).  

Nesse contexto, é importante compreender o conceito de autismo e quais as 

características que se traduzem em barreiras pedagógicas e atitudinais dentro do espaço escolar. 

O TEA é classificado como um transtorno do neurodesenvolvimento e tem como principais 

características, comprometimento na comunicação social e comportamento (AMERICAN 

PSYCHIATRY ASSOCIATION-APA, 2013). Em função de tais especificidades, a inclusão de crianças 

autistas tem sido um desafio para toda a comunidade escolar, tanto com relação às estratégias 

pedagógicas quanto com relação à interação família-escola (CABRAL; MARIN, 2017). 

Na verdade, a prática pedagógica voltada para crianças com TEA é, na atualidade, um 

grande desafio para os professores, gerando preocupações quanto à oferta e à qualidade da 

educação já que as estratégias tradicionais são pouco efetivas (SCHMIDT et al., 2016). Nessa 

perspectiva, a socialização da criança com TEA se sobressai, deixando para segundo plano a 

escolarização uma vez que há deficiência na formação dos profissionais da educação no que se 

refere às estratégias pedagógicas de alfabetização. 



17 a 19 de novembro de 2021 

UPE Campus Petrolina 

 

   
 

Estudos (PAULA et al., 2017; SCHWARTZMAN, 2011) apontam para o expressivo aumento 

das taxas de prevalência do TEA em países de primeiro mundo, onde existem dados oficiais. No 

Brasil, apesar de não haver dados epidemiológicos oficiais e significativos, pesquisadores 

apontam para o aumento do número de diagnósticos a partir de dados do Sistema Único de 

Saúde (PORTOLESE et al., 2017). Adicionalmente, dados do CENSO escolar 2018 do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) mostram um aumento de 

37,27% na matrícula de crianças com TEA na rede regular de ensino (BRASIL, 2019).  

Diante do exposto, a proposta deste artigo de revisão bibliográfica narrativa é discutir o 

percurso histórico da educação especial em paralelo às políticas públicas educacionais de 

inclusão escolar no Brasil. Apresenta-se uma contextualização histórica sobre a educação 

especial, voltada para as deficiências e a perspectiva da educação inclusiva em particular das 

crianças com TEA. 

 

HISTÓRICO DAS DEFICIÊNCIAS NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

A ideia de relacionar deficiência com pecado vem da Idade Média, dominada pela religião 

e pelo divino. Nessa visão, a criança com deficiência era associada à imagem do diabo, sendo 

segregada e estigmatizada e, em muitos casos, eliminada da convivência em sociedade. Esse é o 

recorte do paradigma da exclusão que prevaleceu por boa parte da Idade Média (SILVA; FOSSÁ, 

2015). 

No século XV, surgiram as primeiras ações relacionadas à caridade direcionadas aos 

pobres, oprimidos e excluídos, entretanto com caráter segregacionista. Nesse período, algumas 

ordens religiosas fundaram instituições manicomiais, asilos e orfanatos, que serviram como 

suporte à prática de segregação daqueles que a sociedade considerava inúteis. Como a 

segregação dessas pessoas era conveniente, não havia interesse da sociedade em oferecer-lhes 

tratamento ou cuidado. Esse paradigma da segregação ainda é vigente em algumas instituições 

brasileiras, com a perspectiva do cuidado assistencialista (MIRANDA, F., 2017).  

No final do século XVII, o médico francês Jean Itard buscou abordagens para educar um 

menino de doze anos criado por lobos na floresta; tal estudo ficou conhecido como caso do 

Selvagem de Aveyron. Em seus, estudos o médico se contrapôs à perspectiva inatista e 
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determinista da abordagem clínica, desenvolvendo, para tanto, um método sistematizado para 

ensinar crianças deficientes, utilizando um suporte pedagógico concreto visando às 

necessidades individuais da criança. Tal método compõe os princípios e conceitos da educação 

especial atual (GUIMARÃES et al., 2016).  

Durante muito tempo, o enfoque da educação especial foi direcionado para o modelo 

clínico, que atuava dentro dos manicômios, asilos e instituições de caridade, como nos descreve 

Glat e Fernandes (2005): 

Nas instituições especializadas o trabalho era organizado com base em um 
conjunto de terapias individuais (fisioterapia, fonoaudiologia, psicologia, 
psicopedagogia) e pouca ênfase era dada à atividade acadêmica, que não 
ocupava mais do que uma pequena fração do horário dos alunos. A educação 
escolar não era considerada como necessária, ou mesmo possível, 
principalmente para aqueles com deficiências cognitivas e/ou sensoriais 
severas (GLAT; FERNANDES, 2005, p. 2). 

 

No Brasil, a história da educação especial está associada às influências norte-americanas 

e europeias, iniciando sua trajetória com atenção às crianças com deficiência visual e surdez, 

sem vínculo formal com o sistema educacional. O marco da educação especial no Brasil é a 

criação do Instituto dos Meninos Cegos, fundado em 1854, como a primeira instituição brasileira 

a utilizar os métodos e abordagens da educação especial. Ainda que sob a égide da iniciativa 

privada, o Instituto teve sua importância para a educação especial, uma vez que deu visibilidade 

à PCD e abriu caminhos diante das fronteiras sociais e históricas (MIRANDA, A., 2004).  

Pode-se perceber que os médicos foram os primeiros a olhar para a saúde mental 

infanto-juvenil e suas necessidades específicas, dentre elas, a educação. Em 1900, durante o “4° 

Congresso Brasileiro de Medicina e Cirurgia”, no Rio de Janeiro, o médico Carlos Eiras apresentou 

sua monografia intitulada “A Educação e Tratamento Médico-Pedagógico dos Idiotas”, que 

versava sobre a necessidade pedagógica das crianças com deficiência intelectual, buscando 

introduzir a educação no processo terapêutico (GOMES; MENDES, 2010). 

Em 1929, a psicóloga, pedagoga e pesquisadora russa Helena Antipoff iniciou a primeira 

proposta de educação inclusiva no Brasil, especificamente no estado de Minas Gerais, onde criou 

a Sociedade Pestalozzi a partir de uma proposta de organização de escola primária em que os 
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alunos com deficiência eram incluídos em salas regulares, utilizando para esse público recursos 

da educação especial como prática pedagógica (CORCINI; CASAGRANDE, 2016).    

Nessa perspectiva, o período entre as décadas de 1950 e 1970 consolidou-se como uma 

fase de expansão das instituições especializadas e centros de reabilitação, configurando-se como 

uma modalidade ou sistema paralelo à educação regular (JANNUZZI, 2004). Com iniciativa da 

sociedade civil, essas instituições tinham dois enfoques: o médico, com suporte de 

fonoaudiólogo, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, que mostravam preocupação em 

relação à PCD, atuando exclusivamente no modelo hospitalocêntrico; e o modelo 

psicopedagógico, com atuação de professores, pedagogos e psicopedagogos, que buscava a 

educação formal para as PCDs, mas ainda de forma segregacionista com espaços distintos nas 

instituições de ensino dedicados aos “anormais” (MIRANDA, A., 2004). Dessa forma, a filosofia 

da normalização da criança com deficiência passou a atuar sobre o princípio da integração 

escolar, por iniciativa de pais, médicos e pedagogos.  

Em 1954, com instituições filantrópicas investindo na educação especial, foi fundada a 

primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, no Rio de Janeiro. Esse modelo 

educacional passou a desempenhar um papel importante na educação especial de crianças com 

deficiência (MELO; SILVA; CAIADO, 2017). Nessa perspectiva, os estudos de Mendes e Ciasca 

(2006), revelam que, durante muitos anos, o sistema da educação especial foi centralizado nas 

instituições privadas.  

Na década de 1960, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – nº 4024/196 incluía a 

educação especial em seu artigo 88 e direcionava os “alunos excepcionais” para a escola regular 

de ensino. No entanto, abria espaço para as instituições especializadas quando não fosse 

possível a inclusão de crianças com deficiência em sala regular (MIRANDA, A., 2004). A LDB de 

1971, nº 5692/71, deixou mais clara a proposta pedagógica para alunos com deficiência, 

indicando a integração escolar em instituições regulares de ensino para “alunos que apresentem 

deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade 

regular de matrícula e os superdotados” (BRASIL, 1971). 

A integração proposta na Lei 5692/71 pressupõe o direito à educação, no entanto, no 

escopo da integração, encontram-se as escolas especiais para PCDs ou grupos de pessoas com 
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deficiência em escolas regulares. É ainda uma ideia segregacionista, uma vez que os serviços 

educacionais são separados.  

 
A integração escolar pode ser entendida como o “especial na educação”, ou 
seja, a justaposição do ensino especial ao regular, ocasionando um inchaço 
desta modalidade, pelo deslocamento de profissionais, recursos, métodos e 
técnicas da educação especial às escolas regulares (MANTOAN, 2015, p. 15). 

 

Para Sanches e Teodoro (2006), a integração cria um subsistema de educação especial 

no espaço escolar regular, composto pelo aluno com deficiência e os professores da educação 

especial que os atendem. Nessa perspectiva, professores e alunos dessa modalidade têm, nas 

regras e rotina da escola regular, o grande desafio para se adaptar, tanto nos aspectos 

psicológicos e sensoriais quanto nos aspectos pedagógicos. 

A ruptura dos sistemas educacionais com a educação especial descrita até esse momento 

se deu com os movimentos internacionais mundiais na década de 1990, que produziram 

documentos e cobraram dos países signatários, urgência no combate à exclusão social e escolar 

(SANCHES; TEODORO, 2006).  

 

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O TEA: DA INVISIBILIDADE AO DIREITO 

Por incrível que pareça, até o ano de 2012, o TEA não era reconhecido como deficiência. 

Apesar do aumento de casos diagnosticados, não existiam políticas públicas voltadas para o TEA 

fosse no âmbito da saúde ou da educação (GUARESCHI; ALVES; NAUJORKS, 2016). Com a 

promulgação da lei 12.784/12, que institui a Política Nacional de Proteção a Pessoas com 

Autismo, esse panorama mudou. Em seu artigo 1º, parágrafo 2, há a definição de que “a pessoa 

com TEA é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais” (BRASIL, 2012). A 

partir de então, as pessoas com TEA foram contemplados nas políticas públicas de inclusão, bem 

como em ações de proteção e garantia de direitos específicos. No âmbito da saúde, a lei 

12.764/12, Art. 3º, determina:  

III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral as suas 
necessidades de saúde, incluindo: a) o diagnóstico precoce, ainda que não 
definitivo; b) o atendimento multiprofissional; c) a nutrição adequada e a 
terapia nutricional; d) os medicamentos; e) informações que auxiliem no 
diagnóstico e no tratamento (BRASIL, 2012). 
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Adicionalmente, o acesso à educação é definido pela legislação da Política Nacional de 

Educação Inclusiva; no entanto, a NOTA TÉCNICA Nº 24 / 2013 vem reafirmar a efetivação do 

direito à educação das pessoas com TEA:  

I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no 
atendimento à pessoa com TEA;  
II - a participação da comunidade na formulação de políticas públicas voltadas 
para as pessoas com TEA e o controle social da sua implantação, 
acompanhamento e avaliação;  
V - o estímulo à inserção da pessoa com TEA no mercado de trabalho, 
observadas as peculiaridades da deficiência e as disposições da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);  
VII – o incentivo à formação e à capacitação dos profissionais especializados no 
atendimento à pessoa com TEA, bem como pais e responsáveis (BRASIL, 2013, 
p.1). 

 

O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO ESPAÇO ESCOLAR 

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) é o documento que define as diretrizes internas da 

escola. Ele é singular, por respeitar o território onde esta se estabelece e é democrático, uma 

vez que sua natureza política exige a participação de todos os membros da comunidade escolar. 

Deve contemplar a sistematização e o caráter transformador da educação, uma vez que 

transcende os muros da escola e se firma como ponte entre conceitos e práticas na comunidade 

(ROPOLI et al., 2010). Diante de seu caráter reflexivo e transformador, é imperativo que as 

práticas inclusivas estejam presentes em todos os aspectos da educação comum, como 

preconizado na LDB, em seu Art. 12 (BRASIL, 1996).  

Segundo Mantoan (2015), o PPP direciona as mudanças necessárias no espaço escolar e 

normatiza ações, desde o currículo aos critérios para formações das turmas. É informativo junto 

à equipe escolar quanto à clientela e aos recursos humanos e materiais. Sem os dados coletados 

pelo PPP, é impossível elaborar um currículo inclusivo.  

Por conseguinte, para que uma escola seja considerada inclusiva, ela precisa estabelecer 

diretrizes no seu PPP que definam as estratégias de acolhimento, intervenção e permanência de 

alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) em seus espaços. Nesse contexto, a 

Resolução CNE/CEB nº 4/2009, art. 10º determina que a oferta de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) deve ser prevista no PPP, com a seguinte estrutura organizacional:   
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I - Sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliários, materiais 
didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos 
específicos;  
II - Matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria escola 
ou de outra escola;  
III - Cronograma de atendimento aos alunos;  
IV - Plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas dos 
alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a serem 
desenvolvidas;  
V - Professores para o exercício do AEE;  
VI - Outros profissionais da educação: tradutor intérprete de Língua Brasileira 
de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente nas 
atividades de alimentação, higiene e locomoção;  
VII - Redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do 
desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, 
entre outros que maximizem o AEE (BRASIL, 2009, p. 7). 

 

Uma vez contemplado no planejamento do PPP da escola, iniciam-se as adequações para 

o AEE. O termo, no Brasil, foi citado pela primeira vez na Constituição de 1988, descrito como 

um aporte para atender às dificuldades enfrentadas por alunos com NEE (MILANEZ; OLIVEIRA, 

2013). A Resolução CNE/CEB, nº 4/2009, em seu Art. 5º, estabelece as diretrizes para o AEE: 

O AEE é realizado, prioritariamente, nas salas de recursos multifuncionais da 
própria escola ou em outra de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser 
realizado, em centro de atendimento educacional especializado de instituição 
especializada da rede pública ou de instituições especializadas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a secretaria 
de educação ou órgão equivalente dos estados, do Distrito Federal ou dos 
municípios (BRASIL, 2009). 

 

Amparado por lei e obrigatório em todas as instituições de ensino, o AEE não se consolida 

como um sistema educacional paralelo ao regular para o aluno em situação de inclusão. Ele 

precisa estar articulado com os demais setores da escola e das famílias para que as necessidades 

do aluno no cotidiano escolar sejam discutidas e solucionadas (ROPOLI et al., 2010).   

 

Professor de Atendimento Educacional Especializado e o Professor de Sala Comum. 

Uma vez que a educação especial passou a fazer parte da proposta pedagógica das 

escolas regulares, surge o professor de AEE como o articulador entre as duas modalidades. Esse 
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docente tem como função buscar estratégias pedagógicas, utilizando como meios os recursos 

disponibilizados na escola para que o aluno público-alvo da educação especial desenvolva suas 

habilidades dentro de uma proposta individualizada, sendo complemento à escolarização 

(BRASIL, 2010). As atribuições do professor de AEE são direcionadas pela resolução CNE/CEB 

nº4/2009, em seu Art. 13, como verificado abaixo:  

I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 
acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos 
alunos público-alvo da educação especial;  
II – elaborar e executar plano de AEE, avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade;  
III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais;  
IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos 
e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola;  
V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de 
estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade;  
VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno;  
VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades 
funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação;  
VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 
visando a disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade, e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas 
atividades escolares (BRASIL, 2009, p.1). 

 

Isto posto, percebe-se a amplitude das ações desse docente que transcende o ambiente 

da sala de recursos, e atua diretamente em todo o contexto escolar. Os incisos IV, V e VI 

direcionam o especialista em educação especial para o cerne do espaço escolar descentralizando 

suas ações. Nessa visão, entende-se, ainda, que o trabalho dos professores, sejam eles do AEE 

ou da sala comum, deve ser feito de forma interdisciplinar (ROPOLI et al., 2010).  

Corroborando com essa ideia, Miranda, C., (2010) aponta para as atribuições do 

professor de sala comum e sua relação com o especialista em AEE, observando a necessidade de 

um planejamento articulado em que se estabeleçam metas e objetivos junto ao aluno com NEE. 

No entanto, estudos (FUCK; CORDEIRO, 2015; MIRANDA, T., 2016), apontam para a dissonância 

entre as abordagens do AEE e de sala comum, bem como para a ausência de espaços de 
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discussão sobre as dificuldades dos alunos em situação de inclusão nas escolas. Tais fatos vão de 

encontro aos princípios da inclusão escolar que prima por acessibilidade pedagógica. 

 

INCLUSÃO DE PESSOAS COM TEA NA ESCOLA REGULAR  

A inclusão escolar irrestrita de alunos com TEA ainda constitui um desafio e tem sido 

amplamente debatida. Nesse sentido, e tendo em vista a heterogeneidade do quadro clínico do 

TEA, alguns pesquisadores discordam dos moldes como a inclusão acontece na perspectiva da 

uniformidade (SCHWARTZMAN; D’ANTINO; BRUNONI, 2015).  

É fato que o TEA trouxe a necessidade de mudanças na estrutura física e funcional das 

escolas, ainda assim, há carência de estudos que contemplem a ação da comunidade escolar 

diante de tais desafios (CABRAL; MARIN, 2017). Há vários fatores que impactam de forma 

negativa o processo de inclusão de crianças com TEA, sendo os principais decorrentes do 

desconhecimento das características clínicas do transtorno e da carência de estratégias 

pedagógicas em sala de aula (SCHMIDT et al., 2016).  

A capacidade de desenvolvimento e aprendizagem da criança com TEA é desacreditada 

devido ao fato de não conhecerem suas características e potencialidades. Surge, então, a 

principal barreira para inclusão, que é a ausência de formação para os profissionais na área 

específica do TEA. Tal situação induz a comunidade escolar a reforçar mitos como o de que a 

criança com TEA vive em um mundo próprio, não interage e não compreende o contexto em que 

está. Conhecer as características individuais do aluno com TEA permite desenvolver práticas 

pedagógicas de inclusão (SANINI; BOSA, 2015). 

Assim, um dos aspectos mais impactantes no processo de inclusão escolar é a forma 

como o professor se percebe e se coloca na condição de mediador. Sanini e Bosa (2015) 

ressaltam que a atitude do professor reflete diretamente na aceitação social da criança autista 

por seus pares. Dessa forma, verifica-se que os obstáculos que comprometem o processo de 

inclusão de crianças com TEA vão além das limitações impostas pelo transtorno nas áreas de 

comportamento e comunicação social. As dificuldades para a inclusão decorrem da necessidade 

de intervenções no sentido de qualificar os profissionais da equipe escolar e de oferecer apoio 

técnico ao trabalho com os alunos. Mesmo com as mudanças ocasionadas pela legislação e 
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políticas públicas voltadas para a inclusão, as ações são incipientes para a efetivação da inclusão 

dessas crianças (CABRAL; MARIN, 2017). 

A situação torna-se preocupante uma vez que o espaço escolar é imprescindível para a 

evolução da criança com TEA, tendo em vista que possibilita a diversidade na interação em outro 

grupo social que não a família; no entanto, é necessário que as aprendizagens sejam 

significativas, valorizando as competências e habilidades da criança (SANTOS, 2018).  

Schmidt et al. (2016) realizaram estudos sobre as práticas pedagógicas do professor de 

sala comum junto a alunos com TEA e observaram que a prática mais frequente é o 

direcionamento, por parte do professor, às atividades de acordo com o tema de interesse do 

aluno, sem um planejamento estruturado. Os resultados apontam para a angústia do docente 

que relata sensação de impotência diante do comportamento da criança e insegurança perante 

a ausência de critérios avaliativos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Considerando o que foi exposto, pode-se observar que a dificuldade de inclusão escolar 

de crianças com TEA não consiste na ausência de leis, nem é ocasionada pela presença do 

próprio aluno em sala. No entanto, observa-se que, na prática, incluir essas crianças em salas 

regulares ainda é um dos maiores desafios na dinâmica da escola inclusiva atual. Nesse cenário, 

as dificuldades vão desde a formação incipiente dos profissionais da educação sobre TEA até o 

desconhecimento da legislação sobre inclusão pela equipe escolar.  

Quanto à legislação, percebe-se que ela estabelece direitos, mas não os garante, e isso 

fica muito evidente na rotina de todos os envolvidos no processo de inclusão. De modo geral, os 

profissionais da educação têm formação insuficiente, os pais não têm apoio social, médico e 

emocional e as crianças não são contempladas com um plano individualizado ou incluídas em 

espaços adaptados. No cenário educacional estabelecido no país, cabe ao poder público criar 

estratégias de formação continuada da equipe escolar, além de recursos estruturais e 

financeiros, para que a inclusão se efetive de fato, uma vez que é de direito. 
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EDUCAÇÃO DO CAMPO NO CONTEXTO PANDÊMICO: EXPERIÊNCIA DE UMA 
ESCOLA DO TERRITÓRIO VALE DO SAMBITO (PI) 
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Interdisciplinares (PPGFPPI) /, Universidade de Pernambuco UPE. ORCID: https://orcid.org: 

0000-0001-5471-279x, <email-marcia.valeria@upe.br> 
 
RESUMO: Educação do Campo tem no seu nascimento a história de lutas com a presença dos 
movimentos sociais, do criar, do reinventar. Na coordenação do Projeto Viva o Semiárido (PVSA) surgia 
à inquietação de como as escolas contempladas estavam conduzindo o ensino remoto proposto pelas 
secretárias municipais de educação, munidos por essa inquietação foram programadas visitas com o 
objetivo de acompanhar as escolas, dá suporte pedagógico e apoio afetivo, foram realizadas visitas e a 
partir dessa ação surge esse trabalho. O trabalho trata-se de um relato de experiência da escola 
Melquíades José de Sousa no município de Elesbão Veloso, na comunidade Capim Pubo, no Estado do 
Piauí, que preferiu andar na contramão das demais escolas, que mesmo tendo problemas estruturais 
como falta de internet para a grande maioria dos seus alunos, pais com pouco estudo ou nenhum para 
auxiliar as crianças nas atividades. A escola desenvolveu nesse período de pandemia atividades que 
envolvem a agroecologia, no espaço criado pela própria escola. Foram desenvolvidas várias atividades 
interdisciplinares com orientações realizadas pelo whatsapp e com a ajuda das mães dos alunos. Em meio 
ao sentimento de abandono, de incertezas, a escola buscou plantar esperança de dias melhores na vida 
daqueles alunos e de suas famílias. Professores comprometidos com a Educação do Campo só fortalece 
o ensejo de uma luta por formações que respeite as particularidades dos sujeitos do campo, que traga 
em suas discussões teóricas metodológicas temáticas que despertem o senso crítico, político, cultural 
desses educadores. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação do Campo, Professores, Pandemia. 

 

INTRODUÇÃO 
 

Não vou sair do campo  
Pra poder ir pra escola 

 Educação do campo  
É direito e não esmola  

Gilvan Santos 

A Educação do Campo em tempos de Pandemia tem sido processo de constante reflexão 

e discussão e não poderia ser diferente tendo como base a história de lutas, de construção e 

reconstrução. Uma vez que a Educação do Campo nasceu como mobilização/ pressão de 

movimentos sociais, precisando tomar posição no confronto de projetos de campo e como 

crítica a uma educação pensada em sim mesma ou em abstrato (CALDART, 2008). 

Nesse contexto, ao (re) visitarmos a história da educação no meio rural no Brasil 

comungamos de Arroyo, Caldart e Molina (2004) da opinião de que a escola no meio rural, foi 
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tratada como resíduo do sistema educacional brasileiro, e por seguinte, a população campesina 

foi negado acesso aos avanços, a uma educação de qualidade. 

Consolidando a fala de Caldart, o texto base da Conferência “Por Uma Educação Básica 

do Campo” diz: não basta ter escolas no campo; queremos ajudar a construir escolas do campo, 

ou seja, escolas com um projeto político pedagógico vinculado às causas, aos desafios, aos 

sonhos, á história e á cultura do povo trabalhador do campo. 

Uma vez que as políticas de educação oferecida aos povos do campo constituíram-se uma 

extensão do modelo urbano, pautado em concepções e valores urbanos que ignoram ou negam 

os modos de vida dos camponeses, seus valores e práticas culturais (LIMA, 2018). 

Nessa mesma narrativa busca-se trazer a experiência da escola Melquíades José de Sousa 

localizado na comunidade Capim Pubo no município de Elesbão Veloso, no estado do Piauí, que 

mesmo em meio a todo o caos que a Pandemia da Covid-19 tem causado está conseguindo êxito 

nas suas ações pedagógicas, trazendo esperança do verbo esperançar. 

Mas isso não quer dizer que não tenha os mesmos problemas estruturais das demais 

escolas do Campo, como: alunos que não tem acesso à internet, fazendo com que apenas as 

atividades impressas cheguem até eles, professores sobrecarregados uma vez que na sua grande 

maioria não são da comunidade em que a escola está localizada e trabalham em mais de uma 

instituição, pais não alfabetizados que não conseguem orientar, auxiliar seus filhos nas 

atividades impressas. 

Enquanto isso, na coordenação do Projeto Viva o Semiárido (PVSA) surgia à inquietação 

de como as escolas contempladas estavam conduzindo o ensino remoto proposto pelas 

secretárias municipais de educação, se faz importante dizer que esse projeto busca contribuir 

para o fortalecimento da agricultura familiar, no Piauí, o Projeto Viva o Semiárido – PVSA resulta 

de Acordo de Empréstimo firmado entre o Governo do Estado do Piauí e o Fundo Internacional 

de Desenvolvimento Agrícola – FIDA. O PVSA tem como objetivo geral contribuir para a redução 

da pobreza e dos níveis de extrema pobreza da população rural do semiárido piauiense tendo a 

Secretária Estadual de Educação do Piauí (SEDUC) como coexecutora das ações relacionadas à 

Educação do Campo (FIDA 2017). 
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  Assim, munidos por essa inquietação e mesmo com todo receio da doença, foram 

programadas visitas com o objetivo de acompanhar as escolas, dá suporte pedagógico e apoio 

afetivo. Tentando responder as indagações como as escolas estão passando por esse processo? 

Como os professores estão vivenciando essa realidade, no campo profissional e afetivo?  

Ao realizar as visitas nas escolas encontraram-se realidades diferentes, com sentimentos 

de medo, angústia e preocupação com a necessidade do reinventar dos professores e 

aprendizagem dos alunos. Encontrou-se a escola motivo desse trabalho que estava realizando 

suas atividades pedagógicas de uma forma diferenciada. 

 

TEMPOS ESTRANHOS 

Alô alô marciano 
Aqui quem fala é da Terra 

Pra variar estamos em guerra 
Você não imagina a loucura [“...]”. 

(Rita Lee) 
. 

A epígrafe é um pequeno trecho de uma música composta por Rita Lee e Roberto de 

Carvalho. Trata-se de uma sátira que representa o contexto histórico, marcado pela Ditatura 

Militar, no contexto atual nos ocorre que se tivéssemos uma comunicação com os marcianos, 

poderíamos usar esses versos para descrever o momento atual, estranho que mais se assemelha 

a uma guerra.  

Os primeiros rumores de tempos Pandêmicos chegam ainda em dezembro do ano de 

2019, mas muito distante do Brasil, não nos caracterizando naquele momento que poderíamos 

ser atingidos. Aqui cabe falar-se um pouco sobre a doença respiratória Covid-19, causada pelo 

agente etiológico SARS-COV2 que surgiu inicialmente na China. No Brasil, o Ministério da Saúde 

confirmou, em 26 de fevereiro de 2020, o primeiro caso de Coronavírus e, a partir daí, a doença 

alastrou-se por todo o território nacional, gerando medo, angústia preocupação em alguns e a 

negação em tantos outros. A realidade que nos atingia era que nos meses seguintes assistiríamos 

atordoados ao crescimento do número de casos e de mortes (BRASIL, 2020). 

  Como um toque de mágica as escolas foram fechadas e sem rumo para continuar o ano 

letivo que por hora acabava de iniciar, e surgem as inúmeras discussões de como continuar, e 
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de repente surge uma nova nomenclatura, o ensino remoto, cuja finalidade é de 

complementação, considerando o contexto e a disponibilização das mídias tecnológicas. Ensino 

remoto que chega de paraquedas para escola e para as famílias, onde se precisa de internet, de 

plataformas, reacender a discussão que a sociedade, a escola e as famílias precisam reinventar-

se a cada dia. Vivemos num momento de muitas incertezas, em que escola e família precisam 

mais do que nunca estar afinadas e alinhadas no processo educativo, formativo e emocional de 

todos os envolvidos (BORSTEL; FIORENTIN, MAYER, 2020) junto como toda e tantas outras 

discussões sociais sobre a exclusão dos que não tem acesso a tecnologia, a escola do campo 

estava no meio dessas narrativas quem vinha sendo construídas.   

Nesse processo a pandemia da COVID 19, tornou mais evidente à dificuldade que a 

grande maioria dos professores, alunos, sistemas de ensino e pais possuem em lidar com as 

novas tecnologias, bem como a dificuldade de acesso à internet. E as desigualdades que assolam 

a nossa sociedade. Desafios posto aos professores de forma abrupta que ainda trazem em sua 

prática pedagógica enraizada elementos de uma educação tradicional. 

Nesse contexto, surge um quadro educacional incomum e traz a tona todas as exclusões, as 

desigualdades sociais e torna mais visível a fragilidade estrutural, espacial, ambiental e cultura 

das escolas do campo e nesse momento a fala de Santos e Souza (2014) representam todas 

nossas preocupações e angústias. 

[...] defesa da Educação do Campo/roça, ‘ocupando’ espaços, marcando 
território com nosso jeito de pensar educação. Desse modo, queremos não 
apenas escolas abertas no campo/roça, mas com condições necessárias e 
políticas que assegurem uma prática pedagógica que vá além das paredes, 
dialogando com a realidade local, sendo um espaço que se constrói cidadania e 
reconhecimento de direitos, dando visibilidade aos sujeitos destes lugares 
(SANTOS E SOUZA, p.35, 2004). 

 

 A fala de Caldart (2002) completa as palavras dos autores Santos e Souza (2004) a 

Educação do Campo não cabe em uma escola, mas a luta pela escola, pois a negação do direito 

à escola é um exemplo emblemático do tipo de projeto de educação que se tentar impor aos 

sujeitos do campo. 

 A negação do direito à educação aos camponeses se constituiu não apenas pela ausência 

de escolas nas comunidades, mas também pela precarização do projeto de educação oferecido, 

que não reconhece a realidade dos camponeses, seus saberes e suas práticas sociais. Sendo 
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projetos educativos transpostos do contexto urbano, sem considerar as necessidades formativas 

e as peculiaridades sociais e culturais do povo campesino. 

  Nessa narrativa corroborando com Arroyo que diz:  

A escola trabalha com sujeitos de direitos, a escola reconhece direitos, ou a 
escola nega direitos? A escola foi feita para garantir direitos, porém ela, 
infelizmente, é peneirada, é excludente de direito (ARROYO, pág.74, 2011). 

  
Nesse contexto, que se faz importante destacar que a partir de 1980 os movimentos 

sociais assumiram o compromisso de lutar por uma Educação do Campo comprometida com a 

formação crítica dos jovens, uma educação empenhada na produção coletiva do conhecimento, 

que estabeleça um diálogo com as experiências socioculturais e os processos políticos e 

organizativos das comunidades. 

E aqui cabe um recorte histórico para melhor compreensão dos movimentos em favor da 

Educação do Campo. A Educação do Campo começa a fazer parte da discussão nacional no final 

da década de 1990, precisamente em 1998, quando da realização da I Conferência Nacional por 

uma Educação Básica do Campo. O evento fortaleceu o conceito de Educação do Campo, 

defendendo o direito dos povos do campo às políticas públicas de educação, no sentido de 

garantir a ampliação do acesso, da permanência e do direito à escola pública de qualidade no 

campo; além de respeitar o conhecimento, a cultura, os saberes e o modo de produção do 

ambiente. 

Na construção dessa narrativa é importante apropriamos da análise do movimento “Por 

uma Educação do Campo” no que diz respeito o que seria uma escola do campo: 

Aquela que trabalha os interesses, a política, a cultura e a economia dos 
diversos grupos de trabalhadores e trabalhadoras do campo, nas suas diversas 
formas de trabalho e de organização, na sua dimensão de permanente 
processo, produzindo valores, conhecimentos e tecnologias na sua perspectiva 
do desenvolvimento social e econômico igualitário desta população. 
(FERNANDES, CERIOLI, CALDART, 2004, P.53) 

  
No contexto dos debates acerca da identidade da educação do campo precisa-se 

compreender o campo como espaço de vida e resistência, onde os sujeitos que lá estão lutam 

por acesso a terra e a oportunidade de permanecer nela. É necessário que haja a luta pelos 

princípios pedagógicos da Educação do Campo 1- o papel da escola é formar sujeitos, 

articulando-se a emancipação humana; 2-valorizar os diferentes espaços e tempos de formação 
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dos sujeitos. 3-valorizar os diferentes saberes oriundos da diversidade de sujeitos educativos 

(ALENCAR, 2011).  

 Nessa perspectiva corrobora-se com os autores citados acima que defendem um projeto 

educativo que se realize na escola e precisa ser do campo e no campo e não para o campo, no 

tocante que existe a necessidade de uma (re) estruturação currículo, uma vez que 

historicamente os currículos reproduziram um conjunto de princípios e valores que respaldam a 

visão de mundo dos grupos dominantes; portanto, afirmam-se enquanto instrumento de 

dominação pautada na negação ou silenciamento dos conhecimentos e valores dos grupos 

populares. 

Somos herdeiros e continuadores da luta histórica pela constituição da educação como 

direito universal, portanto como direito, não pode ser tratada como serviço nem como política 

compensatória; muito menos mercadoria (CALDART, 2011).  

 

PANDEMIA E AGORA, JOSÉ?  Perspectivas e Desafios  

E agora José? 
José para onde? 

E agora José? 
Para onde? 

(Carlos Drummond) 

Verso do poema José escrito por Carlos Drummond de Andrade foi publicado 

originalmente em 1942, na coletânea Poesias. Retrata o sentimento de solidão e abandono do 

sujeito na cidade grande, a sua falta de esperança e a sensação de que está perdido na vida, sem 

saber que caminho tomar. No contexto atual, ilustra o mesmo sentimento aos que fazem a 

educação, sem saber que caminho tomar para que o ensino e aprendizagem cheguem a todos 

os seus alunos, sensação de falta de esperança diante de uma doença que ainda não se sabia 

quase nada sobre ela. 

Nesse sentimento de sem saber qual o caminho certo a se tomar é que a gestão da escola 

Melquiades José de Sousa na comunidade rural Capim Pubo a 36 km da sede Elesbão Veloso, no 

centro do Estado do Piauí, tomou a decisão de mesmo diante de todos os desafios iria manter 

as práticas pedagógicas juntamente com a comunidade e que iria continuar manter o espaço 

agroecológico da escola.  
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E antes de continuar a relatar a experiência é importante que se fale um pouco da 

agroecologia que desabrocha a partir da valorização de ambientes de organização sociopolítica 

criados pela Comunidade Eclesiais de Base (CEB) que o movimento social do campo no Brasil 

incorporou os preceitos da educação popular, e, ao discutir a realidade local dos camponeses e 

seus modos de produção, deu os primeiros passos na construção do enfoque agroecológico, 

propondo alternativas ao modelo hegemônico de produção agroindustrial (GOMES DE ALMEIDA, 

2009). 

Apesar de todas as articulações e ações desenvolvidas pelo movimento agroecológico no 

Brasil, com influências na proposição de políticas públicas no campo da agroecologia e 

vinculadas ao desenvolvimento das resistências políticas, acadêmicas e científicas juntamente 

com as organizações dos agricultores familiares camponeses o movimento só ganhou força e 

cara com o nascer do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), em 1998, 

que chega a partir de reivindicações do povo do campo e dos movimentos sociais. Pronera 

inicialmente vem com o enfoque para a formação de técnicos agrícolas para desenvolver 

assistência agroecológica nos assentamentos da reforma agrária (SOUSA, 2017). 

Com o desenvolver do programa, a formação em cursos com enfoque agroecológico e 

educação do campo, com apoio do Pronera/ Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA), ganhou espaço entre as instituições de ensino profissional e universitário. Mas, nas 

regiões em que as dinâmicas de assentamentos rurais estavam associadas a grupos de 

professores e instituições de ensino, esses processos foram mais intensos. Diversos cursos 

surgiram com ênfase em Agroecologia, como os de Agrofloresta, Agropecuária, Agronomia, 

Residência Agrária, Cooperativismo e Agroindústria (MOLINA et al., 2014). 

Dessa forma aqui se faz apenas uma menção ao nascer da agroecologia e a sua chegada 

com princípios na educação do campo, temática que necessita de mais espaço para ser discutida 

com a relevância que merece. 

No contexto da experiência aqui apresentada, as aulas teóricas não se diferenciaram das 

demais realidades do país, aulas por WhatsApp e atividades impressas na escola para os alunos 

que não tem acesso à internet, vale ressaltar que escola recebe alunos vindos de outras 

comunidades, as escolas passaram pelo processo de nucleação e até mesmo de fechamento, 
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ponto que precisa ser debatido em outro momento. Essa informação corrobora com os dados 

apresentado por Esteves (2020) pesquisa TIC Educação revelou que apenas 34% das escolas 

públicas rurais brasileiras possuem computadores com acesso à internet – 46% sequer têm 

computadores. 

Mas, a escola optou em mudar as práticas pedagógicas apostando no seu espaço 

agroecológico, as mães dos alunos passaram a “cuidar” já que a escola permanecia fechada e 

algumas disciplinas buscaram a interdisciplinaridade com aquele espaço para que os alunos não 

perdesse seu sentimento de pertencimento. E quando se olha para essa ação percebe-se a 

importância da fala de Fazenda (2012) se definir Interdisciplinaridade como atitude de ousadia 

e busca frente ao conhecimento, cabe pensar aspectos que envolvem a cultura do lugar onde se 

formam professores.  

Para a realização das atividades utilizando o espaço agroecológico a coordenadora 

pedagógica preparou um sistema de rodízio para que todos os alunos pudessem ter acesso ao 

espaço sem aglomeração, para isso os professores enviavam o cronograma de atividades com 

antecedência, o que facilitou esse trabalho, foi o fato da coordenadora ser e morar na própria 

comunidade. Essa particularidade fortalece a fala de Caldart (2002) construir Educação do 

Campo significa formar educadores do e a partir do povo que vive no campo como sujeito de 

políticas públicas. 

Entre as atividades realizadas citam-se as desenvolvidas com as disciplinas de português, 

inglês, ciências; os alunos confeccionaram placas de madeiras pintadas com o nome científico 

da planta em português e inglês. Matemática mediam os quadrantes para novas plantações. 

Professor de Ciências mandou pelo WhatsApp uma lista de plantas medicinais, para que eles 

pudessem encontrar na própria comunidade e plantar no espaço com suas identificações nome 

popular e nome científico e por ocasião da visita encontrou-se plantada anador (Justicia 

pectoralis), hortelã (Mentha spicada) entre outras comuns da região. 

No momento da visita, a coordenadora conseguiu levar até a escola dois alunos e uma 

mãe que moram ao lado (todos estavam de máscaras e manteve-se o distanciamento), e durante 

a conversa pode-se registrar a fala deles sobre a importância da escola, dos professores terem 
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se posicionado em relação às práticas pedagógicas de forma diferenciadas das demais escolas. 

Aluno (01) : 

Gosto muito de poder continuar vindo aqui na escola e ficar usando as coisas 
que aprendo nas aulas do celular aqui, a que eu mais gostei foi pesquisar sobre 
as plantas medicinais e colocar os nomes delas nas placas de madeiras (Aluno 
01). 

Aluno (02) expôs sua fala: 
Quando disseram para gente ir para casa e a escola ia ficar fechada fiquei muito 
triste, mas quando a tia conversou com a gente e disse que as atividades iam 
ser feitas na escola fiquei muito feliz, o que eu mais gostei foi de medir os 
canteiros e pintar as placas (Aluno 02). 
 

Essas atividades eram realizadas pelos alunos que moravam na comunidade e todas as 

orientações eram feitas on-line. Um dos professores conseguiu repassar para as mães e alunos 

como fazer a compostagem com as sobras de alimentos de suas casas e elas permaneceram 

realizando esse processo.  Como foi constatado na fala da mãe (01): 

Eu faço igual ao professor ensinou não jogo nada fora. Ele disse para lavar o 
esterco no chão, junto todo o restante de comida e hortaliça, depois misturo 
tudo e deixo um tempo esperando, isso é a compostagem que aprendi para 

colocar nas plantas aqui da escola (mãe 01). 
 

Em meio ao sentimento de abandono, de incertezas, a escola buscou plantar esperança 

de dias melhores na vida daqueles alunos e de suas famílias, toda a hortaliça produzida podia 

ser vendida pelas mães já que não estava sendo utilizada na merenda escolar.  Essa ação também 

pode ser percebida na fala da mãe que ela estava: 

Venho cuidar das plantas com muito gosto, não tinha canteiro em minha casa 
antes de começar vim cuidar aqui, agora eu já comecei um na minha casa, as 
plantas daqui quando estão no ponto levo para minha casa para alimentar 
minha família. Isso foi muito importante porque além de nos dá o alimento nos 
ensinou a fazer o nosso que podemos vender e ter um dinheirinho para 
comprar alguma coisa (mãe 01) 
 

É importante ressaltar que os professores dessa escola participam de projetos que 

buscam a agroecologia como pilar das práticas pedagógicas e consequentemente passam por 

formações e discussões que tratam dessa temática e ver a agroecologia como esperança para as 

escolas do campo. Portanto, os mesmo têm consciência da fala de Caldart (2002) os educandos 

devem permanecer no campo, a fim de que a experiência educativa seja significativa e faça 
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sentido aos mesmos, ao invés de ser apartada da realidade destes. Como é possível observar na 

fala da coordenadora pedagógica: 

Quando decidimos fazer as ações no nosso espaço agroecológico foi para que 
o nosso aluno não perdesse o sentimento de pertencimento que tanto 
trabalhamos aqui, para que eles entendessem que a escola não tinha os 
abandonado e como sempre dizíamos é possível viver no campo e por isso 
também decidimos que tudo que fosse plantado aqui as famílias poderiam 
utilizar.  E ver alegria deles em realizar as atividades e a satisfação das mães em 
cuidar desse espaço só nos dá a certeza que fizemos a escolha certa, embora 
nos dê muito mais trabalho, mas é o que acreditamos (coordenadora 
pedagógica). 

  
Após a fala da coordenadora pedagógica, se faz necessário falar sobre a formação dos 

professores que atua na Educação do Campo, nessa perspectiva cita-se aqui Pimenta (2002) que 

nos seus estudos sobre, centraliza a formação na valorização do pensar, do seu sentir, de suas 

crenças e valores como aspectos importantes para compreender o seu fazer, não apenas em sala 

de aula. 

Corroborando com Pimenta (2002) e Arroyo (2011) dizem que nós educadores, temos de 

ter sensibilidade para dinâmica social, educativa e cultural. O foco de nosso olhar não pode ser 

somente a escola, o programa. 

Nesse sentido, os cursos de formação de professores devem rediscutir seus currículos e 

seus enfoques teóricos-metodológicos para que possa garantir conteúdos culturais, sociais 

sejam contemplados durante o processo formativo para que assim não ocorra apenas uma 

compreensão desses elementos culturais, mas que os transformem em instrumentos 

pedagógicos essenciais para formação crítica dos sujeitos do campo. 

Essa narrativa se constrói a partir das perspectivas históricas já que a formação dos 

professores para o campo não existiu na história da educação brasileira. Ela teve e têm na sua 

grande maioria como modelo, o parâmetro urbano, experiências urbanas, currículos urbanos. A 

falta de uma política pública de formação interligada a fatores de ordem cultural e social 

possibilitam entraves para a vivência de um conjunto de situações didático-pedagógicas a serem 

vivenciadas nos espaços educativos, nas escolas e no cotidiano do campo (ALENCAR, 2011). 

Diante desse contexto cabem muitas indagações na construção da formação de 

professores para educação do/no campo, como vem ocorrendo a formação desses professores 
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cujo contexto de atuação possui especificidades distintas daquelas encontradas em escolas 

urbanas? Como as licenciaturas e os cursos de formação vêm pensando a preparação dos 

professores para atuarem em escolas do campo? De que maneira os cursos de formação de 

professores podem contribuir para o processo de desenvolvimento crítico-emancipatório dos 

sujeitos do campo? (SIMÕES, 2017). 

Percebe-se que existe toda uma discussão a ser aprofundada sobre essa narrativa que 

tem características históricas, identidade que foram e são negadas nesse processo de formação, 

para isso nos acabe apenas uma pequena menção sobre essa temática. 

Mas, na contramão da história quando se observa todo o planejamento e ações que os 

professores estavam desenvolvendo em prol de uma aprendizagem significativa e de 

participação da comunidade na escola José Melquíades percebe-se que eles de fato 

compreenderam a diferença da Educação do/ no Campo como fala Caldart (2002) No: o povo 

tem o direito a ser educado no lugar onde vive; Do: o povo tem direito a uma educação pensada 

desde o seu lugar e com a sua participação, vinculada à sua cultura e às suas necessidades 

humanas e sociais. 

Nessa perspectiva acredita-se ao compreender o seu espaço, a sua cultura se torna 

sujeitos capazes de lutar pelos seus direitos, por uma educação que cultive suas particularidades. 

Uma vez que, trata-se de uma educação dos e não para os sujeitos do campo, feita através de 

políticas públicas, mas construídas com os próprios sujeitos dos direitos que as exigem 

(CALDART, 2011). 

A prática pedagógica do professor do/no campo necessita extravasar os conhecimentos 

disciplinares, precisa buscar para dentro da dinâmica de produção do conhecimento temas que 

são próprios no espaço de formação e que são transportados à sala de aula pela docência 

(ALENCAR, 2011). 

Diante de toda discussão apresentada o texto Credo do Educador apresentado na IV 

Conferência de Educação do Campo (Cedec) se torna necessário no contexto atual 

demonstrando aqui apenas uma estrofe [...] creio na Educação Básica do Campo, porque 

recupera e propõe a luta, a cultura, o trabalho, a vida e a dignidade dos trabalhadores e das 

trabalhadoras do campo (IV Cedec, 1995). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao tempo em que se é consumido pela falta de esperança, angústia e pelo medo que 

paira nesse momento tão estranho, incerto, com essa experiência enche-se de esperança de dias 

melhores para uma comunidade, para um povo, para uma educação que tanto é negada a quem 

de fato é direito. 

Conseguiu-se responder as indagações iniciais, com essa experiência demonstrando a 

essência do criar, reinventar dos professores, que mesmo em meio ao caos, aos mais diversos 

tipos de sentimentos, conseguiram levar para aqueles alunos, mães e comunidades como todo 

esperança de dias melhores, os professores levaram o sentido do verbo esperançar não de 

esperar, mas de fazer acontecer, mostrando aos sujeitos as possibilidades existentes na 

comunidade, na escola; fazendo de fato que a educação realizasse o seu papel de transformação. 

Ver professores comprometidos com a Educação do Campo só fortalece o ensejo de uma luta 

por formações que respeite as particularidades dos sujeitos do campo, que traga em suas 

discussões teóricas metodológicas temáticas que despertem o senso crítico, político, cultural 

desses educadores, para que possam contribuir na formação dos sujeitos do campo, sujeitos 

emancipados que conheçam, reconheçam seus direitos, que se identifique com suas culturas e 

saberes.  
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RESUMO: O objetivo consiste em compreender as implicações à formação escolar dos alunos-
trabalhadores do principal distrito do município de Casa Nova, no estado da Bahia, decorrentes das 
relações entre o agronegócio frutícola e educação desenvolvida no campo. O estudo pauta-se nos 
referenciais e pressupostos teórico-metodológicos do materialismo histórico e dialético. A escolha do 
locus de pesquisa em questão reside no fato de o referido distrito ser uma grande área de abrangência 
do agronegócio, destacando a presença de muitas empresas agrícolas (fazendas e vinícolas), de alta 
produção frutícola em Santana do Sobrado e adjacências. Quanto à coleta de dados, utilizamos, além da 
análise em documentos, da pesquisa participante (observação e entrevistas) e do levantamento de 
dados, cujo instrumento foi o questionário aplicado com os alunos e professores da comunidade 
estudada. As conclusões apontam para uma superexploração da força de trabalho dos jovens do campo, 
realizada pelas fazendas do agronegócio frutícola. Embora se utilize da forma contratual, imposta pela 
legislação trabalhista, coexistem formas de contratação precárias, de curtas temporadas e que obedecem 
às vontades dos proprietários agrários em obter seus superlucros, mediante os altos ganhos com as 
exportações e com o trabalho superexplorado e não pago (mais-valia) extraído dos trabalhadores. Diante 
das duras jornadas de trabalho, os alunos sentem a dificuldade de estudarem. Primeiro, por não 
conseguir conciliar, facilmente, o trabalho com a escola e, segundo, pelo esvaziamento dos conteúdos 
escolares e pela desorganização do ensino oferecido. 
 
Palavras-chave: Educação, agronegócio, formação escolar, alunos-trabalhadores. 

 

INTRODUÇÃO  

 

Localizado a pouco mais de 30 quilômetros da sede do polo irrigado Petrolina/Juazeiro, 

Santana do Sobrado constitui-se de uma comunidade camponesa cercada pelo agronegócio 

frutícola, sendo, portanto, latifúndios irrigados que produzem frutas em larga escala, sobretudo 

uva e manga. 

A concentração de terras é enorme, processo esse que se acentua pelo fato de as terras 

estarem em volta do lago de Sobradinho, o que facilita a captação de água para a produção 

irrigada. Atualmente, conforme levantamos nas entrevistas e visitas cotidianas, no município é 

possível encontrar cerca de vinte “empresas” (fazendas) de agricultura irrigada, localizadas no 

entorno de Santana do Sobrado. Das que foram localizadas, destacam-se aquelas integradas 
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pelo capital monopolista internacional: Labrunier (do grupo francês Carrefour); Expofrut (capital 

Belga, Univeg Group); Sechi Agrícola, São José, Paraíso, Casa Nova e Rancharia (do grupo Sweet 

Fruits); Terra Nova e Vinícola Ouro Verde (Miolo Wine Group).  

Ainda se destacam outras fazendas, em um segundo grupo, tais como, Agrobras, 

Hidrotec, Asa Branca, Frei Damião, Grand Valle, Jacarandá, Santa Felicidade (I e II), Santa Maria, 

Gold Fruit, e Riachinho. Além de outras dezenas que praticam explorações frutícolas, de médio 

e pequeno porte, seguindo à lógica da agricultura irrigada para exportação. No entanto, as 

pequenas e médias explorações se submetem aos grandes grupos monopolistas, à medida que 

não têm condições de exportar diretamente suas produções. 

O município em questão possui, nessa característica latifundiária, uma historicidade 

peculiar, tanto pelo massacre de centenas de camponeses na década de 1930, quanto na 

completa inundação do município pela barragem de sobradinho na década de 1970. 

Na década de 1970, quase quarenta anos depois do massacre de pau-de-colher, o 

município de Casa Nova seria inundado pela represa da barragem de Sobradinho, expulsando 

milhares de camponeses (ribeirinhos). Estes que foram deslocados tanto para a nova sede do 

município, quanto para os novos povoados e distritos. O distrito de Santana do Sobrado, 

também, fora deslocado. Antes situava as margens do rio São Francisco na pequena agricultura 

ribeirinha, no artesanato, criação e domesticação de pequenos rebanhos. 

Nesse sentido, quatro elementos básicos constituem a lógica que cerca, 

verdadeiramente, os referidos latifúndios modernos: terra, água, capital e força de trabalho. As 

fazendas, que foram anteriormente listadas, possuem todas acima de 50 trabalhadores 

permanentes, cada uma em tamanho de dezenas e centenas de hectares, com altas e carregadas 

estruturas de irrigação/produção, armazenamento, transporte e comercialização das frutas.  

De tal modo, as fazendas são todas popularmente conhecidas e regem à lógica de vida, 

de trabalho e de condições educacionais da comunidade, uma vez que as pessoas foram se 

inserindo na produção frutícola, a partir da chegada das grandes fazendas, principalmente, as 

ligadas ao capital financeiro internacional.  
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A FORMAÇÃO ESCOLAR E A EXPLORAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO DOS JOVENS DO CAMPO 

EM SANTANA DO SOBRADO, CASA NOVA - BA 

A realidade dos alunos-trabalhadores é de adaptação entre a exploração acometida pelo 

agronegócio frutícola e manutenção da vida escolar. Assim, buscamos demonstrar a 

caracterização de tal processo por meio, tanto dos questionários, quanto das entrevistas 

realizadas (com alunos e professores). 

Aos professores perguntamos, no questionário, qual o impacto das relações de trabalho 

do agronegócio na vida escolar dos jovens trabalhadores. O questionamento foi respondido por 

todos os professores e várias respostas nos chamaram atenção. Vejamos algumas:  

“É marcante como causa de desestímulo por parte dos alunos nas atividades escolares, 

pouco rendimento, atrasos, evasão...”; “às vezes períodos de safras os alunos são prejudicados, 

porque não podem faltar ao trabalho. Priorizam o emprego nesses períodos. E não temos um 

currículo escolar de acordo à sua realidade”; “a maioria trabalha em fazendas”; “muito grande, 

os alunos preferem o trabalho à escola”; “muito prejudicial. Muitos alunos não conseguem 

concluir nem o ensino fundamental e médio”; “na sua maioria, os alunos do CEAA50 trabalham 

com a agricultura para exportação o que exige um tempo e um padrão de qualidade rigoroso o 

que acarreta para o aluno muitas faltas e cansaço”; “quando está na época de colheita, muitos 

se ausentam da escola para fazer hora extra”; “a relação entre ambas é complicada devido os 

discentes faltarem aulas e chegarem atrasados devido ao seu trabalho (horas extras)”; “eles se 

prejudicam muito por conta do horário de trabalho, pois às vezes tem que trabalhar à noite, 

faltando à escola”. 

Nas respostas dos docentes torna-se inquestionável a estreita e umbilical relação entre 

a exploração da força de trabalho e a vida escolar dos jovens estudantes do Ensino Médio. 

Prevalece, nessa relação, a exploração da força de trabalho, uma vez que ela sobrepõe-se à 

escola, dificultando a vida escolar dos jovens ou até mesmo impedindo-os de concluírem o ciclo 

                                                           
50 Colégio Estadual Agnaldo Almeida. 
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escolar básico. Os professores demonstram conhecer sobre tal processo, apontando-o como 

principal causa do “diferenciamento” dessa escola em relação às demais.  

Já nas entrevistas concedidas pelos docentes, ao serem perguntados se o Colégio 

Agnaldo Almeida poderia ser considerada uma escola igual às demais, obtivemos respostas que 

se coadunam às do questionário, como as que seguem: 

 
Não. O Agnaldo Almeida é uma escola diferenciada, porque nós temos um 
público, um público-alvo que é da rede agrária, ou seja, são alunos que passam 
o dia todo no sol, no desgaste físico, no desgaste emocional, submetidos a uma 
renda mínima de um salário mínimo, onde, na maioria das vezes, são casados e 
têm que fazer a divisão desse salário para suprir todas as necessidades. Ele 
chega exausto, onde, na maioria das vezes, está dormindo na sala ou mesmo 
muito desmotivado, cansado, com dor de cabeça. (DOCENTE Nº 1, ENTREVISTA, 
2018). 
 
Não. Porque a maioria dos alunos, como eu já disse, são trabalhadores rurais e 
o estado não tem um currículo próprio para essa demanda, então, nós 
professores que temos que nos virar nos 30. Pegar os conteúdos e ir 
adequando. Não podemos puxar muito deles, porque se a gente puxar muito... 
muitos deles vão para lá cochilando, dormindo, quando chega antes do final da 
aula querem ir para casa porque estão cansados, porque passaram o dia na roça 
trabalhando. (DOCENTE Nº 2, ENTREVISTA, 2018). 

 

Fica caracterizado, nas falas dos docentes, que a prática de ensino acaba sendo rasante 

e de “adaptação” aos sujeitos em termos de conteúdos, isso devido suas próprias condições de 

exaustão e cansaço, as quais se aliam ao pouco domínio que possuem da leitura, da escrita ou 

mesmo das noções básicas de cálculos e operações matemáticas. A professora, docente nº 2, diz 

não poder se aprofundar nos conteúdos (“puxar muito”, na sua acepção), uma vez que eles já 

estão vencidos pelo cansaço. 

De tal maneira, os docentes, tanto nas respostas dos questionários quanto nas 

entrevistas, caracterizam, em linhas gerais, as implicações das relações entre o agronegócio e a 

formação dos jovens do campo no distrito de Santana do Sobrado. É sobre esses professores 

que recai a tarefa pedagógica da formação desses jovens, no que concerne à educação de nível 

médio. Por isso, notamos o cuidado e a atenção que tiveram para tentar caracterizar tais 

relações. Os professores assinalaram, no geral, que a escola acaba ficando em segundo plano na 
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vida dos jovens, o que justifica a superexploração do latifúndio nas elevadas jornadas de 

trabalho impostas aos seus trabalhadores, sobretudo em períodos de safras.  

O aluno não vai à escola, muitas vezes, devido à carga de cansaço nas excessivas jornadas 

que inclui a obrigação de horas extras e até mesmo trabalho noturno. Nesse sentido, “a questão 

é tempo para estudar, digamos assim, finais de semana, depois da aula, antes da aula. A vida da 

gente é trabalhar e aí o pouco tempo que sobra é para a gente vim na sala de aula. A gente 

trabalha até o sábado, muitas das vezes o sábado o dia todo”. Perguntamos se trabalha, 

também, aos feriados, e o aluno respondeu que “feriados são alguns. Como a gente trabalha em 

máquinas, pulverização, que é o fitossanitário, e trabalha com esses produtos aí, somos 

obrigados a ir”. Perguntado, também, se o mesmo possui dificuldade de ir à escola, a exemplo 

dos dias que necessita cumprir horas extras. Segundo o mesmo aluno,  

 
dificulta bastante, porque o tempinho que a gente tinha de uma hora, uma hora 
e meia para chegar em casa e fazer uma leitura num livro, para preparar uma 
atividade ou para uma prova, infelizmente a gente não tem esse tempo por 
conta do trabalho. [...] eu já cheguei até nove horas da noite. Se der para chegar 
até oito horas, eu venho que dá para pegar o terceiro horário, que é de oito e 
meia, mas se não der para pegar o terceiro horário a gente não vem porque o 
colégio já vai tá fechado (ESTUDANTE Nº 8, ENTREVISTA, 2018). 

 

No entanto, algumas respostas dos docentes significam um olhar de naturalização diante 

de tal realidade, a exemplo, de afirmar que o aluno “prefere” ou “prioriza” o trabalho em 

detrimento da escola. Será que tal aluno “prefere” ou está condicionado em uma realidade sem 

condições de escolha? Entre alimentar a família, uma vez que muitos são pais e mães, e dar 

importância à escola, qual a escolha será feita por tal aluno? Certamente, a escola ficará, 

naturalmente, em segundo plano, pois, para esse aluno, se sujeitar ao trabalho nos latifúndios 

para se alimentar e atender suas necessidades de sobrevivência é algo que não lhe coloca em 

condição de escolha ou “preferência”.  

Destaca-se, ainda, que os professores definiram, em suas respostas, tal como a 

inexistência de um “currículo próprio para essa demanda” ou ao fato do aluno não dispor de 

“um currículo escolar de acordo à sua realidade” de trabalhador do campo. No entanto, cabe-

nos questionarmos: existe realmente a necessidade de um currículo específico para a educação 
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no campo? A institucionalização ou implementação de um currículo específico poderia resolver 

os problemas da prática pedagógica?  

Não é possível vermos esse como o problema, mas, senão, primeiramente, as condições 

de superexploração da força de trabalho a que estão acometidos tais jovens e, em seguida, a 

adoção de uma teoria educacional transformadora, crítica e revolucionária que possa contribuir, 

nas condições de transformação dessa sociedade e não na reprodução, naturalizante, das 

contradições que as cercam. De tal maneira,  

 
ao pensar na educação para as pessoas que habitam o meio rural, é necessário 
pensar numa Teoria Educacional que permita aos trabalhadores do campo 
terem acesso aos conhecimentos produzidos histórica e coletivamente pelos 
homens no local em que vivem, e não um tipo de educação reduzida e limitada 
às exigências práticas para a realização do trabalho agrícola (ORSO, 2016, p. 98 
grifo do autor). 
 

Conforme demonstrado nos trabalhos de Bezerra Neto (2010; 2016), a proposta do 

Movimento Sem-Terra (MST), por exemplo, de uma Educação do Campo não está definida no 

cerne de nenhuma das teorias pedagógicas, constituídas pelo avanço da ciência educacional. 

Entendemos, assim como Souza (2014, p. 249), que “a única das tendências da educação 

brasileira que resiste às formulações pós-modernas e neoconservadoras é a Pedagogia histórico-

crítica”, afirmando lutar por uma educação socialista, embora com muitas limitações. 

 

No âmbito das correntes pedagógicas da educação brasileira, a proposta 
educativa do MST sempre esteve afastada e distante da Pedagogia histórico-
crítica. Sempre omitiu a contribuição de Saviani e outros teóricos brasileiros 
que sustentam essa corrente fundada na dialética materialista (SOUZA, 2014, 
p. 278). 

 

Entretanto, a educação do campo do MST busca unir e conjugar-se em múltiplas 

concepções (marxismo, existencialismo cristão, pensadores nacionalistas e mesmo as teorias 

liberais de educação), encontrando-se em fusão às chamadas pedagogia da prática social e 

pedagogia da educação popular. Compõe-se, no entanto, de um verdadeiro ecletismo 

pedagógico, direcionado ao pragmatismo e aos pressupostos do imperialismo, conforme 

expressos nas pedagogias pós-modernas.  
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Nesse sentido, Bezerra Neto (2016) coloca essa pedagogia “diferenciada” do MST em 

fusão, também, ao ruralismo pedagógico de início do século XX51. Para o autor, três 

características definem tal aproximação: a) a fixação do homem no campo por meio de uma 

pedagogia que fosse considerada adequada para tal; b) um calendário baseado no ano de plantio 

e de colheita; e c) a defesa de um currículo que levasse em conta as disciplinas que discutissem 

as técnicas de produção do homem do campo. (BEZERRA NETO, 2016). 

Se partirmos da defesa de um currículo específico, ou seja, 

 
se pensarmos em educação do campo, porque não deveríamos pensar também 
numa educação da cidade, do indígena, das pessoas com deficiência, dos 
quilombolas, dos ribeirinhos, dos barrageiros, dos negros, dos homossexuais, 
das lésbicas, das mulheres, dos homens etc.? Enfim, isso indicaria que se formos 
pensar numa educação ou numa teoria educacional específica para um grupo 
específico, todos os demais segmentos sociais deveriam ter o mesmo direito 
(ORSO, 2016, p. 93). 
 

Todos os demais grupos e classes sociais, bem para além dos sujeitos do campo, 

deveriam ter o mesmo direito, afinal, são todos oprimidos e explorados dentro do modo de 

produção capitalista. De tal maneira, um currículo específico, em vez de democratizar o 

conhecimento, promoveria, ainda, mais a desigualdade social, o isolamento de tais classes 

sociais, numa vertical negação do conhecimento científico que fora sistematizado 

historicamente pela humanidade.  

Nesse sentido, devemos entender que “o trabalho educativo é o ato de produzir, direta 

e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e 

coletivamente pelo conjunto dos homens” (SAVIANI, 2011, p. 13). E não apenas aspectos 

específicos, relativizados e fragmentados do acervo histórico do conhecimento. 

Segundo Saviani (1994), na sociedade capitalista o conhecimento científico é 

transformado em força produtiva, uma vez que essa sociedade o converte em força material, 

em um constante aprimoramento (tecnológico, sobretudo) da produção material.  

 

                                                           
51 Parte-se da prerrogativa de fixação do homem no campo, assumindo-se uma condição de 

“diferentes”, por isso despossar-se-iam de um currículo unitário, mas tão somente específico, diferente, 

partindo-se sempre das necessidades práticas e imediatas dos sujeitos. 
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Se o saber é força produtiva, deve ser propriedade privada da burguesia. Na 
medida em que o saber se generaliza e é apropriado por todos, então os 
trabalhadores passam a ser proprietários de meios de produção. Mas é da 
essência da sociedade capitalista que o trabalhador só detenha a força de 
trabalho. Aí está a contradição que se insere na essência do capitalismo: o 
trabalhador não pode ter meio de produção, não pode deter o saber, mas, sem 
o saber, ele também não pode produzir, porque para transformar a matéria 
precisa dominar algum tipo de saber (SAVIANI, 1994, p. 160). 

 

A negação do conhecimento científico aos trabalhadores já era uma premissa dos 

próprios economistas liberais do século XIX. Saviani (2011, 1994) utiliza-se do exemplo de Adam 

Smith que defendia a educação em doses “homeopáticas” aos trabalhadores, ou seja, uma 

instrução mínima e elementar, a qual vai sendo redimensionada, mas jamais alterada. 

Sobretudo, porque a divisão social do trabalho impõe um saber parcelado, específico, mas 

jamais unitário. “Cada trabalhador só domina aquela parcela que ele opera no processo de 

produção coletiva. Este processo atinge um ponto mais avançado na fase atual do capitalismo, 

que é a fase monopolista” (SAVIANI, 1994, p. 161). Nesse sentido, o capital humano se 

redimensiona no conceito de neoprodutivismo (SAVIANI, 2007), pautando-se a 

responsabilização de cada sujeito pela sua formação, aprimoramento e adaptação às novas 

exigências do mercado. 

No campo do agronegócio frutícola, os discursos são os de uma produção moderna, 

movida pelas máquinas e pelas técnicas e processos imbuídos de tecnologia e “inovação”. No 

entanto, no que tange às relações de exploração da força de trabalho, não se nota a mesma 

inovação. Ao contrário, as relações de produção continuam as mesmas, em extrema 

precariedade e superexploração, tanto da classe adulta como dos jovens (mesmo que menores 

de idade). 

Assim, buscamos apreender as implicações das relações entre o agronegócio frutícola e 

as políticas educacionais, no que concerne à formação dos jovens do campo em Santana do 

Sobrado – Casa Nova (BA). Para tanto, distribuímos o questionário no mês de outubro de 2017. 

Dos 519 alunos matriculados no ensino médio da escola, conseguimos localizar 356 alunos 

(68,6%) nas salas de aula, em dois dias seguidos (9 e 10) do referido mês. O restante dos alunos 

(31,4%), segundo os professores, era quase absolutamente todos desistentes devido às colheitas 

estarem ocorrendo naquele período (Ver Gráfico 4). 
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Gráfico 1 – Alunos-trabalhadores do agronegócio frutícola. 

 
Fonte: dados obtidos no questionário (2017). (Elaboração própria) 

 

Como não houve nenhum tipo de obrigação na devolução dos 356 instrumentos, apenas 

174 alunos o devolveram. Desses que devolveram, 77 alunos (44,25%) indicaram uma dual 

condição de estudantes e de trabalhadores das empresas/fazendas agrícolas, indicando o nome 

da respectiva fazenda e a função exercida52.  

Por meio ainda dos questionários aplicados, verificamos que, na condição dual de alunos-

trabalhadores, 11 (onze) alunos ainda são menores de idade. Eles possuem, respectivamente, 

15 anos (2 alunos), 16 anos (4 alunos) e 17 anos (5 alunos), sendo que a maior idade apontada 

no questionário foi a de 41 anos. No entanto, a maioria possui mais de 20 anos, sendo uma 

média de 22 anos para os alunos-trabalhadores e uma média de 17 anos para os alunos não-

trabalhadores do agronegócio, ou seja, os alunos-trabalhadores estão, em média, cinco anos 

atrasados na conclusão do ensino médio. 

                                                           
52 Devido à condição de aluno e trabalhador e, também, por questões de organicidade metodológica, 

chamaremos, a partir daqui esse grupo de “alunos-trabalhadores”, no sentido de não ficarmos 

repetindo o número setenta e sete (77). Desse grupo, gravamos, depois, oito (8) entrevistas 

semiestruturadas. 
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No questionário os alunos-trabalhadores indicaram o nome do latifúndio que estavam 

trabalhando. De tal modo, pudemos mapear quais as propriedades agrárias que mais exploram 

a força de trabalho daqueles jovens estudantes. Notamos, no geral, que as grandes empresas, 

já elencadas no início desse capítulo, sobressaem-se na absorção dos alunos-trabalhadores. 

Tabela 1 – Distribuição dos alunos-trabalhadores por fazendas frutícolas. 

Grupos/Fazendas Nº de alunos-
trabalhadores 

Em % 

Sechi Sweet (oito Fazendas) 6 7,79 

Miolo Wine Group (Ouro 
Verde e Terra Nova) 

8 10,39 

Univeg Group (Expofrut) 2 2,6 

Grupo Carrefour (Labrunier) 4 5,19 

Santa Felicidade 10 12,99 

Grand Valle 4 5,19 

Hidrotec Agrícola 10 12,99 

Agrobrás Agrícola 18 23,38 

Gold Fruit 2 2,6 

Outras (menor porte) 13 16,88 

Total 77 100 

Fonte: dados obtidos no questionário (Elaboração própria) 

 

As relações de trabalho das empresas frutícolas com os jovens estudantes ocorrem de 

maneira generalizada. Assim, quase 26% dos alunos-trabalhadores são vinculados às fazendas 

dos grupos monopolistas do capital financeiro internacional. Por outro lado, mais da metade do 

grupo de alunos-trabalhadores, compreendendo 57%, estão com a força de trabalho submetida 

às grandes empresas situadas no entorno do distrito. Essas são propriedades (latifúndios) com 

grandes dimensões de concentração territorial e possuem imensas estruturas de irrigação, 

produção, armazenamento e estruturas próprias de exportação. Embora não sendo de 

propriedade do capital financeiro internacional, elas mantêm-se em relações estreitas com o 

mesmo, pois monopolizam a atividade frutícola e exploram a força de trabalho local. 
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A monopolização da atividade frutícola, concentrada na produção de uva e manga, por 

parte das grandes empresas torna-se inquestionável, ao passo que, apenas cerca 17% dos 

alunos-trabalhadores se vinculam às pequenas e médias fazendas, as quais desenvolvem suas 

produções submetidas aos ditames das grandes empresas, assim como a elas vendem, 

geralmente, uma grande parte de suas pequenas e médias produções. As pequenas e médias 

propriedades, que são dezenas de “empreendimentos”, a força de trabalho dificilmente será 

assalariada, mesmo em curtas temporadas. Por isso, a procura pelas grandes fazendas para a 

venda da força de trabalho.  

Prevalecem ainda, principalmente, em pequenas e médias propriedades, às relações 

semifeudais, como diárias, empreitadas e/ou trabalho por produção, assim como as de meação. 

Relações essas ainda muito comuns, embora as relações de assalariamento tenham se 

expandido, a partir da chegada das grandes fazendas/empresas frutícolas. Segundo conta uma 

aluna, ao chegar com sua família em Santana do Sobrado,  

 

[...] não existiam muitas fazendas. Plantava roça, era cebola, era meeiro, essas 
coisas. Hoje tudo é empresa, né? Hoje meu esposo é carteira assinada porque 
antes não era carteira assinada [...]. Se plantava as roças de cebola, o patrão 
entrava com aquele X, com veneno, dinheiro, tudo. Quando termina a roça, aí 
paga todos os gastos. O meeiro entra com o trabalho, a mão de obra. Quando 
termina a safra, aí vão vender o produto, a cebola, aí o que sobrar, dos gastos, 
aí o patrão divide entre ele e o meeiro, meio a meio (ESTUDANTE Nº 3, 
ENTREVISTA, 2018). 

 

Ao perguntarmos se tais relações de meação ou de diárias ainda existem, a aluna colocou 

o seguinte: “Existe sim, lá para nós não têm mais, mas existe sim”. Outra aluna, ao ser 

entrevistada, disse: “agora eu estou trabalhando diárias. Estava efetiva há quatro anos, aí saí e 

agora estou trabalhando diária”. (ESTUDANTE Nº 5, ENTREVISTA, 2018). Ao perguntarmos como 

se dá a relação de trabalho por diária, respondeu-nos a mesma aluna: “é porque lá onde eu 

estou agora não é uma empresa, é uma pequena associação. Aí têm pessoas que têm duas ruas 

de uva, pessoas que tem quatro ruas de uva. Aí é diária mesmo. Porque lá são poucos dias”.  

Nesse sentido, percebemos que as relações semifeudais coexistem às relações 

capitalistas, de assalariamento, ora prevalecendo uma, ora prevalecendo outra. Essa aluna-

trabalhadora disse-nos que chegou há sete anos em Santana do Sobrado, no entanto, segundo 
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ela, trabalhando de carteira assinada, “efetiva mesma só foi uns três anos e sete meses” 

(ESTUDANTE Nº 5, ENTREVISTA, 2018). Nesse sentido, comprova-se a mescla de relações de 

produção, entre as formas semifeudais e as tipicamente assalariadas. Nessa definição, coube-

nos indagarmos: e as empresas/fazendas do agronegócio, os latifúndios de novo tipo, de que 

maneira exploram a força de trabalho dessa população? 

Dos oito alunos entrevistados em abril de 2018, comprovamos que apenas um 

continuava a trabalhar de carteira assinada, conforme haviam indicado, ao responderem o 

questionário, em outubro de 2017. Este é um dado um tanto curioso, como também, bastante 

revelador. Se o agronegócio, como nova face do latifúndio, é moderno, produtivo e emprega 

enormes contingentes de trabalhadores, por que esses alunos-trabalhadores não continuaram 

exercendo suas funções? Por que saíram dos seus empregos?  

Na acepção dos próprios alunos-trabalhadores, não continuaram a trabalhar porque, 

nessas grandes empresas, “tem contrato aberto e contrato fechado. Contrato fechado você 

pode trabalhar muito tempo, mas contrato aberto é só dois ou três meses” (ESTUDANTE Nº 6, 

ENTREVISTA, 2018). E foi devido a isso que “me colocaram para fora”, nos disse outro 

entrevistado (ESTUDANTE Nº 2, ENTREVISTA, 2018). Já o aluno nº 4, que trabalhava na Fazenda 

Santa Felicidade, disse-nos que trabalhou lá por três meses, apenas na colheita, porém “o serviço 

acabou e eles dispensaram o pessoal” (ESTUDANTE Nº 4, ENTREVISTA, 2018). 

Esses “modernos” latifúndios utilizam-se dos contratos ditos “abertos”, ou seja, de 

caráter temporário53, formando-se a tônica de exploração da força de trabalho no seio do 

agronegócio frutícola. Usam-se do chamado “contrato de experiência”, permitido em Lei, 

porém, mesmo que venha assinar a certeira de trabalho, o trabalhador estará dispensado ao fim 

do período, uma vez que a colheita já terá findado ou estará findando-se. Há, assim, uma imensa 

rotatividade desses trabalhadores por essas empresas, que os exploram nessa estratégia do 

“permitido”, na brecha das Leis trabalhistas, gerando seus superlucros, por não gerar encargos 

trabalhistas, de décimo terceiro, férias ou mesmo FGTS. São características, portanto, de uma 

base de relações semifeudais de produção.  

                                                           
53 Em média, são contratos de dois a três meses, às vezes, no máximo, chega-se aos quatro meses de 

duração.  
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Na exploração temporária da força de trabalho, prevalece a lógica da “amizade”, das 

relações paternalistas, que buscam sempre uma “doçura” de trabalhador, de completa 

aceitação às relações precárias de produção do agronegócio. Nesse sentido, o aluno nº 3 

enfatiza: “Rapaz, hoje em dia as firmas não buscam mais conhecimento, quem têm mais 

conhecimento nas coisas e sim mais por amizade. Tipo, eu conheço um cara e ele não é bem 

qualificado para o trabalho, mas eu vou, por amizade, colocar ele lá”. Essas relações se 

fortalecem, sobretudo, pela obrigação de se fazer horas extras, porque “no contrato eles dizia 

que não havia obrigação, mas se negasse fazer hora, provavelmente, com quinze dias ou um mês 

você é botado para fora. Por isso é que eles fazem até o contrato aberto” (ESTUDANTE Nº 6, 

ENTREVISTA, 2018). 

As fazendas do agronegócio exploram a força de trabalho na forma de contratos 

temporários. Por um lado, isso acontece para não gerar vínculos e maiores encargos para com o 

trabalhador, mas, por outro lado, está a subjugação do trabalhador à propriedade, na ilusão de 

que o mesmo pode vir a ser contratado, caso “se esforce bastante”, por um período mais longo 

do que a colheita.  

No entanto, dificilmente contratos mais duradouros se efetivam. Os alunos-

trabalhadores entrevistados são exemplos de tal realidade, pelo fato, já descrito, de apenas um 

aluno continuar a trabalhar na mesma propriedade agrícola que fora indicada no questionário. 

Um dos alunos disse-nos que havia conseguido trabalhar onze meses em uma fazenda, na qual 

existiam cerca de trezentos e trinta trabalhadores. Perguntamos, então, se esse era um número 

constante e assim ele respondeu: “não. Tinha um tempo que tinha menos e outro que ele 

contratava mais pessoas. Era o período de colheita” (ESTUDANTE Nº 2, ENTREVISTA, 2018). 

A partir da realidade descrita, entendemos que o processo de exploração da força de 

trabalho, pelas fazendas do agronegócio, demanda uma quantidade maior de braços em certas 

épocas do ano: épocas de colheitas. Devido à aglutinação de trabalhadores na safra, a escola 

acaba ficando em segundo plano, não necessariamente porque a aluno queira, mas por ser 

literalmente forçado a abandoná-la. Tendo em vista que, nas referidas colheitas, a demanda 

exigida não diz respeito apenas a colher às toneladas de frutas produzidas, mas embalar e 

carregar as cargas para a exportação. Aparece aí um elemento extensivo da produção agrícola: 
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as casas de embalagem (packing house), que absorvem grande parte da força de trabalho 

temporária. 

Nas épocas de colheitas, segundo os alunos, muitas fazendas fazem “entrevistas” para 

contratação de centenas de pessoas, porém estudar se torna algo inconciliável às tarefas 

oriundas das colheitas. Tanto pelas fazendas não admitirem os estudantes como pelo fato de se 

tratar de longas jornadas diárias que, na maioria das vezes, adentra várias horas do período 

noturno. 

Algumas empresas, se a gente der entrevista e disser que está estudando, não 
é bem-vindo. [...] isso é mais no setor de embalagem de frutas, que é o packing 
house, a embalagem para exportação. Se aquele entrevistado falar que está 
estudando, não serve. Ele é descartado, não assim, automaticamente, mas eles 
prometem dar uma resposta, mas nunca dão. Então não é aceito, porque 
embalagem pega um pouco da noite, aí não serve pessoas que estudam. Aí isso 
não é bom porque quem pensa em estudar um pouco não pode. Às vezes, a 
pessoa perde até o emprego por conta de tá na escola (ESTUDANTE Nº 8, 
ENTREVISTA, 2018). 

 

Explica-se aí, a partir das condições descritas, o fato de 31,4% (163) alunos não terem 

sido localizados na entrega do questionário, uma vez que o mês de outubro se configura como 

um dos meses de maior concentração das safras nas fazendas. Além de não conseguir conciliar 

o trabalho à escola, o aluno pode ser forçado, conforme relatado, a sair da escola ou mesmo, o 

contrário: perder o “emprego”, caso esteja na escola, principalmente se ocorrer à omissão de 

tal fato durante a entrevista. 

Nesse contexto de exploração, conciliar trabalho e escola se torna muito difícil devido às 

elevadas explorações que se submetem nas relações de trabalho. Os alunos apontaram que o 

fato de trabalharem na atividade agrícola dificulta-os de estudarem. 

 

[...] a gente chega em casa cansada, cabeça doendo de muito sol que tomou, 
tem que fazer as coisas, arrumar a casa, muitas vezes não dá tempo nem de 
fazer a atividade. Porque na prova, se passam três ou quatro página daquele 
livro, aí você não tempo para ler. É uma correria terrível, só quem passa, para 
saber (ESTUDANTE Nº 5, ENTREVISTA, 2018). 

 

Não obstante, os alunos enfatizam a importância da escola e do conhecimento para suas 

vidas. No entanto, as dificuldades não cessam. Se por um lado estão as dificuldades de 

conciliação entre trabalho e escola, por outro lado, estão os problemas do próprio ensino 
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esvaziado de conteúdos e das paradas que ocorrem na escola durante o ano letivo. Perguntados 

se a escola poderia ser considerada igual às demais, os alunos enfatizaram os principais 

problemas, assim como criticaram as interrupções (paradas) existentes na escola. Desde que 

começam as aulas, “[...] por qualquer coisa a escola está parando. Aí eu não acho muito legal. 

Isso atrapalha tanto o nosso conhecimento quanto o nosso desenvolvimento para o futuro. No 

caso, vai atrapalhar para um vestibular, uma faculdade. É meio fraco por isso” (ESTUDANTE Nº 

6, ENTREVISTA, 2018). 

As interrupções se dão pelos mais variados motivos: desde o fato de a escola não dispor 

de um reservatório de água até as festas tradicionais ocorridas na comunidade. Além das 

interrupções das aulas, destaca-se o descontentamento dos alunos para outras questões, como, 

por exemplo, a falta de conteúdos ou conteúdos elementares, mínimos que não atendem, 

normalmente, aos níveis da série em que o aluno encontra-se matriculado. “[...] o ensino aqui, 

em relação às outras escolas, é bem devagar, vamos dizer que é um nível abaixo do que é para 

ser. Então, a gente tem muita dificuldade nisso, ou seja, um assunto que a gente ver de terceiro 

ano, em outras escolas é de primeiro ano” (ESTUDANTE Nº 7, ENTREVISTA, 2018). Assim, os 

alunos concebem que a escola não está no mesmo patamar das demais: “totalmente diferente. 

Porque é uma escola de má gestão. É uma escola que falta muita coisa para poder se associar às 

demais escolas” (ESTUDANTE Nº 1, ENTREVISTA, 2018). Faltam, na acepção dos próprios alunos, 

as condições de acesso ao saber historicamente sistematizado. 

Nesse sentido, os alunos reivindicam a escola para si. Apontam a necessidade de 

construção de um prédio escolar e de melhor organização pedagógica do espaço escolar. Nessa 

percepção, a escola precisa ser mais organizada, em termos de gestão e de um espaço próprio 

para o Ensino Médio. A aluna destaca que, no espaço escolar, existe a “[...] a falta de organização 

e a questão da gestão escolar que não ajuda muito. E sem falar que a gente não tem ajuda do 

Estado. Não ajuda a gente a construir nossa escola, a gente tem que ficar na escola do município. 

[...] A gente não tem, por exemplo, uma biblioteca (ESTUDANTE Nº 7, ENTREVISTA, 2018). Isso 

“porque começaram acolá construir, fizeram uma murada, disseram que ia construir, mas não 

fizeram” (ESTUDANTE Nº 5, ENTREVISTA, 2018).  
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Os alunos sabem, portanto, das condições de precarização da escola que possuem. 

Apontam para o descompromisso do estado da Bahia e o seu papel na precarização da educação 

que lhes é oferecida, seu esvaziamento, seu papel em oferecer “doses homeopáticas” aos 

trabalhadores, aos camponeses e as massas em geral. Segundo Saviani (1994, p. 160), “[...] daí 

por que a escola entra nesse processo contraditório: ela é reivindicada pelas massas 

trabalhadoras, mas as camadas dominantes relutam em expandi-la”, relutam em oferecê-la com 

qualidade. 

A contradição entre as classes marca a questão educacional e o papel da escola. 
Quando a sociedade capitalista tende a generalizar a escola, esta generalização 
aparece de forma contraditória, porque a sociedade burguesa preconizou a 
generalização da educação escolar básica. Sobre esta base comum, ela 
reconstituiu a diferença entre as escolas de elite, destinadas 
predominantemente à formação intelectual, e as escolas para as massas, que 
ou se limitam à escolaridade básica ou, na medida que têm prosseguimento, 
ficam restritas a determinadas habilitações profissionais (SAVIANI, 1994, p. 
159). 

 

No caso da escola de Ensino Médio de Santana do Sobrado, o estado capitalista e a classe 

burguesa que o controla, em convergência aos interesses das classes latifundiárias do latifúndio 

de novo tipo (o agronegócio), relutam em expandir a escola, em ampliá-la, e em oferecê-la com 

o mínimo necessário de qualidade à materialização da prática pedagógica, à transmissão do 

conhecimento e a conseguinte apropriação dos alunos-trabalhadores aos conteúdos 

historicamente sistematizados, ao acervo histórico do conhecimento.  

Contudo, tal realidade de precariedade, de uma escola mínima elementar, contraria aos 

interesses dos alunos-trabalhadores, que expressam, por último, suas perspectivas, seus sonhos. 

E, pelas respostas obtidas, notamos que eles não se veem em uma condição imutável de 

trabalhadores do agronegócio frutícola. Percebemos, claramente, ao contrário do que os 

próprios professores colocaram, de que, por exemplo, os alunos “preferem o trabalho à escola”, 

que os alunos-trabalhadores não abrem mão da escola. Eles sonham com ela e a projetam como 

algo importante nas suas vidas, como elemento de transformação, para um “futuro promissor” 

e uma “boa construção de vida”. Mesmo em tal realidade, eles miram alcançar, por meio da 

escola, a continuidade nos seus estudos.  
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De tal maneira, os alunos-trabalhadores foram nos colocando sobre o que pensam do 

futuro “cara, eu quero fazer uma faculdade de educação física. Mas também, tipo, adoro 

matemática, só que eu acho que é mais puxado esse lado da matemática, muita coisa” 

(ESTUDANTE Nº 6, ENTREVISTA, 2018). Já outra aluna-trabalhadora nos disse: “eu tenho um 

grande sonho para realizar na minha vida: eu queria cursar, queria fazer uma faculdade de 

enfermagem. Esse é meu sonho” (ESTUDANTE Nº 5, ENTREVISTA, 2018). O outro também: 

“futuramente eu quero ser um design de games, quero ter um futuro promissor e uma boa 

construção de vida” (ESTUDANTE Nº 4, ENTREVISTA, 2018).  

Todos os demais foram de encontro à mesma perspectiva. Nenhum aluno, tanto no 

questionário quanto nas entrevistas, se vê trabalhador do agronegócio e justificam não ser essa 

a vida que “sonharam”, que desejam dar aos seus filhos, pois se veem superexplorados, nas 

condições de trabalho que dispõem.  

Nesse sentido, a escola cumpre o papel de formação elementar, por um lado, pelo fato 

de a força de trabalho requerida pelo agronegócio latifundiário ser de caráter manual, por outro, 

porque a escola, a educação em níveis mais avançados representaria aprofundamento da crítica, 

do enxergar da realidade de exploração e isso, para os interesses locais, seria uma grande 

ameaça, uma possibilidade da massa se levantar em busca de seus direitos, ou, até mesmo, de 

irem contra a “ordem” do latifúndio, provocando a sua derrota, o seu caos e, por último, sua 

morte. Os educadores, para tanto, necessitam compreender o papel da educação, o papel da 

escola na luta de classes e, a partir da assimilação de uma pedagogia crítica e revolucionária, 

contribuir com a transformação da sociedade.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Há uma superexploração da força de trabalho dos jovens do campo, realizada pelas 

fazendas do agronegócio frutícola, na condição de um latifúndio de novo tipo, uma nova face da 

grande propriedade agrária latifundiária. Isso porque, mesmo propagando a ideia da 

agroindústria, ou seja, da “modernização” da agricultura, as relações de trabalho, por outro lado, 

continuam precarizadas e de extremo peso de exploração para os trabalhadores.  
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Nesse sentido, embora se utilize da forma contratual, imposta pela legislação trabalhista, 

coexistem formas de contratação precárias, de curtas temporadas e que obedecem às vontades 

dos proprietários agrários em obter seus superlucros, mediante os altos ganhos com as 

exportações e com o trabalho superexplorado e não pago (mais-valia) extraído dos 

trabalhadores. Diante das duras jornadas de trabalho, os alunos sentem a dificuldade de 

estudarem. Primeiro, por não conseguir conciliar, facilmente, o trabalho com a escola e, 

segundo, pelo esvaziamento dos conteúdos escolares e pela desorganização do ensino.  

Assim, a escola cumpre, a partir das políticas educacionais e suas tendências pedagógicas 

oficiais, um papel de reprodução e de “naturalização” das relações sociais vigentes, cujos 

sujeitos (alunos) são entendidos como os “diferentes”, pois são os operadores da engrenagem 

produtiva do agronegócio frutícola. Essa é uma condição contratual, porém entendida como 

natural na comunidade em questão. Aos alunos-trabalhadores basta uma educação elementar, 

em doses “homeopáticas”, necessárias e essenciais para quem utilizará mais as mãos e muito 

pouco a cabeça.  

Porém, os alunos, mesmo que sem uma organização definida, reclamam dessa educação 

recebida de maneira rasante, superficial e elementar, tanto reivindicando a escola (um prédio, 

mais conteúdos, mais materiais, livros, etc.), e, por outro lado, não se veem na condição imutável 

de trabalhadores dos latifúndios “modernos” do agronegócio frutícola. 

Portanto, devemos pensar a educação, enquanto educadores críticos e revolucionários, 

de maneira integral aos sujeitos do campo. Uma educação de classe que seja fundamentada pela 

produção material da sociedade, como mecanismo de aquisição da consciência de classe. Nessa 

perspectiva, torna-se necessário valorizar o aspecto crítico dos conteúdos, em uma consequente 

ação radical, materializada em um contra-hegemônico projeto político-pedagógico, o qual 

possibilite enfrentar as políticas de educação do imperialismo e forjar um movimento de 

educadores capaz de colocar o coletivo da escola em integração à luta de classes concreta que 

se opera nos distintos lugares, sobretudo no campo.  

É necessário, portanto, que os educadores se apropriem da filosofia marxista e dos 

ensinamentos da teoria materialista, histórica e dialética, assim como de uma teoria educacional 

e pedagógico-revolucionária na práxis político-educativa: a pedagogia socialista. A falta desses 
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aportes teóricos tem como consequência, conforme demonstrado por esse trabalho, as práticas 

pragmáticas, heterogêneas e fragmentadas, ou seja, esvaziadas tanto de conteúdo quanto das 

críticas necessárias.  
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RESUMO: Compreende-se que lutar pelo reconhecimento como quilombola não se resume somente em 
ter à terra, mas, sobretudo, ao reconhecimento histórico da política de educação que atenta a própria 
história. Assim, o trabalho teve como objetivo compreender a educação quilombola como condição 
necessária à efetivação da terra e do território que garantam a reprodução dos sujeitos. A pesquisa foi 
desenvolvida na Comunidade Quilombola de Tijuaçu na Escola Municipal 1°de Tijuaçu em Senhor do 
Bonfim-BA e para alcance do objetivo, partiu desde o referencial bibliográfico, análise de documentos, 
às práticas de campo, como forma de resgatar as experiências de vida e de trabalho dos sujeitos 
envolvidos na pesquisa. Por meio das vivências, constatou-se que os projetos educacionais elaborados 
na escola, aulas embasadas a partir da realidade, materiais didáticos e paradidáticos auxiliam a 
democratização da terra, do conhecimento, portanto, da educação. 
 
Palavras-chave: Quilombola; Terra; Reprodução.  

 

INTRODUÇÃO  

 

A Educação Escolar Quilombola no Brasil, originária da concepção de escolas do campo, 

surge como uma necessidade dos quilombolas que trazem essa problemática à cena pública e 

política, e a colocam como importante questão social e educacional. Associa-se a esse processo 

o fato de que a educação brasileira, historicamente, excluiu grande parcela da sociedade de um 

ensino público, gratuito e de qualidade, particularmente para os afrodescendentes, que, 

historicamente tiveram e têm negados seus direitos à terra e à educação.  

Para os quilombolas, o direito à educação, tendo como princípio seu contexto social, foi 

materializada em 2012, com a realização da implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Escolar Quilombola, ainda de forma muito incipiente.  De acordo com Oliveira 

(2019, p.01), essa conquista do direito educacional trouxe grande “relevância na tradição 

histórica e cultural e de resistência da luta negra no país como processo de inserção social e 

visibilidade no combate às ideologias racistas”.  
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Para um entendimento de como a Educação Escolar Quilombola ocorre no cotidiano, o 

recorte geográfico foi a Escola Municipal de 1° de Tijuaçu, situada no espaço rural a 23 Km do 

centro de Senhor do Bonfim, às margens da Rodovia Lomanto Junior, em direção a Salvador. O 

referido município fica ao norte do estado da Bahia, na região denominada de Piemonte da 

Diamantina, a 376 Km da capital, Salvador.  (MACHADO, 2004, p.13). 

Assim, o objetivo dessa pesquisa, é compreender a educação quilombola como condição 

necessária à efetivação da terra e de um território que garantam a reprodução dos sujeitos. 

Trilhou-se pelo método materialismo histórico dialético por ele possibilitar entender as 

contradições contidas entre a educação garantida enquanto direito na Constituição Federal de 

1988 e, ao mesmo tempo, a luta do movimento negro para assegurar formação básica comum 

e respeito aos valores culturais transcrito na mesma Constituição. Pelo método, “o mundo é 

sempre um mistério a ser decifrado. Então, o reflexo do mundo não é o reflexo da aparência do 

mundo, da fenomenalidade do ponto de vista da dialética, é o reflexo do movimento real do 

mundo”.  (NETTO, 2011, p. 337). 

Assim, os caminhos que estão sendo percorridos para investigação centram-se nos 

seguintes eixos de operacionalização:  

a) Organização de uma pesquisa bibliográfica, baseada em autores que tratam: a 

Educação Rural e do Campo - Molina (2014); Caldart (2012); a Educação Quilombola - 

Oliveira (2019), Machado (2004); b) Análise documental: consideraram-se documentos 

como, LDB - Lei das Diretrizes e Bases (1996), Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 

Básica (2013), Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola (2012), 

Decreto 7.352/2010, Decreto 4.887/2003, INCRA – Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (2020), entre outros. Consulta a livros didáticos e paradidáticos, documentos 

concernentes à escola (PPP–2020) e a relação dela com a comunidade.  c) Práticas de campo 

que se definem na análise qualitativa/quantitativa por meio da aplicação de questionários 

com os sujeitos da pesquisa: 1) com os/as professores/as da escola estudada (11), seu total 

de docentes em (12), sendo (8) professores/as da Educação Fundamental Anos Finais e (4) 

professores/as da Educação de Jovens e Adultos, visto que (1) professor não pode ser 

entrevistado por motivos de doença. Pelo projeto da pesquisa, seriam realizadas entrevistas 
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semiabertas, com privacidade dos entrevistados, ambiente adequado e aplicação de 

questionários aos professores/as e alunos/as na própria escola; porém, devido à COVID-19, 

as entrevistas em questionários, aplicados com os docentes, deram-se via redes sociais e uso 

de aplicativos, como WhatsApp ou meio de videoconferência via Google Meet. Por esses 

canais, foram possíveis atingir (11) professores/as.  É valido mencionar que houve diálogo 

com  (3) professores/as, (1) vice-gestora e (1) secretário, no dia da entrega das atividades 

escolares; 2) liderança do movimento (1), por intermédio dele,  pode-se conhecer a história 

da comunidade, já que o mesmo é morador do Quilombo desde seu nascimento e  integra a 

Associação Comunitária de Tijuaçu; 3) entrevistas com a gestora escolar (1), a qual é 

moradora da própria comunidade, filha do quilombo, foi escolhida como diretora escolar 

pelos próprios moradores;  4) discentes – desenvolvidos com (20) estudantes do Ensino 

Fundamental Anos Finais, pois, durante a pandemia, COVID-19, tornou-se difícil o  contato 

físico, buscando-se, assim, estratégias para a coleta das pesquisas. Todos os questionários 

foram organizados, embalados em sacolas plásticas transparentes, contendo lápis de 

escrever, caneta e uma caixa de giz de cera, disponibilizados aos (20) discentes no momento 

da entrega das atividades d) A coleta de dados tornou-se uma etapa de extrema importância 

na consecução da pesquisa. 

A pesquisa mesmo finalizada, encontra-se no processo da produção do conhecimento 

que não se encerra com este trabalho, outras trilhas serão abertas, contudo, sem prescindir 

da teoria para que o conteúdo não seja vazio e incapaz de revelar a essência dos fenômenos. 

 

TERRA-TERRITÓRIO-EDUCAÇÃO E QUILOMBOLA 
 
 A terra sempre foi considerada instrumento de trabalho e, extremamente, valorizada 

pelos indígenas, quilombolas, camponeses, sem-terra, como também pelo sistema capitalista, 

tendo como base a propriedade privada da terra. No entanto, o uso dela tem significados e 

interesses diferentes. Pois, de um lado, estão os que a utilizam como dignidade humana e 

condição de vida, e do outro, os capitalistas com o intuito de assegurar lucro, poder e ampliação 

da riqueza.   
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É importante mencionar que nem sempre a terra tinha valor, como no regime das 

sesmarias54, suspenso em 1822, poucos meses antes da proclamação da Independência, em que 

os sesmeiros tiveram a posse por meio do regime colonial de propriedade, conhecida como 

terras devolutas55, em que o rei preservava o domínio da terra concedida. “Uma vez doado pela 

Coroa, ficava a cargo do sesmeiro cultivar, medir e demarcar o território”. (CALDART, 2012, p. 

145) 

Nesse contexto histórico, o cativeiro se voltava para homem/mulher que, na condição de 

mercadoria, era comercializado. Esse período, conhecido como regime escravocrata, período 

colonial do sistema escravista no Brasil, no século XIX, tinha como características: a) política 

mercantilista europeia, na medida em que o tráfico negreiro era uma atividade altamente 

lucrativa, favorecedora do acumulo de capital; b) duras condições de trabalho e a má qualidade 

de vida dos escravos, com alta taxa de mortalidade entre os cativos. Assim, a descaraterização 

do humano pela cor preta, nesse regime, e valorização da cor branca, fez com que o Brasil 

recebesse sanções de outros países por utilizar o regime escravocrata, conduzindo, desse modo, 

o poder dominante no referido período pensar na “libertação” dos negros.  

 Com a preexistência da sequente “libertação” dos escravos, fez com que existisse “medo” 

na burguesia e no governo da época, logo que, se a doação das sesmarias continuasse em vigor, 

após o fim da escravidão, os trabalhadores pobres, negros e libertos, pudessem ocupar terras e 

não trabalhar para os fazendeiros.     

É dentro dessa concepção que foi criada a Lei de Terras56, em 1850, com o intuito de 

apropriar-se da propriedade a partir da compra.  Por essa Lei, o cativeiro é alterado, passando a 

                                                           
54 No regime de sesmarias, tinha reconhecido um direito de posse, mantendo o rei (isto é, o Estado) domínio, a 
propriedade eminente. A terra não era propriedade do fazendeiro; era apenas uma concessão territorial. O rei 
estabelecia que, se às terras não fosse dado uso produtivo no prazo relativamente curto, muitas vezes dois anos, a 
concessão caducava, as terras caiam em comisso, isto é, tornavam-se realengas, voltavam ao domínio do rei. Este, 
por sua vez, podia concedê-las novamente a outra pessoa, não subsistindo nenhum direito territorial em favor do 
ocupante. As benfeitorias feitas sobre terra assim concedidas pertenciam a quem as tivesse feito ou mandado fazer. 
Um agregado de fazenda, para o construir nela a sua própria casa, tornava-se proprietário de casa em terra alheia. 
(MARTINS, 1997 p. 62-63). 
55 Quem não conseguisse cultivar as terras num prazo previamente determinado, precisava devolvê-las. Essas 
“terras devolutas” deviam ser repassadas, com as mesmas restrições, para novos sesmeiros (aqueles que recebiam 
a doação) (MOTTA, 2009, p. 15-17). 
56 Lei nº 601/18 de setembro de 1850 (Lei de Terras). Dispõe sobre as terras devolutas no Império, que são possuídas 
por título de sesmaria sem preenchimento das condições legais, bem como por simples título de posse mansa e 
pacifica; e determina que, medidas e demarcadas as primeiras, sejam elas cedidas a título oneroso, assim para 
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terra ser cativa por adquirir valor, uma vez que, somente os que tinham dinheiro poderiam 

comprá-la, o que permitiu àqueles que já tinham recebido terra da Coroa Portuguesa, registrá-

las e regularizá-las.  

A suposta “libertação dos escravos” e poder da compra, conduziu uma massa de pobres 

(negros) à margem da sociedade em todo o país, tanto pelo desemprego, bem como por não 

serem considerados humanos em virtude da cor da pele. Assim, até a criação da Lei de Terras,  

o acesso a essas terras era “livre”  e, a partir daí, começam a tomar iniciativas concretas para 

acabar com a escravidão que se efetivou no papel no ano de 1888, com a Lei Aurea57 (Lei nº 

3.353), sancionada pela Princesa Isabel, concedendo “liberdade” aos negros.  

Assim, “libertaram” os escravos, mas escravizaram as terras, pois, sem o acesso a 

essas terras, a escravidão não deixou de existir. É por isso que Gorgen (2004, p.21), afirma: 

Quando o capitalismo brasileiro nascente obrigou-se à farsa da libertação 
dos escravos, criou antes a Lei de Terras (1850). Legalizando seus 
latifúndios recebidos da coroa e fecharam as portas do acesso à terra para 
quem viesse depois. Libertaram os escravos, mas escravizaram a terra.  
 

Desse modo, à medida em que o trabalho ficava escasso e o exército de reserva 

necessário para assegurar a exploração da força de trabalho e acumulação se ampliava no 

desenvolvimento do sistema capitalista, a propriedade da terra centrada na posse e domínio 

se evidenciava.  Nesse sentido, na análise de Martins (2003, p. 31)  

[...] base do nosso atual direito de propriedade, as terras devolutas não 
poderiam ser ocupadas por outro meio que não fosse o da compra. Ao 
mesmo tempo, o Estado abria mão de seus direitos como proprietário 
eminente das terras de particulares, isto é, do domínio, em favor do 
particular, juntando num único direito de propriedade a posse e o domínio.  

                                                           
empresas particulares, como para o estabelecimento de colônias de nacionais e de estrangeiros, autorizado o 
Governo a promover a colonização estrangeira na forma que se declara D. Pedro II, por Graça de Deus e Unanime 
Aclamação dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil: Fazemos saber a todos os Nossos 
Súbditos, que a Assembleia Geral Decretou, e Nós queremos a Lei seguinte: Art. 1º Ficam proibidas as aquisições 
de terras devolutas por outro título que não seja o de compra. Excetuam-se as terras situadas nos limites do Império 
com países estrangeiros em uma zona de 10 léguas, as quais poderão ser concedidas gratuitamente. Art. 2º Os que 
se apossarem de terras devolutas ou de alheias, e nelas derribarem matos ou lhes puserem fogo, serão obrigados 
a despejo, com perda de benfeitorias, e de mais sofrerão a pena. (BRASIL, 1850) 
57 Lei n° 3.353 de 13 de maio de 1888 (Lei Áurea). A Princesa Imperial Regente, em nome de Sua Majestade o 
Imperador, o Senhor D. Pedro II, faz saber a todos os súditos do Império que a Assembleia Geral decretou e ela 
sancionou a lei seguinte: Art. 1°: É declarada extinta desde a data desta lei a escravidão no Brasil. (BRASIL, 1888) 
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 Seguindo esse raciocínio, com a posse e o domínio sobre a propriedade privada da 

terra, criou-se uma espécie de direito absoluto, na medida em que o sistema capitalista, 

avançava.  Logo, “cessada” a escravidão e o domínio da propriedade privada da terra se 

evidenciavam, tornaram-se necessários mecanismos para vender a força de trabalho nas 

propriedades “alheias”. Nessa perspectiva, Martins (2010, p. 33) destaca que:  

Enquanto o trabalho escravo se baseava na vontade do senhor, o trabalho 
livre teria que se basear na vontade do trabalhador, na aceitação da 
legitimidade da exploração do trabalho pelo capital, pois, se o primeiro 
assumia previamente a forma de capital e de renda capitalizada, o segundo 
assumiria a forma de força de trabalho estranha e contraposta ao capital.  

 

 Partindo desse pressuposto, o fortalecimento da propriedade privada da terra surge 

do desenvolvimento das forças produtivas, da combinação dos meios de produção – terra, 

instrumentos e instalações – e da força do trabalho humano.  

 Com esse novo regime de propriedade, em que a condição de proprietário não 

dependia apenas da condição de homem livre, mas também a compra da terra, torna-se 

submetida, a coerção laboral do homem livre, ou seja, “se a terra fosse livre, o trabalho 

tinha que ser escravo; se o trabalho fosse livre, a terra tinha que ser escrava”. (MARTINS, 

2010, p. 10).  

 Sem moradia, as famílias “livres”, mas “presas” às terras, o que lhes restava era 

trabalhar nas grandes propriedades, na esperança de um dia tornar-se proprietário de suas 

próprias terras. Assim, sobre essa liberdade, Sousa (2013, p.34), explica: 

 

Por não conseguir reproduzir-se sem o trabalho, o capital impõe uma 
liberdade, que, aparentemente, o absorve do peso da dominação forçada 
nos sistemas anteriores. Todavia, sua liberdade é, pois, a condição de sua 
sujeição. O trabalhador é socialmente livre, mas economicamente 
dependente, uma vez que deve vender sua força de trabalho a quem 
dispõe dos meios de produção para que se possa trabalhar. A relação que 
se estabelece é tipicamente marcada pela ilusão de ser “livre” [...] (grifo 
nosso)  
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 Assim, na escrita da autora, o trabalho livre foi uma forma de explorar o trabalho, 

tendo como base o assalariamento. Logo, o país com vasta extensões de terras, tem por 

finalidade, “forçar quem não tem terra, servir quem a tem”. (MARTINS, 1997, p. 16)  

 Desse modo, ao garantir o monopólio da propriedade da terra, no sistema 

capitalista, é entregar o uso dela apenas aos grandes proprietários do capital e assim, 

assegurar o controle social, político, ideológico e econômico do país, bem como sua 

exploração permanente. Por essa razão, estabelece a ilusão do ser “livre”, caracterizando 

assim, como um Estado capitalista, exploratório, com grandes conflitos, terras 

cativas/concentradas.  

 A concentração de terras persiste nos dias de hoje e precisa ocorrer, pois, se os 

trabalhadores tiverem acesso à terra, não é possível explorar o trabalho que é, por 

excelência, o produtor da riqueza. Nesse sentido, a terra é tão somente um negócio 

rentável. 

 Portanto, a propriedade privada da terra trouxe como elemento concreto a realidade 

atual da questão agrária brasileira: expropriação seguida da exploração do trabalho, 

degradação das condições de vida humana, desigualdade social; porém, 

contraditoriamente, criou a luta por terra como uma negação à exploração. 

 Dentro desse contexto, é que há no país a luta pela Reforma Agraria58, por entender 

que a partir do direito a terra diminuiria as desigualdades sociais. A face da questão agrária 

é estampada no (GRÁFICO 1), mediante os conflitos de terra entre proprietários e posseiro. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
58 Garantir acesso à terra para todos os que nela trabalham. A posse e uso de todas as comunidades 
originárias, dos povos indígenas, ribeirinhos, seringueiros, geraiszeiros e quilombolas. Estabelecer um 
limite máximo ao tamanho da propriedade de terra, como forma de garantir sua utilização social e 
racional.  https://mst.org.br. Acesso 01/03/2021  

https://mst.org.br/
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Gráfico 1 - Conflitos por Terras – Com Violência no Campo 

 

Fonte: CPT, 2021. 
Elaboração: FERREIRA, J. S. 2021 

 

 Assim, o gráfico 1 retrata a violência e os conflitos contra a vida dos que se apropriam 

da terra para viver, a saber: indígenas, quilombolas, agricultores familiares, assentados, 

acampados e camponeses, mostrando, claramente, o aumento desses crimes a cada ano.  

 Nessa análise, em (2020), no governo do atual presidente, Jair Messias Bolsonaro, o 

índice de conflitos no campo aumentou de forma considerável, pois, segundo a CPT- 

Conflitos no Campo – Brasil/2020, foram registrados 1.576 (mil quinhentos setenta e seis) 

conflitos por terra no Brasil, sendo que conflitos por terra, envolvendo quilombolas, 

chegaram a 282 (duzentos e oitenta e dois) casos em vários estados do país. A respeito disso, 

Oliveira (2020, p. 39) explica que essa violência também atinge famílias em conflitos por 

terra. Assim: 

A observação dos dados dos sujeitos sociais e sua distribuição pelo país 
apontou o envolvimento de 144.537 famílias em conflitos por terra no ano 
de 2019. Desse total teve-se a presença, em primeiro lugar, dos 
camponeses com 79.154 famílias, com destaque para as famílias de 
camponeses posseiros que somaram 29.734 famílias; depois os 25.614 dos 
camponeses proprietários; depois os 24.283 dos camponeses sem terra; e, 
por fim, a presença dos indígenas com 51.219 famílias e dos quilombolas 
com 13.687 famílias. (grifo nosso)  
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 Os números retratam que a luta por terra implica a luta por território, pois eles 

incluem a função social da terra, ou seja, esse reflexo de violência está na luta pela 

sobrevivência, reprodução e cultura dessas comunidades. Portanto, a luta pela terra não se 

pode restringir apenas e especificamente à luta pelo direito do acesso à terra; deve, sim, ser 

a conquista dela para constituir território para a vida, o que significa o reconhecimento das 

terras em que vivem os quilombolas.  “O território é assim produto concreto da luta de 

classes travada pela sociedade no processo de produção de sua existência” (OLIVEIRA, 1999, 

p. 74). 

 Mesmo a terra não sendo a garantia do território, ela é o ponto de partida para tal. 

Assim, ser reconhecido como Remanescente de Quilombo, no ano 2004, trouxe forças para 

continuar na luta e, desse modo, o reconhecimento do Território Quilombola pelo Incra59, 

25 de julho de 2014 foi publicado no Diário Oficial da União.  Dentro desse pressuposto, é 

importante diferenciar territórios criados pelo Estado e os territórios de vida reivindicados 

pelos movimentos sociais, comunidades tradicionais, dentre eles, os quilombolas.  

 O primeiro refere-se desenvolvimento econômico, já que são criados para reorientar 

funções econômicas, descentralizar os poderes, proximidade com empresas, competividade 

dentre outras características, sendo assim, inseridos a “Reprodução e acumulação do capital 

e controle social”. (GOMÉZ, 2006, p.274).  

 Nessas considerações, os territórios criados pelo Estado não garantem o 

aproveitamento da terra, a preocupação com os elementos da natureza, com as 

comunidades tradicionais (índios, quilombolas, entre outros) e muito menos com a sua 

história, cultura, moradia e sobrevivência. Por isso, “O Estado [...] sem nenhum 

compromisso em cumprir a norma constitucional da função social da terra, sem uma ação 

decidida para conseguir a desconcentração fundiária e sem oferecer um amparo 

duradouro”. (GOMÉZ, 2006, p.213). Portanto, esse território parte da inexistência da função 

                                                           
59 INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) Esta publicação significa que a área de 8,4 mil 
hectares, onde vivem 828 famílias, é um território quilombola. Com este reconhecimento, o Serviço de 
Regularização de Territórios Quilombolas do Incra/BA inicia a elaboração do kit decreto, que reúne as 
documentações necessárias, para que a área de Tijuaçu possa ser decretada como de interesse social pela 
Presidência da República. Com o decreto presidencial, o Instituto poderá iniciar o processo de arrecadação das 
terras públicas e obtenção de imóveis rurais e posses inseridos no perímetro. São 39 propriedades particulares e 37 
posseiros. Disponível em: <http://www.incra.gov.br/notícias>. Acesso em: 10 março 2021. 
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social da terra60, deixando de contemplar aspectos fundamentais, como: “falta de 

identidade social e territorial [...].” (GOMÉZ, 2006, p.273). Pois, enquanto o Estado pensar 

em território como força produtiva e acumulação capitalista (lucro para proprietários da 

terra), não é possível estabelecer e manter as relações dos seres humanos com a natureza 

e entre si. 

 Já o segundo - territórios de vida, é construído com participação da comunidade, 

indo além do espaço físico, priorizando sempre as relações sociais, “[...] são comunidades 

que têm uma multiplicidade de dimensões interligadas em função das relações 

socioculturais e com a natureza, isto é, com seus territórios, territórios de vida”. (PÉREZ, 

2012, p.14).  

          Nesse sentido, Comunidade Quilombola de Tijuaçu aproxima-se do conceito de 

território da vida, pois esse espaço é de resistência, de luta continua, de conquista coletiva; 

com identidade cultural e social. Ressalta-se que a iniciativa teve início com a chegada de 

Mariinha Rodrigues61, pois, a partir de sua família, deu começo à luta para que a terra fosse 

dos negros para o trabalho e sobrevivência familiar. Com a chegada dos demais 

quilombolas, continuaram a produção coletiva e as tradições culturais serviram de base para 

uma luta maior, o reconhecimento das terras por parte do Estado.  “Ser do território de 

Tijuaçu, é ter identidade! É pertencer a uma comunidade negra, cuja identidade étnica 

descende de africanos escravizados que desenvolvem processos de resistência, luta pela 

terra, cultura, respeitando seus objetivos e ideais, a fim de manter e reproduzir seu modo 

de vida.” (Professor D - Informação via digital/questionário- Entrevista 4) 

 Nessas considerações, o Estado regulamentou a terra, mas, para que, de fato, se 

consolide como um território, continua a luta para que os direitos saiam do “papel” e se 

                                                           
60 A função social da terra é colocar a produção de “valor de uso” em primeiro plano, dando prioridade ao objetivo 
de atender às necessidades humanas de alimentação saudável e condições de habitação digna para todos. Atender 
a esse objetivo supõe construir um modo de produzir no sentido contrário da exploração e alienação do trabalho 
humano e do esgotamento das condições de autorregeneração da terra. (CALDART,2018, p. 6)  
61 Principal representatividade da comunidade, ex escrava, se estabeleceu e dando origem a Tijuaçu.  “Vindo de um 
engenho no litoral baiano fugindo da escravidão, resolveu fixar-se no lugar conhecido como Fazenda Lagarto 
(Tijuaçu) onde passou a viver e teve dez filhos, os quais deram continuidade à sua descendência”. (SILVA, 2018, p. 
39)  
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tornem reais, dentre eles: condições para o plantio, escola que seja de acordo com a 

realidade dos negros, pois, só assim, a comunidade viverá com mais dignidade.  

  Os conflitos por terra apontados no gráfico 2 evidenciam a dificuldade de ter a terra 

como território de vida.  

Gráfico 2 - Conflitos por Terras - Com quilombolas em 2019 

 

Fonte: CPT, 2020. 
Elaboração: LOPES, R. J. de C; 2021. 

 

 Portanto, no gráfico 2, os três estados brasileiros que mais sofreram conflitos em 

terras quilombos, no ano de 2019 foram:  Maranhão com 60 registros, Bahia com 32 casos, 

e o Pará com 10 conflitos, sendo, como principal motivo, “as ações coletivas entre os 

quilombolas para reconquistarem seus territórios, diante da demora do Estado no processo 

de demarcação das áreas que lhes são asseguradas por direito”.  (CPT, 2019, p.14)  

 Portanto, é nessa luta por terra que se enfatiza e prioriza-se o território. O fato é que 

existem análises diferentes na concepção de território, a partir de:  

 Conforme Raffestin, (1993) o território está na relação de poder, a partir da 

apropriação e produção do espaço geográfico, sempre ligado ao controle e à dominação 

social. “O território (...) é a cena do poder e o lugar de todas as relações (...)” (RAFFESTIN, 

1993, p. 58). 
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 Na análise do Haesbaert (2014, p. 59), o território é, ao mesmo tempo, um 

instrumento do poder político e um espaço de identidade cultural, o que parte de 

apropriações espaciais materiais e simbólicas. Para o autor, a distinção dos territórios se dá 

de “acordo com aqueles que o constroem, sejam eles indivíduos, grupos sociais/culturais, o 

Estado, empresas e instituições como a Igreja”. 

 Assim, os referidos autores corroboram que território é poder e impõe suas regras a 

um determinado espaço, sendo exercida por pessoas ou grupos; porém, no estudo desta 

pesquisa, segundo Oliveira (1997), o território vai além das relações de poder, entende-se 

como produto concreto da reprodução/sobrevivência de um povo no processo de produção 

de sua existência. Assim, o autor acrescenta:  

Território [...] um espaço da sobrevivência e reprodução de um povo, onde 
se realiza a cultura, onde se criou o mundo, onde descansam os 
antepassados. [...] Para que o povo possa sobreviver e se reproduzir, 
necessita de muito mais terras do que as que utiliza simplesmente para 
plantar. E é justamente esse espaço da sobrevivência, com tudo que ela 
implica, que denominamos território. (OLIVEIRA, 1997. p. 160). 
 

 É dentro desse conceito que a luta pela terra é um caminho para a materialização da 

conquista do território, da Reforma Agrária.  

Nas contradições desse sistema, avançava-se, radicalmente, a luta pela 
terra no país na década de 1990, quando os movimentos sociais, 
vinculados à Via Campesina, engajam-se na luta pela educação, tornando 
evidente a questão agrária e a necessidade da reforma agrária. (AMORIM 
& SOUSA; 2017, p. 4).  
  

 Nesse propósito, torna-se possível entender que o território para os movimentos 

sociais do campo, dentre eles, os quilombolas, não se restringe apenas à luta pelo 

reconhecimento e titulação da terra, ela vai além de um “pedaço de chão”. É dentro desse 

território, que se encontram educação, cultura, tradições, histórias, trabalho e 

sobrevivência. E mesmo adquirindo a terra, para garantir sua permanência, é necessário 

resistir. Assim, ao analisar a importância da terra dentro da comunidade de Tijuaçu, o 

docente (Professor E - Informação via digital/questionário- Entrevista 5), confirma na sua 

fala, 
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- A terra faz parte do sustento de muita gente de Tijuaçu, mas a luta, 
a força de vontade, o interesse pelas suas terras, são sinônimos de 
resistência para todos na comunidade.     

 

 Para Miranda (2006, p. 29), essa relação da terra para a Comunidade Quilombola de 

Tijuaçu, é relatado:  

Para os habitantes de Tijuaçu, a posse da terra constitui um mecanismo 
que faz surgir os laços familiares e as relações que se desenvolvem no 
território, sendo responsável pela permanência das pessoas na localidade. 
É dela e é nela que os moradores vivem e lutam. [...]  
 

 Na Comunidade Quilombola de Tijuaçu, a terra torna-se o princípio fundamental 

para a condição de existência, pois é dela que se tira o sustento da família, o trabalho, a 

dignidade, liberdade, a reprodução dos sujeitos e a garantia para as gerações futuras, o que 

se torna parte do desenvolvimento local. Miranda (2006, p. 90), afirma: 

As famílias possuem suas próprias roças e nesses terrenos elas plantam e 
colhem os seus produtos, principalmente milho, feijão e mandioca. Cada 
membro da família possui um pequeno lote de terra, que ele próprio 
cultiva.  
 

Assim, Tijuaçu, uma Comunidade Remanescente de Quilombo, traz na sua 

resistência, o reconhecimento não somente da terra, mas também que ela possa ser um 

território da dignidade humano dos negros que ali vivem.  A fotografia, que segue, retrata 

o trabalho na comunidade. 
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Fotografia 1 - Preparação do milho para troca no mercado em Tijuaçu por outros 
produtos que não conseguem plantar 

 

Fonte: Farias. S. S. M. 2020. 

A dignidade também inclui a educação, a escola em terras quilombolas 

[...] para a construção do projeto político-pedagógico da Educação Escolar 
Quilombola, um passo fundamental é elaborar um diagnóstico da 
realidade, num processo que envolva as pessoas da comunidade e as 
diversas organizações existentes no território. Identificar o que elas 
pensam sobre educação e como a educação pode influenciar no seu modo 
de existir, na sua forma de vivenciar o presente e definir o futuro. (BRASIL, 
2013, p.446) 
 

  Na referida comunidade, há uma escola e para entender como é a relação dela com 

os quilombolas, questionou-se aos estudantes se a realidade da comunidade é inserida no 

processo ensino-aprendizagem e a resposta encontra-se no gráfico que segue. 

Gráfico 3 - A inserção da realidade na sala de aula 

Fonte: Pesquisa em Campo, 2020. 
Elaboração: Farias. S. S. M. 2020. 

75%

25%
sim

não
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O gráfico 3 corrobora com os depoimentos dos/das discentes: “Os professores 

conversam, nos ajudam a entender melhor o que é ser negro nessa sociedade racista” 

(Aluno/a K -Informação questionário/impresso - Entrevista 11); “Sim, eles nos influenciam 

muito nas nossas decisões, nos orientam e nos afirmam quilombolas” (Aluno/a  D - 

Informação questionário/impresso - Entrevista 4); “[...] os professores adoram falar nas 

aulas tudo que se passa na vida, as dificuldades encontradas, o ensinamento da Cultura 

Afro-Brasileira.”; (Aluno/a H - Informação via questionário/impresso - Entrevista 8).  

Portanto, ficou visível, nos depoimentos dos/das estudantes K, D e H, que a realidade 

vivida e sentida, reforça a importância da educação quilombola, fortalecendo a identidade 

local, a autoafirmação enquanto negro e quilombola.  

Assim, quando 75% dos/das alunos/as confirmaram que os professores conversam 

com eles/elas a respeito do ser quilombola, relacionando-o aos seguintes fatos: a) 

autoafirmação enquanto negros e quilombolas; b) as dificuldades encontradas na 

comunidade c) ensinamentos sobre a história e cultura afro; d) conquistas perante a 

sociedade; e) preconceito e a exclusão social.  

Os depoimentos dos/das discentes A e C: “Não, acredito que falta conversar mais” 

(Aluno/a A - Informação via questionário/impresso - Entrevista 1). “Devido à pandemia, eu 

não tive contato esse ano com os professores, então não conversamos muito” (Aluno/a C - 

Informação via questionário/impresso - Entrevista 3). Os/As discentes mencionados 

incluídos nos 25% consideram somente o momento da pandemia marcada pela COVID-19 

em que está havendo pouco contato dos professores/as com estudantes. Nessa concepção, 

Arroyo (2004, p.80) explica:  

A questão é mais fundamental, é ir às raízes do campo e trabalhá-las, 
incorporá-las como uma herança coletiva que mobiliza e inspira lutas pela 
terra, pelos direitos, por um projeto democrático e que também pede 
educação.  
 

 Com isso, ao conquistarem a terra, os quilombolas também passam a reconhecer -

se como os próprios sujeitos da sua história; portanto, estão inseridos numa longa busca 

pela liberdade, superação da desigualdade/preconceito, democracia e educação, o que 

significa conquista do território.   
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 Desse modo, essa luta está sendo por e para eles, logo que ensinar em sua própria 

terra torna-se histórico da sua própria luta, contra uma sociedade excludente.  É como 

afirma Saviani (1999, p. 42) 

Do ponto de vista prático, tratasse de retomar vigorosamente a luta contra 
a seletividade, a discriminação e o rebaixamento do ensino das camadas 
populares. Lutar contra a marginalidade através da escola significa 
engajar-se no esforço para garantir aos trabalhadores um ensino da 
melhor qualidade possível nas condições históricas atuais.  

 

Portanto, ter acesso à educação de qualidade, ou ter acesso à educação quilombola 

na comunidade é respeitar os anseios dos sujeitos. De acordo com Callai (2003, p.58), “o 

aluno deve estar dentro daquilo que está estudando e não fora, deslocado e ausente 

daquele espaço [...]”, por essa razão a importância da fala de um estudante a respeito da 

escola - “Gosto da forma que ela é” (Aluno/a D- Informação questionário/impresso - 

Entrevista 4), mostra a importância da escola, não somente como espaço da construção do 

conhecimento, mas também de socialização, de lutas. Portanto, para Freire (2002), a 

necessidade dessa vivência em sala de aula, está em coerência entre a teoria e a prática do 

professor; “saber que devo respeito à autonomia e à identidade do educando exige de mim 

uma prática em tudo coerente com este saber” (FREIRE, 2002, p.32). Na fotografia abaixo:  
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Fotografia 2 - Envolvimento dos/das estudantes na Escola Municipal de 1º de 
Tijuaçu 

Fonte: Acervo da Escola Municipal de 1° Grau de Tijuaçu. 2019 
 

Assim, educar, é tornar um ser livre, que esteja inserido na sua própria história, logo, não 

existe conhecimento transferido, mas sim, aprendizado construído coletivamente. 

 

POR DENTRO DA ESCOLA NA COMUNIDADE QUILOMBOLA DE TIJUAÇU 

Na análise de Freire (1997), a concepção de escola não se prende às características 

metodológicas tradicionais, em que o/a professor/a é o mérito transmissor (narrador) e os/as 

alunos/as são seus receptores (dissertador), tornando-se 

educação/vivência/ensino/aprendizagem concepções de existência distintas. Nesse diálogo:   

Falar da realidade como algo parado, estático, compartimentado e bem 
comportado, quando não falar ou dissertar sobre algo completamente alheio à 
experiencia existencial dos educandos vem sendo, realmente, a suprema 
inquietação desta educação. [...] o educador aparece como seu indiscutível 
agente, como o seu real sujeito, cuja tarefa indeclinável é “encher” os 
educandos dos conteúdos de sua narração. Conteúdos que são retalhados da 
realidade desconectados da totalidade [...] (FREIRE, 1997, p.61)  
 

Assim na Escola Municipal 1° de Tijuaçu, está entrelaçado o ensinar e aprender, a partir 

da realidade, tradições, oralidade e história, na construção de uma educação que, de fato, seja 

para eles, utilizando-se de sua cultura, prática e liberdade. “Educação como prática da liberdade” 
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(FREIRE, 1967, p.6). Nessa concepção, educação e conhecimento, escola e comunidade, 

professor/a e aluno/a devem estar no processo da “educação libertadora”, e não, “educação 

bancária”.  

Nessa sequência, educação libertadora, na análise de Freire (1967), está conciliada com 

a superação das contradições entre educador e educando, simultaneamente e compreendendo 

a realidade com criticidade, respeitando sua cultura e história de vida, sendo assim, uma 

educação libertadora. A educação bancária é vista como “depósito” ou transmissão, que separa 

o ensino da aprendizagem, o conteúdo da prática, a escola da vivência. “o educador é o que 

educa; os educandos, os que são educados”; “o educador é quem diz a palavra, os educandos, 

os que escutam docilmente”. (FREIRE, 1997, p.63). 

Portanto, se educar e aprender está atrelado à vivência dos quilombolas, para justificar 

essa afirmação, os dados da pesquisa, em estudo, retratam que, ao questioná-los/las se os/as 

professores/as relacionam os conteúdos das aulas com a vivência, 100% dos/das alunos/as 

responderam que sim! Como relatam nas falas os/as alunos/as; “Sim, além de falar dos 

conteúdos, eles falam do que acontece, como é o nosso dia a dia, falam da importância enquanto 

negros, nas aulas do professor de história, geografia, português e outros.” (Aluno/a C- 

Informação questionário/impresso - Entrevista 3);“ A disciplina História e Cultura Afro é a que 

mais fala sobre a nossa realidade, o professor comenta nas suas aulas a contribuição do povo 

negro na sociedade” (Aluno/a  M - Informação questionário/impresso - Entrevista 13); “Sim, 

porque a prática nas aulas é essencial para o aprendizado” (Aluno/a  B- Informação 

questionário/impresso - Entrevista 2) “ Sim, o que acho interessante é que professores usam 

exemplos do nosso dia a dia na comunidade e até nas avaliações” (Aluno/a K - Informação 

questionário/impresso - Entrevista 11). 

Logo, os conteúdos, inseridos nas disciplinas, são constantemente dialogados dentro da 

realidade, e não um monólogo opressivo do educador sobre o educando; são conteúdos que se 

utilizam da História e da Matemática como processo de sobrevivência da família por meio da  

terra; o ensino do Português como leitura nas sala de aula e na valorização da língua africana; a 

Geografia como espaço de resistência e respeito desses quilombolas. Assim, “Quando o aluno 

conhece sua história e sente essa história de luta e superação sendo valorizada, fica mais fácil 
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abordar assuntos nas diversas áreas do conhecimento”. (Professor/a E - Informação via 

digital/questionário- Entrevista 5) 

Buscou -se evidenciar a realidade desses quilombolas, como afirmam os/as alunos/as, 

mas, durante a pesquisa, (80%) alunos/as responderam que essa realidade está dentro desses 

livros, e (20%) alunos/as responderam que não.  

Gráfico 4 - O livro didático e a relação com a realidade 

 

Fonte: Pesquisa em Campo, 2020. 
Elaboração: Farias. S. S. M. 2020. 

 

Como se observa os dados do gráfico corroboram com os depoimentos dos 80% dos/das 

estudantes, afirmando que, os livros estão de acordo com a realidade.  Aluno/a D: “Eu adoro as 

aulas de português, a professora gosta de ler livros que contem histórias negras, cabelos afros, 

peles negras, e são nesses livros que me reconheço” (Informação questionário/impresso - 

Entrevista 4).  Aluno/a E: “Sim, quando eu leio ou escuto nas aulas, está de acordo com que eu 

ajo” (Informação questionário/impresso - Entrevista 5). Aluno/a G: “Os livros melhoram a leitura 

e meu aprendizado, como exemplo na lida do plantio com meu pai” (Informação 

questionário/impresso - Entrevista 7). 

Destaca-se nas falas a relação entre o aprendizado e a vida. Conforme a análise de Molina 

& Rocha apud Arroyo (2014, p. 225 – 226):  

A educação escolar, como parte de uma ação educacional mais ampla, assume 
nessa luta, a função de uma ferramenta necessária para contribuir nos 
processos de organização de uma nova sociedade. Uma educação capaz de 
produzir aprendizagem de teorias e práticas que auxiliem na construção de 
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novos sujeitos, de uma nova escola e de uma nova sociedade. Portanto, a escola 
do campo demandada pelos movimentos sociais e sindicais vai além da 
“escolinha cai não cai “, da escola das primeiras letras, da escola dos livros 
didáticos.  

 

 Portanto, devem ser mencionados os 20% dos/das discentes que responderam não; 

mesmo sendo estudantes quilombolas, são oriundos de outra instituição que não tiveram ou 

não foram trabalhados a partir da matriz educacional quilombola e chegaram à Escola Municipal 

1º de Tijuaçu nesse momento de pandemia (COVID-19).  Afirmando nas suas falas: “Não, pois 

nem sempre enxergo que todas os livros, estão organizadas assim”. (Aluno/a A - Informação 

questionário/impresso - Entrevista 1); “Não, porque nem sempre o que está nos livros são iguais 

a minha vida”. (Aluno/a C - Informação questionário/impresso - Entrevista 3). “Não, por que a 

organização dos livros didáticos não são falando sobre minha vida” (Aluno/a D - Informação 

questionário/impresso - Entrevista 4) “Não acho que são todos, alguns, principalmente da 

disciplina Cultura Afro e os paradidáticos” (Aluno/a U - Informação questionário/impresso - 

Entrevista 20). Nessa perspectiva, são esses alunos/as que compreendem a necessidade do valor 

da prática.   

Vale ressaltar que, na análise desta pesquisa, a escola quilombola parte da concepção de 

Escola do Campo, logo contribui para o fortalecimento das resistências coletivas e experiências 

vividas. Para isso, é fundamental a articulação política - pedagógica da escola e a comunidade.  

Nessas considerações, a escola do campo para Molina & Rocha (2014, p.226), é aquela 

que:  

[...] em seus processos de ensino e de aprendizagem, considera o universo 
cultural e as formas próprias de aprendizagem dos povos do campo, que 
reconhece e legitima esses saberes construídos a partir de suas experiências de 
vida; uma escola que se transforma em ferramenta de luta para a conquista de 
seus direitos como cidadãos e que forma os próprios camponeses como os 
protagonistas dessas lutas[...].  

 

É a partir da análise das autoras que a Escola Municipal 1° de Tijuaçu parte da 

compreensão de vida, pois encontram-se incluídos, nessa construção de um currículo próprio, 

suas diretrizes, metodologias, cultura e saberes, fortalecendo, assim, esses sujeitos, que, nesse 

caso são os quilombolas. 
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Assim, é por dentro da escola, que se percebe uma aproximação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, por meio da Portaria CNE/CEB nº 

5/2010, sendo elaborados os conteúdos para que sejam ministrados com base nos princípios da 

igualdade, resistência, permanência, valorização e liberdade.  

Portanto, vale ressaltar que as diretrizes orientam: 

[...] os sistemas de ensino e as escolas de Educação Básica a desenvolver 
propostas pedagógicas em sintonia com a dinâmica nacional, regional e local da 
questão quilombola no Brasil. Ao dialogar com a legislação educacional geral e 
produzir normas e orientações específicas para as realidades quilombolas,  o 
CNE orienta Estados, Distrito Federal e Municípios na construção das próprias 
Diretrizes  Curriculares em consonância com a nacional e que atendam à 
história, à vivência, à cultura, às tradições, à inserção no mundo do trabalho 
próprios dos quilombos da atualidade, os quais se encontram representados 
nas diferentes regiões do país. (BRASIL, 2013, p.428) 

 

Seguindo a linha de raciocínio, a Escola Municipal de 1º de Tijuaçu, no seu contexto de 

educação, está vinculada à vida dos educandos, pois, tem como principais relevâncias as suas 

tradições históricas e culturais, as relações sociais, vivência coletiva e as práticas educativas. 

(Fotografia 3)  

Fotografia 3 – Professores/as e alunos/as nas práticas, vivência 
e relações educativas na Escola Municipal de 1º de Tijuaçu 

 

                              Fonte: Acervo da Escola Municipal de 1° Grau de Tijuaçu. 2019 
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Portanto, é partindo dessa imagem que evidenciamos a fala de Caldart (2004, p. 24):  

A escola costuma ser um dos primeiros espaços em que a criança 
experimenta de modo sistemático, relações sociais mais amplas das que 
vive em família, e de uma intencionalidade política e pedagógica nessa 
dimensão pode depender muitos dos traços de seu caráter, muitos dos 
valores que assuma em sua vida.   

 

Dessa forma, as escolas quilombolas estão inseridas no processo de busca pela 

diversidade, relações sociais, educacionais e territoriais, mesmo que a Escola Municipal 1° de 

Tijuaçu já tenha conquistado muito, como: permanência da escola e alunos/as no seu próprio 

local,  valorização de suas manifestações culturais; gestora da própria comunidade e escolhida 

pelos próprios moradores; um grupo de professores/as da própria comunidade, ainda,  falta ser 

a escola de acordo com a necessidade quilombola, porque a sociedade marcada pelo sistema 

capitalista nega a educação universal e libertadora.  

Logo que, para essa escola, o seu papel fundamental é a construção do conhecimento a 

partir da vida dos negros. Como proporciona no Projeto Político-Pedagógico de 2020, p. 06, 

dessa escola:  

 [...] à sua comunidade educativa uma vivência baseada nos valores sociais, tais 
como verdade, sensibilidade, autonomia, competência e socialização, 
desenvolvendo uma pedagogia fundamentada no processo de interação entre 
sujeito e objeto, também proporcionando condições ao educando de construir 
seu conhecimento a partir de sua identidade histórico-cultural. 
 

  Nessa representatividade, a Escola Municipal 1° de Tijuaçu tem dona Mariinha 

Rodrigues, referência desses tijuaçuenses; como fundadora da comunidade, lutou como ex-

escrava, fugiu e se estabeleceu na região, que hoje, pertence a todos moradores da Comunidade 

Remanescente de Quilombo Tijuaçu, sendo assim, importante para a representação 

educacional, na escola em estudo, buscando sempre resgatar as tradições herdadas e passadas 

para os/as alunos/as e moradores tijuaçuenses.  
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Fotografia 4 - Quadro de Mariinha Rodrigues na entrada 
da Escola Municipal de 1° Grau de Tijuaçu 

 

Fonte: FARIAS. M. S. S. 2021. 

Assim, a Escola Municipal 1° de Tijuaçu traduz a proposta educativa construída para eles, 

com base nas características vividas e sentidas por alunos/as, professores/as e integrantes da 

comunidade. Mesmo com grandes dificuldades estruturais, econômicas e sociais, procura seguir 

o ensino nos parâmetros da Educação Escolar Quilombola: 

Não basta apenas mudar estratégias e metodologias de avaliação institucional das 

escolas e da aprendizagem dos/das estudantes sem considerar os sujeitos, os seus processos 

próprios de produção do conhecimento e as suas formas de aprendizagem em interação com os 

contextos histórico, social, cultural e escolar. É importante que os sistemas de ensino, as escolas 

e os profissionais da educação envolvidos na oferta da Educação Escolar Quilombola considerem 

as formas por meio das quais os/as estudantes quilombolas aprendem, na vivência da 

comunidade, na relação com o mundo do trabalho, as tradições e a oralidade e como esses 

fatores se articulam com o conhecimento e a aprendizagem produzidos no contexto escolar 

(BRASIL, 2013, pag.445).  

Dessa forma, a construção do conhecimento parte dessa interação social e escolar, tendo 

como exemplos projetos educacionais trabalhados a partir da valorização dessas tradições 

negras.  
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1. Projeto: Dia Nacional da Consciência Negra 

A escola é um espaço importante de vivências de relações sociais que influenciam 

diretamente na formação dos sujeitos; entretanto o objetivo deste projeto é promover a 

valorização da cultura afrodescendente em Tijuaçu, reconhecendo esses negros na sociedade.   

As comemorações acontecem sempre em todos os anos, durante a semana do Dia da 

Consciência Negra, 20 de novembro; as suas atividades incluem desfiles, apresentações, danças 

regionais (samba de lata, dança do parentesco entre outros), palestras de professores/as da 

comunidade e convidados, música regional, recital de poesias, exposição de máscaras africanas 

e produção para venda artesanal na comunidade, conforme mostra o relato abaixo: 

Esta data também significa a luta da população negra em prol da igualdade 
social e igualdade racial. (Eliete Fagundes de Jesus Rodrigues - professora/ 
moradora/diretora da Escola Municipal do 1º Grau de Tijuaçu).  
  

Fotografia 5 - Apresentação do Projeto da Consciência Negra na Escola Municipal de 1° Grau 
de Tijuaçu 

 

 

Fonte: Acervo da Escola Municipal de 1° Grau de Tijuaçu. 2019 
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2. Projeto:  Escolar Verde62 

Este projeto tem o interesse de oferecer melhores práticas no dia a dia dos/das 

alunos/as, professores/as, gestores/as e membros da Comunidade Quilombola de Tijuaçu, sobre 

a realidade entre comunidade e natureza. O objetivo central deste projeto é investigar as 

dificuldades e promover ações na relação homem x natureza, a partir da participação da 

comunidade, incluindo atividades educativas cotidianas; minicursos, implantação de coleta 

seletiva de lixo, arborização das escolas e na comunidade, cuidados com os recursos hídricos, 

preservação dos patrimônios naturais da região, com reflexos direto na melhoria da qualidade 

de vida e da conscientização dos/das estudantes junto à comunidade tijuaçuenses.  

Vale ressaltar que a natureza é concebida como conjunto de recursos, que podem ser 

utilizados; porém, há apropriação dos frutos da terra da produção e produtividade. Portanto, 

são conceitos relacionados ao sistema capitalista. Nessas considerações, “o homem constrói sua 

história ao transformar a sociedade, a natureza e a si mesmo, mas não existem limites impostos 

pela natureza” (ALTVATER, 2006, p. 327)  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
62 O termo utilizado, “Escolar Verde”, foi criação do Estado, relacionando a preservação do meio ambiente, porém, 
parte da análise oposta dessa pesquisa.  Portanto, o estudo relaciona a totalidade entre a relação 
homem/quilombola e natureza; assim, o termo “escola verde”, está atrelado ao “capitalismo verde”. Porém, “[...] 
harmonização entre lucratividade do capital, conservação ambiental e resolução dos conflitos sociais parecem 
mesmo concretizáveis somente nas cartilhas dos defensores do capitalismo verde”. (PAULA & MORAIS, 2013, p. 
361)  
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Fotografia 6 - Apresentação do Projeto Escolar Verde na Escola Municipal de 1° 
Grau de Tijuaçu 

Fonte: Acervo da Escola Municipal de 1° Grau de Tijuaçu. 2019  

Partindo desse propósito, tanto professores/as, quanto alunos/as e comunidade, 

mobilizaram-se para dar vida a esse projeto e, no dia 02 de agosto de 2019, a Escola Municipal 

1º Grau de Tijuaçu, com cerca de 30 estudantes, em grupos, realizou apresentações na disciplina 

Geografia, abordando, principalmente as riquezas naturais na comunidade, sendo acompanhada 

por professores/as, direção e convidados.  

Reforçou-se assim, a história do passado, presente e o desejo do futuro a respeito do 

tanque de água na comunidade da Cassemira63. Pelo projeto, apontou-se interesse e consciência 

das ações desenvolvidas para a natureza local, e para história do tanque na comunidade, por 

meio de fotos e vídeos, relatando como era antes, como se encontra agora, e o que se quer para 

essa comunidade.   

 

 
 
 
 

                                                           
63 Tanque para armazenar água, cuja construção realizou-se no segundo semestre de 2002, com o objetivo de servir 
à população do povoado. Até então, as pessoas eram obrigadas a andar longas distâncias para buscar água. 
(MIRANDA, 2006, p.85) 
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Fotografia 7 - Ações com os/as alunos/as no Projeto Escolar Verde na Escola 
Municipal de 1° Grau de Tijuaçu 

 

Fonte: Acervo da Escola Municipal de 1° Grau de Tijuaçu. 2019 

3. Projeto: Museu Mariinha Rodrigues 

Tal projeto tem o objetivo de conhecer a história de Mariinha Rodrigues e a história das 

mulheres negras da comunidade, a sua formação enquanto quilombo, e o processo histórico, 

social e educacional.  

Durante a aplicação do projeto, diário e coletivo, foram trabalhados os relatos dos 

moradores, sendo contados e escritos nesse “museu” suas histórias e curiosidades da formação 

e do reconhecimento desse território; portanto, trabalharam-se a identidade cultural local e as 

mudanças sociais na comunidade. 

O projeto pôde observar: a) o imaginário social sobre possibilidades e prosperidades de 

mulheres negras, em especial, a história de Mariinha Rodrigues; b) miscigenação brasileira; c) 

cultura de Tijuaçu; d) preconceito e o racismo.  
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Fotografia 8 - Apresentação do Projeto Museu Mariinha Rodrigues 

 

Fonte: Acervo da Escola Municipal de 1° Grau de Tijuaçu. 2019 

Assim, partindo de dentro da escola, ficou visível por parte dos/das alunos/as, que os 

mesmos se reconhecem enquanto quilombola, pois, as falas dos/das alunos/as, trazem a 

identificação e reconhecimento: “Porque o Tijuaçu é um quilombo e eu nasci aqui, então eu 

reconheço como quilombola” (Aluno/a F -Informação via questionário/impresso - Entrevista 6); 

“Porque aprendi com minha família de Tijuaçu, desde pequena sempre conseguir superar meus 

desafios e nunca desistir de nada”. (Aluno/a N - Informação via questionário/impresso - 

Entrevista 13). “Eu me reconheço, sou negra e não tenho vergonha de mostrar a cor da minha 

pele”. (Aluno/a I -Informação via questionário/impresso - Entrevista 9).  As fotografias por 

dentro dessa escola, seguem essa realidade:  
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Fotografia 9 - Representatividade da cultura afro, da Escola Municipal 
do 1° de Tijuaçu em 2019 

 

 

Fonte: Acervo da Escola Municipal de 1° Grau de Tijuaçu. 2019 

Portanto, as fotografias retratadas mostram que os/as estudantes estão inseridos nesses 

projetos educativos, com danças, músicas africanas, roupas, cabelos, costumes, batuques, roda 

de capoeira, sendo reconhecidos.  Como relata na entrevista, o/a professor/a D:  

Trabalhar com a cultura na escola afirma a identidade do aluno, enquanto povo 
múltiplo, que nasceu de uma mistura muito rica e precisa sentir orgulho de sua 
origem. Saber de onde viemos, nossa música, nossos ritmos, nossa linguagem, 
nossos saberes, enfim, nossa herança” (Professor/a D - Informação via 
digital/questionário- Entrevista 4) 
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Fotografia 10 - Valorização da cultura africana na Escola Municipal do 1° de Tijuaçu em 2019 

Fonte: Acervo da Escola Municipal de 1° Grau de Tijuaçu. 2019 

Assim, a Educação Escolar Quilombola, na escola em estudo, é para as 

crianças/adolescentes. As experiências vividas, sentidas, garantidas e recriadas da cultura afro-

brasileira devem estar presentes na proposta pedagógica e para assim concretizar a teoria/ 

pratica.   

Destaca-se que existem alguns marcos legais como os da Educação Escolar Quilombola 

que obedecem às Diretrizes Curriculares Nacionais definidas para todas as etapas e modalidades 

da Educação Básica, no Art. 35; I, II, III, IV e V, deverão: 

 

I - garantir ao educando o direito a conhecer o conceito, a história dos 
quilombos no Brasil, o protagonismo do movimento quilombola e do 
movimento negro, assim como o seu histórico de lutas; 
II - implementar a Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana, nos termos da Lei nº 9.394/96, na redação 
dada pela Lei nº 10.639/2003, e da Resolução CNE/CP nº 1/2004; 
III - reconhecer a história e a cultura afro-brasileira como elementos 
estruturantes do processo civilizatório nacional, considerando as mudanças, as 
recriações e as ressignificações históricas e socioculturais que estruturam as 
concepções de vida dos afro-brasileiros na diáspora africana; 
IV - promover o fortalecimento da identidade étnico-racial, da história e cultura 
afro-brasileira e africana ressignificada, recriada e reterritorializada nos 
territórios quilombolas; 
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V - garantir as discussões sobre a identidade, a cultura e a linguagem, como 
importantes eixos norteadores do currículo; (BRASIL, 2013, p.468-469) 

  

É importante reforçar que os projeto elencados aproxima a escola do ensino cujo desejo 

dos negros está expresso nas diretrizes curriculares para educação quilombola.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A luta pela materialização da Educação Escolar Quilombola não se restringe à 

obrigatoriedade do ensino História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (10.639/2003) como 

parte do currículo escolar da educação básica. Deve ir além. ou seja, ser de fato uma escola do 

campo baseada e construída no cotidiano da vida; para isso, é preciso antes de tudo da terra – 

condição da existência humana. 

Desse modo, a Educação Quilombola encontra-se embasada na concepção de Escola do 

Campo já que ela se enraíza no processo histórico da luta da classe trabalhadora, que respeita o 

trabalho na terra, a cultura e as lutas sociais, constatando-se, dessa forma, que a Educação 

Quilombola, não visa a uma ação em paralelo com a Educação Rural, já que é imposta aos 

trabalhadores do campo como um instrumento ideológico de dominação, seja para conter a 

população no campo ou para expulsá-la, atendendo sempre aos interesses do modelo 

hegemônico de produção, o capital. 

Contrária a esse modelo produtivista, a Educação do Campo são sujeitos que pensam no 

seu modo de vida, na sua cultura, nas políticas de educação, na resistência e, principalmente, 

nas ações e lutas concretas, consequentemente, a permanência da terra, o respeito as 

diferenças; à relação cultural, social e de trabalho.   

Vale destacar que a luta por terra é extremamente valorizada pelos quilombolas, e essa 

luta é só o início, pois é a partir dela que negamos a exploração, o preconceito e as desigualdades 

sociais. Nesse sentido, a luta pela terra não se pode restringir apenas e especificamente à luta 

pelo direito do acesso à terra; isto sim, ser a conquista dela para constituir território para a vida, 

o que significa o reconhecimento das terras como é o caso dos que vivem no quilombo de 

Tijuaçu. 
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A Comunidade Quilombola de Tijuaçu é um espaço que resiste, luta continuamente, pelas 

conquistas coletivas. É possível pontuar que compreender a Educação Quilombola como 

condição necessária à efetivação de um território garante a reprodução dos sujeitos, a terra 

como garantia de trabalho, escola como espaço de valorização cultural no processo de ensino e 

aprendizagem. Enfim, mesmo na conquista da terra, os quilombolas permanecem lutando 

contra o capital. 
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A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E SUA INTERLOCUÇÃO COM MATERIAIS 
CURRICULARES ENQUANTO POLÍTICA PÚBLICA 

 
FÁBIO SILVA GOMES, Doutorando em Educação, Universidade Federal da Bahia (UFBA),  

ORCID: https://orcid.org/0000-0001-7248-6626, <fabiogomes@ifsertao-pe.edu.br> 
 
RESUMO: O presente ensaio teórico tem por objetivo suscitar discussões e reflexões no tocante a 
necessidade da interlocução das pesquisas sobre materiais curriculares e a educação de jovens e adultos 
enquanto política pública. Entendemos materiais curriculares como artefatos, ferramentas ou textos 
utilizados pelos professores e alunos para facilitar o processo de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, 
por meio de revisão bibliográfica realizada a partir da literatura científica, constante em artigos, teses, 
dissertações e livros identificamos e sinalizamos a carência de pesquisas e de matérias curriculares 
delineados para educação de jovens e adultos. Esperamos contribuir com a proposição de  
Investigações com um olhar direcionado para o campo da educação de jovens e adultos, bem como 
estimular a proposição e manutenção de ações articuladas aos órgãos públicos e diferentes organismos 
e agentes da sociedade com vista a produção plural e diversificada desses materiais para essa 
modalidade. Assumimos que as pesquisas contemplando materiais curriculares para educação de jovens 
e adultos faz-se emergente, com vistas a garantia de sua qualidade e da necessidade de compreender as 
formas de uso e adequação desses materiais realizadas pelo professor fornecendo informações aos 
delineadores de materiais quanto às especificidades e complexidades desse campo aos quais esses 
recursos devam estar adequados. 
 
Palavras-chave: educação de jovens e adultos, materiais curriculares, política pública.   
 

INTRODUÇÃO  

 A educação enquanto direito público subjetivo deve ser pensada como política pública 

afirmativa do Estado assegurada a homens e mulheres. Embora, essa prerrogativa deva ser 

exercida desde a infância, a sua garantia transcende a temporalidade, segundo Macedo (2017) 

e Gadotti (2009) devemos considerar que não existe uma idade adequada para aprender, o 

homem se humaniza e se forma em processos contínuos de aprendizagem que ocorre por toda 

a vida, portanto a temporal.   

 Nesse sentido, a educação de jovens e adultos (EJA), enquanto modalidade da educação 

básica, tem se configurado como política pública direcionada a assegurar aos estudantes, 

excluídos do processo educacional e marginalizados pelo analfabetismo, oportunidades para 

efetivação do direito ao acesso e educação de qualidade. Dessa forma, corrigindo a deformação 

social provocada pelo analfabetismo e abandono escolar, frutos da desigualdade econômica, 

social e cultural (GADOTTI, 2009; FONSECA, 2009).  
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Embora as primeiras iniciativas voltadas para educação de jovens e adultos tenham 

ocorrido com base em uma visão compensatória, na atualidade, essa premissa está sendo 

desconstruída em função da ressignificação de seu papel enquanto modalidade de ensino 

integrante da educação básica. Esse novo olhar, transcende a mera compensação de 

conhecimentos, articulando três funções a reparadora, equalizadora e qualificadora (HADDAD; 

DI PIERRO, 2000; DI PIERRO; JOIA; RIBEIRO, 2001; BRASIL, 2000). 

A garantia dessas funções atribuídas à educação de jovens e adultos implica em discussão 

em diversos cenários entre eles político, econômico, social, pedagógico, acadêmico e científico. 

Isso significa dizer que a proposição, implementação e realizações de políticas públicas para essa 

modalidade de ensino, tão permeada de complexidades e heterogeneidades, perpassa 

sobretudo pela pesquisa científica realizada nas escolas, organizações sociais e universidades. 

 Contudo, verificamos que as investigações implementadas no campo da educação de 

jovens e adultos, integrando a Educação Matemática com EJA, tem sido escassa (FREITAS; PIRES, 

2015; FONSECA, 2009; MELLO, 2010; MELLO, 2015). Mas especificamente, neste artigo 

ressaltamos e discutimos a carência de investigações com relação a temática materiais 

curriculares de Matemática (MC) para essa modalidade. Os materiais curriculares são 

compreendidos como artefatos, ferramentas ou textos utilizados pelos professores e alunos 

para facilitar o processo de ensino e aprendizagem (BROWN, 2009; LIMA, 2019; BARBOSA; 

OLIVEIRA,2018). De modo geral, podemos pensar em todo material produzido para auxiliar a 

aprendizagem do estudante, incluindo materiais didáticos, livros, apostilas, tarefas, vídeos, 

softwares entre outros (SANTANA, 2017). 

Com base na literatura, podemos dizer que enquanto percebemos o crescimento das 

investigações referente aos (MC) como temática de pesquisa de modo geral, tanto no cenário 

internacional como nacional, (REMILLARD, 2018; REMILLARD, 2009, BROWN, 2009; LIN e 

FISHMAN, 2006; PEPIN; GUEUDET; TROUCHE, 2013; REMILLARD; KIM, 2017; PRADO; OLIVEIRA; 

BARBOSA, 2016; MARTINS; CURI; SANTOS, 2019; LIMA; OLIVEIRA, 2021). Temos identificado 

lacunas nesse campo de pesquisa quando se trata de sua interlocução com a EJA. (MARTINS; 

CURI; SANTOS, 2019; JANUARIO; PIRES; MANRIQUE, 2018; LIMA, 2019; MELLO, 2015). 
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É nesse sentido que suscitamos a reflexão e discussão sobre essa temática no contexto 

dessa modalidade de ensino. Pois, os materiais curriculares são importantes recursos presentes 

no cotidiano escolar e carregam em seus textos elementos potencializadores do processo de 

ensino e aprendizagem em sala de aula. Entre essas potencialidades podemos citar a capacidade 

de transmitir conceitos, informações curriculares, orientações para a prática pedagógica, 

traduzindo as diretrizes curriculares oficiais em textos que possam ser operacionalizados em sala 

de aula pelo professor, assim como propagar reformas curriculares e pedagógicas (BARBOSA; 

OLIVEIRA, 2018; BROWN, 2009; REMILLARD, 2018). 

Acreditamos também, que esses materiais, no caso da educação de jovens e adultos, 

possam transmitir e articular, por meio de seu texto, as funções reparadora, equalizadora e 

qualificadora atribuídas a essa modalidade e consequentemente difundindo a prática 

pedagógica resultante dessa nova perspectiva. Esse potencial do material curricular como 

difusor de práticas pedagógicas é demonstrado por ser um recurso amplamente distribuído na 

educação básica e que traduz as orientações e diretrizes presentes no currículo oficial, a exemplo 

do livro didático, comumente presente e utilizado por professores e alunos no contexto de sala 

de aula (VALENTE, 2008; JANUARIO, PIRES, MANRIQUE, 2018; BROWN, 2009).  

Dessa forma, objetivamos, por meio das discussões fomentadas neste ensaio, contribuir 

com as pesquisas sobre MC e sua interlocução com a EJA, ressaltando sua relevância e 

necessidade enquanto política pública de responsabilidade do Estado, a exemplo do Programa 

Nacional do Livro Didático para a Educação de Jovens e Adultos (PNLD-EJA) responsável pela 

distribuição dos livros didáticos para toda a educação de jovens e adultos, bem como estimular 

a proposição  e manutenção de ações articuladas aos  órgãos públicos e diferentes organismos 

e agentes da sociedade  com vista a produção plural e diversificada desses materiais voltados 

para essa modalidade (HÖFLING, 2001). 

 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E SUA INTERLOCUÇÃO COM MATERIAIS CURRICULARES 

 Os materiais curriculares tais como os livros didáticos, materiais produzidos e publicados 

por secretarias de educação ou publicados por organizações não governamentais têm sido os 

principais instrumentos que apresentam ao estudante os conceitos de uma área do saber em 
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forma de conteúdos e tarefas, bem como tem sido para o professor os principais recursos 

utilizados para realização de sua prática de ensino (JANUARIO; PIRES; MANRIQUE, 2018; 

BARBOSA; OLIVEIRA, 2018).  

Esses materiais têm por finalidade apresentar aos professores e estudantes, em forma 

de situações de aprendizagem, o que prescrevem os currículos oficiais. Apesar de sua 

importância como elemento central para viabilizar a aprendizagem, algumas pesquisas 

ressaltam que os materiais curriculares não têm sido foco de debate e circulação de resultados 

de pesquisas ou experiências em sala de aula no Brasil (JANUARIO; PIRES; MANRIQUE, 2018). 

 Nesse sentido, a partir da revisão de literatura realizada para esse estudo, percebemos a 

carência de pesquisas sobre materiais curriculares articulados ao campo da Educação de Jovens 

e Adultos (MARTINS; CURI; SANTOS, 2019; JANUARIO; PIRES; MANRIQUE, 2018; LIMA, 2019; 

MELLO, 2015). Assim, poucos estudos têm buscado compreender e analisar os materiais 

curriculares disponíveis aos professores e aos alunos, bem como compreender as diferentes 

formas usos desses materiais realizados pelo professor no espaço da sala de aula da EJA 

(CARVALHO; BELLEMAIN, 2015; SANTOS; FERNANDES, 2018; SÁ; ATTIE, 2020). 

Mais especificamente, verificamos, por meio do levantamento de artigos nacionais 

publicados entre 2015 e 2021 no Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes) sobre as pesquisas com foco em materiais curriculares de 

Matemática, lacunas em diversos focos de análise, seja do próprio material curricular ou da 

relação do professor e do aluno com esse material.  Não sendo identificado, por exemplo, estudo 

sobre as relações entre professor e materiais curriculares no contexto da EJA publicadas nesse 

recorte temporal e considerando o nosso corpus de análise. 

Reiterando nossos resultados, Martins, Curi e Santos (2019) ao realizarem um 

mapeamento das dissertações e teses com foco no estudo das relações estabelecidas entre 

professores da educação básica e materiais curriculares, verificaram uma concentração maior 

de pesquisas nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio, não explicitando 

pesquisas na EJA. Nesse mesmo sentido, Lima (2019) em seu mapeamento das teses e 

dissertações que tratam de Materiais Curriculares sinaliza a necessidade de novas investigações 

voltadas para educação de jovens e adultos, lacuna observada em seus estudos. 
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 Diante do exposto, nossa discussão está direcionada a propor contribuições 

contemplando essa lacuna ressaltando a importância de investigações em diversos aspectos, 

seja da análise da relação entre os professores com esses materiais ou do seu próprio conteúdo, 

buscando a garantia da qualidade desses recursos e sua articulação com o caráter reparador, 

equalizador e qualificador da EJA.  

Dessa forma, considerando a heterogeneidade e a especificidades do contexto e do 

público da EJA, a relação do professor com os materiais curriculares está implicada por vários 

fatores e problemáticas que permeiam esse campo escolar. A exemplo dessas problemáticas, 

Paiva (1983) ressalta que por muito tempo o material destinado aos jovens e adultos era 

elaborado segundo as orientações destinadas à aprendizagem das crianças, desconsiderando o 

contexto da vida adulta. Consequentemente, cabendo ao professor a reprodução ou a 

transformação desses materiais em sala de aula, a partir de suas reflexões.  

A pesquisa de Mello (2010) publicada duas décadas depois dos estudos de Paiva (1983) 

revelam os poucos avanços na pesquisa sobre material curriculares para os estudantes da EJA, 

considerando escassa a produção de materiais para os estudantes dessa modalidade.  Em sua 

investigação ele evidencia as tensões e disputas entre projetos distintos de proposição de 

materiais didáticos direcionados à educação popular, envolvendo diversos sujeitos com variadas 

propostas.  

Segundo Mello (2013), essa diversidade de propostas, embora necessária para um campo 

tão plural como a EJA, decorre da ausência de uma política nacional de produção contínua de 

materiais e livros para a EJA, que só viria a ocorrer de forma sistemática em 2007 com a criação 

do Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização de Jovens e Adultos – PNLA, 

naquele momento, atendendo apenas ao segmento de alfabetização. Na ausência de uma 

produção sistemática de caráter nacional, professores, alunos e grupos da sociedade civil 

destacaram-se como protagonistas na produção de materiais didáticos com expressão de suas 

formas de apropriação e elaboração do conhecimento escolar, bem como no processo de 

transformação didática desses materiais (MELLO, 2013).  

O caráter do professor como produtores e transformadores dos materiais é um fator 

significativo, pois esses sujeitos propõem uma elaboração a partir das próprias experiências 
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situadas nos contextos de aprendizagem, contudo esta ação deve estar articulada, sistêmica e 

não esporádica. Nesse sentido, Mello (2013) reitera que além da valorização dos materiais 

produzidos em caráter nacional pelo governo e editoras, que seja dispensada atenção ao 

incentivo à produção de materiais didáticos no meio escolar e na própria sala de aula, ou seja na 

prática pedagógica. Pois em relação à política de material curricular para EJA é necessário 

preservar sua identidade político-pedagógica e especificidades nos planos conceitual e 

metodológico (MELLO, 2013). 

Embora, os incentivos e propostas que visam a elaboração do MC para EJA no Brasil 

tenham surgido desde as primeiras iniciativas de alfabetização de jovens e adultos, as primeiras 

ações do Estado em relação a sua produção, ainda que não sistemáticas, datam de 1947 com a 

Campanha de Educação de Jovens e Adultos (CEA). Em 1960 destacam-se as produções em torno 

dos movimentos de cultura e educação popular, essas produções encontram-se de forma 

diversificadas e pulverizadas no contexto da EJA. Posteriormente, em 1964 a EJA passa por novas 

modificações decorrentes do regime militar, sendo a produção de material didático organizada 

pelo Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) (MELLO, 2010). 

Contudo, foi em 1990 que as discussões em torno da produção de materiais curriculares 

para EJA ganharam destaque sendo visto como um importante instrumento para viabilização 

das propostas e práticas educativas. Nesse sentido, entre os anos de 1990 e 2002 evidenciam a 

insurgência de algumas iniciativas como a elaboração da proposta curricular para o primeiro 

segmento da EJA em que juntamente a essa proposta foi lançado o material didático “Viver é 

Aprender”. A proposta para o segundo segmento só ocorreu em 2000, mas neste momento não 

foi atribuído material didático específico para esse segmento (MELLO, 2015). 

Segundo o autor anteriormente citado, com a criação do Exame Nacional Para 

Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja) em 2002 foi produzido um conjunto 

de materiais didáticos, com caráter supletivo, voltados para os candidatos ao exame, chamada 

de Coleção Encceja, esse material ainda continua sendo produzido na atualidade. Entretanto 

vale destacar que o material de apoio sugerido ao aluno no ano de 2020 e 2021, no caso de 

matemática do ensino fundamental, corresponde a uma coleção de 2006, o que nos leva a 

questionar a atualidade desse material (BRASIL, 2006). Também nos anos 2000, foram lançados 
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materiais didáticos pelos programas de governo como o Programa Alfabetização Solidária e o 

Programa Recomeço com produção direcionadas ao primeiro e segundo segmento da educação 

básica de jovens e adultos.  

Prosseguindo com as discussões sobre produções de material curricular para EJA, em 

2003 é lançado o Programa Brasil Alfabetizado (PBA) e o Fazendo Escola com a produção da 

coleção Cadernos de EJA em 2007, essa obra estava articulada com a coleção Trabalhando com 

EJA de 2006 voltada para formação docente. Entretanto, não estavam articuladas ao Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD), pois embora o programa tenha sido criado em 1985, a 

inclusão de livros para alfabetização dos alunos da EJA, só foi incluída em 2007 com a criação do 

PNLA, nesse momento o programa cobria exclusivamente às turmas de alfabetização do (PBA) 

(BRASIL, 2014). 

Com o propósito de incentivar as ações voltadas à educação no ensino fundamental, 

incluindo as direcionadas a distribuição de materiais didáticos, foi criado em 1996 o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF). 

Tratava-se, então, de um fundo contábil que reunia a maior parte dos recursos públicos 

vinculados à educação e posteriormente redistribuída aos Estados, Distrito Federal e Municípios 

de forma proporcional ao número de matrículas registradas no ensino fundamental. Entretanto, 

esses recursos não chegariam à EJA de nível fundamental, pois o então presidente Fernando 

Henrique Cardoso, impediu que as matrículas registradas no ensino fundamental presencial de 

Jovens e adultos fossem contabilizadas para fins de recebimento dos recursos provenientes do 

FUNDEF (RANIERI, 2018). 

Portanto, o FUNDEF deixava parcialmente descoberto o financiamento de três 

segmentos da Educação Básica: educação infantil, o ensino médio e a educação de jovens e 

adultos. Que por sua vez só seriam incluídos em 2006 com a ampliação do atendimento do 

FUNDEF para toda a educação básica. Nesse momento, incluindo o ensino infantil, fundamental, 

médio e a EJA. O novo fundo passou a ser chamado Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB (RANIERI, 2018). 

 Com a inclusão da EJA no FUNDEB, o PNLA ampliou, entre os anos de 2009 e 2010, o 

acesso da EJA aos livros didáticos, assim além das turmas de alfabetização do PBA incluía-se 
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agora as turmas regulares de alfabetização existentes nas redes públicas de ensino e 

matriculadas na educação de jovens e adultos. Em 2010 o PNLA foi incorporado a um novo 

programa mais amplo chamado Programa Nacional do Livro Didático para a Educação de Jovens 

e Adultos (PNLD-EJA) com ampliação de acesso ao livro didático para as turmas do PBA e 

contemplando todas as escolas públicas, mas agora não somente as turmas de alfabetização e 

sim todo o ensino fundamental da EJA. Na edição de 2014, o PNLD-EJA avançou ainda mais ao 

incorporar todas as etapas da Educação Básica, desde a alfabetização, passando pelos anos 

iniciais e finais do Ensino Fundamental, até chegar ao Ensino Médio (BRASIL, 2014).  

No entanto, vale destacar que a sequência de avanços do PNLD-EJA encontra-se, 

atualmente, estagnada, uma vez que o programa teve sua última distribuição em 2016 e até o 

atual momento do ano de 2021 os livros não foram distribuídos às escolas.  Isso nos leva a refletir 

sobre como os professores têm realizado suas práticas e como os alunos têm estudado por um 

material editado em 2014, sendo o mesmo depois de oito anos. Pressupomos que o material 

desatualizado pouco dialoga com tudo que vivenciamos na sociedade atual, Impeachment, 

pandemia, questões ambientais, econômicas, insurgências de movimentos pró-ditaduras, 

podemos dizer que o material não favorece a educação crítica a qual buscamos ao distanciar-se 

da atualidade.  

Essas ações de governo para aquisição de materiais didáticos, bem como o aporte de 

recursos para essa finalidade, como os provenientes do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), incentivaram as grandes editoras a produzirem material para atender ao 

público da EJA. Entretanto essa produção apresentava-se ainda com baixa qualidade (MELLO, 

2015). 

 Embora o livro didático seja um dos materiais curriculares que ganhou maior destaque 

no âmbito da EJA, esse não deve ser o único à sua disposição. Pois, seu uso predominante pode 

conduzir a uma homogeneização curricular e de práticas, concentrando recursos nas mãos das 

grandes editoras detentoras do aporte de produção.  

Para ter uma noção da concentração de produção do livro didático da EJA ao realizar uma 

comparação entre os guias dos livros didáticos de 2011 e 2014, temos as seguintes evidências: 

em 2011 foram analisadas 65 coleções, dessas apenas 21 foram aprovadas. Em 2014 com a 
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inclusão do ensino médio no PNLD- EJA foram analisadas 37 coleções, mas somente 18 obras 

foram aprovadas para o ensino fundamental, sendo que no ensino médio apenas uma coleção 

recebeu aprovação, a coleção viver e aprender da editora Global. Isso reflete uma 

homogeneização e um sufocamento dos múltiplos contextos e especificidades da EJA presentes 

no território brasileiro, uma vez que a obra aprovada destina-se a todas as escolas nacionais 

(BRASIL, 2014).  

  Essas editoras em sua maioria concentram-se nos grandes polos urbanos e elaboram um 

único material para ser utilizados nas mais diversas localidades do Brasil, desconsideram os 

contextos culturais e sociais locais. Dessa forma, mesmo diante do consenso de que os materiais 

curriculares, a exemplo do livro didático, são bons recursos para democratização do 

conhecimento possibilitando que professor e aluno disponham da produção científica, didática 

e artístico-cultural. É necessário incentivar a diversificação desses recursos, bem como dos seus 

delineadores, incluindo entre eles o próprio professor (MELLO, 2015). 

 Nessa perspectiva, Mello (2015) e Menezes e Logarezzi (2007), ao destacar a 

complexidade da EJA, reiteram que a produção material curricular para essa modalidade deve 

considerar entre vários aspectos a diversidade do seu contexto de seu próprio público. Além do 

contexto, é necessário considerar como os professores utilizam esses materiais, como os alunos 

aprendem com esses materiais, a seleção de conteúdos e sua organização, priorizando os temas 

que considerem o cotidiano e trajetórias de vida do aluno, de uma forma. Do mesmo modo 

Aguiar e Oliveira (2017) ressaltam que os professores, durante sua prática pedagógica com 

materiais curriculares, são regulados por princípios presentes nesses materiais e pelo contexto 

social específico no qual a prática é realizada. 

Dada a importância dos materiais curriculares na trajetória do professor e do estudante, 

o processo de escolha, elaboração, aplicação e transformação dos materiais para os alunos da 

EJA é uma atividade fundamental, integrante e basilar para proposição de uma proposta 

pedagógica apropriada para essa modalidade (MENEZES; LOGAREZZI, 2007; JANUARIO; LIMA; 

MANRIQUE, 2017). E por isso, essa ação deve estar amparada em princípios de responsabilidade, 

intencionalidade, organização e planejamento fundamentados em uma diversidade de 
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conhecimentos e pesquisas, entre elas a compreensão da relação do professor- MC na realização 

da prática pedagógica.       

 Nessa perspectiva, faz-se necessário o aprofundamento das investigações contemplando 

essa seara. Pressupomos que a compreensão da relação do professor com esses recurso, a partir 

da voz do professor realizada em sua prática, possa trazer contribuição quanto a produção 

desses materiais, sua diversificação e adaptação ao contexto e peculiaridades da EJA, bem como 

o aprimoramento dos materiais curriculares da EJA em materiais que tragam mais do que a 

previsão de tarefas, mas contribua com a aprendizagem também do professor integrando em 

sua estrutura elementos que subsidiem os professores na realização de sua prática, a exemplo  

de objetivos e planejamento da atividade, organização da sala de aula e dos estudantes nas 

aulas, antecipação de dificuldades que os discentes possam apresentar durante a execução das 

atividades (BARBOSA; OLIVEIRA, 2018).  

 Ressaltamos, portanto, que é necessário, no caso dos materiais curriculares da EJA, 

caminharmos em direção aos modelos de materiais produzidos pelo Observatório da Educação 

Matemática (OEM) grupo colaborativo formado por professores, pesquisadores e estudantes 

em educação Matemática da Universidade Federal da Bahia Faculdade de Educação, os 

materiais do  Grupo de Estudos e Pesquisas das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) 

em Educação Matemática – Gepeticem/ UFRRJ e os materiais  do Grupo Colaborativo em 

Modelagem (CGMM) exposto no Blog Colaboração Online em Modelagem Matemática e os 

materiais os casos multimídia do  Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Formação de Professores 

que Ensinam Matemática (GEPEFOPEM) todos esses materiais são de livre acesso.  

 Esses materiais vão além da sugestão de tarefas ao aluno eles comunicam aos 

professores a realização de uma prática pedagógica esperada, auxiliando-os durante a sua 

implementação em sala de aula por meio de seu texto com múltiplos elementos, neste caso a 

literatura tem denominado tais materiais de materiais curriculares educativos, pois possuem 

elementos para aprendizagem também do professor (PRADO; OLIVEIRA; BARBOSA, 2016). 

Acreditamos também, de forma mais ampla, que os textos dos materiais curriculares possam 

contribuir com a proposição e difusão de propostas pedagógicas específicas e inovadoras que 

transcenda a noção compensatória atribuída a esse segmento, ressignificando seu papel de 

https://www.ufba.br/
http://www.faced.ufba.br/
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modo a alcançar a articulação das funções reparadora, equalizadora e qualificadora propostas 

para essa modalidade (PRADO, 2014; SACRISTÁN, 2013; BUENO e ALMOULOUD, 2017). 

 As discussões tratadas neste ensaio tornam-se ainda mais emergenciais, em vista dos 

efeitos pandêmicos que implacavelmente tem afetado a educação, sobretudo de jovens e 

adultos. Nesse sentido precisamos pensar na reconquista da qualidade do ensino realizado dessa 

modalidade, o que consequentemente, implica em refletir sobre a qualidade dos materiais 

curriculares a ela destinados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

No presente ensaio teórico abordamos a interlocução das pesquisas sobre materiais 

curriculares e a EJA, apresentadas a partir das discussões com a literatura científica, constante 

em artigos, teses, dissertações e livros. Temos por finalidade contribuir no delineamento de 

novas investigações sobre a temática matérias curriculares possibilitando um olhar sobre o 

campo da educação de jovens e adultos  

Assumimos que as pesquisas contemplando materiais curriculares para educação de 

jovens e adultos faz-se emergente, com vistas a garantia de sua qualidade, bem como da 

necessidade de compreender as formas de uso e adequação desses materiais realizadas pelo 

professor fornecendo informações aos delineadores de materiais quanto às especificidades e 

complexidades desse campo. 

Diante do exposto, nosso trabalho está direcionado para a lacuna existente na pesquisa 

sobre materiais curriculares para educação de jovens e adultos ressaltando a importância dessas 

investigações para garantia da qualidade desses recursos e sua articulação com o caráter 

reparador, equalizador e qualificador da EJA. Bem como, a garantia da produção sistemática e 

diversificada de materiais adequados ao público da educação de jovens e adultos enquanto 

política pública. 
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RESUMO: Compreende-se que a avaliação da aprendizagem é assunto muito frequente nas escolas, 
ainda mais evidenciada nesse momento em que a educação passa por dificuldades no contexto da 
pandemia da COVID-19, colocando em cheque a desigualdade social, que se apresenta como                                                                                                         gancho 
separador dos alunos, mais uma vez, excluindo os mais vulneráveis e privilegiando um grupo. Este artigo 
tem o objetivo  de provocar reflexões sobre Avaliação da Aprendizagem e suas metodologias dentro da 
escola. A fundamentação teórica está pautada nos estudos dos autores como, HOFFMANN (1995 e 
1998), SOARES (1981), LUCKESI (1986 e 2003) e ANTUNES (2002), contextualizando com a LDB (Lei de 
Diretrizes e Base 9394/96). A metodologia usada foi a bibliográfica focada em matérias publicados no 
banco de dados da ScieLO e CAPES. Por fim, conclui-se fazendo alusão que a avaliação da aprendizagem 
necessita, ainda mais no contexto em que estamos vivendo, de uma visão reflexiva, diagnóstica, 
formativa e continuada, pois o retorno à escola será ainda mais duro, quando muitos perderam pessoas 
queridas e a escola, mais do que nunca, precisará desdobra-se para fazer desse espaço um local de 
acolhimento em todas as atividades envolvidas. 

 
Palavras-chave: Avaliação da aprendizagem, Avaliação tradicional, Covid-19. 

 
INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem a  intensão de refletir sobre as avaliações da aprendizagem. Muito 

tem se falado numa avaliação com perspectiva diagnostica, formativa e somativa, mas na 

como essas avaliações acontecem nas escolas? para muitos professores, as avaliações na 

pratica perspectiva formativa, ainda é mistério, para outros, é significativa, mas acaba não 

conseguindo efetivar a avaliação na perspectiva formativa, pelas questões burocráticas da 

escola, que muitas vezes, tem em seu discurso uma avaliação diagnóstica, continua e formativa, 

mas na pratica cobra apenas a avaliação somativa. 
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Para atender os objetivos deste artigo, foi necessário recorrer a pesquisa bibliográfica, 

com a intensão de coletar matérias publicadas sobre a temática avaliação da aprendizagem. Esse 

tipo de pesquisa ampara-se em Lima e Mioto (2007), que justifica que  “a pesquisa bibliográfica 

é reconhecida como um procedimento metodológico importante  na produção do 

conhecimento, pois os temas explorados servirão de ponto de partida para outras pesquisas”. 

Por tanto, o texto está organizado em quatro seções, a primeiro seção, trata de um breve 

debate sobre avaliação escolar, e como os autores veem essa temática e suas abordagens, 

nomes como Hoffman (1995), Luckesi (2003), Antunes (2002), dão sentido a esse eixo, e marca 

o referencial desse trabalho. 

A segunda seção, trata da reflexão sobre as críticas à avaliação tradicional e as novas 

propostas, primeiramente, é preciso esclarecer aqui, que a crítica se faz ao modelo de avaliação 

apenas somativo, e não ao todo sistema tradicional de ensino, que em hipótese alguma deve ser 

tachado de puramente negativo. A avaliação tradicionalista tem caráter apenas classificatório 

tonando-se excludente e autoritário, muitas vezes uma arma de vingança nas mãos do professor. 

A terceira seção, cuida de apresentar as dificuldades dos educadores frente à perspectiva do 

“novo” modelo de avaliação, cabendo ressaltar que o discurso de avaliação diagnostica, 

contínua e formativa já vem sendo tratado por Hoffman a quase 4 (quatro) décadas, então não 

se pode dizer que esse discursão é recente, os educadores por sua vez apontam que a grande 

dificuldade está na retirada da autonomia da avaliação, em  q u e  as escolas costumam se 

propagar quantitativamente. 

A quarta e última seção, desenvolve uma reflexão sobre os desafios enfrentados pela a 

educação em momentos remotos, as dificuldades dos professores e dos alunos, as 

desigualdades que ficaram ainda mais evidentes nesse momento de pandemias, e as mudanças 

necessárias pela legislação brasileira, desafios diários precisam ser superados em meio ao caos 

mental. 

Como conclusão, apresenta-se que, falar em avaliação da aprendizagem tornou- se ainda 

mais essencial, pensado-se no contexto pós-pandemia em que as escolas receberão alunos com 

traços de tempos  difíceis e a avaliar para classificar será excluí-lo da escola, mais do que nunca 

a escola precisará ser um local de acolhida e flexibilização em todas as atividades, do contrário, 

a escola estará fadada ao fracasso e quiçá abandonada pelo aluno. 
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UMA CONVERSA SOBRE AVALIAÇÃO ESCOLAR 

 
Avaliação escolar é foco de um debate frequente entre estudiosos e profissionais da 

educação. A partir dos anos 80 do século passado, alguns autores, principalmente da área da 

educação acirraram suas críticas ao aspecto autoritário e de controle exercido pela avaliação                  

da aprendizagem. Magda Soares (1981, p. 47) justifica que: “A avaliação exerce o controle do 

conhecimento, na medida em que define, o que deve saber estudante [...]”. 

Muitos professores defendem que a avaliação da aprendizagem deve ser aplicada numa 

visão global, ou seja, em sua totalidade, mas certamente em questionar os professores o que 

seria essa globalidade, encontraríamos uma serie de justificativas tais como: “avaliar a 

disciplina”; “empenho do aluno em sua disciplina”; “atenção dada em aula”; “participação 

cotidiana”, mas o que se observa é que, as notas dos boletins são exatamente aquelas 

reproduzidas nos testes ou avaliações, é como se meses de trabalho fossem totalizados em uma 

semana de provas. 

Essa dificuldade normalmente é apontada pelo fato de que os professores precisam 

cumprir um calendário estabelecido pela instituição e avaliar por meio do método 

classificatório é o meio mais fácil, contudo, Luckesi (2003, p.36) aponta outro caminho, 

voltando-se para                                    a responsabilidade do professor, cabe em última instância, ao professor, 

definir quem deve ser reprovado ou aprovado, pensando o papel do professor transcender o 

mero comprimento das normas institucionais. 

Se por um lado, há uma dificuldade em quais caminhos se levará a uma avaliação ampla, 

por outro, é provável que se encontre professores distribuindo notas a alunos tidos como bem 

comportados, e penalizando os indisciplinados, de fato a disciplina é importante na 

aprendizagem efetiva, o que se pode concordar é que avaliar não é fácil, nem para os 

professores nem para os alunos, é preciso muita cautela para ambos os lados. 

 

DAS CRÍTICAS A AVALIAÇÃO TRADICIONAL ÀS NOVAS PROPOSTAS 
 
 

Os autores como Luckesi (1998); Souza (1995) e Hoffman (1993; 1995; 1998) já 

discutiam sobre essa temática e apontava que a avaliação era extremamente excludente, uma 

prática autoritária e seletiva, consequentemente ao adotar esse modelo de avalição a escola 
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pode reforçar um modelo de sociedade repressiva. Souza (1995), pontua muito bem essa ideia 

quando aborda que: 

[...] como parte de uma ação política que visa a descriminar, através do 
processo educativo, aqueles que a sociedade já mantém descriminados 
socioeconômico e culturalmente. A crença liberal no esforço e no mérito 
pessoal como responsáveis pelo sucesso do aluno em um processo educativo 
tem utilizado a avalição como instrumento de legitimação da seletividade 
da educação e conferindo ao ensino e às escolas um papel subsidiário diante 
do fracasso escolar (SOUSA, 1995, P.146). 

 

Nessa perspectiva, a avaliação torna-se um poderoso instrumento nas mãos dos 

professores, que tem intuito somente de classificar os alunos, o que muitas vezes pode 

ocasionar a repetência, ou causar a sua evasão, pensando assim, faz-se necessário uma 

pergunta: qual a maneira correta de se avaliar? 

Para Hoffmann (1995), a avaliação é um processo contínuo, realizada em diversos 

momentos, para que assim sejam oportunizado o acompanhamento dos alunos, a autora afirma 

que “a avaliação deixa de ser o momento terminal do processo, para se transformar na busca 

incessante da compreensão das dificuldades do educando”, logo, pode se pontuar que essa 

forma de avaliar pode ser também o ponto de partida do docente, é o momento de repensar 

quais estratégias será necessário para se obter o êxito da aprendizagem. 

Corroborando com ideia dessa avaliação mais ampla, a LDB (Lei de Diretrizes e Bases) 

9394/96, em seu artigo 24, orienta que a avaliação dos alunos devem ser continua e 

acumulativa, prevalecendo o aspecto qualitativo sobre o aspecto quantitativo. Os PCNs 

(Parâmetros Curriculares Nacionais) também se opõem a avaliação tradicional, visando que  o 

professor tenha a possibilidade de fazer os ajustes adequados, para que a aprendizagem ocorra 

de forma efetiva, apontando que: 

A avaliação subsidia o professor com elementos para uma reflexão contínua 
sobre a sua prática, sobre a criação de novos instrumentos de trabalho e a 
retomada de aspectos que devem ser revistos, ajustados ou reconhecidos 
como adequados para o processo de aprendizagem individual ou de todo o 
grupo (BRASIL, 1997, p. 81). 

 
Para essa discusão, é preciso também apontar que segundo (Hoffmann, 1998, p. 70) 

“muitos professores revelam a sua impossibilidade de desenvolver processos avaliativos 

mediadores”, mais uma vez se faz a reflexão sobre as amarras das normas classificatórias 

exigidas pelas as escolas, mas é possível também perceber a dificuldade que muitos 
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professores carregam consigo por não  t e r e m  subsídios teóricos e metodológicos para 

que possam agir com segurança. 

O docente que compreende que, a avaliação da aprendizagem também é uma 

importante ferramenta da autoavaliação do seu trabalho, certamente se apropriará do perfil  

de um professor reflexivo, pois repensará sua própria prática didática, e isso o levará 

consequentemente a torna-se um profissional melhor, com subsídios para compreender os 

caminhos da aprendizagem efetiva. 

 
O EDUCADOR FRENTE AS NOVAS PERSPECTIVAS DA AVALIAÇÃO 
 

Como já se tem dito neste trabalho, avaliar não é uma tarefa pedagógica das mais fáceis, 

mas é possível, desde que o professor esteja aberto as estas compreensões: 

A estrada é longa, mas não inviável. Os bons professores de cada escola, se 
ouvidos, os grandes pedagogos do passado e do presente se atenciosamente 
ligados, as formidáveis experiências daqui e dali se trocadas, podem mostrar 
que a escola brasileira é capaz de criar, portanto está apta para se transformar 
e para transformar seu tempo. (ANTUNES, 2002, p. 42). 

 

É preciso enxergar o potencial do aluno, acreditar na educação com um olhar otimista, 

reverter a forma de avaliar que se faz urgente e necessária, parar para analisar os resultados 

criticamente, é um passo na construção de uma avaliação formativa. Muito se percebe que 

alguns professores ainda avaliam ao fim de um ciclo, quando não se há mais tempo para 

reformular suas estratégias de ensino, e provavelmente também retirar o direito do estudante 

em se manifestar a respeito da avaliação concebida, enquanto o professor acredita que a 

avalição classificatória é justa, certamente não fara esforço para mudá-la.
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Por outro lado, de acordo com Hoffmann (2003), o descontentamento do professor em 

perceber a avaliação tradicional injusta, é o primeiro passo sobre uma perspectiva  libertadora, 

corroborando com o pensamento de Luckesi (2003), quando afirma que é preciso “colocar a 

avalição a serviço de uma pedagogia que se entenda e esteja preocupada com a educação como 

mecanismo de transformação social”. 

O mesmo autor ainda infere que a mudança da prática avaliativa, não será mudada nas 

escolas através das leis, é preciso que cada professor faça uma reflexão e se atenha ao desejo 

de mudar, fazendo um compromisso com a realidade social que enfrenta, e o principal fator 

desse compromisso é se questionar sobre os procedimentos avaliativos. (LUCKESI, 2003, p. 36). 

Sendo assim, é preciso que o professor esteja de fato interessado a se incluir numa perspectiva 

de avaliação diagnóstica e mediadora. 

Para Matuí (1995), a avaliação mediadora “encoraja a reorganização do saber” e isso é 

feito pela “reciprocidade intelectual”. O autor nos mostra que o grande marco da avaliação 

mediadora é o diálogo entre docentes e discentes, a troca de experiências se faz presente, o 

aluno é o construtor de sua aprendizagem, ambos decidem quando e de que forma a                                avaliação 

deve ocorrer para juntos analisarem seus resultados. 

OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO EM TEMPOS REMOTOS 

 
O debate sobre a avaliação é muito importante, e nesse momento pandêmico se faz 

ainda mais relevante, pois se a maneira como estudar mudou, os métodos avaliativos também 

precisam passar por essa mutação. 

Desde de março de 2020, o mundo vem construindo respostas para novos tempos, com 

o surgimento da pandemia da COVID 19, pessoas do mundo todo vem tentando                   estabelecer 

novas maneiras de trabalhar, estudar, até mesmo de se relacionar, adaptações que são 

necessárias para se conter o vírus. Assim, nessa nova realidade, as pessoas tentam se manter 

bem fisicamente e mentalmente, algo bem complicado, pois antes da pandemia já sentia uma 

sociedade doente com sintomas de ansiedade, depressão e estresse, e que só aumentaram inda 

mais durante a pandemia (DIAS; PINTO, 2020). 

Devido à paralisação mundial e as medidas sanitárias de distanciamento social, as 

escolas também deixaram de funcionar, afetando milhares de estudantes no mundo, segundo 

a UNESCO ( 2020) a crise educacional em decorrência da covid 19 deixou cerca de 90% dos 
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estudantes do mundo inteiro sem aula.  

Com as escolas vazias, e sem previsão de retorno, os órgãos normativos e executivos 

dos sistemas de Ensino de todo o país mobilizaram-se com gestores, professores e todo corpo 

escolar para suprir, de modo não presencial, as atividades de ensino. A atividade escolar passou 

a ser aulas remotas, orientações pelos aplicativos, videochamadas, atividades impressas, etc.  

O CNE (Conselho Nacional de Educação), realizou inúmeras reuniões com entidades 

educacionais e o poder público com a finalidade de alinhar o diálogo e buscar soluções 

normativas em apoio as instituições de ensino, entre essas destaca-se a Medida Provisória 

nº 934/20, que dispensa a obrigatoriedade do cumprimento do mínimo de dias letivos.  

Visando orientar a integração do currículo com a prática,  pode-se citar 3 (três) 

importantes pareceres, sendo: 

– Parecer CNE/CP nº 5, de 28 de abril de 2020, que tratou da “reorganização 
do Calendário Escolar e da possibilidade de cômputo de atividades não 
presenciais para fins de cumprimento da carga horária mínima anual, em razão 
da Pandemia da COVID-19”;  
– Parecer CNE/CP nº 9, de 8 de junho de 2020, que retomou essa temática, 
com o reexame do Parecer CNE/CP nº 5/2020; e 
– Parecer CNE/CP nº 11, de 7 de julho de 2020, que definiu “Orientações 
Educacionais para a Realização de Aulas e Atividades Pedagógicas Presenciais 
e Não Presenciais no contexto da Pandemia”.  

 

Com esse cenário imposto pela vírus, ficou ainda mais evidente as questões relativas às 

desigualdades sociais, em que estudos mostraram que muitos alunos não tinha (não tem, ainda 

estamos vivendo na pandemia) acesso a computadores, internet, e o que se coloca aos alunos 

também é a realidade de professores que ficam sem conseguir orientar por falta de recursos 

tecnológicos, até os dias atuais com quase 2 (dois) anos de pandemia no Brasil, ainda não se 

tem notícias de políticas públicas que deem conta de suprir essa necessidade dos estudantes e 

professores. 

Para os docentes que retomaram as atividades de forma remota, tiveram que encarar 

desafios enormes, com matérias tecnológicos de uso pessoal, internet custeada pelo                          docente, 

suas residências passaram a ser a sala de aula, e para alguns, os desafios em  manusear 

os aparelhos e os aplicativos, um reinventar da maneira de como dar aula, que                  por sua vez 

duplicou a jornada de trabalho do professor. 

No tocante a avaliação da aprendizagem, é que nesse momento tão diferente a 

pandemia da COVID-19 levou países nos 5 (cinco) continentes a repensarem suas avaliações, e 
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instituir adaptações do ensino, alguns optaram pela aprovação automática visto que não houve 

aula presencial e muitas foram as dificuldades de acesso. O que todos esses continentes têm 

em comum é intensão de uma proposta de intervenção pedagógica com                    vistas a manter 

ou ampliar o ensino remoto ou realizar diagnósticos e recuperações da aprendizagem (Instituto 

Unibanco, 2020).  

O real cenário é que, mesmo ainda sem o fim da pandemia, e sem todas as escolas 

retomarem suas atividades até a presente data, a educação do país está em situação de 

extrema gravidade, estudos indicam significativo aumento das desigualdades e grande evasão 

escolar, elevados retrocessos de aprendizagem, aumento de estresse socioemocial dos 

estudantes e                                   professores, e famílias preocupadas com o desenvolvimento dos filhos. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Por fim, conclui-se que o debate com relação à avaliação da aprendizagem está longe   

de se chegar ao final, e concorda-se que essa discursão se faz muito necessária, pois é através 

dela que se consegue visualizar suas lacunas e sucessos, considerando o momento pandêmico 

e pós pandêmico pode se afirmar que se fará juízo a discursão ainda mais ampla. Espera-se que 

as escolas sejam o local de acolhimento, preparada para receber tantos as crianças como jovens 

com suas famílias desfalcadas por essa tragédia.  

Não se tem a intenção de dizer neste trabalho que os professores precisam aprovar seus 

alunos por piedade, ao contrário, o professor precisa ter critérios para avaliar, como afirma 

Sforni (2004, p. 185): A ausência de critérios para a análise da aprendizagem dos alunos traz, 

conjuntamente, a ausência de critérios para a análise das ações docentes, o que acarreta o 

desenvolvimento de inúmeras tarefas sem valor formativo [...], a intenção é de chamar a 

atenção dos profissionais da educação para esse momento de humanização. 

Se a avaliação classificatória já era notada como ultrapassada, agora, depois desse 

momento em que vivemos, ela é totalmente desnecessária, um novo mundo, uma nova escola, 

se faz acreditar também em novos métodos de ensino e avaliação, pois precisa-se de políticas 

públicas direcionadas a esse novo olhar. 
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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo abordar questões teóricas e práticas em relação as 
atividades do gestor escolar, tendo recorte o contexto geral de instituições públicas da Educação 
Básica. Objetiva ainda compreender e discutir os desdobramentos das ações e as relações do gestor, 
via sua defasada formação. Por isso, propõe um delineamento do perfil do gestor escolar com uma 
associação entre a sua formação e os modelos de gerir já existentes, suas correspondências para 
estabelecimento de uma caracterização do gestor contemporâneo, suscetível a todas as ações já 
existentes em práticas passadas. Compreendendo como gestão escolar a responsabilidade no estímulo 
ao ensino de qualidade, ofertando uma visão ampla do desenvolvimento da escola e, 
consequentemente, impulsionando seu desenvolvimento como um todo. Sendo o gestor, 
caracterizado pela dedicação e empenho a áreas de atuação que vão desde a gestão pedagógica até a 
gestão dos resultados escolares. Conclui-se refletindo sobre o modelo escolar vigente que exige do 
gestor um desdobramento profissional acentuado de múltiplas funções e desafios. Um perfil 
inacabado e complexo. 
 
Palavras-chave: Formação docente, Gestão escolar, Prática docente, Tendências na Gestão Escolar. 

 

INTRODUÇÃO 

É ainda no espaço escolar, não de modo único, porém privilegiado, que construímos e 

compartilhamos conhecimentos, que aprendemos modos de convivência e aprimoramos as 

formas de interagir no mundo contemporâneo. Isso porque, em uma sociedade onde o papel 

preponderante da escola se articula com a complexidade e a inconstância das informações 

são observadas necessidades de adaptações aos processos de aprendizagem e de mediações 

dos profissionais da educação, sobretudo no que diz respeito ao modo como a escola é gerida.  

A prática da gestão em âmbitos escolares torna-se, devido às questões sociais 

contemporâneas, uma atividade peculiar por envolver, em sua amplitude, o contato direto 

com todos da instituição escolar, seja ela privada ou pública. Este texto, portanto, reflete e 

discute as características dos gestores na ação de demandas de atividades de gerir um 
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ambiente de educação formal, de modo a provocar outros desdobramentos do ponto de vista 

teórico e prático, que nos permita compreender questões centrais como: qual formação é 

necessáriia ao gestor? Quais as suas limitações no que se refere a sua atuação? Existe um 

limite da sua atuação? Qual o perfil democrático estabelecido hierarquicamente pelas 

instituições?  

A demanda de ordenar os trabalhos, de modo geral, e atender, simultaneamente, 

todas as questões advindas da convivência e dinâmica de um contexto escolar, evidencia e 

exige do gestor uma formação diversificada e não apenas específica do ato de gerir. Ou seja, 

apesar das recentes mudanças, ainda sem condições de análises mais densas e com as diversas 

críticas sobre a formação destinada a um gestor escolar, podemos concordar que ainda são 

insuficientes as ferramentas formativas utilizadas pelos professores em situação de 

gerenciamento escolar, como descreve Santos (2008, p. 10) 

Cremos que a formação dos gestores continuará mostrando um 
descompasso enorme com a gestão para a modernidade, em razão também 
de os referidos cursos manterem-se resistentes a mudanças, repetindo a 
formação do passado, quando a educação não ganhara o destaque que 
assume hoje no contexto das atividades sociais e profissionais, exigindo 
repensar o ato de educar. Acresce-se ainda que as mudanças que vêm 
ocorrendo no campo da gestão empresarial não podem ser ignoradas, tendo 
em vista a precariedade de estudos e das pesquisas educacionais e a 
necessidade de preparar pessoas capazes de entender o novo significado que 
assumem a gestão educacional e a escola dos sistemas e das escolas 
respectivamente. 
 

E, sobre o perfil do gestor escolar na contemporaneidade, torna-se relevante, ainda, 

para uma nova visão e reformulação das práticas já concebidas como aplicáveis e significativas 

em uma proposta de análise crítica, realçar algumas características comuns de padrão de 

escola e paradigmas atribuídos e direcionados ao indivíduo na qualidade de gestor. Esta 

discussão parece enriquecer e mesmo suscitar novas reflexões sobre as numerosas 

atribuições exercidas pelos gestores de escolas brasileiras. 

Nesse sentido, esta é uma discussão relevante para a comunidade escolar em sua 

esfera global, bem como para os sujeitos autores/profissionais da gestão na modalidade 

educacional. Para o campo científico também indica ser relevante esta pauta, que propõe uma 
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análise da gestão escolar, do indivíduo que é gestor, mais especificamente o envolvimento e 

o transcorrer de atividades que hoje foram engendradas como competências desta figura de 

liderança, nomeado de gestor. Vale salientar que tal perspectiva de análise será embasada e 

terá um enfoque em estudos também de cunhos teóricos, tais como a Teoria da Gestão 

Empresarial e a Teoria da Gestão da Educação Pública. Ou seja, há uma preocupação em 

relatar, comparar e discutir tais ações embasadas por teorias vinculadas a gestão escolar.  

Buscando, assim, observar as disparidades de atribuições na esfera gestora de 

unidades escolares, este estudo se obstina em debater e discutir, à luz de pilares que 

embasam ideias direcionadas à compreensão do imbricamento de atividades atribuídas aos 

gestores escolares do século XXI, e análises das funções deste, estabelecendo 

correspondências com a identificação de teorias correlatas à contemporaneidade na 

perspectiva da gestão escolar. Para tal procedimento, foram relevantes, entre outras, as obras 

de Santos, (2008), Sander, (2007; 2008), Lima, (2003) e Paro (1987).  

É entendível que mundo permanece em constantes e rápidas modificações, motivo 

pelo qual a escola não pode estar à margem ou em outra dimensão se não a da mudança, 

embora, muitas vezes seja uma instituição com tendências mais conservadoras. Por isso, faz-

se necessário a instituição educacional uma tendência relacionada aos aprimoramentos, para 

que a sua real funcionalidade se consolide em atender aos objetivos educacionais propostos 

por leis e demais formalidades e, acima de tudo, se adeque às necessidades e urgências das 

demandas sociais sem perder sua autonomia crítica.  

Por todas essas problemáticas, fica notória a não evolução legislativa, no sentido de 

regulamentação legal, pelo qual os gestores estão tramitando dentro e fora dos espaços 

escolares. Isso talvez siga por uma linha contraditória, visto o processo de tentativa de 

implementação de uma autonomia escolar frente aos ajustes específicos de suas atividades e 

a busca pela democratização e acesso a escola com qualidade, para todos, acentuando um 

paradoxo para os gestores, quanto à insegurança nos limites e possibilidades de ação. 
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A TRANSIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO NO CONTEXTO ESCOLAR: DEMOCRACIA 

ORGANIZACIONAL E GERENCIAMENTO PEDAGÓGICO 

Na premissa que estamos vivenciando a era da sociedade pós-capitalista, podemos 

verificar a preponderância/relevância das novas tecnologias da informação em ambientes 

escolares. No entanto, as escolas, em especial as públicas, muitas vezes têm insistido na 

manutenção do gerenciamento de características oriundas da administração industrial 

verificado na década de 1930, acentuando, com isso, a frequência hierárquica e segregando 

as iniciativas de trabalhos coletivos, participativos ou mesmo democráticos.  

Surge, nestas escolas constituídas por indivíduos da sociedade pós-industrial, a 

necessidade de acompanhar as modificações históricas, tendo como objetivo principal a 

garantia aos estudantes do desenvolvimento da capacidade de pensar e atuar com 

autonomia, que possibilitem ainda atenuar as diferenças pejorativas e privilegiar a ideia de 

valorização e respeito à convivência com diversidade.  

O acompanhamento da escola a todas essas mudanças é crucial para o atendimento 

de uma nova demanda de variada clientela, daí a importância da capacidade e habilidade no 

uso das modernas técnicas de aprendizagens e ensino, lançando mão de vídeos, da Internet, 

computadores, televisores, etc. Porém, verifica-se que a escola da atualidade tem se mantido 

estática às mudanças, ainda com estrutura fechada e reclusa a realizações de trabalhos 

demasiadamente burocráticos e mecânicos.  

Muitos entraves encontrados na deliberação de permanência do processo não 

democrático e pedagógico do ambiente escolar, não estão apenas ligados à inércia e 

acomodação dos seus integrantes, profissionais, mas a uma tendência maior como a falta de 

motivação; de envolvimento; de formação e aperfeiçoamento constante para lidar com o 

sonho e a competência para realizá-lo; de compromisso. A propósito, muitas reformas 

planejadas por órgãos hierarquicamente superiores para as unidades escolares são 

desacreditadas por estabelecer uma distância entre a sua criação e validação fora do espaço 

de trabalho de um dado grupo de professores.  
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Por isso, as transformações ocorridas na área educacional, desde e a partir da década 

de 1960, concebendo um novo olhar para a democratização no acesso ao ensino público e de 

qualidade a toda população, incluindo a distribuição de material didático à esfera da Educação 

Básica e mesmo atenção especial ao processo de alfabetização, nas zonas urbana e rural, 

atendendo aos jovens, adultos e idosos e a tentativa de formação universitária dos 

professores da rede pública brasileira em geral trouxeram uma nova demanda de 

atendimento, às unidades escolares, mais flexível, complexa e grandiosa. 

A gestão do espaço escolar não poderia estar à margem dessas mudanças, uma vez 

que constitui o centro de todos os processos planejados e praticados dentro do contexto 

escolar. A democratização do processo desse momento, contudo, não trouxe a 

desburocratização acentuada, dos trâmites legais da gestão. Não humanizou a tendência 

incutida na prática de execução da administração escolar. Aos pretextos e verdades da falta 

de profissionais, o gestor foi levado a centralizar, em um momento democrático educacional, 

muitas atribuições e se adaptou a gerenciar, definindo e deliberando sobre todos os aspectos 

da escola.  

Dentre as diversas teorias e tendências relacionas aos modelos de gestão educacional, 

verificadas no século XXI, podemos destacar a administração gerencial. Uma nova 

configuração e entendimento sobre a contribuição da gestão, e do seu modelo, para o sucesso 

da educação, que faz junção a uma nova proposta de gerir. Essa tendência traz consigo a face 

relevante e positiva da burocracia64 Weberiana, ao mesmo tempo em que está associada a 

elementos contemporâneos, que também contribuem para a montagem de sua característica. 

                                                           
64 A burocracia tem, segundo Max Weber, sua fonte de legitimidade no poder racional-legal. As 
organizações burocráticas são, em seu tipo ideal, sistemas sociais racionais que se fundamentam nos 
seguintes pressupostos: 1. especialização das funções; 2. formalismo e hierarquia de autoridade; 3. 
sistema de normas; e, 4. prevalência da impessoalidade. O formalismo da burocracia é expresso no  
fato de que a posição do funcionário, no exercício de seu cargo, define com precisão as relações de 
mando e subordinação, a partir de todo um sistema de normas racionais, escritas e exaustivas. De 
acordo com Weber, a posição social do funcionário será, normalmente, mais elevada, quando houver 
uma forte procura de administração por especialistas, pois, como a burocracia valoriza os 

profissionalmente informados, cada vez mais o conhecimento especializado do perito torna-se a base 
da posição de poder do ocupante do cargo (GERTH, 1982). 
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Ou seja, se existe uma tendência à reformulação da gestão da educação pública, moldada a 

conceitos gerenciais, devemos isso à crescente representação pós-capitalista, dando toda a 

sociedade uma visão/condição de caráter mais eficiente e produtivo. 

 Por isso, a gestão escolar, também pode ser concebida como um processo 

tecnológico. De exercício da tecnologia do conhecimento, da instrumentalização dos 

processos com fins mais organizacionais, operacionais e deliberativos. De união entre trabalho 

intelectual e material cujo maior enfoque seria exatamente a capacidade de fazer junção 

nessas dimensões, e agir sistematicamente, não de maneira fragmentada, mas sobretudo de 

maneira holística.  

Ao mesmo tempo, existe uma dinâmica de integralização das tendências 

administrativas e pedagógicas. Os trabalhos correlatos e consecutivos que fazem emergir na 

escola um caráter processual e inteiramente relacionado. O gestor está à frente desta 

tentativa de união, entre as atividades meio e atividades fim, o administrativo que opera no 

sentido de tornar viável o pedagógico, o ensino/aprendizagem, que de fato é o objetivo maior 

e existencial de qualquer escola. Dessa maneira, Teixeira e Porto (1999, p. 114) refletem sobre 

a complexidade do âmbito dialógico do meio educacional: 

Não há lugar para uma visão parcial da unidade escolar com a divisão rígida 
em seu interior. A abordagem da administração escolar como cultura não 
pode ser desprezada, quando se pretende garantir ao pedagogo uma 
formação sólida e unificada que lhe garanta as condições para refletir e 
pesquisar os temas e problemas da educação (...). A perspectiva burocrática 
de organização escolar deve dar lugar a uma abordagem que considere as 
relações processadas em seu interior, do que depende o seu funcionamento 
cotidiano. 
 

Nessa perspectiva, a gestão educacional, em seus moldes gerenciais, apresentará 

características em direção à redução de custos, melhorias na qualidade dos serviços 

prestados, presença de modelos de avaliação de desempenho, entre outras. Isso não implica 

afirmar que não existam distinções entre as esferas da administração educacional pública e 

privada. Ao contrário, apesar da inclinação e inspiração nas vias privadas, a administração 

pública se distingue do caráter privativo “Por não visar o lucro, mas o interesse público, 

porque o critério político é nela mais importante do que o critério de eficiência e porque 
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pressupõe procedimentos democráticos que, por definição, não tem espaço no seio de 

empresas capitalistas” (BRESSER, 1998 apud CASTRO e ARAÚJO, 2011 p. 89).  

Ainda assim, na gestão nas escolas públicas, na maioria das vezes, permanece o 

modelo de administração clássica e estática, não estabelecendo, desse modo, uma relação 

com as necessidades de um mundo em rápidas e numerosas transformações. As necessidades 

educacionais das escolas do período contemporâneo requerem organização gerenciada com 

dinâmica e criatividade, com iniciativa, cooperação, motivação, capacidade interpretativa das 

problemáticas que surgirão a cada momento, exigindo uma divisão responsável do trabalho.  

Fica configurada então, na atualidade, uma complexa etapa de transição do processo 

de administração do contexto escolar. A tendência gerencial completa que envolve eixos 

pedagógicos, técnicos e administrativos ganha uma ampliação de tênue afinidade com o 

poder de relacionamentos interpessoais, trabalho em grupo e gerenciamento dos conflitos 

sociais advindos para o ambiente escolar, ou seja, uma culminância de humanismo 

organizacional, gestão de qualidade e liderança. A presença da correlação com a existência de 

atendimento e as demandas existentes vem à cobrança de fazê-lo com a qualidade.  

Nesta complexa e tecnicamente democrática gestão educacional, prepondera-se uma 

repartição das responsabilidades, conquistas e fracassos. A distribuição e compartilhamento 

das ações geralmente se manifestam legalmente neste sentido, orquestrada pelo aspecto de 

ação conjunta e priorizada, na qualidade de liderança, devendo um destaque para a função 

do gestor escolar, suas estratégias e novas competências averiguadas neste meio. Emerge, 

nessa compatibilização das atividades escolares, uma tendência pretensiosa de denominar a 

distribuição de afazeres, a grande façanha de democratização do contexto escolar.  

De fato, essa pode ser uma tentativa de tornar o ambiente mais compartilhado nas 

decisões, porém pode estar se formulando neste contexto uma nova linha de definição sobre 

a perspectiva que trata da coisa do povo65 . Deste modo, é válida a reflexão sobre os modos 

de interpretação destinados ao processo democrático que vem se instaurando dentro dos 

                                                           
65 Do Latim RESPUBLICA, "o interesse público", formado por RES, "coisa, assunto", mas PÚBLICA, 
"referente ao povo", de POPULUS, "povo". Do Grego DEMOKRATIA, "o poder do povo", formado por 
DEMO, "povo em geral", originalmente "distrito", mais KRATOS, "força, comando" (HOUAISS, 1986). 
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meios escolares, iniciando-se pela gestão e consequentemente se distribuindo por todo o 

espaço de aprendizagem e refletindo nas formações sociais dos discentes. Foi sintetizada a 

versão mais utilizada “democraticamente” nas escolas brasileiras, discorrendo que, “Está 

muito claro o caráter descentralizador das decisões, não no sentido de democratizar o 

processo, mas, sim no sentido de dividir as responsabilidades pelos êxitos e fracassos da 

escolar” (CASTRO, 2008, p. 395). 

 

O GESTOR ESCOLAR CONTEMPORÂNEO: DA OPERACIONALIZAÇÃO À AUTONOMIA DO 

PROCESSO DE GESTÃO 

 Ao tratar a temática relacionada às dimensões das atividades dos gestores escolares, 

cabe relacionar e/ou suscitar ideias que solidifiquem a complexidade desta concepção. Assim, 

Lourenço Filho (1963), na escrita do III (terceiro) capítulo do seu livro, intitulado Organização 

e Administração Escolar, discorre considerando os Níveis da Ação Administrativa, quanto às 

atividades, sugeridas aos estudantes, professores e diretores: 

A dos diretores, por sua vez, não se exerce somente sobre os mestres que 
lhes estejam hierarquicamente subordinados, alunos e funcionários 
manutenção da escola, sua disciplina geral e escrituração. Dentro de certos 
limites, dá-se também sobre as famílias dos alunos e órgãos representativos 
da comunidade próxima, com os quais os diretores deverão estar em 
constante e estreita relação. Por esse alcance social, sua atuação muitas 
vezes se estende ao trabalho de outras escolas e seus diretores, ainda que 
de modo indireto (LOURENÇO FILHO, 1963, p. 84).  

 

A prerrogativa democrática de gerir relaciona-se com uma iniciativa de impulsionar 

uma organização, de deliberar em conjunto, negociar, dividir as responsabilidades de sucesso; 

fracassos e experiências em geral. A escola se molda ao conjunto de atitudes e possivelmente 

terá uma visualização social que dependerá desde a atitude do porteiro em receber com um 

simpático bom dia, ao modo em ato final de decisão destinado ao gestor e como ele se 

direcionará ao público que ouve a sua defesa de opinião. Definitivamente, ao diretor cabem 

tarefas objetivamente suas, que são estabelecidas em normas estatutárias e gerenciais, mas 

há outras tantas, o compartilhamento torna-se saudável, uma vez que solidariza o processo 

de constituição da escola. 
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 O discente como parte do processo de aprendizagem corresponsável, vê o patrimônio 

da escola como também seu, o professor concebe e verifica a linha pedagógica traçada com 

alguma sugestão própria e desta maneira a escola se configura com a caracterização de um 

grupo, com ações conjuntas e o que se mostra como resultado é a figuração do esforço de um 

grupo que decidiu colaborar, com motivos institucionalmente relevantes e não apenas de um 

gestor que conseguiu convencer por méritos generosos.  

A tentativa de entendimento da democratização escolar pode incidir na ocorrência de 

erros básicos na sua definição. De fato, a gestão educacional brasileira está em um momento 

de assídua tentativa de partilha entre os docentes, discentes e pais, da responsabilização 

sobre a real aprendizagem escolar. Este é o objetivo da escola, em uma situação em que está 

sendo culpabilizada mesmo pelo insucesso no mercado de trabalho de muitos brasileiros. A 

negociação se reflete na tentativa de equilibrar o curso de gerir com a tendência democrática. 

Nesse sentindo, o relevante é não perder de vista a prioridade da gestão, que é exatamente 

destinar condições reais de trabalho, dentro da escola, para os professores desenvolverem o 

processo de ensino e aprendizagem da melhor maneira possível. 

Claro que, nesse sentido, a “boa” gestão66 é marcada pelo sucesso escolar67 , 

caracterizado pela normatização do Ministério da Educação, pela concretização de altas taxas 

de aprovação, baixa reprovação, resultando em um Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica elevado, comprovando dessa maneira que necessitamos de um esforço comunitário e 

em cadeia processual para que o sucesso da gestão aconteça. Sendo, pois, um mérito comum 

de sucesso e digno de elogio a todos os integrantes da escola e não apenas ao gestor. 

                                                           
66 Algumas características da gestão escolar democrática são: o compartilhamento de decisões e 
informações, a preocupação com a qualidade da educação e com a relação custo–benefício, a 
transparência (capacidade de deixar claro para a comunidade como são usados os recursos da escola, 
inclusive os financeiros). Indicadores da qualidade na educação / Ação Educativa (2004). 
67 Não existe um padrão ou uma receita única para uma escola de qualidade. Qualidade é um conceito 
dinâmico, reconstruído constantemente. Cada escola tem autonomia para refletir, propor e agir na 
busca da qualidade da educação. Os Indicadores da Qualidade na Educação foram criados para ajudar 
a comunidade escolar na avaliação e na melhoria da qualidade da escola. Este é seu objetivo principal. 
Compreendendo seus pontos fortes e fracos, a escola tem condições de intervir para melhorar sua 
qualidade de acordo com seus próprios critérios e prioridades. Indicadores da qualidade na educação 
/ Ação Educativa (2004). 
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Por todo esse contexto de permanentes mudanças, podemos observar que muitas 

incorporações foram estabelecidas no exercício da função do gestor. Muitas delas exigem 

capacidades de convivência em grupo, em harmonia e com respeito. Por isso, verificamos 

embutidas na função do gestor da contemporaneidade atividades distintas de práticas 

passadas, são elas as repartições de responsabilidades; compartilhamento de ações; a troca 

da figura de chefe pela configuração de liderança; o exercício de democratização do contexto 

escolar; a prática da tendência gerencial pressupondo uma objetividade maior na prática 

educacional, visando resultados positivos para as avaliações destinadas às escolas.  

Ou seja, um perfil com exigências de flexibilidade nas negociações humanas, dinâmica 

grupal nos trabalhos, recursos de adaptação às novas demandas escolares e aparato 

conceitual/formação para atingir as metas estabelecidas para conceituar/avaliar a média 

escolar, no que se refere a sua funcionalidade, no quesito aprendizagem junto aos alunos.  

Por outro lado, para além das incorporações, existem as permanências de atividades e 

modos de exercer e estar na função de gestor. Esse profissional continua sendo um docente, 

legalmente enquadrado às leis do magistério e por isso, antes de gestor, é um professor frente 

a um cargo de gerência educacional. De fato, o gestor contemporâneo tem um perfil em 

formação, compreendendo fortes influências de perfis anteriores a esta época atual, como 

também às novas incorporações, introduzidas ao cotidiano escolar conforme a demanda e 

dinâmica social na qual estamos vivendo. Um processo muito complexo de adaptação e 

avaliação sobre as suas atividades entre as quais devem permanecer e, as que possivelmente 

serão aderidas, se mantêm constante no espaço escolar. Essa reconstrução do perfil do gestor 

é a sinalização maior da necessidade de mudança, de avaliação da prática e mesmo sobre a 

qualidade e resultado deste modo de gerir, tendo em vista as multiplicidades de atividades 

para execução, definidas como responsabilidade do gestor.  

Por isso, as incorporações e permanências sobre o exercício da função dos gestores 

são as maiores referências sobre as quais os estudos devem se direcionar, tendo como 

objetivo maior uma definição mais clara da responsabilidade gestora, seus limites de atuação, 

possíveis colaboradores de execução e mesmo a programação de uma política de formações 
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inicial e continuada, propondo uma prática responsável e um exercício de função 

devidamente fundamentado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

É necessário refletir sobre a educação, seus reais objetivos e seus métodos atuais, mas 

isso tem que ser estabelecido de maneira concreta, relembrando todos os problemas, déficits 

e também possibilidades. Ao gestor, no espaço escolar coube/cabe uma ação mais definida 

em execuções práticas que estabeleçam resultados rápidos, mas também de médio e longo 

prazo, sendo todos significativos. Seriam elas a competência em atender os pais ávidos por 

qualidade no ensino, a serenidade na negociação com professores, a habilidade para 

coordenar os trabalhos burocráticos bem como o grupo de profissionais no geral, a 

tranquilidade na tentativa de mediação do “caos”, a perseverança de acerto para lidar com a 

evasão escolar, repetência, violência e exíguo recurso para manutenção dos trabalhos. Uma 

vez que tais tarefas não são sinalizadas em nenhum livro de legislação e ou gestão, no sentido 

de como devem ser desenvolvidas.  

A partir das discussões estabelecidas é possível compreender inúmeras problemáticas 

e complexidades sobre a ação e o trabalho de modo geral dos gestores, sobretudo das escolas 

públicas. E ainda suas influências históricas, as demandas atuais e a necessidade gritante de 

melhoramento na formação inicial e continuada destes profissionais. Revelou-se como 

imprescindível a renovação das condições de trabalho desta classe de professores, frente a 

um cargo temporário, o estabelecimento de uma regularidade nas divisões dos trabalhos 

dentro do espaço escolar, bem como uma revisão do processo de democratização das escolas. 

Isso porque, a escola se reconstruiu, mas manteve muitas características de décadas 

passadas, a adição de propostas e metas refez o espaço escolar com extrema responsabilidade 

de transformar cidadãos, projetar indivíduos pensantes, autônomos e parceiros no 

estabelecimento de atividades em grupos. A exigência para os profissionais na educação, para 

atender a essas novas necessidades, foi em demasia. Um novo perfil foi estabelecido, cabendo 

celeridade nas decisões, humanismo, conhecimento holístico e praticidade nas negociações.  
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Nesse sentido, a discussão, trouxe à tona e refletiu condições para visualização do 

processo de imbricamento das atividades do gestor. Uma teia de intencionalidades que 

permitiu uma averiguação sobre esta tendência, ressaltando que existia mais retrocesso que 

autonomia nesta nova proposta de trabalho e atuação do diretor. A multiplicidade nas ações 

de demandas deste profissional contemporâneo o conduziu a uma linha de atuação 

indefinida, causando perdas para o seu potencial específico. A centralização para numerosas 

demandas acarretou na falta de elaboração programada de trabalho, e por isso as atividades 

tenderam a um improviso sobre o que se poderia ser feito. Por isso a tendência eclética e de 

mil funções tornou a gestão escolar uma atividade temerosa e pouco vislumbrada.  

A vertente relacionada à formação inicial dos gestores montou uma justificativa 

protagonista, a incompatibilidade entre aquilo que se estudou e a necessidade de saberes 

para atuação se mantém, como uma barreira para uma plena atuação em gestão escolar. A 

dissonância entre teoria e prática para o exercício da gestão de escolas consolida mais uma 

das grandes dificuldades e impasses enfrentados pelos gestores. Essa demarcação mostra 

uma fase do perfil do diretor de parte do século XXI, que muitas vezes despreparado, comete 

erros, e consubstancia para sua aprendizagem o empirismo e as parcerias com colegas com 

maior tempo de experiência, correndo o risco de atenuar práticas demasiadamente copiadas 

e generalistas, concluindo um conformismo e desinteresse pela tentativa de resolução de 

problemas de maneira pioneira e específica a sua necessidade.  

Apesar de estarem seguramente atrelados a leis estaduais e federais, os gestores 

escolares brasileiros têm se mantido em uma situação muito vulnerável dentro dos seus locais 

de trabalho. A salutar indefinição e delineamento de uma demarcação de suas reais 

atividades, horários de trabalho e linhas de atuação acarreta uma demanda inchada sobre o 

ato de ser gestor. Um grande traço deste perfil marca a pluralidade de assuntos e demandas 

nas quais os gestores se envolvem cotidianamente, entre atividades de coordenação 

pedagógica, áreas financeiras, correspondências administrativas, de recursos humanos, de 

atendimento ao público de maneira geral e de negociação entre os pares profissionais 
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existentes dentro do âmbito escolar, bem como as complicações de conflitos de interesses 

existentes neste processo.  

             A exposição, neste trabalho, da incorporação dos anseios de gestão empresarial no 

cerne da administração pública, desencadeou no esclarecimento, sobre o processo de 

atordoamento e conflito pelo qual os gestores estão deslanchando, neste século. O repasse 

das exigências empresariais, em alguns aspectos, ao contexto escolar, sobrecarregou o 

gerenciamento das instituições, agora avaliadas e conceituadas em uma escala nacional.  

            Neste sentindo, incorre a correspondência do sucesso ou fracasso ao gestor, que 

protagoniza no imaginário social uma deliberação de decisões. Já está claro que as demandas 

são, ou deveriam ser, descentralizadas e democráticas, porém ainda assim, a figura de gestão 

impregnada ao gestor constrói a imagem de correlação e mesmo complementação entre a 

história da escola e a atuação do seu gestor. 

Por isso, são necessárias, deliberativas comuns e devem ser distribuídas de modo que 

exista uma compensação e contribuição na execução de atividades. A própria negociação de 

divisão dos trabalhos e valorização do compromisso e competência de cada uma conduz a um 

estado de satisfação no grupo. A redistribuição do poder de voz e decisão altera o modo de 

apoio e contribuição, o gestor atual deve estar atento a esta configuração moderna de divisão 

do poder com responsabilidade e confiança.  

Ainda assim, ficou claro que o recorte temporal atual tem suas influências e 

predeterminações baseadas em processos históricos anteriores que foram e são 

extremamente relevantes para a deflagração de tais práticas contemporâneas. A permanência 

da escola, como uma instituição de valor familiar e social, mantém ao propósito uma conduta 

muito séria e contributiva para a sociedade no geral. Por isso, a necessidade de um bom 

administrador e condutor das atividades organizacionais, emerge, em um momento de 

capitalização (Capitalismo) dos resultados.  

Sendo urgente a revisão dos modos e características organizacionais da educação, bem 

como das atividades hoje destinadas aos gestores escolares, observando o entrelace destes 

dois processos, e a culminância na construção de um perfil, baseado nos trâmites de 
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reconhecimento de funções e modelos institucionais abarcados pelas escolas em um 

propósito histórico de construção. O grande desafio do gestor se mantém em objetivar as 

expectativas criadas pelo Estado e a sociedade de modo geral. As demandas intrincadas hoje 

às escolas são exigentes e as metas, condicionadas aos modelos atuais são desproporcionais 

às condições de trabalho e mesmo à formação desses profissionais.  

O gestor contemporâneo tem que ajustar seu perfil ao compactualismo estatutário, 

aos regimentos hierárquicos, às deflagrações de defesa do interesse do Estado, aos preceitos 

dos direitos humanos, ao institucionalismo burocrático, mas também ao dinamismo, a 

capacidade de agregação dos grupos conflitantes, o igualitarismo e impessoalidade nos 

atendimentos ao público e decisões. Uma capacidade no trato ao recebimento e aceitação do 

novo, das transformações e mutações tão comuns nos assuntos e processos de ensino na 

atualidade.  

Por todas essas questões e complexidades envoltas sobre o ato de ser gestor escolar, 

é que podemos lançar um olhar mais apurado e crítico ao modo como vem sendo projetada a 

construção do novo perfil gerencial do gestor de escolas públicas brasileiras. Suas 

incorporações de atividades, bem como a sobrecarga de atribuições e os conflitos que vêm 

sendo gerados para esta classe de professores frente ao Estado como seu representante 

específico. Apesar do muito que se vem discutindo sobre os processos de exploração dos 

professores em sala de aula, sua pouca remuneração, suas gritantes atribuições e, neste 

sentido os membros, pares iguais, mas em exercício da gestão, são esquecidos e atropelados 

pela instauração violenta de uma nova constituição da maneira sobre como gerir uma escola 

e permear a sua manutenção. 

O gestor escolar do século XXI necessita e precisa, como qualquer outro profissional 

da educação, ter seus direitos respeitados, suas gratificações devidas, atividades compatíveis 

com a sua real possibilidade de execução, parceiros para divisão dos trabalhos, respaldo legal 

para a defesa do Estado, representado pela instituição, valorização e reconhecimento pelo 

trabalho desenvolvido, e principalmente dignidade para exercer a sua função, com os devidos 

investimentos na sua formação inicial, bem como continuada, justificando desta forma uma 
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atuação em excelência e com altas possibilidades de sucesso. Afinal, apesar de todas as 

figurações e autonomias criadas na projeção sobre o que é ser gestor, ele representa dentro 

da escola um componente dentre muitos outros, que juntos constroem as características e 

identidade de uma instituição. 
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RESUMO: O presente artigo aborda as principais fontes que embasam as políticas públicas destinadas 
à aplicação das medidas socioeducativas no contexto brasileiro. O objetivo deste trabalho é trazer, 
sinteticamente, os meandros que dirigem a aplicação de tais políticas públicas a adolescentes em 
conflito com a lei, com respeito aos princípios estatutários na seara da infância e juventude.  Para a 
concretude do presente artigo, foram levantados os principais documentos normativos que versam 
sobre a matéria e que trazem ligação direta ou indireta sobre a temática, desde as obras dispositivas 
internacionais (Tratados), perpassando pela Constituição Federal Brasileira, até as duas leis principais 
que regem tais políticas: O Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei do Sistema de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE). Como conclusão, tem-se que, embora os marcos normativos sejam de 
fundamental importância quanto às diretrizes a ser seguidas pelo aplicador da política, devem ser 
levados em conta também cada contexto social e individual dos sujeitos destinatários, respeitados os 
princípios norteadores da doutrina da proteção integral. 
 
Palavras-chave: Adolescentes, fundamentos, leis, normas, socioeducação.  

 

INTRODUÇÃO  

Inicialmente, salienta-se que as fontes legislativas brasileiras são embasadas direta ou 

indiretamente na Constituição Federal. Assim, portanto, a Carta Magna Brasileira é, por 

excelência, a principal fonte normativa para as políticas voltadas ao atendimento 

socioeducativo, seguida das leis ordinárias do País. 

Há que se destacar, contudo, que as normas legislativas de um país são, em 

determinado sentido (direta ou indiretamente), influenciadas por regulações internacionais, 

tais como Protocolos, Pactos, Convenções e outros. Em assim sendo, o direito da criança e do 

adolescente também possui ligações junto ao Direito Internacional, tendo em vista as 

tratativas entre os diversos Estados Soberanos.  

Nessa senda, este artigo aborda os principais instrumentos que fundamentam a 

existência das políticas públicas no âmbito socioeducativo brasileiro, em um viés mais 
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genérico. Para tanto, são apresentadas, em ordem de abrangência e de proximidade, as 

normativas que exercem função basilar quanto à aplicação das políticas socioeducativas, 

destinadas a adolescentes em conflito com a lei.  

Neste trabalho são analisados tratados internacionais, a Constituição Federal Brasileira 

e as principais leis ordinárias pátrias, a saber o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a 

Lei do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). 

Cada instrumento normativo destacado mantém relação normativa entre si e com as 

situações fáticas que cineticamente constroem a sociedade e, inevitavelmente, as políticas 

destinadas ao tratamento de adolescentes em conflito com a lei, no percurso socioeducativo. 

Daí se extrai a importância da presente abordagem. 

 

TRATATDOS INTERNACIONAIS 

A partir da Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004, o Congresso 

Nacional incluiu ao art. 5º da Constituição Federal, um terceiro parágrafo. Segundo esse novo 

dispositivo constitucional, os Tratados e Convenções Internacionais sobre direitos humanos 

que forem aprovados em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 

dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.68 

Já com relação aos Tratados e Convenções Internacionais que, embora versem sobre 

direitos humanos, não foram aprovados conforme o rito acima (uma vez que anteriores à 

Emenda Constitucional nº 45/2004), o Supremo Tribunal Federal (STF), instado a se pronunciar 

a respeito do tema, estabeleceu que tais normativos não podem ser equiparados às emendas 

constitucionais, já que foram confirmados em rito diverso do destinado à aprovação daquelas; 

mas ostentam status supralegal. 

Para melhor compreensão do que seria o status supralegal, impende socorrer-nos à 

classificação hierárquica das normas, feita por Kelsen (1998). Na referida classificação, o 

                                                           

68 Esse é o mesmo rito destinado às emendas constitucionais, conforme dispõe o art. 60, § 2º, da 
Constituição Federal.  
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jurista cria uma pirâmide, em que no topo está a Constituição Federal e suas emendas, 

seguida, respectivamente, das leis complementares, leis ordinárias, medidas provisórias e leis 

delegadas, e resoluções. As normas com status supralegal, portanto, estariam abaixo da 

Constituição Federal, mas acima das leis complementares e ordinárias. 

Assim sendo, a maioria dos Tratados Internacionais de Direito da Criança e do 

Adolescente têm caráter ou constitucional, ou supralegal, o que fundamenta a conclusão de 

que estão acima das leis complementares e ordinárias do País, logo, acima do próprio Estatuto 

da Criança e do Adolescente. 

Vale ressaltar, ainda, que a denominação “Tratado Internacional” se refere ao acordo 

celebrado entre países (pessoas jurídicas de direito público internacional), mediante 

instrumento escrito, para a produção de efeitos jurídicos na esfera internacional. Segundo o 

Art. 2º, ponto 1, alínea a, da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, de 1969, 

“Tratado significa um acordo internacional concluído por escrito entre Estados e regido pelo 

Direito Internacional, quer conste de um instrumento único, quer de dois ou mais 

instrumentos conexos, qualquer que seja sua denominação específica.” (CONVENÇÃO DE 

VIENA, 1969). “Tratado” é, portanto, gênero, do qual podem ser espécies: Convenções, 

Pactos, Cartas, Protocolos, Regras, dente outros. 

Ademais, para que um Tratado Internacional possua aplicabilidade em determinado 

Estado, é necessário que este, de forma livre e em pleno exercício de sua soberania, consinta 

expressamente com seus termos. Significa dizer, por outro lado, que os tratados não impõem 

nenhuma espécie de obrigação àqueles Estados que não manifestarem seu livre 

consentimento. 

Sabe-se que o Direito Internacional detém papel de fundamental relevância na 

legislação de um país, o que se observa também no que diz respeito às normas da área infanto-

juvenil, com grande ênfase nos Tratados de Direitos Humanos que versam sobre direitos 

atinentes à criança e ao adolescente.  
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Portanto, após a exposição acima, impera destacar os principais documentos 

internacionais que fundamentam a garantia dos direitos inerentes à criança e ao adolescente, 

os quais, em uma ótica geral, embasam o sistema de políticas educacionais destinadas a tais 

sujeitos. 

 

Carta da Liga sobre as Crianças – Declaração de Genebra de 1924 

Em 1924, foi publicada a Carta da Liga sobre as Crianças, também conhecida como 

Declaração de Genebra sobre os Direitos da Criança ou Declaração de Genebra, a qual passou 

a reconhecer a criança como objeto de proteção.  

Para Dolinger (2003, p. 81), a Declaração de Genebra é “o primeiro documento de 

caráter amplo e genérico com relação a criança”, já que não focaliza apenas os direitos 

humanos das crianças, mas contempla a proteção da infância em todos os seus aspectos, 

prevendo que todas as crianças devem ser auxiliadas, tratadas, reeducadas e colocadas em 

plenas condições de efetivo e regular desenvolvimento. 

A partir da iniciativa privada de uma inglesa chamada Englantine Jebb, foi criada 

Associação Civil “Save The Children Fund ”, voltada à proteção de crianças, que atuou na 

elaboração do referido documento, com sua publicação em 1924; elencando diversos direitos 

relativos às crianças, dentre os quais, o de receber ajuda especial em momentos de 

necessidade, socorro e assistência prioritários, proteção contra exploração, educação voltada 

à consciência de dever social, dentre outros. 

Justamente por isso, a Declaração de Genebra dotou-se de “caráter mais 

assistencialista do que promotor de direitos” (RAMIRES, 2007, p. 857), em razão do contexto 

de sua promoção. 

É aqui onde, pela primeira vez, em âmbito internacional, há uma especial atenção 

voltada às pessoas em situação peculiar de desenvolvimento, o que redundou como ponto de 

partida para outros documentos interpaíses em favor de crianças e adolescentes, a exemplo 

da Declaração dos Direitos da Criança, Regras de Beijing, Regras de Havana, Princípios de Riad, 

dentre outros. 
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Declaração dos Direitos da Criança 

Posteriormente, já em novembro de 1959, foi proclamada a Declaração dos Direitos 

da Criança, e adotada pela Assembleia-Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), com 

fundamento em dez princípios básicos, possui como cerne os direitos básicos de toda criança, 

dentre os quais se destacam a liberdade, o estudo, a alimentação, a educação e o convívio 

social. 

Em linhas gerais, as Declarações de Direitos desempenham papel importante na 

formação de novos direitos – tendo em memória também a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, de 1948, a qual, embora não seja um documento voltado exclusivamente para os 

direitos da criança e do adolescente, encarta sessão especial destinada a referido público, 

como a exemplo dos arts. 25 e 26, por meio dos quais reconheceu que a infância tem direito 

a cuidados e assistência especiais, destinando a todas as crianças, nascidas ou não em relação 

matrimonial, a mesma proteção especial. Desse modo, na Assembleia-Geral da ONU, a 

Declaração dos Direitos da Criança, influenciada pela Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, evidenciou um dos fundamentos dos direitos transindividuais.  

A Declaração dos Direitos da Criança, aliás, foi responsável por uma mudança de 

paradigma, na medida em que a criança deixou de ser considerada objeto de proteção (numa 

ótica de ser passivo, receptor apenas), para figurar, agora, na condição de sujeito de direitos 

e, em consequência, e em sentido amplo, a própria fase da infância erigiu-se como âmbito 

coletivo de direitos. Segundo Dupret (2012, p. 29) 

Essa doutrina que a Convenção consolida e que cada Estado Parte aceitou ao 
ratificar a Convenção, submetendo-se ao compromisso de construir uma 
ordem legal interna voltada para a efetivação dessa proteção integral, que 
consubstancie o pleno e integral desenvolvimento de todos os potenciais da 
criança e seja orientada para a realização do interesse maior dessa mesma 
criança, de forma a possibilitar o surgimento de um ser humano mais apto a 
construir e participar de uma sociedade internacional mais justa e equânime.  
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Merecem destaque, ainda nesse contexto, os acréscimos que recebeu a Declaração 

dos Direitos da Criança: Regras de Beijing, de 1985; Diretrizes de Raid, de 1990, e Regras de 

Havana, também de 1990. Dupret (2012, p. 30) assim leciona: 

A doutrina da proteção integral engloba quatro diplomas internacionais: 
1. Convenção das Nações Unidas dos Direitos da Criança, 
2. Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça de 
Menores, 
3. Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção dos Jovens Privados 
de Liberdade 
4. Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil. 
Esse conjunto de disposições internacionais tem força de lei interna para os 
países signatários, entre eles, o Brasil.  

 

As Regras de Beijing – também chamadas de Regras Mínimas das Nações Unidas para 

a Administração da Justiça de Menores – foram adotadas pela Assembleia Geral da ONU, por 

meio de sua Resolução 40/33, de 29 de novembro de 1985. Trazem recomendações sobre 

prevenção de delito e tratamento de seu autor, e ainda, por meio do referido Documento, a 

Justiça da Infância e Juventude passou a ser considerada parte integrante do processo de 

desenvolvimento nacional de cada país, devendo ser administrada de maneira a contribuir 

para a manutenção da paz e da ordem social. 

Além disso, referido documento destacou com clareza o papel da educação ofertado 

a crianças e adolescentes institucionalizados, conforme se observa no excerto de seu texto, 

no tópico 26.6, in verbis: 

26.6. Será estimulada a cooperação interministerial e interdepartamental 
para proporcionar adequada formação educacional ou, se for o caso, 
profissional ao jovem institucionalizado, para garantir que, ao sair, não esteja 
em desvantagem no plano da educação. (ONU, 1985) 

 

Além disso, por meio das Regras de Beijing, foi que se enfatizaram as garantias no 

âmbito das situações de julgamento de crianças e adolescentes que cometeram infrações, 

então, penais; como por exemplo, a necessidade de oferta de um julgamento justo, imparcial 

e feito por um juiz especializado. Assim, tais normativos fundaram as primeiras regras do 
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sistema de justiça da infância e juventude, destinadas não apenas às garantias do bem estar 

de crianças, mas também dos adolescentes. 

Já os Princípios Orientadores de Riad – ou Princípios Orientadores das Nações Unidas 

para a Prevenção da Delinquência Juvenil – apontam diretrizes para que o Estado adote 

políticas de prevenção da delinquência juvenil, elencando em seu bojo, dentre outros 

dispositivos, os seguintes: 

a) A promoção de oportunidades, em especial oportunidades educacionais, 
para satisfazer as várias necessidades dos jovens e servir como 
enquadramento de apoio para salvaguardar o desenvolvimento pessoal de 
todos os jovens, em especial daqueles que se encontram manifestamente 
em perigo ou em situação de risco social e têm necessidade de cuidados e 
protecção especiais.  
b) A adopção de concepções e de métodos especialmente adaptados à 
prevenção da delinquência e concretizados nas leis, processos, instituições, 
instalações e numa rede de serviços destinada a reduzir a motivação, a 
necessidade e as oportunidades da prática de infracções e a eliminar as 
condições que dão lugar a tal comportamento. (Parte I, item 5). (ONU, 1990) 

 

Com relação às Regras de Havana – Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção 

dos Jovens Privados de Liberdade, estas reconheceram a necessidade de o Estado ofertar 

tratamento diferenciado ao adolescente em situação de privação de liberdade, justamente 

em razão de sua alta vulnerabilidade social. 

Por meio das Regras de Havana, a ONU estabeleceu que deve ser garantido aos jovens 

privados de liberdade o direito de poder exercer atividade útil, de fazer parte de programas 

que visem a manutenção e reforço de sua saúde, bem como que sejam inseridos em políticas 

educativas; favorecendo, desse modo, seu sentido de responsabilidade social, e, 

consequentemente, sua reintegração social. Em seus dizeres,  

(...) qualquer menor em idade de escolaridade obrigatória tem direito à 
educação adequada às suas necessidades e capacidades, com vista à 
preparação da sua reinserção na sociedade. Tal educação deve ser dada, 
sempre que possível, fora do estabelecimento de detenção em escolas da 
comunidade e, em qualquer caso, deve ser ministrada por professores 
qualificados, no quadro de programas integrados no sistema educativo do 
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país, de modo a que os menores possam prosseguir, sem dificuldade, os 
estudos após a sua libertação. (ONU, 1990) 
 

Referido Documento conceitua privação de liberdade como sendo toda e qualquer 
forma de prisão, detenção ou colocação de alguém em estabelecimento público ou privado, 
mediante decisão de autoridade judicial, do qual apenas poderá sair por decisão também 
judicial. 

Convenção sobre os Direitos da Criança 

Outro documento internacional direcionado à área da infância e juventude é a 

Convenção sobre os Direitos da Criança, a qual foi aprovada pela Assembleia Geral da ONU 

em 20 de novembro de 1989, por meio da Resolução nº 44, da referida Organização.  

A Convenção reconheceu as crianças como sujeitos de direitos, bem como consolidou 

a doutrina da proteção integral relativamente ao direito infanto-juvenil, sendo crianças e 

adolescentes, agora, reconhecidos como agentes sociais e titulares de direitos, não meros 

objetos tutelares. 

Segundo Ramires (2007, p. 867), essa Convenção foi “o primeiro código da história a 

outorgar efeito jurídico e força obrigatória aos direitos específicos da criança”. Reside aqui, a 

diferença básica entre a Declaração e a Convenção dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

uma vez que aquela dota-se de valor simbólico, visto que formada apenas por princípios 

norteadores; enquanto que esta última detém força coercitiva frente aos Estados que a 

ratificaram. Segundo Bolieiro e Guerra (2009, p. 15). 

A grande diferença entre a Convenção e a Declaração dos Direitos da Criança 
reside no fato de aquela tornar os Estados que nela são partes juridicamente 
responsáveis pela concretização dos direitos da criança que a mesma 
consagra e por todas as ações que adotem em relação às crianças, enquanto 
a Declaração impunha simplesmente obrigações de natureza moral que se 
reconduziam a princípios de conduta para as nações. 

Esse documento se tornou, no tocante à matéria, o mais representativo, sobretudo 

por ser o tratado internacional sobre direitos humanos com maior número de Estados 

aderentes. No âmbito brasileiro, a Convenção foi ratificada pelo Governo Federal em 26 de 
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novembro de 1990, e promulgada pelo Decreto Executivo nº 99.710, de 21 de novembro de 

1990. 

A Convenção sobre os Direitos das Crianças, composta por 54 artigos, abarcou a todas 

as pessoas menores de dezoito anos, salvo no caso em que a legislação pátria soberana do 

Estado-membro concebesse o alcance da maioridade antes dos dezoito anos. 

Dentre os direitos incluídos no referido documento, encontra-se o direito à educação, 

e, em consequência, a obrigação do Estado em garantir a todas as pessoas menores de dezoito 

anos a educação em geral, devendo ser a primária, garantida de forma compulsória e gratuita. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA DE 1988 

Ao falar da Constituição Federal, impossível não trazer à mente um dos seus princípios 

basilares, qual seja, o da dignidade da pessoa humana, estampado logo no art. 1º, III, da Carta 

Magna. É exatamente aqui que se inicia a proteção constitucional à infância e à juventude. O 

olhar do Estado a tais sujeitos reside, também, nesse ponto específico da Constituição.  

A partir de então, toda a legislação voltada à matéria, quer seja da seara infracional, 

quer seja da seara protetiva, deve levar em consideração, como princípio a se seguir e 

perseguir a dignidade da pessoa humana, corolário à própria condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento. Segundo Veronese (2006, p. 09/10), 

Quando a legislação pátria recepcionou a Doutrina da Proteção Integral fez 
uma opção que implicaria num projeto político-social para o país, pois ao 
contemplar a criança e o adolescente como sujeitos que possuem 
características próprias ante o processo de desenvolvimento em que se 
encontram, obrigou as políticas públicas voltadas para esta área a uma ação 
conjunta com a família, com a sociedade e o Estado. 

Assim, tendo a Constituição Federal alicerce nos documentos internacionais de 

garantia dos direitos do Homem e também da criança e do adolescente, percebe-se cristalina 

a disposição do paradigma da absoluta prioridade que deve ser destinada a tais sujeitos. 

Segundo Saraiva (2002, p. 18), essa nova forma de o Estado vê-los 

(...) trouxe a estes agentes da condição de objeto do processo para o status 
de sujeitos do processo, consequentemente detentores de direitos e 
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obrigações próprios do exercício da cidadania plena, observada sua condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento, cumprindo um dos princípios 
fundamentais da Constituição Federal Brasileira, que estabelece no seu art. 
1.º, inciso III, como fundamento da República, a dignidade da pessoa 
humana. 

Com efeito, a Carta Constitucional de 1988 é, por muitos, cunhada de Constituição 

Cidadã. Não por acaso, ela voltou seu olhar à criança e ao adolescente, garantindo-lhes os 

direitos como absoluta prioridade, conforme se depreende do seu art. 227: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 1988) 
 

Como se percebe, a norma em tela cinge-se de determinação destinada à família, ao 

Estado e à sociedade em geral, conferindo a tais agentes sociais a competência paralela e 

concorrente quanto à garantia dos direitos inerentes à infância e juventude, com o fito 

precípuo de ampliar o alcance da proteção destinada a tais sujeitos.  

Referido dispositivo, aliás, faz parte do título VII da Constituição Federal, que aborda, 

além de direitos da família e do idoso, direitos destinados à infância e à juventude, numa 

conjuntura com o contexto cinético da sociedade da época, que atravessava transformações 

urgentes por tutelas legais específicas para cada grupo social mencionado, fato não concebido 

nas constituições anteriores. A esse respeito, aduz Bullos (2008, p. 1132):  

Claro que as constituições pregressas não podiam prever o que o Texto de 
1988 previu, pois, no passado, os problemas eram diferentes, os costumes 
eram outros, o modus vivendi se exteriorizava de forma totalmente distinta 
da atual. [...] Nesse contexto, o constituinte brasileiro de 1988 não olvidou 
os contornos modernos da mutável concepção de família. A problemática da 
marginalização infantil, outrora situada a latere do processo de reintegração 
social, também foi destacada. O mesmo se diga quanto às questões 
relacionadas à adolescência, marcantes nesse crepúsculo de século, 
sobretudo diante da violência e da exploração sexual dos jovens. 
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É nesse ponto, consequentemente, que se implanta um olhar percuciente às pessoas 

em peculiar condição de desenvolvimento, com enfoque em uma nova doutrina, a da 

proteção integral. Para Liberati (2003), a proteção é integral não apenas por força do 

mandamento constitucional, mas, sobretudo, por se contrapor às doutrinas anteriores, 

dotadas de vieses repressivista, menorista ou unicamente tutelar.  

Ainda segundo o autor, “por absoluta prioridade, devemos entender que a criança e o 

adolescente deverão estar em primeiro lugar na escala de preocupação dos governantes” 

(LIBERATI, 2003, p. 30). Com efeito, em diversos outros dispositivos, a Constituição Federal 

enfatiza sua defesa pela proteção da criança e do adolescente, como a exemplo do art. 6º 

constitucional, que proclama a proteção à infância como um direito social. 

Antes, porém, de ser promulgada a atual Constituição, crianças e adolescentes 

brasileiros eram referenciados como menores e viviam à margem da condição de sujeitos, e o 

Poder Judiciário apenas poderia ser acionado quando da ocorrência de situações de rua, 

cometimento de ato infracional (que à época eram cunhados como atos de delinquência), ou 

em casos de patologias. Ou seja, o acesso de crianças e adolescentes à justiça era limitado por 

aquelas circunstâncias previamente descritas no Código de Menores, sendo as demais 

situações alheias à proteção jurídica. 

Nessa esfera, não havia determinação legal que assegurasse especificamente ao 

público infanto juvenil a garantia de direitos fundamentais; o que era destinado apenas à 

família, a qual, por sua vez, detinha todos os direitos e obrigações quanto à tutela das crianças 

e adolescentes, à exceção daqueles falados acima (em que o Estado detinha poder de 

ingerência familiar). Em consequência, o Estado e a sociedade mantinham-se alheios a 

qualquer dever de garantia.  

Como já dito em tópico anterior, a Declaração Universal dos Direitos da Criança foi um 

baluarte para a mudança de paradigma quanto ao tratamento destinado aos mais jovens. Com 

o surgimento da doutrina da proteção integral, crianças e adolescentes deixam de ser objetos 

de direitos e passam a ser sujeitos de direitos e obrigações próprios do exercício pleno da 
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cidadania, com privilegiado acesso ao sistema de Justiça, e a educação sendo-lhe um direito 

subjetivo. Em seu art. 208, a Constituição Federal proclama que  

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: I - Educação Básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para 
todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (BRASIL, 1988) 
 

Em consequência, a família deixa de ser detentora exclusiva do dever de proteção, o 

que se estendeu para o Estado e a Sociedade em geral, passando, também estes a serem, em 

igualdade de obrigações, responsáveis pela tutela dos direitos da criança e do adolescente, 

conforme se observa do já mencionado art. 227.  

Percebe-se, pois, que proteger de forma integral é dar atenção diferenciada 
à criança, rompendo com a igualdade puramente formal para estabelecer um 
sistema normativo que se incline na busca pela igualdade material, por meio 
de um tratamento desigual, privilegiado, à criança assegurando-lhes a 
satisfação de suas necessidades básicas, tendo em vista sua especial 
condição de pessoa em desenvolvimento. (DUPRET, 2012, p. 29) 
 

A partir da doutrina da proteção integral, portanto, é que se estabelece que as formas 

de responsabilização de crianças e adolescentes devem ser diferenciadas das medidas de 

responsabilização destinadas a pessoas maiores de dezoito anos, sendo que, à criança e ao 

adolescente devem destinar-se as ações do Poder Público e demais agentes sociais, pautadas 

na educação social daqueles. 

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

Com toda a base oriunda das tratativas internacionais e do mandamento 

constitucional, a legislação brasileira toma fôlego para disciplinar as políticas que devem ser 

aplicadas ao contexto socioeducativo. Socioeducativo, nesse caso, porque tem em vista que a 

responsabilização das pessoas em condição peculiar de desenvolvimento deve ter como foco 

a educação social. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
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Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 

Com alicerce nos ordenamentos já dantes expostos, a Lei nº 8.069/1990 é publicada 

no dia 13 de julho de 1990, chamada de Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Já em 

seu artigo primeiro, o ECA aponta como baluarte a doutrina da proteção integral, já vigente 

no ordenamento brasileiro desde a Constituição Federal de 1988: “Esta Lei dispõe sobre a 

proteção integral à criança e ao adolescente”.  

Não há como negar que, a partir desse momento, a proteção integral destinada a 

crianças e adolescentes deixa de ser apenas um princípio e passa a ser, também, um instituto 

quase material, palpável, com lei própria sobre sua aplicação. 

Para assumir tal posição, o legislador pautou-se na interpretação sistemática dos 

dispositivos constitucionais e estes, por sua vez, originaram-se a partir de inspirações de 

normas internacionais sobre direitos humanos, tais como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, a Convenção Sobre os Direitos da Criança, entre outros. 

Diferentemente do que ocorre com a maioria das leis brasileiras, o ECA, em sua 

elaboração não contou apenas com um grupo selecionado de juristas. Ao revés, resultou da 

reflexão, participação e diálogo de diversos segmentos sociais, a exemplo de grupos 

organizados da sociedade, e inúmeros profissionais das áreas de saúde, educação, assistência 

social, instituições de atendimento de crianças e adolescentes, dentre outros; elevando a 

consideração da realidade social, e objetivando ampliar o alcance da proteção à criança e ao 

adolescente. 

Tais ações, seus objetivos e resultados, constituem-se, segundo Rossato, Lépore e 

Cunha (2012, p. 74), de um “‘metaprincípio’ da prioridade absoluta dos direitos da criança e 

do adolescente”, sendo considerado como a base do ECA. Continuam os autores aduzindo 

que, a partir de referido instituto: 

Pretende-se, pois, que a família se responsabilize pela manutenção da 
integridade física e psíquica, a sociedade pela convivência coletiva 
harmônica, e o Estado pelo constante incentivo à criação de políticas 
públicas. Trata-se de uma responsabilidade que, para ser realizada, necessita 
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de uma integração, de um conjunto devidamente articulado de políticas 
públicas. Essa competência difusa, que responsabiliza uma diversidade de 
agentes pela promoção da política de atendimento da criança e do 
adolescente, tem por objetivo ampliar o próprio alcance da proteção dos 
direitos infanto-juvenis.  
 

É, portanto, na própria ideia de proteção dos direitos humanos, da prioridade absoluta 

e da proteção integral da criança e do adolescente, que o formato adotado para tratar de sua 

responsabilização em face do cometimento de condutas infracionais é diverso daquele 

destinado a pessoas maiores de dezoito anos.  

Com efeito, o principal elemento diferenciador é a educação. Aliás, o próprio ECA 

institui, em seu art. 53, que “a criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao 

pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 

para o trabalho [...]” (BRASIL, 1990). 

Nesse viés, ao praticar um ato infracional, o adolescente é sancionado com medida 

socioeducativa, cujo fim primeiro é sua ressocialização, peça basilar da perpetuação do ser 

humano como um todo, principalmente no tocante aos princípios de honestidade e respeito 

mútuos, evitando-se que este continue a não enxergar os limites que a sociedade impõe sobre 

as pessoas e, ainda, a não perceber que suas condutas são tidas como infração “penal”. 

Especificamente nesse ponto, é que são instituídas as formatações para a 

responsabilização do adolescente, em caráter socioeducativo. Aliás, todo o teor normativo do 

ECA referente à pratica do ato infracional pode ser dividido em normas de Direito Material e 

normas de Direito Processual, as quais tanto definem a conduta infracional, quanto 

prescrevem os procedimentos que devem ser adotados.  

As medidas socioeducativas são aplicadas, após o devido processo legal, aos 

adolescentes (pessoas de 12 a 18 anos incompletos) que cometeram ato infracional, e estão 

elencadas no art. 112, do ECA, em rol taxativo e ordenadas, respectivamente, conforme seu 

grau de rigidez.  



 

    
 

 17 a 19 de novembro de 2021          
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

São elas: advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviço à 

comunidade, liberdade assistida, inserção em regime de semiliberdade, internação em 

estabelecimento educacional ou qualquer uma das medidas protetivas previstas no art. 101, 

I a VI, do mesmo diploma legal.  

De todas as medidas, conforme se observa, a medida de internação é a mais rígida. 

Ainda assim, o legislador estabeleceu que esta deve ocorrer em estabelecimento educacional 

(e não em estabelecimento prisional), e ainda determinou, no art. 123, parágrafo único, que 

“durante o período de internação, inclusive provisória, serão obrigatórias atividades 

pedagógicas” (BRASIL, 1990); o que ratifica seu caráter pedagógico. 

Em consequência, a ideia de educação é também central nesse contexto, o que realça 

o dever estatal de garantia do ensino por parte do Estado, que, passa a ser, nesse conjunto, o 

tutor do adolescente que se encontra em situação de internação. A teor dessa discussão, o 

Estatuto destina o seu Capítulo IV, que engloba os artigos 53 a 59, para falar “do direito à 

educação, à cultura, ao esporte e ao lazer”, sendo que destes, apenas o art. 59 não trata 

especificamente do direito à educação.  

Lei do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE  

Em 2006, passou a ter vigor no Brasil o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE). Regido pela Resolução nº 119 do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CONANDA), trata-se de uma política pública voltada aos 

adolescentes em conflito com a lei e em cumprimento de medidas socioeducativas, cujo cerne 

apresenta um conjunto de critérios e normas nas esferas estaduais/distrital e municipais de 

governo. 

Posteriormente, foi publicada a Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, (Lei do Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE), pela qual se regulamentou a execução 

das medidas socioeducativas destinadas a adolescentes que cometem ato infracional. Essa Lei 

traz as formatações gerais e específicas atinentes à matéria, desde os conceitos relativos ao 

contexto da execução de medidas socioeducativas, perpassando pelo estabelecimento das 
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competências das esferas de governo e pelas normativas gerais destinadas às unidades, aos 

gestores, às políticas e programas no âmbito da socioeducação, dentre outros. Outrossim, o 

SINASE destina-se à organização do atendimento a adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas. Consoante Saraiva (2010, p. 134), trata-se de um  

Conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que envolvem a execução 
de medidas socioeducativas incluindo-se nele, por adesão, os sistemas 
estaduais, distrital e municipais, bem como todos os planos, políticas e 
programas específicos de atendimento a adolescente em conflito com a lei. 
 

Vale dizer, a Lei do SINASE também orienta no sentido de obrigar a promoção da 

educação nas unidades de atendimento socioeducativo. Assim, estipulou, em seu art. 82, a 

obrigatoriedade de todos os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa serem 

inseridos na rede pública de ensino, em qualquer nível de instrução, faixa etária ou fase do 

período letivo, no prazo de um ano, contado a partir de sua publicação.  

Nesse trilhar, a Lei do SINASE (assim como a determinação do ECA) impõe que o 

cumprimento das medidas socioeducativas de internação e de semiliberdade ocorram em 

estabelecimento educacional, com infraestrutura adequada, e de acordo com as normas 

técnicas vigentes. Nesse caso, porém, com “estabelecimento educacional”, a Lei se refere à 

própria unidade de internação ou semiliberdade, ou seja, a estrutura física onde são aplicadas 

as medidas, e não à mera existência de uma escola dentro da unidade. 

Sendo uma política pública, ou, conforme Saraiva (2002), “um conjunto de princípios, 

regras e critérios”, o SINASE se constitui de uma série de serviços, programas, projetos e ações 

em rede. Assim, o SINASE compõe-se de articulação entre os sistemas de Justiça, de Ensino, 

de Segurança Pública, de Saúde, de Assistência Social, todos integrantes do sistema geral de 

garantia de direitos, e com vistas a levar o adolescente em cumprimento de medida 

socioeducativa ao seu desiderato, qual seja, a reintegração social.  

Trata-se, portanto, de uma política pública, cuja implementação tem como fim 

precípuo a aplicação das medidas socioeducativas pautadas em todos os princípios atinentes 

aos direitos da pessoa humana, com fundamento nos Tratados Internacionais sobre Direitos 
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Humanos, aos quais o Brasil ratificou (sobretudo aqueles que tratam dos direitos da infância 

e juventude); na Constituição Federal, e no Estatuto da Criança e do Adolescente.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo se debruçou em elencar os principais institutos regentes e aplicáveis à 

socioeducação no contexto brasileiro, abordando-os em ordem cronológica de entrada em 

vigor, e de acordo com o nível de abrangência geografia e hierárquica. 

Com efeito, deve-se ressaltar que, embora as políticas públicas aqui faladas estejam 

alicerçadas nas normativas legais existentes, não se pode desconsiderar a importância da 

contextualização de cada medida aplicada, de cada adolescente atendido. 

Tais dispositivos existem, na verdade, para guiar o aplicador da política socioeducativa, 

de modo a evitar que sejam cometidos atos violadores dos direitos já previamente garantidos 

pelo adolescente, enquanto pessoa em peculiar condição de desenvolvimento. 

Tem-se, assim, a importância das Normas (em sentido amplo – aqui englobando os 

instrumentos internacionais, a própria Constituição Federal e as leis ordinárias) para a correta 

observância dos princípios garantistas e protetivos a serem observados quando da aplicação 

da medida socioeducativa.  
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RESUMO: O presente artigo tem o objetivo de desencadear algumas reflexões sobre as implicações do 
Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB no contexto escolar, sobretudo no trabalho docente. 
O estudo foi realizado por meio de uma revisão sistemática descritiva, desenvolvida com produções 
científicas indexadas nas bases eletrônicas de dados, como o Scielo, Dissertações de Mestrado, Teses 
de doutorado e o Google Acadêmico. Nos resultados, foram encontrados 12 artigos nas bases de dados 
consultadas que atendiam aos critérios de seleção. Dentre estes, 9 abordavam implicações do SAEB 
nas práticas pedagógicas de língua portuguesa e matemática, 1 apresentava a evolução do 
desempenho em um recorte de dez anos, 1 apontava o uso dos resultados do SAEB na formulação de 
políticas educacionais e 1 tecia reflexões sobre a relação entre o SAEB e a formação de professores. A 
partir do estudo, pode-se observar que é necessário fortalecer os debates acerca da temática com os 
protagonistas das práticas pedagógicas, que são professores e coordenadores pedagógicos e 
assumirmos uma posição de criticidade sobre a realização dos testes em um viés padronizado e 
distante da realidade escolar local. 
 
Palavras-chave: avaliação externa, ideb, práticas pedagógicas, saeb. 

 

INTRODUÇÃO  

Há alguns anos o Brasil tem investido esforços em um modelo de avaliação externa, 

classificatória e em larga escala, estimulado pelas políticas educacionais (HECK, 2018), na qual, 

a utilização dos indicadores estatísticos ocupam lugar de destaque na divulgação dos 

resultados dessas políticas. Simultaneamente, muitas pesquisas com foco nos resultados 

destas avaliações vêm sendo realizadas, especialmente, na análise de variáveis que possam 

influenciar as práticas pedagógicas e o desempenho dos alunos.  

 Um dos mais amplos empreendimentos desse modelo é o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB), cujos resultados compõem dados sobre o sistema 

educacional brasileiro. Tais dados geram um instrumento importante para o planejamento e 

implementação de políticas públicas, o qual é utilizado com essa finalidade pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) - órgão coordenado pelo 

Ministério da Educação e Cultura (MEC), responsável pela elaboração, aplicação, copilação e 
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publicação dos esultados aos Estados e Municípios com base no Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (IDEB) (INEP, 2021).  

A primeira edição do SAEB foi amostral e ocorreu em 1990, por meio da avaliação de 

um conjunto de escolas públicas. Nos últimos 40 anos essa edição foi totalmente modificada 

possibilitando o desenvolvimento de políticas mais eficientes no campo estrutural das redes 

de ensino e em especial na dimensão pedagógica no que diz respeito ao trabalho docente. O 

objetivo desse artigo é suscitar algumas reflexões sobre o SAEB no contexto escolar e em 

especial ao que se refere ao trabalho docente. 

A última atualização do SAEB foi publicada por meio da portaria nº 10 de 08 de janeiro 

de 2021, disponível no diário oficial da união e no portal do INEP e prevê, dentre outros 

ajustes, a realização da prova de forma censitária, anual, abrangendo as quatro áreas do 

conhecimento, a saber, Língua Portuguesa e Matemática de forma censitária e uma aplicação 

de forma amostral de Ciências Humanas e da Natureza em turmas dos nonos anos,  um exame 

alternativo no ensino médio que possibilite o ingresso no ensino superior e uma avaliação na 

educação infantil a cada dois anos (SAEB, 2021).  

 Para muitos autores, esse modelo de avaliação baseada na utilização de um 

instrumento único em escala nacional sem considerar as especificidades de cada cidade, 

região ou lugar não possibilita o exercício do princípio da equidade e prejudica o juízo de valor 

quanto as quentões de identidade e cultura de cada lugar, além de favorecer a busca a prática 

de classificação e rankeamento tão comum nas instituições educacionais privadas. Para outros 

autores, porém, um instrumento único facilita a avaliação e implementação de políticas 

públicas em prol de uma Base Nacional Curricular que produza semelhantes efeitos em todo 

o País.  

Entretanto, é necessário que a discussão prossiga além das estratégias sobre a 

melhoria de resultados, é preciso debater as implicações geradas em consequência desse 

processo nas práticas desenvolvidas na escola. Porém, apesar das inúmeras reestruturações, 

ainda possui aspectos que limitam e dificultam a sua análise minuciosa. 
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METODOLOGIA 

O estudo foi realizado por meio de revisão sistemática descritiva, desenvolvida com 

produção científica indexada nas bases eletrônicas de dados, como o Scielo, Dissertações de 

Mestrado, Teses de doutorado e o Google Acadêmico, tendo em vista o fácil acesso e o mais 

conhecido pela população em geral e com objetivo de colher nesse universo reflexões sobre 

as implicações do SAEB no contexto escolar, sobretudo no trabalho docente. 

A pesquisa foi realizada entre agosto e setembro de 2021, com trabalhos publicados no 

período de 2017 a 2021. Nela utilizou-se as terminologias relacionadas ao tema, como: 

sistema de avaliação da educação básica – SAEB; índice de desenvolvimento da educação 

básica - IDEB; associados com os termos “práticas pedagógicas”, “trajetória” e “avaliação 

externa”.  

A seleção dos estudos foi feita a partir da análise dos títulos, objetivos e resumos, sendo 

incluídos os que continham os descritores Prova Brasil e práticas pedagógicas, e também os 

que abordavam a temática avaliação externa, todos os artigos que não atendiam a esses 

critérios foram excluídos. 

Posteriormente, foi realizada a leitura na íntegra dos artigos selecionados, objetivando-

se estudar e compreender as implicações do SAEB e IDEB nas práticas pedagógicas e o 

contexto histórico em que estão inseridos.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Em busca das reflexões sobre as implicações do SAEB no contexto escolar, sobretudo 

no trabalho docente, foram encontrados 12 artigos nas bases de dados consultadas que 

atendiam aos critérios de seleção. Dentre estes, 9 abordavam implicações do SAEB nas 

práticas pedagógicas de língua portuguesa e matemática, 1 apresentava a evolução do 

desempenho em um recorte de dez anos, 1 apontava o uso dos resultados do SAEB na 

formulação de políticas educacionais e 1 tecia reflexões sobre a relação entre o SAEB e a 

formação de professores.   
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 Basso (2017) afirma em seu estudo que a avaliação começa a ter sentido quando passa 

a ser analisada e adquire uma ótica de reflexão no contexto do processo pedagógico 

desenvolvido nas unidades escolares, para tal, aponta um caminho que necessita que os 

instrumentos avaliativos dialoguem com os agentes escolares. Ele defende que a avaliação é 

um processo necessário para a educação brasileira, com contribuições significativas e como 

instrumento para a gestão, formação e informação nas políticas educacionais. 

 Adicionalmente, Melo (2017), concluiu em sua tese de doutorado que, apesar das 

críticas, o SAEB e o IDEB assumem uma grande importância na educação brasileira, sobretudo 

por permitirem um monitoramento por meio de um índice nacional. Ele destaca o 

estabelecimento da métrica usada na proficiência de cada respondente como um aspecto de 

suma importância, porque, quando se trata de avaliação, os resultados são considerados mais 

eficazes se permitirem ser comparados entre si e com outros da mesma natureza, possuindo 

uma margem de erro que não comprometa as análises que forem realizadas a partir deles.  

 Em contrapartida, Silva (2018), ao investigar os impactos gerados pelo resultado do 

SAEB no contexto escolar, aponta para direcionamentos superficiais e mecânicos, e limitações 

na autonomia do professor sobre seu próprio trabalho. Durante a pesquisa de campo, a 

pesquisadora citada evidenciou que as teorias que fundamentam a avaliação não eram de 

conhecimento da equipe escolar participante da pesquisa, chegando à conclusão que:  

Tal fato acabou acarretando uma interpretação equivocada da Matriz de 
Referência e aplicada aos alunos dessa maneira. Entendemos, conforme 
explicitamos outras vezes, que essa forma de trabalhar a avaliação, dentre 
outras possíveis motivações, dá-se pela importância dos dados provenientes 
deste exame, principalmente o IDEB (Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica), que interfere diretamente em benefícios que a escola 
pode ou não receber de acordo com o desempenho dos estudantes.  (Silva, 
2018, p.124). 
 

 A autora concluiu que o estudo minucioso dos resultados do SAEB não é uma prática 

presente no contexto escolar, apesar desse instrumento avaliativo ser pauta para treinamento 

em busca de mais acertos. Desse modo, ela faz uma reflexão sobre a Matriz Curricular iniciar 

predominantemente no ensino da leitura no espaço escolar apresentando pouca preocupação 

no uso social dessa prática.  
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 Ladim et al. (2019), ressaltam em sua pesquisa algumas práticas implementadas em 

unidades escolares, como a utilização de estratégias com o objetivo de preparar os alunos 

para a realização do SAEB, ofertando simulados e treinamentos para os estudantes que 

participarão da avaliação, somando com um peso maior no trabalho com os descritores dos 

componentes curriculares de Matemática e Língua Portuguesa que, possivelmente, serão 

cobrados na prova. Marcolla e Senafini (2021), apresentam em seus estudos resultados 

semelhantes, fortalecendo o embasamento por meio descrição de trechos das entrevistas 

realizadas durante a pesquisa de campo, a saber: 

“Existe uma preocupação, e geralmente tanto a coordenação e direção da 
escola como do município [Secretaria Municipal de Educação], [...]eles já 
colocam para gente que é ano de Prova Brasil e que a gente precisa dar um 
enfoque diferente, que precisamos [...]trabalhar os gabaritos, fazer 
simulados, dar uma atenção especial [...] para que a gente se prepare e 
prepare os alunos no decorrer do ano. (Professora A). 
Só é comentado no ano que terá a prova, e aí coitado do professor do quinto 
ano... ele fica louco. [...] A cobrança que a gente sente não é da comunidade, 
não é dos pais, é da direção, da coordenação e principalmente da Secretaria 
de Educação. [...]Mesmo depois de anos ainda gera medo por parte dos 
professores e dos alunos, infelizmente. (Professora B)”. (MARCOLA; 
SERAFINI, 2021, P. 06).  

 

 Os autores desses dois últimos estudos abordados, analisam esse contexto e 

evidenciam que essas práticas fragilizam o processo final, apresentando uma realidade 

divergente e norteando as práticas pedagógicas sem considerar o desenvolvimento da 

criticidade.  

 De um modo geral, de acordo com Marcolla e Sarafini (2021), evidências apontam que, 

para uma grande parcela de professores participantes de pesquisas, o SAEB provoca 

implicações na organização do currículo escolar, refletindo nas práticas pedagógicas e no 

planejamento docente com limitações na autonomia do professor, gerando competições 

entre escolas e redes de ensino, interferindo na imagem externa da escola e responsabilizando 

os professores pelos resultados obtidos na prova. 

 Os autores Martins et al. (2018) chamam atenção em seu estudo para o risco de uma 

redução do conceito de qualidade de educação para os indicadores baseados nos resultados 
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das avaliações, que desencadeia na distorção curricular, e é válido reforçar que os currículos 

na educação básica são mais abrangentes que o proposto nas diretrizes da avaliação. 

Considerando essas observações, é evidente que a apropriação, pelas unidades de ensino, dos 

resultados obtidos pelos estudantes, ainda segue um caminho desafiador.  

 Santos (2018) desenvolveu em sua pesquisa de mestrado um estudo sobre os impactos 

gerados pelo SAEB em duas escolas da mesma rede, com o melhor e pior resultado, 

respectivamente.  

 A unidade com o índice alto estava localizada na zona urbana e contava com 

dependências de biblioteca, laboratório de informática, quadra de esportes e diversos 

recursos pedagógicos. A escola que apresentava índice mais elementar contava apenas com 

recursos mínimos e salas de aulas, sendo localizada na zona rural do munícipio. 

 As duas instituições escolares desenvolviam um trabalho com ações e metas, buscando 

melhorias na qualidade do ensino, entretanto, a divergência em relação a materiais e 

infraestrutura entre as duas escolas participantes da pesquisa ficou bastante evidenciada.  

 Os resultados da pesquisa indicaram que as duas unidades escolares consideravam e 

analisavam os retornos dos dados e resultados obtidos nas avaliações do SAEB e refletiam 

conjugando com a realidade escolar. No entanto, a escola localizada no interior possuía mais 

limitações que a da cidade, o que tornava o parâmetro avaliativo genérico inapropriado, por 

desconsiderar as particularidades de cada instituição escolar. Por revelar informações 

importantes que subsidiam decisões significativas na escola, a autora conclui que o SAEB 

fortalece o planejamento interno e colabora com a viabilização de avanços educacionais. 

 Lima (2019), apresenta em seu estudo uma vivência pedagógica fundamentada nos 

pressupostos teóricos e orientações didáticas do SAEB. O autor relata a necessidade urgente 

de se colocar em uma postura crítica diante do contexto de teste padronizado, que ele afirma 

ser descontextualizado em relação à realidade do cenário da pesquisa.  

 Zanela (2020), também demonstra uma preocupação sobre a comparabilidade em 

contextos culturais, econômicos, e sociais diferentes, possibilitados pelos resultados do SAEB. 

A autora adverte em sua pesquisa que o mau uso dos resultados dessa avaliação prejudica o 
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entendimento correto do significado dos rankings e dos indicadores, considerando o quadro 

de referência da desigualdade socioeconômica.  

 Ela destaca que o estudo aponta a falta de compreensão das bases que fundamentam 

a avaliação educacional em diversas circunstâncias, pois, certamente, cada conjunto de alunos 

representam uma unidade do sistema de ensino, justificando a negação de comparações 

superficiais entre o IDEB por escola, munícipio ou estado.  

 Rosa (2018), analisa na sua pesquisa a ação do Banco Mundial e de outros organismos 

internacionais e aponta que ambos fortalecem a concorrência entre escolas e não consideram 

a coerência da educação escolar às condições locais, gerando efeitos de reprodução e 

mantendo o sistema social da sociedade brasileira excludente e seletivo.  

 Desse modo, a autora põe o SAEB no viés de um instrumento de regulação do Estado-

avaliador, que necessita de debates e reflexões sobre o elo da centralidade ocupada pela 

avaliação na política pública e as evidências cientificas do seu processo e resultados gerados 

nas práticas pedagógicas dos professores.       

 Jesus (2019) adiciona evidências em sua pesquisa que os resultados dos índices 

implicam na visibilidade e credibilidade das unidades escolares, sendo base para a 

comunidade escolar reconhecê-las validando como espaços bons ou não de ensino. Porém, 

de acordo com os resultados da pesquisa da autora, os dados referentes ao rendimento dos 

estudantes avaliados possuíam divergências da realidade do interior das escolas pesquisadas, 

indicando um aspecto na avaliação de caráter externo ao cenário real das escolas públicas 

municipais.    

  Alves e Ferrão (2019), analisaram os reflexos do SAEB estudando os dados referentes 

ao período de 2007 a 2017. Os resultados mostraram que quando acontece a melhoria do 

desempenho, concomitantemente, as desigualdades em relação ao nível socioeconômico 

persistiam ou aumentavam. De modo geral, após a análise dos dados, os pesquisadores 

concluíram que a reprovação decresceu, o aprendizado evoluiu e a qualidade educacional 

melhorou no ensino fundamental da educação básica.  
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 Entretanto, de acordo com Rosa (2018), o discurso oficial trilha apontando a ineficácia 

do sistema de avaliação educacional brasileiro, marcado por interferências na construção da 

identidade dos profissionais da educação e no bojo do desempenho das escolas. Nesse 

contexto, Marcolla e Serafini (2021) evidenciam em suas pesquisas que esses dados: 

“Reforçam o desenvolvimento de ações para a adequação dos conteúdos 
trabalhados em aula com aqueles cobrados na Prova Brasil. Além disso, 
reafirmam a concepção de um currículo que desconsidera as múltiplas 
necessidades e diversidade social e cultural dos alunos, haja vista que para 
tal concepção todos precisam atingir os mesmos resultados. Por 
consequência, são criadas estratégias que causam reflexos tanto na prática 
pedagógica quanto no currículo escolar, homogeneizando os processos”. 
(MARCOLLA; SERAFINI, 2021, P. 10). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 Vericamos à luz das referências levantadas de que estamos distantes de uma 

implicação efetiva das políticas de avaliação da Educação Básica no tocante ao trabalho 

docente no ambiente escolar. Contudo, na realização desse estudo bibliográfico passamos a 

enxergar múltiplos efeitos. Os resultados mostram o fortalecimento de propostas 

conservadoras, promovendo práticas homogeneizadas e que desconsideram a diversidade 

cultural e social.  

Embora a proposta do SAEB seja oferecer subsídios para o monitoramento e 

aperfeiçoamento de políticas públicas e programas de intervenção, as pesquisas citadas ao 

longo desse artigo mostram que o compromisso em elevar o índice é o que de fato tem 

imperado. Desse modo, o foco perseguido pelas instituições fica mais norteado para o alcance 

das metas do IDEB do que as práticas significativas para o eixo da criticidade.  

É difícil negar a importância de questionarmos e assumirmos uma posição de 

criticidade sobre a realização dos testes em um viés padronizado e distante da realidade 

escolar local.  

 Um caminho válido e possível é fortalecer os debates acerca da temática nas redes de 

ensino e nas unidades escolares, com os protagonistas das práticas pedagógicas, que são 

professores e coordenadores pedagógicos. Para tanto, uma compreensão global do SAEB, 
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possibilitaria o estabelecimento de metas singulares referentes ao contexto, necessidade e 

trajetória da escola.  

 A partir do estudo realizado, podemos apontar a necessidade de melhorias na 

qualidade das devolutivas realizadas e concluir que para avançarmos dependemos também 

de questões políticas e ideológicas entorno do SAEB.  
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RESUMO: A inclusão no ensino regular promove práticas escolares que proporcionam relações 
significativas dentro da perspectiva de aprendizagem colaborativa, capazes de remover barreiras ao 
acesso e à participação dessas pessoas na aprendizagem e na sociedade. O presente estudo tem como 
objetivo descrever a proposta do Atendimento Educacional Especializado no contexto do ensino 
regular. As discussões foram fundamentadas nos estudos de Araújo et al., (2019); Baptista (2015); 
Bezerra (2017); FIiho (2012); Miranda & Filho (2012) Neves (2015); Pletsch & Souza (2021); Rapoli et 
al., (2010). Compõe também no referencial teórico, decretos, diretrizes, e algumas leis que orientam 

a educação especial na perspectiva inclusiva. Os estudos apresentam que os serviços disponíveis 
no Atendimento Educacional Especializado são indispensáveis na complementação do 
trabalho desenvolvido na sala comum. A efetivação dessa proposta promove o respeito e a 
valorização da diversidade humana e possibilita aos estudantes público alvo da educação 
especial a garantia do acesso e principalmente a permanência no ensino regular, contribuindo 
assim na aquisição de novas aprendizagens e no desenvolviemento de suas potecialidades e 
autonomia. 
 
Palavras-chave:educação inclusiva, educação especial, ensino regular. 

 

INTRODUÇÃO  

A partir da Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: acesso e 

qualidade69, organizada pela UNESCO, foi apresentado um documento que firmava o 

“compromisso em prol da Educação para Todos, reconhecendo a necessidade e a urgência de 

garantir a educação para as crianças, jovens e adultos com necessidades educativas especiais 

no quadro do sistema regular de educação” (UNESCO, 1998, p. 2).  

A luta pela educação inclusiva tornou-se uma ação política, cultural, social e 

pedagógica. Ampara-se no direito de todos à educação sem nenhum tipo de discriminação e 

constrangimento, assumindo um papel central nas discussões acerca da função social da 

escola na superação da exclusão (NEVES, 2015). As pessoas com deficiência têm o direito de 

                                                           
69Declaração de Salamanca. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf. 
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aprender ao serem inseridas em processos educacionais nos quais suas necessidades 

específicas sejam atendidas (PLETSCH & SOUZA, 2021). 

A partir da criação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008a), ressignificou-se o próprio conceito de educação especial, 

cuja responsabilidade passou a ser a de organizar, fomentar e apoiar, no contraturno, a oferta 

do Atendimento Educacional Especializado (AEE) aos os alunos com necessidades 

educacionais especiais, em caráter complementar e/ou suplementar à sua frequência na sala 

de aula comum (BEZERRA, 2017). 

De acordo Araújo et al., (2019), acredita-se que o Atendimento Educacional 

Especializado seja a maior política pública ativa no Brasil que possui um olhar voltado a 

inclusão de pessoas com deficiência na Educação, contudo, sozinha não é efetiva. A proposta 

de uma sociedade inclusiva, baseada numa filosofia que reconhece e valoriza a diversidade, 

vem sendo discutida e instituída com o tempo e inserida no dia a dia da população em geral. 

A grande questão é como facilitar para que ocorra de fato um processo de inclusão das 

crianças com deficiência transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação no ensino regular? 

 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO NO ENSINO REGULAR 

A proposta de trabalho por meio do Atendimento Educacional Especializado - AEE é 

mencionada desde a Constituição Federal de 1988 no art. 208, inciso III, ao tratar como dever 

do Estado, a garantia de “atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988). 

Em 1990, o AEE também é mencionado no Estatuto da Criança e do Adolescente, ao 

ser citado no Art. 54, inciso III, como dever do Estado que seja assegurada a criança e ao 

adolescente o “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1990). 

Em 1996, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, também faz referência 

ao AEE, com um capítulo específico da Educação Especial, o Art. 54 define que “haverá, 
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quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 

peculiaridades da clientela de educação especial”, afirma também que “o atendimento 

educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função 

das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de 

ensino regular” (BRASIL, 1996). 

Embora as leis acima citem o AEE, verifica-se que não são apresentadas uma definição 

clara do AEE sobre quais as atribuições e contribuições desse serviço, no contexto do ensino 

regular.  

     Em 2001, foi instituída as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica.Esse documento surge como um ponto de partida no reconhecimento de muitas 

mudanças em curso para a educação especial, e, possíveis impactos nas redes de ensino 

(BAPTISTA, p, 20). 

 O texto apresenta diretrizes relevantes aos sistemas de ensino, referente ao AEE, ao 

determinar que “os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 

organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, 

assegurando as condições necessárias para uma Educação de qualidade para todos”. Destaca 

também que o AEE deve iniciar na educação infantil, “assegurando-lhes os serviços de 

educação especial sempre que se evidencie, mediante avaliação e interação com a família e a 

comunidade, a necessidade de atendimento educacional especializado” (BRASIL, 2001). O 

texto cita também assuntos relacionados ao público alvo, organização do trabalho 

pedagógico, avaliação diagnóstica, adaptações necessárias para atendimento aos estudantes, 

entre outros. 

Embora o documente trate da obrigatoriedade de matrículas para os estudantes 

público alvo da educação especial no ensino regular, o texto também sugere a possibilidade 

de substituir o ensino da sala comum pelo o atendimento educacional especializado, 

conforme descrito no Art. 10: 

Os alunos que apresentem necessidades educacionais especiais e requeiram 
atenção individualizada nas atividades da vida autônoma e social, recursos, 
ajudas e apoios intensos e contínuos, bem como adaptações curriculares tão 
significativas que a escola comum não consiga prover, podem ser atendidos, 
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em caráter extraordinário, em escolas especiais, públicas ou privadas, 
atendimento esse complementado, sempre que necessário e de maneira 
articulada, por serviços das áreas de Saúde, Trabalho e Assistência Social 
(BRASIL, 2001, p.03). 
 

O documento também trata de assuntos relacionados, organização do trabalho 

pedagógico na rede regular e na classe especial, público alvo da educação especial, avaliação 

diagnóstica, adaptações necessárias nos espaços das escolas, currículo, terminalidade 

específica e a educação profissional dos alunos com deficiências, Transtornos Globais do 

Desenvolvimento (TGD) e altas habilidades (BRASIL, 2001, p.03). 

A partir de 2008, o Atendimento Educacional Especializado, ganha um importante 

destaque na legislação educacional do país. Surgem outros documentos que sinalizam uma 

nova concepção de Educação Especial de forma a orientar práticas de ensino que atendam as 

especificidades dos alunos, considerando que todos têm possibilidades, desde que lhes sejam 

ofertados serviços, recursos e estratégias pedagógicas que atendam as suas necessidades 

educacionais  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

instituída em 2008, além de traçar um breve histórico do processo de inclusão escolar no país, 

define importantes diretrizes para a educação especial (BRASIL, 2008a). Um dos destaques 

desse documento se refere ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), que tem como 

função: 

[...] identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade 
que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, 
considerando suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no 
atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas 
na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse 
atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com 
vistas à autonomia e independência na escola e fora dela (BRASIL, 2008a). 

 

Embora o AEE sendo considerado indispensável na consolidação da política de 

educação especial numa perspectiva inclusiva, e ser parte integrante de diversos dispositivos 

legais, preconizada desde a Constituição Federal de 1988, somente em 2008, com  Decreto Nº 

6.571 de 2008 que dispõe sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE) na Educação 
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Básica, se observa uma definição mais clara do AEE, ao ser descrito como “o conjunto de 

atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente, 

prestado de forma complementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino regular” 

(BRASIL, 2008b, p.1). 

Outro importante destaque desse decreto está na obrigatoriedade da União no apoio 

técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino que ofertem a modalidade. Além disso, 

reforça a necessidade do AEE estar integrado ao projeto pedagógico da escola. Com a 

publicação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, e 

a aprovação desse decreto, Batpista (2005, p. 19) afirma que “temos um avanço na 

consolidação da inclusão escolar como processo na política educacional brasileira.  

Buscando fortalecer a articulação entre a educação especial e o ensino regular, o 

Conselho Nacional de Educação, institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial - Resolução nº 

4 CNE/CEB de 2009 (BRASIL, 2009).  

De acordo com esta resolução, a Educação Especial deve acontecer em todos os níveis 

e modalidades de ensino, sendo assim o AEE parte integrante do processo educacional, 

constituindo um importante apoio no desenvolvimento dos estudantes público-alvo do AEE, 

conforme preconiza esta resolução: 

I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo 
de natureza física, intelectual, mental ou sensorial. 
II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que 
apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, 
comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias 
motoras. Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, síndrome 
de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância 
(psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação.  
III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam 
um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento 
humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes 
e criatividade (BRASIL, 2009). 

 

Ainda segundo esta resolução, o atendimento a esse alunos, deve ser  realizado 

prioritariamente na sala de recursos multifuncionais da própria escola, ou em outra escola de 
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ensino regular, devendo ocorrer no contra turno do ensino comum, garantindo assim a não 

substituição do ensino regular, ocasionando que o estudante Público alvo da Educação 

Especial,  terá sua matrícula no ensino regular e no AEE. Desta forma “serão contabilizados 

duplamente, no âmbito de FUNDEB, de acordo com o Decreto Nº 6.571/2008, os alunos 

matriculados em classe comum de ensino regular público que tiveram matrícula concomitante 

no AEE (BRASIL, 2009, p.2).  

Além do que já foi descrito a respeito desta resolução, é importante destacar que este 

documento apresenta de forma mais detalhada, diversos aspectos de extrema relevância na 

operacionalização do AEE tanto para os sistemas de ensino, como na própria escola, uma vez 

que o texto descreve sobre a elaboração do plano de atendimento do AEE; inclusão do AEE 

no projeto pedagógico da escola, e formação e atribuições dos professores que atuarão na 

educação especial (BRASIL, 2009). 

Na elaboração do Projeto Político Pedagógico da escola regular, o AEE deverá ser parte 

integrante prevendo a seguinte organização: 

I - Sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliários, materiais 
didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos 
específicos;  
II - Matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria 
escola ou de outra escola;  
III - Cronograma de atendimento aos alunos;  
IV - Plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas 
dos alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a serem 
desenvolvidas;  
V - Professores para o exercício do AEE;  
VI - Outros profissionais da educação: tradutor intérprete de Língua Brasileira 
de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente às 
atividades de alimentação, higiene e locomoção;  
VII - Redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do 
desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e 
equipamentos, entre outros que maximizem o AEE (BRASIL, 2009, p.3). 

 

Em se tratando da formação e atribuições dos professores esta Resolução destaca que   

“para atuação no AEE, professor deve ter formação inicial que o habilite para o exercício da 

docência e formação específica para a Educação Especial” (BRASIL, 2009). Assim, no artigo 13, 

fica definido as seguintes atribuições do Professor do AEE: 
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I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos 
alunos público-alvo da Educação Especial; 
 II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade;  
III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de 
recursos multifuncionais;  
IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, 
bem como em outros ambientes da escola;  
V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de 
estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade;  
VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno;  
VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades 
funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação;  
VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 
visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas 
atividades escolares (BRASIL, 2009, p.3). 
 

Baptista (2015, p. 9) chama a atenção para a amplitude das ações atribuídas ao 

professor, bem como essas ações serão interpretadas para a realização do atendimento aos 

estudantes. Contudo, o autor propõe que “é necessário que se identifique a potencial 

valorização do trabalho compartilhado com outros profissionais, principalmente o docente do 

ensino comum, como indica os incisos IV, VI e VIII.” 

A proposta de trabalho do AEE necessita do envolvimento de toda a escola, partindo 

da construção do Projeto Político Pedagógico, apoio da gestão, coordenação pedagógica, 

participação da família, e principalmente, da articulação entre os professores do AEE e os da 

sala comum. 

Os professores comuns e os da Educação Especial precisam se envolver para 
que seus objetivos específicos de ensino sejam alcançados, compartilhando 
um trabalho interdisciplinar e colaborativo. As frentes de trabalho de cada 
professor são distintas. Ao professor da sala de aula comum é atribuído o 
ensino das áreas do conhecimento, e ao professor do AEE cabe 
complementar/suplementar a formação do aluno com conhecimentos e 
recursos específicos que eliminam as barreiras as quais impedem ou limitam 
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sua participação com autonomia e independência nas turmas comuns do 
ensino regular (RAPOLIet al., 2010, p. 19)  

 

Sem essa parceria não será possível alcançar um bom desempenho escolar dos alunos. 

As principais articulações entre os professores do AEE e os demais professores da sala comum, 

podem ocorrer com troca de informações sobre a vida do aluno e desempenho escolar, além 

da elaboração de forma conjunta de materiais didáticos e atividades para uso em sala de aula. 

Essa articulação entre escola comum e educação especial na perspectiva da inclusão, 

configura numa troca de experiências e informações entre os professores das respectivas 

modalidades a fim de buscar as estratégias favoráveis ao desempenho escolar desses alunos.  

Em 2011, o Decreto 7.611, revoga o decreto Nº 6.571 de 2008 e estabelece novas 

diretrizes para “o dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da Educação 

Especial”. Dentre elas, a lei determina que o sistema educacional seja inclusivo em todos os 

níveis, e que o aprendizado seja desenvolvido ao longo de toda a vida. O texto também  

impede a exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência. Portanto, “a 

educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar as 

barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estudantes com deficiência, 

TGD e com altas habilidades ou superdotação (BRASIL, 2011, p. 1).  

Esses serviços compreendem um conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e 

pedagógicos que tem como objetivos: 

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 
regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as 
necessidades individuais dos estudantes; 
II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino 
regular; 
III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que 
eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e 
IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, 
etapas e modalidades de ensino (BRASIL, 2011, p. 1) 

 

No atual Plano Nacional da Educação 2014-2024 (BRASIL, 2014), a meta 04, que trata 

da Educação Especial, apresenta um importante destaque ao AEE, ao determinar a 

universalização, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do 
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desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 

atendimento educacional especializado. Essa meta no PNE é composta por 19 estratégias, 

dessas, observa-se que pelo menos 09 estratégias estão relacionadas diretamente ao AEE. São 

elas: 4.1, 4.2, 4.3, 4.4, 4.8, 4.9, 4.11, 4.13 e 4.14 

Sobre o espaço para desenvolver o AEE, por se tratar de um serviço especializado que 

demanda um ambiente e recursos pedagógicos específicos, os atendimentos devem ser 

realizados “prioritariamente na sala de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra 

escola de ensino regular” (BRASIL, 2009 p.2). Essas salas “são ambientes dotados de 

equipamentos, mobiliários e materiais didáticos pedagógicos para a oferta do atendimento 

educacional especializado” (BRASIL, 2011). Em situações específicas nas quais os estudantes 

tenham impedimentos de frequentar o ambiente escolar ocasionados pela deficiência, o AEE 

poderá ser ofertado em ambiente domiciliar ou hospitalar (BRASIL, 2009 p.2). 

O motivo principal de o AEE ser realizado na própria escola do aluno está na 
possibilidade de que suas necessidades educacionais específicas possam ser 
atendidas e discutidas no dia a dia escolar e com todos os que atuam no 
ensino regular e/ou na educação especial, aproximando esses alunos dos 
ambientes de formação comum a todos. Para os pais, quando o AEE ocorre 
nessas circunstâncias, propicia-lhes viver uma experiência inclusiva de 
desenvolvimento e de escolarização de seus filhos, sem ter de recorrer a 
atendimentos exteriores à escola. (RAPOLI et al., 2010, p. 18). 

 

O MEC/SEESP, por meio da Portaria Ministerial nº 13/2007 (BRASIL, 2007), institui o 

Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, “destinando apoio técnico e 

financeiro aos sistemas de ensino para garantir o acesso ao ensino regular e a oferta do AEE 

aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e/ou altas 

habilidades/superdotação.” O programa tem como objetivos o apoio na organização da 

educação especial; garantir que os estudantes PAEE tenham pleno acesso ao ensino regular 

em igualdade de condições com os demais alunos; disponibilizar os recursos pedagógicos e 

de acessibilidade às escolas regulares da rede pública de ensino; e promover o 

desenvolvimento profissional e a participação da comunidade escolar.  
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As salas de recursos multifuncionais devem oferecer materiais, atividades e serviços 

apropriados que contribua no desenvolvimento pedagógico dos alunos, aprimoramento da 

autonomia, independência e das interações sociais. Para tanto precisam ser disponibilizados 

mobiliários, materiais pedagógicos e diversos recursos e equipamentos que garantam a 

acessibilidade durante as aulas e atendimentos (BRASIL, 2007).  

Em 2010, o MEC publicou um manual de orientação para implantação das salas de 

recursos (BRASIL, 2010). Esse manual apresenta a descrição dos itens que devem compor as 

salas de recursos, conforme quadros abaixo: 

Quadro 1: Especificação dos itens da Sala Tipo I 

 
Especificação dos itens da Sala Tipo I: Equipamentos  

 
Materiais Didático/Pedagógico  

02 Microcomputadores  01 Material Dourado  

01 Laptop  01 Esquema Corporal  

01 Estabilizador  01 Bandinha Rítmica  

01 Scanner  01 Memória de Numerais l  

01 Impressora laser  01Tapete Alfabético Encaixado  

01 Teclado com colméia 01Software Comunicação 
Alternativa  

01 Acionador de pressão  01 Sacolão Criativo Monta Tudo  

01 Mouse com entrada para acionador  01 Quebra Cabeças - sequência 
lógica  

01 Lupa eletrônica  01 Dominó de Associação de 
Ideias  

Mobiliários  01 Dominó de Frases  

01 Mesa redonda  01 Dominó de Animais em 
Libras  

04 Cadeiras  01 Dominó de Frutas em Libras  

01 Mesa para impressora  01 Dominó tátil  

01 Armário  01 Alfabeto Braille  

01 Quadro branco  01 Kit de lupas manuais  

02 Mesas para computador  01 Plano inclinado – suporte 
para leitura  

02 Cadeiras  01 Memória Tátil  
Fonte: BRASIL, 2010. 
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Quadro 2 - Especificação dos itens da Sala Tipo II 

Equipamentos e Matérias Didático/Pedagógico  

01 Impressora Braille – pequeno porte  

01 Máquina de datilografia Braille  

01 Reglete de Mesa  

01 Punção  

01 Soroban  

01 Guia de Assinatura  

01 Kit de Desenho Geométrico  

01 Calculadora Sonora  
Fonte: BRASIL, 2010. 

A sala de tipo II contém todos os recursos da sala tipo I, porém são acrescentados os 

recursos de acessibilidade para alunos com deficiência visual. 

Em 2020, é publicada uma nova resolução de nº 15, de 7 de outubro, que dispõe sobre 

o repasse de recursos financeiros para as escolas equipar salas de recursos multifuncionais e 

salas bilíngues de surdos, destinadas ao atendimento educacional especializado, coma 

finalidade de adquirir ou adequar os itens que já compõem essas salas (BRASIL, 2020). 

Além do AEE e das salas de recursos, os serviços e os recursos da tecnologia assistiva 

são indispensáveis na garantia da acessibilidade, possibilitando as pessoas com deficiência 

desenvolver autonomia em diversos aspectos da vida diária. 

Embora muitos recursos de tecnologia assistiva estejam presentes no cotidiano das 

pessoas, esse termo ainda é pouco conhecido e discutido no ambiente escolar. A esse 

respeito: 

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou 
mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social (CAT, 2007). 
 
Hoje, no Brasil, o termo Tecnologia Assistiva é utilizado para identificar todo 
o arsenal de Recursos e Serviços que contribuem para proporcionar ou 
ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência e, 
consequentemente, promover vida independente e inclusão. (MIRANDA& 
FILHO, 2012, p. 302). 
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No campo educacional, essas tecnologias são de grande importância para alunos e 

professores. No caso dos alunos, elas terão a função de ferramentas compensativas e de 

acesso, e como mediador e facilitador na comunicação e aprendizado. Para os professores 

servirão como um importante suporte durante as aulas e na elaboração de materiais e 

atividades que atendam as necessidades de cada aluno. Esses recursos podem ser desde à 

simples objetos, como uma colher adaptada, uma bengala, ou um engrossador de lápis, até 

sofisticados sistemas computadorizados, todos com a finalidade de proporcionar 

independência e autonomia as pessoas com deficiência (FILHO, 2009). 

Contudo a garantia de uma educação inclusiva de qualidade envolve uma grande 

possibilidade de ações, para isso, a União, em parceria com os Estados e Municípios devem 

prover os recursos e condições necessárias de acesso e permanência aos espaços escolares. A 

escola por sua vez, precisa aceitar o desafio da mudança contínua, abraçar a inclusão não 

depende apenas dos agentes públicos. Faz-se necessário um compromisso coletivo da equipe 

escolar, a tarefa de oferecer um trabalho de qualidade ao público do AEE, sugere que todos 

os profissionais da escola compreendam como deve ocorrer o trabalho numa perspectiva 

inclusiva e a partir daí definir as ações pedagógicas e os recursos que contribuam 

significativamente com processo de ensino e aprendizagem do aluno com deficiência. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os estudos indicam que os serviços disponíveis no Atendimento Educacional 

Especializado são indispensáveis na complementação do trabalho desenvolvido na sala 

comum. A efetivação dessa proposta promove o respeito e a valorização da diversidade 

humana e possibilita aos estudantes público alvo da educação especial a garantia do acesso e 

principalmente a permanência no ensino regular, contribuindo na aquisição de novas 

aprendizagens e no desenvolviemento de pontecialidades e autonomia na vida diária e frente 

a sociedade. Para tanto, é necessário instrumentalizar as instituições escolares para esse 

atendimento. Investir na formação dos professores da sala comum e os professores do AEE, 

prover os recursos necessários e desenvolver um trabalho colaborativo entre todos os 
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envolvidos nesse processo, são elementos indispensáveis na concretização da educação 

especial numa perspectiva inclusiva.    
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RESUMO: O artigo aborda o contexto das principais políticas públicas de intervenção para 
alfabetização na rede municipal de ensino de Petrolina-PE, apresentando os programas e as referidas 
práticas desenvolvidas no percurso de 2013 a 2018. Trata-se de um estudo descritivo, de cunho 
qualitativo e quantitativo, tecendo análises à luz de reflexão teórica de fontes coletadas em 
entrevistas, observação em campo, dados específicos de 06 escolas no ano de 2018 e análise 
documental da Secretaria Municipal de Educação (SEDU). A análise mostra que as principais políticas 
públicas são referentes à adesão aos programas de iniciativa privada para as turmas do ciclo de 
alfabetização, influenciando a padronizando da prática e a falta de autonomia docente. Porém, é 
apontado que o processo de formação continuada proporcionada pela SEDU, aos professores e 
coordenadores pedagógicos escolares, é considerado uma política que tem fortalecido as práticas e 
colaborado para o alcance de melhores resultados de aprendizagem e desempenho nas avaliações 
externas. 
 
Palavras-chave: alfabetização; formação continuada; políticas públicas. 

 

INTRODUÇÃO  

 

A política pública é um conjunto de procedimentos/ decisões/ compromissos/ ações/ 

metas/planos traçados pelo governo (federal, estadual ou municipal) para resolver problemas 

/demandas coletivas referentes aos bens públicos - (DIAS e MATOS, 2012). Logo, os 

programas, metas e ações que envolvem a alfabetização de Petrolina constituem uma política, 

um compromisso para alcançar condições de equidade social e qualidade de vida da 

população. Porém, os autores ressaltam que para uma política de governo se constituir em 

política pública, necessita que sejam efetivados planos, programas concretos, ação e normas, 

previsões orçamentárias, incluindo disposição de leis, regulamentos, decretos e resoluções 

normativas.  

Além disso, Souza (2006) esclarece sobre o “ciclo das políticas” por meio da: definição 

da agenda, identificação de alternativas, avaliação das opções, implementação e avaliação. E 
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que a definição das agendas do governo pode acontecer por meio da: focalização dos 

problemas (reconhecimento por diagnóstico); focalização da política propriamente dita 

(consciência coletiva do problema por consenso, persuasão, barganha ou mudança de 

ideologia) e focalização nos participantes (ideias e situações sinalizadas por mídia, partidos 

políticos, acadêmicos, grupos de pressão). Para que as situações e problemas cheguem a ser 

focalizados, pode-se usar como fonte a divulgação dos indicadores; eventos de repetição; e 

feedback / informações que mostram falhas da política atual ou seus resultados ineficientes. 

Tais concepções norteiam as análises do objeto de estudo deste artigo, uma vez que 

objetiva apresentar as leis, planos, programas e regulamentações normativas que alicerçam 

as políticas públicas e educacionais da rede municipal de ensino para a alfabetização em 

Petrolina – PE. Desse modo, descreve as ações e políticas públicas desenvolvidas pela 

Secretaria Municipal de Educação (SEDU) para intervir nas especificidades das escolas 

diagnosticadas pela Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA) com índices mais baixos de 

alfabetização; bem como, aponta uma análise das práticas pedagógicas propostas pelas 

políticas para melhoria da qualidade educativa que contribuem com o processo de alcance 

dos indicadores de aprendizagem previstos pela ANA.  

O artigo está organizado em três seções: a primeira, refere-se ao percurso 

metodológico e ao contexto do estudo; a segunda, trata da política de adesão aos programas 

de iniciativa privada, dividindo-se em cinco subseções, as quais abordam sobre os programas 

de iniciativa privada adotados para as práticas de alfabetização da rede de ensino municipal 

de Petrolina-PE; e a terceira, menciona a política de formação continuada. Por fim, as 

considerações finais, as quais fomentam as reflexões e contribuições proporcionadas pelo 

estudo. 

 

PERCURSO METODOLÓGICO E CONTEXTO DO ESTUDO 

 Esse artigo é fruto de uma análise de resultados concluídos da pesquisa de mestrado, 

pela Universidade de Pernambuco (UPE), referente aos impactos da Avaliação Nacional de 
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Alfabetização (ANA) nas práticas pedagógicas no período de 2013 a 2018, à luz de referenciais 

teóricos. 

A ANA foi incorporada ao SAEB (Sistema de Avaliação Educacional Brasileiro), em 2013, 

com o proposito de diagnosticar o nível de aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática 

dos estudantes ao final do ciclo de alfabetização, 3º ano, possibilitando redirecionar as 

políticas e práticas pedagógicas para alcance do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação 

Brasileira). 

 Trata-se de um estudo de cunho comparativo e descritivo, com uma abordagem 

quanti-qualitativa, a partir de dados coletados em análise documental, observação em campo 

e entrevistas semiestruturadas respondidas por 61 docentes, sendo: 48 Professores - P, 07 

Coordenadores Pedagógicos escolares - CP e 06 Técnicos Pedagógicos da secretaria de 

educação – TP, responsáveis pela gestão das políticas educacionais do Ciclo de Alfabetização 

da Secretaria Municipal de Educação de Petrolina/PE, em 2018.  

Para ser resguardado o anonimato das escolas e dos sujeitos da pesquisa, de acordo 

com os protocolos do comitê de ética, foram utilizados códigos para citá-los durante a análise 

dos dados. Assim, as escolas foram classificadas utilizando-se numerais; os educadores, os 

coordenadores e os técnico-pedagógicos da SEDU, utilizando-se números e letras, a fim de 

diferenciá-los e correlacioná-los a suas respectivas escolas. 

Fizeram parte da pesquisa 48 (quarenta e oito) professores que responderam 

inicialmente a um questionário. Desses, foram selecionados para as fases seguintes da 

pesquisa, 24 (vinte e quatro), correspondendo a 50% (cinquenta por cento). Tal seleção teve 

como critério incluir, prioritariamente, os professores que possuíam vínculo efetivo na rede 

de ensino municipal de Petrolina-PE; ou os que informaram ter maior tempo de vínculo de 

docência nas escolas pesquisadas e/ou rede de ensino, em caso de possuírem vínculo por 

contrato temporário, conforme resposta emitida por eles nos questionários. Tal escolha 

justificou-se, primeiro, pelos sujeitos estarem diretamente ligados aos resultados da Avaliação 

Nacional de Alfabetização, sendo assim um dos principais corresponsáveis pelo crescimento 

do processo de ensino e aprendizagem, e, segundo, por possuírem uma experiência maior 
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quanto ao contexto a ser explorado, e com isso puderam contribuir de forma mais ampla e 

significativa durante a coleta de dados da pesquisa. A seleção do número de professores foi 

feita proporcionalmente ao número total de professores integrantes do ciclo de alfabetização 

(1º ao 3º ano) de escola pesquisada. 

Para investigar melhor a problemática, foram envolvidas durante a pesquisa 06 (seis) 

escolas municipais que atendem ao ciclo de alfabetização da zona urbana de Petrolina, as 

quais representam 35,29% do total selecionado. Como critério de seleção, foram escolhidas 

as escolas que participaram e tiveram seus resultados divulgados por 03 (três) edições 

consecutivas na ANA, ou seja, nos anos de 2013, 2014 e 2016, de acordo com os dados 

fornecidos pelo INEP, o qual torna acessíveis os resultados das instituições de ensino com no 

mínimo, 10 (dez) estudantes matriculados no momento da avaliação e que tiveram taxa de 

participação de 80% (oitenta por cento) dos estudantes matriculados no 3º ano do ensino 

fundamental. 

As 06 (seis) escolas urbanas da rede municipal de Petrolina – PE, participantes como 

lócus da pesquisa, são identificadas como E1 (escola 1), E2 (escola 2), E3 (escola 3), E4 (escola 

4), E5 (escola 5) e E6 (escola 6). Sendo assim, 03 (três) foram selecionadas por apresentar 

resultados mais baixos (E1, E2 e E3) e 03 (três) por apresentarem os melhores resultados (E4, 

E5 e E6), tendo como referência a escala de Proficiência em Leitura, Escrita e Matemática, da 

última ANA (2016). 

As etapas que nortearam a pesquisa foram as seguintes: a) assinatura do Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) pelos participantes; b) aplicação de questionário, 

coletando as informações referentes ao tempo de atuação na rede municipal de ensino, na 

escola e em turmas de alfabetização; c) registro em diário sobre as observações em campo 

por meio do contato direto com os professores e coordenadores em momentos pedagógicos 

e de aulas ministradas, obtendo-se informações sobre as ações e práticas cotidianas efetuadas 

por eles, e que impactam sobre os resultados da alfabetização; d) realização de entrevistas 

semiestruturadas com os técnicos pedagógicos, coordenadores pedagógicos e professores, de 

forma gravada, buscando-se obter informações contidas em suas falas que contribuam para 
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identificar as práticas desenvolvidas por ambos profissionais e a visão que se têm sobre a 

relação destas para alcance dos resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização no 

cotidiano da escola; e) análise documental para complementação da coleta dos dados/ 

informações; f) audição e primeira versão da transcrição, na íntegra, dos dados advindos das 

entrevistas gravadas conforme as categorias pré-definidas; g) descrição e análise dos dados 

coletados à luz do referencial teórico, buscando compreendê-los, responder às questões 

formuladas e ampliar o conhecimento sobre o assunto pesquisado. 

A descrição e análise das informações coletadas foram efetuadas com base na análise 

do conteúdo temática apresentada por Bardin (1977), seguindo o critério de categorização 

semântico temático, o qual consiste no agrupamento por aspectos em comum que existem 

entre os temas. Para tanto, foram seguidas as diferentes fases de análise do conteúdo: Pré-

análise, Exploração do material e Tratamento dos resultados/inferência/interpretação. 

Desse modo, por meio do estudo, foram identificadas como principais ações e políticas 

públicas, ou seja, um conjunto de programas e decisões traçadas e desenvolvidas pela 

Secretaria Municipal de Educação (SEDU) para intervir nas especificidades das escolas 

diagnosticadas pela ANA com índices mais baixos de alfabetização, bem como para a melhoria 

da qualidade educativa de Petrolina: a “adesão aos programas de iniciativa privada” e as 

“formações continuadas aos professores e coordenadores pedagógicos.”. 

 

A POLÍTICA DE ADESÃO AOS PROGRAMAS DE INICIATIVA PRIVADA 

 

A política de alfabetização do município de Petrolina é direcionada, dentre outras 

ações, de origem federal e local, principalmente, pela adesão aos programas de iniciativa 

privada extra Ministério da Educação (MEC), específicos para cada ano/turma do ciclo de 

alfabetização com propostas de materiais/recursos diferentes de Língua Portuguesa e/ou 

Matemática, sendo trabalhados paralelamente ou como substitutos dos livros didáticos do 

Programa Nacional do Livro didático (PNLD).  
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O gráfico 1 representa a frequência em % (percentual) com que os entrevistados 

citaram as principais políticas e ações interventivas efetuadas pela SEDU entre os anos de 2013 

e 2018: 

Gráfico 1 – Frequência % de citação das principais políticas e práticas da SEDU para melhoria 
da alfabetização, 2013 – 2018. 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir da tabulação de dados das entrevistas aos professores, 

coordenadores pedagógicos e técnico-pedagógicos da SEDU. 
 

Podemos constatar, no gráfico 1, que 66% dos docentes entrevistados explicaram que 

tais programas são implantados pela SEDU por meio de institutos/editoras privadas, 

objetivando melhorar a aprendizagem, dar mais assistência e contribuir para melhoria dos 

resultados e padronização do trabalho na rede, mas que acabam influenciando negativamente 

no ritmo escolar pela diversidade de propostas num mesmo ciclo de ensino, como podemos 

verificar por meio de falas representativas: 

[...] sim, relacionados aos programas, e as formações que eles passam para a 
gente. [...] mas as formações são voltadas mesmo para o programa [...], 1º 
ano trabalha um programa, o 2º ano é outro programa, 3º ano já é outro, ai 
complica [...]. (P-1B). 
 
É a gente tem, [...] trabalha com três programas [...]. A gente tem o ALFA E 
BETO, [...] tem o APRENDER, [...] voltou com o IQE. São propostas diferentes 
[...]. (C-4). 
 
[...] quando a Secretaria de Educação trabalha com programas específicos 
para cada turma, acabam sendo políticas para poder pensar melhor a forma 
de alfabetizar os alunos [...] tem o investimento muito grande em relação a 
isso, tanto na questão da formação do professor, material, atendimento 
daqueles alunos, [...] também sinto que as turmas de 1º, 2º e 3º anos elas 
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tem um acompanhamento bem maior, [...] tem uma organização maior, 
mais, no sentido que os alunos cheguem no 3º ano e realmente eles estejam 
alfabetizados [...]. (C-5). 
 
[...] traz os programas, os projetos que são colocados dentro das escolas, da 
rede para que possa estar suprindo essa necessidade dessas avaliações 
externas, da aprendizagem do aluno [...], e são programas assim que a gente 
vê muito efeito, principalmente [...] o APRENDER. (C-6). 
 
E assim, eu acho que está faltando um pouco de sintonia, desde a secretaria, 
nós enquanto secretaria escola [...], nós temos muitos materiais propostos 
na escola, que isso tem interferido no processo. (TP-1). 
 
Na verdade [...] nós temos proposta, mas as propostas elas acabam não 
sendo nossas. São propostas vindas de fora, são propostas vindas de 
programas, vindas de editoras, [...] eu acho que a principal política que se 
tem aqui na rede municipal de ensino até o momento, até 2018, foi 
padronização do programa, unificar mesmo. (TP-3). 
 
Então, até 2016 a proposta de alfabetização era baseada em programas, [...] 
um instituto só. Isso criava um elo onde essas ações eram construídas por 
todas nós juntas, nós discutimos e tinha um alinhamento nessas políticas, 
com essa preocupação de dá sequência [...]. Agora 2017, até 2018, essa 
política mudou, [...] chegaram programas diferentes [...] para o mesmo ciclo 
de alfabetização, [...] onde não há uma sequência de descritores, de nível de 
aprendizagem, para eu considerar processo e evolução. Cada um com uma 
teoria, uma metodologia diferente. (TP-5). 
 
[...] a secretaria tende a ter uma didática diferente que é a aquisição de 
programas, [...] que vão dar assistência a essas turmas. O objetivo também é 
estar contribuindo, tanto que a preocupação é muito grande com os 
resultados. (TP-6). 
 

Durante a pesquisa, constatamos a vivência prevalente de programas privados na rede 

municipal desde 2003 até 2019, ou seja, 16 anos, os quais estão descritos, no quadro 1, por 

ano, turmas e disciplinas: 

Quadro 1 – Descrição do histórico dos programas educacionais da rede de ensino de 
Petrolina, 2003 -2019.  

Ano Programa Origem 
Turmas do ciclo de 

alfabetização 

Disciplinas 

contempladas 
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2003 - 

2008 

Ser Mais Educação Municipal 1º ao 3º 
Português e 

Matemática 

IAS – Instituto Airton Senna Privado 1º ao 3º 
Português e 

Matemática 

2009 
Alfa e Beto – Instituto Alfa e 

Beto 
Privado 1º ano 

Português, 

Matemática e 

Ciências. 

2010 -

2012 

Alfa e Beto – Instituto Alfa e 

Beto 
Privado 1º ano 

Português, 

Matemática e 

Ciências. 

IQE – Instituto Qualidade de 

Ensino 
Privado 2º e 3º ano 

Português e 

Matemática 

2013 - 

2016 

Alfa e Beto – Instituto Alfa e 

Beto 
Privado 1º ano 

Português, 

Matemática e 

Ciências. 

Estruturado - Instituto Alfa e 

Beto 
Privado 2º e 3º ano 

Português, 

Matemática e 

Ciências. 

2017 

Alfa e Beto – Instituto Alfa e 

Beto 
Privado 1º ano 

Português, 

Matemática e 

Ciências. 

Aprender Editora Privado 2º ano Português 

Gestão de Alfabetização- IAS 

– Instituto Airton Senna 
Privado 3º ano Português 

2018 

Alfa e Beto – Instituto Alfa e 

Beto 
Privado 1º ano 

Português, 

Matemática e 

Ciências. 

Aprender Editora Privado 2º ano Português 

IQE – Instituto Qualidade de 

Ensino 
Privado 3º ano 

Português e 

Matemática 
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Mais Alfabetização Federal 1º e 2º ano 
Português e 

Matemática 

2019 

Projetos Juntos pelo Saber - 

Mundo Educacional Editora 
Privado 1º ao 3º ano 

Português e 

Matemática 

ProAlfa (Atividades 

Interventoras da rede) 
Municipal 1º ao 3º ano 

Português e 

Matemática 

IQE – Instituto Qualidade de 

Ensino 
Privado 3º ano 

Português e 

Matemática 

Mais Alfabetização Federal 1º e 2º ano 
Português e 

Matemática 

Fonte: Dados coletados a partir das falas dos entrevistados, documentos analisados na pesquisa em 

campo em 2018-2019. 
 

No entanto, nos detemos a analisar o período selecionado para a pesquisa, de 2013 a 

2018, constatando, assim, a implantação de 05 (cinco) programas de ensino privados e a 

adesão de 01 (um) programa público de esfera federal na rede de ensino petrolinense.  

Em análise aos documentos institucionais da SEDU, identificamos evidências de ações 

envolvendo os programas de ensino privado: 

Ação: Licitação dos livros didáticos de alfabetização. 
Aquisição: Licitação para efetivação da compra dos livros didáticos do 2º ano 
(Aprender); Licitação para efetivação da compra dos livros didáticos do 1º 
ano (Alfa e Beto). (PLANO DE AÇÕES E AQUISIÇÃO, DIRETORIA DE ENSINO, 
2018-2019). 
 
Indicador 2: Alfabetizar 80% dos alunos no 1º ano do Ensino Fundamental. 
Estratégia 1º bimestre: 1.1. Elaboração de justificativa para aquisição de 
material do Instituto Alfa e Beto; 1.2. Apresentação dos materiais do 
Programa Alfa e Beto- 1º ano aos gestores; Estratégia 2º bimestre: 1.6. 
Elaboração das atividades e revisão para os testes de leitura do IAB de acordo 
com os fonemas; Estratégia 3º bimestre: 1.4. Elaboração de apostila com 
orientações da rotina do Programa Alfa e Beto; Estratégia 4º bimestre: 1.4. 
Reunião com gestores a fim de propor sugestões para avanço nos níveis de 
leitura e escrita, análise do resultado e recuperação dos testes IAB. (PLANO 
DE INTERVENÇÕES DO SAB, 2018). 
 

Por meio desse histórico, mais uma vez confirmamos que em virtude da reforma 

educacional neoliberal, que objetiva controlar o processo educativo e seus resultados, são 
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inseridos modelos de currículo, formação docente e materiais instrucionais e didáticos de 

iniciativa privada nas redes de ensino público, assim como explica Freitas (2018).  

A adesão a essa variedade de programas privados é fruto da política gerencialista, as 

quais, de acordo com Hypolito e Leite (2012), têm lançado com sucesso um discurso político 

hegemônico e conseguido ampliar seu raio de ação para prefeituras e governos estaduais, 

prometendo soluções técnicas e científicas para educação pública, reforçando a articulação 

da lógica de mercado e das políticas de parceria público-privado, pois conseguem distribuir 

farto material, exercendo um controle superior e acompanhamento do desenvolvimento do 

trabalho docente /escolar, prometendo a garantia de um desempenho escolar eficiente. 

 Esse modelo de gestão tem desarticulado os espaços coletivos e reduzido o poder 

decisório dos docentes quanto aos processos de ensino e às políticas curriculares, provocando 

um alto grau de precarização do trabalho docente, pois, esses “sistemas de apostilamentos” 

que são introduzidos por meio dos programas privados de intervenção pedagógica 

“sobrecarregam o trabalho docente, padronizam práticas pedagógicas e apresentam 

resultados duvidosos frente aos seus custos”, pois as escolas são forçadas a aderirem em face 

aos interesses e “forte poder indutivo por parte do Estado.” (HYPOLITO e LEITE, 2012, p. 141).  

O gráfico 2 representa a frequência percentual com que os entrevistados 

mencionaram cada programa de iniciativa privada implantado na rede de ensino de Petrolina 

entre 2013 e 2018. Para melhor compreender a proposta de cada programa, apresentamos, a 

seguir, o detalhamento por meio de um consolidado dos relatos e visão dos entrevistados.  

Gráfico 2 - Frequência % de menção aos programas privados como parte da política de 
alfabetização em Petrolina-PE, 2013 – 2018. 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir da tabulação de dados das entrevistas aos 

professores, coordenadores pedagógicos e técnico-pedagógicos da SEDU. 
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Alfa e Beto / IAB (Instituto Alfa e Beto) -1º ano, 2009 – 2018. 

 O Programa Alfa e Beto de Alfabetização foi mencionado por 57% dos entrevistados. 

Foi o programa que mais tempo teve de implantação consecutiva na rede de ensino, 10 anos. 

De acordo com os relatos, ele é voltado para a questão do trabalho com sons/fonemas 

(método fônico); pobre em letramento; fechado à leitura de mundo; explora pouco a 

compreensão textual e produção escrita; centrado na decodificação e memorização, não 

proporciona a formação do aluno como sujeito pensante e atuante no processo; possui 

cronograma de aulas com sistemática rígida / engessada e ritmo acelerado, não fazendo 

conexão/continuidade aos outros programas implantados na rede como, o Mais Alfabetização 

e a Aprender Editora). Os materiais correspondem aos livros e manuais para instruir o 

professor com o passo-a-passo (Manual de consciência fonêmica, Livro de caligrafia, Leia 

comigo, Aprender a ler, Minilivros; livro de Matemática e Ciências) trabalhando o som e a letra 

a cada semana, bem como a síntese e análise do som na formação de palavras, por meio de 

uma rotina extensa.  

Depois de um período/ final de unidade é aplicado um teste de leitura oral para 

verificar o crescimento da leitura quanto ao domínio dos sons. No entanto, a equipe da SEDU 

orientava o uso de atividades diferenciadas, revisão e retomada, contemplando os alunos com 

dificuldade, a fim de que acompanhassem o ritmo dos outros. No início, os professores não 

concordavam com o método, a adaptação do professor ao método foi difícil, incômodo e com 

muitas críticas, não contemplando as ideias de teóricos como Vygotsky e Emília Ferreira, pois 

é um método tradicional, cansativo e repetitivo, mas alguns consideraram uma metodologia 

boa quando bem trabalhada, porque o trabalho, a partir da fonética, facilita muito a leitura, 

principalmente, nas sílabas complexas.      

No manual de orientação do Programa Alfa e Beto de Alfabetização, Oliveira (2013, p. 

5) expõe a seguinte visão geral do programa: 

 
O Programa Alfa e Beto de Alfabetização incorpora o que existe de mais 
atualizado, eficaz e prático para alfabetizar crianças. [...] vem sendo 
implementado em centenas de municípios e já contribuiu, em todo o país, 



 

    
 

 17 a 19 de novembro de 2021          
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

para alfabetizar mais de meio milhão de crianças. [...] se baseia nos princípios 
da Ciência Cognitiva da leitura. As pesquisas produzidas por esses cientistas 
fornecem indicações, não apenas a respeito das competências e conteúdos 
de um programa de alfabetização, mas também a respeito de métodos mais 
eficazes para alfabetizar. [...] é um programa estruturado de ensino. Isso 
significa que há uma consciência entre os objetivos, o programa de ensino, a 
proposta pedagógica, os materiais, métodos, instrumentos de avaliação e 
mecanismos de apoio ao professor. [...] o professor se sente seguro e recebe 
todas as orientações, instrumentos e apoio necessários para alfabetizar seus 
alunos. Isso dá ao professor um enorme espaço para exercitar sua 
competência e sua criatividade, adequando o programa às características de 
sua turma e de seus alunos. 

 

Ainda, Oliveira (2013) explica que de acordo com a Ciência Cognitiva da leitura, a 

essência da alfabetização consiste em aprender a decodificar, a compreender o segredo do 

código alfabético, e por isso os métodos mais eficazes são os fônicos, ou seja, que estabelecem 

a relação explícita entre fonemas e grafemas, uma tarefa de análise e síntese de fonemas, 

permitindo a transformação de sons em letras (escrita) e letras em sons (pronunciar as 

palavras com sentido), na busca de identificar automaticamente as palavras, ganhando assim 

uma leitura fluente, e consiga ampliar sucessivamente o vocabulário, adquirindo a capacidade 

de compreensão textual. Assim, o programa tem como princípio, partir do simples para o 

complexo, apresentando estímulos ordenados por blocos de atividades que buscam 

desenvolver as competências da alfabetização de forma explícita, descritas na figura 1: 

Figura 1: Quadro de competências da alfabetização - Programa Alfa e Beto 
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Fonte: OLIVEIRA, João Batista Araújo e. Manual de Orientação do Programa Alfa e Beto de 

Alfabetização. 12 ed. Brasília: Instituto alfa e Beto (IAB), 2013, p.12. 
 

No entanto, Soares (2018) explica que para alfabetização ou habilidade inicial da língua 

escrita do sistema alfabético-ortográfico, é preciso alicerçar as práticas com ações 

diferenciadas para efetivar a aprendizagem das várias subfacetas linguísticas de forma 

integrada e simultânea.  Sendo assim, a consciência fonêmica é apenas um dos 

itens/subfacetas da faceta linguística, e não um método como expressado por Oliveira (2013). 

Além disso, o Programa Alfa e Beto busca trabalhar as habilidades partindo das mais simples 

para as mais complexas, ou seja, focaliza as subfacetas de forma fragmentada e sequenciada, 

além disso, utiliza um procedimento estruturado/rígido/explícito, o que vai de encontro com 

o que Soares (2018) argumenta sobre a necessidade da simultaneidade e integração das 
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subfacetas para o sucesso da alfabetização, bem como uso do paradigma construtivista para 

o trabalho com as facetas que necessitam de procedimentos metodológicos flexíveis, que 

provoquem construção, reconstrução e desconstrução de hipóteses /reflexão, como é o caso 

do princípio alfabético. 

Estruturado / IAB (Instituto Alfa e Beto) - 2º e 3º anos, 2013-2016 

O Programa Estruturado do IAB foi citado por 19% dos entrevistados que o percebem 

como um programa muito estruturado, fechado, pronto e acabado, engessado numa rotina 

extensa e não significativa à realidade da turma. Tinha um ritmo acelerado/atropelado e 

determinado por cronogramas enviados pela SEDU. As formações eram monótonas, não 

trabalhavam a prática, apenas o teórico. Associaram o programa a uma prisão, pois tinham 

que seguir os conteúdos muito à risca, não dava tempo para acrescentar o lúdico, o qual traria 

o prazer aos alunos; valorizava a quantidade e não tinha tempo para atender os alunos com 

dificuldade e nem retomar os conteúdos já trabalhados. Além disso, focava no estudo denso 

da gramática desde o 2º ano. 

De acordo com o resumo das visões elencadas pelos docentes e as concepções 

descritas no manual de orientação da Coleção ABCD de Língua Portuguesa, percebemos que 

por ser do mesmo Instituto Alfa e Beto, segue a mesma proposta do Alfa e Beto de 

Alfabetização, um ensino estruturado, mas contemplando as habilidades mais complexas da 

Língua Portuguesa (ortografia, sintaxe, redação de textos, fluência de leitura e vocabulário, 

estratégias de compreensão), bem como as competências relacionadas ao letramento. Sendo 

assim, enquanto no IAB -1º ano o foco de alfabetização é na faceta linguística; no IAB -2º e 3º 

anos, o foco maior é nas facetas interativas e socioculturais, e nos conhecimentos 

ortográficos.  

Assim, considerando o ciclo de alfabetização, a Coleção do IAB-2º e 3º anos não 

contempla atividades para os alunos que não consolidaram as competências da faceta 

linguística no 1º ano; o que é confirmado por Oliveira e Castro (2011, p. 8) ao apresentar o 

programa do livro para o 2º ano: “O livro A pressupõe que o aluno já tenha sido alfabetizado 
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e que possua alguma autonomia para ler e escrever. Não é um livro para alfabetizar, mas de 

consolidação do processo de alfabetização e de introdução geral à estrutura e aos usos da 

Língua Portuguesa.”.  

Além disso, os procedimentos utilizados são demarcados por tempo rígido e excesso 

de treinamento com exercícios e comandos organizados em blocos de atividades, como 

podemos visualizar em trechos das orientações que consta no manual do professor: “O 

professor deve estar bem preparado para dar a aula. Saber o que vai fazer, como vai fazer, o 

tempo que deverá gastar. [...] A transição entre exercícios e entre atividades deve ser rápida.” 

(OLIVEIRA e CASTRO, 2011, p. 39). Tais procedimentos orientadores do IAB demarcam uma 

concepção de educação tradicional e bancária, que de acordo com Vasconcellos (2002) o foco 

do currículo escolar está voltado apenas para o cumprimento do programa, sendo o professor 

um mero transmissor e o conteúdo tem o fim em si mesmo, não se preocupando em como o 

aluno aprende, o que segundo Freire (2001), seria tratar os alunos como depósitos de 

conhecimentos, estimulando-os a ingenuidade e manutenção dos interesses dos opressores. 

Aprender Editora - 2º ano, 2017- 2018 

O programa Aprender Editora foi referenciado por 46% dos entrevistados, os quais 

falaram sobre a coleção “Novo lendo, você fica sabendo: letramento e alfabetização”, que 

vem de uma experiência do Ceará. É pautado na teoria socioconstrutivista que visa alfabetizar 

letrando, a partir de gêneros textuais; o que é riquíssimo, criativo, diferente, é um apoio 

excelente. Segue um padrão mais silábico (trabalha a palavra, a separação/quantificação das 

sílabas e letras, quantificação de palavras na frase), mas a maioria das atividades é voltada 

para a leitura dinâmica, interpretação e produção de gêneros textuais, considerando as etapas 

e buscando uma interdisciplinaridade e contextualização ao tratar os temas, o que vem 

complementar a aprendizagem dos alunos que saem do Alfa e Beto. Oferece as formações 

com estudos teóricos e práticos, possibilitando a socialização de experiências e uso recursos 

metodológicos, vivência de oficinas e jogos. O material acompanha livros, cartazes, atividades 

diversificadas e lúdicas que trabalham detalhadamente os conteúdos. Alguns consideram 
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avançado para os alunos que estão num nível silábico, porque não conseguem realizar as 

atividades com independência, precisando de acompanhamento. Mas, o cronograma de aulas 

é flexível, pois propõe intervenção e dá abertura para o professor contextualizar, trabalhar 

outros materiais em sala de aula para que venham atender as necessidades de alfabetização 

e dificuldades de aprendizagem dos alunos com qualidade. 

Ao contrário da coleção do IAB, na coleção Novo Lendo Você Fica Sabendo: Letramento 

e Alfabetização - 2º ano, Macambira (2013) expõe no guia de orientações didáticas do 

professor uma proposta de trabalho contínuo e sistemático das experiências de leitura, escrita 

e oralidade por meio de tarefas contextualizadas com diversos gêneros orais e escritos e 

estratégias reflexivas do sistema alfabético e linguístico, distribuídas em estudo de temáticas. 

Ainda acompanha uma proposta de formação contínua para os professores refletirem 

criticamente sobre conhecimentos teóricos e práticas pedagógicas, bem como a intervenção 

no cotidiano da sala de aula. Traz reflexões e propostas de atividades interventoras de acordo 

com o nível de cada grupo de crianças, ou seja, o que já sabem e o que precisam saber sobre 

o sistema de escrita, explorando o uso de materiais concretos e jogos. 

Assim, a coleção da Aprender Editora - 2º ano se apoia nas bases teóricas de Soares 

(2018) quando afirma a importância de abordar as diversas facetas da alfabetização 

(linguística, interativa e sociocultural), conduzindo a alfabetização na perspectiva do 

letramento, onde o sistema alfabético é explorando a partir da interação com diferentes 

gêneros textuais e práticas sociais de leitura e escrita.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

Gestão de Alfabetização / IAS (Instituto Ayrton Senna) - 3º ano, 2º semestre de 2017 

 O Programa Gestão de Alfabetização, coordenado pelo IAS, foi citado apenas por 5,4% 

dos entrevistados, pois teve curto tempo de vivência na rede. A proposta foi implantada para 

garantir o sucesso do ciclo de alfabetização, por meio da formação do coordenador sobre 

práticas da alfabetização, os quais deveriam multiplicar nas escolas com os professores e 

planejariam os grupos de alunos por nível de intervenção. Não possui material físico–

apostilado, exigia a disponibilização de um assistente de sala para o professor conseguir fazer 
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o trabalho com diferentes grupos de alunos. Podemos constatar, em trechos de documentos 

analisados sobre o programa: 

Principais diferenciais: Entende a alfabetização como o processo de 
desenvolvimento integral do aluno, onde se articulam todas as áreas do 
conhecimento e as competências socioemocionais; Envolve e compromete 
os profissionais de todas as instâncias da gestão educacional com o sucesso 
da alfabetização: sala de aula, unidade escolar e secretaria de educação; Leva 
para as redes públicas de ensino, por meio da formação dos profissionais da 
rede de ensino, uma cultura de gestão do processo de alfabetização; Inclui o 
uso de referenciais pedagógicos que respeitam os currículos e métodos de 
alfabetização já adotados pelas escolas e pela rede de ensino; Propõe um 
professor de apoio para assegurar a aprendizagem em uma sala 
diversificada; Adota o acompanhamento sistemático de cada aluno ao longo 
de todo o ano; Possui indicadores e metas de sucesso, que são 
acompanhados por ferramentas de monitoramento e avaliação da 
aprendizagem. (INSTITUTO AYRTON SENNA, GESTÃO DE POLÍTICA DE 
ALFABETIZAÇÃO. DISPONÍVEL EM: 
https://www.institutoayrtonsenna.org.br/pt-br/como-atuamos/gestao-da-
politica-de-alfabetizacao-.html. ACESSO EM: 07 jan. 2020). 

 
Público alvo da formação: Coordenadores Pedagógicos, que multiplicarão 
esse aprendizado aos seus professores. Objetivos da formação com os 
profissionais da educação: Perceber o potencial da alfabetização para a 
integração com outras áreas do conhecimento.  Perceber o movimento da 
prática docente que promove, em determinado eixo de estudo, alternância 
entre o trabalho coletivo e em grupos de alunos organizados por níveis 
próximos de aprendizagem. Objetivos a alcançar com os alunos em sala de 
aula: Adotar uma postura investigativa com base em leituras, observações e 
registros. Ampliar a participação nos domínios sociais da comunicação por 
meio da interação oral. Posicionar-se criticamente frente aos valores 
veiculados pelo texto. Ampliar a competência leitora e escritora em 
diferentes níveis de aprendizagem. (PAUTA DE FORMAÇÃO INICIAL DA 
SOLUÇÃO EDUCACIONAL GESTÃO DA ALFABETIZAÇÃO, 2017, p.1).  

De acordo com a análise de documentos cedidos pela SEDU sobre o programa Gestão 

da Alfabetização é proposta a organização de “agrupamentos flexíveis” dentro da própria 

turma ou entre turmas, como forma de intervenção e alcance dos objetivos de aprendizagem 

de todos os alunos, propondo como estratégia: levantamento das dificuldades reais dos 

alunos; definição do nível superior de aprendizagem que pretende alcançar com o 

agrupamento; levantamento nominal dos alunos por níveis de aprendizagem; organização de 
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grupos de alunos considerando as semelhanças nas necessidades de aprendizagem (duplas, 

trios, quartetos) planejamento das atividades diferenciadas e da mediação; planejamento dos 

recursos materiais; avaliação dos resultados (registros da prática com observações realizadas 

no processo), assim justifica que é: 

Uma das alternativas defendidas pela solução educacional Gestão da 
Alfabetização é a organização de agrupamentos flexíveis de alunos da turma 
e entre turmas do 3º ano da escola.  
O agrupamento flexível é uma estratégia de organização de alunos com o 
objetivo de atendê-los em suas necessidades de aprendizagem e deslocar o 
conhecimento de um certo momento para níveis superiores. [...] Esta 
estratégia bem usada melhora a aquisição de conhecimentos evitando 
situações de defasagem. (INSTITUTO AYRTON SENNA, GESTÃO DE POLÍTICAS 
DE ALFABETIZAÇÃO, 2017, p. 1). 

 

Logo, a proposta de trabalho do IAS, difere-se das do IAB e da Aprender Editora, no 

sentido que não trás um material apostilado para aplicar com os alunos de forma uniforme, 

pois tem como objetivo favorecer por meio de um processo formativo a efetivação da “gestão 

de alfabetização”, possibilitando ao professor perceber-se enquanto sujeito ativo e 

pesquisador do processo educativo uma vez que, de acordo com Luckesi (2018) e Cardoso e 

Ednir (2001), utiliza os resultados da avaliação como um diagnóstico, buscando selecionar 

atividades adequadas às necessidades de seus alunos, a fim de que avancem, contribuindo 

para sua própria construção de experiências de vida enquanto profissional e educador, bem 

como do estudante como cidadão em formação.   

PROMAP/ IQE (Instituto Qualidade de Ensino) - 2º e 3º anos, 2010- 2012 e 3º ano, 2018 

 O programa gerido pelo IQE foi citado por 30% dos entrevistados, os quais afirmam 

que não se trata de um material apostilado, mas sim de complementação ao trabalho de 

intervenção a partir da vivência de sequências didáticas com foco nas questões por 

habilidades de Língua Portuguesa (leitura e produção de gêneros textuais e revisão textual 

considerando as várias etapas, contextualização gramatical e os aspectos da escrita 

(segmentação de frases, pontuação, título, começo, meio e fim do texto), e a problematização 
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matemática). Oferece formações com estudos sobre as sequências destinadas à aplicação em 

sala de aula e incentiva o uso de material concreto, bem como acompanhamento das 

formadoras e visitas de orientação na escola, contribuindo com as estratégias didáticas ao 

professor. São aplicadas avaliações semestrais para verificar a aprendizagem dos descritores 

trabalhados e a partir disso, há as intervenções com novas sequências didáticas. Um dos 

aspectos negativos é referente ao desencontro de ritmo com o currículo do município, pois os 

períodos de vivência das sequências, não coincidem com os descritores trabalhados na rede. 

Além disso, as atividades são dispostas em um nível uniforme que não dá suporte para 

atendimento aos alunos não alfabetizados, pois não direciona atividades diversificadas para 

alunos com dificuldade, ou seja, não tem uma proposta de intervenção voltada para os vários 

níveis de alfabetização, deixando a desejar no atendimento a todos. Apesar de não 

contemplar a questão de alfabetização inicial, pois trabalha com sequências didáticas com um 

nível uniforme; o programa dá oportunidade para o professor dinamizar a aula, de retomar os 

aspectos que o aluno não aprendeu e focar na alfabetização. 

Uma das evidências da inserção do programa na rede de ensino em 2018 é o edital nº. 

050/2018 que trata do processo interno de seleção simplificada para formadores de 

professores do Programa Municipal de Melhoria da Aprendizagem (PROMAP):  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 1.1 O Programa Municipal de Melhoria da 
Aprendizagem – PROMAP será implementado por meio do Instituto 
Qualidade no Ensino – IQE, compreendendo ações de formação por meio de 
metodologia específica, denominado Quali I para 3º ao 5º anos do Ensino 
Fundamental e Quali II para 6º ao 9º anos do Ensino Fundamental. 
(PETROLINA, 2018). 

Percebemos que o IQE é o instituto privado que efetiva as ações de um programa 

municipal da rede de ensino, ou seja, as ações e propostas do PROMAP foram terceirizadas 

para execução pelo Instituto Qualidade de Ensino, o qual, de acordo com o histórico disponível 

em seu site, busca a partir dos resultados de aplicação de avaliações, efetivar a formação dos 

gestores, coordenadores e formadores da SEDU, os quais acompanham e formam os 

professores, realizando visitas in locus para apoiar as práticas pedagógicas. 
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Histórico: O Instituto Qualidade no Ensino foi criado com a proposta de 
melhorar a eficiência do ensino nas escolas públicas. Para alcançar esse 
objetivo, realiza [...] desde a reestruturação das ferramentas de gestão e 
capacitação do corpo diretivo da instituição e profissionais da Secretaria de 
Educação, até avaliação dos alunos, passando, principalmente, pela 
requalificação e acompanhamento dos professores. Por meio de uma equipe 
especializada, o IQE se mantém próximo, numa relação corpo a corpo com 
os profissionais da escola, envolvidos no processo de educação. Durante este 
período, oferece todo o apoio para a escola, realizando visitas semanais, 
entrando na sala de aula junto com o professor e efetuando, periodicamente, 
avaliação dos alunos para diagnosticar as deficiências e dificuldades que 
devem ser superadas. (INSTITUTO QUALIDADE NO ENSINO, 2020). 

Sobre as ações de visitas dos formadores do PROMAP/ IQE às salas de aula, a fim de 

apoiar os professores do 3º ano, presenciamos tal prática durante as observações realizadas 

às escolas na pesquisa em campo: 

Foi presenciada a visita das formadoras de Português e Matemática do IQE 
(3º ao 5º anos) realizando orientação e acompanhamento às professoras 
quanto à realização/aplicação das sequências didáticas de Português e 
Matemática dos meses de outubro/novembro. [...] Após o recreio observei 
uma das formadoras na turma do 3º ano direcionando/ministrando uma aula 
junto com a professora. A formadora estava trabalhando “divisão”, usando 
estratégias variadas com os alunos: desenhos, representação com material 
dourado (desenho), uso/exploração do material dourado (peças), com 
algoritmo no quadro. A formadora demonstrava à professora diversas 
estratégias metodológicas conduzindo os alunos a participarem e resolverem 
os cálculos, compreendendo os conceitos da divisão e formas de encontrar 
respostas. (DIÁRIO DE CAMPO – ESCOLA 1 - 16/11/2018). 
 

Analisando as informações do diário de campo sobre a visita da formadora à sala da 

aula, percebemos que utilizou da estratégia de ministrar uma aula de forma diferenciada para 

o ensino dos cálculos matemáticos, a fim de colaborar tanto com a aprendizagem da turma, 

como com o processo formativo da professora, que pode observar e participar na prática 

sobre como conduzir as metodologias participativa e reflexiva com os alunos. Sobre isso, 

segundo Freire (2001), seria a busca da exclusão da concepção bancária, que trata os alunos 

como depósitos de conhecimentos e olhar limitado da realidade. Assim, a inserção de uma 

concepção de educação problematizadora e libertadora, pautada no dialogo e colaboração 
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dos alunos, os quais são desafiados pelo professor a pensar e refletir, faz com que, enquanto 

educa o educando pelo diálogo, o educador é educado. 

A POLÍTICA DE FORMAÇÕES CONTINUADAS 

As formações continuadas de professores e coordenadores foram a segunda ação 

política mais citada pelos entrevistados, 57% conceberam que além das orientações 

específicas dos programas, elas favorecem as orientações de trabalho diferenciado para os 

alunos com dificuldade, socialização de estratégias lúdicas, inovadoras e diversificação das 

estratégias, o que colabora como intervenção para melhoria das práticas e elevação dos 

resultados de alfabetização, principalmente das escolas com índices mais baixos pelo fato de 

possibilitar a troca de conhecimentos, experiências e aprendizagem entre os profissionais da 

rede, como podemos conferir nas falas representativas a seguir: 

Vou dizer sinceramente, a única intervenção que está tendo no caso são as 
formações [...]. (P-1B). 
 
[...] pelo menos nas formações do coordenador, eu vivenciei algumas 
práticas inovadoras [...] elas trazem não são muitas, mas são práticas 
significativas. Eu já vivenciei em algumas das formações que eu tive que, são 
práticas de alfabetização, mas ainda tem muita coisa ainda para aprender. 
(C-2B). 
 
As formações mesmo, a gente tem as formações e lá se fala em resultados, 
e às vezes eles dão algumas dicas de como a gente pode melhorar. (P-3E). 
 
[...] a política é formação [...]. Elas deram formações para a gente assim, veio 
todas as professoras do 1º ano da rede, cada uma trazendo suas 
experiências, [...]. Foram muitos jogos legais, tudo que elas criaram mesmo, 
tudo elas criando da cabeça delas, jogos com tampinha, desenvolvendo a 
leitura e a escrita com os meninos, porque eu acho que isso também 
enriquece. Você juntar a rede toda e cada uma contar ali as suas 
experiências: o quê que você faz na sua sala, o que você faz que dá certo, o 
quê que outro fez que não dá certo? Entendeu? Dessa troca, a gente vai 
aprendendo também com os outros colegas, e assim também com as 
formadoras. Quando tem formação, [...] elas falavam como trabalhar os 
blocos, o que você pode fazer pra diversificar. (P-4A). 
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É, oferecendo para nós coordenadores, e para os professores, a capacitação. 
(C-6). 
 
[...] eu posso dizer, é a formação continuada do professor. [...] onde eu 
estudo, reflito a minha prática e refaço meu caminhar pedagógico [...], é o 
que vai favorecer, porque é o momento da troca de experiência, é o 
momento da leitura, é o momento da minha reflexão, é o momento da minha 
introspecção enquanto professor, [...] jamais eu vou mudar minha prática 
pedagógica na sala de aula, se eu não passo por esse processo mental, de 
pensar, de refletir e de ter a necessidade de mudar, [...] o professor precisa 
passar pela formação continuada no serviço, isso é o que me vai fazer 
desconstruir alguns conhecimentos que eu já tenho, para que eu posso 
renovar a minha prática pedagógica. (TP-1). 
 
Sem dúvida nenhuma a formação continuada. [...] faz muita diferença. As 
nossas formações voltadas para oficinas, [...] um pouco de teoria, mas, eram 
mais oficinas, práticas mesmo, de fazer miudinho lá com o aluno [...]. Esse 
fortalecimento ao professor nas formações continuadas é uma das ações 
dentro de todas que eu considero mais importante. (TP-5). 
 
É, eu acredito muito no processo da formação continuada, é o que eu 
defendo, porque [...] você acaba atendendo o professor no momento que 
você provoca reflexões, [...] então a gente está fazendo todo um processo 
necessário para que venham realmente essas mudanças, [...] que vai está a 
contribuir para o processo de alfabetização [...] trabalhar de uma forma mais 
contextualizada, partindo sempre do conhecimento inicial que o aluno 
tenha, [...]. Eu acho que a contextualização e a interdisciplinaridade, nesse 
caso, são fundamentais para o processo de alfabetização dos nossos alunos.  
(TP-6).  

Sobre os documentos legais e institucionais da SEDU que contemplam a temática 

formação continuada, acessamos o PME (2015-2025), o PPA (2018-2021), o Plano Estratégico 

da Rede Municipal de Ensino de Petrolina (2017-2020) e o Plano de Intervenção do SAB - 2º 

ano (2018), nos quais podemos perceber as seguintes metas e ações: 

Meta 5: Alfabetização. Promover e estimular a formação inicial e continuada 
d e professores (as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de 
novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras e 
contextualizadas, através de articulação e parceria com instituições de 
ensino superior e seus programas de pós-graduação stricto sensu e das ações 
de formação continuada de professores (as) para a alfabetização. 
(PETROLINA, PME, 2015, p. 52). 
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Programa: 3208 - Capacitação e valorização de servidores. Objetivo: 
Capacitar professores da rede municipal de ensino.  Problema: Carência de 
capacitação.  Justificativa: Melhoria na qualidade do ensino Professores da 
rede municipal de ensino. Fonte de recurso: Recursos do FUNDEB; Impostos 
e transferências Educação – MDE. Meta física: Implantação de sistema de 
avaliação de Petrolina; Qualificação e formação continuada de profissionais 
da educação. (PETROLINA, PPA, 2017, p.16 e 17). 
 
Meta 4: Elevar o índice de aprovação dos estudantes para: 100% 1º e 2º anos; 
98% 3º ao 5º anos; 95% 6º ao 9º anos; 80% EJA fases iniciais; 70% EJA fases 
finais. Ação 4: Assegurar, na formação de coordenadores e professores, que 
os planos de aula contemplem os descritores básicos de aprendizagem, 
atendendo à diversificação de atividades para os alunos com dificuldades de 
aprendizagem. 
Meta 14: Garantir formação continuada em serviço visando à valorização dos 
profissionais da educação. Ação 3: Implementar a formação continuada para 
os profissionais da Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação 
Especial, Salas Multisseriadas, Correção de Fluxo e EJA tendo como base os 
descritores básicos das áreas do conhecimento, os resultados do SIAP, 
SAEPE, Prova Brasil e ANA. (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE PETROLINA, 
PLANO ESTRATÉGICO, 2017). 
 
Indicador 2:  Alfabetizar 100% dos alunos no 2º ano do Ensino Fundamental 
até 2020 (leitura nível 17 e escrita nível 14). Estratégia 1º bimestre: 1.2.  
Formação focal com coordenadores a partir de oficinas, com foco no 
planejamento de atividades alfabetizadoras e interventoras de acordo com 
cada nível de leitura e escrita e as dificuldades apresentadas pelas crianças. 
Estratégia 2º bimestre: 1.1. Formação de professores com oficinas, 
objetivando o planejamento de atividades alfabetizadoras e interventoras. 
Estratégia 3º bimestre: 1.3. Formação continuada na escola “X” com os 
professores do 1º ao 5º ano sobre os níveis de leitura e escrita, propondo 
sugestões de atividades para avanço nos diversos níveis. (SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE PETROLINA, PLANO DE INTERVENÇÃO SAB -2º ANO, 2018, p. 
3-5). 

Perante os depoimentos e registros dos documentos analisados que retratam a política 

de formação dos docentes da rede em planos de níveis macro, meso e micro, detectamos a 

preocupação com os resultados da alfabetização e o investimento no processo formativo e 

construção do saber profissional, pois de acordo com Ghedin (2009), as ações que envolvem 

pesquisa e reflexão possibilitam o docente agir autonomamente no espaço de sala de aula, 

pensando sobre o que faz, sobre as experiências e as teorias que as fundamenta, bem como 
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sobre o que fazer para transformar o próprio fazer e o que se pensa, ou seja, reelabora o 

conhecimento a partir da própria prática e prática de formar-se permanentemente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Portanto, detectamos as formações continuadas como a possibilidade de espaço para 

refletir, ser flexível e ter autonomia, oportunizando um processo de qualificação do trabalho 

docente, uma vez que abre possibilidades de decisões, diálogo, construções coletivas, 

inovação pedagógica e mudança da prática.  

De acordo com Enguita (1991, p. 48), cotidianamente o docente sofre 

regulamentações sobre uma gama de métodos: como ensinar, como organizar as turmas, as 

atividades/ procedimentos avaliativos, critérios de disciplina para os alunos, e perdendo, 

mesmo que só parcialmente, o controle sobre seu processo de trabalho, de modo que “essa 

perda de autonomia pode ser considerada também como um processo de desqualificação do 

posto de trabalho. Vendo limitadas suas possibilidades se tomarem decisões, o docente já não 

precisa das capacidades e dos conhecimentos necessários para fazê-lo.”. 

 Sendo assim, a alternativa, para despotencializar as limitações trazidas pelas políticas 

educacionais de programas privados, é ainda a formação continuada respaldada em processos 

reflexivos e de construção e reconstrução da prática pedagógica. 
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RESUMO: Este trabalho é um recorte de um estudo, em andamento, na Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB), que pretende avaliar, de forma introdutória, os 
efeitos da emenda constitucional (EC) do teto dos gastos no Instituto Federal do Ceará (IFCE). E, para 
tal, busca compreender os principais aspectos do Novo Regime Fiscal (NRF), isso a partir da pesquisa 
bibliográfica e documental, ao analisar a legislação e os artigos relativos à temática. E apresenta-se 
alguns dados sobre o orçamento do IFCE com o intuito de conhecer este e, assim, possibilitar 
contextualizar ao NRF. Desta forma, fez-se a coleta de dados referente ao orçamento da instituição, 
que são detalhados, de 2010 até 2017, através do SIGA BRASIL Relatórios. No entanto, neste sistema 
não foi possível localizar os dados dos anos seguintes. Assim, fez-se necessário a busca em outro 
ambiente, o Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP), que possui esses dados 
atualizados, exceto os relativos a restos a pagar. Verificou-se ainda, em documento oficial, no Plano 
de Desenvolvimento Institucional, uma preocupação, por parte da instituição, quanto aos problemas 
que podem surgir a partir da EC nº 95/2016. E com a pandemia da covid-19 esse contexto tende a ser 
cada vez mais agravado. Desta forma, faz-se necessário o aprofundamento desse estudo para uma 
melhor compreensão desse cenário, e assim, se possa atuar para minimizar os impactos negativos 
desta contrarreforma.  
 
Palavras-chave: Emenda Constitucional nº 95/2016, Instituto Federal, Orçamento.  

 

INTRODUÇÃO  

Nos últimos 20 anos verificou-se um aumento considerável nos investimentos na área 

educacional, que pode ser expresso, pelo aumento do quantitativo de instituições de ensino 

e, consequentemente, de matrículas. É possível constatr isso a partir da análise dos dados da 

Educação Profissional, enquanto em 2002 havia um pouco mais de 652 mil matriculados, em 

2010 esse número passou para 1,140 milhão, e, em 2019, chegou a 1,914 milhão (BRASIL, 

2010; 2020). Nesse último ano, conforme a Plataforma Nilo Peçanha (BRASIL, 2020), toda a 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) totalizou 1,023 

milhão de matrículas, distribuídas em 653 campi, por todo o território brasileiro. Já o Instituto 

Federal do Ceará (IFCE), que compõe essa rede, tinha 55.708 discentes em suas 33 unidades, 

distribuídos em todas as microrregiões do Estado, neste mesmo período. 

https://orcid.org/0000-0002-9609-4712
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No entanto, os investimentos direcionados para a educação no Brasil ainda são 

insuficientes, tendo em vista o atraso de séculos de desenvolvimento desta área. Apesar disso, 

tivemos um pequeno avanço quando, no artigo 212 da Constituição Federal (CF) de 1988, 

constou que seria investido 18% da receita líquida da União na Educação. Contudo, no dia 15 

de dezembro de 2016, o Congresso Nacional aprovou a EC nº 95/2016, que congelou por 20 

anos os investimentos nas áreas sociais. De acordo com a Consultoria da Câmara dos 

Deputados, a partir do Estudo Técnico n° 11/2016, caso a referida EC estivesse vigente desde 

2010, as despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino teriam sido reduzidas em 

quase 30% se comparado ao que foi aplicado, efetivamente, nos últimos anos.  

Diante desse cenário de congelamento, encontra-se o IFCE que conta com a Reitoria, 

o Polo de Inovação e mais 33 campi, com mais de 55mil matrículas, 3.680 docentes e técnicos-

admistrativos (BRASIL, 2020) e mais ou menos metade desse quantitativo de terceirizados. E, 

que constantemente sofre, bloqueios, cortes e contingenciamentos orçamentário, um desses 

ocorreu em 2014, mas que, sob pressão da comunidade, foi revertida essa situação, o que se 

repetiu nos anos de 2015 e 2016. E em 2017, mais uma vez, a educação sofreu cortes e 

contingenciamentos, e o que piorou a situação foi a portaria nº 28, de 16 de fevereiro de 2017, 

emitida pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), que fez com 

que houvesse diversas demissões de servidores terceirizados, a partir da reestruturação de 

diversos contratos. Isso aconteceu, porque essa portaria criava limites de empenho para cada 

Ministério, que recaem sobre as intuições vinculadas a esses, e nas mais diversas naturezas 

de despesas, desde contratação de mão de obra até diárias e passagens.  

Assim, percebe-se nitidamente que a redução orçamentária impacta direta e 

negativamente sobre o planejamento do IFCE. No entanto, ainda não se estava sob a vigência 

da EC 95/2016, e, com os cortes e contingenciamentos, sabe-se que minimamente isso 

impacta negativamente sobre o planejamento de aquisições e contratações. E, por mais que 

se libere todo o orçamento ao final do ano, poderá ocorrer de não se conseguir executá-lo 

100% por falta de tempo hábil para se concluir os processos licitatórios planejados no Plano 

Anual de Ações (PAA) da instituição.  
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Diante do cenário de ruídos, do que foi planejado versus executado, seja por 

contingenciamento orçamentário ou falhas na gestão dos recursos, tem-se o pior cenário, que 

é o congelamento do orçamento da Educação por 20 anos. Isso, trará grandes retrocessos no 

campo educacional, pois, acarretará em redução dos investimentos nesta área, e 

principalmente, aumentará ainda mais a desigualdade social, considerando que o Brasil se 

posiciona como um dos países mais desiguais do mundo. Sendo assim, a população mais 

carente perde sob o aspecto econômico, seja por ter sido reduzido o acesso aos bens e 

serviços públicos, seja pelo social através do aumento da situação de desigualdade em que já 

se encontra a maior parcela da sociedade brasileira. Assim, terão cada vez mais acentuadas as 

discrepâncias socioeconômicas.  

No entanto, o discurso dos parlamentares favoráveis a essa emenda era de que em 

tempos de crise os gastos sociais não perderiam drástico quantitativo orçamentário. 

Entretanto, diversos documentos inclusive notas técnicas do Congresso Nacional contrariava 

este discurso, e afirmava que, minimamente, o orçamento das áreas sociais não 

acompanharia o crescimento populacional. Diante disso o que pode estar por detrás dessa 

norma legal é muito mais perigoso do que se pode imaginar. Assim, é parte da hipótese desse 

estudo, a partir de diversas leituras que compõem a fundamentação teórica desta pesquisa, 

de que as forças do grande capital, mundializado e financeirizado, diante da crise de 2008 em 

que este teve grandes perdas, tenta agora recompor a níveis estratosféricos seus lucros. E isso 

perpassa por retirar o máximo de direitos dos trabalhadores, pois em seus cálculos isso pesa 

na contabilidade de suas empresas.  

Portanto, para viabilizar isso, o primeiro passo foi o golpe de 2016 sobre a presidenta 

Dilma, o segundo esta EC 95/2016, assim como a lei das terceirizações, a entrega do pré-sal 

ao sistema financeiro, a contrarreforma da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a do 

ensino médio e a da previdência. Assim, o que se avizinha é a privatização de todos os serviços 

públicos, e a total submissão dos trabalhadores ao capital, financeirizado e mundializado, 

estes de preferência sem nenhum direito. Isso barateia ainda mais a mão de obra, e possibilita, 
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assim uma superexploração das e dos trabalhadores, ainda maior do que a já existente. Na 

sessão a seguir, serão analisados os primeiros achados encontrados a partir deste estudo.  

 

DESENVOLVIMENTO 

Em que pese, em um primeiro momento, o cenário de crise já estar dando sinais de 

agravamento, há alguns anos, nada se compara diante de um contexto de pandemia. O que 

se percebe ao analisar o demonstrativo do orçamento da União é uma redução das receitas, 

no entanto, na pandemia da covid-19 isso acabou se agravando. Isso devido a restrição do 

fluxo de pessoas e consequentemente ao consumo, assim como há um travamento no ciclo 

de distribuição das mercadorias. 

No entanto este contexto ainda é algo que está se desenrolando, sendo necessário 

ainda aguardar sua consolidação para uma análise mais profunda dos impactos da EC 95/2016, 

agravado pela pandemia. Isto porque apesar das diversas tentativas por parte do governo de 

fazer valer a EC do Teto houve uma disputa dentro do congresso nacional para que dentro do 

cenário pandêmico se priorizasse, minimamente, algumas ações para que não tivéssemos 

instalada a barbárie em nosso país. Exemplo disso foi o auxílio emergencial, entre outras ações 

de cunho financeiro, assim como propostas para que houvesse o mínimo de apoio aos 

estudantes, como a distribuição de aparelhos celulares, tablets e computadores, assim como 

o pagamento de internet. Entre outras ações, inclusive voltadas para a área da Saúde.     

Já durante as discussões do NRF, verificava-se que esta medida não seria suficiente 

para estabilizar o crescimento das contas públicas e frear a crise econômica. E isso pode 

corroborar com a hipótese dessa pesquisa de que na verdade as “reformas” que foram 

implantadas e que estão sendo delineadas não só não superarão o cenário de atrofia 

econômica, mas como também é mais um avanço do capital financeiro mundializado que 

depende da exploração da classe trabalhadora para a manutenção de seus próprios lucros. 

Dessa forma, o Congresso Nacional aprovou, em dezembro de 2016, o congelamento 

do orçamento por 20 anos, ferindo assim a autonomia do (a) chefe do poder executivo de 

administrar as contas do país, sendo que este (a) não poderá alocar “em qualquer” área os 
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recursos necessários à implementação de seu programa de governo. E pior que isso é deixar 

de investir massivamente nas áreas sociais, pois essas são as que estão efetivamente 

congeladas. E que são essenciais ao povo brasileiro compreendendo os diversos problemas 

estruturais que estão enraizados nesse país desde o período colonial.  

Não bastasse os anos de atrasos nos investimentos, os bloqueios, cortes e 

contingenciamentos pelos quais o orçamento das Instituições Federais de Ensino (IFEs) 

perpassa, assim como demais organizações educacionais e as outras áreas sociais, a partir de 

2018 o orçamento destas será baseado nas despesas primárias, que foram pagas no ano 

anterior mais restos a pagar pagos, e demais operações que afetam o resultado primário no 

exercício, corrigido apenas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Este 

índice, que será calculado a partir do período de doze meses encerrado em junho do exercício 

anterior a que se refere à lei orçamentária, ou seja, julho do ano anterior até junho do ano da 

elaboração da proposta orçamentária. Dessa forma o índice estaria defasado e não caberiam 

ajustes como foi proposto inicialmente com o intuito de adequar o orçamento à inflação do 

ano anterior.  

Então, na verdade a Emenda do Teto dos Gastos retira direitos sociais, duramente 

conquistados na CF/88, à medida que se aumenta o contingente populacional, mas não se 

aumenta os investimentos em Educação, Saúde, Previdência, e demais áreas. Congelar é o 

mesmo que cortar neste cenário. E essa retirada de direitos pode ser compreendida como 

uma forma do capital recompor suas altas taxas de lucros. Por entenderem que os direitos dos 

trabalhadores só compõem custos adicionais na contabilidade de suas empresas. Isso sem 

incluir nesta discussão inicial a manutenção do orçamento sendo direcionado em sua maioria 

para o pagamento da dívida pública.  

Ao se verificar a questão da dívida pública o que se constata, a partir dos dados 

disponíveis no site da Auditoria Cidadã da Dívida Pública (2020), é que ano após ano direciona-

se por volta de 40% do orçamento brasileiro ao pagamento da dívida pública. Enquanto o 

orçamento das demais áreas somadas perfaz 28%, do total, inclusive, por volta de 3% é 

destinado a Educação, anualmente. Enquanto 22% do orçamento refere-se aos investimentos 
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para a previdência social, e, 10% para transferências a Estados e Municípios, 

aproximadamente. Assim de 2011 até 2019 foram direcionados anualmente para a dívida 

pública: 45,05%, 43,98%, 40,30%, 45,11%, 42,43%, 43,94%, 39,70%, 40,66% e 38,27%, 

respectivamente. Enquanto que para a função Educação nesse mesmo período foram 

direcionados apenas 2,99%, 3,34%, 3,70%, 3,73%, 3,91%, 3,70%, 4,10%, 3,62% e 3,48% 

respectivamente. Então, a partir desses percentuais, verifica-se que de 2016 para 2017 houve 

um aumento 0,40%, mas no ano seguinte houve uma queda de 0,48% e no período seguinte 

mais uma redução de 0,14%.  

Assim, percebe-se que a EC 95/2016 não tem uma única finalidade que é a de manter 

um equilíbrio nas contas púbicas, isso é o que propala o Governo, mas outras finalidades que 

precisam ser analisadas no seu texto e no contexto nas quais estão inseridas (RODRIGUES, 

2008). Verifica-se, ainda, que a contenção orçamentária ensejará na maximização da nova 

morfologia do mundo do trabalho (ANTUNES, 2018), fazendo com que haja uma maior 

precarização na prestação dos serviços públicos. E que mais trará prejuízos do que benefícios 

a toda a população e principalmente a classe que vive do trabalho, esta que mais se utiliza dos 

serviços públicos diante de suas impossibilidades materiais de custeá-los.  

Nova morfologia do trabalho está em que a maioria dos trabalhadores e trabalhadoras 

se estiverem inseridas no mercado de trabalho estarão no setor informal. E cada vez mais 

precarizadas a partir da uberização, pejotização, trabalho de zero hora ou mesmo em 

trabalhos formais, mas, cada vez mais, com os direitos reduzidos como é o caso de trabalho 

terceirizado, intermitente etc. Estes que estão dentro do mesmo contexto político em que se 

aprovou a EC 95/2016 e que pode ser exemplificado pela reforma trabalhista, aprovação da 

terceirização irrestrita e que teve a cereja do bolo a reforma previdenciária já no governo 

Bolsonaro.  

Voltando à discussão do NRF, caso o Poder ou órgão ultrapasse os limites, no exercício 

do descumprimento, terá que observar, além de ter de remanejar de uma área para outra e 

ainda sendo possível cancelamento de despesas, as seguintes vedações:  
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I – concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou 
adequação de remuneração de membros de Poder ou órgão, de servidores e 
empregados públicos e militares, exceto dos derivados de sentença judicial 
transitada em julgado ou de determinação legal decorrente de atos 
anteriores à entrada em vigor desta Emenda Constitucional;  
II – criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;  
III – alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;  
IV – admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas as 
reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de 
despesa e aquelas decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios;  
V – realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias 
previstas no inciso IV; 
VI – criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de 
representação ou benefícios de qualquer natureza em favor de membros de 
Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores e 
empregados públicos e militares; 
VII – criação de despesa obrigatória; e  
VIII – adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima 
da variação da inflação, observada a preservação do poder aquisitivo referida 
no inciso IV do caput do art, 7º da Constituição Federal. (BRASIL, 2016) 

 

Sendo este último inciso referente ao salário mínimo, que, no caso de o Executivo 

descumprir o limite, estará vedada a concessão de reajuste real, ou seja, acima do valor 

necessário para recompor a perda da inflação. Este é outro item que afeta negativa e 

diretamente a classe menos favorecida do país, pois, essa em sua grande maioria, recebe 

apenas um salário mínimo, então não terá acréscimo real em sua receita, mas sentirá no bolso, 

pelo menos, o aumento da inflação no que diz respeito aos itens que esta adquire para sua 

subsistência. Desta forma, os pobres sofrerão com a redução do aumento real do salário 

mínimo, assim como com a redução dos serviços e bens públicos disponibilizados a esses.  

Outro ponto importante na relação de incisos anteriormente citados do NRF, é o inciso 

V, que refere-se à vedação de realização de concursos públicos, excetuado os casos em que 

ocorra vacância. Ao analisar de forma ampla o mercado de trabalho formal percebe-se que de 

forma geral o setor privado, primeiramente, tem cada vez mais reduzido o seu número de 

vagas, e segundo estes trabalhos são cada vez mais precarizados. E ao comparar ao setor 

público, este é muito mais vantajoso em vários aspectos. Então outro ataque é desferido à 

classe trabalhadora quando diminui vagas em setores menos precários.  
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E, para além dos diversos ataques que estão postos, ainda tem-se a revogação, durante 

a vigência do NRF, dos pisos constitucionais estipulados para a Saúde, que é uma gradação de 

13,2% a 15% da receita corrente líquida entre 2016 e 2020, conforme o art. 2º da EC 86/2015 

e o da Educação que é de 18% da receita corrente líquida, passando a ser calculado da seguinte 

forma: 

Art. 106. A partir do exercício financeiro de 2018, até o último exercício de 
vigência do Novo Regime Fiscal, a aprovação e a execução previstas nos §§ 
9º e 11 do art. 166 da Constituição Federal corresponderão ao montante de 
execução obrigatória para o exercício de 2017, corrigido na forma 
estabelecida pelo inciso II do § 1º do art. 102 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. (BRASIL, 2016)     

 

Ter um piso para Educação e Saúde deixa a mensagem de que não se pode o executivo, 

nem o legislativo aprovar um orçamento nessas áreas com quaisquer valores. O que outrora 

corriqueiramente ocorria, pois via de regra as áreas sociais não importavam ao país. Desta 

forma, ter um percentual mínimo é de suma importância para, pelo menos, manter o que se 

tinha investido no ano anterior, o que diminui o risco de cortes drásticos. No entanto, isso não 

impede que outras formas de manipulação orçamentária sejam utilizadas para prejudicar 

essas áreas tão essenciais à população menos abastada financeiramente. Exemplo disso são 

os cortes, bloqueios e contingencimantos orçamentários.   

Assim, sendo este artigo, o 106 do NRF, o foco deste trabalho, apresenta-se, a seguir, 

a tabela 1 retirada do Estudo Técnico 11-2016 da Câmara dos Deputados (CD), que é baseado 

no Relatório Resumido de Execução Orçamentaria (RREO), cuja fonte é o Tesouro Nacional. 

Este relatório é imprescindível ao acompanhamento das atividades financeiras e de gestão do 

Estado. Sendo assim, apresenta-se uma simulação referente à aplicação orçamentária na 

função Manutenção e Desenvolvimento do Ensino de 2010 a 2015*.  

 

Tabela 1 – Simulação Orçamentária caso a PEC 241/16 estivesse vigente desde 2010 

MDE X PEC 241/16 – Simulação 2010 a 2015 

Valores em R$ bilhões 
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EXERCÍCIO Receita 
Líquida de 
Impostos (RLI) 

Aplicação 
Mínima (18% 
da RLI)  
( a ) 

Aplicação 
Mínima pelo 
IPCA (EC 
95/2016)  
( b ) 

Diferença (EC 
e Aplicação 
18%)  
( b ) - ( a ) 

Aplicação em 
MDE 
(executado) 
 ( c ) 

Diferença (EC 
e MDE 
executado) 
 ( b ) - ( c ) 

2010 173,5 31,2 31,2 0 33,7 -2,5 

2011 205,5 37 33 -4 39,8 -6,8 

2012 218,8 39,4 35,2 -4,2 56 -20,8 

2013 239,1 43 37,2 -5,8 53,9 -16,7 

2014 245,5 44,2 39,4 -4,8 56,8 -17,4 

2015 258,6 46,5 42 -4,5 59,4 -17,4 
Fonte: Relatório Resumido de Execução Orçamentaria (RREO) - Tesouro Nacional 

*retirado o ano de 2016 pela autora do artigo. 

A partir desta tabela, percebe-se que as diferenças em relação a perdas são pequenas 

nos dois primeiros anos, se comparar o que foi realmente executado ao que é proposto pela 

EC 95/2016. No entanto, ao comparar a aplicação mínima ao que é proposto pela EC nº 

95/2016, verifica-se que essa perda fica em, aproximadamente, R$ 4,5 bilhões ao ano do 

terceiro ano em diante.  

Ao acessar o sistema SIGA BRASIL pode-se verificar de diversas formas (por função, 

programa, setor, entre outras) ano a ano o que foi previsto na Lei Orçamentária Anual (LOA) 

para cada Unidade Orçamentária ou Órgão, assim como o que foi executado. Esse sistema 

online possui diversas formas de analisar a questão orçamentária, mas tem relatórios somente 

de 2001 até 2017, referente ao ano de 2018 contém apenas a previsão da LOA. 

Compreendendo que a Lei de criação dos IFs só se deu em dezembro de 2008, não dando 

tempo de este ser incluído na LOA de 2009, desta forma foram coletados os dados a partir de 

2010. Assim ao analisar o detalhamento orçamentário do IFCE de 2010 até 2017, a partir da 

tabela 2, percebe-se um crescimento deste ano após ano. 

Tabela 2 - Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2010 a 2017 - Execução Orçamentária da 
Unidade Orçamentária - Instituto Federal do Ceará (Em R$) 

Ano Dotação Inicial Autorizado Empenhado  Liquidado Pago RP Pago 

 
2010 

 
166.008.605  

       
202.349.582  

       
194.869.242  

  
174.018.268  

     
172.139.342  

 
_ 

 
2011 

       
215.887.853  

    
254.708.069  

    
245.364.880  

  
204.540.153 

   
203.347.759  

 
_ 

 
2012 

       
276.282.503  

    
329.983.757  

   
289.556.112  

       
239.448.780  

  
223.161.682  

        
   37.381.438  
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2013 

       
324.015.886  

   
406.177.122  

   
374.104.708  

    
302.595.501  

 
299.807.514  

     
   58.228.357  

 
2014 

       
391.740.368  

    
452.429.995  

   
413.001.353  

    
369.432.493  

 
364.266.797  

    
    52.265.079  

 
2015 

       
420.674.633  

   
523.978.408  

   
484.940.264  

    
449.453.606  

 
441.961.688  

    
    57.057.808  

 
2016 

       
489.166.737  

   
571.174.129 

   
532.693.496  

   
511.597.229  

 
509.689.056  

    
    45.434.410  

 
2017 

      
550.478.069  

   
615.489.026  

   
611.454.905  

   
584.903.604  

 
584.116.927  

    
    20.307.962  

 
2018 

 
607.685.184 

 
699.054.782 

 
695.313.124 

 
657.305.410 

 
607.864.192 

 
_ 

 
2019 

 
725.810.251 

 
768.710.995 

 
754.093.036 

 
716.762.676 

 
662.622.290 

 
_ 

 
2020 

 
686.265.503 

 
800.924.716 

 
795.947.299 

 
751.718.739 

 
690.858.952 

 
_ 

 
2021 

 
396.949.305 

 
795.061.293 

 
665.281.277 

 
541.181.183 

 
539.343.485 

 
_ 

Fonte: SIGA BRASIL - 2010 a 2017. 
Elaborado pela autora.     

 

Os dados orçamentários a partir de 2018 foram retirados do Sistema Integrado de 

Planejamento e Orçamento (SIOP), por não constarem no SIGA BRASIL Relatórios. Da mesma 

forma os dados do que foi “Liquidado” e “RP Pago” dos anos de 2010 e 2011 não constam nos 

relatórios do SIGA BRASIL, e, inclusive, o SIOP não apresenta os dados de restos a pagar (RP). 

A partir de uma análise mais minuciosa desses dados, percebe-se que, em média o 

orçamento do IFCE cresce em quase R$ 55 milhões ao ano. O ano de 2015 foi o com menor 

crescimento de quase R$ 29 milhões em comparação com 2014. Já no ano 2016 teve um 

crescimento de mais de R$ 68 milhões em relação ao ano de 2015. Frisa-se ainda que pelo 

menos até 2013 tem-se um crescimento no quantitativo de campi, ou seja, se investe mais em 

recursos de capital. Assim como também o incremento de pessoal a partir dessa expansão, 

despesa essa que se enquadra como obrigatória, ou seja, teoricamente não passível de 

redução.  

Assim, é essencial que se continue esse processo de injetar recursos públicos na 

educação e em outras áreas sociais tendo em vista que o crescimento econômico também 

depende de uma expressiva qualificação dos profissionais, ou vice e versa, apesar de não 

concordar com essa ideologia. Acredito que a Educação, o trabalho, a renda mínima, terra 

para se sustentar e morar, saúde e previdência devem ser os mínimos proporcionados pelo 
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Estado para se atingir o princípio constitucional da dignidade humana. Sendo assim esses itens 

são essenciais para se viver em coletividade, e uma forma para se maximizar esses recursos 

seria através da taxação das grandes fortunas e heranças, assim como desconcentração da 

riqueza, renda e da terra. E para gerenciar isso tudo é necessário cada vez mais serviços 

públicos e não o contrário.  

No entanto deve-se pensar para além do crescimento econômico, desenvolvimento ou 

mesmo desenvolvimento sustentável, é necessário algo que pense efetivamente numa 

valorização dos recursos do país e que estes sirvam, efetivamente, para o povo brasileiro.  

 

REFERÊNCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO E POLÍTICO 

Opta-se pela perspectiva da Avaliação em Profundidade (RODRIGUES, 2008) para 

avaliar os impactos da EC nº 95/2016 sobre o IFCE. Esta perspectiva faz parte do campo contra-

hegemônico da Avaliação de Políticas Públicas (GUSSI; BREYNNER, 2015), pois não usa de 

modelos pré-concebidos para fazer uma avaliação. Assim como não parte de uma suposta 

neutralidade, muito menos de uma dicotomia entre as abordagens quali e quantitativas, 

entende esta como complementar à aquela. Proporciona, ainda, o uso das mais variadas 

técnicas e instrumentos para uma melhor compreensão do que se está a pesqusiar. Inclusive, 

possibilita ouvir e inserir nos debates a visão das diferentes pessoas que usufruem das 

políticas públicas, o não foi possível, devido à pandemia.  

Então, em um primeiro momento partiu-se da exposição de motivos da EC 95/2016 

para compreender o texto e o contexto desta medida. Assim, a partir do levantamento 

bibliográfico e documental, foi possível verificar que, o discurso governamental de que essa 

medida manteria o orçamento da área social mais estável é, no mínimo contraditório, pois 

isso é facilmente contraposto já no texto da EC. Isso pode ser constatado ao verificar que os 

pisos constitucionais poderão não ser respeitados (BRASIL, 2016). Em contraposição verifica-

se que fica resguardado o orçamento direcionado ao pagamento da dívida pública. Então, a 

finalidade do NRF é na verdade de resguardar os lucros dos investidores do mercado 

financeiro (ACDP, 2020).   
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Em um segundo momento fez-se, através de vários sistemas, sites e plataformas, um 

levantamento dos dados orçamentários do IFCE. A priori usou-se os dados do SIGA BRASIL 

Relatórios, mas este apenas possuía dados até 2017. Então, usou-se dos dados 

disponibilizados no SIOP, apesar deste possuir dados atualizados desde o ano 2000 até 2021, 

verificou-se que este sistema não apresenta os dados de restos a pagar. Estes últimos são 

essenciais para uma análise mais assertiva sobre os impactos da EC nº 95/2016 na instituição, 

assim, isso precisará ser ainda melhor trabalho, posteriormente.  

Esses dados orçamentários foram trabalhados em planilha eletrônica e, em seguida, 

compilados e apresentados na tabela 2 da sessão anterior deste artigo. No entanto, ainda 

carecem de melhorias. Então, utilizou-se da abordagem quantitativa atrelada ainda à 

qualitativa, sendo que a primeira subsidiou o debate realizado a partir da segunda. Portanto, 

trabalhou-se de forma contextualizada, ao analisar a EC nº 95/2016.  

Frisa-se ainda que essa é uma pesquisa em andamento e que terá outros 

desdobramentos, como entrevista aos gestores orçamentários da instituição. Apesar de 

verificar através do PDI (IFCE, 2019) que a gestão e os servidores já estão atentos quanto aos 

possíveis efeitos do NRF, faz-se necessário um aprofundamento quanto às percepções dos 

que trabalham diretamente com o orçamento institucional.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Esta pesquisa tem como tema o orçamento público da Educação, tendo como objetivo 

principal o de avaliar os impactos da EC n° 95/2016 sobre esta área social. E como um de seus 

objetivos específicos o de compreender os dispositivos orçamentários para uma melhor 

análise dos dados. Assim, foi possível apresentar os dados orçamentários do SIGA BRASIL 

Relatórios, do SIOP, e outras plataformas e sistemas atrelado ao contexto de implantação da 

EC nº 95/2016. E devido aos limites deste estudo, foi necessário delimitar o lócus de pesquisa 

para analisar os dados orçamentários, apenas, do IFCE.  

Assim, a partir da análise documental não somente a partir da EC 95/2016, mas 

também das informações orçamentárias, e dos demais dados sobre o IFCE foi possível verificar 
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que de 2010 até 2017 houve um aumento em média de 55 milhões de reais anualmente. Desta 

forma, verifica-se que em média o orçamento do IFCE cresce em quase R$ 55 milhões ao ano. 

No entanto ao analisar o orçamento geral da União, especificamente na função Educação, 

verifica-se que houve um decrescimento a partir de 2018 em 0,40% e em 2019 em 0,14% em 

relação ao ano anterior.  

Frisa-se ainda que pelo menos até 2013 tem-se um crescimento, expressivo, no 

quantitativo de campi nas IFES, ou seja, se investiu mais em recursos de capital. Assim como 

também houve o incremento de pessoal, a partir dessa expansão, despesa essa que se 

enquadra como obrigatória, ou seja, teoricamente não passível de redução.  

Nesse aspecto foi possível atingir um dos objetivos específicos propostos inicialmente 

que é o de "compreender os aspectos do Novo Regime Fiscal". Em que foi verificado sobre o 

que ditava o NRF e, ainda, analisou-se o cenário em que a EC fosse aplicada, e, como isso a 

priori não traria tantos prejuízos, ou seja, nos dois primeiros anos. O que não é verificado nos 

anos seguintes, em que se tem perdas de aproximadamente R$ 4,5 bilhões, o que gera 

impactos bem negativos sobre a educação da população brasileira.  

Verificou-se ainda que os dados orçamentários estão dispersos em vários sistemas, e 

alguns não foram possíveis de localizar. Então esse foi um dos problemas encontrados durante 

a pesquisa e que podem ser mais bem trabalhados em um outr estudo.  

Desta forma, foi possível compreender os dispositivos orçamentários, sistemas, 

manuais, legislações para uma melhor análise dos dados relacionados ao orçamento e 

finanças públicas. Isso tudo relacionando-se à EC 95/2016, apesar das inconsistências 

encontradas e da falta de alguns dados.  

Um ponto importante que pode ser verificado durante a pesquisa é que a análise do 

orçamento não deve ser realizada somente em relação a este, como se este tivesse um fim 

em si mesmo. É preciso relacioná-lo também a outros dados, como por exemplo, o 

quantitativo de docentes efetivos e substitutos, técnicos-administrativos assim como 

aposentados (as) e pensionistas, principalmente verificando seu crescimento ao longo do 

tempo. Estes dados precisam ser analisados em uma pesquisa mais detalhada, pois, estão 
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dispersos em diversos documentos institucionais, assim como alguns anos estes não constam 

nos documentos oficiais.  

Assim, outro passo essencial à esta pesquisa, que são as entrevistas aos gestores, será 

desenvolvido pela pesquisadora em um outro momento. E que devido a pandemia de covid-

19 tem sido postergado para ser melhor trabalhado, posteriormente.  

Assim a partir da análise documental da instituição foi possível atingir outro objetivo o 

de "apreender os dados relativos à gestão orçamentária do IFCE". E, a partir disso, verificou-

se que os dados não são apresentados de forma clara, objetiva e concisa, assim como em 

alguns anos sequer são apresentados os dados orçamentários e financeiros, em determinados 

documentos oficiais.  

Neste último ponto inclusive foi possível verificar no Plano de desenvolvimento 

Institucional (PDI) de 2019-2023 uma preocupação institucional quanto ao NRF, pois pela 

primeira vez se colocou o orçamento da instituição com previsão de cenários econômicos 

otimistas e pessimistas. Isso denota não somente uma compreensão legal, mas também de 

preocupação, em que os servidores e a gestão já se pautam por uma necessidade de maior 

reflexão sobre essa questão. Apesar de compreender que para um melhor entendimento da 

atual situação institucional por parte da comunidade acadêmica e externa seria melhor que 

esta apresentasse de forma concentrada em um único espaço todos esses dados para que 

assim se pudesse ter uma visão macro dos investimentos que foram despendidos sobre essa 

instituição. Assim como se possa verificar com melhor assertividade os impactos do NRF.   

Outro achado interessante é que ao analisar todos os Planos de Desenvolvimento 

Institucional do IFCE apenas no referente ao período de 2019-2023 verifica-se uma análise 

orçamentária prevendo cenários de redução orçamentária. O que se analisarmos atrelado à 

teoria denota uma certa submissão aos ditames do capital aparentemente sem luta. No 

entanto é possível verificar que ocorreu uma luta muito forte pelos que fazem a Educação 

desse país, assim como a partir da pandemia de covid-19 verifica-se um debate ainda maior 

para a revogação desta EC. Isso por compreender que diante das desigualdades sociais já é 
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necessário um Estado maior para a manutenção dos despossuídos de bens e riquezas e diante 

de um contexto de crise isso é essencial para não termos uma completa barbárie.    

Assim apesar de se compreender que houve um grande crescimento nos investimentos 

dentro do IFCE faz-se necessário comparar com os anos de não investimentos efetivos na 

educação de forma geral. E quanto mais se cresce o número de campi, de cursos, discentes 

mais é preciso incrementar em aquisição de materiais de consumo, assim como em 

profissionais para atender esse público, entre outros investimentos, para se dar continuidade 

ao proposto na Lei de criação da instituição. Portanto, é preciso compreender que não basta 

inserir uma instituição em determinada localidade, é preciso mantê-la, e cada vez mais 

aumentar seu orçamento, pois do contrário estará proporcionando uma educação dita de 

qualidade para poucos, privando outras tantas pessoas de se beneficiar desse tipo de 

estrutura.  

Sendo assim esses itens, anteriormente citados, são essenciais para se viver em 

coletividade, e uma forma para se maximizar esses recursos seria através da taxação das 

grandes fortunas e heranças, assim como desconcentração da riqueza, renda e da terra. E para 

gerenciar isso tudo é necessário cada vez mais serviços públicos e não o contrário. No entanto 

devemos pensar para além do crescimento econômico, desenvolvimento ou mesmo 

desenvolvimento sustentável, é necessário algo que pense efetivamente numa valorização 

dos recursos do país e que estes sirvam, efetivamente, para o nosso povo.  

Por fim esta pesquisa é essencial à construção do conhecimento, pois, parte da 

compreensão da importância das políticas públicas para a manutenção dos despossuídos de 

posses. E permite a análise do orçamento público sob uma perspectiva de solidariedade entre 

classes, em que a elite precisa aceitar que a distribuição de renda, bens e riqueza é essencial 

para a manutenção das condições de vida dos mais pobres, e isso reverbera também sobre as 

da elite.  
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RESUMO:  
É na relação entre ensino e aprendizagem que o trabalho docente se materializa como ser social e 
trabalhador. Nesse sentido, o presente artigo tem como objetivo refletir sobre o trabalho docente a 
partir do Regime Especial de Direito Administrativo (REDA) no estado da Bahia, especialmente, no 
município de Juazeiro vinculado ao Núcleo Terriorial de Educação (NTE)-10. Como caminho 
metodológico, optou-se pelos seguintes eixos de operacionalização: a) organização de uma pesquisa 
bibliográfica; b) análise de documentos como legislações que orientam e regulam o funcionamento do 
REDA na Bahia, editais dos processos seletivos e programação escolar; c) pesquisa de campo realizada 
com professores contratados entre os anos de 2016 a 2020 e coleta de dados para a análise qualitativa 
e quantitativa dos resultados. Dessa forma, os resultados apontaram para a precarização do trabalho 
do professor gerido pelo REDA, mesmo a função docente sendo dotada de sentidos, já que para os 
professores a docência é uma profissão de realização, mesmo sendo desrealização pelo REDA.  
 
Palavras-chave: Educação, Trabalho, Docente, Estado, Precarização.   

 

INTRODUÇÃO  

Ser professor, no Brasil, é desafiador. Para além do seu papel essencial nos processos 

educacionais, a função docente está repleta de questões sociais e políticas, no sentido de que 

o exercício da profissão não está ligado apenas ao processo de ensino/ aprendizagem, mas, 

sobretudo, à classe que vive do trabalho, que enquanto homem e mulher necessitam se 

reproduzir.    

É dentro dessa perspectiva que se estudou o Regime Especial de Direito Administrativo 

(REDA), instalado na Bahia no ano de 1992 e, desde então, vem sendo o meio de contratação 

temporária de professores mais utilizado no estado. De acordo com a Secretaria de Educação, 

SEC/BA, em 2020 a Bahia contava com 1064 (mil e sessenta e quatro) escolas estaduais, 

distribuídas em 337(trezentos e trinta e sete) municípios. Dispondo de 7.327 (sete mil 

trezentos e vinte sete) professores trabalhando em REDA. A pesquisa foi desenvolvida no 

Núcleo Territorial de Educação NTE-10, responsável por 54 (cinquenta e quatro) 

https://orcid.org/0000-0002-4646-4500
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escolas localizadas nos 10 municípios do Território de Identidade do Sertão do São Francisco, 

que são: Campo Alegre de Lourdes, Canudos, Casa Nova, Curaçá, Juazeiro, Pilão Arcado, 

Remanso, Sento Sé, Sobradinho e Uauá.    

Para melhor compreensão dessa realidade no que se refere à precarização do trabalho 

docente, o recorte geográfico escolhido foi o município de Juazeiro –BA (mapa 1), sobretudo, 

com docentes vinculados ao Núcleo Territorial de Educação - NTE -10 que conta com 112 

(cento e doze) docentes em REDA, sendo 81 (oitenta e um) docentes no espaço urbano e 31 

(trinta e um) no rural.   

MAPA 1- Localização do Município de Juazeiro 

Elaboração: LOPES, J. C. L. 2020 

A presente pesquisa foi norteada pelos seguinte problema: Qual a importância para o 

Estado de as relações de trabalho no magistério se constituírem por meio do Regime Especial 

de Direito Administrativo (REDA)? Como objetivo refletir sobre o trabalho docente a partir do 

Regime Especial de Direito Administrativo (REDA) no estado da Bahia, especialmente, no 

município de Juazeiro vinculado ao Núcleo Terriorial de Educação (NTE)-10. 

A necessidade de discutir a problemática proposta e alcançar os objetivos desejados 

conduziu-se a uma reflexão crítica do trabalho docente pelo Regime Especial de Direito 

http://www.blogdogusmao.com.br/v1/tag/regime-especial-de-direito-administrativo-reda/
http://www.blogdogusmao.com.br/v1/tag/regime-especial-de-direito-administrativo-reda/
http://www.blogdogusmao.com.br/v1/tag/regime-especial-de-direito-administrativo-reda/
http://www.blogdogusmao.com.br/v1/tag/regime-especial-de-direito-administrativo-reda/
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Administrativo (REDA) baseado no método materialismo histórico dialético, em que não é 

possível entender os contratos temporários no magistério sem levar como partida a totalidade 

das relações, ou seja, o constituir-se classe que vive do trabalho. 

Para a viabilização da investigação, foram traçados os seguintes procedimentos 

metodológicos: Levantamento e análise bibliográfica – ocorreu durante todo o período de 

realização de pesquisa, no sentido de buscar consistência teórica aos seus referentes básicos 

em autores/as: Sobre a educação e a relação com o trabalho: Santos, Jimenez & Gonçalves 

(2017) Santos Neto (2014); Antunes (2018); Relativo ao Regime Especial de Direito 

Administrativo: Silva Júnior e Oliveira (2018).   

A análise documental: Constituição Federal (1988) e as legislações que orientam e 

regulam o funcionamento do REDA na Bahia, como o Decreto Estadual nº 11.571 de 03 de 

junho de 2009; Lei Nº 6.677/94; Lei 6.403 de 20 de maio de 1992; Editais nº 04/2013; 

Nº001/2015 -SEC/SUDEPE; SEC/SUDEPE Nº 005/2017; SEC/SUDEPE n° 08/2019.  

A pesquisa de campo baseou-se na análise qualitativa/quantitativa por meio de: a) 

aplicação de questionários com os sujeitos diretamente envolvidos na pesquisa - Regime 

Especial de Direito Administrativo (REDA) com 23 (vinte e três) docentes, sendo que foram 

enviados por e-mail 35 (trinta e cinco) questionários; b) a coleta de dados estatísticos foi 

fundamental à pesquisa. Para tal, estabeleceu-se o recorte temporal de 2016 a 2020, levando 

em consideração que docentes contratados pelo REDA ficam em torno de quatro anos. No 

presente momento, ainda existem aqueles que entraram no período abordado. A pesquisa foi 

realizada em 16 (dezesseis) escolas da zona urbana, nos períodos de junho a setembro de 

2020, utilizando-se de diversos mecanismos para alcançar os docentes já que as escolas se 

encontram sem aulas, devido à pandemia da COVID-19. 

A presente pesquisa, mesmo finalizada, sinaliza pra compreensão do conhecimento 

como processo na relação direta entre realidade e teoria. Nesse sentido, [...] a ação docente 

é compreendida como uma prática social. Prática que se constrói no cotidiano dos sujeitos 

nela envolvidos e que, portanto, nela se constituem como seres humanos. (CALDEIRA & 

ZAIDAN, 2013 p.19). 
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O PAPEL DO ESTADO NO CONTEXTO DA   EDUCAÇÃO   
 

 O termo Estado é derivado do latim e significa firmeza para se referir a uma 

organização política e social permanente. Santo, Jimenez e Gonçalves (2017) defendem a ideia 

de que, dependendo da fundamentação teórica, a concepção, sua função, constituição e 

objetivos podem ser totalmente modificadas. Os autores citam a definição dos contratualistas 

que defendem a ideia do Estado com base no contrato social, em que há a passagem do estado 

de natureza, onde reinavam a desordem e os conflitos, para a sociedade civil-política, com leis 

e regras formalizadas, até chegar ao modelo que vivenciamos atualmente.   

 O pensador Maquiavel, no século XVI, definiu o Estado e suas funções. Em O Príncipe, 

Maquiavel retrata as questões que envolvem a conquista do poder e sua manutenção através 

de todos os tipos de manipulações.  

 Segundo Gonçalves (2010), na obra O Príncipe, Maquiavel afirma que há 

impossibilidade de organização humana sem uma firme égide centralizadora, cabendo ao 

governante, por meio da razão do Estado zelar, acima de tudo, pela segurança do próprio 

Estado, utilizando inclusive, para esse controle, os monopólios estatais como a força física, os 

impostos e as leis.  Maquiavel retrata as questões que envolvem a conquista do poder e sua 

manutenção através de todos os tipos de manipulações, e aconselha os governantes sobre os 

meios de conquistar e controlar a sociedade.   

Nesse conceito, o argumento do interesse do Estado age com a justificativa 
de reprimir os interesses particulares (como os interesses de classe, 
religiosos, etc); para a conservação e a segurança do Estado e de seu 
dirigente, nada pode ser proibido. Tal doutrina encaminhou teóricos, desde 
o século XVI, a despirem aplicações políticas de qualquer fardo que possa as 
atrapalhar; códigos morais ou éticos, por exemplo, não deveriam, de forma 
alguma, constituir empecilhos às ações praticadas em vista do melhor para o 
Estado. (GONÇALVES 2010, p. 4)  
 

 Compreende-se, a partir da análise do autor, que, para garantir a manutenção do 

poder, o governante deve utilizar todos os artifícios, visando aos interesses políticos e à 

segurança do seu Estado. Entendido como uma organização política que busca interesses 

próprios, sendo o agente central para o funcionamento da sociedade, o Estado é um 
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verdadeiro instrumento de dominação de classes, sendo assim uma forma independente, que 

surge da contradição entre o interesse do indivíduo e o da comunidade. 

O Estado não é, pois, de modo algum, um poder que se impôs à sociedade 
de fora para dentro; tampouco é a “realidade da ideia moral”, nem “a 
imagem e a realidade da razão”, como afirma Hegel. É antes um produto da 
sociedade, quando esta chega a um determinado grau de desenvolvimento; 
é a confissão de que esta sociedade se enredou numa irremediável 
contradição com ela própria e está dividida por antagonismos irreconciliáveis 
que não conseguem conjurar. Mas para que esses antagonismos, essa classe 
com interesses econômicos colidentes não se devorem e não consumam a 
sociedade numa luta estéril, faz-se necessário um poder colocado 
aparentemente por cima da sociedade, chamado a amortecer o choque e 
este poder, nascido da sociedade, mas posto acima dela se distanciando cada 
vez mais, é o Estado.  (ENGELS 2009, p. 157)  
 

 Infere-se do pensamento do autor que o Estado não poderá jamais representar os 

interesses da sociedade, justamente por defender posições diferentes, mas age de forma 

mascarada, mostrando que atua pelo interesse comum, sendo esse o ponto em que reside a 

sua contradição, quando transforma, ideologicamente, os interesses de classes, em interesse 

geral, que é ilusório.  “Da mesma maneira que o trabalhador mediante o trabalho cria capital 

como instrumento para a sua própria dominação, os seres humanos criam, na forma do 

Estado, um instrumento para a sua própria dominação”. (HARVEY 2005, p. 80).  

 Para Engels (2009), o Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo das 

classes, em meio ao conflito delas, sendo, por regra geral, o Estado da camada mais poderosa, 

do grupo economicamente dominante, dos que, por intermédio dele, se convertem também 

em classe politicamente dominante e adquire novos meios para a repressão e exploração da 

classe oprimida.   

 Assim, compreendemos que o Estado moderno é o agente central para o 

funcionamento da sociedade capitalista, pois ele desempenha tarefas básicas no apoio ao 

modo capitalista de produção, sendo instrumento a para exploração do trabalho assalariado.  

Nessa perspectiva, o Estado, a política e o capital não possuem um fim em si 
mesmo, nem nasceram de uma determinação transcendental. São 
produções humanas e representam interesses não da totalidade, mas dos 
grupos detentores dos meios de produção.  (SANTO, JIMENEZ e GONÇALVES 
2017, p. 59)  
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 Nos mais diferentes modelos de sociedade, das primitivas até a sociedade atual, é 

possível identificar a figura do Estado, que, desde a sua origem, serve aos interesses dos 

grupos dominantes, pois controla e reprime determinadas classes em benefício de outras. O 

Estado surge nas sociedades, na associação da posse da terra, na divisão do trabalho, no 

intercâmbio de mercadorias, no desenvolvimento do sistema monetário e da necessidade de 

garantir privilégios a determinados grupos.   

 No Estado democrático, no qual a atual sociedade está inserida, vivencia-se uma 

ilusória igualdade, que é prevista pelo ordenamento jurídico vigente, na expressão “todos são 

iguais perante a lei”.  No entanto, distante de acabar com as diferenças, ele cria e defende as 

distinções entre as classes.  

 De acordo com Harvey (2005), a democracia burguesa sobrevive somente com a 

anuência da maioria dos governados; ao mesmo tempo, tem de expressar o interesse 

distintivo da classe dirigente. Essa contradição se resolve apenas se o Estado se envolve 

ativamente na obtenção do consentimento das classes subordinadas. A ideologia proporciona 

um canal importante e o poder estatal é, consequentemente, utilizado para influenciar a 

educação e para controlar direta ou indiretamente, o curso de ideias e informações.  

O Estado é uma entidade criada pela sociedade para fiscalização do 
funcionamento diário da vida social; está ao serviço da classe dominante, 
com o fim de manter o seu domínio. Existe uma necessidade objetiva para 
esta organização-cão-de-guarda, uma necessidade muito intimamente ligada 
ao grau de pobreza, ao grau de conflito social que existe na sociedade. De 
um modo geral e histórico, o exercício das funções do Estado está 
intimamente ligado à existência de conflitos sociais. Por sua vez, estes 
conflitos sociais estão intimamente ligados à existência de certa escassez de 
bens materiais, de recursos, de meios necessários para a satisfação das 
necessidades humanas. (MANDEL 1977, p.11)  

 Dentro desse contexto, a educação faz parte do conjunto das atividades sociais que 

são indispensáveis à reprodução do capital. Segundo Santo, Jimenez e Gonçalves (2017), a 

educação dos filhos da classe trabalhadora, não ocorreu com o objetivo de proporcionar 

elevação intelectual. Houve a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino escolar com o real 
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intuito de preparar mão de obra ativa, com conhecimentos e habilidades necessárias para ser 

explorado, pois o trabalhador necessita de uma educação elementar.    

 Segundo Santos Neto (2014), a educação para o proletariado surgiu para atender 

determinados fins. O autor indica que a educação pública e gratuita somente ocorre depois 

da Revolução Industrial em 1789. Antes disso, a educação da classe dominada ocorreu apenas 

em raros episódios, como em Roma, quando escravos desempenharam atividades educativas, 

devido ao domínio militar sobre os gregos. E até mesmo na escravidão brasileira, foi possível 

encontrar escravos advindos da corte africana, que detinham o domínio do letramento e da 

escrita, o que reforça o entendimento de que a educação era um privilégio das classes 

dirigentes. O longo desenvolvimento da história das sociedades de classe foi pautado pela 

constituição de uma educação (formal e informal) claramente constituída para servir à 

reprodução dos interesses das classes dominantes.  

 Esse é o momento em que a educação passa a ser importante dentro da lógica 

capitalista. Oferece instrução mínima para que os trabalhadores acompanhem as evoluções 

tecnológicas e se adaptem às demandas do mercado para, assim, fomentar o lucro. A 

burguesia reconhece a necessidade de instruir o trabalhador a fim de que ele esteja apto para 

atuar no sistema produtivo e ser assim explorado, mas receia que o saber o torne menos 

subserviente; por isso, o modelo de educação dispensado para eles não pode torná-lo 

reflexivo ao ponto de compreender a sua situação de oprimido.     

 A educação faz parte dos direitos fundamentais de segunda dimensão, que, de acordo 

com Cunha Junior (2014), foram reconhecidos no século XX, após a primeira Guerra Mundial. 

São denominados de direitos de igualdade, pelo propósito de reduzir material e, 

concretamente, as desigualdades sociais e econômicas que debilitavam a dignidade humana.   

 O acesso à educação está elencado na Constituição Federal de 1988, no Artigo 6º, 

quando trata dos direitos sociais e a cita como sendo um deles. Já o Artigo 205 explicita 

claramente que ela é um direito de todos, sendo dever do Estado e da família a efetividade 

desse direito, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, o preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho. No entanto, é perceptível que, mesmo após mais 



 

    
 

 17 a 19 de novembro de 2021          
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

de trinta anos de previsão legal, a educação brasileira, ainda, não alcançou todos os brasileiros 

e sofre com inúmeros problemas, pois sua atuação e desenvolvimento ocorrem por meio da 

lógica capitalista de produção e exploração.  

 Santos Neto (2014), ainda, esclarece que, na sociabilidade capitalista, a educação 

possui entre outras destinações, o processo de preparação e adequação da mão de obra 

operária ao mercado de trabalho, pois o capital subordina o processo de produção e 

reprodução da educação da mesma maneira que controla o processo de trabalho nessa forma 

de sociabilidade.  E que, nesse sentido, uma educação elementar é suficiente para atender 

aos interesses de reprodução do capital.  

 Assim, é possível compreender que não é necessário educar a classe trabalhadora, 

apenas oferecer determinadas instruções para que elas desempenhem papéis previamente 

pensados e estabelecidos pela lógica de reprodução capitalista. Nesse sentido, Mészáros 

(2008, p.15) argumenta que:   

O objeto central dos que lutam contra a sociedade mercantil, a alienação e a 
intolerância é a emancipação humana. A educação que poderia ser uma 
alavanca essencial para a mudança, tornou-se instrumento daqueles 
estigmas da sociedade capitalista: fornecer os conhecimentos e o pessoal 
necessário à maquinaria produtiva em expansão do sistema capitalista, mas 
também gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os interesses 
dominantes.  

 
 A educação compõe, em si, subsídios basilares para compreensão acerca da sociedade 

em que vivemos. Cabe-nos indagar a respeito do verdadeiro papel que esta exerce. Se por um 

lado, é capaz de revolucionar e libertar, por outro, é mais um canal de conformação social 

utilizado pelas classes dominantes para com a classe trabalhadora.  

Na medida, porém, em que as classes populares emergem, descobrem e 
sentem esta visualização que delas fazem as elites, inclinam-se, sempre que 
podem, a respostas autenticamente agressivas. Estas elites, assustadas, na 
proporção em que se encontram na vigência de seu poder, tendem a fazer 
silenciar as massas populares, domesticando-as com a força ou soluções 
paternalistas. (FREIRE 1979, p. 86)   
 

 Dessa forma, pensar a educação enquanto prática libertadora de todas as classes deve 

ser um ato constante, mas, para combater o modelo de educação que aliena os sujeitos e 
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mantém as estruturas do capital, é também necessária a compreensão de todos os processos 

que envolvem o contexto educacional, para, assim, reagir contra um sistema que oprime e 

ainda segrega pessoas.   

 De acordo com Mészáros (2008), a única possibilidade da superação da lógica do 

capital é por meio da educação, desde que essa esteja pautada em processos educativos 

amplos, no sentido de ser uma educação para todos, e que, assim, ocorra uma verdadeira luta 

contra o capital e a exploração. Para o autor, a educação é uma estratégia, que deve ser 

utilizada na raiz do problema com atitudes, que estejam vinculadas a processos sociais e 

educacionais.  O dilema histórico definido pela crise do capital vai ocorrer quando a educação 

for desenvolvida para além dele, com a efetivação da transformação social ampla no sentido 

de atender à totalidade e ser emancipadora.  

 Uma educação, para além do capital, deve atuar no embate entre os parâmetros 

estruturais do capital e na necessidade de romper essa lógica para a criação de uma 

alternativa educacional diferente. É imprescindível ter clareza para superar os aspectos 

formais e superficiais dos modelos de educação. Pequenas reformas e alterações superficiais, 

apenas em termos de aparência, não irão resolver as deficiências educacionais. É necessário 

ir até a raiz do problema para alcançar um patamar de mudança essencial.  

 É indispensável a compreensão de uma ampla noção de educação e de sociedade para 

garantir a superação do capitalismo. Isso só será possível com uma mudança radical e com a 

aquisição de instrumentos capazes de transpor a lógica mistificadora do mesmo. Uma lógica 

fetichizadora em que o sujeito, ao passo que é explorado, é também seduzido por ele.   

 Para Borges (2017), a educação tem uma função social central na humanização do 

homem e em seu desenvolvimento – como homem individual e como espécie. Todas as 

relações estabelecidas, portanto, fazem com que todos sejam, ao mesmo tempo, educadores 

e educandos. Assim, o mais subjetivo de nossos sentimentos é produzido socialmente. E, na 

história - no tempo, como campo do desenvolvimento humano, os homens se humanizam.  

 Assim, a educação possui importante função no real entendimento das atribuições do 

Estado na sociedade capitalista, pois ele oferta a educação e, ao mesmo tempo, nega. Sua 
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negação é evidenciada pela falta de infraestrutura e de materiais pedagógicos nas escolas, 

pelos baixos salários dos professores e pela sobrecarga de trabalho traduzidas em horas aulas, 

produzindo a precarização do trabalho docente e reproduzindo a falta de qualidade na 

educação, mas assegurando a sua existência desde que vinculada ao capital.  

 

REGIME ESPECIAL DE DIREITO ADMINISTRAIVO (REDA) E O TRABALHO DOCENTE  

 Dentro do contexto da educação como um direito garantido na Constituição Federal, 

há negação dessa mesma educação quando, nas escolas públicas, faltam o básico para 

possibilitar o processo ensino aprendizagem.   

De acordo com Mello (2014), um elemento bastante relevante no entendimento da 

educação brasileira é a influência do Banco Mundial com sua pasta de educação e, dentro 

dela, a política de desenvolvimento para o setor. A autora explica que o Banco Mundial (BM) foi 

concebido em meio a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) com o objetivo de financiar e 

disseminar políticas transnacionais. As estatísticas divulgadas pelo BM serviram e, ainda, 

servem de referência como importante ator político, intelectual e financeiro, sempre 

adaptando seu discurso a respeito da educação. Vinculou-a ora à formação de mão de obra, 

ao combate à pobreza e ao controle demográfico, ora ao desenvolvimento humano e à 

sociedade do conhecimento, sem, no entanto, jamais vê-la como um direito.  

 Mello (2014) continua esclarecendo que a educação analisada pelo BM visa, tão 

somente, à solução de um problema relacionado à falta da mesma, mas não o acesso de 

qualidade para todos, estabelecida em princípios igualitários. Nesse sentido, fica evidente que 

o BM se tornou uma instância central na legitimação de um olhar econômico sobre a educação 

e defendeu-a como elemento propulsor do desenvolvimento econômico.   

A educação implementada pelo Banco Mundial possui um fim de desenvolvimento 

econômico e não de desenvolvimento humano. O Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (Bird), o Fundo Monetário Internacional (FMI), unidos ao Banco Mundial, 
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promovem e disseminam desde a sua criação, ideias neoliberais70, como o estado mínimo e a 

privatização das estatais, de modo que as políticas educacionais passaram a ser vistas como 

compensatórias das políticas de ajustes pautadas em tais ideias.   

De acordo com Laval (2019), sobre as mudanças neoliberais na educação, destaca-se 

que, na atualidade, a escola funciona como o “aprender a aprender” no sentido de ter 

criatividade, desembaraço, flexibilidade e autonomia no curso do trabalho, devendo a escola 

abandonar tudo o que se pareça com uma acumulação de saberes supérfluos, pois o 

indispensável reside na capacidade de o trabalhador de continuar a aprender o que lhe será 

útil profissionalmente, a educação é refletida num sentido econômico.  O autor, ainda, explica 

que as reformas da educação são guiadas pelo papel crescente do saber na atividade 

econômica e também pelas restrições impostas pela competição das economias. As reformas 

que, em escala mundial, pressionam para a descentralização, para a padronização dos 

métodos e dos conteúdos, para o gerenciamento das escolas, para a profissionalização dos 

professores, são fundamentalmente com a finalidade de competitividade.   

Saviani (2009) argumenta que a educação brasileira passou a ter um novo significado 

com a promulgação da Constituição de 1988, é aí que nasce também a última versão da LDB, 

baseada no princípio universal da educação para todos.  O referido princípio trouxe como suas 

principais características o Ensino Fundamental obrigatório e gratuito, sendo aprovada em 

1996 no Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso. É importante ressaltar que o 

Brasil, ainda, enfrenta sérios problemas, que são considerados estruturais, pois existem desde 

o início da sua história, tendo sido agravados com o passar dos anos, a exemplo da falta de 

investimento em educação pública, ocasionando uma série de óbices, dentre eles, a falta de 

qualidade e o sucateamento de escolas por todo o país. O que não se pode desconsiderar é 

que toda essa realidade está inserida num contexto neoliberal.   

                                                           
70Modelo desenvolvido a partir da década de 1970, que defende a absoluta liberdade de mercado e uma restrição 

à intervenção estatal sobre a economia, só devendo esta ocorrer em setores imprescindíveis e num grau mínimo, 

visando com isto à supressão de direitos sociais e repassando à sociedade civil as suas responsabilidades, com 

radicais transformações no mundo do trabalho, criando regimes e contratos de trabalho mais flexíveis, passando a 

redução do emprego regular a trabalho em tempo parcial, temporário ou subcontratado. (FILGUEIRAS, 2010)  
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Sabe-se que o neoliberalismo promove a intervenção mínima do Estado, abertura 

econômica, privatizações e a flexibilização das leis e dos direitos trabalhistas, com o discurso 

de que tais medidas irão promover a redução dos gastos públicos. Assim, o Estado trabalha 

para se esquivar de responsabilidades com a classe trabalhadora.  

Na educação, mais especificamente dentro das escolas, Costa (2015) aponta que o 

neoliberalismo tem produzido a privatização escolar e do “mercado educativo” baseado num 

discurso muito bem articulado sobre as deficiências da administração pública e o direito dos 

pais em escolher a escola de seus filhos, sendo possível enxergar a base capitalista dos 

inúmeros produtos educacionais surgidos tão rápido nos últimos anos como, por exemplo, 

sistemas apostilados, treinamentos rápidos de métodos, educação a distância, produtos 

tecnológicos, patrocínio de grandes empresas em eventos de escolas públicas, contratações 

precarizadas de professores, dentre uma diversidade de produtos infiltrados no setor público 

educacional, todos argumentados com a necessidade de se ter resultados mais rápidos, e com 

menor custo com o ensino a fim de atender ao mercado.    

A escola neoliberal designa um certo modelo escolar que considera a 
educação um bem essencialmente privado e cujo o valor é, antes de tudo, 
econômico. Não é a sociedade que garante a todos os seus membros um 
direito a cultura, são os indivíduos que devem capitalizar recursos privados 
cujo rendimento futuro será garantido pela sociedade.  (LAVAL 2019, p. 11)  

Para o autor, é assim que ocorre a uniformização das formas e conteúdo de estudos 

promovendo o entrelaçamento entre produtos educativos a serem comercializados e ainda 

um atendimento padronizado que sai mais barato para a escola, na medida em que pode ser 

utilizado por inúmeros alunos e por muitos anos, sendo as diferenças, na prática, ignoradas 

pelo discurso neoliberal. Seria a produção do capital humano71 a serviço da empresa. Para ele, 

essa empresa pode ser entendida como o mercado de trabalho, ou a empregabilidade, que 

para a ideia neoliberal, essa é a função da escola e da educação, produzir capital humano para 

                                                           
71 A tese central da teoria do capital humano, vincula educação ao desenvolvimento econômico, à distribuição de 

renda, configurando-se uma “teoria de desenvolvimento” sem desviar-se de sua função apologética das relações 

sociais de produção da sociedade burguesa. (FRIGOTO 2015, p.41)   
 



 

    
 

 17 a 19 de novembro de 2021          
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

manter a competitividade das economias regionais e nacionais, ou seja, preparar mão de obra, 

até certo ponto, especializada para o mercado de trabalho.  

Ainda sobre o assunto, Freitas (2018) assegura que as origens das reformas 

empresariais da educação em curso no Brasil têm mostrado como tais reformas estão 

totalmente dependentes de uma concepção de educação baseada na defesa do livre mercado. 

Esse conceito de sociedade entende que a qualidade da educação depende, exclusivamente, 

da inserção das escolas, professores e estudantes em um mercado concorrencial, do qual ela 

emergiria, então, sem interferência do Estado. Deriva daí o conjunto de recomendações, que 

propõe privatizar a educação (terceirização) e instalar processos de padronização da educação 

através da dinâmica entre Base nacional Comum Curricular, sistemas de avaliação baseados 

em testes censitários e responsabilização meritocrática como indutores da inserção da 

educação no mercado. 

O Regime especial de Direito Administrativo (REDA), muito presente no estado da 

Bahia, encontra-se na perspectiva neoliberal da não efetivação da carreira docente como 

necessária ao processo educativo, o que significa que os trabalhadores são contratados por 

um determinado período e, depois, substituídos. Assim, não acompanham a história da escola 

e dos/das estudantes, deixando, desse modo uma lacuna não somente na construção dos 

saberes, como também na articulação político-social por melhores condições de trabalho para 

si e para a classe trabalhadora de um modo geral.  

A partir da década de 1990, ocorreram, no Brasil, as reformas educacionais promovidas 

pelo Estado, em decorrência do compromisso governista com a agenda neoliberal. Segundo 

Filgueiras (2010), o neoliberalismo, embora não contemple organicamente os interesses dos 

trabalhadores, seu discurso tem se afirmado de forma ampla na sociedade, conseguindo apoio 

e concordância para a sua pregação privatizante, em especial, contra os gastos excessivos do 

Estado e os privilégios dos funcionários públicos, evidenciando, assim, um novo domínio da 

burguesia no Brasil.  

O governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) promoveu a continuidade da 

agenda neoliberal no Brasil, agenciando reformas, como a redução dos servidores e do seu 



 

    
 

 17 a 19 de novembro de 2021          
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

papel na sociedade, por meio de programas de privatizações. Faz-se importante destacar a 

Emenda Constitucional 19/1998, que foi uma medida normativa que provocou alterações na 

Constituição Federal, a exemplo do Regime Jurídico único, passando a permitir a adoção do 

Regime Jurídico celetista, estatutário ou contratual e a exclusividade da inscrição no Regime 

Próprio de Previdência Social apenas aos servidores efetivos.   

Todas essas alterações ocorreram com o objetivo de modificar a prestação dos serviços 

públicos, estampando uma dinâmica semelhante ao setor privado, resultando numa 

restruturação da prestação de serviços do Estado, transformando-o em mercadoria a ser 

adquirida pelos cidadãos a um custo baixíssimo, majorando a opressão dos agentes públicos 

a partir da reprodução das dinâmicas de trabalho semelhantes às do setor privado.    

 Na Bahia, um estado com 564.760,427 km², segundo IBGE no último levantamento 

feito em 2018, possui 14.081 (quatorze mil e oitenta e uma) escolas de Ensino Fundamental e 

1.577(mil quinhentos e setenta e sete) escolas de Ensino Médio, distribuídas entre escolas 

estaduais, municipais e da rede privada. Nas escolas da rede pública, ainda, existem aquelas 

em que os estudantes passam meses sem aula em virtude da falta de professor/a.   

 Na aparência de que tudo corre bem, o Governo criou uma modalidade de contratação 

temporária de trabalhadores, que assumem funções de servidores. O Regime Especial de 

Direito Administrativo, conhecido como REDA, instituído em 1992 para atender a uma 

necessidade excepcional, urgente e temporária, mas tornou-se um grande meio de 

contratação de profissionais, inclusive de professores, nos últimos anos.                               

 Criado pela Lei 6.403 de 20 de maio de 1992, o Artigo 36, inciso IV prevê a modalidade 

de contratação de docentes, para substituir professor ou atender professor visitante, inclusive 

estrangeiro. O Regime Especial de Direito Administrativo é regulamentado pelo Decreto 

estadual n° 11.571 de 03 de junho de 2009, pela Lei estadual nº 12.209 de 20 de abril de 2011, 

pelo Decreto Estadual nº 15.805 de 30 de dezembro de 2014, Instrução Normativa nº 009 de 

09 de maio de 2008 e as informações constantes dos Processos Administrativos nº SEI 

011.11000.2019.0029970-93 e SEI 011.5591.2019.0026591-45.   

De acordo com Cadidé (2012, p. 76), o REDA é entendido como:  
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O Regime Especial de Direito Administrativo REDA é, portanto, a 
denominação do regime de contratação do tipo temporário adotado no setor 
público na Bahia. A terminologia utilizada na Bahia não é usual em outros 
estados da federação. O REDA é considerado um regime Especial, porque 
difere do regime jurídico único. As contratações celebradas pela 
administração pública, sob o regime especial REDA, o são por um prazo 
determinado, visando atender uma necessidade temporária de excepcional 
interesse público, situação em que o procedimento demorado do concurso 
traria dificuldade para a administração atender a demanda urgente do 

serviço.  
 

O Artigo 37, II da Constituição Federal estabelece que a aprovação em concurso público 

será o principal procedimento administrativo para que pessoas ocupem cargos, empregos e 

funções públicas, com exceção para os cargos em comissão, que são de livre nomeação e 

exoneração. No entanto, o inciso IX do referido artigo traz a possibilidade de contratação por 

tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.  

Com base no Artigo 37 da Carta Magna, o Regime Especial de Direito Administrativo 

foi implantando como uma forma de contratação simplificada e sem burocracia. O intuito é 

de obter mão de obra para situações específicas sem ampliar os quadros de funcionários 

permanentes. No entanto, esse modelo de contratação vem ocorrendo até hoje para suprir a 

falta de docentes nas escolas públicas do estado da Bahia.  

Já o Artigo 39 institui o Regime Jurídico Único dos servidores; o texto Constitucional 

delega aos estados autonomia para elaborar o regime jurídico único e os planos de carreira 

para seus respectivos servidores, no âmbito de sua competência, sendo uma obrigação da 

Administração Pública direta e a uma parte da Administração Pública indireta, composta pelas 

autarquias e fundações públicas. 

Em 1994, por meio da Lei Nº 6.677/94, o Regime Especial de Direito Administrativo 

integrou-se ao estatuto dos servidores públicos civis do Estado da Bahia, das autarquias e das 

funções públicas.   

Art. 252 - Para atender a necessidades temporárias de excepcional 
interesse público, poderá haver contratação de pessoal, por tempo 
determinado e sob regime de direito administrativo.  

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10360292/art-252-da-lei-6677-94-bahia
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Art. 253 - Consideram-se como de necessidade temporária de excepcional 
interesse público as contratações que visem a:  
IV - substituir professor ou admitir professor visitante, inclusive 
estrangeiro;   
VI - atender às necessidades do regular funcionamento das unidades 
escolares estaduais, enquanto não houver candidatos aprovados em 
concurso, em número suficiente para atender à demanda mínima e nos 
casos de substituição decorrentes de licença prêmio, licença maternidade 
ou licença médica dos ocupantes de cargos de magistério público estadual 
de ensino fundamental e médio. (BAHIA 1994, p.98)  

 

De acordo com os Artigos 252 e 253 da lei Nº 6.677/94, a contratação deve ocorrer 

para atender a excepcional interesse público, o que denota a sua urgência em contratar 

pessoal, mas a lei também elenca as situações nas quais poderá ocorrer, como substituir 

professor que esteja em licença ou para suprir a demanda de docentes em escolas que não 

estejam com seus quadros formados. E faz ainda uma ressalva, que tais profissionais só 

poderão atuar como contratados pelo REDA, quando não houver candidato aprovado em 

concurso público.    

Os agentes vinculados ao REDA são servidores públicos contratados pela 

Administração Pública, com vínculo regido por legislação especial. Esses servidores 

temporários apenas desempenham funções públicas atribuídas por lei e por contrato, mas 

não ocupam um cargo, como os servidores públicos efetivos.  

Na Bahia, essa modalidade de contratação vem ocorrendo desde 1992 de forma 

bastante ampla pela Secretaria de Educação para suprir o quadro docente das escolas. Nos 

últimos seis anos, a Secretaria de Educação, SEC, realizou seleção simplificada para contratar 

13.056 (treze mil e cinquenta e seis) professores para atuar na educação básica, profissional 

e indígena, conforme editais de seleção de 2013 a 201972.  

                                                           
72Edital nº 04/2013 
http://www.consultec.com.br/download/SECBA_EDITAL_REDA_MINUTA_EDUCA_BASICA.PDF 
Edital nº001/2015 - SEC/SUDEPE. http://www.consultec.com.br/download/1EDITAL0012015_SEC_SUDEPE.PDF  
Edital SEC/SUDEPE Nº 005/2017 https://www.ibrae.com.br/publicacao/20170222191829634.pdf  
Edital SEC/SUDEPE n° 08/2019 http:// www.selecao.uneb.br/educbasicasec/  
 
 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10360254/art-253-da-lei-6677-94-bahia
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10360112/art-253-inc-iv-da-lei-6677-94-bahia
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10360052/art-253-inc-vi-da-lei-6677-94-bahia
http://www.consultec.com.br/download/SECBA_EDITAL_REDA_MINUTA_EDUCA_BASICA.PDF
http://www.consultec.com.br/download/1EDITAL0012015_SEC_SUDEPE.PDF
https://www.ibrae.com.br/publicacao/20170222191829634.pdf
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Em 2020 o estado contava com um total de 7.327 (sete mil trezentos e vinte sete) 

professores contratados pelo REDA, atuando em toda a Bahia, de acordo com dados 

fornecidos pelo RH Bahia, conforme a figura 1.  A seleção para docentes pelo regime Especial 

de Direito Administrativo para a contratação imediata, é, em sua essência, um modelo que 

precariza o trabalhador, pois lhe nega uma série de direitos, a exemplo da estabilidade e da 

segurança em ocupar o emprego, pois, a partir do momento em que não tenha mais 

necessidade de tal professor, o contrato pode ser rescindo sem prejuízos de indenizações.  

Ao ofertar vagas em cadastro de reserva, cria-se a esperança, que, muitas vezes, será 

frustrada, já que a seleção é por tempo determinado. 

Figura 1: Distribuição de Professores REDA em 2020 por Núcleo Territorial de Educação 

Núcleo Territorial de Educação Nº de professores em REDA 

NTE 01 – IRECÊ 288 

NTE 02 - BOM JESUS DA LAPA 250 

NTE 03 – SEABRA 294 

NTE 04 – SERRINHA 378 

NTE 05 – ITABUNA 340 

NTE 06 – VALENÇA 205 

NTE 07 - TEIXEIRA DE FREITAS 319 

NTE 08 - ITAPETINGA 104 

NTE 09 - AMARGOSA 191 

NTE 10 – JUAZEIRO 326 

NTE 11 - BARREIRAS 380 

NTE 12 - MACAÚBAS 68 

NTE 13 – CAETITÉ 161 

NTE 14 - ITABERABA 224 

NTE 15 – IPIRÁ 165 

NTE 16 – JACOBINA 87 

NTE 17 - RIBEIRA DO POMBAL 430 

NTE 18 - ALAGOINHAS 210 

NTE 19 -FEIRA DE SANTANA 292 

NTE 20 - VITÓRIA DA CONQUISTA 230 
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NTE 21 - SANTO ANTÔNIO DE JESUS 179 

NTE 22 – JEQUIÉ 143 

NTE 23 - SANTA MARIA DA VITÓRIA 189 

NTE 24 - PAULO AFONSO 166 

NTE 25 - SENHOR DO BONFIM 176 

NTE 26 - SALVADOR 1306 

NTE 27 - EUNÁPOLIS 226 

TOTAL 7327 

Fonte:RH Bahia 2020. 
 

O gráfico 1 mostra a quantidade de vagas ofertadas nas seleções de 2013 a 2019 para 

todo o estado. 

 
Gráfico 1 – Vagas ofertadas nas seleções em REDA 

 
 
 

Elaboração: MELO, A R N. 2020. 
Fonte: Edital dos processos seletivos 2013, 2015, 2017, 2019 

 
 

No edital de seleção de 2019, além das vagas de contratação imediata de 

professores, também foram ofertadas vagas para cadastro de reserva, formando um banco 

de aprovados para contratações futuras, quando a administração pública não tem certeza 
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de quantos servidores serão necessários; surgindo vaga durante o período de validade do 

certame, o aprovado poderá assumir, caso não surja, não terá direito à nomeação.   

É empiricamente inegável que o fenômeno da precarização do trabalho 
tornou-se um dos mais graves problemas das relações de produção no 
mundo contemporâneo, conduzindo uma gigantesca massa de 
trabalhadores a uma existência marcada pela insegurança e piora nas 
condições de trabalho e de vida. (BARROS 2019, p. 68)   

 

É possível constatar o grande número de vagas ofertadas para professores nas quatro 

últimas seleções em REDA, ferindo, dessa forma, o dispositivo legal da Constituição que 

aponta a possibilidade desse tipo de contratação apenas de forma excepcional. Como 

mostra o gráfico 2, o Regime Especial de Direito Administrativo foi o meio mais utilizado 

para suprir a demanda de professores nas escolas de todo o estado da Bahia.   

Por meio do gráfico, fica evidente que a criação de tal regime trabalhista teve por 

objetivo a flexibilização da estrutura de contratação de pessoal por meio de uma seleção 

simplificada, que contém, em sua essência, a flexibilização dos direitos de tais agentes 

públicos contratados pelo REDA, resultando na precarização dos mesmos.   

De acordo com Barros (2019), o neoliberalismo tem apresentado a “flexibilização” 

como uma alternativa de adaptação de regras formais capazes de cumprir um ajuste positivo 

para a sociedade, o que supostamente possibilitaria o aumento de postos de emprego. Nesses 

termos, é disseminado um valor-fetichizado sobre as expectativas que traria a “flexibilização” 

das regras trabalhistas. Tratam-na como imprescindível, útil, como um intermédio para 

assegurar a ampliação de vagas e postos de trabalho, pois seria possível a contratação de mais 

pessoas, já que as leis trabalhistas estariam menos severas com os empregadores e os 

processos de admissão de empregados seriam menos burocráticos.  

É importante ressaltar que, em 2015, houve grande contratação de professores como 

mostra o gráfico1, em que foram ofertadas 6. 145 vagas na seleção. Esse foi o período em que 

o governador Rui Costa iniciou seu governo na Bahia, e encontra-se em seu segundo mandato, 

reeleito no primeiro turno na eleição de 2018.  É considerado um político de esquerda, sendo 

filiado ao Partido dos Trabalhadores (PT) desde 1980.   

https://pt.wikipedia.org/wiki/Elei%C3%A7%C3%B5es_estaduais_na_Bahia_em_2018
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_dos_Trabalhadores
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Segundo Silva (2014), por esquerda, compreendemos a defesa por maior igualdade 

social, é o espectro ideológico que pretende promover grupos que não possuem 

representatividade nas esferas de poder. Um sujeito de esquerda é aquele que, por meio de 

suas ações e da reprodução do discurso dos movimentos sociais de esquerda, contribui 

principalmente para o desenvolvimento social do grupo que representa. Nesse contexto, as 

ações do governador Rui Costa em contratar um grande número de professores pelo REDA, 

não reverberam o posicionamento da esquerda, pois, ao contratar professores por esse 

regime, promove apenas a geração de emprego temporário e não o trabalho que realiza o ser.  

Ofertar emprego não significa a garantia da reprodução desse professor enquanto 

trabalhador, pois o REDA lhes oferece maior jornada de trabalho, salários paupérrimos, além 

de cortes e diminuição de direitos coletivamente conquistados. 

Santos (2018) enfatiza que não se pode conceber uma luta anticapitalista dentro da 

política burguesa, seguindo as regras e leis burguesas. No governo de Rui Costa, o que 

determina não é o processo político-social, e sim o processo econômico.  

De acordo com Girardi e Lima (2017), o Governo do Estado contratou, em 2017, mais 

de 11,5 mil trabalhadores para a Secretaria da Educação, além de professores, também foram 

contratados técnicos administrativos para atuarem nas secretarias, profissionais para os 

serviços gerais e segurança patrimonial das escolas, por meio de Regime Especial de Direito 

Administrativo, fazendo referência ao pleno desenvolvimento das instituições da capital e do 

interior com a contratação desses trabalhadores.   

 Silva Júnior e Oliveira (2019) explicam que no ano de 2017, o Tribunal de Contas do 

Estado da Bahia (TCE) decidiu, em relatório, sobre a redução da contratação de servidores 

pelo REDA, limitando-se apenas às hipóteses legais, já encaminhadas em relatórios anteriores, 

e que não foram atendidas pelo governo do estado. Nesse mesmo ano, o estado publicou, por 

meio da Fundação Carlos Chagas, edital de abertura de concurso público para provimento de 

3.096 (três mil e noventa e seis) vagas para o cargo de professor padrão P – grau IA e obteve 

um total de 103.592 (cento e três mil quinhentos e noventa e dois) inscritos, conforme cálculo 
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disponibilizado no sítio eletrônico da Fundação Carlos Chagas, empresa responsável pela 

elaboração e aplicação do concurso.  

Ao analisar a oferta de vagas nos editais publicados para seleções de professores pelo 

REDA, comprova-se que a quantidade de vagas para professores efetivos em todo o estado da 

Bahia foi pequena para suprir a demanda das escolas estaduais, pois, no ano de 2019, houve 

nova seleção para docentes pelo Regime Especial de Direito Administrativo.   

Por tudo isso, as relações de produção capitalistas no século XXI apontam na 
direção de uma significativa piora das condições do trabalho em dimensão 
planetária. As práticas da “flexibilização” resultam efetivamente para o 
trabalhador num processo de precarização. Junto a isso, também tem se 
desenvolvido um conjunto de ações que objetivam arrancar o quanto 
possível as formas “estáveis” de trabalho e efetuar a retirada de normas 
protetivas e sociais ao trabalhador.  (BARROS 2019, p. 68)   

 
Diante do exposto, fica evidente a importância do trabalho para os professores de um 

modo geral e também para os recém-formados em licenciaturas. Segundo Antunes (2018), 

estar empregado hoje, diante de toda a exploração do capital, ainda que em regime que 

precariza o trabalhador, tem se tornado um privilégio, o privilégio da servidão, pois, mesmo 

num vínculo que flexibiliza direitos trabalhistas, ainda é um espaço que alguns conseguem ser 

servos, no sentido de estar inserido no mercado de trabalho.  Os reflexos do vínculo em REDA 

para a educação não tem como ser positivos, pois o professor que exerce a docência nesses 

moldes convive diariamente com a instabilidade e a insegurança em relação ao seu futuro 

profissional, pois é um trabalho incerto.   

Em pleno século XXI mais do que nunca bilhões de homens e mulheres 
dependem de forma exclusiva do trabalho para sobreviver e encontram, 
cada vez mais, situações instáveis precárias ou vivenciam diretamente o 
flagelo do desemprego. Isto é, ao mesmo tempo que se amplia o contingente 
de trabalhadores e trabalhadoras em escala global, há uma redução imensa 
dos empregos; aqueles que se mantém empregados presenciam a corrosão 
dos seus direitos sociais e a erosão de suas conquistas históricas, 
consequência da lógica destrutiva do capital que, conforme expulsa centenas 
de milhões de homens e mulheres do mundo produtivo (em sentido amplo), 
recria nos mais distantes e longínquos espaços, novas modalidades de 
trabalho informal, intermitente, precarizado, “flexível”, depauperando ainda 
mais os níveis de remuneração daqueles que se mantém trabalhando.  
(ANTUNES 2018, p. 25)  
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Para o autor, mesmo havendo muitos trabalhadores, o número de vagas vem 

diminuindo cada vez mais, e esse fato é um dos motivos pelos quais muitos trabalhadores se 

submetem às formas mais degradantes, que vão desde a diminuição de salários até a 

desistência implícita de direitos conquistados pela classe trabalhadora por meio de luta e 

resistência.  Essa realidade descrita pelo autor é bastante explícita em relação aos professores 

que atuam pelo Regime Especial de Direito Administrativo, no que se refere à carga horária 

de trabalho, salários e condições de trabalho.     

 Frigotto (2015) explica a escola improdutiva sob a ótica capitalista. O fato de a escola 

ser improdutiva parece constituir uma mediação necessária para a manutenção das relações 

capitalistas de produção em que o Estado exerce dupla exploração, enquanto explora como 

qualquer outro capitalista, e enquanto aparelho repressivo e ideológico. “A desqualificação 

da escola, então, não pode ser vista apenas como resultante das “falhas” dos recursos 

financeiros ou humanos, ou da incompetência, mas como uma decorrência do tipo de 

mediação que ela efetiva no interior do capitalismo monopolista.” (FRIGOTTO 2015, p. 134)   

Em relação ao trabalho docente analisado pelo Regime Especial de Direito 

Administrativo, é possível observar que a sua precarização ocorre como condição necessária 

à reprodução do sistema capitalista. 

 A educação é produzida na sociedade, nas mais diversas relações sociais e é também 

constituída dela, ao transformar o trabalho docente em mercadoria, quando o professor 

enfrenta salas lotadas, baixos salários. Com a exclusão de direitos trabalhistas, a educação é 

transformada em produto mercantil, pela venda da hora aula, o que impede a negação da real 

função social da docência, e por conseguinte, da escola.  

Entendemos que o trabalho é a base da construção do ser social. “O trabalho é a 

condição básica e fundamental de toda a vida humana. E em tal grau que, até certo ponto, 

podemos afirmar que o trabalho criou o próprio homem”. (ENGELS 2004, p. 4) A possibilidade 

de fazer carreira na educação faz com que o professor possa se dedicar à docência, tanto na 

sala de aula como em atividades de pesquisa e extensão. Quando o Estado contrata pessoas 

em condições precarizadas, elas não têm os direitos que as carreiras garantem e, de certa 
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forma, acabam por promover a desvalorização da carreira docente, já que o professor é 

fundamental na produção e apropriação do conhecimento.  

Dito de outro modo, o trabalho em si é conatural ao ser humano, seu processo 
natural de produção e autoprodução, porém transformado em trabalho 
assalariado, alienado e fetichizado, põe-se a serviço do capital, 
desconectando-se do ser humano e privilegiando a perpetuação e o aumento 
do capital, acirrando as relações sociais desumanas em torno deles. 
(FERREIRA 2016, p. 182) 

 

Com base na minuta do contrato de professor em Regime Especial de Direito 

Administrativo, disponível no portal do servidor do estado da Bahia, é possível observar uma 

série de diferenças entre o docente em REDA e o docente efetivo. E a inexistência da 

estabilidade na função pública é uma delas. A terceira cláusula da minuta estabelece que o 

contrato poderá ter duração de até dois anos, podendo ser prorrogado uma única vez por 

igual período, chegando a durar 48 meses, a critério da administração pública.  

No caso da administração pública não necessitar mais dos serviços prestados pelo 

professor, ela poderá, a qualquer momento, rescindir o seu contrato sem nenhuma garantia 

indenizatória. Em contrapartida, os professores que ingressaram por meio de concurso 

público se tornam estáveis após três anos de efetivo exercício, e aprovado no chamado estágio 

probatório, conforme estabelece o Artigo 41 da Constituição Federal de 1988.   

É inexistente a segurança para o professor temporário, inclusive a temporalidade é a 

característica central do REDA e representa uma das principais perdas trabalhistas para esses 

servidores. Tal insegurança pode refletir na vida pessoal e também profissional dos mesmos, 

pois ter a garantia de um trabalho, que produza no trabalhador os sentidos e valores 

necessários a uma existência digna, é imprescindível a todos.   

Ao questionar os professores sobre o desejo de ser um profissional público efetivo, 

100% dos entrevistados afirmaram que sim, e salientam que:  

Sim, pois tem dezenas de vantagens que efetivo tem e o REDA não tem. 
Como planos de cargos e salários, diferenças salariais, especializações 
exclusivas. Porém a desumanidade está na disposição que o profissional 
REDA presta a unidade escolar, ou seja, a qualquer momento um classificado 
em concurso pode tomar seu lugar. Em decisões importantes o REDA não 
tem direito de se posicionar. (Entrevistado 1)   
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Sim, primeiro pela segurança financeira. Segundo, por que eu não precisaria 
ficar mudando de emprego a cada dois anos. (Entrevistado 4)  
 
Sim, pois quando se é efetivo tem estabilidade em uma única escola, sabendo 
que no ano seguinte você estará na mesma escola dando continuidade em 
seus planejamentos e projetos. (Entrevistado 07)  

 
Nota-se pelas falas dos entrevistados que a estabilidade é um fator muito importante 

para os professores, tanto na questão de estar empregado, como o fato de não precisar mudar 

de escola. O entrevistado 01, ainda, cita a mobilidade que o professor REDA tem de, a 

qualquer momento, ser transferido para outra unidade escolar, como sendo algo desumano.  

Outro fator que caracteriza o Regime Especial de Direito Administrativo reside no fato 

de que, em caso de dispensa desses professores antes do término do contrato, eles não 

desfrutam do valor de FGTS assegurado aos trabalhadores que são contratados pelo regime 

celetista, ou seja, regido pela CLT, e são dispensados sem justa causa, como assegura o Artigo 

18 da Lei nº 8.036/90.  

Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do 
empregador, ficará este obrigado a depositar na conta vinculada do 
trabalhador no FGTS os valores relativos aos depósitos referentes ao mês da 
rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda não houver sido recolhido, 
sem prejuízo das cominações legais.  (BRASIL 1990, p. 37)    

 

A remuneração dos professores também evidencia a precarização do trabalho pelo 

Regime Especial de Direito Administrativo.  De acordo com a figura 2 a seguir, a remuneração 

é composta pelo salário básico e a gratificação da função. Os professores em REDA não 

possuem o mesmo modelo remuneratório dos servidores públicos efetivos. O salário vem 

acordado em edital do processo seletivo simplificado, não fazendo jus à Gratificação de 

Estímulo ao Aperfeiçoamento Profissional (Decreto nº 13.306/2011) e nem aos acréscimos de 

anuênio, triênio e quinquênio, designados aos servidores efetivos (Lei estadual nº 6.677/94).  

Figura 2- Salário REDA 20 horas 

Edital/ Ano   Salário básico Gratificação de função Remuneração  

2013 R$ 878,44 R$ 273,89 R$ 1.152,33 
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2015 R$ 962,98 R$300,25 R$1.263,23 

2017 R$ 1.072, 68 R$ 334,46 R$ 1.407,14  

2019 R$ 1.306,19 R$ 407,27 R$ 1.713,46 
Fonte: Editais dos processos seletivos 

Elaboração: MELO, A. R. N. 2020. 
 
 

Contratações temporárias promovem a precarização dos trabalhadores, pois esses 

profissionais não possuem garantias como estabilidade, plano de cargos e carreira e licenças. 

Com a contratação em REDA, os professores ganham menos, têm a realização social do 

trabalho fraudada, muitas vezes, não possuem representação sindical e, em alguns casos, não 

se reconhecem na condição de explorado.     

   

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Por meio do trabalho docente exercido pelo Regime Especial de Direito Administrativo 

(REDA), foi possível constatar que os professores e os alunos vivenciam a ausência e também 

a presença do Estado, no sentido de que é ofertada a educação, pois as escolas 

recebem/matriculam os alunos e também empregam vários professores, mas a negação dessa 

educação também acontece, quando ela é desenvolvida em salas de aula com lotação 

máxima, com professores trabalhando numa carga-horária exaustiva ou, até mesmo, 

lecionando uma disciplina estranha à sua formação, como fora mencionado no decorrer do 

artigo, o que legitima uma educação para o capital.  Constatando-se, dessa forma, que o 

Estado em relação ao ensino pública na Bahia e ao REDA não assegura o direito da educação, 

pois o cumprimento dessa premissa Constitucional deve ir muito além de apenas ofertar aulas 

e empregos precários.  

Sobre o Regime Especial de Direito Administrativo (REDA), pode-se constatar que é um 

modelo criado dentro do contexto neoliberal, que promoveu várias reformas na educação, 

dentre elas, as flexibilizações dos direitos trabalhistas o que proporciona a precarização do 

trabalho docente exercido por tal regime.  

Vale reforçar que, o REDA é uma modalidade empregatícia, que acentua a 

desvalorização da profissão, além de promover uma série de desvantagens entre os 
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professores concursados/efetivos e os contratados, desvantagens essas que foram 

amplamente mencionadas e questionadas durante a pesquisa de campo pelos entrevistados. 

A estabilidade na função pública, a diferença salarial e número superior de aulas, em relação 

ao docente efetivo, estão entre as causas que, segundo os entrevistados, produzem um 

sentimento de desrealização do magistério regido pelo REDA.  

Assim, comprovamos, por meio da pesquisa, que, pelo REDA, o ser professor e o ser 

trabalhador se fundem e se separam no que se refere ao sentido do trabalho. Fundem-se, pois 

à docência é um trabalho de realização. Separam- se quando esse mesmo trabalho promove 

o seu esgotamento físico, já que para conseguir assegurar o mínimo para si e sua família, eles 

precisam trabalhar em outras escolas, assumindo uma carga-horária muito extensa. 

  Os separa-os ainda do real sentido do trabalho, quando a modalidade em questão 

provoca uma profunda diferença entre os professores concursados e os contratados pelo 

REDA, sendo possível observar, entre os entrevistados, a precarização estrutural do trabalho 

e estranhamento, pois existem muitos obstáculos que atingem o trabalho, a vida pessoal e, 

até mesmo, a saúde do professor. Assim, os professores até percebem que o trabalho docente 

é importante, mas também afirmam que ser docente em REDA é um trabalho precário. 

O caminho para superar a precarização estrutural do trabalho docente pelo REDA é a 

formação política, no sentido de arrancar os trabalhadores/ professores da alienação e trazê-

los para a consciência de classe, para a luta e para a revolução. Nesse sentido, o grande desafio 

é portanto, politizar os professores ao ponto de que eles compreendam que enquanto classe 

proletária devem liderar o processo de transformação social. O que significa que caberá a toda 

classe trabalhadora o papel fundamental de levar adiante as transformações necessárias.  
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RESUMO:  A presente analise é fruto do trabalho de conclusão de curso da graduação em Serviço 
Social, que buscou desenvolver uma reflexão teórica do processo de trabalho dos assistentes sociais 
na contemporaneidade, tendo como  percurso metodológico, pesquisa exploratória  de abordagem 
qualitativa e  levantamento bibliográfico. O  levantamento bibliográfico a partir de teóricos que 
discutem sobre o processo de trabalho dos assistentes sociais; Identificam os aspectos sociais, políticos 
e econômicos que tem rebatimento direto na prática do assistente social e no seu processo de 
trabalho. Nesse sentido,  a pesquisa aponta que os desafios sempre estão no cotidiano, seja pelas 
exigencias institucionais nas quais os assistente sociais desenvolvem o seu processo de trabalho, sendo 
o Estado o maior empregador; ou pela ausência de condições objetivas para materialização do 
trabalho. Sendo esse resultado  produto da contradição gerada pelo Estado na sua relaçao entre 
trabalho e expansão do sistema capitalista.    
Palavras-chave:  Capital, Serviço Social, Processo de trabalho. 
 

INTRODUÇÃO  
 

Para compreender o processo de trabalho na contemporaneidade e a atuação do 

Serviço Social é preciso partir de uma concepção ampliada da sociedade desde os aspectos 

econômicos, políticos, históricos e sociais, pois a partir deles é que ocorrem as mudanças no 

estabelecimento da relação entre capital e trabalho. 

Abordar o processo de trabalho do Serviço Social é uma tarefa que requer uma análise 

aprofundada a partir de uma maturidade crítica para compreender as particularidades do 

referido processo. Entender a categoria fundante trabalho, se faz necessário, pois, é a partir 

dele que o homem modifica a natureza e transforma a si mesmo. De acordo com Guerra (2000, 

p.03) é “pelo processo de trabalho que os homens transformam a realidade, transforma a si 

mesmo e aos outros homens. Assim, os homens reproduzem material e socialmente a própria 

sociedade”. 

O presente trabalho tem como objetivo desenvolver uma reflexão teórica do processo 

https://orcid.org/0000-0002-2219-4868
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de trabalho dos assistentes sociais na contemporaneidade, a partir dos seguintes objetivos 

específicos: Realizar levantamento bibliográfico sobre o processo de trabalho dos assistentes 

sociais; Identificar os aspectos sociais, políticos e econômicos que tem rebatimento direto na 

prática do assistente social e no seu processo de trabalho; Desenvolver uma análise crítica a 

partir das leituras teóricas que versam sobre a temática e como se dá esse processo nos dias 

atuais, tendo como pergunta norteadora: Quais os desafios enfrentados pelos assistentes 

sociais no seu processo de trabalho na contemporaneidade? 

Trata-se de um estudo qualitativo, resultado de frutos das analises bibliográficas 

utilizados durante a formação profissional acadêmica, o que nos instigou a desenvolver o 

trabalho de conclusão de curso. O trabalho está organizado em dois tópicos, sendo o primeiro,  

as condiçoes objetivas de trabalho do Serviço Social na contemporaneidade no contexto das 

politicas sociais e o Projeto Ético-Político em tempos de expansão do capital.  

 

As condições objetivas de trabalho do Serviço Social na contemporaneidade no contexto das 

politicas sociais 

Considerando que o trabalho é um ato fundante do ser social, nesse contexto de 

produção e reprodução da riqueza na qual é desenvolvida, tem-se na sociedade do capital a 

ampliação da desigualdade social.  É nesse contexto denso que ocorre a prática do assistente 

social. 

Inserido na divisão social e técnica, o assistente social pode atuar tanto na esfera 

pública quanto na esfera privada, a força de trabalho desse profissional é regida por meio de 

contrato, se insere numa relação de compra e venda, ou seja, por adentrar o campo do 

assalariamento, sendo assim:  

Sendo um trabalhador assalariado, vende sua força de trabalho especializada 
aos empregadores, em troca de um equivalente expresso em forma 
monetária (...). Em decorrência o caráter social desse trabalho assume uma 
dupla dimensão: a) enquanto trabalho útil assume as necessidades sociais e 
efetivasse através de relações com outros homens, incorporando o legado 
material e intelectual de gerações passadas (...); b), mas só pode atender às 
necessidades sociais se seu trabalho puder ser igualado a qualquer outro, 
enquanto trabalho abstrato. (IAMAMOTO, 2008, p. 421) 



 

    
 

 17 a 19 de novembro de 2021          
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

 

Sendo um dos maiores campos de atuação as politicas sociais, estes/as são contratos 

pelo Estado, o qual intervém nas expressões da questão social, contudo, esse Estado, intervem 

no controle dessa classe trabalhadora, de natureza econômica pela exigência das 

necessidades imediatas do capital. 

O Serviço Social no seu cotidiano está imbricado nessa correlação de forças, entre os 

interesses da classe trabalhadora e do Estado, seja no atendimento direto aquele que estão 

inseridos nas politicas sociais, bem como na elaboração, implementação destas, pois:  

O assistente social, ao atuar na intermediação entre as demandas da 
população usuária e o acesso aos serviços sociais, coloca-se na linha de 
intersecção das esferas públicas e privadas, como um dos agentes pelo qual 
o Estado intervém no espaço doméstico dos conflitos, presentes no cotidiano 
das relações sociais. Tem-se aí uma dupla possibilidade. De um lado, a 
atuação do assistente social, pode representar uma “invasão da privacidade” 
através de condutas autoritárias e burocráticas, como extensão do braço 
coercitivo do Estado ou da empresa. De outro lado, ao desvelar a vida dos 
indivíduos, pode, em contrapartida, abrir possibilidades para o acesso das 
famílias a recursos e serviços, além de acumular um conjunto de estudos 
sociais. O Serviço Social atua numa zona de fronteira entre o público e o 
privado (IAMAMOTO, 2008, p. 357). 

 

De acordo com a autora, o assistente social desenvolve sua prática nos diversos 

espaços ocupacionais, as quais são geridas pelo Estado. Nesse sentido, as condições objetivas 

de trabalho deverão ser propiciadas por este, tendo em vista se tratar de um profissional 

assalariado, mesmo sendo considerado um profissional liberal, conforme previsto no Art. 2º 

do Código de Ética, esse/a dispõe da autonomia relativa, de acordo com Lamamoto (2006): 

Ainda que disponha de relativa autonomia na efetivação de seu trabalho, o 
assistente social depende, na organização da atividade, do Estado, da 
empresa, entidades não governamentais que viabilizam aos usuários o 
acesso a seus serviços, fornecem meios e recursos para sua realização, 
estabelecem prioridades a serem cumpridas, interferem na definição de 
papéis, e funções que compõem o cotidiano do trabalho institucional. Ora, 
se assim é, a instituição não é um condicionante a mais do trabalho do 
assistente social. Ela organiza o trabalho do qual ele participa. (IAMAMOTO, 
2006, p. 63). 
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O assistente social enfrenta desafios no seu cotidiano para a materialização da prática, 

pois, as condições objetivas devem ser asseguradas pela instituição, o qual é permeada pela 

lógica racionalizadora do capital para o desenvolviemnto das politicas sociais, sejam elas na 

saúde, educação, assistência social, habitação, dentre outros, sendo inúmeros os espaços 

profissionais.  

Para uma prática critica e propositia, esse/a profissional precisa estar imbuído das 

dimensões teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política, o que permitirá realizar 

uma leitura da realidade na qual está inserido, bem como entender as dinâmicas do capital 

para elaboração das politicas sociais, as quais tem parâmetros e orientações a partir da 

financeirização do capital.  

O profissional em Serviço Social precisa ter postura ética, frente aos desafios postos, a 

partir de uma consciência critica que permita desvendar a realidade social, a qual é 

contraditória.    

Na sociedade capitalista, a ação  política  se  objetiva  como  luta  pela  
hegemonia realizada no espaço público, entre projetos vinculados a 
interesses de classe, em um contexto estrutural onde as relações sociais, em 
geral, e as políticas, em especi al, são determinadas predominantemente 
pelo comando do capital (BARROCO, 2009, p.15) 

 

O atual cenário neoliberal sob uma égide conservadora, que se gesta por princípios de 

privatização do fundo público, na afirmação do mercado como regulador das relações, tem se 

sobremaneira a promoção do individualismo e a negação da ética, ocorrendo sob esses 

princípios a sociedade da “fragmentação, a dispersão, da insegurança. [...] Negando toda 

forma de universalidade dos valores, a racionalidade do homem, a liberdade como capacidade 

sócio histórica de transformar a realidade.” (BARROCO, 2009, p.19). 

Todo esse cenário desvenda os desafios para o trabalho do assistente social, que segue 

na contramão desse sistema, resistindo as intempéries, na afirmação por direitos e valores 

que orientam a ação profissional, o que requer incessantemente “competência sociopolítica 

capaz de acumular forças na construção de novas estratégias de enfrentamento das 
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expressões da contradição entre o desenvolvimento das forças produtivas e das relações 

sociais de produção” (CEOLIN, 2014, p.259).  

A construção de estratégias que acumule forças na luta pelo acesso universal a todos 

os serviços ofertados pelo Estado é um dos princípios do Codigo de Etica, bem como 

democracia, socialização da riqueza socialmente produzida, sob perspectiva da autonomia, 

emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais (CFESS, 1996).  

As ofensivas conservadoras de extrema direita têm se intensificado na 

contemporaneidade, provocando o desmonte dos direitos já adquiridos e a acentuação da 

desigualdade social. Apesar dos retrocessos que vem desmontando os direitos sociais 

constituídos, é importante evidenciar nessa arena de disputas a implementação da Lei 

nº13.935/2019 no qual versa sobre a inserção dos profissionais em psicologia e Serviço Social 

nas redes públicas de educação básica. Embora a sua aprovação, o grande desafio atual é sua 

materialização, tendo em vista que os municípios por sua vez devem inserir esses 

profissionais, o que tem mobilizado constantemente as categorias, em especial os Conselhos 

Regionais de Serviço Social (CRESS) para um dialogo junto aos legislativos dos municípios, no 

que concerne a essa aplicabilidade no cenário municipal.   

A luta enquanto categoria não cessa, em tempos sombrios e desafiadores, precisamos 

resistir, para a construção de uma sociedade igualitária, livre, pautada na socialização da 

riqueza socialmente produzida, a partir de um Projeto Profissional que tenha em seus 

princípios éticos a emancipação do individuo, sendo esse um desafio constante nos espaços 

públicos os quais nos inserimos enquanto assistentes sociais.  

 
O Projeto Ético-Político do Serviço Social  em tempos de expansão do capital 
 

O Serviço Social brasileiro entre os anos 1980 e 1990 passa por um processo de 

maturação, que exige um aprofundamento teórico. Esse amadurecimento vai ocorrendo a 

partir do final dos anos 1970, que propõe uma ruptura com o Serviço Social tradicional e 

conservador.  

Maturidade profissional que avança no início do novo milênio, se expressa 
pela democratização da convivência de diferentes posicionamentos teórico-



 

    
 

 17 a 19 de novembro de 2021          
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

metodológicos e ideopolíticos desde o final da década de 1980. Maturação 
que ganhou visibilidade na sociedade brasileira, entre outros aspectos, pela 
intervenção dos assistentes sociais, através de seus organismos 
representativos. (YASBEC, 2010, p.13) 

 

Um projeto profissional crítico que tem como premissa valores que o legitima, 

apresentando sua função social, como também, objetivos e saberes interventivos, pautado no 

método de análise critico do materialismo histórico marxiano, o qual busca compreender a 

sociedade a partir das categorias de análise totalidade, contradição e mediação.  

As dimensões constitutivas do projeto profissional são necessárias, além de uma 

articulação que permita entender a realidade a partir de uma prática concreta pensada, pois, 

fugindo do uma intervenção com base no imediatismo, pragmatismo, compreendendo o 

usuário a partir da totalidade. Para tanto são necessários recursos políticos-organizativos, 

processos de debate, como também, uma base investigativa para intervir por meio de um 

saber pedagógico com base na relação teoria e prática.  

Esse projeto profissional alinhado um projeto de classe que rompa com os viés 

tradicionalistas e que tenha como pressuposto:  

[...] reconhecimento da liberdade como valor central a liberdade concebida 
historicamente, como possibilidade de escolha entre alternativas concretas; 
daí um compromisso com a autonomia, a emancipação e a plena expansão 
dos indivíduos sociais. Consequentemente, este projeto profissional se 
vincula a um projeto societário que propõe a construção de uma nova ordem 
social, sem exploração/dominação de classe, etnia e gênero. (NETTO, 1999, 
p.155) 

 

O autor menciona que o Projeto Ético-Político da profissão deverá estar interligado 

com os projetos societários, para efetivar-se junto aos demais trabalhadores. É indiscutível 

que uma direção social sinalizada pelo projeto profissional, além de nortear a prática 

profissional, possibilita assegurar os direitos sociais daqueles que demandam o nosso fazer. 

Os projetos societários podem ser, em linhas gerais, transformadores ou 
conservadores. Entre os transformadores, há várias posições que têm a ver 
com as formas (as estratégias) de transformação social. Assim, temos um 
pressuposto fundante do projeto ético-político: a sua relação ineliminável 
com os projetos de transformação ou de conservação da ordem social. Dessa 
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forma, nosso projeto filia-se a um ou outro projeto de sociedade não se 
confundindo com ele. (BRAZ e TEIXEIRA, 2009, p.5) 

 

O Projeto Ético-Político do Serviço Social brasileiro está vinculado a um projeto de 

transformação da sociedade. O elo entre eles se dá pela dimensão política da intervenção 

profissional, o qual “ao atuarmos no movimento contraditório das classes, acabamos por 

imprimir uma direção social ás nossas ações profissionais que favorecem a um ou a outro 

projeto societário” (TEIXEIRA; BRAZ, 2009, p.5). 

A defesa intransigente dos direitos humanos, a recusa do arbítrio e dos preconceitos, 

são preceitos do nosso projeto ético, pois:  

A dimensão política do projeto é claramente enunciada: ele se posiciona a 
favor da equidade e da justiça social, na perspectiva da universalização do 
acesso a bens e a serviços relativos às políticas e programas sociais; a 
ampliação e a consolidação da cidadania são explicitamente postas como 
garantia dos direitos civis, políticos e sociais das classes trabalhadoras. 
Correspondentemente, o projeto se declara radicalmente democrático – 
considerada a democratização como socialização da participação política e 
socialização da riqueza socialmente produzida. (NETTO, 1999, p.155) 

 

Nesse sentido, Barroco corrobora e expressa que: 

A explicação do compromisso político visa garantir uma prática voltada às 
necessidades dos usuários, tratados historicamente, em sua inserção de 
classe, o que está de acordo com a politização que marca a intervenção da 
vertente de ruptura na profissão. Desta forma, o compromisso com as classes 
trabalhadoras, tomando como princípio de um projeto profissional 
articulado a um projeto de sociedade. (BARROCO, 2010, p.176) 

 

Assim, é importante ressaltar que as características expressas nesse projeto estão 

presentes no Código de Ética do Assistente Social elaborado nos anos de 1993, o qual permitiu 

estabelecer “uma codificação ética que dá concretude ao compromisso profissional” 

(BARROCO, 2010, p.200), no sentido de explicitar a dimensão ética da prática, afirmando 

valores e princípios, bem como os direitos e deveres éticos. 

O Código de Ética-Profissional, revela as capacidades que são desenvolvidas a partir da 

práxis, sociabilidade, a universalidade, a consciência e a liberdade do ser social. Ainda 
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direciona sobre os valores éticos fundamentais como: liberdade equidade e justiça social, 

viabilizando a articulação com a democracia e à cidadania. 

Sendo assim, o Código de Ética em seus princípios fundamentais, preconiza: 

Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas 
políticas a ela inerentes - autonomia, emancipação e plena expansão dos 
indivíduos sociais; II. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do 
arbítrio e do autoritarismo; III. Ampliação e consolidação da cidadania, 
considerada tarefa primordial de toda sociedade, com vistas à garantia dos 
direitos civis sociais e políticos das classes trabalhadoras; IV. Defesa do 
aprofundamento da democracia, enquanto socialização da participação 
política e da riqueza socialmente produzida; V. Posicionamento em favor da 
equidade e justiça social, que assegure universalidade de acesso aos bens e 
serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão 
democrática. (BRASIL, 1993, p. 23) 
 

É salutar considerar os princípios, quando afirma a equidade e a democracia como 

valores ético-políticos:  

[...] a hegemonia que este Código sinaliza vincula-se à sua capacidade 
teórico-prática de responder positivamente a tais desafios; com isso, a ética– 
componente básico, mas não exclusivo, de um projeto profissional - terá 
contribuído para concretizar a superação do histórico conservadorismo do 
Serviço Social. (BARROCO, 2010, p.208) 

 

Sendo assim, o projeto articula os elementos constitutivos da profissão, com valores 

que a legitimam, os objetivos, alinhado aos conhecimentos teóricos, normas e práticas.  

Trazendo de forma sistemática, os elementos constitutivos do projeto ético-político do 

Serviço Social como também seus componentes são a explicitação de princípios éticos- 

políticos, à sua matriz teórico-metodológica, a crítica radical à ordem social vigente e as lutas 

e posicionamentos políticos em consonância com os setores progressistas da sociedade 

brasileira. 

Esses elementos estão baseados em componentes que dão materialidade, se 

expressam na realidade e ganha visibilidade social, constituídos pelos profissionais, sendo 

eles: 

a) produção de conhecimentos no interior do Serviço Social, através 
da qual conhecemos a maneira como são sistematizadas as diversas 
modalidades práticas da profissão, onde se apresentam os processos 
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reflexivos do fazer profissional e especulativos e prospectivos em relação a 
ele. Nas instâncias político organizativas da profissão, que envolvem tanto os 
fóruns de deliberação quanto as entidades da profissão: as associações 
profissionais, as organizações  sindicais e, fundamentalmente, o  conjunto  
CFESS/CRESS  (Conselho  Feder al e Conselhos Regionais de Serviço Social), a 
ABEPSS (Associação Brasil eira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social), além 
do movimento estudantil representado pelo conjunto de CAs e DAs (Centros 
e Diretórios Acadêmicos das unidades de ensino) e pela ENESSO 
(Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social). c) a dimensão jurídico 
política da profissão, na qual se constitui o arcabouço legal e institucional da 
profissão, que envolve um conjunto de leis e resoluções, documentos e 
textos políticos consagrados no seio da profissão. Há nessa dimensão duas 
esferas distintas, ainda que articuladas, quais sejam: um aparato jurídico-
político estritamente profissional e um aparato jurídico-político de caráter 
mais abrangente. (TEXIEIRA; BRAZ, 2009, p. 8-9) 

  

A dimensão investigativa da profissão é necessária, pois, articula teoria crítica com o 

contexto social. A segunda dimensão traz os fóruns consultivos e deliberativos das entidades 

consagradas, e nestes são reafirmados compromissos e princípios, formando assim, espaços 

democráticos de construção coletiva. 

A terceira dimensão, os autores trazem duas esferas distintas, a primeira é a jurídico-

político estritamente profissional e determinados por componentes construídos e legitimados 

pela própria categoria; a segunda esfera é a de caráter abrangente que inclui as leis que não 

são exclusivas da profissão como a Constituição Federal de 1988, mas que fazem parte do 

cotidiano do trabalho do assistente social para a sua efetivação em diversas áreas de atuação. 

É nesse contexto “[...] que os profissionais de Serviço Social, iniciam o processo de 

ultrapassagem da condição de executores de políticas sociais, para assumir posições de 

planejamento e gestão dessas políticas. “(YAZBEK, 2010, p.14) 

É importante considerar que o sistema capitalista no seu processo de expansão a partir 

dos anos 1990 redireciona as praticas estatais, o que incita a categoria repensar a pratica e 

sua intervenção, nesse sentido torna necessário entender que [...] nessa lógica reiteram a 

desigualdade e constroem formas despolitizadas de abordagem da questão social, fora do 

mundo público e dos fóruns democráticos de representação e negociação dos interesses em 

jogo nas relações Estado/sociedade. “(YAZBEK, 2010, p. 15). 
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É nesse espaço contraditório de desigualdade, que o Serviço Social é confrontado a 

intervir em novas configurações da questão social e suas múltiplas expressões. Em uma 

conjuntura que demanda novas temáticas para discursão da profissão, permeado de questões 

relacionadas ao trabalho precarizado, ao desemprego estrutural, pessoas em situação de rua, 

violência, discriminação, pobreza, entre outras múltiplas expressões da questão social. 

O assistente social para intervir na questão social precisa estar munido do Projeto 

Ético-Político o qual está contido no Código de Ética de 1993, nas Diretrizes Curriculares de 

1996 e na Lei 8662/93 que regulamenta o exercício profissional. São avanços teóricos frutos 

da resistência contra a ofensiva do capital, tanto da parte dos assistentes sociais quanto de 

segmentos da sociedade. “Essa resistência, ancorada nos movimentos sociais e 

protagonizadas por partidos de esquerda [...] foi decisiva para o avanço do projeto ético-

político” (TEIXEIRA; BRAZ, 2009, p.16). 

É possível observar que a relação entre o projeto profissional e os projetos societários 

são necessários contra a ofensiva do capital, que reverbera na luta contra a desigualdade 

social e seus rebatimentos na sociedade.  

 

[...] projeto ético político encontra-se em um momento crucial de sua 
trajetória, que é expressão também da própria trajetória da profissão. E o 
momento é crucial porque remete à manutenção ou não das bases teóricas, 
organizativas e ético-políticas do projeto coletivo da profissão que mudou as 
feições do Serviço Social brasileiro nos últimos 30 anos. A sua reafirmação 
depende, não exclusivamente, tanto das respostas políticas que as 
vanguardas profissionais darão aos desafios atuais [...] quanto das ações dos 
profissionais nas diversas áreas de atuação, a partir de intervenções 
qualificadas, éticas e socialmente comprometidas. (BRAZ e TEIXEIRA, 2009, 
p.16) 

 

Os desafios atuais vão desde a precarização do ensino que na contemporaneidade tem 

tido um avanço significativo, por meio de uma formação mercantilizada as quais não apontam 

para uma “formação que não contempla atividades investigativas, nem tampouco estimula o 

aluno sobre o viés da pesquisa e extensão, sendo essas dimensões constitutivas, de uma 

formação pautada nos princípios ético” (SOUZA, 2020, p. 39) 
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Esse tipo de ensino para o Serviço Social corrobora em uma formação aligeirada de 

profissionais sem capacidade crítica-dialética, sem articulação de teoria e prática, o que foge 

dos princípios direcionados pelo projeto da categoria, ainda colocando para o aluno a 

responsabilidade quando: 

[...] é atribuído ao aluno o mérito da formação, quando esse percorre outros 
caminhos para a compreensão da prática profissional, tendo em vista a 
lacuna proporcionada pela própria formação, pela deficiência do tripé: 
ensino, pesquisa e extensão, como também ausência de acompanhamento 
em estágio curricular. (SOUZA, 2020, p.43) 

 

É no estágio curricular que os discentes vivenciam a teoria em consonância com a 

prática, elementos indissociáveis para formação, quando a formação não consegue 

proporcionar essa relação, tende a fugir dos preceitos estabelecidos no projeto ético político 

profissional. 

É nesse contexto adverso que muitos profissionais têm dificuldade de legitimar o 

projeto ético-político, pela ausência de uma formação que corresponda a necessidade, pois 

falta o direcionamento ético a partir da formação, nesse sentido, delibera ao aluno, 

profissional a busca incessante pela capacitação e leitura dos documentos que regem a 

profissão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo desenvolvido partiu de uma reflexão teórica no qual permitiu compreender 

o processo de trabalho do Serviço social nas politicas sociais, com olhar crítico em relação à 

sociedade capitalista e sua expansão. No transcorrer da escrita foi possível perceber que, o 

sistema capitalista provoca agravamentos significantes para a classe trabalhadora e o 

profissional em Serviço Social como parte dessa classe, tem sofrido com os reflexos dessa 

expansão durante a realização da sua pratica. 

O profissional enfrenta desafios diariamente, nos diversos espaços socioocupacional 

sejam eles no ambito, da educação, saúde, assistentencia social, dentre outros.  Entende-se 

que, ao estar inserido em espaços geridos pelo Estado, o assistente social embora tenha que 
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atuar no sentido de garantir aos indivíduos os direitos que lhe são inerentes, por vezes, fica 

aprisionado pela ausência das condições objetivas, os quais são concedidos pela figura do 

empregador, sendo esse um dos grandes desafios, associados a outros quando da negação 

dos direitos sociais garantidos pelas legislações viegente o que demonstra a face contraditória 

desse Estado. 

A realidade tem provocado inquietações pela categoria, a qual tem se colocado em 

favor dos princípios já instituídos pelo Projeto Ético-Politico, o que requer posicionamento 

firme mediante os ditames do sistema capitalista em  defesa dos direitos sociais, bem como 

da ampliação dos espaços ocupacionais, como é o caso da inserção nas escolas púlbicas na 

rede básica, por entender que esse profissional contribuirá no processo educacional a partir 

da realidade social na qual estão imbricadas diversas expressões da questão social.  

Posicionar-se junto aos usuários e aos que compactuam dos mesmos ideais sociais e 

políticos contribui significativamente para a luta a favor do processo democrático e a defesa 

dos direitos sociais. Contudo, vale reforçar que assim como é importante posicionar-se, o 

assistente social deve estar diariamente buscando acompanhar a dinâmica da sociedade, 

assim como, fundamentar sua prática em arcabouço teórico apreendidos na formação 

profissional. 

Há que se considerar que, desafios surgirão ao longo de todo processo de trabalho, 

contudo, na contemporaneidade, o assistente social deve estar imbuído de um saber que 

contemple uma dimensão critica alidado ao um trabalho pedagógico no sentindo de informar, 

orientar, em busca pela emancipação do individuo. 

Essa análise não esgota o campo de possibilidades que a pratica permite refletir, uma 

vez que, a sociedade vive em constante mudança e sua dinâmica provoca o surgimento de 

novas possibilidades e desafios para profissão. A busca pelo conhecimento e a luta por uma 

sociedade livre da desigualdade social, deve ser constante. 
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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo elucidar linhas teóricas sobre as quais se torna 
possível analisar as atividades do gestor escolar do século XXI, com um recorte nas instituições 
brasileiras, públicas e de execução na Educação Básica. Busca ainda, a partir de uma averiguação 
compreender os desdobramentos das ações e as relações deste profissional (gestor), justificando-as 
para além da correspondência histórica, mas também pela sua trajetória na formação inicial e mesmo 
continuada. Concluindo por isso que o modelo escolar vigente exige do gestor um desdobramento 
profissional acentuado de múltiplas funções e desafios. Um perfil inacabado e complexo, caracterizado 
pela falta de incentivo financeiro e valorização profissional da função. 
 
Palavras-chave: Atribuições do Gestor, Estudo da Prática, Gestor Escolar.  

 
INTRODUÇÃO 

O mundo permanece em constantes e rápidas modificações, motivo pelo qual a 

escola não pode estar à margem ou em outra dimensão se não a da igual mudança. Por isso, 

faz-se necessária a esta instituição educacional uma tendência relacionada aos 

aprimoramentos, para que a sua real funcionalidade se consolide em atender aos objetivos 

educacionais propostos por leis e demais formalidades e, acima de tudo, se adéque às 

necessidades e urgências das demandas sociais. Para Drucker (1993, p. 64), passamos de uma 

sociedade industrial para uma sociedade de serviços, o que exige nova parceria entre 

educação e os negócios. Nos tempos atuais, a educação mudará mais do que desde a criação 

da escola “moderna” há 300 anos. 

Dentro dessa dinâmica escolar atual, e por isso complexa, e de múltiplas tendências, 

destaca-se a figura do gestor escolar, como um dos agentes que desenvolveu, ao longo das 

transformações educacionais brasileiras, atividades que culminaram em práticas atualmente 
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compreendidas como funções a ele relegadas73. Ou seja, o gestor agora não se articula apenas 

com as questões financeiras, administrativas e burocráticas, este personagem, porém, se 

identifica, e os demais profissionais educacionais o veem como aquele responsável também 

pelas dimensões pedagógicas de relações humanas construídas e, dinamicamente, 

manifestadas nas mais diversas possibilidades de um contexto escolar. 

Assim, uma forte tendência eclética situa a versão profissional do gestor escolar a um 

gerente mil funções. Em qualquer contexto, mas, principalmente em escolas de periferia, na 

evidência da violência, depredação escolar e clientela carente de assistência básica à 

dignidade da vida humana, o gestor não sabe como lidar ou a quem recorrer. Contemporâneo 

e complexo, o dirigente se reparte entre diversificadas atividades, mas pode titubear quando 

questionado sobre a sua real atribuição. Santos (2008, p. 14) refletiu moderadamente sobre 

esta questão, concluindo que: 

Um dilema, até o momento, parece-nos insolúvel: as atribuições previstas 
nas normas estatutárias e regimentais, embora exijam do gestor escolar 
maior ênfase no trabalho pedagógico (atividade-fim), acabam dando 
margem, na prática à predominância do administrativo- burocrático                        
( atividade-meio) por força das tarefas rotineiras; registros de vida escolar do 
aluno; prontuário dos professores e funcionários, relatórios de medidas e 
ações propostas pelas secretarias da educação e todo tipo de levantamentos 
estatísticos. Acresce que para tantas tarefas, regulares ou extras, na grande 
maioria das escolas públicas, a infraestrutura material, financeira e humana 
é bastante precária. 
 

É necessário lembrar que a própria organização escolar é essencialmente complexa, 

estruturada pelos gestores, corpo docente, funcionários, corpo discente, comunidade, gestão 

educacional dos órgãos superiores, a legislação, dentre outros. Tornando, desta maneira, os 

variados conflitos eminentes, que muitas vezes são somados à falta de recursos humanos, 

financeiros e materiais. As problemáticas são diversificadas e extremamente correlatas a cada 

grupo constituinte do meio escolar, girando em torno, na maioria das vezes, de precariedades 

                                                           
73 Registramos que não existe uma intenção pejorativa na utilização deste termo. Ao contrário, 
refletimos sobre o processo de distribuição das atividades escolares e mesmo sobre a omissão de 
alguns profissionais escolares no que se refere ao exercício da sua função, causando ao gestor um 
excesso no acúmulo nas funções. 
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técnicas ou pedagógicas, com resoluções vinculadas ao gestor. A falta de autonomia na 

resolução dos problemas; normas de regulamentos dos órgãos de gestão desajustados com a 

realidade e com o princípio de eficácia; excesso de normativos, defasados e desarticulados; 

falta de incentivos materiais para órgãos pedagógicos, administrativos, outros cargos de apoio 

com competência no auxílio, e excesso de responsabilidade sobre o órgão de direção e gestão 

da escola são algumas das problemáticas possíveis e existentes. 

Dentro dessa realidade, faz-se necessário lembrar que o diretor, apesar de assumir 

uma dinâmica de gerenciamento escolar, integra a carreira do Magistério dos Sistemas de 

Ensino Público como qualquer outro profissional que exerça atividades docentes, conforme 

aprovação da Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de Educação (CNE)74.  

E, para atuação, em efeito de exemplo, o Plano de Carreira do Magistério Estadual de São 

Paulo, estabelecido pela Lei complementar75 nº 836/97, em substituição à antiga “Classe de 

Especialistas da Educação”, criou a “Classe de Suporte Pedagógico” incluindo o cargo de 

Diretor escolar tendo como pré-requisito para a atuação, a formação em licenciatura plena 

em Pedagogia ou pós-graduação na área de Educação e 08 (oito anos), no mínimo, de efetivo 

exercício no magistério.  

De igual maneira, a Lei76 nº 8.261 de 29 de maio de 2002, que dispõe sobre o Estatuto 

do Magistério Público do Ensino Fundamental e Médio do Estado da Bahia77 e dá outras 

providências, estabelece no artigo Art. 4º que compõem o Magistério Público Estadual do 

Ensino Fundamental e Médio os servidores que exerçam atividades de docência e de suporte 

                                                           
74 RESOLUÇÃO N.º 3, DE 8 DE OUTUBRO DE 1997, fixa Diretrizes para os novos Planos de Carreira e de 
Remuneração para o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. “Art. 2º Integram a 
carreira do Magistério dos Sistemas de Ensino Público os profissionais que exercem atividades de 
docência e os que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, incluídas as de direção ou 
administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional.” 
75 Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, DOE-I datado em 31/12/1997, p. 1 
76 Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, DOE, datado em 30/05/2002 
77  Elenca ainda as atribuições do gestor escolar no artigo 24, registrando trinta atribuições destinadas 
ao desenvolvimento regular do cargo. 
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pedagógico direto à docência, incluídas as de direção, planejamento, administração escolar e 

coordenação pedagógica.  

Merece destaque ainda o Artigo 18 da mesma Lei, determinando os pré-requisitos 

para admissão ao cargo de direção no estado da Bahia, dispondo que, somente poderão 

exercer os cargos em comissão (Diretor, Vice-diretor e Secretário Escolar) do Magistério 

Público Estadual do Ensino Fundamental e Médio, exceto o de Secretário Escolar, os 

ocupantes de cargo permanente da carreira de magistério, com formação em licenciatura 

plena, após aprovação prévia em processo seletivo interno e certificação, conforme critérios 

e procedimentos estabelecidos em regulamento. Parágrafo 1º - “Na hipótese de não haver na 

Unidade Escolar profissionais com formação em licenciatura plena o candidato ao cargo em 

comissão deverá contar com o mínimo de 05 (cinco) anos de exercício de magistério na 

Unidade Escolar”. 

Todos os critérios e precedentes necessários legalmente estabelecidos para a 

atuação no cargo de gerenciamento escolar não amenizam ou impedem que o despreparo e 

a fragilidade composta e engendrada, também no processo de formação inicial, acarretem 

falhas e problemas durante o período de gestão de qualquer diretor. Os cursos de Pedagogia 

abordam muitos assuntos teóricos, porém, não enfocam preceitos reais do meio burocrático, 

pedagógico, de verbas materiais, reformas, administração, ou seja, as funções que o gestor 

escolar por necessidade e exigência vem desempenhando historicamente (FREITAS, 2000). Em 

contrapartida, Silva (2007, p. 7) situa um novo caminhar, concebendo um entendimento 

através da espistemologia da prática, em atendimento a essas falhas identificadas na 

formação do gestor: 

A tendência para valorização das práticas como fonte de conhecimento e 
para o ensino de diretrizes práticas, tem justificado o crescente número de 
cursos que complementam a formação em sala com outros locais 
considerados mais próximos da administração educacional praticada, um 
tipo frequentimente referido na literatura é a implementação de cursos que 
complementam a formação em sala com uma componente de estágio em 
cargos de direção numa escola, ou que são mesmo estruturados em torno de 
certas formas de estágio como administradores, prevendo este reuniões com 
outros “ administradores estagiários” em centro de formação. 
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A integração entre técnica administrativa, sensibilidade pedagógica, habilidade com 

a resolução de problemáticas no processo das relações humanas, e a iniciativa em possibilitar 

ideias que direcionem ações e integração de grupos, muitas vezes aparecem como 

características ideais à configuração de um gestor escolar ideal, porém a realidade, verificada 

por estudiosos da gestão escolar, implica que a formação profissional dos gestores tem sido 

insuficiente para auxiliar as funções destinadas, na contemporaneidade, a este cargo, 

incluindo assim na carreira desses profissionais novas maneiras de solidarizar as angústias e 

desafios, situação esta verificada no compartilhamento de experiências e apoio em auxílio de 

instituições hierárquicas acima da escola. Santos (2008, p.11) assim sinaliza esta teia árdua 

dos gestores atualmente em exercício:  

A maioria dos gestores escolares buscam orientações e soluções para seus 
problemas administrativos ou técnicos com colegas  mais experientes ou 
aguarda “ordens” da diretoria de ensino, em vez de buscar soluções próprias 
que exigem, evidentemente, maiores conhecimentos dos fatores envolvidos, 
mais  capacidade de análise da situação e discernimento, condições que não 
foram propiciadas durante sua formação no cursos de Pedagogia, a chamada 
inicial, tampouco nos processos de capacitações posteriores, denominadas 
de formação continuada e ou em serviço. 
 

Isso significa identificar a existência de uma Formação Informal78, e de uma formação 

colaborativa entre pares e na prática, verificada na tentativa de sanar as dúvidas, em uma via 

empírica, baseada em exemplos concretos e práticos do cotidiano escolar. De fato, a 

tendência informal pode contribuir para o processo de aprendizagem dos gestores e seus 

afazeres, em meio a tantas dúvidas e mudanças, porém, faz-se necessário refletir sobre 

possíveis problemas, quando relacionamos esta disposição de aprendizagem com uma 

tendência dinâmica perigosa, incluindo eventualidades como a repetição sem contestamento, 

podendo assim acarretar conformismo, reprodução e exígua problematização nos exemplos 

e visualizações das experiências.   

                                                           
78  Seguindo os preceitos apresentados conceitualmente por Silva (2007, p. 225) “A formação informal 
é o único meio de formação disponível quando não existem cursos; historicamente devemos aceitar 
que ela precedeu a formação formal, ocupando todo o tempo anterior ao aparecimento dos primeiros 
cursos e que, por vezes de modo pouco exacto, é entedido como período de inexistência de formação.” 
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DA FORMAÇÃO E PRÁTICA AUSENTES À DIVERSIDADE DE ATRIBUIÇÕES  

A ausência de prática e/ou formação adequada, para o exercício da função, para além 

de uma formação inicial defasada para a ativdiade de gestão, evidenciam maior complexidade 

nas frequentes ocupações de cargos, em um processo de migração rápida entre sala de aula 

e a direção. O professor na carência da formação inicial e continuada assume a direção de 

uma escola de maneira direta, sem vias preparatórias. O resultado estará na observação da 

prática deste gestor, que desconhece a rotina administrativa, nunca teve contato com o 

pessoal de apoio, não sabe lidar no atendimento ao público em geral, componente da 

comunidade escolar, não domina a sequência hierárquica da escola e seus órgãos congêneres, 

que não sabe acompanhar a demanda burocrática de pagamentos, realizar a elaboração de 

cargas horárias, gráficos, tabelas e demonstrativos solicitados como levantamentos 

comparativos e outros variados documentos de cunho pedagógico, uma vez que existe a 

necessidade de o gestor acompanhar todo o processo de construção, bem como, elaboração 

de um meio de validação, que consiste como sua responsabilidade maior no sentido de 

empregar uma rotina de trabalho planejada e organizada dentro do espaço escolar. O gestor 

tem inúmeros desafios, pois existe um abismo entre a prática universitária e a sala de aula e 

entre ela e a sala da diretoria.  

Para além deste déficit  na atuação em áreas específicas que são as administrativas e 

pedagógicas no âmbito escolar, os processos de convivências e as complexas redes de relações 

humanas se constituem como outro fator complicador da gestão atual. Cabe registrar que 

todas estas questões estão presentes nas comunidades escolares que, desprovidas muitas 

vezes de pedagogos, em particular as escolas de Ensino Fundamental nas séries finais e Ensino 

Médio, psicólogos, médicos e da própria presença da família ou responsável, como co-

participantes do processo de construção da educação, transferem estas atribuições ao gestor.   

Estas demandas de multiplicações das tarefas destinadas aos gestores escolares 

justificam uma das problemáticas centrais da necessidade de disposição de coordenadores, 

orientadores e funcionários em número relevante e qualificação eficaz para assessoramento 

de professores no planejamento, na execução e avaliação de suas atividades pedagógicas. O 

http://br.yhs4.search.yahoo.com/avg/search;_ylt=A0oGdNdxdh9RvAoASywf7At.?ei=UTF-8&type=yahoo_avg_hs2-tb-web_chrome_br&fr=yhs-avg-chrome&p=deficit+de+aten%C3%A7%C3%A3o&rs=0&fr2=rs-top
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atendimento dessa demanda supriria as condições técnicas, administrativas e pedagógicas 

necessárias para a escola construir a sua própria proposta pedagógica e regimentação para a 

realidade específica de suas carências e adequação histórica, evitando as padronizações 

curriculares, previstas em ações gerais, para atendimento de um público específico.  

A nova realidade escolar poderia ser menos sonhada e enfim democratizada com 

qualidade, em conformidade com as organizações e definições de funções necessárias com 

uma proposta pedagógica de valorização da cultura do sucesso no ensino e na aprendizagem, 

na vida profissional, social e familiar de todos. Neste sentido, torna-se valiosa a análise da 

prerrogativa da convivência e sua amplitude, nos contextos escolares e a participação dos 

gestores nestas dimensões. 

 Assim, partindo do pressuposto que educar se associa com a ação de humanizar e, 

direcionando este ato de instruir ao de educar para a convivência, podemos relacionar todas 

estas aprendizagens como responsabilidade primordial da escola, porém, ao gestor, muitas 

vezes, cabe esta atribuição mesmo que para ela não se tenha tido uma formação adequada 

ou mesmo sua inexistência. E associadas a estas problemáticas o gestor assume, entre outras 

questões, as mais diversas responsabilidades nas relações estabelecidas em formatos de 

contratos sociais do cotidiano escolar, como também evidenciam e são responsabilizados por 

questões para além dos acontecimentos pertencentes ao âmbito do espaço escolar, mas que 

adentram o espaço educacional formal em discursos dos alunos que criam seus vínculos fora 

dos muros escolares. 

[...] uma alteração no modo de conceber a escola, passando de um 
organismo meramente institucional, isto é, preso à tradição e tendendo a 
cristalizar normas e valores para uma “organização escolar”, compreendida 
esta como uma entidade social especialmente dirigida para a consecução de 
determinados fins (os quais são retomados e explicitados através do tempo) 
e preocupada com a “ação eficiente”. Esta escola assim concebida como um 
“sistema organizado” em termos administrativos é o campo de ação do 
diretor, é o seu domínio por assim dizer, já que ele representa o poder mais 
alto (internamente); é também, um complexo de fatores materiais e 
humanos, interligados de algum modo e sobre o qual o diretor deve agir, 
desencadeando a ação grupal, orientando-a de modo convergente e 
controlando-a a fim de assegurar-se de que os propósitos gerais estão sendo 
atingidos (ALONSO, 1981, p. 11). 
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Cabe uma ressalva, para a análise do período histórico, quanto à construção da 

reflexão, definindo o gestor como poder mais alto dentro da escola, datado da década 1980, 

quando ainda não tínhamos uma visão ampla da discussão sobre a democratização do espaço 

escolar, em toda a sua esfera, como vemos na atualidade. Sendo dessa maneira uma ideia 

obsoleta, revelada pela lógica ultrapassada de conceber o diretor como gestor isolado no 

quesito decisões, nos moldes da tentativa de democratização do espaço escolar previsto na 

contemporaneidade. 

Dentro dessa perspectiva de análise da realidade atual, devemos destacar que a 

administração da Educação Pública não está acompanhando importantes aspectos da gestão 

empresarial, esta última cada vez mais empenhada na implementação de projetos com 

qualidade, compensações salariais, promoções, formações específicas e certificadas, 

estabelecimento de alcance de metas e índices. Cabe registrar que a educação não carece 

copiar-seguir todos os aspectos da gestão empresarial, mas é necessário reconhecer a 

competência com a qual esta destina celeridade aos processos de mudanças relevantes para 

obtenção de melhorias dos resultados, diferente das lentas modificações verificadas nos 

procedimentos burocráticos e morosos das construções de propostas e metas de melhorias 

destinadas à Educação Pública brasileira. Para Silva (2007, p. 19), “As concepções críticas da 

administração, presentes nos trabalhos brasileiros [....] constroem uma concepção de 

educação resistente ao modelo empresarial e que terá igualmente as suas implicações no nível 

de formação na área”. 

Neste sentido, Paro (1987) reflete a necessidade de relativizar e avaliar os 

aspectos da ação empresarial que de fato devem ser introduzidos no espaço escolar. De 

acordo com o autor, a teoria de Gestão Empresarial, ao favorecer a introjeção para a escola 

de iguais regras que na empresa atendem aos interesses do capital, logo estará funcionando 

como fator de homogeneização do comando exercido pela classe burguesa em nossa 

sociedade. Podendo, desta maneira, a escola prestar objetividade aos propósitos da classe 

hegemônica. 
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Assim, com seu pressuposto básico de aplicar na escola as normas e métodos 
administrativos que são específicos da empresa capitalista, a maioria dos 
trabalhos teóricos de Administração Escolar publicados entre nós revela 
também sua natureza eminentemente conservadora da ordem social vigente 
(PARO, 1987, p. 129). 
 

Silva (2007), porém, evidencia uma versão positiva da tendência da Gestão 

Empresarial da Educação Pública, quando destaca temáticas relacionadas à dimensão 

financeira e de contabilidade. Sustentando ainda que estes conteúdos vêm se acentuando nos 

currículos, não apenas por uma particularidade daqueles que os compõem, mas por 

necessidade específica daqueles participantes da formação, que possivelmente serão os 

gestores em atuação futura. 

 Isso acontece porque as novas responsabilidades de decisão da escola, 
agora com uma autonomia mais alargada, responsabilidade ainda acrescidas 
dos poderes de tutela de controle e fiscalização, vêm colocar particular 
stresse ao nível da gestão financeira e da contabilidade (SILVA, 2007, p. 17-
18). 
 

O gestor da escola pública brasileira, desta maneira, se depara com gigantesco 

desafio, prevendo assim deste profissional uma exigência pautada em execução com 

compromisso e humanização, conforme as condições em que se desloca a sua prática. Nessa 

perspectiva de apreensão das experiências e dinâmicas educacionais, Sander (2007) discorre 

sobre essa reorientação escolar vigente, que se delibera direcionada ao contestamento e 

funcionalidade social real quanto a sua prática, representada por todos os profissionais 

envolvidos, realçando a representação do gestor e o desenvolvimento da gestão. 

A partir da evidência da inadequação da lógica tecnocrática e 
comportamental na gestão da educação, as últimas décadas do século XX 
foram testemunhas de uma nova consciência social sobre a importância de 
redefinir os princípios orientadores dos estudos e práticas de administração 
da educação, incluindo o próprio significado da eficiência e da eficácia como 
critérios de desempenho administrativo, face a valores éticos e 
compromissos políticos que determinam os fins e objetivos da educação. 
Essa perspectiva se fundamenta na convicção de que a gestão da educação, 
longe de ser um instrumento ideologicamente neutro, desempenha um 
papel político e cultural, situado no tempo e no espaço (SANDER, 2007, p.14). 
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A CONSTRUÇÃO HISTÓRICA COMO FOMENTO A COMPLEXIDADE NO DESENVOLVIMENTO 

DA FUNÇÃO 

Diante da análise cronológica é possível compreender que as competências teóricas 

e práticas para atuar como gestor escolar sofreram alterações e continuam enriquecidas por 

diversificadas mudanças em escalas educacionais, políticas, econômicas, como também em 

uma dimensão no caráter de destaque social, supondo que a posição de estar/ser gestor pode 

ser socialmente compreendida como uma atividade de chefia, configurada como de prestígio, 

seguindo até os dias atuais os ideários educacionais do início do século XX, sinalizados por 

Freitas (2000): 

Não foi por acaso que, durante muitos anos, as escolas adotaram o modelo 
de administração científica, baseado nos princípios de Frederick Taylor na 
sociedade industrial do início do século XX, predominava com sucesso a 
administração científica, centralizadora e hierarquizada. A teia 
administrativa tinha a conformação de pirâmide, cujo topo hierárquico era 
legitimamente ocupado pelo venerável chefe detentor de todo poder de 
decisão e de mando. Os demais membros desse conjunto, distribuídos por 
Especializações, eram mais executores de ordens e planejamentos que 
decisores. Quanto mais próximos da base da pirâmide, menos poder de 
decisão, menos educação formal e menos respeito social. Essa forma de 
administrar tomou conta da escola, condicionada pela política econômica e 
cultura dominante (FREITAS, 2000, p. 47). 

 
 Existe a possibilidade de permear tal figuração no imaginário social dos pais; alunos; 

familiares e colegas de profissão, envolta sobre a execução do exercício da gestão escolar. Ou 

seja, o gestor como sendo aquele que orquestra e demanda a palavra maior dentro do 

contexto escolar, que delibera em comando amplo e generalista, o que gerencia. A isso, 

porém, se acresce o ônus de ser responsabilizado por todos os processamentos do fracasso, 

caso isso ocorra.  

Cabe salientar que muitos destes processos de metamorfoses educacionais da gestão 

foram e são influenciados por momentos históricos que sugerem uma crescente conotação 

para os aspectos concretos e figurativos da educação e seus desdobramentos funcionais, ou 

seja, o desenrolar das mudanças da escola pública brasileira no que se refere à gestão, como 

também em outras esferas da dimensão e contexto escolar teve como fonte motivadora e 
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impulso, para sua construção, o fato de a sociedade e seus governantes conceberem a 

educação como um ponto relevante para o desenvolvimento social e, às vezes, para a 

persuasão desta mesma sociedade. 

Partindo de uma análise dessas atividades na dimensão histórica, podemos observar 

que alguns períodos foram marcados pela afirmação dos gestores como autoridades 

onipotentes, absolutas e, restritamente tecnicistas. Em seguida fomos sequenciados pela 

caracterização de atores unicamente voltados para as questões burocráticas do ato de gerir. 

Com o transcorrer dos anos, a demarcação principal do gestor se remontou sobre a lógica 

aditiva de soma quanto a “suas” atividades administrativas, as questões pedagógicas e logo 

depois se exige também uma maior, por assim denominar, humanização do gestor, 

competindo a ele habilidades para as relações interpessoais, para lidar com o público escolar, 

cada vez mais diversificado e heterogêneo. 

Para isso, cabe uma reflexão sobre a celeridade dos processos de mudanças 

condensados dentro do ambiente escolar. Existe uma velocidade na disseminação das 

informações, mas nem sempre há aprendizagem, fatos efêmeros e o poder de diversão e 

persuasão da mídia tornam o ambiente escolar, que não acompanha esta tendência 

acelerada, um local obsoleto e pouco atrativo. A adaptação a esta nova demanda de ação da 

apreensão do conhecimento é uma tarefa árdua para toda a classe docente que se desdobra 

para atingir os objetivos e atrair os alunos aos conhecimentos formais da escola.  

No centro da problemática, o gestor assume a figura que supostamente pode 

potencializar e possibilitar ações que indiquem a melhoria das ações e que irão direcionar as 

mudanças. As reuniões pedagógicas, o cumprimento das atividades complementares, a 

elaboração e sugestões de planos de aulas são momentos tensos, que exigem flexibilidade e 

tolerância do gestor, que neste momento se torna um mediador, um condutor da negociação, 

buscando existencializar sua maneira de gerir, sua proposta de trabalho. A superação nas 

tentativas dispõe um profissional, que arrisca, que ouça que não necessariamente copia ou 

segue hierarquicamente algum órgão maior que o escolar. Este é mais um desafio do gestor, 

conforme reflete Santos (2008, p. 13): 
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Não existem receitas maravilhosas ou teorias infalíveis para gerir uma 
instituição, de qualquer natureza, pois hoje, com a velocidade das mudanças, 
aquilo que se estabeleceu em um dado momento logo pode mostra-se 
inadequado. É fundamental um diagnóstico da realidade, identificando seus 
problemas principais para conceber os encaminhamentos pertinentes para 
sua solução. 

 

Assim, para suprir essa nova visão do contexto escolar envolvido por cumulativa 

historicidade e perversas celeridades nas mudanças, que não podem ser negadas, o gestor do 

século XXI pode predispor autonomia e reflexões vanguardistas, se comparado a outras 

lideranças do ambiente escolar de décadas passadas. Quanto a essa condição multifuncional 

e remodelada, direcionada ao gestor, faz-se necessário elucidar a conceituação já evidenciada, 

em meados da década de 1960, sobre a prática administrativa escolar, descrita no I Simpósio 

Brasileiro de Administração Escolar, que assim sinalizava tal atividade: 

A administração escolar supõe uma filosofia e uma política diretoras pré-
estabelecida; consiste no complexo de processos criadores de condições 
adequadas às atividades dos grupos que operam na escola em divisão de 
trabalho; visa a unidade e economia da ação, bem como o progresso do 
empreendimento. O complexo de processos engloba atividades específicas- 
planejamento, organização, assistência à execução (gerência) avaliação de 
resultados (medidas), prestação de contas (relatório) e se aplica a todos os 
setores da empresa- pessoal, material, serviços e financiamento (ANPAE, 
1961 apud SANDER, 2007, p. 35). 
 

A crescente inclusão de atividades, destinada ao gestor, sugere desde a década de 1960 

uma acumulação de execução profissional ao cargo de gestor. Uma responsabilidade no 

acompanhamento de ações designadas a terceiros e outros profissionais e mesmo um 

conhecimento polivalente de áreas financeiras, gerencial, filosófica, política e pedagógica.  

 De fato, uma amplitude complexa e demasiadamente sugestiva de esforços e abdicações 

profissionais. Essa grandiosidade e exigente demanda de trabalho muitas vezes justifica a 

inadequação secular das instituições que formam os futuros diretores. As formações 

continuadas também deixam muitas lacunas e talvez nenhuma formação seja suficiente para 

a atuação em uma demanda tão densa e extremamente diversificada. Possivelmente a 

adequação ao cargo de gestor se configure, por uma questão maior, que não apenas a de 
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verificação da postura profissional e perfil. Mas em uma historicidade em atividades correlatas 

que cumulativamente possam ter influências positivas no auxílio das exigências do cargo.  

 Por isso a expectativa direcionada a um gestor em exercício, a avaliação da sua conduta 

por toda a comunidade escolar, a popularização da sua vida e a falta de estímulo financeiro 

acarretam, muitas vezes, uma intolerância à disponibilidade em assumir o cargo e a sua 

execução. Essa dinâmica enquadrada ao novo gestor traz a representação sobre a reflexão 

necessária aos reais avanços e retrocessos de tornar-se gestor. Tendo em vista que uma 

responsabilidade desta potencialidade não poderá jamais ser avaliada observando apenas 

uma possível vocação ou ainda, uma tentativa de fuga da sala de aula, dos processos docentes 

e pedagógicos.  

 A imparcialidade na decisão de tornar-se gestor, eleito ou por indicação, deve ser de 

minuciosa avaliação. Existem muitos pontos positivos, relevantes, mas não neutralizam as 

condições conflitantes e os pontos negativos. A vontade e determinação, para ter êxito nas 

dificuldades e em cada desafio, são pontos e postura necessária ao indivíduo que queira 

assumir mais esta demanda. O estabelecimento de parcerias, com os demais colegas, com fins 

de troca de experiências e apoio no trabalho, torna-se indispensável ao sucesso de um 

trabalho extremamente grupal e por isso colaborativo para obtenção de objetivos traçados. 

 Outra grande problemática direcionada ao gestor escolar está na capacidade 

compulsória ao campo, de lidar com impessoalidade, com o processo de mediação entre 

escola e órgão central, as secretarias, tendo que atender a ambos os interesses com habilidade 

necessária para continuação dos trabalhos.  

 A pretensa rede hierárquica muitas vezes, por condições partidárias e políticas, desloca 

todo um processo de continuidade de determinado projeto e põe fim a um cronograma de 

trabalho. As mudanças de governo e mesmo de secretários de educação quase sempre 

sinalizam o fim de um ciclo e tipo de trabalho, cabendo ao substituto construir os novos rumos 

educacionais. Esta quebra de sequência nos trabalhos, motivada pela mudança e rotação de 

cargos, apesar de necessária, também acarreta às unidades de ensino um deslocamento do 
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ritmo de trabalho como também interfere na integração e harmonia dos grupos de trabalho 

já estabelecidos. Este processo de mudança gerencial é um grande desafio para o gestor 

escolar.  

 A administração então deste momento de transição, o modo como os trabalhos serão 

decorridos, a avaliação do que deve sair ou permanecer dentro do planejamento da escola 

configura um momento tenso e necessário de habilidade para que seja transcorrido da melhor 

maneira possível, por isso sempre é esperado que o diretor do século XXI possa agir com a 

intenção maior de exercício da cidadania pela comunidade; criando um ambiente de respeito 

e afetividade; com favorecimento do crescimento pessoal e profissional de todos os 

envolvidos no processo de trabalho; com humanização do relacionamento profissional, 

evitando preconceito,  vencendo as problemáticas junto ao maior número de agentes e 

tomando as decisões em prol da melhoria da escola. 

       CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 As numerosas funções pedagógicas e sociais, ainda somadas a outras relacionadas à 

dimensão técnica, centradas na figura do gestor como responsável direto e solitário para 

gerenciamento dos trabalhos co-participativos, tem desestimulado os professores a 

aventurar-se na administração de uma escola. Junto a outros sentimentos dos gestores em 

exercício, podemos destacar a sensação de impotência e inutilidade diante do fracasso 

escolar; a falta de ânimo e angústia verificada no desgaste mental para a realização dos 

trabalhos burocráticos; a decepção profissional, prevista na falta de estímulo financeiro para 

execução plena das atribuições intrínsecas ao cargo; a desmotivação para continuar, quando 

existe um mínimo de reconhecimento dos trabalhos realizados, desde entre os colegas de 

trabalho até as diretorias centrais. 

  A falta de condição de trabalho, a deficiência na formação inicial, a precária rede de 

recursos humanos para apoio e toda a complexidade que envolve o ato de gerir uma escola 

na atualidade torna claro que não basta apenas boa vontade e honestidade para administrar 

com sucesso uma equipe de trabalho, neste caso, uma equipe de intelectuais do ensino, são 
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os professores, juntamente com suas frustrações, incutidas nos planos, planos de aulas, 

planos de carreira. 

 Essa densa e mutante realidade imposta aos diretores pode gerar um processo de 

frustração, tendo relação direta com o resultado do seu trabalho, causando, dessa maneira, 

uma imensa tendência negativa, refletida na sua imagem como profissional. Não basta ter 

perfil, nível superior, jeito, habilidade, ter reconhecimento na comunidade escolar, tudo isso 

é essencial, mas, insuficiente para uma demanda ainda não delimitada de trabalho. 

 Gerir se tendencia cada vez mais a uma atividade de discernir rapidamente pela melhor 

decisão, de rapidez na resolução dos trabalhos e demandas, de humanização e negociação 

adequada para os trabalhos grupais, e principalmente na deliberativa de convencimento, de 

crédito sobre aquilo que se acredita como propósito, de motivação sobre os companheiros de 

trabalho na realização das tarefas planejadas e na construção de novos projetos e sua 

concretização.  

A necessidade de maturidade para assistência ao cargo de direção fica notória, a base 

relevante e significativa na formação inicial, à profissionalização continuada com qualidade e 

aplicabilidade, acrescida de maturação definida em processos de experiências acumuladas no 

decorrer da vida profissional permeiam as características que adéquam os professores a uma 

dinâmica de trabalho na gestão educacional. Contudo, nenhum desses predicativos exclui a 

necessidade de (re) avaliação das demandas destinadas aos gestores contemporâneos como 

sua competência. Faz parte da nova maneira de gerir, a capacidade equilibrada na distribuição 

dos trabalhos, e acima disso a competência do saber trabalhar em grupo e gerir as co-

responsabilidades em busca do sucesso, baseado em objetivos comuns já definidos. 

 A eficiência do grupo responde pela visibilidade do sucesso de um espaço escolar, mas 

a readequação nas distribuições das tarefas surge como iniciativa gritante dos gestores 

atolados em seus gabinetes, reclusos das organizações pedagógicas e atropelados pelo 

excesso de burocratização do Sistema Público de Ensino Brasileiro. 
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O centro da discussão por isso se acentua na avaliação e sondagem da positividade de 

estar e ser diretor, visto que o cumprimento de diversificadas atividades e a exigência de uma 

entrega total do profissional são características firmadas para carreira. O acréscimo de 

diversas atividades na execução acarreta uma indefinição da função, uma informalidade na 

área de atuação. Isso implica a necessidade de ser bem sucedido em variados campos da 

atuação educacional.  

Porém, todo profissional se dedica a uma determinada especialidade para atuar com 

maior conforto e afinidade com os trabalhos conduzidos, isso em comparação às demandas 

dos gestores gera um desajuste, que pode influenciar na sua carreira como um todo. Seria 

como justificar que um professor com formação em Letras, por ser licenciado, poderia ensinar 

Matemática. Neste sentido, o profissional, assentando sobre a responsabilidade de gerir uma 

escola, permeia uma espécie de retrocesso na progressão profissional, visto que estará 

assumindo, cumulativamente, multifunções, acarretando também múltiplas incoerências e 

erros. 

Por todas essas problemáticas, fica notório o retrocesso profissional, no sentido de 

regulamentação legal, pelo qual os gestores estão tramitando dentro e fora dos espaços 

escolares. Isso talvez siga por uma linha contraditória, visto o processo de tentativa de 

implementação de uma autonomia escolar frente aos ajustes específicos de suas atividades e 

a busca pela democratização e acesso a escola com qualidade, para todos. Os paradoxos 

confirmam uma situação vulnerável dos gestores, quanto à insegurança nos limites e 

possibilidades de ação, figurados no seu perfil, exigido nesta contemporaneidade.  
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RESUMO: O presente artigo aborda as políticas públicas destinadas a formação docente no Brasil, 
apresentando o PIBID e os efeitos do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) 
na formação docente dos alunos do curso de pedagogia. Os profissionais da educação precisam de 
qualificação e instrução que venha a proporcionar uma nova dinâmica no cotidiano escolar, que 
possibilite aos professores e aos alunos a interatividade do conhecimento de forma objetiva e 
prazerosa acompanhando as mudanças. A universidade passa por esse momento de ser um agente 
formador de necessidades com um olhar sobre o processo de ensino-aprendizagem, deixando o 
espaço acadêmico da graduação e indo para o espaço escolar, fazendo com que este futuro educador 
permita que ele perceba a escola como um espaço profissional. Como conclusão, tem-se que o PIBID 
articula a comunicação entre a teoria e a prática, contribui para uma qualificação da formação docente 
e uma identificação pessoal com a docência. 
 
Palavras-chave: PIBID, Formação docente, articulação. 
 

INTRODUÇÃO  

Os programas de formação docente são programas pouco procurados, ou, no máximo, 

menos procurados do que outros programas de bacharelado. Obviamente, segundo Carmo; 

Vasconcelos (2019) isso tem a ver com a falta de reconhecimento social e financeiro dessa 

tarefa social tão necessária e importante. Outro fator que verificamos no curso docente é a 

falta de ações ou limitações dessas no investimento para a formação inicial docente.  

Diante disso, temos um quadro desafiador, a falta de formação docente do professor, 

onde os alunos dos cursos de licenciatura saem mal preparados para o trabalho nas escolas, 

com pouco conhecimento prático para um trabalho eficiente. 

A principal crítica, portanto, consiste na falta de coerência entre os saberes 

epistemológicos ensinados nos cursos de graduação e a capacidade prática no desempenho 

das funções docentes. Embora todos os programas de Licenciatura incluam estágios em sua 

organização curricular, por algum motivo, isso não surtiu o efeito desejado. Deimling et al 

(2018) mostra que nesse contexto, surge no Brasil um programa que busca diminuir essa 
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lacuna existente entre a teoria e a prática, entre o conhecimento epistemológico e o didático. 

Assim, na primeira parte deste artigo, é apresentado o Programa, com suas características, 

objetivos e formas de organização.  

Nesse artigo aborda os efeitos da formação inicial através de revisão bibliográfica que 

quando existe o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) na formação 

docente dos alunos do curso de pedagogia, percebe-se uma contribuição siginificativa em 

relação à prática e teoria.  

 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência –PIBID  
No centro das discussões emergentes sobre a formação inicial de professores, vemos 

o Programa Institucional de Bolsas de Novos Docentes (PIBID) como um dos espaços que se 

tornou, nos últimos anos, no que diz respeito à formação inicial de professores, uma das 

políticas públicas mais significativas implementadas a nível nacional e que foi implantado 

conforme a portaria 38/2007 (BRASIL/2016), e assinado em dezembro na vigência do Ministro 

da Educação Fernando Haddad. 

Na citada portaria, o PIBID era voltado apenas para as Instituições Federais e com 

responsabilidade de fazer convênios com as redes de Educação Básica dos Munícipios, dos 

Estados e Distrito Federal, tendo como objetivo atender as lacunas na formação docente do 

ensino médio, nas aéreas de Física, Química, Biologia e Matemática. E, para os anos finais, as 

áreas de Ciências e Matemática.  

O primeiro edital do PIBID foi constituído em 2007 e passou mais de dois anos para ser 

colocado em execução. Em 2009, com a portaria de 7.219/2010 buscou inserir o programa 

dentro das políticas públicas educacionais. 

 Portanto, o PIBID, que foi criado pela Lei nº 7.219 de 24 de junho de 2010, e executado 

por meio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior – CAPES. Esse 

órgão federal, que originalmente financiava a melhoria nos níveis de mestrado e doutorado, 

se volta também para fomentar a iniciação à docência, contribuindo para a melhoria da 

formação docente de nível superior e para a melhoria da qualidade do ensino público 

fundamental brasileiro (GOES, 2017). 
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O PIBID atenderá à formação de professores de nível superior para atuar nos níveis 

infantil, fundamental e médio da educação básica, também na educação de pessoas com 

deficiência, jovens e adultos, comunidades quilombolas [afrodescendentes], indígenas e 

educação no campo.  

Assim, a escola pública torna-se agente formador e abandona o status passivo que 

antes lhe era atribuído. A formação de professores é um ato de formar o instrutor educando 

o futuro profissional para o exercício da docência, onde envolve uma ação a ser desenvolvida 

que vai avançar na tarefa de educar, de ensinar, de aprender, de pesquisar e avaliar 

(SANTANA, 2017).  

O programa concede bolsas de estudo aos acadêmicos dos cursos de licenciatura 

integrados ao programa; aos professores orientadores, instrutores das escolas públicas 

vinculadas ao programa, que recebem os acadêmicos, acompanham e fiscalizam suas 

atividades nas escolas; aos coordenadores da área, professores das Instituições de Graduação, 

responsáveis por desenvolver as atividades do programa em suas áreas de atuação 

acadêmica; e aos coordenadores institucionais e à Área de Gestão, que são docentes em 

Instituição de Ensino Superior, responsáveis perante a CAPES pelo acompanhamento, 

organização e execução das atividades de iniciação ao ensino previstas no projeto da 

instituição (ARAUJO, et al, 2016).  

A Portaria nº 96, de 18 de julho de 2013 tendo por base a Lei nº 9394/1996, a Lei nº 

12796/2013 e o Decreto nº 7219/2020 em seu artigo 3º define os objetivos do programa: 

            I – incentivar a formação de docentes em nível superior para a educação básica; 

             II – contribuir para a valorização do magistério; 

III – elevar a qualidade da formação inicial de professores nos cursos de 

licenciatura, promovendo a integração entre educação superior e educação básica; 

IV – inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública de educação, 

proporcionando-lhes oportunidades de criação e participação em experiências 

metodológicas, tecnológicas e práticas docentes de caráter inovador e interdisciplinar que 

busquem a superação de problemas identificados no processo de ensino aprendizagem; 
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V – incentivar escolas públicas de educação básica, mobilizando seus professores 

como co-formadores dos futuros docentes e tornando-as protagonistas nos processos de 

formação inicial para o magistério; 

VI – contribuir para a articulação entre teoria e prática necessárias à formação dos 

docentes, elevando a qualidade das ações acadêmicas nos cursos de licenciatura; 

VII – contribuir para que os estudantes de licenciatura se insiram na cultura escolar 

do magistério, por meio da apropriação e da reflexão sobre instrumentos, saberes e 

peculiaridades do trabalho docente. 

Segundo o Ministério da Educação e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), o PIBID tem como objetivo: incentivar a formação de professores de 

nível superior ao Ensino Fundamental, para elevar a qualidade da formação inicial dos 

professores dos cursos de licenciatura promovendo a integração entre a Educação e o Ensino 

Básico, além de introduzir os licenciados no quotidiano das escolas da Rede de Ensino 

Governamental (BAHIA, SOUZA, 2017). 

O PIBID é o cumprimento de um requisito legal, estabelecido pelo principal 

ordenamento jurídico educacional do país, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em 

seu artigo 62, §5º Com o objetivo de valorizar a profissão docente, estimular o ingresso na 

carreira docente na educação básica pública e atender aos diversos requisitos legais relativos 

à formação de professores para este nível de ensino. Ao longo dos anos, o PIBID cresceu 

consideravelmente a nível nacional (GOES, BRANDALISE, 2019).  

  Percebe-se que o sucesso do PIBID depende de um conjunto de fatores que, em 

conjunto, influenciam os futuros professores, principalmente no contexto escolar. Além disso, 

vale destacar, como relevante, que a forma como os bolsistas do PIBID se relaciona com a 

escola pública, com os supervisores, com a equipe pedagógica e até com os demais 

professores parece fazer muita diferença no processo de formação, podendo influenciar 

positivamente ou negativamente na escolha da profissão e ambiente de trabalho (SILVA, 

2019).  
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PIBID E A FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES  
 

Dedica-se ao conhecimento acerca do ato de ensinar, inserido no currículo na forma 

de estágios obrigatórios de docência, ou práticas de ensino, que é quando o graduando, após 

apreender todo um conjunto de teorias, deve ir às escolas para colocar em prática o que eles 

aprenderam na universidade. Segundo Goes (2017) historicamente, esse modelo contribuiu 

para a consolidação de um processo de formação docente dicotomizado, em que as 

polaridades não se complementam por serem vistas como divergentes. Ou seja, saber em vez 

de fazer, teoria em vez de ação, conhecimento científico em vez de técnico.  

Esse equívoco de conhecimento didático-pedagógico permite que ele seja 

interpretado por um lado como fraco, fácil e frágil e, por outro, como uma ferramenta simples, 

uma vez que esse conhecimento é buscado para ensinar a transmitir ou usar o conhecimento 

cognitivo. Dessa forma, o saber pedagógico-didático se reduz drasticamente à dimensão 

técnica do ensino, praticamente esgotando-o de seu sentido real e profundo (LIMA, SILVA, 

CORREIO, 2018).  

Segundo Santana (2017) esse formato ou concepção de ferramenta da formação inicial 

de professores, em que o conhecimento acadêmico detém certa superioridade sobre o 

contexto do ensino real nas escolas, tem muitas fragilidades, principalmente porque se 

verifica que os professores que estão inseridos na complexidade de uma sala de aula mostra 

pouco conhecimento sobre as disciplinas acadêmicas, soma-se a essa situação o fato de que 

os professores que atuam na formação de professores, em geral, pouco sabem sobre o que 

realmente acontece nas escolas de ensino fundamental e médio.  

Na tentativa de corrigir esta situação problemática estabelecida no processo de 

formação inicial de professores, principalmente devido à discrepância entre a universidade e 

as escolas, é proposto o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID).  

Conforme Gatti et al (2014), o PIBID permite aos licenciandos um aprendizado 

significativo, pois possuem um tempo pedagógico maior no espaço escolar, permitindo uma 

visão ampla sobre o contexto escolar, conhecendo todos os problemas de uma realidade do 

sistema educacional presente no nosso País, participantando de forma efetiva na sua 
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formação docente, articulando a teoria e a prática, trazendo uma reflexão sobre a sua prática 

docente. 

Esse contato direito com os sujeitos envolvidos dentro de uma comindade escolar 

permite aos licenciando um aprendizado significativo, onde esse espaço deve ser incentivado 

um estatuto mais igualitário entre universidade e escola, ao contrário do que acontece nas 

parcerias convencionais entre estas instituições, nomeadamente no que se refere ao estágio 

obrigatório, período em que graduandos vão para as escolas com atividades específicas, 

fragmentadas, direcionadas, pré-definidas, desconsiderando a complexidade do contexto 

escolar e o que acontece na relação ensino e aprendizagem (SILVA, 2019).  

O PIBID ao inserir os licenciandos nesses espaços escolares permite uma experiência 

inicial na sua formação de grande importância para o seu futuro campo de trabalho. Assim, 

para Nóvoa (2009), esse contato com o seu futuro ambiente de trabalho possibilidade vivência 

que tenham como referência casos concretos. 

E por meio de tal contato, consolida-se como um modelo de experiência bem sucedida, 

ou seja, o licenciando ainda na Universidade tem um contato nos primeiros períodos com um 

ambiente escolar e que com suas experiências adquiridas durante esse processo estará 

permitindo diversos conhecimentos necessários para a formação docente.  

Portanto, é necessária uma relação entre professores do ensino fundamental / médio 

e professores do ensino superior, até porque isso desencadeará um processo de rejeição das 

polaridades entre saberes profissionais e acadêmicos, instituído ao longo da história da 

formação inicial de professores (ARAUJO, et al, 2016).  

Tal relação é capaz de criar espaços de transição entre universidade e escola, 

favorecendo o cruzamento dessas fronteiras de diversas formas em benefício da formação 

inicial de professores que agrega conhecimentos práticos, profissionais e acadêmicos 

(teóricos) de forma mais sinérgica (BAHIA; SOUZA, 2017).  

É a partir do ensino compartilhado que docentes e graduandos são capazes de 

transformar a formação docente em uma ação coletiva que favoreça o realinhamento do 

enfoque docente para práticas mais emancipadoras, contrariando o retrato dos professores 
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como mestres do conhecimento, mas na verdade como gestores e organizadores de o 

processo de aprendizagem (CARMO; VASCONCELOS, 2019). 

Essa ação coletiva proposta pelo ensino compartilhado, além de uma ação realizada 

em conjunto pelos sujeitos envolvidos - no caso, o professor e o graduando - implica em uma 

atitude colaborativa em que se apóiam / se ajudam na busca de objetivos comuns traçados 

pelo grupo, estabelecendo relações pouco inclinadas à formação de hierarquias, e que 

estimulem a liderança conjunta, a confiança mútua e a responsabilidade compartilhada pela 

condução das ações (DEIMLING et al, 2018).  

Assim, o PIBID como uma política pública de formação inicial professores que 

proporciona ao licenciando a inserção no cotidiano da escola pública, entre uma parceria 

entre Escola da Educação Básica e o Ensino Superior, tornando a escola pública protagonista 

nos processos formativos dos licenciandos. Nesse ambiente é quando o futuro processo entra 

em contato com com os saberes docentes desse contexto escolar.  

 

METODOLOGIA 
 

Trata-se de revisão da literatura, baseando-se na busca de artigos publicados entres 

ano e ano. As bases de dados utilizadas serão: SCIELO (Scientific Electronic Library Online) e 

Google Acadêmico. Os descritores utilizados para a busca foram: PIBID, formação inicial; 

licenciados em pedagogia. Os critérios de inclusão utilizados serão: artigos que respondessem 

à questão de metodologia de projeto, e os critérios de exclusão foram: editoriais, artigos de 

revisão da literatura e artigos que não respondessem à questão de outras metodologias 

proposto por este estudo. 

Assim como o estudioso Andrade (2013) mostra que a pesquisa é o conjunto de 

procedimentos sistemáticos, baseado no raciocínio lógico, que tem por objetivo encontrar 

soluções para problemas propostos, mediante a utilização de métodos científicos. Segundo 

Ferrão (2013) quanto aos objetivos, à pesquisa divide-se em exploratória, descritiva e 

explicativa. Analisando os objetivos da pesquisa serão utilizadas as pesquisas exploratórias e 

descritivas.     
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No tocante aos seus objetivos, a pesquisa que gerou este texto caracterizou-se como 

sendo de natureza exploratória e descritiva. As pesquisas exploratórias têm por fim “[...] 

mostrar mais contexto com o problema, tornando o assim mais explícito ou construindo 

hipóteses, sendo assim estas pesquisas têm como o grande objetivo aprimorar as ideias.” (GIL, 

2018 p. 45).   

O tipo do estudo é uma revisão bibliográfica, pesquisas do tipo tem o objetivo 

primordial à exposição dos atributos de determinado fenômeno ou afirmação entre suas 

variáveis (GIL, 2018). Assim, recomenda-se que apresente características do tipo: analisar a 

atmosfera como fonte direta dos dados e o pesquisador como um instrumento interruptor; 

não agenciar o uso de artifícios e métodos estatísticos, tendo como apreensão maior a 

interpretação de fenômenos e a imputação de resultados, o método deve ser o foco principal 

para a abordagem e não o resultado ou o fruto, a apreciação dos dados deve ser atingida de 

forma intuitiva e indutivamente através do pesquisador (GIL, 2018).  

Quanto à abordagem do estudo, tendo em consideração os objetivos definidos, 

considerou-se mais adequada a adoção de uma metodologia qualitativa.  

Conforme Richardson (2019), mostra que vários estudos os quais empregam assim 

uma metodologia qualitativa “[...] podem descrever a complexidade de determinado 

problema, analisar a interação de certas variáveis, compreender e classificar processos 

dinâmicos vividos por grupos sociais”.  

A técnica para se coletar dados utilizado neste projeto será: pesquisa bibliográfica, 

devido à eficácia e precisão das informações, porém também serão usadas pesquisas em 

artigos acadêmicos, notícias relacionadas ao tema, site de internet. Dando segurança aos 

dados encontrados possibilitando a análise mais precisa, buscando conhecer e analisar as 

contribuições científicas sobre determinado assunto.  

As fontes secundárias fornecerão apoio para a comparação de abordagens dessa 

pesquisa, uma vez que dessas fontes são originadas e subsidiadas pelas primárias que 

fundamentarão as conclusões e servirão de base para análise das mesmas.  
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Segundo Ferrão (2013) mostra que são considerados documentos: os livros, revistas, 

jornais, Internet, anuários, estatísticos, monografias, mapas, documentos audiovisuais, entre 

outras fontes, que contém informações fundamentais sobre a proposta do trabalho. As 

possibilidades de tratamento e análise dos dados depois de coletados, os dados serão 

analisados e interpretados.   

    

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O objetivo do presente estudo foi investigar através de revisão bibliográfica os efeitos 

do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) na formação docente dos 

alunos do curso de pedagogia. 

Bem como o primeiro aspecto apresentado pelos bolsistas diz respeito a uma maior 

valorização do curso de licenciatura em uma instituição em que a excelência tem sido 

tradicionalmente associada a diplomas de cursos relacionados à saúde. Apesar de os cursos 

licenciados ainda serem considerados de pouco prestígio no meio acadêmico brasileiro, que 

sempre privilegiou a pesquisa acadêmica como padrão e indicador de excelência, nas IES 

participantes do PIBID, há um processo que vem ocorrendo nos últimos poucos anos (ARAUJO, 

et al, 2016).  

Contudo o PIBID, é como política pública de formação inicial de professores, e tem 

provocado as universidades a reverem sua postura em relação a esses cursos, visto que, até 

então, muitos negligenciariam essa formação profissional, não só desacreditando as 

expectativas dos graduandos, mas também contribuindo a um sentimento de incompetência 

e consequente abandono da profissão docente (DEIMLING et al, 2018).  

Alem disso, o PIBID contribui para a consolidação dos cursos de licenciatura e para a 

diminuição das taxas de evasão, principalmente pela concessão de bolsas dedicadas 

exclusivamente aos graduandos desses cursos (licenciatura), uma vez que esses alunos podem 

se dedicar “em tempo integral” ao curso (BAHIA, SOUZA, 2017).  

No entanto o segundo aspecto observado diz respeito à contextualização das 

disciplinas cursadas no curso, visto que um intercâmbio mais precoce entre universidade e 
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escola contribui para a vida profissional do graduando, pois ele consegue problematizar em 

suas aulas na universidade o ensino e situações de aprendizagem vivenciadas no cotidiano 

escolar das escolas (DEIMLING et al, 2018).       

 Todavia a problematização permite momentos produtivos de pensamento crítico, 

contribuindo para um melhor processo de formação de professores, uma vez que valoriza a 

articulação entre os saberes específicos da disciplina e os saberes pedagógicos, ambos 

necessários a uma transposição didática eficiente, a forma como aprendemos afeta a forma 

como ensinamos. Portanto, o que esperamos alcançar com o processo de aprendizagem dos 

alunos deve estar pautado no currículo acadêmico e nas disciplinas dos cursos de formação 

de professores (GOES, 2017).  

No entanto, as disciplinas dos cursos de licenciatura devem apresentar-se como um 

espaço exclusivo de diálogo entre saberes específicos e pedagógicos, desencadeando o 

pensamento crítico nos futuros professores. Desse modo, o último aspecto que observado 

refere-se a um aumento e uma maior valorização pelo desenvolvimento de pesquisas sobre a 

educação, principalmente nos cursos que oferecem bacharelado com e sem ênfase na 

formação de professores (OLIVEIRA, 2017).  

Um exemplo disso é que a maioria dos graduandos desenvolve investigações, seja para 

pesquisas científicas ou para o seu Trabalho de conclusão de Curso, sobre temas que não 

tinham a ver com a formação de professores ou a prática docente. Com isso essa mudança 

representa uma maior valorização das pesquisas relacionadas à formação de professores.  

Alem disso, a pesquisa e o pensamento crítico são componentes importantes na 

formação docente e que essa mudança de foco da pesquisa acadêmica desenvolvida pelos 

graduandos mostra avanços na compreensão da necessidade de estabelecer relações entre o 

conhecimento pedagógico e o científico. Portanto, esse processo permite que a pesquisa 

educacional faça parte do experimento, do pensamento crítico, em um processo contínuo de 

investigação-ação a partir do contexto educacional (GOES; BRANDALISE, 2019). 

Todavia é fácil identificar uma mudança de concepção sobre a prática docente. Desse 

modo, percebesse que os graduandos estão se distanciando da definição comum e simplista 
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que reduz a prática docente a uma mera propagação de disciplinas, e também estão mais 

próximos de uma compreensão mais epistemológica do ensino e de seu papel na sociedade 

(LIMA; SILVA; CORREIO, 2018).        

 Contudo, essa forma de compreender a prática docente faz parte da concepção 

profissional definida por Santana (2017) como “afirmar o que é específico da prática docente, 

ou seja, o conjunto de padrões de comportamento, o conhecimento, as destrezas, as atitudes 

e os valores que constituem a especificidade do ser professor”, devolvendo o protagonismo 

ao professor na prática docente.   

Entretanto, o próximo impacto é uma maior consciência da realidade escolar como 

experiência de formação. Desse modo, muitos graduandos nos mostram que o PIBID os ajuda 

a fazer suas escolhas para se tornarem professores, mas não no ensino fundamental ou médio, 

pois as condições de trabalho e os baixos salários dessas instituições não os atraem após a 

formatura (SILVA, 2019). 

Dessa forma a visão da contínua deterioração das condições de trabalho dos 

professores, segundo os estudos de Veraszto et al (2017), contribui para o sentimento de 

desprofissionalização e perda da identidade profissional e, consequentemente, faz com que a 

prática docente seja considerada uma escolha profissional pouco atraente.  

Sendo assim, os graduandos veem o PIBID como um programa fundamental que 

contribui para o processo de formação de professores. No entanto, ressaltam que essa 

contribuição não está necessariamente relacionada ao ensino no ensino fundamental e 

médio. Muitos dos graduandos que participam do PIBID pretendem ser professores do ensino 

superior, indicando que não basta um programa de incentivo à docência se o ensino 

fundamental e médio precisa ter carreiras profissionais mais atrativas (SPINAZOLA; GALVANI, 

2019). 

Alem disso, no que diz respeito às escolas parceiras, um primeiro impacto apresentado 

pelos graduandos refere-se a uma melhoria na preparação das aulas ministradas pelos 

professores. No entanto, a presença de um aluno de graduação filiado ao PIBID em sala de 



 

    
 

 17 a 19 de novembro de 2021          
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

aula resulta em um esforço maior dos professores das escolas, criando pontes, se quiserem, 

entre a formação inicial e a continuada (OLIVEIRA, 2017).  

Um exemplo disso é o emprego de diferentes estratégias metodológicas, o que auxilia 

na aprendizagem dos alunos. Por isso o PIBID é o responsável por essas práticas quando 

consideramos que ser professor, principalmente em escolas públicas, com condições de 

trabalho não muito favoráveis e dois ou mesmo três turnos, não favorece um planejamento 

de aulas diferente do modelo tradicional (GOES, 2017).  

Bem como, para os graduandos do PIBID a situação é diferente, porque têm mais 

tempo. Dessa forma esse diálogo entre a formação inicial e continuada de professores, 

vivenciada por sujeitos em diferentes momentos da prática profissional, nos instiga a 

considerar a ideia de circularidade do conhecimento empregado no cotidiano escolar por 

diferentes atores (SANTANA, 2017).  

Essa ideia de circularidade demonstra bem essas trocas, essa circulação entre duas 

fontes produtoras de conhecimento, cada uma intensificando sua própria forma de construir 

conhecimento. O PIBID, na perspectiva das escolas públicas com ele envolvidas, desencadeia 

melhorias no desempenho dos alunos. Nesse sentido, um último impacto nas escolas 

parceiras refere-se a uma valorização da perspectiva acadêmica para os alunos das escolas, 

especialmente do ensino secundário. O contato dos alunos com os graduandos permite-lhes 

contemplar a possibilidade de continuidade dos estudos após o ensino médio. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O objetivo do presente estudo foi investigar através de revisão bibliográfica os efeitos 

do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) na formação docente dos 

alunos do curso de pedagogia. Desse modo, o PIBID atua como uma ponte de comunicação 

entre teoria e prática ao longo do processo de formação inicial de professores. Porém, difere 

do Programa de Estágio Curricular, pois este é obrigatório, sendo regulamentado pelas 

diretrizes do curso, e o PIBID, devido ao número de bolsas disponíveis, nem sempre é capaz 
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de atingir todos os graduandos e foca no contexto da escola pública, embora todo programa 

tenha seu projeto e subprojetos institucionais.  

Portanto por meio das ações realizadas pelos bolsistas de iniciação à docência e seus 

orientadores, o programa tem contribuído para intensificar perspectivas interculturais 

normalmente esquecidas pelas escolas, embora muito importante, o PIBID venha 

apresentando bons resultados, principalmente no que se refere à qualificação da formação 

de professores, combatendo a baixa profissionalização e atratividade da carreira docente, 

constituindo-se como um grande aliado da escola pública, os problemas existentes no ensino 

superior do país dificultam o recrutamento de professores mais qualificados.  

Com isso ao oferecer bolsas de estudo para licenciandos em formação docente, 

antecipa a associação dos futuros professores aos seus futuros locais de trabalho, antecipando 

que a sua proximidade com a atividade docente em escolas públicas, pautada por um projeto 

institucional proposto por determinadas IES, possa conduzir a graduação ao 

comprometimento e identificação pessoal com a docência.  
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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo contribuir para uma discussão relacionanda as 
mudanças climáticas e as consequências dessa, para a pobreza. Além de uma possível interferência da 
educação na busca da melhoria de ambas. Tendo como abordagem metodológica, a revisão 
bibliográfica em livros, revistas, artigos, sites, dissertações e teses, que dissertam sobres as questões 
aqui levantadas, com o intuito de revisa-las, além de pesquisa documental, com consulta a 
documentos criados em eventos internacionais e nacinais, importantes no delineamento da Educação 
Ambiental. Nesse sentido, buscar esclarecer que a revolução industrial e o capitalismo ainda são os 
principais responsáveis pelo o aumento significativo na queima dos combustíveis fósseis, tornando 
cada dia mais crescente a quantidade de dióxido de carbono lançado na atmosfera, elevando assim, a 
temperatura da Terra e causando as mudanças climáticas de forma desacerbada, de caráter 
irreversível, e como consequência, atingindo diramente as sociedades mais pobres, uma vez que, essas 
são as mais suscetíveis a sofrerem as consequências dessas mudanças, sejam essas causadas pelas 
ações antrópicas ou naturais, tornando-se juntamente com a pobreza ums dos maiores desafios da 
atualidade. Assim, surge a Educação Ambiental, da preocupação de alguns poucos comprometidos 
justamente com a pobreza e com o meio ambiente em si. Logo, não podendo essa ficar de fora dos 
estudos que tratem das temáticas ambientais e sociais, relacionadas a dominação desenfreada do 
homem sobre a natureza e seus modos de produções caóticos. Buscando assim, estabelecer reflexões, 
e construir conhecimentos para a conscientização de atitudes responsáveis quanto a preservação 
ambiental. 
 
Palavras-chave: conscientização, sociedades, sustentabilidade, vulnerabilidade. 

 

INTRODUÇÃO  

Diante da ascensão do negacionismo vigente no quadro mundial, além dos discursos 

de especialistas que tratam sobre as mudanças climáticas como um aspecto social, faz-se 

https://orcid.org/0000-0002-5864-7283
https://orcid.org/0000-0002-7072-0930


 

    
 

 17 a 19 de novembro de 2021          
        UPE Campus Petrolina 

 

   
 

parte das urgências do debate atual, discutir sobre tais mudanças, em especial em caráter 

social de forma ampla.  

Uma vez que, sendo as mudanças climáticas processos de décadas, logo tratar dessas, 

é tratar também de como a sociedade se organiza, pois o debate em questão está para além 

de um planeta com alguns graus mais quentes apenas, ou seja, é sobre se importar com o 

presente e com o futuro de fato. 

Logo, a necessidade de se adotar medidas conservadoras e/ou preservadoras da 

natureza têm sido cada vez mais clara entre os seres humanos, uma vez que, é cada vez mais 

urgente a busca por alternativas sadias de convivência com a natureza, já que a maior parte 

dos danos ambientais são causados pelos seres humanos. Mesmo sendo pelo viés do 

capitalismo, mas, concretizado por todos, com ou sem escolhas, conscientes ou inconscientes, 

porém, por todos, e se não por todos, mas, pela sua grande maioria, e que não se enxergue 

aqui um discurso defessor ou minimizador da hegemonia da classe dominante. 

Entretanto, é fato que não se pode discutir mudanças climáticas sem levar em 

consideração os impactos do Sistema Capitalista sobre o meio ambiente de forma 

insustentável, cruel e desumana.  

Todavia, precisa-se compreender que o aquecimento global é apenas uma das 

manifestações devastadoras da natureza destrutiva desse sistema capitalista sobre o meio 

ambiente, não podendo mais tal fato ser ignorado em nome do desenvolvimento econômico, 

ou culpabilizar os pobres e miseráveis sem levar em consideração as ações coletivas e 

individuais de todas as classes sociais e em especial a classe dominante. 

Uma vez que, Gadotti (2013) nos afirma que os mais pobres são os que recebem com 

maior impacto os efeitos da degradação ambiental, com o agravante de não terem acesso as 

condições favoráveis de uma vida digna. Nessa perspectiva, é sabido que as populações não 

serão afetadas da mesma forma pelas mudanças climáticas. Sendo assim, a maioria dos 

municípios brasileiros não estão preparados para a ocorrência de eventos climáticos 

relacionados às mudanças do clima (MARGULIS, 2017). 
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Para tanto, tudo isso vem aumentando a preocupação de intelectuais e movimentos 

sociais comprometidos com a superação do capitalismo, o que certamente passa pelo viés 

economico e exige um enfrentamento racional, dialógico e alinhado com as políticas de justiça 

social.  

Nesse sentido, Gadotti (2013), nos diz que o que é necessário é se livrar desta visão do 

ambientalismo como algo oposto às necessidades humanas imediatas, especialmente as 

necessidades dos pobres. O ser mais ameaçado pela destruição do meio ambiente é o ser 

humano e dentre os seres humanos os mais pobres são as principais vítimas. Para ele, o 

movimento ecológico, como todo moviemento social e politico, não é nunca será um 

movimento neutro. 

No entanto, medidas mitigadoras têm apenas minimizado os danos ambientais 

causados pelas ações dos seres humanos. Nessa pespectiva, esse trabalho busca mostrar de 

forma clara que embora todas as classes pagarão seus preços, a classe pobre e/ou miserável 

ficará incubida de alguma forma por pagar os preços mais altos, mesmo estando essa em 

condições de maior vulnerabilidade, já que são os capitalistas que lucram com os possíveis 

colapsios climáticos, na busca disfarçada para a solução desses. 

Muito embora haja controvérsias em relação a temática aqui abordada, uma vez que, 

existe atualmente uma guerra entre os ambientalistas radicais e o neoliberalismo capitalista, 

o que queremos mostrar é que o caminho mais rápido e barato na busca da qualidade de vida, 

sem agredir o meio ambiente, é o investimento na educação ambiental, uma vez que a 

educação empondera as pessoas e de alguma forma as levam ao consumo consciente e 

responsável. 

No entanto, é necessário a consciência de que, essa educação por si só não sauvará o 

mundo ou se quer a humanidade de toda desvastação causada por ela, porém, levará o 

homem a compreender que ele não está fora desse ambiente, e que suas ações poluidoras e 

consumistas estão desentegradas do meio e isso necessita ser posto em causa. 

 

MUDANÇAS CLIMATICAS: SUAS DEFINIÇÕES E CONTRIBUIÇÕES PARA AS DISCUSÕES 
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Apesar da popularidade, o termo Mudanças Climáticas apresenta diversas definições, 

sendo na maioria das vezes empregado de forma equivocada. Até mesmo artigos e relatórios 

científicos geralmente não trazem uma definição clara a respeito de mudanças climáticas. 

Entretanto, vamos a algumas definições encontradas, considerando a credibilidade e a 

importância dos conceitos dados: 

 O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climaticas – IPCC, na sigla em 

inglês - define mudança climática como uma alteração de longo prazo, 

tipicamente décadas ou mais, na média e/ou na variabilidade das propriedades 

do clima (IPCC, 2013); 

 Na Wikipédia, a inciclopédia virtual livre mais acessada, diz que o termo 

mudança do clima, mudança climática ou alteração climática refere-se à 

variação do clima em escala global ou dos climas regionais da Terra ao longo 

do tempo, afetando o equilíbrio de sistemas e ecossistemas já estabelecidos 

por muito tempo. Onde essas variações dizem respeito a mudanças de 

temperatura, precipitações, nebulosidade e outros fenômenos climáticos em 

relação as medias históricas. 

Sendo assim, as mudanças climáticas estão diretamente relacionadas às alterações do 

clima em nível global, ou seja, em todo o planeta, e podem ser causadas tanto por alterações 

naturais (glaciações, mudanças na orbita terrestre, etc.), como pela ação humana, o que 

compreendia-se até então.  

No entanto, os cientistas do IPCC no último relatório divulgado em agosto de 2021 

(A.1, pág.5), afirmam que a influência humana tem aquecido o sistema climático, e ocorrem 

mudanças climáticas amplas e rápidas, uma vez que quase tudo provavelmente deriva de 

atividades humana, como o desmatamento e a queima de combustíveis fósseis. Logo, tais 

mudanças seriam causadas apenas pelas ações antrópicas e não pelas alterações naturais, 

uma vez que essas levam séculos para acontecerem. 

  

O Conceito de Pobreza 
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Embora a conceituação de pobreza seja algo extremamente complexo. Nesta seção 

será apresentado alguns desses, uma vez que a definição desse conceito torna-se importante 

nos estudos por permitir uma visão mais clara e analítica do objeto em questão. 

Mesmo sendo conhecido, que a pobreza é descrita e enquadrada em algumas 

categorias, dentre elas: pobreza enquanto juízo de valor, pobreza relativa, pobreza absoluta 

e pobreza relativa/absoluta, não serão todas exploradas detalhadamente neste texto. 

Considerar-se-ão os conceitos de pobreza de um modo geral e/ou amplo, muito embora tal 

enfoque não deixe de esconder sua fragilidade, e obviamente que uma cenceituação objetiva 

da pobreza, não seja furtada de algum juízo de valor. 

Sendo assim, vamos a algumas definições: 

 Para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica – IBGE, compreende-se a 

pobreza como sendo condições de vida da população em seu sentido mais 

amplo, abrangendo medidas de desigualdades; inclusão ou exclusão social; 

indicadores de situação social, qualidade de vida e de vulnerabilidade 

ambiental; entre outros; 

 A Organização das Nações Unidas – ONU, na sigla em inglês – nos diz que a 

pobreza envolve mais do que a falta de recursos e de rendimento que garantam 

meios de subsistência sustentáveis. A pobreza manisfesta-se através da fome e 

da malnutrição, do acesso limitado à educação e a outros serviços básicos, à 

discriminação e a exclusão social, bem como à falta de participação na tomada 

de decisões; 

 Para Fischer (1998), a pobreza é um estado de miséria que causa sofrimentos 

por insuficiência de alimentação, que por sua vez gera problemas de saúde e, 

esses dois fatores influem no aprendizado e consequentemente na 

profissionalização, que possa levar a pessoa a uma remuneração melhor e sair 

do estado de miséria. 
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É importante esclarecer que não há uma única definição de pobreza universalmente 

aceita, no entanto, ela permeia a história, as relações e principalmente os sistemas de 

produção, sendo um fenômeno complexo e de difícil mensuração. 

 

Educação Ambiental: um breve apanhado 

 Muito embora a Educação Ambiental no Brasil, só veio ter um certo reconhecimento a 

partir da década de 1990, após anos de lutas dos ambientalistas e com a promulgação da Lei 

de nº 9.795 de 27 de abril de 1999, onde foi instituído a Politica Nacional de Educação 

Ambiental, partiremos aqui dos anos de 1970. 

 Pois, foi a partir de 1970 que se intensificou e se institucionalizou o debate a cerca da 

problematica ambiental mundialmente e sua relação com o desenvolvimento econômico e 

social. 

 Logo, quase toda a história oficial da Educação Ambiental, está relacionada com os 

movimentos sociais e com as conferencias mundiais, assim, foi em 1972 que a Organização 

das Nações Unidas (ONU), realizou em Estocolmo, suécia, a I Conferência Mundial de Meio 

Ambiente Humano; Onde a temática mais discutida ali, foi a poluição ocasionada 

principalmente pelas Industrias. 

 Portanto, foi nessa mesma Conferência de Estocolmo em 1972 que surgiu o que se 

convencionou chamar de Educação Ambiental (EA) até os dias de hoje.   

 Ainda na década de 1970, mas precisamente em 1975, a Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciências e a Cultura - UNESCO, atendendo as recomendações da 

Conferencia de Estocolmo, promove em Belgado (Iugoslávia) um Encontro Internacional em 

EA e cria ali o Programa Internacional de Educação Ambiental a PIEA que formulou os 

seguintes princípios: a Educação Ambiental deve ser continuada, multidisciplinar, integrada 

às diferenças regionais e voltada para os interesses nacionais. 

 Entretanto, deveria-se a partir desses princípios iniciar a buscar de uma melhor 

compreenção a respeito do verdadeiro papel da Educação Ambiental, seja no âmbito 

pedagogico e/ou social, no entanto não foi o que de fato aconteceu até hoje. 
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 Passemos para o ano de 1977, o qual foi o ponto culminante para a primeira fase do 

Programa Internacinal de Educação Ambiental (PIEA), pois foi idealizada pelo mesmo, a 

Conferência Intergovernamental de Educação Ambiental, realizada em Tbilisi (ex- URSS), e 

organizada pela UNESCO, difundindo-se ali, os principais objetivos e características da 

Educação Ambiental. 

 Após breve relato da década de 1970, chegamos aos anos de 1980, dando destaque 

principalmente aos anos de 1985 e 1987, onde 1985 o Ministério da Educação publica o 

Parecer 819/85, reforçando a necessidade da inclusão de conteúdos ecológicos ao longo do 

processo de formação do ensino de 1º e 2º graus, integrados a todas as áreas do 

conhecimento de forma progressiva e sistematizada, com o objetivo de formar futuros 

cidadãos conscientes ecologicamente. 

 Já em 1987, a UNESCO promove o Congresso Internacional sobre Educação e Formação 

Relativas ao Meio Ambiente, realizado em Moscou na Rússia, tendo como documento final as 

Estratégias Internacionais de Ação em Matéria de Educação e Formação Ambiental para o 

decênio de 90. Ressaltando a importância da formação de recursos humanos nas áreas 

formais e não formais da EA e na inclusão da dimensão ambiental nos currículos de todos os 

níveis.  

 Também em 1987, merece destaque a divulgação do Relatório “Nosso Fulturo 

Comum”, mais conhecido como Relatório Brundtland que inauguraria ali a terminologia 

Desenvolvimento Sustentavél. 

 Inicia-se a década de 1990 com a Conferencia Mundial sobre Educação para Todos: 

Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem, realizada na Tailândia, que aprovou a 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos. Chamando a atenção do mundo para o 

analfabetismo ambiental, o que observa-se poucas mudaças após trinta e um anos. 

 Relevante dizer que a ONU declarou o ano de 1991 como o Ano Internacional do meio 

Ambiente, com isso gerou discussões ambientais em todo o mundo. 

 Em 1992 foi o ano em que realizou-se, no Rio de Janeiro, a Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a famosa Eco-92. Nomeando nessa 
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Conferência a Agenda 21 como um Plano de Ação para a Sustentabilidade Humana. A respeito 

dessa Agenda 21, Reigota afirma que: 

Nessa agenda política planetária, a afirmativa da necessidade da participação 
e da intervenção dos cidadãos e das cidadãs deixou de ser apenas um 
discurso bem intencionado e conquistou um importante protagonismo. 
Nesse sentido, a formação do cidadão e da cidadã para atuar diante dos 
problemas e desafios ambientais adquiriu visibilidade pública, e a educação 
ambiental deixou de ser conhecida e praticada apenas por pequenos grupos 
de militantes. (REIGOTA, 1994, p.15-16) 
 

 Assim, no mesmo ano de 1992, acontecem outros fóruns organizados pela sociedade 

civil, dando origem a Declaração sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente; a Carta da Terra; 

o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentavéis e Responsabilidade Global. 

 Chegamos assim, a 1999, ano do alavanque da Educação Ambiental no Brasil, no cerni 

termos legais, com a Política Nacional de Educação Ambiental regida pela Lei 9.795 de 27 de 

maio de 1999, estabelecendo que: 

Art. 1:  Entende-se por Educação Ambiental os processos por meio dos quais 
o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida 
e sua sustentabilidade; 
Art. 2: A Educação Ambiental é um componente essencial e permanente da 
educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos 
os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não 
formal. 
 

 Essa mesma lei, dispõe também sobre a necessidade da formação dos professores para 

que atendam aos pressupostos, como também os princípios básicos e objetivos fundamentais 

da EA. 

 É salutar destacar que as Conferencias e Encontros continuam a ocorrer, no entanto 

faz-se ainda necessário que mais pessoas sejam atingidas ante a relação de exploração do 

homem sobre a natureza. 

   

O Poder da Educação: aliviar a pobreza e frear as mudanças climáticas  

 

 É sabido que, as mudanças climáticas podem gerar diversos impactos, que deverão ser 

mais graves em países com menor capacidade para se adaptar às mudanças que ocorrerão, 
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logo, podemos aqui afirmar que a educação ambiental é um caminho para o desenvolvimento 

sustentável, como uma maneira de aliviar a pobreza e reduzir a vulnerabilidade às mudanças 

climáticas de forma a despertar o encorajamento e o consumo responsável. 

 Logo, sob o prisma da educação, é urgente a compreensão do Socioambiental de forma 

sistemática de produções que se ampliam, sobretudo, nas últimas décadas, articulando assim, 

gestão, hegemonia, progressos, globalização e educação ambiental às questões ambientais. 

 Muito embora bibliografias para a temática Educação Ambiental seja diversas e de fácil 

acesso, temos aí estudos fragmentados e que muitas das vezes se contradizem entre visões 

biológicas, sanitárias holísticas e até mesmo artesanais.  

 Mesmo assim, Gadotti nos diz que: O desenvolvimento sustentável tem um 

componente educativo formidável: a preservação do meio ambiente depende de uma 

consciência ecológica e a formação da consciência depende da educação. (GADOTTI, 2013, p. 

79) 

 No entanto, o foco buscado deveria está inteiramente ligado à interrelação entre 

Educação e Sociedades Sustentáveis, de forma que a pobreza não esteja fora desse contexto. 

Mesmo, que isso exija tencionar o debate sobre os conflitos nas suas relações entre o social e 

o ambiental, para superar o trabalho com base em compreensões lineares de causa e 

consequências dos problemas ambientais. 

Para Gadotti (2013), o discurso ecológico pode ter sido, muitas vezes, manipulado pelo 

capital, mas a luta ecológica não. Ela não é elitista. Logo, não é à toa que o discurso do 

crescimento sustentável levanta uma cortina de fumaça que vela sem sombra de dúvidas as 

causas reais da crise ecológica. 

 

Frente ao cenário catastrófico que prenuncia o aquecimento global, os 
poderes factuais do capitalismo internacional oscilam entre duas estratégias: 
por um lado, uma campanha de negação das evidências científicas, 
apresentando-as como uma “ideologia”; por outro, uma estratégia de 
promoção de um “capitalismo verde” ou “sustentável”, que impulsiona 
acordos internacionais que são uma farsa e propõem uma reconversão 
parcial e limitada dos sistemas produtivos, enquanto fortalece o modelo de 
acumulação e exploração capitalista. (Esquerda Diário, 2019) 
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 Nesse sentido, as recentes pesquisas enfatizam particularmente a relação entre a 

vulnerabilidade aos impactos das mudanças climáticas e os problemas de desigualdade social 

e práticas ambientais insustentáveis. 

 Dentro desse contexto, a Educação tem se configurado como uma alternativa contra a 

hegemônia proposta pelos diversos movimentos sociais em defesa da terra e por melhorias 

na qualidade de vida dos sujeitos. Nesse sentido, Loureiro traz um arremate da importância 

da Educação Ambiental: 

Educação ambiental é uma perspectiva que se inscreve e se dinamiza na 
própria educação formada nas relações estabelecidas entre as múltiplas 
tendências pedagógicas e do ambientalismo, que t~em no “ambiente” e na 
“natureza” categorias centrais e identitárias. Neste posicionamento, a 
adjetivação “ambiental” se justifica tão somente à medida que serve para 
destacar dimensões “esquecidad historicamente pelo fazer educativo, no 
que se refere ao entendimento da vida e da natureza, e para revelar ou 
denunciar as dicotomias da modernidade capitalista e do paradigma 
analítico-linear, não dialético, que separa: atividade econômica, ou outra, da 
totalidade social; sociedade e natureza; mente e corpo; matéria e espírito, 
razão e emoção etc. [...] a partir de uma matriz que vê a educação como 
elemento de transformação social (movimento integrado de mudança de 
valores e de padrões cognitivos com ação política democrática e 
reestruturação das relações econômicas), inspirada no fortalecimento dos 
sujeitos, no exercício da cidadania, para a superação das formas de 
dominação capitalistas, compreendendo o mundo em sua complexidade 
como totalidade. Portanto, trato aqui de uma educação ambiental que se 
origina no escopo das pedagogias críticas e emancipatórias, especialmente 
dialéticas, em suas interfaces com a chamada teoria da complexidade, 
visando um novo paradigma para uma nova sociedade. Falo de um campo 
amplo que se mostra adequado à educação ambiental pelo tratamento 
consistente de nossa especificidade como seres biológicos, sociais e 
históricos, de nossa complexidade como espécie e da dialética 
natureza/sociedade como unidade dinâmica. (LOUREIRO, 2004, p. 66 e 67) 
 

 Assim, em um dos muitos sites de empresas que se dizem trabalhar com a 

sustentabilidade ambiental, encontramos na Iberdrola, S.A., empresa líder do setor 

energético global (energias eólicas e elétricas) a seguinte afirmativa em destaque: 

A educação é um fator determinante no cada vez mais urgente combate de 
dimensões globais contra as mudanças climáticas. Os conhecimentos 
relacionados com este fenômeno ajudam os jovens a entender e tratar as 
consequências do aquecimento do planeta, motivando-lhes a modificar suas 
condutas, colaborando na sua adaptação àquilo que já é uma emergência em 
termos mundiais. (IBERDROLA, Site, 2021) 
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 Para tanto, pode-se afirmar que a educação contemporânea requer uma busca de 

perspectivas mais amplas, que envolvam não só a educação básica, mas que tentem apontar 

caminhos que contribuam para uma transformação social no que se refere à superação das 

desigualdades sociais, da dominação da natureza e da degradação ambiental, mesmo dentro 

de uma cortina de fumaças. 

 Nesse sentido, a Organização da Nações Unidas para a Educação – UNESCO, indica que 

a educação encoraja a modificar atitudes e condutas além de ajudar nas adaptações às 

tendências vinculadas às mudanças climáticas. 

 Logo, a educação ambiental se faz necessária, uma vez que, as populações em sua 

maioria passam alheias aos grandes acordos políticos de sustentabilidade, suas causas e 

consequências não só nas mudanças climáticas, mais em suas vidas de forma ampla. Uma vez 

que até dentro desses, se manifestam interesses das grandes corporações.  

 Desse modo, quanto as grandes corporações, Gadotti compreende que a ideia mais 

geral enquanto educadores é de que: 

O que nos interessa, como educadores, não é combater todas as formas de 
sua manifestação, mas entrar no seu campo e construir, a partir do seu 
interior, uma perspectiva popular e democrática de defesa da ecologia. Ele 
pode ser um espaço importante de luta a favor dos seres humanos mais 
empobrecidos pelo modelo econômico capitalista globalizado. Mas trata-se, 
acima de tudo, de salvar o planeta. Sem que o planeta seja preservado, as 
lutas por melhores relações sociais, pela justa distribuição da riqueza 
produzida etc. perdem sentido, pois de nada adiantarão estas conquistas se 
não tivermos um planeta saudável para habitar. (GADOTTI, 2013, p. 121) 
 

 Portanto, como se sabe, foi a partir dos anos de 1970, que o avanço do capital 

intensificou o processo de acumulação e consolidou sua hegemonia em escala mundial, 

produzindo assim privatizações e a precarização das relações Homem e Natureza, 

subordinando o conjunto das relações sociais ao capital e articulando essa dominação a 

princípios educativos, assim, garantindo o processo de reprodução e acumulação. 

E mesmo que, a preocupação ambiental já venha sendo discutida desde o século XVIII, 

observa-se que foi a mobilização popular que despertou tantos interessados em analisar os 
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problemas ambientais nas últimas décadas, assim, é preciso a compreensão de que somos, 

conscienetes ou não, parte desse problema.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Em primeiro lugar, faz-se necessário cuidar dos efeitos das mudanças climáticas na 

pobreza. Essa, por sua vez, necessita de capacitação e informações para que assim possam 

expressar as suas autonomias dentro dos comitês instituídos, onde esses últimos, 

compreendão que medir a sustentabilidade não é o mesmo que avaliar a qualidade de vida 

Muito embora as mudanças climáticas afetem todo o planeta, é a pobreza que agrava 

as sequelas, pois muitas das vezes o perigo se converte em tragédia na vida dos excluídos. 

Nesse sentido, Bruna e Pisani nos afirmam que: 

As populações pobres ficam expostas em graus mais intensos aos perigos e 
desastres naturais, pois se situam em geral em áreas impróprias para o 
assentamento humano, tornando-se indefesas frente às forças da natureza, 
como tufões, enchentes e deslizamentos. Essa população pobre trona-se 
vítima constante, por não dispor de recursos para tratamentos de saúde nem 
para refazer suas habitações em terrenos não sujeitos a acidentes naturais 
constantes. (BRUNA; PISANI, 2010, p. 59) 
 

Nesta perspectiva, podemos observar que existe na verdade é uma lacuna no que se 

refere à percepção de fato das mudanças climáticas e a manutenção da lógica exploratória do 

capital, no serni direitos igualitários.  

Frente as questões aqui discutidas, quaisquer que sejam os motivos que desencadeiam 

as mudanças climáticas, sejam elas por ações antrópicas ou naturais, a constatação mais 

preocupante é que as populações mais pobres são as mais atingidas por todos os eventos 

adversos do clima. 

Sendo assim, cabe não só a educação, mas, a todos os cidadãos conscientes ou não, 

preocupados ou não com o nosso destino enquanto humanos e humanidade, apontar reais 

inovações dentro das práticas pedagógicas e sociais, além de transformações que nos 

permitam enfrentar e minimizar as causas da degradação socioambiental. Uma vez que, as 

Mudanças Climáticas são sim complexas e requerem visões múltiplas.  
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No entanto, às suas questões decorrem tanto do desconhecimento do fenômeno, 

quanto do afastamento generalizado do poder político, além da não percepção das nossas 

escolhas cotidianas, sejam elas de consumo ou até mesmo de locomoção. 

É evidente que a Educação por si só não resolverá os problemas ambientais do mundo. 

Porém, é através dela que se pode trabalhar para a formação de indivíduos críticos, 

conscientes e responsáveis por uma transformação social. 
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RESUMO:  
Compreende os resíduos sólidos como elementos resultantes da atividade humana e animal, sem 
utilização ou indesejáveis pelo seu detentor. Essa pesquisa irá falar um pouco sobre o deposito final 
dos resíduos no município de Salgueiro –PE. Desta forma o objetivo desta pesquisa é avaliar as 
condições da disposição final dos Resíduos Sólidos, verificando as conformidades do gerenciamento 
desses resíduos no aterro do Município de Salgueiro e Propor medidas para um melhor gerenciamento 
dos resíduos no referido equipamento. O estudo aqui proposto foi desenvolvido no município de 
Salgueiro, que está localizado na região do sertão central do estado de Pernambuco, nordeste 
brasileiro. Para o desenvolvimento desta pesquisa de caráter descritivo, foram utilizados os seguintes 
procedimentos metodológicos: levantamento bibliográfico, visita “in loco” ao setor responsável pelo 
gerenciamento e ao aterro com o diagnóstico e descrições dos dados e por fim a montagem do 
prognóstico, lançando propostas para a possível gestão correta do aterro do município. O Município e 
o Aterro necessitam da ampliação de parcerias com Cooperativas, Associações de Catadores de 
Material Reciclado e a implementação da Coleta Seletiva nas “residências”, para facilitar a Gestão do 
Aterro e colaborar para que o mesmo esteja de acordo com as Normas e a Legislação Ambiental em 
relação a Coleta Seletiva. Pois a disposição final de resíduos sólidos provoca diversos impactos 
negativos e o Município de Salgueiro conta com uma equipe limitada para esta função, no diagnóstico 
foram observadas algumas inconformidades no aterro, que devem ser corrigidas para o melhor 
desempenho. 
 
Palavras-chaves: Rejeitos, Gestão de Resíduos, Disposição Final. 

 

INTRODUÇÃO 

Compreende resíduos sólidos como elementos resultantes da atividade humana e 

animal, sem utilização ou indesejáveis pelo seu detentor, no entanto com capacidades de 

valorização através da reciclagem, reuso e geração de energia (RUSSO, 2003).  
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O problema é que a maioria dos municípios brasileiros dispõe seus resíduos sólidos 

sem nenhum controle (SCHALCH, 2002). É necessário um gerenciamento correto desses 

resíduos, diminuindo o impacto ambiental causado por eles. 

A humanidade utiliza diversas formas de destinação dos resíduos, muitas vezes 

incorreta, tais como: Lixo a céu aberto, esgoto doméstico, vazadouros públicos e entre outros, 

gerando assim, diversos impactos ambientais (MUCELIN e BELLINI, 2008).  

O destino dos resíduos sólidos - RS assume papel relevante, em virtude da relação 

existente da disposição dos RS com a saúde pública e degradação ambiental. Dessa relação 

surge a necessidade da adoção de um sistema de disposição final que possa apresentar 

procedimentos capazes de minimizar os impactos negativos da geração dos resíduos (SANTOS, 

2010). 

Com este crescimento, o consumo também aumenta e mais resíduos são gerados, e 

sem um monitoramento correto do mesmo. É importante avaliar a situação atual do município 

em relação à coleta e disposição final dos resíduos gerados, visando aperfeiçoar e fornecer 

subsídios para o gerenciamento dos resíduos.  

Percebe-se que um número significativo de municípios tem semelhanças em termos 

de resíduos sólidos, desde a geração até a destinação final. Estas atividades envolvem 

somente: coletas regulares, transportes e descargas finais (SCHALCH et al., 2002). 

Em alguns casos, os processos são diferentes, incluindo: compostagem, coleta seletiva, 

tratamento térmico, porém o que torna difícil esse trabalho é a frequência incorreta e má 

planejada dessas atividades (SCHALCH et al., 2002). 

Desta forma, a realização desta pesquisa no município serve para conhecer o atual 

manejo dos resíduos sólidos, e sua disposição final, adquirindo informações através dos dados 

coletados por levantamento bibliográfico e visita “in loco” ao aterro, realizando registro 

fotográfico da região, para construção do prognóstico, assim subsidiando a elaboração e/ou 

atualização do Plano de gerenciamento dos Resíduos no município. 
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A criação de um plano de gerenciamento dos resíduos sólidos pode auxiliar no 

gerenciamento correto desses resíduos, considerando as condições ambientais adequadas e 

todos os aspectos, desde a geração até a disposição segura. 

Por essa razão o objetivo desta pesquisa é avaliar as condições da disposição final dos 

Resíduos Sólidos, verificando as conformidades do gerenciamento desses resíduos no aterro 

do Município de Salgueiro e propor medidas para um melhor gerenciamento dos resíduos no 

referido equipamento. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Resíduos Sólidos 

O crescimento acelerado populacional quando associado às mudanças de hábitos 

possibilita um aumento de materiais e atividades. Essas atividades acarretam um aumento de 

resíduos, os quais são coletados de forma incorreta, trazendo impactos significativos ao meio 

ambiente (MEDEIROS, 2012). 

Os Resíduos Sólidos são classificados segundo a sua origem, tais como: 

Urbanos: incluem os resíduos gerados nas residências, nos comércios, em escritórios, 

lojas, e os resíduos da limpeza urbana (SCHALCH et al., 2002). 

Industriais: diz respeito aos resíduos produzidos nas indústrias de processamentos. Em 

razão dos riscos oferecidos por alguns deles (SCHALCH et al., 2002). 

“Resíduos de serviços de saúde: os RSS constituem o produto residual, não utilizável, 

resultado das atividades dos estabelecimentos de serviço de saúde” (NBR 12807, 1993).  

“Resíduos de terminais rodoviários, portos, ferroviários e aeroportos: 
constituem os resíduos sépticos, que podem conter organismos patogênicos, 
tais como: materiais de higiene e de asseio pessoal, restos de alimentos, etc., 
e veicular doenças de outras cidades, estados e países “(SCHALCH et al., 
2002). 

Resíduos agrícolas: correspondem aos resíduos das atividades da agricultura e da 

pecuária (SCHALCH et al., 2002). 

Entulho: constitui-se de resíduos da construção civil (SCHALCH et al., 2002) 
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Resíduos Radioativos (lixo atômico): são resíduos provenientes dos combustíveis 

nucleares. Seu gerenciamento é de competência exclusiva da CNEN - Comissão Nacional de 

Energia Nuclear (SCHALCH et al., 2002). 

 

Disposição Final 

É visível os problemas das cidades brasileiras acerca da disposição final adequada dos 

resíduos sólidos, com uma situação mais preocupante nos municípios de pequeno porte 

(Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES), 2012).  

As possibilidades técnicas frequentemente utilizadas como soluções para os resíduos 

urbanos são: aterro sanitário79; compostagem80; reciclagem81; incineração82; coleta 

seletiva com a triagem domiciliar do lixo destinado à reciclagem e compostagem (OLIVEIRA e 

LOPES, 1997). 

Das formas conhecidas atualmente para destinação final do lixo urbano, os lixões se 

assemelham aos modelos antigos de descarte, não atendem as necessidades básicas 

ambientais e sanitárias (SANTOS, 2010). 

 Os aterros controlados amenizam os problemas dos lixões, atendem a legislação, mas 

são inadequados ao meio ambiente (SANTOS, 2010). 

 As usinas de compostagem são ecologicamente corretas, mas tem limitações técnicas 

e econômicas servindo apenas como alternativa (SANTOS, 2010). 

 A incineração tem limitações econômicas e causam poluição atmosférica, sendo 

utilizada apenas para destruição dos resíduos que representam, riscos à saúde ou a segurança 

(SANTOS, 2010).  

A reciclagem vem crescendo praticamente em todos os países, diminuindo o consumo 

de matérias-primas e reduzindo o volume de lixo produzido, contudo, só é viável 

economicamente para apenas alguns tipos de materiais (SANTOS, 2010). 

                                                           
79Compactação e aterramento do lixo com tratamento dos afluentes líquidos e gasosos decorrentes; 
80Nas diversas formas possíveis, que se constitui na decomposição aeróbica do lixo orgânico - separado em casa 
ou em usina - para servir de adubo na agricultura; 
81Reaproveitamento do material inorgânico do lixo destinado à venda para setores da indústria; 
82Queima do lixo em alta temperatura, indicado principalmente para o lixo hospitalar (OLIVEIRA e LOPES, 1997). 
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Aterro Sanitário 

O Aterro Sanitário é um método de engenharia de disposição de resíduos no solo, que 

apresenta o menor impacto ao meio ambiente, colocando os dejetos em camadas esparsas, 

compactando-os até o menor volume prático e finalmente cobrindo-o com o próprio solo ao 

final de cada período de trabalho (MERBACH, 1989). 

Vários critérios técnicos são levados em consideração para a escolha da melhor área 

para implantação de um aterro sanitário. Inicialmente é realizado um levantamento, para 

avaliar a disponibilidade de terrenos com dimensões adequadas ao empreendimento e suas 

possíveis ampliações. São levantados também os aspectos geofísicos das áreas selecionadas 

como: os ventos dominantes na região, descrição do subsolo, profundidade do lençol freático, 

distância de cursos dos rios próximos, vegetação e disponibilidade de material natural para 

cobertura do aterro (SANTOS, 2010). 

O relevo, topografia e a ocupação do solo são fatores decisivos no critério de escolha 

da área, assim como, as distâncias dos centros de coleta de lixo, núcleos residenciais urbanos 

e aeroportos (DELL’AVANZI, 2008). 

Os custos relativos à operação e manutenção de todos os sistemas. Tais como: 

captação de biogás, drenagem, tratamento do chorume, transporte dos resíduos, deposição 

e compactação e o de segurança de toda a área, precisam ser considerados (DELL’AVANZI, 

2008). 

 

METODOLOGIA 

Área De Estudo: 

O estudo aqui proposto foi desenvolvido no município de Salgueiro, que está localizado 

na região do sertão central do estado de Pernambuco, nordeste brasileiro (Figura 1). O 

município tem um clima tropical semiárido, com curta estação chuvosa (dezembro a Março). 

De acordo com o censo de 2010 (IBGE, 2010). Salgueiro possui uma população total de 59.409 

habitantes distribuídos em 1.733,7 km². 
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Fonte: (SILVA, 2010) 

 

Aterro Sanitário do Município de Salgueiro 

O Aterro sanitário do município de Salgueiro, foi instalado em 2005. O serviço dispõe 

de infraestrutura voltada para depósito, compactação e tratamento do lixo produzido na 

cidade (PE DESENVOLVIMENTO, 2011). 

 

Métodos e Técnicas de Pesquisa 

Para o desenvolvimento desta pesquisa de caráter descritivo, foram utilizados os 

seguintes procedimentos metodológicos: levantamento bibliográfico e visita “in loco”ao 

aterro, realizando registro fotográfico da região, para construção do prognóstico, assim 

subsidiando a elaboração e/ou atualização do Plano de gerenciamento dos Resíduos no 

município. 

A visita “in loco” refere-se à constatação da situação do gerenciamento dos resíduos 

sólidos no local da sua destinação final, com registros visuais e fotográficos. A análise e 

catalogação de todos os dados coletados foram organizadas e confrontadas com as normas 

do Ministério do Meio Ambiente, Conselho Nacional de Meio Ambiente, ABNT de resíduos 

sólidos dentre outros, subsidiando desta forma a elaboração do prognóstico da análise 

ambiental do Aterro. A coleta de dados será feita através de registros fotográficos e revisão 

bibliográfica sobre o local estudado. 

Figura 6. Localização do município de Salgueiro, Pernambuco, Brasil. (SILVA, 2010) 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Situação Geral do Aterro Sanitário do Município de Salgueiro 

Segundo os dados coletados nas observações realizadas in loco, são depositados 

aproximadamente cerca de 30 toneladas diárias de resíduos e não existe atualmente triagem 

desses materiais, conforme mostra as imagens abaixo: 

 

Figura 7. Informações sobre o Aterro Municipal. 

 

Fonte: (SOUZA, 2014). 

A distância aproximada do Aterro ao Centro do município de Salgueiro é de 5 km². Os 

resíduos são aterrados em área específica. O tratamento dos resíduos depositados no aterro 

é feito com máquinas e imediatamente após a chegada dos resíduos (PE DESENVOLVIMENTO, 

2011).  

Foi diagnosticado que na implantação do Aterro, houve uma parceria com uma 

Associação de Catadores de Material Reciclado para criação de trabalho para pessoas de Baixa 

Renda no município; onde a prefeitura disponibilizou diversos equipamentos para triagem e 

EPIs (Equipamento de Proteção Individual) para os trabalhadores, porém como o lucro não 

era imediato não houve interesse dos catadores e a associação foi desativada. Não há parceria 

do Município com as Indústrias para compra de Resíduos Sólidos Municipais. 
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O Município e o Aterro necessitam da ampliação de parcerias com Cooperativas, 

Associações de Catadores de Material Reciclado e a implementação da Coleta Seletiva nas 

“residências”, para facilitar a Gestão do Aterro e colaborar para que o mesmo esteja de acordo 

com as Normas e a Legislação Ambiental em relação a Coleta Seletiva. 

Um fator que ajudará o município em termos de Licença Ambiental e de obtenção de 

Recursos Federais para a Gestão de Resíduos Sólidos; é o Plano Municipal de Gestão Integrada 

dos Resíduos que deve ser atualizado. 

Segundo a Lei nº 12305/2010 para os municípios obterem recursos da União, para o 

gerenciamento integrado dos seus Resíduos Sólidos, precisam está em conformidades com 

seu Plano de Gestão Integrada, conforme está disposto no Art. 18 desta Lei: 

Art. 18. A construção do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos 

termos previstos por esta Lei, é condição para os Municípios terem acesso a recursos da União, 

ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza 

urbana e ao manejo de resíduos sólidos (BRASIL,2010). 

Algo que deve ser realizado no entorno do aterro sanitário é um levantamento 

florístico/florestal. Pois não há nenhuma pesquisa sobre o tema até momento e se torna 

necessário para compor um plano Municipal de resíduos sólidos, assim como deve constar as 

informações do geossistema, que são os fatores físico-abióticos, socioeconômico, bióticos que 

entram a fauna e flora do aterro e seu entorno. Por essa razão é necessário a atualização do 

Plano, constando as informações precisas e atuais da situação da área do Aterro e seu 

entorno.  

 

Disposição Final dos Resíduos 

Através da visita “In loco”, observou-se algumas conformidades com a Legislação; não 

há disposição final dos resíduos de construção civil das obras públicas ou privadas do 

Município no local do aterro. A figura 4 apresentada abaixo mostra imagens dos resíduos 

encontrados no Aterro, da rede de contenção dos resíduos, do aterramento e compactação 
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dos resíduos e área do aterro onde o solo é retirado para ser utilizado no aterramento desses 

Resíduos.  

Figura 8. Informações sobre a disposição e compactação dos resíduos no Aterro Municipal. 

 

Fonte: (SOUZA, 2014) 

Corroborando com o Parágrafo §1º do Art. 4º da Resolução448/12 que alterou a 

307/02, diz que: “resíduos da construção civil não poderão ser depositados em aterros de 

resíduos sólidos urbanos, em lotes vagos, em encostas, áreas de "bota fora", áreas protegidas 

por Lei e corpos d'água” (CONAMA, 2002). 

De acordo com a Classificação dos Resíduos da construção civil, é que deverão tomar 

as devidas providências: como a triagem, respeitando a classe de cada resíduo; o 

acondicionamento que deverá ser realizado pelo gerador, garantindo o confinamento até o 

transporte, assegurando as condições de reutilização e reciclagem; a locomoção deve ser 

realizada em conformidade com todas as etapas anteriores e seguindo o que diz as normas 

técnicas para o transporte de resíduos; e a destinação poderá seguir o que prever a Resolução 

do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) nº 307/2002 (CONAMA Nº307/2002). 
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Não há disposição dos resíduos hospitalares no aterro, eles são coletados por uma 

empresa especializada, onde são levados para incineração em Petrolina - PE que fica localizada 

na região do Sertão de São Francisco cerca de 253 km² de distância do município de Salgueiro. 

Segundo a Resolução do CONOMA nº 358/2005 

“Art. 3º Cabe aos serviços de saúde e aos responsáveis pela geração de 
resíduos, referidos no art. 1º desta Resolução, o gerenciamento dos resíduos 
desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos 
saúde ocupacional, ambientais e de saúde pública, sem prejuízo de 
responsabilização solidária de todos aqueles, pessoas físicas e jurídicas que, 
direta ou indiretamente, causem ou possam causar degradação ambiental, 
nos termos da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981 (BRASIL, 2005)”. 
 

Já a Lei nº 10.308, de 20 de novembro de 2001 informa de quem é a responsabilidade 

pelos rejeitos radioativos de todo território Nacional (BRASIL, 2001): 

Art. 1o, Parágrafo único. Para efeito desta Lei, adotar-se-á a nomenclatura técnica 

estabelecida nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN (BRASIL, 2001). 

Art. 2º A União, com base nos arts. 21, inciso XXIII, e 22, inciso XXVI, da Constituição 

Federal, por meio da CNEN, no exercício das competências que lhe são atribuídas pela Lei no 

6.189, de 16 de dezembro de 1974, modificada pela Lei no 7.781, de 27 de junho de 1989, é 

responsável pelo destino final dos rejeitos radioativos produzidos em território nacional 

(BRASIL, 2001). 

Já em relação a estrutura do Aterro, não há captura de Biogás, porém existem Filtros 

de drenagem de gás, tubos e a lagoa de coleta do chorume, entretanto a mesma não 

apresenta uma grande quantidade de Chorume, devido à umidade relativa ser baixa e a 

temperatura média de 26,0°C. A figura 5 apresenta imagens do Filtro de Drenagem do Biogás 

e da lagoa de captura do Chorume. 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#21XXIII
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#22XXVI
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#22XXVI
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6189.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6189.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7781.htm
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Figura 9 Imagens do Filtro de drenagem do Biogás e a Lagoa de Chorume. 

 
Fonte: (SOUZA, 2014) 

Um aterro pode ser considerado como um reator biológico onde as principais entradas 

são: a água e os resíduos e as principais saídas são: o chorume e os gases (BRASIL, 2014).  

Alguns gases do aterro estão presentes em quantidades altas, como o metano e o 

dióxido de carbono e outros em pequenas quantidades. O metano e o dióxido de carbono são 

os principais gases resultantes da decomposição anaeróbia (BRASIL, 2014). 

Os fatores que influenciam na produção de biogás são: umidade, tamanho das 

partículas, temperatura, composição dos resíduos dispostos, pH, sua operação e a idade dos 

resíduos (BRASIL, 2014). 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA), o aproveitamento energético do 

biogás resultante da degradação dos resíduos pode ser transformado em uma forma de 

energia útil (BRASIL, 2014). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A disposição final irregular dos resíduos sólidos provoca diversos impactos negativos. 

No diagnóstico do aterro de Salgueiro foram observadas algumas inconformidades, que 

devem ser corrigidas para o seu melhor desempenho. 

O gerenciamento correto dos resíduos sólidos desde a sua geração até a disposição 

final, seguindo todas as Normas, Resoluções e Leis Ambientais; A atualização do Plano de 

Gestão dos Resíduos Sólidos; O manejo adequado da área; a fiscalização e monitoramento das 

atividades desenvolvidas no aterro; As parcerias entre Poder Público e Sociedade Civil, para 

desenvolvimento de atividades com reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos urbanos, 

tornarão o aterro eficiente e eficaz em seu propósito, que é resumidamente: diminuir os 
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impactos negativos ao Meio Ambiente e potencializar seus impactos positivos ambiental, 

social e econômico no Município. 
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RESUMO: O presente texto tem como propósito discutir os desdobramentos teóricos de uma pesquisa 
onde se efetivou a aplicação de uma sequência didática para um trabalho com o gênero textual 
Exposição Oral realizado numa turma de 7° ano do Ensino Fundamental Anos Finais numa escola 
privada na cidade de Petrolina-PE. Como aporte teórico para a construção da sequência didática foram 
utilizados os modelos e concepções apresentados por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2011). Também 
fazemos menção à concepção backhtiana de gêneros do discurso, presente em Bakhtin. Para a análise 
dos textos orais as contribuições de Marcuschi (2003) foram utilizadas. Os resultados demonstraram 
que a sequência didática é um procedimento eficaz para trabalhar os gêneros orais na sala de aula. 
Também fica clara a necessidade de se trabalhar o gênero exposição oral de maneira sistemática dando 
mais espaço aos gêneros da oralidade nas aulas de Língua Portuguesa. Nosso trabalho se limita ao 7° 
ano, se aplicado em outra turma mais avançada, precisará de adaptações à idade e dificuldades dos 
alunos. 
 
Palavras-chave: Oralidade, sequência didática, exposição oral.  

 

INTRODUÇÃO  

O estudo da oralidade tem ganhado espaço no âmbito acadêmico brasileiro. O que 

antes era considerado um caos foi ganhando uma sistematização e tornando-se uma área com 

muito a ser explorado (ANDRADE, 2011). No cenário brasileiro, o projeto da Norma Urbana 

Culta do Brasil (NURC) tem como objetivo estudar a norma linguística do português falado em 

capitais dos estados brasileiros. Após anos de pesquisas relevantes para a linguística de um 

modo geral, alguns pesquisadores como Favero, Andrade e Aquino (2000) trouxeram as 

pesquisas para a sala de aula a fim de levar o aluno brasileiro ao conhecimento do português 

falado do Brasil. As ideias de atividades e sugestões de ensino propostos pelos autores 

consideram que o conhecimento da modalidade oral pode ser útil para compreender também 
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a língua escrita e seus modos de produção. Nesta visão, a oralidade não tinha um final em si 

mesmo, mas o final era chegar à boa escrita do português.  

Partindo de outra visão, Dolz e Schneuwly (2011) veem o oral além de um ponto de 

partida para chegar na língua escrita, uma visão que trabalha a oralidade como um final em si 

mesmo através do conceito de gêneros do discurso apresentado por Bakhtin (2016). Também 

considerando o oral como um objeto de estudo e uma finalidade para o aprendizado da língua 

materna, Antunes (2003) afirma que há muitos equívocos no ensino da oralidade, equívocos 

como o tratamento da oralidade como lugar do erro e da informalidade. Essa visão, constata 

Marcuschi (1997), é errônea, pois não leva em conta que a fala e a escrita são duas 

modalidades da mesma língua e não dois dialetos diferentes. Baseado nisso, nosso trabalho 

propõe um modelo para se trabalhar a oralidade, através dos gêneros do discurso, defendido 

por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2011), que é o procedimento conhecido por Sequência 

Didática. Aqui trataremos especificamente do gênero exposição oral, pois este está presente 

nas salas de aulas e é preferido pelos professores para a apresentação de trabalhos. Nosso 

objetivo é apresentar um modelo sistematizado para o trabalho com esse gênero de uma 

maneira que não coloque sua forma em segundo lugar em detrimento do conteúdo. 

Para isso, apresentamos uma base teórica para o ensino da oralidade adontando a 

visão interacionista da língua de acordo com Bakhtin (2016) e apresentando o procedimento 

sequência didática como instrumento adequado para o domínio de um gênero textual, a fim 

de demonstrar, na prática, o uso da sequência didática, no âmbito de uma pesquisa-ação 

desenvolvida numa turma de 7° ano de uma escola privada de Petrolina-PE. Seguimos então 

todos os procedimentos da sequência didática e apresentamos os resultados e discussões com 

intuito de fortalecer o trabalho com a oralidade em sala de aula. 

 

DESENVOLVIMENTO 

Nesta seção desenvolveremos os seguintes pontos: O espaço da oralidade na sala de 

aula, os gêneros do discurso e o ensino-apredizagem de língua materna, a sequência didática 

e sua possibilidade de uso em sala de aula e o gênero textual exposição oral: a necessidade de 
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uma aprendizagem significativa. Cada subtópico faz reflexões pertinentes a temática e visa 

trazer uma fundamentação teórica tanto sobre a oralidade de um modo geral, como para o 

processo de ensino-aprendizagem por meio da sequência didática. 

 

O espaço da oralidade na sala de aula 

Conforme constata Marcuschi (1997), a língua, seja na modalidade oral, seja na 

modalidade escrita, reflete, em certa medida, a organização da sociedade. Tal fato se dá 

porque a língua mantém relações intrínsecas com as representações e as formações sociais. 

Ao pensar em aprendizagem de uma dada língua, especialmente em sua modalidade oral, 

também estaremos falando sobre identidades múltiplas de um grupo ou de indivíduos 

(MARCUSCHI, 1997). Dessa forma, o estudo da oralidade deve ter um lugar mais bem definido 

na sala de aula. 

A necessidade de se dá um maior espaço para a modalidade oral da língua portuguesa 

têm sido defendidas por diversos autores brasileiros, dentre eles podemos citar Marcuschi 

(1997) Antunes (2003), Fávero, Andrade, Oliveira (2000) e Pretti (1999) entre outros que não 

estão no contexto brasileiro como Dolz, Noverraz e Schneuwly (2011).  

Andrade (2011) relata que até a década de 1960 o texto oral era considerado um caos 

e por isso, seria praticamente impossível de se tomar como objeto de estudo. Esse problema 

também é um empecilho para o ensino e aprendizagem na sala de aula, já que se não há como 

sistematizar um objeto de pesquisa, será praticamente impossível ensiná-lo. Com os estudos 

etnográficos, a língua falada ganhou uma atenção maior e isso fez com que se tornasse um 

objeto de pesquisa melhor delimitado (COULTHARD, 2014). Embora tenha alcançado esse 

status, a oralidade entrou na sala de aula brasileira com pouco espaço e seu ensino está, 

muitas vezes, permeado de equívocos como podemos observar: 

Uma quase omissão da fala como objeto de exploração do trabalho escolar 
[...] uma equivocada visão da fala, como o lugar privilegiado para a violação 
das regras da gramática [...] uma concentração das atividades em torno do 
gêneros da oralidade informal, peculiar às situações da comunicação privada 
[...] ou seja, uma generalizada falta de oportunidades de se explicitar em sala 
de aula os padrões da conversação, de se abordar a realização dos gêneros 
orais da comunicação pública [...] (ANTUNES, 2003, p.24) 
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Como fica explícito nesse trecho, o estudo da oralidade em sala de aula é um desafio 

multifacetado que demanda uma atenção especial do professor. Os problemas aqui listados 

pela autora são decorrentes de uma visão equivocada que coloca a oralidade como sendo 

inferior à escrita. Marcuschi (1997) afirma que a oralidade tem sido tratada como sinônimo 

de informalidade e isso só acontece porque muitos ainda têm estudado a língua falada 

partindo da perspectiva da língua escrita como se uma fosse informal e a outra formal. 

Entretanto, como mostra o mesmo autor, há na oralidade gêneros textuais informais e 

gêneros textuais formais tal como na escrita. Seria um engano, por exemplo, comparar uma 

conversação espontânea com artigo científico, pois para a conversação espontânea não há 

necessidade de preparação prévia, não há a possibilidade de apagamento do dito, e seu 

sentido é construído na interação entre pelo menos dois falantes, já o artigo científico é um 

texto que exige pesquisa, tomada de nota, é auxiliado pela utilização de pontuação, é 

produzido sem interferências, mudanças de turno e permite o apagamento dos erros, dentre 

outros fatores como observam autores como Marcuschi (2003), Fávero, Andrade, Aquino 

(2000) e Andrade (2011). 

 Dessa forma, consideraremos aquilo que Marcuschi (1997) chama de visão 

interacionista da língua, que considera que oralidade e escrita são duas modalidades de uso 

de uma mesma língua e não dois dialetos. Na visão interacionista, devemos perceber que a 

oralidade também dispõe de modalidade de registro informal (uma conversação espontânea) 

e formal (uma palestra numa universidade), assim como na língua escrita temos o email para 

um amigo intimo, ou uma troca de mensagens por aplicativos como Whatsapp e a escrita de 

um artigo científico que irá da modalidade mais informal até a formal. Portanto, consideramos 

que as diferenças entre fala e escrita se dão num continuum que distinguem variações das 

estruturas, “surgindo daí semelhanças e diferenças ao longo de dois contínuos sobrepostos” 

(MARCUSCHI, 1997, p.137) . 

 Outro motivo para o pouco espaço da oralidade é o prestigio de que dispõe a língua 

escrita (FÁVERO; ANDRADE; AQUINO, 2000). O modo de aquisição das duas modalidades é 

um fator preponderante para o prestígio que se dá a ambas. A língua oral se adquire na 
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interação entre os seres humanos, é natural, e não é preciso de muito esforço para adquiri-la. 

A língua escrita, por sua vez, é a língua da cultura, da escola, das universidades, dos estudiosos, 

dos documentos oficiais, dos jornais, etc. Todavia, Marscuschi (1997) nos alerta que a língua 

oral é primária em relação à língua escrita, pois o homem pode ser considerado um ser da 

fala, mas não da escrita. O autor afirma isso levando em conta que há sociedades, tribos, 

povos e culturas que utilizam somente o oral para se comunicar, mas não há sociedade que 

utilize apenas a escrita. Dito isso, a intenção deste trabalho não é exaltar a oralidade, 

considerando-a superior à escrita, na verdade, nosso objetivo é demonstrar a necessidade de 

se valorizar ambas as modalidades de acordo com a ideia de tornar o falante da língua 

portuguesa, capaz de se comunicar bem nas duas modalidades. 

 Apesar dos problemas aqui apresentados, no Brasil, desde 1998, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa já traziam uma nota crítica contra a 

supervalorização da gramática prescritiva e o preconceito contra a oralidade, como podemos 

ver neste trecho: “a excessiva valorização da gramática normativa e a insistência nas regras 

de exceção, com o conseqüente preconceito contra as formas de oralidade e as variedades 

não-padrão” (BRASIL, 1998, p. 18). Este trecho é parte das críticas feitas ao ensino tradicional 

que não trabalhava a língua em seu contexto de uso, antes trabalhava com a gramática e 

exercícios de metalinguagem. Atualmente, a Base Nacional Comum Curricular (doravante, 

BNCC), também apresenta aos professores de Português, como língua materna, a ampliação 

das experiências para o desenvolvimento da oralidade (BRASIL, 2017). Este documento 

também trata a oralidade como prática de linguagem e, portanto, dá a ela um status de 

igualdade com a escrita, a leitura, a interpretação e produção de texto como veremos no 

trecho que segue: 

O Eixo da Oralidade compreende as práticas de linguagem que ocorrem em 
situação oral com ou sem contato face a face, como aula dialogada, 
webconferência, mensagem gravada, spot de campanha, jingle, seminário, 
debate, programa de rádio, entrevista, declamação de poemas (com ou sem 
efeitos sonoros), peça teatral, apresentação de cantigas e canções, playlist 
comentada de músicas, vlog de game, contação de histórias, diferentes tipos 
de podcasts e vídeos, dentre outras (BRASIL, 2017, p. 78-79). 
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É possível perceber a evolução no tratamento que se dá à oralidade se compararmos 

os dois documentos oficiais. O espaço da oralidade na BNCC apresenta caminhos e 

possibilidades para se trabalhar a modalidade. Esse novo tratamento é muito importante para 

o desenvolvimento do trabalho em questão. Como veremos no próximo tópico o ensino-

aprendizagem de uma dada língua, se quer-se efetivo e significativo deve ser feito 

considerando a noção bakthiniana de Gêneros do Discurso (BAKHTIN, 2016).  

 

Os gêneros do discuso e o ensino-aprendizagem de língua materna 

Bakhtin (2016, p. 11) afirma que “o emprego da língua se efetua em forma de 

enunciados (orais e escritos) concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou 

daquele campo da atividade humano”. Esses enunciados são elaborados pelos campos de 

utilização da língua. Cada campo de utilização elabora tipos relativamente estáveis de 

enunciados que são chamados pelo autor de Gêneros do Discurso. Bakhtin salienta que cada 

gênero contem suas especifidades e a diferença entre eles se dá a partir de três elementos: o 

conteúdo temático, isto é, do que se está tratando na realização da linguagem; o estilo da 

linguagem, questão que leva em conta as escolhas lexicais, contruções fraseológicas e lexicais 

e os recursos gramaticais. O terceiro elemento apontando por Bakhtin que compõe os gêneros 

do discurso é a construção composicional. Essa construção será bastante clara na 

diferenciação de um gênero para outro, como por exemplo, a diferença estrutural de uma 

bula de remédio para um poema, ou de um debate público regrado para uma conversa entre 

amigos em um bar. É importante afirmar que segundo o autor, toda a realização da língua se 

dá por gêneros do discurso. Desde uma breve saudação a um amigo que se não via a muito 

tempo, até uma carta de reclamação. 

Para aprofundar a discussão, Bakhtin faz uma distinção entre gêneros discursivos 

primários e secundários. Para ele os gêneros primários eram mais simples, pois se realizam de 

maneira espontânea e não necessita de um estudo formal para o falante dominar. Já os 

gêneros secundários “surgem nas condições de um convívio cultural mais complexo e 
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relativamente muito desenvolvido e organizado (predominamente o escrito) – ficcional, 

científico, sociopolítico, etc.” (BAKHTIN, 2016, p.15).  

Em consonância com Bakhtin, Scheneuwly e Dolz (2011, p. 65) afirmam que “o gênero 

não é mais instrumento somente de comunicação, mas é, ao mesmo tempo, objeto de ensino-

aprendizagem”. Assim pensando, se a realização da língua só se dá em gêneros (orais ou 

escritos), entendemos que ensinar uma língua é ensinar gêneros do discurso e saber falar uma 

língua é dominar gêneros que nela emergiram, do mais simples aos mais complexos 

(SCHNEUWLY, 2011).  

Agora levando em conta a dimensão pedagógica dos gêneros do discurso, 

compreendemos que é necessário delimitar qual é o objeto de ensino-aprendizagem na 

escola. Pensando nisso, podemos inferir e confirmar através dos autores supracitados que os 

gêneros que serão ensinados na escola serão os gêneros secundários, pois estes demandam 

um estudo mais elaborado e não são adquiridos naturalmente, sem a intervenção da 

formalidade da educação.   

Alguns gêneros discursivos como, por exemplo, o Debate Público Regrado não pode 

entrar na escola com todas as características que podemos observar ao assistirmos debates 

na TV, por exemplo, pois não poderíamos permitir o xingamento, o desrespeito ao adversário, 

as ofensas gratuitas, além disso, algumas temáticas são demasiadamente sensíveis. Por essa 

razão, os gêneros não chegarão à escola da maneira que são reconhecidos inicialmente, o que 

chegará é a “variante” escolar de cada gênero, que está adaptada e acessível para os alunos 

(DOLZ; SCHNEUWLY; HALLER, 2011). Quando o gênero chegar a escola precisará ser 

trabalhado de uma maneira adequada. De uma forma que permita aos alunos ter acesso a 

uma gama variada de atividades da linguagem, e por isso, foi criado o procedimento chamado 

Sequência Didática que será abordado no próximo tópico. 

 

A sequência didática e suas possibilidades de uso em sala de aula 

 O ensino adequado da língua oral ou escrita demanda do professor a adoção de um 

conceito de língua e de sujeito. Baseado nisso, defendemos, neste artigo, a noção bakhtiniana 
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de língua como lugar de interação e acreditamos num sujeito ativo na construção dos sentidos 

do texto, que é a própria interação. Para seguirmos na mesma linha teórica adotamos o 

procedimento sequência didática que é definida pelos seus criadores da seguinte maneira: 

“uma sequência didática é um conjunto de atividades escolares organizadas, de maneira 

sistemática, em torno de um gênero textual oral ou escrito” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 

2011, p.82). Portanto, a sequência didática (doravante, SD) é um procedimento apresentado 

aos professores que funcionarão como um instrumento para desenvolver, nos alunos, 

habilidades linguísticas de acordo com a situação de comunicação, pois de acordo com os 

autores: “uma sequência didática tem, precisamente, a finalidade de ajudar o aluno a dominar 

melhor um gênero de texto, permitindo-lhe, assim, escrever ou falar de uma maneira mais 

adequada numa dada situação de comunicação.” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2011, 

p.83). No quadro a seguir podemos ver o esquema da SD elaborado pelos autores: 

Quadro 1: esquema da sequência didática 

  

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado por (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2011, p. 83) 

 

No quadro acima é possível ver a estrutura de base da SD que é formada por 

apresentação da situação, produção inicial, módulos e produção final. Cada uma destas etapas 

cria uma sequência de aprendizagens para que o aluno atinja o domínio do gênero em 

questão.  

Na apresentação da situação, a tarefa de expressão oral ou escrita será descrita 

detalhadamente. O professor apresentará o gênero textual que irá trabalhar e exporá o 

projeto pretendido de maneira bem explicíta para os alunos. Questões sobre qual gênero será 
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abordado, quais destinatários, que formato terá a produção se escrita, se vídeo, folheto e 

quem participará da produção. Conforme observam Dolz, Noverraz, Schneuwly (2011), as 

etapas da SD devem ser realizadas no âmbito de um projeto de classe. 

Após tornar os alunos conscientes de todo o projeto que se seguirá, o professor pede 

que os alunos elaborem uma primeira produção do gênero que está sendo trabalhado. Essa 

produção é chamada de produção inicial e não visa ser uma produção completa. O papel da 

produção inicial é central, pois será ela que funcionará como reguladora dos módulos que vem 

a seguir. De acordo com os problemas e potencialidades que os alunos demonstrarem na 

produção inicial, o professor elaborará os módulos, que são oficinas que possibilitarão o 

professor a trabalhar nas dificuldades apresentadas pelos alunos na produção inicial. A 

quantidade de módulos é definida pelo professor, de acordo com o que ele considera 

necessário para intervir nas dificuldades apresentadas. Nos módulos, o professor pode 

elaborar atividades direcionadas, fazer análises de textos com os alunos, produzir pequenos 

textos e capitalizar as aquisições dos alunos no processo rumo ao domínio do gênero (DOLZ; 

NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2011). 

Após passar por todos módulos, espera-se que os alunos estejam mais competentes 

para realizar a produção definitiva do texto. Essa produção será chamada de produção final e 

através dela o professor poderá ter o resultado de todos os módulos que antecederam a 

produção (DOLZ; NOVERRAZ; SCHENEUWLY, 2011). 

 

O gênero textual exposição oral: a necessidade de uma aprendizagem significativa 

 Os gêneros da oralidade não têm tido muito espaço na sala de aula e quando são 

trabalhados ainda apresentam alguns equívocos no que diz respeito ao procedimento e à 

concepção de texto oral adotado pelos professores (ANTUNES, 2003). Para desenvolver esta 

pesquisa escolhemos o gênero exposição oral por ser um dos que estão mais presentes na 

sala de aula através dos seminários, palestras e a própria aula. Dessa forma a exposição oral 

pode ser definida como: 

Discurso em que se desenvolve um assunto (conteúdo referencial), ou 
transmitindo informações, ou descrevendo-se ou ainda, explicando-se algum 
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conteúdo a um auditório que se dispõe a ouvir e aprender alguma coisa sobre 
o tema desenvolvido. Portanto, pressupõe-se assimetria entre expositor e 
auditório que é quebrada tanto pela disposição do público que assiste a ele 
quanto pela tática discursiva do locutor que, ao longo da exposição, constrói 
o texto levando em conta o conhecimento enciclopédico que o auditório 
parece ter, como suas expectativas e interesses (COSTA, 2008, p. 97)  

 

A partir do que o autor define sobre o gênero exposição oral podemos entender que há uma 

organização intrínseca ao gênero. Como define Bakhtin (2016), esse gênero é composto de 

conteúdo temático, estilo e estrutura composicional. O conteúdo de uma exposição oral é 

flexível, sua escolha acontecerá de acordo com a necessidade do público. Se for numa escola, 

por exemplo, pode ser voltada para os alunos e falar de temas como bullying, violência, 

rendimento escolar; se o público for os professores pode ser sobre novas tecnologias 

aplicadas à educação; se for para a equipe pedagógica pode ser sobre os resultados de 

avaliações externas, por exemplo. O fato é que o conteúdo de uma exposição oral dependerá 

de seu público e qual a necessidade está sendo percebida pelos organizadores.  

Sobre o estilo, podemos dizer que o público também exercerá uma grande influência. 

Para um público leigo no assunto, o expositor terá que utilizar o mínimo de termos técnicos 

que puder, e ao utilizá-los deverá sempre explicar para que a coerência textual seja mantida, 

pois de acordo com Koch e Travaglia (2008), um dos fatores que permitem a coerência de um 

texto, ou seja, a compreensão múltipla entre o falante e o ouvinte será o conhecimento 

compartilhado por ambos. Para um público especializado, todavia, o expositor terá mais 

liberdade. Além disso, podemos fazer menção à modalidade de registro que será, 

preferencialmente, formal, no entanto, nada impede que o expositor se utilize da 

informalidade para se comunicar com um público mais jovem. Há nesse gênero a utilização de 

perguntas retóricas como estratégia para manter o público atento e para que se sintam 

participantes da construção do sentido, além de ser uma estratégia argumentativa para o 

expositor (PLATÂO; FIORIN, 2007). Outros aspectos que dizem respeito ao estilo, são os 

gestos, expressões faciais e posturas do corpo do expositor; esses aspectos também fazem 

parte da exposição e merecem atenção por ser uma estratégia de expor um conteúdo 

mantendo o público atento e focado no que está sendo dito.  
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 Sobre a estrutura composicional do gênero em questão podemos seguir a proposição 

de Costa (2008) que apresenta a seguinte estrutura: uma fase de abertura, na qual o expositor 

saudará o público e se apresentará para eles. Essa parte pode ser feita por um terceiro que 

será uma espécie de mediador da exposição. Há também a introdução ao tema que será 

apresentado, é comum que o expositor apresente, mas um moderador também poderia 

cumprir o papel. Após isso, o expositor poderá apresentar o plano de exposição enumerando 

tópicos e/ou subtópidos para em seguida, iniciar o desenvolvimento do que foi apresentado. 

É importante que o expositor mantenha a coesão daquilo que está sendo exposto para que o 

público consiga interpretar e compreender o que está sendo exposto. Após o 

desenvolvimento, uma recapitulação do que foi dito poderá ajudar o expositor em sua tarefa 

de ensinar, transmitir informações ou convencer o público de algum problema. Na conclusão, 

o autor transmitirá uma última mensagem e por fim, encerrará com a despedida e os 

agradecimentos.  

 A estrutura composicional deste gênero é fluida e pode variar de acordo com o tempo 

dado ao expositor, o conteúdo temático, o público e à situação comunicativa. Entretanto, é 

imprescindível que ao ser ensinado numa sequência didática, sejam apresentados todos os 

aspectos para que os alunos dominem o gênero. O que não pode acontecer é o professor 

esquecer-se de que a exposição oral é um gênero, e pedir que os alunos apresentem um 

trabalho sobre algum conteúdo temático e esqueçam de ensinar o gênero como um 

instrumento de comunicação organizado que tem conteúdo, estilo e estrutura bem definido. 

 

Sobre os caminhos da aplicação da sequência didática 

Lembrando que este trabalho é um recorte da pesquisa desenvolvida sobre o tema, 

destacamos que um professor construiu uma sequência didática de acordo com Dolz, 

Noverraz e Schneuwly (2011) e aplicou numa turma de 7° ano de uma escola em Petrolina-PE. 

Para o ensino do gênero exposição oral foi necessário fazer uma adaptação devido ao tempo 

de aula, a idade dos alunos e a capacidade de expor um conteúdo. A SD foi construída 
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seguindo os seguintes passos: apresentação da situação, produção inicial, módulo 1, módulo 

2, módulo 3 e produção final. 

 Na apresentação inicial, o professor questionou aos alunos se eles já haviam sido 

ensinados a apresentar um seminário. Os alunos responderam que não e que sempre os 

professores só dizem que devem apresentar um trabalho, mas não explica nada relacionado 

ao estilo e à estrutura composicional. Um aluno disse que uma professora havia ensinado a 

iniciar uma apresentação saudando o público. Os outros alunos disseram que não sabiam que 

tinha uma forma de apresentar. O professor, então, questinou-lhes sobre se tinha hábito de 

tomar notas e eles afirmaram que apenas liam o que anotavam no caderno. Ficou claro que 

os alunos não apresentavam como deveria ser, na verdade, o que faziam era uma leitura em 

voz alta. O professor então apresentou o projeto que seria desenvolvido nas próximas aulas 

explicando-lhes como seria desenvolvido. A apresentação da situação teve duração de 50 

minutos. O professor teve, nesse dia, duas aulas de 50 minutos e reservou os últimos 50 

minutos para que os alunos escolhessem um tema que estudaram na escola ou que tivessem 

mais interesse para apresentar aos seus colegas. Todos os alunos escolheram temas 

relacionados a textos que eles tinham escrito quando foi trabalhado o gênero artigo de 

divulgação científica. O professor os deixou livres quanto ao tempo e gravou a apresentação 

de cada aluno para em seguida construir os módulos. 

 O primeiro módulo foi sobre a estrutura composicional de uma exposição oral. O 

professor apresentou a abertura, a apresentação do tema e a divisão dos tópicos da 

apresentação. Como exemplificação para o desenvolvimento da exposição oral, o professor 

utilizou a própria organização da aula enquanto gênero expositivo. Os alunos puderam notar 

a abertura e a apresentação dos tópicos que seriam abordados. Além disso, o professor 

explicou questões relacionadas ao desenvolvimento dos tópicos, a conclusão do conteúdo 

temático e o encerramento da exposição. 

 No segundo módulo, o professor apresentou uma palestra do famoso escritor 

brasileiro Augusto Curi em que ele fala sobre o como se dá a construção do pensamento 

humano. A palestra foi muito útil para que os alunos observassem as questões relacionadas 
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ao estilo e mesmo da adaptação do estilo ao público que lhe estava ouvindo. Apesar de ser 

uma palestra com um tema técnico, foi apresentada com uma linguagem formal, porém cheia 

de metáforas, exemplos e comparações o que facilitou a compreensão do público leigo. O 

módulo 3 ocorreu quase simultaneamente ao módulo 2, porém neste, os alunos deveriam 

tomar notas sobre o que consideraram interessante na palestra, aspectos relacionados ao 

comportamento corporal do expositor e as estratégias que utilizou para manter o público 

ativo. As anotações dos alunos foram muito importantes, pois apontaram as perguntas 

retóricas, poucos movimentos com o tronco, aumento do tom de voz para enfatizar algumas 

palavras, uso de comparações com situações cotidianas e piadas como estratégia para manter 

o público atento. O professor também fez anotações e após ler as anotações dos alunos 

discutiu com eles sobre os gestos, a silabação de palavras para enfatizar, o uso de perguntas 

retóricas e a linguagem acessível utilizada para a explicação do conteúdo e aspectos 

relacionados quanto à estrutura como saudação, apresentação do tema, desenvolvimento, 

conclusão e encerramento.  

 Para a produção final, os alunos expuseram oralmente um conteúdo, utilizando as 

técnicas aprendidas, o estilo e a estrutura composicional. Devido ao pouco costume dos 

alunos de expor conteúdos oralmente, o professor estipulou o tempo máximo de 10 minutos 

para a apresentação. Decidiu não estipular tempo mínimo, pois os alunos apresentaram certo 

nervosismo. A escolha do tema permaneceu livre, porém o professor sugeriu que utilizassem 

o mesmo tema da produção inicial para que eles mesmo percebessem a evolução que ocorreu 

entre a produção inicial e a final. Os resultados serão exibidos na seção seguinte, na qual 

faremos uma análise da evolução dos alunos com a transcrição de sua fala de acordo com 

Marcuschi (2003). 

Sobre alguns desdobramentos e suas discussões 

A produção inicial dos alunos revelou a falta de alguns aspectos relacionados à 

estrutura composicional do gênero em estudo. Alguns alunos não conseguiram apresentar o 

tema sem ler no caderno. Foi observado que eles poderiam utilizar o caderno para a tomada 

de notas e/ou consultas, mas o professor desaconselhou a leitura em voz alta por se tratar de 
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um outro gênero de texto. Visando preservar a identidade dos alunos, o professor resolveu 

representa-los por letras.  

Com relação a utilização da estrutura composicional do texto destacamos o aluno A, 

comparando sua produção inicial com a final temos as seguintes transcrições:  

“pra qui servi a educação? A educação para aprender::e desenvolver a 
sociedade. A prevenção do trabalho do trabalho escravo::: para pessoa... 
imagina você SEM educação...seria HÓrrí::vel (o povo) ia fazê sua cabeça 
você não ia intendê o que tá aconteceno no mundu... prontu.”  (Aluno A) 

 

É possível notar algumas dificuldades na fala do aluno A quanto a organização das 

ideias e principalmente com relação à estrutura do texto. Não houve uma apresentação do 

tema, saudação ao público e também não foram apresentados os tópicos; o aluno apenas 

desenvolveu o que não foi apresentado. Já na produção final foi notória a evolução do aluno 

A com relação à estruturação do texto e também a organização das ideias:  

Olá! meu nome é A e hoje eu vim apresentar para vocês... o meu é::: o que é 
educação? A educação vem do estudo da origem das palavras o que significa 
que a palavra educar::: significa trazer de::DENtro para fora. No sentido de 
inteligêngia:: de:: saber das coisa... por exemplo...um cara diz vamo ali vai ter 
muita mina de ouro ai você vai lá sem educação ele bota você empregado 
(você vai fazê) trabalho escravo [...] com a educação você já vai ter a noção 
do tá aconteceno... [...} agora tenta imaginar você mesmo sem educação 
você sem educação como seria?  
D: eu não sei (risos)  
B: A gente não saberia das coisas  
A: seria difícil não é mesmo? Qualquer coisa que falassem pra você você ia 
acreditar não ia conseguir ler e escrever... (3.0) pronto... é isso que eu vim 
falá... (aplausos). (Aluno A) 

 

Como é possível notar, na produção final, A iniciou sua exposição com uma autoapresentação 

e a apresentação do tema. Após isso, explicou a origem da palavra educar e explicou a 

importância da educação para o combate ao trabalho escravo. Além disso, o aluno também 

utilizou perguntas retóricas para manter o público atento ao que estava sendo exposto e fez 

uma espécie de seção de pergunta e resposta a fim de comprovar sua argumentação. Na 

conclusão, A expressão “pronto... é isso que eu vim fala”, poderia ter sido mais formal, porém 

ainda assim houve um encerramento da apresentação. 
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Sobre o estilo, o aluno B e o aluno C demonstraram um domínio excelente da língua 

formal e da habilidade de expor um determinado tema. Pudemos notar uma evolução 

substancial entre as produções inicial e final de ambos: As bactérias são organismos 

unicelulares... elas são tão pequenas um grão de poeira... podemos encontrar as bactérias no 

ar, solo e (incompreensível)... as bactérias são importantes porque atuam juntamente com os 

fungos na decomposição da matéria [...] (Aluno B). Neste exemplo de produção inicial o aluno 

B, embora tenha explica muito rapidamente, se destaca pela pronuncia correta das palavras 

e por manter um tom de voz constante que ajuda na compreensão. Na produção final, a 

velocidade foi corrigida, linguagem formal mantida e as explicações foram ainda mais 

pontuais:  

[...] para vocês o que são bactérias? D responde: seres que vivem em todos 
os lugares... B: também (2.0) na verdade...  bactérias são organismos que 
podem nos fazer bem e mal [...] vocês sabem qual a importância delas? Elas 
são importantes porque atuam juntamente com os fungos na decomposição 
da matéria morta... exemplo... Tá lá um animal morto... então as bactérias e 
os fungos fazem a decomposição dele, transformando o animal em matéria 
morta, fazendo com que transforme em orgânica e seja bom para o solo [...] 
(ALUNO B) 
 

Na produção final, o aluno B manteve a temática, mas escolheu utilizar perguntas 

retóricas para alcançar a atenção e a compreensão do público. Seu domínio da linguagem 

formal o ajudou a explicar melhor o conteúdo. Outro fato importante foi a utilização de pausas 

entre perguntas retóricas e o prosseguimento da exposição, o aluno gerenciou bem a 

apresentação, possibilitando a boa compreensão do público. 

O aluno C também se destacou pelo estilo e ainda mais pelo domínio do contéudo 

temático que escolheu para apresentar. Vejamos as duas produções:  

A probalidade... o que é a probalidade? É o estudo que mede as chances de 
algo acontecer ou que eu quero que aconteça. A probalidade gera a 
importância para a sociedade. Você já parou para pensar como cientistas 
medem as chances das coisas acontecer? Vamos dizer que você e seu amigo 
estão andando pela rua e decidem parar para comer algo, a conta deu 27 
reais, mas ninguém quer pagar. Então decidem jogar no cara ou coroa logo 
temos N sobre U. a letra N representa o que eu quero que vença e a letra U 
representa tudo que eu tenho, por exemplo, né? Um sobre dois para 
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calcularmos a pobabilidade dividimos N sobre U e multiplicamos por cem [...] 
(ALUNO C). 

 

Nesta produção incial o aluno C já demonstra domínio do conteúdo que apresentou, 

pois consegue demonstrar calma na apresentação, utiliza perguntas retóricas para 

desenvolver sua exposição e fala sobre o assunto sem nenhuma nota escrita ou material de 

apoio. Embora domine bem o conteúdo, às vezes, constrói frases confusas como “a 

probalidade gera a importância para a sociedade” ou quando utiliza a frase “por exemplo” e 

não apresenta um exemplo depois. Esses problemas são superados na produção final: 

[...] eu vou explicar aqui como se calcula a probabilidade:: temos essa 
estrutura ai (apresentando a fórmula de calculo da probabilidade como 
imagem) P igual a N sobre U, o P significa a probabilidade, já o N o que eu 
QUEro descobrir da probabilidade e o U o todo que eu tenho (1.8) eu vou dá 
um exemplo de cara ou coroa (+) um sobre dois (+) um é a cara:: que é UMA 
parte da moeda e o dois são as duas partes da moeda... ou seja a cara e a 
coroa... calculamos a probabilidade de cair a cara que eu quero descobrir::: 
que eu quero que caia::: que eu quero descobrir a probalidade (1.9) desse 
jeito aqui... dividimos um pelo dois ou seja o N sobre o U e:: o:: um divido por 
dois é igual zero vírgula cinco e esse zero vírgula cinco multiplicamos por cem 
que é equivalente a cinquenta por cento ou seja eu tenho cinquenta por 
cento de chances de cair a cara no cara ou coroa [...] (ALUNO C). 

 

Embora na produção inicial o aluno tenha utilizado outro exemplo, podemos considerar que 

a explicação da produção final ficou mais clara, pois o aluno se preocupou em explicar os 

termos que parecem mais difíceis de compreender, isso é evidenciado pelo uso das 

expressões “ou seja” e “por exemplo”. Consideramos, portanto que houve uma evolução na 

capacidade de expor um determinado conteúdo pelo aluno C.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os resultados demonstraram que o trabalho sistemático com o gênero exposição oral 

em sala de aula é uma necessidade para desenvolver a habilidade de comunicação oral dos 

alunos quantos à capacidade de expor um conteúdo. A SD é um procedimento útil se bem 

aplicado e por isso podemos constatar sua eficácia e a necessidade de se ampliar os trabalhos 

com o gênero da oralidade através dela. Nosso trabalho também revela a necessidade de se 

ampliar as pesquisas com o gênero oral em suas variantes. O estudo se limitou a não muitos 
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detalhes do gênero exposição oral, e salientamos que para turmas de oitavo e nono ano ou 

mesmo ensino médio, deve haver uma melhor precisão das características estruturais do 

gênero e uma delimitação do conteúdo também poderia gerar melhores resultados quanto 

ao domínio pelos alunos. 
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